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ÉTICA E JUSTIÇA

Volnei Ivo Carlin*

Mu de-se a jus ti ça, fa mo sa ex cla ma ção do mes tre e ju ris pru den ci a -

lis ta fran cês André Ha u ri ou, quan do res pon dia ques tão con cer nen te às

exi gi das trans for ma ções do Esta do con tem po râ neo.

A ques tão das mu dan ças do Esta do de ve fa zer ob je to de uma aná -

li se no va. É ela bo ra ção pa ra pes qui sa do res com su as fór mu las sis te má -

ti cas, me tó di cas, de mo crá ti cas e re a is, em bo ra res sal tem o ca rá ter de

no vi da de, sem des vin cu la ção com ple ta do pas sa do, num pa pel das re -

fle xões his tó ri cas.

Pa re ce opor tu no e es ti mu lan te que, de li be ra da men te, se jam sus -

ci ta das al gu mas ques tões e, a par tir de las, num ou tro con tex to, pro je -

tem-se pers pec ti vas, sob a óti ca mo ral, ex te ri o ri za da uma no va éti ca e

de on to lo gia, po is, na ver da de, vi ve-se ho je uma sen ti da aler gia dos ci -

da dãos aos pri vi lé gi os que o Esta do con fe re. E, nes se con tex to, so men te 

uma re le i tu ra da mo ral é que po de ex pli car o sur gi men to de um no vo di -

re i to. Ho je, o equi lí brio so ci al en con tra-se vis ce ral men te rom pi do.

O dis cur so so bre a cri se de iden ti da de do Esta do con tem po râ neo,

co mo se no ta, in se re-se em uma pes qui sa de di men são ma is abran gen te

e mu i to com ple xa. Va mos de va gar, por tan to, já que ne nhu ma cri se se rá

su plan ta da, se gun do Jack Lang, emi nen te Pro fes sor de Di re i to Com pa -
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ra do, sem a co e xis tên cia de du as von ta des for tes: a von ta de de um go -

ver no em bu í do de um ide al cla ro e a von ta de de um po vo de ci di do a lu -

tar por as pi ra ções co muns.

Ao lon go des ta ex po si ção bus car-se-á, por tan to, con fe rir vi são

atu a li za da aos te mas en fo ca dos, e no vas fi gu ras ju rí di cas que le vam a

pre o cu par-se com a efe ti va ção de pres ta ções po si ti vas e que te nham pa -

pel de re le vo no de sa fio de uma so ci e da de re de fi ni da.

Ao Ju di ciá rio ca be rá a mis são de tor nar ma is aces sí ve is se us pos -

tu la dos tra du zin do vín cu los ma is equi li bra dos en tre o Esta do e a so ci e -

da de pa ra que, me to do lo gi ca men te, pri o ri ze-se o ci da dão, iso la do ou

em gru po, e não a au to ri da de.

Num en fo que atu a li za do e evo lu ti vo, bus ca-se o apri mo ra men to

do jus to e, por is so, da paz so ci al.

Nes se qua dro, é que a éti ca do ma gis tra do e da ma gis tra tu ra, que ra -

ra men te era co lo ca da em ques tão, re ve la-se atu al men te um dos as sun tos

ma is mo bi li za do res, tan to no pla no prá ti co co mo na que le de re fle xão.

Fa lar so bre o ju iz, seu com por ta men to, su as re la ções fun ci o na is e 

ex tra-ati vi da des pro fis si o na is, pres su põe um cer to nú me ro de di fí ce is

op ções pre li mi na res e re a ções vá ri as. A es se res pe i to, ori en ta Ray mond

Lin don, “é pre ci so ter si do ma gis tra do pa ra bem os co nhe cer, já que eles 

sem pre su por tam mal tan to os olha res ex te ri o res, quan to as crí ti cas da

pró pria clas se”.

DA CRISE FINANCEIRA

De ve re sul tar da to ma da de cons ciên cia da ne ces si da de de ti rar me -

lhor par ti do dos re cur sos dis po ní ve is. É a cri se pro vo ca da e oni pre sen te.

Con ce ber e or ga ni zar o tra ba lho, me lho ran do o equa ci o na men to das re ce i -

tas dis po ní ve is.

DOS CONFLITOS ÉTICOS

À ho ra atu al ma is e ma is pa í ses pas sa ram a pre o cu par-se com a

apli ca ção da de on to lo gia: se us prin cí pi os te le o ló gi cos, seu de sen vol vi -

men to, sua ad mi nis tra ção ra ci o nal e seu fu tu ro.

Ética e deontologia são importantes componentes da identidade

profissional e estão na ordem do dia, talvez em razão dos seísmos comuns 

que sacudiram todas as profissões: instantaneidade da comunicação e
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políticas de resultado, descrédito do serviço público, fenômeno do

nepotismo, corporativismo e dos lob bies (ou grupos de pressão).

Uma aceleração da crise ética começou a ser sentida depois do

collorgate e, na França, dos inúmeros conflitos econômicos e

financeiros, quando o comportamento, público e privado, de certos juízes 

começou a suscitar vivas reações, comentários apaixonados e verdadeiras 

polêmicas, sempre contornados de rara publicidade e discussões de

cunho ético.

Daí, a ética deixou de ser um problema menor e secundário, mas

essencial e de grande acuidade.

Pa ra efe i tos di dá ti cos e sa lu tar re fle xão va mos, sin te ti ca men te, exa -

mi nar al guns con ce i tos que en vol vam os ato res que se ocu pam da jus ti ça

com van ta gem de fa zer uso da in ter dis ci pli na ri e da de e su bli nhar an ti no mi as

en tre a te o ria e a prá ti ca.

DEONTOLOGIA — Dis tin ções

A palavra deontologia foi empregada pela primeira vez pelo

filósofo, jurista e economista inglês Jeremy Bentham, em 1834, enquanto 

André Damien constatou que seu primeiro emprego, como neologismo,

no artigo publicado em 1º/11/1874, na Re vue des Deux Mondes.

Originariamente na filosofia e na religião.

ETIMOLOGIA: Do is vo cá bu los gre gos: de on tas — o que é obri -

ga tó rio, aqui lo que é pre ci so fa zer, são os de ve res de uma pro fis são, e

lo gos — é o co nhe ci men to trans mi ti do me di an te pro vas, é o dis cur so

prá ti co so bre uma ma té ria (lo gos: ciên cia ou es tu do).

CONCEITO: Deontologia designa o conjunto de regras e

princípios que ordenam a conduta de um profissional. Segundo Buffelan,

é a ciência que trata dos deveres a que são submetidos os componentes de 

uma profissão. É fenômeno inerente às profissões. Ela op era no cam po

profissional. Exige em seu estudo noções de disciplina, falta e sanção. É a 

ciência dos deveres de uma profissão. Con tra põe-se à diceologia que é a

disciplina dos direitos.

Para manter o contexto, em realidade, parece desejável, ago ra,

exa mi nar as relações próximas da deontologia, como a ética, a moral, o

direito, a bioética e a diceologia. 
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ÉTICA

A primeira função vem da análise do comportamento humano,

surgindo, em fase ul te rior, como uma doutrina dos cos tumes, aludindo à

conduta moral e, dentro dela, ao comportamento jurídico.

Não possui caráter le gal, traduzindo-se, enfim, no respeito às

regras de conduta não sancionadas por outras normas. Não é direito, não

é deontologia e não é moral, portanto.

CONCEITO: consiste na conduta profissional, feita a partir da

afirmação de valores e da prática de técnicas consoante ess es valores.

Há, atualmente, na França e no Brasil forte movi men to político-so -

cial em fa vor da ética, que se dis tingue da moral, compreendida esta

como uma concepção mais ampla, referente a todos os cam pos de ação do 

indivíduo, enquanto a ethic se circunscreve ao cam po limitado da vida

profissional, embora possa existir moral na atuação da ética. Esta pode

exteriorizar-se de forma ver bal, com gestos, pela voz, por expressões e

con fir ma-se pelas regras não escritas. Karl-Otto Apel traz a ética para as

instituições legais, políticas e econômicas (1922). Diz que se arrepende

por não haver estudado esta disciplina (ética) suficientemente.

A ética não se confunde com o direito posto que esse se

consubstancia num conjunto de regras obrigatórias para todos viverem

em sociedade e sancionadas em caso de seu descumprimento. A noção de

ética, nota-se, é muito mais ampla que a de direito. Preocupar-se com a

ética equivale a interrogar a própria consciência (cf. Jean Pi erre

Changeux. Fundamentos Naturais da Ética, Ed. Odile Ja cob, 1993).

Deontologia: op era no cam po da norma profissional (= no cam po

das normas ou das regras), enquanto a ética está vinculada ao valor e à

identidade profissional, portanto, sua atuação é mais ampla do que

aquela.

Bioética: As no vas técnicas de reprodução humana (estatuto do

embrião, estado civil dos transexuais, mães de aluguel, procriação pela

inseminação ar ti fi cial, fecundação in vi tro, manipulações genéticas) vêm

despertando, crescentemente, uma verdadeira conscientização para o

fenômeno, denominado pelos especialistas de bioética. Entende-se esta

como a maneira de regulamentação das no vas práticas biomedicais,

atendendo três categorias de normas: deontológicas, éticas e jurídicas,

que exigem comportamento ético nas relações da biologia com a

medicina, e com o direito. A bioética também é conhecida como

engenharia genética ou biotecnologia, sendo que, no Brasil, a matéria é

6 Volume - 97 Jurisprudência Catarinense

Volnei Ivo Carlin DOUTRINA



tratada, parcialmente, pela Lei n. 8.974/95, chamada Lei da

Biossegurança.

Florescem modernamente empresas consultoras que assessoram

sobre regras de conduta; escolas passaram a ensinar ética, tornando-se

um movi men to cul tural, segundo A. Garapon, que objetiva reimplantar

valores jurídicos e políticos em termos éticos, permitindo reduzir os

conflitos e diminuir o sofrimento dos homens. Seria o renascimento da

discussão ética (ressurgimento). Sobre a teoria dos valores, consultar,

com vantagem, Johannes Hassen, em seu clássico “Filosofia dos

Valores”.

A bioética corresponde, sem dúvida alguma, a uma verdadeira

revolução cul tural (surgiu nos EEUU, nos anos 60, provocando

verdadeiro choque cul tural), em razão da qual os tribunais não podem

silenciar, sob pretexto de insuficiência de lei e pena de denegação de

justiça. Há exigência de uma renovação institucional e de mentalidade do 

julgador. Estuda-se o “fu turo do direito e da cidadania”, no fi nal do

milênio conturbado por fatores bioéticos, segundo Miguel Reale, Estado

de São Paulo, 7/9/1996, pág. A-2.

OBJETO DA ÉTICA: Consiste nas regras morais ou jurídicas que

devem reger uma determinada profissão (sob o ponto de vista funcional).

São os códigos de deontologia . Enfim, o objeto da ética é o correto atuar

da pessoa humana, evitando atitudes antideontológicas.

Nos últimos anos, o comportamento ético do juiz vem constituindo 

objeto de atenção do público com uma visível freqüência (maior

visibilidade de sua ação, fenômeno da mídia etc.). Tanto assim que, em

conferência transmitida, via Embratel, dia 11/10/96, na Justiça Fed eral,

Florianópolis, Damásio de Je sus, disse que será vivida a época de

aplicação da ética.

Exemplificar que o de bate Clinton X Dole, na TV americana,

teria-se constituído num de bate ético.

NATUREZA DA ÉTICA: Se constata quando um homem, em

ambiente de liberdade, exercita suas principais faculdades (como a

inteligência e a vontade), executando atos previstos na lei.

EM BUSCA DE UMA TEORIA ÉTICA

O comportamento ético do juiz, nos últimos anos, em países como

o Canadá, EEUU, Inglaterra, Escócia e Irlanda, vem constituindo objeto

de atenção do público com uma visível freqüência, razão pela qual
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advieram as denominadas instâncias de reflexão para equacionar os

problemas éticos particularmente difíceis.

INSTÂNCIAS DE REFLEXÃO

Concernentes aos processos deontológicos e sua multiplicidade de 

problemas de aplicação, particularmente difíceis, resta criar-se instâncias 

de reflexão, que se ocupem da evolução do direito, como o IHEJ, em que

especialistas em ética, sociólogos e pesquisadores, ocupam-se em

analisar os conflitos éticos das relações profissionais com conseqüente

pedagogia e regulamentação preventiva. Exemplos: Conselho

Canadense, Amer i can Bar As so ci a tion e na Grã-Bretanha. Existem as

instituições do Lord Chan cel lor. Será que o juiz brasileiro estaria aberto

para começar a discutir sua ética? O que está em jogo é a capacidade do

juiz de criar suas próprias regras, autodisciplinando-se, enfrentando suas

deficiências sobre honestidade, honra, sobre seu juramento.

NECESSIDADE DA ÉTICA

É uma exigência a qualquer atividade humana, máxima quando vai 

de encontro à tomada de decisões que repercutem nos interesses de outras 

pessoas ou da coletividade, como é o caso da função do juiz, cuja atuação 

deverá preencher (completar) as la cu nas do direito, valendo-se de sua

ética, tida como conquista das ciências contemporâneas.

A atividade jurisdicional impõe uma deontologia indispensável e

internamente ligada à noção do juiz nat u ral. As normas de conduta ética

encontram-se excluídas de um fenômeno de moda, sendo an tes uma

aspiração de classe e uma necessidade profunda de reinterpretar os juízos 

políticos e jurídicos em termos éticos.

Daí, no contexto, chega-se à indisfarçável crise de identidade a

que se encontra o juiz de hoje.

DA CRISE PROFISSIONAL

As profundas e complexas transformações do planeta e de nosso

espírito têm levado longamente a sociedade a refletir sobre no vas ações

públicas. Estaríamos todos preparados para tais mudanças?
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Nos últimos anos, a crise do juiz é atualidade constante e problema 

que suscita comentários apaixonados e verdadeiras polêmicas, que

atingem a própria imagem do Judiciário.

Tratar da crise do processo estabelece um exercício delicado e

perigoso, notadamente quando enfocada a questão sobre a ordem ética,

dentro de uma inadaptação da deontologia clássica e que deixa antever a

resistência daqueles que não se ajustam aos padrões morais da sociedade. 

A mudança de mentalidade e a alteração do conceito de moralidade, por

certo, iriam provocar a purificação do ambiente da justiça.

A figura do juiz, que sempre esteve na proa de nosssa sociedade,

encontra-se em crise: a lentidão, o alto custo da justiça, a extrema falta de 

confiança da opinião pública acerca de seu trabalho exigem uma nova

concepção de justiça: objetividade, eficácia, rispidez e transparência,

além de cultura.

IDENTIDADE: falta de estrutura para seus valores morais, o que

desequilibra seu pólo ético e le gal. Crise é, aqui, usado como desvio de

um modelo padrão. Daí três reflexões: cri se de suas funções, crise da

dimensão de suas funções e crise de seu poder criador de direito, como

operador do direito.

LEGITIMIDADE: Para alguns encontra-se na oral evangélica do

julgamento: “como vós julgueis, vós sereis julgados” (São Mateus).

Pa ra ou tros, a le gi ti mi da de es tá na qua li da de do ser vi ço que pres ta

e, po is, na sua com pe tên cia (A. Ga ra pon, Le ju ge et son et hi que). Pa ra a

tra di ção po si ti vis ta (Au gus to Com te), sua le gi ti mi da de pro vém da lei,

con so an te a cé le bre fór mu la “o ju iz é a bo ca da lei”, ju ran do “bem e fi el -

men te de sem pe nhar su as fun ções”. Fi nal men te, se gun do po lí ti ca Ita li a na, 

na ope ra ção “mãos lim pas, a le gi ti mi da de é ad qui ri da jun to a opi nião pú -

bli ca” (Ste fa no Mo gi ni, Le ju ge et la Ré vo lu ti on Ita li en ne) e o apo io da

mí dia. Ca da qual, em re a li da de, de ve pro cu rar sua le gi ti mi da de, po is,

sem jus ti fi ca ção, o seu po der de ri va de uma im pos tu ra.

Sob três aspectos da crise de legitimidade do juiz manifesta-se:

pelo recrutamento, pelo exercício político e pelo declínio da

jurisprudência.

CONCURSO: Este é procedido sem análise das qualidades do

recrutado, sua personalidade, sua formação, com valoração de seus

títulos e experiências, sem conhecimentos técnicos, sem sensibilidade

para conhecer a alma humana e seus problemas.

Esquecem-se que, hoje, os cidadãos são mais informados e

exigentes, daí esperarem da justiça um melhor serviço. No Brasil, a
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situação é mais grave, merecendo destaque a falta de critérios, as

deficiências e incertezas dos sistemas de recrutamento, exteriorizando o

candidato selecionado, como se fossem “candidatos de ocasião”, sem

jamais se interessarem em penetrar no âmago da profissão.

A jurisprudência supõe durabilidade. Hoje, porém, o processo vem 

diluído, pois o direito muda e muda rápido. Alheios a essas

transformações, no entanto, a maioria dos magistrados apegam-se a slo -

gans e à estratificação das súmulas, que substituem sua convicção e

impedem a evolução do direito. Transparecem aí os elementos de uma

crise.

A lei, como crise, é fato notório pelas incertezas geradas e sua

grande inflação, que revelam inadaptação de regras e indeterminações de

conceitos.

Em face da dessacralização e do desaparecimento do mistério de

sua gênese, que leva a não mais se acreditar no caráter tran scen den tal da

lei, surgem os problemas relativos à falta de confiança e à ruptura da

consciência, conduzindo à clássica pergunta: é melhor escolher bons

juízes ou é melhor submeter aos maus juízes boas regras de direito?

O melhor é: o exame do papel do juiz na interpretação da lei e do

legislador na revelação do direito.

DOS PARADOXOS JUDICIÁRIOS

A estabilidade jurídica deixa de prevalecer, por vezes, mais pela

presença do fenômeno conhecido como “Paradoxos do Judiciário”.

FALTA DE TALENTO DO JUIZ

Talento aqui é entendido como as aptidões profissionais que um

indivíduo possui e que, por seu trabalho, torna-se produtivo para a

sociedade no domínio de uma técnica ou ciência determinada.

Vocação, no entanto, pode configurar-se numa encruzilhada na

vida de um inexperiente jovem, cuja decisão transcende a hora presente

para projetar-se no porvir inteiro e, muitas vezes, sem possibilidade de

voltar atrás.

Aqui entra, sob o plano profissional, que este tenha sua missão

clara para que sua “deontologia” con serve ou retome algum sentido

prático. As atividades cotidianas  mo di fi cam-se: elas são caracterizadas
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por homens sobrecarregados de tarefas múltiplas, alterando sua

concepção de deontologia.

Na realidade, estudar a magistratura brasileira supõe um estado

permanente de perplexidade. A vocação de um magistrado é revelada,

por vezes, em conversação com um colega, por consulta às listas de

concursos disponíveis para bacharéis em direito, pela procura de um

trabalho conveniente, pelo convite sedutor de parente ou amigo que já

integre o quadro, como conseqüência lógica da profissão do pai.

A situação é mais inquietante porque a sociedade encontra-se na

fase tecnológica e em processo de grandes mutações, mais exigindo de

seu juiz, embora os recrutamentos sejam premeditadamente facilitados.

Há até caso de certos jovens que decidiram “fazer-se” magistrados, sem

tomar conhecimento sequer dos deveres e das responsabilidades que esta

carreira lhes impõe para exercer com alguma honra tal profissão. Eles

apenas sonham com esta função pública rodeada de certo prestígio que os 

conduzirá docemente – no sentido de deixar o tempo passar

despreocupadamente – a uma aposentadoria, bastando, para tanto,

sentarem-se à poltrona de juiz (lição de Alain Bancaud).

Uma orientação responsável e uma análise prévia fazem-se

necessárias para que se evitem estas vocações “precárias”, ditadas pela

sorte ou pela ilusão. O contrário será desconfiança, frustração,

insegurança, tráfico de influências e estímulo à violência.

Segundo Paradoxo: DA IGNORÂNCIA DO DIREITO

A vida é um processo contínuo de superação. Os estudos servem

eficazmente para cultivar a personalidade, aperfeiçoar a convivência so -

cial, disciplinar a inteligência, despertar o espírito crítico, a objetividade

e a metodologia, indispensáveis à interpretação das leis e ensinar o

caminho da verdade, exaltando o seu sentido moral e a solidariedade

humana, na busca da adaptação do savoir-faire utilizado na aplicação das 

regras jurídicas e deontológicas.

A ignorância de certos profissionais em matéria jurídica é

estupeficante e sua vontade de não recorrer aos livros é incompreensível,

confirmando uma verdadeira crise qualitativa: confirma-se a

desconfiança e a deterioração da imagem da justiça justificada pela baixa

qualidade do profissional da magistratura.

Enquanto isso, na França, “coloca-se a justiça no seio dos grandes

de bates da sociedade, da ética à bioética, devolvendo a preparação de 31

meses para a judicatura, além de cursos de formação continuada”.

Terceiro Paradoxo: DO CULTO DO PRECEDENTE
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No Bra sil, en ca mi nha-se o ju iz ao cul to do pre ce den te, de i xan do-o 

pre so ao pas sa do e dis tan ci an do-o do mun do pre sen te, e daí têm-se os es -

pe ci a lis tas em co le ções in te i ras de ju ris pru dên ci as, ver da de i ra en ci clo pé -

dia da que le que se jul ga co mo nu ma ver da de i ra “ver da de ju rí di ca”, tu do

di an te da ló gi ca da man ten ça do res pe i to à hi e rar quia e obe di en tes às re -

gras do jo go, o que de mons tra a sua in se gu ran ça e a sua sub mis são vo lun -

tá ria. Na mo da, atu al men te, com se us prós e con tra”, dis cu te-se a ins ta la -

ção da sú mu la vin cu lan te. Assun to pa ra ou tro de ba te, não?

DAS VANTAGENS E DESVANTAGENS DO DESPERTAR ÉTICO

O cidadão comum passa a ter percepção de que, tal como ocorre no 

setor privado, o poder público apresenta, em geral, sintomas de acelerada

decomposição, tanto que há denúncias seguidas em que são

demonstradas a violação às mais rudimentares normas éticas, entendidas

estas como regras de moral e de valores do ser humano.

Torna-se, pois, imprescindível a recuperação do poder público,

melhorando-se práticas administrativas, para purificar o exercício do

poder e restaurar a confiança dos cidadãos na administração do Estado.

A atividade ju di cial, universalmente discutida, não escapa dessas

considerações iniciais.

Os questionamentos sobre as relações éticas e a atividade forense

são remotas. Problemas de choque de aplicação dos postulados ao valor e

identidade são evidentes.

ELABORAÇÃO DE UMA ÉTICA PÚBLICA

O pri me i ro cho que éti co re sul tou, no sé cu lo XX, da des co ber ta das 

ex pe riên ci as hu ma nas na zis tas (Có di go de Nu rem berg, 1947, e de cla ra -

ções pos te ri o res).

No mo men to, na Eu ro pa, o ob je ti vo é o de ob ter cer ta har mo nia

en tre as vá ri as po lí ti cas so bre o as sun to, oca si o nan do re fle xões re la ti vas 

aos di re i tos do ho mem e à pro du ção de nor mas de com por ta men to pro fis -

si o nal (= nor mas de on to ló gi cas).

A jus ti ça, com cer to atra so, ten ta re con quis tar seu pres tí gio, sin -

cro ni zan do-se com os mo vi men tos que bus cam re de fi nir  a sua  iden ti da -

de e a re la ção en tre se us va lo res mo ra is e ju rí di cos. Bus ca, na con cep ção
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de no vos va lo res, as se gu rar um con te ú do éti co a to do o pro ces so de trans -

for ma ção. Se ria a ver da de i ra ela bo ra ção de uma éti ca pú bli ca, co mo re -

sul ta do da re fle xão so bre mé to dos e com por ta men tos. 

ÉTICA DA JURISDIÇÃO

Por força das circunstâncias, o juiz encontra-se rodeado de pessoas 

que não cessam de dizer-lhe que homem formidável ele é. Caso comece a

acreditar, estará ele perdido. Prudência e sabedoria constituem o melhor

conselho.

As normas de conduta ética estão excluídas do fenômeno da moda, 

correspondendo a uma necessidade pro fun da, e sob o resultado, diz

Garapon, de “um movi men to cul tural de conjunto que tende a

reinterpretar os juízos políticos e jurídicos em termos éticos”.

Assinale-se que, no cam po do juiz ou da jurisdição, a aplicação de

regras consiste na adoção dos “princípios de conduta que ele dá a si

mesmo no exercício de suas funções” (Gachuche Lacoste).

A ética judiciária constitui a essência da ação do juiz. Ela

representa uma qualidade pessoal e indispensável do juiz, de quem se

deve exigir um nível de conduta su pe rior, com intuito de melhor

orientá-lo no controle da aplicação do direito.

OPOSIÇÕES: Não se trata de prescrever um catálogo de

comportamento conveniente para o juiz e, tampouco, exigir um cen sor,

mas somente de se tentar levar o termo a uma meditação. Mas se apontam 

razões para recusar a observância dos princípios éticos.

O assunto tem enfrentado resistências, pois no Brasil, ao contrário

de outros países (França e EEUU), a ética não é questão vergonhosa e a

farta literatura, aqui, repugnam a discussão do tema. Observa-se, no mais, 

a fraca teorização da função do juiz, aliás, quase inexistente na literatura

brasileira, na qual sequer se procura, por medo ou falta de tradição, de -

bater os comportamentos aéticos e que não são poucos.

A nossa tradição jurídica tem, ensina Garapon, ao menos três boas

razões para recusar, de pronto, a ética do juiz: a) tradição positivista; b)

denegação da autonomia (reprimir e tratar da questão); e c)

preponderância da doutrina.
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RAZÃO DE SER DAS REGRAS ÉTICAS

Do fa to de os  ju í zes es ta rem sub me ti dos a uma dis ci pli na e a de ve -

res (ob je ti vos e sub je ti vos), ex trai-se o com pro mis so de bem aten der aos

in te res ses da jus ti ça e dos ju ris di ci o na dos. Com ta is com por ta men tos éti -

cos, que são vá li dos uni ver sal men te, ha ve rá uma re du ção de con fli tos,

va riá ve is con for me os ho mens e as si tu a ções (os con ce i tos de éti ca mu -

dam de pa ís pa ra pa ís).

É pre ci so cons ta tar, as sim, que a es tru tu ra éti ca apre sen ta-se pa ra o 

ju iz, es pe ci fi ca men te, em for ma de con fli tos, quer re la ti vos a sua fun ção

ou quer re la ti vos à pró pria pes soa do ju iz (seu agir, seu re cru ta men to).

Ge ral men te o ju iz mal for ma do que pen sa de uma ma ne i ra, mas atua de

ou tra e, fi nal men te, sua vi da pri va da es tá lon ge de ser um exem plo pa ra

al guém.

É evi den te, es te ju iz vi o lou, to tal men te, a con fi an ça do pú bli co. E

mes mo que seu jul ga men to en con tre-se na lei, to dos du vi da rão da qua li -

da de de sua sen ten ça.

Sa be-se que o ju iz vi ve, co ti di a na men te, o con fli to en tre o di re i to e 

a equi da de, op tan do en tre o jus to e o le gal, na bus ca de sua me lhor éti ca

pro ces su al. A lei de um la do con tra ria sua cons ciên cia, e de ou tro a equi -

da de lhe im põe apli car a lei que sua éti ca re cha ça (v. g. abor to, eu ta ná sia).

Qu es ti o na-se: de ve o ju iz, em ta is ca sos, pri vi le gi ar a se gu ran ça

ju rí di ca em res pe i to aos có di gos e tex tos, ou abrir no vos ca mi nhos e exer -

cer seu po der cri a dor? E qual se ria a fron te i ra des ta evo lu ção? Co mo de -

ci dir? Onde se co lo car a éti ca? Qu al a sua res pos ta na pre o cu pa ção do in -

te res se ge ral e dos in te res ses par ti cu la res? No di re i to de fa mí lia, há for çar 

na so lu ção ami gá vel ou apli car o di re i to per ma nen te?

São in ter ro ga ções que de mons tram as di fi cul da des da pro fis são e

que exi gem co nhe ci men tos teó ri cos e prá ti cos, em do mí ni os mul ti dis ci -

pli na res e mes cla dos de na tu re za éti ca de on to ló gi ca.

CONFLITOS RELATIVOS À INSTITUIÇÃO JURISDICIONAL

Há problemas éticos que procuram soluções muito além dos

estatutos e leis orgânicas, cujos equacionamentos encontram-se nos

métodos de trabalho e no preparo intelectual do magistrado, conforme se

refere o direito comparado.

Quando e em que condições pode o juiz receber presentes? Qual a

sua obrigação de reserva com referência às atividades políticas? Pode o
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juiz participar de convenções de partidos? Como re solver estas querelas

quando elas repercutem na atmosfera interna e externa da justiça?

Especificamente, no cam po profissional, como deve um juiz

proceder quando um comportamento de outro juiz choca sua ética

pessoal? Recorre à ordem interna ou ce de à tentação da imprensa? E os

comportamentos que não atendem à hierarquia? E aqueles que perecem

de atitudes suspeitas, contrárias ou moralmente escandalosas?

Mais: Qual a saída ética quando se recebe, sobre uma ação, pedido

político ou de su pe rior hierárquico? As imperfeições do sistema (desídia,

laxismo, desonestidade etc.) passam pela cumplicidade ou devem ser

denunciadas? E como gerir a incapacidade e os conflitos psicológicos de

certos magistrados? Os males do alcoolismo, da crônica preguiça, da

desonestidade (intelectual ou não) da carência de hon ra, da ética mais

ele men tar de vem ser tolerados? Tais incondutas devem ser admitidas em

nome do corporativismo ou não?

CONFLITOS RELATIVOS À PESSOA DO JUIZ

Cada cultura tem algo a dizer no que respeita à ética, mas, na

verdade, “as faltas dos magistrados devem ser menos toleradas do que  as

das outras pessoas” (Gérad Wolff, Les Magistratis).

Nada pior que um juiz do estilo monge, de um teologista do

direito: ele passa lamentando seu excesso de trabalho, praguejando que

está mais sobrecarregado de processos que seu colega, que sua instituição 

é a eterna desfavorecida. Vive ele em permanente crise pessoal e

funcional.

O PERFIL DO JUIZ IDEAL

Deixando de lado os conceitos históricos acerca do que seja,

idealmente, um juiz (Sócrates e Kelsen), temos que, recentemente, no

Canadá, duas obras foram publicadas sobre a melhor conduta do juiz,

dentro e fora da Corte, revelando questões de ordem deontológica.

Na França, em nossos dias, o fenômeno adquiriu a concepção de

uma “magistratura cidadã”, comprometida com as instituições políticas e

sociais, favorecendo-se os subúrbios na chamada justiça de proximidade. 

E é nesse contexto que o juiz europeu tenta buscar sua identidade, numa

atmosfera simpática ao interesse geral e su pe rior aos interesses e idéias

da vida coletiva, sua identidade ética, ante o convívio so cial.
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A IMAGEM IDEAL DO JUIZ

Os critérios de excelência profissional são múltiplos e complexos,

além de contraditórios. O pro fes sor de direito, o sociólogo, o advogado, o 

operário, o policial, o jornalista, por exemplo, têm opinião diferente

sobre o tema.

O juiz revela-se, na lógica so cial, fundamentalmente, en tre o

relativo e o absoluto; a estagnação e a mudança; o rigor e o laxismo; a

competência e a ignorância; a independência e a submissão; a adoção do

princípio do who’s who, do qual muitos, infelizmente, gostam de fazer

prova.

Na consciência pop u lar a imagem ideal do juiz sec u lar e

perfeitamente enraizada consiste na opinião de que o protótipo de juiz é

aquele que guia sua ação segundo bases éticas sólidas.

REFERÊNCIA PARA UM MODELO

Não existe, comprovadamente, nenhum modelo de referência,

nenhuma definição unívoca de um métier que possa tornar-se multiforme

e pluralista. Existe crise de protótipos, em face de ausência de referência,

o que torna impossível traçar um modelo de juiz. A tarefa de dizer o

direito é, pois, um trabalho sempre recomeçado, sendo difícil contornar

seus limites como o é fixar a figura ideal de um juiz.

Uma con cep ção de fun ci o na men to das ju ris di ções e do pa pel do

ju iz

Re fe rên ci as: Ava li a ção da efi cá cia, pro du ti vi da de, in tér pre te e le -

gis la dor.

Dos estereótipos masculino e feminino. Repensar a carreira em

face de suas repercussões organizacionais. Do juramento. Da

legitimidade e da independência do juiz. Do complexo binômio

ética/disciplina.

Do conteúdo das normas deontológicas e do lugar da ética em face

da prova ambivalente (caso julgamento Collor). Da justiça lit eral e da

justiça de resultado. Das menções especiais em matéria de ética (das

difíceis relações de juiz com a mí dia, com os advogados e com os

cartórios. Um exemplo, trazido pela folha de São Paulo, dá uma certa

forma da escolha de um juiz do STF: Min. Ilmar Galvão. Perfil: fez

carreira bancária, baiano, 59 anos, magistrado sem expressão e anódino
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político. Indicado como uma reivindicação do “esquecido nordeste”. Foi

nomeado por Collor em 1991 (Folha de São Paulo de 3/9/1992).

CONCLUSÕES

1º) O objetivo da palestra não é extrair idéias definitivas a respeito

do tema enfocado, visando, an tes, a inspirar uma desafiadora deontologia 

profissional.

Assim, vimos que, o exercício da atividade jurisdicional não é

concebido sem reportar-se às regras de consciência: moral, ética e

deontológica. Tais disciplinas são mutáveis; consoante perpétua

evolução da sociedade. O surgimento de um código de ética do juiz é a

realidade que se anseia para assegurar a ordem da profissão. Pergunta-se:

Não seria aconselhável conceber uma deontologia só para juízes? E a

criação de instâncias de regulamentação ética? Não seria básico

distingui-las das instâncias disciplinares?

2º) É verdade, questões éticas e deontológicas, por vezes, podem

suscitar problemas concretos mais delicados, cada juiz devendo

encontrar a solução, atendendo a circunstâncias particulares. O

desrespeito às normas de conduta, à falta de confiança do público na

atividade do juiz, quando desprovido de ética, “pode ver desaparecer sua

própria identidade profissional” (Denis Salas), ou seja, as incondutas

éticas podem esfacelar a personalidade do magistrado (= sua imagem).

Assim, a formulação de um código prático sobre a conduta do juiz

deve destinar-se a ajudá-lo a melhor compreender suas obrigações como

pessoa que exerce funções públicas extremamente importantes e

delicadas. A emissão de um Código de Deontologia Judiciária é

indispensável para fortalecer a carreira, embora fatores como idade, sexo, 

competência intelectual, origem, mentalidade, valores, podem levar à

contestação. Questiona-se: Até que ponto os juízes pretendem refletir

sobre seus conflitos éticos? Realmente, o que está em jogo é a capacidade 

de uma profissão discutir suas próprias regras, de autodisciplinar-se, o

que a levaria a demonstrar seu amadurecimento e independência.

3º) Realmente, a única saída honrosa seria uma correta

regulamentação, por via deontológica, notadamente preventiva e

discutida, no cam po interno, em verdadeiras instâncias deontológicas de

meditação, conhecendo-se projetos e códigos em discussão, todos

preocupados na elaboração de parâmetros t ransparentes de

comportamento par tic u lar e profissional. Aí poder-se-á levantar
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questionamentos, alguns com prontas soluções, por exemplo: quais os

procedimentos adequados para assegurar a eficiência, correção e mínimo

decoro das funções jurisdicionais? Como poderão atuar, eficazmente, as

inspeções correcionais? A cargo de quem ficará a instrução de um

procedimento ético? É aconselhável um juiz julgar o comportamento de

outro juiz? Pode um juiz ser guardião da ética de outro? Conclusão: Uma

reflexão prioritária deveria suscitar as no vas reformulações deontológicas

e seus desequilíbrios. Enfim, são projetos que encorajam uma próxima

pes qui sa.

4º) As questões de ética/deontologia devem ser tratadas de forma

clara, pública, global e profissionalmente como um movi men to

político-cul tural de modernização do serviço público da justiça e como

assunto-objeto de nosso tempo, o que conduziria à elevação das

qualidades do ser humano, como dignidade, espírito de decisão,

sensibilidade e senso do dever.

Na verdade os valores éticos têm reclamado manifestação de

conteúdo prático e decisivo, no in te rior dos sistemas profissionais. O

produto fi nal dessa nova mentalidade pragmática será a esperança de

uma nova e melhor justiça.

BIBLIOGRAFIA

CAPELLETTI, Ma u ro e GARTH, Bryant. Aces so à Jus ti ça. Trad. Ellen Gra -

cie Northfle et. Por to Ale gre: Sér gio Antô nio Fa bris, 1988, pág.15.

CARLIN, Vol nei Ivo. De on to lo gia Ju rí di ca. Éti ca e Jus ti ça. Flo ri a nó po lis:

Obra Ju rí di ca. 2ª ed., 193p.

DAMIEN. André. Les ré gles de la pro fis si on d’avocat. 7ª. ed., Pa ris: Dal loz,

1992.

GARAPON, Anto i ne. Jus ti ce et Mé dics. Pa ris: No tes de la fon da ti on Sa -

int-Si mon. 1994, 32p.

GARRAFA, Vol nei e Ber lin guer, Gi o van ni. O Mer ca do Hu ma no. Bra sí lia:

UnB. 1996, 213p.

LUDET, Da ni el et al. Les Ju ges. Pa u vo irs. Pa ris: n. 74, 1995, 231p.

OLIVEIRA, Re gis de. O Juiz na So ci e da de Mo der na. São Pa u lo: FTD. 1997,

126p.

18 Volume - 97 Jurisprudência Catarinense

Volnei Ivo Carlin DOUTRINA



PERELMAN, Chaïm. Éti ca e Jus ti ça. São Pa u lo: Mar tins Fon tes, 1996,

págs. 3 – 361.

SOUZA, Car los Au ré lio Mota de. Po de res éti cos do juiz. Por to Ale gre:

Sér gio Antô nio Fa bris. 1987, 213p.

Jurisprudência Catarinense Volume - 97 19

DOUTRINA Volnei Ivo Carlin





QUESTÕES DE DIREITO BANCÁRIO

NA RECENTE JURISPRUDÊNCIA DO TJSC

Des. João Jo sé Ra mos Scha e fer
1º Vi ce-Pre si den te do TJSC

Su má rio

— No tas so bre a es pe ci a li za ção das Câ ma ras — As ques tões ma is

dis cu ti das — O ar ren da men to mer can til e a co bran ça do VRG — A vin -

cu la ção dos con tra tos ao dó lar — Per ma nên cia do bem em po der do de -

ve dor aci o na do ju di ci al men te — Con tra to de aber tu ra de cré di to ro ta ti vo

e cré di to fi xo — A de mons tra ção do dé bi to nos con tra tos de cré di to fi xo

— Pos si bi li da de de emen da da ini ci al da exe cu ção — Apli ca ção aos con -

tra tos ban cá ri os do CDC — Con tro ver ti do o en ten di men to na 3ª Câ ma ra

Ci vil em re la ção à apli ca ção do CDC a con tra tos an te ri o res à sua vi gên cia 

— Admis si bi li da de do de pó si to por con sig na ção na re vi si o nal — Co mis -

são de per ma nên cia — Ina cu mu la bi li da de com a cor re ção mo ne tá ria —

A ca pi ta li za ção de ju ros — A ta xa de ju ros. Au to-apli ca bi li da de ou não

do art. 192, § 3º, da CF — Inscri ção do de ve dor no ca das tro do Se ra sa e

afins — A TR co mo fa tor de cor re ção mo ne tá ria — A cláu su la de man da -

to – A pri são ci vil — Ou tras ques tões tam bém re le van tes.

No tas so bre a es pe ci a li za ção das Câ ma ras

A es pe ci a li za ção das Câ ma ras Ci vis no Tri bu nal de Jus ti ça de San -

ta Ca ta ri na era uma as pi ra ção an ti ga, até mes mo co mo fór mu la de ate nu ar,
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pe la re du ção do es pec tro de te mas a car go de ca da Câ ma ra, a no tó ria in su -

fi ciên cia do nú me ro de mem bros do Tri bu nal di an te do cres ci men to ver ti -

gi no so dos re cur sos apor ta dos ao ór gão.

No ano 2000, ele va do de 27 pa ra 30 o to tal de De sem bar ga do res

do Tri bu nal, foi pos sí vel ins ti tu ir a es pe ci a li za ção, trans for man do as 4

(qua tro) Câ ma ras Ci vis en tão exis ten tes, ca da uma com 4 (qua tro) in te -

gran tes e com pe tên cia am pla em to das as ma té ri as não cri mi na is, em 6

(se is) Câ ma ras, com 3 (três) mem bros ca da qual, sen do 2 (du as) de Di re i -

to Ci vil, 2 (du as) de Di re i to Co mer ci al e 2 (du as) de Di re i to Pú bli co.

Os jul ga men tos — a es pe ci a li za ção co me çou na ver da de em ja ne i -

ro de 2001 – tor na ram-se ma is cé le res, por que não ha via em ca da ses são

de jul ga men to a mul ti pli ci da de de te mas que ocor ria an te ri or men te, de

Di re i to Admi nis tra ti vo, Ci vil (Fa mí lia, Pos se, Pro pri e da de, Co i sas, Su -

ces sões) e Co mer ci al (exe cu ções de con tra tos, de cam bi a is, fa lên ci as, so -

ci e da des etc.) e ques tões pro ces su a is re la ci o na das àque les três ra mos do

Di re i to, mas com pe tên cia de fi ni da de ca da gru po de du as Câ ma ras, em

te mas ou de Di re i to Ci vil, de Di re i to Co mer ci al ou de Di re i to Pú bli co em

ge ral.

Ten do pre si di do a 4ª Câ ma ra Ci vil por cer ca de 10 anos, de ci di,

após 18 me ses de la afas ta do pe lo exer cí cio das fun ções de 1º Vi ce-Pre si -

den te, “re vi si tá-la” e a sua co ir mã, 3ª Câ ma ra Ci vil, pa ra atu a li zar-me, no 

con jun to da obra que re a li zam, so bre co mo vêm de ci din do as ques tões de

Di re i to Co mer ci al — ago ra sua es pe ci a li da de — que lhes são sub me ti -

das.

Não se tra ta de uma in cur são pro fun da, abran gen te de to da a ga ma

de de ci sões que as du as Câ ma ras têm pro fe ri do, mas da to ma da de fla -

gran tes, a par tir de cin co ou se is pu bli ca ções de se us acór dãos no Diá rio

da Jus ti ça, so bre al gu mas das ques tões ma is fre qüen tes na pa u ta de se us

jul ga men tos.

As ques tões mais dis cu ti das

Le van ta men tos que pre ce de ram à ins ti tu i ção da es pe ci a li za ção das 

Câ ma ras evi den ci a ram que cer ca de 35% dos re cur sos en vol vi am no pó lo 

ati vo ou pas si vo uma ins ti tu i ção fi nan ce i ra.

Co me ço, po is, pe lo exa me da ju ris pru dên cia das du as Câ ma ras em

tor no dos con tra tos ban cá ri os. 

João Jo sé Ra mos Scha e fer DOUTRINA
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O ar ren da men to mer can til e a co bran ça do VRG

As dis cus sões em tor no do ar ren da men to mer can til têm pro vo ca -

do inú me ros re cur sos, es tan do pa ci fi ca do o en ten di men to, a par tir do jul -

ga do do Min. Ruy Ro sa do de Agui ar, do STJ, no REsp n. 178.272/RS, de

que a co bran ça an te ci pa da do cha ma do va lor re si du al ga ran ti do (VRG)

des fi gu ra o con tra to, “que pas sa a ser uma com pra e ven da a pra zo (art.

5º, c, c/c o art. 11, § 1º, da Lei n. 6.099/74, al te ra da pe la Lei n.

7.132/83)...”.

Estão nes sa li nha, en tre ou tros, acór dãos da la vra dos Des. Pe dro

Ma no el Abreu (AI n. 2000.015772-4, DJ de 25/6/01, pág. 34) e Cláu dio

Bar re to Du tra (Ap. Cív. n. 2000.010353-5, DJ de 2/7/01, pág. 25) e vo to

ven ci do do Des. Sil ve i ra Len zi (Ap. Cív. n. 2001.004711-0).

Di ver ge na 3ª Câ ma ra Ci vil, quan to ao re co nhe ci men to de ofí cio

da des fi gu ra ção do con tra to de ar ren da men to em ta is con di ções, o Des.

Cláu dio Bar re to Du tra, cu i dan do que não se tra ta de ma té ria de or dem pú -

bli ca (Ap. Cív. n. 2000.010353-5), vo tan do o Des. Sil ve i ra Len zi, con tu -

do, pe la ad mis são, de ofí cio, do exa me des sa ma té ria, con for me vo to ma -

ni fes ta do na alu di da ape la ção, no que foi acom pa nha do pe lo Des. Sér gio

Pa la di no, sen do es sa tam bém a po si ção da 4ª Câ ma ra Ci vil.

A vin cu la ção dos con tra tos ao dó lar

A vin cu la ção das pres ta ções dos con tra tos de ar ren da men to mer -

can til ao dó lar tem sus ci ta do inú me ras con tro vér si as.

A po si ção das du as Câ ma ras pa re ce fir ma da em que tal cor re ção

de va ser fe i ta pe lo in de xa dor ofi ci al do Pa ís, o INPC. Nes se sen ti do o jul -

ga men to do AI n. 2000.012636-5, de Cha pe có, rel. o Des. Trin da de dos

San tos (DJ de 25/6/01, pág. 33), ao fun da men to de que “a al ta abrup ta do

dó lar ame ri ca no não se in se ria nes se con tex to de pre vi si bi li da de”, ten do

ha vi do uma “ele va ção a ní ve is ines pe ra dos da co ta ção da mo e da ame ri ca -

na”, a jus ti fi car a subs ti tu i ção do in de xa dor pac tu a do pe lo INPC.

Assim tam bém o sus ten tou o Des. Pe dro Ma no el Abreu no AI n.

2000.010709-3, en ten den do que “se a dis cre pân cia en tre as con di ções

exis ten tes quan do da con tra ta ção e a si tu a ção no mo men to da exe cu ção

for gran de o su fi ci en te pa ra rom per o equi lí brio con tra tu al, que bra da es -

ta rá a ba se do ne gó cio ju rí di co, a jus ti fi car a ade qua ção do con tra to à no -

va re a li da de”.

DOUTRINA João Jo sé Ra mos Scha e fer
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Foi es sa ori en ta ção ado ta da tam bém na Apelação Cível n.

2000.006977-9, De sa. Ma ria do Ro cio Luz San ta Rit ta, ao en ten di men to

de que a al ta sig ni fi ca ti va do dó lar em re la ção ao re al im por tou em one ro -

si da de ex ces si va, au to ri zan do a re vi são do con tra to con for me o art. 6º do

CDC.

Na mes ma li nha, acór dão da 3ª Câ ma ra Ci vil, rel. o Des. Sil ve i ra

Len zi, de fe rin do o de pó si to in ci den te pe lo INPC “ten do em vis ta que a

re pen ti na des va lo ri za ção do re al em re la ção ao dó lar nor te-ame ri ca no,

de cor ren te da drás ti ca mu dan ça da po lí ti ca cam bi al”, one rou ex ces si va -

men te as con tra pres ta ções pac tu a das em dó lar.

No AI n. 2000.010709-3, o Des. Pe dro Ma no el Abreu, con tu do, te -

ve por vá li da a cláu su la se fe i ta pro va pe lo ar ren dan te “da cap ta ção de re -

cur sos no ex te ri or; da uti li za ção des tes pa ra a aqui si ção do bem ar ren da -

do; e da não-qui ta ção do dé bi to jun to ao cre dor es tran ge i ro”.

Re gis tre-se que o STJ, re cen te men te, co mo no ti ci a do pe la Fo lha

de São Pa u lo, de 3/8/01, anu lou de ci são que man da ra cor ri gir pres ta ções

de con tra to de le a sing pe lo dó lar, de ter mi nan do que as pres ta ções se jam

cor ri gi das pe lo INPC.

Não cons ta já te nha sido pu bli ca do o acór dão.

Per ma nên cia do bem em po der do de ve dor aci o na do ju di ci al men te

Têm de ci di do as du as Câ ma ras que, se o ob je to do con tra to de ar -

ren da men to mer can til é es sen ci al ao de sen vol vi men to da ati vi da de pro -

fis si o nal do ar ren da tá rio, po de o bem da do em ar ren da men to per ma ne cer

em seu po der até de ci são fi nal do li tí gio (AI n. 2000.025037-6, rel. Des.

Sil ve i ra Len zi, DJ de 25/6/01, pág. 47).

Se a em pre sa, en tre tan to, pos sui vá ri os ou tros bens e o ob je to do

ar ren da men to não se mos tra im pres cin dí vel ao exer cí cio da ati vi da de do

de ve dor, de fe re-se a apre en são (AI n. 97.006718-6, Des. Cláu dio Bar re to 

Du tra).

Con tra to de aber tu ra de cré di to ro ta ti vo e cré di to fixo

Pa ci fi ca do nas du as Câ ma ras o en ten di men to de que os con tra tos

de aber tu ra de cré di to ro ta ti vo, mes mo acom pa nha dos de de mons tra ti -

vos da mo vi men ta ção da con ta, não cons ti tu em tí tu los exe cu ti vos ex tra -

ju di ci a is, con for me, de res to, a Sú mu la 14 do Tri bu nal, rel. o Des. Nil ton
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Ma ce do Ma cha do, vai tor nan do-se ite ra ti va a ori en ta ção de que os con -

tra tos de aber tu ra de cré di to fi xo, ao con trá rio, são tí tu los exe cu ti vos ex -

tra ju di ci a is (CPC, art. 585, II), por que ne les não há “a sim ples dis po ni bi -

li za ção de um li mi te em fa vor do cor ren tis ta, mas sim, na ver da de, a

li be ra ção ime di a ta de um va lor cer to e de ter mi na do” (Ap. Cív. n.

2000.005727-4, rel. o Des. Trin da de dos San tos, DJ 25/6/01, pág. 43).

No mes mo sen ti do o acór dão na Ap. Cív. n. 1999.021063-4, rel. o

Des. Sér gio Pa la di no (DJ 2/7/01, pág. 24).

A de mons tra ção do dé bi to nos con tra tos de cré di to fixo

A exe cu ção des ses con tra tos, de cré di to fi xo, não dis pen sa, to da -

via, a apre sen ta ção do de mons tra ti vo do dé bi to, que acór dão da la vra do

Des. Pe dro Ma no el Abreu na Ap. Cív. n. 1999.019541-4 con si de rou su fi -

ci en te, se a me mó ria res pec ti va es ti ver “dis cri mi na da e atu a li za da”, com

“de mons tra ção do pe río do de tem po, ba se de cál cu lo dos en car gos e res -

pec ti vos per cen tu a is in ci den tes”.

Pos si bi li da de de emen da da ini ci al da exe cu ção

Acór dãos da  la vra do Des. Sér gio Pa la di no (Ap. Cív. ns.

2000.13134-2 e 2000.017614-1), da 3ª Câ ma ra Ci vil, con tra o vo to do

Des. Cláu dio Bar re to Du tra, anu lou pro ces so a par tir da ini ci al, a fim de

que o ma gis tra do abra ao exe qüen te opor tu ni da de pa ra emen da da ini ci al, 

nos ter mos do art. 616 do CPC, pa ra cor re ção do de mons tra ti vo do dé bi -

to, in vo can do o re la tor li ção de J. J. Cal mon de Pas sos, “Ino va ções no

Có di go de Pro ces so Ci vil”, 1995, págs. 136/7 e o REsp n. 156.116, Min.

Wal de mar Zve i ter.

Apli ca ção aos con tra tos ban cá ri os do CDC

Aos con tra tos ban cá ri os são apli cá ve is as nor mas do Có di go de

De fe sa do Con su mi dor, por que “de or dem pú bli ca e de in te res se so ci al”,

con for me de ci di do na Ap. Cív. n. 1999.009986-0, rel. o Des. Nel son

Scha e fer Mar tins, sen do-lhes apli cá ve is as dis po si ções do CDC quan to à

re du ção (de ofí cio) da mul ta con tra tu al pa ra o per cen tu al de 2%, con for -

me a Lei n. 9.298/96, al te ran do par ci al men te a Lei n. 8.078/90 — foi tam -
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bém o que as sen tou o alu di do acór dão, da la vra do Des. Scha e fer Mar -

tins.

Aná lo go o en ten di men to do Des. Trin da de dos San tos (Ap. Cív. n.

1998.004129-5, DJ 25/6/01, pág. 38), “ain da que se tra te de con tra to fir -

ma do an tes da vi gên cia da lei al te ra do ra do per cen tu al de 10%, não ha -

ven do que se co gi tar, nem se quer, da exis tên cia de di re i to ad qui ri do...”,

por es tar-se di an te de “nor ma eco nô mi ca de or dem pú bli ca”.

Con tro ver ti do o en ten di men to na 3ª Câ ma ra Ci vil em re la ção à

apli ca ção do CDC a con tra tos an te ri o res à sua vi gên cia

Da ori en ta ção pe la re du ção da mul ta a 2% em qual quer hi pó te se,

par ti lha o Des. Sil ve i ra Len zi, na 3ª Câ ma ra Ci vil, con so an te, en tre ou -

tros, acór dãos das Ap. Cív. ns. 1997.005962-0, DJ de 30/10/00, e

1999.011239-0, DJ de 4/12/00, mas a ma té ria ali não é pa cí fi ca, uma vez

que na Ap. Cív. n. 1998.007301-4, rel. o Des. Sér gio Pa la di no, sus ten -

tou-se que “aos con tra tos ban cá ri os ce le bra dos an tes do ad ven to da Lei n. 

9.298/96” não se po de apli car a re du ção da mul ta con tra tu al de 2%.

Admis si bi li da de do de pó si to por con sig na ção na re vi si o nal

Nas ações de re vi são de con tra tos, in clu si ve ban cá ri os, “ad mi te-se

o de pó si to por con sig na ção in ci den te”, dis pen san do-se “o pro ce di men to

es pe ci al da ação de con sig na ção em pa ga men to”. E ma is: “Pe lo jul ga -

men to do prin ci pal se de fi ni rá a sor te e a efi cá cia da con sig na ção”.

Foi o que as sen tou a 4ª  Câ ma ra Ci vil no AI n. 2000.004870-4, rel.

o Des. Pe dro Ma no el Abreu.

Co mis são de per ma nên cia

Sua co bran ça, às ta xas de mer ca do, é con tro ver ti da.

Acór dão da la vra do Des. Sér gio Pa la di no da 3ª Câ ma ra (Ap. Cív. n. 

2001.000097-6) tem co mo le gal sua co bran ça, se de vi da men te pac tu a da.

Já na 4ª Câ ma ra, ao en ten di men to de que “as ta xas de ju ros re a is,

ne las in clu í das co mis sões e qua is quer ou tras re mu ne ra ções (...) não po -

de rão ser su pe ri o res a do ze por cen to ao ano”, de ci diu-se que “A sub mis -

são do dé bi to a ín di ce de co mis são de per ma nên cia tem cris ta li no ca rá ter

po tes ta ti vo ...”, fi can do o con tra en te “in te i ra men te a mer cê dos ór gãos

que atu am ex clu si va men te no in te res se das ins ti tu i ções fi nan ce i ras” (Ap.
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Cív. n. 1997.010949-0, Des. Pe dro Ma no el Abreu, DJ de 25/6/01, pág.

36).

A co mis são de per ma nên cia à ta xa de mer ca do tem si do con de na da 

pe la 4ª Câ ma ra Ci vil (Ap. Cív.n. 1998.016989-5, Des. Trin da de dos San -

tos e Ap. Cív. n. 1999.021407-9, Des. Nel son Scha e fer Mar tins, en tre ou -

tros jul ga dos).

Ina cu mu la bi li da de com a cor re ção mo ne tá ria

Tem-se as sen ta do que a co mis são de per ma nên cia é ina cu mu lá vel

com a cor re ção mo ne tá ria, nos ter mos, ali ás, da Sú mu la 30 do STJ (4ª Câ -

ma ra, Ap. Cív. n. 1997.015021-0, Des. Pe dro Ma no el Abreu, e n.

1998.016989-5, Des. Trin da de dos San tos, e 3ª Câ ma ra, Ap. Cív. ns.

1999.012337-5 e 1999.011239-0, Des. Sil ve i ra Len zi).

A ca pi ta li za ção de ju ros

A ca pi ta li za ção de ju ros tem si do ad mi ti da nas ope ra ções re gi das

pe las le is es pe ci a is por cé du las de cré di to ru ral, co mer ci al e in dus tri al —

De cre tos-Le is ns. 167/67 e 413/69 e Lei n. 6.840/80 —, mas res pe i ta da a

pe ri o di ci da de se mes tral.

Ado ta ram es se en ten di men to, en tre ou tros, na 3ª Câ ma ra Ci vil, os

Des. Sil ve i ra Len zi (Ap. Cív. ns. 1997.005962-0, DJ de 30/10/00 e

1999.012337-5) e Sér gio Pa la di no (Ap. Cív. n. 1997.013135-6, DJ de

2/7/01) e na 4ª Câ ma ra o Des. Pe dro Ma no el Abreu (Ap. Cív. n.

1998.014097-8, DJ de 19/2/01).

A ca pi ta li za ção de ju ros, con tu do, não é ad mi ti da nos con tra tos

ban cá ri os co muns, na for ma da Sú mu la 121 do STF, pre va le cen do a pro i -

bi ção do De cre to n. 22.626/33, art. 4º, co mo de ci di do na Ap. Cív. n.

1998.010806-3, Des. Sér gio Pa la di no.

A taxa de ju ros 
Auto-apli ca bi li da de ou não do art. 192, § 3º, da CF

Em re la ção aos ju ros com pen sa tó ri os, não há uni for mi da de de en -
ten di men to.

Nos Embar gos Infrin gen tes n. 2000.001424-9, jul ga dos no Se gun -
do Gru po de Câ ma ras, o Des. Alci des Agui ar sus ten tou que o li mi te de
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ju ros pre vis to no tex to cons ti tu ci o nal (§ 3º do art. 192), or ga ni za do “num
pa rá gra fo, com nor ma ti vi da de au tô no ma, sem re fe rir-se a qual quer pre vi -
são le gal ul te ri or, de tém efi cá cia ple na e apli ca bi li da de ime di a ta” (Jo sé
Afon so da Sil va, Cur so de Di re i to Cons ti tu ci o nal Po si ti vo), in vo can do, a
se guir, o acór dão do Des. Trin da de dos San tos nos EI n. 1999.020788-9.

Na Qu ar ta Câ ma ra, é pa cí fi co o en ten di men to no sen ti do de que os 
ju ros de vem ser co bra dos à ta xa má xi ma anu al de 12%, con for me o art.
192, § 3º, da Cons ti tu i ção Fe de ral.

Pa ra o Des. Pe dro Ma no el Abreu, “As ta xas de ju ros re a is, ne las
in clu í das co mis sões e qua is quer ou tras re mu ne ra ções di re ta ou in di re ta -
men te re fe ri das à con ces são de cré di to, não po de rão ser su pe ri o res a do ze 
por cen to ao ano; a co bran ça aci ma des te li mi te se rá con ce i tu a da co mo
cri me de usu ra, pu ni do, em to das as su as mo da li da des, nos ter mos que a
lei de ter mi nar”, con for me o acór dão nas Ap. Cív. ns. 1997.015021-0 e
1999.019541-4.

Por igual o Des. Trin da de dos San tos, con so an te o ares to na Ap.
Cív. n. 1998.016989-5, quan do de fi niu que:

“O art. 192, § 3º, da Mag na Car ta de 1988, ao li mi tar em 12% a ta -
xa anu al má xi ma dos ju ros com pen sa tó ri os re ve la não uma nor ma sim -
ples men te pro gra má ti ca ou de efi cá cia con di ci o na da à edi ção de qual -
quer lei re gu la men ta do ra. Ao con trá rio, é ela de in ci dên cia ime di a ta,
de fi nin do uma si tu a ção efe ti vá vel de pron to, tor nan do au to ma ti ca men te
in vá li da qual quer obri ga ção con tra tu al men te as su mi da em de sa cor do
com o enun ci a do cons ti tu ci o nal”.

Essa ori en ta ção o Des. Trin da de dos San tos já ado ta ra no en tão Se -
gun do Gru po de Câ ma ras, nos EI n. 2000.001423-0, quan do des ta cou
que “A le gis la ção com ple men tar, quan do edi ta da, acres ça-se, não po de -
rá, pe na de fran ca in cons ti tu ci o na li da de, au to ri zar a co bran ça de qual -
quer re mu ne ra ção ou tra, li ga da di re ta ou in di re ta men te à con ces são do
cré di to, com es sa re mu ne ra ção aten do-se, com ex clu si vi da de, aos ju ros
re a is, que, in sis ta-se, te rá que se ater à ta xa má xi ma pre vis ta no re fa la do
pre ce i to cons ti tu ci o nal”.

Esse tam bém o en ten di men to su fra ga do pe lo Des. So lon d’Eça Ne -
ves (EI n. 2000.001430-3) e pe lo Des. Nel son Scha e fer Mar tins, na Ap.
Cív. n. 1999.021407-9, DJ de 22/1/01.

A ques tão não é pa cí fi ca, con tu do, na Ter ce i ra Câ ma ra Ci vil, que,
pe la ma i o ria de se us mem bros, Des. Cláu dio Bar re to Du tra (Ap. Cív. ns.
1997.014177-7 e 1998.003538-4) e Des. Sér gio Pa la di no (Ap. Cív. n.
1997.010290-9) têm a nor ma do art. 192, § 3º, da Cons ti tu i ção Fe de ral
co mo não au to-apli cá vel, con for me pa cí fi ca e re i te ra da ju ris pru dên cia do 
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egré gio Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, en quan to o Des. Sil ve i ra Len zi sus -
ten ta a au to-apli ca bi li da de da que le pre ce i to, afir man do que “o dis po si ti -
vo (...) não for ex tir pa do do tex to cons ti tu ci o nal, de ve pre va le cer o li mi te
de ju ros es ta be le ci do”.

Inscri ção do de ve dor no ca das tro do Se ra sa e afins

A ins cri ção no ca das tro dos cha ma dos ór gãos de pro te ção ao cré di -

to não tem si do ad mi ti da de mo do ge ral, se o dé bi to es tá em dis cus são ju -

di ci al, con for me, en tre ou tros, os acór dãos dos AI n. 1999.009375-1,

Des. Pe dro Ma no el Abreu; AI n. 2001.002925-7, Des. Trin da de dos San -

tos; am bos da Qu ar ta Câ ma ra Ci vil e AI ns. 2000.025302-2 e

2000.014064-3, Sil ve i ra Len zi; e AI n. 2000.012265-3, Des. Sér gio Pa la -

di no: “A dis cus são ju di ci al do dé bi to im pos si bi li ta a ins cri ção do no me

da de ve do ra nos ca das tros das en ti da des de pro te ção ao cré di to”.

No mes mo sen ti do, Ap. Cív. n. 1999.015605-2, Des. Nel son Scha e -

fer Mar tins, e Ap. Cív. n. 1998.007266-2, Des. Sér gio Ba asch Luz (DJ

9/7/01).

No AI n. 2000.012266-1, re la tor o Des. Sil ve i ra Len zi, foi trans cri -

to acór dão da la vra do Min. Aldir Pas sa ri nho, pe la le gi ti mi da de do pro ce -

di men to da ins cri ção do ina dim plen te, “por au to ri za do na le gis la ção per -

ti nen te”, ten do-se por ca bí vel, con tu do, a tu te la an te ci pa da pa ra evi tar a

ins cri ção, quan do ha ja dis cus são ju di ci al do dé bi to, sob pe na de frus trar,

ao me nos em par te, o di re i to de fun do dis cu ti do, “pe la ime di a ta per da da

cre di bi li da de do mu tuá rio na pra ça em que atua”.

Ca bí vel tal ins cri ção, ou tros sim, uma vez  tran si ta da em jul ga do

de ci são con trá ria ao mu tuá rio (AI n. 2001.004462-5, Des. Sil ve i ra Len zi, 

DJ 9/7/01).

A TR como fa tor de cor re ção mo ne tá ria

A TR, se pac tu a da, foi ad mi ti da co mo fa tor de cor re ção (Ap. Cív.

n. 1998.002679-2, Des. Cláu dio Bar re to Du tra; Ap. Cív. n.

1997.010290-9, Des. Sér gio Pa la di no na Ter ce i ra Câ ma ra Ci vil.

De tal en ten di men to tem dis cor da do a Qu ar ta Câ ma ra, con so an te

acór dãos re la ta dos pe los Des. Pe dro Ma no el Abreu (Ap. Cív. n.

1999.017191-4), Trin da de dos San tos (Ap. Cív. n. 2000.018624-4), Nel -

son Scha e fer Mar tins (Ap. Cív. n. 1997.0011877-5) e Sér gio Ba asch Luz
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(Ap. Cív. n. 1998.002828-0), ten do pre va le ci do es se en ten di men to no

Gru po de Câ ma ras de Di re i to Co mer ci al, con for me EI n. 2001.002056-0,

rel. o Des. Pe dro Ma no el Abreu, ven ci dos os Des. Cláu dio Bar re to Du tra

e Sér gio Pa la di no.

A cláu su la de man da to

A cláu su la de man da to tem si do re pe li da co mo nu la, con for me, en -

tre ou tros, os acór dãos na Ap. Cív. n. 1998.006234-9, Des. Pe dro Ma no el 

Abreu; Ap. Cív. n. 1997.014579-9, Des. Sil ve i ra Len zi, e Ap. Cív. n.

1997.009986-0, Des. Nel son Scha e fer Mar tins.

A pri são ci vil

Incli na-se a ma i o ria dos in te gran tes das du as Câ ma ras pe la inad -

mis são da pri são ci vil an te a fal ta de res ti tu i ção do bem da do em ali e na -

ção fi du ciá ria, ou o seu equi va len te em di nhe i ro.

A di ver si da de de hi pó te ses em que o te ma é sus ci ta do exi gi ria, na

ver da de, uma abor da gem es pe cí fi ca, não seu exa me su má rio ao lon go

des tas no tas.

As de ci sões pe lo in ca bi men to da pri são ci vil fun dam-se no dis pos -

to no art. 5º, LXVII, da Cons ti tu i ção Fe de ral e no Pac to de San Jo sé da

Cos ta Ri ca, fir ma do pe lo Bra sil, que le va ram o emi nen te Min. Mar co Au -

ré lio, do STF, a re je i tar pe remp to ri a men te a pri são ci vil em ca so de de pó -

si tos de cor ren tes de obri ga ções co mer ci a is.

Nes te Tri bu nal da tam de al guns anos acór dãos em tal sen ti do.

Ain da re cen te men te a Qu ar ta Câ ma ra Ci vil en fren tou o te ma.

Foi no AI n. 2000.020408-0 que o Des. Trin da de dos San tos ano -

tou:

“A pri são ci vil do de po si tá rio de bem ali e na do fi du ci a ri a men te

vem sen do ex pun gi da, dia após dia, de ci são após de ci são, do mun do ju rí -

di co pá trio, com os ma gis tra dos e Tri bu na is con si de ran do-a in cons ti tu ci o -

nal, por na da ma is ex pres sar do que uma co er ção im pos ta em fa vor das

ins ti tu i ções fi nan ce i ras nas co bran ças de se us cré di tos. Entre tan to, tran si -

ta da em jul ga do a sen ten ça que a de ter mi nou, o des fa zi men to da si tu a ção

re cla ma a im pe tra ção, no mo men to pró prio, de ha be as cor pus”.

Na Ap. Cív. n. 1997.015330-9, o Des. Pe dro Ma no el Abreu re fe riu 

que:

João Jo sé Ra mos Scha e fer DOUTRINA

30 Volume - 97 Jurisprudência Catarinense



“Se gun do cor ren te ex pres si va da ju ris pru dên cia, so men te é ad mis -

sí vel a pri são ci vil por dí vi da nas hi pó te ses de ina dim ple men to vo lun tá -

rio e ines cu sá vel de obri ga ção ali men tí cia e de de po si tá rio in fi el (CF, art.

5º, LXVII), não se com pa ran do a es te o de ve dor-fi du ciá rio, po is o con tra -

to de de pó si to dis ci pli na do na lei ci vil (CC, arts. 1.265 a 1.267) não se

equi pa ra à re gra do art. 1º do De cre to-Lei n. 911/69".

E ain da:

“Ade ma is, o § 2º do art. 5º da Cons ti tu i ção Fe de ral dis põe que os

di re i tos e ga ran ti as ne la ex pres sos não ex clu em ou tros de cor ren tes do re -

gi me e dos prin cí pi os por ela ado ta dos, ou dos tra ta dos in ter na ci o na is de

que o pa ís se ja par te. Assim, pe lo De cre to Le gis la ti vo n. 226, de

12/12/1991, foi in cor po ra do em nos so or de na men to cons ti tu ci o nal o tex -

to do pac to in ter na ci o nal so bre di re i tos ci vis e po lí ti cos, que em seu art.

11 ve da ta xa ti va men te a pri são ci vil por des cum pri men to de obri ga ção

con tra tu al”.

A Ter ce i ra Câ ma ra Ci vil, con tu do, em acór dão da la vra do Des.

Cláu dio Bar re to Du tra, no HC n. 2001.007354-4, en ten deu, por ma i o ria

de vo tos, ina pli cá vel o Pac to de San Jo sé da Cos ta Ri ca à pri são ci vil pre -

vis ta no De cre to-Lei n. 911/69, fun dan do-se em pre ce den tes do STF nos

HC n. 72.131, Min. Nel son Jo bim; HC n. 79.870, Min. Mo re i ra Alves, e

em jul ga dos des te Tri bu nal no AI n. 1998.002686-5 (Des. Nil ton Ma ce do 

Ma cha do) e no HC n. 2000.024534-8, rel. o Des. Ja i me Ra mos.

Nes se pre ce den te do Des. Ja i me Ra mos, con sis ten te em jul ga do da 

Câ ma ra de Fé ri as, o Des. Nil ton Ma ce do Ma cha do vo tou pe la de ne ga ção

da or dem por que com pro va da nos au tos a exis tên cia de cláu su la de de pó -

si to no ajus te en tre as par tes, ten do eu, Pre si den te da Câ ma ra de Fé ri as,

vo ta do pe la con ces são da or dem por que, a des pe i to de an ti ga e re i te ra da

ori en ta ção, por ma i o ria de vo tos do ex cel so Pre tó rio, vai-se fir man do no

STJ o en ten di men to de que a pri são ci vil es tá re ser va da, ago ra, ape nas às

hi pó te ses de ina dim ple men to de obri ga ções ali men ta res.

Des ta quei no vo to ven ci do tó pi co de ma ni fes ta ção do emi nen te

Min. Mar co Au ré lio do STF de que “o Bra sil, ao subs cre ver o Pac to de

San Jo sé da Cos ta Ri ca, si tu a do no mes mo pa ta mar da le gis la ção or di ná -

ria, ve io a der ro gar o Có di go Ci vil, o Có di go de Pro ces so Ci vil e, com

ma i or ra zão, o De cre to-Lei n. 911/69, al te ra do pe lo art. 4º da Lei n.

6.017/74, no que dis ci pli na vam ma té ri as es tra nhas à pres ta ção ali men tí cia”.
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Ou tras ques tões tam bém re le van tes

São os aci ma al guns dos prin ci pa is te mas que aflo ram nos jul ga -

men tos das du as Câ ma ras, ou, ex cep ci o nal men te, da Câ ma ra de Fé ri as.

Inú me ros ou tros po de ri am ser en fren ta dos, co mo a apli ca bi li da de

do CDC a dí vi das por car tões de cré di to (AI n. 2000.022530-0, Des. Trin -

da de); a im pe nho ra bi li da de, co mo bem de fa mí lia, do imó vel re si den ci al

alu ga do, ser vin do a ren da pa ra a sub sis tên cia fa mi li ar (Ap. Cív. n.

2000.005715-0, Des. Cláu dio;  fun da do no REsp n. 98.958, Min. Ruy

Ro sa do de Agui ar); so bre a ta xa de ju ros de 6% a.a. na mo ni tó ria, (Ap.

Cív. n. 1999.017826-9, Des. Len zi, com pre ce den te do Des. Trin da de);

inin ci dên cia de mul ta con tra tu al so bre ju ros mo ra tó ri os (Ap. Cív. n.

1999.004764-4, Des. Len zi, com pre ce den te do sa u do so Des. Eder Graf); 

ín di ces de cor re ção das ca der ne tas de pou pan ça ini ci a das an tes de ja ne i ro 

de 89, de 42,72% (Ap. Cív. n. 1998.010316-9, Des. Pe dro Ma no el Abreu, 

com pre ce den te no REsp n. 69.131, Min. Sál vio de Fi gue i re do Te i xe i ra);

le gi ti mi da de pas si va do ban co de po si tá rio pa ra as ações re la ti vas à atu a -

li za ção das ca der ne tas de pou pan ça em fa ce do Pla no Ve rão (MP n.

32/89, Lei n. 7.730/89, Ap. Cív. n. 1998.010316-9, Des. Pe dro Ma no el

Abreu, fun da do no REsp n. 241.694, Min. Aldir Pas sa ri nho Jú ni or), um

mun do, a fi nal, de ques tões vin das de to do o Esta do.

Oxa lá as no tas aqui ali nha das pos sam con tri bu ir pa ra fa ci li tar um

pou co o es ta fan te tra ba lho que, nes sa e nou tras ma té ri as, de sa fia a ca pa -

ci da de la bo ra ti va, a ar gú cia e o sen so de jus ti ça dos dig nos ma gis tra dos

ca ta ri nen ses.
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O ESTADO DE DIREITO BRASILEIRO E A QUEBRA

NO PRINCíPIO DA TRIPARTIÇÃO DOS PODERES

Marcelo Harger1

O SURGIMENTO DO DIREITO PÚBLICO

O Direito Público regula a atividade estatal. A evolução desse

ramo do Direito confunde-se com a história da limitação do poder do

Estado. É somente a partir do momento no qual a autoridade suprema do

rei passa a ser contestada e que se concebe uma forma de limitação do

poder que podemos atribuir-lhe uma evolução significativa. 

As con cep ções dos ilu mi nis tas fran ce ses, Rous se au e Mon tes qui eu,

ti ve ram um pa pel de ci si vo nes sa evo lu ção. O pri me i ro sus ten ta a so be ra -

nia po pu lar que aca ba ser vin do de ba se à atu al idéia de de mo cra cia. O se -

gun do par te do pres su pos to que to do aque le que de tém o po der ten de a

abu sar de le e pro cu ra li mi tar o po der pe lo pró prio po der. O me ca nis mo

ima gi na do pa ra con se guir es se in ten to foi a se pa ra ção das ati vi da des es -

ta ta is que de ve ri am, en tão, ser exer ci das por ór gãos dis tin tos: Exe cu ti vo,

Le gis la ti vo e Ju di ciá rio. 

A junção dessas duas concepções deu origem ao conceito de

Estado de Direito2 que tem como elemento cen tral a submissão do poder
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estatal às leis. Esse elemento cen tral, contudo, não significa que os

diferentes Estados tenham adotado uma estrutura idêntica de contenção

do poder. Cada qual adaptou os ideais iluministas às necessidades

existentes e isso ocasionou estruturas de poder diversas.

A LIMITAÇÃO DO PODER NA INGLATERRA

O primeiro passo na contenção do poder foi dado pela edição da

Magna Carta em 1215. Mediante esse di ploma le gal, pela primeira vez,

limitou-se o poder real3. Segundo esse documento, nenhum homem livre

poderia ter os seus direitos relativos à vida, à liberdade e à propriedade

violados e a supressão destes somente poderia ocorrer segundo a lei da

terra (per legem terrae ou law of the land). É verdade que a referida

limitação, inicialmente, beneficiava somente os nobres ingleses que viam 

os seus privilégios de senhores feudais resguardados4.

Essa semente inicial, contudo, acabaria por germinar e ocasionar

frutos jamais imaginados pelos barões ingleses5.

O que importa ressaltar, nestas breves linhas, é que na Inglaterra

sempre se procurou limitar o poder real. O grande arauto dessa luta foi o

Parlamento Inglês que, fundamentado nessa filosofia, assumiu um papel

de preponderância em relação aos demais poderes estatais, os quais ficam 

submetidos aos desígnios do Parlamento. Não há um controle sobre a

atividade legiferante6.

A LIMITAÇÃO DO PODER NA FRANÇA

A limitação do poder na França seguiu um caminho parecido com

o da opção Inglesa. Também nesse país consagrou-se a supremacia do

Parlamento. Clemerson Mer lin Cleve demonstra com clareza as razões

para isso:

“Primeiro, o entendimento desenvolvido desde a Revolução de

1789, segundo o qual a lei constitui expressão da vontade geral, por isso
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que a soberania da nação re side no Parlamento. Se é assim, se o

Parlamento é soberano e se sua obra constitui a expressão da vontade

geral, então não há razão para dela se desconfiar. Segundo, os abusos

cometidos pelos juízes (Parlements), no período que precedeu à

Revolução, foi determinante, de certo modo, da desconfiança dos

franceses em relação a eles. Aliás, a desconfiança dos revolucionários em 

relação aos juízes foi determinante do modo como o Judiciário foi

organizado na França. Um poder neutro, mudo, cuja única função é

aplicar a lei, sem questioná-la, todavia, jamais”7.

Somente com a Constituição de 1958, a França passou a

experimentar um verdadeiro controle de constitucionalidade. Esse

controle, entretanto, tem caráter político e é exercido preventivamente

pelo Conselho Constitucional8.

A LIMITAÇÃO DO PODER NOS EUA

A limitação do poder nos EUA seguiu um caminho diverso. Esse

país, an tes da independência, sujeitava-se ao rei e ao Parlamento inglês.

Havia, em conseqüência dis so, uma subordinação da colônia aos

desígnios da metrópole. Essa subordinação, não raro, implicava a criação 

de leis que causavam prejuízos aos interesses dos colonos americanos.

Di an te des sa si tu a ção, é na tu ral que hou ves se uma gran de des con -

fi an ça em re la ção ao Par la men to e que fos sem es ta be le ci dos li mi tes ao

po der le gis la ti vo. A li mi ta ção deu-se, prin ci pal men te, pe lo con tro le de

cons ti tu ci o na li da de das le is9.

A LIMITAÇÃO DO PODER NO BRASIL

A Cons ti tu i ção bra si le i ra de 1824 foi for te men te in flu en ci a da pe las

con cep ções in gle sas e fran ce sas. Não ha via, por tan to, fis ca li za ção de cons ti -

tu ci o na li da de. Isso de cor ria da idéia de su pre ma cia do par la men to e da lei

co mo ex pres são da von ta de ge ral. Ha via, tam bém, o cha ma do po der mo de -

ra dor, no exer cí cio do qual se atri bu ía ao Impe ra dor a com pe tên cia pa ra so -

lu ci o nar con fli tos que en vol ves sem os po de res.

DOUTRINA Marcelo Harger
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7  Clé mer son Mer lin Cle ve. Op. cit., pp. 48 e 49.

8  Ibi dem, pp. 49 e 50.

9  Car los Ro ber to Si que i ra de Cas tro. Op. cit., p. 16.



As ins ti tu i ções po lí ti cas bra si le i ras al te ra ram-se, ra di cal men te, a par -

tir da Cons ti tu i ção de 1891. A Cons ti tu i ção Re pu bli ca na so freu for te in -

fluên cia da dou tri na ju rí di ca nor te-ame ri ca na. Essa in fluên cia fez-se no tar

até no no me do Esta do bra si le i ro que pas sa va a cha mar-se Re pú bli ca dos

Esta dos Uni dos do Bra sil10. A apro xi ma ção tam bém deu-se pe la ado ção do

Pre si den ci a lis mo, do Le gis la ti vo Bi ca me ral, da Fe de ra ção e da Ju di ci al Re -

vi ew.

Essa apro xi ma ção com o sis te ma nor te-ame ri ca no foi man ti da até

a Cons ti tu i ção de 1988.

A CONSTITUIÇÃO DE 1988 E A TRIPARTIÇÃO DOS PODERES

A Cons ti tu i ção de 1988 se gue a mes ma li nha de su as an te ces so ras.
Man tém o con tro le de cons ti tu ci o na li da de das le is pe lo Po der Ju di ciá rio.
Con sa gra, em seu ar ti go 2º, a tri par ti ção de po de res ao es ta be le cer que são
Po de res da União, in de pen den tes e har mô ni cos en tre si, o Le gis la ti vo, o
Exe cu ti vo e o Ju di ciá rio. A in de pen dên cia e har mo nia dos três po de res, to -
da via, não sig ni fi ca que a Cons ti tu i ção te nha es ta be le ci do um sis te ma ra di -
cal de não in ter fe rên cia en tre as di fe ren tes fun ções do Esta do. Jo sé Afon so
da Sil va en si na a es se res pe i to que:

“De ou tro la do, ca be as si na lar que nem a di vi são de fun ções en tre os
ór gãos do po der nem sua in de pen dên cia são ab so lu tas. Há in ter fe rên ci as,
que vi sam ao es ta be le ci men to de um sis te ma de fre i os e con tra pe sos, à bus ca 
do equi lí brio ne ces sá rio à re a li za ção do bem da co le ti vi da de e in dis pen sá vel
pa ra evi tar o ar bí trio e o des man do de um em de tri men to do ou tro e es pe ci al -
men te dos go ver na dos”11.

A exis tên cia de equi lí brio, con tu do, não sig ni fi ca uma igual da de en -
tre os po de res12. No sis te ma cons ti tu ci o nal bra si le i ro, a exem plo do que
ocor re no Argen ti no, po de ser iden ti fi ca da uma “hi e rar quia re la ti va” en tre os 
po de res. Essa hi e rar quia im pli ca uma pre pon de rân cia do Ju di ciá rio em re la -
ção aos de ma is po de res e do Le gis la ti vo em re la ção ao Exe cu ti vo13.
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10  Assim dis pu nha o art. 1º da Cons ti tu i ção de 1891: “A na ção bra si le i ra adop ta como fór ma
de go ver no, sob o re gi men re pre sen ta ti vo, a Re pú bli ca Fe de ra ti va pro cla ma da a 15 de no -
vem bro de 1889, e cons ti tui-se, por união per pé tua e in dis so lú vel das suas an ti gas pro vín ci -
as, em Esta dos Uni dos do Bra zil” (Hil ton Lobo Cam pa nho le e Adri a no Cam pa nho le.
Cons ti tu i ções do Bra sil, p. 151).

11  José Afon so da Sil va. Cur so de Di re i to Cons ti tu ci o nal Po si ti vo, p. 114.

12  Agus tín Gor dil lo, Prin cí pi os ge ra is de Di re i to Pú bli co, Trad. Mar co Au ré lio Gre co, p. 52.

13  Essa cons ta ta ção não im pli ca uma que bra no prin cí pio da tri par ti ção dos po de res. Cel so
Ri be i ro Bas tos e Ives Gan dra Mar tins são bas tan te cla ros quan to a esse as pec to, ao di zer
que “quan do o Exe cu ti vo cum pre uma lei do Le gis la ti vo, ele não está a que brar o prin cí pio



A su pre ma cia do Le gis la ti vo so bre o Exe cu ti vo evi den cia-se pe lo se -
guin te: a) o Po der Exe cu ti vo sub me te-se ao prin cí pio da le ga li da de es tri ta
(art. 37 da CF)14; b) o Po der Le gis la ti vo po de re mo ver o che fe do Po der
Exe cu ti vo me di an te ju í zo po lí ti co (arts. 85 e 86 da CF); c) o Po der Le gis la ti -
vo po de der ru bar os ve tos im pos tos pe lo Po der Exe cu ti vo (art. 66 da CF)15;
d) a exis tên cia do cha ma do ve to le gis la ti vo (art. 49, V).

A pre pon de rân cia do Po der Ju di ciá rio so bre o Le gis la ti vo de cor re das 
se guin tes cons ta ta ções: a) o Po der Ju di ciá rio po de de cla rar in cons ti tu ci o na is 
as le is ela bo ra das pe lo Con gres so Na ci o nal; b) o Con gres so Na ci o nal não
po de re ver de ci sões do Po der Ju di ciá rio.

Agus tín Gor dil lo che ga à mes ma con clu são no di re i to ar gen ti no e
afir ma a es se res pe i to que:

“A Cons ti tu i ção é o que a Cor te Su pre ma de ci de que é: es tan do nas
mãos do Po der Ju di ciá rio a in ter pre ta ção fi nal e in dis cu tí vel do sen ti do e al -
can ce das nor mas cons ti tu ci o na is, é ób vio que é o Po der Ju di ciá rio que tem,
no sis te ma cons ti tu ci o nal, pri ma zia so bre o Po der Le gis la ti vo”16 17.

Constata-se que, abstratamente, o ordenamento jurídico brasileiro

prevê uma estrutura que poderia ser expressa da seguinte maneira: Poder

Judiciário > Poder Legislativo > Poder Executivo.

A INVERSÃO NA ESTRUTURA CONSTITUCIONAL DE

TRIPARTIÇÃO DOS PODERES

O sistema de equilíbrio previsto abstratamente pela Constituição

não tem funcionado concretamente. Na realidade, tem havido uma

inversão bastante perigosa na “hierarquia relativa” estabelecida para os

três poderes. É que circunstâncias sociais e políticas acabam por conferir

uma preponderância, de fato, do Executivo sobre o Legislativo.
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da se pa ra ção dos po de res mas sim ples men te cum prin do a sua par te no me ca nis mo de fun -
ci o na men to do Esta do” (Co men tá ri os à Cons ti tu i ção do Bra sil, p. 438). 

14  O Po der Exe cu ti vo sub me te-se ao Le gis la ti vo até mes mo em re la ção aos gas tos que de ve -
rão ser in clu í dos na lei or ça men tá ria. 

15  Agus tín Gor dil lo. Tra ta do de De re cho Admi nis tra ti vo. Tomo 1, p. III-5.

16  Idem. Prin cí pi os Ge ra is de Di re i to Pú bli co. Trad. Mar co Au ré lio Gre co, pp. 52/53.

17  O fato de o pre si den te da Re pú bli ca no me ar, me di an te apro va ção do Se na do Fe de ral, os
mi nis tros dos tri bu na is su pe ri o res não re ti ra a su pre ma cia do Po der Ju di ciá rio. Isso ocor re
por que os ma gis tra dos re ce bem car gos vi ta lí ci os. A vi ta li ci e da de ali a da à com po si ção co -
le gi a da des ses ór gãos ga ran tem a pri ma zia do Po der Ju di ciá rio.



Sobre como se processa essa preponderância, trazemos os

ensinamentos de Agustín Gordillo que, apesar de fazerem referência ao

sistema jurídico argentino, são plenamente aplicáveis ao Brasil:

“1) dado que as nomeações dos funcionários públicos são feitas

pelo Poder Executivo, e que uma parte lamentavelmente importante do

êxito político dos parlamentares é a sua habilidade para obter retribuições 

e postos para seus afilhados e patrocinadores, resulta que cada

parlamentar está em geral solicitando do Executivo a nomeação deste ou

daquele amigo ou correligionário da Administração Pública, com o que o

legislador se coloca em posição de peticionário mais ou menos submisso

ao Executivo de quem solicita o gracioso fa vor;

“2) dado que o Presidente da República costuma ser, for mal ou

informalmente e salvo poucas exceções, a cabeça visível do partido

governante, os deputados e senadores não podem tampouco tomar uma

atitude muito firme de controle, com o temor de prejudicar sua carreira

política;

“3) o Executivo, que conta com meios de publicidade que não

estão em igual grau ao alcance dos legisladores, consegue usualmente

criar uma imagem mais pop u lar na opinião pública que a dos legisladores 

individualmente ou do Parlamento em conjunto; essa imagem pop u lar

pressiona por sua vez a fa vor do Executivo e suas obras reais ou

presumidas, e con tra o Parlamento, destacando sempre mais os erros e

deficiências do segundo que os do primeiro;

“4) por vezes, algumas cartas ou estatutos Ihes dão uma ingerência 

for mal na própria elaboração da Lei”18 19.

Sobre a situação do Judiciário, assevera o festejado jurista

argentino o seguinte:

“Ade ma is, a po si ção do Po der Ju di ciá rio acha-se em ge ral bas -

tan te de te ri o ra da, em pri me i ro lu gar, ao nos so mo do de ver com de sa -

cer to, por que tem uma cer ta res pon sa bi li da de po lí ti ca na con du ta do

go ver no, e sob es ta im pres são jul ga mu i to be ne vo len te men te aos atos

do mes mo, en ten den do es tar as sim co la bo ran do com ele. Des te mo do,

não só de i xa de exer cer sua fun ção, que não é go ver nar mas jul gar a

apli ca ção do Di re i to aos ca sos con cre tos, além de tam bém per der pou -

co a pou co cri té rio di re tor do que de ve ria ser a sua atri bu i ção es pe cí fi -

ca. O Exe cu ti vo, lon ge de re co nhe cer es sa su pos ta co la bo ra ção, pas sa
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18  Agus tin Gor di lho. Prin cí pi os ge ra is de Di re i to Pú bli co. Trad. Mar co Au ré lio Gre co, p. 54.

19  No Bra sil, a ati vi da de le gis la ti va do Exe cu ti vo tem ocor ri do me di an te a edi ção de me di das 
pro vi só ri as em gran de pro fu são.



en tão a su por que não es tá se não fa zen do o que de ve e des se mo do nos

pou cos ca sos em que o Po der Ju di ciá rio se de ci de fi nal men te a as sen -

tar seu cri té rio ju rí di co, es te é pou co me nos que mo ti vo de escâ nda lo

pú bli co e o Exe cu ti vo se rá o pri me i ro a pro tes tar por uma su pos ta in -

va são de su as atri bu i ções, que sem dú vi da não é ver da de i ra. Co mo se

is so fos se pou co o Po der Ju di ciá rio tam bém li mi ta seu pró prio con tro -

le de cons ti tu ci o na li da de so men te aos ca sos con cre tos e com efe i to

res tri tos a es tes ca sos; de que só de cla ra rá a in cons ti tu ci o na li da de

quan do es ta se ja ‘cla ra e ma ni fes ta’, co mo se não fos se seu de ver de -

cla rá-la quan do exis te, se ja ou não ma ni fes ta etc.”20.

Essas constatações demonstram que o equilíbrio previsto

idealmente pela Constituição Fed eral brasileira foi nitidamente

quebrado21. Houve uma perigosa inversão na ordem de “hierarquia

relativa” estabelecida pela Constituição, que passa a assumir o seguinte

formato: Poder Judiciário < Poder Legislativo < Poder Executivo. 

Poder-se-ia argumentar que esse desequilíbrio seria decorrente de

um mal funcionamento dos poderes Legislativo e Judiciário. A resposta a 

essa indagação é também fornecida por Gordillo e servirá de conclusão

ao presente trabalho. Afirma esse jurista sobre o Estado de Direito que: 

“Se constatarmos que neste funciona mal um dos poderes que o

condiciona, o que devemos fazer é corrigir seus defeitos para que

funcione bem e não acentuá-los ainda mais. (...) Se não agirmos assim,

levaríamos o desequilíbrio ao seu ponto máximo. Isto seria, obviamente,

a institucionalização da ditadura. É nosso dever, pois, tratar de solucionar 

as cri ses do Parlamento ou da Justiça, fortalecendo-os para que, sem

perda do equilíbrio dos poderes, cumpram com a função que o processo

de desenvolvimento os exige”22.
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20 Essa si tu a ção é ve ri fi ca da no Bra sil pela ti mi dez do Ju di ciá rio ao ana li sar os re qui si tos para 
a edi ção de me di das pro vi só ri as.

21 O de se qui lí brio é fla gran te. O Exe cu ti vo bra si le i ro tem le gis la do em ca u sa pró pria, me -
di an te me di das pro vi só ri as e da sub ser viên cia do Con gres so. O Ju di ciá rio tem sido li mi ta -
do em suas prer ro ga ti vas de con fe rir li mi na res con tra o Po der Pú bli co e, de um modo ge ral, 
tem ace i to pas si va men te es sas li mi ta ções. O exem plo mais re cen te des sa sub ser viên cia foi
a pro mul ga ção da Emen da Cons ti tu ci o nal n. 30 que al te rou as re gras para pa ga men to dos
pre ca tó ri os e “cons ti tu ci o na li zou” um ca lo te por par te do Po der Pú bli co em re la ção aos
seus cre do res.

22 Agus tin Gor dil lo. Prin cí pi os Ge ra is de Di re i to Pú bli co. Mar co Au ré lio Gre co, p. 57.



BIBLIOGRAFIA

BASTOS, Cel so Ri be i ro e MARTINS, Ives Gran da (1988). Co men tá ri os à

Cons ti tu i ção do Bra sil. São Pa u lo: Sa ra i va. 

BORNHOLDT, Max Ro ber to (co ord.l2001). ICMS/SC: Re gu la men to ano ta -

do. 1ª edi ção. Cu ri ti ba: Ju ruá. 

CAMPANHOLE, Hil ton Lobo e Adri a no (1998). Cons ti tu i ções do Bra -

sil. 12ª edi ção. São Pa u lo: Atlas. 

CARRAZZA, Eli za beth Na zar (co ord.l1999). Di re i to Tri bu tá rio Cons ti tu ci -

o nal. 1ª edi ção. Cu ri ti ba: Max Li mo nad. 

CASTRO, Car los Ro ber to Si que i ra de (1989). O De vi do Pro ces so Le gal e a

ra zo a bi li da de das leis na nova Cons ti tu i ção do Bra sil. 1ª edi ção. Rio de

Ja ne i ro: Fo ren se. 

CLÉVE, Cle mer son Mer lin (1995). A fis ca li za ção abs tra ta de cons ti tu ci o na -

li da de no Di re i to bra si le i ro. São Pa u lo: Re vis ta dos Tri bu na is. 

DÓRIA, Antô nio Ro ber to Sam pa io (1986). Di re i to Cons ti tu ci o nal Tri bu tá rio 

e “Due Pro cess of Law”. 2ª edi ção. Rio de Ja ne i ro: Fo ren se. 

GORDILLO, Agus tin (1977). Prin cí pi os ge ra is de Di re i to Pú bli co. trad.

Mar co Au ré lio Gre co. São Pa u lo: Re vis ta dos Tri bu na is. 

___________ (1995). Tra ta do de De re cho Admi nis tra ti vo. Tomo I, 3ª edi ção. 

Bu e nos Ai res: Mac chi.

HARGER, Mar ce lo (2001). Prin cí pi os cons ti tu ci o na is do pro ces so ad mi nis -

tra ti vo. 1ª edi ção. Rio de Ja ne i ro: Fo ren se. 

MELLO, Cel so Antô nio Ban de i ra de (1985). Po der Dis cri ci o ná rio. Re vis ta

de Di re i to Pú bli co n° 76. 

SILVA, José Afon so da (2001). Cur so de Di re i to Cons ti tu ci o nal Po si ti -

vo. 19ª edi ção. São Pa u lo: Ma lhe i ros. 

40 Volume - 97 Jurisprudência Catarinense

Marcelo Harger DOUTRINA



JURISPRUDÊNCIA CÍVEL





HA BEAS COR PUS

HABEAS CORPUS N. 2001.013851-4, DA CAPITAL (FÓRUM DISTRITAL
DO ESTREITO)

Re la tor: Des. Cláudio Barreto Dutra

Ha be as cor pus pre ven ti vo — Man da do de pa ga men to — Ame -

a ça de pri são pelo cri me de de so be diên cia — Ile ga li da de — Cons -

tra gi men to dos fun ci o ná ri os da agên cia ban cá ria que não fi gu ram

na re la ção con tra tu al — Ordem con ce di da.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Ha beas Cor pus n.
2001.013851-4, da comarca da Cap i -
tal — Fórum Distrital do Estreito, em
que são impetrantes Cíntia Silveira de
Sá e André Luis Sonntag, e pacientes C. 
A. M., A. G. e demais funcionários da
agência do Banco BMC S.A.:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, con ce der 
a or dem.

I — Re la tó rio

Ha be as cor pus pre ven ti vo im -
pe tra do por Cín tia Sil ve i ra de Sá e
André Lu is Sonn tag em fa vor de C. A.
M., A. G. e de ma is fun ci o ná ri os da
Agên cia do Ban co BMC S.A. da ci da de 
de Cu ri ti ba, re la tan do que foi pro pos ta
na co mar ca da Ca pi tal me di da ca u te lar 
pre pa ra tó ria vi san do à ex clu são do no -
me dos au to res do ban co de da dos do
Se ra sa e ou tros ór gãos de res tri ção ao 
cré di to, sob pe na de mul ta pe cu niá ria
de 3 sa lá ri os mí ni mos por dia.

Ale gam que a de ter mi na ção foi
cum pri da e, mes mo apre sen ta da a
con tes ta ção, foi ofe re ci da ex ce ção de
in com pe tên cia, jul ga da pro ce den te
com trân si to em jul ga do, con tu do não
hou ve no tí cia até es te mo men to da
even tu al dis tri bu i ção do fe i to. Infor -
mam que o ofi ci al de jus ti ça da co mar -
ca da Ca pi tal Pa ra na en se, cum prin do
man da do ex pe di do na car ta pre ca tó -
ria ori un da do ju í zo do Fo ro Dis tri tal do 
Estre i to — co mar ca da Ca pi tal, en -
con tra-se na agên cia do ban co de -
man da do, em Cu ri ti ba, exi gin do, sob
pe na de pri são, o pa ga men to ime di a to 
de R$ 790.254,00 (se te cen tos e no -
ven ta mil, du zen tos e cin qüen ta e qua -
tro re a is), a tí tu lo de mul ta pe lo des -
cum pri men to da li mi nar con ce di da na
ca u te lar. 

Pe los fa tos nar ra dos, sus ten -
tam que há cons tran gi men to ile gal,
por quan to a pri são por cri me de de so -
be diên cia ape nas é pos sí vel em se de
de pro ces so cri mi nal, sen do in viá vel
que o ban co pos sa pro vi den ci ar de
pron to a quan tia exi gi da, sem que, no
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en tan to, lhe se ja en se ja do o exer cí cio
do con tra di tó rio.

Pos tu lou a con ces são li mi nar
da or dem, jun tan do os do cu men tos de 
fls.18 a 24.

Con ce di da a li mi nar pa ra sus -
tar o cum pri men to do man da do de pa -
ga men to e, con se qüen te men te, a
ame a ça de pri são.

Os in te res sa dos, au to res da ca u -
te lar, ma ni fes ta ram-se pe la res tri ção da 
or dem, ex clu si va men te, ao âm bi to da
pro te ção da li ber da de dos fun ci o ná ri os
da Insti tu i ção Ban cá ria, pre ser van do o
man da do de pa ga men to por não ser o
re mé dio cons ti tu ci o nal ins tru men to pro -
ces su al ap to a im pug ná-lo.

A dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça, em pa re cer da la vra do Dr.
Antô nio Ger ci no Ra mos de Me de i ros,
opi nou pe la con ces são do writ, li mi -
tan do, to da via, a su pres são de qua is -
quer atos que in di quem cons tran gi -
men to ou ame a ça à li ber da de de
lo co mo ção dos pa ci en tes.

II — Voto

Cons ta dos au tos a de ci são pro -
fe ri da na ca u te lar mo vi da con tra a ins ti -
tu i ção fi nan ce i ra (fl. 48), que de ter mi na
a ex pe di ção da car ta pre ca tó ria iti ne -
ran te ten do co mo ob je to: man da do de
pa ga men to ime di a to da mul ta, a con tar
do dia 31 de agos to de 2000 até o efe ti -
vo cum pri men to da de ci são de li be ra da,
sob pe na de pri são por cri me de de so -
be diên cia (art. 330 do Có di go Pe nal).

Não se há de per qui rir acer ca
do te or da de ci são, por quan to res tri ta
ao pro ces so ca u te lar. To da via, quan to
à or dem de pri são por even tu al in fra -
ção pe nal, na es fe ra ci vil, a ju ris pru dên -
cia en ten de que, pe la vi gen te or dem
cons ti tu ci o nal (art. 5º, LXVII), es tá cir -

cuns cri ta aos ca sos de de po si tá rio in fi el 
e do de ve dor de pen são ali men tí cia, ao
que não se ajus ta à hi pó te se dos au tos.

A de so be diên cia co mo cri me
es tá ti pi fi ca da no art. 330 do Có di go
Pe nal. O bem tu te la do é a Admi nis tra -
ção Pú bli ca. A pri são por de so be diên -
cia po de ocor rer em fla gran te — o que
é per mi ti do por qual quer do po vo ou
por or dem es cri ta e fun da men ta da de
au to ri da de ju di ciá ria com pe ten te. Não
ha ven do de ve-se pro ce der co mo em
qual quer ou tro ca so: re pre sen ta ção
pa ra a ins ta u ra ção do pro ce di men to
cri mi nal.

O ju iz ci vil não po de man dar
pren der por cri me de de so be diên cia,
res sal va dos os ca sos de re cal ci trân cia
no cum pri men to de man da do ju di ci al,
em que o ofi ci al de jus ti ça even tu al -
men te po de rá efe tu ar a pri são de
quem es ti ver pra ti can do qual quer de li -
to, in clu si ve de so be diên cia.

Do Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça:

“Ha be as cor pus. Pri são por de -
so be diên cia de ter mi na da por de sem -
bar ga dor da ju ris di ção ci vil.

“1. Ju iz na ju ris di ção ci vil não
po de man dar pren der nin guém por cri -
me de de so be diên cia, a não ser, evi -
den te men te, em ca so de fla gran te, o
que po de ser fe i to por qual quer do po -
vo (CP, art. 330).

“2. Ha be as cor pus co nhe ci do;
or dem de fe ri da” (HC n. 2737/AL, rel.
Min.  Edson Vi  d i  gal ,  in  DJU de
10/10/1994, pág. 27.181).

Des ta Cor te:

“Ha be as cor pus pre ven ti vo. Cri -
me de de so be diên cia. Expe di ção de
man da do de pri são por ju iz do cí vel.
Ile ga li da de. 
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“O ju iz, quan do no exer cí cio da
ju ris di ção ci vil, não tem po de res pa ra
or de nar a pri são de quem quer que se -
ja, sal vo nos ca sos de de po si tá rio in fi el 
e de de ve dor de ali men tos.

“‘A pri são ci vil, pe la vi gen te or -
dem cons ti tu ci o nal (art. 5º, LXVII), es tá 
cir cuns cri ta aos ca sos de de po si tá rio
in fi el e do de ve dor de pen são ali men tí -
cia, ao que não se ajus ta à hi pó te se
dos au tos’ (HC n. 6.812/CE, DJU de
27/4/98, rel. Min. Fer nan do Gon çal ves).

“Ordem con ce di da” (HC n.
99.018530-3, de Blu me nau, rel. Des.
Fran cis co Bor ges).

“Ha be as cor pus pre ven ti vo —
Cri me de de so be diên cia — Expe di ção
de man da do por ju iz do cí vel — Ile ga li -
da de — Ordem con ce di da.

“A ame a ça ou a ex pe di ção de
man da do de pri são com ba se em cri -
me de de so be diên cia por par te do ju iz
do cí vel, mes mo ví ti ma, não en con tra
am pa ro, sen do ma ni fes ta men te ile gal.

“Hi pó te se em que a me di da ca u -
te lar, se des cum pri da, po de ria ser exe -
cu ta da pe los me i os re gu la res pre vis tos 
na le gis la ção pro ces su al ci vil” (HC n.
97.005893-4, da Ca pi tal, rel. Des.
Ama ral e Sil va, DJ de 16/7/97).

Ve ri fi ca-se o efe ti vo cons tran gi -
men to ile gal da que les que, não fi gu -
ran do de qual quer ma ne i ra na re la ção
obri ga ci o nal, não pos su em tam pou co
qua is quer atri bu tos que os tor nem ca -
pa zes de cum prir man da men to. Inviá -
vel, po is, a se gre ga ção dos fun ci o ná -
ri os da agên cia, in clu si ve o ge ren te,
po is os úni cos que po dem ser com pe li -
dos a pa gar a quan tia exi gi da são os
re pre sen tan tes le ga is da Insti tu i ção Fi -
nan ce i ra cons tan tes do Esta tu to.

“Ha be as cor pus pre ven ti vo.
Pre fe i to. Não cum pri men to de de ci são
ju di ci al. Ame a ça de pri são pe lo cri me
de de so be diên cia. Ile ga li da de. Ordem
con ce di da.

“De so be diên cia. Ori en ta ção
des te Su pe ri or Tri bu nal so bre que ‘o
fun ci o ná rio so men te pra ti ca es se de li -
to, ca so a or dem des res pe i ta da não
se ja re fe ren te às su as fun ções’ (HC n.
5.043/RS, Mi nis tro Jo sé Dan tas, DJU
n. 233, de 2/12/96, pág. 47.692)” (HC
n. 98.007558-0, de Bra ço do Nor te, rel. 
Des. Sil ve i ra Len zi).

Di an te do ex pos to, pre sen te a
ame a ça de cons tran gi men to ile gal, con -
ce de-se a or dem pre ven ti va pa ra sus tar 
a efi cá cia do des pa cho im pug na do, na
par te que co mi nou a pe na de pri são em 
ca so de não cum pri men to da de ci são
ju di ci al, re vo ga do o de fls. 26 a 28, no
que tan ge à sus pen são da efi cá cia exe -
cu ti va do pa ga men to dos va lo res.

III — De ci são

Pos ta a ques tão nes tes ter mos, 
con ce de-se a or dem.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Sér -
gio Pa la di no, e la vrou o pa re cer, pe la
dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça,
o Exmo. Sr. Dr. Antô nio Ger ci no Ra -
mos de Me de i ros.

Florianópolis, 21 de agosto de 2001.

Sil ve i ra Len zi,

Pre si den te com vo to;

Cláu dio Bar re to Du tra,

Re la tor.
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HABEAS CORPUS N. 2001.019530-5, DE ITAJAÍ

Re la tor: Des. Cláudio Barreto Dutra

Ha be as cor pus pre ven ti no — Man da do de pri são ci vil —

Tran sa ção ex tra ju di ci al — Sus pen são do pro ces so exe cu ti vo — Des -

cum pri men to do acor do — Re to ma da do cur so da exe cu ção — Exe -

ge se do art. 792, pa rá gra fo úni co, do CPC — Di re i to sub je ti vo do

cre dor — Encar go de de po si tá rio in có lu me — Entre ga do bem ar re -

ma ta do sob pena de pri são — Ine xis tên cia de cons tran gi men to ile gal 

— Ordem de ne ga da.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Ha beas Cor pus n.
2001.019530-5, da comarca de Itajaí,
em que são impetrantes Plínio Eugênio
Genehr e  Wol  fram Ehrenhard
Echelmeier, e paciente G. R. B.:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, de ne gar
a or dem.

I — Re la tó rio

Ha be as cor pus pre ven ti vo im -
pe tra do pe los ad vo ga dos Plí nio Eu gê -
nio Ge nehr e Wol fram Ehre nhard
Echel me i er em fa vor de G. R. B., fi gu -
ran do co mo au to ri da de co a to ra o Ju iz
de Di re i to 2ª Va ra Cí vel da co mar ca
de Ita jaí, que de cre tou sua pri são por
de po si tá rio in fi el nos au tos da exe cu -
ção n. 033.98.001517-3, pro pos ta por
Flu i press Co mer ci al Óleo Hi dráu li ca
Ltda.

De fen de a ile ga li da de da me di -
da se gre ga ti va, ha ja vis ta que após a
no va ção re a li za da en tre as par tes não 
sub sis tiu o com pro mis so de de po si tá -
rio ju di ci al, trans for man do-se em de -
pó si to con tra tu al. Sus ten ta que o de -
pó si to do bem pre vis to no ins tru men to 
de no va ção não au to ri za a pe na cor -
pó rea. Afir ma, ain da, que pro pôs o pa -
ga men to de par te do va lor de vi do e a

sus pen são da exe cu ção, ofer ta es ta
re cha ça da, de pla no, pe lo cre dor.

Pos tu lou, pre ven ti va men te, a
con ces são do sal vo-con du to, jun tan -
do os do cu men tos de fls. 10/141.

Con ce di da a li mi nar (fl. 144).

A dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça, em pa re cer da la vra do Dr.
Antô nio Ger ci no Ra mos de Me de i ros,
opi nou pe la con ces são da or dem.

So bre ve io ofí cio da co mar ca de 
ori gem in for man do a ma nu ten ção da
de ci são im pug na da (fls. 156/157).

II — Voto

A or dem de ve ser de ne ga da.

Não res ta dú vi da de que o
“Instru men to par ti cu lar de no va ção de
obri ga ção” na da ma is é, no ca so, do
que uma ten ta ti va de com po si ção —
mo ra tó ria. Enten den do des sa for ma, o 
Ma gis tra do sus pen deu o pro ces so de
exe cu ção até o pa ga men to in te gral do 
va lor con tra ta do.

A pro vi dên cia pri si o nal de ve
ser res ta be le ci da, uma vez que, des -
cum pri do o acor do, o cre dor uti li -
zou-se da prer ro ga ti va in ser ta no pa -
rá gra fo úni co do art. 792 do Có di go de 
Pro ces so Ci vil:
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“Fin do o pra zo sem cum pri -
men to da obri ga ção, o pro ces so re to -
ma rá o seu cur so”.

Uma vez ine xi to sa a ten ta ti va
de com po si ção ou de cor ri do o pra zo,
sem cum pri men to da obri ga ção pe lo
de ve dor, ao cre dor é fa cul ta do re to -
mar o cur so da exe cu ci o nal, per ma ne -
cen do in có lu mes to dos os ter mos do
pro ces so.

Do es có lio de Ara ken de Assis
ex trai-se im por tan te li ção pa ra o des -
lin de:

“O art. 792 con tem pla a sus -
pen são con ven ci o nal do pro ces so
exe cu ti vo pe lo tem po ne ces sá rio, e
ob je to do acer to das par tes, ao cum -
pri men to vo lun tá rio da obri ga ção pe lo
de ve dor. Este en ten di men to con vém
à ati vi da de ju ris di ci o nal, eli din do a re a -
li za ção de atos exe cu ti vos com ple xos
e dis pen di o sos.

“Apre sen ta do ao ju iz o pla no de
pa ga men tos, ne nhu ma ma ni fes ta ção
se im põe ao ór gão ju di ciá rio, ex ce to, às 
evi dên ci as, o ato pe lo qual ‘o ju iz de cla -
ra rá sus pen sa a exe cu ção’ (art. 792).

“Po rém, con si de ran do a am pla
dis po si ção ve ri fi ca da em te ma de di -
re i tos pa tri mo ni a is, quid ju ris se as
par tes, além da di la ção, con ven ci o -
nam a re mis são par ci al da dí vi da, re -
que ren do a ho mo lo ga ção do ju iz?
Emi ti do es te ato, ex tin guir-se-á a exe -
cu ção? Ha ve rá subs ti tu i ção do tí tu lo
exe cu ti vo ori gi ná rio, ads cre ven do-se
as par tes, na hi pó te se de ina dim ple -
men to su per ve ni en te, ape nas o acer -
to ho mo lo ga do?

“Se gun do o pa rá gra fo úni co do
art. 792, in tro du zi do pe la Lei n.
8.953/94, ‘fin do o pra zo sem cum pri -
men to da obri ga ção, o pro ces so re to -
ma rá seu cur so’. Sub sis tem, po rém,

as se guin tes ques tões: a) quan do se
re pu ta rá ‘fin do o pra zo sem cum pri -
men to da obri ga ção’, no ina dim ple -
men to de qual quer par ce la ou da úl ti -
ma? b) qual a quan tia sob exe cu ção,
quan do o pro ces so pros se guir? Nes te 
te ma ár duo, ine xis tem res pos ta a pri o -
ri. Tu do de pen de rá da in ter pre ta ção
do ne gó cio das par tes, po is na da im -
pe de o ju iz de ho mo lo gá-lo.

“Em cer ta oca sião, a 4ª Tur ma
do STJ as sen tou que ‘não há no va ção 
quan do os fi gu ran tes de acor do ex -
pres sa men te afas ta a in ten ção de no -
var, até por que a de ve do ra re co nhe ce 
a exis tên cia in te gral da dí vi da e ape -
nas obri ga a pa gá-la par ci al men te em
pres ta ções’. Ade ma is, os efe i tos do
ina dim ple men to po de rão ser pre vis -
tos, atra vés de cláu su la re so lu tó ria ex -
pres sa, ca so em que, des fe i to o acor -
do, a dí vi da as su me seu mon tan te
pri mi ti vo e a exe cu ção pros se gui rá, a
par tir da fa se em que se en con tra va
no mo men to da sus pen são. Em ge ral,
se con ven ci o na cláu su la re so lu ti va no
ca so de ina dim ple men to de qual quer
das par ce las em que se di vi diu a dí vi -
da, im pli can do o ven ci men to de to da a 
dí vi da, e, ain da, se pre vê seu mon tan -
te, nes te ca so. Ine xis tin do tal pre vi -
são, se su ben ten de que só ven ceu a
par ce la ob je to do ina dim ple men to e
so men te quan to a ela pros se gui rá a
exe cu ção” (in Ma nu al do Pro ces so de
Exe cu ção, RT, 1999, págs. 947/948).

Do Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça:

“I - Não tem ca rá ter de mo ra tó -
ria ou no va ção acor do ce le bra do en tre 
cre dor e de ve dor nos au tos da pró pria
da exe cu ção, com pe di do de sus pen -
são do pro ces so e cu jo des cum pri -
men to ge ra o pros se gui men to da exe -
cu ção do tí tu lo exe cu ti vo ori gi ná rio”
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(REsp n. 53352/SP, rel. Min. Cláu dio
dos San tos, in DJU de 8/4/1996, pág.
10.470, gri fei).

Des te Tri bu nal:

“Caso as par tes estabeleçam,
no  aco rdo ,  que  t ra ta -se  de
suspensão da execução, a teor do
disposto no art. 792 do estatuto
processual, a retomada do curso da
ação é autorizada pelo disposto no
parág ra fo  ún i co  do  mesmo
dispositivo” (HC n. 99.014906-4, de
Timbó, rel. Des. Nel son Schaefer
Mar tins).

Nes se con tex to, o ina dim ple -
men to do pac to, não ho mo lo ga do, en -
se ja a to ma da das pro vi dên ci as ju di -
ci a is ca bí ve is, exi gin do o que lhe era
de di re i to, ou se ja, a en tre ga dos bens 
ar re ma ta dos ou o equi va len te em di -
nhe i ro, sob pe na de pri são por de po si -
tá rio in fi el.

Por der ra de i ro, não há co gi tar
na re al ex tin ção da obri ga ção pe la
ad ju di ca ção do bem, uma vez que es -

sa só se re a li za rá com a efe ti va en tre -
ga do bem ad ju di ca do, ou o equi va -
len te em di nhe i ro.

III — De ci são

Pos ta a ques tão nes ses ter -
mos, de ne ga-se a or dem, re vo ga do o
des pa cho li mi nar de fl. 144.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, a Exma. Sra. De sa.
Ma ria do Ro cio Luz San ta Rit ta, la -
vran do pa re cer, pe la dou ta Pro cu ra -
do ria-Ge ral de Jus ti ça, o Exmo. Sr. Dr. 
Antô nio Ger ci no Ra mos de Me de i ros.

Florianópolis, 18 de dezembro de 2001.

Sil ve i ra Len zi,

Pre si den te com voto;

Cláu dio Bar re to Du tra,

Re la tor.

HABEAS CORPUS N. 2002.000190-2, DE SÃO JOSÉ

Re la tor: Des. Jaime Ramos

Ha be as cor pus. Rou bo qua li fi ca do. Fla gran te. Li ber da de
pro vi só ria ne ga da. Mo ti vos para a cus tó dia pre ven ti va. Exces so de
pra zo na oi ti va de tes te mu nhas. Irre le vân cia. Pra zo to tal não es go -
ta do. Ordem  de ne ga da.

Des ca be a con ces são da li ber da de pro vi só ria quan do, por
meio de de ci são fun da men ta da, em res pe i to aos arts. 310, pa rá gra fo
úni co, e 315, am bos do CPP, e arts. 5º, LXI, e 93, IX, da CF/88, o ma -
gis tra do en ten de pre sen tes os mo ti vos para a de cre ta ção da cus tó dia 
pre ven ti va, mor men te em face do prin cí pio da con fi an ça no juiz do
pro ces so, que me lhor pode ava li ar a ne ces si da de da me di da.
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A cir cuns tân cia de os pa ci en tes se rem pri má ri os, com em pre -
go, re si dên cia fixa e fa mí lia cons ti tu í da, não obs ta a ma nu ten ção da
pri são em fla gran te.

Não evi den cia co a ção ile gal sa ná vel pe lo writ o atra so na oi -

ti va de tes te mu nhas se o pra zo to tal pa ra o en cer ra men to da ins tru -

ção cri mi nal ain da não se es go tou.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Ha beas Cor pus n.
2002.000190-2, da comarca de São
José (Vara Crim i nal), em que é
impetrante Omar Acioli Lins, sendo
pacientes Antônio Fabrício Moraes da
Silva e Mar cel Bi anco Sodré:

ACORDAM, em Câ ma ra de Fé -
ri as, por vo ta ção unâ ni me, de ne gar a
or dem.

I — Re la tó rio

Tra ta-se de ha be as cor pus im -
pe tra do pe lo Dr. Omar Aci o li Lins em
fa vor de Antô nio Fa brí cio Mo ra es da
Sil va e Mar cel Bi an co So dré, que fo -
ram pre sos em fla gran te no dia
29/10/2001, sob a acu sa ção de te rem
in frin gi do o art. 157, § 2º, in ci so II, do
Có di go Pe nal, em bo ra te nham ne ga -
do a au to ria do de li to.

Ale gou o im pe tran te que em
5/11/2001 os pa ci en tes re que re ram li -
ber da de pro vi só ria, que lhes foi ne ga -
da sob con je tu ras me ra men te teó ri -
cas, sem las tro em pí ri co, o que
con fi gu ra a co a ção ile gal, já que a
con ces são do be ne fí cio não é uma fa -
cul da de do ju iz e sim uma fa cul da -
de-de ver, ain da ma is que os pa ci en -
tes são pri má ri os, es tu dan tes, tra ba -
lha do res, des por tis tas, sem ví ci os,
com re si dên cia fi xa e to dos os re qui si -
tos pre vis tos em lei pa ra res pon de rem 
sol tos ao pro ces so. Afir mou que até

ago ra não foi exa mi na do o pe di do de
re con si de ra ção.

Acres cen tou es tar ha ven do ex -
ces so de pra zo na for ma ção da cul pa,
eis que vul ne ra do o dis pos to no art. 401 
do Có di go de Pro ces so Pe nal, po is das
tes te mu nhas de acu sa ção até ago ra só
fo ram ou vi das três, e, ain da as sim, em
pra zo que su pe ra os 20 (vin te) di as as -
si na dos na que le dis po si ti vo. Acres cen -
ta que no va au diên cia foi mar ca da pa ra
10/1/2002, tam bém com ex ces so de
pra zo, e que foi ex pe di da car ta pre ca tó -
ria à co mar ca de Flo ri a nó po lis, e não foi 
de ter mi na da a oi ti va da ví ti ma, que tam -
bém re si de na Ca pi tal.

Inde fe ri da a li mi nar (fl. 78), a au -
to ri da de apon ta da co mo co a to ra pres -
tou as in for ma ções de fls. 81/82, com
os do cu men tos de fls. 83/100, re la tan do 
a mar cha pro ces su al, a de pre ca ção da
oi ti va da ví ti ma, a fi xa ção do pra zo de
20 di as pa ra cum pri men to de to das as
pre ca tó ri as, e o pa re cer do Mi nis té rio
Pú bli co, que se re ser vou pa ra opi nar
so bre o no vo pe di do de li ber da de pro vi -
só ria após o re tor no das pre ca tó ri as.

A dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça opi nou pe la de ne ga ção da or -
dem.

II — Voto

Os pa ci en tes fo ram pre sos em
fla gran te, na da ta de 29/10/2001, sob
a acu sa ção de te rem pra ti ca do rou bo
qua li fi ca do pe lo con cur so de agen tes,

Jurisprudência Catarinense Volume - 97 49

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL HA BEAS COR PUS



de vul to sa quan tia (R$ 6.728,00) que
a ví ti ma re cém ha via sa ca do do ban -
co, por is so que fo ram de nun ci a dos
co mo in cur sos nas san ções do art.
157, § 2º, in ci so II, do Có di go Pe nal.

Inter ro ga dos em 27/11/2001,
ple i te a ram li ber da de pro vi só ria, sob o
ar gu men to de que são pri má ri os, têm
re si dên cia fi xa e ati vi da de de fi ni da,
além do que os fa tos não pas sa ri am
de me ro fur to.

Pa ra in de fe rir tal ple i to, a MMa.
Ju í za sus ten tou:

“Ain da que os réus te nham re -
si dên cia fi xa e ocu pa ção lí ci ta, ta is fa -
tos não afas tam a ne ces si da de e uti li -
da de de sua se gre ga ção, não só
di an te da gra vi da de do cri me, mas
prin ci pal men te por que sol tos po de rão
pra ti car no vos cri mes (ga ran tia da or -
dem pú bli ca); in ti mi dar as ví ti mas que
ain da não pres ta ram de po i men to (ga -
ran tia da ins tru ção cri mi nal), bem co -
mo frus trar a even tu al apli ca ção da lei
pe nal” (fl. 93).

Co mo se vê, en con tra-se bem
fun da men ta da a de ne ga ção da li ber -
da de pro vi só ria, prin ci pal men te em
vis ta da pos si bi li da de de os pa ci en tes
vi rem a frus trar a oi ti va da ví ti ma e da
tes te mu nha re si den tes em Flo ri a nó -
po lis, que ha ve rão de con fir mar, se for 
o ca so, o re co nhe ci men to de su as
pes so as. A pe ri cu lo si da de de mons -
tra da pe los pa ci en tes, que te ri am per -
se gui do a ví ti ma e de la to ma do a bol -
sa, fu gin do em mo to ci cle ta, pa ra
de po is ocu pa rem au to mó vel, com o
ob je ti vo de con fun dir a po lí cia, ali a da
ao fa to de que um de les pos sui an te -
ce den tes cri mi na is, po is tem con tra si
do is in qué ri tos po li ci a is (um em São
Jo sé e ou tro na Ca pi tal), tam bém mo -
ti va a cus tó dia an te ci pa da, pe la ne -

ces si da de de se aca u te lar a or dem
pú bli ca, evi tan do que no vas in fra ções
se jam pra ti ca das por eles.

A cir cuns tân cia de os pa ci en tes 
se rem pri má ri os, com em pre go, re si -
dên cia fi xa e fa mí lia cons ti tu í da não
obs ta a ma nu ten ção da pri são em fla -
gran te, quan do a ca u te la for ne ces sá -
ria pa ra ga ran tia da or dem pú bli ca,
por con ve niên cia da ins tru ção cri mi -
nal, ou pa ra evi tar que, sol tos, ve -
nham a eva dir-se, frus tran do a exe cu -
ção de even tu al pe na.

A res pe i to, tem-se de ci di do
nes ta Cor te de Jus ti ça:

“A cir cuns tân cia de o pa ci en te
pos su ir bons an te ce den tes, ser pri -
má rio, ter em pre go e re si dên cia fi xa e 
fa mí lia cons ti tu í da, não é óbi ce à ma -
nu ten ção da pri são em fla gran te” (HC 
n. 98.001808-0, de Ca ça dor, rel. Des. 
Ge né sio Nol li, j. em 17/3/1998).

Ou tra não é a ori en ta ção do Su -
pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça:

“A de ne ga ção da li ber da de pro -
vi só ria, ape sar da pri ma ri e da de e dos
an te ce den tes do acu sa do, não acar -
re ta cons tran gi men to ile gal quan do a
pre ser va ção da pri são em fla gran te se 
re co men da, pe la pre sen ça dos mo ti -
vos que au to ri zam a cus tó dia pre ven -
ti va” (RT 583/471; idem JSTJ 2/267,
RTJ 99/586 e RT 648/283).

Even tu al dis cus são acer ca da
ca pi tu la ção do cri me, se rou bo qua li fi -
ca do ou fur to, de ve rá ser re sol vi da em 
sen ten ça, à vis ta da pro va co lhi da no
pro ces so, pe lo ju í zo de pri me i ro grau.

No to can te à ale ga ção de ex -
ces so de pra zo na for ma ção da cul -
pa, bas ta ver que a pri são acon te ceu 
em 29/10/2001, por tan to ape nas 69
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(ses sen ta e no ve) di as an tes da im pe -
tra ção. 

Tem-se en ten di do, na dou tri na
e na ju ris pru dên cia, que o pra zo pa ra
en cer ra men to da ins tru ção cri mi nal,
quan do o réu es ti ver pre so, é de 81 (oi -
ten ta e um) di as, “as sim dis tri bu í dos:
in qué ri to: 10 di as (art. 10); de nún cia: 5
di as (art. 46); de fe sa pré via: 3 di as (art. 
395); in qui ri ção de tes te mu nhas: 20
di as (art. 401)); re que ri men to de di li -
gên ci as: 2 di as (art. 499); pra zo pa ra
des pa cho e re a li za ção das di li gên ci as
re que ri das: 10 di as (art. 499); ale ga -
ções das par tes: 6 di as (art. 500); di li -
gên ci as ex of fi cio: 5 di as (art. 502);
sen ten ça: 20 di as (art. 800, n. I e § 3º)”
(Ju lio Fab bri ni Mi ra be te, Có di go de
Pro ces so Pe nal Inter pre ta do, 8ª ed.,
São Pa u lo, Atlas, 2001, pág. 899).

“A ju ris pru dên cia fi xou em 81
di as o pra zo pa ra tér mi no da ins tru ção
cri mi nal es tan do pre so o acu sa do” (RT 
526/358).

Co mo o art. 401 do CPP só se
re fe re ao pra zo pa ra in qui ri ção dos tes -
ti fi ca do res de acu sa ção, no cál cu lo
aci ma não se com pu tou o lap so des ti -
na do à oi ti va das tes te mu nhas de de -
fe sa, que tam bém de ve ser de 20 (vin -
te) di as, em fa ce do prin cí pio da
iso no mia, ele van do pa ra 101 (cen to e
um) di as o pra zo to tal pa ra a con clu são 
do fe i to cri mi nal. Sem con tar os pra zos 
“pa ra re ce bi men to da de nún cia e des -
pa chos or di na tó ri os, o pra zo pa ra a re -
a li za ção do in ter ro ga tó rio, o pra zo de
re mes sa do in qué ri to e pro vi dên ci as
bu ro crá ti cas até a vis ta ao Mi nis té rio
Pú bli co pa ra o ofe re ci men to da de nún -
cia etc” (Mi ra be te, op. cit., pág. 899).

Se gue-se que, pa ra os pa ci en -
tes, ain da não trans cor reu o pra zo des -
ti na do ao en cer ra men to da ins tru ção

pro ces su al, mes mo le van do em con ta
a ori en ta ção dou tri ná ria e ju ris pru den ci -
al. 

O fa to de te rem si do in qui ri das
tes te mu nhas de acu sa ção com atra so
não jus ti fi ca a con ces são da or dem, eis 
que ne nhum cons tran gi men to ile gal se
ve ri fi ca se não de po is de es go ta do o
pra zo ge ral da ins tru ção, e, mes mo as -
sim, há ca sos em que o ex ces so de
pra zo é jus ti fi cá vel pe las cir cuns tân -
ci as da tra mi ta ção do pro ces so, co mo
na hi pó te se de ex pe di ção de car tas
pre ca tó ri as, que é o ca so dos au tos, a
re a li za ção de exa mes pe ri ci a is, o ex -
ces si vo nú me ro de acu sa dos e/ou de
ví ti mas, e ou tros fa to res, que bem se
en qua dram nos mo ti vos de for ça ma i or 
(la to sen su) a que alu de o art. 403 do
Có di go de Pro ces so Ci vil.

Acer ca da con ta gem en glo ba da
e não in di vi du al do pra zo, ve ja-se a
ori en ta ção ju ris pru den ci al:

“Ha be as cor pus. Exces so de
pra zo. O even tu al ex ces so de pra zo de 
ato iso la do, quan do pas sí vel de re cu -
pe ra ção den tro do pra zo glo bal pre vis -
to pa ra a ul ti ma ção da ins tru ção, não
cons ti tui cons tran gi men to ile gal. Não
con ce de ram a or dem” (RJTJERGS
135/30).

“Pa ra efe i to de afe ri ção de
even tu al ex ces so in jus ti fi ca do pa ra o
tér mi no da ins tru ção cri mi nal, não se
con tam os pra zos pro ces su a is se pa ra -
da men te, mas sim en glo ba da men te,
não se re co nhe cen do cons tran gi men to 
ile gal se não for trans pos to o seu to tal”
(JTACrim 39/379).

III — De ci são

Por to das es sas ra zões, de ne -
ga-se a or dem.
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Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Jor ge Scha e fer Mar tins e J.
C. Cars tens Köh ler. La vrou pa re cer,
pe la dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus -
ti ça, o Exmo. Sr. Dr. Vil mar Jo sé Lo ef.

Florianópolis, 17 de ja neiro de 2002.

Alberto Costa,

Presidente;

Jaime Ramos,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL EM MANDADO DE SEGURANÇA

APELAÇÃO CÍVEL EM MANDADO DE SEGURANÇA N. 2000.020561-3, DE 
BALNEÁRIO CAMBORIÚ

Re la tor: Des. Volnei Carlin

Admi nis tra ti vo — Pe di do de ins cri ção de imó vel nos ca das -
tros da Pre fe i tu ra Mu ni ci pal — Ter re no si tu a do em área de pre ser -
va ção am bi en tal — Le gis la ção que li mi ta ape nas o di re i to de
cons tru ir — Ile ga li da de do ato da au to ri da de im pe tra da.

A ori en ta ção con ti da na le gis la ção, que res trin ge o di re i to de
cons tru ir do pro pri e tá rio do imó vel si tu a do em área de pre ser va ção
am bi en tal, não pro í be que ele ob te nha a ins cri ção do ter re no nos ca -
das tros da Mu ni ci pa li da de. 

É ile gal o ato da Admi nis tra ção Pú bli ca que as sim pro ce de,

mes mo fun da men tan do seu in ten to na pos si bi li da de de even tu al fu tu -

ra cons tru ção no lo cal, até por que, se as sim agir o se nhor do bem,

terá o Mu ni cí pio me i os pró pri os para co i bir sua ação.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível em
Mandado de Segurança n .
2000.020561-3,  da comarca de
Balneário Camboriú, em que é
apelante município de Balneário
Camboriú e apelado Suitberto Russi:

ACORDAM, em Qu in ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar pro vi -
men to ao ape lo e dar pro vi men to par ci al
à re mes sa para isen tar o ape la do do
pa ga men to das cus tas pro ces su a is.

Sem cus tas.
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I — Re la tó rio

O mu ni  c í  p io de Bal  neá r io
Cam bo riú, in con for ma do com a sen -
ten ça que con ce deu a or dem pa ra
que o ape la do Su it ber to Rus si ob ti -
ves se a ins cri ção de seu imó vel no
ca das tro da Pre fe i tu ra, for mu lou re -
cur so de ape la ção, sus ten tan do, em
li nhas ge ra is, ser o ter re no de pro pri e -
da de da União e exis tir nor mas tan to
no âm bi to fe de ral, quan to no mu ni ci -
pal que res trin gem o di re i to de edi fi -
ca ção na área.

O re cor ri do apre sen tou con -
tra-ra zões de re cur so, que es tão
acos ta das aos au tos às fls. 70/73, nas 
qua is in for mou que a União de cla rou
não ter in te res se no imó vel e ex pli cou
que as le is re fe ri das pe lo ape lan te
ape nas li mi tam o di re i to de cons tru ir,
não im pe din do que o imó vel se ja ca -
das tra do na Pre fe i tu ra Mu ni ci pal de
Bal neá rio Cam bo riú (fls. 70/73).Após
o Mi nis té rio Pú bli co lo cal ter opi na do
pe la con fir ma ção do de ci sum (fls.
75/77), os au tos al ça ram a es ta ins -
tân cia, ma ni fes tan do-se a Pro cu ra do -
ria-Ge ral de Jus ti ça pe lo des pro vi -
men to do re cur so vo lun tá rio e da
re mes sa (fls. 86/89).

II — Voto

Cu i da-se de re mes sa ne ces sá -
ria e de re cur so de ape la ção, es se in -
ter pos to pe lo mu ni cí pio de Bal neá rio
Cam bo riú, em fa ce da de ci são do Ma -
gis tra do a quo (fls. 53/57), que con ce -
deu a or dem pre ten di da pe lo ape la do, 
con sis tin do no fa to de ele ter ins cri to
seu imó vel nos ca das tros da Pre fe i tu -
ra da que la Mu ni ci pa li da de.

Com pul san do os au tos, ve ri fi -
ca-se que o au tor ad qui riu um ter re no
si tu a do na ci da de de Bal neá rio Cam -

bo riú (fl. 9), ma is es pe ci fi ca men te na
Pra ia dos Amo res e que, ao ten tar ins -
cre ver seu imó vel nos ca das tros da
Pre fe i tu ra Mu ni ci pal, te ve seu re que ri -
men to in de fe ri do (fl. 13).

A ne ga ti va da au to ri da de co a to -
ra es tá fun da men ta da na Lei Fe de ral
n. 4.771/65, Lei Esta du al n. 6.063/82,
na Lei Mu ni ci pal n. 1.465/95 e, ain da,
no ar gu men to de ser o ter re no de pro -
pri e da de da União.Com re la ção a es -
se úl ti mo ar gu men to não há, efe ti va -
men te, qual quer re for ma a ser fe i ta na 
de ci são do Ma gis tra do. Isso por que
às fls. 18/19 en con tra-se do cu men to
ex pe di do pe la Se cre ta ria de Esta do
da Admi nis tra ção e do Pa tri mô nio, re -
pre sen ta ção da Se cre ta ria do Pa tri mô -
nio da União em San ta Ca ta ri na, no
qual se vis lum bra de cla ra ção de que o
ter re no não per ten ce à União, ra zão
pe la qual não há tam bém qual quer in -
ge rên cia da Jus ti ça Fe de ral so bre o fe -
i to. 

A pre li mi nar de ile gi ti mi da de
igual men te foi afas ta da cor re ta men te
pe lo To ga do (fl. 54), eis que o pro la tor
do ato in qui na do de ile ga li da de foi o
pró prio Se cre tá rio Mu ni ci pal de Pla ne -
ja men to Urba no de Bal neá rio Cam bo -
riú (fls. 13 e 17).

Ade ma is, a au to ri da de co a to ra
en cam pou o ato, de fen den do sua le -
ga li da de, mo ti vo pe lo qual de ve fi gu -
rar no pó lo pas si vo do man da mus.

No que diz res pe i to à le gis la ção 
men ci o na da pe lo ape lan te pa ra jus ti fi -
car sua ati tu de, me lhor sor te não te ve, 
po is to das elas li mi tam o di re i to do
pro pri e tá rio de cons tru ir ao lon go de
ri os e áre as de pre ser va ção per ma -
nen te, mas ja ma is fa zem res tri ção ao
ca das tro do imó vel em no me do se -
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nhor do bem nos re gis tros da Pre fe i tu -
ra Mu ni ci pal.

O Có di go Flo res tal, Lei n.
4.771/65, com as al te ra ções da das
pe la Lei n. 7.803/89, as sim dis põe:

“Art. 2° Con si de ram-se de pre -
ser va ção per ma nen te, pe lo só efe i to
des ta Lei, as flo res tas e de ma is for -
mas de ve ge ta ção na tu ral si tu a das:

“a) ao lon go dos ri os ou de
qual quer cur so d’água des de o seu ní -
vel ma is al to em fa i xa mar gi nal cu ja
lar gu ra mí ni ma se rá: (re da ção da da
pe la Lei n. 7.803 de 18/7/1989)

“1 — de 30 (trin ta) me tros pa ra
os cur sos d’água de me nos de 10
(dez) me tros de lar gu ra; (Re da ção da -

da pe la Lei n. 7.803 de 18/7/1989). 

“2 — de 50 (cin qüen ta) me tros
pa ra os cur sos d’água que te nham de
10 (dez) a 50 (cin qüen ta) me tros de
lar gu ra; (Re da ção da da pe la Lei n.
7.803 de 18/7/1989)“3 — de 100
(cem) me tros pa ra os cur sos d’água
que te nham de 50 (cin qüen ta) a 200
(du zen tos) me tros de lar gu ra; (Re da -
ção da da pe la Lei  n.  7.803 de
18/7/1989)“4 — de 200 (du zen tos)
me tros pa ra os cur sos d’água que te -
nham de 200 (du zen tos) a 600 (se is -
cen tos) me tros de lar gu ra; (Nú me ro
acres cen ta do pe la Lei n. 7.511, de
7/7/1986 e al te ra do pe la Lei n. 7.803
de 18/7/1989)“5 — de 500 (qui nhen -
tos) me tros pa ra os cur sos d’água que 
te nham lar gu ra su pe ri or a 600 (se is -
cen tos) me tros; (Nú me ro acres cen ta -
do pe la Lei n. 7.511, de 7/7/1986 e al -
te ra do pe la Lei n. 7.803 de 18/7/1989)”

A Lei Esta du al n. 6.063, de 24
de ma io de 1982, tam bém uti li za da
pa ra fun da men tar o ato do re cor ri do,
em seu in ci so III, art. 8º, diz:

“Art. 8º — os pro je tos de lo te a -
men to de que tra ta a pre sen te Lei de ve -
rão aten der aos se guin tes re qui si tos;

“III — ao lon go das águas cor -
ren tes e dor men tes e das fa i xas de
do mí nio pú bli co das ro do vi as, fer ro -
viá ri as e du tos, é obri ga tó ria a re ser va 
de uma fa i xa non ae di fi can di de 15m
(quin ze me tros) de ca da la do, sal vo
ma i o res exi gên ci as es ta be le ci das em
lei fe de ral ou mu ni ci pal. E a Lei Mu ni -
ci pal n. 1.465/95, em seu art. 1º de ter -
mi na, in ver bis:“Art. 1º. — É pro i bi da,
ao lon go dos du tos e das águas cor -
ren tes e dor men tes, qual quer cons tru -
ção, em fa i xa de quin ze me tros de ca -
da la do, res sal va da ma i or exi gên cia
da le gis la ção es pe cí fi ca Fe de ral e
Esta du al.“Pa rá gra fo úni co. A res tri ção
pre vis ta no ca put des te ar ti go não obri -
ga o Mu ni cí pio a qual quer in de ni za ção, 
nem im pe de o pro pri e tá rio de uti li zar
es sa fa i xa pa ra ou tras fi na li da des”
(sem gri fo no ori gi nal).

Res sal ta-se que, nes sa úl ti ma,
há ex pres sa dis po si ção no sen ti do de
que o le gis la dor mu ni ci pal ape nas im -
pos si bi li tou a cons tru ção às mar gens
dos ri os do Mu ni cí pio, não ve dan do a
uti li za ção do imó vel pa ra ou tras fi na li -
da des.

As de li mi ta ções con ti das na Lei
Esta du al (Lei n. 6.063/82) e Fe de ral
(Lei n. 4.771/65), co mo di to li nhas
atrás, re fe rem-se tão-so men te à edi fi -
ca ção nas áre as de pre ser va ção per -
ma nen te, não im pe din do que o pro pri e -
tá rio do imó vel te nha se us re gis tros ga -
ran ti dos.

E es sa é a ver da de i ra in ten ção
do ape la do, po is da le i tu ra do re que ri -
men to ad mi nis tra ti vo (fl. 15) e da ini ci al 
(fl. 3) con clu iu-se que ele de se ja ape -
nas ins cre ver o imó vel no ca das tro da
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Mu ni ci pa li da de, pro pó si to que não en -
con tra óbi ce na le gis la ção apli cá vel à
es pé cie.

A pro pó si to, opor tu no são os
co men tá ri os do Pro cu ra dor de Jus ti ça
à fl. 88, ip sis lit te ris:

“A au to ri da de co a to ra não po de
pre su mir que o pos su i dor, pe lo sim ples 
fa to de ins cre ver o seu imó vel aca ba ria 
por fe rir a le gis la ção no exer cí cio de
sua pos se. O ape la do es tá no seu di -
re i to, des de que res pe i te a lei. Os di re i -
tos de pos se fo ram ad qui ri dos atra vés
do con tra to par ti cu lar (fl. 9), po den do o
ad qui ren te exer cê-los den tro dos li mi -
tes le ga is”.

Ora, se não há dis po si ção ex -
pres sa de lei que pro í ba o pro pri e tá rio
do imó vel si tu a do em área de pre ser -
va ção per ma nen te de ob ter a ins cri ção 
do ter re no em seu no me, não po de a
Admi nis tra ção Pú bli ca obs tar tal in ten -
to na hi pó te se de even tu al fu tu ra cons -
tru ção no lo cal (CRFB, art. 5º, II). Até
por que, se as sim agir o ape la do, te rá o 
Mu ni cí pio me i os pró pri os pa ra co i bir
sua ação. 

Aliás, va le lem brar que, se o
imó vel não es tá ins cri to nos ca das tros
da Pre fe i tu ra Mu ni ci pal, a Fa zen da Pú -
bli ca per de com o fa to de não re co lher
os im pos tos a que es tá su je i to o bem.

Cum pre tam bém gi zar acer ca
da im pos si bi li da de de con de na ção da
au to ri da de im pe tra da ao pa ga men to

das cus tas pro ces su a is, ten do em vis ta 
a isen ção de ter mi na da no art. 35, i, da
Lei Com ple men tar Esta du al n. 156/97.

Des se mo do, de ve a sen ten ça
do ju í zo mo no crá ti co ser re for ma da
so men te pa ra isen tar a au to ri da de co a -
to ra do pa ga men to das cus tas pro ces -
su a is.

Ex po si tis, ne ga-se pro vi men to
ao re cur so vo lun tá rio e dá-se par ci al
pro vi men to à re mes sa obri ga tó ria pa ra
afas tar a con de na ção do ape lan te ao
pa ga men to das cus tas pro ces su a is.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
de ci de a Câ ma ra, à una ni mi da de, ne -
gar pro vi men to ao ape lo e dar pro vi -
men to par ci al à re mes sa pa ra isen tar
o ape la do do pa ga men to das cus tas
pro ces su a is.

Par ti ci pou do jul ga men to, com 
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. De sem -
bar ga dor Jor ge Hen ri que Scha e fer
Mar t ins.  Pe la dou ta Pro cu ra do -
ria-Ge ral de Jus ti ça, la vrou pa re cer o 
Exmo. Sr. Dr. Jo bél Bra ga de Ara ú jo.

Florianópolis, 14 de março de 2002.

João Mar tins,

Pre si den te, com vo to;

Vol nei Car lin,

Re la tor.
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APELAÇÕES CÍVEIS

APELAÇÃO CÍVEL N. 1988.076511-8, DE ITUPORANGA

Re la tor: Des. João Mar tins

De sa pro pri a ção in di re ta — Ale ga da nu li da de do la u do pe ri -
ci al e da sen ten ça — Mu ni cí pio con de na do ao pa ga men to de in de ni -
za ção re fe ren te a área não men ci o na da na ini ci al — De ci são ul tra
pe ti ta — Re du ção aos li mi tes do pe di do — Re cur so pro vi do em par te.

Con tri bu i ção de me lho ria — Au sên cia de com pro va ção do
lan ça men to do dé bi to — Dí vi da ilí qui da — Impos si bi li da de de com -
pen sa ção. 

Su cum bên cia re cí pro ca — Ade qua ção da ver ba ho no rá ria —

Re mes sa par ci al men te pro vi da.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
1988.076511-8,  da comarca de
Ituporanga, em que é apelante o
município de Ituporanga, sendo
apelados Bráulio Quirino Nascimento
e Arlene de  Lourdes  Mortari
Nascimento:

ACORDAM, em Qu in ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, co nhe cer
da re mes sa e do re cur so e dar-lhes pro -
vi men to par ci al.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Bráu lio Qu i ri no Nas ci men to e
sua mu lher, Arle ne de Lour des Mor ta ri 
Nas ci men to, qua li fi ca dos nos au tos,
aju i za ram ação de in de ni za ção por
de sa pro pri a ção in di re ta con tra o mu -
ni cí pio de Itu po ran ga, ale gan do se rem 
se nho res e pos su i do res de imó vel cu -
ja uti li za ção foi in vi a bi li za da pe la im -
plan ta ção de via de aces so à ro do via
SC 302, que o atin giu par ci al men te.
Adu zi ram que, por es se mo ti vo, pos -
su em di re i to a in de ni za ção re fe ren te à 
área ocu pa da por aque la via pú bli ca e
à des va lo ri za ção da par te do imó vel
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que, em bo ra não atin gi da di re ta men -
te, res tou inu ti li za da.

Ci ta do, o mu ni cí pio de Itu po -
ran ga apre sen tou con tes ta ção, ar -
güin do, pre li mi nar men te, ile gi ti mi da de 
pas si va ad ca u sam, por quan to a res -
pon sa bi li da de pe la cons tru ção da via
de aces so à SC 302 é do DER — De -
par ta men to Esta du al de Estra das de
Ro da gem. No mé ri to, ar gu men tou
que ne nhu ma par te do imó vel dos au -
to res fi cou inu ti li za da pe la men ci o na -
da via, ten do ob ti do, pe lo con trá rio,
va lo ri za ção e re co nhe ci men to co mo
área apre ciá vel no mer ca do imo bi liá -
rio da re gião.

Os au to res ofe re ce ram ré pli ca,
re fu tan do os ar gu men tos ex pen di dos
pe lo réu em con tes ta ção.

De fe ri da a pro du ção de pro vas
e apre sen ta do o la u do pe ri ci al pe lo
ex per to do ju í zo e pe lo as sis ten te téc -
ni co dos au to res (fls. 61/67 e 87/89),
as par tes ma ni fes ta ram-se, se guin -
do-se pa re cer do re pre sen tan te mi nis -
te ri al, que re que reu fos sem de cla ra -
dos nu los os atos pro ces su a is
pra ti ca dos des de o des pa cho sa ne a -
dor, in clu si ve.

Anu la do o fe i to des de a fl. 39,
no me ou-se no vo pe ri to e as par tes
ofe re ce ram que si tos e no me a ram as -
sis ten tes téc ni cos. O la u do pe ri ci al foi
apre sen ta do às fls. 158/167, se guin -
do-se a jun ta da do la u do do as sis ten -
te téc ni co do réu (fls. 221/227) e a ma -
ni fes ta ção das par tes e do Mi nis té rio
Pú bli co.

Sen ten ci an do, o Magis tra do a
quo jul gou par ci al men te pro ce den te o
pe di do for mu la do, con de nan do o réu
a pa gar aos au to res, a tí tu lo de in de ni -
za ção pe la área ex pro pri a da, a im por -
tân cia de Cr$ 606.094.000,00, acres -

ci da de cor re ção mo ne tá ria a par tir do
la u do, ju ros com pen sa tó ri os de 12%
ao ano a con tar da imis são na pos se
pe lo mu ni cí pio (ja ne i ro de 1986) e ju -
ros de mo ra de 6% ao ano, a par tir do
trân si to em jul ga do da sen ten ça. Con -
de nou-o, ain da, ao pa ga men to de
cus tas pro ces su a is e ho no rá ri os ad -
vo ca tí ci os de 20% so bre o va lor da in -
de ni za ção.

Incon for ma do, ape lou o mu ni cí -
pio de Itu po ran ga, ale gan do que, ao
ela bo rar o la u do apre sen ta do, o pe ri to 
ju di ci al lan çou área ma i or a ser in de ni -
za da, atin gi da pe la aber tu ra da Rua
Frei Gas par e não pe la cons tru ção da
via as fál ti ca de aces so à SC 302, que
cons ti tui o fun da men to do pe di do dos
au to res, de ven do ser anu la do o la u do
pe ri ci al ou ex clu í do da in de ni za ção o
va lor re la ti vo às ter ras ocu pa das por
aque la obra, con si de ran do-se so men -
te a área re al men te de sa pro pri a da pe -
lo con tor no viá rio men ci o na do.

Re que reu, ain da, se ja com pen -
sa do, no mon tan te da in de ni za ção a
ser pa ga, o va lor re fe ren te à con tri bu i -
ção de me lho ria de vi da pe los au to res
em ra zão das obras re a li za das, cu jo
va lor ale ga ser lí qui do e cer to. Pug na,
por fim, pe la anu la ção da sen ten ça
por au sên cia de fun da men ta ção e por
ha ver de ci di do além do pe di do.

Com as con tra-ra zões, os au tos 
as cen de ram a es ta ins tân cia, ten do a
dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça
opi na do pe lo pro vi men to da re mes sa
e do re cur so.

II — Voto

1. Re que re ram os au to res, na
exor di al, in de ni za ção re fe ren te a área
de sua pro pri e da de lo ca li za da no mu -
ni cí pio de Itu po ran ga, de sa pro pri a da
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em vir tu de da im plan ta ção da via de
aces so à SC-302 (Con tor no Viá rio
Les te), bem co mo res sar ci men to pe la
inu ti li za ção da área re ma nes cen te.

A ex pro pri a ção res tou com pro -
va da pe los la u dos pe ri ci a is ela bo ra -
dos pe lo  ex per  to do ju  í  zo ( f ls .
158/167) e pe lo as sis ten te do réu (fls.
221/227), ora ape lan te, que con fir -
mam a cons tru ção da men ci o na da
via, de no mi na da Rua Pre fe i to Vir gí lio
Schel ler, com a uti li za ção de ter ras de 
pro pri e da de dos ape la dos. A res pon -
sa bi li da de do mu ni cí pio pe lo ato ex -
pro pri a tó rio, por ou tro la do, en con -
tra-se evi den ci a da pe lo De cre to
Mu ni ci pal n. 1.219/84, que de cla rou
de uti li da de e ne ces si da de pú bli ca,
den tre ou tras, a área per ten cen te aos
au to res, des ti nan do-a à de sa pro pri a -
ção, e pe lo Edi tal n. 5/88, que ins ti tu iu
con tri bu i ção de me lho ria pe la pa vi -
men ta ção re a li za da no Con tor no Viá -
rio Les te, a ser pa ga ao mu ni cí pio.

Insur ge-se o ape lan te, con tu -
do, con tra o la u do pe ri ci al apre sen ta -
do, que in clu iu no mon tan te de vi do a
tí tu lo de in de ni za ção va lor re fe ren te a
área de pro pri e da de dos ape la dos
ocu pa da pa ra a aber tu ra da Rua Frei
Gas par, que, no en tan to, não foi ob je -
to da pre sen te ação.

Com efe i to, re que re ram os ape -
la dos em sua exor di al a con de na ção
do mu ni cí pio ao pa ga men to de in de ni -
za ção na for ma as sim es pe ci fi ca da:

“a) o va lor da ter ra nua ocu pa -
da pe la im plan ta ção da via de aces so
à SC 302, acres ci do das de ma is ver -
bas ca bí ve is a tí tu lo de in de ni za ção;

“b) o va lor da ter ra nua não
ocu pa da pe la im plan ta ção, mas des -
va lo ri za da pe la im pos si bi li da de de uti -
li za ção eco nô mi ca” (fl. 6).

Con so an te se ob ser va, não ple i -
te a ram os au to res in de ni za ção pe la
área uti li za da pa ra im plan ta ção da
Rua Frei Gas par, que, no en tan to, res -
tou in clu í da no la u do ela bo ra do pe lo
pe ri to ju di ci al nos se guin tes ter mos:

“A área ocu pa da pe lo Po der
Pú bli co Mu ni ci pal, per ten cen te ao re -
que ren te é de 4.278,30m², sen do
2.981,00m² ocu pa dos pe la cons tru ção 
do con tor no viá rio les te e 1.297,30 m²
ocu pa dos pe la aber tu ra da Rua Frei
Gas par” (fl. 167).

Tal con clu são foi ado ta da pe la
sen ten ça re cor ri da pa ra a fi xa ção do
mon tan te da in de ni za ção, que foi es -
ta be le ci do em re la ção à área to tal de
4.278,30m², con for me apu ra do pe lo
ex per to, em evi den te inob ser vân cia
aos li mi tes tra ça dos pe lo pe di do ini ci al.

Ape sar das con si de ra ções su -
pra, afas ta-se, de iní cio, a nu li da de do
la u do pe ri ci al de fls. 158/167 e re je i -
ta-se o re que ri men to de re a li za ção de
no va pe rí cia, por quan to aque la re a li -
za da, em bo ra ha ja ex ce di do seu pro -
pó si to, es cla re ceu su fi ci en te men te a
ma té ria, não ha ven do ne ces si da de de 
cor re ção de omis são ou ine xa ti dão
dos re sul ta dos ob ti dos, que en se ja ria,
a te or dos arts. 437 e 438 do CPC, a
ela bo ra ção de no vo la u do téc ni co.

Ade ma is, é per fe i ta men te des -
ta cá vel do la u do apre sen ta do a par ce -
la ex ce den te ao pe di do for mu la do pe -
los ape la dos, res sal tan do-se, ain da,
que o ma gis tra do não se en con tra
ads tri to às con clu sões al can ça das pe -
lo pe ri to, po den do for mar sua con vic -
ção com ou tros ele men tos cons tan tes
dos au tos (art. 436, CPC), de for ma a
ade quar a pres ta ção ju ris di ci o nal aos
li mi tes da li de.
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Por ou tro la do, de ci din do a
sen ten ça nos mol des do la u do pe ri ci al 
ela bo ra do e, por tan to, além do pe di do 
for mu la do na ini ci al, mis ter se faz res -
trin gir o de ci sum aos li mi tes da li de.
Escla re ça-se que é des ne ces sá ria a
anu la ção da sen ten ça, pos to que o
jul ga men to ul tra pe ti ta não afe ta o to -
do da de ci são e não im pli ca sua nu li -
da de, bas tan do ex clu ir o ex ces so
cons ta ta do.

So bre o as sun to, en si na Na gib
Sla i bi Fi lho:

“De ci di rá ul tra pe ti ta o ju iz que
con ce der ma is do que foi pe di do. (...)

“De re gra, por eco no mia pro -
ces su al, os tri bu na is, em ca so de sen -
ten ça ul tra pe ti ta (sen ten ça além do
pe di do), evi tam a sua anu la ção, re for -
man do-as pa ra ade quá-las aos li mi tes 
cor re tos, po is as sim evi tam re tor no à
ins tân cia in fe ri or, com pre ju í zo do pró -
prio ven ce dor da de man da (Re vis ta
Tri mes tral de Ju ris pru dên cia n. 112,
pág. 373). Apli cam, as sim, o prin cí pio
da re du ção do ato ju rí di co” (Sen ten ça
Cí vel, 5ª ed., Rio de Ja ne i ro, Fo ren se, 
2000, pág. 406).

No mes mo sen ti do é a li ção de
Orlan do de Assis Cor rêa:

“De ci são ul tra pe ti ta se rá a que
der ao au tor ma is do que ele pe de. Se
o au tor ple i te ou re in te gra ção de pos se 
de par te de uma gle ba, não po de o
ju iz, ao pro fe rir sen ten ça, con de nar o
réu a en tre gar to da a gle ba, mes mo
que fi que pro va do, nos au tos, que to -
da a gle ba es ta va na pos se do au tor,
e que de la se ha via apos sa do o réu.

(...)

“A de ci são, po is, do ju iz, só va -
le até o li mi te do que foi pe di do pe lo
au tor. Assim co mo não po de jul gar

me nos do que foi pe di do não po de rá
dar ma is do que cons ta no pe di do.

“Em ge ral, os tri bu na is têm de -
ci di do que, ha ven do sen ten ça ul tra
pe ti ta, não de ve ser anu la da, mas
sim ples men te li mi ta da ao pe di do do
au tor; nes te sen ti do, al guns acór dãos
ci ta dos aba i xo; o fun da men to é de
que se ria pre ju di ca do exa ta men te
aque le que não ha via con cor ri do pa ra
a pos sí vel nu li da de; de ci din do-se o tri -
bu nal pe la nu li da de da de ci são de 1º
grau, ou tra sen ten ça de ve ria ser pro -
fe ri da, e a de mo ra se ria mu i to gran de;
po den do o tri bu nal re for mar, to tal men -
te, a sen ten ça, in clu si ve dan do-lhe ou -
tra di re triz, po de, mu i to ma is fa cil men -
te, li mi tar as dis po si ções do ju iz,
com pon do a li de nos li mi tes em que
ela foi pos ta, pe lo au tor e pe lo réu”
(Sen ten ça Cí vel, 3ª ed., Rio de Ja ne i -
ro, Ai de, 1985, págs. 94/95).

Co lhe-se, a pro pó si to, da ju ris -
pru dên cia do Su pe ri or Tri bu nal de
Jus ti ça:

“Pro ces su al ci vil. Sen ten ça ex -
tra pe ti ta e ul tra pe ti ta. Enten di men to.
Anu la ção da sen ten ça ape nas no ca -
so de con de na ção ex tra pe ti ta. 

“Tra tan do-se, co mo se tra ta, de 
sen ten ça ul tra pe ti ta, des ca be a sua
anu la ção, mas ape nas a sua re du ção
pe lo Tri bu nal aos li mi tes do pe di do.

“Re cur so co nhe ci do, mas des -
pro vi do” (REsp n. 250255/RS, rel.
Min. Gil son Dipp, j. em 18/9/2001, in
DJU de 15/10/2001).

Assim, re duz-se a pres ta ção
aos li mi tes do pe di do, fi xan do-se a
área a ser con si de ra da pa ra efe i to de
in de ni za ção co mo aque la efe ti va men -
te ocu pa da pe la via de aces so à SC
302 (Con tor no Viá rio Les te), que, se -
gun do os la u dos apre sen ta dos, cor -
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res pon de a 2.981,00m², com o va lor
de Cr$ 141.667,00 (cen to e qua ren ta
e um mil, se is cen tos e ses sen ta e se te 
cru ze i ros) o me tro qua dra do (fl. 167),
o que to ta li za Cr$ 422.309.327,00
(qua tro cen tos e vin te e do is mi lhões,
tre zen tos e no ve mil, tre zen tos e vin te
e se te cru ze i ros).

Re fe ri do va lor, con for me de ter -
mi na do pe la sen ten ça re cor ri da, de ve
ser acres ci do de cor re ção mo ne tá ria
des de a da ta do la u do de fls. 158/167, 
ju ros com pen sa tó ri os de 12% ao ano
a con tar do apos sa men to do imó vel
pe lo mu ni cí pio (ja ne i ro/86) e ju ros de
mo ra de 6% ao ano a par tir do trân si to 
em jul ga do da de ci são.

No que per ti ne à au sên cia de
fun da men ta ção, a ar güi ção de nu li da -
de igual men te não me re ce aco lhi da,
por quan to, em bo ra con ci sa, a sen ten -
ça fun da men tou-se no la u do pe ri ci al
apre sen ta do, ana li san do por in te i ro os 
pe di dos for mu la dos pe los ape la dos
na exor di al.

2. Qu an to ao re que ri men to de
com pen sa ção de va lo res re la ti vos à
in de ni za ção pe la de sa pro pri a ção e à
con tri bu i ção de me lho ria, da qual se
diz cre dor o mu ni cí pio, ob ser va-se
que, de fa to, a va lo ri za ção da área re -
ma nes cen te do imó vel dos ape la dos,
con for me con clu í ram os la u dos téc ni -
cos apre sen ta dos, cons ti tui fa to ge ra -
dor do tri bu to ple i te a do.

No en tan to, em bo ra tra zi do aos 
au tos o Edi tal n. 55/88 (fls. 35/36 e
38), pe lo qual o mu ni cí pio de Itu po ran -
ga in for mou a co bran ça da pa vi men -
ta ção efe tu a da no Con tor no Viá rio
Les te, não há pro vas de que o va lor
re fe ren te à con tri bu i ção de me lho ria
de vi da pe los ape la dos te nha so fri do o
res pec ti vo lan ça men to e que es tes te -

nham si do no ti fi ca dos, con for me exi ge 
o art. 82, § 2º, do Có di go Tri bu tá rio
Na ci o nal.

Co men tan do tal dis po si ti vo, es -
cla re ce Pe dro Ro ber to De co ma in:

“O § 2º do art. 82 do Có di go de -
ter mi na que, por oca sião do lan ça -
men to, ca da con tri bu in te de ve rá ser
no ti fi ca do do va lor da con tri bu i ção que 
de le se pre ten de co brar, as sim co mo
da for ma e pra zos de seu pa ga men to,
e dos ele men tos que in te gra ram o res -
pec ti vo cál cu lo. Essa no ti fi ca ção abre
pa ra o con tri bu in te (mu i to em bo ra o
dis po si ti vo não se ja ex pres so nes se
sen ti do) no vo pra zo pa ra im pug na ção. 
Já não ma is im pug na ção dos ele men -
tos do edi tal pu bli ca do an tes de re a li -
za do o lan ça men to da con tri bu i ção,
mas sim im pug na ção do cál cu lo do
va lor da con tri bu i ção re la ti va a ca da
imó vel, re a li za do exa ta men te por oca -
sião do lan ça men to” (Ano ta ções ao
Có di go Tri bu tá rio Na ci o nal, São Pa u -
lo, Sa ra i va, 2000, pág. 358).

Po de-se in fe rir da de cla ra ção
pres ta da pe lo en tão Se cre tá rio da Fa -
zen da do mu ni cí pio, aliás, que o ne -
ces sá rio lan ça men to de fa to não ocor -
reu, co mo se ob ser va:

“Con for me vos sa so li ci ta ção
ver bal, vi mos atra vés des te in for má-lo 
de que o Mu ni cí pio de Itu po ran ga não
co brou a ta xa de me lho ria do em plan -
ta men to nas ter ras do Sr. Bra u li no Qu i -
ri no Nas ci men to, par tin do do pres su -
pos to que o pro pri e tá rio das ter ras
não iria re que rer in de ni za ção da área
uti li za da, con for me acor do com os
pro pri e tá ri os das áre as atin gi das a
me lho ri as só ve io a va lo ri zar as áre as
re ma nes cen tes” (fl. 246 — sic).
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Ine xis tin do nos au tos com pro -
va ção do lan ça men to do tri bu to e da
no ti fi ca ção dos con tri bu in tes, não res ta -
ram de mons tra das a cer te za e a li qui -
dez do va lor con cer nen te à con tri bu i ção 
de me lho ria, o que im pe de a com pen -
sa ção pre vis ta nos arts. 1.009 e 1.010
do Có di go Ci vil.

A pro pó si to, co lhe-se de acór -
dão de la vra do De sem bar ga dor Ansel -
mo Ce rel lo, pro fe ri do em idên ti ca si tu a -
ção:

“No que con cer ne à com pen sa -
ção das ver bas in de ni za tó ri as, pro cla -
ma das na sen ten ça ape la da, com a
con tri bu i ção de me lho ria, a te or dos
arts. 1.009 e 1.010 do CCB, a mes ma é
to tal men te in viá vel, uma vez que a pre -
ten di da com pen sa ção se ria com uma
even tu al dí vi da tri bu tá ria, ain da não
cons ti tu í da, o que só ocor re ria, atra vés
do lan ça men to, o que in ca su, ine xis tiu.

“Por con se guin te, ca re ce a pre -
ten di da com pen sa ção dos pres su pos -
tos le ga is a sua ace i ta ção, ou se ja, a
re ci pro ci da de de dé bi to e cré di to, con -
quan to as ca rac te rís ti cas de li qui dez e
cer te za, à luz da Lei Ci vil que dis ci pli na 
o ins ti tu to, a te or dos arts. 1.099/1.024; 
CPC, art. 744, § 2º, e 741, VI, e der ra -
de i ra men te an te o dis pos to nos arts.
46 e 164 do Di plo ma Fa len ci al.

“Ain da por opor tu na, se vis lum -
bra a en si nan ça do tan tas ve zes aca ta -
do Hum ber to The o do ro Jú ni or:

‘Qu an to à com pen sa ção só é
ad mis sí vel, quan do ope ra da ao cré di to
do em bar gan te, que se re vis ta das
mes mas ca rac te rís ti cas do tí tu lo do em -
bar ga do, o que va le di zer, que não é
pos sí vel ad mi tir-se com pen sa ção de dí -
vi da lí qui da e cer ta, por cré di to ilí qui do,
ou pen den te de apu ra ção ju di ci al. Aliás, 
o Có di go Ci vil é ex pres so em de ter mi -

nar que: ‘a com pen sa ção efe tua-se
en tre dí vi das, ven ci das e de co i sas fun -
gí ve is’ (art. 1.010)’ (in Di re i to Pro ces su -
al Ci vil, vol. II, Fo ren se, 1986, pág.
1.020).

“Tam bém o mes mo apla u di do
au tor sa li en ta em sua pres ti gi a da obra
‘Con tra tos Ju ris pru dên cia’ vol. III, pág.
869, vol. 183, que a com pen sa ção im -
por ta nu ma for ma es pe ci al de pa ga -
men to ou sua ex tin ção, que se su bor di -
na a re qui si tos es pe cí fi cos co mo a
li qui dez e fun gi bi li da de fo ra des se cam -
po, a com pen sa ção só po de sur gir de
um pro ces so, me di an te sen ten ça que
con de ne o au tor nas ver bas ilí qui das e
in cer tas dis pu ta das, no bo jo dos au tos.
Pa ra tan to é in dis pen sá vel o ma ne jo da
ação re con ven ci o nal.

“Tam bém des te en ten der com -
par ti lham os re no ma dos Ade lí cio The o -
do ro em sua obra ‘Bre ves Con si de ra -
ções so bre al guns Aspec tos do No vo
CPC’ (RT 492/16, n. 6) e  Má rio Agui ar,
em ‘Embar gos do De ve dor Te o ria e
Prá ti ca’.

“Assim tam bém tem-se po si ci o -
na do a ju ris pru dên cia (RT 1003/1400,
629/151, 641/137, 677/1663 — JTA
33/2002, 27/57 — JTARS 62/228,
65/295 — JTJ 103/49, den tre ou tras)”
(Ap. Cív. n. 46.152, de Itu po ran ga, j. em 
14/3/1995).

Assim, in ca bí vel a com pen sa -
ção nos mol des ple i te a dos pe lo ape -
lan te, res sal va da a exi gên cia da con tri -
bu i ção de me lho ria pe los me i os le ga is
pró pri os.

3. Por for ça do re e xa me ne ces -
sá rio, im pen de re for mar a sen ten ça
no que tan ge à fi xa ção dos ho no rá ri os 
ad vo ca tí ci os, a car go do ape lan te.
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Se gun do se ob ser va da ini ci al
da pre sen te ação de in de ni za ção, os
ape la dos for mu la ram do is pe di dos,
qua is se jam, o pa ga men to de in de ni za -
ção pe la área ex pro pri a da pe lo mu ni cí -
pio e pe la ter ra que, em bo ra não ocu -
pa da, foi des va lo r i  za da pe la
im pos si bi li da de de uti li za ção eco nô mi -
ca. O Ma gis tra do sen ten ci an te jul gou
par ci al men te pro ce den te o pe di do, de -
ter mi nan do tão-so men te o pa ga men to
de in de ni za ção pe la área efe ti va men te
ocu pa da pe lo Po der Pú bli co, res tan do
ven ci dos em par te os ape la dos.

Des sa for ma, in ci de o dis pos to
no art. 21 do CPC, se gun do o qual, “se
ca da li ti gan te for em par te ven ce dor e
ven ci do, se rão re cí pro ca e pro por ci o -
nal men te dis tri bu í dos e com pen sa dos
en tre eles os ho no rá ri os e as des pe -
sas”, não ha ven do que se fa lar em de -
ca dên cia de par te mí ni ma do pe di do.
Por es se mo ti vo, fi xa-se a ver ba ho no -
rá ria em 10% so bre o va lor da con de -
na ção pa ra ca da li ti gan te, con de nan -
do-os igual men te no pa ga men to das
cus tas pro ces su a is, ob ser va das a isen -
ção do mu ni cí pio, nos ter mos do art. 33
do Re gi men to de Cus tas e Emo lu men -
tos do Esta do de San ta Ca ta ri na, e a
com pen sa ção pre vis ta no dis po si ti vo
pro ces su al su pra ci ta do.

4. Di an te do ex pos to, dá-se pro -
vi men to par ci al à re mes sa e ao re cur so, 
pa ra re du zir a ver ba in de ni za tó ria aos
li mi tes do pe di do e de ter mi nar a dis tri -
bu i ção e com pen sa ção das cus tas pro -
ces su a is, ob ser va da a isen ção do mu -
ni cí pio, e dos ho no rá ri os ad vo ca tí ci os, 
ar can do ca da li ti gan te com o pa ga men -
to da ver ba ho no rá ria de seu pa tro no, fi -
xa da em 10% do va lor da con de na ção.

III — Decisão

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
de ci de a Câ ma ra, à una ni mi da de, co -
nhe cer da re mes sa e do re cur so e
dar-lhes pro vi men to par ci al, pa ra re du -
zir a ver ba in de ni za tó ria aos li mi tes do
pe di do e de ter mi nar a dis tri bu i ção e
com pen sa ção das cus tas pro ces su a is,
ob ser va da a isen ção do mu ni cí pio, e
dos ho no rá ri os ad vo ca tí ci os, ar can do
ca da li ti gan te com o pa ga men to da ver -
ba ho no rá ria de seu pa tro no, fi xa da em
10% do va lor da con de na ção.

Par ti ci pa ram do jul ga men to os
Exmos. Srs. Des. João Jo sé Scha e fer e 
Vol nei Car lin. Pe la dou ta Pro cu ra do -
ria-Ge ral de Jus ti ça, la vrou pa re cer o
Exmo. Sr. Dr. Vi dal Va nho ni Fi lho.

Florianópolis, 14 de fevereiro de 2002.

João Mar tins,

Pre si den te e Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 1988.086355-2, DE BLUMENAU

Re la tor: Des. João Mar tins

De sa pro pri a ção — Expe di ção de de cre to ex pro pri a tó rio pela 

ad mi nis tra ção mu ni ci pal — Imó ve is lo ca li za dos em mu ni cí pio di -

ver so – Impos si bi li da de — Ile gi ti mi da de re co nhe ci da — Sen ten ça
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man ti da — Re mes sa pro vi da em par te para isen tar o mu ni cí pio das

cus tas pro ces su a is.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
1988.086355-2,  da comarca de
Blumenau (3ª Vara), em que é apelante
o município de Blumenau, sendo
apelados o espólio de João Carlos
Ganzo Fernandes e outros:

ACORDAM, em Qu in ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, co nhe cer
do re cur so e da re mes sa, ne gar pro vi -
men to ao re cur so e dar pro vi men to par -
ci al à re mes sa para isen tar o mu ni cí pio
das cus tas pro ces su a is.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Pre fe i tu ra Mu ni ci pal de Blu me -
nau aju i zou ação de de sa pro pri a ção
con tra Espó lio de João Car los Gan zo
Fer nan des, Espó lio de Ju an Edi son
Gan zo Fer nan des e Agnes Ko eh ler,
qua li fi ca dos nos au tos, ale gan do que
o De cre to Mu ni ci pal n. 2.073/83 de -
cla rou de uti li da de pú bli ca, pa ra fins
de de sa pro pri a ção, as áre as de ter ras 
des cri tas na ini ci al, re gis tra das em no -
me dos re que ri dos, des ti na das à ins -
ta la ção de um cam po de tre i na men to
do Mi nis té rio do Exér ci to.

Efe tu ou, em ju í zo, o de pó si to
pré vio re fe ren te ao va lor da área pre -
ten di da e re que reu a ci ta ção dos réus
e de Zul mi ra da Ro sa, Ange lo Mo ret to
e sua mu lher, La ér cio Mo ret to e sua
mu lher e Si ze nan do Mo ret to e sua
mu lher, to dos qua li fi ca dos, que con -
ten dem em ação de usu ca pião que
tem por ob je to imó vel in te gran te da
área ora dis cu ti da.

Re ce bi da a ini ci al, o ju iz de di -
re i to de ter mi nou a ex pe di ção de man -
da do de imis são pro vi só ria de pos se e 
no me ou pe ri to pa ra a ava li a ção dos
bens (fl. 91).

Ci ta da, Zul mi ra da Ro sa apre -
sen tou con tes ta ção (fls. 105/106), afir -
man do não se opor à de sa pro pri a ção,
mas sus ten tan do ser ir ri só ria a quan -
tia de po si ta da pe lo ex pro pri an te. Na
mes ma opor tu ni da de in di cou as sis -
ten te téc ni co e for mu lou que si tos pa ra 
a pro va pe ri ci al.

Ange lo Mo ret to e sua mu lher,
La ér cio Mo ret to e sua mu lher e Si ze -
nan do Mo ret to e sua mu lher igual -
men te ofe re ce ram con tes ta ção, in sur -
g in  do-se con t ra  o va lor  da
in de ni za ção ofe re ci da pe lo mu ni cí pio,
adu zin do te rem re a li za do vá ri as ben -
fe i to ri as nos imó ve is a se rem ex pro -
pri a dos e tam bém apre sen tan do que -
si tos e in di can do as sis ten te téc ni co
(fls. 108/113).

Após ma ni fes ta ção da au to ra
(fl. 138), o es pó lio de João Car los
Gan zo Fer nan des e o es pó lio de Ju an
Edi son Gan zo Fer nan des apre sen ta -
ram con tes ta ção (fls. 139/144), ale -
gan do, pre li mi nar men te, nu li da de do
fe i to por in cor re ção do va lor de po si ta -
do em ju í zo. No mé ri to, im pug na ram o 
pre ço ofe re ci do pe la ex pro pri an te e
sus ten ta ram não ha ver pro vas de que
a me di da de sa pro pri a tó ria se ja de fa to 
ne ces sá ria, in di can do, ao fi nal, as sis -
ten te téc ni co.

Ilma Mo es, her de i ra de Agnes
Ko eh ler, ofe re ceu con tes ta ção, in sur -
gin do-se, da mes ma for ma, con tra a
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quan tia de po si ta da e in di can do as sis -
ten te téc ni co (fls. 154/155).

À ré pli ca da Pre fe i tu ra Mu ni ci -
pal de Blu me nau (fls. 163/164) se -
guiu-se ma ni fes ta ção do Mi nis té rio
Pú bli co (fls. 165/166).

Aos ter ce i ros in te res sa dos, in -
cer tos e des co nhe ci dos e au sen tes,
ci ta dos por edi tal, no me ou-se cu ra dor
es pe ci al (fl. 177), que com pa re ceu
aos au tos ace i tan do o en car go e re -
que ren do o pro ces sa men to do fe i to.

Com pa re ce ram aos au tos La -
ér cio Mo ret to e sua mu lher e Si ze nan -
do Mo ret to e sua mu lher, ale gan do
que a de sa pro pri a ção pre ten di da é
ile gal e nu la, vis to que o imó vel ob je to
da de man da per ten ce ao mu ni cí pio de 
Inda i al, ca re cen do ao mu ni cí pio de
Blu me nau po der ex pro pri a tó rio em re -
la ção àque la área (fls. 189/190).

O mu ni cí pio de Blu me nau im -
pug nou os do cu men tos jun ta dos pe -
los re que ri dos, afir man do se rem ex -
tem po râ ne os e não ex pres sa rem a
ver da de (fls. 206/209).

O re pre sen tan te mi nis te ri al opi -
nou fos se ofi ci a do ao 1º Ofí cio do Re -
gis tro de Imó ve is de Blu me nau, a fim
de que o ofi ci al ma i or ex pli cas se o te or
das cer ti dões apre sen ta das e a atu al si -
tu a ção dos imó ve is, o que foi de ter mi -
na do pe lo Ma gis tra do a quo.

Cum prin do a de ter mi na ção ju -
di ci al, o re gis tra dor do 1º Ofí cio de
Re gis tro de Imó ve is de Blu me nau es -
cla re ceu a si tu a ção con fli tan te cons ta -
ta da acer ca dos imó ve is e con fir mou
per ten ce rem es tes ao mu ni cí pio de
Inda i al (fl. 232).

Os re que ri dos Ange lo Mo ret to,
La ér cio Mo ret to e Si ze nan do Mo ret to
no va men te vi e ram aos au tos, ra ti fi -

can do o já ale ga do e sus ten tan do a
ine fi cá cia do de cre to ex pro pri a tó rio e
a con se qüen te im pos si bi li da de ju rí di -
ca do pe di do, re que ren do, ao fi nal, a
ex tin ção do fe i to com ba se no art. 267, 
VI, do CPC (fls. 243/244).

O mu ni cí pio de Blu me nau ma -
ni fes tou dis cor dân cia com o ple i to dos 
re que ri dos, afir man do que des de o
aju i za men to da ação o car tó rio com -
pe ten te cer ti fi cou que os imó ve is dis -
cu ti dos es tão si tu a dos em Blu me nau,
ine xis tin do qual quer fa to no vo a jus ti fi -
car a al te ra ção ale ga da.

O Mi nis té rio Pú bli co opi nou pe -
la re a li za ção de ins pe ção ju di ci al (fl.
248v.).

Sen ten ci an do, o ju iz de di re i to
jul gou ex tin to o pro ces so na for ma do
art. 267, VI, do CPC, cas san do a de ci -
são que con ce deu a imis são pro vi só -
ria na pos se ao mu ni cí pio e con de -
nan do-o ao pa ga men to de ho no rá ri os
ad vo ca t í  c i  os,  ar bi  t ra dos em R$
500,00 (qui nhen tos re a is) pa ra ca da
um dos ad vo ga dos dos re que ri dos.

Incon for ma do, ape lou o mu ni cí -
pio de Blu me nau, ar gu men tan do que
o jul ga men to ocor reu pre ci pi ta da men -
te, por quan to não re a li za da a pe rí cia
re que ri da pe las par tes e pe lo Mi nis té -
rio Pú bli co. Ale gou que, pe los do cu -
men tos acos ta dos aos au tos, a área
ex pro pri a da es tá den tro de seu ter ri tó -
rio, pug nan do pe la anu la ção da sen -
ten ça re cor ri da.

Com as con tra-ra zões e o pa re -
cer mi nis te ri al, os au tos as cen de ram a 
es ta ins tân cia, ten do a dou ta Pro cu ra -
do ria-Ge ral de Jus ti ça opi na do pe lo
co nhe ci men to e pro vi men to do re cur -
so, pa ra anu lar-se a sen ten ça.
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Jul gan do os au tos, a Se gun da
Câ ma ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me,
de ci diu con ver ter o jul ga men to em di -
li gên cia, pa ra que fos se re a li za da a
pe rí cia pro pos ta (fls. 402/407).

Ba i xan do os au tos à co mar ca
de ori gem, re a li zou-se a pe rí cia de ter -
mi na da (fls. 475/485), so bre cu jo la u -
do ma ni fes ta ram-se as par tes, re que -
ren do o mu ni cí pio a de sig na ção de
au diên cia pa ra es cla re ci men to das
con clu sões ob ti das (fls. 508/509).

O re pre sen tan te mi nis te ri al opi -
nou pe la de sig na ção da au diên cia re -
que ri da.

O Ma gis tra do a quo in de fe riu o
pe di do de ou vi da do pe ri to ju di ci al, de -
ter mi nan do a re mes sa dos au tos a es -
te Tri bu nal.

Os em bar gos de de cla ra ção
ofe re ci dos pe los re que ri dos con tra o
acór dão an te ri or men te pro fe ri do fo -
ram re je i ta dos, opi nan do a Pro cu ra -
do ria-Ge ral de Jus ti ça, em ma ni fes ta -
ção an te ri or a es te jul ga men to, pe lo
des pro vi men to do re cur so de ape la -
ção.

So bre ve io aos au tos pe ti ção do 
mu ni cí pio, ale gan do nu li da de do fe i to
por cer ce a men to de de fe sa, em vir tu -
de da não re a li za ção da au diên cia so -
li ci ta da, e re que ren do o re tor no do
pro ces so à ori gem pa ra aque la pro -
vi dên cia.

II — Voto

1. Afas ta-se, ini ci al men te, a
ocor rên cia de cer ce a men to de de fe -
sa, ale ga do pe lo mu ni cí pio em ra zão
do in de fe ri men to de seu pe di do de re a -
li za ção de au diên cia pa ra ou vi da do
pe ri to ju di ci al, a fim de que es te es cla -
re ces se pon tos obs cu ros do la u do
apre sen ta do, por quan to as con clu -

sões a que che gou o ex per to fo ram
de vi da men te jus ti fi ca das e de mons -
tra das pe las plan tas e ma pas ane xos,
não ha ven do ne ces si da de de ou tros
es cla re ci men tos so bre a ma té ria, que
res tou su fi ci en te men te elu ci da da.

2. Obje ti va a Pre fe i tu ra Mu ni ci -
pal de Blu me nau a de sa pro pri a ção
dos imó ve is des cri tos no De cre to Mu -
ni ci pal n. 2.073/83, de pro pri e da de
dos ora ape la dos, que se en con tram
re gis tra dos no 1º Ofí cio do Re gis tro
de Imó ve is de Blu me nau, con so an te
cer ti dões de fls. 10/12.

Ocor re que, se gun do in for ma -
ções do ofi ci al ma i or do 1º Ofí cio do
Re gis tro de Imó ve is de Blu me nau, a
área ob je to da de sa pro pri a ção lo ca li -
za-se no mu ni cí pio de Inda i al e não no 
ter ri tó rio do mu ni cí pio de Blu me nau,
con for me re i te ra da men te ale ga do pe -
lo ape lan te, ca re cen do-lhe le gi ti mi da -
de pa ra pos tu lar a de sa pro pri a ção
pre ten di da. 

De fa to, co lhe-se das úl ti mas
cer ti dões jun ta das aos au tos (fls.
192/195 e 237/240) que aque les imó -
ve is não per ten cem ma is à cir cuns cri -
ção de Blu me nau, in for ma ção con fir -
ma da pe lo re gis tra dor do 1º Ofí cio do
Re gis tro de Imó ve is de Blu me nau nos
se guin tes ter mos:

“Antes de 1934 os imó ve is que
atu al men te per ten cem à comar ca de
Inda i al (e, por tan to, ao Re gis tro de
Imó ve is da comar ca de Inda i al) per -
ten ci am à co mar ca de Blu me nau (e,
por tan to, ao Re gis tro de Imó ve is da
co mar ca de Blu me nau, o qual ho je é
de no mi na do 1º Ofí cio de Re gis tro de
Imó ve is de Blu me nau).

“Em 1933, foi cri a do o 2º Ofí cio
de Re gis tro de Imó ve is da co mar ca de 
Blu me nau, cu ja cir cuns cri ção era o da 
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atu al co mar ca de Inda i al, sen do que
es te 2º Ofí cio foi, em 1934, ar qui va do
jun to ao 1º Ofí cio da comar ca de Blu -
me nau, por ter si do cri a da a comar ca
de Inda i al e ins ta la do o Re gis tro de
Imó ve is da comar ca de Inda i al.

“Dos an ti gos tí tu los de Con ces -
são de Ter ras ex pe di dos pe lo Go ver -
no do Esta do de San ta Ca ta ri na, an te -
ri or men te a 1934, cons ta va a lo ca li za -
ção dos imó ve is si tu a dos nos lu ga res
Ri be i rão Enca no Alto do Ri be i rão
Enca no, e ou tras de no mi na ções, co -
mo sen do: mu ni cí pio ou co mar ca de
Blu me nau, mo ti vo pe lo qual fo ram re -
gis tra dos no 1º Ofí cio de Re gis tro de
Imó ve is de Blu me nau.

“So men te, pos te ri or men te é
que se ve ri fi cou que es tes imó ve is
não ma is per ten ci am a Blu me nau, e
sim a Inda i al, mo ti vo pe lo qual de al -
gu mas cer ti dões na da cons ta a res -
pe i to, dou tras cer ti dões cons ta que
‘os imó ve is cons tan tes da cer ti dão
atu al men te não ma is per ten cem a es -
ta cir cuns cri ção’, ou se ja, no ca so es -
pe cí fi co da cer ti dão da ta da de 4 de
ma io de 1992 que: ‘os imó ve is per ten -
cem atu al men te à co mar ca de Inda i al’,
mo ti vo pe lo qual fi ca o Re gis tro n.
19.920, fe i to à fl. 172 do li vro 3-Q, blo -
que a do, ser vin do ape nas pa ra fins de
fi li a ção e dis po ni bi li da de fa to que foi
aver ba do em 22/3/1989, na mar gem
do ci ta do re gis tro.

“Infor ma mos ma is a V. Excia.
que as có pi as re pro grá fi cas das cer ti -
dões ane xas ao Ofí cio aci ma men ci o -
na do, as de fls. 10, 11 e 12, são da ta -
das de 24/2/1983, as de fls. 189 e
190, da ta das de 25/3/1981, e a de fl.
191, da ta da de 2/3/1982, sen do a úl ti -
ma (fl. 192, da ta da de 4/5/1992, e na
qual cons ta que, em 22 de mar ço de

1989 foi fe i ta a aver ba ção do blo que io
do imó vel por per ten cer à co mar ca de
Inda i al, fi can do o men ci o na do re gis tro 
(n. 19.920 fe i to à fl. 172 do li vro 3-Q)
so men te pa ra fins de fi li a ção e dis po -
ni bi li da de, ou se ja, quan do for apre -
sen ta do tí tu lo de ali e na ção ou one ra -
ção, se rá aver ba do que o ato de ve rá
ser pro ce di do no Re gis tro de Imó ve is
da co mar ca de Inda i al, ao qual atu al -
men te per ten ce o imó vel” (fl. 232).

O la u do pe ri ci al apre sen ta do
pe lo ex per to do ju í zo e as sis ten tes
téc ni cos das par tes cor ro bo ra os fa tos 
aci ma nar ra dos, afir man do ex pres sa -
men te que a área ex pro pri a da es tá lo -
ca li za da no mu ni cí pio de Inda i al, ter ri -
tó rio a que per ten cia já à épo ca da
pro po si tu ra da ação de de sa pro pri a -
ção (fl. 476). Res sal ta, ain da, que “a
área de sa pro pri a da es tá si tu a da to tal -
men te no mu ni cí pio de Inda i al, fi can do 
a cer ca de 3,00 qui lô me tros da di vi sa
de Inda i al com Blu me nau” (fl. 478).

Cons ta do mes mo do cu men to
ex pli ca ção dos pe ri tos acer ca da po lê -
mi ca ocor ri da em re la ção à exa ta lo -
ca li za ção dos imó ve is, res tan do es -
cla re ci do que:

“A con tro vér sia ha vi da é fá cil
de se en ten der e de ex pli car, é que
até 1934 o ter ri tó rio de Inda i al per ten -
cia a Blu me nau, e os re gis tros to dos
eram fe i tos no 1º Ofí cio de re gis tro de
imó ve is de Blu me nau, com a eman ci -
pa ção po lí ti ca do mu ni cí pio de Inda i al, 
foi cri a do en tão o re gis tro de imó ve is
de Inda i al, fi can do os do cu men tos an -
ti gos re gis tra dos co mo per ten cen tes a 
Blu me nau.

“Tam bém po de-se ob ser var
que a cer ti dão em no me de João Car -
los Gan zo Fer nan dez e Ju an Edi son
Gan zo Fer nan dez, apre sen ta da aos
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au tos (pg. 10), diz ‘...con for me es cri -
tu ra pú bli ca de 9 de mar ço de 1944...’
é an te ri or a Lei Esta du al n. 247, que fi -
xa os li mi tes en tre os mu ni cí pi os, que
é de 30 de de zem bro de 1948, não se
sa ben do na que la épo ca aon de re al -
men te pas sa va os li mi tes dos mu ni cí -
pi os” (fl. 477).

Assim, con for me já men ci o na -
do, lo ca li zan do-se os imó ve is no mu -
ni cí pio de Inda i al, não pos sui o mu ni -
cí pio de Blu me nau com pe tên cia e
le gi ti mi da de pa ra ex pe dir o de cre to
ex pro pri a tó rio e pro por a ação cor res -
pon den te, vis to que ta is atos, a cul mi -
na rem com a trans fe rên cia do do mí -
n io  dos bens ao ex pro pr i  an te ,
im pli ca ri am ofen sa à au to no mia po lí ti -
co-ad mi nis tra ti va dos mu ni cí pi os.

A res pe i to, le ci o na Jo sé Car los
de Mo ra es Sal les:

“Não se per ca de vis ta, fi nal -
men te, que a União po de de sa pro pri -
ar bens em to do o ter ri tó rio na ci o nal,
mas os Esta dos e Mu ni cí pi os só po de -
rão fa zê-lo den tro das res pec ti vas cir -
cuns cri ções ter ri to ri a is” (A De sa pro -
pri a ção à Luz da Dou tri na e da
Ju ris pru dên cia, 4ª ed., São Pa u lo: Re -
vis ta dos Tri bu na is, 2000, pág. 144).

E se gun do Hely Lo pes Me i rel les:

“No pro ces so de de sa pro pri a -
ção o Po der Ju di ciá rio li mi tar-se-á ao
exa me ex trín se co e for mal do ato ex pro -
pri a tó rio e, se con for me à lei, da rá
pros se gui men to à ação pa ra ad mi tir o
de pó si to pro vi só rio den tro dos cri té ri os 
le ga is, con ce der a imis são na pos se
quan do for o ca so e, a fi nal, fi xar a jus -
ta in de ni za ção e ad ju di car o bem ao
ex pro pri an te. (...) Mas é ób vio que, no

pró prio pro ces so de de sa pro pri a ção,
o ju iz po de e de ve de ci dir so bre a re -
gu la ri da de ex trín se ca do ato ex pro -
pri a tó rio (com pe tên cia, for ma, ca du ci -
da de etc.), as sim co mo so bre as
nu li da des pro ces su a is” (Di re i to Admi -
nis tra ti vo Bra si le i ro, 24ª ed., São Pa u -
lo, Ma lhe i ros, 1999, pág. 550).

Des sa for ma, cor re ta a ex tin ção 
do fe i to na for ma do art. 267, VI, do
CPC, não me re cen do re pa ro a sen -
ten ça re cor ri da, res sal va da a con de -
na ção do mu ni cí pio ao pa ga men to
das cus tas pro ces su a is, vis to que
isen to de tal en car go, na for ma do art.
33 do Re gi men to de Cus tas e Emo lu -
men tos do Esta do de San ta Ca ta ri na.

Ante o ex pos to, ne ga-se pro vi -
men to ao re cur so e dá-se pro vi men to
par ci al à re mes sa pa ra isen tar o mu ni -
cí pio das cus tas pro ces su a is.

III — Decisão

Nos ter mos do vo to do Rela tor,
de ci de a Câ ma ra, à una ni mi da de, co -
nhe cer do re cur so e da re mes sa, ne -
gar pro vi men to ao re cur so e dar pro vi -
men to par ci al à re mes sa pa ra isen tar
o mu ni cí pio das cus tas pro ces su a is.

Par ti ci pa ram do jul ga men to os
Exmos. Srs. Des. João Jo sé Scha e fer
e Vol nei Car lin. Pe la dou ta Pro cu ra do -
ria-Ge ral de Jus ti ça, la vrou pa re cer o
Exmo. Sr. Dr. Lu iz Cé zar Me de i ros.

Florianópolis, 21 de fevereiro de 2002.

João Mar tins,

 Presidente e Re la tor.
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APELAÇÃO CÍVEL N. 1997.003116-5, DE SÃO JOSÉ

Re la tor: Des. Anselmo Cerello

Ação de con sig na ção em pa ga men to — Con tra to de pro mes sa 
de com pra e ven da de imó vel — Di re i to in ter tem po ral — Apli ca bi li -
da de da lei nova so bre os efe i tos de con tra to an te ri or men te ce le bra -
do — Pos si bi li da de — Nor ma de or dem pú bli ca, de efi cá cia ple na e
ime di a ta — Ape lo pro vi do.

“A Me di da Pro vi só ria n. 542/94, que ins ti tu iu o Pla no Real, é

nor ma de or dem pú bli ca, de efi cá cia ple na e ime di a ta. Logo, ten do

mo di fi ca do o pa drão mo ne tá rio na ci o nal, al can ça as re la ções ju rí -

di cas es ta be le ci das, como, por exem plo, as cláu su las de re a jus tes

dos con tra tos de lo ca ção. Afas tam-se, por tan to, as li mi ta ções do ato

ju rí di co per fe i to e do di re i to ad qui ri do, con ti das no art. 6º, §§ 1º e 2º

da Lei de Intro du ção do Có di go Ci vil” (REsp n. 150.325/SP, 5ª T.,

rel. Min. Jor ge Scar tez zi ni, j. 19/10/99, publ. DJ de 27/3/00, pág.

122).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
1997.003116-5, da comarca de São
José (2ª Vara), em que é apelante
Fabiano da Costa, sendo apelada J. A.
de Souza Empreendimentos
Imobiliários Ltda.:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Ci vil, à una ni mi da de, pro ver o re -
cur so.

Cus tas le ga is.

Fa bi a no da Cos ta, de vi da men -
te qua li fi ca do pe ran te a 2ª Va ra Cí vel
da co mar ca de São Jo sé, aju i zou
ação de con sig na ção em pa ga men to
em fa ce de J. A. de Sou za — Empre en -
di men tos Imo bi liá ri os.

Sus ten tou ter fir ma do con tra to
de com pra e ven da de um imó vel com
a em pre sa ré, a ser qui ta do em 72
pres ta ções men sa is, com in ci dên cia
de cor re ção mo ne tá ria men sal ba se a -
da na va ri a ção da URV. Ale gou, tam -

bém, que as par ce las te ri am fi ca do
inal te ra das pe lo pe río do de um ano,
em fa ce da mu dan ça da mo e da pa ra o 
Re al, mas que após ju lho/95 a ré te ria
pas sa do a apli car re a jus tes men sa is
com os qua is não con cor da ria. Em ra -
zão dis so, ale gou ter efe tu a do de pó si -
to re fe ren te ao mês de ou tu bro/95,
ten do a cre do ra se re cu sa do a ace i tar. 
Di an te do ex pos to, re que reu que as
pres ta ções pas sas sem a ser atu a li za -
das pe los ín di ces de va ri a ções de pre -
ços e cus tas, com re a jus te anu al e ju -
ros sem ca pi ta li za ção.

Ci ta da, a em pre sa ré con tes -
tou, às fls. 73/79, ar gu men tan do que
as pre ten sões do au tor es ta ri am in do
de en con tro ao con tra to e à le gis la -
ção, ra zão pe la qual hou ve re cu sa de
sua par te em re ce ber o de pó si to con -
sig na do em va lor in fe ri or ao da par ce -
la con ge la da. Qu an to ao ob je ti vo do
au tor de ter o CUB co mo atu a li za dor
das par ce las men sa is, dis cor reu so -
bre sua im pos si bi li da de, vis to que o
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imó vel já es ta ria cons tru í do, sen do
ve da da a uti li za ção des se ín di ce no
ca so. Res sal tou, ain da, a in vi a bi li da de 
do re a jus te anu al an te o ex pres so
man da men to da lei, que de ter mi na va
a sus pen são da apli ca ção por ape nas
um ano, po is, ca so con trá rio, es ta ria
ha ven do um en ri que ci men to ilí ci to por 
par te do au tor. Di an te do ex pos to,
pos tu lou pe la im pro ce dên cia do pe di -
do ini ci al, uma vez que es ta ria em de -
sa cor do com o con tra to fir ma do en tre
as par tes.

O au tor res pon deu à con tes ta -
ção às fls. 92/96.

Sen ten ci an do, o MM. Ju iz de
Di re i to, às fls. 98/103, jul gou im pro ce -
den te o pe di do for mu la do por Fa bi a no 
da Cos ta, con de nan do o au tor ao pa -
ga men to das cus tas pro ces su a is e
ho no rá ri os ad vo ca tí ci os, fi xa dos em
15% so bre o va lor da ca u sa.

Irre sig na do, Fa bi a no da Cos ta
in ter pôs re cur so de ape la ção, às fls.
106/110, ple i te an do a re for ma to tal da 
sen ten ça pro la ta da.

Fo ram ofe re ci das as con tra-ra -
zões, às fls. 113/118.

Às fls. 121/126, foi jun ta da aos
au tos có pia de acór dão que jul gou
par ci al men te pro ce den te a ação con -
sig na tó ria em pa ga men to aju i za da
con tra J. A. de Sou za Empre en di men -
tos Imo bi liá ri os Ltda.

Fa bi  a no da Cos ta,  às f ls.
128/132 e 136/147, jun tou có pi as
dos com pro van tes de de pó si tos con -
sig na dos.

É o re la tó rio.

Tra ta-se de re cur so de ape la -
ção cí vel em que o au tor re pi sa, em
grau de re cur so, to dos os ar gu men tos 

des pen di dos na sua pe ça de fla gra do -
ra da li de e en fren ta dos na sen ten ça.

Con for me mu i to bem as se ve -
rou o ape lan te, ao tra tar dos fa tos e
acon te ci men tos ju rí di cos que mar ca -
ram o pe río do de de sen vol vi men to do
con tra to em ques tão:

“Em 17/11/95, o ape lan te aju i -
zou ação de con sig na ção em pa ga -
men to, pre ten den do de po si tar os va lo -
res que jul ga va de vi dos em fa ce de
con tra to de pro mes sa de com pra e ven -
da de imó vel re si den ci al em pres ta ção.

“Re fe ri do con tra to de pro mes sa 
de com pra e ven da foi fir ma do em
10/4/94, pre ven do o pa ga men to do
pre ço em 72 (se ten ta e du as) par ce las 
men sa is, es ti pu la das em URV, ven -
cen do a pri me i ra em 10/5/94 e a úl ti -
ma em 10/12/99.

“Até o mês de se tem bro/95 as
par ce las do pre ço fo ram pa gas di re ta -
men te ao cre dor e a par tir de ou tu -
bro/95 pas sa ram a ser con sig na das,
fa ce a di ver gên cia no en ten di men to
das cláu su las con tra tu a is.

“Influi no cum pri men to das
cláu su las aven ça das as me di das im -
ple men ta das pe lo Pla no Re al (Pro gra -
ma de Esta bi li za ção da Eco no mia).

“As par ce las men sa is fi ca ram
com va lo res fi xos de ju lho/94 a ju -
nho/95. A par tir de ju lho/95 as par ce -
las fo ram atu a li za das com ba se na in -
fla ção ocor ri da nos do ze me ses
an te ri o res. Des de en tão, a com pro -
mis sá ria ven de do ra pas sou a apli car
re a jus ta men tos men sa is às par ce las
do pre ço.

“Além dis so, a com pro mis sá ria
ven de do ra vi nha apli can do ta xa de ju -
ros de 1% a.m., co bra dos de for ma ca -
pi ta li za da e men sal.
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“A con tro vér sia se es ta be le ceu
ao re dor des tes do is pon tos: re tor no
dos re a jus ta men tos men sa is após ju -
nho/95 e co bran ça men sal e ca pi ta li -
za da dos ju ros.

“Em apo io ao seu pon to de vis ta, 
con trá rio ao re tor no dos re a jus ta men -
tos men sa is, e à ca pi ta li za ção men sal
dos ju ros, o au tor/ape lan te in vo cou:

“— Lei n. 9.069 de 29/6/95 (es ta -
be le ce o re a jus te anu al dos con tra tos):

‘Art. 28 — Nos con tra tos ce le -
bra dos ou con ver ti dos em Re al com
cláu su la de cor re ção mo ne tá ria por
ín di ces de pre ço ou por ín di ce que re -
fli ta a va ri a ção pon de ra da dos cus tos
dos in su mos uti li za dos, a pe ri o di ci da -
de de apli ca ção des sas cláu su las se rá
anu al’.

“— Me d i  da Pro v i  só r ia  n .
1.079/95 (de sin de xa ção) man tém a
pe ri o di ci da de anu al pa ra os re a jus tes:

‘Art. 2º — É ad mi ti da es ti pu la -
ção de cor re ção mo ne tá ria ou de re a -
jus te por ín di ces de pre ços ge ra is, se -
to ri a is ou que re fli tam a va ri a ção dos
cus tos de pro du ção ou dos in su mos
uti li za dos nos con tra tos de pra zo de
du ra ção igual ou su pe ri or a um ano’.

‘§ 1º — É nu la de ple no di re i to
qual quer es ti pu la ção de re a jus te ou
cor re ção mo ne tá ria de pe ri o di ci da de
in fe ri or a um ano’.

“— De cre to n. 22.626/33, art.
4º (pro í be a ca pi ta li za ção men sal de
ju ros):

‘É pro i bi do con tar ju ros dos ju -
ros; es ta pro i bi ção não com pre en de a
acu mu la ção de ju ros ven ci dos aos
sal dos lí qui dos em con ta cor ren te de
ano a ano’.

“A pro pó si to, de ci diu o STJ:

‘Di re i to ci vil. Ju ros. Ca pi ta li za -
ção. Ve da ção le gal. Ili qui dez da dí vi -
da. Re cur so pro vi do.

‘Se gun do pre ce den tes da Cor -
te, a ca pi ta li za ção de ju ros, sal vo ex -
ce ções le ga is, é ve da da em nos so or -
de na men to ju rí di co, não guar dan do
re la ção o ana to cis mo, re pu di a do no
ver be te 121, com o enun ci a do 596,
am bos da sú mu la do Su pre mo Tri bu -
nal Fe de ral.

‘Ilí qui da se apre sen ta a no ta pro -
mis só ria fun da da em no va ção quan do
de mons tra da a ca pi ta li za ção de ju ros’
(Re cur so Espe ci al n. 7432, Pa ra ná —
4ª Tur ma do STJ, rel. Min. Sál vio de Fi -
gue i re do, unâ ni me, j. em 17 de se tem -
bro de 1991, re cor ren te Ka pri Cor re to ra
de Imó ve is Ltda., re cor ri do Ban co de
Cré di to Na ci o nal S.A.). 

“Em sua con tes ta ção ale gou a
de man da da que as me di das eco nô mi -
cas ini ci a das com a Lei n. 8.880/94,
não po dem afe tar o con tra to do au tor
por te rem si do as si na dos an te ri or -
men te, o que os de i xa ria a sal vo de al -
te ra ções/re fle xos.

“No en tan to, es te ar gu men to não 
po de ser ace i to, po is as im pli ca ções de -
cor ren tes das me di das re fle ti ram em to -
dos os se to res da eco no mia na ci o nal,
afe tan do in clu si ve os sa lá ri os que se
trans for ma ram na prin ci pal ân co ra no
se gun do ano do Pla no Re al. A de sin de -
xa ção co me çou pe los sa lá ri os. Eles (os
sa lá ri os) de i xa ram de ter cor re ção pe la
in fla ção a par tir de agos to/95.

“Além do que, se o ape la do en -
ten dia que no vas me di das não po de -
ri am atin gir se is con tra tos as si na dos
an te ri or men te, não de ve ri am se quer ter 
con cor da do com o con ge la men to im -
pos to pe lo go ver no no pe río do de ju -
lho/94 a ju lho/95. Po rém, nes te par ti cu -
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lar aca ta ram a le gis la ção pos te ri or aos
con tra tos, tan to que man ti ve ram cons -
tan tes os va lo res das men sa li da des no
res pec ti vo pe río do” (fls. 107/109).

Por tan to, ten do em vis ta que a
le gis la ção do Pla no Re al tra ta-se de
nor ma de or dem pú bli ca, de efi cá cia
ple na e ime di a ta, e que por al te rar o
pa drão mo ne tá rio na ci o nal, su as dis -
po si ções aca bam por in ci dir em to dos
os pac tos an te ri o res a sua vi gên cia,
afas tan do-se, as sim, as li mi ta ções re -
la ti vas ao ato ju rí di co per fe i to e do di -
re i to ad qui ri do, con for me já res tou de -
ci do pe lo co len do Su pe ri or Tri bu nal
de Jus ti ça, in ver bis:

“Ci vil — Re cur so es pe ci al —
Lo ca ção co mer ci al — Co bran ça de lo -
ca ti vos — Pla no Re al — Me di da pro vi -
só ria n. 542/94 — Con ver são do alu -
guel pa ra Re al — Pos si bi li da de —
Dis sí dio pre to ri a no exis ten te.

“1 — A Me di da Pro vi só ria n.
542/94, que ins ti tu iu o Pla no Re al, é
nor ma de or dem pú bli ca, de efi cá cia
ple na e ime di a ta. Lo go, ten do mo di fi ca -
do o pa drão mo ne tá rio na ci o nal, al can -
ça as re la ções ju rí di cas es ta be le ci das,
co mo, por exem plo, as cláu su las de re a -
jus tes dos con tra tos de lo ca ção. Afas -
tam-se, por tan to, as li mi ta ções do ato
ju rí di co per fe i to e do di re i to ad qui ri do,
con ti das no art. 6º, §§ 1º e 2º da Lei de
Intro du ção do Có di go Ci vil.

“2 — Pre ce den tes (STF, RE n.
114.982/RS,  e STJ,  REsp ns.
114.504/SP e 40.629/SP).

“3 — Di ver gên cia ju ris pru den -
ci al, com fun da men to no art. 105, III,
alí nea c da CF, com pro va da (art. 255 e 
pa rá gra fo úni co do RISTJ) e exis ten te.

“4 — Re cur so co nhe ci do por
am bas as alí ne as e pro vi do pa ra, re for -
man do o v. acór dão de ori gem, jul gar

im pro ce den te a ação, in ver ten do-se o
ônus da su cum bên cia” (REsp n.
150.325/SP, 5ª T., rel. Min. Jor ge Scar -
tez zi ni, j. 19/10/99, publ. DJ de 27/3/00,
pág. 122).

“Lo ca ção. Pla no Re al. Nor ma de 
or dem pú bli ca. Apli ca ção ime di a ta. —
Con quan to por prin cí pio a lei que re ge o 
con tra to é a da épo ca da sua ce le bra -
ção, a nor ma de or dem pú bli ca — no
ca so mo di fi ca do ra do pa drão mo ne tá rio 
— tem in ci dên cia ime di a ta, al can çan do, 
in clu si ve, re la ções ju rí di cas es ta be le ci -
das an tes da sua edi ção — Re cur so
pro vi do” (REsp n. 151.002/SP, 5ª T., rel. 
Min. Fé lix Fis cher, j. 4/8/98, publ. DJ de
7/12/98, pág. 94).

“Ci vil. Lo ca ção co mer ci al. Pla -
no Re al. Me di da pro vi só ria n. 566/94.
Con ver são do alu guel em Re al.

“— a Me di da Pro vi só ria n.
566/94, que ins ti tu iu o Pla no Re al e
mo di fi cou o pa drão mo ne tá rio na ci o -
nal, e nor ma ju rí di ca de or dem pú bli ca,
de efi cá cia ime di a ta e ge ral, al can çan -
do as re la ções ju rí di cas es ta be le ci das
an tes de sua edi ção.

“— As re gras de con ver são
das obri ga ções pe cu niá ri as com cláu -
su la de cor re ção mo ne tá ria ba se a da
em ín di ces de pre ços, pre vis tas no
art. 21, da ci ta da me di da pro vi só ria,
são apli cá ve is aos con tra tos de lo ca -
ção co mer ci al, sem que dis so re sul te
que bra do prin cí pio da ir re tro a ti vi da -
de da lei. 

“— Re cur so es pe ci al co nhe ci -
do” (REsp n. 92.852/SP, 6ª T., rel.
Min. Vi cen te Le al, j. 15/9/97, publ. DJ
de 13/10/1997, pág. 51.653).

Nes se mes mo sen ti do: REsp ns. 
155.821/SP, 114.504/SP, 103.480/SP,
101.159/SP, 122.474/SP, 98.121/SP,
40.629/SP; RE n. 114.982/RS; RTJ
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55/35, 89/634, 90/296, 112/759,
107/394 e 134/413.

Por es sas ra zões, de ci diu es ta
Se gun da Câ ma ra Ci vil pro ver o ape lo
pa ra apli car ao pac to li ti ga do o es ta -
tu í do na Me di da Pro vi só ria n. 542/94,
con ver ti da na Lei n. 9.069, de 29/6/95, 
in ver ti dos os ônus su cum ben ci a is.

É o vo to.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Ma zo ni Fer re i ra e Ce sar
Abreu.

Florianópolis, 3 de dezembro de 2001.

Anselmo Cerello,

Presidente e Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 1998.013037-9, DA CAPITAL

Re la tor: Des. Anselmo Cerello

Con tra to de in cor po ra ção imo bi liá ria sob o re gi me de cons -
tru ção por ad mi nis tra ção ou pre ço de cus to — Re gi me ju rí di co di ta -
do pela Lei n. 4.591/64 — Le gi ti mi da de ad ca u sam ati va dos
con dô mi nos para aci o nar a cons tru to ra, sen do par te le gí ti ma pas si -
va a cons tru to ra e não a co mis são de re pre sen tan tes — Au men to do
nú me ro de pres ta ções con ven ci o na das — Te o ria de im pre vi são não
ca rac te ri za da — Inad mis si bi li da de da re con ven ção en fren ta da na
lide prin ci pal — Ca rên cia de fun da men ta ção afas ta da — Ma té ria
ex clu si va men te de di re i to — Fa tos con vin cen te men te fun da dos em
do cu men tos dos au tos — Cer ce a men to de de fe sa ine xis ten te.

O con tra to de cons tru ção imo bi liá ria pac tu a do di re ta men te
en tre o ad qui ren te e o cons tru tor, não obs tan te pos su ir ca rac te rís ti -
cas pró pri as, in te i ra men te dis so ci a das das par ti cu la ri da des ine ren -
tes à ati vi da de de pres ta ção de ser vi ços, en con tra-se for mal men te
pre vis to na par te fi nal do ar ti go 43 da Lei n. 4.591/64, onde se acham 
es ta be le ci das tex tu al men te as nor mas es pe cí fi cas para “con tra tar a
en tre ga de uni da des a pra zo e pre ços cer tos, de ter mi na dos ou de ter -
mi ná ve is”, não de i xan do, no en tan to, de ser um pac to não ins tan tâ -
neo mas di fe ri do no fu tu ro pro tem po re; e, em tese ad mis sí vel se ria a
sua re vi são em hi pó te ses de im pre vi si bi li da de ex tra or di ná ria da que -
la mo di fi ca ção, não se re cla man do a pré via pre vi são con ven ci o nal
das par tes des se even to anor mal que se si tua fora do cur so ha bi tu al
das co i sas. Assim, por exem plo, afo ra o au men to da in fla ção e a de -
pre ci a ção da mo e da, pois es tas não se ca ta lo gam como fa tos im pre -
vis tos nem como ris cos anor ma is jus ti fi ca do res da apli ca ção da
nor ma aco lhe do ra da te o ria da im pre vi são.
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Para que esta se imponha, imperioso que se verifiquem os
seguintes pressupostos consagrados pela doutrina, maciçamente:

1 — alteração rad i cal do ambiente objetivo existente ao
tempo da firmação do contrato, decorrente de circunstâncias
imprevistas ou imprevisíveis;

2 — onerosidade excessiva para o devedor e não compensada
por outras vantagens auferidas anteriormente, ou ainda esperáveis,
diante dos termos do ajuste;

3 — enriquecimento inesperado e injusto para o credor, como
conseqüência direta da superveniência imprevista.

Se o li tí gio se ci frou nos con tra tos de cons tru ção imo bi liá ria di -

re ta, a pre ço e pra zo cer tos re gi dos pelo ar ti go 43 da Lei n. 4.591/64, o 

li tí gio cin ge-se no au men to do nú me ro de pres ta ções con ven ci o na das

sen do par te le gí ti ma pas si va a cons tru to ra e não a co mis são de re pre -

sen tan tes dos con dô mi nos, não obs tan te esta ter-se re cu sa do a am -

pli ar o nú me ro das re fe ri das pres ta ções. Tal co mis são des ti na-se ao

acom pa nha men to da edi fi ca ção e de li be ra ções ati nen tes, sem pre su -

bor di na das à von ta de su pre ma dos con dô mi nos ma ni fes ta da em as -

sem bléia-ge ral, dos qua is a co mis são é mera re pre sen tan te,

de sem pe nhan do um man da to, sem, con tu do, re ves tir-se de par te na

re la ção ju rí di ca.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
1998.013037-9, da comarca da Cap i -
tal (6ª Vara), em que é apelante Nova
Predial Comércio e Administração de
Imóveis Ltda., sendo apelados Celita
Pickler Oenning e outros:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Ci vil, à una ni mi da de, pro ver par -
ci al men te o re cur so de ape la ção e
ne gar pro vi men to ao re cur so ade si vo.

Cus tas le ga is.

Ce li ta Pick ler Oen ning e ou tros, 
to dos de vi da men te qua li fi ca dos, afo -
ra ram ação ca u te lar e a per ti nen te

ação or di ná ria con tra No va Pre di al
Co mér cio e Admi nis tra ção de Imó ve is
Ltda.

Adu zi ram na pre fa ci al que fir -
ma ram com o re pre sen tan te le gal da
re que ri da uma pro pos ta de com pra e
ven da de fra ção ide al de ter re no, cu -
mu la da com pres ta ção de ser vi ços e
in gres so em con do mí nio pa ra cons tru -
ção a pre ço de cus to, vi san do à edi fi -
ca ção do Re si den ci al Cos ta Nor te, lo -
ca li za do no dis tri to de Ingle ses do Rio
Ver me lho, nes ta Ca pi tal.

Afir ma ram tra tar-se de uma in -
cor po ra ção imo bi liá ria, re gu la da pe la
Lei n. 4.591/64, exis tin do inú me ras ir -
re gu la ri da des co me ti das pe la ad mi -
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nis tra do ra, den tre elas a fal ta de re gis -
tro da in cor po ra ção, atra so na en tre ga 
da obra, de fe i tos na cons tru ção, fal ta
de con ces são do ha bi te-se, su per fa tu -
ra men to de des pe sas, des vio de va lo -
res, re cu sa em apre sen tar do cu men -
tos, e a co bran ça de uma par ce la não
pre vis ta no or ça men to e não apro va -
da por quem quer que se ja, dis cor ren -
do acer ca da ile gi ti mi da de des ta.

Re que re ram me di da li mi nar
ina u di ta al te ra par te, a qual foi con ce -
di da, de ter mi nan do-se a bus ca e
apre en são dos do cu men tos re la ti vos
ao em pre en di men to edi fí cio Re si den -
ci al Cos ta Nor te, que se en con tra vam
em po der da ré, mas que por dis po si -
ção le gal e con tra tu al de ve ri am ser
apre sen ta dos; e a sus pen são pro vi só -
ria da exi gi bi li da de da 32ª par ce la e as 
sub se qüen tes.

De vi da men te ci ta da, a re que ri -
da ofer tou con tes ta ção, re dar güin do
ser fan ta si o sa a ver são dos fa tos des -
cri tos na ini ci al, por quan to ja ma is de i -
xou de aten der os ad qui ren tes e de
cum prir com o pac tu a do. 

Adu ziu que, ao exe cu tar a obra, 
cons ta tou que as par ce las exi gi das
não eram su fi ci en tes e que pa ra o ca -
bal de sem pe nho da fun ção exi giu o
pa ga men to ora sus ta do, com fun da -
men to na cláu su la quin ta, pa rá gra fo
úni co, do ins tru men to con tra tu al.

Inter pôs agra vo de ins tru men to 
pe ran te es te egré gio Tri bu nal de Jus -
ti ça — fls. 325/352 —, ao qual não foi
atri bu í do efe i to sus pen si vo.

Tem pes ti va men te, os au to res
pro pu se ram a ação or di ná ria, al me -
jan do a de cla ra ção de ine xi gi bi li da de
da 32ª par ce la, cu ja co bran ça foi sus -
ta da pe la li mi nar con ce di da na ação
ca u te lar, a con de na ção da ré ao re i ní -

cio ime di a to das obras de re pa ra ção
dos de fe i tos apon ta dos pe lo Cor po de
Bom be i ros, a ob ten ção do ha bi te-se e
a en tre ga das cha ves aos ad qui ren -
tes, sob pe na de imis são de pos se.

Em adi ta men to pro mo vi do an -
tes da ci ta ção, os au to res in clu í ram
ma is um pe di do, qual se ja, a de cla ra -
ção de in te gral cum pri men to das obri -
ga ções con tra í das pe los ora ape la dos.

Com a exor di al vi e ram os do cu -
men tos de fls. 24/46.

De vi da men te ci ta da, a ora ape -
lan te ofer tou tem pes ti va men te con tes -
ta ção e re con ven ção. 

Em con tes ta ção, a ape lan te
ale gou pre li mi nar men te: 1) inép cia da
ini ci al — an te a fal ta dos ins tru men tos
pro cu ra tó ri os ou tor ga dos ao ad vo ga -
do; 2) ca rên cia de ação — por ile gi ti -
mi da de pas si va ad ca u sam, por en -
ten der que a pre sen te ação de ve ria
ter si do pro pos ta con tra a co mis são
de re pre sen tan tes, que foi ne gli gen te
ao re a li zar su as atri bu i ções; 3) au sên -
cia de no ti fi ca ção pre mo ni tó ria a fim
de cons ti tu ir em mo ra a ad mi nis tra do -
ra — tra tan do-se de um dos re qui si tos 
de cons ti tu i ção e de de sen vol vi men to
vá li do e re gu lar do pro ces so. 

No mé ri to, as se ve rou que vá ri os
dos au to res já pos su em as cha ves do
imó vel e que a ma i o ria das ir re gu la ri -
da des apon ta das na vis to ria já ha vi am 
si do sa na das, sen do que as fal tan tes
se rão exe cu ta das as sim que re gu la ri -
za rem os pa ga men tos.

Pug nou, ao fi nal: 1) pe la im pro -
ce dên cia da ação prin ci pal — com a
cas sa ção da li mi nar con ce di da na
ação ca u te lar; 2) o re co nhe ci men to da 
li ti gân cia de má-fé; 3) tu te la an te ci pa -
tó ria ob je ti van do o le van ta men to da
quan tia de po si ta da em con ta vin cu la -
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da; 4) a de cla ra ção de que os ape la -
dos são res pon sá ve is pe la in te gral
ma nu ten ção do em pre en di men to des -
de a con ces são da li mi nar; 5) a ina li e -
na bi li da de dos três imó ve is re ma nes -
cen tes do con do mí nio, a fim de
ga ran tir a exe cu ção pe la even tu al
con de na ção dos ape la dos; 6) a de ter -
mi na ção de pe rí cia no imó vel, as sim
co mo a re a li za ção de au di to ria ob je ti -
van do a ve ri fi ca ção dos cus tos uni tá ri os
da obra por me tro qua dra do.

Ato con tí nuo, pro pôs ação de
re con ven ção, res pon sa bi li zan do os
ora ape la dos — au to res/re con vin dos
– pe lo des cum pri men to con tra tu al,
uma vez que não efe tu a ram o pa ga -
men to de vi do.

Re que reu a re con vin te: an te ci -
pa ção de tu te la — pa ra le van ta men to
da im por tân cia de po si ta da a tí tu lo de
ca u ção; a de cla ra ção de ine xi gi bi li da -
de de cum pri men to de obri ga ções as -
su mi das por ela nos con tra tos par ti cu -
la res de pro mes sa de com pra e ven da 
de fra ção ide al de ter re no cu mu la da
com pres ta ção de ser vi ços e in gres so
em con do mí nio pa ra a cons tru ção a
pre ço de cus to fir ma do in di vi du al men -
te com a to ta li da de dos ad qui ren tes
do Con do mí nio Cos ta Nor te, por cul pa 
ex clu si va dos au to res/re con vin dos,
bem co mo se jam con de na dos ao pa -
ga men to dos va lo res de vi dos a tí tu lo
de pe na li da des con tra tu a is pre vis tas
nos ins tru men tos fir ma dos; a con de -
na ção dos au to res/re con vin dos à in -
de ni za ção dos pre ju í zos ocor ri dos em 
ra zão da con ces são da me di da li mi -
nar, além dos da nos mo ra is; a in dis -
po ni bi li da de/ina li e na bi li da de dos três
apar ta men tos re ma nes cen tes; e o
res sar ci men to dos pre ju í zos que ela – 
a re con vin te — vi er a so frer com o ina -
dim ple men to das obri ga ções as su mi -

das com ter ce i ros de cor ren tes da
pre sen te li de.

De vi da men te in ti ma dos, os au -
to res con tes ta ram a re con ven ção, en -
fa ti zan do que o in cor po ra dor não é
cre dor de ne nhu ma par ce la do pre ço
or ça do, mas tão-so men te da ta xa de
ad mi nis tra ção, e, em ré pli ca, re fu ta -
ram to dos os ar gu men tos ex pen di dos
na con tes ta ção.

A MMª Ju í za a quo, às fls.
165/185, na prin ci pal, e 407/423, na
ca u te lar, jul gou pro ce den te a ação or -
di ná ria, de cla ran do a ine xi gi bi li da de
da cha ma da 32ª par ce la, con de nan do
a re que ri da à re a li za ção dos re pa ros
ne ces sá ri os pa ra a re gu la ri za ção da
obra, bem co mo à en tre ga das cha ves 
aos con dô mi nos, de cla ran do cum pri -
das as obri ga ções as su mi das pe los
au to res.

Sob o mes mo fun da men to, jul -
gou im pro ce den te a re con ven ção,
con fir man do a li mi nar de fe ri da na ação 
ca u te lar, a qual jul gou pro ce den te.

Irre sig na da, a No va Pre di al Co -
mér cio e Admi nis tra ção de Imó ve is
Ltda. ape lou, adu zin do em pre li mi nar:
1) cer ce a men to de de fe sa — em fa ce
do jul ga men to an te ci pa do da li de; 2)
ile gi ti mi da de pas si va ad ca u sam —
di an te do “la cô ni co e va zio fun da men -
to” da sen ten ça à fl. 417 dos au tos; 3)
ca rên cia de ação — di an te da au sên -
cia de no ti fi ca ção pre mo ni tó ria a fim
de ser cons ti tu í da em mo ra, con di ção
pa ra a de cre ta ção da ca rên cia de
ação, em fa ce da fal ta de cons ti tu i ção
e de sen vol vi men to re gu lar e vá li do do
pro ces so.

No mé ri to re no vou os ar gu men -
tos es po sa dos na con tes ta ção e na
re con ven ção.
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Tem pes ti va men te, Ce li ta P.
Oen ning e ou tros ofe re ce ram em bar -
gos de de cla ra ção — fls. 240/243, os
qua is fo ram jul ga dos par ci al men te
pro ce den tes pe la MMa. Ju í za a quo
— fls. 245/248, não me re cen do gua ri -
da ape nas a ir re sig na ção no to can te à 
au sên cia de apre ci a ção do pe di do de
tu te la an te ci pa da, sob o fun da men to
de que “o in sur gi men to se apre sen ta
ex tem po râ neo, pos to que não ten do o 
ju í zo se ma ni fes ta do quan to ao pe di -
do da oca sião opor tu na (re ce bi men to
da ini ci al), ca bia aos em bar gan tes pe ti -
ci o na rem no sen ti do de te rem o pro -
nun ci a men to ju di ci al re cla ma do, mes -
mo que con trá rio a sua pre ten são”.

Em con tra-ra zões os ape la dos
sus ci ta ram pre li mi nar de de ser ção —
ful cra da na Re so lu ção n. 2/97, que
de ter mi na va que o re co lhi men to fos se 
efe tu a do no va lor de R$ 70,00 (se ten -
ta re a is) e não de R$ 50,00 (cin qüen ta 
re a is) co mo no ca so dos au tos, com a
com ple men ta ção fe i ta a des tem po; no 
mé ri to re que re ram o im pro vi men to da
ape la ção, re no van do os ar gu men tos
con ti dos na pre fa ci al.

Tem pes ti va men te, in ter pu se -
ram os ape la dos re cur so ade si vo ob je -
ti van do ele var as ver bas ho no rá ri as
de 15 pa ra 20%.

Em su as con tra-ra zões a ape -
lan te re fu tou o pe di do for mu la do pe lo
pro cu ra dor dos ape la dos.

É a sín te se do ne ces sá rio.

Cin ge-se a li de no con tra to for -
mu la do pe los ape la dos com a ape lan -
te à edi fi ca ção, em re gi me de ad mi -
nis tra ção, do em pre en di men to de no -
mi na do Re si den ci al Cos ta Nor te, no
dis tri to de Ingle ses, no mu ni cí pio de
Flo ri a nó po lis/SC.

O em ba te en con tra-se cal ca do
nos se guin tes pon tos:

1) a de cla ra ção de ine xi gi bi li da -
de de par ce la não pre vis ta no or ça -
men to da obra, par ce la que já ha via
si do sus ta da pe la li mi nar con ce di da
nos au tos apen sos (na ação ca u te lar
pre pa ra tó ria); 

2) a con de na ção da ape lan te
pa ra que es ta des se iní cio ime di a to às 
obras ne ces sá ri as à re gu la ri za ção
dos de fe i tos de cons tru ção apon ta dos 
em vis to ria re a li za da pe lo Cor po de
Bom be i ros e di li gen ci as se a ob ten ção
de ha bi te-se na mu ni ci pa li da de, sob pe -
na de con tra ta ção de ta is ser vi ços pe -
ran te ter ce i ra em pre sa às su as cus tas; 

3) a con de na ção da ape lan te a
efe tu ar a en tre ga das cha ves das uni -
da des aos ad qui ren tes/ape la dos, sob
pe na de imis são de pos se des tes em
su as res pec ti vas uni da des; 

4) a fi xa ção do pra zo de trin ta
di as pa ra que a ape lan te cum pris se o
de ter mi na do no item an te ri or, com
efe i to de no ti fi ca ção ju di ci al, nos ter -
mos e pa ra os fins do art. 43, in ci so VI, 
da Lei n. 4.591/64, sob pe na de pa ga -
men to de mul ta diá ria pe lo atra so no
aten di men to da con de na ção; 

5) a de cla ra ção de es ta rem in -
te gral men te cum pri das as obri ga ções
con tra tu a is con tra í das pe los ape la dos 
nas pro mes sas de com pra e ven da fir -
ma das;

6) a con ces são da an te ci pa ção
da tu te la es pe cí fi ca ple i te a da.

Pa ra me lhor dis cer ni men to da
qua es tio, mis ter se faz a nar ra ti va dos
me i os pro ces su a is em pre ga dos pa ra
o des lin de da con ten da: 
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1) ca u te lar com cu mu la ção dos
pe di dos: 1.1 exi bi ção de do cu men tos;
1.2 ofe re ci men to de ca u ção em di -
nhe i ro; 1.3 sus ta ção da exi gi bi li da de
da men ci o na da par ce la (32ª), até o fi -
nal da de ci são a ser pro fe ri da na ação 
prin ci pal — fls. 2/424 — jul ga da pro -
ce den te;

2) im pug na ção ao va lor da ca u -
sa — fls. 2/14 — jul ga da im pro ce den te;

3) ação or di ná ria — fls. 2/185
— jul ga da pro ce den te;

4) re con ven ção — fls. 55/71 e
185 — jul ga da im pro ce den te;

5) re cur so de ape la ção — fls.
187/290 — tem pes ti vo;

6) re cur so ade si  vo — f ls.
291/303 — tem pes ti vo;

7) pe di do de an te ci pa ção de tu -
te la — fls. 307/317.

Pre fa ci al men te, há de se des -
ta car que a cons tru ção de imó ve is pe -
lo re gi me de em pre i ta da/su bem pre i ta -
da (art. 55) sub me te-se a le gis la ção
pró pria, en con tran do-se re gu la men ta -
da pe los ar ti gos 1.237 e se guin tes do
Có di go Ci vil bra si le i ro, ten do na tu re za 
ju rí di ca ne go ci al com ple ta men te dis -
tin ta da com pra e ven da, com a qual
não se con fun de de for ma ne nhu ma.

Nes se nor te, pa ra dar-se a na -
tu re za ju rí di ca a um con tra to, faz-se
mis ter en qua drá-lo na clas si fi ca ção
dos con tra tos. Ora, exa mi nan do o
con tra to sub ju di ce, vê-se que se tra ta 
de con tra to bi la te ral, tam bém cha ma -
do de pres ta ções re cí pro cas; de um
con tra to one ro so, co mu ta ti vo, con -
sen su al e so le ne. Po de ser con tra to
de exe cu ção ins tan tâ nea, mas or di na -
ri a men te é de exe cu ção di fe ri da no fu -
tu ro; no ma is das ve zes re pre sen ta
um con tra to pre li mi nar por que na ma i o -

ria dos ca sos ele en vol ve a obri ga ção
de se fir mar, no fu tu ro, um con tra to
de fi ni ti vo. Ve ja mos ca da uma des sas
ca rac te rís ti cas, de i xan do a úl ti ma pa -
ra ser tra ta da em pa rá gra fo au tô no -
mo.

Diz-se que um con tra to é bi la te -
ral quan do cria obri ga ções re cí pro cas
en tre as par tes. Ele se opõe aos con -
tra tos uni la te ra is, co mo o de pó si to,
por exem plo, em que, aper fe i ço a do
ne gó cio pe la tra di ção da co i sa, as
obri ga ções daí de flu en tes só vin cu lam 
o de po si tá rio.

Os con tra tos dis tin guem-se em
one ro sos e gra tu i tos. É ób vio que o
con tra to de in cor po ra ção é one ro so.

Den tro da ca te go ria dos con -
tra tos bi la te ra is e one ro sos es ta be le -
ce-se uma ou tra di vi são, opon do-se os
con tra tos co mu ta ti vos aos ale a tó ri os.

Co mu ta ti vo é o con tra to bi la te -
ral e one ro so no qual a es ti ma ti va da
pres ta ção a ser re ce bi da por qual quer
das par tes po de ser efe tu a da no ato
mes mo em que o con tra to se aper fe i -
çoa. Assim, por exem plo, a lo ca ção de 
co i sa. O lo ca dor po de, des de lo go, ve -
ri fi car a im por tân cia que de ve re ce ber, 
en quan to o lo ca tá rio, por sua vez, co -
nhe ce o ob je to cu jo uso pa cí fi co lhe
se rá as se gu ra do.

Ale a tó rio é aque le con tra to bi la -
te ral e one ro so em que pe lo me nos
uma das par tes não po de an te ci par o
mon tan te da pres ta ção que re ce be rá
em tro ca da que for ne ce. Com pra-se
um ris co, co mo no exem plo do se gu ro, 
em que o se gu ra do, em tro ca do prê -
mio, po de vir a re ce ber in de ni za ção,
se ad vi er o si nis tro, ou na da re ce ber,
se es te não ocor rer.
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Na idéia de co mu ta ti vi da de in -
se re-se, de um cer to mo do, a de equi -
va lên cia das pres ta ções. Por que é
nor mal que, nas con ven ções de in tu i -
to lu cra ti vo, ca da par te só con sin ta
num sa cri fí cio se aqui lo que ob tém em 
tro ca lhe for equi va len te. Aliás, é es sa
a an ti ga con cep ção que o Có di go Ci vil 
fran cês, ins pi ra do em Pot hi er, for ne -
ce. Diz o art. 1.104 da que le có di go:

“Art. 1.104 (O con tra to) é co -
mu ta ti vo quan do ca da uma das par tes 
se obri ga a dar ou fa zer uma co i sa que 
é en ca ra da co mo equi va len te da qui -
lo que se lhe dá, ou da qui lo que a ela 
se faz”.

A dis tin ção, em aná li se, ofe re -
ce, por sua vez, con si de rá vel im por -
tân cia, vis to que o re gi me cri a do pe la
lei pa ra uma des sas es pé ci es de con -
tra to não é o mes mo que ela re ser va
pa ra a ou tra. Assim, o Có di go Ci vil, ao 
cu i dar da evic ção, res trin ge-a ao cam -
po dos con tra tos co mu ta ti vos; e nos
arts. 1.118 e 1.121 cria um re gi me es -
pe ci al pa ra os con tra tos ale a tó ri os.

Ade ma is, só os con tra tos co -
mu ta ti vos es tão su je i tos à res ci são
por le são (nos re gi mes que a ad mi -
tem), es tan do, por con se guin te, fo ra
de sua al ça da os con tra tos ale a tó ri os.

Diz-se que o con tra to de in cor -
po ra ção é um con tra to con sen su al em 
opo si ção aos cha ma dos con tra tos
re a is. Re al men te, mu dan do o ân gu lo
em que o clas si fi ca dor en ca ra os con -
tra tos e exa mi nan do se gun do a ma -
ne i ra co mo se aper fe i ço am, po de mos
clas si fi cá-los, ini ci al men te, em con -
sen su a is e re a is.

Con sen su a is são aque les que
se ul ti mam pe lo me ro con sen ti men to
das par tes, sem ne ces si da de de qual -
quer ou tro com ple men to; as sim, por

exem plo, a com pra e ven da de bens
mó ve is, ou o con tra to de trans por te.

Re a is são aque les ajus tes que
de pen dem, pa ra seu aper fe i ço a men -
to, da en tre ga da co i sa, fe i ta por um
con tra tan te ao ou tro. São con tra tos
re a is o co mo da to, o mú tuo, o de pó si -
to, o pe nhor, a an ti cre se e as ar ras.

Des se mo do, o me ro acor do de
von ta des en tre, por exem plo, co mo -
dan te e co mo da tá rio não es ta be le ce o 
con tra to de co mo da to; es te con tra to
só se aper fe i çoa com a en tre ga, fe i ta
pe lo co mo dan te ao co mo da tá rio, da
co i sa in fun gí vel, ob je to do ne gó cio.
Antes po de exis tir pro mes sa de con -
tra tar, mas não exis te co mo da to.

Ain da den tro des sa ma ne i ra de
en ca rá-los, os con tra tos di vi dem-se
em so le nes e não so le nes.

So le nes são os con tra tos que
de pen dem de for ma pres cri ta em lei;
não so le nes, os de for ma li vre.

Em re gra, a for ma dos atos ju rí -
di cos é li vre. To da via, pa ra al guns
atos a lei im põe de ter mi na da for ma,
não dan do va li da de ao ne gó cio a me -
nos que ele se ul ti me por me io de tal
so le ni da de. Nes se ca so, is to é, quan -
do a lei con si de rar de ter mi na da for ma
co mo da subs tân cia do ato, o ju iz não
lhe ad mi ti rá a pro va por ou tro me io
(art. 154 do CPC).

Os con tra tos que têm for ma
pres cri ta em lei, se ja ela qual for,
cha mam-se so le nes. Os ou tros, não
so le nes.

São con tra tos so le nes, por de -
pen de rem de for ma no ta ri al, o pac to
an te nup ci al, os con tra tos cons ti tu ti vos 
ou trans la ti vos de di re i tos re a is so bre
imó ve is; são con tra tos so le nes, por
de pen de rem de do cu men to es cri to, o
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con tra to de pe nhor (CC, art. 770), o
de se gu ros (CC, art. 1.432), o de fi an -
ça (CC, art. 1.483) etc.

O con tra to não so le ne po de ser 
pro mo vi do a so le ne por von ta de das
par tes, quan do es tas es ti pu la rem que
não va le rá sem o ins tru men to pú bli co
(CC, art. 133). O con tra to de in cor po -
ra ção imo bi liá ria é con tra to so le ne, po is
a lei im põe-lhe for ma de ter mi na da.

Con si de ran do-se o tem po em
que de vem ser exe cu ta dos, dis tin -
guem-se os con tra tos de exe cu ção
ins tan tâ nea dos con tra tos de exe cu -
ção di fe ri da no fu tu ro.

Os pri me i ros são os que se
cum prem pe la exe cu ção efe tu a da por
am bas as par tes num só mo men to,
co mo ocor re com a com pra e ven da à
vis ta, com a per mu ta. Os se gun dos
são aque les em que uma das par tes
(ou am bas) de ve cum prir sua obri ga -
ção em tem po fu tu ro.

O con tra to de in cor po ra ção é
um con tra to fun da men tal men te de
exe cu ção di fe ri da no fu tu ro, po is o in -
cor po ra dor obri ga-se a pro mo ver a
ins ti tu i ção do con do mí nio, a er guer a
cons tru ção e en tre gar aos com pra do -
res as uni da des au tô no mas; en quan to 
os pro mis sá ri os com pra do res obri -
gam-se a pa gar o pre ço, or di na ri a -
men te em pres ta ções. Da dis tin ção
en tre con tra tos de exe cu ção ins tan tâ -
nea e con tra tos de exe cu ção di fe ri da
no fu tu ro de cor rem im por tan tes con -
se qüên ci as na or dem prá ti ca, den tre
as qua is va le a pe na res sal tar as se -
guin tes:

a) Nos sis te mas que ad mi tem a 
re vi são dos con tra tos pe lo ju iz, por
aco lhe rem a te o ria da im pre vi são, es -
ta só in ci de so bre os con tra tos de exe -
cu ção di fe ri da no fu tu ro, e não so bre

os de exe cu ção ins tan tâ nea. Aliás, já
a ve lha cláu su la re bus sic stan ti bus
for mu la va a ques tão den tro des ses
ter mos: Con trac tus qui ha bent trac tu
su ces si vum et de pen den dum de fu tu -
ro re bus sic stan ti bus in tel li gen tur.

b) So men te nos con tra tos ins -
tan tâ ne os po dem as par tes exi gir o
cum pri men to si mul tâ neo das pres ta -
ções; por tan to, não se fa cul ta ao con -
tra tan te que de va pro du zir em pri me i -
ro lu gar sua pres ta ção, em con tra to de 
exe cu ção di fe ri da no fu tu ro, de fen -
der-se pe la ex cep tio non adim ple ti
con trac tus, re cu san do-se a cum prir
sua obri ga ção, sob a ale ga ção de que
a ou tra par te não cum priu a de la (cf.
Ro dri gues, Con tra tos, n. 86).

Ten do em vis ta o ob je to, po de -
mos dis tin guir os con tra tos em de fi ni ti -
vos e pre li mi na res (so bre con tra to
pre li mi nar, cf., en tre ou tros, Co vi el lo,
Con tra to Pre li mi na re, Enci clo pé dia gi u -
ri di ca ita li a na, vol. III, par te III, pág.
168; Mes si neo, Doc tri na ge ne ral del
con tra to, vol. I, cap. V, in ti tu la do El
con tra to pre li mi nar, Pro mes sa de con -
tra to; Ba ras si, La te o ria ge ne ra le del le
obli ga zi o ni, Mi lão, 1948, vol. II, § 12).

O con tra to de fi ni ti vo tem por
ob je to, co mo é ób vio, cri ar vá ri os ti pos 
de obri ga ção pa ra os con tra en tes.
Assim, a com pra e ven da im põe ao
ven de dor o mis ter de en tre gar a co i sa
e, ao com pra dor, o de en tre gar o pre -
ço; o con tra to de lo ca ção de imó vel
obri ga o lo ca dor a ga ran tir ao lo ca tá rio 
o uso pa cí fi co da co i sa, e es te a pa gar 
um alu guel ao se nho rio. Por tan to, ca -
da qual des ses ajus tes tem ob je to pe -
cu li ar, e as par tes que a eles re cor -
rem vi sam a ob ter es se fim tí pi co em
ques tão.
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Entre tan to, o con tra to pre li mi -
nar (pac to de con tra hen do) é uma es -
pé cie de con ven ção, cu jo ob je to é
sem pre o mes mo, ou se ja, a re a li za -
ção de um con tra to de fi ni ti vo. Com
efe i to, o con tra to pre li mi nar tem sem -
pre por ob je to a efe ti va ção de um con -
tra to de fi ni ti vo. As par tes que, por
exem plo, re cor rem a um con tra to pre -
li mi nar de com pra e ven da, pro me -
tem, re ci pro ca men te, que ul ti ma rão,
em tem po ade qua do, um con tra to de -
fi ni ti vo de com pra e ven da; quan do,
num ajus te pre li mi nar, uma das par tes 
pro me teu à ou tra uma fi an ça, es se
con tra to pre li mi nar cria pa ra o pro mi -
ten te a obri ga ção de, opor tu na men te,
pres tar a fi an ça apa la vra da.

Por con se guin te, o con tra to
pre li mi nar mos tra-se por ta dor de uma
ca rac te rís ti ca cons tan te, is to é, a de
ter por es co po, sem pre, a re a li za ção
de um con tra to de fi ni ti vo.

Ele se fun da men ta na au to no -
mia pri va da e de cor re, as sim, da pos -
si bi li da de con fe ri da pe la lei a qual quer 
pes soa ca paz de aven çar o que bem
lhe aprou ver, con tan to que obe de ça a
con di ções de for ma e li ce i da de por ela 
im pos tas. Ora, a lei não im pe de que
al guém, em vez de pas sar um con tra -
to de fi ni ti vo de qual quer es pé cie, ape -
nas lan ce mão de um con tra to pre li mi -
nar, no qual pro me te con clu ir, no
fu tu ro, o ne gó cio em ques tão.

Acres ça-se tam bém que a
cons tru ção de imó ve is pe lo re gi me de
ad mi nis tra ção (art. 58) ca rac te ri za-se
por ca ber in te i ra men te ao pro pri e tá -
rio/ad qui ren te a res pon sa bi li da de do
cus to da edi fi ca ção, sen do o cons tru -
tor, co mo ad mi nis tra dor da re fe ri da
obra, um tí pi co pres ta dor de ser vi ços.
Essa mo da li da de de cons tru ção é

tam bém de no mi na da de in cor po ra ção 
“a pre ço de cus to”, ten do na tu re za ju -
rí di ca ne go ci al in te i ra men te dis cre pan -
te do re gi me de con tra ta ção di re ta.

A ati vi da de ope ra ci o nal de
cons tru ção de imó ve is por in cor po ra -
ção di re ta, to da via, su je i ta-se a re gi -
me que se es ta be le ce a par tir de um
“con tra to di re to en tre o ad qui ren te e o
cons tru tor”.

Essa mo da li da de de cons tru -
ção ca rac te ri za-se pe lo com pro mis so
fir ma do di re ta men te en tre o cons tru tor 
(in cor po ra dor) e o res pec ti vo ad qui -
ren te, por me io de um con tra to de pro -
mes sa de com pra e ven da, con ten do,
obri ga to ri a men te, as cláu su las, con di -
ções e pre ços sob os qua is se cons -
tru i rá e con clu i rá a uni da de imo bi liá ria
con tra ta da.

O com pro mis so as su mi do pe -
los con tra en tes, por me io des se “con -
tra to di re to en tre o ad qui ren te e o
cons tru tor”, pos sui ca rac te rís ti cas
pró pri as, in te i ra men te dis so ci a das
das par ti cu la ri da des ine ren tes à ati vi -
da de de pres ta ção de ser vi ços, en -
con tran do-se for mal men te pre vis to na 
par te fi nal do ar ti go 43 da Lei n.
4.591/64, on de se en con tram es ta be -
le ci das tex tu al men te as nor mas es pe -
cí fi cas “pa ra con tra tar a en tre ga de
uni da des a pra zo e pre ços cer tos, de -
ter mi na dos ou de ter mi ná ve is”.

Com ba se em to do o ex pos to,
pas so à aná li se da li de, prin ci pi an do
pe las pre li mi na res sus ci ta das:

Pe la ape lan te: cer ce a men to de
de fe sa, ile gi ti mi da de pas si va ad ca u -
sam, ca rên cia de ação.

Qu an to ao ale ga do cer ce a men -
to de de fe sa, im pro ce de, po is são os
se us pró pri os ar güin tes que sus ten -
tam à fl. 190 que, “com efe i to, a pre -
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sen te li de ver sa so bre ma té ria con tro -
ver sa en vol ven do si tu a ção fá ti ca e
con ce i tos bá si cos de di re i to obri ga ci o -
nal, a exem plo de ‘cons tru ção a pre ço
de cus to’ ou ‘por ad mi nis tra ção’ —
mo da li da de de cons tru ção ci vil que
re fo ge a sim ples aná li se, sob o en fo -
que do con tra to de com pra e ven da
pu ro e sim ples, on de são es ta be le ci -
dos pre ços fe cha dos e pra zos cer tos
pa ra a en tre ga, pon tos es tes en ten di -
dos par ci al e equi vo ca da men te pe la
MMa. Ju í za sin gu lar”.

Lo go, o que se dis cu te é a ques -
tão da pos si bi li da de de am pli a ção das
par ce las men sa is pre vis tas no pac to
fi xa das em 30 (trin ta), am pli a das pa ra
31 (trin ta e uma), pre ten den do a cons -
tru to ra ele vá-las pa ra 32 (trin ta e du as),
e as sim por di an te.

Co mo se de no ta, a qua es tio é
emi nen te men te de di re i to, po is con -
sis te na in ci dên cia ou não da te o ria da 
im pre vi são, o que se ve rá ma is tar de,
na aná li se do mé ri to.

Di an te dos ar gu men tos es po -
sa dos pe la ape lan te, a pro du ção de
pro va pe ri ci al não acres cen ta ria na da
ma is que os apre sen ta dos na con tes -
ta ção acer ca do cus to da obra, do re al 
es ta do da obra, das des pe sas efe tu a -
das, dos com pro mis sos a se rem sa -
na dos, da va lo ri za ção do em pre en di -
men to.

Assim, agiu com acer to a MMa. 
Ju í za ao pro la tar a sen ten ça ful cra da
no art. 330 do Di ges to Pro ces su al Ci -
vil. Des sa for ma, im pro ce de a as ser ti -
va de cer ce a men to de de fe sa.

Qu an to à ile gi ti mi da de pas si va
ad ca u sam, ale ga a ape lan te à fl. 193: 

“Pe los ter mos adu zi dos pe la
MMa. Ju í za sen ten ci an te, re gis tra-se
fla gran te equí vo co quan to à aná li se

do con tra to ci ta do eis que das de ma is
dis po si ções con ti das na men ci o na da
cláu su la, ma is es pe ci al men te na le tra ‘d) 
cum pri men to das de ma is obri ga ções
ine ren tes à fun ção re pre sen ta ti va dos
pro mi ten tes com pra do res, fu tu ros
con dô mi nos, vi san do ao fun ci o na -
men to re gu lar do con do mí nio’ (con -
for me art. 61, le tra e, da Lei n.
4.591/64)”.

Tam bém não me re cem gua ri -
da os fun da men tos ar güi dos pe la
ape lan te, por quan to, con for me alu di -
do à fl. 75:

“Os Au to res pro põem ação
con tra a Admi nis tra do ra, po rém a par -
te le gí ti ma pa ra fi gu rar no pó lo pas si -
vo é a Co mis são de Re pre sen tan tes,
per ti nen te à even tu al dis cus são so bre
pres ta ção de con tas, e de ma is as sun -
tos re la ci o na dos à re a li za ção do Con -
do mí nio. 

“Ou se ja, se a Co mis são de
Re pre sen tan tes se hou ve com ne gli -
gên cia ao re a li zar su as atri bu i ções,
não po de rá res pon sa bi li zar a Admi -
nis tra do ra”.

Con tu do, a ape lan te às fls. 79 e 
82 apre sen ta pla ni lha de cus tos, e não 
pres ta ção de con tas, pos to que não
cons ti tui ma té ria per ti nen te à li de.

Nes se nor te, ma is uma vez
ana li sou com sa piên cia a MMa. Ju í za
a quo, por quan to os pe di dos efe ti va -
men te for mu la dos pe los ape la dos —
con de na ção na re a li za ção dos re pa -
ros apon ta dos pe lo Cor po de Bom be i -
ros; ha bi te-se; en tre ga das cha ves —
so men te po de ri am ser di ri gi dos à ora
ape lan te, a quem com pe tia o cum pri -
men to de ta is obri ga ções.

Por tan to, é a cons tru to ra le gi ti -
ma da pas si va men te pa ra res pon der à
ação pro pos ta pe los con dô mi nos in -
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cor po ra do res e não a “co mis são de
re pre sen tan tes”, que tem a fi na li da de
de acom pa nha men to da obra, não se
re ves tin do de par te.

Assim, se o que se dis cu te é a
pos si bi li da de ou não de am pli a ção do
nú me ro de pres ta ções, o que es tá
sen do re cla ma do e exi gi do pe la cons -
tru to ra, não ve mos co mo in se rir a di ta
co mis são no pó lo pas si vo da pre sen te 
re la ção ju rí di ca, ao ar gu men to de que
te ria ne gli gen ci a do, ao se opor ao pa -
ga men to da tri gé si ma se gun da par ce la.

Qu an to à ca rên cia de ação,
ale ga a ape lan te (fl. 196):

“A au sên cia de no ti fi ca ção pre -
mo ni tó ria a fim de cons ti tu ir em mo ra
a ad mi nis tra do ra/ape la da é con di ção
pa ra a de cre ta ção da ca rên cia de
ação, fa ce a fal ta de cons ti tu i ção e de
de sen vol vi men to vá li do e re gu lar do
pro ces so, con for me ar güi do na pe ça
con tes ta tó ria”.

Em uma aná li se per func tó ria
dos au tos cons ta ta-se que, às fls.
153/154 e 155, a co mis são de re pre -
sen tan tes já so li ci ta va es cla re ci men -
tos à ad mi nis tra do ra quan to à “ha bi ta -
bi l i  da de” usu fru í da por um bom
nú me ro de con dô mi nos, con for me
ale ga do pe la pró pria ad mi nis tra do ra à 
fl. 155, bem co mo es ta, à fl. 154, que
ad qui riu, sem con sen ti men to do con -
se lho de re pre sen tan tes, fe rin do o dis -
pos to na cláu su la sé ti ma do con tra to
par ti cu lar de pro mes sa de com pra e
ven da de fra ção ide al de ter re no cu -
mu la da com pres ta ção de ser vi ços e
in gres so em con do mí nio pa ra cons -
tru ção a pre ço de cus to (fls. 139/150
da ca u te lar).

Ade ma is, con for me pre vis to
em con tra to, es te não obri ga ou au to -
ri za a ape lan te a con tra ir dí vi das em

seu no me pe ran te qua is quer for ne ce -
do res sem a ex pres sa au to ri za ção da
as sem bléia-ge ral ou con se lho de re -
pre sen tan tes, o que, se as sim vi es se
a ocor rer, obri ga ria o re fe ri do con se -
lho à no ti fi ca ção pre mo ni tó ria.

Ou tros sim, a aven ça pre vê pra -
zo cer to pa ra en tre ga da obra, o que,
a te or do ar ti go 960 do Có di go Ci vil,
cons ti tui em mo ra de ple no di re i to a
cons tru to ra por não ter en tre gue a
obra no pra zo con ven ci o na do aos in -
cor po ra do res.

Nes se sen ti do te mos:

“Mo ra. Cons ti tu i ção. Obri ga ção 
po si ti va e lí qui da. Ina dim ple men to em
seu ter mo que cons ti tui o de ve dor em
mo ra de ple no di  re i  to”(JTACSP
120/78).

Co mo se não bas tas se, to tal -
men te in de vi da se ria a pre mo ni tó ria
com a fi na li da de de cons ti tu ir a
ré/ape lan te em mo ra, em fa ce da na -
tu re za da pre sen te ação e ob je ti vi da -
de do pe di do cons tan te à fl. 22 da ini -
c i  a l ,  sob a ru br i  ca “Do pe d i  do
pro pri a men te di to”, on de se pos tu la a
de cla ra ção de ine xi gi bi li da de da tri gé -
si ma se gun da par ce la (le tra a; con de -
na ção da ré em con clu ir a obra — le tra 
b; com a en tre ga das cha ves — le tra
c), tu do no pra zo de 30 (trin ta) di as,
va len do a pre sen te ação co mo no ti fi -
ca ção ju di ci al, nos ter mos do ar ti go
43, VI, da Lei n. 4.591/64 — “o que de -
ve rá cons tar ex pres sa men te do man -
da do de ci ta ção” (sic) — sen do ple i -
te a da a co mi na ção de pe na pe cu niá -
ria (le tra d).

Por tan to, pa re ce-nos um con -
tra-sen so o re cla mo de no ti fi ca ção pré -
via se a pró pria ação des ti na-se a tal.

Di an te do ex pos to, tam bém
afas to a re fe ri da pre li mi nar.
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No que con cer ne à pre li mi nar
de de ser ção, sus ci ta da pe los ora ape -
la dos, es ta não me re ce pros pe rar,
pos to que quan do re co lheu as cus tas, 
Re so lu ção n. 2/97—CM, a ape lan te
en con tra va-se am pa ra da em li mi nar
que sus pen dia a exe cu to ri e da de da
re fe ri da re so lu ção. 

De qual quer mo do a ques tão é
con tro ver ti da e a dú vi da só po de fa vo -
re cer a ape lan te.

No mé ri to, ma is uma vez, os ar -
ra zo a dos não so cor rem a ape lan te,
con quan to, já em se de de agra vo de
ins tru men to, o emi nen te Des. Van der -
lei Ro mer po si ci o nou-se, in ver bis: “A
hi pó te se en vol ve o cha ma do con tra to
por ad mi nis tra ção ou pre ço de cus to.
Fe i to o ali nha men to ge ral dos cus tos
da obra, di vi diu-se o pre ço em 30 (trin -
ta) par ce las, de vi da men te qui ta das. A
con tra gos to, os agra va dos pa ga ram
uma 31ª, aco lhen do a ar gu men ta ção
da agra van te no sen ti do de que a mes -
ma co bri ria re sí du os e ou tros cus tos.

“Ago ra, pre ten de a em pre sa
co brar tam bém a pres ta ção de n. 32,
que os con dô mi nos, es co ra dos em
ale ga ções de ra zoá vel re le vân cia, en -
ten dem não ser de vi da.

“E é jus ta men te em tor no des ta
par ce la que gi ra a de ci são agra va da,
uma vez que há a pos si bi li da de da re -
cor ren te efe tu ar, ex tra ju di ci al men te,
a ven da das fra ções do imó vel per -
ten cen tes àque les que se ne gam a
pa gá-la.

“Obvi a men te que tal ali e na ção, 
aca so efe ti va da, por cer to tra rá inú -
me ros pre ju í zos aos agra va dos, pra ti -
ca men te ir re ver sí ve is, don de se con -
c lu i  pe la evi  den te pre sen ça do
pe ri cu lum in mo ra, lem bran do a pla u -

si bi li da de da ar gu men ta ção por eles
ex pen di da.

“De qual quer sor te, a exi gi bi li -
da de da mul ti ci ta da par ce la só po de rá 
ser ana li sa da na ação prin ci pal, e não
aqui, na via es tre i ta do agra vo de ins -
tru men to.

“Evi den te, po is, a pre sen ça dos 
pres su pos tos ne ces sá ri os à con ces -
são da li mi nar, ne ga-se pro vi men to ao 
re cur so”.

Res sal te-se que em mo men to
al gum a ape lan te com pro vou, di an te
da far ta do cu men ta ção acos ta da (atas 
das as sem bléi as, fl. 211 na or di ná ria e 
fls. 230/253 na ca u te lar), au to ri za ção
por par te dos ape la dos pa ra exe cu ção 
de ta re fas além das es pe ci fi ca das no
con tra to, e por con se guin te a li be ra -
ção de re cur sos su ple men ta res, bem
co mo sus ten ta a ape lan te à fl. 201 que 
a co mis são de re pre sen tan tes nun ca
de i xou de es tar pre sen te e mu i to bem
re pre sen ta da pe los ad qui ren tes, ma -
ne jan do o con tro le e fis ca li za ção de
to das as ati vi da des da re que ri da, “nos 
exa tos ter mos da Cláu su la Sé ti ma: Da 
Admi nis tra ção da Obra”.

Assim, en con tra-se des pi da de
qual quer fun da men to a ar gu men ta ção 
for mu la da pe la ape lan te, re fe ren te à
au sên cia de par ti ci pa ção do con se lho
de re pre sen tan tes na fis ca li za ção das
ati vi da des.

Ade ma is, a cons tru ção por ad -
mi nis tra ção apre sen ta co mo ca rac te -
rís ti ca bá si ca, e tu do que se apa nha
dos au tos não de mo ve es ta re a li da de, 
a de que so men te o con jun to dos pro -
pri e tá ri os, de vi da men te res pal da do
por de ci são as sem ble ar, po de rá au to -
ri zar mo di fi ca ções ou su ple men ta ção
or ça men tá ria no que se re fe re ao pro -
je to ini ci al.
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Di an te de to do o ex pos to im -
pro ce de qual quer ar gu men to sus ci ta -
do quan to à au sên cia de mo ti va ção
da r. sen ten ça hos ti li za da, por quan to
a MMa. Ju í za a quo bem apre ci ou a
ma té ria. Se não ve ja mos:

“No ca so sub ju di ce, ve ri fi ca-se 
que o pe di do en con tra pre vi são le gal,
as par tes são le gí ti mas pa ra com po -
rem a re la ção pro ces su al e exis te por
par te da au to ra jus to in te res se no aco -
lhi men to de sua pre ten são.

“Assim, pre sen tes to das as
con di ções da ação, o fa to en se ja jul -
ga men to de mé ri to.

“As par tes fir ma ram en tre si
con tra to de in cor po ra ção imo bi liá ria,
re gu la da pe la Lei n. 4.591/64, na mo -
da li da de co nhe ci da co mo ‘re gi me de
cons tru ção por ad mi nis tra ção’ ou ‘pre -
ço de cus to’.

“Em tal re gi me, as par tes de fi -
nem um or ça men to, sem es ta be le cer
pre ço fi xo à obra.

“Os ad qui ren tes, no pre sen te
ca so os au to res, são pro pri e tá ri os da
obra e se rão re pre sen ta dos pe la co -
mis são de re pre sen tan tes, en quan to
o in cor po ra dor e o cons tru tor de vem
exe cu tar o ser vi ço con for me de li ne a -
do pe los ad qui ren tes.

“O Con tra to as si na do pe las
par tes de li mi ta as atri bu i ções de ca da
con tra tan te.

“A ques tão prin ci pal que foi co -
lo ca da pe las par tes e de ve ser ob je to
des ta de ci são é da le gi ti mi da de ou
não da cons tru to ra pa ra co brar a in ti -
tu la da 32ª par ce la.

“Co lhe-se da cláu su la sé ti ma
do con tra to fir ma do:

‘Du ran te a exe cu ção das obras
de edi fi ca ção do em pre en di men to, a
ad mi nis tra ção dos in te res ses co muns
se rá exer ci da a ní vel de li be ra ti vo-nor -
ma ti vo, pe la Assem bléia-Ge ral for ma -
da pe los pro mi ten tes com pra do res,
fu tu ros con dô mi nos, di re ta men te ou
in di re ta men te atra vés da co mis são de 
re pre sen tan tes, ele i ta pe la res pec ti va
as sem bléia pa ra es te fim, e a ní vel
ope ra ci o nal pe la Admi nis tra do ra con -
tra ta da, res pon sá vel pe los ser vi ços de 
ad mi nis tra ção e cons tru ção, nes te ato 
tam bém sig na tá ria do pre sen te ins tru -
men to, de vi da men te qua li fi ca da.

‘Pa rá gra fo Pri me i ro: Os ser vi -
ços de ad mi nis tra ção são de res pon -
sa bi li da de da ad mi nis tra do ra, que
obri ga-se a exe cu tá-los do iní cio ao
tér mi no em con for mi da de com se us
res pec ti vos pro je tos, com pre en dem o
se guin te: (...) j) re for mu lar o cro no gra -
ma fi nan ce i ro na fa se de cons tru ção
em que for pre vi sí vel ocor rer os ci la -
ções dos pre ços, à me di da da ne ces -
si da de da obra; k) sub me ter à Co mis -
são de Re pre sen tan tes as re vi sões de 
es ti ma ti vas de cus to da obra, or ça -
men tos e cro no gra mas fi nan ce i ros e
se us re a jus tes’.

“À re que ri da, por tan to, ca bia ter 
sub me ti do à pré via apro va ção da co -
mis são de re pre sen tan tes o or ça men -
to das des pe sas ne ces sá ri as à con ti -
nu a ção da obra, sen do-lhe ve da do
efe tu ar gas tos pa ra só de po is no ti fi car 
os con dô mi nos pa ra pa ga men to.

“Pa ra que os gas tos fos sem re a -
li za dos, era ne ces sá ria uma apro va -
ção pré via do or ça men to em Assem -
bléia-Ge ral.

“É de sa li en tar que quan do da
Assem bléia-Ge ral re a li za da em 27 de
se tem bro de 1995, on de foi apro va da

APELAÇÕES CÍVEIS JURISPRUDÊNCIA CÍVEL

84 Volume - 97 Jurisprudência Catarinense



a 31ª par ce la, fi cou con sig na do em
ata que o or ça men to apre sen ta do era
pa ra ‘o cus te io das obras até sua con -
clu são, em 30 de no vem bro do cor -
ren te ano’.

“Em que pe se tal de li be ra ção,
os au to res fo ram sur pre en di dos com
a emis são de um bo le to de pa ga men -
to re la ti vo a ma is uma par ce la, in ca su 
a 32ª, pa ra o qual não ha vi am nem se -
quer si do co mu ni ca dos.

“Ve ri fi can do que o or ça men to
iria no va men te ‘es tou rar’, o pro ce di -
men to que de ve ria ter si do ado ta do
pe la re que ri da era a con vo ca ção de
uma no va as sem bléia de con dô mi nos
pa ra a apro va ção dos gas tos.

“A cons tru to ra/in cor po ra do ra
obrou com evi den te pre ci pi ta ção, em
to tal des con for mi da de com o con tra to
fir ma do com os ad qui ren tes e fu tu ros
con dô mi nos, tor nan do ile gí ti ma a de -
no mi na da 32ª par ce la.

“No que tan ge à re gu la ri za ção
das obras, a re que ri da, em sua con -
tes ta ção, ad mi tiu a res pon sa bi li da de,
jus ti fi can do o atra so pe lo fa to dos ad -
qui ren tes não te rem re a li za do o pa ga -
men to da 32ª par ce la.

“Co mo a re cla ma da par ce la é
in de vi da, de ve a No va Pre di al Co mér -
cio e Admi nis tra ção de Imó ve is re a li -
zar as obras ne ces sá ri as à re pa ra ção
das ir re gu la ri da des apon ta das na vis -
to ria fe i ta pe lo Cor po de Bom be i ros
na que le em pre en di men to, cu ja res -
pon sa bi li da de lhe foi atri bu í da no
con tra to".

Con clu in do, po de mos acres cer 
que o âma go da li de cin ge-se na in ci -
dên cia, nes te ti po de con tra to de que
tra ta a pre sen te ação, da Te o ria da
Impre vi são.

Ora, a te o ria da im pre vi são tem
apli ca ção quan do o cum pri men to da
obri ga ção de uma das par tes tor ne-se
ex ces si va men te one ro so e ocor ram
even tos ex tra or di ná ri os e im pre vi sí ve is. 
Em con tra par ti da, exi ge um lu cro exa -
ge ra do pa ra o ou tro con tra tan te.

Pa ra Emí lio Bet ti, em sua Te o ria 
Ge ral do Ne gó cio Ju rí di co, Ed. Co im -
bra, de 1970, t. III, pág. 69, o de se qui -
lí brio “en tre as res pec ti vas pres ta -
ções, pe la su per ve niên cia de even tos
ex tra or di ná ri os im pre vi sí ve is que tor -
nem uma das pres ta ções ex ces si va -
men te one ro sa, se gun do o cri té rio-li -
mi te da álea ine ren te ao ti po de
con tra to, ca be ao con tra tan te, cu ja ra -
zoá vel ex pec ta ti va (tí pi ca do con tra to
e con for me os se us fins) ha ja si do ilu -
di da”.

No Ante pro je to do Có di go de
Obri ga ções, de au to ria do ju ris ta Ca io
Má rio da Sil va Pe re i ra, de 1964, o ar ti -
go 358 es tá as sim re di gi do:

“Art. 358. Nos con tra tos de exe -
cu ção di fe ri da ou su ces si va, quan do
por for ça de acon te ci men to ex cep ci o -
nal e im pre vis to ao tem po de sua ce le -
bra ção, a pres ta ção de uma das par -
tes ve nha tor nar-se ex ces si va men te
one ro sa, ca paz de ge rar pa ra ela
gran de pre ju í zo e pa ra ou tra par te lu -
cro exa ge ra do, po de o ju iz, a re que ri -
men to do in te res sa do, de cla rar a re -
so lu ção do con tra to...”.

O mes tre Orlan do Go mes, com
a cla re za de sem pre, ob ser va: “É fre -
qüen te a con fu são en tre a ine xi gi bi li -
da de eco nô mi ca e a cláu su la re bus
sic stan ti bus, mas es ta im pli ca al te ra -
ção fun da men tal na ba se ob je ti va do
con tra to, co mo es cla re ce Sa renz, de -
vi do a cir cuns tân ci as ex tra or di ná ri as
que pro vo cam a ex ces si va one ro si da -

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL APELAÇÕES CÍVEIS

Jurisprudência Catarinense Volume - 97 85



de da pres ta ção" (Obri ga ções, 4ª ed.,
Fo ren se, 1976, pág. 178, n. 114).

De fa to não se ne ga que o pri -
me i ro re qui si to, ou se ja, a exis tên cia
de um con tra to co mu ta ti vo de exe cu -
ção di fe ri da ou su ces si va, é, a nos so
ver, con di tio si ne qua non pa ra a apli -
ca ção da te o ria da im pre vi são. Faz
par te da pró pria es sên cia des sa te o -
ria, ha ja vis ta que nos con tra tos de
exe cu ção ime di a ta não te ria sen ti do
fa lar em fa tos im pre vi sí ve is que pu -
des sem al te rar o equi lí brio con tra tu al.
Se a exe cu ção é ins tan tâ nea, a apli -
ca ção da cláu su la re bus sic stan ti bus
fi ca com pro me ti da, em bo ra pa ra al -
guns au to res se ja ela apli cá vel a qual -
quer ti po de con tra to.

O se gun do re qui si to en se ja dor
da apli ca ção da te o ria da im pre vi são é 
a gri tan te di fe ren ça en tre as con di -
ções eco nô mi cas no mo men to da
exe cu ção do con tra to e as do ins tan te
da sua for ma ção, que, se fos sem de
co nhe ci men to das par tes à épo ca de
sua ce le bra ção, tal con tra to não se te -
ria fir ma do.

A one ro si da de ex ces si va do
con tra to pa ra uma das par tes e o be -
ne fí cio in jus to e exa ge ra do pa ra o ou -
tro con tra en te (ter ce i ro re qui si to) con -
di ci o nam a exis tên cia de one ra ção
ex ces si va pa ra um dos con tra tan tes e
de en ri que ci men to in de vi do pa ra o ou -
tro. Há quem sus ten te bas tar a one ro -
si da de ex ces si va pa ra um dos con tra -
tan tes, po is não ne ces sa ri a men te a
ou tra par te te rá en ri que ci men to in de -
vi do se um dos con tra en tes so frer gra -
ves pre ju í zos. Ro gé rio Fer raz Don ni ni
traz à ba i la as en si nan ças de Re gi na
Be a triz Pa pa dos San tos, que, so bre
es se te ma, dis cor re da se guin te for -
ma: “Alguns au to res acre di tam que

de va ocor rer tam bém o en ri que ci men -
to in de vi  do pa ra a ou tra par te,
fa vo re ci da pe lo de se qui lí brio con tra -
tu al, do que se ou sa dis cor dar, po is,
ca sos há em que a one ro si da de ex -
ces si va pa ra uma das par tes não im -
pli ca em lu cro ex ces si vo pa ra a ou tra,
mas, sim, até em al gum pre ju í zo, por
so frer tam bém as con se qüên ci as da
al te ra ção das cir cuns tân ci as e, além
dis so, a fi na li da de prin ci pal da im pre -
vi são é so cor rer o con tra tan te que se -
rá le sa do pe lo de se qui lí brio con tra tu al 
e não pu nir a par te que se en ri que ce rá 
com es se de se qui lí brio" (in A Re vi são
dos Con tra tos no Có di go Ci vil e no
CDC, Sa ra i va, 1999, pág. 63).

Don ni ni, nes sa mes ma obra, às 
fls. 60/62, des ta ca que nes se sen ti do
têm-se po si ci o na do vá ri os au to res na -
ci o na is, apre sen tan do “os pres su pos -
tos pa ra a apli ca ção da te o ria re vi si o -
nis ta no di re i to pá trio. Me re cem
des ta que as pre le ções de Fran cis co
Cam pos, Arnol do Me de i ros da Fon se -
ca, Ca io Má rio da Sil va Pe re i ra e Ma -
ria He le na Di niz. Pa ra o pri me i ro são
os se guin tes os re qui si tos: ‘1º) O
acon te ci men to que de ter mi na a mu -
dan ça das cir cuns tân ci as de ve ser im -
pre vis to e im pre vi sí vel pe las par tes;
2º) O acon te ci men to que pro duz a mu -
dan ça de ve ser anor mal, ex tra or di ná -
rio, da or dem da que les que en tram na
de fi ni ção de for ça ma i or; 3º) Não bas -
ta qual quer mu dan ça, ain da que im -
pre vis ta; é ne ces sá rio que a mu dan ça
de ter mi ne uma tal agra va ção da pres -
ta ção, que, se pre vis ta, te ria le va do os 
con tra en tes a não con clu í rem o con -
tra to; 4º) É ne ces sá rio, en fim, que o
acon te ci men to que tor ne a exe cu ção
di fí cil ou one ro sa se ja es tra nho à von -
ta de do de ve dor’.
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“Arnol do Me de i ros da Fon se ca
in di ca os se guin tes re qui si tos: ‘a) al te -
ra ção ra di cal no am bi en te ob je ti vo
exis ten te ao tem po da for ma ção do
con tra to, de cor ren te de cir cuns tân ci -
as im pre vis tas e im pre vi sí ve is; b) one -
ro si da de ex ces si va pa ra o de ve dor e
não com pen sa da por ou tras van ta -
gens au fe ri das an te ri or men te, ou ain -
da es pe rá ve is, di an te dos ter mos do
ajus te; c) en ri que ci men to ines pe ra do
e in jus to pa ra o cre dor, co mo con se -
qüên cia di re ta da su per ve niên cia im -
pre vis ta’.

“Ca io Má rio da Sil va Pe re i ra
en ten de que, pa ra que se pos sa atin -
gir o con tra to por me io da te o ria da im -
pre vi são, são ne ces sá ri os os se guin -
tes re qui si tos: ‘a) vi gên cia de um
con tra to de exe cu ção di fe ri da ou su -
ces si va; b) al te ra ção ra di cal das con -
di ções eco nô mi cas ob je ti vas no mo -
men to da exe cu ção, em con fron to
com o am bi en te ob je ti vo no da ce le -
bra ção; c) one ro si da de ex ces si va pa -
ra um dos con tra tan tes e be ne fí cio
exa ge ra do pa ra o ou tro; d) im pre vi si -
bi li da de da que la mo di fi ca ção’.

“Ma ria He le na Di niz apon ta os
se guin tes pres su pos tos pa ra que ha ja 
su ces so da par te le sa da no pe di do ju -
di ci al de re vi são do con tra to, com su -
pe dâ neo na ju ris pru dên cia: ‘a) vi gên -
cia de um con tra to co mu ta ti vo de
exe cu ção con ti nu a da (RTJ 68:95); b)
al te ra ção ra di cal das con di ções eco -
nô mi cas no mo men to da exe cu ção do
con tra to, em con fron to com as do ins -
tan te de sua for ma ção; c) one ro si da de
ex ces si va pa ra um dos con tra en tes e
be ne fí cio in jus to e exa ge ra do pa ra o
ou tro (RTJ 117/323); d) im pre vi si bi li -
da de e ex tra or di na ri e da de da que la
mo di fi ca ção, po is é ne ces sá rio que as 
par tes, quan do ce le bra ram o con tra to, 

não pos sam ter pre vis to es se even to
anor mal, is to é, que es tá fo ra do cur so 
ha bi tu al das co i sas. Assim sen do, p.
ex., em fa se in fla ci o ná ria, o au men to
da in fla ção e a de pre ci a ção da mo e da
não cons ti tu em fa tos im pre vis tos, nem 
ris cos anor ma is, jus ti fi ca do res da apli -
ca ção da nor ma aco lhe do ra da te o ria
da im pre vi são (RTJ 117/325)’”.

Assim sen do, ve mos de for ma
me ri di a na men te cla ri vi den te que o ca -
so sub ju di ce não se re ves te, in du vi -
do sa men te, dos pres su pos tos que
pre si dem a re ver si bi li da de con tra tu al,
não obs tan te se tra te de pac to di fe ri do 
no fu tu ro.

“No que tan ge à en tre ga das
cha ves, a ré ape nas ale gou que es tas
já ha vi am si do en tre gues aos con dô -
mi nos, sem fa zer pro va de su as ale -
ga ções.

“Ma is uma vez de sas sis te-lhe
ra zão.

“O ônus da pro va in cum be ao
au tor quan to ao fa to cons ti tu ti vo do
seu di re i to, con so an te a re gra do art.
333, I, do CPC.

(...)

“Da mes ma for ma, em re con -
ven ção (gri fo nos so), a re que ri da atri -
bui a cul pa ao des cum pri men to con -
tra tu al dos au to res, que de ve ri am ter
pa go o que su pos ta men te era de vi do.

“Tal ma té ria foi ob je to da ação
prin ci pal e se en con tra su pe ra da, ime -
re cen do pros pe rar o re cla mo da re -
con vin te quan to ao fa to de ter de i xa do 
de hon rar com sua par te no con tra to
pe la ina dim plên cia da 32ª par ce la, an -
te ri or men te de cla ra da ine xi gí vel.

“Os pre ju í zos ale ga dos na re -
con ven ção tam bém não fo ram com -
pro va dos, bem as sim os even tu a is da -
nos mo ra is.
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“A tí tu lo de ar re ma te, ca be sa -
li en tar que a não con vo ca ção da per ti -
nen te Assem bléia-Ge ral pa ra a apro -
va ção dos gas tos foi o fa to ge ra dor de 
to da a ce le u ma apre sen ta da nes tes
au tos, sen do a re que ri da/re con vin te a
úni ca res pon sá vel pe los pre ju í zos
ad vin dos da ex tra po la ção dos po de res
que lhe fo ram de li mi ta dos pe lo con tra -
to.

“Obti da a apro va ção dos gas -
tos ain da ne ces sá ri os pa ra a con clu -
são da obra, an tes de efe tuá-los, cer -
ta men te não te ria ex pe ri men ta do os
da nos que apon ta na exor di al“ (gri fo
nos so).

Não há, po is, pros pe rar a te se
de au sên cia de mo ti va ção da r. sen -
ten ça hos ti li za da, no que con cer ne ao
jul ga men to da re con ven ção, ou qual -
quer ou tro pon to abor da do, por quan to 
a ma té ria sus ci ta da em re con ven ção
é a mes ma tra ta da quan do da pro po -
si tu ra da ação prin ci pal, não me re cen -
do ma i o res di va ga ções, di ga-se de
pas sa gem, des ne ces sá ri as, em se de
de re con ven ção, pa ra o des lin de da
qua es tio.

Ime re ce tam bém pros pe rar a ir -
re sig na ção da ape lan te quan to ao jul -
ga men to da im pug na ção ao va lor da
ca u sa, pos to que, em uma aná li se
per func tó ria dos au tos, cons ta ta-se a
ocor rên cia do trân si to em jul ga do da
sen ten ça hos ti li za da.

Escla re ce o pon to o in sig ne
dou tri na dor Bar bo sa Mo re i ra:

“Qu an do a sen ten ça de mé ri to
tran si ta em jul ga do — is to é, quan do
já não se po de im pug nar me di an te re -
cur so — tor na-se imu tá vel a nor ma ju -
rí di ca con cre ta ne la con ti da, en quan to 
nor ma re gu la do ra da si tu a ção apre ci a -

da” (in O No vo Pro ces so Ci vil Bra si le i -
ro, 16ª ed., Fo ren se, pág. 3).

Qu an to ao re cur so ade si vo, as -
sis te ra zão ao pro cu ra dor da par te
ven ce do ra, eis que o cri té rio pa ra o ar -
bi tra men to de ve le var em con ta a na -
tu re za da ca u sa e a re per cus são de
seu re sul ta do.

Con tu do, en ten do que a fi xa ção 
da ver ba ho no rá ria em 15% so bre o
va lor da ação e re con ven ção foi eqüi -
ta ti va men te ar bi tra da, se gun do o prin -
cí pio de que não se de ve a tal tí tu lo
one rar, ex ces si va men te, a par te su -
cum ben te. De pa ra-se que in ca su te -
mos a ação e a re con ven ção, sen do
es ta no va lor de R$ 523.610,38 (qui -
nhen tos e vin te e três mil, se is cen tos e 
dez re a is e trin ta e oi to cen ta vos).

Co mo se não bas tas se, cu i -
da-se de pro ces so que se es tan cou
com o jul ga men to an te ci pa do da li de.

Lo go, a ver ba ho no rá ria foi
eqüi ta ti va men te ar bi tra da e ne nhum
re pa ro es tá a me re cer.

Nes se nor te, ne go pro vi men to
ao re cur so ade si vo.

No que con cer ne à ca u te lar,
apen sa, e o pe di do de tu te la an te ci pa -
da, en con tram-se pre ju di ca dos pe lo
jul ga men to da ação prin ci pal, per den -
do po is o ob je to do pe di do.

Di an te de to do o ex pos to, pro -
ve jo par ci al men te o re cur so de ape la -
ção, ne gan do pro vi men to ao ade si vo.

É o vo to.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Ma zo ni Fer re i ra e Van der lei
Ro mer.

Florianópolis, 28 de maio de 2001.

APELAÇÕES CÍVEIS JURISPRUDÊNCIA CÍVEL

88 Volume - 97 Jurisprudência Catarinense



Anselmo Cerello,

Presidente e Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 1999.000798-7, DE BLUMENAU

Re la tor: Des. Carlos Prudêncio

Pre li mi nar. Inép cia da ini ci al. Aca ta men to pelo ma gis tra do.
Ine xis tên cia de su cum bên cia à em bar gan te. Impos si bi li da de de re -
cor rer.

Des co nhe cen do o Me ri tís si mo Ju í zo de pri me i ra ins tân cia a
pre ten são do au tor con cer nen te men te aos lu cros ces san tes de sua
es po sa e des pe sas mé di cas já efe tu a das, ten do em vis ta que tais pe di -
dos não fo ram de vi da men te es pe ci fi ca dos con for me man da o art.
282, in ci so IV, do CPC, ine xis te qual quer pre ju í zo para a em pre sa ré
a esse res pe i to. Assim, ine xis tin do su cum bên cia à agra van te, não
pode esta re cor rer des sa de ci são.

Impos si bi li da de ju rí di ca do pe di do de da nos mo ra is. Even to
da no so an te ri or à Cons ti tu i ção Fe de ral de 1988. Irre le vân cia. Apli -
ca ção do art. 159 do Có di go Ci vil. 

O ar ti go 159 do Có di go Ci vil, em vi gor des de 1916, es ta be le -
ce a res pon sa bi li da de do em pre ga dor pelo dano ca u sa do a seus tra -
ba lha do res, com pro va da sua cul pa ou dolo. Res sal te-se que no
dis po si ti vo em co men to a ex pres são dano apre sen ta-se em sua acep -
ção mo ral e pa tri mo ni al, não ha ven do o le gis la dor es tre ma do am bos 
os con ce i tos, ra zão pela qual ex sur ge ní ti da a pos si bi li da de de in de -
ni za ção de da nos mo ra is sob a égi de do art. 159 do Có di go Ci vil.

Inte res se em agir. Foro com pe ten te. Pla no de sa ú de Uni med.
Sa lá rio in di re to. Tra ta-se de in de ni za ção am pla. Teor do art. 1.538
do CC. 

Tra tan do-se o pe di do de pa ga men to do pla no de sa ú de Uni -
med de in de ni za ção am pla, a teor do art. 1.538 do CC, não há fa lar
em foro in com pe ten te e fal ta de in te res se de agir, pois não se tra ta de
ver ba tra ba lhis ta, sen do a Jus ti ça Co mum com pe ten te para a apre ci a -
ção do pe di do. 

Cu mu la ção de pe di dos. Ca u sa de pe dir. Per fec ti bi li za ção.
Pos si bi li da de.
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A com pe tên cia para apre ci a ção do pe di do de es ta be le ci men -
to de se gu ro Uni med re cai so bre a Jus ti ça Esta du al por quan to com -
pe te a este ju í zo con ce der o ade qua do res sar ci men to por ven tu ra
de vi do ao obre i ro aci den ta do em de cor rên cia de suas le sões, pois
não se tra ta de ver ba tra ba lhis ta. Por tan to, acer ca da ina cu mu la bi -
li da de de pe di dos, ime re ce gua ri da a ir re sig na ção ma ni fes ta da pela
em pre sa agra van te.

Sen ten ça ex tra pe ti ta. Ine xis tên cia. Ma gis tra do que se uti li zou 
do li vre con ven ci men to das pro vas.

O jul ga men to ex tra pe ti ta ocor re quan do o ma gis tra do pro -
nun cia-se so bre o que não te nha sido pe di do, o que não ocor reu no
caso em tela. O juiz tem a fa cul da de de ad mi tir li vre men te to das as
pro vas cons tan tes nos au tos, não ocor ren do jul ga men to ex tra pe ti ta
quan do o ma gis tra do uti li za pro va dos au tos que não te nha sido ci ta -
da na ini ci al para for mar o seu con ven ci men to, uma vez que uti li zou
a mes ma ca u sa de pe dir. Caso con trá rio, um réu que con fes sas se por
mo ti vos não apon ta dos na pe ti ção ini ci al não po de ria ser con de na do.

Des ne ces si da de de com pro va ção de cul pa gra ve. De cre to-Lei 
n. 7.036/44, e Sú mu la 299/STF. Re vo ga ção pela Lei n. 6.367/76. De -
ver de in de ni zar.

Sen do que a Lei n. 6.367/76 re vo gou o art. 31 do De cre to-Lei
n. 7.036/44, no qual fun da va-se a Sú mu la 229 do STF, a sim ples cul -
pa, em qual quer grau, é o su fi ci en te para en se jar o ple i to in de ni za tó -
rio. No caso em aná li se, em pre sa que não for ne ce cur so de
tre i na men to para seus fun ci o ná ri os, de i xan do ve í cu lo em mau es ta -
do de con ser va ção e com pro ble mas no fre io, ser ma nu se a do por
pre pos to ina bi li ta do, ocor ren do em vir tu de dis so aci den te de tra ba -
lho, age com ne gli gên cia, de ven do ar car com a in de ni za ção.

Da nos mo ra is. Cul pa do em pre ga dor. Inde ni za ção de vi da. 

O dano mo ral deve ser com pre en di do como a dor, o so fri men -
to, a ver go nha, a emo ção, em ge ral uma sen sa ção do lo ro sa ex pe ri -
men ta da pela pes soa, pela vi o la ção de um bem ju ri di ca men te
tu te la do. A di mi nu i ção da ca pa ci da de la bo ra ti va do au tor de mons -
tra da nos au tos cons ti tui-se em evi den te dano mo ral, pois além de di -
fi cul tar-lhe a vida em so ci e da de im põe-lhe dano à ale gria de vi ver.
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O dano mo ral deve ser ar bi tra do de acor do com as pe cu li a ri -
da des do caso ver ten te, de ven do-se le var em con ta ain da o ca rá ter
pe na li zan te da pena. Da mes ma for ma, a in de ni za ção não pode fi car
num pa ta mar tão ba i xo que dê a en ten der que a ví ti ma não pos sua
dor mo ral, ou que sua mo ral va lha mu i to pou co. Con si de ran do o su -
pra-ex pos to, a ida de de 49 anos da ví ti ma, a le são cor po ral so fri da,
ou seja, an qui lo se do tor no ze lo es quer do (ri gi dez to tal des ta ar ti cu -
la ção) e en cur ta men to do mem bro in fe ri or es quer do em 2cm, a ver ba 
in de ni za tó ria a este tí tu lo deve ser man ti da no equi va len te a 100
(cem) sa lá ri os mí ni mos.

Res pon sa bi li da de ci vil em aci den te do tra ba lho. Res pon sa bi -
li da de ex tra con tra tu al. Ju ros des de o even to da no so. Pre ce den tes.

A in de ni za ção de cor ren te de res pon sa bi li da de ci vil em aci -
den te do tra ba lho está fun da da em res pon sa bi li da de ex tra con tra tu al 
de cor ren te do ato ilí ci to (dolo ou cul pa). Os ju ros mo ra tó ri os se rão
pa gos des de o even to da no so. Pre ce den tes des ta co len da Pri me i ra
Câ ma ra e do Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça.

Pen são. Re du ção da ca pa ci da de la bo ra ti va. Pe que na pro ba -
bi li da de de ou tro em pre go. Va lor to tal do sa lá rio do tra ba lha dor.

Ha ven do evi den te re du ção da ca pa ci da de la bo ra ti va do
obre i ro, este deve ser res sar ci do pela em pre ga do ra, sen do apli cá vel
o co man do do art. 1.539 do CC. No caso ver ten te, tra ba lha dor bra -
çal que so fra aci den te de tra ba lho por cul pa da em pre sa, de mi ti do
por esta, so fren do le sões que o im pos si bi li tam de re a li zar tra ba lho
em pé, ten do sua per na es quer da re du zi da em dois cen tí me tros e an -
qui lo se no tor no ze lo es quer do (ri gi dez to tal des ta ar ti cu la ção), di fi -
cil men te con se gui rá ou tro em pre go, ain da mais na si tu a ção
eco nô mi ca do país, de cres cen te de sem pre go, de ven do, por tan to,
ser-lhe con ce di da pen são men sal vi ta lí cia no va lor in te gral de seu
sa lá rio à épo ca da res ci são con tra tu al, con for me ex pres sa men te pos -
tu la do na ini ci al.

Iní cio da pen são. Dia do si nis tro la bo ra ti vo.

Mes mo o au tor ten do la bo ra do por qua se dez anos na em pre -

sa, re a li zou suas ati vi da des com mu i to cus to, so fren do mu i tas do res,

sen do que a em pre sa nem se quer res pe i tou o pa re cer da pe rí cia, que

afir mou que o au tor de ve ria tra ba lhar sen ta do. Assim sen do, há que

se con ce der o be ne fí cio des de o even to da no so.

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL APELAÇÕES CÍVEIS

Jurisprudência Catarinense Volume - 97 91



Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
99.000798-7, da comarca de Blumenau 
(3ª Vara), em que é apelante Rigesa,
Celulose, Papel e Embalagens Ltda.,
sendo apelado Dan iel Wiggers: 

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to ao re cur so de ape la ção,
ven ci do, par ci al men te, o Des. Orli Ro -
dri gues, que re duz o va lor da in de ni za -
ção para o equi va len te a 50 (cin qüen ta) 
sa lá ri os mí ni mos.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Da ni el Wig gers pro pôs ação de 
in de ni za ção por ato ilí ci to em aci den te 
de tra ba lho con tra Ri ge sa, Ce lu lo se,
Pa pel e Emba la gens Ltda., ale gan do,
em sín te se, que foi ad mi ti do na em -
pre sa ré na da ta de 3/3/80 no car go
de aju dan te de pro du ção, exer cen do
pos te ri or men te o ofí cio de ope ra dor
de cal de i ra. Argu men tou que em
2/4/85, ao ca mi nhar por trás do tra tor
uti li za do pa ra o trans por te de le nha, o
re pen ti no aci o na men to do ve í cu lo por
par te de ou tro fun ci o ná rio da em pre sa 
pro por ci o nou gra ves le sões em su as
per nas. Adu ziu que o em pre ga do res -
pon sá vel pe lo aci o na men to do ve í cu lo 
não pos su ía a com pe ten te ha bi li ta -
ção. Sus ten tou que o si nis tro im pos si -
bi li tou-lhe de pros se guir em sua ati vi -
da de la bo ra ti va. Sa li en tou que foi
trans fe ri do pa ra o se tor de en far da -
men to, sen do pre ju di ca do no de sen -
vol vi men to de seu ofí cio em de cor rên -
c ia  de seu qua dro no so ló  g i  co
in ca pa ci tan te. Afir mou, ain da, que foi
des pe di do na da ta de 1º/7/94 em ra -
zão da di mi nu i ção de sua ap ti dão fun -

ci o nal de cor ren te do si nis tro la bo ra ti -
vo. Ao fi nal, re que reu a con de na ção
da em pre sa ré ao pa ga men to de pen -
são men sal vi ta lí cia re tro a ti va à da ta
do aci den te no va lor equi va len te ao
sa lá rio re ce bi do, além da in de ni za ção
com ple men tar pre vis ta no art. 1.538
do CC, as sim co mo pa ga men tos das
des pe sas mé di cas e a con ces são de
pla no de sa ú de Uni med, que fa zia
par te dos be ne fí ci os ofe re ci dos pe la
em pre sa. Pug nou, tam bém, pe la con -
de na ção em da no mo ral, re la ti vo ao
da no psí qui co e es té ti co, bem co mo
cons ti tu i ção de ca pi tal sob res pon sa -
bi li da de da em pre sa ré, cu ja ren da as -
se gu re o cum pri men to in te gral da in -
de ni za ção.

Re gu lar men te ci ta da, a em pre -
sa con tes tou o fe i to, ale gan do, em
pre li mi na res, inép cia da pe ti ção ini ci al
por quan to al guns itens cons tan tes na
fun da men ta ção ju rí di ca da pe ça exor -
di al do au tor não fo ram ple i te a dos no
in di ca ti vo pe ti tó rio re fe ren te ao pe di -
do; ca rên cia da ação por im pos si bi li -
da de ju rí di ca do pe di do do da no mo ral 
e inad mis si bi li da de de cu mu la ção de
pe di dos. Adu ziu, ain da, que o pe di do
de be ne fí cio mé di co pos sui na tu re za
tra ba lhis ta, ca ben do ao au tor pug -
ná-lo me di an te a pro po si ção de re cla -
ma tó ria na Jus ti ça do Tra ba lho. No
mé ri to, sa li en tou a au sên cia de cul pa
gra ve ou de do lo por par te da em pre -
sa ré, e que o aci den te ocor reu por
cul pa ex clu si va da ví ti ma. Afir mou,
ain da, que o au tor pos sui ca pa ci da de
pa ra o tra ba lho, uma vez que sua vi ta -
li da de é com pro va da me di an te a jun -
ta da de fo tos em que apa re ce jo gan do 
bo cha. Por fim, as se ve rou a im pos si -
bi li da de de in de ni za ção de da no mo ral 
por fa to ocor ri do an tes da pro mul ga -
ção da Cons ti tu i ção Fe de ral de 1988,
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e que o ple i to de in cor po ra ção da Uni -
med de ve ser fe i to na Jus ti ça do Tra -
ba lho por tra tar-se de ver ba sa la ri al
in di re ta.

De sig na da au diên cia de con ci -
li a ção que res tou ine xi to sa, o Me ri tís -
si mo Ju iz de Di re i to afas tou as pre li -
mi na res aven ta das na con tes ta ção e
de ter mi nou a  pro du ção das pro vas
re que ri das pe las par tes.

Irre sig na da com a de ci são in -
ter lo cu tó ria pro fe ri da em au diên cia, a
em pre sa re que ri da in ter pôs agra vo
re ti do nos au tos.

Re a li za da a pro va pe ri ci al, in -
qui ri das as tes te mu nhas e fe i tas as
ale ga ções fi na is, sen ten ci ou o Me ri tís -
si mo Ju í zo de pri me i ro grau, con de -
nan do a ré ao pa ga men to de 100 sa -
lá ri os mí ni mos a tí tu lo de da nos
mo ra is, bem co mo ao adim ple men to
de pen são men sal vi ta lí cia em fa vor
do au tor des de a da ta do in for tú nio,
cor res pon den te a 6,5 sa lá ri os mí ni -
mos. De ter mi nou, por fim, que a em -
pre sa ré cons ti tu ís se ca pi tal na for ma
do art. 602 do CPC, cu ja ren da as se -
gu re o ca bal cum pri men to da obri ga -
ção ali men tí cia. Con de nou a re que ri -
da ao pa ga men to dos ho no rá ri os
ad vo ca tí ci os fi xa dos em 10% so bre o
to tal das pres ta ções ven ci das e 12
vin cen das.

Irre sig na da, ape la a em pre sa
ré pug nan do pe lo co nhe ci men to do
agra vo re t i  do in  ter  pos to  a f ls .
420/429, com o pro vi men to de se us
pe di dos. Ain da em pre li mi nar, ale ga a
nu li da de da sen ten ça por ser ex tra pe -
ti ta em ra zão do aten di men to a pe di -
dos não for mu la dos na pe ça ves ti bu -
lar. No mé ri to, sus ten ta a au sên cia de
cul pa gra ve co mo tam bém a ine xis -
tên cia de pro va re fe ren te ao da no ale -

ga do pe lo au tor. Aduz im pos si bi li da de 
de con de na ção em da nos mo ra is, e
re quer a re du ção do quan tum. Sa li en -
ta, tam bém, que a im po si ção de pen -
são vi ta lí cia não me re ce gua ri da no
ca so ver ten te uma vez que o aci den -
ta do pos sui in tac ta sua ca pa ci da de la -
bo ra ti va. Sus ten ta, ain da, que em ca -
so de ma nu ten ção do pa ga men to de
pen são seu va lor de ve ser re du zi do,
pas san do a cor res pon der à de pre ci a -
ção do tra ba lho do au tor. Ao fi nal,
pug na pe la re for ma do ter mo ini ci al da 
pen são, ale gan do que a mo ra as sim
co mo os ju ros mo ra tó ri os le ga is de vem 
ser con si de ra dos a par tir da da ta da
ci ta ção.

Con tra-ar ra zo a do o re cur so,
su bi ram os au tos a es ta su pe ri or ins -
tân cia.

II — Voto

1) Agra vo re ti do

a) Inép cia da Ini ci al

A em pre sa agra van te ale gou a
inép cia da pe ça pre am bu lar em de cor -
rên cia da au sên cia de pe di do em re la -
ção aos ren di men tos que a con sor te
do au tor de i xou de per ce ber de vi do
aos cu i da dos ex clu si vos exi gi dos na
re cu pe ra ção de seu ma ri do, no to can -
te ao es ta be le ci men to de pen são
men sal com ful cro no art. 1.538, § 1º,
do Có di go Ci vil, as sim co mo no que
con cer ne ao pa ga men to de des pe sas
mé di cas.

Por sua vez, em sua de ci são à
fl. 415, do se gun do vo lu me do ca der -
no pro ces su al, de ter mi nou o Me ri tís si -
mo Ju iz de pri me i ro grau:

“Assim, a pre ten são re la ti va
aos lu cros ces san tes de cor ren tes da -
qui lo que a es po sa do au tor de i xou de
per ce ber no tem po que te ve de de di -
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car-se ao ma ri do não po de ser co nhe -
ci da, po is, a te or do es ta tu í do no art.
282, IV, a pe ti ção ini ci al in di ca rá o pe -
di do, com su as es pe ci fi ca ções. Qu an -
to às even tu a is des pe sas mé di cas já
re a li za das o au tor não as in di ca, nem
as enun cia e tam pou co as re quer, de
sor te que não há, se quer, o que afas -
tar a res pe i to. Afas to po is a te se de
inép cia da ini ci al, res sal van do po rém
que não se rá co nhe ci do o pe di do não
es pe ci fi ca do”.

Isso pos to, de pre en de-se que o 
Me ri tís si mo Ju í zo de pri me i ra ins tân -
cia des co nhe ceu a pre ten são do au tor 
con cer nen te men te aos lu cros ces san -
tes de sua es po sa e des pe sas mé di -
cas já efe tu a das. Por tan to, ine xis te
qual quer pre ju í zo pa ra a em pre sa ré
ora agra van te a es se res pe i to. Cor re -
ta a res pe i to des sas pre ten sões a
apli ca ção, por par te do Me ri tís si mo
Ju iz de Di re i to, do art. 282 de nos so
Câ no ne Pro ces su al Ci vil, em seu in ci -
so IV, que as si na la:

“A pe ti ção ini ci al in di ca rá:

(...)

“IV — o pe di do com as su as es -
pe ci fi ca ções (...)”.

Des tar te, ine xis tin do su cum -
bên cia, ime re ce pros pe rar o agra vo
re ti do con cer nen te men te à inép cia da
pe ti ção ini ci al.

b) Impos si bi li da de Ju rí di ca do
Pe di do de Da nos Mo ra is

No se gun do item do agra vo re -
ti do a em pre sa ré sus ten ta a im pos si -
bi li da de ju rí di ca do pe di do de da nos
mo ra is re fe ren te a in for tú nio an te ri or à 
Cons ti tu i ção Fe de ral de 1988.

Impen de-nos, por tan to, a fim
de ve ri fi car a pos si bi li da de ju rí di ca do
pe di do do au tor, ava li ar se o or de na -

men to ju rí di co an te ri or à pro mul ga ção
da Car ta de 1988 tu te la va as pre ten -
sões in de ni za tó ri as en se ja das por da -
nos mo ra is.

Co mo é ce di ço a obri ga ção de
res sar cir da nos ori un dos de ato ilí ci to
ex sur ge do art. 159 do Có di go Ci vil
que pres cre ve in ver bis:

“Aque le que, por ação ou omis -
são vo lun tá ria, ne gli gên cia, ou im pru -
dên cia, vi o lar di re i to, ou ca u sar pre ju í -
zo a ou trem, fi ca obri ga do a re pa rar o
da no”.

Te mos que es se dis po si ti vo,
em vi gor des de 1916, es ta be le ce a
res pon sa bi li da de do em pre ga dor pe lo
da no ca u sa do a se us tra ba lha do res,
com pro va da sua cul pa ou do lo. Res -
sal te-se que o ter mo da no apre sen -
ta-se em sua acep ção mo ral e pa tri -
mo ni al, não ha ven do o le gis la dor fe i to
dis tin ção en tre am bas.

Con so an te co nhe ci da re gra
her me nêu ti ca, não é lí ci to ao in tér pre -
te dis tin guir on de o le gis la dor não dis -
tin gue. Des se mo do, não ha ven do o
le gis la dor es tre ma do os con ce i tos de
da no mo ral e pa tri mo ni al, não as sis te
ao jul ga dor o di re i to de fa zê-lo, ra zão
pe la qual ex sur ge ní ti da a pos si bi li da -
de de in de ni za ção de da nos mo ra is no 
dis po si ti vo le gal em co men to.

Assim sen do, po si ci o na mo-nos
pe la obri ga ção da em pre ga do ra de in -
de ni zar da nos mo ra is ca u sa dos a se us 
fun ci o ná ri os em de cor rên cia de sua
ati tu de cul po sa no re gi me ju rí di co an -
te ri or à Cons ti tu i ção de 1988.

Rui Sto co es po sou es sa con -
cep ção em sua obra “Res pon sa bi li da -
de Ci vil e sua Inter pre ta ção Ju ris pru -
den c i  a l ” ,  Edi  to  ra  Re v is  ta  dos
Tri bu na is, 4ª edi ção, 1999, pág. 405:
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“Se no de cor rer da jor na da de
tra ba lho o em pre ga do so fre da nos de -
cor ren tes de ação ou omis são in ten -
ci o nal, ou pro ce der cul po so do em -
pre ga dor, res pon de es te ci vil men te
pe ran te aque le”.

Des tar te, pre sen te no or de na -
men to ju rí di co vi gen te an te ri or à Car ta 
de 1988 a pos si bi li da de de res sar ci -
men to pe la ocor rên cia de da nos mo -
ra is, a te or do art. 159 do Di ges to Ci -
vi l ,  re ves te-se de pos si  bi  l i  da de
ju rí di ca o pe di do efe tu a do pe lo obre i ro 
aci den ta do em sua pe ti ção ini ci al,
ime re cen do aga sa lho a ir re sig na ção
da em pre sa agra van te a es se res pe i to.

c) Au sên cia do Inte res se em Agir

Em seu agra vo a em pre sa em -
pre ga do ra apon ta a ine xis tên cia de in -
te res se em agir no que per ti ne ao ple i -
to do obre i ro de um pla no mé di co
con ce di do pe la em pre sa Uni med.

Pa ra es cla re cer mos a con tro -
vér sia a es se res pe i to ali cer ça mo-nos
em es có lio de Jo sé Jo a quim Cal mon
de Pas sos que em sua obra “Co men -
tá ri os ao Có di go de Pro ces so Ci vil”,
vol. III, 8ª ed., Fo ren se, afir mou que o
in te res se em agir ex sur ge com do is
re qui si tos, in ver bis:

“O pri me i ro re qui si to, o da ne -
ces si da de con cre ta da ju ris di ção, por
nós já exa mi na do, nas ex pres sões de
Cân di do Di na mar co sig ni fi ca que não
nas ce a ação en quan to as for ças do
pró prio di re i to subs tan ci al ob je ti vo
ain da não se mos tra ram in ca pa zes de 
ex tin guir a si tu a ção da li de. Qu an to ao 
se gun do, o da ade qua ção, tam bém
na li ção do mes mo au tor, sig ni fi ca que 
o es ta do con di ci o na ain da o exer cí cio
da ati vi da de ju ris di ci o nal, em ca da ca -
so, à uti li da de que o pro vi men to de se -
ja do pos sa tra zer ao seu es co po de

atu a ção da von ta de con cre ta da lei,
bem co mo à jus ti ça da su je i ção da
par te con trá ria aos ri go res de ca da ti -
po de pro ces so”.

Ain da so bre o te ma, o in sig ne
pro ces su a lis ta Ro dri go da Cu nha Li -
ma Fre i re em sua obra “Con di ções da
Ação — Enfo que so bre o Inte res se de
Agir no Pro ces so Ci vil Bra si le i ro”, Edi -
to ra Re vis ta dos Tri bu na is, vol. 43 da
Co le ção de Estu dos de Di re i to de Pro -
ces so, Enri co Tul lio Li eb man es po sa
en ten di men to se me lhan te à pá gi na 86, 
ci tan do o ju ris ta ita li a no Aldo Attar di:

“Se gun do Aldo Attar di, o prin cí -
pio do in te res se de agir ex pri me: a)
exi gên cia de que o re cur so ao ór gão
ju ris di ci o nal pa ra a tu te la dos di re i tos
re pre sen te o ex tre mo re mé dio do ci da -
dão, ad mi ti do se não hou ver, no cam po
ex tra pro ces su al, ou tros me i os pa ra a
sa tis fa ção do di re i to, ou se a ten ta ti va
re a li za da nes te sen ti do res tar in fru tí fe -
ra; e b) que se es co lha, den tre os di ver -
sos me i os pre dis pos tos no or de na men -
to ju rí di co, aque le que as se gu re, pa ra a
tu te la do di re i to do ci da dão, a via ma is
rá pi da, con ve ni en te e eco nô mi ca. Nes -
se sen ti do, o in te res se em agir de cor re -
ria da ne ces si da de da ju ris di ção e da
ade qua ção do pro vi men to e do pro ce di -
men to, re qui si tos es tes que não se ex -
clu em, mas se com ple men tam”.

Fe i ta a ex po si ção dou tri ná ria,
res ta-nos sa li en tar que se en con tram
pre sen tes am bos os ele men tos for ma -
do res do in te res se em agir. Con fi gu -
ra-se a ne ces si da de con cre ta da ju ris di -
ção por quan to o au tor pre ci sa re cor rer
à jus ti ça a fim de sa tis fa zer a pre ten são
por ele es po sa da, no ca so ver ten te, a
ob ten ção de um pla no mé di co da em -
pre sa Uni med. No que per ti ne à ade -
qua ção, a ação in de ni za tó ria pro pos ta
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pe lo obre i ro é ins tru men to hí gi do à sa -
tis fa ção de sua pre ten são, po is o pla no
de sa ú de Uni med não re pre sen ta sa lá -
rio in di re to, mas sim de quan tia que
pro por ci o na ao au tor tra ta men to mé di -
co pa ra ate nu a ção dos efe i tos do aci -
den te. Tal ver ba cor res pon de ria à in de -
ni za ção am pla in vo ca da com ful cro no
art. 1.538 do CC. Isso pos to, não há
aca tar a pre li mi nar sus ci ta da pe la em -
pre sa ré em seu agra vo de ins tru men to.

Se gui es se en ten di men to na
Ape la ção Cí vel n. 99.001935-7, da Ca -
pi tal, de mi nha la vra:

“Na en si nan ça de Hum ber to
The o do ro Jú ni or, con si de ra-se exis -
ten te o in te res se de agir pe la ne ces si -
da de de ob ter atra vés do pro ces so a
pro te ção ao in te res se subs tan ci al. Lo -
ca li za-se o in te res se pro ces su al não
ape nas na uti li da de, mas es pe ci fi ca -
men te na ne ces si da de do pro ces so
co mo re mé dio ap to à apli ca ção do di -
re i to ob je ti vo no ca so con cre to. Não
se ol vi da que es te in te res se pro ces -
su al, que é con di ção da ação, não se
con fun de com o in te res se de di re i to
ma te ri al, que diz res pe i to ao mé ri to”.

Pa ra fi na li zar, im põe-se es tre -
mar o in te res se em agir do pro vi men to 
à ação mo vi da pe lo obre i ro. Por de -
ma is evi den te, em sen do o in te res se
em agir uma con di ção da ação, que
sua pre sen ça não ga ran te de per si o
aca ta men to da pre ten são pal mi lha da
pe lo au tor.

As con di ções da ação ape nas
de mons tram que o con fli to de in te res -
ses en tre au tor e réu po de ser ins tru -
men ta li za do pe la ins ta u ra ção do pro -
ces so,  as se gu ran do que a l i  de
per fec ti bi li zou-se e aguar da o de sa te
a ser con fe ri do pe lo Esta do Ju iz. Co -
mo é ób vio, as con di ções da ação não 

sig ni fi cam o aca ta men to do pe di do ou
dos pe di dos do au tor.

d) Inad mis si bi li da de de Cu mu -
la ção de Pe di dos

A em pre sa sus ten ta, ain da, a
inad mis si bi li da de da cu mu la ção dos
pe di dos efe tu a dos pe lo au tor afir man -
do que o es ta be le ci men to do se gu ro
mé di co Uni med é sa lá rio in di re to, cu ja 
com pe tên cia pa ra pro ces sa men to e
jul ga men to per ti ne à Jus ti ça Tra ba -
lhis ta, ao pas so que os de ma is pe di -
dos hão de ser apre ci a dos pe la Jus ti -
ça Co mum.

A nos so ver es sa te se ime re ce
gua ri da. Con so an te as se ve ra mos no
item an te ri or, a com pe tên cia pa ra
apre ci a ção do pe di do de es ta be le ci -
men to de se gu ro Uni med re cai so bre
a Jus ti ça Esta du al por quan to com pe te 
a es te Ju í zo con ce der o ade qua do
res sar ci men to por ven tu ra de vi do ao
obre i ro aci den ta do em de cor rên cia de
su as le sões.

Co mo é por de ma is evi den te a
pos si bi li da de de fi gu rar na pre ten são
pro ces su al não im põe o aca ta men to e 
con se qüen te con ces são do se gu ro
mé di co. Sig ni fi ca, tão-so men te, que o
su por te fá ti co au to ri za o au tor a em -
pre en der o pe di do nos ter mos em que
o fez. Isso pos to, acer ca da ina cu mu -
la bi li da de de pe di dos, ime re ce gua ri -
da a ir re sig na ção ma ni fes ta da pe la
em pre sa agra van te.

2) Ape la ção

2.1 Pre li mi nar

a) Ine xis tên cia de sen ten ça ex -
tra pe ti ta

Jul ga men to ex tra pe ti ta é quan -
do o ma gis tra do pro nun cia-se so bre o
que não te nha si do pe di do, ou se foi
aten di do tal pe di do por ou tra ca u sa
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pe ten di. O jul ga men to ex tra pe ti ta
ocor re rá to da vez que o pro vi men to
ju ris di ci o nal se quer tan gen ci ar o pe di -
do, li mi te da li de, o que não ocor reu
no ca so ver ten te. 

Des sa for ma en si na o emé ri to
Arru da Alvim, em sua obra Ma nu al de
Di re i to Pro ces su al Ci vil, 7ª ed., pág.
658: “Assim, se o au tor faz o pe di do x, 
ba se a do na ca u sa de pe dir x1, e se o
ju iz con ce der o mes mo pe di do x pe la
ca u sa de pe dir y, não es ta rá, na ver -
da de, con ce den do o mes mo pe di do”.

No ca so em te la, o au tor afir -
mou na ini ci al que o ope ra dor do tra tor 
não es ta va ha bi li ta do (fl. 4). Ora, ha bi -
li ta ção não con sis te ape nas em pos -
su ir a car te i ra na ci o nal de ha bi li ta ção,
mas tam bém um cur so de tre i na men -
to de vi do. Ain da ma is tra tan do-se de
um tra tor que apre sen ta va pro ble mas
me câ ni cos, con for me tes te mu nho de
fl. 542v. Des tar te, o Ma gis tra do a quo
uti li zou-se da mes ma ca u sa de pe dir.
O au tor ci tou a ha bi li ta ção e o ju iz
sen ten ci ou ba se a do ne la. Con si de -
ran do que o jul ga men to ex tra pe ti ta
ocor re rá so men te quan do a sen ten ça
se quer tan gen ci ar o pe di do, de for ma
al gu ma po de ad mi tir-se que hou ve
nu li da de na sen ten ça. 

 Além do ma is, o ju iz po de li vre -
men te ad mi tir to das as pro vas cons -
tan tes nos au tos pa ra re a li zar o seu
jul ga men to. Assim de ci diu o Su pe ri or
Tr i  bu nal  de Jus t i  ça na AGA n.
211486/SP; Agra vo Re gi men tal no
Agra vo de Instru men to, ten do co mo
re la tor o Min. Car los Alber to Me ne zes
Di re i to:

“Ten do a au to ra sub me ti do sa -
tis fa to ri a men te ao Tri bu nal o fa to de
que a ví ti ma es ta va sen do trans por ta -
da em ve í cu lo de pro pri e da de da ré,

gui a do por mo to ris ta des ta, na da im -
pe dia que o Tri bu nal con si de ras se a
pro va dos au tos pa ra apon tar cul pa da 
ré, sen do cer to es tar ca rac te ri za do
que o aci den te ocor re ra no trans por te
de em pre ga dos pe la em pre ga do ra”.

Com o mes mo en ten di men to,
Ape la ção Cí vel em Man da do de Se gu -
ran ça n. 2000.003923-3, da co mar ca
de Jo in vil le, de mi nha la vra:

“Des tar te, pe la pró pria fa cul da -
de da da ao Ju iz do li vre con ven ci men -
to, não vis lum bro jul ga men to ex tra pe -
ti ta quan do da ad mis são da exis tên cia 
de um di re i to, ou de vi o la ção des te, só 
que por ra zões pró pri as. Ca so con trá -
rio, po de ría mos che gar à hi po té ti ca si -
tu a ção de um réu ad mi tir em ju í zo que 
vi o lou o di re i to do au tor, só que por
ou tros fa tos, que não só re la ta dos na
pe ti ção ini ci al, e, ain da as sim, não po -
der ser con de na do, ape sar de sua
con fis são ex pres sa”.

 Assim, não me re ce pros pe rar a 
pre li mi nar sus ci ta da pe la ape lan te,
de ven do ser afas ta da.

2.2 — Mé ri to

a) Exis tên cia de cul pa gra ve

O réu/ape lan te sus ten ta que
“em aci den te de tra ba lho ocor ri do an -
tes da Cons ti tu i ção de 1988 é im pres -
cin dí vel a de mons tra ção ca bal de cul -
pa gra ve ou do lo da ape lan te, po is,
até en tão, vi gia o De cre to-Lei n.
7.036/44 e a Sú mu la 299 do Su pre mo
Tri bu nal Fe de ral” (fl. 703).

Entre tan to, es po sou en ten di -
men to di ver so o Prof. Fer nan do No ro -
nha da Uni ver si da de Fe de ral de San ta 
Ca ta ri na:

“A Sú mu la 229 fun da va-se no
art. 31 do De cre to-Lei n. 7.036/44, que 
res pon sa bi li za va pes so al men te o em -
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pre ga dor ape nas na hi pó te se de do lo.
Com a re vo ga ção des te di plo ma pe la
Lei n. 6.367/76 (...), a Sú mu la po de ria
ser con si de ra da re vo ga da, em bo ra
não te nha si do es te o en ten di men to
que pre va le ceu. Nu ma ma té ria em
que se de ve ria in cen ti var os pa trões a
se pre o cu pa rem com a pre ven ção dos 
aci den tes de tra ba lho, a opi nião pre -
va le cen te era ab sur da” (Apos ti la de
Res pon sa bi li da de Ci vil, Ca pí tu lo 11
— Res pon sa bi li da de Ci vil Sub je ti va,
item 11.3.2, pág. 485).

A úni ca res sal va que fa ço é no
to can te ao não  pre va le ci men to do en -
ten di men to da re vo ga ção da Sú mu la
229 do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral.
Gran de par te da ju ris pru dên cia ad mi -
te que es sa Sú mu la foi re vo ga da, co -
mo co lhe-se do REsp n. 12648/SP, da 
Qu ar ta Tur ma do Su pe ri or Tri bu nal de 
Jus ti ça, ten do co mo re la tor o Min. Sál -
vio de Fi gue i re do Te i xe i ra, pu bli ca do
no DJ em 30/8/93:

“Se gun do en ten di men to da
Tur ma, a par tir da edi ção da Lei n.
6.367/76, pas sou a não ma is pre va le -
cer o enun ci a do n. 229 da Sú mu -
la/STF, que res trin gia a res pon sa bi li -
da de do em pre ga dor  pe la
in de ni za ção de Di re i to co mum aos ca -
sos de do lo ou cul pa gra ve. Pe la re pa -
ra ção ci vil de vi da co mo de cor rên cia
de si nis tros la bo ra is des de en tão ve ri -
fi ca dos, pas sa ram a res pon der to dos
aque les que pa ra o mes mo te nham
con cor ri do com cul pa, em qual quer
grau, ain da que le ve, in de pen den te -
men te da exis tên cia, ou não, de vín -
cu lo em pre ga tí cio com a ví ti ma”.

Se guin do o mes mo en ten di -
men to, REsp n. 50491/SP, da Qu ar ta
Tur ma do Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti -
ça, ten do co mo re la tor o Min. Bar ros

Mon te  i  ro ,  pu b l i  ca do no DJ em
31/10/94:

“Após o ad ven to da Lei n.
6.367/76, é ad mis sí vel o ple i to de re -
pa ra ção ci vil, de cor ren te de si nis tro la -
bo ral des de en tão ve ri fi ca do, me di an te
a de mons tra ção da ocor rên cia de sim -
ples cul pa, em qual quer de su as mo -
da li da des, pres cin din do-se do do lo ou
cul pa gra ve”.

No ca so em te la, es tá cla ro que
a em pre sa agiu no mí ni mo com cul pa,
na es pé cie de ne gli gên cia, co mo mu i -
to bem de mons trou o Me ri tís si mo Ju iz
de pri me i ro grau:

“Os de po i men tos tes te mu nha is
são unâ ni mes, cla ros e con clu si vos,
não de i xan do mar gem a dú vi das.

“Assim, é pos sí vel abs tra ir-se
que, na em pre sa de man da da não ha -
via pro te ção con tra aci den tes des te ti -
po, em bo ra po de ria ter si do evi ta do,
aca so a ré ti ves se an te ri or men te uti li -
za do co mo pro te ção  as bar ras de fer -
ro men ci o na das pe las tes te mu nhas.

“Além dis so, era sa bi do pe la ré
que o ve í cu lo tra tor en con tra va-se
com sé ri os de fe i tos, in clu si ve ‘com
pro ble mas de fre io’ con for me es cla re -
ce ram as tes te mu nhas in qui ri das, de -
fe i tos es tes, que des de lo go, de ve ri am 
ter si do sa na dos pe la de man da da, a
qual de ve ria ze lar pe la se gu ran ça de
se us su bor di na dos.

“Obser va-se ain da, que a em -
pre sa ré, so men te pro por ci o nou cur -
sos de tre i na men to aos tra to ris tas
após ocor ri do o si nis tro. Des de aque la 
da ta, so men te os em pre ga dos ha bi li -
ta dos atra vés do tre i na men to po de ri am
ope rar o ve í cu lo. 
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“Sa be-se, po is, que são ele -
men tos es sen ci a is pa ra a con fi gu ra -
ção da res pon sa bi li da de ci vil: a ação
ou omis são; cul pa ou do lo; o ne xo ca u -
sal; e o da no da per da.

“Ora, a omis são da re que ri da e
con se qüen te men te sua cul pa, res tam
en tão com pro va dos, atra vés da ne gli -
gên cia da em pre sa ré, que de i xou de
for ne cer cur sos de tre i na men to aos
se us su bor di na dos, bar ras de pro te -
ção con tra aci den tes e de per mi tir que 
o re fe ri do tra tor fos se uti li za do, ci en te
de que o mó vel apre sen ta va vá ri os
pro ble mas (...)” (fls. 635/637).

Con vém ci tar no va men te o in -
sig ne Prof. Fer nan do No ro nha, que
faz a dis tin ção en tre cul pa gra ve e le ve:

“A cul pa se ria gra ve, ou gros -
se i ra, ou la ta (em la tim, cul pa la ta)
quan do o agen te ti ves se pro ce di do
com ex tre ma in con si de ra ção; sim ples
ou me ra cul pa (em la tim, cul pa le vis),
quan do ele não ti ves se agi do com os
cu i da dos do bom ci da dão, o que os
ro ma nos tra du zi am na idéia do bo nus
pa ter fa mi li as, bom pai de fa mí lia (...)”.

No ca so ver ten te, po de ha ver
al gu ma he si ta ção em ace i tar ser cul -
pa gra ve. Não obs tan te, não há a me -
nor som bra de dú vi da que a em pre sa
ape lan te agiu com cul pa. Uma em pre -
sa que não for ne ce os cur sos de tre i -
na men to pa ra se us fun ci o ná ri os, de i -
xan do que eles li dem com um ve í cu lo
com sé ri os de fe i tos, in clu si ve com
pro ble mas de fre io, en tre ou tros co i -
sas, age cla ra men te com ne gli gên cia.

Com es se en ten di men to, Ape -
la ção Cí vel n. 99.002475-0, da co mar -
ca de Con cór dia, des ta Pri me i ra Câ -
ma ra:

“Não pro vi den ci an do se gu ran -
ça no am bi en te de tra ba lho on de se
en con tram fi os elé tri cos sol tos no ma -
qui ná rio, além do não for ne ci men to de 
equi pa men tos pró pri os ao obre i ro, a
em pre sa em pre ga do ra res pon de por
sua omis são quan do, por con se qüên -
cia de aci den te la bo ral, o em pre ga do
vem a fa le cer” (Ape la ção Cí vel n.
99.002475-0, de Con cór dia, rel. Des.
Car los Pru dên cio, pu bli ca do no DJE
em 26/5/1999).

Des tar te, de mons tra da a pos si -
bi li da de da sim ples cul pa pa ra ca rac te -
ri zar o de ver de in de ni zar, e com pro -
va do que es ta re al men te ocor reu, há
que se im ple men tar o be ne fí cio ao
au tor.

b) Da no Mo ral

De vi da men te de mons tra da a
pos si bi li da de de con de na ção a tí tu lo
de da no mo ral em even to da no so an -
te ri or à Cons ti tu i ção Fe de ral de 1988,
há que se dis cor rer, ago ra, so bre o ca -
bi men to de tal in de ni za ção no ca so
ver ten te.

No ca so em te la, es tá cla ro que
a em pre sa agiu com no mí ni mo cul pa
le ve, co mo foi de mons tra do an te ri or -
men te, ten do as sim o de ver de in de ni -
zar por da no mo ral. 

Impõe-se des ta ca do, com in vo -
ca ção do es có lio do res pe i ta do Arnal -
do Mar mitt, que:

“Se um ato ilí ci to si mul ta ne a -
men te pro duz da no mo ral e da no pa -
tri mo ni al, du pla de ve ser a in de ni za -
ção, já que o fa to ge ra dor te ve du plos
efe i tos. Não ha ven do dis po si ção le gal
em sen ti do con trá rio, jus ta se rá a re -
pa ra ção so ma da. É o ca so do ato ju rí -
di co que con co mi tan te men te re duz a
ca pa ci da de la bo ral e fe re a hon ra da
ví ti ma. O epi só dio ge ra ti tu la ri da de
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dú pli ce, en se jan do res sar ci men tos
dis tin tos, com ver bas dis tin tas pa ra
ca da ação” (Per das e Da nos, Ai de
Edi to ra, 2ª ed., pág. 138).

So bre o te ma, le ci o na Yus sef
Sa id Ca ha li:

“Da no mo ral, por tan to, é a dor
re sul tan te da vi o la ção de um bem ju ri -
di ca men te tu te la do, sem re per cus são
pa tri mo ni al. Se ja dor fí si ca — dor-sen -
sa ção, co mo a de no mi na Car pen ter
— nas ci da de uma le são ma te ri al; se -
ja a dor mo ral — dor-sen ti men to, de
ca u sa ma te ri al” (Da no e Inde ni za ção,
RT, 1980, pág. 7).

No mes mo sen ti do, Ape la ção
Cí vel n. 96.000857-8, da co mar ca de
Jo in vil le, do emi nen te Des. Trin da de
dos San tos:

“Cons ti tui-se em obri ga ção ele -
men tar da em pre sa em pre ga do ra, co -
mo ine ren te ao seu de ver de di mi nu ir
os ris cos de in for tú ni os la bo ra ti vos,
do tar os ma qui ná ri os uti li za dos pa ra o 
al can ce de se us fins em pre sa ri a is, de
to dos os equi pa men tos de se gu ran ça
pos sí ve is, evi tan do a ex po si ção dos
ope ra do res des ses ma qui ná ri os a in -
for tú ni os. Se, des vi an do-se des sa
obri ga ção, a em pre ga do ra não aten de 
aos re qui si tos de se gu ran ça ne ces sá -
ri os, age ela in du bi ta vel men te com
cul pa, tor nan do-se in con tes te a sua
obri ga ção de in de ni zar”.

A em pre sa ape lan te sus ten ta
tam bém que o au tor/ape la do con ti nua 
a pra ti car jo go de bo cha, pro van do as -
sim que es tá ap to pa ra o tra ba lho e
não me re ce ne nhu ma in de ni za ção.
So bre es te ar gu men to, ca be co la ci o -
nar tre cho da sen ten ça do de ci sum
mo no crá ti co:

“A meu ver a ale ga ção não é
dig na de pro ce dên cia. O sim ples fa to
de se pro cu rar ter uma vi da nor mal ou
tan to ma is nor mal pos sí vel, não é jus -
ti fi ca ti va pa ra o des ca bi men to dos da -
nos mo ra is. 

“Cre io que se as sim não fos se,
não es ta ría mos fa lan do de uma pes -
soa com vi da e sim de um ser ina ni -
ma do.

“O de fe i to fí si co ca u sa na ví ti -
ma e tam bém nos se us pa ren tes e
ami gos tra u mas que se al te ram com
ma i or ou me nor in ten si da de, qual se ja 
a ex ten são das se qüe las so fri das.

“E as se qüe las so fri das pe lo
de man dan te apre sen tam-se de for ma
de fi ni ti va e imu tá vel con for me de -
mons tra o la u do mé di co de fl. 389 (vo -
lu me II), tor nan do o au tor par ci al men -
te in ca paz pa ra o tra ba lho” (fls.
647/648).

Por to do o ex pos to, dú vi das
não res sal tam de que a si tu a ção es -
pe lha da, efe ti va men te, es tá a com por -
tar a in ci dên cia de da nos mo ra is, es -
tes so bre cu ja res sar ci bi li da de não
pa i ra a me nor dis cus são. O pro ble ma
que sur ge ago ra é so bre o quan tum in -
de ni za tó rio.

O da no mo ral, acen tue-se, com 
in vo ca ção do es có lio do fes te ja do
Agui ar Di as, in “Da Res pon sa bi li da de
Ci vil”, vol. II, pág. 226:

“Não de cor re da na tu re za do di -
re i to, mas do efe i to da le são, do ca rá -
ter da sua re per cus são so bre o le sa -
do. O da no mo ral de ve ser com pre en -
di do em re la ção ao seu con te ú do, que 
não é o di nhe i ro nem co i sa co mer ci al -
men te re du zi da a di nhe i ro, mas a dor,
o es pan to, a emo ção, a ver go nha, a
in jú ria fí si ca ou mo ral, em ge ral uma
do lo ro sa sen sa ção ex pe ri men ta da pe -

APELAÇÕES CÍVEIS JURISPRUDÊNCIA CÍVEL

100 Volume - 97 Jurisprudência Catarinense



la pes soa, atri bu í da à pa la vra dor o
ma is lar go sig ni fi ca do”.

O pe ri to ju di ci al afir mou à fl.
489, item f, que “O au tor em fun ção do 
aci den te so fri do apre sen ta an qui lo se
do tor no ze lo es quer do (igual à ri gi dez
to tal des ta ar ti cu la ção), e en cur ta men to 
do mem bro in fe ri or es quer do em 2cm”.
Des tar te, o au tor que es ta va ap to pa ra 
qual quer ti po de ser vi ço bra çal, com
es tas se qüe las ir re ver sí ve is, es tá pre -
ma tu ra men te (po is na épo ca do aci -
den te con ta va com 33 anos), in ca paz
pa ra sua ati vi da de la bo ra ti va, e pa ra
ou tras que ne ces si tam de so bre car ga
no tor no ze lo es quer do, fa to es se ge -
ra dor de da no mo ral.

Res sal te-se que o aci den te so -
fri do mal fe riu a in te gri da de cor pó rea
do au tor. Nes se sen ti do, o si nis tro
pro pi ci ou não ape nas a exi gên cia de
ma i or es for ço do tra ba lha dor pa ra a
re a li za ção de su as ta re fas, di fi cul tan -
do-lhe a vi da em so ci e da de, pro pi ci an -
do o que a dou tri na in for tu nís ti ca ma is 
avan ça da de no mi na de “da no à ale -
gria de vi ver”.

De ve-se le var em con ta ain da o 
ca rá ter pe na li zan te da pe na, pa ra que 
a em pre sa não co me ta no va men te a
ne gli gên cia co me ti da com o au tor em
ou tros de se us fun ci o ná ri os. A in de ni -
za ção de ve ter ca rá ter in ti mi da tó rio.
Por tan to, pa ra uma em pre sa do por te
da Ri ge sa, Ce lu lo se, Pa pel e Emba la -
gens Ltda., uma in de ni za ção em va lor 
mu i to ba i xo não iria al can çar seu efe i -
to pe na li zan te.

Da mes ma for ma, a in de ni za -
ção não po de fi car num pa ta mar tão
ba i xo que dê a en ten der que a ví ti ma
não pos sua dor mo ral, ou que sua mo -
ral va lha mu i to pou co. 

Não se co gi ta no ca so ver ten te
a uti li za ção da mo e da pa ra ex pun -
gir-se a per da da sa gra da ca pa ci da de
pa ra o tra ba lho. O que se pre ten de é
re du zir o ir re ver sí vel da no ca u sa do à
par te atin gi da pe lo si nis tro.

Por tan to, con si de ran do o su -
pra-ex pos to, a ida de de 49 anos da ví -
ti ma, a le são cor po ral so fri da, ou se ja,
an qui lo se do tor no ze lo es quer do (ri gi -
dez to tal des ta ar ti cu la ção) e en cur ta -
men to do mem bro in fe ri or es quer do
em 2cm, a ver ba in de ni za tó ria a es te
tí tu lo de ve ser man ti da no equi va len te
100 (cem) sa lá ri os mí ni mos, de ven do
a ver ba ser con ver ti da na da ta da sen -
ten ça, acres ci da de ju ros le ga is e cor -
re ção mo ne tá ria a par tir do mes mo mo -
men to.

c) Res pon sa bi li da de ex tra con -
tra tu al

A em pre sa afir ma que a in de ni -
za ção tem na tu re za “con tra tu al le gal,
por fun dar-se em um con tra to de tra -
ba lho”, de ven do os ju ros in ci dir so -
men te a par tir da ci ta ção. 

Ci tan do no va men te o Pro fes sor 
Fer nan do No ro nha, co men tan do o ca -
so de res pon sa bi li da de de trans por ta -
dor, em aci den te, ele afir ma que: “Em
nos sa opi nião, a so lu ção fi ca rá ma is
cla ra se ad mi tir mos que a res pon sa bi -
li da de do trans por ta dor, no ca so de
da nos cor pó re os, nun ca po de rá ser
con si de ra da con tra tu al, por es ta rem
em ca u sa bens in dis po ní ve is” (Apos ti -
la de Res pon sa bi li da de Ci vil, Ca pí tu lo
7 – Ca rac te ri za ção, Mo da li da des,
Pres su pos tos, item 7.10.1, pág. 329).

Se apli car mos ana lo gi ca men te
a es te ca so, tam bém tra ta-se de da -
nos cor pó re os, bens in dis po ní ve is,
não po den do ser as sim res pon sa bi li -
da de con tra tu al.
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Se as sim não for en ten di do, es -
ta Pri me i ra Câ ma ra Ci vil já en ten deu
que a res pon sa bi li da de ci vil de cor ren -
te de aci den te do tra ba lho tra ta-se de
res pon sa bi li da de ex tra con tra tu al.

Des sa for ma de ci diu o Des.
Trin da de dos San tos, na Ape la ção Cí -
vel n. 99.002157-2, da co mar ca de Ja -
gua ru na. Extrai-se do bo jo do acór dão:

“Incen su rá vel, no tó pi co em
apre ço, a sen ten ça guer re a da, uma
vez que, con so an te es tá pa ci fi ca do na 
dou tri na e na ju ris pru dên cia pá tri as,
ine xis te com pen sa ção com re la ção
aos be ne fí ci os da Pre vi dên cia So ci al,
uma vez que as in de ni za ções são ori -
gi ná ri as de fon tes di fe ren tes; ou se ja,
a in de ni za ção de cor ren te de res pon -
sa bi li da de ci vil es tá fun da da na res -
pon sa bi li da de ex tra con tra tu al de cor -
ren te de ato ilí ci to (do lo ou cul pa) e os
be ne fí ci os pre vi den ciá ri os têm co mo
ori gem a pre vi dên cia e a se gu ri da de
so ci al”.

A ju ris pru dên cia do Su pe ri or
Tri bu nal de Jus ti ça tam bém tem de ci -
di do no sen ti do de ser res pon sa bi li da -
de ex tra con tra tu al no ca so de aci den -
te de tra ba lho, con for me ex trai-se do
REsp n. 118492, da Qu ar ta Tur ma,
ten do co mo re la tor o Min. Sál vio de Fi -
gue i re do Te i xe i ra, pu bli ca do no DJ
em 8/2/99:

“Tra tan do-se de in de ni za ção
pe lo di re i to co mum, re la ti va a aci den -
te de tra ba lho, con tra em pre ga dor que 
agiu com cul pa, a hi pó te se é de res -
pon sa bi li da de ex tra con tra tu al, de sor -
te que os ju ros mo ra tó ri os flu em a par -
tir do even to da no so (enun ci a do n. 54
da Sú mu la/STJ)” .

Com o mes mo en ten di men to,
REsp n. 45363, da Ter ce i ra Tur ma,
ten do co mo re la tor o Min. Cláu dio
San tos, pu bli ca do no DJ em 15/4/96:

“Tra tan do-se de ação de in de -
ni za ção de cor ren te de aci den te de tra -
ba lho, fun da da na res pon sa bi li da de
ci vil ex tra con tra tu al ou aqui li a na (art.
159), cor re ta a de ci são que fi xa os ho -
no rá ri os ad vo ca tí ci os com ba se no ar -
ti go 20, § 5º, do CPC”.

Esses jul ga dos mos tram a for -
ma co mo es tá a ju ris pru dên cia do Su -
pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça, ad mi tin do o 
ca rá ter ex tra con tra tu al dos aci den tes
de tra ba lho de cor ren tes por cul pa do
em pre ga dor. Assim sen do, apli ca-se
ao ca so a Sú mu la 54 do STJ, e o art.
962 do CC, cor ren do os ju ros e a cor -
re ção des de o si nis tro la bo ral, e não a
par tir da ci ta ção. 

d) Pen são men sal vi ta lí cia

Con for me o art. 1.539 do Có di -
go Ci vil, se da ofen sa re sul tar in ca pa -
ci da de pa ra o exer cí cio de sua pro fis -
são, a in de ni za ção de ve in clu ir
pen são cor res pon den te à im por tân cia
pa ra o qual se ina bi li tou. No ca so ver -
ten te, em con for mi da de com a pe rí cia
de fl. 489, item c, o pe ri to afir mou que
“A in ca pa ci da de não per mi te que o
au tor de sen vol va a mes ma ati vi da de.
Po de ria de sen vol ver ati vi da de la bo ral
sem so bre car ga so bre o tor no ze lo es -
quer do”. Por não po der ma is re a li zar a 
sua pro fis são, a in de ni za ção de ve cor -
res pon der  à re mu ne ra ção in te gral do
que ele per ce bia ao tem po do si nis tro.
O fa to de po der exer cer ou tro tra ba lho 
não al te ra a de fi ni ção do va lor do da -
no so fri do, mes mo por que en con trar
no vo em pre go, pa ra um tra ba lha dor
bra çal, que te ve seu mem bro in fe ri or
es quer do di mi nu í do em 2cm, com a
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ida de de 49 anos, em épo ca de au -
men to cres cen te de de sem pre go, não 
pas sa de pos si bi li da de re mo ta que
não de ve ser usa da pa ra exo ne rar ou
di mi nu ir a res pon sa bi li da de da em pre -
sa cul pa da pe lo da no.

Assim en si na o emé ri to Car va -
lho dos San tos, em sua obra Có di go
Ci vil Bra si le i ro Inter pre ta do, vo lu me
XXI/146:

“Por is so mes mo, o Có di go pre o -
cu pou-se uni ca men te com a im pos si -
bi li da de do exer cí cio da pro fis são ou
ofí cio que exer cia o ofen di do an tes do
aci den te. Não le vou em con ta a pos si -
bi li da de de exer cer ou tra pro fis são ou  
ofí cio, com pa tí vel com o de fe i to que o
ina bi li tou pa ra o ser vi ço que fa zia an -
te ri or men te. É uma so lu ção jus ta e
equi ta ti va, mes mo por que as pro fis -
sões ou ofí ci os que po dem ser exer ci -
dos por in vá li dos, por ta do res de de fe i -
tos fí si cos de cer ta mon ta, não de vem
ser obri ga tó ri os por im por ta rem em
um sa cri fí cio imen so, que se não tem
o di re i to de exi gir de nin guém, prin ci -
pal men te quan do daí re sul tar pes soa
na si tu a ção de des per tar a ca ri da de
pú bli ca, que se ria ver da de i ra men te
hu mi lhan te se fos se for ça da pe la ne -
ces si da de”.

Assim tem de ci di do a ju ris pru -
dên cia, con for me REsp n. 242598, da
Qu ar ta Tur ma do Su pe ri or Tri bu nal de 
Jus ti ça, ten do co mo re la tor o Min. Ruy 
Ro sa do de Agui ar, pu bli ca do no DJ
em 27/11/00:

“O va lor da pen são cor res pon -
de ao da per da de cor ren te da in ca pa -
ci da de pa ra o exer cí cio da pro fis são
que de sem pe nhou até aque la da ta. A
pos si bi li da de de de sem pe nhar ou tro
ser vi ço, além de ser re mo ta — con si -
de ran do-se as con di ções pes so a is do

au tor e da eco no mia, com au men to da 
ta xa de de sem pre go — não de ve ser -
vir pa ra di mi nu ir a res pon sa bi li da de
da em pre sa que ca u sou o da no”.

Des tar te, há que se con ce der a
pen são no va lor in te gral do sa lá rio do
au tor, ou se ja, 6,5 sa lá ri os mí ni mos.

e) Iní cio da pen são

O Ma gis tra do a quo con de nou
a em pre sa ape lan te ao pa ga men to da
pen são des de o dia do in for tú nio.
Usou pa ra is so vá ri os jul ga dos e em
ana lo gia a Sú mu la 54 do STJ.

A em pre sa afir mou que não se
po de ria usar a su pra ci ta da Sú mu la,
po is o ca so é de res pon sa bi li da de
con tra tu al, e não ex tra con tra tu al.
Essa con tro vér sia já foi re sol vi da aci -
ma, de ci din do-se ser res pon sa bi li da -
de ex tra con tra tu al. Com es se en ten di -
men to, po de-se uti li zar da Sú mu la 54
do STJ, que as sim dis põe:

“Os ju ros mo ra tó ri os flu em a
par tir do even to da no so, em ca so de
res pon sa bi li da de ex tra con tra tu al”.

Usan do a ana lo gia, se gun do o
art. 4º da LICC, con clui-se que a pen -
são tam bém é de vi da des de o fa to
da no so. 

Assim tem de ci di do a ju ris pru -
dên cia, con for me REsp n. 35842/RJ,
da Qu ar ta Tur ma do Su pe ri or Tri bu nal 
de Jus ti ça, ten do co mo re la tor o Min.
Sál  v io  de F i  gue i  re  do Te i  xe i  ra .
Extrai-se do cor po do acór dão:

“(...) pen são es ta de vi da des de
a da ta do even to da no so (28 de ma io
de 1987), cum prin do se jam as par ce -
las ven ci das sal da das con for me o sa -
lá rio mí ni mo vi gen te à épo ca da li qui -
da ção, e as vin cen das se gun do as
ul te ri o res al te ra ções”.
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A ape lan te tam bém re fe re-se
que o ape la do tra ba lhou por qua se
dez anos na em pre sa, não me re cen -
do po is a pen são nes te pe río do. Po is
bem. O au tor tra ba lhou es te tem po po is
se não o fi zes se de on de ti ra ria di nhe i -
ro pa ra seu sus ten to. Des ta ca-se tam -
bém que la bo rou com mu i to sa cri fí cio, 
con for me cons ta tam as tes te mu nhas.
Extrai-se do tes te mu nho de Osval do
Bo net ti Ku est ner, fl. 552:

“(...) que após o aci den te o au -
tor tra ba lhou al guns di as na por ta ria,
in do em se gui da pa ra a en far da de i ra;
que viu o au tor na en far da de i ra; que
na ma i o ria das ve zes o tra ba lho era
fe i to em pé; que quan do a má qui na
fun ci o na va bem, po dia sen tar; que o
au tor re cla ma va de do res nas per nas;
que des co nhe ce qual quer ques tão
que se re fi ra a re a bi li ta ção; que o au -
tor gos ta va de es por tes e jo ga va fu te -
bol o bo cha; que atu al men te o au tor
re cla ma de do res; que atu al men te o
au tor sai bem pou co”.

A tes te mu nha Alvir Jo sé Flo -
ren ti no Ko eh ler, afir mou à fl. 553:

“(...) que o au tor tra ba lha va em
pé; que de vez em quan do o au tor po -
dia sen tar um pou co; que du ran te o
pe río do que o au tor tra ba lhou nes te
se tor, o au tor re cla ma va de do res, tra -
ba lhan do in clu si ve de mu le tas; que
des co nhe ce de ta lhes so bre a re a bi li -
ta ção (...)”.

Des ta que-se a pe rí cia, que as -
se ve rou que o au tor não po de ria re a li -
zar ati vi da de que não fos se sen ta da.
As ta re fas as so ci a das a fi car de pé e
ca mi nhar de ve ri am ser re a li za das em
cur to pe río do (fl. 491, item 5).

Não foi o que acon te ceu, con -
for me as se ve rou a pe rí cia. O au tor
con ti nu ou tra ba lhan do a ma i or par te
do tem po em pé. 

Sen do que  o au tor la bo rou por
qua se dez anos, com mu i to so fri men -
to e sen tin do do res, e que a em pre sa
não se guiu o que foi de ter mi na do pe la 
pe rí cia, sen do des pe di do, e com pou -
ca pro ba bi li da de de con se guir no vo
em pre go, ain da ma is nes te mo men to
que o pa ís atra ves sa, há que se con -
fir mar a sen ten ça do Ma gis tra do a
quo, con ce den do o be ne fí cio da pen -
são des de a da ta do si nis tro la bo ral,
2/4/85, cor res pon den te a 6,5 sa lá ri os
mí ni mos.

No to can te aos ho no rá ri os ad -
vo ca tí ci os, no pre sen te ca so apli ca-se 
o ar ti go 21, pa rá gra fo úni co, do CPC,
ha ja vis ta que o au tor de ca iu em par te
mí ni ma no pe di do, de ven do a em pre -
sa pa gar, por in te i ro, as des pe sas e
ho no rá ri os.

III — Decisão

Pe lo ex pos to, ne ga-se pro vi -
men to ao re cur so de ape la ção, ven ci -
do, par ci al men te, o Des. Orli Ro dri -
gues, que re duz o va lor da in de ni za ção 
pa ra o equi va len te a 50 (cin qüen ta) sa -
lá ri os mí ni mos.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Orli Ro dri gues e Ruy Pe dro
Schne i der.

Florianópolis, 20 de novembro de 2001.

Car los Pru dên cio,

Pre si den te e Re la tor.

APELAÇÕES CÍVEIS JURISPRUDÊNCIA CÍVEL

104 Volume - 97 Jurisprudência Catarinense



APELAÇÃO CÍVEL N. 1999.013682-5, DE JOINVILLE

Re la tor: Des. Carlos Prudêncio

Ape la ção cí vel. Res pon sa bi li da de ci vil. De pó si to ban cá rio
via DOC. Cré di to não efe ti va do na con ta des ti na tá ria. Impe rí cia do
pre pos to do es ta be le ci men to ban cá rio. De vo lu ção de che ques por
in su fi ciên cia de fun dos. Inser ção da cor ren tis ta em ca das tro res tri ti -
vo de ta lo ná ri os. Dano mo ral ca rac te ri za do. 

Se o Ban co se pro põe a ofe re cer a mo da li da de de de pó si to via
DOC, con sis ten te na trans fe rên cia de cré di to en tre agên ci as de es ta -
be le ci men tos ban cá ri os di ver sos, cabe a ele pres tar ade qua da men te
tal ser vi ço, não ha ven do como, pos te ri or men te, in vo car a au sên cia
de pa dro ni za ção do sis te ma ban cá rio na ci o nal para jus ti fi car o fra -
cas so da tran sa ção.

In casu, agiu com im pe rí cia o pre pos to do ban co réu, ao in se -
rir dí gi tos in de vi dos no for mu lá rio de de pó si to, em que pese co lhi dos 
di re ta men te do car tão mag né ti co apre sen ta do pelo de po si tan te, cir -
cuns tân cia que oca si o nou a não efe ti va ção do cré di to na con ta da
au to ra, e a con se qüen te de vo lu ção de che ques por in su fi ciên cia de
fun dos, bem como a in ser ção de seu nome no ca das tro man ti do pelo
Ban co Cen tral.

Não con cre ti za do o de pó si to a tem po e modo, res pon de a for -
ne ce do ra de ser vi ços ban cá ri os pe los da nos ma te ri a is e mo ra is ad vin -
dos de tal fato.

Qu an tum in de ni za tó rio es ti pu la do em ses sen ta mil re a is.
Incon for mis mo ma ni fes ta do pelo le san te. Con du ta que acar re tou
gra ves con se qüên ci as à le sa da. Ver ba, po rém, ar bi tra da em quan tia
ex ces si va. Re cur so pro vi do para re du zir a in de ni za ção para o equi -
va len te a du zen tos sa lá ri os mí ni mos. 

Embo ra as cir cuns tân ci as do caso con cre to, prin ci pal men te

as gra ves con se qüên ci as que a con du ta do pre pos to do réu acar re tou 

à au to ra, tais como: de vo lu ção de qua tro che ques por in su fi ciên cia

de fun dos e a con se qüen te di vul ga ção do fato aos  por ta do res; ano ta -

ção do seu nome no CCF (ca das tro de emi ten te de che ques sem fun -

dos) re sul tan do no can ce la men to do for ne ci men to de ta lo ná ri os;

ve da ção à aqui si ção de mer ca do ri as em es ta be le ci men to co mer ci al,

evi den ci em a ne ces si da de do ar bi tra men to da ver ba em pa ta mar su -
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fi ci en te para, ao mes mo tem po, pu nir o ofen sor e com pen sar os so fri -

men tos im pin gi dos à ví ti ma, ex ces si va se mos tra a fi xa ção do

quan tum no va lor de R$ 60.000,00, ra zão pela qual dá-se pro vi men -

to ao re cur so do réu para re du zir o mon tan te para o equi va len te a

du zen tos sa lá ri os mí ni mos.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
1999.013682-5,  da comarca de
Joinville (2ª Vara), em que é apelante
Banco Bamerindus do Brasil S.A.,
sendo apelada Rosilda Cipriano
Ronchi:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, dar pro vi -
men to ao re cur so de ape la ção para
re du zir os da nos mo ra is para o equi va -
len te a 200 (du zen tos) sa lá ri os mí ni -
mos.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Ado to o re la tó rio de fls. 86/88,
acres cen tan do que o MM. Ju iz de Di -
re i to jul gou pro ce den te o pe di do for -
mu la do por Ro sil da Ci pri a no Ron chi,
na ação de res pon sa bi li da de ci vil c/c
in de ni za ção por per das e da nos mo vi -
da con tra Ban co Ba me rin dus do Bra sil 
S.A., pa ra o fim de con de ná-lo ao pa -
ga men to das quan ti as de R$ 76,00, a
tí tu lo de re pa ra ção dos da nos ma te -
ri a is, e R$ 60.000,00, pa ra a com pen -
sa ção dos pre ju í zos mo ra is so fri dos
pe la au to ra em de cor rên cia da não
efe ti va ção de de pó si to em sua con ta
cor ren te, fa to que cul mi nou na de vo lu -
ção de che ques e in ser ção de seu no -
me em ca das tros res tri ti vos de cré di -
to. De ter mi nou ar cas se o de man da do, 
ain da, com o pa ga men to das des pe -
sas pro ces su a is e ho no rá ri os ad vo ca -

tí ci os, fi xa dos em 20% so bre o to tal da 
con de na ção.

Irre sig na do, ape la o ven ci do
Ban co Ba me rin dus do Bra sil S.A. re e di -
tan do as te ses ma ni fes ta das no cur so
da de man da, qua is se jam: a) cul pa ex -
clu si va da ví ti ma e de ter ce i ro; b) au -
sên cia de res pon sa bi li da de pe los re -
f le  xos do i l í  c i  to ;  e ,  a in  da,  a
ex ces si vi da de da in de ni za ção ar bi tra -
da.

Con tra-ar ra zo a do o re cur so, os 
au tos al ça ram a es te egré gio Tri bu nal
de Jus ti ça. 

II — Voto

Tra ta-se de ação de in de ni za -

ção por per das e da nos, pre ten den do

a au to ra ape la da Ro sil da Ci pri a no

Ron chi ver in de ni za dos os pre ju í zos

ma te ri a is e mo ra is por si so fri dos, em

de cor rên cia da não efe ti va ção de de -

pó si to na con ta cor ren te de sua ti tu la -

ri da de, em vir tu de de er ro co me ti do

por pre pos to do réu ape lan te Ban co

Ba me rin dus do Bra sil S.A., fa to que

mo ti vou a de vo lu ção de che ques e a

in ser ção de seu no me em ca das tro

res tri ti vo de cré di to.

a) Res pon sa bi li da de pe lo even -

to da no so:

A cul pa ex clu si va do ban co re -

cor ren te bem co mo a res pon sa bi li da -

de pe los re fle xos do ato ilí ci to fo ram

mi nu c i  o  sa men te  ana l i  sa dos na

bem-lan ça da sen ten ça de fls. 86/94,

da la vra do MM. Ju iz de Di re i to Dr.
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Car los Adil son Sil va, ao qual pe di mos

vê nia pa ra trans cre ver o ex cer to que

se gue:

“A au to ra com pro vou a exis tên -

cia da con ta cor ren te n. 242123, man -

ti da na agên cia 0190 do an ti go Ban co

Na ci o nal S.A., ho je Uni ban co S.A.,

con for me re ci bo de de pó si to de fl. 22

e ex tra to de fl. 25.

“Com pro vou tam bém que seu

ma ri do Alo i sio Se ra fim Ron chi (cer ti -

dão de fl. 21) man ti nha a con ta cor -

ren te n. 03495-92 na agên cia 1972 do 

Ban co Ba me rin dus do Bra sil, ins ta la -

da na em pre sa Car ro ce ri as Ni el son,

con for me ex tra to de fl. 26, que, sa li en -

te-se, era em con jun to com a au to ra.

“O do cu men to de cré di to — doc 

c, n. 402200 de fl. 23, no va lor de R$

800,00, au ten t i  ca do na da ta de

7/5/96, com pro va a exis tên cia da

ope ra ção ban cá ria de trans fe rên cia

de cré di to pa ra a con ta cor ren te da

au to ra n. 242123, agên cia 0190 do

Ban co Na ci o nal.

“O do cu men to de cré di to – doc

c, n. 077874 de fl. 24, no va lor de R$

800,00, au ten ti ca do na da ta de 14/5/96, 

com pro va a exis tên cia de no va ten ta ti -

va de trans fe rên cia de cré di to pa ra a

con ta cor ren te da au to ra n. 242123,

agên cia 0190 do Ban co Na ci o nal.

“O ex tra to de fl. 26, da con ta

cor ren te da au to ra e de seu ma ri do,

de mons tra a exis tên cia de um cré di to

no va lor de R$ 800,00, na da ta de

24/5/96.

“O ex tra to de con ta cor ren te da

au to ra de fl. 25 com pro va a de vo lu ção 

do che que n. 000201, no va lor de R$

170,00; n. 000199, no va lor de R$

410,00; n. 000200, no va lor de R$

45,00 e n. 000193, no va lor de R$

35,00, to dos por in su fi ciên cia de fun -

dos em po der do ban co sa ca do. Os

do is pri me i ros fo ram de vol vi dos na

da ta de 8/5/96 e os do is úl ti mos, na

da ta de 9/5/96.

“De mons tran do, des tar te, que

fo ram emi ti dos e com pen sa dos en tre

os di as 7 e 8 de ma io de 1996, po is

con fi a va a au to ra que a trans fe rên cia

de cré di to de R$ 800,00 in te ra gên ci as

ban cá ri as ha via se ma te ri a li za do.

“Cláu dio Wolf gran, in for man te

e fun ci o ná rio do réu, de cla rou que à

trans fe rên cia do cré di to não se efe ti -

vou em ra zão da não co in ci dên cia do

nú me ro da con ta cor ren te da fa vo re ci -

da afir man do, ain da, ter efe tu a do no -

va ope ra ção vi san do à trans fe rên cia

do nu me rá rio que, ma is uma vez, re -

sul tou frus tra da.

“Con fir mou, por ou tro la do, que

foi o ma ri do da au to ra quem apre sen -

tou o car tão mag né ti co do Ban co Na -

ci o nal S.A., de on de fo ram re ti ra dos

os da dos pa ra a ope ra ção ban cá ria.

“Ine xis te nos au tos, no en tan to, 

pro va no sen ti do de que a ope ra ção

de trans fe rên cia de cré di to não se efe -

ti vou por er ro do nú me ro da con ta cor -

ren te da au to ra/fa vo re ci da, até por que 

o nú me ro con fe re: c/c 242123, da

agên cia 0190.

“Re le va pon de rar, ade ma is,

que foi o pre pos to do réu quem ex tra iu 

os da dos do car tão mag né ti co da au -

to ra, lo go, se hou ve a in de vi da in ser -

ção dos dí gi tos 112, após o n. 242123, 

o fez por sua con ta e ris co.

“Se dú vi da pa i ras se so bre a ne -

ces si da de ou não da in clu são de alu -

di dos nu me ra is, de ve ria pri me i ro cer ti -

fi car-se pa ra, em se gui da, re a li zar a

ope ra ção, mor men te di an te da au sên -
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cia de pa dro ni za ção en tre as en ti da -

des ban cá ri as que atu am no Pa ís.

“Não com pe tia à au to ra ve ri fi -

car jun to ao Ban co Na ci o nal a efe ti va

trans fe rên cia do cré di to, pos to que em 

se tra tan do de de pó si to em es pé cie,

de ve ria, na mes ma da ta, es tar cre di -

tan do na sua con ta cor ren te.

“Pre pon de ra na hi pó te se sub

exa men o prin cí pio da con fi an ça nos

es ta be le ci men tos ban cá ri os, que es tá 

nor te a do pe la im pe ri o sa ne ces si da de

de se gu ran ça nas re la ções ju rí di cas

es ta be le ci das en tre as ins ti tu i ções fi -

nan ce i ras e os cli en tes.

“Hou ve, ine ga vel men te, de fi -

ciên cia do ser vi ço ban cá rio, cul mi nan -

do por ca u sar à au to ra da nos mo ra is e 

ma te ri a is que de vem ser re pa ra dos.

“Com efe i to, por cul pa do pre -

pos to do réu, a au to ra te ve qua tro (4)

che ques de vol vi dos por in su fi ciên cia

de fun dos, e a in clu são de seu no me

no ca das tro de emi ten tes de che ques

sem fun dos (fl. 31).

“(...)

“O en ten di men to dos es pe ci a -

lis tas e dos tri bu na is con ti nua no sen -

ti do de re co nhe cer a res pon sa bi li da de 

do ban co, tan to por in ci dên cia de cul -

pa quan to com ba se no ris co pro fis si -

o nal as su mi do pe lo es ta be le ci men to

ban cá rio, em sua ati vi da de al ta men te

lu cra ti va, po is é quem ex trai ma i or lu -

cro do ins ti tu to do che que” (fls. 88/91).

Em sín te se: Se a ins ti tu i ção

ban cá ria se pro põe a ofe re cer tal es -

pé cie de ser vi ço, ou se ja, trans fe rên -

ci as de va lo res en tre agên ci as de

ban cos dis tin tos, co bran do por es sa

ta re fa, ca be tão-so men te a ela pres -

tá-lo ade qua da men te, for ne cen do tre i -

na men to aos se us fun ci o ná ri os que

pos si bi li te a efe ti va ção da tran sa ção.

Se equí vo co hou ve e a ope ra ção não

foi con cre ti za da a tem po e mo do, não

po de ele ser cre di ta do à au to ra ape la -

da Ro sil da Ci pri a no Ron chi ou a seu

ma ri do, mas sim em des fa vor do pre -

pos to do réu ape la do Ban co Ba me rin -

dus do Bra sil S.A.

 b) Qu an tum in de ni za tó rio:

O MM. Ju iz de Di re i to ar bi trou a 

in de ni za ção no equi va len te a cem ve -

zes o va lor das cár tu las in de vi da men -

te de vol vi das (R$ 660,00), li mi tan do a

con de na ção, en tre tan to, à quan tia ex -

pres sa men te pos tu la da pe la au to ra

ape la da Ro sil da Ci pri a no Ron chi na

exor di al, ou se ja, R$ 60.000,00 (ses -

sen ta mil re a is).

O réu ape lan te Ban co Ba me rin -

dus do Bra sil S.A. ma ni fes tou in con -

for mis mo com a con de na ção, adu zin -

do que a ver ba se afi gu ra exor bi tan te

(fl. 112).

Ve ri fi ca-se da sen ten ça a quo

que o dou to Sen ten ci an te ar bi trou a

in de ni za ção le van do em con ta as cir -

cuns tân ci as do ca so con cre to, ta is co -

mo o ca rá ter com pen sa tó rio/pu ni ti vo

da in de ni za ção, si tu a ção eco nô mi ca

do le san te, den tre ou tras. 

Mes mo se so ma das ta is cir -

cuns tân ci as às gra ves con se qüên ci as 

que o fa to acar re tou à au to ra ape la da

Ro sil da Ci pri a no Ron chi, ta is co mo:

efe ti vo aba lo de cré di to, ao ser in se ri -

da no CCF (ca das tro de emi ten tes de

che ques sem fun dos), sen do-lhe ve -

da do o for ne ci men to de ta lo ná ri os de

che ques; si tu a ção ve xa tó ria di an te

dos por ta do res dos che ques de vol vi -

dos e tam bém nas Lo jas Ame ri ca nas,

con so an te con fir mou a tes te mu nha

Ilse Ma ria Hell mann Nack: “(...) pos te -
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ri or men te, quan do acom pa nha va a

au to ra nas Lo jas Ame ri ca nas, a mes -

ma, ao efe tu ar o pa ga men to de uma

com pra atra vés de che que, não po de

fa zê-lo, po is foi in for ma da que a mes -

ma es ta va com res tri ções em re la ção

à uti li za ção de che ques” (fl. 72); ex -

ces si va mos tra-se a fi xa ção da ver ba

no pa ta mar em que ar bi tra da.

Assim, dou pro vi men to ao re -

cur so de ape la ção pa ra re du zir o

quan tum in de ni za tó rio pa ra o equi va -

len te a du zen tos (200) sa lá ri os mí ni -

mos.

III — De ci são

Por vo ta ção unâ ni me, dar pro -
vi men to ao re cur so de ape la ção pa ra
re du zir os da nos mo ra is pa ra o equi -
va len te a 200 (du zen tos) sa lá ri os mí -
ni mos. 

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Orli Ro dri gues e Ruy Pe dro
Schne i der.

Florianópolis, 18 de dezembro de 2001.

Car los Pru dên cio,

Pre si den te e Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 1998.005922-4, DE JARAGUÁ DO SUL

Re la tor: Des. Pedro Manoel Abreu

Embar gos à exe cu ção. Re ne go ci a ção de dí vi da. Ine xis tên cia
de ani mus no van di. Con fir ma ção da obri ga ção an te ri or. Au sên cia
do con tra to ori gi ná rio. Do cu men to in dis pen sá vel à for ma ção do tí tu -
lo exe cu ti vo. Nu li da de.

A no va ção é for ma de ex tin ção da dí vi da con tra í da, ge ran do
nova obri ga ção, que subs ti tui a an te ri or. Não po den do ser pre su -
mi da, con di ci o na-se ao ine quí vo co in tu i to de inu mar a re la ção
obri ga ci o nal que até en tão vi gia, en gen dran do uma ou tra que lhe
toma o pos to.

Não ope ra da a no va ção, a obri ga ção ori gi ná ria é ape nas

con fir ma da pela que a se gue (art. 1.000 do CC). Assim, cum pre ao

exe qüen te a jun ta da dos do cu men tos que re pre sen tam a dí vi da re ne -

go ci a da para que se pos sa ates tar a hi gi dez do tí tu lo exe cu ti vo.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
1998.005922-4,  da comarca de
Jaraguá do Sul, em que é apelante

Churrascaria Laris sa Ltda. — ME,
sendo apelado Banco Itaú S.A.:
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ACORDAM, em Qu ar ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ex tin guir a
exe cu ção e os em bar gos, pre ju di ca do
o re cur so.

Cus tas de lei.

1. Tra ta-se de re cur so de ape -
la ção in ter pos to por Chur ras ca ria La -
ris sa Ltda. — ME con tra sen ten ça pro -
fe r i  da em se de de em bar gos à
exe cu ção que lhe mo ve Ban co Itaú
S.A.

O de ci sum ob jur ga do jul gou
im pro ce den tes os pe di dos, re je i tan do 
as ir re gu la ri da des sus ci ta das so bre o 
con tra to e a no ta pro mis só ria em exe -
cu ção. Por se tra tar de ins ti tu i ção fi -
nan ce i ra, não fo ram apli ca dos o Có -
di go de De fe sa do Con su mi dor e o
Dec. n. 22.626/33. Man te ve-se a ta xa 
de ju ros aven ça da, de cla ran do-se
ain da não ter ha vi do cu mu la ção de
cor re ção mo ne tá ria e co mis são de
per ma nên cia.

Em sua in sur gên cia o ape lan te
sus ten tou a au sên cia de li qui dez, cer -
te za e exi gi bi li da de do tí tu lo em exe -
cu ção, di zen do que a no ta pro mis só -
ria foi pas sa da em bran co e que lhe
fo ram co bra dos va lo res que não cor -
res pon dem aos pac tu a dos.

Ale gou a abu si vi da de da fi xa -
ção de ju ros em 13,5% ao mês, ser in -
viá vel a co bran ça de mul ta, não ha ver
de mons tra ti vo que es cla re ça a evo lu -
ção da dí vi da, bem co mo que es tão
sen do uti li za das ta xas su pe ri o res às
per mi ti das le gal men te.

Con tra-ar ra zo an do, o ape la do
adu ziu que o Esta tu to do Con su mi dor
e o De cre to n. 22.626/33 não se apli -
cam às ins ti tu i ções ban cá ri as, e que o 
con tra to de con fis são de dí vi das e a
no ta pro mis só ria são tí tu los exe cu ti -

vos. Sa li en tou ter de ta lha do a evo lu -
ção do dé bi to e pre en chi do a cam bi al
nos exa tos va lo res da dí vi da.

Ain da, su bli nhou não ter ca pi ta -
li za do ju ros, tam pou co cu mu la do co -
mis são de per ma nên cia e re a jus te
mo ne tá rio, por pen der de re gu la men -
ta ção o art. 192, § 3º, da Cons ti tu i ção
da Re pú bli ca, e ser de vi da a mul ta
con tra tu al de 10%. 

2. Extin gue-se a exe cu ção e os
em bar gos, pre ju di ca do o re cur so. 

To da exe cu ção tem por ba se tí -
tu lo exe cu ti vo, lí qui do, cer to e exi gí -
vel, daí a ne ces si da de de se ana li sar
as re la ções ha vi das en tre as par tes e
a ori gem do quan tum de be a tur. 

A ac tio am pa ra-se em con tra to
de con fis são de dí vi da que, di an te das 
pe cu li a ri da des do ca so, não re pre sen -
ta tí tu lo ex tra ju di ci al, co mo re quer o
ar ti go 585, II,  do Có di go de Pro ces so
Ci vil.

Re fe ri do con tra to te ve co mo
ob je ti vo a con fis são e a re ne go ci a ção
de dí vi da pro ve ni en te de em prés ti mo
de no mi na do “Gi ro comp Pre A” (fl. 5
dos au tos da exe cu ção). 

Não po den do ser pre su mi do,
evi den cia-se a ine xis tên cia de ani mus
no van di, re ma nes cen do a obri ga ção
an te ri or, ape nas con fir ma da pe lo con -
tra to em exe cu ção, vol ta do à re ne go -
ci a ção de dé bi tos, com a es ti pu la ção
de no vos pra zos pa ra pa ga men to e de 
ou tros en car gos. 

Se gun do J. M. Car va lho San -
tos, o “âni mo não po de ser pre su mi do, 
sen do ne ces sá rio que se ja ex pres so
ou pe lo me nos tá ci to, re sul tan do dos
ter mos da con ven ção ou das cir cuns -
tân ci as, de mo do a tor nar des ta ca da a 
se gun da obri ga ção da pri me i ra” (Có -
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di go ci vil bra si le i ro in ter pre ta do. 6ª ed.,
Li vra ria Fre i tas Bas tos, 1955, pág.
178).

Was hing ton de Bar ros Mon te i -
ro tam bém acen tua que “a in ten ção
de no var não se pre su me. De ve ser
ex pres sa men te de cla ra da pe las par -
tes, ou re sul tar, de mo do ine quí vo co,
da na tu re za das obri ga ções, in con ci -
liá ve is en tre si” (Cur so de di re i to ci vil.
28ª ed., São Pa u lo: Sa ra i va, 1995,
vol. IV, pág. 297).

Co lhe-se de jul ga dos des ta
Ca sa:

“No va ção — Au sên cia de ani -
mus no van di — Des ca rac te ri za ção.

“Pa ra que re sul te ca rac te ri za da 
a no va ção, de to do im pres cin dí vel é a
com pro va ção da exis tên cia de uma
efe ti va in ten ção de no var, po is es sa
in ten ção, con sis ten te na von ta de ir re -
fu tá vel de ex tin guir o cré di to pri mi ti vo,
é o ele men to ti pi fi ca dor por ex ce lên cia 
do ins ti tu to em ca u sa. O âni mo de no -
var, to da via, não se pre su me, pe lo
que, ex pres sa men te ex clu í do ele pe -
las par tes, a no va obri ga ção es ti pu la -
da há que ser en ten di da co mo me ra -
men te con fir ma tó ria da an te ri or”
(TJSC, Ap. Cív. n. 52.273, de Imbi tu -
ba, rel. Des. Trin da de dos San tos, j.
20/8/1996).

A no va ção so men te se aper fe i -
çoa quan do as par tes in ten ci o nal men -
te cri am obri ga ção no va pa ra ex tin guir 
uma an ti ga. Se es se não foi o in tu i to
dos con tra tan tes, a se gun da obri ga -
ção se rá vis ta co mo con fir ma ção da
pri me i ra (art. 1.000 do CC), fi can do
am bas in ter li ga das. Nes sa sen da as -
sen tou-se: 

“‘É in dis pen sá vel, pa ra ocor rer
no va ção, que as sim se ja da von ta de
ex pres sa das par tes ou por in com pa ti -

bi li da de en tre o no vo pac to e o an te ri or,
is to por que, não ha ven do âni mo de
no var, a se gun da obri ga ção con fir ma
sim p les men te  a pr i  me i  ra ’  (RT
591/149)”  (TJSC, Ap.  Cív .  n .
1997.003850-0, de Ja gua ru na, de re -
la to ria do Sig na tá rio, j. 29/4/1999).

Des tar te, o pro ces so de exe cu -
ção de ve ria es tar ins tru í do com o con -
tra to ori gi ná rio, por quan to as cláu su -
las ne le con ti das in te gram o con tex to
da li de, ga nhan do re le vân cia na dis -
cus são acer ca da li qui dez, cer te za e
exi gi bi li da de do cré di to que se bus ca
sa tis fa zer.

Essa in ter pre ta ção de cor re do
prin cí pio ex ini u ria non ori tur ius, ou
se ja, da in jú ria não nas ce o di re i to, po is
so men te as sim se rá pos sí vel afe rir
even tu a is ví ci os exis ten tes no pri me i -
ro con tra to. 

Pi e ran ge lo Ca ta la no, ci tan do
tex to de Vé lez Sars fi eld acer ca do
bro car do, diz que “em to dos os or de -
na men tos de Di re i to Ci vil a si tu a ção
emer gen te de ili ci tu de ori gi ná ria não
de sa pa re ce com o ‘re co nhe ci men to
da dí vi da’. No or de na men to ju rí di co
ar gen ti no o ar ti go 723 do Có di go Ci vil
dis põe: ‘se el ac to del re co no ci mi en to
agra va la pres ta ción ori gi nal, o la mo -
di fi ca en pre ju i cio del de u dor, de be es -
tar se sim ple men te al tí tu lo pri mor di al,
si no hu bi e se una nu e va y lí ci ta ca u sa
de de ber’” (Prin cí pi os ge ra is do di re i -
to, di re i to à vi da e dí vi da ex ter na. Re -
vis ta Ci da da nia e Jus ti ça, 1º se mes -
tre/2000, pág. 16).

Em jul ga do ino va dor, de ci diu o
Tri bu nal de Jus ti ça do Pa ra ná:

“Embar gos do de ve dor. Con fis -
são de dí vi da ban cá ria. Ne ces si da de
da jun ta da dos ins tru men tos das dí vi -
das con fes sa das, prin ci pal men te
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quan do exis tir dú vi das, pe lo exa me de 
um des ses ins tru men tos, a res pe i to
do quan tum de be a tur. Ili qui dez. Co -
nhe ci men to de ofí cio pe lo Tri bu nal.

“Os con tra tos ban cá ri os são de 
con su mo e, pos su in do es sa na tu re za, 
re que rem um pro ces so efe ti vo e que
con te nha re gras que pro pi ci em a
igual da de subs tan ci al e a cor re ta apli -
ca ção das nor mas de di re i to ma te ri al.

“Exis tin do dú vi da quan to ao va -
lor con fes sa do, cum pria ao exe qüen te 
a jun ta da dos ins tru men tos das dí vi -
das con fes sa das pa ra pos si bi li tar aos
exe cu ta dos e ao Ju iz o exa me do
quan tum de be a tur” (Ap. Cív. n.
128.502-9, de Cu ri ti ba,  rel. Ju iz Albi -
no Ja co mel Gu é ri os, j. 24/2/1999).

Au sen te o pac to ori gi ná rio, não
se po de con fe rir a qua li da de de tí tu lo
exe cu ti vo ao con tra to em exe cu ção.

Tam pou co se po de ria dar se -
gui men to à exe cu ção com ba se na
no ta pro mis só ria que acom pa nha re -
fe ri do con tra to, por quan to per de sua
au to no mia ca rac te rís ti ca quan do pas -
sa da em ga ran tia. 

Não se po den do ates tar a va li -
da de do con tra to, tam bém não se po -
de rá re co nhe cer cer te za, li qui dez e
exi gi bi li da de à no ta pro mis só ria pro -
ve ni en te des ta re la ção.

Em ca so aná lo go de ci diu-se:

“Per de a au to no mia a no ta pro -
mis só ria emi ti da co mo ga ran tia do
cum pri men to da obri ga ção con ti da no
con tra to de aber tu ra de cré di to em
con ta cor ren te, e se es te não pos sui li -
qui dez, aque la se gue o mes mo des ti -
no” (TJSC, Ap. Cív. n. 99.000972-6,
de Cri ci ú ma, rel. Des. Sil ve i ra Len zi, j.
15/6/1999).

Nes se con tex to, re co nhe ce-se
a au sên cia de tí tu lo exe cu ti vo, im pon -
do-se a ex tin ção pro ces su al. 

A apre sen ta ção de tí tu lo exe cu -
ti vo é um dos re qui si tos in dis pen sá -
ve is ao ma ne jo do pro ces so de exe cu -
ção. Sem ele, de ve ser in de fe ri da a
ini ci al ou, em cur so a exe cu ção, ser
de cla ra da a sua nu li da de, nos mol des
do ar ti go 267, § 3º, do Có di go de Pro -
ces so Ci vil.

Tal re gra de cor re do ri gor ne -
ces sá rio ao pro ces so de exe cu ção,
ha ja vis ta que o “Esta do in tro me te-se
no pa tri mô nio do de ve dor, in de pen -
den te men te de sua con cor dân cia; ou
im põe-se me i os co er ci ti vos, de pres -
são psi co ló gi ca. Em su ma, a exe cu -
ção é pro ces so bas tan te ri go ro so pa ra 
quem ne le fi gu ra co mo réu. Bem por
is so, im põem-se ao pro ces so exe cu ti -
vo re qui si tos es pe ci a is” (Flá vio Re na -
to Cor re ia de Alme i da. Cur so avan ça -
do de pro ces so ci vil. 3ª ed., São
Pa u lo, Re vis ta dos Tri bu na is, 2000,
vol. 2, pág. 46).

Cân di do Ran gel Di na mar co sa -
li en ta:

“Tí tu lo exe cu ti vo é o ato ou fa to
ju rí di co le gal men te do ta do de efi cá cia
de tor nar ade qua da a tu te la exe cu ti va
pa ra a pos sí vel sa tis fa ção de de ter mi -
na da pre ten são. Ele tor na ade qua das
as me di das de exe cu ção for ça da pa ra
a atu a ção da lei. Ain da quan do o in -
gres so em ju í zo se ja ne ces sá rio pa ra
ob ter o bem al me ja do, só se tem le gí -
ti mo aces so às vi as exe cu ti vas quan -
do a pre ten são es ti ver am pa ra da por
tí tu lo exe cu ti vo” (Exe cu ção ci vil. 3ª ed., 
São Pa u lo, Ma lhe i ros, 1993, pág. 453).

Nel son Nery Jú ni or e Ro sa Ma -
ria Andra de Nery des ta cam:

APELAÇÕES CÍVEIS JURISPRUDÊNCIA CÍVEL

112 Volume - 97 Jurisprudência Catarinense



“Não há exe cu ção que não se
apa re lhe por me io de tí tu lo exe cu ti vo,
ju di ci al ou ex tra ju di ci al. Tra ta-se de
pro ces so do cu men tal (...), po is o tí tu lo 
é do cu men to in dis pen sá vel à pro po si -
tu ra da ação (CPC 283) e sua fal ta
acar re ta o in de fe ri men to da pe ti ção
ini ci al, ca so não emen da da na for ma
do CPC 284” (Có di go de Pro ces so Ci -
vil Co men ta do e Le gis la ção Pro ces -
su al Ci vil Extra va gan te em Vi gor, 3ª
ed., São Pa u lo, RT, 1997, pág. 815).

Hum ber to The o do ro Jú ni or es -
cla re ce não ha ver “con sen so dou tri -
ná rio so bre o con ce i to e a na tu re za do 
tí tu lo exe cu ti vo.

“No en tan to, em to da a dou tri na 
e na ma i o ria dos tex tos dos Có di gos
mo der nos es tá una ni me men te ex -
pres so a re gra fun da men tal da nul la
exe cu tio si ne ti tu lo. Isto é, ne nhu ma
exe cu ção for ça da é ca bí vel sem o tí -
tu lo exe cu ti vo que lhe sir va de ba se”
(Cur so de Di re i to Pro ces su al Ci vil, 19ª 
ed., Rio de Ja ne i ro, Fo ren se, 1997,
vol. II, pág. 30).

E fi na li za:

“Ma is gra ve do que a ili qui dez,
a in cer te za ou ine xi gi bi li da de é a pró -

pria au sên cia do tí tu lo exe cu ti vo. É
evi den te que ne nhum cre dor po de ini -
ci ar exe cu ção sem tí tu lo exe cu ti vo.
Mas se por des cu i do do ór gão ju di ci al
foi des pa cha da uma pe ti ção ini ci al
sem es se pres su pos to bá si co da exe -
cu ção, é cla ro que se rá nu lo to do o
pro ces sa do” (op. cit., pág. 144).

Ado tan do a mes ma li nha, Ara -
ken de Assis en fa ti za que “to da exe -
cu ção te rá por ba se tí tu lo ju di ci al ou
ex tra ju ci al, cu ja au sên cia ge ra nu li da -
de (nul la exe cu tio si ne ti tu lo), a te or do 
ar ti go 618, I” (Ma nu al do pro ces so de
exe cu ção. 4ª ed., São Pa u lo, Re vis ta
dos Tri bu na is, 1996, pág. 97).

3. Por to do o ex pos to, ex tin -
gue-se a exe cu ção e os em bar gos,
pre ju di ca do o re cur so.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Trin da de dos San tos e Lu iz
Car los Cer ca to Pa di lha.

Florianópolis, 20 de setembro de  2001.

Pedro Manoel Abreu,

Presidente e Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 1998.008758-9, DE SOMBRIO

Re la tor: Des. Pedro Manoel Abreu

Con sig na ção em pa ga men to. Inde fe ri men to de pe rí cia. Cer -
ce a men to de de fe sa. Não con fi gu ra ção. Con su mi dor equi pa ra do.
Inter pre ta ção do art. 29 do Có di go de De fe sa do Con su mi dor. Ju ros
con tra tu a is. Apli ca bi li da de da Lei de Usu ra. Incons ti tu ci o na li da de
de de le ga ção ao Con se lho Mo ne tá rio Na ci o nal para dis por so bre a
ma té ria. Li mi te de 12% ao ano. Ca pi ta li za ção de ju ros. Au sên cia de
au to ri za ção le gal. Co mis são de per ma nên cia. Inad mis si bi li da de. Li -
ti gân cia de má-fé. Re qui si tos não con fi gu ra dos.
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Como efe i to do prin cí pio da per su a são ra ci o nal, o juiz tem
am pla li ber da de para con du zir a pro du ção pro ba tó ria no cur so do
pro ces so, po den do re cu sar a re a li za ção de pro va ir re le van te para o
des lin de da ques tão.

Mes mo não se amol dan do no con ce i to con cre to de con su mi -
dor — aque le que ad qui re ou uti li za pro du to ou ser vi ço como des ti -
na tá rio fi nal —, as pes so as su je i tas às prá ti cas abu si vas pre vis tas
nos Ca pí tu los V e VI do Có di go de De fe sa do Con su mi dor tam bém
têm a pro te ção e a de fe sa as se gu ra das du ran te todo o pro ces so con -
tra tu al.

A Cons ti tu i ção Fe de ral de 1988, pelo art. 192, de ter mi nou
que o Sis te ma Fi nan ce i ro Na ci o nal se ria re gu la men ta do por lei
com ple men tar, e no art. 48, XIII, de ter mi nou ser da com pe tên cia ex -
clu si va do Con gres so Na ci o nal a dis po si ção so bre ma té ria fi nan ce i -
ra e ope ra ções das ins ti tu i ções fi nan ce i ras.

Por sua vez, o §1º do art. 68 da mes ma Car ta Cons ti tu ci o nal
pre vê que não se rão ob je to de de le ga ção atos de com pe tên cia ex clu -
si va do Con gres so Na ci o nal e aque les re ser va dos à lei com ple men tar.

Logo, de po is da pro mul ga ção da Cons ti tu i ção Ci da dã, re vo -
ga das es tão qua is quer de le ga ções a ór gãos do Po der Exe cu ti vo de
com pe tên ci as as si na la das ao Con gres so Na ci o nal, in clu si ve as de le -
ga ções ao Con se lho Mo ne tá rio Na ci o nal. Des se teor, aliás, é o art.
25 do Ato das Dis po si ções Cons ti tu ci o na is Tran si tó ri as.

Se gun do ju ris pru dên cia pa cí fi ca da Câ ma ra, as ta xas de ju -
ros re a is, ne las in clu í das co mis sões e qua is quer ou tras re mu ne ra -
ções di re ta ou in di re ta men te re fe ri das à con ces são de cré di to, não
po de rão ser su pe ri o res a doze por cen to ao ano; a co bran ça aci ma
des se li mi te será con ce i tu a da como cri me de usu ra, pu ni do, em to das 
as suas mo da li da des, nos ter mos que a lei de ter mi nar.

“So men te nas hi pó te ses em que ex pres sa men te au to ri za da
por lei es pe cí fi ca, a ca pi ta li za ção de ju ros se mos tra ad mis sí vel. Nos
de ma is ca sos é ve da da, mes mo quan do pac tu a da, não ten do sido re -
vo ga do pela Lei n. 4.595/64 o art. 4º do De cre to n. 22.626/33. O ana -
to cis mo, re pu di a do pelo ver be te n. 121 da Sú mu la do Su pre mo
Tri bu nal Fe de ral, não guar da re la ção com o enun ci a do n. 596 da
mes ma Sú mu la” (REsp n. 237302, rel. Min. Sál vio de Fi gue i re do Te -
i xe i ra).
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A sub mis são do dé bi to a ín di ce de co mis são de per ma nên cia
tem cris ta li no ca rá ter po tes ta ti vo, não re ve lan do pa râ me tros con -
cre tos de fi xa ção. Seja vin cu lan do ge ne ri ca men te a nor mas do Ban -
co Cen tral, seja a ta xas flu tu an tes de mer ca do, fica o con tra en te
in te i ra men te à mer cê de ór gãos que atu am ex clu si va men te no in te -
res se de ins ti tu i ções fi nan ce i ras.

A cor re ção mo ne tá ria do dé bi to deve ocor rer ex clu si va men te
pe los ín di ces ofi ci a is, ou seja, pelo Índi ce Na ci o nal de Pre ços ao
Con su mi dor (INPC) da Fun da ção Insti tu to Bra si le i ro de Ge o gra fia
e Esta tís ti ca (IBGE).

Em prin cí pio, quem con ten de em ju í zo fá-lo de boa-fé. A pra e -

sump tio ju ris tan tum der rui uni ca men te quan do in dis far çá vel o in tu -

i to de al te rar a ver da de dos fa tos.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
1998.008758-9, de Sombrio, em que é
apelante Derleu da Silva Lima — ME,
sendo apelada Autolatina Leasing S.A.
— Arrendamento Mercantil:

ACORDAM, em Qu ar ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, dar pro vi -
men to ao re cur so.

Cus tas de lei.

1. Tra ta-se de ape la ção in ter -
pos ta em fa ce de sen ten ça que, en -
ten den do não se apli car ao ca so o Có -
di go de De fe sa do Con su mi dor, jul gou 
im pro ce den te os pe di dos for mu la dos
em ação de con sig na ção em pa ga -
men to pro pos ta por Der leu da Sil va Li -
ma em fa ce de Au to la ti na Le a sing
S.A. — Arren da men to Mer can til. A
mes ma sen ten ça, ten do em vis ta co -
ne xão com ação de re in te gra ção de
pos se do bem ob je to de con tra to de
le a sing, exa mi nou as de man das em
con jun to, jul gan do pro ce den te, em
par te, a pos ses só ria.

O ape lan te ale gou pre li mi nar -
men te a ocor rên cia de cer ce a men to de 
de fe sa, an te o jul ga men to an te ci pa do
da li de, uma vez que en ten dia ne ces -
sá ria a re a li za ção de pro va pe ri ci al.

Ain da, em pre li mi nar, pug nou
pe la de cre ta ção da nu li da de da sen -
ten ça, ha ja vis ta não ter si do exa mi na -
da a pre fa ci al de ca rên cia da ação de
re in te gra ção de pos se.

No mé ri to, após dis cor rer so bre 
as ca rac te rís ti cas do con tra to de le a -
sing, con clu iu ha ver si do trans mu ta do
pa ra com pra e ven da em pres ta ções,
em vir tu de da an te ci pa ção do va lor re -
si du al ga ran ti do.

Pug nou pe lo re co nhe ci men to
da abu si vi da de das cláu su las que es -
ta be le cem os ju ros aci ma de 12% ao
ano, sob o fun da men to de que a par tir
da pro mul ga ção da atu al Cons ti tu i ção
fal ta ria com pe tên cia ao Ban co Cen tral 
pa ra re gu la men ta ção da ta xa de ju ros, 
tor nan do-se no va men te apli cá vel o
De cre to n. 22.626/33.

Insur giu-se con tra a im po si ção
de ca pi ta li za ção de ju ros no con tra to
sub ju di ce, por en ten der que não há
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au to ri za ção le gal pa ra tan to. No to -
can te à co mis são de per ma nên cia, ar -
gu men tou ser abu si va a cláu su la con -
tra tu al que a pre ve ja.

Em con tra-ra zões, a ape la da
pos tu lou pre li mi nar men te o re co nhe -
ci men to de li ti gân cia de má-fé, com as 
con se qüen tes co mi na ções le ga is, por
ter o ape lan te jun ta do do cu men tos
no vos após a sen ten ça. Sa li en tou que 
a jun ta da deu-se no mes mo dia do
pro to co lo do re cur so, o que, em seu en -
ten der, fa ria pre su mir o do lo pro ces su -
al.

No mé ri to, ale gou se rem de ma -
si a da men te an ti gas as de ci sões ci ta -
das pe lo ape lan te, re pi san do, no ma is,
os ar gu men tos lan ça dos na pe ça con -
tes ta tó ria pa ra, por fim, pug nar pe la
ma nu ten ção da sen ten ça.

2. Dá-se pro vi men to ao re cur so.

O ape lan te sus ci tou, pre li mi -
nar men te, a ca rên cia de ação do re -
que ri do na ação de re in te gra ção de
pos se em que é au tor. Tal ques tão, to -
da via, re fo ge ao âm bi to des ta ape la -
ção, de ven do ser exa mi na da nos res -
pec ti vos au tos da que la ação.

Antes de in gres sar no mé ri to
da ques tão re la ti va à apli ca bi li da de do 
Có di go de De fe sa do Con su mi dor, im -
pen de exa mi nar o sus ci ta do cer ce a -
men to de de fe sa.

2.1. A pre li mi nar le van ta da não
me re ce aco lhi da.

É ne ces sá rio ter-se em men te
que no mo der no pro ces so ci vil, co mo
en si na Oví dio Ba tis ta da Sil va, o sis te -
ma vi gen te, em se tra tan do de ava li a -
ção das pro vas, é o da per su a são ra -
ci o nal. Aban do nou-se o me di e val
sis te ma le gal, que im pu nha va lo res a
de ter mi na das pro vas, sem que pu -

des se o magis tra do so pe sá-las con -
for me sua con vic ção.

Por tan to, uma vez ex pur ga do
do or de na men to ju rí di co aque le sis te -
ma, não tem ra zão o ape lan te, po is via 
de re gra o ju iz tem am pla li ber da de
pa ra apre ci ar a pro va, sen do ne ces sá -
rio re co nhe cer-lhe a pos si bi li da de de
de ter mi nar a pro du ção da que las que
fo rem con ve ni en tes ou ne ces sá ri as
pa ra o jul ga men to da ca u sa. Co lhe-se
o es có lio do mes tre ga ú cho:

“A dis tin ção fun da men tal en tre
es te sis te ma (per su a são ra ci o nal) e o
de no mi na do sis te ma do li vre con ven -
ci men to es tá em que, na que le, o Ju iz
tem o de ver de fun da men tar sua de ci -
são, in di can do os mo ti vos e as cir -
cuns tân ci as que o le va ram a ad mi tir a
ve ra ci da de dos fa tos pro va dos. Cum -
pre-lhe de mons trar na sen ten ça os
ele men tos de pro va que for ma ram
sua con vic ção, e is so, na tu ral men te,
de cer to mo do, li mi ta a com ple ta li ber -
da de que o sis te ma do li vre con ven ci -
men to su ge re” (Te o ria ge ral do pro -
ces so ci vil. São Pa u lo, Re vis ta dos
Tri bu na is, 1997, pág. 299).

Vê-se, nes se ín te rim, que não
há que ser cen su ra da a de ci são im -
pug na da pe lo úni co fa to de ter si do
pre te ri da a re a li za ção da pro va pe ri ci al,
mor men te quan do não pre sen tes os
re qui si tos de ne ces si da de, uti li da de e
pos si bi li da de.

No ca so em te la, o To ga do es -
te ou sua de ci são nas pro vas cons tan -
tes dos au tos, em ne nhum mo men to
re cha ça das pe lo ape lan te. Le ci o na
Oví dio Bap tis ta:

“O prin cí pio da per su a são ra ci o -
nal da pro va, em bo ra ace i te em ge ral
a te se do li vre con ven ci men to, im põe
cer tas res tri ções à le gi ti mi da de da for -
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ma ção do con ven ci men to ju di ci al.
Fun da men tal men te, im põe ao ju iz a
ob ser vân cia das re gras ló gi cas e das
má xi mas da ex pe riên cia co mum, con -
si de ran do ile gí ti ma, por exem plo, uma 
con vic ção que o Ju iz ha ja for ma do ex -
clu si va men te com ba se nu ma in tu i ção 
pes so al, in ca paz de ser de mons tra da
se gun do re gras ló gi cas e de sen so
co mum” (op. cit., pág. 299).

Por tan to, não hou ve cer ce a -
men to de de fe sa.

2.2. Pe la fun da men ta ção da
sen ten ça pro fe ri da, per ce be-se que o
Ma gis tra do so men te de i xou de re vi sar 
o con tra to por en ten der não ser apli -
cá vel à es pé cie o Có di go de De fe sa
do Con su mi dor. To da via, a dou tri na
ma is atu a li za da em di re i to dos con tra -
tos e di re i to do con su mi dor tem so lu -
ção in te res san te e ju ri di ca men te per -
fe i ta pa ra a ques tão. 

É que, em que pe se não po der
o ape lan te en qua drar-se na fi gu ra
con cre ta de con su mi dor, con so an te o
art. 29 da Lei n. 8.078/90, equi pa -
ram-se aos con su mi do res to das as
pes so as de ter mi ná ve is ou não, ex -
pos tas às prá ti cas co mer ci a is pre vis -
tas nos Ca pí tu los V e VI.

E na Se ção II do Ca pí tu lo VI,
so bre a ru bri ca cláu su las abu si vas,
enun ci a ram-se li mi ta ções à li ber da de
con tra tu al, im pon do nor mas de pro te -
ção do con su mi dor, de or dem pú bli ca
e in te res se so ci al.

Arru da Alvim ex pli ca que, pe lo
sis te ma do CDC, res ta ri am des pro te -
gi das pes so as que, ape sar de po de -
rem vir a ser pre ju di ca das por prá ti cas 
abu si vas, me re ce ri am a tu te la lá pre -
vis ta. Pa ra o des fa zi men to des se de -
fe i to de mo do a man ter a am pla pro te -
ção, op tou-se por in se rir a fi gu ra do

equi pa ra do ao con su mi dor, con so li da -
da em três mo men tos dis tin tos do
Có di go: no pa rá gra fo úni co do art. 2º,
ao equi pa rar a co le ti vi da de de pes so -
as a con su mi dor; no art. 17, am pli an -
do o con ce i to de con su mi dor pa ra to -
das as ví ti mas do even to da no so; e,
por fim, no art. 29, ao equi pa rar a con -
su mi dor to das as pes so as ex pos tas
às prá ti cas dos Ca pí tu los V e VI. Va le
trans cre ver tre cho da obra co le ti va or -
ga ni za da pe lo emi nen te ju ris ta:

“Em fi can do ex plí ci to que es sas 
pes so as (as ex pos tas às prá ti cas co -
mer ci a is) são, pa ra es ses efe i tos, con -
si de ra das con su mi do res, po dem elas, 
in di vi du al ou co le ti va men te, usar dos
me i os pre vis tos nes te Có di go do Con -
su mi dor, pa ra se vol tar con tra os que,
por sua vez, são con si de ra dos for ne -
ce do res e, con se qüen te men te, res -
pon sá ve is pe las prá ti cas co mer ci a is”
(Có di go do con su mi dor co men ta do.
São Pa u lo, Re vis ta dos Tri bu na is,
1991, pág. 79).

Lu iz Antô nio Riz za to Nu nes,
co men tan do o dis po si ti vo, as se ve ra:

“Tra ta-se, por tan to, pra ti ca -
men te de uma es pé cie de con ce i to di -
fu so de con su mi dor, ten do em vis ta
que des de já e des de sem pre to das as 
pes so as são con su mi do ras por es ta -
rem po ten ci al men te ex pos tas a to da e 
qual quer prá ti ca co mer ci al. É, co mo
dis se mos de iní cio, o as pec to ma is
abs tra to da de fi ni ção, que, par tin do do 
ele men to ma is con cre to — da que le
que ad qui re ou uti li za pro du to ou ser -
vi ço co mo des ti na tá rio fi nal –, aca ba
fi xan do de for ma ob je ti va que se res -
pe i te o con su mi dor po ten ci al. Daí
ter-se de di zer que o con su mi dor pro -
te gi do pe la nor ma do art. 29 é uma po -
ten ci a li da de. Nem se quer  pre ci sa
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exis tir” (Co men tá ri os ao có di go de de -
fe sa do con su mi dor. São Pa u lo, Sa ra -
i va, 2000, pág. 89).

Des sas nor mas de pro te ção ao
con su mi dor e a to das as pes so as atin -
gi das pe las prá ti cas co mer ci a is co -
lhe-se jus ta men te a pro i bi ção de cláu -
su las que “es ta be le çam obri ga ções
con si de ra das iní quas, abu si vas, que
co lo quem o con su mi dor em des van ta -
gem exa ge ra da, ou se jam in com pa tí -
ve is com a boa-fé ou a eqüi da de”, de
acor do com o art. 51, IV, do Có di go de 
De fe sa do Con su mi dor. Daí o fun da -
men to pa ra a pro i bi ção de ju ros aci ma 
do pa ta mar le gal, ca pi ta li za ção, co -
mis são de per ma nên cia, mul tas abu -
si vas, en tre ou tras cláu su las le o ni nas.

A re gra vem bem ao en con tro
da atu al prin ci pi o lo gia con tra tu al, não
ex clu si va do di re i to do con su mi dor,
mas ne le ape nas es pe ci fi ca da, que
aten de aos di ta mes do prin cí pio da
boa-fé ob je ti va e do equi lí brio con tra -
tu al. Esse úl ti mo prin cí pio tem, pa ra
Fá bio Ulhoa Co e lho, a fun ção pri mor -
di al de in va li dar “cer tas cláu su las abu -
si vas, co mo as que es ta be le cem obri -
ga ções in com pa tí ve is com a boa-fé,
com a eqüi da de ou exa ge ra da men te
des van ta jo sas pa ra os con su mi do res” 
(O em pre sá rio e os di re i tos do con su -
mi dor. São Pa u lo, Sa ra i va, 1994,
págs. 144/146).

Esse prin cí pio, tam bém de no -
mi na do por jus ti ça con tra tu al, con for -
me Fer nan do No ro nha, é “a re la ção
de pa ri da de, ou equi va lên cia, que se
es ta be le ce nas re la ções de tro ca, de
for ma que ne nhu ma das par tes dê
ma is nem me nos do va lor que re ce -
beu” (O di re i to dos con tra tos e se us
prin cí pi os fun da men ta is: au to no mia

pri va da, boa-fé, jus ti ça con tra tu al. São 
Pa u lo, Sa ra i va, 1994, pág. 214).

Nes se con tex to, em vir tu de da
ín do le pú bli ca da ma té ria e pa ra que
se pre ser ve o equi lí brio con tra tu al,
pas sa-se ao exa me das cláu su las in -
di gi ta das pe lo ape lan te de abu si vas.

2.3. A pri me i ra i le ga li da de
apre sen ta da pe lo ape lan te é a pac tu a -
ção de ju ros aci ma do per mi ti do pe la
Lei de Usu ra, em vir tu de da fal ta de
au to ri za ção do Con se lho Mo ne tá rio
Na ci o nal pa ra fi xa ção aci ma da que le
li mi te de 12% ao ano.

Argu men tou-se que em vir tu de
dos arts. 22, 48 e 68 da Cons ti tu i ção
Fe de ral, em con jun to com o art. 25 do
Ato das Dis po si ções Cons ti tu ci o na is
Tran si tó ri as, te ria si do re vo ga da a de -
le ga ção de com pe tên cia do Le gis la ti -
vo ao Exe cu ti vo pa ra dis por so bre o li -
mi  te  de ju  ros das ins t i  tu  i  ções
fi nan ce i ras su je i tas ao con tro le do
Ban co Cen tral.

Pre ci o so vo to, da la vra do emi -
nen te Des. Trin da de dos San tos, exa -
mi na na Ap. Cív. n. 1999.009682-3 a
com ple xa re la ção en tre os dis po si ti -
vos cons ti tu ci o na is ci ta dos, con clu in -
do pe la fal ta de com pe tên cia do Con -
se lho Mo ne tá rio Na ci o nal, ór gão do
Po der Exe cu ti vo, pa ra ex pe dir nor mas 
so bre os ju ros ban cá ri os. Em con se -
qüên cia, re es ta be le ce-se a apli ca bi li -
da de da Lei da Usu ra, não po den do
ma is os ju ros ul tra pas sar o te to de
12% ao ano.

É que o art. 48, XIII, da Cons ti -
tu i ção Fe de ral dis põe ex pres sa men te:

“Ca be ao Con gres so Na ci o nal,
com a san ção do Pre si den te da Re pú -
bli ca, não exi gi da es ta pa ra o es pe ci fi -
ca do nos arts. 49, 51 e 52, dis por so -
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bre to das as ma té ri as de com pe tên cia 
da União, es pe ci al men te so bre:

(...)

“XIII — Ma té ria fi nan ce i ra,
cam bi al e mo ne tá ria, ins ti tu i ções fi -
nan ce i ras e su as ope ra ções”.

O art. 68, § 1º, da mes ma
Cons ti tu i ção, por sua vez, im pe diu a
de le ga ção des sa com pe tên cia do
Con gres so Na ci o nal a qua is quer dos
ou tros en tes da Fe de ra ção, nos se -
guin tes ter mos:

“Art. 68. As le is de le ga das se -
rão ela bo ra das pe lo Pre si den te da
Re pú bli ca, que de ve rá so li ci tar a de le -
ga ção ao Con gres so Na ci o nal.

“§ 1º. Não se rão ob je to de de le -
ga ção os atos de com pe tên cia ex clu -
si va do Con gres so Na ci o nal, os de
com pe tên cia pri va ti va da Câ ma ra dos
De pu ta dos ou do Se na do Fe de ral, a
ma té ria re ser va da à lei com ple men tar
(...)” (gri fou-se).

Ve ja-se que fi ca cla ra a im pos -
si bi li da de de de le ga ção da que la com -
pe tên cia pa ra dis por so bre ma té ria fi -
nan ce i  ra,  cam bi  a l  e mo ne tá r ia,
ins ti tu i ções fi nan ce i ras e su as ope ra -
ções, bem co mo a com pe tên cia pa ra
de le gar os atos re fe ren tes à ma té ria
re ser va da à lei com ple men tar.

E no te-se que, co mo bem ob -
ser va o Des. Trin da de dos San tos, o
tão fa la do art. 192 re ser vou à lei com -
ple men tar a re gu la men ta ção dos ju -
ros re a is. Va le trans cre ver o dis po si ti -
vo co men ta do:

“Art. 192. O sis te ma fi nan ce i ro
na ci o nal, es tru tu ra do de for ma a pro -
mo ver o de sen vol vi men to equi li bra do
do Pa ís e a ser vir aos in te res ses da
co le ti vi da de, se rá re gu la do em lei

com ple men tar, que dis po rá, in clu si ve,
so bre:

(...)

“§ 3º. As ta xas de ju ros re a is,
ne las in clu í das co mis sões e qua is -
quer ou tras re mu ne ra ções di re ta ou
in di re ta men te re fe ri das à con ces são
de cré di to, não po de rão ser su pe ri o -
res a do ze por cen to ao ano; a co bran -
ça aci ma des te li mi te se rá con ce i tu a -
da co mo cri me de usu ra, pu ni do, em
to das as su as mo da li da des, nos ter -
mos que a lei de ter mi nar” (gri fou-se).

Por tan to, so men te o Con gres so
Na ci o nal, por me io de lei com ple men -
tar, po de dis por so bre ta xas de ju ros.

Não po de ria ser di fe ren te. Se a
or dem eco nô mi ca é fun da da na va lo ri -
za ção do tra ba lho hu ma no e na li vre
ini ci a ti va, ten do por fim as se gu rar a
to dos a exis tên cia dig na, con for me os
di ta mes da jus ti ça so ci al, co mo pre -
ce i tua o art. 170 da CF, não há per mi -
tir a li vre pac tu a ção de ju ros por ór -
gãos com pro me ti dos com po lí ti cas
in ter na ci o na is mo men tâ ne as que só
co la bo ram pa ra afron tar a so be ra nia
na ci o nal, im pon do ju ros es cor chan tes
e ta ri fas abu si vas.

Por ou tro la do, o in vo ca do art.
25 do Ato das Dis po si ções Cons ti tu -
ci o na is Tran si tó ri as re vo gou, a par tir
de 180 di as da pro mul ga ção da Car ta
Fe de ral, os dis po si ti vos le ga is in fra -
cons ti tu ci o na is que hou ves sem atri -
bu í do ou de le ga do a ór gão do Po der
Exe cu ti vo com pe tên cia con fe ri da pe la 
Lei Ma i or ao Con gres so Na ci o nal, es -
pe ci al men te à ação nor ma ti va.

É o tex to do art. 25:

“Fi cam re vo ga dos, a par tir de
cen to e oi ten ta di as da pro mul ga ção
da Cons ti tu i ção, su je i to es se pra zo à
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pror ro ga ção por lei, to dos os dis po si ti -
vos le ga is que atri bu am ou de le guem
a ór gão do Po der Exe cu ti vo com pe -
tên cia as si na la da pe la Cons ti tu i ção
ao Con gres so Na ci o nal, es pe ci al men -
te no que tan ge à:

“I. ação nor ma ti va; 

“II. alo ca ção ou trans fe rên cia
de re cur sos de qual quer es pé cie” (gri -
fou-se).

Co mo enu me ra o emi nen te
Des. Trin da de dos San tos em seu
pre ci o so vo to, “é o ca so, po is, da Lei
n. 4.595/64 pe la qual foi de le ga da ao
Con se lho Mo ne tá rio Na ci o nal com pe -
tên cia que, pe la Cons ti tu i ção Fe de ral
de 1988, é aco me ti da com ex clu si vi -
da de ao Con gres so Na ci o nal, de le ga -
ção es sa que res tou re vo ga da ex vi do 
dis pos to no art. 25 das Dis po si ções
Cons ti tu ci o na is Tran si tó ri as.

“Mer cê des sa re vo ga ção, ru iu
por ter ra to da a le gis la ção an te ri or a
res pe i to das ta xas de ju ros, ta is co mo
a Lei n. 4.595 e as Re so lu ções do Ba -
cen que abor da vam a ma té ria, res tan -
do re vi go ra da a Lei de Usu ra, es ta
não re vo ga da em mo men to al gum,
mas que, em ra zão de sú mu la pre to -
ri a na (Sú mu la 596, STF), se en ten dia
ina pli cá vel ao mer ca do fi nan ce i ro”
(Ap.  Cív .  n .  99.009682-3,  j .
29/3/2001).

Não bas tas sem es ses da dos,
im por ta res sal tar que afron ta qual quer 
or de na men to ju rí di co fun da do no prin -
cí pio da le ga li da de a pos si bi li da de de
um ór gão do Po der Exe cu ti vo, co mo o 
Con se lho Mo ne tá rio Na ci o nal, re vo -
gar por ato nor ma ti vo ato do Po der
Le gis la ti vo, co mo a li mi ta ção de ju ros
do Có di go Ci vil e da Lei de Usu ra.
Tra ta-se de afron ta à cé le bre se pa ra -
ção das fun ções es ta ta is, es bo ça da

por Aris tó te les na Po lí ti ca, re vis ta por
John Loc ke no Se gun do tra ta do do
go ver no ci vil e, fi nal men te, con sa gra -
da em O es pí ri to das le is, de Mon tes -
qui eu, co mo nos dá con ta Ale xan dre
de Mo ra es (Di re i to cons ti tu ci o nal. 9ª
ed., São Pa u lo, Atlas, 2001, pág. 358).

Por tan to, por in com pe tên cia
ab so lu ta, não é da do ao Con se lho Mo -
ne tá rio Na ci o nal dis por so bre ta xas de 
ju ros, su je i tan do-se os con tra tos, qua -
is quer que se jam, ao li mi te da Lei da
Usu ra, que não de i xa dú vi das:

“Art. 1º — É ve da do, e se rá pu -
ni do nos ter mos des ta lei, es ti pu lar em 
qua is quer con tra tos ta xas de ju ros su -
pe ri o res ao do bro da ta xa le gal” (Có di -
go Ci vil, art. 1.062).

Por fim va le trans cre ver pre ce -
den te des ta Câ ma ra que põe ter mo ao 
as sun to:

“Se gun do ju ris pru dên cia pa cí fi -
ca da Câ ma ra, as ta xas de ju ros re a is, 
ne las in clu í das co mis sões e qua is -
quer ou tras re mu ne ra ções di re ta ou
in di re ta men te re fe ri das à con ces são
de cré di to, não po de rão ser su pe ri o -
res a do ze por cen to ao ano; a co bran -
ça aci ma des te li mi te se rá con ce i tu a -
da co mo cri me de usu ra, pu ni do, em
to das as su as mo da li da des, nos ter -
mos que a lei de ter mi nar” (Ape la ção
Cí vel n. 98.007591-2, de Brus que, re -
la tor o Sig na tá rio)

Des sa for ma, re du zem-se os
ju ros pac tu a dos pa ra o má xi mo de
12% ao ano.

2.4. Qu an to à ca pi ta li za ção, há
que se ve ri fi car pri me i ra men te a na tu -
re za do con tra to en ta bu la do en tre as
par tes, po is so men te em cé du las de
cré di to per mi te-se o ana to cis mo. O
en ten di men to da Câ ma ra tam bém é
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unís so no e o as sun to não re quer ma i o -
res di la ções. Ve ja-se:

“A ca pi ta li za ção de ju ros da cé -
du la de cré di to in dus tri al ne ces sa ri a -
men te de ve rá se guir a de ter mi na ção
do art. 5º do De cre to-Lei n. 413/69, ou 
se ja, so men te po de rá ocor rer se mes -
tral men te” (Ap. Cív. n. 97.010949-0,
de Ma ra vi lha, re la tor o Subs cri tor. Jul -
ga do em 31/5/2001).

O ca so sub exa mi ne en cer ra
to da via, um con tra to de le a sing. Não
há, por tan to, mo ti vo pa ra a apli ca ção
da ex ce ção das le is per mis si vas, in ci -
din do a Sú mu la 121 do STF: “É ve da -
da a ca pi ta li za ção de ju ros, ain da que
ex pres sa men te con ven ci o na da”. Des -
sa for ma nos con tra tos de le a sing não 
é ad mi ti da a ca pi ta li za ção de ju ros.

2.5. A co mis são de per ma nên -
cia, por sua vez, vem sen do re pe ti da -
men te ex clu í da dos con tra tos ban cá -
ri os, por re pre sen tar ní ti da cláu su la
abu si va. Nes se pon to, a ju ris pru dên -
cia da Câ ma ra tam bém não des toa:

“A sub mis são do dé bi to a ín di -
ce de co mis são de per ma nên cia tem
cris ta li no ca rá ter po tes ta ti vo, não re -
ve lan do pa râ me tros con cre tos de fi xa -
ção. Se ja vin cu lan do ge ne ri ca men te a 
nor mas do Ban co Cen tral, se ja a ta -
xas flu tu an tes de mer ca do, fi ca o con -
tra en te in te i ra men te à mer cê de ór -
gãos que atu am ex clu si va men te no
in te res se de ins ti tu i ções fi nan ce i ras.

“A cor re ção mo ne tá ria do dé bi -
to de ve ocor rer ex clu si va men te pe los
ín di ces ofi ci a is, ou se ja, pe lo Índi ce
Na ci o nal de Pre ços ao Con su mi dor
(INPC) da Fun da ção Insti tu to Bra si le i -
ro de Ge o gra fia e Esta tís ti ca (IBGE)”
(Ap. Cív. n. 1997.010949-0, de Ma ra vi -
lha, j. 31/5/2001, re la tor o Subs cri tor).

Exclui-se, por tan to, a in de xa -
ção do dé bi to ao flu tu an te ín di ce da
co mis são de per ma nên cia, subs ti tu in -
do-a pe lo INPC.

2.6. No per ti nen te à con de na -
ção por li ti gân cia de má-fé, na aná li se
de sua ocor rên cia im por ta con si de rar
que, em prin cí pio, quem con ten de em
ju í zo fá-lo de boa-fé. A pra e sump tio
ju ris tan tum der rui uni ca men te quan do 
in dis far çá vel o in tu i to de al te rar a ver -
da de dos fa tos.

No ca so, não se vis lum bram
nas ati tu des dos re cor ren tes qua is quer 
das hi pó te ses le ga is pas sí ve is de pu ni -
ção, per ma ne cen do a pre sun ção de
boa-fé. E a sim ples jun ta da ex tem po râ -
nea de do cu men tos não tem for ça su fi -
ci en te pa ra afas tar a pre sun ção.

So bre o te ma, pro nun ci ou-se o
Tri bu nal de Jus ti ça ca ta ri nen se:

“Exis te li ti gân cia de má-fé so -
men te quan do ca rac te ri za da a ma ni -
fes ta in ten ção de pre ju di car. Pre su -
me-se que os li t i gan tes es te jam
agin do sem pre de boa-fé” (Ap. Cív. n.
50.445, de São Car los, rel. Des. Elá -
dio Tor ret Ro cha, in DJ de 4/12/995).

3. Por to do o ex pos to, dá-se
pro vi men to ao re cur so in ter pos to pa ra 
de cla rar a nu li da de das cláu su las que
es ta be le çam a pos si bi li da de de ca pi -
ta li za ção de ju ros e de exi gên cia de
co mis são de per ma nên cia. Re du -
zem-se os ju ros, em qual quer ca so,
pa ra 12% ao ano. Au to ri za-se a com -
pen sa ção dos va lo res. Inver ti dos os
ônus su cum ben ci a is.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Cer ca to Pa di lha e Nel son
Scha e fer Mar tins.
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Florianópolis, 8 de novembro de 2001.

Pe dro Ma no el Abreu,

Pre si den te e Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 2000.021312-8, DE CRICIÚMA

Re la tor: Des. Orli Rodrigues

Ação de usu ca pião — Imó vel lo ca li za do no mu ni cí pio de Cri -
ci ú ma — Con ces são pelo es ta do de San ta Ca ta ri na a par ti cu lar —
Ter ras con si de ra das de vo lu tas — Equí vo co do Po der Pú bli co — Nu -
li da de da ma trí cu la imo bi liá ria de cre ta da de ofí cio pelo ju í zo a quo
— Pos si bi li da de — Ale ga ção de sen ten ça ex tra pe ti ta — Des ca bi -
men to — De ci são que não tem na tu re za di ver sa da pe di da (art. 460
do CPC) — Pre en chi men to dos re qui si tos ne ces sá ri os ao usu ca pião
ex tra or di ná rio — De cla ra ção de do mí nio dos pos su i do res — Fun -
ção so ci al da pro pri e da de — Pre ce i to cons ti tu ci o nal — Re cur so co -
nhe ci do e des pro vi do.

1. Ter ras de vo lu tas são áre as de so cu pa das, va zi as, sem des ti -
na ção eco nô mi ca al gu ma. Não pos sui essa qua li da de ter re no que há
dé ca das é cul ti va do me di an te plan ta ção e cri a ção de ani ma is, di re -
ta men te ou por meio de ar ren da men to, e que por isso pode ser ob je to
de usu ca pião.

2. “O fato de um ter re no não se achar trans cri to em nome de
par ti cu lar não gera a pre sun ção de ser o mes mo de pro pri e da de pú -
bli ca, pois que a en ti da de pú bli ca está obri ga da a pro var seu do mí -
nio so bre as ter ras que en ten der de vo lu tas” (JC, 1973, vol. 2, pág. 116).

3. “Não é ex tra pe ti ta: (...) b) a de ci são que, apre ci an do o su -
por te fá ti co que faz ob je to da ação, em vez de apli car a re gra ju rí di ca 
a, en ten de que o caso é re gi do pela re gra ju rí di ca b e é de de fe rir-se,
ou não, o pe di do (iura no vit cu ria!), por que a apli ca ção da lei só en -
vol ve aí, qua es tio ju ris, e não de pen de de ci ta ção de tex to, nem fica
sa cri fi ca da pelo erro de in vo ca ção da re gra ju rí di ca” (Mi ran da,
Pon tes de. Co men tá ri os ao Có di go de Pro ces so Ci vil. Rio de Ja ne i -
ro, Fo ren se, Bra sí lia: INL, 1973, tomo II, pág. 356).
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4. “Se, por um lado, é cer to que a pro pri e da de pode ser de fi ni -

da como mo no pó lio de uti li za ção eco nô mi ca, não é me nos cer to ain -

da que esta de ter mi na e le gi ti ma a pro pri e da de. É como se a

pro pri e da de se apa gas se quan do a uti li za ção eco nô mi ca de sa pa re -

ces se” (Bas tos, Cel so Ri be i ro. Cur so de Di re i to Cons ti tu ci o nal. 19ª

ed., São Pa u lo, Sa ra i va, 1998, pág. 209).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
2000.021312-8,  da comarca de
Criciúma (Vara da Faz., Acid. de Trab.
e Registros Públicos), em que são
apelantes Celso Carlos Porto e outros,
sendo apelados Alfredo Schaukoski e
outro:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, afas tar a
pre li mi nar e, no mé ri to, ne gar pro vi -
men to ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Na co mar ca de Cri ci ú ma, Alfre -
do Scha u kos ki e sua mu lher, Olga Da -
yo ri Scha u kos ki, afo ra ram ação de
usu ca pião ob je ti van do a de cla ra ção
de do mí nio de imó vel, cu ja lo ca li za -
ção e con fron ta ções fo ram des cri tas
na ini ci al, sob o fun da men to de exer -
ce rem pos se man sa e pa cí fi ca so bre
a área há ma is de dez anos.

Re a li za da au diên cia de jus ti fi -
ca ção, em que fo ram co lhi dos os de -
po i men tos de três tes te mu nhas, o Ma -
gis tra do a quo de cla rou jus ti fi ca da a
pos se dos de man dan tes. 

Após o trans cur so in al bis do
pra zo de res pos ta, o To ga do sin gu lar
pro la tou sen ten ça jul gan do pro ce den -
te o pe di do. Re co nhe ceu pre en chi dos 
os re qui si tos ne ces sá ri os pa ra a de -
cla ra ção do usu ca pião, de ter mi nan do

a ex pe di ção de man da do ao re gis tro
imo bi liá rio.

Com pa re ce ram, en tão, aos au -
tos, Car los Por to, Cel so Car los Por to
e Lia Dal va Ara ú jo Por to, afir man do
que o imó vel es ta va ins cri to em se us
no mes e que por is so o pro ces so se ria 
nu lo, uma vez que não fo ram ci ta dos
nem in ti ma dos da de ci são que de cla -
rou jus ti fi ca da a pos se, o que foi aco -
lhi do pe lo acór dão de fls. 118/120, da
la vra do Des. Xa vi er Vi e i ra, após ma -
ni fes ta ção mi nis te ri al de am bas ins -
tân ci as no mes mo sen ti do.

Anu la do ab ini tio, o pro ces so
re tor nou à co mar ca de ori gem, on de
ha bi li ta ram-se os su ces so res dos au -
to res, am bos fa le ci dos, bem co mo os
su ces so res do réu Car los Por to, os
qua is, em con tes ta ção, sus ten ta ram a 
exis tên cia de co ne xão com ou tro fe i to
em cur so, que os de man dan tes não
de têm jus to tí tu lo, e que não trans cor -
reu pra zo pa ra o usu ca pião or di ná rio,
da do que o imó vel per ten cia ao do mí -
nio pú bli co até o ano de 1966.

Após ré pli ca, hou ve o sa ne a -
men to do pro ces so se gui do de apre -
sen ta ção de ale ga ções fi na is pe las
par tes.

O Ju iz a quo, Dr. Hé lio do Val le
Pe re i ra, aten den do o pa re cer mi nis te -
ri al, jul gou pro ce den te o pe di do, de cla -
ran do o do mí nio dos au to res so bre a
área des cri ta na exor di al e con de nan -
do os réus ao pa ga men to das cus tas e
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ho no rá ri os ad vo ca tí ci os, fi xa dos em
20% do va lor da do à ca u sa.

Incon for ma dos com a de ci são,
ape lam os ven ci dos, ale gan do, em su -
ma, que se tra ta de sen ten ça ex tra pe -
ti ta, por quan to de cre tou de ofí cio a nu -
li da de da ma trí cu la do imó vel, por não
ca rac te ri zá-lo co mo ter ra de vo lu ta,
sem que o te ma hou ves se si do dis cu ti -
do nos au tos, e por que con ce deu usu -
ca pião ex tra or di ná rio, quan do o pe di do 
re fe ria-se ao or di ná rio. Adu zem que
não se en con tram pre sen tes, na hi pó -
te se em te la, os re qui si tos ne ces sá ri os 
ao usu ca pião, co mo o lap so tem po ral,
o jus to tí tu lo e a boa-fé, uma vez que a
“es cri tu ra pú bli ca de ces são e trans fe -
rên cia de di re i tos de pos se”, que ins trui 
a ini ci al, não pos sui tal qua li da de.

Em con tra-ra zões, os au to res
pug nam pe la ma nu ten ção do de ci sum, 
no que são acom pa nha dos pe lo re pre -
sen tan te do Par quet lo cal.

Con ta dos e pre pa ra dos, as cen -
de ram os au tos a es te se gun do grau
de ju ris di ção, on de a dou ta Pro cu ra do -
ria-Ge ral de Jus ti ça, em pa re cer chan -
ce la do pe lo Dr. Jo bél Bra ga de Ara ú jo,
ma ni fes ta-se pe la nu li da de da sen ten -
ça, por con si de rá-la de na tu re za di ver -
sa da pe di da (art. 460 do CPC).

É o re la tó rio.

II — Voto

Tra ta-se de ape la ção cí vel in -
ter pos ta con tra sen ten ça que de cla -
rou o do mí nio de área lo ca li za da no
Ba ir ro Li nha Ba tis ta, mu ni cí pio de Cri -
ci ú ma, em fa vor dos su ces so res de
Alfre do e Olga Scha u kos ki, di an te da
pres cri ção aqui si ti va atin gi da pe los
au to res.

Os ape lan tes, su ces so res de
Car los Por to, em cu jo no me as ter ras
es ta vam re gis tra das, fun da men tam
seu in con for mis mo em du as pre mis -
sas prin ci pa is: pri me i ro, na nu li da de
da sen ten ça, que con si de ram ex tra
pe ti ta; se gun do, na au sên cia dos re -
qui si tos pa ra a con fi gu ra ção do usu -
ca pião. Ca be ana li sá-las se pa ra da men -
te.

1. Da nu li da de da sen ten ça

1.1 Re co nhe ci men to de ofí cio
da nu li da de da ma trí cu la do imó vel
usu ca pi en do:

Sus ten tam os re cor ren tes que
o Ma gis tra do não po de ria ter de cla ra -
do de ofí cio a nu li da de da ma trí cu la n.
10.839 do 1º Ofí cio Imo bi liá rio de Cri -
ci ú ma, na qual cons ta va a con ces são
das ter ras pe lo Esta do de San ta Ca ta -
ri na a Car los Por to e sua mu lher. Adu -
zem que o te ma não foi em ne nhum
mo men to abor da do nas qua se du as
dé ca das em que tra mi tou o pro ces so,
não per mi tin do a pro du ção de pro vas
nem a de fe sa dos in te res sa dos.

A cer ti dão de fl. 46 in di ca que a
área foi trans mi ti da aos ape lan tes pe lo
Go ver no do Esta do de San ta Ca ta ri na
me di an te “tí tu lo de fi ni ti vo de con ces -
são de ter ras”, da ta do de 27/10/1966,
e as si na do pe lo Pre si den te do Insti tu to
de Re for ma Agrá ria do Esta do de San -
ta Ca ta ri na. É evi den te que se con si -
de ra da co mo ter ra de vo lu ta, a área
não es ta ria su je i ta à pres cri ção aqui si -
ti va, por con sis tir em bem pú bli co (art.
191, pa rá gra fo úni co, da Cons ti tu i ção
da Re pú bli ca).

Cum pre, po is, exa mi nar o con -
ce i to de ter ra de vo lu ta.

Hely Lo pes Me i rel les le ci o na
que “ter ras de vo lu tas são to das aque -
las que, per ten cen tes ao do mí nio pú -
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bli co de qual quer das en ti da des es ta -
ta is, não se acham uti li za das pe lo
Po der Pú bli co, nem des ti na das a fins
ad mi nis tra ti vos es pe cí fi cos. São bens
pú bli cos pa tri mo ni a is ain da não uti li -
za dos pe los res pec ti vos pro pri e tá ri os. 
Tal con ce i to nos foi da do pe la Lei
Impe ri al 601, de 18.9.1850, e tem si do 
ace i to uni for me men te pe los ci vi lis tas”
(Di re i to Admi nis tra ti vo Bra si le i ro, 24ª
ed., Ma lhe i ros, 1999, pág. 488).

Ma is es pe ci fi ca men te, a nor ma 
men ci o na da pe lo sa u do so mes tre
pre vê no art. 3º:

“Art. 3º. São ter ras de vo lu tas:

“§ 1º As que não se acha rem
apli ca das a al gum uso pú bli co na ci o -
nal, pro vin ci al ou mu ni ci pal.

“§ 2º As que não se acha rem
no do mí nio par ti cu lar por qual quer tí -
tu lo le gí ti mo, nem fo rem ha vi das por
ses ma ri as e ou tras con ces sões do
Go ver no Ge ral ou Pro vin ci al não in -
cur sas em co mis so por fal ta de cum -
pri men to das con di ções de me di ção,
con fir ma ção e cul tu ra.

“§ 3º As que não se acha rem
da das por ses ma ri as, ou ou tras con -
ces sões do Go ver no que, ape sar de
in cur sas em co mis so, fo rem re va li da -
das por es ta lei.

“§ 4º As que não se acha rem
ocu pa das por pos ses, que, ape sar de
não se fun da rem em tí tu lo le gal, fo rem 
le gi ti ma das por es ta lei” (gri fou-se).

Assim, se ri am de vo lu tas as ter -
ras não des ti na das a qual quer uso pú -
bli co, as que não se en con tra vam no
do mí nio par ti cu lar em ra zão de tí tu lo
le gí ti mo, bem co mo as que não es ta -
vam na pos se de par ti cu la res com ou
sem tí tu lo.

Tra ta-se de con ce i to por ex clu -
são ho di er na men te ad mi ti do, co mo
sus ten ta Hé lio No voa, na obra Dis cri -
mi na ção de Ter ras De vo lu tas: 

“Na von ta de do le gis la dor im pe -
ri al, po is, ape nas eram de vo lu tas as
ter ras de so cu pa das, er mas, sem des -
ti na ção al gu ma, va zi as, à dis po si ção
de qual quer um, per ma ne cen do es ta
con cep ção até ho je” (São Pa u lo: Uni -
ver si tá ria de Di re i to, 2000, pág. 95 —
gri fou-se).

Na hi pó te se em te la, ve ri fi ca-se 
que não se tra ta de área aban do na da, 
sem do no ou des ti na ção eco nô mi ca
ade qua da. Na ver da de, o ter re no usu -
ca pi en do é cul ti va do pe los pos se i ros
pa ra seu sus ten to há vá ri as dé ca das,
os qua is plan tam e cri am ani ma is, di -
re ta men te ou por me io de ar ren da -
men to, con for me in for ma ções unâ ni -
mes das tes te mu nhas ou vi das (fls.
354/356).

Se ria cor re to, po is, con si de rar
de vo lu tas ta is ter ras?

Pa re ce que não, equi vo can -
do-se o Po der Pú bli co Esta du al ao
con si de rar pú bli ca a área e trans mi -
ti-la a ter ce i ros.

Ou tro con ce i to de ter ra de vo lu -
ta, que re for ça o ru mo aqui de fen di do,
é tra zi do pe lo art. 5º do De cre to-Lei n.
9.760/46, que dis põe que são de vo lu -
tas as ter ras que “não sen do pró pri as
nem apli ca das a al gum uso pú bli co fe -
de ral, es ta du al ou mu ni ci pal, não se
in cor po ra ram ao do mí nio pri va do: (...)
f) por se acha rem em pos se pa cí fi ca e
inin ter rup ta, por 30 (trin ta) anos, in de -
pen den te men te de jus to tí tu lo e
boa-fé”.

Tam bém nes se nor te, Be ne di to 
Sil vé rio Ri be i ro, em seu Tra ta do de
Usu ca pião, ano ta:
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“As ter ras de vo lu tas cons ti tu em 
es pé cie de ter ras pú bli cas de ten do
es tas com pre en são abran gen te da -
que las, que são do pa tri mô nio pú bli -
co, mas não se en con tram ca das tra -
das ou in  d i  v i  du a l i  za das nem
cul ti va das ou des ti na das a qual quer
uso pú bli co” (2ª ed., São Pa u lo: Sa ra i -
va, 1998, vol. 1, pág. 518).

Ade ma is, há mu i to su pe ra da
pe la ju ris pru dên cia a te se de que a
au sên cia de trans cri ção imo bi liá ria em 
no me de par ti cu lar con duz à pre sun -
ção ju ris tan tum de ser de vo lu ta a ter -
ra as sim ca rac te ri za da (RTJ 65/856;
122/760).

Nes se sen ti do, jul ga do des ta
Cor te de Jus ti ça:

“Usu ca pião. Ale ga ção de se -
rem de vo lu tas as ter ras, vis to não se
ha ver com pro va do, me di an te a exi bi -
ção de trans cri ção, a en tra da do imó -
vel no do mí nio par ti cu lar. Admis si bi li -
da de de ou tros me i os de pro va pa ra
com pro va ção de que não são de vo lu -
tas as ter ras. Pos se ad usu ca pi o nem
de par ti cu la res de vi da men te com pro -
va da. Pe di do jul ga do pro ce den te.
Ape la ção. Re cur so des pro vi do.

“‘O fa to de um ter re no não se
achar trans cri to em no me de par ti cu -
lar não ge ra a pre sun ção de ser o
mes mo de pro pri e da de pú bli ca, po is
que a en ti da de pú bli ca es tá obri ga da
a pro var seu do mí nio so bre as ter ras
que en ten der de vo lu tas’ (in JC 1973,
vol. 2, pág. 116)” (Ape la ção Cí vel n.
50.950, da Ca pi tal, rel. Des. Wil son
Gu a rany).

Então re pi ta-se: por não se tra -
tar de ter ra de vo lu ta, a área não per -
ten cia ao Esta do de San ta Ca ta ri na, e
por tan to não po de ria ter si do trans mi -
ti da ao as cen den te dos ape lan tes.

Tra ta-se de nu li da de ab so lu ta, que
de ve ria, co mo re al men te foi, ser co -
nhe ci da de ofí cio pe lo Ju iz.

Nes se pris ma, afir mou com pro -
pri e da de o Ma gis tra do sen ten ci an te:

“De fa to, o art. 214 da Lei n.
6.015/73 não per mi te ter gi ver sa ção:
‘as nu li da des de ple no di re i to do re gis -
tro, uma vez pro va das, in va li dam-no
in de pen den te men te de ação di re ta’.
Cu i da-se de apli ca ção, ade ma is, do
prin cí pio al ber ga do de for ma ge né ri ca
no art. 146 do Có di go Ci vil, que pos si -
bi li ta ao ju iz, em to do pro ces so, de cla -
rar a in va li da de ab so lu ta. Aliás, mes -
mo no âm bi to re gis tral che ga-se a
au to ri zar o can ce la men to de ma trí cu la 
imo bi liá ria mes mo em pro ce di men to
me ra men te ad mi nis tra ti vo (TJSP,
LEX/JTJ 204/139, rel. Des. Alves Be -
vi lac qua). Inclu si ve, no pre ce den te ci -
ta do é in vo ca do jul ga men to con ver -
gen te do Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça
(REsp n. 6.417/São Pa u lo, rel. Min.
Gar cia Vi e i ra)” (ex cer to de fl. 415).

Mu ta tis mu tan dis, es ta Pri me i ra 
Câ ma ra Ci vil já as sen tou:

“A ven da a non do mi no en vol ve 
ob je to ilí ci to, a ful mi nar de nu li da de o
ato ju rí di co pra ti ca do. É prin cí pio co -
me zi nho do di re i to que so men te po de
ofe re cer à ven da aque le que é o pro -
pri e tá rio ou le gí ti mo re pre sen tan te da
co i sa. Ora, a ven da da qui lo que não
se tem é ato nu lo, con for me tex tu a li za
o art. 145, II, do Có di go Ci vil, quan do
for ilí ci to, ou im pos sí vel o seu ob je to”
(cor  po da Ape la  ção Cí  ve l  n .
1999.006340-2, de Blu me nau, rel.
Des. Car los Pru dên cio).

Des se mo do, não hou ve jul ga -
men to ex tra pe ti ta que en se je anu la -
ção do de ci sum, uma vez que, co mo
di to, tra ta-se de ato com pro va da men -
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te nu lo, pas sí vel de co nhe ci men to de
ofí cio pe lo Ju iz in de pen den te men te
de ar güi ção pe las par tes.

1.2 Re co nhe ci men to de usu ca -
pião ex tra or di ná rio:

Os ape lan tes sus ten tam tam -
bém a nu li da de da sen ten ça, por que
re co nhe ceu usu ca pião ex tra or di ná rio
em lu gar do or di ná rio, ci ta do no in trói -
to. Afir mam que a exor di al men ci o na
os dis po si ti vos le ga is que pre vê em a
se gun da es pé cie de pres cri ção aqui -
si ti va, além de des cre ver o tem po de
pos se co mo “há ma is de dez anos
(...)”, e não vin te co mo re co nhe ci do
pe lo ju í zo. Clas si fi cam a de ci são sin -
gu lar co mo ex tra pe ti ta.

O ar gu men to, con tu do, não
con ven ce.

A sen ten ça é ex tra pe ti ta quan -
do de ci de ma té ria es tra nha à li de, ou
se ja, “so lu ci o na ca u sa di ver sa da que
foi pro pos ta atra vés do pe di do. E há
jul ga men to fo ra do pe di do tan to quan -
do o ju iz de fe re uma pres ta ção di fe -
ren te da que lhe foi pos tu la da, co mo
quan do de fe re a pres ta ção pe di da
mas com ba se em fun da men to ju rí di -
co não in vo ca do co mo ca u sa do pe di -
do na pro po si tu ra da ação” (The o do ro
Jú ni or, Hum ber to. Cur so de Di re i to
Pro ces su al Ci vil. Rio de Ja ne i ro, Fo -
ren se, 1995, pág. 514).

Na hi pó te se, o pe di do dos au to -
res foi a de cla ra ção de do mí nio do
imó vel, e nes tes ter mos a li de foi pos -
ta: os au to res as se ve ran do o pre en -
chi men to dos re qui si tos pa ra o usu ca -
pião e os réus o ne gan do. A pres ta ção 
ju ris di ci o nal cin giu-se a de cla rar a
pres cri ção aqui si ti va, além da nu li da -
de já ana li sa da. Não des vi ou-se, por -
tan to, do pe di do in tro du tó rio; tam pou -
co se ba se ou em fun da men to ju rí di co

di ver so do in vo ca do na pe ça pre am -
bu lar,  uma vez que a sen ten ça
re co nhe ceu a pre sen ça dos pres su -
pos tos pa ra o usu ca pião ex tra or di ná -
rio, ou se ja, pra zo vin te ná rio, sem a
ne ces si da de de jus to tí tu lo.

Foi am pla men te pos sí vel aos
ape lan tes re fu ta rem o cum pri men to
des ses re qui si tos, ine xis tin do pre ju í zo à 
sua de fe sa di an te do re co nhe ci men to
de mo da li da de di ver sa de usu ca pião.

A ques tão fi ca ma is cla ra se se
bus car as en si nan ças de Pon tes de
Mi ran da so bre o as sun to. Ensi na o
mes tre:

“No sis te ma ju rí di co bra si le i ro,
têm-se de ex por, em se us tra ços es -
sen ci a is, os fa tos (= é pre ci so e bas ta
que se ca rac te ri ze o su por te fá ti co, ou
o que o pos sa com por) e que se ‘pe ça’ 
(= fa ça ou for mu le o pe di do) não se
pre ci sa ci tar a lei, por que iu ra no vit cu -
ria. Nem o no me da pre ten são, ou da
ação, ou da ex ce ção; ou, se quer, do
di re i to. O que im por ta é a ca u sa agen -
di, o que se pe de após se di zer o que
se pas sou, ou que se pas sa, ou que
se vai pas sar. O que se pe de é a con -
clu são, por que se pôs a ma i or da de ci -
são do fa to e se alu diu a ha ver me nor
(re gra ju rí di ca), don de a con se qüên -
cia” (Co men tá ri os ao Có di go de Pro -
ces so Ci vil. Rio de Ja ne i ro, Fo ren se,
Bra sí lia: INL, 1973, to mo II, pág. 355). 

E des ta ca:

“Não é ex tra pe ti ta: (...) b) a de -
ci são que, apre ci an do o su por te fá ti co
que faz ob je to da ação, em vez de
apli car a re gra ju rí di ca a, en ten de que
o ca so é re gi do pe la re gra ju rí di ca b e
é de de fe rir-se, ou não, o pe di do (iu ra
no vit cu ria!), por que a apli ca ção da lei
só en vol ve aí, qua es tio ju ris, e não de -
pen de de ci ta ção de tex to, nem fi ca
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sa cri fi ca da pe lo er ro de in vo ca ção da
re gra ju rí di ca (cf. 1ª Tur ma do Su pre -
mo Tri bu nal Fe de ral, 7 de abril de
1947)” (op. cit., pág. 356).

In ca su, o Ju iz sen ten ci an te en -
ten deu que era de apli car-se a re gra
ju rí di ca do art. 550 do CC (usu ca pião
ex tra or di ná rio), em lu gar da do art.
551 do mes mo di plo ma (usu ca pião
or di ná rio), po is pre en chi dos os pres -
su pos tos pa ra tan to, im pe din do que o 
er ro na in vo ca ção da nor ma pre ju di -
cas se o di re i to dos pos tu lan tes.

Ain da de mo do es cla re ce dor,
Pon tes de Mi ran da exem pli fi ca:

“Se a ví ti ma de aci den te do tra -
ba lho se re fe re, na pe ti ção, a de ter mi -
na da do en ça e pe ri ci al men te se apu ra 
que ou tra é a ca u sa da in ca pa ci da de,
a de ci são que alu de à ca u sa ção e
con de na não é ex tra pe ti ta (3ª Câ ma -
ra do Tri bu nal de Alça da de São Pa u -
lo, 21 de ju nho de 1961, RT 318)”
(idem, pág. 359).

A sen ten ça mo no crá ti ca, por -
tan to, não es tá ei va da de nu li da de, ra -
zão pe la qual tam bém nes se as pec to
de ve ser man ti da. 

Ao in fe rir-se que “o jul ga men to
ul tra ou ex tra pe ti ta re fe re-se ao pe di -
do, ou aos pe di dos; não ao fun da men -
to ou aos fun da men tos” (Pon tes de
Mi ran da, op. cit., pág. 358), ve ri fi ca-se 
que a de ci são de pri me i ro grau não
tem na tu re za di ver sa da pe di da (art.
460, CPC), sub su min do li ci ta men te o
di re i to dos pos tu lan tes à re gra ju rí di ca 
di fe ren te da in vo ca da.

Ou tro pre ce den te nes se sen ti do:

“Não há de ci são ex tra pe ti ta
quan do o ju iz exa mi na o pe di do e apli -
ca o di re i to com fun da men tos di ver -

sos dos for ne ci dos na pe ti ção ini ci al”
(JTJ 164/176).

2. Dos re qui si tos pa ra o usu -
ca pião

Os re qui si tos pa ra o usu ca pião
ex tra or di ná rio são: co i sa há bil, pos se
atu al, ani mus do mi ni e du ra ção mí ni -
ma de vin te anos.

A pro va do jus to tí tu lo e da
boa-fé não é ne ces sá ria pa ra es ta es -
pé cie (art. 550, CC), ra zão pe la qual
des de lo go se afas ta o in con for mis mo
nes se as pec to.

Com efe i to, a pró pria de ci são
mo no crá ti ca com ba ti da re co nhe ceu a
ine xis tên cia de jus to tí tu lo por par te
dos pos su i do res, en ten den do que a
“es cri tu ra pú bli ca de ces são e trans fe -
rên cia de di re i tos de pos se” apre sen -
ta da não pos sui tal qua li da de. To da -
via, re pi sa-se que pa ra o usu ca pião
ex tra or di ná rio o do cu men to é des pi -
ci en do.

Em re la ção à boa-fé, es ta é
pre su mi da, não ha ven do nos au tos
pro va que con tra rie a sua pre sen ça.

De res to, os pres su pos tos in -
dis pen sá ve is es tão pre sen tes, se não
ve ja mos:

O bem é há bil pa ra usu ca pir,
por quan to de do mí nio par ti cu lar, con -
for me já ana li sa do.

A pos se pe los usu ca pi en tes é
in con tes te. A pro va oral pro du zi da é
uni for me nes se sen ti do, in clu si ve res -
sal tan do que os ape la dos sem pre re -
si di ram no lo cal e pos su í ram as ter ras
co mo se do nos fos sem, ou se ja, com
ani mus do mi ni. Tal fa to foi exa mi na do
à exa us tão pe lo To ga do sen ten ci an te, 
de i xan do cla ro que, ao con trá rio dos
re cor ri dos, os ape lan tes nun ca exer ce -
ram pos se so bre a área. E pos se é fa to.
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Tam bém hou ve o trans cur so do 
lap so tem po ral ne ces sá rio, vis to que
há ma is de vin te anos os pos tu lan tes
cul ti vam as ter ras de for ma con tí nua e 
pa cí fi ca, sen do-lhes per mi ti do so mar
o tem po dos se us an te ces so res (art.
552, CC). Por não aco lher o ple i to dos 
re cor ren tes de con si de rar pú bli ca a
área no pe río do an te ri or a 1966,
tem-se que tal pra zo po de ser com pu -
ta do a fim de atin gir o ne ces sá rio à
pres cri ção aqui si ti va.

3. Da fun ção so ci al da pro pri e -
da de.

Fi nal men te, não se po de ol vi -
dar o es co po so ci al da lei na sua in ter -
pre ta ção e as exi gên ci as do bem co -
mum (art. 5º, LICC), bem co mo a
fun ção so ci al da pro pri e da de as si na -
la da na Cons ti tu i ção da Re pú bli ca
(art. 5º, XXIII).

Tal prin cí pio pres cre ve que o
pro pri e tá rio exer ça seu di re i to me di an -
te uma con du ta po si ti va, não ape nas
vi san do a aten der se us pró pri os in te -
res ses, mas o de to da a co le ti vi da de.
Tra ta-se de ver da de i ro en car go, “que
tor na seu ti tu lar, obri ga do pa ra com a
so ci e da de, a com por ta men tos po si ti -
vos, sin to ni za dos com o in te res se co -
le ti vo, e pas sí vel, por tan to, de san ção
pe la or dem ju rí di ca” (Ca val can ti, Ma ri -
se Pes sôa. Su per fí cie com pul só ria:
ins tru men to de efe ti va ção da fun ção
so ci al da pro pri e da de. Rio de Ja ne i ro,
Re no var, 2000, pág. 45).

Nes se nor te, a dou tri na en si -
na que:

“Con ce bi da co mo di re i to fun da -
men tal, a pro pri e da de não é, con tu do, 
um di re i to ab so lu to, es tan do ul tra pas -
sa da a afir ma ção cons tan te da De cla -
ra ção dos Di re i tos do Ho mem e do Ci -

da dão, de 1789, con si de ran do-a sa -
gra da.

“Ao dis por que ‘a pro pri e da de
aten de rá a sua fun ção so ci al’, o ar ti go
5º, XXIII, da Cons ti tu i ção, a des vin cu -
la da con cep ção in di vi du a lis ta do sé -
cu lo XVIII. A pro pri e da de, sem de i xar
de ser pri va da, se so ci a li zou, com is so 
sig ni fi can do que de ve ofe re cer à co le -
ti vi da de uma ma i or uti li da de, den tro
da con cep ção de que o so ci al ori en ta
o in di vi du al.

“A fun ção so ci al da pro pri e da -
de, que cor res pon de a uma con cep -
ção ati va e co mis si va do uso da pro -
pri e da de, faz com que o ti tu lar do
di re i to se ja obri ga do a fa zer, a va -
ler-se de se us po de res e fa cul da des,
no sen ti do do bem co mum” (Car va lho,
Kil da re Gon çal ves. Di re i to Cons ti tu -
ci o nal Di dá ti co. 7ª ed., Be lo Ho ri zon -
te: Del Rey, 2001, págs. 284/285 —
gri fou-se).

Sob es se as pec to, é pa ten te
que a par te que há anos tra ba lha a
ter ra, ti ran do de la seu sus ten to, de ve
ser be ne fi ci a da com o do mí nio do
imó vel em de tri men to da que les que,
agra ci a dos com um fa vor do Po der
Pú bli co, nun ca de ram um ade qua do
apro ve i ta men to eco nô mi co ao bem.

Cel so Ri be i ro Bas tos, em seu
Cur so de Di re i to Cons ti tu ci o nal, ar -
re ma ta:

“Pa re ce ser uma ca rac te rís ti ca
do di re i to de pro pri e da de mo der no o
es tar de ter mi na do pe lo uso eco nô mi -
co da co i sa.

“Se, por um la do, é cer to que a
pro pri e da de po de ser de fi ni da co mo
mo no pó lio de uti li za ção eco nô mi ca,
não é me nos cer to ain da que es ta de -
ter mi na e le gi ti ma a pro pri e da de. É
co mo se a pro pri e da de se apa gas se
quan do a uti li za ção eco nô mi ca de sa -
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pa re ces se” (19ª ed., São Pa u lo, Sa ra -
i va, 1998, pág. 209).

Di an te do ex pos to, vo ta-se pe lo 
des pro vi men to do re cur so, man ten -
do-se na ín te gra a sen ten ça aço i ta da.

III — De ci são

A Câ ma ra, após de ba tes, de ci -
diu, sem dis cre pân cia de vo tos, afas -
tar a pre li mi nar e, no mé ri to, ne gar
pro vi men to ao re cur so.

Do jul ga men to pre si di do pe lo
Exmo. Sr. Des. Car los Pru dên cio par -
ti ci pa ram, com vo tos ven ce do res, os

Exmos. Srs. Des. Wil son Au gus to do
Nas ci men to e Ce sar Abreu. La vrou
pa re cer, pe la Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça, o Exmo. Sr. Dr. Jo bél Bra ga
de Ara ú jo.

Florianópolis, 12 de março de 2002.

Carlos Prudêncio,

Presidente para o acórdão;

Orli Rodrigues,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 2001.006056-6, DE LAGES

Re la tor: Des. Orli Rodrigues

Dano mo ral — Insul tos per pe tra dos na co bran ça de um che -
que sem fun do su pos ta men te en tre gue pela ofen di da — Au tor das
ofen sas fun ci o ná rio de em pre sa que co mer cia be bi das com a le sa da
— De ver de in de ni zar con fi gu ra do — Có di go de De fe sa do Con su mi -
dor — Qu an tum in de ni za tó rio ma jo ra do para 40 (qua ren ta) sa lá ri os 
mí ni mos di an te das pe cu li a ri da des do fato — Sen ten ça re for ma da
nes te par ti cu lar.

1. O or de na men to ju rí di co pá trio de ter mi na àque le que deve
a obri ga ção de res pon der pela dí vi da con tra í da pe ran te seu cre dor.
Mas tal pre ce i to não con fe re a este o di re i to de co brar seu cré di to
usan do de meio gra vo so ou ve xa tó rio, pois o de ve dor só res pon de
com seu pa tri mô nio ma te ri al, res tan do a sal vo o de or dem mo ral,
que tam bém é tu te la do pelo Di re i to Po si ti vo.

2. “Na co bran ça de dé bi tos, o con su mi dor ina dim plen te não
será ex pos to a ri dí cu lo, nem será sub me ti do a qual quer tipo de cons -
tran gi men to ou ame a ça” (art. 42, CDC).

3. “A re pu ta ção pes so al in te gra-se no di re i to da per so na li da -

de como atri bu to da hon ra do ser hu ma no, me re cen do, as sim, a pro -

te ção das nor mas pe na is e das leis ci vis re pa ra tó ri as” (Yus sef Said

Ca ha li. Dano Mo ral. 2ª ed., RT: São Pa u lo, 1998, pág. 358).
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Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
2001.006056-6, da comarca de
Abelardo Luz, em que é
apelante/apelada Zulma dos Santos,
sendo apelada/apelante Cria Comercial
de Bebidas Ltda.:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ -
ma ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, dar
pro vi men to ao re cur so de Zul ma dos
San tos para ele var o va lor da in de ni -
za ção para 40 sa lá ri os mí ni mos, e ne -
gar pro vi men to ao de Cria Co mer ci al
de Be bi das Ltda.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Irre sig na dos com a de ci são mo -
no crá ti ca que, nos au tos da ação de in -
de ni za ção in ter pos ta por Zul ma dos
San tos con tra Cria Co mer ci al de Be bi -
das Ltda. e Pe dro Ma cha do, con de nou
os re que ri dos a pa ga rem à au to ra a
quan tia equi va len te a dez sa lá ri os mí ni -
mos, a tí tu lo de da no mo ral, en ten den -
do o MM. Ju iz a quo ofen si va a con du ta 
do se gun do réu quan do co brou in de vi -
da men te, no es ta be le ci men to da re -
que ren te, um che que sem fun dos su -
pos ta men te en tre gue por ela por con ta 
de com pra de be bi das. Ape lam a re -
que ren te Zul ma e a em pre sa ré Cria
Co mer ci al de Be bi das Ltda., ca da qual
pre ten den do a re for ma do ve re dic to
na qui lo que lhes des fa vo re ceu.

A au to ra bus ca a ma jo ra ção da
ver ba in de ni za tó ria mo no cra ti ca men te
fi xa da, di zen do-a ín fi ma di an te da re -
per cus são do even tus dam ni e da di -
men são das ofen sas di ri gi das à sua
pes soa.

A em pre sa ré, por sua vez, re i -
te ra a te se de que agiu, por me io de
seu pre pos to, de for ma re gu lar e de
acor do com o cos tu me es ta be le ci do no 
co mér cio de be bi das. De fen de tam -
bém que a ten ta ti va de co bran ça do in -
di gi ta do che que não se deu de for ma
ofen si va ou de sa bo na do ra. Pre li mi nar -
men te ar gúi a nu li da de do pro ces so
por au sên cia de pres su pos to de exis -
tên cia — não dis tri bu i ção da ini ci al.

As in sur gên ci as fo ram pre pa ra -
das e res pon di das, as cen den do os au -
tos a es ta Cor te de Jus ti ça.

É o re la to do es sen ci al. 

II — Voto

A pre li mi nar aven ta da não com -
por ta aco lhi men to.

Argu men ta a em pre sa ré que “o 
pre sen te pro ces so ca re ce de pres su -
pos to pro ces su al sub je ti vo de exis tên -
cia”, e que se de sen vol veu “um pro -

ces so to tal men te ei va do pe la nu li da de 
ab so lu ta”, “fa ce a ine xis tên cia de dis -
tri bu i ção”.

Qu an do da au tu a ção, o pro ces -
so re ce beu uma ca pa na co mar ca de
ori gem, e nes ta foi co la da uma eti que -
ta in di can do o nú me ro do fe i to, o va lor
da ca u sa, os no mes das par tes e ad -
vo ga dos bem co mo do Ofi ci al de Jus ti -
ça. Lo go aba i xo, nes te mes mo ró tu lo,
cons ta: “Dis tri bu í do por sor te io em
9/6/00”.

Co mo se vê, dis tri bu i ção hou -
ve, e por sor te io, con for me aliás de ter -
mi na o Có di go de Pro ces so Ci vil (arts. 
251 e 252). 

Ade ma is, a ré não de mons trou
qual quer im pe di men to que pu des se
re fu tar a com pe tên cia do Ma gis tra do
em exer cí cio na uni da de ju ris di ci o nal
em que cor reu a ac tio.

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL APELAÇÕES CÍVEIS

Jurisprudência Catarinense Volume - 97 131



Qu an to ao mé ri to, a sen ten ça
não me re ce qual quer re for ma.

A au to ra lo grou pro var, se gun -
do lhe cum pria (art. 333, I, do CPC) o
fa to cons ti tu ti vo do seu di re i to, ca rac te -
ri za do na hi pó te se pe lo ato ilí ci to atri -
bu í do à em pre sa ré e o pre ju í zo mo ral
que de le ad ve io.

É de sa ben ça de to dos que as
re la ções co mer ci a is, co mo bem sa li en -
tou o dig no Ma gis tra do sen ten ci an te,
en vol vem par ti cu la ri da des que for -
mam uma sé rie de re gras não nor ma -
ti za das for mal men te, mas que ser vem 
de nor te aos que de las se va lem. Uma 
des sas é a no ti ci a da pe la em pre sa ré,
e que jus ti fi cou a ida de seu pre pos to
ao es ta be le ci men to da au to ra. Assim
es tá des cri ta na con tes ta ção:

“...nas ven das re a li za das com
o pa ga men to em che que de ter ce i ros,
a ré ano ta no ver so do che que a zo na
em que se lo ca li za o es ta be le ci men to, 
e, ca so exis ta al gum pro ble ma com o
che que (se es te vol ta), pe lo nú me ro
da zo na é lo ca li za do o ven de dor que
efe tu ou a ven da e es te vai atrás pa ra
re a li zar a co bran ça” (fl. 37).

Re al men te não há qual quer ir -
re gu la ri da de no alu di do pro ce di men -
to, mas não é is so que ora se re pe le.
No ca so em te la o ilí ci to re si de jus ta -
men te na for ma de abor da gem re a li -
za da pe lo re pre sen tan te da ré pe ran te 
a au to ra.

Pe lo que se des so me dos re -
gis tros dos au tos, es pe ci al men te do
de po i men to da au to ra, que tem res -
pal do na pro va tes te mu nhal pro du zi -
da, a de man dan te, Zul ma dos San tos, 
ao ser co bra da do che que que su pos -
ta men te ha via en tre gue à re que ri da
co mo for ma de pa ga men to das be bi -
das ad qui ri das des ta se viu en vol vi da, 

di an te de se us cli en tes, nu ma si tu a -
ção ex tre ma men te em ba ra ço sa e
ofen si va à sua mo ral.

Di go su pos ta men te por que se -
quer con se guiu pro var a em pre sa ré
que o che que que deu ca u sa à pen -
den ga ha via re al men te si do pas sa do
pe la re que ren te.

Po rém ain da que pro va da a
ina dim plên cia da au to ra, e a sua con -
se qüen te res pon sa bi li da de pe lo dé bi -
to, não es ta va o réu Pe dro Ma cha do
au to ri za do a pro ce der da for ma ne ga -
ti va de nun ci a da na ini ci al e no de cor -
rer da ins tru ção do fe i to.

Con sa bi do que o or de na men to
ju rí di co pá trio de ter mi na àque le que
de ve a obri ga ção de res pon der pe la
dí vi da con tra í da pe ran te seu cre dor.
Mas tal pre ce i to não con fe re a es te o
di re i to de co brar seu cré di to usan do
de me io gra vo so ou ve xa tó rio, po is o
de ve dor só res pon de com seu pa tri -
mô nio ma te ri al, res tan do a sal vo o de
or dem mo ral, que tam bém é tu te la do
pe lo Di re i to Po si ti vo. 

Assim es tá dis pos to no art. 42
da fa mi ge ra da Lei n. 8.078/90 — Có -
di go de De fe sa do Con su mi dor:

“Na co bran ça de dé bi tos, o con -
su mi dor ina dim plen te não se rá ex pos -
to a ri dí cu lo, nem se rá sub me ti do a
qual quer ti po de cons tran gi men to ou
ame a ça”.

Co men tan do alu di do dis po si ti -
vo, Cláu dia Li ma Mar ques, in Con tra -
tos no Có di go de De fe sa do Con su mi -
dor, RT, 3ª ed., págs. 632/633, elu ci da:

“A nor ma do art. 42 ins ti tui um
mí ni mo éti co de con du ta, qual se ja
não ex por o con su mi dor a ri dí cu lo,
não ame a çá-lo com me i as-ver da des
— co mo aque las co muns em car tas
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de co bran ça, ame a çan do-o de pri são, 
quan do se sa be da es tri ta re gu la men -
ta ção le gal so bre o as sun to –, não im -
por um cons tran gi men to ao con su mi -
dor, co mo im pe di-lo de en trar no
es ta be le ci men to co mer ci al etc. (...).

“Ao exi gir um tra ta men to ma is
le al e trans pa ren te dos for ne ce do res
e sua ca de ia de au xi li a res em re la ção
aos se us cli en tes, im pôs o Ju di ciá rio
bra si le i ro atra vés da in ter pre ta ção te -
le o ló gi ca do CDC um no vo pa ra dig ma
de boa-fé nas re la ções de con su mo
con tra tu a is, ca rac te ri za do pe la ace i ta -
ção do de ver de cu i da do do for ne ce -
dor ao co brar su as dí vi das ou mo vi -
men tar se us au xi li a res, su por tan do o
ris co pro fis si o nal de ter ca u sa do da no
mo ral ao con su mi dor em ca so de co -
bran ça in de vi da de dí vi da...”.

Com efe i to, as pa la vras de ba i -
xo ca lão pro fe ri das pe lo re fe ri do em -
pre ga do da ré co mo for ma de co brar o 
che que de vol vi do, v.g. “ca lhor da, ve -
lha ca, mau ca rá ter” (fl. 74), no es ta be -
le ci men to co mer ci al da au to ra, e na
pre sen ça in clu si ve de se us cli en tes,
in du bi ta vel men te en se ja ram o da no
mo ral, di an te da ver go nha e do des -
con for to ca u sa dos a ela.

Nes se sen ti do a li ção sem pre
hi a li na de Yus sef Sa id Ca ha li:

“Pa re ce ma is ra zoá vel, as sim,
ca rac te ri zar o da no mo ral pe los se us
pró pri os ele men tos; por tan to, ‘co mo a
pri va ção ou di mi nu i ção da que les que
têm um va lor pre cí puo na vi da do ho -
mem e que são a paz, a tran qüi li da de
de es pí ri to, a li ber da de in di vi du al, a in -
te gri da de fí si ca, a hon ra e os de ma is
sa gra dos afe tos’; e se clas si fi can do,
as sim, em da no que afe ta ‘a par te so -
ci al do pa tri mô nio mo ral’ (hon ra, re pu -
ta ção etc.) e da no que mo les ta a ‘par -

te afe ti va do pa tri mô nio mo ral’ (dor,
tris te za, sa u da de etc.); e da no mo ral
que pro vo ca di re ta ou in di re ta men te
da no pa tri mo ni al (ci ca triz de for man te
etc.), e da no mo ral pu ro (dor, tris te za
etc.)” (in Da no e Inde ni za ção, pág. 7,
1980).

Em ou tra opor tu ni da de, anun -
ci ou o in sig ne au tor:

“A re pu ta ção pes so al in te -
gra-se no di re i to da per so na li da de, co -
mo atri bu to da hon ra do ser hu ma no,
me re cen do, as sim, a pro te ção das
nor mas pe na is e das le is ci vis re pa ra -
tó ri as” (Da no Mo ral. 2ª ed., RT: São
Pa u lo, 1998, pág. 358).

Des tar te, pre sen tes os pres su -
pos tos que jus ti fi cam o ple i to in de ni -
za tó rio, a sa ber, fa to ilí ci to, re sul ta do
da no so e ne xo de ca u sa li da de en tre
aque le (ato per pe tra do pe la de man da -
da) e es te (da no mo ral so fri do pe la re -
que ren te), ou tra não po de ria ser a so -
lu ção da de man da que não a pro ce -
dên cia do pe di do ina u gu ral.

Va le re gis trar, ain da, à gui sa de 
fun da men ta ção, que o Esta tu to Re -
pres si vo ti pi fi ca, em seu art. 316, § 1º,
a con du ta do fun ci o ná rio pú bli co que
em pre ga na co bran ça de tri bu to ou
con tri bu i ção so ci al de vi dos me io ve -
xa tó rio ou gra vo so. É o cha ma do
Exces so de Exa ção. 

A de ci são mo no crá ti ca ape nas
me re ce re for ma no que tan ge ao
quan tum in de ni za tó rio. 

O ar bi tra men to em 10 (dez) sa -
lá ri os mí ni mos não se mos tra su fi ci en -
te à re pa ra ção do fa to, das cir cuns tân -
ci as em que ocor reu o ilí ci to per pe -
tra do pe la re que ri da e a sua re per -
cus são.
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Di an te do ocor ri do al gu mas re -
la ções co mer ci a is en ta bu la das cos tu -
me i ra men te pe la au to ra cer ta men te
es tre me ce ram, tor nan do até in viá vel a 
sua mer can cia.

Mas tam bém é bom re gis trar
que, mes mo após o in for tú nio, a de -
man dan te ne go ci ou com a em pre sa
re que ri da, co mo mos tra a no ta fis cal
tra zi da à pe ça pre am bu lar (fl. 5).

Com efe i to, há que se pro ver o
re cur so da au to ra para ma jo rar a ver -
ba in de ni za tó ria para 40 (qua ren ta)
sa lá ri os mí ni mos, equi va len te a qua se 
25 ve zes o va lor do che que co bra do
pela ré (R$ 290,00), di an te das ra zões 
aci ma ex pli ci ta das, lem bran do sem -
pre que “‘não há um cri té rio ob je ti vo
para a fi xa ção da in de ni za ção pe los da -
nos mo ra is so fri dos, de ven do o pro ble -
ma ser so lu ci o na do den tro do pru den te
ar bí trio do jul ga dor à luz das pe cu li a ri -
da des de cada caso, e de ma ne i ra que
o le sa do te nha re pa ra ção, mas de ma -
ne i ra tam bém que o pa tri mô nio do

ofen sor não seja por de ma is ofen di do’
(Ap. Cív. n. 00.023262-9, da Ca pi tal)”
(Ap. Cív. n. 99.021095-2, da Ca pi tal,
rel. Des. Ruy Pe dro Schne i der).

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
a Câ ma ra, após de ba tes, de ci diu, à
una ni mi da de de vo tos, dar pro vi men to 
ao re cur so de Zul ma dos San tos pa ra
ele var o va lor da in de ni za ção pa ra 40
sa lá ri os mí ni mos, e ne gar pro vi men to
ao de Cria Co mer ci al de Be bi das Ltda.

Do jul ga men to pre si di do pe lo
Re la tor, par ti ci pa ram os emi nen tes
De sem bar ga do res Wil son Au gus to do
Nas ci men to e Jo sé Vol pa to.

Florianópolis, 26 de fevereiro de 2002.

Carlos Prudêncio,

Presidente para o acórdão;

Orli Rodrigues,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 2001.008355-8, DE ITUPORANGA

Re la tor: Des. Orli Rodrigues

Ação de anu la ção de ato ju rí di co — Ven da de as cen den te a
des cen den te por in ter pos ta pes soa sem o con sen ti men to dos de ma is
— Pres cri ção vin te ná ria — pre ce den tes — Si mu la ção — Pre ju í zo de
her de i ro ne ces sá rio — Pre sun ção ju ris tan tum — Re cur so co nhe ci -
do e des pro vi do.

“(...) Não per mi te a lei que, em fran ca fra u de à pro i bi ção le -

gal, o as cen den te trans fi ra o bem a um ter ce i ro, o qual in te gra a re la -

ção ne go ci al ape nas como in ter pos ta pes soa, com este ter ce i ro

trans fe rin do-o, pos te ri or men te, ao des cen den te a ser be ne fi ci a do.

Esta se gun da ope ra ção com pro me te a pri me i ra, en tre la çan do-as e

trans for man do-as em uma só, para efe i to de de cla ra ção de nu li da de, 
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com am bas tor nan do-se ju ri di ca men te in sub sis ten tes” (Ape la ção

Cí vel n. 51.359, de Tur vo, rel. Des. Trin da de dos San tos).

Vistos, relatados e discutidos

estes au tos de Apelação Cível n.

2001.008355-8,  da comarca de

Ituporanga (Vara Cível, Crime e

Anexos),  em que são apelantes

Leopoldo Hadlich e outros, sendo

apelados Gerit Hadlich e outros:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Na co mar ca de Itu po ran ga, Ge -
rit Had lich aju i zou ação anu la tó ria de
es cri tu ra pú bli ca em fa ce de Le o pol do 
Had lich e sua mu lher Elly Had lich, Si eg -
fri ed Had lich e sua mu lher Io lan da
Had lich, e Ini gert Had lich, no ti ci an do
que os do is pri me i ros réus, ge ni to res
do au tor, trans fe ri ram, em 15/1/79, do is
imó ve is de sua pro pri e da de a Re i nol do
Kunz, ha ven do es te, qua tro me ses
de po is, ne go ci a do os bens com os de -
ma is réus, fi lhos e no ra dos an ti gos
pro pri e tá ri os, pe la mes ma quan tia.
Ale gou que se tra tou de ven da de as -
cen den te a des cen den te por in ter pos -
ta pes soa, me di an te si mu la ção que
pre ju di cou os de ma is her de i ros, ra zão 
pe la qual a trans fe rên cia de ve ser
anu la da.

Re gu lar men te ci ta dos, os réus
apre sen ta ram res pos ta, ar güin do, em
pre li mi nar, ca rên cia de ação por fal ta
de in te res se pro ces su al, e ar gu men -
tan do, no mé ri to, que ine xis tiu a ale -
ga da nu li da de.

O au tor im pug nou a con tes ta -
ção, re for çan do os ar gu men tos ini ci a is.

Em des pa cho sa ne a dor, o Ju iz
a quo afas tou a pre li mi nar de ca rên cia 
de ação (fl. 61); de ci são de que não
hou ve re cur so.

De sig na da au diên cia de ins tru -
ção e jul ga men to, ex pe di ram-se su -
ces si vas car tas pre ca tó ri as pa ra a ou -
vi da de tes te mu nhas, se gui das de
ale ga ções fi na is das par tes e pa re cer
do re pre sen tan te mi nis te ri al.

Ante a fal ta de ci ta ção de Re i -
nol do Kunz, pri me i ro ad qui ren te dos
imó ve is e li tis con sor te pas si vo ne ces -
sá rio, o To ga do sin gu lar vis lum brou
nu li da de ab so lu ta, in va li dan do o pro -
ces so a par tir do des pa cho sa ne a dor,
in clu si ve (fl. 284).

Con tes tan do o fe i to, o réu as se -
ve rou a re gu la ri da de da trans fe rên cia, 
ple i te an do a im pro ce dên cia do pe di -
do. O mes mo des lin de foi pos tu la do
por Sig mar Had lich e sua mu lher, ci ta -
dos em ra zão do fa le ci men to de se us
pa is Le o pol do e Elly Had lich.

Con ti nu an do na ins tru ção pro -
ces su al, ou tras tes te mu nhas fo ram
ou vi das por car ta pre ca tó ria e em au -
diên cia, na qual o au tor tam bém apre -
sen tou ra zões fi na is oral men te. As
ale ga ções dos réus fo ram ofe re ci das
em for ma de me mo ri al.

O Mi nis té rio Pú bli co de pri me i -
ro grau opi nou pe lo não aco lhi men to
das pre li mi na res e, no mé ri to, pe la
pro ce dên cia do pe di do.
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Em sen ten ci an do, o MM. Ju iz
de Di re i to jul gou pro ce den te o ple i to
ini ci al, de ter mi nan do o re tor no dos
bens ao pa tri mô nio dos pri me i ros ven -
de do res, e con de nan do os réus ao
pa ga men to das cus tas pro ces su a is e
ho no rá ri os de ad vo ga do, fi xa dos em
20% so bre o va lor da ca u sa.

Incon for ma dos com a de ci são,
ape lam os ven ci dos, as se ve ran do a
re gu la ri da de das es cri tu ras pú bli cas,
bem co mo das tran sa ções que lhes
de ram ori gem, ha ven do o au tor aju i -
za do a ação mo vi do por sen ti men to
de vin gan ça; que não hou ve com pro -
va ção da ale ga da fra u de; que ca re cia
ao ape la do in te res se na de man da; e
que o di re i to de ação já se en con tra va
ful mi na do pe la pres cri ção à épo ca do
seu afo ra men to.

Em con tra-ra zões, o re cor ri do
pug nou pe la ma nu ten ção da sen ten -
ça, no que foi acom pa nha do pe lo re -
pre sen tan te do Par quet.

Con ta dos e pre pa ra dos, as cen -
de ram os au tos a es te se gun do grau
de ju ris di ção, on de a dou ta Pro cu ra -
do ria-Ge ral de Jus ti ça, em pa re cer da
la vra do Dr. Hum ber to Fran cis co
Scharf Vi e i ra, opi nou pe lo co nhe ci -
men to e des pro vi men to do re cur so.

É o re la tó rio.

II — Voto

Tra ta-se de ape la ção cí vel in ter -
pos ta por Le o pol do Had lich,  Elly Had -
lich, Si eg fri ed Had lich, Io lan da Had lich, 
e Ini gert Had lich, con tra sen ten ça que,
em ação de anu la ção de ato ju rí di co,
in va li dou a ven da de imó ve is de pro -
pri e da de dos do is pri me i ros ape lan tes, 
por en ten der ha ver si do efe tu a da de
as cen den te a des cen den te por in ter -

pos ta pes soa, ca rac te ri zan do o ví cio
da si mu la ção.

O ape lo fun da men ta-se em
três as pec tos: em pre li mi nar, ca rên -
cia de ação por fal ta de in te res se pro -
ces su al, e, no mé ri to, a pres cri ção do
di re i to de ação e a re gu la ri da de do
ato im pug na do.

1. Da pre li mi nar

A pre li mi nar é des de lo go afas -
ta da.

A ale ga ção de que o au tor não
te ria in te res se em anu lar a trans fe rên -
cia dos bens, vis to que per ma ne ce ri am 
com Re i nol do Kunz — ca rac te ri za do
co mo in ter pos ta pes soa — não pro ce -
de. O aten di men to do ple i to acar re tou
o re tor no dos imó ve is ao pa tri mô nio
dos ge ni to res do de man dan te, de
quem es te é her de i ro ne ces sá rio.

Evi den te, po is, seu in te res se
na ação.

Ade ma is, a ques tão foi re je i ta -
da por des pa cho pro fe ri do pe lo Jul ga -
dor a quo (fl. 61), do qual não hou ve
re cur so, in ci din do, as sim, o efe i to da
pre clu são con su ma ti va (art. 473,
CPC).

2. Do mé ri to

No mé ri to, ar gúi-se, ini ci al men -
te, a pres cri ção do di re i to de ação. 

Embo ra ha ja di ver gên cia ju ris -
pru den ci al a res pe i to, a ten dên cia nos
pre tó ri os é de que se con si de re o pra -
zo de vin te anos pa ra a ven da de as -
cen den te a des cen den te por in ter pos -
ta pes soa (art. 177 do Có di go Ci vil),
as sim co mo o é na ven da di re ta de pai 
pa ra fi lho — ato nu lo por for ça do art.
1.132 do CC.

É o que en si na Ulde ri co Pi res
dos San tos, na obra Pres cri ção —
dou tri na, ju ris pru dên cia e prá ti ca:
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“Fe i ta di re ta men te pe lo as cen -
den te ao des cen den te, ou re a li za da
por es te, por in ter mé dio de ter ce i ro, li -
ga do ou não por la ço de pa ren tes co
com o ven de dor, a ven da as sim con -
ce bi da é nu la ple no iu ris (Sú mu la 494
do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral). Aber ta 
a su ces são, qual quer dos pre ju di ca -
dos (her de i ros ou cre do res) po de ple i -
te ar a de cla ra ção de sua nu li da de pa -
ra que a co i sa pas se a in te grar os
bens da he ran ça. O pra zo que tem pa -
ra is so é de vin te anos” (2ª ed., Rio de
Ja ne i ro, Fo ren se, 1990, pág. 262 —
gri fos no ori gi nal).

Os jul ga dos des ta Cor te de
Jus ti ça ca mi nham no mes mo sen ti do:

“Embar gos in fr in gen tes —
Ação anu la tó ria de ato ju rí di co —
Ven da de as cen den te a des cen den te
por in ter pos ta pes soa — Pres cri ção
— Inte li gên cia da Sú mu la 494 — Re -
vo ga ção da Sú mu la 152 do STF —
Embar gos des pro vi dos.

“Na apli ca ção do ar ti go 1.132
do Có di go Ci vil, a cor ren te dou tri ná ria
e ju ris pru den ci al que con si de ra va a
ven da fe i ta com vul ne ra ção des se
pre ce i to, ape nas anu lá vel quan do
ocor ren te a in ter ven ção de in ter pos ta
pes soa, ce deu pas so ao en ten di men -
to de que ta is ven das, in de pen den te -
men te de pro va de si mu la ção, são nu -
las de ple no ju  re ”  (Embar  gos
Infrin gen tes n. 98.013759-4, de Mon -
daí, re la tor Des. Ansel mo Ce rel lo).

Tam bém pre ce den te des ta Pri -
me i ra Câ ma ra Ci vil:

“Pres cre ve em vin te anos a
ação pa ra anu lar ven da de as cen den -
te pa ra des cen den te, sem con sen ti -
men to dos de ma is, mes mo que atra -
vés de in ter pos ta pes soa” (Ape la ção

Cí vel  n. 97.008754-3, de Mon daí, re -
la tor Des. New ton Tri sot to).

Ain da con for me o au tor su pra,
dis cu te-se se o ter mo ini ci al é a da ta
da aber tu ra da su ces são ou a da ta do
ato. Em um ou ou tro ca so, po rém, o
pra zo na hi pó te se não ha via trans cor -
ri do, da do que o ato de trans mis são
ocor reu em 15/1/1979 e a ação foi
pro pos ta em ju nho de 1985; apro xi -
ma da men te se is anos e cin co me ses
de po is, por tan to.

Des se mo do, não as sis te ra zão 
ao ape lan te nes se as pec to.

Igual men te, no que tan ge à
ques tão de fun do, a de ci são mo no crá -
ti ca de ve ser man ti da.

Extrai-se das cer ti dões de fls. 5
a 8 que me nos de qua tro me ses de po -
is de ha ver com pra do os imó ve is do
ca sal Le o pol do e Elly Had lich, Re i nol -
do Kunz os ne go ci ou, exa ta men te pe -
lo mes mo pre ço, com Si eg fri ed e Ini -
gert Had l ich, f i  lhos dos an t i  gos
pro pri e tá ri os, ca da qual ad qui rin do um 
dos imó ve is.

Tal fa to ali a do à de sa ven ça en -
tre os ge ni to res e o ou tro fi lho, Ge rit
(ora ape la do), de mons tra da a fls.
46/47, le vam a crer que se tra tou de
um ato ju rí di co si mu la do, a fim de ex -
cluí-lo da par ti ci pa ção nos bens da he -
ran ça.

Mes mo a pro va oral pro du zi da
de i xou en tre ver que a co mu ni da de vi -
zi nha aos li ti gan tes não sou be da pri -
me i ra tran sa ção, por quan to quem
sem pre de te ve a pos se dos imó ve is
foi a fa mí lia Had lich — pri me i ro os pa is,
de po is os fi lhos —, sen do ig no ra do
pe los con fi nan tes que Re i nol do Kunz
ad qui riu as ter ras. Na ver da de, es te
ape nas ser viu de in ter me diá rio en tre
as par tes, a fim de eli dir a ex pres sa
ve da ção le gal (art. 1.132, CC).
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So bre o as sun to, as sen tou jul -
ga do des te Tri bu nal:

“To do o pro pri e tá rio é li vre pa ra 
dis por de se us bens, po den do trans fe -
ri-los a ter ce i ros com os qua is ve nha a 
tran sa ci o nar. Entre tan to, es tá im pe di -
do de ali e ná-los a se us des cen den tes, 
in de pen den te men te da anuên cia ex -
pres sa dos de ma is des cen den tes,
con so an te ex pres sa o art. 1.132 do
Có di go Ci vil, que ve da a tran sa ção di -
re ta e ver ti cal men te. Pe las mes mas
ra zões, não per mi te a lei que, em fran -
ca fra u de à pro i bi ção le gal, o as cen -
den te trans fi ra o bem a um ter ce i ro, o
qual in te gra a re la ção ne go ci al ape -
nas co mo in ter pos ta pes soa, com es -
te ter ce i ro trans fe rin do-o, pos te ri or -
men te, ao des cen den te a ser be ne fi -
ci a do. Esta se gun da ope ra ção com -
pro me te a pri me i ra, en tre la çan do-as e 
trans for man do-as em uma só, pa ra
efe i to de de cla ra ção de nu li da de, com 
am bas tor nan do-se ju ri di ca men te in -
sub sis ten tes” (Ape la ção Cí vel n.
51.359 (88.089093-7), de Tur vo, rel.
Des. Trin da de dos San tos).

Por fim, a fra u de, co mo afir mou 
o Ma gis tra do a quo, na ven da de bem
a um dos fi lhos sem o con sen ti men to

dos de ma is, é pre su mi da (ju ris tan -
tum), ca ben do aos be ne fi ciá ri os com -
pro var a ine xis tên cia de pre ju í zo.

Di an te do ex pos to, vo ta-se pe lo 
des pro vi men to do ape lo, man ten -
do-se na ín te gra a de ci são guer re a da.

III — De ci são

A Câ ma ra, após de ba tes, de ci -
diu, sem dis cre pân cia de vo tos, ne gar
pro vi men to ao re cur so.

Do jul ga men to pre si di do pe lo
Re la tor, par ti ci pa ram, com vo tos ven -
ce do res, os Exmos. Srs. Des. Wil son
Au gus to do Nas ci men to e Cé sar
Abreu. 

O pa re cer da dou ta Pro cu ra -
do ria-Ge ral de Jus ti ça tem a chan ce -
la do Exmo. Sr. Dr. Hum ber to Fran -
cis co Scharf Vi e i ra.

Florianópolis, 5 de março de 2002.

Carlos Prudêncio.

Presidente para o acórdão;

Orli Rodrigues,

Relator.

APE LA ÇÃO CÍ VEL N. 1997.012099-0, DE TROMBUDO CENTRAL

Re la tor: Des. Trindade dos Santos

Ca u te lar. Hi po te ca. Pre ten são à subs ti tu i ção por tí tu los da
dí vi da pú bli ca. Art. 820 do Có di go Ci vil. Ina pli ca bi li da de. Ca rên cia
de ação re co nhe ci da. Extin ção. Sen ten ça con fir ma da. Re cla mo re -
cur sal des pro vi do.

O art. 820 do Có di go Ci vil, que pos si bi li ta a subs ti tu i ção da
hi po te ca por tí tu los da dí vi da pú bli ca fe de ral ou es ta du al, é res tri to à 
hi po te ca le gal, não se es ten den do às hi pó te ses de hi po te ca con ven -

APELAÇÕES CÍVEIS JURISPRUDÊNCIA CÍVEL

138 Volume - 97 Jurisprudência Catarinense



ci o nal. Enquan to esta re sul ta de li vre con tra ta ção das par tes, aque -
la de cor re de im po si ção le gal ou ju di ciá ria, ten do dis ci pli na men to
pró prio, sen do apli cá vel nos ca sos res tri tos, exa u ri en te men te ca ta -
lo ga dos no art. 827, in ci sos I a VIII, do Có di go Ci vil.

Pres ta da a ga ran tia por meio de hi po te ca, esta, uma vez

cer ca da a cons ti tu i ção do di re i to real de ga ran tia de to das as for -

ma li da des le ga is, so men te pode ser des cons ti tu í da com ex pres sa

anuên cia da par te cre do ra ou nas hi pó te ses ex pres sas em lei, não

es tan do a par te cre do ra com pe li da a anu ir com a subs ti tu i ção da ga -

ran tia ins ti tu í da em seu fa vor por tí tu los de dí vi da pú bli ca emi ti dos

há qua se um sé cu lo, de di fí cil co mer ci a li za ção e de res ga te in cer to.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n. 
1997.012099-0,  da comarca de
Trombudo Cen tral, em que é apelante
Indústria de Móveis e Artefatos de Ma -
deira Sasse Ltda., sendo apelado
Banco do Brasil S.A.:

ACORDAM, em Qu ar ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar pro -
vi men to ao re cur so.

Cus tas de lei.

I — Re la tó rio

Indús tria de Mó ve is e Arte fa tos
de Ma de i ra Sas se Ltda. aju i zou, con -
tra o Ban co do Bra sil S.A., ação pre -
ven ti va de ca u ção com subs ti tu i ção
de ga ran tia, ar gu men tan do, em li nhas 
ge ra is, ter re ce bi do, em 4 de fe ve re i ro
de 1997, no ti fi ca ção ex tra ju di ci al, for -
mu la da por me io de Ofí cio de Re gis tro 
Ci vil, Pes so as Ju rí di cas e Tí tu los e
Do cu men tos de Trom bu do Cen tral, no 
va lor ar bi tra do de R$ 35.000,00.

Sus ten tou a re que ren te que os
tí tu los ofe re ci dos são re gu la men ta dos 
pe lo art. 184 da CF/88 e pe lo De cre to
n. 578, de 24/6/92, po den do ser usa -
dos co mo pres ta ção de ga ran tia ou

de pó si to pa ra as se gu rar a exe cu ção
em ações ju di ci a is ou ad mi nis tra ti vas,
se gun do o dis pos to no art. 11, in ci sos
III e IV, do re fe ri do De cre to, achan -
do-se, po is, re ves ti dos de ace i ta bi li da -
de ju rí di ca; o mes mo De cre to, em seu
art. 10, ga ran te a trans fe rên cia dos
ques ti o na dos tí tu los, ra zão pe la qual a 
aqui si ção e trans fe rên cia des tes ocor -
rem de for ma le gal e pres cri ta em lei;
por fim, os TDA’s se cons ti tu em em
ver da de i ra mo e da, vis to que cir cu lan -
tes e ga ran ti dos pe lo Te sou ro Na ci o -
nal, os emis so res e os ga ran ti do res
são os mes mos (art. 184 da Mag na
Car ta), dis pen san do qua is quer ques ti o -
na men tos so bre os va lo res e a va li da -
de dos tí tu los.

Ade ma is, se de fe ri do o pe di do,
a subs ti tu i ção a ope rar-se dis pen sa rá
uma sé rie de atos pro ces su a is, co mo
a ava li a ção, pra ça etc., tor nan do ma is
cé le re a exe cu ci o nal, pos to que os tí tu -
los ofer ta dos con ver te rão di re ta men te
ao pa tri mô nio do cre dor, com se us va -
lo res sen do de vi da men te cor ri gi dos.

Após vá ri as con si de ra ções a
res pe i to da pre ten di da subs ti tu i ção,
re que reu a pro ce dên cia do pe di do,
com a ace i ta ção da subs ti tu i ção pro -
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pug na da, res guar dan do-se as sim os
di re i tos da pos tu lan te.

Na con tes ta ção que trou xe aos
au tos, o es ta be le ci men to de cré di to
re que ri do, após in vo car em pre li mi nar
a inép cia da ini ci al, por des cum pri -
men to do art. 295, in ci so II, do CPC,
ar güiu a ile gi ti mi da de ati va da pos tu -
lan te, já que os TDA’s ofer ta dos per -
ten cem a Ingo Sas se, nos ter mos da
es cri tu ra pú bli ca de ces são de di re i tos 
cre di tó ri os ou tor ga da a es te, pe lo que
so men te ele po de ria re que rer a subs -
ti tu i ção pre ten di da.

No mé ri to, con tra pôs à pre ten -
são ex pos ta na ini ci al, pos tu lan do a
im pro ce dên cia da ação.

Equa ci o nan do o li tí gio de pla -
no, o MM. Ju iz de Di re i to jul gou ex tin -
to o pro ces so, em de cor rên cia da ca -
rên cia de ação exis ten te, apli can do,
pa ra tan to, o art. 267, IV e VI, do CPC, 
im pos tos à re que ren te os en car gos da 
su cum bên cia.

Irre sig na da com o sen ten ci a -
men to de ex tin ção, a au to ra ape lou,
re e di tan do, em sín te se, os mes mos
ar gu men tos con ti dos na exor di al.

O ape lo foi re ba ti do em to dos
os se us ter mos pe lo re cor ri do, pro -
nun ci an do-se pe la con fir ma ção da
sen ten ça de ex tin ção ata ca da.

II — Voto

A ir re sig na ção re cur sal ma ni -
fes ta da pe la ape lan te, gi ze-se, não
tem con di ções de pros pe ra bi li da de.

Ora, ob je ti vou ela, em li nhas
ge ra is, ob ter, pe la ca u te lar pro pos ta,
a subs ti tu i ção, me di an te a ca u ção de
tí tu los da dí vi da pú bli ca fe de ral,  da
ga ran tia pres ta da em con tra to de em -
prés ti mo, ce le bra do en tre a ins ti tu i ção 
fi nan ce i ra ape la da, Jo sé Ven do li no

Ré gis e João Ten si ni, es te fa le ci do, no 
qual foi da do co mo ga ran tia um imó vel 
de sua pro pri e da de, pre ten den do, en -
tão, com es sa subs ti tu i ção, ver sus -
pen sas as pra ças de sig na das do imó -
vel hi po te ca do e pe nho ra do; pa ra
tan to, ofe re ceu uma apó li ce emi ti da
em 1917, com va lor atu a li za do de R$
104.970,00, con so an te ta be la di vul ga -
da pe la Fun da ção Ge tú lio Var gas, tra -
tan do-se de tí tu lo emi ti do e en dos sa -
do pe lo Te sou ro Na ci o nal.

Sus ten tou o pos tu lan te re cur sal 
que a ca u ção po de ser per fe i ta men te
pres ta da por tí tu los da União, po den -
do ser a hi po te ca subs ti tu í da por tí tu -
los da dí vi da pú bli ca fe de ral, con for me 
enun ci am os arts. 827 do CPC e 789 e 
820 do Có di go Ci vil.

Ra zão não as sis te, en tre tan to,
ao re cor ren te!

É de sa ben ça que, pres ta da ga -
ran tia por me io de hi po te ca, es ta, uma 
vez cer ca da a cons ti tu i ção do di re i to
re al de ga ran tia de to das as for ma li da -
des le ga is, so men te po de ser des -
cons ti tu í da com ex pres sa anuên cia da 
par te cre do ra.

De iní cio, di ga-se ser to tal men -
te ina pli cá vel, no ca so ver ten te, o art.
820 do Có di go Ci vil, que se re fe re à
subs ti tu i ção da hi po te ca le gal por ca u -
ção de tí tu lo da dí vi da pú bli ca fe de ral
ou es ta du al.

Aqui, en tre tan to, não se cu i da
de hi po te ca le gal, mas sim de hi po te ca
con ven ci o nal, eis que não de cor ren te
ela de im po si ção le gal ou ju di ciá ria,
mas re sul tan te de li vre con tra ta ção
en tre as par tes.

A hi po te ca le gal, acen tue-se,
tem dis ci pli na men to pró prio, sen do
apli cá vel a hi pó te ses res tri tas, exa u ri en -
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te men te ca ta lo ga das no art. 827, in ci -
sos I a VIII, do Có di go Ci vil.

No ca so pre sen te, en tre tan to,
in sis ta-se, cu i da-se de hi po te ca con -
ven ci o nal; e a nos sa lei ci vil não pre vê, 
em mo men to al gum, a pos si bi li da de da 
subs ti tu i ção da hi po te ca con ven ci o nal
por ca u ção de tí tu los da dí vi da pú bli ca, 
pe lo que es sa subs ti tu i ção so men te é
de ser ad mi ti da aca so com ela con cor -
de ex pres sa men te a par te be ne fi ci a da
com a ga ran tia: o cre dor.

De ou tro la do, não fos se as sim, 
a par te cre do ra não es ta ria obri ga da a 
ace i tar a subs ti tu i ção de uma hi po te ca 
de vi da men te cons ti tu í da em seu fa vor 
por tí tu los de dí vi da pú bli ca emi ti dos
há qua se um sé cu lo, de di fí cil co mer -
ci a li za ção e de res ga te in cer to.

Por ana lo gia, são apli cá ve is ao
ca so em jul ga men to os nor te a men tos
ju ris pru den ci a is a res pe i to dos Tí tu los
da Dí vi da Agrá ria.

E, quan to a es tes, já ex pres -
sa mos:

“Não po de o cre dor ser com pe -
li do a ace i tar, em ga ran tia de se us ha -
ve res, Tí tu los de Dí vi da Agrá ria, pos to 
tra ta rem-se de pa péis de di fí cil ace i ta -
ção no mer ca do e que, por is so mes -
mo, se mos tram ina de qua dos pa ra,
com a ne ces sá ria pres te za, aten der à
fi na li da de pre cí pua do pro ces so de
exe cu ção: a sa tis fa ção do cré di to do
exe qüen te” (AI n. 97.006667-8, de Ca -
pin zal).

Em ou tro pre ce den te, en fa ti -
za mos:

“Exe cu ti vo fis cal. Indi ca ção de
bens pe la exe cu ta da. Tí tu los de dí vi -
da agrá ria. Não ace i ta ção pe la exe -
qüen te. Re cu sa le gí ti ma. Agra vo de
ins tru men to des pro vi do.

“A de ve do ra não po de im por à
Fa zen da Pú bli ca cre do ra a ace i ta ção,
pa ra ga ran tia do cré di to exe qüen do,
de Tí tu los de Dí vi da Agrá ria, pos to tra -
ta rem-se de do cu men tos com da ta de
res ga te in cer ta e, por is so mes mo, de
ne nhum va lor mer ca do ló gi co ime di a -
to; nes se con tex to, tí tu los des se ja ez, 
mos tram-se to tal men te ina de qua dos
pa ra aten der de ime di a to à fun ção
pre cí pua do pro ces so de exe cu ção: a
pron ta re a li za ção do cré di to da par te
exe qüen te” (AI n. 98.002653-9, de
Jo a ça ba).

Não di ver gin do des se po si ci o -
na men to, dis se o co len do Tri bu nal
Re gi o nal Fe de ral da 4ª Re gião:

“Não es tá a exe qüen te obri ga -
da a ace i tar TDA’s ofe re ci das em pe -
nho ra pe la exe cu ta da, po den do op tar
pe la cons tri ção so bre bens imó ve is”
(AI n. 425.585—PR, DJU de 11/11/92, 
pág. 36.630).

Ou, co mo tem fi xa do o egré gio
Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça:

“Pe nho ra. Tí tu los de dí vi da agrá -
ria. Não é ile gal a de ci são que não ace i -
ta a no me a ção à pe nho ra de Tí tu los da
Dí vi da Agrá ria, ain da não ven ci dos”
(Agra vo Re gi men tal n. 25.657—SP,
DJU de 26/9/94, pág. 25.654, rel. Min.
Ruy Ro sa do de Agui ar).

“Exe cu ção fis cal — Pe nho ra —
TDA — Ordem da Lei n. 6.830/80. A
de ve do ra não obe de ceu a or dem es -
ta be le ci da pe lo art. 11 da Lei n.
6.830/80 por que, em pri me i ro lu gar,
vem o di nhe i ro e não os tí tu los da dí vi -
da pú bli ca. A cre do ra e o jul ga dor não
es tão obri ga dos a ace i tar os TDA’s
co mo ga ran tia. Re cur so im pro vi do”
(REsp n. 61.008—SP, rel. Min. Ja ci
Gar cia Vi e i ra).
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Na mes ma es te i ra, pro cla mou
es ta Cor te de Jus ti ça:

“Le gí ti ma é a re cu sa do cre dor
em ace i tar Tí tu los da Dí vi da Agrá ria
ofer ta dos à pe nho ra, pos su in do o de -
ve dor bens di ver sos ca pa zes de atin -
gir com ma is efi ciên cia o fim pre cí puo 
da exe cu ci o nal” (AI n. 97.004007-5,
de Jo a ça ba, rel. Des. Fran cis co Oli -
ve i ra Fi lho).

“Ca u ção — Tí tu los da dí vi da
agrá ria — Não ace i ta ção por par te do
cre dor — Admis si bi li da de” (Ap. Cív. n. 
97.012149-0, de Trom bu do Cen tral,
rel. Des. New ton Tri sot to).

Ou tros tri bu na is pá tri os têm
ado ta do a mes ma li nha de en ten di -
men to, co mo bem pon tu am os ares tos 
as sim emen ta dos:

“Pe nho ra — Di re i tos so bre TDA 
— Re cu sa pe lo cre dor — Pos si bi li da -
de. (...) Le gí ti ma se apre sen ta a de ci -
são que aco lhe os ar gu men tos do cre -
dor e de cla ra ine fi caz a no me a ção à
pe nho ra de sim ples di re i tos so bre tí tu -
los de dí vi da agrá ria, ce di dos por ter -
ce i ros ao de ve dor, se ja por que não fo -
ram se quer ex pe di dos, se ja por que a
ex pec ta ti va não cons ti tui ga ran tia ne -
ces sá ria à exe cu ção” (TJMS, AI n.
47.406-2, de Ca a ra pó, rel. Des. Jo sué 
de Oli ve i ra).

“Re pe le-se a pre ten são de se
subs ti tu ir a pe nho ra, in ci den te so bre
bens da dos em ga ran tia pig no ra tí cia e
hi po te cá ria, si tu a dos em ju í zo da exe -
cu ção, por Tí tu los de Dí vi das Agrá ri as,
de di fí cil ace i ta ção no mer ca do e a se -
rem re pas sa dos ao exe cu ta do, ces si o -
ná rio de di re i tos em au tos de ex pro -
pri a tó ria por in te res se so ci al” (TJGO,
AI n. 9.615-5/180, de Jan da ia, rel.
Des. Jal les Fer re i ra da Cos ta).

Assim, por qual quer ân gu lo que 
se en fo que a ques tão ver sa da nes tes
au tos, há que se con fir mar a sen ten ça 
ata ca da.

III — De ci são

Na for ma do ex pos to, ne ga-se
pro vi men to ao re cur so, man ten do-se 
in có lu me, po is, a dou ta sen ten ça
ata ca da.

Par ti ci pa ram do jul ga men to, com 
vo tos ven ce do res, a Exma. Sra. Des.
Ma ria do Ro cio San ta Rit ta e o Exmo.
Sr. Des. Nel son Scha e fer Mar tins.

Florianópolis, 23 de agosto de 2001.

Trin da de dos San tos,

Pre si den te e Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 2000.017676-1, DE BIGUAÇU

Re la tor: Des. Trindade dos Santos

Pres ta ção de con tas. Car tão de cré di to. Fi nan ci a men to de
sal do de ve dor. Mera in di ca ção do per cen tu al dos ju ros in ci den tes.
Não in di ca ção da ins ti tu i ção fi nan ce i ra con ce den te do fi nan ci a men -
to e não es cla re ci men to das con di ções des se fi nan ci a men to. Extin -
ção do ple i to. Pe di do ge né ri co. Não con fi gu ra ção na hi pó te se.
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Sen ten ça ex tin ti va re for ma da. Ape lo aco lhi do.

Nos con tra tos de car tão de cré di to, a ad mi nis tra do ra é mera
man da tá ria da par te de ve do ra, agin do em seu nome para a cap ta ção 
de em prés ti mos em ins ti tu i ções ban cá ri as a fim de fi nan ci ar even tu a is
sal dos de ve do res de res pon sa bi li da de do ti tu lar da con ta. Como
man da tá ria que é, está a ad mi nis tra do ra obri ga da a pres tar con tas
de todo o pe río do da con tra tu a li da de, sen do su fi ci en te, para que
essa obri ga ção se ins ta le, que a ti tu lar do car tão de cré di to com pro -
ve su fi ci en te men te a re la ção ju rí di ca con tra tu al exis ten te, não se
exi gin do, nes se caso es pe cí fi co, que se jam apon ta dos na ini ci al os
ex ces sos pra ti ca dos ou os pe río dos em que fo ram eles de bi ta dos.

Mes mo nes se con tex to, não se es ta rá di an te de um pe di do sim -

ples men te ge né ri co, pois para a vi a bi li za ção do ple i to bas tan te é

que, con for me evi den ci a do por um dos ex tra tos men sa is, não per fe i -

ta men te elu ci da dos os dé bi tos lan ça dos em face da com pre en são e li -

mi ta ção da que le de mons tra ti vo.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n. 
2000.017676-1,  da comarca de
Biguaçu (1a Vara), em que é apelante
Meclet Maria Kayser, sendo apelado
BEMGE – Banco do Estado de Minas
Gerais S.A.:

ACORDAM, em Qu ar ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, pro ver o
ape lo.

Cus tas de lei.

I — Re la tó rio

Me clet Ma ria Kay ser aju i zou,
con tra BEMGE — Admi nis tra do ra de 
Car tões de Cré di to Ltda., ação de
pres ta ção de con tas, sus ten tan do,
em sín te se, ter ade ri do a um con tra -
to for mu la do pe la de man da da, vi -
san do a uti li za ção de car tão de cré -
di to, es te co di fi ca do pe lo nú me ro
4732.7300.2809.6039, com a aci o -
na da pas san do a ser pro cu ra do ra da
pos tu lan te, de acor do com o man da to 

ou tor ga do por me io de cláu su la exis -
ten te no alu di do con tra to de ade são.

Esse man da to pos si bi li ta va que 
a aci o na da, em no me e por con ta da
au to ra, re a li zas se em prés ti mos pa ra
fi nan ci ar even tu al dé bi to men sal, re -
sul tan te da aqui si ção de pro du tos e
ser vi ços, com a uti li za ção do car tão,
cu jo sal do não fos se, por con ve niên -
cia sua, pa go a vis ta e sim de for ma
par ce la da.

É per ti nen te es cla re cer que a
ope ra ção de fi nan ci a men to de sal dos 
por ter ce i ros — ins ti tu i ções ban cá ri as 
— ocor re em ra zão de não se rem as
ad mi nis tra do ras de car tões de cré di to 
in te gran tes do Sis te ma Fi nan ce i ro
Na ci o nal, con for me Lei n. 4.595/64,
es tan do, em de cor rên cia, im pe di das
de re a li zar ta is ne gó ci os de for ma
pro fis si o nal e ha bi tu al.

E ve ri fi ca-se, pe lo ex tra to jun -
ta do, que a de man da da li mi ta-se a in -
di car o per cen tu al de ju ros so bre o
sal do de ve dor, sem, no en tan to, in di -
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car a ins ti tu i ção fi nan ce i ra on de o
em prés ti mo foi re a li za do e as con di -
ções des te, não ce den do qual quer
do cu men ta ção a res pe i to, im pos si bi -
li tan do a con fe rên cia da exa ti dão das 
obri ga ções as su mi das em seu no me
e que lhes são trans fe ri das e exi gi -
das, o que ocor reu du ran te to do o pe -
río do da con tra tu a li da de.

Por inú me ras ve zes a re que -
ren te so li ci tou, con for me do cu men to
ane xo, có pia dos re fe ri dos fi nan ci a -
men tos e tam bém do re ci bo de qui ta -
ção de ta is em prés ti mos, ha ven do a
aci o na da, por se us pre pos tos, res -
pon di do com eva si vas e na da pro vi -
den ci an do a res pe i to.

E o man da tá rio es tá, por for ça
de lei — art. 1.303 do Có di go Ci vil —,
obri ga do a pres tar con tas do exer cí cio 
do man da to que lhe foi ou tor ga do.

De ou tro la do, os ex tra tos men -
sa is re me ti dos pe la de man da da são
his to ri a dos, em se us ele men tos, de for -
ma re su mi da, im pos si bi li tan do a con fe -
rên cia in du vi do sa dos pa ga men tos a
ter ce i ros, fe i tos em no me do usuá rio e
de bi ta dos em seu des fa vor, a par do
que lan ça ela va lo res a tí tu lo de ta xas e
des pe sas ge né ri cas, sem qual quer ex -
pli ca ção, com a au to ra so men te to man -
do co nhe ci men to des sas ver da de i ras
“mor di das” pe los mal si na dos e mal ex -
pli ca dos ex tra tos que, de com pre en sí -
vel, só pos su em o va lor fi nal a ser pa -
go.

Di an te do dis sí dio exis ten te
quan to aos ele men tos lan ça dos nos
ex tra tos, com re fle xos no sal do de ve -
dor, ou tra al ter na ti va não res ta à au to -
ra que não se va ler da via ju ris di ci o nal 
pa ra ob ter a pres ta ção de con tas que
lhe é de vi da.

Ou tros sim, pug nou pe la con -
ces são de tu te la an te ci pa da, pa ra ini -
bir que a de man da da fa ça ins cre ver
seu no me nos or ga nis mos de pro te -
ção ao cré di to, vez que qual quer ins -
cri ção que a res pe i to vi er a ser fe i ta
es ta ria ba se a da em va lo res des ti tu í -
dos de li qui dez, po is o dé bi to exis ten -
te, aca so exi gí vel, so men te o se rá
após o trân si to em jul ga do da sen ten -
ça que o de cla re.

Inde fe ri da a tu te la an te ci pa tó ria 
re que ri da, a de man da da de du ziu con -
tes ta ção, im pug nan do to dos os ter -
mos da ini ci al, ar gu men tan do, ma is,
que os ex tra tos por si re me ti dos à
pos tu lan te des cre vem as da tas das
com pras, os es ta be le ci men tos co mer -
ci a is em que fo ram elas fe i tas e os va -
lo res res pec ti vos, bem co mo to dos os
en car gos co bra dos do cli en te, no ca so 
de ocor rer a fal ta de pa ga men to, pa -
ga men to par ci al ou par ce la men to.

Em mo men to al gum, aduz ma is 
a con tes tan te, a re que ren te pa u tou-se 
pe la ob je ti vi da de, não ten do de mons -
tra do que os ex tra tos re ce bi dos não
pos si bi li tam  a con fe rên cia ou apre -
sen tam ta xas des co nhe ci das, o que
con duz à ex tin ção da ação, com ba se
no art. 267, VI, do CPC, ve ri fi ca da,
ma is, a ca rên cia de ação, por fal ta de
in te res se pro ces su al.

Re ba ti dos, pe la de man dan te,
os ter mos con tes ta tó ri os, o MM. Ju iz
de Di re i to sin gu lar pro la tou sen ten ça
de pla no,  jul gan do ex tin to o pro ces so, 
sem co nhe ci men to do mé ri to, com
res pal do nos arts. 267, VI, e 295, I,
am bos do CPC, por en ten der que os
ar gu men tos lan ça dos pe la au to ra na
pe ça exor di al são me ra men te ex po si -
ti vos, sem in di ca ção lo ca li za da ou do
quan tum de ex ces so dos en car gos fi -
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nan ce i  ros con tra tu a is f i r  ma dos.
Impôs à pos tu lan te os en car gos su -
cum ben ci a is.

Incon for ma da com o te or do
pro vi men to ju ris di ci o nal emi ti do, ape -
lou a de man dan te, ali nhan do, pa ra
tan to, os mes mos ar gu men tos an te ri or -
men te men ci o na dos.

Na res pos ta que in tro du ziu nos
au tos, o ape la do ma ni fes tou-se pe la
con fir ma ção da sen ten ça ata ca da.

II — Voto

A in sur gên cia re cur sal men te
ma ni fes ta da pe la ape lan te es tá a cla -
mar por aco lhi da.

O in sig ne jul ga dor sin gu lar, a
fim de di tar a ex tin ção do pro ces so
ins ta u ra do pe la re cor ren te, va leu-se
do pres su pos to de ter ela for mu la do
pe di do ge né ri co, por não ha ver in di ca -
do, de for ma pre ci sa e lo ca li za da, os
ex ces sos ale ga da men te pra ti ca dos
pe la ad mi nis tra do ra de car tões de
cré di to ape la da.

Entre tan to, cons ta ta-se do do -
cu men to de fl. 13, re fe ren te ao ex tra to 
ven ci do em 8/7/99, que en car gos de
fi nan ci a men to fo ram lan ça dos a dé bi -
to da in sur gen te, sem iden ti fi car-se a
ori gem de les e as ta xas uti li za das pa -
ra a apu ra ção do mon tan te des ses
en car gos.

A si tu a ção é de ve ras mal es cla -
re ci da, bas tan do cons ta tar-se do alu -
di do ex tra to, por exem plo, que pa ra
aqui si ções no im por te de R$ 55,25 fo -
ram de bi ta dos en car gos de fi nan ci a -
men to no va lor de R$ 143,37, sem
qual quer es cla re ci men to a res pe i to.

Nem, mu i to me nos, a ape la da
pres ta qual quer in for ma ção a res pe i to 
da fi nan ce i ra com a qual ob te ve fi nan -
ci a men to pa ra as aqui si ções fe i tas pe -

la ape lan te, se fo ram fe i tos ta is fi nan -
ci a men tos e, em ca so po si ti vo, qua is
os ju ros e os en car gos pa gos efe ti va -
men te.

E a pres ta ção e a com pro va ção 
des sas si tu a ções é, evi den te men te,
obri ga ção da ad mi nis tra do ra de car -
tões de cré di to, pos to que, in ques ti o -
na vel men te, age ela em no me de se us
usuá ri os, por for ça de man da to que
lhe é ou tor ga do quan do da as si na tu ra
do res pec ti vo con tra to.

Isso res sal ta cla ro da res pos ta
pres ta da pe la Di re to ria de Nor mas da
Orga ni za ção do Sis te ma Fi nan ce i ro
do Ban co Cen tral à con sul ta for mu la -
da pe la Co or de na do ria de De fe sa dos
Di re i tos Indi vi du a is e Co le ti vos da
Pro cu ra do ria da Re pú bli ca no Esta do
de São Pa u lo, con for me cons ta da Re -
vis ta LEX – Ju ris pru dên cia do STJ e
TRFs n. 103, pág. 251, trans cri ta com
to tal pro pri e da de nas ra zões re cur sa is 
da in sur gen te.

Inscre ve-se na men ci o na da
res pos ta que:

“Vi go ra no se io des te Ban co
Cen tral o en ten di men to de que a ati vi -
da de fi nan ce i ra, tal co mo con ce bi da
nos arts. 17 e 18 da Lei n. 4.595/64 e
art.1º da Lei n. 7.492/86, exi ge que a
cap ta ção, in ter me di a ção ou apli ca ção
de re cur sos a que alu dem ta is dis po si -
ti vos im pli que in tro mis são es pe cu la ti -
va nos mer ca dos fi nan ce i ros e de ca -
pi ta is, is to é, ex plo ra ção do di nhe i ro
co mo mer ca do ria, vi san do a ob ten ção 
de lu cro.

(...) 

“As ad mi nis tra do ras de car tão
de cré di to, da da a di ver si da de de ob -
je tos so ci a is, não se amol dam à de fi -
ni ção de ins ti tu i ção fi nan ce i ra, não de -
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pen den do, por is so, de au to ri za ção do 
Ban co Cen tral pa ra fun ci o nar (...).

“De ou tro la do, a do cu men ta -
ção ofe re ci da por V. Sa. não in di ca, a
meu ver, es tar a ad mi nis tra ção ali re -
fe ri da (Ame ri can Express do Bra sil
S.A. Tu ris mo) agin do em des con for -
mi da de com o seu ob je to so ci al, is to
é, pra ti can do ope ra ção pri va ti va de
ins ti tu i ção fi nan ce i ra. Ao con trá rio,
cons ta que, ocor ren do pa ga men to
par ce la do dos bens/ser vi ços ad qui ri -
dos, o fi nan ci a men to da im por tân cia
não pa ga é ban ca do pe la ins ti tu i ção fi -
nan ce i ra au to ri za da, agin do a ad mi -
nis tra do ra em no me do usuá rio, am -
pa ra da em man da to a ela ou tor ga do
por oca sião da as si na tu ra do con tra to
de car tão de cré di to (...).

“Em fa ce des sas con si de ra -
ções, en ten de es ta Au tar quia que as
em pre sas ad mi nis tra do ras de car tões
de cré di to de ve ri am me lhor ex pli ci tar
os en car gos co bra dos aos se us cli en -
tes, tan to nos con tra tos que re gu lam
es sas ope ra ções co mo nos ex tra tos e
in for ma ções pe ri o di ca men te en ca mi -
nha dos aos usuá ri os de car tões de
cré di to. De res to, as ope ra ções e pro -
ce di men tos des cri tos no con tra to ofe -
re ci do co mo mo de lo não con fi gu ram,
no en ten der des ta Au tar quia, a prá ti ca 
de in ter me di a ção fi nan ce i ra, ca rac te -
ri zá vel co mo ope ra ção pri va ti va das
ins ti tu i ções fi nan ce i ras, pa ra os fins
dos arts. 17 e 18 da Lei n. 4.595/64 e
art. 1º da Lei n. 7.492/86”. 

O car tão de cré di to, con for me
de fi ni do com in te i ra pro pri e da de pe lo
emi nen te Alfre do Bu za id:

“(...) é um do cu men to re pre -
sen ta ti vo de um  ne gó cio ju rí di co plu ri -
la te ral, one ro so, tí pi co, que abran ge a
um tem po as fi gu ras do con tra to de

ade são e de fi nan ci a men to de cré di to
jun to a ins ti tu i ções fi nan ce i ras ex clu si -
va men te pa ra co ber tu ra de dé bi to ori -
un do de com pra de bens ou uti li za ção
de ser vi ços. O ca rá ter plu ri la te ral es tá
em que, sen do ne ces sa ri a men te par -
tes do con tra to a em pre sa e o ti tu lar, a 
re la ção ju rí di ca se alar ga, abran gen do 
ou tros su je i tos. Um de les é o co mer ci -
an te ou pres ta dor de ser vi ço, com
quem a em pre sa ce le bra um con tra to,
a fim de aten der o ti tu lar do car tão de
cré di to. Des te con tra to não par ti ci pa o
ti tu lar do car tão de cré di to; é de le sim -
ples men te be ne fi ciá rio. Ou tro su je i to é 
o es ta be le ci men to ban cá rio, com o
qual a em pre sa tra ta di re ta men te
com pon do a re de de fi nan ci a men to. A
em pre sa ope ra em no me do ti tu lar do
car tão, de quem re ce be pro cu ra ção
com po de res es pe ci a is pa ra ple i te ar o
fi nan ci a men to” (LEX — Ju ris pru dên -
cia do STJ e TRFs, vol. 103, pág.
246).

Des tar te, a ad mi nis tra do ra de
car tões de cré di to age co mo man da tá -
ria dos usuá ri os dos car tões de cré di to 
na ob ten ção de em prés ti mo ban cá rio,
tor nan do-se evi den te que os re cur sos
ob ti dos in gres sam di re ta men te no pa -
tri mô nio dos man dan tes, que são re -
pre sen ta dos pe la ad mi nis tra do ra pe -
ran te a ins ti tu i ção fi nan ce i ra. Em
ou tros di ze res: em ver da de, as par tes
no con tra to de mú tuo são os ban cos e
os ti tu la res dos car tões de cré di to.

É exa ta men te a si tu a ção dos
au tos, pos to que, nos mol des do con -
tra to de pres ta ção de ser vi ços de ad mi -
nis tra ção de car tão de cré di to do sis te -
ma Cre di card fir ma do en tre as li ti gan -
tes, cons ta ex pres so que, na hi pó te se
de pa ga men to  par  ce la  do dos
bens/ser vi ços ad qui ri dos, o fi nan ci a -
men to da im por tân cia não pa ga se ria
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ban ca do por ins ti tu i ção fi nan ce i ra au -
to ri za da, agin do a ad mi nis tra do ra,
des tar te, em no me do usuá rio, es tan do 
ela am pa ra da, pa ra tan to, em man da to 
que lhe foi con fe ri do por oca sião da as -
si na tu ra do con tra to em ques tão. 

Inques ti o na vel men te, em as -
sim sen do, é a ad mi nis tra do ra de car -
tões de cré di to ape la da man da tá ria da 
re cor ren te.

E, nos exa tos ter mos do art.
1.301 do nos so Có di go Ci vil:

“O man da tá rio é obri ga do a dar 
con tas de sua ge rên cia ao man dan te,
trans fe rin do-lhe as van ta gens pro ve -
ni en tes do man da to, por qual quer tí tu -

lo que se ja”.

Ao con trá rio do en ten di men to
es po sa do pe lo dou to ma gis tra do sin -
gu lar, a in sur gen te, na in tro i tal da ação 
afo ra da, es pe ci fi cou de mo do as saz 
cla ro os mo ti vos da con tro vér sia: a
pres ta ção de con tas dos fi nan ci a men -
tos ob ti dos em seu no me e cu jos en -
car gos lhe são re pas sa dos mês a mês.

Está cris ta li no nos au tos, de
ou tro la do, que a ape la da não pres ta
con tas des ses fi nan ci a men tos e nem
de mons tra os en car gos que lhe são
co bra dos e que, na se qüên cia, são
trans fe ri dos à pos tu lan te re cur sal, ti -
tu lar do car tão de cré di to iden ti fi ca do
na ves ti bu lar.

Su fi ci en te é que se exa mi ne o
ex tra to tra zi do aos au tos pa ra que se
che gue à con clu são ab so lu ta de que a 
ad mi nis tra do ra de man da da não pres -
ta con tas da ad mi nis tra ção que lhe foi
con fi a da, não iden ti fi can do nem se -
quer a ins ti tu i ção fi nan ce i ra na qual foi 
ob ti do o em prés ti mo pa ra o fi nan ci a -
men to do sal do de ve dor de res pon sa -
bi li da de da in sur gen te, não de cli nan -
do, de ou tro la do, as ta xas de ju ros e

de ma is aces só ri os im pos tos e que por 
ela são re pas sa dos à ape lan te.

Li mi ta-se ela, co mo se tem do
do cu men to de fl. 13, a re pas sar os dé -
bi tos do fi nan ci a men to à ti tu lar do car -
tão de cré di to, en glo ban do-os sob a
ru bri ca “en car gos de fi nan ci a men to”,
sem fa zer qual quer pro va quan to a ter
pa go es ses en car gos ou par te de les,
bem co mo dos ju ros co bra dos e dos
de ma is aces só ri os pra ti ca dos.

E con fe rir a con di ção de do cu -
men tos in con tes tá ve is e com ple tos a
me ros ex tra tos que não in for mam ao
me nos com que fi nan ci a do ra fo ram
re a li za dos fi nan ci a men tos em no me
da ir re sig na da, nem mes mo as ta xas
de ju ros e de ou tros aces só ri os pra ti -
ca dos, eqüi va le ria  a em pres tar à
Admi nis tra do ra de Car tões de Cré di to
a prer ro ga ti va de cri ar tí tu los exe cu ti -
vos por sim ples lan ça men tos, a exem -
plo do que ocor re com as cer ti dões de
dí vi da ati va, con ce den do-lhe um pri vi -
lé gio to tal men te dis cu tí vel sob o pris -
ma le gal e mo ral.

Co mo não é da do ig no rar:

“Ação de pres ta ção de con tas.
Car tão de cré di to. A te or do con tra to
en ta bu la do en tre as par tes, a ré é
obri ga da, co mo man da tá ria, a pres tar
con tas do man da to que foi con fe ri do
pe lo ti tu lar da con ta de car tão de cré -
di to, den tre eles o da cap ta ção de re -
cur sos jun to a ins ti tu i ções ban cá ri as.
Ape lo im pro vi do” (TJRGS, 15a Câm.
Cív., Apel. n. 599065992, rel. Des.
Ma nu el Jo sé Mar ti nez Lu cas).

De ou tra ban da, co mo bem
sus ten tou o co len do Su pe ri or Tri bu nal 
de Jus ti ça, em acór dão da la vra do
fes te ja do Min. Sál vio de Fi gue i re do
Te i xe i ra:
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“Pro ces so ci vil. Ação de pres ta -
ção de con tas aju i za da por cor ren tis -
ta. Extra tos ban cá ri os emi ti dos e
apre sen ta dos ex tra ju di ci al men te. Di -
ver gên cia quan to aos lan ça men tos.
Inte res se de agir. Su pres são da pri -
me i ra fa se. Cri té rio de fi xa ção dos
ônus da su cum bên cia. Re cur so co -
nhe ci do e pro vi do.

“I — Ao cor ren tis ta que, re ce -
ben do ex tra tos ban cá ri os, dis cor de
dos lan ça men tos de les cons tan tes,
as sis te le gi ti mi da de e in te res se pa ra
aju i zar ação de pres ta ção de con tas
vi san do a ob ter pro nun ci a men to ju di -
ci al acer ca da cor re ção ou in cor re ção
de ta is lan ça men tos.

“II – O in te res se de agir de cor -
re, em ca sos ta is, do fa to de que ‘o
obri ga do a pres tar con tas se pre su me
de ve dor en quan to não pres tá-las e fo -
rem ha vi das por bo as’.

“III – Sen do cer to, po rém, que o 
for ne ci men to pe rió di co de ex tra tos de
mo vi men ta ção de con ta cor ren te pe la
ins ti tu i ção ban cá ria tra duz re co nhe ci -
men to de sua obri ga ção de pres tar
con tas, in jus ti fi cá vel se afi gu ra, por
au sên cia de li ti gi o si da de em re la ção a 
tan to, a di vi são do ri to em du as fa ses
(art. 915), cons ti tu in do im pe ra ti vo de
or dem ló gi ca a su pres são da pri me i ra, 
cu ja fi na li da de (apu ra ção de exis tên -
cia da obri ga ção de pres tar con tas)
res ta, em fa ce de tal re co nhe ci men to,
es va zi a da e su pe ra da.

“IV — Adstri to o âm bi to da con -
tro vér sia tão-so men te à exa ti dão, ou
não, das con tas ex tra ju di ci al men te
apre sen ta das, ape nas em fun ção do
êxi to ou fra cas so das par tes a es se
res pe i to é que se há de ba li zar a fi xa -
ção dos ônus da su cum bên cia” (RSTJ 
60/219).

Na mes ma li nha de en ten di -
men to, va li o so é trans cre ver-se os
acór dãos as sim emen ta dos, to dos do
egré gio Tri bu nal de Jus ti ça do Esta do
do Rio Gran de do Sul:

“Pres ta ção de con tas. Car tão
de cré di to. Cláu su la-man da to que,
em prin cí pio, vi a bi li za a de man da.
Sen ten ça que in de fe re a ini ci al. Des -
cons ti tu i ção” (6a Câm. Cív., Apel. Cív. 
n. 598070977, rel. Des. Lú cia de Cas -

tro Bol ler). 

“Pres ta ção de con tas. Car tão
de cré di to. Ca bi men to. Ca be ao usuá -
rio do car tão de cré di to, sig na tá rio de
con tra to de ade são, exi gir pres ta ção
de con tas pa ra ve ri fi car a le ga li da de
ou ex ces sos nos lan ça men tos fe i tos.
Ape la ção pro vi da” (3a Câm. Cív., Apel. 
Cív. n. 597063817, rel. Des. Jo sé Car -

los Te i xe i ra Gi or gis). 

“Ação de pres ta ção de con tas.
Admi nis tra do ra de car tão de cré di to.
Inte gra o con tra to de car tão de cré di to
o man da to con fe ri do pe lo usuá rio à
ad mi nis tra do ra, ra zão por que pos sí -
vel o ple i to de pres ta ção de con tas
quan do não per fe i ta men te elu ci da do
aque le, pe la in com pre en são e li mi ta -
ção dos ex tra tos for ne ci dos. Re cur so
pro vi do. Sen ten ça des cons ti tu í da” (15a

Câm. Cív., Apel. Cív. n. 598320943,

rel. Des. Ri car do Ra upp Rus chel).

“Pro ces so ci vil. Pres ta ção de
con tas. Pe ti ção ini ci al. Re qui si tos.
Aten di men to. Ao de du zir pe di do de
con tas, em no me do usuá rio, sob fun -
da men to de ne ces si da de da pres ta -
ção ju ris di ci o nal pa ra co nhe ci men to
dos cri té ri os e ín di ces de en car gos
com pu ta dos no dé bi to, a pe ti ção ini ci al
não in ci de em ne nhu ma das hi pó te ses 
elen ca das no pa rá gra fo úni co do art.
295 do CPC, apre sen tan do-se ap ta à
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ins ta u ra ção da ação pa ra exi gir con -
tas. Sen ten ça mo di fi ca da” (9a Câm.
Cív., Apel. Cív. n. 598335891, rela.
Desa. Ma ra Lar sen Che chi).

“Ape la ção cí vel. Pres ta ção de
con tas. Admi nis tra do ra de car tão de
cré di to. Vi a bi li da de. Di re i to tem o
uten te de car tão de cré di to, que ou tor -
ga man da to à ad mi nis tra do ra, pa ra
ob ten ção de fi nan ci a men to jun to a
ins ti tu i ções fi i nan ce i ras, a pres ta ção
de con tas, quan to o ma is quan do os
ex tra tos re me ti dos não per mi tem in fe -
rir a com po si ção dos en car gos co bra -
dos. Ape la ção des pro vi da” (6a Câm.
Cív., Apel. Cív. n. 597055938, rel.

Des. Antô nio Janyr Dall’Agnol Jú ni or).

“Car tão de cré di to. Pres ta ção de 
con tas. Admis si bi li da de. Tem a cli en te
de ad mi nis tra do ra de car tões de cré di -
to, na da obs tan te a re mes sa pe rió di ca
de ex tra tos, o di re i to de pe dir con tas, se 
dis cor da do mon tan te dos lan ça men -
tos” (5a Câm. Cív., Apel. Cív. n.
596060814, rel. Des. Ara kem de Assis).

“Pres ta ção de con tas. Admi nis -
tra do ra de car tão de cré di to. Inte res se
de agir. Extra tos. O me ro en vio de ex -
tra tos pe la ad mi nis tra do ra, que, em ver -
da de, ob je ti vam me ra con fe rên cia por
par te do de ve dor, não po dem ser con si -
de ra dos co mo do cu men tos que, por si
só, os ten tam li qui dez e cer te za ju ris et
de ju re, não re ti ran do, por is so, o in te -
res se de agir de quem pos tu la a pres ta -
ção de con tas, po is dis cor dan do dos
lan ça men tos, ou, ain da, que ren do me -
lhor exa mi nar a re la ção de dé bi to e cré -
di to, tem ele le gí ti mo in te res se pro ces -
su al no aju i za men to des se ti po de
ação” (16a Câm. Cív., Apel. Cív. n.
598120723, rel. Des. Ro ber to Expe di to
da Cu nha Ma drid).

Do mes mo Pre tó rio, ali nhem-se
ain da os acór dãos a se guir:

“Pres ta ção de con tas. Car tão de
cré di to. Tem in te res se ju rí di co o as so -
ci a do de ad mi nis tra do ra de car tão de
cré di to em exi gir con tas re la ti va men te
aos en car gos pra ti ca dos no par ce la -
men to das ope ra ções por ele re a li za -
das, con tra ta dos pe la ad mi nis tra do ra
jun to às ins ti tu i ções fi nan ce i ras, os
qua is não são in for ma dos nas fa tu ras
men sa is” (Ap. Cív. n. 599245271, re la.

De sa. Re ja ne Di as de Cas tro).

“Car tão de cré di to. Pres ta ção de
con tas. Ca bi men to.

“I — Tem le gí ti mo in te res se o
usuá rio de car tão de cré di to, sig na tá rio
de con tra to de ade são, que ou tor ga
man da to à ad mi nis tra do ra, pa ra ob ten -
ção de fi nan ci a men to jun to a ins ti tu i -
ções fi nan ce i ras.

“II – A pres ta ção de con tas en se -
ja de ba ter ta xas de ju ros e ca pi ta li za -
ção, vez que ob je ti va acer ta men to do
sal do de ve dor, a que a lei em pres ta for -
ça exe cu ti va (art. 918 do CPC)” (Ap.
Cív. n. 598601664, rel. Des. Ge na ro Jo -
sé Ba ro ni Bor ges).

“Ban co. Pres ta ção de con tas.
Vi a bi li da de.

“A ad mi nis tra ção, pres ta ção de
ser vi ços e man da to exer ci dos pe la ad -
mi nis tra do ra de car tão de cré di to, en se -
ja o de ver de pres tar con tas e au to ri za o 
ma ne jo da ação cor res pon den te.

“Ape lo ne ga do” (Apel. Cív. n.
599045234, rel. Des. Ge na ro Jo sé Ba -
ro ni Bor ges).

É de se pro ver, po is, o re cla mo
re cur sal apre sen ta do pe la au to ra, pa -
ra que a ape la da, nos ter mos e no pra -
zo pre vis tos em lei, pres te as con tas
pe di das.
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III — De ci são

Na for ma do ex pos to, em pres -
ta-se pro vi men to ao ape lo de du zi do.

O jul ga men to foi pre si di do pe lo
Exmo. Sr. Des. Pe dro Ma no el Abreu,
de le par ti ci pan do a Exma. Sra. De sa.

Ma ria do Ro cio Luz San ta Rit ta, am -
bos com vo tos ven ce do res.

Florianópolis, 30 de agosto de 2001.

Trindade dos Santos,

Presidente para o acórdão e Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 2001.022019-9, DE BLUMENAU

Re la tor: Des. Cláudio Barreto Dutra

Ação de re in te gra ção de pos se — Extin ção do pro ces so (art.
267, inc. IV, do CPC) — Des ca rac te ri za ção do con tra to de le a sing
para com pra e ven da a pra zo — Co bran ça an te ci pa da do va lor re si -
du al ga ran ti do — Re co nhe ci men to de ofí cio pelo ma gis tra do —
Inad mis si bi li da de — Ma té ria que não se in se re no con ce i to de or dem 
pú bli ca — Sen ten ça anu la da — Re cur so pro vi do. 

— A des ca rac te ri za ção do con tra to de ar ren da men to mer can -

til, “ten do em vis ta as con se qüên ci as tri bu tá ri as, não pode acon te -

cer de ofí cio pelo juiz. Deve ser ar güi da pelo ar ren da tá rio” (RT  756, 

à pág. 84).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
2001.022019-9,  da comarca de
Blumenau (3ª Vara), em que é apelante
a Companhia Real de Arrendamento
Mercantil sendo apelada Russimar
Comércio e Confecções Ltda.: 

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, dar pro vi -
men to ao re cur so para anu lar a
sen ten ça, pros se guin do a ação nos
seus ul te ri o res ter mos.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Ação de re in te gra ção de pos se
afo ra da pe la em pre sa Com pa nhia Re al
de Arren da men to Mer can til con tra Rus -
si mar Co mér cio e Con fec ções Ltda.

Ale ga ter fir ma do com a ré em 3 
de ju nho de 1998 con tra to de ar ren da -
men to mer can til (n. 800.0708-0) en -
vol ven do “um ve í cu lo mar ca Re na ult
Clio RN, ano e mo de lo 1997”, a ser
pa go em vin te e qua tro (24) pres ta -
ções, en con tran do-se es ta ina dim -
plen te a par tir de 30 de ju lho de 1998,
não obs tan te no ti fi ca da pa ra tan to, en -
se jan do, as sim, a res ci são do con tra to, 
e con se qüen te es bu lho ap to a ser re -
me di a do pe la pre sen te ação. Re que -
reu a con ces são de li mi nar (de fe ri da
às fls. 20/21), e, a fi nal, a pro ce dên cia
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do pe di do, jun tan do, pa ra tan to, os
do cu men tos de fls. 6/18.

Após de ter mi na da a in ti ma ção
por edi tal do re pre sen tan te le gal da
ar ren da tá ria (fl. 35), o Ju iz de Di re i to
ex tin guiu o pro ces so com ba se no ar -
ti go 267, inc. IV, do Có di go de Pro -
ces so Ci vil.

Ape lou a ven ci da, pe din do a re -
for ma pe los mo ti vos ali de cli na dos.

Sem as con tra-ra zões, os au -
tos, pre pa ra dos, as cen de ram a es te
Tri bu nal.

II — Voto

Com pul san do os au tos, ob ser -
va-se que as par tes, no dia 3 de ju nho
de 1998, en ta bu la ram con tra to de ar -
ren da men to mer can til, ten do co mo ob -
je to o bem ali cons tan te, no va lor de R$
15.200,00, a ser pa go em vin te e qua tro 
(24) par ce las.

Aven ça ram, ain da, que o va lor
re si du al ga ran ti do (VRG), 20,00% se ria
pa go an te ci pa da men te, e 40,00%, di lu í -
do (item IV, à fl. 6).

O Ma gis tra do, es cu da do em
pro nun ci a men to da Cor te (Ape la ção
Cí vel n. 99.013431-8 da Ca pi tal), em
que foi re la tor o Des. Ansel mo Ce rel lo,
se gun do o qual “o pa ga men to an te ci pa -
do do va lor re si du al ga ran ti do (VRG)
em con tra tos de ar ren da men to mer can -
til (le a sing) des na tu ra o pró prio ins ti tu to, 
uma vez que, ao fi nal do pac to, ou tra al -
ter na ti va não res ta ao ar ren da tá rio se -
não a de re ce ber o bem pe lo qual já pa -
gou o seu va lor in te gral”, ex tin guiu o
pro ces so com ba se no ar ti go 267, in ci -
so IV, do Có di go de Pro ces so Ci vil.

Em que pe se o va lor dos se us
ar gu men tos, não se hou ve com acer to. 

Mu i to em bo ra a te se da des ca -
rac te ri za ção do con tra to de ar ren da -
men to mer can til pa ra com pra e ven da
a pra zo, em fa ce da co bran ça an te ci -
pa da do va lor re si du al ga ran ti do, ve -
nha-se con so li dan do nes ta Cor te, não
se in se re den tre as ma té ri as de or dem
pú bli ca, da que las que po dem ser co -
nhe ci das de ofí cio pe lo ma gis tra do, ou
co mo as se ve ra Edson Pra ta (in Co -
men tá ri os ao Có di go de Pro ces so Ci -
vil, To mo I, 1987, à pág. 820): as “de
al ta re le vân cia pa ra o pro ces so e não
po de rá, por tan to, fi car aguar dan do a
ini ci a ti va da par te (...)”.

Nes se sen ti do, aliás, o ex cer to
pu bli ca do na Re vis ta dos Tri bu na is,
vol. 756, à pág. 84, de au to ria do Des.
Iri neu Ma ri a ni, em que a des ca rac te ri -
za ção do con tra to de ar ren da men to
mer can til, “ten do em vis ta as con se -
qüên ci as tri bu tá ri as, não po de acon te -
cer de ofí cio pe lo ju iz. De ve ser ar güi da 
pe lo ar ren da tá rio”.

III — De ci são

Por is so, dá-se pro vi men to ao
re cur so pa ra anu lar a sen ten ça, a fim
de que a ação pros si ga.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Elá -
dio Tor ret Ro cha, ven ci do o Des. Ce -
sar Abreu no que se re fe re à fun da -
men ta ção da ma té ria de Di re i to.

Florianópolis, 26 de fevereiro de 2002.

Cláudio Barreto Dutra,

Presidente e Relator.
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APELAÇÃO CÍVEL N. 2000.025057-0, DE LAGES

Re la tor: Des. Mazoni Ferreira

Inven tá rio — Par ti lha ho mo lo ga da — Con ces são de usu fru to
da quar ta par te dos bens do fa le ci do — Pos si bi li da de — Côn ju ge su -
pérs ti te ca sa da sob re gi me da se pa ra ção to tal de bens — Exe ge se do
art. 1.611, § 1º, do CC — Re cur so des pro vi do. 

1. “Em face da re gra do pa rá gra fo 1º do ar ti go 1.611 do Có di -
go Ci vil, à vi ú va não se atri bui a qua li da de de her de i ra ou le ga tá ria,
mas nos pró pri os au tos do in ven tá rio se há de re co nhe cer e con -
sig nar o be ne fí cio le gal a seu fa vor” (REsp n. 4.625, Min. Sál vio de
Fi gue i re do Te i xe i ra). 

2. Enquan to não re co nhe ci da a co mu nhão dos aques tos, tem a

vi ú va me e i ra, ain da que ca sa da sob re gi me di ver so do da co mu nhão

uni ver sal de bens, di re i to ao usu fru to vi du al no art. 1.611, § 1º, do CC. 

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
2000.025057-0, da comarca de Lages
(1ª Vara), em que é apelante Renato
Borges Nunes e apelada Maria de
Oliveira Donato Nunes:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to ao re cur so. 

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Re na to Bor ges Nu nes re que -
reu ju di ci al men te, em ju lho de 1999, a
aber tu ra de in ven tá rio em ra zão do fa -
le ci men to de seu pai, Se bas tião Ma u -
rí cio Nu nes, em da ta de 30/6/99. 

Infor mou que é o úni co her de i -
ro do de cu jus e es tá na pos se e ad mi -
nis tra ção dos bens do es pó lio, mo ti vo
pe lo qual pos tu lou sua no me a ção pa -
ra o car go de in ven ta ri an te. 

Por fim, va lo rou a ca u sa e pe -
diu a con ces são do be ne fí cio da as -
sis tên cia ju di ciá ria gra tu i ta. 

Após pres ta do o com pro mis so,
a Sra. Ma ria de Oli ve i ra Do na to Nu nes 
pro to co lou pe ti ção (fls. 11/12), adu zin -
do que con vi veu ma ri tal men te com o
in ven ta ri a do por ma is de se is anos e
que des sa con vi vên cia re sul tou ca sa -
men to, em 7/5/99.

Res sal tou que o re gi me de
bens ado ta do foi o da se pa ra ção to tal
de bens em fa ce da avan ça da ida de
do fa le ci do, e du ran te o re la ci o na men -
to o au xi li ou na cons tru ção da ca sa
exis ten te so bre o imó vel ob je to do in -
ven tá rio. 

Ao fi nal, re que reu sua no me a -
ção pa ra o car go de in ven ta ri an te. 

Em se gui da o in ven ta ri an te Sr.
Re na to se ma ni fes tou, ale gan do que
o pe di do da re que ren te de ve ria ser re -
cha ça do, in clu si ve com o de sen tra nha -
men to dos do cu men tos acos ta dos. 
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Ou vi do o re pre sen tan te do Par -
quet e apre sen ta das as de cla ra ções
no pra zo le gal, o Dr. Gal vão Nery Ca on
in de fe riu o ple i to for mu la do pe la Sra.
Ma ria de Oli ve i ra Do na to Nu nes, man -
ten do o Sr. Re na to Bor ges Nu nes no
car go de in ven ta ri an te. 

Pos te ri or men te, a vi ú va pro to -
co lou no va pe ti ção, re que ren do, des ta 
vez, a aver ba ção, em seu fa vor, do
usu fru to da quar ta par te dos bens de i -
xa dos pe lo fa le ci do. 

Sen ten ci an do, o Dr. Ju iz de Di -
re i to ho mo lo gou o pla no de par ti lha
apre sen ta do, bem co mo res guar dou à 
vi ú va o usu fru to da quar ta par te dos
bens de i xa dos pe lo de cu jus. 

Incon for ma do com o de ci sum,
o in ven ta ri an te in ter pôs re cur so de
ape la ção, sus ten tan do, em sín te se,
que: a) a con ces são do usu fru to em
fa vor da vi ú va con tra ri ou o en ten di -
men to do Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça 
e Su pre mo Tri bu nal Fe de ral; b) o usu -
fru to não de ve ria ter si do de fe ri do, já
que o imó vel em ques tão foi ava li a do
em ape nas R$ 8.700,00 e que pas sa
por sé ri as di fi cul da des fi nan ce i ras; c)
a ape la da re ce be a pen são in te gral do 
in ven ta ri a do no va lor de R$ 1.696,98
e não re si de no imó vel ob je to do li tí -
gio. Ple i te ou, ain da, a con de na ção da
re cor ri da em pe na de mul ta por li ti -
gân cia de má-fé. 

Re gu lar men te in ti ma da, a ape -
la da apre sen tou as con tra-ra zões de
re cur so (fls. 69/71), pos tu lan do pe la
ma nu ten ção da de ci são pro la ta da. 

A dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça, em pa re cer da la vra do Dr.
Antô nio Ger ci no de Me de i ros, ma ni -
fes tou-se pe lo des pro vi men to do ape lo.

II — Voto

O re cur so é co nhe ci do por que
pró prio e tem pes ti vo; po rém, não me -
re ce ser pro vi do, ten do em vis ta que,
nos ter mos do art. 1. 611, §1º, do CC,
o côn ju ge vi ú vo, se o re gi me ado ta do
não era o da co mu nhão uni ver sal, tem 
di re i to, en quan to du rar a vi u vez, ao
usu fru to da quar ta par te dos bens do
côn ju ge fa le ci do, se hou ver fi lhos des -
te ou do ca sal, e à me ta de se não hou -
ver fi lhos.

Com efe i to, a dis po si ção con ti -
da na re fe ri da nor ma tem a fi na li da de
de pro te ger o con sor te so bre vi ven te,
ga ran tin do-lhe o usu fru to so bre a
quar ta par te ou me ta de dos bens do
de cu jus. 

No ca so sub ju di ce, cons ta ta-se 
que o re gi me de bens ado ta do pe lo
ca sal foi o da se pa ra ção to tal de bens
em de cor rên cia da avan ça da ida de do 
in ven ta ri a do. Des se mo do, é di re i to da 
vi ú va, ora ape la da, o usu fru to da quar -
ta par te dos bens de i xa dos pe lo fa le ci -
do, po is es te de i xou um fi lho, sen do
to tal men te vá li da e le gal a apli ca ção 
do dis po si ti vo aci ma men ci o na do.

A res pe i to da ma té ria, le ci o na
Ma ria He le na Di niz:

“O con sor te su pérs ti te, se o re -
gi me não era o da co mu nhão uni ver -
sal, te rá di re i to ao usu fru to (RT
599/261, 642/117, 707/93, 710/178,
713/219; RJTJSP 135/309, 128/188;
RSTJ 90/173): a) da quar ta par te dos
bens do côn ju ge fa le ci do, em con cor -
rên cia com os fi lhos des te ou do ca sal
(EJSTJ 16/48, 13/89; RSTJ 64/210;
AASP 1.948/33); b) da me ta de, se não 
hou ver fi lhos, em con cor rên cia com os 
as cen den tes do de cu jus. O mes mo
se di ga do com pa nhe i ro so bre vi ven te
des de que não ve nha a cons ti tu ir no va 
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união (art. 2º, I e II, da Lei n. 8.971/94)” 
(Có di go Ci vil Ano ta do, Sa ra i va, 2000,
6ª ed., pág. 1.023).

No mes mo sen ti do, é a li ção de
Síl vio Ro dri gues:

“A lei, por tan to, con ce deu ao
côn ju ge o usu fru to da quar ta par te, ou 
da me ta de dos bens do de cu jus, con -
for me con cor ra com se us des cen den -
tes ou as cen den tes.

“O be ne fí cio só é ou tor ga do se
o re gi me de bens não é o da co mu -
nhão, po is, nes te ca so, ten do o côn ju -
ge do de fun to di re i to à sua me a ção,
não ne ces si ta am pa ro. Se, con tu do, o
re gi me é ou tro, não fi ca o côn ju ge
des pro te gi do, po is te rá usu fru to, en -
quan to du rar a vi u vez, de uma par te
dos bens do fa le ci do.

“Mas a lei vai ma is lon ge. Mes -
mo em ca so de ca sa men to sob re gi -
me de co mu nhão de bens, não de i xa
de pro te ger o côn ju ge so bre vi ven te,
po is as se gu ra-lhe, en quan to vi ver e
per ma ne cer vi ú vo, di re i to re al de ha bi -
ta ção re la ti va men te ao imó vel des ti -
na do à re si dên cia da fa mí lia, des de
que se tra te do úni co bem da que la na -
tu re za a in ven ta ri ar (Cód. Civ., art.
1.611, § 2º).

“Estas du as re gras, ao con trá -
rio das ou tras, apli cam-se em nu me -
ro sas su ces sões e são de al to al can -
ce na pro te  ção do côn ju  ge
so bre vi ven te” (Di re i to Ci vil, Sa ra i va,
1993, vol. 7, págs. 85/86).

O Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça
não dis cre pa des te en ten di men to:

“I — O usu fru to vi du al é di re i to
re al, ain da que ori gi na do no di re i to de
fa mí lia. O di re i to de uso e go zo que
de le de cor re pa ra o be ne fi ciá rio é de
na tu re za he re di tá ria, ain da que re ves -
ti do de cu nho as sis ten ci al.

“II — Ha ven do pro ces sa men to
co mum dos in ven tá ri os do de cu jus
com o de sua pri  me i  ra es po sa,
pré-mor ta, o usu fru to vi du al do côn ju -
ge so bre vi vo de ve abran ger, en quan -
to não ul ti ma da a par ti lha, to dos os
bens in ven ta ri a dos, em bo ra li mi ta do à 
qua dra le gal ou à me ta de ca bí vel ao
ma ri do.

“III — O di re i to ao usu fru to, por
não se su bor di nar à pré via de ter mi na -
ção, em di vi são ju di ci al, da par te gra -
va da, de ve ser ob ser va da pe los her -
de i ros ne ces sá ri os. Se es tes o vi o lam, 
ali e nan do bens so bre os qua is in ci -
dam àque le, sem com pen sa ção na
par ti lha, ca be in de ni za ção a ser ve ri fi -
ca da se gun do as exi gên ci as do ca so
con cre to” (REsp n. 209.706, Min.
Nancy Andrig hi).

“O di re i to de usu fru to da quar ta
par te da he ran ça, que a lei atri bui à vi ú -
va ca sa da em re gi me que não era o
da co mu nhão, não fi ca ex clu í do pe lo
fa to de a vi ú va já ser pro pri e tá ria de
uma par te do bem in ven ta ri a do” (REsp 
n. 61.521, Min. Ruy Ro sa do de Agui ar).

“Em fa ce da re gra do pa rá gra fo
1º do ar ti go 1.611 do Có di go Ci vil, à vi ú -
va não se atri bui a qua li da de de her de i -
ra ou le ga tá ria, mas nos pró pri os au tos
do in ven tá rio se há de re co nhe cer e
con sig nar o be ne fí cio le gal a seu fa vor”
(REsp n. 4.625, Min. Sál vio de Fi gue i re -
do Te i xe i ra).

“Su ces são do côn ju ge so bre vi -
ven te. Di re i to ao usu fru to da quar ta par -
te dos bens (Có di go Ci vil, art. 1.611, pa -
rá gra fo 1º) Pres cri ção. Pres cri ção
su põe inér cia do ti tu lar da ação pe lo
seu não-exer cí cio. Não foi in te li gen te
aque le que, uma vez aber to o in ven tá -
rio, de fen de a exis tên cia de di re i to ma is
am plo, sen do-lhe até e de po is re co nhe -
ci do o di re i to ao usu fru to. Hi pó te se em
que se tor nou des ne ces sá rio de fi nir a
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na tu re za do di re i to pa ra os fins do art.
17 do Có di go Ci vil, an te a pre sen ça de
ca u sas in ter rup ti vas da pres cri ção”
(REsp n. 56.206, Min. Nil son Na ves).

Re gis tra-se, por opor tu no, que
os ar gu men tos es po sa dos pe lo ape lan -
te não al te ram a si tu a ção em te la, já
que o § 1º do art. 1.611 do Có di go Ci vil
não pos sui a res tri ção que pre ten de lhe
atri bu ir. O fa to de es tar en fren tan do
pro ble mas fi nan ce i ros, e de a ape la da
re ce ber a apo sen ta do ria do fa le ci do na -
da tem a ver com a ques tão dos au tos.

De ma is, é im por tan te res sal tar
que o To ga do sin gu lar re me teu às vi as
or di ná ri as a ques tão re fe ren te ao re co -
nhe ci men to da união es tá vel, que po -
de rá dar à ape la da o di re i to à me a ção,
pos to que de man da al ta in da ga ção,
bem co mo de pen de de ou tras pro vas.

Assim, en quan to não re co nhe ci -
da a co mu nhão dos bens, tem a vi ú va
me e i ra, ain da que ca sa da sob re gi me
di ver so do da co mu nhão uni ver sal de

bens, di re i to ao usu fru to vi du al do art.
1.611, § 1º, do CC. 

Des tar te, ine xis tin do qual quer
vi o la ção do dis pos to na lei, há que se
man ter na ín te gra a de ci são pro fe ri da
pe lo To ga do sin gu lar. 

À vis ta do ex pos to, ne go pro vi -
men to ao re cur so. 

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la -
tor, ne ga ram pro vi men to ao re cur so. 

Par ti ci pa ram do jul ga men to, com 
vo tos ven ce do res, os Exmos. Srs. Des.
Ce sar Abreu e Sér gio Ro ber to Ba asch
Luz. Pe la dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça, la vrou pa re cer o Exmo. Dr.
Antô nio Ger ci no Me de i ros.

Florianópolis, 17 de dezembro de 2001.

Mazoni Ferreira,

Presidente e Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 2001.011740-1, DE BLUMENAU

Re la tor: Des. Mazoni Ferreira

Ape la ção cí vel — Ação de co bran ça — Se gu ro de vida —
Mor te do de cu jus ten do como be ne fi ciá ria sua es po sa — Ne ga ti va
da se gu ra do ra — Ale ga ção de do en ça pre e xis ten te — Re cla mo in -
ter pos to con tra de ci são que jul gou pro ce den te o pe di do da au to -
ra/be ne fi ciá ria — Ale ga ção de má-fé por par te do se gu ra do quan do
da con tra ta ção do se gu ro de vida, haja vis ta a ocul ta ção de do en ça
gra ve ca paz de ge rar o even to mor te — Má-fé não de mons tra da —
Ha ven do dú vi das acer ca da má-fé por par te do se gu ra do deve o fe i to
ser re sol vi do a fa vor do be ne fi ciá rio — Re cur so co nhe ci do e des pro -
vi do.
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‘“Se não de mons tra do con vin cen te men te ter o se gu ra do agi -

do de má-fé ou que a omis são, ao pres tar in for ma ções, foi in ten ci o -

nal, o con tra to é vá li do, de ven do a se gu ra do ra efe tu ar o pa ga men to

do be ne fí cio’ (JC 55/208). A dú vi da re sol ve-se em fa vor do se gu ra do

(JC 29/287)” (Ape la ção Cí vel n. 99.010217-3, de Ita jaí, rel. Des.

New ton Tri sot to).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
2001.011740-1,  da comarca de
Blumenau (2ª Vara), em que é apelante
MBM Seguradora S.A., sendo apelada
Luiza Mar tins Da vid.

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, co -
nhe cer do re cur so e ne gar- lhe
pro vi men to.

Cus tas na for ma da lei.

Lu i za Mar tins Da vid in gres sou
com ação de in de ni za ção em fa ce de
MBM Se gu ra do ra S.A., pos tu lan do, em
su ma, o re ce bi men to da quan tia de R$
25.690,00 (vin te e cin co mil, se is cen tos
e no ven ta re a is), adu zin do ser be ne fi -
ciá ria de um se gu ro de vi da de i xa do por 
seu es po so Sr. Astor Ba si li no Da vid.

Des ta cou que o fa le ci men to
ocor reu em 19/5/99, sen do di ag nos ti -
ca do pe los mé di cos co mo ca u sa do
pas sa men to um “cho que he mor rá gi co 
e ane u ris ma ro to de art. ilía ca” (fl. 10). 
Co mu ni ca da a se gu ra do ra acer ca do
si nis tro, es ta ne gou-se a pa gar o be ne -
fí cio, sob a ale ga ção de que o de cu jus,
na épo ca da con tra ta ção do se gu ro, ti -
nha ple no co nhe ci men to da do en ça
ca u sa do ra do even to, ain da ma is por
ter es con di do ta is fa tos no mo men to da
aqui si ção do se gu ro. 

Por fim, pug nou pe la ci ta ção da 
re que ri da e a pro ce dên cia do pe di do
pa ra con de ná-la ao pa ga men to do

prin ci pal, acres ci do de ju ros, cor re ção
mo ne tá ria, cus tas pro ces su a is e ho -
no rá ri os ad vo ca tí ci os. Com a exor di al
vi e ram os do cu men tos de fls. 6/13.

De ter mi na da a ci ta ção da ré,
es ta ofe re ceu de fe sa, adu zin do, ini ci al -
men te, que o se gu ra do, no mo men to
da aqui si ção da apó li ce de se gu ro,
não de cla rou que era pos su i dor de
do en ça gra ve ca paz de ge rar a ocor -
rên cia do si nis tro em de ba te, de ven do 
ao ca so ser apli ca do o que alu de o art. 
1.444 do CC.

Ale gou que, após a co mu ni ca -
ção do si nis tro, foi efe tu a da uma in -
ves ti ga ção com mé di cos que o aten -
de ram no pas sa do, e cons ta ta do que
o de cu jus era por ta dor de hi per ten são 
com hi per tro fia do VE e de de pres são.
Des sa for ma, o se gu ra do não agiu de
boa-fé no mo men to da aqui si ção do
se gu ro, ra zão pe la qual per deu to dos
os di re i tos, à in de ni za ção pac tu a da na
aven ça, con for me pre ce i tu am os arts.
1.043 e 1.044 do CC.

Por der ra de i ro, pug nou pe la im -
pro ce dên cia do pe di do e a con de na -
ção da au to ra nos ho no rá ri os de su -
cum bên cia. Com a de fe sa vi e ram os
do cu men tos de fls. 28/50.

Ma ni fes ta ção à con tes ta ção às
fls. 53/56.

De sig na da au diên cia de ins tru -
ção e jul ga men to, opor tu ni za da a con -
ci li a ção en tre as par tes, res tan do es ta
ine xi to sa, pros se guiu a ses são com o
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de po i men to pes so al da au to ra e in qui -
ri ção de du as tes te mu nhas ar ro la das
pe la ré.

Ale ga ções fi na is às fls. 69/71.

Pro la ta da a sen ten ça, a Ma gis -
tra da de pri me i ro grau de ci diu pe la
pro ce dên cia do pe di do pro e mi al, des -
ta can do que nos au tos não fi cou evi -
den ci a da má-fé por par te do se gu ra do 
quan do da con tra ta ção do se gu ro, so -
bre tu do que não fi cou com pro va do
que a mor te foi oca si o na da pe la do en -
ça que o de cu jus pos su ía.

Incon for ma da, a ré ape lou da
de ci são (fls. 91/96), des ta can do que
nos au tos há pro vas que o de cu jus,
na épo ca da con tra ta ção do se gu ro,
era por ta dor da do en ça gra ve, ten do
ín ti ma li ga ção com o even to mor te.

Res sal tou que am bos os mé di -
cos in qui ri dos no fe i to re la ta ram que,
nos anos de 97 e 98, aten de ram o se -
gu ra do em se us res pec ti vos con sul tó -
ri os, a fim de efe tu ar tra ta men to con -
tra hi per ten são e de pres são, ra zão
pe la qual agiu de má-fé ao não de cla -
rar ta is fa tos na pro pos ta de aqui si ção 
de se gu ro.

Des ta cou que, sen do o con tra -
to dis ci pli na do sob a égi de do prin cí -
pio da boa-fé, de ve ao ca so ser apli -
ca do o que pre ce i tua o art. 1.444 do
CC.

Por fim, pug nou pe la re for ma
da sen ten ça ver gas ta da.

Em con tra-ra zões, a ape la da
pug nou pe la man ten ça da de ci são de
pri me i ro grau (fls. 102/105).

É o re la tó rio.

Tra tam os au tos de ação de in -
de ni za ção de se gu ro de vi da, em que
a ape lan te ne ga-se a con ce der o be -
ne fí cio à ape la da, sob a ale ga ção de

que na épo ca da con tra ta ção do se gu -
ro o de cu jus pos su ía do en ça gra ve
ca paz de ge rar o si nis tro (mor te) em
de ba te, des ta can do que es tes fa tos
(do en ça pre e xis ten te) fo ram ocul ta -
dos pe lo se gu ra do quan do do pre en -
chi men to da pro pos ta.

Ini ci al men te, cum pre des ta car
que os con tra tos, se gun do o Có di go
Ci vil vi gen te, pri mam pe la cons tru ção
e exe cu ção sob a égi de da boa-fé en -
tre as par tes, de sor te que, de mons -
tra da qual quer ati tu de con trá ria a es se 
prin cí pio, de ve a par te mal do sa ser
ex clu í da da re la ção ju rí di ca, sem fa zer 
jus aos be ne fí ci os que a aven ça em
prin cí pio lhe tra ria.

So bre o te  ma,  pre le  c i  o  na
Orlan do Go mes, dis ser tan do que:

“Ao prin cí pio da boa-fé em pres -
ta-se ain da ou tro sig ni fi ca do. Pa ra tra -
du zir o in te res se so ci al de se gu ran ça
das re la ções ju rí di cas diz-se, co mo
es tá ex pres so no Có di go Ci vil ale mão, 
que as par tes de vem agir com le al da -
de e con fi an ça re cí pro cas. Nu ma pa -
la vra, de vem pro ce der com boa-fé.
Indo ma is adi an te, aven ta-se a idéia
de que en tre o cre dor e o de ve dor é
ne ces sá ria a co la bo ra ção, um aju dan -
do o ou tro na exe cu ção do con tra to. A
tan to, evi den te men te, não se po de
che gar, da da a con tra po si ção de in te -
res ses, mas é cer to que a con du ta,
tan to de um co mo de ou tro, su bor di -
na-se a re gras que vi sam a im pe dir di -
fi cul te uma par te a ação da ou tra”
(Con tra tos, Fo ren se, 1987, 12ª ed.,
pág. 43).

Po is bem. So pe san do o elen co
pro ban te, cons ta ta-se que o se gu ra do 
ad qui riu a apó li ce de se gu ro em de ba -
te na da ta de 20/3/99 (fl. 8). Ve ri fi -
ca-se tam bém que o con tra tan te fa le -
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ceu em 19/5/99 (fl. 10), ou se ja,
apro xi ma da men te do is me ses após a
aqui si ção do se gu ro, ten do co mo ca u -
sa do even to “cho que he mor rá gi co” e
“ane u ris ma ro to de art. ilía ca”. 

Lo go, pa ra ve ri fi car se o se gu -
ra do agiu ou não im bu í do de má-fé
quan do da con tra ta ção do se gu ro,
cum pre ve ri fi car se as ca u sas da
ocor rên cia do si nis tro (mor te) ad vi e -
ram da do en ça su por ta da pe lo de cu -
jus an tes da aqui si ção da apó li ce.

No in tu i to de com pro var a má-fé,
ou se ja, de que a do en ça pre e xis ten te 
foi a ca u sa do ra do even to “mor te”, a
ape lan te ar ro lou co mo tes te mu nhas
os mé di cos que vi nham cu i dan do da
sa ú de do fa le ci do an tes da con tra ta -
ção do se gu ro.

Co mo pro va im por tan te pa ra
so lu ção do em ba te, trans cre ve-se,
por opor tu no, par te do tes te mu nho
pres ta do por Si eg mar Star ke:

“(...); que es cla re ce ha ver uma
re la ção le ve en tre as do en ças so fri -
das pe lo pa ci en te e a ca u sa de sua
mor te cons tan te na cer ti dão de óbi to
de fl. 10, eis que o fa to de tra tar-se de
pa ci en te hi per ten so au men ta as chan -
ces da ocor rên cia de ane u ris ma ab do -
mi na is; no en tan to es cla re ce que es se 
fa to não é con di ção obri ga tó ria pa ra a
ca u sa mor te do pa ci en te; (...)”.

No mes mo sen ti do, a tes te mu -
nha Edson Taf ner de la tou:

“(...); que exis te uma re la ção
bas tan te pró xi ma en tre o fa to de tra -
tar-se de pes soa hi per ten sa e a ca u sa 
da mor te ser de ane u ris ma; que es cla -
re ce ain da que a ar te ri os cle ro se é a
prin ci pal ca u sa dos ti pos de ane u ris -
ma; que por sua vez a hi per ten são
ace le ra as ca u sas de ar te ri os cle ro se
no or ga nis mo; que es cla re ce ain da

que na gran de ma i o ria dos ca sos a
ocor rên cia dos ane u ris mas não pre ce -
de ne nhum sin to ma, ou se ja, são as -
sin to má ti cos; so men te por oca sião de
exa mes ca su a is é que o mé di co to ma
co nhe ci men to da exis tên cia de al te ra -
ções; (...)”.

Pe las de cla ra ções pres ta das
pe los mé di cos, tor na-se im pos sí vel
ve ri fi car se o se gu ra do agiu de má-fé
quan do da con tra ta ção do se gu ro de
vi da, so bre tu do que am bos afir ma ram
que a do en ça pre e xis ten te ape nas
tem le ve re la ção com as ca u sas da
mor te di ag nos ti ca das na cer ti dão de
óbi to do se gu ra do, não sa ben do pre ci -
sar se a hi per ten são e a de pres são fo -
ram ca u sas pre pon de ran tes na ocor -
rên cia do even to “mor te” pos to em de -
ba te.

Assim, tor na-se im pos sí vel
aco lher a te se sus ten ta da pe la ape -
lan te, de sor te que a ocor rên cia da
má-fé não fi cou evi den ci a da nos au -
tos, a qual po de ria até ter si do de -
mons tra da, des de que as ca u sas da
mor te ti ves sem ín ti ma li ga ção com a
do en ça su por ta da pe lo se gu ra do an -
tes da con tra ta ção do se gu ro.

Ade ma is, os tri bu na is pá tri os
têm de ci di do que, ha ven do dú vi das
acer ca da má-fé por par te do se gu ra -
do, de ve o fe i to ser re sol vi do em fa vor
do be ne fi ciá rio. “A dú vi da re sol ve-se
em fa vor do se gu ra do” (JC 29/287).

É ce di ço que o ônus da pro va
ca be a quem ale ga. Con tu do, a se gu -
ra do ra ale gou a má-fé, mas não a
com pro vou, con tra ri an do o pre ce i to
es ta tu í do no art. 333, in ci so II, do
CPC. Des sa for ma, não con se guiu
exi mir-se da obri ga ção, em vis ta do
con tra to fir ma do. Não po de ago ra a
ape lan te, sim ples men te, ne gar-se ao
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cum pri men to da obri ga ção se cu ri tá ria,
ale gan do fa tos e não os com pro van do.

Nes se di a pa são, ve ri fi can do-se 
que o se gu ra do não agiu de má-fé
quan do da con tra ta ção do se gu ro de
vi da, não há fa lar em apli ca ção do art.
1.444 do Có di go Ci vil.

Con ver gin do nes se pris ma, a
cor te Ca ta ri nen se já de ci diu que:

“Se gu ro — Inde ni za ção — Ca u -
sa exo ne ra ti va — Má-fé do se gu ra do
— Pro va — Ônus.

“‘Se não de mons tra do con vin -
cen te men te ter o se gu ra do agi do de
má-fé ou que a omis são, ao pres tar in -
for ma ções, foi in ten ci o nal, o con tra to é
vá li do, de ven do a se gu ra do ra efe tu ar o 
pa ga men to do be ne fí cio’ (JC 55/208).
A dú vi da re sol ve-se em fa vor do se gu -
ra do (JC 29/287)” (Ape la ção Cí vel n.
99.010217-3, de Ita jaí, rel. Des. New ton 
Tri sot to).

Ou tra:

“Se gu ro — Omis são da de cla ra -
ção de do en ça pre e xis ten te — Má-fé
não de mons tra da — Con tra to vá li do — 
De ver da se gu ra do ra efe tu ar o pa ga -
men to — Re cur so pro vi do.

“Se não de mons tra do con vin -
cen te men te ter o se gu ra do agi do de
má-fé ou que a omis são, ao pres tar in -
for ma ções, foi in ten ci o nal, o con trá rio
é vá li do, de ven do a se gu ra do ra efe tu ar 
o pa ga men to do be ne fí cio. Dis pen san -
do a se gu ra do ra, no con tra to, exa me
mé di co, há que se crer na pa la vra do
se gu ra do, ca ben do àque la pro var a
má-fé des te. Em ca so de dú vi da, re sol -

ve-se em fa vor do se gu ra do (JC
72/395)”  (Ape la ção Cí vel  n.
96.010934-0, de Ma fra, rel. Des.
Ansel mo Ce rel lo).

Tam bém:

“Se gu ro de vi da — Mo lés tia an -
te ri or, cu ja exis tên cia não era ig no ra da
pe la se gu ra da — Ine xis tên cia, po rém,
de má-fé quan do do pre en chi men to da
pro pos ta — Pa ra le gi ti mar a re cu sa ao
pa ga men to da se gu ra do ra, não bas ta
a se gu ra do ra ale gar má-fé por par te do 
se gu ra do. De ve, sim, pro var ca bal -
men te sua ocor rên cia. Ca so con trá rio,
é ina fas tá vel sua obri ga ção de re pas -
sar o prê mio do se gu ro ao be ne fi ciá rio” 
(TJSC — Ap. Cív. n. 97.010945-8-SC
— 3ª Câ ma ra Ci vil, rel. Des. Van der lei
Ro mer — j. 10/3/1998).

Des sa for ma, não de mons tra da
a ocor rên cia de má-fé por par te do
con tra tan te do se gu ro de vi da, de ve a
se gu ra do ra pa gar à au to ra o be ne fí cio
des cri to na apó li ce de se gu ro.

Isso pos to, de ci de a Se gun da
Câ ma ra Ci vil, por una ni mi da de, co nhe -
cer do re cur so e ne gar-lhe pro vi men to.

Pre si diu o jul ga men to o Exmo.
Sr. Des. Ansel mo Ce rel lo, e de le par ti -
ci pa ram, com vo tos ven ce do res, os
Exmos. Srs. Des. Cesar Abreu e Sér -
gio Ro ber to Ba asch Luz.

Florianópolis, 22 de outubro de 2001.

Mazoni Ferreira,

Presidente para o acórdão e Relator.
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APELAÇÃO CÍVEL N. 2001.014315-1, DA CAPITAL

Re la tor: Des. Mazoni Ferreira

Ape la ção cí vel – Pre vi dên cia com ple men tar – Li mi ta ções im -
pos tas pelo De cre to n. 81.240/78 – Ma té ria não con tem pla da pela
Lei n. 6.435/77 – Ofen sa à hi e rar quia do or de na men to ju rí di co – Ile -
ga li da de das li mi ta ções – Res ta be le ci men to da com ple men ta ção nos 
mol des pac tu a dos.

Embo ra te nha a Fun da ção Elos, ao co man do do De cre to n.
81.240/78, adap ta do, em 7/4/80, seu pla no de be ne fí ci os às res tri -
ções im pos tas pelo men ci o na do de cre to, pro por ci o nou, spon te sua,
em 1992, aos par ti ci pan tes do Pla no de Su ple men ta ção de Apo sen ta -
do ria, ins cri tos en tre 1º/1/78 e 7/4/80, a op ção de ra ti fi car a pro pos -
ta de ade são ori gi nal, a qual não pre via li mi ta ção de teto para
con tri bu i ção e de ida de mí ni ma para a apo sen ta do ria, que foi ace i ta. 
Assim, as al te ra ções con ti das no re gu la men to adap ta do não po dem
atin gir os con tra tos ce le bra dos an te ri or men te e nem in va li dar ou
im pe dir a con ven ção das par tes, sob pena de fe rir o ato ju rí di co per -
fe i to, o di re i to ad qui ri do e o pac ta sunt ser van da.

Re cur so des pro vi do.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
2001.014315-1, da comarca da Cap i -
tal (6ª Vara), em que é apelante Elos –
Fundação Eletrosul de Previdência e
Assistência So cial, sendo apelados
Fernando Luiz Pereira Dias, José
Vicente Valença dos Santos e Olenca
Maria Stringhini:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

Fer nan do Lu iz Pe re i ra Di as,
Jo sé Vi cen te Va len ça dos San tos e
Olen ca Ma ria String hi ni aju i za ram
ação or di ná ria com pe di do de tu te la
an te ci pa da con tra Elos – Fun da ção
Ele tro sul de Pre vi dên cia e Assis tên cia 

So ci al, adu zin do te rem si do ad mi ti dos
na Ele tro sul em 3/7/78, 2/5/78 e
1º/2/77, res pec ti va men te, e ade ri do
ao “Pla no de Su ple men ta ção de Apo -
sen ta do ria – Re gu la men to 001”. Afir -
ma ram que se apo sen ta ram pe lo
INSS, tam bém de for ma res pec ti va,
em 7/10/98, 11/11/98 e 30/9/98 e,
con for me o es ta be le ci do em con tra to
de ade são fir ma do pe las par tes —
“Pro pos ta de Inscri ção e Man te ne dor”
e “Pla no de Su ple men ta ção de Apo -
sen ta do ria — Re gu la men to 001”, so li -
ci ta ram à re que ri da a com ple men ta -
ção da apo sen ta do ria a que ti nham
di re i to, no to tal pa ra Fer nan do, em
1º/4/99, de R$ 1.378,51; Jo sé Vi cen te, 
em 6/7/99, R$ 3.381,92; e pa ra Olen -
ca, em 29/9/99, R$ 1.168,67. To da via, 
in de pen den te men te dos ter mos do
con tra to ce le bra do, a re que ri da fi xou a 
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com ple men ta ção da apo sen ta do ria
dos re que ren tes em R$ 732,42, R$
3.018,49 e R$ 207,57, res pec ti va men -
te, ou se ja, va lo res in fe ri o res aos pac -
tu a dos, jus ti fi can do a re du ção pe la li -
mi  ta ção im pos ta no De cre to n.
81.240/78 que es ta be le ce o te to pa ra
con tri bu i ção e li mi te mí ni mo de ida de
de 55 anos.

Ale ga ram que o pac to aci ma ci -
ta do foi ra ti fi ca do por me io do “Ter mo
de Opção”, fir ma do em ou tu bro de
1992, man ten do as mes mas con di -
ções ini ci a is do pla no de su ple men ta -
ção e que, uma vez cum pri das to das
as obri ga ções aven ça das, têm di re i to
ao re ce bi men to in te gral dos va lo res
con tra ta dos.

Re que re ram, por fim, a an te ci -
pa ção da tu te la al me ja da, bem co mo
a pro ce dên cia do pe di do e a con de na -
ção da re que ri da ao pa ga men to da
su ple men ta ção de apo sen ta do ria na
for ma acor da da, re tro a gin do pa ra Fer -
nan do Lu iz Pe re i ra Di as, a 1º de abril
de 1999, no va lor de R$ 1.378,51; pa -
ra Jo sé Vi cen te Va len ça dos San tos, a
6 de ju lho de 1999, no va lor de R$
3.381,92; e pa ra Olen ca Ma ria String hi -
ni, a 29 de se tem bro de 1999, a R$
1.168,67, atu a li za do mo ne ta ri a men te
e acres ci do de ju ros le ga is, ma is ao
pa ga men to das cus tas pro ces su a is e
ho no rá ri os ad vo ca tí ci os.

A an te ci pa ção da tu te la ple i te a -
da foi de fe ri da às fls. 106/108.

Ci ta da, a ré apre sen tou de fe sa
em for ma de con tes ta ção, adu zin do
que o au tor, Jo sé Vi cen te Va len ça dos 
San tos, foi ad mi ti do na Ele tro sul e se
fi l i ou à Fun da ção re que ri da, em
2/5/78 e não em 1º/2/77 e, as sim co -
mo os de ma is au to res, tem seu con -
tra to sub me ti do às li mi ta ções im pos -

tas pe la Lei n. 6.435/77 e pe lo De cre to 
n. 81.240/78, po is to dos in gres sa ram
no pla no de su ple men ta ção após a vi -
gên cia do alu di do de cre to, o qual li mi -
tou o va lor do Sa lá rio Re al de Con tri -
bu i ção dos par ti ci pan tes de en ti da des
fe cha das de Pre vi dên cia Pri va da.

Ale gou que, ao fi xar os va lo res
da com ple men ta ção da apo sen ta do ria 
dos re que ren tes de acor do com os di -
ta mes le ga is, na da ma is fez a ré do
que aten der às de ter mi na ções im pos -
tas pe la Se cre ta ria de Pre vi dên cia
Com ple men tar (SPC), vis to que su as
ati vi da des são por ela re gu la das e fis -
ca li za das, ra zão pe la qual de ve o fe i to 
ser jul ga do im pro ce den te.

Ple i te ou, tam bém, a re vo ga ção
da an te ci pa ção da tu te la con ce di da.

Em ma ni fes ta ção à con tes ta -
ção, as se ve ra ram os au to res que a
da ta de ade são de Jo sé Vi cen te Va -
len ça dos San tos es tá cor re ta, es tan -
do, con tu do, equi vo ca da a da ta re fe -
ren te à de Olen ca Ma ria String hi ni, a
qual foi ad mi ti da em 2/5/78 e não co -
mo cons ta na ini ci al, em 1º/2/77. No
ma is, re ba te ram os ar gu men tos ex -
pen di dos pe la de man da da.

Sen ten ci an do o fe i to, an te ci pa -
da men te, jul gou a MMa. Ju í za pro ce -
den te o pe di do for mu la do pe los au to -
res, e con de nou a re que ri da ao
pa ga men to da com ple men ta ção da
apo sen ta  do r ia ,  no va lor  de R$
1.378,51 pa ra Fer nan do Lu iz Pe re i ra 
Di as, a par tir de 1º de abril de 1999;
no va lor de R$ 3.381,92 pa ra Jo sé Vi -
cen te Va len ça dos San tos, a par tir de
6 de ju lho de 1999; e pa ra Olen ca Ma -
ria String hi ni, a con tar de 29 de se tem -
bro de 1999, no va lor de R$ 1.168,67,
in ci din do so bre a di fe ren ça das par ce -
las ven ci das ju ros le ga is a par tir da ci -
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ta ção, com atu a li za ção dos va lo res
des de que es tes são de vi dos, as sim
co mo tam bém aos ônus da su cum -
bên cia, fi xan do os ho no rá ri os ad vo ca -
tí ci os em 10% so bre o va lor da ca u sa.

Incon for ma da com a pres ta ção
ju ris di ci o nal re ce bi da ape lou a re que -
ri da pre ten den do a re for ma da de ci -
são, por quan to a ins cri ção dos ape la -
dos Fer nan do, Jo sé Vi cen te e Olen ca
no pla no de be ne fí cio se deu em
13/7/78, 2/5/78 e 2/5/78, res pec ti va -
men te, ou se ja, após a vi gên cia do
De cre to n. 81.240/78, es tan do eles in -
clu í dos na que les par ti ci pan tes que
têm seu be ne fí cio li mi ta do pe lo ci ta do
re gu la men to.

Con tra-ar ra zo a do o re cur so,
as cen de ram os au tos a es ta Su pe ri or
Instân cia.

A Qu in ta Câ ma ra Ci vil, por vo -
ta ção unâ ni me, não co nhe ceu do re -
cur so e de ter mi nou sua re mes sa à
re dis tri bu i ção.

É o re la tó rio. 

O re cur so é co nhe ci do por que
pró prio e tem pes ti vo, po rém não me re -
ce ser pro vi do.

Jus ti fi ca a ape lan te a não con -
ces são in te gral dos va lo res con tra ta -
dos pe las par tes, por que os ape la dos
Fer nan do, Jo sé Vi cen te e Olen ca in -
gres sa ram no pla no de be ne fí cio da
Fun da ção Elos em 13/7/78, 2/5/78 e
2/5/78, res pec ti va men te, quan do já em 
vi gor o De cre to n. 81.240/78, o qual,
em seu art. 31, IV, li mi tou o va lor do
sa lá rio re al de con tri bu i ção, bem co mo
a ida de mí ni ma pa ra a apo sen ta do ria
por tem po de ser vi ço, não sen do pos -
sí vel à Fun da ção agir em de sa cor do
com a le gis la ção. 

Os ape la dos, por seu tur no, afir -
mam que as res tri ções in tro du zi das
pe lo de cre to re gu la men tar são ile ga is,
por quan to im põe re gras di fe ren tes da -
que las cons tan tes na Lei n. 6.435/77, e 
que so men te após sua in cor po ra ção
no Re gu la men to da Fun da ção Elos é
que pas sa ram a ter vi gor, re gu lan do,
po rém, ape nas os con tra tos ce le bra -
dos a par tir de 8 de abril de 1980, da ta
da apro va ção do no vo re gu la men to.

O cer ne do pre sen te con fli to es -
tá, jus ta men te, em sa ber se as re gu la -
men ta ções cons tan tes do art. 31, IV,
do De cre to n. 81.240/78, são ca pa zes
de pro du zir efe i tos vá li dos ou não.

A Lei n. 6.435/77 dis ci pli nou a
pre vi dên cia pri va da, re co nhe cen do-lhe 
ca rá ter com ple men tar à pre vi dên cia
so ci al pres ta da pe lo Esta do, e es ta be -
le ceu os prin cí pi os e cri té ri os a se rem
por ela ob ser va dos, de i xan do a car go
do Po der Exe cu ti vo o de ver de re gu la -
men tá-la.  

Ana li san do-se a ci ta da le gis la -
ção, ve ri fi ca-se que não há em se us
re gra men tos li mi ta ções no que con -
cer ne à ida de mí ni ma pa ra apo sen ta -
do ria, tam pou co quan to ao sa lá rio de
con tri bu i ção, res tri ções es tas so men -
te im pos tas por me io do De cre to n.
81.240/78 que a re gu la men tou. 

Den tro da hi e rar quia das nor -
mas, tem-se que os de cre tos vi sam a
re gu la men tar a lei, ou se ja, é uma for -
ma de ope ra ci o na li zar a exe cu ção de
de ter mi na da le gis la ção, não po den do, 
as sim, dis por de ma ne i ra con trá ria a
ela, as sim co mo tam bém não lhe é
per mi ti do exor bi tar as dis po si ções le -
ga is que pre ten de re gu la men tar, sob
pe na de nu li da de, po is se as sim não
fos se, es ta ria o Exe cu ti vo in va din do es -
fe ra de atu a ção do Po der Le gis la ti vo.

APELAÇÕES CÍVEIS JURISPRUDÊNCIA CÍVEL

162 Volume - 97 Jurisprudência Catarinense



Pre le ci o na Cel so Anto nio Ban -
de i ra de Mel lo que “é ques tão pa cí fi ca 
que os re gu la men tos exe cu ti vos –
úni cos exis ten tes no Di re i to bra si le i ro
– na da po dem dis por con tra le gem,
pra e ter le gem, ul tra le gem ou ex tra le -
gem, mas tão-so men te in tra le gem”
(Re gu la men to e prin cí pio da le ga li da -
de, in Re vis ta de Di re i to Pú bli co – n. 96 
– ou tu bro-de zem bro, 1990 – pág. 45).

Ma ria Sylvia Za nel la di Pi e tro
ad ver te que “em to das as hi pó te ses, o 
ato nor ma ti vo não po de con tra ri ar a
lei, nem cri ar di re i tos, nem im por obri -
ga ções, pro i bi ções, pe na li da des que
ne la não es te jam pre vis tos sob pe na
de ofen sa ao prin cí pio da le ga li da de”
(Arts. 5º, II, e 37, ca put, da Cons ti tu i -
ção) (Di re i to Admi nis tra ti vo, 5ª ed.,
São Pa u lo, Atlas, 1995, pág. 75).

Hely Lo pes Me i rel les le ci o na
que “de cre to re gu la men tar ou exe cu -
ção é o que vi sa a ex pli car a lei e fa ci li -
tar a sua exe cu ção, acla ran do se us
man da men tos e ori en tan do sua apli -
ca ção (...) os re gu la men tos são atos
ad mi nis tra ti vos, pos tos em vi gên cia
por de cre to, pa ra es pe ci fi car os man -
da men tos da lei ou pro ver si tu a ções
ain da não dis ci pli na das por lei. Des ta
con ce i tu a ção res sal vem os ca rac te res
mar can tes do re gu la men to: ato ad mi -
nis tra ti vo (e não le gis la ti vo); ato ex pli -
ca ti vo ou su ple ti vo da lei; ato hi e rar qui -
ca men te in fe ri or à lei; ato de efi cá cia
ex ter na (...).

“Co mo ato in fe ri or à lei, o re gu -
la men to não po de con tra riá-la ou ir
além do que ela per mi te. No que o re -
gu la men to in frin gir ou ex tra va sar da
lei, é ír ri to e nu lo, por ca rac te ri zar si tu a -
ção de ile ga li da de” (Di re i to Admi nis tra -
ti vo Bra si le i ro, 22ª ed., Ma lhe i ros,
págs. 163/164).

O De cre to n. 81.240/78 ex tra po -
lou sua fun ção re gu la men ta do ra e ino -
vou ao cri ar res tri ções ine xis ten tes na
Lei n. 6.435/77, o que não é ad mi ti do
no or de na men to bra si le i ro. Assim, ao
fi xar a ida de mí ni ma de 55 anos pa ra a
apo sen ta do ria por tem po de ser vi ço e
es ta be le cen do a re mu ne ra ção não su -
pe ri or a 3 ve zes o te to es ta be le ci do pa -
ra as con tri bu i ções à pre vi dên cia so ci al, 
ul tra pas sou o de cre to os di ta mes da
men ci o na da Lei, sen do, por con se -
guin te, ile ga is ta is li mi ta ções. 

O Pro fes sor Ca io Tá ci to, em
pa re cer so bre a ma té ria, em sua obra
Te mas de Di re i to Pú bli co (es tu dos e
pa re ce res), pre le ci o na:

“(...) A nor ma le gal em ca u sa,
que in te gra o no vo re gi me de au to ri za -
ção ad mi nis tra ti va a que fi cou ads tri ta
a ati vi da de pri va da, al can ça e obri ga
aos par ti ci pan tes que in gres sa ram na
en ti da de de pre vi dên cia pri va da a par -
tir do iní cio da vi gên cia da lei que a
ins ti tu iu.

“Di ver sa men te do que as sim
ocor reu, em fun ção da obri ga to ri e da -
de da lei, a no va re gra de li mi ta ção
edi ta da em ato re gu la men tar não tem
for ça vin cu la ti va so bre as si tu a ções
ju rí di cas cons ti tu í das en tre a en ti da de
e os par ti ci pan tes de se us pla nos de
be ne fí cio.

“Co mo ex pos to, o re gu la men to
não ope ra no sen ti do de li mi tar di re i to
for ma do pe la von ta de das par tes den -
tro do ter ri tó rio fi xa do na lei.

“A res tri ção do va lor das com -
ple men ta ções de vi das aos par ti ci pan -
tes dos con tra tos de se gu ri da de pri va -
da é im po ten te e a im po si ção que se
lhes pre ten der im por cons ti tui abu so
do po der re gu la men tar.
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“Cer ta men te, a li ber da de de
que go zam as en ti da des de pre vi dên -
cia pri va da não as im pe de, co mo não
as im pe dia, de aco lher, em se us re gu -
la men tos in ter nos, nor mas que fi xas -
sem um va lor-te to pa ra as com ple -
men ta ções a se rem au fe ri das pe los
be ne fi ciá ri os de seu sis te ma es pe ci al
de se gu ro so ci al.

“Mas, a as sim ter ocor ri do, a
apli ca ção des se li mi te in cor po ra do às
nor mas in ter nas da en ti da de, ape nas
se ve ri fi ca rá ex nunc, ou se ja, pa ra
no vas re la ções ju rí di cas que se ve -
nham a cons ti tu ir, man ti da a va li da de
e efi cá cia dos di re i tos an te ri or men te
cons ti tu í dos” (1º vol., Re no var, RJ,
1997, págs. 922/923).

Ora, o de cre to re gu la men tar ao 
cri ar di re i to no vo, in do além da lei re -
gu la men ta da, se cons ti tu iu em abu so
de po der, sen do, por con se qüên cia,
nu la a fi xa ção de li mi te à com ple men ta -
ção da apo sen ta do ria ne le cons tan te.

Con vém res sal tar que a Lei n.
6.435/77, em seu art. 42, dis pôs que
de ve rão cons tar dos re gu la men tos
dos pla nos de be ne fí ci os, das pro pos -
tas de ins cri ção e dos cer ti fi ca dos dos
par ti ci pan tes das en ti da des fe cha das
as con di ções de ad mis são, as nor mas 
de cál cu lo dos be ne fí ci os, pe río do de
ca rên cia, en tre ou tros, sen do pos sí vel 
a in ser ção das men ci o na das res tri -
ções nes ses re gu la men tos, po rém
sua efi cá cia so men te po de rá ser ve ri -
fi ca da pa ra aque les que se fi li a rem ao
no vo pla no, não po den do as nor mas
re cen tes ser apli ca das aos pla nos já
em vi gor, sob pe na de fe rir o di re i to ad -
qui ri do e o ato ju rí di co per fe i to.

A Lei n. 6.435/77 en trou em vi -
gor em 1º de ja ne i ro de 1978; o De cre -
to n. 81.240/78, em 20 de ja ne i ro de
1978; e as al te ra ções no Re gu la men to

da Fun da ção Elos res ta ram apro va das 
em 7 de abril de 1980 pe la Se cre ta ria
da Pre vi dên cia Com ple men tar. Des tar -
te, so men te a par tir des sa da ta é que
en tra ram em vi gor as no vas re gras
per ti nen tes à pre vi dên cia com ple men -
tar da Elos.

Sob es sa óti ca, os con tra tos ce -
le bra dos en tre a Elos e os fun ci o ná ri os
da Ele tro sul no pe río do de 1º/1/78 a
7/4/80 não es tão vin cu la dos às al te ra -
ções da re gu la men ta ção, sen do hí gi -
das as cláu su las pac tu a das pe las par -
tes,  não in c i  d in do o te to pa ra
con tri bu i ções e a li mi ta ção de ida de
pa ra a apo sen ta do ria. 

É da ju ris pru dên cia:

“Com ple men ta ção de apo sen ta -
do ria — A com ple men ta ção de pro ven -
tos de apo sen ta do ria é re gi da pe las
nor mas em vi gor na da ta de ad mis são
do em pre ga do, ob ser van do-se as al te -
ra ções pos te ri o res des de que ma is fa -
vo rá ve is ao be ne fi ciá rio do di re i to” (TST 
— 85.278/83, rel. Min. Nes tor He in).

Os ape la dos fi li a ram-se ao pla -
no de pre vi dên cia com ple men tar em
13/7/78, 2/5/78 e 2/5/78, res pec ti va -
men te, ou se ja, já na vi gên cia do De -
cre to n. 81.240/78, mas an tes das al te -
ra ções no re gu la men to da Elos que
res trin gi ram as com ple men ta ções pre -
vi den ciá ri as, não se apli can do a eles,
por con se guin te, as res tri ções im pos -
tas pe lo no vo re gu la men to.  

Ade ma is, é re le van te di zer que
a Elos, em 30/9/92, por me io do “Ter -
mo de Opção de Alte ra ção dos Cri té -
ri os de Cál cu lo do Sa lá rio Re al de
Con tri bu i ção e do Be ne fí cio de Com ple -
men ta ção”, opor tu ni zou aos in te gran -
tes do Pla no de Pre vi dên cia Com ple -
men tar, ins cri tos en tre 1º/1/78 a
7/4/80, a op ção de ra ti fi car a pro pos ta
de ade são ori gi ná ria — sem a li mi ta -
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ção im pos ta pe lo Dec. n. 81.240/78 —, 
re tro a gin do a 1º/1/89. Os ape la dos fi -
ze ram a re fe ri da op ção e as su mi ram
as di fe ren ças de con tri bu i ção apu ra -
das a par tir da que la da ta, qui tan do-as
à vis ta. Assim, uma vez es ta be le ci da a
re la ção con tra tu al en tre as par tes e
cons ti tu í do o vín cu lo obri ga ci o nal, as
al te ra ções pos te ri o res re fe ren tes aos
cri té ri os de com ple men ta ção de apo -
sen ta do ria não po de ri am atin gir os
ape la dos, sob pe na de fe rir o prin cí pio
da imu ta bi li da de do ato ju rí di co per fe i -
to e o di re i to ad qui ri do. 

Re gis tra-se, ou tros sim, que a
ape lan te re co nhe ceu se rem de vi dos
os va lo res re que ri dos na ini ci al, por -
quan to tan to as con tri bu i ções pes so a is 
co mo as que a em pre sa re a li zou fo ram 
di men si o na das pa ra uma com ple men -
ta ção sem li mi te de ren da e de li mi te
etá rio, bem co mo in for mou que a con -
ces são sem li mi ta ções do be ne fí cio
não im pli ca ria em pre ju í zo fi nan ce i ro à
Fun da ção, aos par ti ci pan tes e, tam -
pou co, à Pa tro ci na do ra, po is as re ser -

vas fo ram cons ti tu í das pa ra es se fim
(fls. 44/46). Des sa for ma, afas ta da a
efi cá cia das li mi ta ções cons tan tes no
De cre to n. 81.240/78, de 20 de ja ne i ro
de 1978 e de mons tra da a não in ci dên -
cia das no vas re gras do Pla no Su ple -
men tar de Apo sen ta do ria da Elos ao
con tra to dos ape la dos, seu di re i to de
re ce ber os va lo res ple i te a dos na ini ci -
al é in con tro ver so, ra zão pe la qual
não me re ce re for ma a sen ten ça pro la -
ta da no Ju í zo a quo. 

Isso pos to, ne ga-se pro vi men to 
ao re cur so.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Mon te i ro Ro cha e Jor ge
Scha e fer Mar tins.

Florianópolis, 1º de abril de 2002.

Anselmo Cerello,

Presidente;

Mazoni Ferreira,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 1999.018234-7, DE PALHOÇA

Re la tor: Des. Volnei Carlin

De sa pro pri a ção in di re ta — Inde ni za ção pre ten di da — Le gi -
ti mi da de ati va ad ca u sam da en ti da de au to ra não re co nhe ci da —
Apli ca ção do Có di go de Pro ces so Ci vil.

A em pre sa au to ra, que re i vin di ca di re i tos so bre imó vel cujo
tí tu lo do mi ni al per ten ce ao Esta do, não tem le gi ti mi da de ati va para
bus car, em ação de sa pro pri a tó ria, qual quer in de ni za ção, eis que é
in ques ti o ná vel a fal ta de lei dan do le gi ti mi da de ati va ad ca u sam
para a en ti da de aci o nan te, exi gên cia ex plí ci ta e im pos ta pelo art. 6º
do Có di go de Pro ces so Ci vil, don de há de ser re co nhe ci da a ine xis -
tên cia de uma das con di ções da ação, de ven do ser de cla ra da a ex tin -
ção do pro ces so, sem jul ga men to de mé ri to, ex vi do in ci so VI, art.
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267, do Co dex Instru men ta lis.

Ação de sa pro pri a tó ria — Sig ni fi ca do dos vo cá bu los ad mi nis -
tra ção e pro pri e da de — Prin cí pio te le o ló gi co — Apli ca bi li da de.

Os atos de ad mi nis tra ção li mi tam-se aos de guar da, con ser -
va ção e per cep ção dos fru tos dos bens ad mi nis tra dos, sen do, no úl ti -
mo caso, ar ren da dos. A pos si bi li da de de ali e na ção não se in se re na
hi pó te se, pois é ato ca rac te rís ti co de quem é pro pri e tá rio (pos su i dor
do do mí nio), sem pre su bor di na do à vo lun tas (von ta de ex pres sa men -
te ma ni fes ta da). Ade ma is, a ad mi nis tra ção é ati vi da de da que le que
não é se nhor ab so lu to. 

Numa even tu al in cer te za, aqui não ocor ri da, mis ter se faz a
in vo ca ção do prin cí pio da fi na li da de, no qual de ve rá pre va le cer o
in te res se co le ti vo. Enfim, o juiz deve per gun tar-se o que se ria se, em
pre sen ça de tan tas mu dan ças (nas idéi as, cos tu mes, ins ti tu i ções,
prin cí pi os, es ta do so ci al e eco nô mi co), a jus ti ça e a ra zão não re co -
men das sem adap tar o tex to às re a li da des da vida con tem po râ nea.

Ação in de ni za tó ria por de sa pro pri a ção in di re ta — Par que
Esta du al da Ser ra do Ta bu le i ro — Cam pos de Ma ci am bu ou Ara ça -
tu ba — De cre to Pre si den ci al n. 30.443/52 — Pro pri e da de.

São de do mí nio do Esta do de San ta Ca ta ri na as ter ras si tu a -
das nos Cam pos do Ma ci am bu ou Ara ça tu ba, ten do a Lei Esta du al n. 
652/1904 trans fe ri do, tão-só, sua ad mi nis tra ção à mu ni ci pa li da de
de Pa lho ça.

Re gis tro de imó ve is — Can ce la men to — Art. 859 do Có di go
Ci vil — Pre sun ção ju ris tan tum.

Pre su me-se ti tu lar do di re i to real aque le cons tan te do re gis -
tro. Tal pre sun ção, no en tan to, é re la ti va, sen do pas sí vel de can ce la -
men to a trans cri ção da ven da efe tu a da a non do mi nus.

Escri tu ra pú bli ca de com pra e ven da — Nu li da de — Pres cri -
ção — Art. 177 do Có di go Ci vil.

É vin te ná rio o pra zo pres cri ci o nal para in ten tar ação de nu li -

da de de ato ju rí di co de com pra e ven da a con tar da data do re gis tro

do tí tu lo no Car tó rio de Re gis tro de Imó ve is.
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Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
1999.018234-7,  da comarca de
Palhoça, em que é apelante Alvorada
Administração e Empreendimentos
Sociais Ltda., sendo apelados o Estado
de Santa Catarina e o município de
Palhoça:

ACORDAM, em Qu in ta Câ ma -

ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, afas tar

a pre li mi nar de cer ce a men to de de fe -

sa e, no mé ri to, ne gar pro vi men to ao

re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Na co mar ca de Pa lho ça, Alvo -
ra da Admi nis tra ção e Empre en di men -
tos Ltda. in ter pôs a pre sen te ação in -
de n i  za tó  r ia  de de sa pro pr i  a  ção
in di re ta em fa ce do Mu ni cí pio (fls.
1/7), em de cor rên cia de ter ad qui ri do
des te uma gle ba de ter ras em 1977,
na re gião de Cam pos do Ma ci am bu,
com o in tu i to de con cre ti zar um pro je -
to de lo te a men to. Ocor re que di ta
área, de acor do com o Pla no Di re tor
(Lei Mu ni ci pal n. 41/92, fls. 68/159),
foi clas si fi ca da co mo APP (área de
pre ser va ção per ma nen te), es va zi an -
do, as sim, seu con te ú do eco nô mi co,
ra zão pe la qual se in sur ge a au to ra
ple i te an do in de ni za ção por en ten der
ca rac te ri za da, no ca so, de sa pro pri a -
ção in di re ta.

Adi tan do a ini ci al (fls. 169/170), 
a de man dan te re quer a ci ta ção do
Esta do de San ta Ca ta ri na pa ra res -
pon der aos ter mos da ação em de cor -
rên cia do ve to do Sr. Pre fe i to Mu ni ci -
pal de Pa lho ça ao Pro je to de Lei n.
11/94, que pre ten dia al te rar as Áre as

de Pre ser va ção Per ma nen te pa ra
Áre as Tu rís ti cas Re si den ci a is, en ten -
den do im pos sí vel tal mo di fi ca ção já
que as ter ras lo ca li zam-se no Par que
da Ser ra do Ta bu le i ro, cri a do por lei
es ta du al.

Con tes tan do o fe i  to (f ls.
183/186), o mu ni cí pio de Pa lho ça ale -
gou, pre li mi nar men te, ile gi ti mi da de
pas si va ad ca u sam, po is te ria, em seu
Pla no Di re tor ape nas aten di do às dis -
po si ções nor ma ti vas es ta du a is que ins -
ti tu í ram o par que. No mé ri to, ar güiu a
pre ce dên cia da cri a ção do par que em
re la ção ao Pla no Di re tor, e o exa ge ra do 
va lor in de ni za tó rio pre ten di do pe la aci o -
nan te, qual se ja, R$ 12.294.858,32 (do -
ze mi lhões, du zen tos e no ven ta e qua -
tro mil, oi to cen tos e cin qüen ta e oi to
re a is e trin ta e do is cen ta vos).

O Esta do de San ta Ca ta ri na,
por oca sião de sua res pos ta aos ter -
mos da ini ci al (fls. 189/212), bus ca,
pre li mi nar men te, ver re co nhe ci da a
ca rên cia de ação em vir tu de da ine xis -
tên cia de do mí nio vá li do e efi caz a le -
gi ti mar a tran sa ção efe tu a da en tre a
Pre fe i tu ra de Pa lho ça e a au to ra. No
mé ri to, ar güiu a im pos si bi li da de da in -
de ni za ção re ca ir so bre o Esta do uma
vez que as ter ras já eram con si de ra -
das de pre ser va ção per ma nen te an -
tes da cri a ção do Par que da Ser ra do
Ta bu le i ro, tan to pe la Lei n. 4.771/52,
art. 3º, f (Có di go Flo res tal), quan to pe -
lo De cre to n. 30.443/52, no qual o Pre -
si den te Ge tú lio Var gas de cla rou re ma -
nes cen tes as flo res tas e ve ge ta ções
exis ten tes na área do Va le do Ma ci am -
bu, de pro pri e da de do Esta do de San -
ta Ca ta ri na (fl. 222). Assim sen do, se
hou ves se al gum di re i to à in de ni za ção, 
ca be ria ele à União e não ao Esta do. 
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Ale ga, ain da, a au sên cia de de -
sa pos sa men to da área pe lo Esta do,
re qui si to in dis pen sá vel pa ra a ca rac te -
ri za ção da de sa pro pri a ção in di re ta, a
dar en se jo a even tu al in de ni za ção. 

Qu an to ao va lor da ca u sa, as -
se ve ra de ver ser o cor res pon den te à
im por tân cia do bem quan do da aqui si -
ção cor ri gi do mo ne ta ri a men te, ar güi -
ção es ta ob je to de ação de im pug na -
ção jul ga da pro ce den te (fls. 381/383),
na qual a To ga da mo no crá ti ca re du ziu 
o va lor pa ra R$ 1.689,05 (um mil, se -
is cen tos e oi ten ta e no ve re a is e cin co
cen ta vos), com trân si to em jul ga do.

Em se de de ação de cla ra tó ria
in ci den tal (fls. 231/241), in ter pos ta em 
fa ce da em pre sa au to ra e do mu ni cí -
pio de Pa lho ça, bus ca o Esta do de
San ta Ca ta ri na a ex tin ção do pro ces so 
em vir tu de da de cla ra ção de nu li da de
dos atos ju rí di cos re pre sen ta dos pe la
es cri tu ra pú bli ca de com pra e ven da
em que fi gu ram co mo ven de do ra a
Pre fe i tu ra Mu ni ci pal e com pra do ra
Alvo ra da Admi nis tra ção e Empre en di -
men tos So ci a is Ltda. Sus ten ta a Pro -
cu ra do ra do Esta do que o imó vel não
pos su ía ma trí cu la nem re gis tro em no -
me da Pre fe i tu ra, não sen do pos sí vel,
em ofen sa à Lei n. 6.015/73, ter-se re -
a li za do ins cri ção di re ta men te em no -
me da em pre sa au to ra sem re gis tro
an te ri or. Ade ma is, não po de ria o di to
Ente Pú bli co Mu ni ci pal ali e nar o imó vel 
sim ples men te por que não lhe per ten -
cia, uma vez que a Lei Esta du al n.
652/1904 (fl. 243) trans fe riu a es te a
ad mi nis tra ção dos Cam pos de Ara ça -
tu ba ou Ma ci am bu, con ce di da a pos si -
bi li da de de ar ren da men to.

Impug nan do as con tes ta ções
(fls. 257/258 e 324/325) e em res pos ta
à ação de cla ra tó ria in ci den tal (fls.

326/327), re pe te a aci o nan te as ale ga -
ções ex pen di das na pe ça exor di al, e
pre ten de ver re co nhe ci da a pro pri e da -
de das alu di das ter ras ao mu ni cí pio de
Pa lho ça (Lei Mu ni ci pal n. 62/1904) e a
im pos si bi li da de do can ce la men to do
re gis tro pre ten sa men te ei va do de nu li -
da de em de cor rên cia da pres cri ção.
Aduz, ain da, a não sus ce ti bi li da de de
re gis tro imo bi liá rio de ter ras de vo lu tas.

Em res pos ta à ação de cla ra tó ria 
in ci den tal (fls. 330/331) o mu ni cí pio de
Pa lho ça pug na pe lo re co nhe ci men to
de se us ter mos, ex tin guin do-se, as sim, 
a ação prin ci pal.

Insta do a se ma ni fes tar, o re -
pre sen tan te do Par quet opi nou pe la
pro ce dên cia da ação de cla ra tó ria e a
ex tin ção da ini ci al sem jul ga men to do
mé ri to (fls. 349/360).

A res pe i to do des pa cho de fl.
367 (au tos con clu sos pa ra de ci são),
ve io aos au tos ma is uma vez a au to ra
re i te ran do as ale ga ções já ex pos tas
nas ma ni fes ta ções an te ri o res, e re -
que ren do se ja de ter mi na da a pro du -
ção das pro vas pe ri ci al e tes te mu nhal
(fls. 368/371).

O Mi nis té rio Pú bli co (fl. 379v.)
re no vou os ter mos do pa re cer de fls.
349/360.

Sen ten ci an do, fi nal men te, a
To ga da mo no crá ti ca jul gou pro ce den -
te a ação de cla ra tó ria in ci den tal, ex tin -
guin do o pro ces so sem jul ga men to do
mé ri to, de acor do com o art. 267, VI,
do Có di go de Pro ces so Ci vil, de ter mi -
nan do ao Car tó rio de Re gis tro de Imó -
ve is da co mar ca de Pa lho ça o can ce -
la men to do res pec ti vo re gis tro (fls.
390/397).

Não re sig na da com a de ci são,
a qual cha mou de ra i vo sa, ape lou a
em pre sa ven ci da (fls. 400/407) pos tu -
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lan do, pre li mi nar men te, a de cla ra ção
de cer ce a men to de de fe sa em vir tu de
da fal ta de re a li za ção de au diên cia e
pro va pe ri ci al. No mé ri to, re i te ra a va -
li da de do ato ju rí di co de com pra e
ven da ba se an do-se, so bre tu do, na
sus ci ta ção de dú vi das de fls. 374/376, 
na qual te ria o ju iz de ter mi na do o ar -
qui va men to, o que só vi ria a com pro -
var sua le gí ti ma pro pri e da de.

Con tra-ra zões do Esta do de
San ta Ca ta ri na (fls. 429/444), pug nan -
do pe la ma nu ten ção do de ci sum a
quo.

O mu ni cí pio de Pa lho ça, da
mes ma for ma, re quer a man ten ça da
de ci são de pri me i ro grau em su as
con tra-ra zões (fls. 447/450).

Ma ni fes tan do-se (fls. 453/464), 
o re pre sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co
de pri me i ra ins tân cia opi nou pe lo im -
pro vi men to do re cur so.

Os au tos as cen de ram a es te
Tri bu nal, sen do o pa re cer do mem bro
do Par quet no sen ti do de se co nhe cer
do re cur so e a ele ne gar pro vi men to
(fls. 469/477).

II — Voto

Cum pre exa mi nar, pri me i ra -
men te, a ar güi ção de cer ce a men to de
de fe sa (fl. 402).

Em re a li da de, a ma té ria sub ju -
di ce é uni ca men te de fa to e de di re i to,
com por tan do per fe i ta men te o jul ga -
men to an te ci pa do da li de, nos ex pres -
sos ter mos do art. 330, I, do Có di go
Pro ces su al Ci vil, po is a ve xa ta qua es -
tio per mi te, de pla no, o con ven ci men -
to ju di ci al ape nas com os do cu men tos 
e de ma is ele men tos ob je ti vos co la ci o -
na dos aos au tos.

“A ques tão é de di re i to e de fa to 
se há con tro vér sia so bre fa tos da ca u -
sa, se ja so bre os fa tos do au tor, cons -
ti tu ti vos do pe di do, se ja so bre os fa tos 
do réu, cons ti tu ti vos da ex ce ção ou da 
ob je ção por ele le van ta da” (CALMON
DE PASSOS, Jo sé Jo a quim. Co men -
tá ri os ao Có di go de Pro ces so Ci vil. 7ª
ed., Rio de Ja ne i ro : Fo ren se, 1994,
págs. 499/502).

Esse o en ten di men to ju ris pru -
den ci al:

“Ver san do a dis cus são ape nas
so bre ma té ria de di re i to ou ma té ria de
fa to não de pen den te de ou tras pro -
vas, ca bí vel é o jul ga men to an te ci pa -
do da li de. ‘A an te ci pa ção é le gí ti ma
se os as pec tos de ci si vos da ca u sa es -
tão su fi ci en te men te lí qui dos pa ra em -
ba sar o co nhe ci men to do ma gis tra do
(STF, RTJ 115/789)’” (Ap. Cív. n.
52.087, de Jo in vil le, rel. Des. João Jo -
sé Scha e fer).

“Jul ga men to an te ci pa do —
Qu es tão es sen ci al men te de di re i to —
Pro va do cu men tal su fi ci en te — Cer ce a -
men to de de fe sa ino cor ren te.

“Não se há fa lar em cer ce a -
men to de de fe sa com o jul ga men to
an te ci pa do da li de, se a con tro vér sia
gi ra em tor no de ma té ria es sen ci al -
men te de di re i to e os fa tos es tão com -
pro va dos do cu men tal men te” (Ap. Cív. 
n. 97.006049-1, da Ca pi tal, rel. Des.
Eder Graf).

Ora, in spe cie, o jul ga men to an -
te ci pa do con fi gu rou-se opor tu no e sa -
lu tar por apre sen tar van ta gens quan to 
à ce le ri da de, à eco no mia e à efi cá cia,
po is a ins tru ção pro ba tó ria se ria des -
ne ces sá ria e po de ria re pre sen tar per -
da de tem po (§ 2°, do art. 331, CPC).
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Ao jul gar a ação de cla ra tó ria in -
ci den tal dis pen san do di la ção pro ba tó -
ria em au diên cia, a To ga da mo no crá -
ti ca as sim o fez por en ten der que os
do cu men tos in se ri dos aos au tos (fls.
8/167) são su fi ci en tes pa ra ori en tar,
com se gu ran ça, a so lu ção da qua es tio.

O ins ti tu to em apre ço, as sim,
foi bem apli ca do (art. 330, I, do CPC).
Le gi ti ma men te no tó rio, aten deu aos
pró pri os in te res ses das par tes e no ta -
da men te do Esta do, na ad mi nis tra ção 
da Jus ti ça, po is a Jul ga do ra se apre -
sen tou sa tis fe i ta e con vic ta da ver da -
de for mal dos fa tos ques ti o na dos.

A an te ci pa ção “é le gí ti ma se os
as pec tos de ci si vos da ca u sa es tão su fi -
ci en te men te lí qui dos pa ra em ba sar o
con ven ci men to do ma gis tra do” (RT
115/789). Mes mo sen ti do: PAULA, Ale -
xan dre de. Có di go de Pro ces so Ci vil
Ano ta do. 3ª ed., São Pa u lo : Re vis ta
dos Tri bu na is, pág. 298.

É, sem dú vi da, ten dên cia do Di -
re i to Adje ti vo sim pli fi car os atos do pro -
ces so, ra ci o na li zan do-os e se guin do
uma te le o lo gia con tem po râ nea, cum -
prin do ao ju iz — iu ra no vit cu ria — apli -
cá-la. In hypot he sis, re pi ta-se, os as -
pec tos de ci si vos da ac tio en con tram-se 
su fi ci en te men te lí qui dos e com pro va
do cu men tal in con tes tá vel, a tor nar inó -
cua a di la ção pro ba tó ria.

De sor te que não ha via jus ti fi -
ca ti va pa ra a de sig na ção de au diên cia 
ou pro du ção de pro va pe ri ci al, con for -
me ques ti o na do no re cur so (fl. 402),
po is se an te vi am co mo to tal men te
des ne ces sá ri os, não ha ven do jus ti fi -
ca ti va pa ra a sua re a li za ção e nem ra -
zão de ser. A ma té ria é só de di re i to
(do cu men tos de fls. 243/244). Cons ta
que o imó vel per ten ce ao Esta do, con -
for me a Lei n. 652 de 1904, que o

trans fe riu ao Mu ni cí pio pa ra efe i tos de 
ar ren da men to. Nun ca ocor reu qual -
quer trans fe rên cia de acor do com o
que diz o pró prio Mu ni cí pio à fl. 331.
Além do que, com ba se no seu li vre
con ven ci men to (art. 131, CPC), o ju iz
pos sui a di re ção do pro ces so. Os ar -
gu men tos em con trá rio não guar dam
ma i or con sis tên cia te le o ló gi ca, ju rí di ca e 
axi o ló gi ca, lem bran do tra tar-se a con du -
ção do pro ces so nu ma fa cul da de-po der
do ju iz, lo go, sem pos si bi li da de de ví -
cio pro ces su al.

“Já é tem po pa ra de i xar-se de
es pi o lhar nu li da des em tu do, pre ju di -
can do a es sên cia do pro ces so que é
en con trar a ver da de” (DJU, em
22/11/1993, pág. 24.969).

Re je i ta-se a pre li mi nar, por tan to.

Su pe ra do es se pon to, im põe-se
a aná li se da re la ção de di re i to ma te ri al
que vin cu la as par tes.

A em pre sa ape lan te bus ca ver
re co nhe ci da a va li da de do ato ju rí di co
de com pra e ven da de imó vel si tu a do
na re gião de no mi na da Cam pos do
Ma ci am bu, ali e na das pe lo mu ni cí pio
de Pa lho ça e com pro va da por me io da 
Escri tu ra Pú bli ca de fls. 21 e ver so, a
fim de que se con ce da in de ni za ção
por de sa pro pri a ção in di re ta ten do em
vis ta que as ter ras fo ram con si de ra -
das de pre ser va ção per ma nen te com
a cri a ção do Par que Esta du al da Ser -
ra do Ta bu le i ro, es va zi an do, as sim,
seu con te ú do eco nô mi co.

Ale ga, pa ra tan to, que a Pre fe i -
tu ra Mu ni ci pal de Pa lho ça era, por for -
ça de lei (Lei Mu ni ci pal n. 62/1904), a
le gí ti ma pro pri e tá ria da área, e que a
não exis tên cia de re gis tro an te ri or de -
ve-se ao fa to de se rem as ter ras de vo -
lu tas, não en se jan do obri ga to ri e da de
de ins cri ção. 
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Aduz, ain da, a im pos si bi li da de
de can ce la men to do re gis tro ei va do
de nu li da de, con for me de ter mi na a
de ci são hos ti li za da, em de cor rên cia
da pres cri ção.

A ra tio de ci den ti es tá em de fi nir 
o do mí nio do imó vel ali e na do pe la
Pre fe i tu ra de Pa lho ça à em pre sa ora
ape lan te Alvo ra da Admi nis tra ção e
Empre en di men tos Ltda. Se gun do es -
ta, a Lei Esta du al n. 652, de 20/5/1904 
(fls. 268/269), com pro va o do mí nio
em fa vor da ali e nan te ao per mi tir o
afo ra men to da área.

Ocor re que a Lei Esta du al n.
652, de 16/9/1904 (fl. 214), con ce de ao 
Mu ni cí pio a ad mi nis tra ção e pos si bi li -
da de de ar ren da men to das ter ras, con -
for me se de pre en de do seu art. 1º: 

“Fi ca trans fe ri da pa ra a Mu ni ci -
pa li da de de Pa lho ça a ad mi nis tra ção
dos Cam pos de Ara ça tu ba ou Ma ci am -
bu, que fa rá me dir e de mar car à sua
cus ta, e au to ri za a ar ren dá-los anu al -
men te aos que es ti ve rem ocu pan do
es se lo gra dou ro pú bli co, ou a ou tros
qua is quer, em lo tes nun ca ma i o res de 
oi to hec ta res” (ori gi nal sem gri fos).

De acor do com o art. 679 do
Có di go Ci vil, o con tra to de afo ra men to 
ou en fi te u se é per pé tuo, en quan to
que o ar ren da men to não pas sa da
emp hi te u se por tem po li mi ta do. E ar -
ren dar as ter ras sig ni fi ca, tec ni ca men -
te, a alo ca ção de bens, por de ter mi na -
do pra zo, me di an te pa ga men to de
ren da, di nhe i ro ou fru to. 

Além de tu do, pre ven do a Lei
Esta du al n. 652/1904, ex pres sa men -
te, a fa cul da de de o Mu ni cí pio ad mi -
nis trar os bens, quer sig ni fi car, tão-so -
men te, tan to no di re i to pri va do quan to
no pú bli co, que os atos da ad mi nis tra -
ção li mi tam-se “aos de guar da, con -
ser va ção e per cep ção dos fru tos dos

bens ad mi nis tra dos; não in clu em os de 
ali e na ção” (DI PIETRO, Ma ria Sylvia
Za nel la. Di re i to ad mi nis tra ti vo.12ª ed.,
São Pa u lo : Edi to ra Atlas S.A., 2000,
pág. 53) (ori gi nal sem gri fos). 

Acres ce a dou tri na do ra, ago ra
ci tan do Ruy Cir ne Li ma, dis tin gue ad -
mi nis tra ção e pro pri e da de di zen do
que “na ad mi nis tra ção o de ver e a fi -
na li da de são pre do mi nan tes; no do mí -
nio, a von ta de”. E con clui: “Admi nis -
tra ção é a ati vi da de do que não é
se nhor ab so lu to” (au to ra e obra ci ta -
das, pág. 53, in fi ne).

Re gis tre-se que na ad mi nis tra -
ção há uma ati vi da de de pen den te de
uma von ta de ex ter na, vin cu la da ao
prin cí pio te le o ló gi co (fi na li da de).

Não po de ria, por tan to, dis por o
Mu ni cí pio das ter ras da ma ne i ra que
bem lhe aprou ves se, afron tan do, as -
sim, a Lei Esta du al aci ma re fe ri da.

Ade ma is, o De cre to Pre si den ci al
n. 30.443, de 26/1/1952 (fl. 222), ma is
for te men te con fir ma o do mí nio do
Esta do so bre a área ao de cla rar re ma -
nes cen tes as flo res tas e ve ge ta ções
exis ten tes no Va le do Ma ci am bu “de
pro pri e da de do Go ver no do Esta do de 
San ta Ca ta ri na”, úni co Ente Pú bli co
com ca pa ci da de ju rí di ca pa ra ali e nar
di tos ter re nos. A Cons ti tu i ção Fe de ral
de 1967, por sua vez, man te ve no do -
mí nio dos Esta dos to das as ter ras de -
vo lu tas não com pre en di das no pa tri -
mô nio da União. 

Qu an to a es tas, Ca ra mu ru
Afon so Fran cis co as se ve ra que:

“As ter ras de vo lu tas ne ces si -
tam de pré vio re gis tro da car ta de sen -
ten ça da ação dis cri mi na tó ria que as
se pa rou das ter ras par ti cu la res pa ra
que se fa ça a aqui si ção por par te dos
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par ti cu la res que ti ve ram su as ocu pa -
ções le gi ti ma das pe lo Esta do.

“Com efe i to, co mo en si na Vi to
Jo sé Gu gli el mi, ‘efe ti va da a dis cri mi -
na ção das ter ras (se ja ad mi nis tra ti va,
se ja ju di ci al) — e re co nhe ci do o do mí -
nio pú bli co — pa ra que de las se pos -
sa dis por, es sen ci al é que as te nha
ins cri to co mo de seu do mí nio’.

É a par tir do re gis tro que ad qui -
re o po der de dis po si ção e, as sim, vá -
li da e efi caz men te, o ins tru men to de
ali e na ção ao par ti cu lar in gres sa na
ser ven tia imo bi liá ria” (Caramuru,
Afon so Fran cis co. Do re gis tro de imó -
ve is e seu can ce la men to. São Pa u lo,
Edi to ra Ju a rez de Oli ve i ra, 1999,
págs. 176/177).

Des sa for ma, não po de ria o
ato ju rí di co ter-se re a li za do va li da -
men te po is:

“Os Esta dos, por sua vez, te -
rão, por for ça da nor ma cons ti tu ci o nal, 
a pro pri e da de de ilhas flu vi a is e la cus -
tres e de ter ras de vo lu tas não com -
pre en di das en tre as per ten cen tes à
União (CF/88, art. 26, III e IV). Mas, se 
a en ti da de pú bli ca fe de ral, es ta du al
ou mu ni ci pal vi er a ali e nar ou a ad qui -
rir, a qual quer tí tu lo, bem de ra iz, in -
clu si ve por de sa pro pri a ção, de ve rá
ma tri cu lá-lo no Re gis tro Imo bi liá rio
com pe ten te pa ra que ha ja trans fe rên -
cia ou aqui si ção da pro pri e da de vá li da 
er ga om nes (RTJSP 36/332; RT
548/103)” (DINIZ, Ma ria He le na. Sis -
te mas de Re gis tros de Imó ve is, 2ª
ed., São Pa u lo, Sa ra i va, 1997, pág.
494).

Des tar te, le var a efe i to o no vo
re gis tro sem que pre vi a men te se te -
nha ins cri to o tí tu lo de pro pri e da de do
ali e nan te con fi gu ra ofen sa ao art. 195
da Lei de Re gis tros Pú bli cos (Lei n.

6.015/73), que con sa gra o prin cí pio da 
con ti nu i da de, con sis ten te no “im pres -
cin dí vel en ca de a men to en tre as sen -
tos per ti nen tes a um da do imó vel e às
pes so as ne le  in  te  res sa das”
(CENEVIVA, Wal ter. Lei dos Re gis tros 
Pú bli cos Co men ta da. 14ª ed., São Pa -
u lo: Sa ra i va, 2001, pág. 366). 

Por ou tro la do, o re gis tro efe -
tu a do em no me da au to ra não é pro va 
in con tes te de pro pri e da de do imó vel.
Con for me o en ten di men to de Ma ria
He le na Di niz:

“A for ça pro ban te, que se fun da 
na fé pú bli ca do re gis tro, le va do a efe i -
to por ser ven tuá rio pro vi do de au to ri -
da de le gal, ge ra a pre sun ção de que o 
di re i to re al per ten ce à pes soa em cu jo
no me se re gis trou. Assim, o tí tu lo, de
per si, não com pro va rá o do mí nio nem 
o ônus re al, po is so men te com o as -
sen to se ope ra rá sua aqui si ção. A pro -
va do di re i to re al far-se-á pe lo re gis -
tro, do qual de cor re uma pre sun ção
ju ris tan tum de sua aqui si ção, que
pre va le ce rá até pro va em con trá rio
(RT 169/383,  278/355,  505/75,
547/252, 421/298, 441/74, 579/91 e
343/186; RF 329/292, 185/218; RTJ
107/28)” (Di niz, Ma ria He le na. Có di go
Ci vil Ano ta do, 6ª ed., São Pa u lo, Sa ra -
i va, 2000, págs. 658/659).

Na mes ma li nha dis põe Afon so
Fran cis co Ca ra mu ru que “no que se re -
fe re à pre sun ção ge ra da pe la trans cri -
ção ou ins cri ção, ain da fi el às ob ser va -
ções de La fa yet te e do pró pr io
Con se lhe i ro Na bu co, o co di fi ca dor não 
aco lheu o prin cí pio ger mâ ni co, con fe -
rin do à trans cri ção uma pre sun ção re -
la ti va, que ad mi te pro va em con trá rio e
dis cus são” (Do Re gis tro de Imó ve is e
seu Can ce la men to, São Pa u lo : Ju a rez 
de Oli ve i ra, 1999, pág. 119).
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A ju ris pru dên cia é no mes mo
sen ti do:

“Nin guém se tor na pro pri e tá rio
por for ça ex clu si va da trans cri ção, in -
de pen den te men te de tí tu lo vá li do. A
pre sun ção do art. 859 do Có di go Ci vil
é re la ti va e ad mi te pro va em con trá rio” 
(RT 278/355).

“Bra sil. Su pre mo Tri bu nal Fe -
de ral. Re gis tro de Imó ve is — Trans -
cri ção — Em nos so di re i to, a pre sun -
ção que re sul ta da trans cri ção no
re gis tro de imó ve is é sem pre ju ris
tan tum, ad mi tin do as sim pro va em
con trá rio” (REsp n. 10.182, DF, rel.
Min. Lu ís Gal lot ti. Re vis ta Fo ren se, n.
143, set./out. 1952, págs. 113/114).

D’autre part, a le gi ti mi da de é
re qui si to exi gi do pe lo art. 3° do Câ no -
ne Pro ces su al Ci vil pa ra que o au tor
pos sa pro por a ação. É a de no mi na da 
le gi ti ma ção pa ra a ca u sa ou le gi ti ma -
tio ad ca u sam. Sig ni fi ca que só o ti tu -
lar de um di re i to po de dis cu ti-lo em ju í -
zo. É , se gun do Chi o ven da, “a iden ti -
da de da pes soa do au tor com a pes -
soa fa vo re ci da pe la lei” (Bar bi, Cel so
Agrí co la. Co men tá ri os ao Có di go de
Pro ces so Ci vil, vol. I, 10ª ed., Rio de
Ja ne i ro: Fo ren se, págs. 37/38).

Em su ma, por for ça das li ções
dou tri ná ri as e ju ris pru den ci a is su pra -
trans cri tas, to das in si ta men te li ga das 
aos fa tos do pro ces so, cons ta ta-se a
in ques ti o ná vel fal ta de le gi ti ma ção
ati va ad ca u sam da au to ra, don de há
de se apli car o in ci so VI do art. 267 do 
Có di go de Pro ces so Ci vil, em fa ce da 
ine xis tên cia de uma das con di ções
da ação.

E nem po de a pos tu lan te ver
re co nhe ci da a le gi ti mi da de do do mí -
nio das ques ti o na das ter ras em vir tu -
de do re gis tro imo bi liá rio, em fa ce da

sus ci ta ção de dú vi das de fls. 374/376,
uma vez que o ar qui va men to de ter mi -
na do, eté reo e sim ples, no des pa cho de 
fl. 323 se quer se re fe re ao es tu do do re -
gis tro an te ri or, não ser vin do, ou tros sim,
pa ra des lin dar a ques tão. 

Qu an to ao pre ten di do re co nhe ci -
men to da pres cri ção do di re i to de ação
pa ra anu lar o ato ju rí di co de com pra e
ven da do imó vel e, con se qüen te men te,
can ce lar o re gis tro, cum pre es cla re cer
que o lap so tem po ral pa ra in ten tar a de -
man da re ge-se pe lo art. 177 do Có di go
Ci vil. Por tan to, o pra zo é de 20 (vin te)
anos a con tar da da ta do re gis tro do tí -
tu lo no Car tó rio de Re gis tro de Imó ve is.
Nes se sen ti do o en ten di men to da ju ris -
pru dên cia:

“As nu li da des e ví ci os que con ta -
mi nam os atos ju rí di cos em ge ral, sem -
pre que ine xis ten te nor ma es pe cí fi ca a
res pe i to, es tão su je i tas, quan to à sua
ar güi ção, à pres cri ção vin te ná ria apon -
ta da no art. 177 do Có di go Ci vil. Inter -
rom pe-se es se pra zo nas cir cuns tân ci -
as elen ca das no art. 172, itens I a V da
mes ma Co di fi ca ção, den tre as qua is
não se in clui a ci ta ção pa ra ação re i vin -
di ca tó ria da que le que de tém le gi ti mi da -
de pa ra in vo car a nu li da de. Des ta for -
ma, se a par te in te res sa da per ma ne ce
iner te por tem po su pe ri or a 20 anos,
sem in ten tar a ação es pe cí fi ca pa ra ob -
ter a anu la ção do ato que pre ten de ma -
cu la do, fi ca im pos si bi li ta da de pre ten -
der o re co nhe ci men to da aven ta da
nu li da de, pe la ex pur ga ção do ví cio, em
de cor rên cia da fluên cia do pra zo pres -
cri ci o nal” (Ap. Cív. n. 88.089517-0, de
São Fran cis co do Sul, rel. Des. Trin da -
de dos San tos).

“Pre clu são. Ocor rên cia. Usu ca -
pião ar ti cu la do co mo ma té ria de de fe -
sa so men te na fa se re cur sal.
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“Pres cri ção. Ação de de cla ra -
ção de nu li da de de es cri tu ra pú bli ca
de com pra e ven da de imó vel. Pra zo
pres cri ci o nal de 20 (vin te) anos. Apli -
ca ção do art. 177 do Có di go Ci vil. Pre -
fa ci al cor re ta men te re pe li da. Re cur so
im pro vi do” (Ap. Cív. n. 40.588, de Cu -
ri ti ba nos, rel. Des. Nes tor Sil ve i ra).

Con si de ran do que a es cri tu ra
pú bli ca de com pra e ven da (Mu ni cí -
pio pa ra a au to ra) é da ta da de
28/1/1977 (fl. 21 e ver so), e o re gis tro 
foi pro ce di do em 18/4/1977 (fl. 242) e 
ten do a ação de cla ra tó ria si do in ten -

ta da em 1°/9/1995 (pro to co lo de fl.
231v.), não há aven tar a pres cri ção
vin te ná ria.

Além dis so, se va li da de hou -
ves se na tran sa ção efe tu a da, não ca -
be ria qual quer di re i to à in de ni za ção
por de sa pro pri a ção di re ta ou in di re ta,
nem do Esta do e, tam pou co, do Mu ni -
cí pio, uma vez que a res tri ção ad mi -
nis tra ti va im pos ta à área é an te ri or
(1975) ao ato de com pra e ven da
(1977), não po den do a ape lan te ale -
gar des co nhe ci men to de ta is li mi ta -
ções (cri a ção do Par que Esta du al da
Ser ra do Ta bu le i ro — De cre to n.
1.260, de 1°/11/1975, do is anos an -
tes, por tan to — área de pre ser va ção
per ma nen te — Có di go Flo res tal, Lei
n. 4.771/65).

Enfim, pa ra fra se an do Hen ri
Lévy-Bruhl, ao ana li sar es pe ci fi ca -
men te as evo lu ções ocor ri das na
Fran ça, diz que o ju iz de ve per gun -
tar-se o que se ria se, em pre sen ça de
to das as mu dan ças que, de um sé cu lo 

pa ra cá, se ope ra ram nas idéi as, nos
cos tu mes, nas ins ti tu i ções, no Esta do
so ci al e eco nô mi co, a jus ti ça e a ra zão 
re co men dam adap tar li be ral men te o
tex to às re a li da des da vi da mo der na
(So ci o lo gia do di re i to. São Pa u lo :
Mar tins Fon tes, 2000, pág. 73), ou se -
ja, con ce ber-se, con cre ta men te, a
apli ca ção do prin cí pio te le o ló gi co, ma -
triz des ta ca da do Di re i to Pú bli co.

Pe lo ex pos to, a man ten ça do
de ci sum é me di da que se im põe, con -
fir man do a pro ce dên cia da ação de -
cla ra tó ria in ci den tal in ter pos ta pe lo
Esta do de San ta Ca ta ri na, e ex tin -
guin do o pro ces so, sem jul ga men to
do mé ri to, con so an te o art. 267, VI, do
Có di go de Pro ces so Ci vil.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
de ci de a Câ ma ra, à una ni mi da de,
afas tar a pre li mi nar de cer ce a men to
de de fe sa e, no mé ri to, ne gar pro vi -
men to ao re cur so.

 Pre si diu a ses são o Exmo. Sr.
Des. João Jo sé Ra mos Scha e fer. Par -
ti ci pou do jul ga men to o Exmo. Sr. Des.
Tor res Mar ques. Pe la dou ta Pro cu ra -
do ria-Ge ral de Jus ti ça, la vrou pa re cer
o Exmo. Sr. Dr. Lu iz Ce sar Me de i ros.

Florianópolis, 7 de março de 2002.

João Martins,

Presidente para o acórdão;

Volnei Carlin,

Relator.
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APELAÇÃO CÍVEL N. 2001.005648-8, DE PORTO UNIÃO

Re la tor: Des. Volnei Carlin

Ação ci vil pú bli ca pro pos ta por ór gão do Mi nis té rio Pú bli co
Esta du al — De fe sa do erá rio — Fun da men ta ção em atos de im pro bi -
da de ad mi nis tra ti va — Pos si bi li da de não ex clu si va.

A Cons ti tu i ção da Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra sil, ao tra tar
das fun ções ins ti tu ci o na is do Mi nis té rio Pú bli co, vi a bi li za a pro po -
si tu ra de ação ci vil pú bli ca, bem as sim de in qué ri to ci vil, para se
pro te ger in te res ses di fu sos e co le ti vos de modo ge ral, in clu in do-se,
en tão, aque les ati nen tes à Lei n. 8.429/92. Como não po de ria de i xar
de ser, tan to a Lei Orgâ ni ca Na ci o nal do Mi nis té rio Pú bli co quan to
a Lei Orgâ ni ca do Mi nis té rio Pú bli co do Esta do de San ta Ca ta ri na
se guem tal dis po si ção cons ti tu ci o nal.

No en tan to, não se está a afir mar que a ação ci vil pú bli ca é a
úni ca ma ne i ra pos sí vel de tu te la para as hi pó te ses da Lei n.
8.429/92, mas sim que ela é uma das pos si bi li da de ace i tas, bem
como a ação po pu lar, com le gi ti mi da de ati va di ver sa, en tre ou tras
ações.

Ação ci vil pú bli ca — Li tis con sór cio pas si vo ine xis ten te —
Le gi ti mi da de pas si va ad ca u sam dos be ne fi ciá ri os — Dis po si ção
le gal ex pres sa.

Acer ca do ale ga do li tis con sór cio pas si vo ne ces sá rio, con -
sig ne-se que tal as sun to já foi ob je to de es tu do em de ci são in ter lo -
cu tó ria, mo ti vo pelo qual, não ten do sido apre sen ta do o re cur so
ca bí vel, a ma té ria não pode ser res sus ci ta da no pre sen te mo men to. 

Ape nas para não res ta rem dú vi das, con sig ne-se que, es pe ci al -
men te con for me a pro va do cu men tal car re a da, quem or de nou as
des pe sas, as sen tou o em pe nho au to ri zan do o pa ga men to da dí vi da e
ho mo lo gou o pro ce di men to foi o en tão Pre fe i to Mu ni ci pal.

Nos mol des do art. 3º da Lei n. 8.429/92, tan to a em pre sa re -
cor ren te quan to seus só ci os de vem fi gu rar no fe i to como de man da -
dos, pois fo ram be ne fi ci a dos na li ci ta ção ata ca da, ain da que
in di re ta men te. 
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Ape la ção cí vel em ação ci vil pú bli ca — Pro ce di men to li ci ta -
tó rio — Atos de im pro bi da de ad mi nis tra ti va — Inob ser vân cia dos
prin cí pi os re gen tes da ad mi nis tra ção pú bli ca.

Impos sí vel se ne gar, di an te de to dos os fa tos com pro va dos no
de cor rer da ins tru ção pro ces su al, que o pro ce di men to ad mi nis tra ti -
vo em aná li se des res pe i tou fron tal men te os prin cí pi os da mo ra li da -
de, le ga li da de, im pes so a li da de e fi na li da de, os qua is de vem es tar
sem pre pre sen tes nas ações da Admi nis tra ção Pú bli ca, res tan do, as -
sim, com pro me ti da a li su ra do cer ta me. Logo, ca rac te ri za da está a
im pro bi da de ad mi nis tra ti va.

Com base na Lei n. 8.429/92, àque les que pra ti cam atos de

im pro bi da de deve ser co mi na da uma san ção. As san ções re fe ren tes

ao art. 11 da Lei de Impro bi da de Admi nis tra ti va — apli cá ve is ao

caso — são me nos se ve ras, uma vez que não há pre ju í zo ao erá rio

nem en ri que ci men to ilí ci to, o que, ade ma is, não foi es tu da do no

pre sen te fe i to. Des se modo, ir re to cá vel a con de na ção no mí ni mo es -

ta be le ci do no tex to le gal.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
2001.005648-8, da comarca da Porto
União, em que são apelantes Móveis
Ferrart Ltda. e outros, sendo apelado o 
Ministério Público:

 ACORDAM, em Qu in ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, afas tar as
pre li mi na res e, no mé ri to, des pro ver os
ape los.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

O re pre sen tan te do Mi nis té rio
Pú bli co pro pôs ação ci vil pú bli ca con -
tra Ro ber to Bats cha u er e ou tros, ale -
gan do que o pri me i ro réu, na con di ção 
de pre fe i to do mu ni cí pio de Iri neó po -
lis, con tra tou a em pre sa Mó ve is Fer -
rart Ltda. pa ra o for ne ci men to de ma -
te  r i  a  is  es co la  res,  por  l i  c i  ta  ção

ir re gu lar. For mu lou re que ri men to de
apli ca ção de pe na de sus pen são dos
di re i tos po lí ti cos, den tre ou tros.

O fe i to foi con tes ta do e ins tru í do.

Sen ten ci an do, o To ga do mo no -
crá ti co jul gou pro ce den te o pe di do
(fls. 198/204).

Mó ve is Fer rart Ltda. e ou tros
ape la ram às fls. 207/215, ar güin do, pre -
li mi nar men te, a sua ile gi ti mi da de pas si -
va ad ca u sam e, no mé ri to, sus ten tan do 
que não res tou com pro va do nos au tos
que ti nham co nhe ci men to das ir re gu la -
ri da des do pro ces so li ci ta tó rio.

Ro ber to Bats cha u er ape lou às
fls. 219/229, sus ci tan do pre li mi nar de 
fal ta de in te res se de agir, uma vez
que a ação cor re ta pa ra o ca so se ria
a ação po pu lar, bem co mo de au sên -
cia de li tis con sor tes pas si vos ne ces -
sá ri os, po is não fo ram cha ma dos ao
fe i to os in te gran tes da co mis são li ci -
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ta tó ria. No mé ri to, ale ga que não há
pro va de que te nha agi do com im pro -
bi da de, im pug nan do o re sul ta do da
au di to ria re a li za da e re que ren do a re -
for ma da sen ten ça.

Nes ta ins tân cia, o re pre sen tan -
te do Mi nis té rio Pú bli co opi nou pe lo
co nhe ci men to e des pro vi men to dos
re cur sos (fls. 252/255).

II — Voto

O pon to ne vrál gi co do pre sen te 
ape lo é a le ga li da de, ou não, da li ci ta -
ção fe i ta pe lo mu ni cí pio de Iri neó po lis
pa ra a aqui si ção de ma te ri al es co lar
em no vem bro de 1992.

Ini ci al men te, cum pre ser equa -
ci o na das as pre li mi na res ar güi das.

Qu an to à pos si bi li da de de o Mi -
nis té rio Pú bli co, por ação ci vil pú bli ca, 
pro te ger o Erá rio, a Cons ti tu i ção da
Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra sil, ao tra -
tar das fun ções ins ti tu ci o na is do Par -
quet, vi a bi li za a pro po si tu ra de tal
ação, bem as sim de in qué ri to ci vil, pa -
ra se pro te ger in te res ses di fu sos e co -
le ti vos de mo do ge ral. 

Ve ja-se:

“Art. 129. São fun ções ins ti tu ci -
o na is do Mi nis té rio Pú bli co:

(...)

“III — pro mo ver o in qué ri to ci vil e 
a ação ci vil pú bli ca, pa ra a pro te ção do
pa tri mô nio pú bli co e so ci al, do me io
am bi en te e de ou tros in te res ses di fu sos 
e co le ti vos” (ori gi nal sem gri fos).

No mes mo ru mo, co mo não po -
de ria de i xar de ser, fo ram edi ta das as
Le is ns. 8.625/93 (art. 25, IV) e 197/00 
(art. 82, VI), res pec ti va men te Lei
Orgâ ni ca Na ci o nal do Mi nis té rio Pú bli -
co e Lei Orgâ ni ca do Mi nis té rio Pú bli -
co do Esta do de San ta Ca ta ri na.

Ten do em vis ta a de ter mi na -
ção do art. 21 da Lei de Ação Ci vil
Pú bli ca no sen ti do de que, pa ra a de -
fe sa de in te res ses ou di re i tos di fu sos 
— con ce i tu a dos no art. 81, pa rá gra fo 
úni co, I, do Có di go de De fe sa do
Con su mi dor —, apli cam-se as dis po -
si ções des te Có di go, a exem plo da
ad mis si bi li da de de qual quer es pé cie
de ação ca paz de tu te lar efe ti va men -
te ta is in te res ses (art. 83, CDC), im -
pos sí vel se afas tar a ra zo a bi li da de
da uti li za ção da pre sen te ac tio, pa ra
os fins aqui pre ten di dos. 

Extrai-se da dou tri na:

“É ine gá vel o ca rá ter pre pon de -
ran te men te di fu so do in te res se que
en vol ve a hi gi dez do erá rio pú bli co.
Tal vez es se se ja o exem plo ma is pu ro
de in te res se di fu so, na me di da em
que diz res pe i to a um nú me ro in de ter -
mi na do de pes so as, ou se ja, a to dos
aque les que ha bi tam o Mu ni cí pio, o
Esta do ou o pró prio Pa ís...

(...)

“Co men tan do so bre a Lei n.
8.429/92, Dr. Jo sé Gal va ni Alber ton
diz o se guin te:

“‘Soa-nos equi vo ca da a pre -
ga ção de que so men te ago ra, com o
ad ven to da Lei n. 8.429/92, te ria o
Mi nis té rio Pú bli co si do guin da do á
con di ção de par te le gí ti ma pa ra bus -
car va lo res des vi a dos dos co fres pú -
bli cos; ou ain da de que a ação ci vil
pú bli ca res sar ci tó ria, de que tra ta es -
sa lei, é ins ti tu to pro ces su al pró prio,
in con fun dí vel com a ação pú bli ca re -
fe ri da no tex to cons ti tu ci o nal (art.
129, III). A Lei 8.429/92 te ria se li mi -
ta do ape nas a re a fir má-la, in tro du -
zin do al guns ador nos de or dem pro -
ces su a l ,  co mo, por  exem plo,  a
pos si bi li da de de, além do pro ce di -
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men to dos bens e da obri ga ção de
re pa rar o da no, co mi nar-se ju di ci al -
men te as pe nas cor res pon den tes à
per da da fun ção pú bli ca, a sus pen -
são dos di re i tos po lí ti cos, a mul ta ci -
vil e ou tras me di das res tri ti vas de di -
re i tos pre vis tas no art. 12, I, II e III,
do re fe ri do di plo ma’” (BRANDÃO,
Pa u lo de Tar so. Ações cons ti tu ci o -
na is: no vos di re i tos e aces so à jus ti -
ça. Flo ri a nó po lis: Ha bi tus, 2001,
págs. 210/211) (ori gi nal sem gri fos).

“Dis cus sões a res pe i to, nos pa -
re ce cla ro que a for ma ade qua da pre -
vis ta pe lo le gis la dor pa ra bus car a
apli ca ção de to das as san ções pre vis -
tas na Lei n. 8.429/92 é ação ci vil pú -
bli ca, as sun to que tra ta re mos adi an te.

(...)

“Entre as fun ções pre vis tas na 
Lei Ma i or de ve o Mi nis té rio Pú bli co
pro mo ver o in qué ri to ci vil e a ação ci -
vil pú bli ca pa ra a pro te ção do pa tri -
mô nio pú bli co e so ci al, do me io am -
bi en te e de ou tros in te res ses di fu sos 
e co le ti vos (CF, art. 129, inc. III).

“Co mo se vê, a Cons ti tu i ção
da Re pú bli ca au men tou o al can ce da 
Lei da Ação Ci vil Pú bli ca, de ter mi -
nan do o Mi nis té rio Pú bli co co mo de -
fen sor da pró pria ci da da nia, de ven -
do res guar dar to dos os in te res ses
di fu sos e co le ti vos.

“Nos ter mos do art. 22 da LIA o 
Mi nis té rio Pú bli co pa ra apu rar qual -
quer ilí ci to re fe ren te aos atos de im -
pro bi da de ad mi nis tra ti va, de ofí cio, a
re que ri men to de au to ri da de ad mi nis -
tra ti va ou me di an te re pre sen ta ção le -
gal, po de rá re qui si tar a ins ta u ra ção
de in qué ri to po li ci al ou pro ce di men to
ad mi nis tra ti vo.

(...)

“O Mi nis té rio Pú bli co po de não
só re qui si tar a ins ta u ra ção de in qué ri -
tos po li ci a is — no ca so de cri mes — e
pro ce di men tos ad mi nis tra ti vos, co mo
ins ta u rar di re ta e pes so al men te o
com pe ten te in qué ri to ci vil.

“O Mi nis té rio Pú bli co tem o po -
der-de ver de re ce ber as de nún ci as re -
fe ren tes aos ca sos de im pro bi da de
ad mi nis tra ti va ou ve ri fi cá-las de ofí cio, 
apu ran do pes so al men te atra vés de
pro ce di men to pró prio (in qué ri to ci vil) a 
exis tên cia ou não do ato ad mi nis tra ti -
vo ques ti o na do.

“Con clu in do pe la exis tên cia do
ato de im pro bi da de, con for me for, po -
de rá pro por a ação pe nal ca bí vel, sem 
pre ju í zo da in ter po si ção da com pe ten -
te ação ci vil pú bli ca pa ra pro te ção dos 
in te res ses pú bli cos le sa dos pe la pró -
pria Admi nis tra ção Pú bli ca ou por par -
ti cu la res.

(...)

“Res tan do evi den ci a da a le são
ao erá rio pú bli co (da nos mo ra is ou
ma te ri a is), pro ve ni en te do ato de im -
pro bi da de ad mi nis tra ti va pra ti ca do pe -
lo agen te pú bli co, e sen do fla gran te o
in te res se di fu so na pro te ção do pa tri -
mô nio pú bli co, não há que se ques ti o -
nar a le gi ti mi da de do Mi nis té rio Pú bli co.

“Irre fra tá vel é a le gi ti mi da de do
Mi nis té rio Pú bli co pa ra pro mo ver as
me di das ju di ci a is ca bí ve is, se ja a me -
di da ca u te lar de se qües tro ou a ação
ci vil pú bli ca, na de fe sa in te gral do pa -
tri mô nio pú bli co” (Ro sa, Ale xan dre e
ou tro. Impro bi da de ad mi nis tra ti va e lei 
de res pon sa bi li da de fis cal. Flo ri a nó -
po lis: Ha bi tus, 2001, págs. 85 e
99/102) (ori gi nal sem gri fos).

“Ve ja-se que a Cons ti tu in te de
1988 que brou o sis te ma an te ri or, no
qual as ações ci vis pú bli cas eram con -
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fe ri das ao Mi nis té rio Pú bli co ca so a
ca so, por le is ex pres sas, am pli an do
tal ti tu la ri da de, des ti nan do a ação ci vil 
pú bli ca, ago ra, à pro te ção do pa tri mô -
nio pú bli co e so ci al, e de ou tros in te -
res ses co le ti vos e di fu sos, con sa gran -
do-se nor ma de ex ten são na pró pria
Lei n. 7.347/85.

“Não pro ce de, po is, even tu al
ale ga ção de que a ação ci vil pú bli ca
da Lei n. 8.429/92 se ria ab so lu ta men -
te in com pa tí vel com o al can ce da Lei
n. 7.347/85, por quan to es ta úl ti ma
con tém cláu su la que per mi te sua uti li -
za ção pa ra de fe sa do pa tri mô nio pú -
bli co la to sen su.

(...)

“Qu an to à for ma, não há dú vi -
das de que o le gis la dor ins ti tu iu cla ra -
men te a ação ci vil pú bli ca pa ra a ob ten -
ção da san ção em exa me, sen do pon -
de rá vel que tam bém a de no mi na ção
de ação ci vil de im pro bi da de se ja pas -
sí vel de ace i ta ção, mor men te quan do
aju i za da por pes soa ju rí di ca ou tra que 
não o Mi nis té rio Pú bli co” (Osó rio, Fá -
bio Me di na. Impro bi da de ad mi nis tra ti -
va, 2ª ed., Por to Ale gre, Sín te se, 1998, 
págs. 233 e 253) (ori gi nal sem gri fos).

No mes mo nor te: Fer ra ci ni, Lu iz 
Alber to. Impro bi da de ad mi nis tra ti va,
2ª ed., Cam pi nas : Agá Ju ris, 1999,
pág. 128.

Ou tro não é o po si ci o na men to
ju ris pru den ci al:

“Ação ci vil pú bli ca. Res sar ci -
men to de da nos ao erá rio mu ni ci pal.
Le gi ti mi da de ati va do Mi nis té rio Pú bli -
co. Aqui si ção de bem pa ra be ne fi ci ar
ter ce i ros. Au sên cia de li ci ta ção.
Impro bi da de ad mi nis tra ti va con cre ti -
za da. Aco lhi da da ação. Sen ten ça
con fir ma da. Re mes sa des pro vi da.

“— Ina fas tá vel é, an te o con te ú -
do da Lei n. 8.429/92, a le gi ti mi da de
do Mi nis té rio Pú bli co pa ra a pro po si tu -
ra de ação ci vil pú bli ca, ten do co mo
me ta a bus ca de res sar ci men to de
pre ju í zos ca u sa dos ao mu ni cí pio por
ato de im pro bi da de ad mi nis tra ti va.

“— Nos ter  mos do DL n.
2.300/86, em vi gor à épo ca dos fa tos,
im pres cin dí vel pa ra a efi cá cia ple na
dos con tra tos ad mi nis tra ti vos que vi -
sas sem à con tra ta ção de obras ou
ser vi ços, com pras e ali e na ções, fa -
zia-se o an te ce den te pro ces so li ci ta tó -
rio. Evi den ci an do que o con tra to fir -
ma do pe las par tes, pe lo qual o
mu ni cí pio as su me o com pro mis so de
efe tu ar a su ple men ta ção de nu me rá -
rio pa ra o pa ga men to de tra tor des ti -
na do à co o pe ra ti va agrí co la, ce den do, 
ain da, fun ci o ná rio pú bli co pa ra ope -
rá-lo, com o gru po de agri cul to res,
obri gan do-se à trans fe rên cia do bem
pa ra o pa tri mô nio mu ni ci pal após de -
ter mi na do tem po, pre sen te faz-se
uma com pra e ven da si mu la da, com
in te gral bur la à exi gên cia le gal de pré -
via li ci ta ção. E a dis pen sa in de vi da do
pro ces so li ci ta tó rio, bem co mo a li be -
ra ção de ver bas pú bli cas sem a es tri ta 
ob ser vân cia das nor mas per ti nen tes
ou a ir re gu lar apli ca ção das mes mas,
con vo la-se, co mo con tem pla do na Lei
n. 8.429/2/6/92, em ato de im pro bi da -
de ad mi nis tra ti va, obri gan do os pra ti -
can tes do ato a re com por os da nos
ca u sa dos ao pa tri mô nio pú bli co” (Ap.
Cív. n. 88.081935-1 (48.836), de Bra -
ço do Nor te, rel. Des. Trin da de dos
San tos).

“Ação ci vil pú bli ca — Res sar ci -
men to de da nos ao erá rio — Mi nis té -
rio Pú bli co — Le gi ti mi da de ati va.
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“A Lei n. 8.429/92 con fe re le gi -
ti mi da de ao Mi nis té rio Pú bli co pa ra
aju i zar ação ci vil pú bli ca vi san do ao
res sar ci men to de pre ju í zo ca u sa do ao 
erá rio por ad mi nis tra dor ou ser vi dor
ím pro bo” (Ap. Cív. n. 51.190, de Ma -
ra vi lha, rel. Des. New ton Tri sot to).

“Ação ci vil pú bli ca — Da nos ao
erá rio por ato de im pro bi da de de pre -
si den te de câ ma ra de ve re a do res —
Mi nis té rio Pú bli co — Ile gi ti mi da de ati -
va ar güi da na con tes ta ção — Lei n.
7.347/85, art. 1º; art. 129, III, CF/88 e
Lei n. 8.429/92, art. 17 — Pre fa ci al re -
je i ta da.

“O Mi nis té rio Pú bli co tem le gi ti -
mi da de pa ra in gres sar com ação ci vil
pú bli ca na de fe sa de in te res ses di fu -
sos ou co le ti vos, en tre os qua is se in -
se re — por for ça de pre ce i to le gal (Lei 
n. 8.429/92) — a pro te ção do pa tri mô -
nio pú bli co con tra atos que lhe se jam
le si vos” (AI n. 96.009506-3, de Cri ci ú -
ma, rel. Des. Alci des Agui ar).

“Ação ci vil pú bli ca. Da no ao
erá rio pú bli co, por ato de im pro bi da de
de pre fe i to mu ni ci pal. Mi nis té rio Pú bli -
co. Le gi ti ma ção pa ra agir. Extin ção do 
pro ces so. De ci são cas sa da. Re cur so
pro vi do.

“A Cons ti tu i ção da Re pú bli ca,
em seu art. 129, inc. III, co me teu ao
Mi nis té rio Pú bli co o de ver de ze lar pe -
lo pa tri mô nio pú bli co e so ci al, pe lo
me io am bi en te e por ou tros in te res -
ses di fu sos e co le ti vos, pro mo ven do,
pa ra tan to, o in qué ri to ci vil e a ação
ci vil pú bli ca.

“O di ta me cons ti tu ci o nal di lar -
gou a le gi ti mi da de do Par quet, ro bo ra -
da pe la Lei n. 8.249/92, que ver sa so -
bre a apli ca ção de san ções aos
agen tes pú bli cos por en ri que ci men to
ilí ci to no exer cí cio de man da to, car go,

em pre go ou fun ção na ad mi nis tra ção
pú bli ca di re ta, in di re ta ou fun da ci o nal.

“A Lei n. 7.347/85, por seu tur -
no, evi den cia a in de pen dên cia en tre a
ação em apre ço e a ação po pu lar, tu te -
lan do, além dos ex pres sa men te elen -
ca dos, qua is quer ou tros in te res ses di -
fu sos ou co le ti vos (art. 1º, inc. IV).

“Pre sen te o in te res se di fu so e
sen do a pro te ção ao pa tri mô nio pú bli -
co uma das fun ções ins ti tu ci o na is do
Mi nis té rio Pú bli co, cons ti tu ci o nal men -
te pre vis ta, é in du bi tá vel sua le gi ti ma -
ção pa ra a pro po si tu ra de ação ci vil
pú bli ca em de fe sa do erá rio” (Ap. Cív.
n. 97.000318-8, de Bra ço do Nor te,
rel. Des. Pe dro Ma no el Abreu).

“Ação ci vil pú bli ca — Atos de
im pro bi da de ad mi nis tra ti va — De fe sa
do pa tri mô nio pú bli co — Le gi ti mi da de
ati va do Mi nis té rio Pú bli co — Cons ti -
tu i ção Fe de ral, arts. 127 e 129, III —
Lei n. 7.347/85 (arts. 1º, IV, 3º, II, e 13) 
— Lei n. 8.429/92 (art. 17) — Lei n.
8.625/93 (arts. 25 e 26) — Re cur so
pro vi do pa ra anu lar a sen ten ça.

“Da no ao erá rio mu ni ci pal en -
qua dra-se na ca te go ria dos in te res ses 
di fu sos ou co le ti vos, le gi ti man do o Mi -
nis té rio Pú bli co pa ra pro mo ver o in -
qué ri to ci vil e ação ci vil pú bli ca ob je ti -
van do a de fe sa do pa tri mô nio pú bli co.
A Cons ti tu i ção Fe de ral (art. 129, III)
am pli ou a le gi ti ma ção ati va do Mi nis -
té rio Pú bli co pa ra pro por ação ci vil pú -
bli ca na de fe sa des ses in te res ses”
(Ap. Cív. n. 97.001552-6, Bra ço do
Nor te, rel. Des. Lu iz Cé zar Me de i ros).

Vi de, no mes mo di a pa são: AI n. 
98.007557-2, da Ca pi tal, rel. Des.
Car los Pru dên cio; AI n. 96.011155-7,
de Tim bó, rel. Des. Trin da de dos San -
tos; AI n. 9.904, de Pa pan du va, rel.
Des. Orli Ro dri gues; Ap. Cív. n.
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47.136, de São Fran cis co do Sul, rel.
Des. Van der lei Ro mer; Ap. Cív. n.
98.018210-7, de Mon daí, rel. Des.
New ton Tri sot to.

Ain da, do Su pe ri or Tri bu nal de
Jus ti ça, ve ja-se o REsp n. 329735/RO, 
rel. Min. Gar cia Vi e i ra.

Con sig ne-se que não se es tá a
afir mar que a ação ci vil pú bli ca é a
úni ca ma ne i ra pos sí vel de tu te la pa ra
as hi pó te ses da Lei n. 8.429/92, mas
sim que ela é uma das pos si bi li da de
ace i tas, bem co mo a ação po pu lar,
com le gi ti mi da de ati va di ver sa, en tre
ou tras ações.

É da dou tri na:

“De ter mi na es te art. 17, e em
con so nân cia com o art. 806 do Có di go
de Pro ces so Ci vil, que a ação prin ci pal
(ação ci vil de re pa ra ção de da nos, ação 
de cla ra tó ria de nu li da de de ato ad mi -
nis tra ti vo, ação ci vil pú bli ca etc.) de ve rá 
obe de cer o ri to or di ná rio...” (Mas ca re -
nhas, Pa u lo. Impro bi da de ad mi nis tra ti -
va e cri me de res pon sa bi li da de de pre -
fe i to. Le me : Edi to ra de Di re i to, 1999,
pág. 54) (ori gi nal sem gri fos).

Afas ta-se, po is, a pre fa ci al de
im pro pri e da de do ma ne jo da pre sen -
te ac tio.

Acer ca do ale ga do li tis con sór -
cio pas si vo ne ces sá rio, con sig ne-se
que tal as sun to já foi ob je to de es tu do
em de ci são in ter lo cu tó ria (fl. 110), mo -
ti vo pe lo qual, não ten do si do apre -
sen ta do o re cur so ca bí vel, a ma té ria
não po de ser res sus ci ta da no pre sen -
te mo men to. 

Ape nas pa ra não res ta rem dú -
vi das, con sig ne-se que, es pe ci al men -
te con for me do cu men tos de fls. 12/13, 
14 e 18, quem or de nou as des pe sas,
as sen tou o em pe nho au to ri zan do o

pa ga men to da dí vi da e ho mo lo gou o
pro ce di men to foi o en tão Pre fe i to Mu -
ni ci pal, Ro ber to Bats chu er.

Lo go, re cha ça-se tal pre li mi nar.

Co mo úl ti ma das pro e mi a is le -
van ta das, tem-se a ile gi ti mi da de pas -
si va de Mó ve is Fer rart Ltda. e dos só -
ci os des ta em pre sa. 

Acer ca do te ma, con vém lem -
brar o que dis põe a Lei n. 8.429/92:

“Art. 3° — As dis po si ções des ta 
lei são apli cá ve is, no que cou ber,
àque le que, mes mo não sen do agen te 
pú bli co, in du za ou con cor ra pa ra a
prá ti ca do ato de im pro bi da de ou de le
se be ne fi cie sob qual quer for ma di re ta 
ou in di re ta” (ori gi nal sem gri fos).

Co lhe-se da dou tri na:

“To dos con cor rem pa ra a pro -
du ção do mes mo fa to, ou se ja, im pro -
bi da de ad mi nis tra ti va, po den do fa -
zê- lo  de d i  ver  sos mo dos e em
di ver sos mo men tos e não so men te
por in du zir ou con cor rer pa ra a prá ti ca
do ato de im pro bi da de ou de le se be -
ne fi ci ar sob qual quer for ma di re ta ou
in di re ta. Ta is nú cle os são me ra men te
exem pli fi ca ti vos.

“Em to do o cur so do iter de im -
pro bi da de po de in ter vir a par ti ci pa ção, 
des de o mo men to em que nas ce o ato
de de li be ra ção do agen te pú bli co pa ra 
a re a li za ção do mun do ex te ri or, até
que se re a li za a me ta op ta da de se ja -
da. To dos es ses mo men tos já co me -
çam a ser pu ní ve is, is to é, po de rá ser
ele, o par tí ci pe, ar ro la do pe lo ti tu lar da 
ação de im pro bi da de pa ra con fi gu rar
o pó lo pas si vo da de man da. Po de ría -
mos aqui exem pli fi car os ca sos de li ci -
ta ção sem ob ser vân cia da Lei n.
8.666, de 21/6/1993, que pu ne a in fra -
ção so bre as li ci ta ções” (Fer ra ci ni, Lu iz
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Alber to. Impro bi da de ad mi nis tra ti va:
te o ria, le gis la ção, ju ris pru dên cia e prá -
ti ca. 3ª ed., Cam pi nas: Agá Ju ris, 2001,
págs. 36/37) (ori gi nal sem gri fos).

Pe lo tex to le gal, po de-se con -
clu ir que a em pre sa e se us só ci os são 
be ne fi ciá ri os da li ci ta ção ora ata ca da.

Assim, tam bém não me re ce
gua ri da a pre li mi nar em te la.

Su pe ra da a fa se de aná li se das 
pre fa ci a is, pas sa-se ao exa me do me -
ri tum ca u sae.

Os fa tos ata ca dos na pre sen te
ação ci vil pú bli ca es tão bem de li mi ta -
dos pe las pro vas co li gi das aos au tos. 

Vi san do à aqui si ção de ma te ri -
al es co lar, a Pre fe i tu ra Mu ni ci pal de
Iri neó po lis, co mo de mons tram os do -
cu men tos de fls. 16/18 e 147/149, em
5/11/1992, ini ci ou pro ce di men to li ci ta -
tó rio, na mo da li da de de con vi te, en vi an -
do car tas-con vi te a 3 (três) em pre sas,
den tre elas a re cor ren te Mó ve is Fer -
rart Ltda.

O en cer ra men to do cer ta men
es ta va pre vis to pa ra 11/11/1992, às
17 ho ras, da ta es ta que con ta va nas
car tas-con vi te (fls. 16/18 e 147/149).
Pe lo que cons ta do ver so das fls.
16/17 e 147/148, 2 (du as) das con vi -
da das in for ma ram não pos su ir as
mer ca do ri as pre ten di das.

Por sua vez, a de man da da Mó -
ve is Fer rart Ltda. apre sen tou se us
pre ços em 11/11/1992 (ver so das fls.
18 e 149). Con tu do, emi tiu a no ta fis -
cal res pec ti va em 9/11/1992 (fl. 152),
ou se ja, 2 (do is) di as an tes do tér mi no
da li ci ta ção, en vi an do a mer ca do ria
pa ra o Mu ni cí pio na mes ma da ta.

Po de ser ob ser va do à fl. 150
que o em pe nho es tá da ta do de
9/11/1992, co mo já di to, em dia an te ri or 

ao ter mo fi nal do pro ce di men to. No
mes mo do cu men to foi as sen ta da a in -
for ma ção de que o ma te ri al foi re ce bi -
do na que le dia (9/11/1992). Entre tan -
to, tal se mos tra im pos sí vel em fa ce
do ca rim bo da fis ca li za ção es ta du al
de tri bu tos, cons tan te da no ta fis cal de 
fl. 152, com da ta de 10/11/1992.

Ma is um fa to que de mons tra a
ir re gu la ri da de do cer ta me em te la é
que, em 11/11/1992, quan do de ve ria
a li ci ta ção ser en cer ra da, ocor reu o
pa ga men to de Cr$ 15.171.000,00
(quin ze mi lhões, cen to e se ten ta e um
mil cru ze i ros) à em pre sa fe i ta “ven ce -
do ra” (fls. 175/176).

Ve ja-se o que foi as se ve ra do
pe lo re pre sen tan te do Par quet nas
su as ra zões fi na is:

“Ora, di an te des se qua dro es tá
evi den te a ocor rên cia de fra u de, de
bur la à lei.

“Pre ten deu-se, ape nas, dar
ares de le ga li da de a uma tran sa ção
pre vi a men te acer ta da en tre os re que ri -
dos, em com ple ta de sa ten ção à exi -
gên cia de li ci ta ção, de ter mi na ção
cons ti tu ci o nal ín si ta no art. 37, in ci so
XXI, e cu jas nor mas vi nham es tam pa -
das, à épo ca, no Dec-Lei n. 2.300, de
21/11/86” (fl. 182).

E na sen ten ça, da la vra do Ju iz
Osval do Alves do Ama ral:

“Tam bém não tem ló gi ca que
uma em pre sa ve nha a par ti ci par da li ci -
ta ção com o ca mi nhão car re ga do de
mer ca do ri as pa ra en tre gar ca so ven ça
a li ci ta ção.

“Por ou tro la do, em bo ra não se
dis cu ta va lo res e as tes te mu nhas
(mem bros da co mis são de li ci ta ção)
sus ten tem que te ri am ad qui ri do a mer -
ca do ria por pre ço me nor do que uma
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ou tra su pos ta em pre sa, com van ta -
gens, o fa to é que a li ci ta ção foi frus tra -
da, por que con vi dou-se em pre sas que
de an te mão sa bia-se não ti nham o ma -
te ri al e o con vi te foi fe i to ape nas pa ra
dar ares de le ga li da de à li ci ta ção e de i -
xou-se de con vi dar ou tras que po de -
ri am even tu al men te apre sen tar pre ços 
ma is van ta jo sos” (fl. 202).

Re gis tre-se que, além da far ta
pro va do cu men tal já ci ta da, a pro va
oral (fls. 134/144 e 168) de mons tra de
ma ne i ra in dis cu tí vel a fra u de li ci ta tó ria.

Impos sí vel se ne gar, di an te de
to dos os fa tos com pro va dos no de cor -
rer da ins tru ção pro ces su al, que o pro -
ce di men to ad mi nis tra ti vo em aná li se
des res pe i tou fron tal men te os prin cí -
pi os da mo ra li da de, le ga li da de, im pes -
so a li da de e fi na li da de, os qua is de vem 
es tar sem pre pre sen tes nas ações da
Admi nis tra ção Pú bli ca, res tan do, as -
sim, com pro me ti da a li su ra do cer ta -
me. Lo go, ma is do que ca rac te ri za da
es tá a im pro bi da de ad mi nis tra ti va.

Com ba se na Lei n. 8.429/92,
àque les que pra ti cam atos de im pro -
bi da de de ve ser co mi na da uma san -
ção. As san ções re fe ren tes ao art. 11
da Lei de Impro bi da de Admi nis tra ti va 
são me nos se ve ras, uma vez que não 
há pre ju í zo ao erá rio nem en ri que ci -
men to ilí ci to, o que, ade ma is, não foi
es tu da do no pre sen te fe i to. Des se
mo do, ir re to cá vel a con de na ção no
mí ni mo es ta be le ci do no tex to le gal
pa ra o ca so con cre to.

Extrai-se do pa re cer da la vra do 
Pro cu ra dor de Jus ti ça Ra ul Scha e fer
Fi lho:

“No ma is a ação é pro ce den te e
as par tes com res pon sa bi li za ção nos
fa tos e atos apon ta dos co mo de im pro -
bi da de ad mi nis tra ti va res trin gem-se

àque las di re ci o na das na exor di al. O
pri me i ro, ocu pan do à épo ca o car go de 
pre fe i to mu ni ci pal, foi o or de na dor pri -
má rio das des pe sas efe tu a das pe lo
mu ni cí pio, in clu si ve fir man do no ta de
em pe nho au to ri za ti vo do pa ga men to
de ver ba pú bli ca pa ra Mó ve is Fer rart
Ltda., ha ven do es ta, por be ne fi ciá ria,
en qua drar-se no dis pos to no art. 3º da
Lei n. 8.429, de 2/6/92, e se us só ci os
por des lin de con se qüen ci al.

“De fe i to, por to da a pro va car -
re a da, não só pe la pre ci são do cu men -
tal, co mo pe las in for ma ções ora is, o
pro ce di men to de li ci ta ção, em bo ra em
mo da li da de ma is sin ge la, aco i ma do de
vi ci a do, ex sur ge con trá rio aos prin cí -
pi os que de vem nor te ar a Admi nis tra -
ção Pú bli ca e ins cul pi dos no art. 37, ca -
put, da Car ta Mag na.

(...)

“In ca su sub ju di ce, a mo da li da -
de de li ci ta ção es co lhi da, ain da que re -
gi da pe lo De cre to-Lei n. 2.300/86, foi o
con vi te, ob je ti van do a aqui si ção de
ma te ri al des ti na do às es co las do mu ni -
cí pio. To da via, en quan to ain da se pro -
ces sa va o cer ta me, com o re co nhe ci -
men to das pro pos tas, o par ti ci pan te
ven ce dor já emi tia no ta fis cal re la ti va à
ven da do ma te ri al for ne ci do, e, o que
ma is es can da li za, res tou emi ti do tam -
bém a cor res pon den te no ta de em pe -
nho, cul mi nan do com o pa ga men to,
es te, co in ci den te men te, na exa ta da ta
em que, pe los pra zos, de ve ria en cer -
rar-se o pro ce di men to. Fra u de ex plí ci -
ta! Sub ver teu-se to dos os prin cí pi os
con ti dos no ca put do art. 37 da CF,
bem co mo àque les ine ren tes ao pro -
ces so de li ci ta ção, se ja qual for a mo -
da li da de apli ca da.

“As san ções apli ca das pe lo edi -
to de pri me i ro grau, per mis sa ve nia,
ati ve ram-se ao pres cri ti vo le gal e sua
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pos si bi li da de, sen do mí ni mas nas cir -
cuns tân ci as apre sen ta das, de mo do
que não es tão a en se jar re pa ros” (fls.
254/255).

Por to do o ex pos to, afas tam-se
as pro e mi a is e, no mé ri to, ne ga-se pro -
vi men to aos re cur sos.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
de ci de a Câ ma ra, à una ni mi da de,
afas tar as pre li mi na res e, no mé ri to,
des pro ver os ape los.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Van -
der lei Ro mer. Pe la dou ta Pro cu ra do -
ria-Ge ral de Jus ti ça, la vrou pa re cer o
Exmo. Sr. Dr. Ra ul Scha e fer Fi lho.

Florianópolis, 4 de abril de 2002.

João Martins,

Presidente com voto;

Volnei Carlin,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 1997.004869-6, DE PORTO UNIÃO

Re la tor: Des. Luiz Cézar Medeiros

Ação ci vil pú bli ca — Atos de im pro bi da de ad mi nis tra ti va —
De fe sa do pa tri mô nio pú bli co — Le gi ti mi da de ati va do Mi nis té rio
Pú bli co — Cons ti tu i ção Fe de ral, arts. 127 e 129, III — Lei n.
7.347/85 (arts. 1º, IV, 3º, II, e 13) — Lei n. 8.429/92 (art. 17) — Lei
n. 8.625/93 (arts. 25 e 26) — Cer ce a men to de de fe sa — Fa tos in -
con tro ver sos — Ma té ria de di re i to — Nu li da de ino cor ren te — Fa tos
so be ja men te com pro va dos nos au tos — Pro vi men to par ci al do re cur -
so.

1. Dano ao erá rio mu ni ci pal en qua dra-se na ca te go ria dos
in te res ses di fu sos ou co le ti vos, le gi ti man do o Mi nis té rio Pú bli co
para pro mo ver o in qué ri to ci vil e ação ci vil pú bli ca ob je ti van do a
de fe sa do pa tri mô nio pú bli co. A Cons ti tu i ção Fe de ral (art. 129,
III) am pli ou a le gi ti ma ção ati va do Mi nis té rio Pú bli co para pro por
ação ci vil pú bli ca na de fe sa des ses in te res ses.

2. Ver san do a lide so bre fato que além de in con tro ver so vem
res pal da do em pro va do cu men tal, bas tan do apli car a nor ma per ti -
nen te, é de ver do juiz ob ser var o dis pos to no art. 330, I, do CPC, e
pro ce der ao jul ga men to do pro ces so no es ta do em que se en con tra.

3. Res tan do so be ja men te com pro va dos os atos de im pro bi da -

de ad mi nis tra ti va, tor na-se im pe ri o sa a pro ce dên cia da ação ci vil

pú bli ca, con de na do o re que ri do ao pa ga men to dos da nos ca u sa dos

ao erá rio mu ni ci pal.
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Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
1997.004869-6, da comarca de Porto
União, em que é apelante Roberto
Batschauer, e apelado o representante
do Ministério Público:

ACORDAM, em Sex ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me,  dar pro vi -
men to par ci al ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

O re pre sen tan te do Mi nis té rio
Pú bli co, na co mar ca de Por to União,
dou tor Jor ge Oro fi no da Luz Fon tes,
na qua li da de de cu ra dor da mo ra li da -
de ad mi nis tra ti va, afo rou ação ci vil pú -
bli ca con tra Ro ber to Bats cha u er,
ex-pre fe i to de Iri neó po lis, sob o ar gu -
men to de que o re que ri do, ele i to pa ra
ad mi nis trar o mu ni cí pio no pe río do
1989/1992, per me ou sua ad mi nis tra ção 
de inú me ros atos de ir re gu la ri da de que
oca si o na ram da nos ao erá rio. Den tre
es ses atos des ta ca-se a sé rie pu bli ci tá -
ria, vi san te à pro mo ção pes so al do pre -
fe i to Ro ber to Bats cha u er, cus te a da pe -
los co fres da mu ni ci pa li da de, in clu in do
pro gra ma ção te le vi si va.

Aduz o mem bro do par quet es ta -
du al que, em da ta de 28 de ju nho de
1991, a Com pa nhia Ca ta ri nen se de Rá -
dio e Te le vi são RBS TV Jo in vil le ce le -
brou con tra to com o mu ni cí pio de Iri -
neó po lis ob je ti van do a ve i cu la ção da
pro gra ma ção in ti tu la da “Fes ti vi da des
do Mu ni cí pio, com gra va ção do Alma
Ca bo cla — dia 20/7/91”, de con for mi -
da de com a au to ri za ção de pu bli ci da de. 
Essa pro gra ma ção pu bli ci tá ria, afron to -
sa ao prin cí pio da fi na li da de ad mi nis tra -
ti va, cus tou aos co fres da mu ni ci pa li da -

de a im por tân cia de Cr$ 750.000,00,
con so an te no ta de em pe nho n. 2102 e 
fa tu ra de pres ta ção de ser vi ços n.
20.296-1.

Afir ma que, no dia 21 de ju lho
de 1991, o jor nal A No tí cia, de Jo in vil -
le, pu bli cou ma té ria re fe ren te ao mu ni -
cí pio de Iri neó po lis, sob os tí tu los
“Cru za da dos Eu ca lip tos, o re flo res ta -
men to nas  mãos dos agri cul to res” e
“Con cur so tem 400 ins cri ções”, pro pa -
gan da es sa que cus tou aos co fres do
mu ni cí pio a quan tia de Cr$ 60.000,00, 
co mo com pro vam a no ta de em pe nho
n. 2314 e a no ta fis cal n. 0988. Essas
ma té ri as, além de ve i cu la das com o
no me do en tão pre fe i to mu ni ci pal, es -
tão ilus tra das com um cli chê fo to grá fi -
co de le.

Já o jor nal O Me lhor, da ci da de
de Ca no i nhas, em 24/12/92, ve i cu lou
men sa gem de Ano No vo subs cri ta pe -
lo réu, ser vi ço es se que cus tou aos
co fres do mu ni cí pio a im por tân cia de
Cr$ 1.500.000,00, pa ga à em pre sa
Stu dio Fo to Arte, con for me no ta fis cal
n. 000138.

Enten de o ilus tre re pre sen tan te 
do Mi nis té rio Pú bli co que os con tra -
tos, vi san tes à pres ta ção dos ser vi ços
de pu bli ci da de aci ma re fe ri dos, são — 
to dos eles — vi ci a dos por de sa ten de -
rem ao in te res se pú bli co, já que ta is
te mas não se pres tam a in for mar ou
edu car a co mu ni da de, pres tan do-se,
tão-so men te, à pro mo ção pes so al do
al ca i de.

Sus ten ta o au tor da ação que o
re que ri do foi or de na dor pri má rio das
des pe sas con si de ra das ir re gu la res,
ten do, por is so, le gi ti mi da de pa ra 
ocu par a an gu la ri da de pro ces su al
pas si va, já que foi o úni co be ne fi ciá rio
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das men sa gens pu bli ci tá ri as ve i cu la das 
com afron ta à Cons ti tu i ção Fe de ral.

Ful cra do nas dis po si ções do
art. 37, §1º, da CF, e cal ca do na dou -
tri na e em pre ce den tes ju ris pru den -
ci a is per ti nen tes, o dou to re pre sen -
tan te do Mi nis té rio Pú bli co re quer a
ci ta ção da au to ri da de de man da da, a
pro du ção de pro vas e a pro ce dên cia
do ple i to, pe din do a con de na ção do
réu a res ti tu ir aos co fres pú bli cos mu -
ni ci pa is o mon tan te cor res pon den te
aos va lo res con sig na dos nas no tas
de em pe nho ns. 2302 e 2314 e na no -
ta fis cal n. 000138, sob o con for to de
ju ros e de cor re ção mo ne tá ria.

Re quer, tam bém, a con de na -
ção do réu nas cus tas do pro ces so e
na ver ba ho no rá ria ad vo ca tí cia, com a 
de vi da re ver são ao Fun do Esta du al
pa ra a Re cons ti tu i ção dos Bens Le sa -
dos (art. 13 da Lei n. 7.347/85).

Re gu lar men te ci ta do, o réu
con tes tou o fe i to, sus ci tan do pre li mi -
nar de im pro pri e da de da ação, ao en -
ten di men to de que o ve í cu lo pro ces -
su al ade qua do à pos tu la ção mi nis te ri -
al não po de ser a ação ci vil pú bli ca,
mas a ação po pu lar.

No mé ri to, dis se o aci o na do
que as ma té ri as ob je to de  pu bli ca ção
nos me i os de co mu ni ca ção vi sa ram à
pro mo ção do mu ni cí pio de Iri neó po lis, 
nos atos co me mo ra ti vos de ani ver sá -
rio de sua eman ci pa ção po lí ti ca; que
não hou ve a in ten ção de pro mo ção
pes so al, que as re por ta gens vi sa ram
ao in te res se pú bli co, po is a pro pa gan -
da do no me da ci da de, na mí dia, ob je -
ti vou atra ir in ves ti do res e em pre sas,
com vis tas ao de sen vol vi men to mu ni -
ci pal; que o fa to de as pu bli ca ções sa í -
rem com seu no me e sua fo to gra fia
não o tor nam res pon sá vel pe lo ocor ri -

do, po is a ini ci a ti va de ta is pu bli ca -
ções é dos pró pri os ór gãos ve i cu la do -
res das re por ta gens; que os jor na is, no 
afã de ven der ma is exem pla res, ilus -
tram, di a ri a men te, su as ma té ri as com
fo to gra fi as de pre fe i tos, pre si den tes ou 
par la men ta res, mas nem por is so ta is
pes so as de vem ser res pon sa bi li za das
por es sas pu bli ca ções, co mo se se tra -
tas se de ma té ria au to pro mo ci o nal.

De ou tra par te, as se ve ra que o
pro gra ma te le vi si vo, le va do ao ar du -
ran te o pe río do das fes ti vi da des co me -
mo ra ti vas da eman ci pa ção de Iri neó -
po lis, em ne nhum mo men to os ten tou o 
no me do ex-pre fe i to Ro ber to Bats cha u er
pa ra o fim de dar-lhe pro je ção po lí ti ca
ou pes so al; que o va lor cor res pon den -
te à men sa gem na ta li na, pu bli ca da nas 
pá gi nas do jor nal O Me lhor, até a pre -
sen te da ta, não foi pa go pe lo mu ni cí pio 
de Iri neó po lis; que o res pon sá vel pe las 
ma té ri as jor na lís ti cas, à épo ca (de -
zem bro de 1992), era Lú cio Co lom bo,
que, in de vi da men te, in se riu o no me de
Ro ber to Bats cha u er nos tex tos sem
que pa ra is so ti ves se ha vi do al gu ma
so li ci ta ção.

Re al ça que as con tas da ges tão 
89/92 fo ram apro va das, sem qual quer
res tri ção, tan to pe lo Tri bu nal de Con -
tas co mo pe la Câ ma ra de Ve re a do res
de Iri neó po lis.

Sa li en ta que a pu bli ca ção fe i ta
não po de ser ta cha da de imo ral do
pon to de vis ta éti co-ad mi nis tra ti vo,
nem ca rac te ri za da co mo ile gal, por que 
fe i ta de acor do com os di ta mes da lei e
os prin cí pi os da ad mi nis tra ção pú bli ca.

Re quer, por fim, a im pro ce dên -
cia da de man da e a con de na ção do
au tor ao pa ga men to das cus tas do pro -
ces so e dos ho no rá ri os ad vo ca tí ci os.
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A RBS TV Jo in vil le foi in ti ma da
a exi bir, em car tó rio, a gra va ção do
pro gra ma Alma Ca bo cla, le va do ao ar
em 20/7/91, por oca sião das fes ti vi da -
des co me mo ra ti vas da eman ci pa ção
do mu ni cí pio de Iri neó po lis.

Entre tan to, não foi pos sí vel o
aten di men to da di li gên cia, po is as fi tas
gra va das per ma ne cem nos ar qui vos
da emis so ra pe lo pra zo de 30 (trin ta)
di as, quan do en tão vol tam a ser uti li za -
das com no vas gra va ções, con for me
res sal tou a RBS TV Jo in vil le à fl. 48.

O Mi nis té rio Pú bli co ma ni fes -
tou-se no va men te, re i te ran do o pe di -
do de jul ga men to an te ci pa do da li de.

Sen ten ci an do o fe i to, o MM. Ju -
iz hou ve por bem jul gar pro ce den te
em par te a ação aju i za da, con de nan -
do o réu a res ti tu ir ao mu ni cí pio de Iri -
neó po lis os va lo res cons tan tes na no -
ta de em pe nho n. 2314 e na no ta
fis cal n. 000138, cor ri gi dos mo ne ta ri a -
men te des de 19/7/91 e 19/12/92, res -
pec ti va men te, acres ci dos de ju ros le -
ga is a par tir da ci ta ção.

Con de nou-o, ain da, ao pa ga -
men to das des pe sas pro ces su a is e
ho no rá ri os ad vo ca tí ci os, na or dem de
10% so bre o va lor da con de na ção.

Incon for ma do com o te or do
de ci só rio, Ro ber to Bats cha u er, ao ar -
gu men to de que a sen ten ça foi si len te
no que se re fe re à re ci pro ci da de de
su cum bên cia, opôs em bar gos de de -
cla ra ção, os qua is fo ram re je i ta dos.

Ain da ir re sig na do com a sen -
ten ça, o réu in ter pôs re cur so de ape -
la ção, ar güin do, em pre li mi nar, a im -
pro pri e da de da ação e cer ce a men to
de de fe sa, adu zin do que não fo ram
pro du zi das as pro vas re que ri das. No
mé ri to, ple i te ou a im pro ce dên cia da

ação, ha ja vis ta a au sên cia de pro vas
dos fa tos ale ga dos pe lo au tor.

Con tra-ar ra zo an do o ape lo, o
re cor ri do pug nou pe la ma nu ten ção da 
sen ten ça pro la ta da.

II — Voto

1. Ao con trá rio do sus ten ta do
pe lo re cor ren te, o Mi nis té rio Pú bli co
tem sim le gi ti mi da de pa ra in gres sar
com ação ci vil pú bli ca ob je ti van do ob -
ter o res sar ci men to de pre ju í zo ca u sa -
do ao erá rio por atos pra ti ca dos pe los
ad mi nis tra do res ou ser vi do res pú bli cos.

O fun da men to em que se es co -
ra o ape lan te de há mu i to não ma is re -
pre sen ta o en ten di men to do mi nan te e
ma is aba li za do da dou tri na e ju ris pru -
dên cia.

O art. 129, in ci so III, da Cons ti -
tu i ção da Re pú bli ca, es ta be le ce co mo 
uma das fun ções ins ti tu ci o na is do Mi -
nis té rio Pú bli co a pro mo ção do in qué -
ri to ci vil e a pro po si tu ra da ação ci vil
pú bli ca pa ra a pro te ção do pa tri mô nio
pú bli co. Em com ple men to, o art. 5º da
Lei n. 8.429, de 2 de ju nho de 1992,
es ta tui que, “ocor ren do le são ao pa tri -
mô nio pú bli co por ação ou omis são,
do lo sa ou cul po sa, do agen te ou de
ter ce i ro, dar-se-á o in te gral res sar ci -
men to do da no”.

So bre a le gi ti mi da de do Mi nis -
té rio Pú bli co, de for ma ex pres sa, de -
ter mi na a mes ma lei em se us ar ti gos
17 e 18:

“Art. 17. A ação prin ci pal, que
te rá o ri to or di ná rio, se rá pro pos ta pe -
lo Mi nis té rio Pú bli co ou pe la pes soa ju -
rí di ca in te res sa da, den tro de trin ta di as
da efe ti va ção da me di da ca u te lar.”

“Art. 18. A sen ten ça que jul gar
pro ce den te ação ci vil de re pa ra ção de 
da no ou de cre tar a per da dos bens
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ha vi dos ili ci ta men te de ter mi na rá o pa -
ga men to ou a re ver são dos bens, con -
for me o ca so, em fa vor da pes soa ju rí -
di ca pre ju di ca da pe lo ilí ci to”.

Impor tan te res sal tar, tam bém,
que a Lei n. 7.347/85 de i xa cla ra a in -
de pen dên cia en tre a ação ci vil pú bli ca 
e a ação po pu lar, tu te lan do, além da -
que les in te res ses que ex pres sa men te 
re la ci o na, to dos aque les que pos sam
ser en qua dra dos na ca te go ria de di fu -
sos ou co le ti vos (art. 1°, inc. IV). O ci -
ta do édi to, no seu art. 5º, ar ro la os le -
gi ti ma dos pa ra a pro po si tu ra do
re mé dio ju di ci al em co men to, sen do o
Mi nis té rio Pú bli co um de les.

Em si tu a ção se me lhan te à re -
tra ta da nos pre sen tes au tos, in clu si ve
en vol ven do ou tro man da tá rio mu ni ci -
pal da mes ma ci da de, es te Tri bu nal,
em acór dão da la vra do emi nen te
Des. Pe dro Ma no el Abreu, já de ci diu:

“Ação ci vil pú bli ca. Da no ao
erá rio, por ato de im pro bi da de de pre -
fe i to mu ni ci pal. Mi nis té rio Pú bli co. Le -
gi ti ma ção pa ra agir. Extin ção do pro -
ces so. De ci são cas sa da. Re cur so
pro vi do.

“A Cons ti tu i ção da Re pú bli ca,
em seu art. 129, inc. III, co me teu ao
Mi nis té rio Pú bli co o de ver de ze lar pe -
lo pa tri mô nio pú bli co e so ci al, pe lo
me io am bi en te e por ou tros in te res ses 
di fu sos e co le ti vos, pro mo ven do, pa -
ra tan to, o in qué ri to ci vil e a ação ci vil
pú bli ca.

“O di ta me cons ti tu ci o nal di lar -
gou a le gi ti mi da de do Par quet, ro bo ra -
da pe la Lei n. 8.429/92, que ver sa so -
bre a apli ca ção de san ções aos
agen tes pú bli cos por en ri que ci men to
ilí ci to no exer cí cio de man da to, car go,
em pre go ou fun ção na ad mi nis tra ção
pú bli ca di re ta, in di re ta ou fun da ci o nal.

“A Lei n. 7.347/85, por seu tur -
no, evi den cia a in de pen dên cia en tre a
ação em apre ço e a ação po pu lar, tu -
te lan do, além dos ex pres sa men te
elen ca dos, qua is quer ou tros in te res ses
di fu sos ou co le ti vos (art. 1º, inc. IV).

“Pre sen te o in te res se di fu so e
sen do a pro te ção ao pa tri mô nio pú bli -
co uma das fun ções ins ti tu ci o na is do
Mi nis té rio Pú bli co, cons ti tu ci o nal men -
te pre vis ta, é in du bi tá vel sua le gi ti ma -
ção pa ra a pro po si tu ra de ação ci vil
pú bli ca em de fe sa do erá rio” (Ape la -
ção Cí vel n. 1997.000318-8, de Bra ço
do Nor te. Qu ar ta Câ ma ra Ci vil. Da ta
do jul ga men to: 13/5/99).

E no mes mo sen ti do:

“Ação ci vil pú bli ca — Da nos ao
erá rio por ato de im pro bi da de de pre -
si den te de câ ma ra de ve re a do res —
Mi nis té rio Pú bli co — Ile gi ti mi da de ati -
va ar güi da na con tes ta ção — Lei n.
7.347/85, art. 1º, art. 129, III, CF/88, e
Lei n. 8.429/92, art. 17 — Pre fa ci al re -
je i ta da.

“O Mi nis té rio Pú bli co tem le gi ti -
mi da de pa ra in gres sar com ação ci vil
pú bli ca na de fe sa de in te res ses di fu -
sos ou co le ti vos, en tre os qua is se in -
se re — por for ça de pre ce i to le gal (Lei
n. 8.429/92) — a pro te ção do pa tri mô -
nio pú bli co con tra atos que lhe se jam
le si vos” (AI n. 1996.009506-3, de Cri -
ci ú ma, rel. Des. Alci des Agui ar, j.
15/5/97).

O pro fes sor Nel son Nery, a res -
pe i to do te ma em de ba te, ob tem pe ra:

“A ten dên cia le gis la ti va é, por -
tan to, a de alar gar, sem pre que ne ces -
sá rio e pos sí vel, a le gi ti mi da de do Mi -
nis té r io Pú bl i  co e dos de ma is
co-le gi ti ma dos, pa ra a de fe sa de di re i -
tos me ta in di vi du a is em ju í zo. (...)
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“O Mi nis té rio Pú bli co tem, por -
tan to, le gi ti mi da de pa ra in gres sar com 
ação ci vil pú bli ca na de fe sa de ‘qual -
quer ou tro in te res se di fu so ou co le ti -
vo’ (art. 1º, n. IV, LACP). Entre ou tros,
são exem plos de in te res se di fu so ou
co le ti vo: (...) i) a pro te ção do pa tri mô -
nio pú bli co con tra o en ri que ci men to
ilí ci to de agen te ou ser vi dor pú bli co
(Lei n. 8.429/92)” (Ação Ci vil Pú bli ca.
Co or de na dor Édis Mi la ré. São Pa u lo,
Re vis ta dos Tri bu na is, 1995, pág.
357).

Na mes ma alhe ta:

“Ação ci vil pú bli ca. Pa tri mô nio
pú bli co. Ato ad mi nis tra ti vo. Inte res se
di fu so. Admis si bi li da de. Le gi ti mi da de
do Mi nis té rio Pú bli co.

“A Cons ti tu i ção Fe de ral atri bui
ti tu la ri da de ao Mi nis té rio Pú bli co pa ra
a de fe sa do pa tri mô nio pú bli co em se -
de de ação ci vil pú bli ca e a lei que a
dis ci pli na faz men ção ex pres sa à in -
de pen dên cia da ação de res pon sa bi li -
da de fren te ao ma ne jo da ação po pu -
lar, es ten den do seu ob je to a to do e
qual quer in te res se di fu so ju ri di ca men -
te pro te gí vel” (Ter ce i ra Câ ma ra Ci vil
—- Ape la ção Cí vel n. 1997.008332-7,
de Ima ruí, rel. Des. Sil ve i ra Len zi, j.
30/9/97).

Tam bém:

“‘A Cons ti tu i ção Fe de ral de
1988, dis pon do so bre as fun ções ins ti -
tu ci o na is do Mi nis té rio Pú bli co, su pri -
miu a li mi ta ção im pos ta pe lo art. 1º da
Lei n. 7.347/85’ (REsp n. 31.547-9/SP,
rel. Min. Amé ri co Luz, in DJU de
8/11/93, pág. 23.546), vi a bi li zan do o
ma ne jo da ação ci vil pú bli ca pa ra co i bir 
a prá ti ca de ato que pos sa ca u sar le -
são ao pa tri mô nio pú bli co” (Se gun da
Câ ma ra Ci vil, Ape la ção Cí vel n.

1997.000456-7, de Por to União, rel.
Des. Sér gio Pa la di no, j. 14/8/97).

E do mes mo re la tor:

“Ação ci vil pú bli ca. Con tra to
ad mi nis tra ti vo fir ma do com mu ni cí pio. 
Da no ao erá rio. De fe sa do pa tri mô nio
pú bli co. Inte res se di fu so. Le gi ti mi da de 
ati va do Mi nis té rio Pú bli co. Inte li gên -
cia do art. 129, in ci so III, da Car ta
Mag na. Re cur so pro vi do.

“O Mi nis té rio Pú bli co tem le gi ti -
mi da de ati va pa ra a ação ci vil pú bli ca
que ob je ti ve a res pon sa bi li za ção por
da nos ca u sa dos ao pa tri mô nio pú bli -
co, a te or do pre ce i tu a do no art. 129,
III, da Cons ti tu i ção Fe de ral” (Se gun da 
Câ ma ra Ci vil, Ape la ção Cí vel n.
1998.014724-7, de Blu me nau, j.
8/4/99).

Do cor po do ci ta do acór dão
des ta ca-se:

“A ação ci vil pú bli ca é o me io
pro ces su al des ti na do à res pon sa bi li -
za ção pe los da nos ca u sa dos ao me io
am bi en te, ao con su mi dor, a bens e di -
re i tos de va lor ar tís ti co, es té ti co, his tó -
ri co, tu rís ti co e pa i sa gís ti co, ou qual -
quer  ou t ro  in  te  res se d i  fu  so ou
co le ti vo, bem co mo pe los pro du zi dos
por in fra ção à or dem eco nô mi ca, nos
ter mos do pre ce i tu a do no art. 1º da
Lei n. 7.347/85, nor ma que dis põe so -
bre o seu ca bi men to.

“O mes mo di plo ma le gal, em
seu art. 5º, es ta be le ce quem de la po -
de uti li zar-se, ar ro lan do pri me i ra men -
te o Mi nis té rio Pú bli co, ins ti tu i ção cu ja
exis tên cia vi sa exa ta e es sen ci al men -
te a de fe sa da so ci e da de.

“Entre tan to, a Cons ti tu i ção Fe -
de ral pro mul ga da em 1988, am pli an -
do o cam po de atu a ção do Mi nis té rio
Pú bli co, in se riu, en tre su as fun ções
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ins ti tu ci o na is, a pro mo ção de in qué ri -
to ci vil e o aju i za men to de ação ci vil
pú bli ca, pa ra a pro te ção do pa tri mô nio 
pú bli co e so ci al, do me io am bi en te e
de ou tros in te res ses di fu sos e co le ti -
vos, sem qual quer res tri ção.

‘A Lei Mag na vi gen te ele vou ao
ní vel cons ti tu ci o nal tan to o in qué ri to
ci vil co mo a ação ci vil pú bli ca. Antes
am bos eram re gu la dos pe la Lei n.
7.347, de 24/7/1985, com vin te e do is
ar ti gos, que dis ci pli na va a re fe ri da
ma té ria. A ação ci vil pú bli ca e o in qué -
ri to ci vil fo ram as sim in tro du zi dos an -
te ri or men te pe la le gis la ção in fra cons -
ti tu ci o nal e ga nha ram dig ni da de cons -
ti tu ci o nal’ (Pin to Fer re i ra, Co men tá ri os
à Cons ti tu i ção Bra si le i ra, São Pa u lo,
Sa ra i va, 1989, 5º vol., pág. 139).

“Na se qüên cia de se us co men -
tá ri os ao art. 129 da Car ta Mag na, tra -
tan do es pe ci fi ca men te da ação ci vil
pú bli ca, dis ser ta o su pra ci ta do au tor,
ver bis:

‘Tem por ob je ti vo a de fe sa do
me io am bi en te, do con su mi dor e do
pa tri mô nio cul tu ral, já sen do um cam -
po de atu a ção do MP ao qual a Cons -
ti tu i ção deu aga sa lho. O MP tem as -
s im na ação c i  v i l  pú b l i  ca um
ins tru men to im por tan te na de fe sa de
in te res se di fu so ou co le ti vo, as sim co -
mo na de fe sa de in te res ses so ci a is e
in di vi du a is in dis po ní ve is. 

‘De ve-se sa li en tar que em de -
fe sa des ses in te res ses a Cons ti tu i ção
de ne gou ex clu si vi da de da ação mi nis -
te ri al (art. 129, § 1º), de ter mi nan do
que a le gi ti ma ção do MP nas ações ci -
vis as sim pre vis tas no art. 129 não im -
pe de a de ter ce i ros, nas mes mas hi -
pó te ses, con for me o dis pos to na
Cons ti tu i ção e na lei.

‘A ação ci vil pú bli ca é um ins tru -
men to ágil que per mi te o am pa ro aos
in te res ses di fu sos, de cons tru ção
dou tri ná ria mu i to re cen te no Bra sil,
mas ori gi ná ria do pro ces so ci vil ro ma -
no, no qual se men ci o nam as ac ti o nes
po pu la res, co mo os pri me i ros ins tru -
men tos de pro te ção de in te res ses di -
fu sos.

‘Elu ci da Jo sé Cel so de Mel lo Fi -
lho:

‘Os in te res ses di fu sos cons ti -
tu em va lo res cu ja ti tu la ri da de trans -
cen de a es fe ra me ra men te in di vi du al
das pes so as. São di re i tos que per ten -
cem a to dos, re u ni dos em co mu nhão
so ci al. De les, nin guém, iso la da men te, é 
o su je i to. Não se con cen tram num ti tu -
lar úni co, sim ples men te por que ine rem
a to dos e a ca da um de nós, en quan to
mem bros par ti ci pan tes da co le ti vi da de’
(idem, págs. 142/143).

“A atri bu i ção ao Mi nis té rio Pú -
bli co de po der-de ver pa ra atu ar em
de fe sa dos in te res ses di fu sos, im pon -
do-lhe o ônus de res guar dar o pa tri -
mô nio pú bli co e so ci al, tor nou im pe ra -
ti va a ou tor ga de le gi ti mi da de pa ra
ins ta u rar in qué ri to ci vil e aju i zar ação
ci vil pú bli ca, ‘me lho ran do o sis te ma de 
pro te ção ju di ci al do pa tri mô nio pú bli -
co, que é uma es pé cie de di re i to di fu -
so’ (Nery Jú ni or, Nel son. Có di go de
pro ces so ci vil co men ta do e le gis la ção
ci vil ex tra va gan te em vi gor: atu a li za do 
até 1º/8/1997, 3ª ed. rev. e ampl., São
Pa u lo, Edi to ra Re vis ta dos Tri bu na is,
1997, no ta 25 ao art. 1º da Lei n.
7.347/85, pág. 1.129).

“A Lei au to ri za o Mi nis té rio Pú -
bli co a aju i zar ação ci vil pú bli ca em
de fe sa do pa tri mô nio pú bli co. Não o
fa rá co mo ad vo ga do da Fa zen da nem
in ter vi rá ne ces sa ri a men te em qual -
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quer ação em que se dis cu ta ques tão
fa zen dá ria. Aci o na rá ou in ter vi rá em
de fe sa do pa tri mô nio pú bli co sem pre
que es pe ci al ra zão exis ta pa ra tan to,
co mo quan do o Esta do não to me a ini -
ci a ti va de res pon sa bi li zar o ad mi nis -
tra dor por da nos por es te ca u sa dos
ao pa tri mô nio pú bli co, ou quan do mo -
ti vos de mo ra li da de ad mi nis tra ti va exi -
jam se ja nu li fi ca do al gum ato ou con -
tra to da ad mi nis tra ção que es ta
in sis te em pre ser var, ain da que em
de tri men to da co le ti vi da de.

‘Co mo se vê, por tan to, a de fe -
sa do pa tri mô nio pú bli co ca be não só
ao ci da dão, pe lo sis te ma da ação po -
pu lar, co mo tam bém é afe ta ao Mi nis -
té rio Pú bli co (art. 129, III, da CF) e aos 
de ma is le gi ti ma dos o art. 5º da LACP,
que po dem pro mo ver a de fe sa ju di ci al 
de qual quer in te res se co le ti vo ou di fu -
so — não ex clu í da na tu ral men te a de -
fe sa do pa tri mô nio pú bli co’ (Maz zil li,
Hu go Ni gri. A de fe sa dos in te res ses
di fu sos em ju í zo, 4ª edi ção, Edi to ra
Re vis ta dos Tri bu na is, 1992, São Pa -
u lo, pág. 96)”.

O que de ve ser re al ça do é que,
em to das as hi pó te ses de pro mo ção
de ação ci vil, se ja na de fe sa do pa tri -
mô nio pú bli co ou so ci al, se ja, ain da,
na de fe sa de in te res ses ou di re i tos di -
fu sos ou co le ti vos, e até nos cha ma -
dos in te res ses ou di re i tos in di vi du a is
ho mo gê ne os, as sim en ten di dos os
de cor ren tes de ori gem co mum (Lei n.
8.078/90, art. 81, pa rá gra fo úni co, III),
o Mi nis té rio Pú bli co es ta rá sem pre de -
fen den do não di re i to pró prio e sim di -
re i to alhe io. Di re i to, ou de to da a co -
mu ni da de, ou de que se jam ti tu la res
pes so as in de ter mi na das, ou clas ses,
ca te go ri as, gru pos e pes so as in di vi -
du al men te con si de ra das.

Tra ta-se, co mo se vê, de le gi ti -
ma ção ex tra or di ná ria, pa ra a qual se
exi ge ha bi li ta ção le gal es pe cí fi ca, a
te or do art. 6º do Có di go de Pro ces so
Ci vil. Qu em de fen de em ju í zo, em no -
me pró prio, di re i to de que não é ti tu lar, 
as su me, no pro ces so, a con di ção de
subs ti tu to pro ces su al. Assim, o Mi nis -
té rio Pú bli co, quan do, co mo no ca so,
in gres sa em ju í zo com ação ci vil pú bli -
ca, age na con di ção de subs ti tu to pro -
ces su al.

Em ou tros tri bu na is o po si ci o -
na men to a res pe i to da le gi ti mi da de do 
Mi nis té rio Pú bli co não dis cre pa do
aqui ado ta do:

“Na da obs tan te con sig ne o inc.
LXXIII do art. 5° da Cons ti tu i ção da
Re pú bli ca que ‘qual quer ci da dão é
par te le gí ti ma pa ra pro por ação po pu -
lar que vi se a anu lar ato le si vo ao pa -
tri mô nio pú bli co...’, tal não quer sig ni fi -
car que não pos sa o Mi nis té r io
Pú bli co, por me io de ação ci vil pú bli -
ca, bus car o mes mo ob je ti vo, sem
pro vo ca ção de po pu la res ou de ou tros 
ser vi do res pú bli cos” (TJSP, 5ª CC, ED 
n. 228.723-1, rel. Des. Jor ge Tan nus,
j. 30/3/95, in JTJ 173/246).

De igual for ma, o egré gio Su pe -
ri or Tri bu nal de Jus ti ça tem da do alen -
to a es sa in te lec ção, con sig nan do:

“Pro ces su al ci vil. Ação ci vil pú -
bli ca. De fe sa do pa tri mô nio pú bli co.
Mi nis té rio Pú bli co. Le gi ti mi da de ati -
va. Inte li gên cia do art. 129, III, da
CF/88, c/c o art. 1º da Lei n. 7.347/85. 
Pre ce den te. Re cur so es pe ci al não
co nhe ci do.

“I – ‘O cam po de atu a ção do
MP foi am pli a do pe la Cons ti tu i ção de
1988, ca ben do ao Par quet a pro mo -
ção do in qué ri to ci vil e da ação ci vil
pú bli ca pa ra a pro te ção do pa tri mô nio
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pú bli co e so ci al, do me io am bi en te e
de ou tros in te res ses di fu sos e co le ti -
vos, sem a li mi ta ção im pos ta pe lo art.
1º da Lei n. 7.347/85’ (REsp n.
31.547-9/SP)” (STJ — REsp n.
67.148/SP, rel. Min. Adhe mar Ma ci el,
DJU n. 231, de 4/12/95, pág. 42.148).

“Pro ces su al ci vil — Mi nis té rio
Pú bli co — Le gi ti mi da de — Ação ci vil
pú bli ca — Res sar ci men to ao erá rio.

“O Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça
já pa ci fi cou en ten di men to se gun do o
qual tem o Mi nis té rio Pú bli co le gi ti mi da -
de pa ra pro por ação ci vil pú bli ca, vi san -
do ao res sar ci men to de da nos ao erá rio 
mu ni ci pal” (REsp n. 119827/SE, Min.
Gar cia Vi e i ra. DJ 10/7/99).

“Ação ci vil pú bli ca — Atos de im -
pro bi da de ad mi nis tra ti va — De fe sa do
pa tri mô nio pú bli co — Le gi ti ma ção ati va
do Mi nis té rio Pú bli co. Cons ti tu i ção Fe -
de ral, arts. 127 e 129, III. Lei n.
7.347/85 (arts. 1º, IV, 3º, II, e 13). Lei n.
8.429/92 (art. 17). Lei n. 8.625/93 (arts.
25 e 26).

“1. Da no ao erá rio mu ni ci pal afe -
ta o in te res se co le ti vo, le gi ti man do o
Mi nis té rio Pú bli co pa ra pro mo ver o in -
qué ri to ci vil e ação ci vil pú bli ca ob je ti -
van do a de fe sa do pa tri mô nio pú bli co.
A Cons ti tu i ção Fe de ral (art. 129, III)
am pli ou a le gi ti ma ção ati va do Mi nis té -
rio Pú bli co pa ra pro por ação ci vil pú bli -
ca na de fe sa dos in te res ses co le ti vos.

“2. Pre ce den tes ju ris pru den ci a is.

“3. Re cur so não pro vi do” (REsp
n. 154128/SC, Min. De mó cri to Re i nal -
do, DJ 18/12/98).

E tam bém: AEREsp n.
167783/MG, Min. Ari Par gend ler — DJ
9/10/2000; REsp n. 226863/GO, Min.
Hum ber to Go mes de Bar ros — DJ

4/9/2000; REsp n. 190886/MG, Min. Jo -
sé Del ga do — DJ 30/8/1999. 

Do ma gis té rio de Má rio Sér gio 
de Albu quer que Shir mer, pro mo tor
de jus ti ça no Esta do do Pa ra ná, des -
ta ca-se: 

“Não se po de ne gar que os ti tu -
la res do pa tri mô nio pú bli co, con si de -
ra do em se us as pec tos pa tri mo ni a is e
mo ra is, são to das as pes so as que es -
tão su je i tas a de ter mi na do go ver no ou 
de ter mi na da Admi nis tra ção Pú bli ca,
não o pró prio Esta do en quan to pes -
soa ju rí di ca, po is, a to da evi dên cia,
es tas pes so as têm di re i to a uma ad mi -
nis tra ção pú bli ca ho nes ta pa u ta da pe -
lo res pe i to aos prin cí pi os cons ti tu ci o -
na is  e  que não se ja  le  sa do o
pa tri mô nio pú bli co em se us as pec tos
eco nô mi cos e mo ra is, po is ta is pes -
so as são ti tu la res do in te res se pú bli co 
pri má rio.

“Por tan to os ti tu la res do pa tri -
mô nio pú bli co, em se us as pec tos mo -
ra is e pa tri mo ni a is, são in de ter mi na -
dos, pes so as não uni das por qual quer 
re la ção-ba se, cu jo vín cu lo en tre elas
apóia-se tão-so men te no fa tor con jun -
tu ral de es ta rem su je i tas ao mes mo
go ver no e à mes ma Admi nis tra ção
Pú bli ca. Esses in te res ses são in sus -
ce tí ve is de di vi são, po is a sa tis fa ção
de um dos ti tu la res im por ta, ne ces sa -
ri a men te, a sa tis fa ção de to dos, bem
co mo a le são de um im pli ca, ne ces sa -
ri a men te, em le são pa ra to dos. É que
o pa tri mô nio pú bli co não po de ser di -
la pi da do pa ra um dos ti tu la res e não
ser pa ra ou tros e se hou ver a re cons ti -
tu i ção des te pa tri mô nio pa ra um, por
ób vio, es ta re com po si ção apro ve i ta rá a
to dos, do mes mo mo do quan to ao as -
pec to mo ral, po is se um go ver no ou
uma Admi nis tra ção não for éti ca pa ra
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um, ob vi a men te não se rá éti ca pa ra os
de ma is, não po de ha ver um go ver no
éti co pa ra um e não éti co pa ra as de -
ma is pes so as su je i tas ao seu im pé rio.

“Assim, res pon den do a in da ga -
ção fe i ta, fi ca de mons tra do que o di -
re i to po pu lar a uma ad mi nis tra ção pú -
bli ca aca te aos prin cí pi os cons ti tu ci o -
na is, den tre os qua is o da mo ra li da de
ad mi nis tra ti va, bem co mo o di re i to po -
pu lar ao pa tri mô nio pú bli co, con ti do
nes tes os bens eco nô mi cos das pes -
so as de di re i to pú bli co, são in te res ses 
di fu sos.

“Des tar te, po de mos con clu ir
que se o ob je to ju rí di co pro te gi do pe la 
Lei n. 8.429/92 é o pa tri mô nio pú bli co
em se us as pec tos mo ra is e pa tri mo -
ni a is, e se es te cons ti tui in te res se di -
fu so, en tão a Lei n. 8.429/92 vi sa a
pro te ger in te res se di fu sos.

“Por tan to, por uma in ter pre ta -
ção sis te má ti ca do or de na men to ju rí -
di co, ini ci an do-se pe la Cons ti tu i ção
Fe de ral, per ce be-se que sen do a
ação ci vil pú bli ca o ins tru men to pro -
ces su al ade qua do pa ra a pro te ção
dos in te res ses di fu sos (art. 129, III), a
ação ci vil men ci o na da nos arts. 17 e
18 da Lei n. 8.429/92, des ti na da a per -
se guir pu ni ções pe la prá ti ca de atos
de im pro bi da de ad mi nis tra ti va, só po -
de ser a ação ci vil pú bli ca” (11° Con -
gres so Na ci o nal do Mi nis té rio Pú bli co. 
Li vro de Te ses. To mo II, págs. 688/9).

Des se mo do, pre sen te o  in te -
res se di fu so e sen do a pro te ção ao
pa tri mô nio pú bli co uma das fun ções
ins ti tu ci o na is que a Cons ti tu i ção da
Re pú bli ca con fe re ao Mi nis té rio Pú bli -
co, é in ques ti o ná vel sua le gi ti mi da de
pa ra a pro po si tu ra de ação ci vil pú bli -
ca em de fe sa do erá rio. Re je i to, po is,
a pre fa ci al sus ci ta da.

2. O ape lan te ale ga, ain da em
pre li mi nar, cer ce a men to de de fe sa.
Entre tan to a ma té ria por ele re ba ti da
ver sa ex clu si va men te so bre di re i to, não 
ne ces si tan do de ins tru ção pro ba tó ria,
com por tan do, per fe i ta men te, o jul ga -
men to an te ci pa do da li de, nos ter mos
do ar ti go 331, I, do CPC, con for me en -
ten di men to des te egré gio Tri bu nal.

Nes se sen ti do a ju ris pru dên cia
vem-se po si ci o nan do:

“Pro ces su al ci vil. Cer ce a men to
de de fe sa. Au sên cia de fa to a pro var.

“Não há cer ce a men to de de fe -
sa quan do, se gun do os ter mos das
pe ças pos tu la ci o na is, não há fa to a
pro var em au diên cia, im pon do-se, po is,
o jul ga men to an te ci pa do da li de”
(REsp n. 21.298-8/DF, rel. Min. Di as
Trin da de).

“Não ocor re cer ce a men to da
de fe sa quan do, se gun do os ter mos
das pe ças pos tu la tó ri as, a ma té ria
ques ti o na da dis pen sa a pro du ção de
ou tras pro vas em au diên cia, per mi tin -
do jul ga men to an te ci pa do da li de” (Ap. 
Cív. n. 1997.002714-1, rel. Des. Nil ton 
Ma ce do Ma cha do).

Afas to, por tan to, a pre li mi nar
de cer ce a men to de de fe sa.

3. No que se re fe re ao mé ri to,
da mes ma for ma, ime re ce pros pe rar a 
pre ten são do ape lan te, ha ja vis ta a
sen ten ça ob jur ga da ter ana li sa do cor -
re ta men te os fa tos nar ra dos nos pre -
sen tes au tos.

Pe la per cu ciên cia de sua ma -
ni fes ta ção, ado to co mo ra zão de de -
ci dir tre cho do pa re cer exa ra do pe lo
ilus tre pro cu ra dor de jus ti ça, dou tor
Lu iz Car los Fre yes le ben, nos se guin -
tes ter mos:

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL APELAÇÕES CÍVEIS

Jurisprudência Catarinense Volume - 97 193



“Acer ca da ques tão de mé ri to,
não cre io que a in sur re i ção do ex-pre -
fe i to de va me re cer tra ta men to di fe ren -
te do que há de ser da do às pre li mi na -
res que sus ci tou.

“Dis cor da o ape lan te do MM.
Jul ga dor da con ten da, quan do es te
lhe im pôs na sen ten ci a ção a obri ga -
ção de re por, nos co fres da mu ni ci pa -
li da de de Iri neó po lis, as im por tân ci as
que pa gou a se us pro pa gan dis tas,
pro pri e tá ri os dos jor na is A No tí cia e O
Me lhor. É que, em sua óti ca, na da se
pro vou a res pe i to de ta is pa ga men tos.

“Ora, a afir ma ção che ga a ser
le vi a na, po is as três no tas jun ta das
aos au tos — a de em pe nho (fl.17), a
fis cal (fl. 18) e a de ser vi ços (fl.19) —
dão con ta, de for ma in so fis má vel, da
re a li za ção dos pa ga men tos fe i tos, pe -
lo mu ni cí pio de Iri neó po lis, aos pres -
ta do res dos ser vi ços de di vul ga ção
das ma té ri as pro mo ci o na is da pes soa 
do ex-pre fe i to Ro ber to Bats cha u er.
Evi den ci am-se, em ta is di vul ga ções, o 
no me e o cli chê fo to grá fi co do réu, ca -
rac te ri zan do bem a in ten ção de pro -
mo ver-se pes so al men te à cus ta de
di nhe i ro pú bli co. Ma is na da há a di -
zer, fren te às evi dên ci as que di ma -
nam da do cu men ta ção acos ta da. Por 
is so, dou pa re cer no sen ti do do co -
nhe ci men to e des pro vi men to do re -
cur so” (fl.97).

Con vém res sal tar, de ou tro la -
do, que ra zão as sis te em par te ao
ape lan te quan do afir ma que as pu bli -
ca ções re fe ren tes à “Cru za da do Eu -
ca lip to, o re flo res ta men to nas mãos
dos agri cul to res” pro mo ve ram tam -
bém o mu ni cí pio de Iri neó po lis, atra in -
do tu ris tas, prin ci pal men te agri cul to -
res, tra zen do be ne fí ci os à ci da de.

Entre tan to, não se po de ol vi dar
que jun ta men te com o mu ni cí pio hou -
ve pro mo ção pes so al do pre fe i to, Ro -
ber to Bats cha u er, o qual apa re ce em
uma gran de fo to que ilus tra a re por ta -
gem, cu ja có pia cons ta à fl.16. Ine gá vel, 
po is, a exis tên cia de pro mo ção pes so al
na re fe ri da re por ta gem, mo ti vo pe lo
qual o ape lan te/réu de ve ar car com o
pa ga men to de 50% das des pe sas re fe -
ren tes à pu bli ca ção, cu ja no ta fis cal
cons ta à fl. 18 dos pre sen tes au tos.

No que diz res pe i to à men sa -
gem de Na tal e Ano No vo, en ten do
não as sis tir ra zão ao ape lan te, po is
res tou evi den te a ocor rên cia de ex clu -
si va pro mo ção pes so al, con for me se
ex trai da có pia jun ta da à fl. 20 dos pre -
sen tes au tos. Por tan to, a des pe sa ori -
un da da ci ta da pu bli ca ção de ve ser
ar ca da so men te pe lo ape lan te/réu,
sen do de fe sa a pro mo ção pes so al em
pu bli ci da de de atos dos ór gãos pú bli -
cos, con for me dis põe o art. 37, §1º, da 
Cons ti tu i ção Fe de ral:

“Art. 37. A ad mi nis tra ção pú bli -
ca di re ta e in di re ta de qual quer dos Po -
de res da União, dos Esta dos, do Dis tri -
to Fe de ral e dos Mu ni cí pi os obe de ce rá 
aos prin cí pi os de le ga li da de, im pes -
so a li da de, mo ra li da de, pu bli ci da de e
efi ciên cia e, tam bém, ao se guin te:

(...)

“§1º A pu bli ci da de dos atos,
pro gra mas, obras, ser vi ços e cam pa -
nhas dos ór gãos pú bli cos de ve rá ter
ca rá ter edu ca ti vo, in for ma ti vo ou de
ori en ta ção so ci al, de la não po den do
cons tar no mes, sím bo los ou ima gens
que ca rac te ri zem pro mo ção pes so al de
au to ri da des ou ser vi do res pú bli cos”.

A Car ta Mag na vi gen te, co mo
vis to, não pro í be a pu bli ci da de re fe -
ren te a atos, obras, ser vi ços, pro gra -
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mas e cam pa nhas. Entre tan to, a ve i cu -
la ção pu bli ci tá ria não po de ter ca rá ter
de pro mo ção pes so al de au to ri da des
ou ser vi do res pú bli cos, mas sim ca rá -
ter edu ca ti vo, in for ma ti vo ou de ori en -
ta ção so ci al.

Ao pu bli car atos ou cam pa nhas
dos ór gãos pú bli cos é ve da do às au to -
ri da des vin cu lá-los a se us no mes, “de -
ven do, ao in vés dis so, fi gu rar a de no -
mi na ção ge né ri ca do car go, o Pre fe i to,
o Go ver na dor, o Pre si den te” (Jo sé
Cre tel la Jú ni or, Co men tá ri os à Cons ti -
tu i ção Bra si le i ra de 1988, Fo ren se Uni -
ver si tá ria, 1991, 1ª ed., vol. IV, págs.
2.252/2.253).

Cel so Ri be i ro Bas tos, ao co -
men tar so bre a ma té ria ex pos ta no dis -
po si ti vo em ques tão, as sim con sig nou:

“O Tex to Cons ti tu ci o nal em vi -
gor não pro i biu, é ób vio, to da e qual -
quer pu bli ci da de, mes mo por que pa ra
cer tos atos ad mi nis tra ti vos ela é in dis -
pen sá vel. Pro cu rou, no en tan to, dis cri -
mi nar a pu bli ci da de con sen ti da con di -
ci o nan do-a à sa tis fa ção de de ter mi na -
dos ob je ti vos e im pe din do a exis tên cia
de cer tos ele men tos.

“Em pri me i ro lu gar a pu bli ci da -
de há de ter ca rá ter edu ca ti vo, in for -
ma ti vo ou de ori en ta ção so ci al. Sem
dú vi da ne nhu ma há mu i tos pon tos em
que a co le ti vi da de po de re ce ber uma
in for ma ção ou mes mo uma edu ca ção
re la ti va a ques tões ati nen tes à or dem,
à sa ú de e ao bem-es tar pú bli co. Por -
tan to, a ma té ria ve i cu la da há de ter um 
ca rá ter emi nen te men te ob je ti vo e vol -
ta do pa ra o atin gi men to da sua fi na li -
da de, sem com is so es tar si mul ta ne a -
men te pro mo ven do o go ver no ou
al gu mas de su as au to ri da des. É por is -
so que a par te sub se qüen te do pre ce i -
to vai con sig nar que não po dem cons -

tar no mes, sím bo los ou ima gens que
ca rac te ri zem pro mo ção pes so al de au -
to ri da des ou ser vi do res pú bli cos.

“A re gra é bas tan te ri go ro sa.
Pro í be a apa ri ção da ima gem da au to -
ri da de e mes mo da sua re fe rên cia por
me io da in vo ca ção do seu no me ou de
qual quer sím bo lo que pro du za igual
efe i to. Lem bre-se que al guns po lí ti cos
fi ca ram co nhe ci dos por cer tos ob je tos,
por exem plo, vas sou ra (Jâ nio Qu a -
dros), mar mi ta (Hu go Bor gui). É uma
lás ti ma cons ta tar que até ago ra não te -
nha ha vi do uma apli ca ção drás ti ca
des se pre ce i to. Ain da é fre qüen te
ver-se nos ór gãos de co mu ni ca ção
ma té ri as que não aten dem aos pres su -
pos tos po si ti vos ou ne ga ti vos da ati vi -
da de de pu bli ci da de. Os atos as sim vi -
ci a dos são pas sí ve is de ata que por
ação po pu lar, vis to que são le si vos e
in cons ti tu ci o na is” (Co men tá ri os à
Cons ti tu i ção do Bra sil. Sa ra i va, 1998,
vol. III, to mo III, pág. 159).

Assim, com ba se no en ten di -
men to aci ma ex pos to e for te nas pro -
vas ir re fu tá ve is dos au tos, dou pro vi -
men to par ci al ao re cur so de ape la ção
in ter pos to por Ro ber to Bats cha u er, pa -
ra que o ape lan te se ja con de na do ao
pa ga men to de 50% das des pe sas re fe -
ren tes à no tí cia in ti tu la da “Cru za da do
Eu ca lip to”, man ti da a con de na ção ao
pa ga men to das des pe sas in te gra is re -
fe ren tes à pu bli ca ção da men sa gem
de Na tal e Ano No vo.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
por vo ta ção unâ ni me, de ram pro vi -
men to par ci al ao re cur so.

Par ti ci pou do jul ga men to o
Exmo. Sr. Des. New ton Tri sot to. Pe la
dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça,
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la vrou pa re cer o Exmo. Sr. Dr. Lu iz
Car los Fre yes le ben.

Florianópolis, 8 de novembro de 2001.

Francisco Oliveira Filho,

Presidente, com voto;

Luiz Cézar Medeiros,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 1999.021299-8, DE SEARA

Re la tor: Des. Cercato Padilha

Di re i to co mer ci al – Embar gos de ter ce i ro – So ci e da de por co tas
de res pon sa bi li da de li mi ta da – Cons ti tu i ção por ma ri do e mu lher –
Pos si bi li da de – Te o ria da des con si de ra ção da per so na li da de ju rí di ca –
Inad mis si bi li da de – Au sên cia de fra u de ou abu so de di re i to – Pe nho ra
de bem da so ci e da de por dí vi da de só cio – De cla ra ção de nu li da de da
cons tri ção – Sen ten ça con fir ma da – Re cur so des pro vi do.

É pos sí vel a cons ti tu i ção de so ci e da de co mer ci al ex clu si va men -
te por ma ri do e mu lher, não se po den do fa lar, a pri o ri, em des con si de ra -
ção da per so na li da de ju rí di ca, sal vo quan do com pro va do que esta
te nha sido uti li za da pe los só ci os como ins tru men to para atin gir o in jus -
to, por meio de fra u de ou abu so de di re i to.

Por isso, é nula a pe nho ra de bem in te gran te do pa tri mô nio de

so ci e da de co mer ci al quan do re a li za da nos au tos de ação de exe cu ção

aju i za da em face de um dos seus só ci os, ten den te à co bran ça de dí vi da

con tra í da so men te por este, dada a re gra ins cul pi da no art. 20 do Có di -

go Ci vil, que re co nhe ce a exis tên cia dis tin ta das pes so as ju rí di cas e dos

seus mem bros.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
1999.021299-8,  da comarca de
Seara, em que é apelante Banco do
Brasil S.A., sendo apelada Robi
Transportes Ltda. ME:

ACORDAM, em Qu ar ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar pro -
vi men to ao re cur so.

Cus tas de lei.

I — Re la tó rio

Tra ta-se de re cur so de ape la -
ção in ter pos to co mo ex pres são de in -
con for mis mo di an te da sen ten ça pro -
la ta da nos au tos do pro ces so re la ti vo
aos em bar gos de ter ce i ro opos tos por
Ro bi Trans por tes Ltda. ME, em fa ce
do Ban co do Bra sil S.A., que jul gou
pro ce den te o pe di do ini ci al, pa ra o fim
de de cla rar nu la a pe nho ra re a li za da
so bre bem per ten cen te à em pre sa
em bar gan te nos au tos da ação de
exe cu ção mo vi da con tra um dos se us
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só ci os, con de nan do, por fim, o em bar -
ga do ao pa ga men to das des pe sas
pro ces su a is e ho no rá ri os ad vo ca tí ci os,
es tes ar bi tra dos em 10% (dez por
cen to) do va lor da ca u sa.

Obje ti va o pre sen te re cur so a
subs ti tu i ção da sen ten ça, sob o ar gu -
men to de que a em pre sa Ro bi Trans -
por tes Ltda. ME é cons ti tu í da ex clu si -
va men te  pe lo  exe cu ta  do Hé l io
Ca sa rot to e sua mu lher, Mar li Na ir B.
Ca sa rot to, ca sa dos pe lo re gi me de
co mu nhão uni ver sal de bens, o que
tor na ria nu lo de ple no di re i to o con tra -
to so ci al de cons ti tu i ção da so ci e da de
por co tas de res pon sa bi li da de li mi ta -
da, vi a bi li zan do, des sa for ma, a apli -
ca ção da te o ria da des con si de ra ção
da per so na li da de ju rí di ca, mo ti vo pe lo 
qual se ria per fe i ta men te lí ci ta a cons -
tri ção ju di ci al le va da a ca bo so bre o
ve í cu lo da re fe ri da em pre sa.

Em con tra-ra zões, a ape la da
pug nou pe la ma nu ten ção do de ci sum.

II — Fun da men ta ção

O re cur so é tem pes ti vo e for -
mal men te re gu lar, bem co mo ine xis -
te qual quer fa to ex tin ti vo ou im pe di ti -
vo, e, por fim, es tá pre pa ra do.

O pre sen te exer cí cio do po der 
de exi gir o de ver do Esta do de re e -
xa mi nar se us pró pri os pro nun ci a -
men tos ju di ci a is re ú ne as con di ções
re cur sa is, ou se ja, a ex pres são do
in con for mis mo é ade qua da e cor res -
pon de à na tu re za do ato ata ca do
(pos si bi li da de ju rí di ca); a in ter po si -
ção dos re cur sos é a úni ca for ma ca -
paz de afas tar o ônus da su cum bên -
cia e me lho rar a sua si tu a ção di an te
do ato im pug na do (in te res se re cur -
sal) e o re cor ren te le gi ti ma do (ven ci do).

Assim sen do, é ad mis sí vel e
não me re ce pro vi men to.

Jus ti fi ca-se:

É ce di ço que o Ju iz, an te o fa to
de que a pes soa ju rí di ca é uti li za da
pa ra fins con trá ri os ao di re i to, po de,
em ca sos es pe cí fi cos, des con si de rar
a per so na li da de ju rí di ca, equi pa ran do
os só ci os e a so ci e da de pa ra co i bir o
abu so de di re i to. 

O di re i to dos só ci os em ver in -
tan gí ve is os se us bens em fa ce das
obri ga ções da so ci e da de – e vi -
ce-ver sa – não é ab so lu to. Há ca sos
em que fra u des e abu sos de di re i to
são co me ti dos pre ci sa men te pe la
per so na li da de ju rí di ca que a so ci e da -
de apre sen ta, fi can do imu nes de san -
ções os se us com po nen tes. Por is so
é que a dou tri na vem pa ci en te men te
for mu lan do prin cí pi os, que de tem pos 
pa ra cá cris ta li za ram-se na te o ria do
su pe ra men to da per so na li da de ju rí di -
ca, se gun do a qual é des con si de ra da
es sa per so na li da de, de mo do a ser
res pon sa bi li za dos os se us in te gran -
tes que pra ti ca ram aque les abu sos.

A as ser ti va de que a so ci e da de
não se con fun de com a pes soa dos
só ci os é um prin cí pio ju rí di co ins cul pi -
do no art. 20 do Có di go Ci vil, mas não
po de ser ti do co mo um ta bu inex pug -
ná vel, a en tra var a pró pria ação do
Esta do-ju iz na re a li za ção da per fe i ta e 
boa jus ti ça, que ou tra não é a ati tu de
do ma gis tra do pro cu ran do es cla re cer
os fa tos pa ra ajus tá-los ao di re i to.

Por is so, o ju iz não só po de co -
mo de ve jul gar de ofí cio ine fi caz a
per so ni fi ca ção so ci e tá ria sem pre que 
for usa da com abu so de di re i to, pa ra
fra u dar a lei ou pre ju di car ter ce i ros.
Aliás, as hi pó te ses de des con si de ra -
ção da per so na li da de ju rí di ca da so -
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ci e da de es tão pre vis tas no art. 28 do
Có di go de De fe sa do Con su mi dor,
com pe tin do a quem a ale gar pro du -
zir pro vas ou apon tar in dí ci os que re -
ve lem a pre sen ça dos re qui si tos ne -
le enun ci a dos.

In ca su, con tu do, a hi pó te se é
ab so lu ta men te di ver sa, sen do ina pli -
cá vel a te o ria da dis re gard of le gal
en tity.

Isso por que não há fa lar, a pri o ri,
em nu li da de ab so lu ta da so ci e da de
co mer ci al cons ti tu í da ex clu si va men -
te por ma ri do e mu lher, ten do por ob -
je ti vo pe nho rar bem in te gran te do
pa tri mô nio da pes soa ju rí di ca em
ação de exe cu ção aju i za da em fa ce
de um dos se us só ci os, ten den te à
co bran ça de dí vi da con tra í da so -
men te por es te.

Ora, é per fe i ta men te pos sí vel
a exis tên cia de pes soa ju rí di ca cons -
ti tu í da uni ca men te pe los côn ju ges,
ou por es tes e pes so as da fa mí lia,
des de que, ob vi a men te, não ha ja
ma ni pu la ção abu si va e ile gal da so -
ci e da de por par te dos se us só ci os,
com vis tas a le sar di re i tos e in te res -
ses de ter ce i ros.

Em igual di a pa são, es te Tri bu -
nal de Jus ti ça já te ve opor tu ni da de
de ma ni fes tar-se ex pres sa men te em 
li de idên ti ca à pre sen te, in ver bis:

“Embar gos de ter ce i ro. So ci e -
da de co mer ci al cons ti tu í da por ma ri -
do e mu lher. Des con si de ra ção da
per so na li da de ju rí di ca. Au sên cia de
ma ni pu la ção da pes soa ju rí di ca vi -
san do à fra u de ou abu so de di re i to.
Impos si bi li da de. Ile gi ti mi da de da
cons tri ção.

‘A so ci e da de en tre côn ju ges,
a prin cí pio, não po de ser con si de ra -
da hi pó te se de apli ca ção da des con -

si de ra ção da per so na li da de ju rí di ca.
Pa ra que se ja des con si de ra da a per -
so na li da de ju rí di ca de uma so ci e da -
de ci vil ou co mer ci al, é ne ces sá rio
que es ta te nha si do uti li za da pe los
só ci os co mo ins tru men to pa ra atin gir 
o in jus to, atra vés da fra u de ou abu so 
de di re i to.

‘Fron ti ni, ana li san do o as sun -
to, co men ta: ‘A so ci e da de, ci vil ou
co mer ci al, en tre côn ju ges é vá li da. É 
anu lá vel quan to à sua cons ti tu i ção,
co mo qual quer ne gó cio ju rí di co.
Sem pre ju í zo de sua va li da de, to da -
via, sua per so na li da de ju rí di ca se rá
‘des con si de ra da’ quan do ins tru men -
to de fra u de ou abu so, ex clu si va -
men te em re la ção aos efe i tos cu ja
p le  na efe t i  va ção de pen dem de
‘trans po si ção’ da pes soa ju rí di ca”
(Ale xan dre Cou to Sil va).

“Re cur so des pro vi do” (Ap.
Cív. n. 2000.001264-5, de Se a ra, rel. 
Des. Sil ve i ra Len zi, DJ de 7/7/00, j.
13/6/00).

Do cor po do acór dão su pra ci -
ta do, co lhe-se o se guin te ex cer to:

“‘So ci e da de por co tas de res -
pon sa bi li da de li mi ta da – Pe nho ra de
bens par ti cu la res de só ci os – So ci e -
da de cons ti tu í da por ma ri do e mu -
lher – Con fu são en tre os bens das
pes so as fí si cas e da pes soa ju rí di ca
– Apli ca ção da te o ria da des con si de -
ra ção da per so na li da de ju rí di ca –
Cons tri ção vá li da.

‘Em prin cí pio não se po de fa -
lar em ir re gu la ri da de na so ci e da de
de ma ri do e mu lher, sa li en ta-se que,
ha ven do abu so da per so na li da de ju -
rí di ca, es ta po de ser des con si de ra da 
pa ra, no ca so con cre to, ad mi tir-se a
res pon sa bi li da de pes so al, so li dá ria
e ili mi ta da dos só ci os pe las dí vi das
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da so ci e da de in de pen den te men te
das hi pó te ses do art. 10 do Dec. n.
3.708/19’. Ap. Cív. n. 581.975-0, 9ª
C, j. 20/12/94, rel. Ju iz Ro ber to Gal -
de i ra Ba ri o ni’ (in Be no Fre de ri co Hu -
bert, Des con si de ra ção da Pes soa
Ju rí di ca nos Tri bu na is, Cu ri ti ba, JM
Edi to ra, 1999, pág. 87)”.

Por tan to, con clui-se que a
pes soa ju rí di ca tem exis tên cia dis tin -
ta da dos se us mem bros, de for ma
que, res guar da das hi pó te ses ex cep ci o -
na is não ve ri fi ca das no ca so con cre -
to, um não res pon de pe las dí vi das
con tra í das pe lo ou tro, mo ti vo pe lo
qual é nu la a cons tri ção ju di ci al le va -
da a fe i to nos au tos da ação de exe -
cu ção mo vi da pe lo Ban co do Bra sil
em fa ce de Hé lio Ca sa rot to e ou tros,

de ven do-se con fir mar in to tum a sen -
ten ça re cor ri da.

III — Dis po si ti vo

Por es ses fun da men tos, ne -
ga-se pro vi men to ao re cur so.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Trin -
da de dos San tos.

Florianópolis, 23 de maio de 2002.

Pedro Manoel Abreu,

Presidente, com voto;

Cercato Padilha,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 2000.003792-3, DA CAPITAL

Re la tor: Des. Cercato Padilha

Pro ces su al ci vil – Embar gos do de ve dor – Ofe re ci men to por
mu lher ca sa da – Exe cu ção pro pos ta con tra o ma ri do – Le gi ti mi da de
ati va ad ca u sam. 

Na con di ção de li tis con sor te ne ces sá ria de cor ren te da in ti -

ma ção da pe nho ra de bens imó ve is do côn ju ge va rão (CPC, art. 669,

pa rá gra fo úni co), tem le gi ti mi da de ati va para opor em bar gos à exe -

cu ção mo vi da ape nas con tra seu ma ri do, a mu lher ca sa da que pre -

ten de dis cu tir a va li da de do tí tu lo ex cu ti do, o ex ces so da dí vi da

co bra da, a re gu la ri da de do pro ces so exe cu ti vo e, até mes mo, a de fe -

sa de sua me a ção, não obs tan te esta úl ti ma ma té ria te nha seu ca mi nho 

nor mal nos em bar gos de ter ce i ro, a teor do art. 1.046, § 3º, do CPC.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
2000.003792-3, da comarca da Cap i -
tal (2ª Vara Cível/Registros Públicos),
em que é apelante Maria Bernadete

Cordeiro Ferreira, sendo apelado
Banco do Brasil S.A.:

ACORDAM, em Qu ar ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, dar pro vi -
men to ao re cur so, para anu lar o pro -

ces so a par tir do de ci sum de fl. 69,
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in clu si ve, a fim de que os em bar gos do
de ve dor re to mem o seu cur so re gu lar,
pro ce den do-se, en tão, como de di re i to.

Cus tas de lei.

I – Tra ta-se de re cur so de ape -
la ção in ter pos to co mo ex pres são de
in con for mis mo di an te da sen ten ça pro -
la ta da nos au tos do pro ces so re la ti vo
aos em bar gos do de ve dor opos tos por
Pa u lo Fer re i ra e Ma ria Ber na de te Cor -
de i ro Fer re i ra, em fa ce do Ban co do
Bra sil S.A., que ex tin guiu o pro ces so,
sem jul ga men to do mé ri to, em re la ção
à se gun da em bar gan te, com ful cro no
art. 267, VI, do CPC, por ile gi ti mi da de
ati va ad ca u sam, con de nan do-a ao pa -
ga men to das cus tas pro ces su a is e ho -
no rá ri os ad vo ca tí ci os, es tes ar bi tra dos 
em 10% so bre o va lor atri bu í do aos
em bar gos à exe cu ção.

Obje ti va o pre sen te re cur so a
subs ti tu i ção da sen ten ça, sob o ar gu -
men to de que não há ca rên cia da
ação re la ti va men te a Ma ria Ber na de te 
Cor de i ro Fer re i ra, por quan to ela se ria
côn ju ge do pri me i ro em bar gan te, con -
di ção es ta que, se gun do o en ten di -
men to ma jo ri tá rio da dou tri na e da ju -
ris pru dên cia pá tria, dar-lhe-ia du pla
le gi ti mi da de, po den do op tar en tre o
aju i za men to de em bar gos à exe cu ção 
ou de em bar gos de ter ce i ro pa ra de -
fen der se us bens da me a ção e in te -
res ses par ti cu la res. 

Em con tra-ra zões, o ape la do
pug nou pe la ma nu ten ção do de ci sum.

É o re la tó rio.

II – O re cur so é tem pes ti vo e
for mal men te re gu lar, bem co mo ine -
xis te qual quer fa to ex tin ti vo ou im pe di -
ti vo, e, por fim, es tá pre pa ra do.

O pre sen te exer cí cio do po der
de exi gir o de ver do Esta do de re e xa -
mi nar se us pró pri os pro nun ci a men tos
ju di ci a is re ú ne as con di ções re cur sa is,
ou se ja, a ex pres são do in con for mis -
mo é ade qua da e cor res pon de à na tu -
re za do ato ata ca do (pos si bi li da de ju -
rí di ca); a in ter po si ção do re cur so é a
úni ca for ma ca paz de afas tar o ônus
da su cum bên cia e me lho rar a sua si -
tu a ção di an te do ato im pug na do (in te -
res se re cur sal) e o re cor ren te le gi ti -
ma do (ven ci do).

Assim sen do, é ad mis sí vel e
me re ce pro vi men to. 

Jus ti fi ca-se:

O nó gór dio do pre sen te re cur -
so cin ge-se em ve ri fi car a exis tên cia,
ou não, de le gi ti mi da de ati va ad ca u -

sam da es po sa pa ra opor em bar gos
do de ve dor, jun ta men te com seu ma ri -
do, em ra zão de ação de exe cu ção
aju i za da úni ca e ex clu si va men te con -
tra es te na con di ção de ava lis ta de cé -
du la de cré di to, bus can do dis cu tir a
va li da de do tí tu lo, o ex ces so da dí vi da
co bra da, a re gu la ri da de do pro ces so
exe cu ti vo e a de fe sa de sua me a ção.

A ques tão em de ba te di vi de-se
fun da men tal men te em do is pon tos dis -
tin tos. No pri me i ro de les, se a mu lher
ca sa da é co-de ve do ra e fi gu ra no pó lo
pas si vo da ação de exe cu ção des de o
seu iní cio, so men te de ve rá de fen der
os se us in te res ses por me io de em bar -
gos à exe cu ção, ne le po den do ale gar
to das as ma té ri as que lhe se ria lí ci to
de du zir co mo de fe sa no pro ces so de
co nhe ci men to (CPC, art. 745). 

De ou tra par te, se a mu lher ca -
sa da vem a tor nar-se ul te ri or men te
par te do pro ces so, na con di ção de li -
tis con sor te ne ces sá ria do ma ri do, em
vir tu de da in ti ma ção obri ga tó ria pre -
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vis ta no art. 669, pa rá gra fo úni co, do
CPC, de cor ren te da pe nho ra de bens
imó ve is do côn ju ge va rão, po de rá
ado tar um ou até mes mo os do is ca -
mi nhos a se guir des cri tos, de acor do
com o ob je ti vo al me ja do: 1) opor em -
bar gos do de ve dor, ar güin do to das as
ma té ri as que lhe aprou ver, in clu si ve a
de fe sa da me a ção; e/ou 2) opor em -
bar gos de ter ce i ro, quan do de se jar de -
fen der ape nas e tão-so men te os se us
bens da me a ção.

A li ção va li o sa de Hum ber to
The o do ro Jú ni or é de ve ras cu ri al à
es pé cie:

“Com re la ção à si tu a ção do
côn ju ge, cum pre dis tin guir en tre a mu -
lher que, co mo de ve do ra so li dá ria, fi -
gu ra co mo par te des de o iní cio do pro -
ces so (hi po te ca, aval, fi an ça, ou
qual quer ou tro ti po de vín cu lo que a
su je i te co mo de ve do ra ao la do do ma -
ri do) e aque la si tu a ção em que, re ca in -
do a pe nho ra, na exe cu ção con tra o
ma ri do, so bre bem imó vel, ve io a con -
sor te a in te grar o pro ces so por for ça de 
sua obri ga tó ria in ti ma ção (art. 669, §
1º).

“Na pri me i ra hi pó te se, co mo
co-res pon sá vel pe la dí vi da exe qüen -
da, não é pos sí vel di vi sar le gi ti mi da de 
da mu lher pa ra agir co mo ter ce i ra.
Sua de fe sa te rá de ser em tor no da
exis tên cia ou não de seu dé bi to, o
que, na tu ral men te, só se po de rá fa zer 
nos em bar gos nor ma is de de ve dor.

“Na se gun da hi pó te se, a mu -
lher tor na-se li tis con sor te ne ces sá ria
do ma ri do, mas ape nas no que to ca à
ex cus são do bem imó vel do ca sal.
Du as re la ções ma te ri a is, no en tan to,
se acham pre sen tes pa ra le la men te: a
do ma ri do com o cre dor, que é o ob je -
to da exe cu ção, e a da mu lher so bre

sua me a ção ou se us bens re ser va -
dos, que de ve ser opos ta ao cre dor,
por se tra tar de vín cu lo de di re i to re al
es tra nho à res pon sa bi li da de exe cu ti -
va do de ve dor.

“Assim, pa ra dis cu tir o tí tu lo, a
dí vi da e a re gu la ri da de do pro ces so
exe cu ti vo, a mu lher agi rá na qua li da -
de de li tis con sor te do ma ri do e te rá de
se va ler dos em bar gos de de ve dor.
Mas, pa ra de fen der os bens re ser va -
dos ou sua me a ção, o ca mi nho nor mal 
se rão os em bar gos de ter ce i ro (art.
1.046, § 3º), ain da que te nha si do in ti -
ma da da pe nho ra e te nha as su mi do a
con di ção de li tis con sor te pas si va no
pro ces so exe cu ti vo. É que, ao de fen -
der di tos bens, o tí tu lo ju rí di co in vo ca -
do pe la mu lher é di ver so do que se
acha va en vol vi do no pro ces so de co -
bran ça do dé bi to do ma ri do. Embo ra
par te na exe cu ção, a mu lher se apo i a -
rá em tí tu lo ju rí di co que tor na rá se us
bens par ti cu la res ina tin gí ve is pe la
exe cu ção da dí vi da do ma ri do.

“Di an te de uma só exe cu ção,
ha ve rá en se jo pa ra mu lher par ti ci par
tan to de em bar gos de de ve dor co mo
de em bar gos de ter ce i ro, mas com
con te ú dos di fe ren tes” (Cur so de Di re i -
to Pro ces su al Ci vil, 18ª ed., Fo ren se,
1999, vol. III, págs. 330/331).

E ar re ma ta:

“Ten do as sim le gi ti mi da de pa ra 
pro por am bos os ti pos de em bar gos, e 
não ha ven do pro fun da di ver si da de de
ri to en tre eles, na da im pe de que a mu -
lher uti li ze os em bar gos à exe cu ção,
des de lo go, se ja pa ra ata car o tí tu lo do 
cre dor, se ja pa ra de fen der sua me a ção, 
se ja pa ra am bas as fi na li da des. O
que, to da via, não se to le ra é que, ten -
do per di do a opor tu ni da de dos em bar -
gos de de ve dor, ve nha a mu lher a se

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL APELAÇÕES CÍVEIS

Jurisprudência Catarinense Volume - 97 201



pre va le cer dos em bar gos de ter ce i ro
pa ra dis cu tir o mé ri to da dí vi da ou dos
atos exe cu ti vos, por que is so é ma té ria 
ex clu si va dos pri me i ros em bar gos, os
qua is es ta ri am pre clu sos de po is de
exa u ri do o pra zo as si na do pe la lei pa -
ra seu ma ne jo” (op. cit., pág. 331).

O Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça
já te ve opor tu ni da de de se ma ni fes tar
a res pe i to do as sun to, re co nhe cen do
ex pres sa men te que, nes tes ca sos,
“ao côn ju ge do exe cu ta do, uma vez
in ti ma do da pe nho ra so bre imó vel, as -
sis te du pla le gi ti mi da de: pa ra aju i zar
em bar gos à exe cu ção, vi san do a dis -
cu tir a dí vi da, e em bar gos de ter ce i ro,
ob je ti van do evi tar que a sua me a ção
res pon da pe lo dé bi to exe qüen do”
(REsp n. 19.335/RS, rel. Min. Sál vio
de Fi gue i re do Te i xe i  ra, DJU de
5/10/92, j. 31/8/92).

Co lhe-se ain da da que le cons -
pí cuo Areó pa go: 

“Embar gos do de ve dor. Ofe re ci -
men to por mu lher ca sa da na exe cu ção 
mo vi da con tra o ma ri do. Le gi ti mi da de. 

“Pre ten den do a mu lher ca sa da
dis cu tir o pró prio dé bi to exe qüen do,
ad mis sí ve is são os em bar gos do de -
ve dor por ela opos tos. 

“Ino cor rên cia de afron ta ao art.
1.046 e pa rá gra fo 3º do CPC.

“Re cur so es pe ci al não co nhe ci -
do” (REsp n. 11.169/SP, rel. Min. Bar -
ros Mon te i ro, DJU de 22/6/92, j.
18/5/92).

Este Tri bu nal de Jus ti ça tam -
bém já de ci diu no mes mo di a pa são
em hi pó te ses se me lhan tes. A pro pó si -
to, ve ja-se mu ta tis mu tan dis: Ap. Cív.
n. 97.015351-1, de Cri ci ú ma, rel. Des. 
Fran cis co Oli ve i ra Fi lho, DJ de 3/4/00, 
j. 16/3/00; Ap. Cív. n. 51.679, de Ita pi -

ran ga, rel. Des. Fran cis co Oli ve i ra Fi -
lho, DJ de 28/11/96, j. 19/11/96.

Na hi pó te se sub ju di ce, o ilus tre 
Ju iz sen ten ci an te ex tin guiu os em bar -
gos do de ve dor, sem jul ga men to do
mé ri to, em re la ção a Ma ria Ber na de te
Cor de i ro Fer re i ra, por ile gi ti mi da de

ati va ad ca u sam (CPC, art. 267, VI),
sob o fun da men to ex clu si vo de que
ela não se ria par te na ação de exe cu -
ção que o Ban co do Bra sil S.A. aju i zou 
em fa ce de Pa u lo Fer re i ra (seu ma ri -
do) e Oscar Jo sé de Li ma – FI, pos tu -
lan do a co bran ça do im por te de R$
47.940,24 em 10/9/96. Res sal vou,
con tu do, o di re i to da em bar gan te de
de fen der sua me a ção por me io de em -
bar gos de ter ce i ro (fl. 70).

Ocor re que a ma té ria ar ti cu la da 
ao lon go da ex ten sa pe ti ção ini ci al dos 
em bar gos do de ve dor ver sou so bre os 
se guin tes te mas: a) nu li da de do tí tu lo
de cré di to ex cu ti do, por au sên cia de
cer te za e li qui dez; b) au sên cia de pres -
su pos to de cons ti tu i ção e de sen vol vi -
men to vá li do e re gu lar do pro ces so de
exe cu ção; c) ile ga li da de da uti li za ção
da Ta xa Re fe ren ci al (TR) co mo fa tor
de atu a li za ção mo ne tá ria; d) apli ca bi li -
da de do Có di go de De fe sa do Con su -
mi dor ao con tra to em exe cu ção; e) nu li -
da de da cláu su la que au to ri za o
ven ci men to an te ci pa do da dí vi da na hi -
pó te se de ina dim ple men to dos de ve do -
res; e f) ex ces so de exe cu ção (ju ros ex -
tor si vos, ana to cis mo, mul ta con tra tu al
de 10% so bre o sal do de ve dor etc.).

Co mo se vê, em mo men to al -
gum a re fe ri da em bar gan te res trin -
giu-se a de fen der sua me a ção nos em -
bar gos à exe cu ção; pe lo con trá rio,
se quer tan gen ci ou, ain da que en pas -
sant, a res pe i to do as sun to. To da via,
mes mo que o ti ves se fe i to, não se ria
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ca u sa por si só de ex tin ção do pro ces -
so por ile gi ti mi da de ati va ad ca u sam,
con for me já vis to na li ção de Hum ber to 
The o do ro Jú ni or, po is, em se de de em -
bar gos do de ve dor, tam bém é ad mis sí -
vel a de fe sa da me a ção dos bens da
es po sa do de ve dor exe cu ta do, em bo ra 
se ja de sa con se lhá vel, em prin cí pio,
da da a na tu re za ju rí di ca di ver sa da re -
la ção ma te ri al sub ja cen te.

Por tan to, não res tam dú vi das
acer ca do de sa cer to da sen ten ça re -
cor ri da, me re cen do ser re for ma da in te -
gral men te, pa ra que Ma ria Ber na de te
Cor de i ro Fer re i ra re in gres se no pó lo
ati vo dos em bar gos do de ve dor, fi gu -
ran do no va men te co mo em bar gan te
jun ta men te com seu ma ri do, Pa u lo
Fer re i ra.

III – Por es ses fun da men tos,
dá-se pro vi men to ao re cur so, pa ra

anu lar o pro ces so a par tir do de ci sum

de fl. 69, in clu si ve, a fim de que os em -
bar gos do de ve dor re to mem seu cur -
so re gu lar, pro ce den do-se, en tão, co -
mo de di re i to.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Nel -
son Scha e fer Mar tins.

Florianópolis, 4 de abril de 2002.

Trindade dos Santos,

Presidente com voto;

Cercato Padilha,

Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 2000.016354-6, DE JARAGUÁ DO SUL

Re la tor: Des. Cercato Padilha

Ape la ção cí vel – Ação de co bran ça – Re con ven ção – Pe di do
de in de ni za ção – Ine xis tên cia de pro va do dolo ou cul pa do agen te –
Impro ce dên cia – Re cur so des pro vi do.

É in de vi da a in de ni za ção por da nos pa tri mo ni a is e ex tra pa tri -
mo ni a is, re gi da pe las nor mas do di re i to co mum, quan do não há pro va
de dolo ou cul pa do agen te, o que afas ta a con fi gu ra ção do ato ilí ci to.

Pro ces su al ci vil – Re cur so ade si vo – Su cum bên cia re cí pro ca
– Re qui si to in dis pen sá vel (CPC, art. 500, ca put) – Au sên cia – Não
co nhe ci men to.

É inad mis sí vel o re cur so ade si vo quan do não te nha ha vi do
su cum bên cia re cí pro ca das par tes, a teor do art. 500, ca put, do CPC.

“Se fo ram jul ga das im pro ce den tes ação e re con ven ção e o

réu ape lou quan to à re con ven ção, o au tor não tem re cur so ade si vo

vi san do à pro ce dên cia da ação, por que quan to a esta não hou ve re -

cur so prin ci pal do réu” (The o to nio Ne grão).
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Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
2000.016354-6,  da comarca de
Jaraguá do Sul (2ª Vara), em que são
apelantes e apelados Banco Nacional
S.A. e H. F. Assessoria, Fac toring e
Fomento Comercial Ltda.:

ACORDAM, em Qu ar ta Câ ma ra 
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar pro -
vi men to à ape la ção cí vel da H. F.
Asses so ria, Fac to ring e Fo men to Co -
mer ci al Ltda. e não co nhe cer do re cur -
so ade si vo.

Cus tas de lei.

I – Na co mar ca de Ja ra guá do
Sul, Ban co Na ci o nal S.A. aju i zou ação 
de co bran ça em fa ce de H. F. Asses -
so ria, Fac to ring e Fo men to Co mer ci al
Ltda., pos tu lan do a con de na ção da
de man da da ao pa ga men to do va lor
de R$ 58.873,93 (cin qüen ta e oi to mil,
oi to cen tos e se ten ta e três re a is e no -
ven ta e três cen ta vos), de cor ren te do
não-pa ga men to do sal do de ve dor re -
gis tra do na sua con ta cor ren te no dia
31/10/1994.

No fi nal do pro ce di men to, no
pri me i ro grau de ju ris di ção, so bre ve io
a res pe i tá vel sen ten ça re cor ri da, que
jul gou im pro ce den te tan to o pe di do
ini ci al da ins ti tu i ção fi nan ce i ra, co mo
tam bém o pe di do re con ven ci o nal da
em pre sa de ve do ra.

Insa tis fe i ta com a en tre ga da
pres ta ção ju ris di ci o nal, H. F. Asses so -
ria, Fac to ring e Fo men to Co mer ci al
Ltda. in ter pôs o pre sen te re cur so de
ape la ção cí vel, bus can do a subs ti tu i -
ção do de ci sum na par te re fe ren te à
re con ven ção, sob o ar gu men to de
que so freu sig ni fi ca ti vo aba lo de cré di -
to em vir tu de da ins cri ção do seu no -
me em en ti da des pro te ti vas do cré di -

to, ra zão por que se ria ca bí vel a con -
de na ção do ban co ao pa ga men to de
in de ni za ção por da no mo ral.

À vis ta do ape lo da ré, o Ban co
Na ci o nal S.A. in ter pôs re cur so ade si -
vo, re pi san do a ar gu men ta ção ar ti cu -
la da na pe ti ção ini ci al, so bre tu do no
que se re fe re ao fa to de que é cre dor
da em pre sa de fa tu ri za ção da im por -
tân cia pos tu la da na exor di al.

Ambos os re cur sos fo ram con -
tra-ar ra zo a dos.

É o re la tó rio.

II – O re cur so da em pre sa de -
man da da é tem pes ti vo e for mal men te
re gu lar, bem co mo ine xis te qual quer
fa to ex tin ti vo ou im pe di ti vo e, por fim,
es tá pre pa ra do.

O pre sen te exer cí cio do po der
de exi gir o de ver do Esta do de re e xa -
mi nar se us pró pri os pro nun ci a men tos
ju di ci a is re ú ne as con di ções re cur sa -
is, ou se ja, a ex pres são do in con for -
mis mo é ade qua da e cor res pon de à
na tu re za do ato ata ca do (pos si bi li da -
de ju rí di ca); o aju i za men to do re cur so
é a úni ca for ma ca paz de afas tar o
ônus da su cum bên cia e me lho rar a
sua si tu a ção di an te do ato im pug na do
(in te res se re cur sal) e o re cor ren te le -
gi ti ma do (ven ci do).

Assim sen do, é ad mis sí vel,
mas não me re ce pro vi men to.

Jus ti fi ca-se:

A em pre sa H. F. Asses so ria,
Fac to ring e Fo men to Co mer ci al Ltda.
pos tu lou, em se de de re con ven ção, a
con de na ção da ins ti tu i ção fi nan ce i ra
ao pa ga men to do im por te de R$
50.000,00 (cin qüen ta mil re a is), cor -

res pon den te ao quan tum ti do por in -
de vi da men te de bi ta do na sua con ta
cor ren te, e bem as sim ao pa ga men to
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de va lor a ser ar bi tra do pe lo Ju í zo a tí -
tu lo de da nos mo ra is, em ra zão de su -
pos tos aba los de cré di to de cor ren tes
do lan ça men to de seu no me em ór -
gãos de pro te ção ao cré di to, o que te -
ria ca u sa do a res ci são de al guns con -
tra tos co mer ci a is (fl. 18, in fi ne).

Não tem ra zão a em pre sa de -
man da da, por quan to se equi vo ca a
par tir de sua pre mis sa bá si ca, a sa -
ber: cul pa da ins ti tu i ção ban cá ria, o
que de mo do al gum ocor reu du ran te a 
ope ra ção fi nan ce i ra re a li za da.

Com pul san do os au tos, ex sur ge
in du vi do so que a ré, em 5/7/1994, de -
po si tou em sua con ta cor ren te n.
085.779, man ti da no ban co au tor, o
che que n. 768 no va lor de R$
50.000,00 (fl. 43), emi ti do por um ter ce i -
ro con tra o Ban co do Bra sil S.A., o
qual foi pos te ri or men te de vol vi do pe lo
ban co sa ca do por in su fi ciên cia de fun -
dos.

Por um er ro de cál cu lo oca si o -
na do à épo ca em ra zão da con ver são
do pa drão mo ne tá rio, de bi tou-se na
con ta cor ren te da ré o va lor in sig ni fi -
can te de R$ 18,18 (de zo i to re a is e de -
zo i to cen ta vos), no dia 7/7/1994 (fl.
45), a fim de es tor nar o que ha via si do 
in de vi da men te cre di ta do. Tal equí vo -
co fla gran te foi cons ta ta do ul te ri or -
men te pe la ins ti tu i ção fi nan ce i ra res -
pon sá vel e, em 31/8/1994 (fl. 48), foi
de bi ta do o va lor re ma nes cen te de R$
49.981,82 (qua ren ta e no ve mil, no ve -
cen tos e oi ten ta e um re a is e oi ten ta e
do is cen ta vos), per fa zen do, des sa for -
ma, o to tal ori gi nal de R$ 50.000,00.

To da a ope ra ção foi de vi da -
men te es cri tu ra da nos ex tra tos da
con ta cor ren te da ré (fls. 43/50), co mo 
tam bém co mu ni ca da às par tes in te -
res sa das, con so an te se ob ser va dos

do cu men tos de fls. 38 a 42, acos ta dos 
aos pre sen tes au tos pe la pró pria em -
pre sa de man da da. Além dis so, é de
bom al vi tre fri sar que sem pre se ob -
ser vou fi el men te a de ter mi na ção ema -
na da do item IX da Cir cu lar Com pe n.
94/28, de 28/6/1994, do Ban co Cen -
tral do Bra sil, a qual im pu nha a obri ga -
to ri e da de por par te das ins ti tu i ções
ban cá ri as de aca tar os acer tos de di -
fe ren ças re gis tra das nas mo vi men ta -
ções fi nan ce i ras efe tu a das no pe río do 
de 4 a 29 de ju lho de 1994 (fl. 38). 

À vis ta des ses fa tos res ta pe lo
me nos uma úni ca cer te za ab so lu ta e in -
con tro ver sa, a H. F. Asses so ria, Fac to -
ring e Fo men to Co mer ci al Ltda. te ve
cre di ta do, em sua con ta cor ren te, o va -
lor de R$ 50.000,00, que na ver da de
não lhe era de vi do efe ti va men te, por -
quan to o che que, que em prin cí pio lhe
da ria ori gem, foi de vol vi do pe lo ban co
sa ca do (Ban co do Bra sil) por in su fi ciên -
cia de fun dos. Na da obs tan te, a em pre -
sa de fa tu ri za ção fez uso in de vi do des sa
im por tân cia, adim plin do nor mal men te
os dé bi tos que eram lan ça dos em sua
con ta cor ren te.

É ce di ço que um dos re qui si tos
bá si cos pa ra con de na ção por ato ilí ci to
é a exis tên cia de do lo ou cul pa do agen -
te. Os ele men tos cons ti tu ti vos da res -
pon sa bi li da de ci vil são: a) o da no (ele -
men to ou re qui si to es sen ci al na eti o lo gia 
da res pon sa bi li da de ci vil; em que não
há pre ju í zo, não há res pon sa bi li da de);
b) a cul pa ou o do lo (ele men to fun da -
men tal da te o ria sub je ti va, sen do a cul -
pa con si de ra da a in fra ção de uma obri -
ga ção pre e xis ten te, de que a lei or de na
a re pa ra ção quan do ca u sou um da no a
ou trem; e o do lo ti do co mo a von ta de
cons ci en te de vi o lar o di re i to, di ri gin -
do-se à con se cu ção do fim ilí ci to); e c) o 
ne xo de ca u sa li da de (re la ção ne ces sá -
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ria en tre o even to da no so e a ação que
o pro du ziu. Não po de exis tir res pon sa -
bi li da de ci vil sem a re la ção de ca u sa li -
da de en tre o da no e a ação que o pro -
vo cou. Em se tra tan do de ele men to
ca u sal, cum pre ao le sa do, no cur so da
ação, pro vá-lo cum pri da men te).

Por tan to, tra zen do es ses ele -
men tos à luz do art. 333 do CPC, cum -
pre ao au tor, ou ao re con vin te, de -
mons trar, a um só tem po, o da no, a
cul pa la to sen su e o ne xo de ca u sa li -
da de pa ra ob ter êxi to em sua pre ten -
são in de ni za tó ria.

Na hi pó te se sub ju di ce, ine xis te 
cul pa por par te do Ban co Na ci o nal,
quan to ma is ato ilí ci to por ele pra ti ca -
do. Pe lo con trá rio, to do pro ce di men to

le va do a ca bo obe de ceu in lit te ris as
de ter mi na ções le ga is, con for me já
vis to. De ma is a ma is, o au tor foi ape -
nas um in ter me diá rio do lan ça men to
do cré di to, se guin do os ter mos do Do -
cu men to de Acer to de Di fe ren ça –
DAD emi ti do pe lo Ban co do Bra sil em
vir tu de da co bran ça a me nor do quan -

tum re al men te de vi do pe la ré.

Assim, não es tan do pre sen tes
os re qui si tos da res pon sa bi li da de
sub je ti va da ins ti tu i ção fi nan ce i ra, não 
de ve es ta ser con de na da a in de ni zar
os da nos pa tri mo ni a is e/ou ex tra pa tri -
mo ni a is even tu al men te oca si o na dos
por ter ce i ro que emi tiu che que sem
pro vi são de fun dos.

No que tan ge ao re cur so ade si -
vo, in ter pos to pe la ins ti tu i ção fi nan ce i -
ra, não po de ser ad mi ti do, por quan to
não foi pre en chi do um dos re qui si tos
es pe cí fi cos e in dis pen sá ve is a que se

re fe re o ca put do art. 500 do CPC,
qual se ja, a exis tên cia de su cum bên -
cia re cí pro ca das par tes. 

Obser va-se que, in ca su, o Ju iz

a quo jul gou im pro ce den te as sim o
pe di do ini ci al do Ban co Na ci o nal S.A.,
co mo tam bém o pe di do re con ven ci o -
nal da H. F. Asses so ria, Fac to ring e
Fo men to Co mer ci al Ltda., ou se ja,
não hou ve o aco lhi men to par ci al de
ne nhum de les, mo ti vo por que não se
po de fa lar que o au tor e a ré fo ram
ven ci dos em par te nas su as res pec ti -
vas pre ten sões.

A res pe i to, Nel son Nery Jú ni or
e Ro sa Ma ria Andra de Nery en si nam
o se guin te: “Pa ra que se ja ad mis sí vel
o re cur so ade si vo é pre ci so que: a) te -
nha ha vi do su cum bên cia re cí pro ca
(ven ci dos par ci al men te au tor e réu)
(Có di go de Pro ces so Ci vil Co men ta -
do, 3ª ed., RT, 1997, pág. 727).

Da ju ris pru dên cia, The o to nio
Ne grão traz à co la ção:

“Igual men te, se fo ram jul ga das
im pro ce den tes ação e re con ven ção e
o réu ape lou quan to à re con ven ção, o
au tor não tem re cur so ade si vo vi san -
do à pro ce dên cia da ação, por que
quan to a es ta não hou ve re cur so prin -
ci pal do réu (RJTJESP 124/64; RP
57/248)” (Có di go de Pro ces so Ci vil,
31ª ed., Sa ra i va, 2000, pág. 514).

Lo go, não se po de co nhe cer do 
re cur so ade si vo.

III – Di an te do ex pos to, ne ga-se 
pro vi men to à ape la ção cí vel da H. F.
Asses so ria, Fac to ring e Fo men to Co -
mer ci al Ltda. e não se co nhe ce do re -
cur so ade si vo.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Nel son Scha e fer Mar tins e
Ma ria do Ro cio Luz San ta Rit ta.

Florianópolis, 21 de março de 2002.
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Trindade dos Santos,

Presidente;

Cercato Padilha,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 1998.003002-1, DE BLUMENAU

Re la tor: Des. Eládio Torret Rocha

Ação de con sig na ção em pa ga men to. Con tra to de ar ren da -
men to mer can til. Impos si bi li da de de apli ca ção da TR como ín di ce de 
cor re ção mo ne tá ria. Subs ti tu i ção pelo INPC. Li mi ta ção cons ti tu ci o -
nal dos ju ros. Auto-apli ca bi li da de do art. 192, § 3º, da CF/88.
Admis si bi li da de. Ca pi ta li za ção de ju ros. Hi pó te se em que é des ca bi -
da. De pó si tos re a li za dos de acor do com os pa râ me tros ti dos como
cor re tos. Con sig na tó ria pro ce den te. Sen ten ça cas sa da. Re cur so
pro vi do. Voto ven ci do.

1 — Impõe-se a ado ção do INPC como ín di ce de cor re ção mo -
ne tá ria, tan to em ra zão de ha ver sido con sa gra do pela Ju ris pru dên -
cia, quan to por que re co men da do pela Cor re ge do ria-Ge ral da
Jus ti ça des te Tri bu nal pelo Pro vi men to n. 13/95, ain da que as par tes
ha jam pac tu a do a apli ca ção da TR como ín di ce de cor re ção mo ne tá ria.

2 — Ho di er na men te, inú me ros são os pre ce den tes, dou tri ná -
ri os e ju ris pru den ci a is, que en ten dem auto-apli cá vel o § 3º do art.
192 da CF/88.

3 — A ca pi ta li za ção de ju ros so men te é pos sí vel quan do exis ta 
ex pres so dis po si ti vo de lei que a ad mi ta.

4 — Ha ven do o au tor con sig na do os va lo res de vi dos após a

re a li za ção de cál cu los que obe de ce ram a to dos os pa râ me tros men -

ci o na dos, não há ter por in sub sis ten tes os re fe ri dos de pó si tos.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
1998.003002-1, da comarca da
Blumenau (2ª Vara), em que é apelante
Terraplanagem Rocha Ltda., sendo
apelada Boavista S.A. Arrendamento
Mercantil:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por ma i o ria de vo tos, dar pro vi -
men to ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.
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I — Re la tó rio

Na co mar ca de Blu me nau, Ter -
ra pla na gem Ro cha Ltda. aju i zou ação
de con sig na ção em pa ga men to con tra
Bo a vis ta S.A. Arren da men to Mer can til
vi san do ao de pó si to ju di ci al das par ce -
las ven ci das e vin cen das a se rem cor ri -
gi das mo ne ta ri a men te pe lo INPC e
com ju ros le ga is de 1% ao mês, com o
fi to de evi tar a ca rac te ri za ção da mo ra.

Ple i te ia, ou tros sim, a re vi são do
con tra to.

Co la ci o nou do cu men tos (fls.
24/58).

O de pó si to dos va lo res, na for -
ma re que ri da, foi au to ri za do pe lo de ci -
só rio de fl. 60.

O pri me i ro de pó si to — re la ti vo
às pres ta ções ven ci das em 17/5/96,
17/6/96 e 17/7/96 — foi efe tu a do em
con ta vin cu la da ao Ju í zo (fls. 62/63). O
se gun do de pó si to — re la ti vo à pres ta -
ção ven ci da em 17/8/96 — foi tam bém
re a li za do (fls. 66/67). O ter ce i ro de pó si -
to — re la ti vo à pres ta ção ven ci da em
17/9/96 — tam bém foi com pro va do nos 
au tos (fls. 71/72).

De vi da men te ci ta da, a ré apre -
sen tou con tes ta ção (fls. 73/116), ar -
güin do, em sua de fe sa, a pre va lên cia
do prin cí pio do pac ta sunt ser van da e
re que ren do a ex tin ção do pro ces so
sem jul ga men to do mé ri to. 

A ré in ter pôs agra vo de ins tru -
men to con tra a de ci são que de fe riu a
con sig na ção (fls. 123/132), ao qual foi
ne ga do se gui men to (fl. 137).

A au to ra apre sen tou com pro va -
ção do de pó si to da pres ta ção ven ci da
em 17/10/96 (fls. 134/135) e, ao de po is, 
apre sen tou ré pli ca à con tes ta ção (fls.
140/143), bem co mo a com pro va ção
dos de pó si tos das pres ta ções ven ci das

em 17/11/96 e 17/12/96 (fls. 145/146 e
147/148, res pec ti va men te).

So bre ve io, en tão, a pres ta ção
ju ris di ci o nal mo no crá ti ca (fls. 150/154),
a qual jul gou im pro ce den te o pe di do,
de cla ran do in sub sis ten tes os de pó si tos
efe tu a dos pe la au to ra.

Irre sig na da com o te or do de ci -
só rio ad ver so, ape lou a ven ci da (fls.
156/161), sus ci tan do a re for ma da sen -
ten ça pa ra li be rá-la da dí vi da, pos to que 
con sig nou as par ce las de vi das apli ca -
das ao sal do de ve dor ta xas de ju ros
que não in frin jam o li mi te cons ti tu ci o nal
e cor re ção res pe i tan do o in de xa dor do
INPC, pos tu lan do, as sim, o pro vi men to
do ape lo.

Con tra-ar ra zo a dos e pre pa ra -
dos, su bi ram os au tos a es ta Cor te.

II — Voto

O re cur so es tá a me re cer pro vi -
men to.

A ape lan te pro pôs ação con sig -
na tó ria pre ten den do de po si tar em Ju í -
zo as úl ti mas 11 (on ze) pres ta ções do
con tra to de ar ren da men to mer can til
fir ma do com a ape la da, uti li zan do, co -
mo fa tor de cor re ção mo ne tá ria, o
INPC e ju ros le ga is de 12% ao ano.

No en tan to, en ten de o Ma gis tra -
do sen ten ci an te ser ca bí vel a cor re ção
mo ne tá ria com ba se na TR, por que
ajus ta do en tre as par tes, e não ser au -
to-apli cá vel o art. 192, § 3º, da CF.

A des pe i to do en ten di men to
ado ta do pe lo ilus tre Ma gis tra do, não
me fi lio a ne nhu ma des sas cor ren tes. 

É que o art. 6º, II, da Lei n.
8.177/91, que ex tin guiu o BTN, ado tou 
a TR co mo ín di ce subs ti tu ti vo pa ra
atu a li za ção das obri ga ções com cláu -
su la de cor re ção mo ne tá ria, nos ca -

APELAÇÕES CÍVEIS JURISPRUDÊNCIA CÍVEL

208 Volume - 97 Jurisprudência Catarinense



sos em que não ha ja pre vi são de ou -
tro ín di ce.

No en tan to, o co len do Su pre mo 
Tri bu nal Fe de ral, ao exa mi nar a Ação
Di re ta de Incons ti tu ci o na li da de (me di -
da li mi nar) 959-1/DF, “de fe riu a me di -
da ca u te lar, pa ra sus pen der, até a de -
ci são fi nal da ação, a efi cá cia do
in ci so II do art. 6º e seu pa rá gra fo úni -
co e dos arts. 15 e 16 da Lei n. 8.177,
de 1º/3/91” (Pu bli ca da no DJ de
13/5/94).

De ma is dis so, “A TR re tra ta as
os ci la ções do cus to pri má rio de cap ta -
ção dos de pó si tos a pra zo fi xo no mer -
ca do fi nan ce i ro; não a des va lo ri za ção
da mo e da. Por ser re mu ne ra ção de ca -
pi tal — ju ros —, é in ser ví vel co mo fa tor 
de cor re ção mo ne tá ria, e con fli ta com
o sis te ma de pro te ção ao con su mi dor.

“A cláu su la que a pre ve ja é nu -
la, por que abu si va, ge ra do ra de en ri -
que ci men to sem ca u sa. De i xar a ma -
té ria ao in te i ro sa bor de uma ilu só ria
au to no mia da von ta de se ria as sen tir
que os pac tu an tes — no ta da men te o
ma is for te — pu des sem, por es ti pu la -
ção con tra tu al, al te rar con tra tu al men -
te a ver da de dos fa tos, trans mu tan do
em cor re ção mo ne tá ria o que é re mu -
ne ra ção de ca pi tal” (Ap. Cív. n.
97.010843-5, de Vi de i ra, rel. Des. Pe -
dro Ma no el Abreu).

Di an te dis so, im põe-se a ado -
ção do INPC co mo ín di ce de cor re ção
mo ne tá ria, quer em vir tu de de ha ver
si do con sa gra do pe la Ju ris pru dên cia,
quer por que re co men da do pe la Cor -
re ge do ria-Ge ral da Jus ti ça des te Tri -
bu nal pe lo Pro vi men to n. 13/95, ain da
que as par tes te nham pac tu a do a apli -
ca ção da TR co mo ín di ce de cor re ção
mo ne tá ria.

A res pe i to, co lho da ju ris pru -
dên cia des ta Cor te:

“Exe cu ção. Embar gos. No ta
pro mis só ria. Bor de rô de des con to.
Ca pi ta li za ção de ju ros. Inad mis si bi li -
da de. Sú mu la 121 do STF. Có di go de
De fe sa do Con su mi dor, arts. 3º, § 2º,
47, 51, IV, 52, § 1º, e 54. Ma té ri as de
or dem pú bli ca. Co nhe ci men to de ofí -
cio. Ile ga li da de da Ta xa Re fe ren ci al.
Ado ção do INPC. Cons ti tu i ção da Re -
pú bli ca, art. 192, § 3º. Au to-apli ca bi li -
da de. De cre to n. 22.626/33. Li mi ta ção 
dos ju ros a 12% ao ano. Mul ta con tra -
tu al. Re du ção pa ra 2%. Lei n. 9.298
de 2/8/1996. Ho no rá ri os ad vo ca tí ci os. 
Su cum bên cia re cí pro ca. CPC, art. 21,
ca put, e 23. Re cur so des pro vi do” (Ap.
Cív. n. 98.003644-5, de Cri ci ú ma, rel.
Des. Nel son Scha e fer Mar tins).

No que tan ge à au to-apli ca bi li -
da de do men ci o na do dis po si ti vo cons -
ti tu ci o nal, cum pre-me lem brar que a
nor ma ins cul pi da no § 3º do ar ti go 192 
da Cons ti tu i ção Fe de ral é cla ra, e, a
meu ver, de efi cá cia ple na e au to-apli -
ca bi li da de ime di a ta, ao dis por que “As 
ta xas de ju ros re a is, ne las in clu í das
co mis sões e qua is quer ou tras re mu -
ne ra ções di re ta ou in di re ta men te re fe -
ri das à con ces são de cré di to, não po -
de rão ser su pe ri o res a 12% ao ano; a
co bran ça aci ma des te li mi te se rá con -
ce i tu a da co mo cri me de usu ra, pu ni -
do, em to das as su as mo da li da des,
nos ter mos que a lei de ter mi nar”
(Cons ti tu i ção da Re pú bli ca Fe de ra ti va 
do Bra sil, ar ti go192, § 3º).

Não obs tan te, é sa bi do que o
te ma pro vo cou aca lo ra das dis cus sões 
na dou tri na e ju ris pru dên cia pá tri as.
No en tan to, após mu i to re fle tir, e, so -
bre tu do, a par tir da apro fun da da le i tu -
ra dos vo tos ven ci dos dos emi nen tes
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Mi nis tros Mar co Au ré lio, Car los Vel lo -
so, Né ri da Sil ve i ra e Pa u lo Bros sard,
pro fe ri dos na que la mes ma ADIn, e,
bem as sim, sen sí vel às úl ti mas ten -
dên ci as ju ris pru den ci a is e dou tri ná ri -
as a res pe i to da ma té ria, in clu si ve no
se io des ta Cor te, en ten do de fa zer co -
ro àque les que, ho di er na men te, vê em 
co mo au to-apli cá vel o re gra men to
cons ti tu ci o nal em te la.

Estão, ade ma is, a fun da men -
tar tal po si ci o na men to a dou tri na de
Jo sé Afon so da Sil va (in Cur so de Di -
re i to Cons ti tu ci o nal Po si ti vo, São Pa -
u lo: RT, 1990), Jo sé Car los Bar bo sa
Mo re i ra (in Te mas de Di re i to Pro ces -
su al, São Pa u lo: Sa ra i va, 1997) e
Cân di do Ran gel Di na mar co (in A
Instru men ta li da de do Pro ces so, São
Pa u lo: RT, 1990).

Nes ta Cor te, ano to, en tre ou -
tros, os se guin tes pre ce den tes ju ris -
pru den ci a is que se guem o mes mo nor -
te: Ap. Cív. n. 00.008141-8, de
Mon daí, rel. Des. Nel son Scha e fer
Mar tins; Ap. Cív. n. 98.015993-8, de
Xan xe rê, rel. Des. Sér gio Ro ber to Ba -
asch Luz; Ap. Cív. n. 00.018624-4, de
Uru bi ci, rel. Des. Trin da de dos San -
tos; Ap. Cív. n. 97.010949-0, de Ma ra -
vi lha, rel. Des. Pe dro Ma no el Abreu;
Ap. Cív. n. 96.004875-8, de Som brio,
de mi nha la vra, den tre ou tros.

Assim é que, atu al men te, ao
que pa re ce, o ar gu men to da que les
que en ten dem não ser au to-apli cá vel
o dis po si ti vo cons ti tu ci o nal men ci o na -
do en con tra am pa ro ape nas no vo to
ven ce dor pro fe ri do na ADin n. 004-7,
do co len do Su pre mo Tri bu nal Fe de -
ral, o qual — há lem brar —, não pos sui 
fe i ções vin cu la ti vas.

Ano to, nes se pas so, por ne -
ces sá rio, que, di an te do en ten di men -
to quan to à au to-apli ca bi li da de do
men ci o na do dis po si ti vo cons ti tu ci o -
nal, os ju ros re mu ne ra tó ri os, fi xa dos
em 12% ao ano, de vem ser co bra dos
anu al men te.

Des sa fe i ta, es ta be le ci dos os ju -
ros em ta xa ânua, no te to per mi ti do,
res ta pre ju di ca da qual quer co gi ta ção
so bre a ca pi ta li za ção des ses en car -
gos, que se da rá ne ces sa ri a men te a
ca da ano da con tra ta ção ou, em ca so
de pe río do me nor, pro por ci o nal men te.

É que a par da li mi ta ção da ta -
xa de ju ros, que inad mi te a co bran ça
de ju ros so bre ju ros, uma vez es ta be -
le ci da a ta xa má xi ma, a ca pi ta li za ção
men sal ain da en con tra a ve da ção le -
gal do art. 4º do De cre to n. 22.626/33, 
e da Sú mu la 121 do STF, ver bis: “É
ve da da a ca pi ta li za ção de ju ros, ain -
da que ex pres sa men te con ven ci o na -
da”.

Nes se sen ti do, co la ci o no o se -
guin te pre ce den te des ta Ca sa:

“So men te é pos sí vel a ca pi ta li -
za ção dos ju ros quan do exis ta ex -
pres so dis po si ti vo de lei que a ad mi -
ta, co mo pa ra os cré di tos ru ra is
(De cre to-Lei n. 167/67, art. 5º), in dus -
tri a is (De cre to-Lei n. 413/69, art. 5º) e 
co mer ci a is (Lei n. 6.480/80, art. 5º);
‘a não ser as sim, vi ge a Sú mu la 121
do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, não re -
vo ga da pe la Sú mu la 596 do mes mo
Pre tó rio (RTJ 124/616)’ (STJ, REsp
n. 16.864/SP, DJU, DE 29/3/93, pág.
5.258)” (Ape la ção Cí vel n. 44.946, de 
Inda i al, rel. Des. Nil ton Ma ce do Ma -
cha do).

Fe i tas es sas con si de ra ções, e
com pul san do os au tos,  ano to ha ver
a au to ra, ora ape lan te, ela bo ra do cál -
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cu lo na pe ti ção ini ci al (fls. 22/24)
acer ca dos va lo res que en ten dia de -
vi dos a fim de con sig ná-los, em bo ra a 
ape la da, por seu tur no, em mo men to
al gum, ha ja apre sen ta do im pug na -
ção es pe cí fi ca con tra ri an do aque les
apre sen ta dos, pug nan do, ape nas,
pe lo cum pri men to do con tra to, de fen -
den do su as cláu su las.

Do men ci o na do cál cu lo apre -
sen ta do cons ta to que a ape lan te cal -
cu lou cor re ta men te as 13 (tre ze)
pres ta ções já pa gas cor ri gin do-as
pe lo INPC, e fa zen do in ci dir so bre
elas ju ros de 1% ao mês — de acor -
do, por tan to, com o en ten di men to por 
mim ado ta do —, che gan do ao va lor
to tal de R$ 52.270,10 (fl. 23).

Re gis trou, no en tan to, que o
va lor pa go até en tão — res pe i ta do o
cál cu lo de ter mi na do pe la ape la da —
so ma va R$ 70.329,35.

Ao de po is, cal cu lou o va lor das 
par ce las vin cen das, fa zen do in ci dir
so bre elas ju ros cons ti tu ci o na is de
11% — por que re la ti vas a on ze pres -
ta ções/me ses — to ta l i  zan do R$
43.445,74.

Na se qüên cia, so mou o va lor
pa go (R$ 52.270,10) ao va lor vin cen -
do (R$ 43.445,74), che gan do ao to tal 
de R$ 95.715,84.

Des se to tal sub tra iu o que já
ha via pa go à ape la da, e o di vi diu em
11 par ce las (quan ti da de ain da fal tan -
te), fa zen do in ci dir so bre elas, mês a
mês, a va ri a ção do INPC co mo fa tor
de cor re ção mo ne tá ria.

E as sim fo ram cal cu la dos to -
dos os va lo res de po si ta dos: o pri me i -
ro de pó si to — re la ti vo às pres ta ções
ven ci das em 17/5/96, 17/6/96 e
17/7/96 — foi efe tu a do lo go após o
de fe ri men to da li mi nar, em 23/7/96

(fl. 60), em con ta vin cu la da ao Ju í zo,
em 26/7/96 (fls. 62/63); o se gun do
de pó si to — re la ti vo à pres ta ção ven -
ci da em 17/8/96 — foi tam bém re a li -
za do (em 19/8/96, fls. 66/67); o ter ce i -
ro de pó si to — re la ti vo à pres ta ção
ven ci da em 17/9/96 e pa go na mes -
ma da ta — tam bém foi com pro va do
nos au tos (fls. 71/72). 

Ao de po is, a ape lan te apre sen -
tou, tam bém, com pro va ção do de pó -
s i  to  da  pres  ta  ção ven c i  da  em
17/10/96 (fls. 134/135) — re a li za do
em 18/10/96 —, bem co mo a dos de -
pó si tos das pres ta ções ven ci das em
17/11/96 e 17/12/96 (fls. 145/146 e
147/148, efe tu a dos em 19/11/96 e
17/12/96, res pec ti va men te).

Me di an te sim ples cál cu lo arit -
mé ti co cons ta to que, de fa to, fo ram
apli ca dos os ju ros de 12% ao ano e
cor re ção mo ne tá ria pe lo INPC, não
ha ven do, por tan to, fa lar em in sub sis -
tên cia dos de pó si tos con sig na dos.

Pos to is so, pe lo meu vo to, te -
nho os de pó si tos efe tu a dos na pre -
sen te con sig na tó ria co mo sub sis ten -
tes, de ter mi nan do que os va lo res
ain da de vi dos pe la ape lan te, re la ti va -
men te ao con tra to de ar ren da men to
mer can til ob je to da pre sen te ação, se -
jam pa gos cor ri gi dos mo ne ta ri a men te
pe lo INPC e que so bre eles in ci dam
ju ros mo ra tó ri os à ta xa le gal (6% ao
ano) e ju ros re mu ne ra tó ri os de 12% ao 
ano, ve da da a ca pi ta li za ção men sal.

Con de no a ape la da ao pa ga -
men to de cus tas pro ces su a is e ho no -
rá ri os ad vo ca tí ci os, es tes fi xa dos em
10% so bre o va lor da do à ca u sa.
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III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor, 
a Câ ma ra, por ma i o ria de vo tos, deu
pro vi men to ao re cur so, ven ci do o
Exmo. Sr. Des. Cláu dio Bar re to Du -
tra, que en ten de não ser au to-apli cá -
vel a nor ma do ar ti go 192, § 3º, da
Cons ti tu i ção Fe de ral.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Fer -
nan do Ca ri o ni.

Florianópolis, 28 de maio de 2002.

Cláudio Barreto Dutra,

Presidente com voto;

Eládio Torret Rocha,

Re la tor.

De cla ra ção de vo to ven ci do do
Exmo. Sr. Des. Cláu dio Bar re to Du tra:

Con ti nuo di ver gin do da dou ta
ma i o ria, por en ten der que o co man do
da nor ma cons ti tu ci o nal de pen de de
re gu la men ta ção, num con tex to glo bal
do Sis te ma Fi nan ce i ro, te se, aliás, vi -
gen te no Su pre mo Tri bu nal Fe de ral,
in tér pre te ma i or da Cons ti tu i ção (v. RE
n. 290465/SC, rel. Min. Se púl ve da Per -
ten ce, j. em 9/2/2001).

Por is so, meu vo to foi no sen ti -
do de pro ver par ci al men te o re cur so.

Florianópolis, 28 de maio de 2002.

Cláu dio Bar re to Du tra.

APELAÇÃO CÍVEL N. 1999.009687-4, DE GASPAR

Re la tor: Des. Eládio Torret Rocha

Re in te gra ção de pos se. Le a sing. Co bran ça an te ci pa da do va -
lor re si du al ga ran ti do. Pro va em pres ta da a fim de cons ta tar a des ca -
rac te ri za ção do con tra to para com pra e ven da a pra zo. Ma té ria
re cen te men te pa ci fi ca da no âm bi to do co len do Su pe ri or Tri bu nal de
Jus ti ça. Ação pos ses só ria. Au sên cia de in te res se de agir. Inte li gên -
cia do ar ti go 267, VI, e § 3º, do CPC. Extin ção do fe i to de ofí cio. Re -
cur so pre ju di ca do.

1 — “Pro va em pres ta da. Sua va li da de é igual à da que foi ou
po de ria ter sido co lhi da nos au tos a que veio acos ta da. Re qui si tos
ne ces sá ri os para tan to: que te nha sido ob ti da em pro ces so no qual fi -
gu ra ram as mes mas par tes, que na co lhe i ta da mes ma te nham sido
ob ser va das as for ma li da des le ga is apli cá ve is e que o fato pro ban do
seja idên ti co. Re cur so pro vi do” (Ap. Cív. n. 27.059, de Pon te Ser ra -
da, rel. Des. Nor ber to Unga ret ti, in JC 60, págs. 175/178).
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2 — “A co bran ça an te ci pa da do va lor re si du al (VRG) des ca -
rac te ri za o con tra to de ar ren da men to mer can til, trans for man do-o
em com pra e ven da à pres ta ção” (Sú mu la 263 do STJ).

3 — Sen do as sim, ca re ce de in te res se de agir, por ina de qua -
ção do meio pro ces su al, o ven de dor que aju i za ação pos ses só ria
con tra o com pra dor ina dim plen te.

4 — As ques tões de or dem pú bli ca, tais como as con di ções da 

ação, po dem ser apre ci a das, de ofí cio, em qual quer grau de ju ris di -

ção. Au sen te qual quer de las, é im pe ri o sa a ex tin ção do fe i to sem

jul ga men to do mé ri to, nos mol des do ar ti go 267, VI, e § 3º, do CPC.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
1999.009687-4, da comarca da Gaspar 
(Vara do Crime, Cível e Anexos), em
que é apelante Terraplanagem —
Rocha Ltda., sendo apelada Boavista
S.A. Arrendamento Mercantil:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ex tin guir
o pro ces so sem jul ga men to do mé ri to.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Na co mar ca de Gas par, Bo a -
vis ta S.A. Arren da men to Mer can til
aju i zou ação de re in te gra ção de pos -
se com pe di do de li mi nar con tra Ter -
ra pla na gem Ro cha Ltda.

De fe ri da a li mi nar de re in te gra -
ção de pos se (fl. 28) e cum pri do o man -
da do, a re que ri da in ter pôs agra vo de
ins tru men to cu ja de ci são de ter mi nou a
sus pen são dos efe i tos da li mi nar re in te -
gra tó ria até de ci são fi nal (fls. 117/121).

Após mar chas e con tra mar -
chas, o fe i to foi sen ten ci a do (fls.
147/151), e o pe di do foi jul ga do pro ce -
den te, res tan do a ré con de na da ao
pa ga men to de cus tas pro ces su a is e
ho no rá ri os ad vo ca tí ci os.

Irre sig na da, a tem po e mo do,
ape la a ven ci da, adu zin do que o de ci -
só rio ata ca do não con si de rou o fa to
de es tar em cur so ação con sig na tó ria
en vol ven do as mes mas par tes, por
me io da qual es ta va efe tu an do o de -
pó si to men sal das pres ta ções re fe ren -
tes ao con tra to de ar ren da men to mer -
can til tam bém ob je to des ta ação,
pre ten den do de so ne rar-se da obri ga -
ção. Ale ga, ain da, que o fa to de es tar
de po si tan do as par ce las ven ci das de -
ve ria obs tar o ple i to re in te gra tó rio.

Re que reu, a fi nal, o pro vi men to 
do re cur so (fls. 153/158). 

Con tra-ar ra zo a dos e pre pa ra -
dos, su bi ram os au tos a es ta Cor te.

II — Voto

Antes mes mo de aden trar na
aná li se das ra zões re cur sa is, pre o cu -
pei-me em exa mi nar o con tra to de le a -
sing fir ma do en tre as par tes.

Cons ta to não es ta be le cer o
re fe ri do con tra to a for ma de pa ga -
men to do Va lor Re si du al Ga ran ti do
(VRG) — de vi do nas hi pó te ses de
op ção de com pra do bem no fi nal do
con tra to —, mu i to em bo ra no Qu a dro 
de Re fe rên ci as (fl. 13) ve nha in di ca -
do que o to tal de VRG se ria de “24%
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do cus to to tal — do bem ar ren da do
— (re a jus tá vel)”.

O Ane xo I do pac to fir ma do en -
tre as par tes (fl. 19), o qual se ocu pa
da des cri ção do bem que lhe é ob je to
e seu va lor, dis põe da se guin te for ma: 
Ve í cu lo Mo de lo Sca nia T 112, no va -
lor de R$ 70.000,00 (se ten ta mil re a -
is). Dis so de pre en de-se que o va lor
do VRG, na hi  pó te se, se r ia R$
16.800,00 (de zes se is mil e oi to cen tos
re a is).

Mu i to em bo ra cons te do re su -
mo do con tra to (fl. 21) que o VRG ou
op ção de com pra se ria pa go ape nas
em 17/3/97, ou se ja, ao tér mi no do
con tra to de ar ren da men to mer can til,
ano to, por re le van te, ha ver si do jun ta -
da à ação con sig na tó ria que en vol ve
as mes mas par tes (Ap. Cív.  n.
98.003002-1) — e que jul go con jun ta -
men te nes ta da ta — um “Instru men to
de Pe nhor de Re a is” no exa to va lor de 
R$ 16.800,00 (de zes se is mil e oi to -
cen tos re a is) a ser pa go em 24 par ce -
las (fl. 41 da con sig na tó ria).

Na pla ni lha de cál cu lo jun ta da
tam bém àque les mes mos au tos (fl. 42 
da ação de con sig na ção), cons ta to
que uma das co lu nas da ta be la traz
um va lor re si du al, o qual ade re à pres -
ta ção men sal do ar ren da men to.

Escla re ço, por opor tu no, que,
em bo ra as ações não ca re çam de jul -
ga men to si mul tâ neo, va lho-me das
pro vas co le ta das na que les au tos a fim 
de em ba sar es ta de ci são.

A res pe i to do te ma as sim já se
ma ni fes tou es ta Ca sa:

“Ape la ção. Pro va em pres ta da.
Sua va li da de é igual à da que foi ou
po de ria ter si do co lhi da nos au tos a
que ve io acos ta da. Re qui si tos ne ces -
sá ri os pa ra tan to: que te nha si do ob ti -

da em pro ces so no qual fi gu ra ram as
mes mas par tes, que na co lhe i ta da
mes ma te nham si do ob ser va das as
for ma li da des le ga is apli cá ve is, e que
o fa to pro ban do se ja idên ti co. Re cur so 
pro vi do” (Ape la ção Cí vel n. 27.059, de 
Pon te Ser ra da, rel. Des. Nor ber to
Unga ret ti, in JC 60, págs. 175/178).

Ano to, ain da, que na sen ten ça
pro fe ri da na con sig na tó ria — jun ta da
a es tes au tos (fls. 140/144) — o Ma -
gis tra do de i xou cla ro que: “O va lor do
bem ar ren da do cor res pon dia, na épo -
ca da ce le bra ção do con tra to, a R$
70.000,00 (se ten ta mil re a is). Esta be -
le ceu-se que es se va lor de ve ria ser
res ga ta do em 24 (vin te e qua tro) con -
tra pres ta ções, ca da qual no va lor de
R$ 3.412,85, acres ci do das 24 (vin te e 
qua tro) par ce las do VRG, ca da qual
em va lor cor res pon den te a 1% (um
por cen to) do va lor do bem, ou se ja,
R$ 700,00. Va le di zer, en tão, que, lo -
go de iní cio, o cus to to tal da ope ra ção
foi de R$ 98.708,40” (gri fei — fl. 143).

Assim, pe lo que se de duz da
pro va co li gi da, a for ma de co bran ça
do VRG, em bo ra não es pe ci fi ca da no
cor po do con tra to de ar ren da men to
mer can til fir ma do en tre as par tes,
deu-se, de fa to, mês a mês.

Pos to is so, ano to que até re -
cen te men te po dia-se co lher fa cil men -
te da le i tu ra de acór dãos — tan to des -
ta Cor te quan to de ou tros tri bu na is —
a di ver gên cia so bre a co bran ça an te -
ci pa da do VRG.

Entre tan to, o te ma já es tá su pe -
ra do, sen do ho je pa cí fi co o en ten di -
men to no sen ti do de que a co bran ça
an te ci pa da do va lor re si du al ga ran ti do 
– VRG — des ca rac te ri za o con tra to de 
ar ren da men to mer can til, en se jan do,
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as sim, sua trans for ma ção em con tra to 
de com pra e ven da a pra zo.

Nes se sen ti do, va le men ci o nar
al guns pre ce den tes do Su pe ri or Tri -
bu nal de Jus ti ça:

“A op ção de com pra, com o pa -
ga men to do va lor re si du al, ao fi nal do
con tra to, é uma ca rac te rís ti ca es sen -
ci al do le a sing. A co bran ça an te ci pa -
da des sa par ce la, em bu ti da na pres ta -
ção men sal, des fi gu ra o con tra to, que
pas sa a ser uma com pra e ven da a
pra zo (art. 5º, c, com bi na do com o art. 
11, § 1º, da Lei n. 6.099, de 12/9/74,
a l  te  ra  da pe la  Le i  n .  7 .132,  de
26/10/83), com o de sa pa re ci men to da 
ca u sa do con tra to e pre ju í zo ao ar ren -
da tá rio” (REsp n. 178.272/RS, rel.
Min. Ruy Ro sa do de Agui ar).

E, tam bém:

“A co bran ça an te ci pa da do Va lor 
Re si du al Ga ran ti do im por ta na des ca -
rac te ri za ção do con tra to de ar ren da -
men to mer can til, de for ma a tor nar
inad mis sí vel o pe di do de re in te gra ção
de pos se. Ca rên cia da ação” (REsp n.
296997/RS, rel. Min. Aldir Pas sa ri nho
Jú ni or).

Não des toa des se en ten di men to 
a Cor te Ca ta ri nen se, con so an te se de -
pa ra: 

“A ofer ta uni la te ral da ar ren da -
do ra à ar ren da tá ria de, no fi nal do con -
tra to, op tar pe la aqui si ção do bem ar -
ren da do, por de vol ver o bem ou
re no var o ar ren da men to, é ca rac te rís ti -
ca es sen ci al do con tra to de le a sing.
Re ti ra da do ar ren da tá rio qual quer uma
des sas op ções o con tra to de ar ren -
da men to mer can til não exis te. É o
que ocor re quan do o con tra to em bu te 
cláu su la de an te ci pa ção do VRG, im -
pon do o seu pa ga men to ao lon go da
re la ção con tra tu al, se ja em uma úni -

ca par ce la, se ja em par ce las men sa -
is, po is, com is so, eli mi na das res tam
as op ções con fe ri das pe la lei em fa -
vor do ar ren da tá rio, vez que a aqui si -
ção do bem já se efe ti vou. Em tal con -
tex to há a des na tu ra ção do con tra to
de le a sing, com a sua re ca rac te ri za -
ção co mo ope ra ção de com pra e ven -
da em pres ta ções. 

“Des ca rac te ri za do o con tra to
de ar ren da men to mer can til, a ina dim -
plên cia do ar ren da tá rio há que ser di -
ri mi da no âm bi to do di re i to cre di tí cio,
mos tran do-se ju ri di ca men te in viá vel,
pa ra tan to, a ação de re in te gra ção de
pos se, pa ra a qual ca re ce a ar ren -
dan te de in te res se de agir, na mo da li -
da de ade qua ção, ge ran do a sua ex -
tin ção, nos mol des do art. 267, VI, do
Có di go de Pro ces so Ci vil” (Ap. Cív. n. 
1998.010500-5, de Ca ça dor, rel. Des. 
Trin da de dos San tos).

To da via mu i to re cen te men te tal 
en ten di men to pa ci fi cou-se no âm bi to
do Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça, pe la
sua Se gun da Se ção, ao edi tar a Sú -
mu la 263, a qual es ta be le ceu que “A
co bran ça an te ci pa da do va lor re si du al 
(VRG) des ca rac te ri za o con tra to de
ar ren da men to mer can til, trans for man -
do-o em com pra e ven da à pres ta ção”.

Assim, ca rac te ri zan do-se o con -
tra to em te la, con for me se in fe re dos
do cu men tos co la ci o na dos aos au tos e
da Sú mu la su pra men ci o na da, ver da -
de i ro con tra to de com pra e ven da a
pra zo, con cluo ser in ca bí vel a ação de
re in te gra ção de pos se ma ne ja da. 

E is so por que, co mo di to, a au -
to ra ora ape la da é ca re ce do ra do di re i -
to de ação, fal tan do-lhe in te res se de
agir, por ina de qua ção do me io ele i to.

É va li o sa a li ção de Oví dio Bap -
tis ta so bre o in te res se de agir:
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“O le gí ti mo in te res se de agir a
que se re fe re o art. 3º do CPC, de fi -
ne-se co mo a ne ces si da de que de ve
ter o ti tu lar do di re i to de ser vir-se do
pro ces so pa ra ob ter a sa tis fa ção de seu 
in te res se ma te ri al, ou pa ra, atra vés de -
le, re a li zar o seu di re i to. Se o pro vi men -
to ju di ci al pre ten di do por aque le que
pe de a pro te ção ju ris di ci o nal não for
idô neo pa ra a re a li za ção do di re i to cu ja
pro te ção se re quer, se ria re al men te
inú til pros se guir-se no pro ces so, até a
ob ten ção de uma sen ten ça que des de
lo go se sa be in ca paz de pro te ger o res -
pec ti vo in te res se da par te (...).

“Se não hou ver ade qua ção en -
tre a si tu a ção con cre ta de di re i to ma te -
ri al in di ca da pe lo au tor e o pro vi men to
que o mes mo so li ci ta pa ra pro te gê-la,
o pro ces so re sul ta ria inú til e o in te res -
sa do es ta ria a fa zer uso in de vi do do
Po der Ju di ciá rio, sem qual quer uti li da -
de prá ti ca” (in Cur so de Pro ces so Ci vil, 
pro ces so de co nhe ci men to, vol. 1, São 
Pa u lo: RT, 2000, pág. 106).

Des sa for ma, an te a au sên cia
de uma das con di ções da ação — in -
te res se de agir — en ten do de va ser
ex tin to o pro ces so sem jul ga men to do
mé ri to, com ba se no in ci so IV do ar ti go

267 do CPC, com a ime di a ta de vo lu -
ção do ve í cu lo à ape lan te.

Já so pe sa dos os pres su pos tos
cons tan tes do § 3º do ar ti go 20 do CPC, 
fi xo os ho no rá ri os ad vo ca tí ci os em R$
1.500,00 (mil e qui nhen tos re a is), se -
gun do o cri té rio da apre ci a ção equi ta ti -
va, na con for mi da de do § 4º do mes mo 
dis po si ti vo le gal.

Da mes ma for ma, pe lo meu vo -
to, jul go pre ju di ca do o ape lo in ter pos to.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor, a 
Câ ma ra, por una ni mi da de de vo tos, ex -
tin guiu o fe i to ori gi ná rio de ofí cio, na for -
ma do art. 267, VI, do Có di go de Pro -
ces so Ci vil, fi xan do os ho no rá ri os em
R$ 1.500,00 (mil e qui nhen tos re a is).

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Fer -
nan do Ca ri o ni.

Florianópolis, 28 de maio de 2002.

Cláudio Barreto Dutra,

Presidente, com voto;

Eládio Torret Rocha,

Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 1999.014123-3, DE ITAIÓPOLIS

Re la tor: Des. Eládio Torret Rocha

Pro ces so de exe cu ção. Embar gos do de ve dor. Che ques emi ti -
dos para ga ran tia de mú tuo. Ju ros abu si vos. Agi o ta gem con fi gu ra -
da. Prá ti ca ile gal e con de ná vel. Nu li da de dos tí tu los. Sen ten ça
con fir ma da. Ape lo des pro vi do.

I – Não obs tan te o en ten di men to pre va len te se gun do o qual
so bre o tí tu lo de cré di to re cai pre sun ção de li qui dez, cer te za e exi gi -
bi li da de, ou, ain da, de que o che que é or dem de pa ga men to à vis ta,
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há que ter em con ta que essa pre sun ção su cum be sem pre que o de ve -
dor con si ga de mons trar que a cam bi al não tem ca u sa ou en tão que a
sua ca u sa é ile gí ti ma.

II – Sen do as sim, ten do o de ve dor ale ga do e o pró prio cre dor
ad mi ti do que a dí vi da, ob je to da exe cu ci o nal, tem ori gem em em -
prés ti mo de di nhe i ro so bre o qual in ci di ram ju ros em taxa su pe ri or a
le gal, con fi gu ra da está a prá ti ca de usu ra.

III – A usu ra ou agi o ta gem, por ser uma prá ti ca ab je ta e por

isto mes mo da no sa à co mu ni da de em ge ral e ao in di ví duo em par ti -

cu lar, en con tra re pro va ção des de Aris tó te les — per pas san do, in -

clu si ve, pe los tex tos bí bli cos — até os nos sos dias, como algo que

pre ci sa ser re pri mi do com vi gor, avul tan do, as sim, nes sa ta re fa, o

pa pel re ser va do à atu a ção do Ju di ciá rio.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
1999.014123-3,  da comarca de
Itaiópolis, em que é apelante Miguel
Bay Filho, sendo apelado Pedro
Amadeu Kachel:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Pe dro Ama deu Ka chel pro -
pôs, na co mar ca de Ita ió po lis, em -
bar gos do de ve dor à exe cu ção que
lhe foi mo vi da por Mi guel Bay Fi lho.

Ale gou, em sín te se, que a exe -
cu ção pro mo vi da pe lo em bar ga do
fun da-se em che ques da dos co mo
ga ran tia de pa ga men to de dí vi da, so -
bre a qual fo ram co bra dos ju ros ex -
tor si vos.

Impug na dos os em bar gos e
apre sen ta da a ré pli ca, foi re a li za da
au diên cia de con ci li a ção, ins tru ção e
jul ga men to (fls. 15/17).

Após su ces si vas con tro vér si as
no con cer nen te aos va lo res de vi dos,
so bre ve io a pres ta ção ju ris di ci o nal
mo no crá ti ca, a qual deu pro vi men to
par ci al aos em bar gos (fls. 32/37).

Irre sig na do, ape lou o exe qüen -
te/em bar ga do, ale gan do, em su ma,
que os va lo res que a de ci são re cor ri -
da con de nou a pa ga men to não re pre -
sen tam a re a li da de, con si de ran do ha -
ver em pres ta do mu i to ma is di nhe i ro
ao em bar gan te/exe cu ta do.

Con tra-ar ra zo a dos e pre pa ra -
dos, su bi ram os au tos a es ta Ca sa.

II — Voto

O ape lo, to da via, não me re ce
pros pe rar.

Tra vou-se, na hi pó te se dos au -
tos, aguer ri da dis cus são so bre a ver da -
de i ra ori gem dos três che ques que fun -
da men tam o pro ces so de exe cu ção.

De fa to, en quan to o em bar -
gan te, ora ape la do, ale ga que re ce -
beu, de em prés ti mo, quan ti as de,
res pec ti va men te, R$ 5.000,00 (em
27/8/96) e R$ 3.000,00 (em 2/7/97),
o em bar ga do, ora ape lan te, sus ten ta 
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ha ver em pres ta do di nhe i ro pa ra
aque le em três opor tu ni da des —
27/8/96, 7/1/98 e a úl ti ma em da ta
não pre ci sa da — nos va lo res de R$
10.000,00,  R$ 10.000,00 e R$
5.800,00, res pec ti va men te.

Pe lo sim, pe lo não, o que sal ta
aos olhos do jul ga dor, des de lo go, é o
exa cer ba do au men to da dí vi da con -
tra í da pe lo ape la do, daí a ne ces si da -
de de se apro fun dar no exa me de sua
ori gem.

De efe i to, mu i to em bo ra o en -
ten di men to pre va len te na dou tri na e
na ju ris pru dên cia se gun do o qual so -
bre o tí tu lo de cré di to re cai pre sun ção
de  li qui dez, cer te za e exi gi bi li da de,
ou, ain da, de que “O che que não é tí -
tu lo ca u sal e sim or dem de pa ga men -
to à vis ta, pos su in do au to no mia des de 
que pre en chi dos os re qui si tos do art.
586 do CPC” (Ape la ção Cí vel n.
96.008072-4, de Brus que, rel. Des.
Nel son Scha e fer Mar tins), há que ter
em men te que tal pre sun ção su cum be 
di an te de pro va con cre ta e sub sis ten -
te da in va li da de da cár tu la.

É que, di an te da li te ra li da de e
au to no mia do che que, o por ta dor na -
da tem que pro var a res pe i to de sua
ori gem. No en tan to, uma vez sus ci ta -
da dis cus são so bre o ne gó cio sub ja -
cen te, ao de ve dor in cum be o en car go
de pro var que o tí tu lo não tem ca u sa
ou que sua ca u sa é ile gí ti ma (Ap. Cív.
n. 96.003331-9, de Bi gua çu, rel. Des.
Nil ton Ma ce do Ma cha do).

De ou tro la do, co mo sa bi do, os
ar ti gos 1.256 e se guin tes do Có di go
Ci vil pre vê em a pos si bi li da de de par ti -
cu la res fir ma rem con tra to de mú tuo.
O mú tuo fe ne ra tí cio — em prés ti mo de 
di nhe i ro a ju ros —, por seu tur no, es tá 
re gu la do no art. 1.262 do mes mo Di -

plo ma, o qual de ter mi na que em ta is
ca sos a fi xa ção de ju ros de va dar-se
por cláu su la ex pres sa. 

É ter mi nan te men te ve da do, en -
tre men tes, pe lo or de na men to ju rí di co
em vi gor, o em prés ti mo de di nhe i ro
en tre par ti cu la res com a co bran ça de
ju ros aci ma dos li mi tes le ga is, da do
que es sa prá ti ca con fi gu ra agi o ta gem.

É, ir re cu sa vel men te, a hi pó te se 
dos au tos.

De fa to, a cons ta ta ção ad vém,
den tre ou tros ele men tos de pro va co li -
gi dos aos au tos, da le i tu ra do pró prio
de po i men to do ape lan te, ver bis: “a dí -
vi da do em bar gan te pa ra com o de -
po en te é de cor ren te de em prés ti mo
em di nhe i ro; que não tem lem bran ça
de quan do foi fe i to o pri me i ro em prés -
ti mo e de quan to foi o seu va lor; que
fo ram vá ri as as ve zes em que em -
pres tou di nhe i ro pa ra o em bar gan te;
que em al gu mas ve zes deu che ques
emi ti dos pe lo pró prio de po en te e, em
ou tras ve zes, en tre gou di nhe i ro vi vo; 
que co bra va ju ros do em bar gan te no
per cen tu al de 4% ao mês; que até
ho je o em bar gan te não lhe pa gou ne -
nhu ma im por tân cia por con ta dos
em prés ti mos; que não sa be di zer
qual o to tal que em pres tou ao re que -
ri do; que fez al guns acer tos com o
em bar gan te não hon ra dos, com pos -
te ri o res re ne go ci a ções; que co mo
re sul ta do des sas re ne go ci a ções; é
que fo ram emi ti dos os che ques de fl.
6 do pro ces so prin ci pal; que den tro
do va lor to tal dos três che ques es tão
com pu ta dos ju ros de 4% ao mês”
(gri fei — fl. 16).

Ora, ten do o pró prio ape lan te
con fes sa do ha ver se va li do da pre -
cá ria si tu a ção fi nan ce i ra vi ven ci a da,
à épo ca, pe lo ape la do, pa ra  de le
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exi gir, em fa ce do mú tuo ofe re ci do, a 
co bran ça de ju ros re mu ne ra tó ri os
aci ma da ta xa de 12% ao ano, se -
gun do o pa ta mar má xi mo per mi ti do
pe lo De cre to n. 22.626, de 7/4/33,
con fi gu ra da es tá, não há ne gar, o
con de ná vel exer cí cio da agi o ta gem. 

His to ri ca men te, a ne fas ta prá -
ti ca do de li to de usu ra já en con trou
cen su ra em Aris tó te les. De efe i to,
em 350 a. C., o no tá vel fi ló so fo gre -
go já pre co ni za va que o ob je ti vo ori -
gi nal da cri a ção do di nhe i ro foi fa ci li -
tar a per mu ta, mas os ju ros, to da via,
au men ta vam so bre ma ne i ra a quan ti -
da de do pró prio va lor da mo e da cir -
cu lan te, sa li en tan do, a pro pó si to,
ser es sa a ver da de i ra ori gem da pa -
la vra: a pro le se as se me lha aos pro -
ge ni to res, e os ju ros são di nhe i ros
nas ci dos do pró prio di nhe i ro. Lo go,
con clu ía ele, es sa era a for ma de
guar dar di nhe i ro de to das a ma is
con trá ria à na tu re za.

Assim su ce dia nos re cu a dos
tem pos bí bli cos, co mo bem acen tu a -
do por Ruy Bar bo sa Ma ri nho Fer re i ra,
em sua obra Agi o ta gem:

“A agi o ta gem ou usu ra, ou ain -
da, em prés ti mo a ju ros é con tra to que, 
du ran te sé cu los, foi en ca ra do com
aver são pe los mo ra lis tas im preg na -
dos de cer tas fra ses da Bí blia He bra i -
ca, que, em bo ra pro i bis sem os ju ros
en tre he bre us, per mi ti am que es tes o
exi gis sem li vre e até ili mi ta da men te
aos não-he bre us de tal sor te que, em
to dos os tem pos e em to da a par te, a
pa la vra usu rá rio ou agi o ta foi si nô ni -
mo de ju de us. O Di re i to Ca nô ni co,
exa ge ran do es sas fra ses do Anti go e
do No vo Tes ta men to, com ba teu se ve -
ra men te o ju ro na usu ra en tre cris -
tãos, até que o Con cí lio de La trão ge -

ne ra li zou a pro i bi ção des se ti po de
em prés ti mo, e que foi re for ça da com a 
pe na de ex co mu nhão pe los pa pas
Ale xan dre III, Gre gó rio X, Cle men te V
e Ben to XVI. Foi ne ces sá rio es te ri gor
con tra os pres ta mis tas que, por me io
de agi o ta gem ou usu ra, che ga ram a
ter nas su as gar ras os re is, os no bres
e o cle ro nos sé cu los pas sa dos” (Le -
me, Edi jur, 2001, 2ª ed., págs. 12/13).

E no Bra sil Impe ri al re pu di a -
va-se for te men te a usu ra, co mo de no -
ta es ta dis po si ção con ti da nas Orde -
na ções do Re i no, ver bis:

“Ne nhu ma pes soa, de qual quer 
es ta do e con di ção que se ja, dê ou re -
ce ba di nhe i ro, pra ta, ou ro, ou de qual -
quer ou tra quan ti da de pe sa da, me di -
da, ou con ta da, a usu ra, por que pos sa 
ha ver, ou dar al gu ma van ta gem, as -
sim por via de em prés ti mo, co mo de
qual quer ou tro con tra to, de qual quer
qua li da de, na tu re za e con di ção que
se ja, e de qual quer no me que pos sa
ser cha ma do’ (Liv. 4º, tít. 67, in pr.)”
(De Plá ci do e Sil va, in Vo ca bu lá rio
Ju rí di co, 15ª ed., Fo ren se, Rio de Ja -
ne i ro, 1998).

Ma is re cen te men te, na dé ca da
de 30, en vol vi do em ou tros con tor nos
his tó ri cos, pro mo ve ram-se, com Ge tú -
lio Var gas, vá ri as mu dan ças na eco -
no mia do Pa ís, ao tem po em que sur -
giu o De cre to n. 22.626, de 7 de abril
de 1933, co nhe ci do co mo Lei da Usu -
ra, li mi ta ti vo da ta xa de ju ros em, no
má xi mo, 12% ao ano (art. 1º).

Sur giu, ao de po is, a Lei n.
1.521, de 26/12/51, dis pon do que a
co bran ça de ju ros aci ma do pa ta mar
le gal ca rac te ri za cri me con tra a eco -
no mia po pu lar.
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Re por tan do-se aos di as ho di er -
nos, De Plá ci do e Sil va de fi ne as sim a 
prá ti ca usu rá ria:

“No con ce i to atu al, usu ra não
sig ni fi ca sim ples men te o in te res se de -
vi do pe lo uso de al gu ma co i sa. É o in -
te res se ex ces si vo, is to é, a es ti pu la ção 
exa ge ra da de um ju ro, que ul tra pas se
ao má xi mo da ta xa le gal, ou a es ti pu la -
ção de lu cro ex ces si vo, ou ex ce den te
do lu cro nor mal e ra zoá vel”.

Pa ra Ma ri nho Fer re i ra, an tes
ci ta do, “A agi o ta gem e a usu ra ca mi -
nham jun tas, tan to que o ter mo ‘agi o -
ta gem’, por ser si nô ni mo de ‘usu ra’ é
pou co de ba ti do em nos so mun do ju rí -
di co. Sig ni fi ca ob ter pa ra si van ta gem
co bran do ju ros su pe ri o res à ta xa per -
mi ti da por lei, abu san do da ne ces si -
da de ou le vi an da de de ou tra par te”
(op. cit., pág. 2.001, pág. 16).

Co mo fá cil é con clu ir do aci ma
ex pos to, os ins ti tu tos da usu ra ou agi o -
ta gem ex pri mem idéi as idên ti cas, e,
com ra zão, vêm si do re i te ra da men te
com ba ti dos pe los sis te mas ju rí di cos,
em ra zão dos da nos que en se jam à
so ci e da de em ge ral e aos in di ví du os
em par ti cu lar.

Tan to is so é ver da de i ro que, a
par da  le gis la ção in fra cons ti tu ci o nal
que re pri me es sa prá ti ca abu si va e
con de ná vel, aci ma men ci o na da, o
pró prio le gis la dor cons ti tu ci o nal en -
ten deu de dis por a res pe i to da ma té -
ria, co mo se cons ta ta da le i tu ra de seu 
ar ti go 192, § 3º, da Cons ti tu i ção da
Re pú bli ca:

“As ta xas de ju ros re a is, ne las
in clu í das co mis sões e qua is quer ou -
tras re mu ne ra ções di re ta ou in di re ta -
men te re fe ri das à con ces são de cré di -
to, não po de rão ser su pe ri o res a 12%
ao ano; a co bran ça aci ma des te li mi te
se rá con ce i tu a da co mo cri me de usu -

ra pu ni do, em to das as su as mo da li da -
des, nos ter mos que a lei de ter mi nar”
(gri fei).

Assim é que, ho di er na men te,
os tri bu na is pá tri os vêm en gros san do
ca da vez ma is o co ro da que les cu jo
en ten di men to de fen dem a idéia da au -
to-apli ca bi da de dos ju ros re a is, cons ti -
tu ci o nal men te ins ti tu í dos, so bre tu do
es ten den do-o ao pró prio sis te ma ban -
cá rio na ci o nal, mal gra do o po si ci o na -
men to ad ver so — ma jo ri ta ri a men te, é
ver da de — exis ten te no Su pre mo Tri -
bu nal Fe de ral.

Con vém sa li en tar, co mo bem
as si na la do, a pro pó si to, por Hum ber to 
The o do ro Jú ni or, que “Por ou tro la do,
a cir cuns tân cia de in clu ir ju ros ex ces -
si vos num con tra to ou num tí tu lo de
cré di to não con duz ne ces sa ri a men te
a sua nu li da de ou in va li dez. O que a
Lei de Usu ra ful mi na é ape nas a cláu -
su la on ze ná ria.

“Des tar te, de ve pre va le cer o
ne gó cio ju rí di co na qui lo que não for
afe ta do pe la cláu su la ilí ci ta, re du zin -
do-se a re mu ne ra ção do ca pi tal à ta xa 
per mi ti da em lei.

“No ca so, po rém, de exe cu ção,
o tí tu lo tem, ne ces sa ri a men te, que se
re ves tir dos re qui si tos da li qui dez e
cer te za (CPC, art. 586). Des sa for ma,
se ne le se com pu ta ram ju ros ile ga is,
sua for ça exe cu ti va só per sis ti rá quan -
do hou ver con di ções de pre ser var sua 
li qui dez mes mo de po is da anu la ção
da cláu su la usu rá ria” (Hum ber to The o -
do ro Jú ni or, in Tí tu los de Cré di to e ou -
tros tí tu los exe cu ti vos, São Pa u lo. Sa -
ra i va, 1986, pág. 112).

Entre tan to, exa mi nan do a hi pó -
te se dos au tos, ano to não ser pos sí vel
apu rar o re al va lor do dé bi to exi gí vel,
por quan to, em se us de po i men tos pes -
so a is (fls. 15/16), as par tes di ver gem
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subs tan ci al men te quan to ao efe ti vo
mon tan te da im por tân cia mu tu a da.

Di an te des sa cir cuns tân cia, não 
se de fi ne, pe lo tí tu lo e de ma is pro vas
dos au tos, com se gu ran ça, o quan tum
de be a tur. E, não ha ven do pre ci são no
que diz res pe i to à im por tân cia re al -
men te de vi da pe lo obri ga do, o ca so é
de obri ga ção ilí qui da e por is so mes mo 
ine xi gí vel, ine xis tin do  dú vi das, po is, a
res pe i to de os che ques ha ve rem per di -
do a con di ção de tí tu los exe cu ti vos ex -
tra ju di ci a is, pos to que au sen te o re qui -
si to da li qui dez, por não ma is re pre sen tar 
or dem de pa ga men to à vis ta.

Nes se sen ti do co la ci o no, a pro -
pó si to, o se guin te pre ce den te ju ris pru -
den ci al do Tri bu nal de Jus ti ça do Rio
Gran de do Sul:

“Ape la ção cí vel. Embar gos à
exe cu ção. Ter mo de acor do por con fis -
são de dí vi da. Emprés ti mo de di nhe i ro
en tre par ti cu la res. Co bran ça de ju ros
aci ma do li mi te le gal de 12% ao ano.
Prá ti ca con fes sa pe lo exe qüen te em
de po i men to pes so al. Agi o ta gem. Nu li -
da de do tí tu lo. Lei de Usu ra (ar ti gos 1º
e 11). Extin ção da exe cu ção” (Ape la -
ção Cí vel n. 599470861, rel. Des. Ma -
til de Cha bar Ma ia, j. em 19/6/01).

Assim, re co nhe ci da, pe lo pró -
prio ape lan te — que con fes sa ha ver
co bra do, no ca so, ju ros “mó di cos” de
4% ao mês — a prá ti ca de agi o ta gem,
os che ques, emi ti dos em ga ran tia do
mú tuo, são nu los, não ha ven do fa lar,
por tan to, em tí tu los exe cu ti vos ex tra ju -
di ci a is ap tos a em ba sar a exe cu ci o nal.

Ano to, nes te par ti cu lar, o se -
guin te pre ce den te:

“Ape la ção cí vel exe cu ção agi o -
ta gem. Con fis são de dí vi da. Con fir ma -
da a prá ti ca da agi o ta gem. Tem-se por
nu lo o tí tu lo exe cu ti vo em ba sa dor da
exe cu ção. Tí tu lo ali cer ça do em nu li da -
des que não se con va li dam pe la no va -
ção (art. 1.007 CCCB). Ape lo im pro vi -
do” (TJRS — Ape la ção Cí vel n.
70001167022, rel. Des. Má rio Jo sé
Go mes Pe re i ra, j. em 19/9/00).

Em su ma, di an te da ad mis são,
pe lo ape lan te, de que a dí vi da em exe -
cu ção te ve ori gem em em prés ti mo de
di nhe i ro so bre o qual in ci di ram ju ros
em ta xa su pe ri or a le gal, não há ma is 
ace i tar os che ques co mo re pre sen ta ti -
vos de dí vi da lí qui da, cer ta e exi gí vel,
sob pe na de se con fi gu rar en ri que ci -
men to sem ca u sa do mu tu an te em de -
tri men to do mu tuá rio

Pos to is so, pe lo vo to, ne go pro -
vi men to ao re cur so, man ten do in to ca -
da, de con se guin te, a sen ten ça que é
da boa la vra do Dr. Gil mar Ni co lau.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,

a Câ ma ra, sem dis cre pân cia de vo tos, 

de ci diu ne gar pro vi men to ao re cur so.

Par ti ci pou do jul ga men to, com

vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Fer -

nan do Ca ri o ni.

Florianópolis, 9 de abril de 2002.

Cláudio Barreto Dutra,

Presidente, com voto;

Eládio Torret Rocha,

Relator.
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APELAÇÃO CÍVEL N. 1999.019393-4, DE TIJUCAS

Re la tor: Des. Wil son Augusto do Nascimento

Ape la ção cí vel — Aci den te de tra ba lho — Res pon sa bi li da de
ci vil — Cul pa da re que ri da — De ver de in de ni zar.

Grau de cul pa — Au sên cia de ne ces si da de de de mons tra ção
— Arti go 7º, in ci so XXVIII, da Cons ti tu i ção Fe de ral — Apli ca ção da
nor ma de di re i to su per ve ni en te.

Res tri ções à lo co mo ção — Aqui si ção de au to mó vel — Ne ces -
si da de de adap ta ção em au to mó vel de cor ren te do aci den te — Inclu -
são das des pe sas na in de ni za ção — Fun ção re pa ra tó ria.

Da nos mo ra is — Pri vi le gi a da si tu a ção eco nô mi ca da em pre -
sa le san te — Ma jo ra ção — Pos si bi li da de — Fun ção dis su a so ra da
res pon sa bi li da de ci vil.

Ina bi li ta ção para o tra ba lho — Pen são vi ta lí cia — Arti go
1.539 do Có di go Ci vil — De ver de in de ni zar.

Cons ti tu i ção de ca pi tal — Ga ran tia do cum pri men to das

pres ta ções ali men ta res — Arti go 602 do Có di go de Pro ces so Ci vil.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
1999.019393-4, da comarca de Tijucas,
em que é apelante e apelada Cerâmica
Portobello S.A., sendo apelado e
apelante Odilon Duarte Neto:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to ao re cur so in ter pos to pela
Ce râ mi ca Por to bel lo S.A. e dar pro vi -
men to ao re cur so in ter pos to por Odi lon
Du ar te Neto.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Tra ta-se de ação or di ná ria de
in de ni za ção afo ra da por Odi lon Du ar -
te Ne to con tra Ce râ mi ca Por to bel lo
S.A., ob je ti van do a re pa ra ção dos da -

nos ma te ri a is e mo ra is de cor ren tes de 
aci den te de tra ba lho.

Ale gou o au tor que o aci den te
de tra ba lho ca u sa dor da am pu ta ção
de se us mem bros in fe ri o res de cor reu
da ne gli gên cia e im pru dên cia da re -
que ri da, pug nan do pe la con de na ção
des ta ao pa ga men to de in de ni za ção
de cu nho mo ral e ma te ri al.

O dou to jul ga dor sin gu lar, em
de ci são de fls. 580/583, jul gou par ci al -
men te pro ce den tes os pe di dos for mu -
la dos, con de nan do a re que ri da ao pa -
ga men to do equi va len te a mil sa lá ri os
mí ni mos a tí tu lo de in de ni za ção dos
da nos mo ra is, bem co mo ao pa ga -
men to de uma pen são men sal no va -
lor de 7,48 sa lá ri os mí ni mos.
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Irre sig na da, a re que ri da in ter -
pôs re cur so de ape la ção, ale gan do,
em sín te se, a au sên cia de cul pa no
aci den te e a im pos si bi li da de de apli -
ca ção do ar ti go 7º, in ci so XXVIII, da
Cons ti tu i ção Fe de ral, ao pre sen te ca -
so. Pug nou, ade ma is, pe la re du ção
da in de ni za ção pe los da nos mo ra is.

O au tor, igual men te in con for -
ma do com a pres ta ção ju ris di ci o nal,
in ter pôs ape la ção, re que ren do a com -
ple men ta ção da in de ni za ção dos da -
nos ma te ri a is e a ma jo ra ção dos da -
nos mo ra is.

Con tra-ra zões do au tor e da re -
que ri da às fls. 627/632 e 641/647, res -
pec ti va men te.

Após a ma ni fes ta ção da dou ta
Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, opi -
nan do pe lo pro vi men to par ci al do re -
cur so in ter pos to pe lo au tor, vi e ram os
au tos.

II — Voto

Ini ci al men te, pas sa-se à aná li se
da ape la ção in ter pos ta pe la re que ri da,
Ce râ mi ca Por to bel lo S.A.

Sus ten ta a re que ri da a au sên cia
de cul pa no aci den te, pug nan do pe la
eli são de seu de ver de in de ni zar.

Em que pe sem su as ale ga ções,
res ta ine qui vo ca men te de mons tra da
nos au tos a cul pa na ocor rên cia do in -
for tú nio, não de ven do ser aco lhi dos os
se us ar gu men tos nes se sen ti do.

Cum pre ao em pre ga dor, é con -
sa bi do, for ne cer aos se us em pre ga dos
as ade qua das in for ma ções acer ca da
se gu ran ça no am bi en te de tra ba lho,
além de pro pi ci ar o ne ces sá rio tre i na -
men to e as con di ções ma te ri a is in dis -
pen sá ve is à ma nu ten ção da in te gri da -
de fí si ca da que les.

Os de po i men tos co lhi dos em au -
diên cia, to da via, de mons tram a de sí dia
da re que ri da no cum pri men to des ses
mis te res, pe lo que inar re dá vel o seu de -
ver de in de ni zar.

Be ne vu to Sa bi no, res pon sá vel
pe lo aci o na men to da má qui na ca u sa -
do ra do aci den te, as se ve rou em seu
de po i men to (fl. 561):

“...não ha vi am avi sa do ao de -
po en te que ha via pes so as tra ba lhan do
no lo cal...”

“...que o de po en te viu o au tor do
la do de fo ra do mo i nho tra ba lhan do;
que o mes mo fa zia per fu ra ções; que li -
gou o mo i nho pa ra fa zer o des car re ga -
men to, e en tão acon te ceu o aci den te;
que foi o che fe do de po en te que man -
dou des car re gar o mo i nho...”.

Per ce be-se, des sa fe i ta, que não 
obs tan te en con trar-se o au tor exe cu -
tan do os ser vi ços de per fu ra ção jun to
ao mo i nho, fo ra de ter mi na do o aci o na -
men to des te, ex pon do aque le ao aci -
den te des cri to na pe ça ini ci al.

O de po i men to de Udu val do Pe -
dro Vi e i ra (fl. 560), por sua vez, de -
mons tra que a re que ri da não for ne ceu
sa tis fa to ri a men te as con di ções de se -
gu ran ça ne ces sá ri as à exe cu ção do
ser vi ço do au tor, pos si bi li tan do a ocor -
rên cia do in for tú nio, se não ve ja mos:

“...que no lo cal, pa ra ser efe tu a -
do o ser vi ço, há a ne ces si da de de des li -
ga men to da má qui na...”

“...que na épo ca a em pre sa es ta -
va ini ci an do e não ha via cur so de pre -
ven ção de aci den tes...”.

Des se mo do, res ta de mons tra da 
a cul pa da re que ri da na ocor rên cia do
in for tú nio, de ven do ser afas ta das as
ale ga ções nes se sen ti do.
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Res sal te-se, ade ma is, a des ne -
ces si da de de ave ri guar o grau de cul pa
da con du ta le si va da re que ri da, po is,
não obs tan te ter-se da do o in for tú nio
an te ri or men te à vi gên cia da Car ta Mag -
na, o en ten di men to ju ris pru den ci al re -
co nhe ce a pos si bi li da de de apli ca ção
da lei su per ve ni en te no pre sen te ca so,
da do o ca rá ter emi nen te men te so ci al
da nor ma ins cul pi da no ar ti go 7º, in ci so
XXVIII, da Cons ti tu i ção Fe de ral.

Nes se sen ti do, é far ta a ju ris -
pru dên cia, a exem plo dos se guin tes
jul ga dos:

“Aci den te de tra ba lho. Inde ni za -
ção. Di re i to co mum. Cul pa da em pre -
ga do ra. Si nis tro ocor ri do an tes da vi -
gên cia da Cons ti tu i ção Fe de ral de
1988. Apli ca ção de nor ma de di re i to su -
per ve ni en te. CF, art. 7º, inc. XXVIII.
Inca pa ci da de par ci al pa ra o tra ba lho.
Pen si o na men to. Da no es té ti co. Re cur -
so par ci al men te pro vi do.

“A cir cuns tân cia de que a em -
pre ga do ra não te ria agi do com do lo ou
cul pa gra ve não afas ta a sua res pon sa -
bi li da de de in de ni zar, po is a em pre sa
de ve res pon der na for ma do di re i to co -
mum pe las le sões so fri das pe lo obre i ro, 
mes mo que a cul pa te nha si do le ve, di -
an te do dis pos to no art. 7º, inc. XXVIII,
da Cons ti tu i ção Fe de ral de 1988.

“Se o si nis tro ocor reu an tes da
vi gên cia da no va or dem cons ti tu ci o -
nal, apli ca-se a nor ma de di re i to su -
per ve ni en te.

“A cul pa da em pre sa ca rac te ri -
za-se, nas mo da li da des de omis são e
ne gli gên cia, se de i xa de ado tar to das
as me di das de se gu ran ça ne ces sá ri as
e de ter mi na que em pre ga do ope re ma -
qui ná rio pe ri go so — ser ra cir cu lar, daí
re sul tan do o aci den te e a per da ana tô -
mi ca, com di mi nu i ção da ca pa ci da de

la bo ral e de for mi da de per ma nen te” (Ape -
la ção Cí vel n. 50.343 (88.086311-2), de
Jo in vil le, Des. Nel son Scha e fer Mar tins).

Ain da:

“Inde ni za ção — Res pon sa bi li da -
de ci vil — Aci den te do tra ba lho — Vi -
gên cia da Lei n. 6.367/76 — Inad mis si -
bi li da de — Apli ca ção do ar ti go 7º,
XXVIII, da Cons ti tu i ção da Re pú bli ca — 
Impos si bi li da de de res tri ção da res pon -
sa bi li da de do em pre ga dor — Inde ni za -
ção de di re i to co mum — Irre le vân cia do 
grau de cul pa — Re cur so pro vi do. A
par tir da edi ção da Lei n. 6.367/76 não
ma is se res trin ge a res pon sa bi li da de do 
em pre ga dor pe la in de ni za ção de di re i to 
co mum aos ca sos de do lo e cul pa gra -
ve, pas san do a res pon der to dos aque -
les que pa ra os mes mos te nham con -
cor ri do com cul pa, em qual quer grau,
ain da que le ve” (TJSP — AC n.
217.689-1 — Cam pi nas — 8ª C. Cív.
— rel. Des. Fe li pe Fer re i ra — j.
31/5/1995 — v. u.).

“Ação aci den tá ria — Aci den te in
iti ne re — Fra tu ra da per na di re i ta — Re -
du ção da ca pa ci da de fun ci o nal ates ta -
da pe la pe rí cia mé di co-ju di ci al — Au xí -
lio-aci den te de vi do.

“De mons tran do o ex pert do ju í zo 
que o aci den te so fri do pe la au to ra, ao
di ri gir-se pa ra o tra ba lho, re du ziu sua
ca pa ci da de pa ra o de sem pe nho das
fun ções ha bi tu a is, inar re dá vel a con -
ces são do be ne fí cio do au xí lio-aci den te.

“Au xí lio-aci den te — Per cen tu al
— Lei n. 9.032/95 — Apli ca bi li da de aos
aci den tes ocor ri dos an te ri or men te à
sua vi gên cia.

‘I. O ju iz, na apli ca ção da lei, de -
ve aten der aos fins so ci a is a que ela se
des ti na e às exi gên ci as do bem co mum.
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‘II. A lei de aci den tes de tra ba -
lho tem es sas ca rac te rís ti cas. Daí que, 
se o au xí lio pas sa a ser pa go em per -
cen ta gem ma is ele va da, por for ça da
lei no va, que sen do de or dem pú bli ca,
com apli ca ção ime di a ta, al can ça os
ca sos pen den tes de jul ga men to, é ela
que de ve ser apli ca da’ (STJ)” (Ape la -
ção Cí vel n. 99.005068-8, de Cri ci ú ma, 
Des. Eder Graf).

Afas tam-se, des tar te, as ale ga -
ções da re que ri da nes se sen ti do.

Com re la ção à re du ção do va lor
da in de ni za ção dos da nos mo ra is, se rá
opor tu na men te apre ci a da com o re cur -
so do au tor, an te a pre ten são de ma jo -
ra ção por par te des te.

O au tor, por sua vez, em se de
re cur sal, pre ten de a in clu são das des -
pe sas re fe ren tes ao au to mó vel ad qui ri -
do, bem co mo das adap ta ções ne ces -
sá ri as, nos da nos ma te ri a is a se rem
re pa ra dos. 

Pre ten de, ain da, o re ce bi men to
de in de ni za ção cor res pon den te à im -
por tân cia do tra ba lho pa ra que se ina bi -
li tou, a con de na ção da re que ri da à
cons ti tu i ção de ca pi tal pa ra as se gu rar o 
pa ga men to da in de ni za ção e, ao fi nal, a 
ma jo ra ção da in de ni za ção dos da nos
mo ra is.

Ini ci al men te, no que tan ge ao
pe di do de in clu são das des pe sas re fe -
ren tes ao au to mó vel e su as adap ta -
ções, ne ces sá rio te cer al gu mas con si -
de ra ções. 

Não há que se ol vi dar das fla -
gran tes di fi cul da des de lo co mo ção do
au tor, de cor ren tes do in for tú nio. As res -
tri ções fí si cas ca u sa das pe la per da dos
mem bros in fe ri o res re fle tem-se no co ti -
di a no do au tor, cu jo des lo ca men to pa ra 
o exer cí cio das ati vi da des ro ti ne i ras fi ca 

ex tre ma men te pre ju di ca do, qui çá in vi a -
bi li za do.

Ora, uma das fi na li da des da res -
pon sa bi li da de ci vil con sis te exa ta men te 
no es ta be le ci men to, den tro do pos sí vel, 
do sta tus quo an te ri or à le são. Inde ni -
zar, po is, é tor nar in de ne.

Des sa for ma, em aten di men to a
es sa fun ção re pa ra tó ria, cum pre à re -
que ri da ar car com as des pe sas re fe ren -
tes ao au to mó vel ad qui ri do pe lo au tor,
bem co mo das re fe ri das adap ta ções
ne ces sá ri as ao seu uso, re du zin do-se
as res tri ções à sua lo co mo ção.

Assim, de ve ser aco lhi da a pre -
ten são nes se to can te, con de nan do-se
a re que ri da ao pa ga men to das des pe -
sas re fe ren tes ao au to mó vel ad qui ri do
e su as adap ta ções, re la ta das na pe ça
ini ci al.

Com re la ção à pen são cor res -
pon den te ao tra ba lho pa ra o qual se
ina bi li tou o au tor, cum pre ob ser var o
dis pos to na nor ma re pa ra tó ria ins cul pi -
da no ar ti go 1.539 do Có di go Ci vil:

“Se da ofen sa re sul tar de fe i to
pe lo qual o ofen di do não pos sa exer cer
o seu ofí cio ou pro fis são, ou se lhe di mi -
nua o va lor do tra ba lho, a in de ni za ção,
além das des pe sas do tra ta men to e lu -
cros ces san tes até o fim da con va les -
cen ça, in clu i rá uma pen são cor res pon -
den te à im por tân cia do tra ba lho, pa ra
que se ina bi li tou, ou da de pre ci a ção
que ele so freu”.

De pre en de-se da nor ma ci ta da
que a in de ni za ção de ve com pre en der
uma pen são cor res pon den te à de pre ci a -
ção da for ça de tra ba lho do ofen di do.

No pre sen te ca so, ve ri fi ca-se
que a re que ri da pos si bi li tou ao au tor
per ma ne cer nos qua dros da em pre sa,
em bo ra em fun ção dis tin ta da ocu pa da
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an te ri or men te. Ocor re que es se re ma -
ne ja men to não su pre a ina bi li ta ção do
au tor pa ra o tra ba lho pa ra que se ina bi -
li tou, an te a ex pres sa pre vi são le gal
des sa re pa ra ção.

Extrai-se da sen ten ça ata ca da
que a re que ri da foi con de na da “a pa gar 
ao au tor o va lor equi va len te a 7,48 sa lá -
ri os mí ni mos, men sal men te, a tí tu lo de
com ple men ta ção sa la ri al, até a da ta da
sua apo sen ta do ria, mes mo em ca so de 
de mis são, po den do o va lor ser de du zi -
do de se us ven ci men tos bru tos au fe ri -
dos na pres ta ção la bo ral de sen vol vi da
na em pre sa” (fl. 583).

Assim, de ve ser as se gu ra do ao
au tor, além des se pa ga men to, uma
pen são men sal vi ta lí cia cor res pon den te 
a três sa lá ri os mí ni mos, de vi das a par tir 
da ci ta ção, con so an te os ter mos da pe -
ça ini ci al, em aten di men to ao co man do
le gal men ci o na do.

Pug na, ade ma is, o au tor, pe la
con de na ção da re que ri da à cons ti tu i -
ção de ca pi tal com o es co po de as se -
gu rar o pa ga men to da in de ni za ção.

De fa to, nos ter mos do ar ti go
602 do Có di go de Pro ces so Ci vil, “to da
vez que a in de ni za ção por ato ilí ci to in -
clu ir pres ta ção de ali men tos, o ju iz,
quan to a es ta par te, con de na rá o de ve -
dor a cons ti tu ir um ca pi tal, cu ja ren da
as se gu re o seu ca bal cum pri men to”.

Acer ca da ma té ria, já de ci diu es -
te egré gio So da lí cio:

“Res pon sa bi li da de ci vil — Mor te
re sul tan te de aci den te la bo ral — Au -
sên cia de con di ções de se gu ran ça —
Cul pa do em pre ga dor — Ne gli gên cia
— Obri ga ção de in de ni zar — Pen são
ali men tí cia fi xa da em 2/3 do que per ce -
bia a ví ti ma à épo ca do even to — Da -
nos mo ra is — Fi xa ção ade qua da —
Cons ti tu i ção de ca pi tal na for ma do art.

602 do CPC — Empre sa pri va da — Ho -
no rá ri os ad vo ca tí ci os — Ato ilí ci to
re la ti vo — Apli ca ção dos arts. 20, § 3º,
e 260 do CPC — Per cen tu al de ve in ci -
dir so bre a so ma das pres ta ções ven -
ci das e um ano das vin cen das — Ape -
los des pro vi dos.

(...)

“Via de re gra, de vem as em pre -
sas pri va das cons ti tu ir ca pi tal pa ra ga -
ran tir as pres ta ções vin cen das a que fo -
rem con de na das” (Ape la ção Cí vel n.
97.014211-0, de Jo a ça ba, De sem bar -
ga dor Alci des Agui ar).

E:

“As em pre sas pri va das não po -
dem ser dis pen sa das da cons ti tu i ção
de ca pi tal pa ra as se gu rar o cum pri men -
to da obri ga ção” (Ape la ção Cí vel n.
34.348, de Xan xe rê, Des. Nes tor Sil ve i -
ra, DJ de 16/11/90).

Assim, an te a ex pres sa dis po si -
ção le gal, cor ro bo ra da pe lo en ten di -
men to co la ci o na do, im põe-se a con de -
na ção da re que ri da a cons ti tu ir ca pi tal
com o es co po de as se gu rar o pa ga -
men to da in de ni za ção de cum pri men to
con ti nu a do, da do o seu ca rá ter emi nen -
te men te ali men tar.

Por fim, no que tan ge à ma jo ra -
ção da in de ni za ção dos da nos mo ra is,
a aná li se do aba lo aní mi co su por ta do
pe lo au tor, jun ta men te com a ca pa ci da -
de eco nô mi ca da le san te, au to ri zam tal
pre ten são.

O da no mo ral, na li ção do emi -
nen te pro fes sor Fer nan do No ro nha,
“...em úl ti ma aná li se, é so fri men to: so fri -
men to ex pe ri men ta do por se res hu ma -
nos, co mo re sul ta do da le são de qua is -
quer va lo res li ga dos ao cor po ou ao
es pí ri to da pes soa” (Apos ti la de Di re i to
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das Obri ga ções. Obra iné di ta, par te II,
ca pí tu lo 10, pág. 412).

A in de ni za ção pe los da nos des -
sa na tu re za, en tão, de ve pro por ci o nar
ao le sa do um le ni ti vo à sua dor, ao so -
fri men to ex pe ri men ta do em de cor rên -
cia da le são su por ta da.

Des se mo do, a gra vi da de da le -
são, as sim co mo a du ra ção e a in ten si -
da de da dor, cons ti tu em im por tan tes
cri té ri os de ava li a ção pa ra o ar bi tra -
men to da in de ni za ção de vi da. 

No pre sen te ca so, mos tra-se
dis pen sá vel te cer ma i o res con si de ra -
ções acer ca da gra vi da de da le são. A
per da dos mem bros in fe ri o res ca u sou
ao au tor pre ju í zos ir re pa rá ve is no to -
can te a sua lo co mo ção, além da de for -
mi da de es té ti ca, o que ine ga vel men te
cons ti tui aba lo aní mi co gra vís si mo.

A im pos si bi li da de de adap ta ção
ao uso de pró te ses, por sua vez, acen -
tua a du ra ção e a in ten si da de da le são,
ten do em vis ta a au sên cia de pers pec ti -
va de di mi nu i ção dos pre ju í zos men ci o -
na dos, qua is se jam, es té ti cos e à lo co -
mo ção.

Ocor re que a res pon sa bi li da de
ci vil, além de sua fun ção re pa ra tó ria,
pos sui uma fun ção pre ven ti va, ou dis -
su a so ra, des ti na da a de ses ti mu lar a
re i te ra ção da con du ta le si va.

Pa ra tan to, há de ser con si de ra -
da a con di ção eco nô mi ca do le san te na 
fi xa ção do mon tan te re pa ra tó rio, a fim
de dar efe ti vo cum pri men to à fun ção
dis su a so ra.

A Ce râ mi ca Por to bel lo S.A.,
con so an te se de pre en de de su as de -
mons tra ções fi nan ce i ras (fls. 65/66),
atin giu no ano de 1994 um fa tu ra men to
equi va len te a R$ 115,8 mi lhões, com
des ta ca da atu a ção no mer ca do na ci o -

nal e in ter na ci o nal de pi sos e re ves ti -
men tos ce râ mi cos.

As in for ma ções ve i cu la das pe la
re que ri da em seu en de re ço ele trô ni co,
por sua vez, de mons tram que no ano
de 1999 seu fa tu ra men to anu al atin giu
a mar ca dos R$ 218 mi lhões, sen do no -
tó rio o seu po de rio eco nô mi co.

Assim, pro ce de a ir re sig na ção
do au tor re fe ren te ao quan tum in de ni -
za tó rio de cu nho ex tra pa tri mo ni al, ten -
do em vis ta que a in de ni za ção de ve ser
há bil a ini bir a re i te ra ção da con du ta le -
si va, sob pe na de su pres são da efi cá cia 
de sua fi na li da de re pa ra tó ria.

Des se mo do, re for ma-se a sen -
ten ça ata ca da nes se par ti cu lar, con de -
nan do-se a re que ri da ao pa ga men to de 
in de ni za ção pe los da nos mo ra is no va -
lor equi va len te a 1.500 (mil e qui nhen -
tos) sa lá ri os mí ni mos.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
ne ga-se pro vi men to ao re cur so in ter -
pos to pe la Ce râ mi ca Por to bel lo S.A. e 
dá-se pro vi men to ao re cur so de Odi -
lon Du ar te Ne to, a fim de au men tar o
va lor da in de ni za ção dos da nos mo -
ra is pa ra o equi va len te a 1.500 (mil e
qui nhen tos) sa lá ri os mí ni mos; con de -
nar a re que ri da ao pa ga men to das
des pe sas re fe ren tes à aqui si ção do
au to mó vel e res pec ti vas adap ta ções,
de vi da men te cor ri gi das; bem co mo ao 
pa ga men to de pen são men sal vi ta lí cia 
equi va len te a três sa lá ri os mí ni mos,
de vi dos a par tir da ci ta ção e, por fim, à 
cons ti tu i ção de ca pi tal com o es co po
de as se gu rar o pa ga men to da pen são
men sal.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Jo sé
Vol pa to. Pe la dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral 
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de Jus ti ça, la vrou pa re cer o Exmo. Sr.
Dr. Jo sé Edu ar do Oro fi no da Luz Fon -
tes.

Florianópolis, 5 de março de 2002.

Carlos Prudêncio,

Presidente, com voto;

Wilson Augusto do Nascimento,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 1999.008392-6, DE CRICIÚMA

Re la tor: Des. Wil son Augusto do Nascimento

Ape la ção cí vel – Ação de res ci são con tra tu al c/c per das e da -
nos – Ca rên cia de ação – Au sên cia de in ter pe la ção ju di ci al – Pro vi -
dên cia su pri da pela ação ca u te lar pre pa ra tó ria – Pre li mi nar
afas ta da – Pro va da qui ta ção – Ônus do réu – Não com pro va ção –
Pro ce dên cia do pe di do de res ci são – Per da das ar ras – Da nos ao ve -
í cu lo e des gas te pelo uso – Pre ju í zos in de ni zá ve is – Re ten ção dos de -
pó si tos in ci den ta is efe tu a dos na ação ca u te lar – Le ga li da de.

Ain da que não efe ti va da a in ter pe la ção ju di ci al, pro pri a men -
te dita, na for ma dos arts. 867 a  873 do Có di go de Pro ces so Ci vil, tal
pro vi dên cia con si de ra-se su pri da pela ação ca u te lar pre pa ra tó ria,
mor men te por ter-se dado ao réu ciên cia for mal do in ten to do au tor
de res cin dir a aven ça, isso an te ri or men te à pro po si tu ra da res pec ti -
va ação. Assim, não se pode ale gar au sên cia de pré via cons ti tu i ção
em mora ou in ter pe la ção, sen do cer to de que não há ca rên cia de ação.

Se o réu ad mi te a exis tên cia do con tra to no qual se fun da men -
ta o pe di do ini ci al, ale gan do, em sua de fe sa, fato ex tin ti vo do di re i to
do au tor, qual seja, o cum pri men to das obri ga ções as su mi das, as su -
me o ônus de pro var esse fato ex tin ti vo, me di an te a com pro va ção da
qui ta ção das pres ta ções de vi das em ra zão da aven ça. 

Con so an te o pa rá gra fo úni co do art. 1.092 do Có di go Ci vil,
“a par te le sa da pelo ina dim ple men to pode re que rer a res ci são do
con tra to com per das e da nos”. De acor do com o art. 1.097 do mes mo 
có di go, res cin di do o con tra to por cul pa do que deu ar ras con fir ma -
tó ri as, per de aque le es tas em fa vor da ou tra par te.

Res cin di do o con tra to, con de na do o réu a in de ni zar os pre ju í -

zos ca u sa dos ao au tor, de vem os de pó si tos in ci den ta is per ma ne cer

vin cu la dos ao ju í zo, como ga ran tia do pa ga men to da in de ni za ção.

Tra ta-se de me di da ins pi ra da nos prin cí pi os da eco no mia pro ces su -
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al e da ins tru men ta li da de do pro ces so, ade qua da para as se gu rar a

efi cá cia do pro vi men to ju ris di ci o nal e a sa tis fa ção do di re i to do au -

tor.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
1999.008392-6,  da comarca de
Criciúma (3ª Vara), em que é apelante
Fran c isco de  Assis Guimarães
Carvalho, sendo apelado Sérgio
Murilo Bainha:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Sér gio Mu ri lo Ba i nha aju i zou
ação de res ci são con tra tu al c/c per -
das e da nos  con tra Fran cis co de
Assis Gu i ma rães Car va lho, pre ten -
den do res cin dir con tra to de com pro -
mis so de com pra e ven da de uma mo -
to ci cle ta mar ca Su zu ki, por fal ta de
pa ga men to in te gral das ar ras e das
pres ta ções, por par te do réu com pro -
mis sá rio.

Re que reu: a) a res ci são do
con tra to; b) o re ce bi men to da quan tia
ain da não pa ga, re fe ren te às ar ras; c)
a in de ni za ção por per das e da nos; d)
os da nos mo ra is; e) a re in te gra ção na
pos se da mo to ci cle ta.

Con tes tan do, o réu afir mou ter
cum pri do com su as obri ga ções, sen -
do des ca bi das ale ga ções con ti das na 
ini ci al. Adu ziu ter efe tu a do de pó si tos
in ci den ta is, na ação ca u te lar de bus -
ca e apre en são (con ver ti da em ação
de se qües tro) afo ra da pe lo au tor, o
que pro va seu in tu i to de adim plir to -
das as obri ga ções da aven ça. Pug -

nou pe la im pro ce dên cia dos ple i tos
for mu la dos.

Encer ra da a ins tru ção pro ces -
su al, com a ou vi da de tes te mu nhas,
ofe re ci das as ale ga ções fi na is, so -
bre ve io sen ten ça jul gan do pro ce den -
tes, em par te, os pe di dos for mu la dos
na ini ci al pa ra: a) res cin dir o con tra to
de com pro mis so de com pra e ven da;
b) re in te grar o au tor na pos se do
bem; c) de ter mi nar a per da das ar ras
em fa vor do au tor; d) con de nar o réu
ao pa ga men to das ar ras res tan tes,
no va lor de US$ 1.166,26 (mil, cen to
e ses sen ta e se is dó la res e vin te e se -
is cen ta vos de dó lar), ma is a quan tia
de R$ 3.720,00 (três mil e se te cen tos
e vin te re a is), a tí tu lo de per das e da -
nos; e) con de nar o réu ao pa ga men to 
de lu cros ces san tes, a se rem apu ra -
dos em li qui da ção de sen ten ça.

Irre sig na do, o réu in ter pôs ape -
la ção cí vel, as se ve ran do, pre li mi nar -
men te, a ile ga li da de da re ten ção dos
de pó si tos efe tu a dos in ci den tal men te
à ação ca u te lar. Adu ziu ser o ape la do
ca re ce dor do di re i to de ação, por não
ter efe tu a do pré via no ti fi ca ção pa ra a
re gu lar cons ti tu i ção em mo ra. No mé -
ri to, as se ve rou ter pa go in te gral men te
as ar ras, tan to que há ex pres sa qui ta -
ção no con tra to. Qu an to às par ce las,
afir mou nun ca ter in cor ri do em mo ra,
não ha ven do, po is, qual quer ina dim -
ple men to con tra tu al. Insur giu-se, fi na -
men te, con tra a con de na ção per das e
da nos. 

Con tra-ra zões apla u din do a
sen ten ça hos ti li za da. 

É o re la tó rio.
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II — Voto

Pri me i ra men te, afas ta-se a
pre li mi nar de ca rên cia de ação, por
fal ta de pré via no ti fi ca ção do ape lan te
pa ra sua cons ti tu i ção em mo ra. Con -
so an te o art. 960, ca put, do Có di go Ci -
vil, “o ina dim ple men to da obri ga ção,
po si ti va e lí qui da, no seu ter mo cons ti -
tui de ple no di re i to em mo ra o de ve -
dor”. O con tra to acos ta do aos au tos
(fls. 64/65) pre vê da tas es pe cí fi cas
pa ra o pa ga men to das ar ras e das
pres ta ções, as qua is cons ti tu em obri -
ga ções po si ti vas e lí qui das. Assim, o
ale ga do ina dim ple men to acar re tou,
de ple no di re i to, a cons ti tu i ção em
mo ra do ape lan te, se gun do o prin cí pio 
di es in ter pel lat pro ho mi ne.

O não pa ga men to das ar ras e
pres ta ções, su fi ci en te pa ra a cons ti -
tu i ção em mo ra, não con fi gu rou, po -
rém, o ina dim ple men to ab so lu to, po is
as pres ta ções ain da eram úte is ao
cre dor ape la do. 

Por sua vez, dis põe o art. 119
do Có di go Ci vil:

“Art. 119. Se for re so lu ti va a
con di ção, en quan to es ta se não re a li -
zar, vi go ra rá o ato ju rí di co, po den do
exer cer-se des de o mo men to des te o
di re i to por ele es ta be le ci do; mas, ve -
ri fi ca da a con di ção, pa ra to dos os
efe i tos, se ex tin gue o di re i to a que ela 
se opõe.

“Pa rá gra fo úni co. A con di ção
re so lu ti va da obri ga ção po de ser ex -
pres sa, ou tá ci ta; ope ran do, no pri me -
i ro ca so, de ple no di re i to, e por in ter -
pe la ção ju di ci al, no se gun do”.

Co mo é ce di ço, con si de ra-se
im pli ci ta men te in se ri da nos con tra tos
bi la te ra is a cláu su la re so lu ti va tá ci ta
da obri ga ção. Des sa for ma, ve ri fi ca da 

a mo ra do ape lan te, abri ram-se pa ra o 
ape la do (cre dor) du as pos si bi li da des:
co brar os va lo res em atra so, com os
res pec ti vos con sec tá ri os, ou ple i te ar a 
res ci são do con tra to com even tu al in -
de ni za ção por per das e da nos. Ado -
tan do es ta úl ti ma al ter na ti va, ca be ria,
an tes de pro por a ação de res ci são
con tra tu al, pro ce der à in ter pe la ção ju -
di ci al do ape lan te (de ve dor) pa ra
dar-lhe ciên cia da es co lha e pos si bi li -
tar-lhe a pur ga ção da mo ra.

É cer to que não hou ve in ter pe -
la ção ju di ci al, pro pri a men te di ta, na
for ma dos arts. 867 a 873 do Có di go
de Pro ces so Ci vil. No en tan to, a ação
ca u te lar de fla gra da pe lo ape la do su -
priu a re fe ri da in ter pe la ção, mor men te 
por que deu ciên cia for mal ao ape lan te 
acer ca do in ten to de res cin dir a aven -
ça, an te ri or men te à pro po si tu ra da
res pec ti va ação. Assim, não se co gi te
da au sên cia de pré via cons ti tu i ção em 
mo ra ou in ter pe la ção do ape lan te,
sen do cer to de que não há, na es pé -
cie, ca rên cia de ação.

Nes se sen ti do:

“Con tra to de com pra e ven da
de co i sa mó vel. Ação de res ci são cu -
mu la da com per das e da nos. Em ca so 
de fal ta ou atra so de pa ga men to, po de 
o au tor exi gir a obri ga ção de pa gar ou
res cin dir o con tra to de com pra e ven da.

 “Nos con tra tos ca ren tes de
cláu su las de ar re pen di men to ou re so -
lu ti va ex pres sa, pa ra que pos sam ser
res cin di dos, ne ces sá ria se faz a pré -
via in ter pe la ção ju di ci al pa ra ca rac te ri -
za da fi car a ina dim plên cia ab so lu ta,
quan do sub sis te a pos si bi li da de de se
pur gar a mo ra.

“Ação ca u te lar pre ven ti va de
bus ca e apre en são do ve í cu lo, que
su pre a no ti fi ca ção” (Ape la ção Cí vel
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n. 38.641, de Ma ra vi lha, rel. Des. Pro -
tá sio Le al).

Aden tran do no âma go da ques -
tão, im põe-se, de iní cio, per qui rir
acer ca do ina dim ple men to con tra tu al.
Pa ra tan to, não po de de i xar de ser
lem bra da a re gra fun da men tal so bre o 
ônus da pro va, con ti da no art. 333, ca -
put, do Có di go de Pro ces so Ci vil:

“Art. 333. O ônus da pro va in -
cum be:

“I — ao au tor, quan to ao fa to
cons ti tu ti vo do seu di re i to;

“II — ao réu, quan to à exis tên -
cia de fa to im pe di ti vo, mo di fi ca ti vo ou
ex tin ti vo do di re i to do au tor”.

Dis cor ren do so bre o sis te ma
le gal do ônus da pro va, en si na Hum -
ber to The o do ro Jú ni or:

“Qu an do o réu con tes ta ape nas 
ne gan do o fa to em que se ba se ia a
pre ten são do au tor, to do o ônus pro -
ba tó rio re cai so bre es te. Mes mo sem
ne nhu ma ini ci a ti va de pro va, o réu ga -
nha rá a ca u sa, se o au tor não de -
mons trar a ve ra ci da de do fa to cons ti -
tu ti vo do seu pre ten so di re i to. Ato re
non pro ban te ab so vi tur re us. Qu an do, 
to da via, o réu se de fen de atra vés de
de fe sa in di re ta, in vo can do fa to ca paz
de al te rar ou eli mi nar as con se qüên -
ci as ju rí di cas da que le ou tro fa to in vo -
ca do pe lo au tor, a re gra in ver te-se. É
que, ao se ba se ar em fa to mo di fi ca ti -
vo, ex tin ti vo ou im pe di ti vo do di re i to
do au tor, o réu im pli ci ta men te ad mi tiu
co mo ve rí di co o fa to bá si co da pe ti ção 
ini ci al, ou se ja, aque le que ca u sou o
apa re ci men to do di re i to que, pos te ri or -
men te, ve io a so frer as con se qüên ci as 
do even to a que alu de a con tes ta ção.
(...) A con tro vér sia des lo cou-se pa ra o 
fa to tra zi do pe la res pos ta do réu. A
es te, po is, to ca rá o ônus de pro vá-lo.

Assim, se o réu na ação de des pe jo
por fal ta de pa ga men to ne ga a exis -
tên cia da re la ção ex lo ca to, o ônus da
pro va se rá do au tor. Mas, se a de fe sa 
ba se ar-se no pré vio pa ga men to dos
alu guéis re cla ma dos ou na ine xi gi bi li -
da de de les, o onus pro ban di se rá to -
do do réu” (Cur so de di re i to pro ces -
su al ci vil: te o ria ge ral do di re i to pro -
ces su al ci vil e pro ces so de co nhe ci -
men to, 28ª ed., Rio de Ja ne i ro,
Fo ren se, 1999, vol. 1, pág. 424).

In ca su, o ape lan te não ne gou a 
exis tên cia do con tra to de com pro mis -
so de com pra e ven da. Ao con trá rio,
ad mi tiu a exis tên cia des sa aven ça, na
qual se fun da men ta o pe di do ini ci al,
ale gan do, em sua de fe sa, fa to ex tin ti -
vo do di re i to do ape la do, qual se ja, o
cum pri men to das obri ga ções as su mi -
das. Des tar te, re ca iu pa ra o ape lan te
o ônus de pro var es se fa to ex tin ti vo, o 
que de ve ria ser fe i to com a com pro -
va ção da qui ta ção das pres ta ções
de vi das em ra zão do con tra to. Essa
pro va, po rém, não foi pro du zi da pe lo
ape lan te, o qual não lo grou êxi to em
de mons trar ter adim pli do to das as su as
obri ga ções, de mo do a re cha çar a res -
ci são con tra tu al ple i te a da pe lo ape la do.
É o que se de mons tra a se guir.

Das ar ras:

Re por  tan do-se à c láu su la
quar ta do con tra to (fl. 65), o ape lan te
as se ve rou ter pa go as ar ras na da ta
da ce le bra ção da aven ça, re ce ben do, 
po is, a res pec ti va qui ta ção. Dis põe a
re fe ri da cláu su la: “o se gun do con tra -
tan te pa ga nes te ato as ar ras no va lor 
de US$ 7.800,00 (se te mil e oi to cen -
tos dó la res ame ri ca nos), sem cláu su -
la de ar re pen di men to”.

Na sua con tes ta ção, afir mou:
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“Pa re ce que es tá bem cla ro. A
qui ta ção do pa ga men to das ar ras foi
da da ao re que ri do no pró prio con tra -
to, atra vés da cláu su la aci ma, sen do
que es ta em mo men to al gum foi
ques ti o na da pe lo re que ren te. Ago ra,
a for ma ace i ta pe lo re que ren te pa ra
re ce ber es sas ar ras é ou tra his tó ria.
O que pro pôs o re que ri do foi o pa ga -
men to das ar ras com três che ques de 
ter ce i ro, pré-da ta dos, no va lor to tal
de R$ 7.500,00. Após con ver ti dos pa -
ra dó lar ame ri ca no, res ta ria uma di fe -
ren ça pa ra os US$ 7.800,00, a qual
se ria pa ga no ato. E o re que ren te
ace i tou! To mou con si go uma quan tia
em dó la res, os três che ques com
ven ci men to pa ra 10/4/97; 10/5/97 e
10/6/97 e deu qui ta ção das ar ras no
con tra to”.

Essa ver são que o ape lan te
pre ten de dar aos fa tos, en tre tan to,
não é ace i tá vel. Na li ção de Was hing -
ton de Bar ros Mon te i ro, “si nal ou ar -
ras é quan tia em di nhe i ro, ou ou tra
co i sa fun gí vel, en tre gue por um a ou -
tro con tra tan te, a fim de as se gu rar o
pon tu al cum pri men to da obri ga ção.
As ar ras cons ti tu em cláu su la aces só -
ria do con tra to, aper fe i ço an do-se
com a en tre ga de uma co i sa, em fir -
me za do ne gó cio (re per fi ci tur obli ga -
tio)” (Cur so de di re i to ci vil. 24ª ed.,
São Pa u lo, Sa ra i va, 1990, vol. 5, pág. 
40). Acer ca das ar ras con fir ma tó ri as,
le ci o na o re fe ri do au tor:

“Trí pli ce a fun ção das ar ras
con fir ma tó ri as: é con fir ma ção do con -
tra to, que se tor na obri ga tó rio; é an te -
ci pa ção da pres ta ção pro me ti da pe lo
con tra tan te; e é pré via de ter mi na ção
das per das e da nos pe lo não cum pri -
men to das obri ga ções. Des sas fun -
ções, a pri mor di al é a con fir ma ção do
ne gó cio; a en tre ga do si nal in di ca o

aper fe i ço a men to do con tra to e que
es te se acha con clu í do, fa zen do lei
en tre as par tes. Antes de sua en tre ga, 
per ma ne cem as ne go ci a ções no abs -
tra to ter re no da po li ci ta ção; mas, en -
tre gue o si nal, pro va do es tá o acor do
de von ta des e o con tra to se re pu ta ul -
ti ma do (ju ris et de ju re), não ma is sen -
do lí ci to, a qual quer dos con tra tan tes,
res cin dir uni la te ral men te o ato ju rí di -
co” (op. cit., pág. 41).

Pe los ter mos do con tra to, so -
bre tu do pe la cláu su la quar ta (fl. 65),
cons ta ta-se ter si do ajus ta do o pa ga -
men to de ar ras con fir ma tó ri as, ve da -
da a pos si bi li da de de ar re pen di men to. 
Assim, a quan tia de US$ 7.800,00 (se -
te mil e oi to cen tos dó la res ame ri ca -
nos) de ve ria ser pa ga na da ta da ce le -
bra ção do con tra to, co mo prin cí pio de
pa ga men to, tor nan do obri ga tó rio o
cum pri men to da aven ça (arts. 1.094 e
1.097 do Có di go Ci vil).

É fa to in con tro ver so ter o ape -
lan te pa go o va lor das ar ras com três
che ques de ter ce i ro, pós-da ta dos, no
va lor to tal de R$ 7.500,00 (se te mil e
qui nhen tos re a is), os qua is es tão
acos ta dos aos au tos às fls. 84/86. Sa -
be-se que o che que pós-da ta do re ti ra
da cár tu la sua  ca rac te rís ti ca fun da -
men tal, que é ser uma or dem de pa ga -
men to à vis ta. É ce di ço, ou tros sim,
que as ar ras con fir ma tó ri as se aper -
fe i ço am com a en tre ga da co i sa, se
es ti pu la das em di nhe i ro, com o pa ga -
men to do res pec ti vo va lor, no mo -
men to da ce le bra ção do con tra to.
Isso, sem dú vi da al gu ma, não ocor -
reu no ca so em ques tão, po is os che -
ques fo ram pós-da ta dos pa ra pa ga -
men to em 10/4/97 e 10/6/97 (fls.
86/84), sen do que o con tra to foi fir -
ma do em 11/2/97.
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Opor tu no ci tar o de po i men to da 
tes te mu nha Cris ti an Cam pos da Sil va:

“...que o de po en te à épo ca dos
fa tos tra ba lha va na em pre sa Ví cio da
Gu la e viu quan do o au tor foi con ver -
sar com o pro pri e tá rio, Ader bal Co e -
lho Jú ni or, ten tan do co brar três che -
ques de R$ 2.500,00 ca da um, os
qua is te ri am si do de vol vi dos pe lo ban -
co; que os che ques, ao que re cor da o
de po en te, eram do ban co Su da me ris
e não ha via sal do pa ra o pa ga men to,
ten do Ader bal sus ta do o pa ga men to
atra vés de con tra-or dem ao ban co;
que na épo ca Ader bal era o úni co res -
pon sá vel na emis são de che ques da
em pre sa; que vá ri as ve zes hou ve te -
le fo ne mas pa ra re ce bi men to da im -
por tân cia, com pro mes sas por par te
da em pre sa pa ra acer to no dia se -
guin te ou em pra zo pe que no, o que
não ocor reu; que o re que ri do com prou 
da em pre sa Ví cio da Gu la ou Co e -
lho´s Co mér cio, Impor ta ção e Expor -
ta ção Ltda., co mo re gis tra da na Jun ta
Co mer ci al, um Jet Sky pe lo pre ço de
quin ze ou de zes se is mil re a is, pa gan -
do ape nas par te do va lor; que a mer -
ca do ria foi de vol vi da pa ra pos te ri or
de vo lu ção do va lor pa go pe lo re que ri -
do; o que de fa to ocor reu após a no va
ven da do equi pa men to em abril ou
ma io de 1997; que o de po en te tra ba -
lhou na em pre sa até de zem bro de
1996, mas até ho je man tém con ta to
diá rio com o Ader bal e fun ci o ná ri os;
(...) que o va lor de vol vi do ao re que ri do 
foi atra vés de três che ques de R$
2.500,00 ca da um (...); que os che -
ques fo ram aque les que o au tor ten -
tou co brar da em pre sa; que o de po en -
te es cla re ce que em ra zão de dí vi da
do re que ri do pa ra com o au tor, os che -
ques fo ram emi ti dos por Ader bal di re ta -

men te pa ra o no me do au tor (...)” (fl.
247).

O con jun to pro ba tó rio re ve la
não ter o ape lan te cum pri do com a
cláu su la quar ta do con tra to, re fe ren te
às ar ras. Pa gou-as ao ape la do com
che ques pós-da ta dos, e não à vis ta,
os qua is não pu de ram ser des con ta -
dos, por fal ta de cré di to em con ta cor -
ren te ou pe lo fa to de te rem si do sus ta -
dos pe lo emi ten te. So men te após
vá ri as ten ta ti vas e de po is de trans cor -
ri do cer to lap so tem po ral, o ape la do
con se guiu re ce ber o va lor cor res pon -
den te aos che ques, que era, res sal -
te-se, in fe ri or ao mon tan te das ar ras
de vi das.

Con clui-se, por tan to, não ter o
ape la do re ce bi do as ar ras no va lor e
tem po pre vis tos no con tra to, por cul pa 
ex clu si va do ape lan te, o qual, por es ta 
ra zão, des cum priu os ter mos da aven -
ça, in cor ren do em mo ra.

Das pres ta ções:

Qu an to às de ma is pres ta ções,
pre vis tas na cláu su la ter ce i ra do con -
tra to (fl. 64), não há nos au tos qual -
quer re ci bo de qui ta ção. O ape lan te
afir mou, em seu de po i men to pes so al,
não ter pe go re ci bo de ne nhu ma das
pres ta ções que pa gou (fl. 225). Era
seu, no en tan to, o ônus da pro va do
pa ga men to, pa ra re fu tar a ina dim plên -
cia no ti ci a da na exor di al.

Da ina dim plên cia:

Pe lo até aqui ex pos to, con -
clui-se, sem som bra de dú vi da, ter o
ape lan te des cum pri do as obri ga ções
as su mi das em ra zão do con tra to, in -
cor ren do em mo ra no pa ga men to das
ar ras e das pres ta ções ajus ta das. Daí, 
a pro ce dên cia do pe di do de res ci são
con tra tu al, pe la par te le sa da pe lo ina -
dim ple men to, de acor do com o art.

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL APELAÇÕES CÍVEIS

Jurisprudência Catarinense Volume - 97 233



1.092, pa rá gra fo úni co, c/c o art. 1.057, 
2ª par te, am bos do Có di go Ci vil.

Da per da das ar ras:

Co mo se afir mou an te ri or men -
te, as ar ras pac tu a das são con fir ma tó -
ri as, pos to que a aven ça foi ce le bra da
de mo do ir re tra tá vel (art. 1.094 do Có -
di go Ci vil). Des sa for ma, de acor do
com o art. 1.097 do re fe ri do Có di go,
res cin di do o con tra to, tem o ape la do di -
re i to de fi car com as ar ras pac tu a das.

Dis põe o ci ta do dis po si ti vo:

“Art. 1.097. Se o que deu ar ras, 
der ca u sa a se im pos si bi li tar a pres ta -
ção, ou a se res cin dir o con tra to, per -
dê-las-á em be ne fí cio do ou tro”.

Na li ção de Was hing ton de
Bar ros Mon te i ro, “...a ter ce i ra fun ção
das ar ras é a de pre fi xar o mon tan te
das per das e da nos, a que tem di re i to
a par te ino cen te pe lo ina dim ple men to
do ou tro con tra tan te” (op. cit., pág. 42).

Des tar te, cor re ta a de ci são do
To ga do a quo ao de ter mi nar a per da
das ar ras pa gas, con de nan do o ape lan -
te, ain da, ao pa ga men to da quan tia res -
tan te pa ra in te gra li zar o va lor pre vis to
no con tra to.

Das per das e da nos:

O Ma gis tra do de pri me i ra ins tân -
cia con de nou o ape lan te ao pa ga men to 
de R$ 3.720,00 (três mil, se te cen tos e
vin te re a is), a tí tu lo de per das e da nos,
pe lo tem po em que o re cor ren te es te ve
na pos se do bem, pri van do o ape la do
do seu uso e go zo.

De acor do com o art. 1.092, pa -
rá gra fo úni co, do Có di go Ci vil, “a par te
le sa da pe lo ina dim ple men to po de re -
que rer a res ci são do con tra to com per -
das e da nos”. Mes mo ni ti da men te ina -
dim plen te, o ape lan te per ma ne ceu na
pos se da mo to ci cle ta por cer ca de 4

(qua tro) me ses, usan do-a re gu lar men -
te, pro vo can do des gas tes que de pre -
ci a ram seu va lor no mer ca do. Ade ma is, 
no de po i men to pres ta do em ju í zo (fl.
226), o ape lan te ad mi tiu ter pin ta do a
mo to ci cle ta, tro ca do a bo lha ori gi nal,
bem co mo ca u sa do even tu a is ar ra -
nhões em de cor rên cia do uso. 

Afir mou a tes te mu nha de Wil li am
Ro ber to Dams, me câ ni co, acer ca dos
da nos cons ta ta dos na mo to ci cle ta:

“ava ri as no es ca pa men to, ca re -
na gem e es pe lhos não po dem ser re cu -
pe ra dos, o pri me i ro por ser de alu mí nio
es co va do, a se gun da por que de pre cia
o va lor da mo to no mer ca do se re cu pe -
ra do e a úl ti ma por que não ace i ta pin tu -
ra, por ser de plás ti co, que a subs ti tu i -
ção do pá ra-bri sa (bo lha) ori gi nal
tam bém de pre cia o va lor da mo to no
mer ca do” (fl. 246).

Des tar te, de ve ser man ti da a
con de na ção im pos ta na sen ten ça, co -
mo in de ni za ção pe los pre ju í zos ca u sa -
dos no ve í cu lo.

Da re ten ção dos de pó si tos efe -
tu a dos na ação ca u te lar:

Cor re ta, fi nal men te, a con du ta
do Ma gis tra do de pri me i ro grau ao
man ter, à dis po si ção do ju í zo, os de pó -
si tos efe tu a dos pe lo ape lan te, na ação
ca u te lar, até a li qui da ção da sen ten ça
prin ci pal. O au tor re a li zou os de pó si tos
pa ra fu gir dos efe i tos da mo ra, en tre tan -
to, sem êxi to. Res cin di do o con tra to,
con de na do a in de ni zar os pre ju í zos ca -
u sa dos ao ape la do, de ve o va lor de po -
si ta do per ma ne cer co mo ga ran tia do
pa ga men to da in de ni za ção.

Tra ta-se de me di da ins pi ra da
nos prin cí pi os da eco no mia pro ces su al
e da ins tru men ta li da de do pro ces so,
ade qua da pa ra as se gu rar a efi cá cia do
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pro vi men to ju ris di ci o nal e a sa tis fa ção
do di re i to do ape la do.

Ante o ex pos to, ne ga-se pro vi -
men to ao re cur so, man ten do-se in có lu -
me a sen ten ça ata ca da.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
de ci diu a Câ ma ra, por vo ta ção unâ ni -
me, ne gar pro vi men to ao re cur so.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Ce -
sar Abreu.

Florianópolis, 5 de março de 2002.

Carlos Prudêncio,

Presidente, com voto;

Wilson Augusto do Nascimento,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 2000.003478-9, DA CAPITAL

Re la tor: Des. José Volpato de Souza

 Ação de res pon sa bi li da de obri ga ci o nal com pre ce i to co -
mi na tó rio – De fe i tos de cons tru ção – Mora da cons tru to ra – Cor -
re ção mo ne tá ria de alu guéis – Ver ba dos as sis ten tes téc ni cos e 
ho no rá ri os ad vo ca tí ci os – Fi xa ção na sen ten ça.

Con ce di dos na sen ten ça, os alu guéis se rão cor ri gi dos mo -
ne ta ri a men te e in clu í dos os ju ros de mora a par tir da ci ta ção.

Nas sen ten ças con de na tó ri as, de ve rão ser fi xa dos os ho no -
rá ri os no li mi te má xi mo de 20% (vin te por cen to) so bre o va lor da
con de na ção. No en tan to, em caso de cu mu la ção de pe di dos, po de -
rão ser ar bi tra dos em va lor su pe ri or.

Con for me dis põe o art. 20 do § 2º do CPC — com re da ção
dada pela Lei n. 5.925, de 1º/10/1973 — as des pe sas que o ven ci do 
deve pa gar ao ven ce dor abran gem não só as cus tas dos atos do
pro ces so, como tam bém, den tre ou tras, a re mu ne ra ção do as sis -
ten te téc ni co. 

De vem ser co lo ca das as ga ra gens em con di ções de uso,

con for me o la u do pe ri ci al, cuja in vi a bi li da de re sol ver-se-á em

per das e da nos.

Vistos, relatados e discutidos estes
au tos de Apelação Cível n. 2000.003478-9, 
da comarca da Cap i tal (4ª Vara), em que
são apelantes/apelados Sílvio Machado
Sobrinho e outros, sendo apelada/apelante 

ECE — Empresa Catarinense de
Construções e Engenharia Ltda.:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ -
ma ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, co -
nhe cer  dos re  cur  sos para dar
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pro vi men to ao dos au to res e ne gar
pro vi men to ao da ré.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Tra tam os au tos de re cur sos in -
ter pos tos da de ci são que jul gou pro -
ce den te em par te o pe di do for mu la do
em ação de res pon sa bi li da de obri ga -
ci o nal, com pre ce i to co mi na tó rio. 

Ale gam os ape lan tes/au to res,
em su ma, que o va lor pa go ao as sis -
ten te téc ni co, na me di da ca u te lar vo -
lun tá ria an te ri or, de ve rá ser ra te a do
en tre os au to res, por que são des pe -
sas do ven ce dor a se rem pa gas pe lo
ven ci do no pro ces so prin ci pal. Ale -

gam ain da que os alu guéis de fe ri dos
pe lo MM. Ju iz de vem ser cor ri gi dos
das da tas dos res pec ti vos pa ga men -
tos, abran gen do to do o pe río do da lo -
ca ção e os ju ros de mo ra.

Afi nal adu zem que a sen ten ça
de ve ria con ce der a di fe ren ça su por ta da 
pe los au to res, do va lor do VRF, en tre o
pra zo es ti pu la do pe lo con tra to pa ra en -
tre ga da obra e a efe ti va en tre ga, a ser
cal cu la da em li qui da ção de sen ten ça.

A ré/ape lan te, por sua vez,
pug nou pe la fi xa ção dos ho no rá ri os
em quan tia apro xi ma da a 10% do va -
lor da con de na ção, por que o ar bi tra -
men to te ria ul tra pas sa do os 20% per -
mi ti dos pe lo art. 20, § 3º, do CPC, e
re que reu a im pro ce dên cia da ação no
que tan ge à re lo ca ção das ga ra gens.

Os re cur sos fo ram re ce bi dos
em am bos os efe i tos.

Não hou ve con tra-ra zões.

II — Voto

Pa ra ma i or co nhe ci men to dos
fa tos, ur ge trans cre ver a par te dis po -
si ti va do de ci sum re cor ri do:

“Jul ga-se pro ce den te, em par -
te, o pe di do ini ci al...

“1. De ter mi na-se à ré, no pra zo
de 90 (no ven ta) di as:

“a) a sa nar to dos os de fe i tos
cons tru ti vos exis ten tes nos apar ta -
men tos dos au to res, os qua is fo ram
re la ci o na dos na fun da men ta ção des ta 
sen ten ça, sob pe na de pa ga men to de
mul ta diá ria, no va lor de R$ 200,00
(du zen tos re a is), a qual é acu mu lá vel
até atin gir o va lor da im por tân cia
cons tan te no la u do pe ri ci al pa ra a re -
cu pe ra ção dos três apar ta men tos (fl.
201 dos au tos) – ob vi a men te que a
im por tân cia de ve rão ser cor ri gi das até 
da da ta do pa ga men to de vi do: b) re por 
as ga ra gens em con di ções de uso, de
acor do com o que foi re co men da do no
la u do pe ri ci al re a li za do na pro du ção an -
te ci pa da de pro va, sob pe na de pa ga -
men to de mul ta diá ria, no va lor de R$
150,00 (cen to e cin qüen ta re a is), a qual
é acu mu lá vel até atin gir o va lor da im -
por tân cia ne ces sá ria pa ra a re a li za ção

da obras. 2. Con de na-se a ré no pa ga -
men to aos au to res das se guin tes im -
por tân ci as: 2.1. Re la ti va men te a Sil vio
Ma cha do So bri nho e Ma ria do Car mo
Le i te Ma cha do: a) so ma dos va lo res pa -
gos a tí tu lo de alu guel, dis cri mi na dos no 
item V.1, da ini ci al; b) CR$ 20.000,00
pe los ser vi ços e co lo ca ção do apa re lho
de  gás, atu a li za dos des de o de sem bol -
so até do efe ti vo pa ga men to; c) cus tas
pro ces su a is, nos se guin tes va lo res:
CR$ 220,00, CR$ 66.666,00 e CR$
38.398,00, re fe ren tes a ca u te lar de pro -
du ção an te ci pa da de pro va e no ti fi ca -
ção ju di ci al, atu a li za das des de a da ta
do de sem bol so até o efe ti vo pa ga men -

to; 2.2. To can te aos au to res Már cio
Cam pos e Cé lia Ma ria Cam pos: a) cus -
tas pro ces su a is, nos se guin tes va lo res:
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CR$ 220,00, CR$ 66.666,00 e CR$
38.398,00 re fe ren tes a ca u te lar de pro -
du ção an te ci pa da de pro va e no ti fi ca -
ção ju di ci al, atu a li za das des de a da ta
do de sem bol so até o efe ti vo pa ga men -
to; 2.3 No que se re fe re à au to ra Már cia 
Dit trich To set to: a) cus tas pro ces su a is,
nos se guin tes va lo res: CR$ 220,00,
CR$ 66.666,00 e CR$ 38.398,00, re fe -
ren tes a ca u te lar de pro du ção an te ci -
pa da de pro va e no ti fi ca ção ju di ci al,
atu a li za das des de a da ta do de sem -
bol so até o efe ti vo pa ga men to. 3. Con -
de na-se a ré no pa ga men to das cus tas

pro ces su a is e ho no rá ri os ad vo ca tí ci os
do Dr. Pro cu ra dor dos re que ren tes, os
qua is são ar bi tra dos em R$ 5.000,00
(cin co mil re a is), ex vi o ar ti go 20, § 4º,
do CPC” (gri fei).

Pro ce de o in con for mis mo dos
au to res/ape lan tes no que se re fe re ao
pa ga men to dos as sis ten tes téc ni cos, e 
da ré/ape lan te quan to ao ar bi tra men to
dos ho no rá ri os ad vo ca tí ci os, con for me 
dis põe o Có di go Pro ces so Ci vil :

“Art. 20. A sen ten ça con de na rá
o ven ci do a pa gar ao ven ce dor as
des pe sas que an te ci pou e os ho no rá -
ri os ad vo ca tí ci os. Essa ver ba ho no rá -
ria se rá de vi da, tam bém, nos ca sos
em que o ad vo ga do fun ci o nar em ca u -
sa pró pria” (re da ção da da ao ca put
pe la Lei n. 6.355, de 8/9/1976).

“§ 1º O ju iz, ao de ci dir qual quer
in ci den te ou re cur so, con de na rá nas
des pe sas o ven ci do” (re da ção da da
ao pa rá gra fo pe la Lei n. 5.925, de
1º/10/1973).

“§ 2º As des pe sas abran gem
não só as cus tas dos atos do pro ces -
so, co mo tam bém a in de ni za ção de vi a -
gem, diá ria de tes te mu nha e re mu ne -
ra ção do as sis ten te téc ni co” (re da ção

da da ao pa rá gra fo pe la Lei n. 5.925,
de 1º/10/1973).

“§ 3º Os ho no rá ri os se rão fi xa -
dos en tre o mí ni mo de 10% (dez por
cen to) e o má xi mo de 20% (vin te por
cen to) so bre ao va lor da con de na ção,
aten di dos:

“a) o grau de ze lo do pro fis si o nal;

“b) o lu gar de pres ta ção do
ser vi ço;

“c) a na tu re za e im por tân cia da
ca u sa, o tra ba lho re a li za do pe lo ad vo -
ga do e o tem po exi gi do pa ra o seu
ser vi ço” (re da ção da da ao pa rá gra fo
pe la Lei n. 5.925, de 1º/10/1973).

O pre ce i to pro ces su al é cla ro
ao men ci o nar que o va lor dos ho no rá -
ri os nas ações con de na tó ri as de ve ter
por ba se o va lor da con de na ção. E es -
se é o en ten di men to ado ta do pe los
dou tri na do res, se gun do Yus sef Sa id
Ca ha li, Arru da Alvim, den tre ou tros.

E a ju ris pru dên cia tam bém
tem-se ori en ta do nes se sen ti do:

“Nas sen ten ças con de na tó ri as
a ver ba ho no rá ria se rá cal cu la da so -
bre o va lor da con de na ção e não o da
ca u sa. Em se tra tan do de obri ga ções
de tra to su ces si vo, con si de rar-se-ão
in te gra das no pe di do as pres ta ções
que se ven ce rem no cur so da li de, até
o iní cio da exe cu ção” (Ac. un. da 2ª
Câm. do TACivRJ de 20/2/1992, na
Ape la ção n. 169/92, rel. Ju iz Lu iz Car -
los Mot ta; Arqs. TARJ 18/150 — ci ta -
do por Ale xan dre de Pa u la no Có di go
de Pro ces so Ci vil Ano ta do, 7ª ed.,
SP:RT, 1998, vol. 1, pág. 318).

A fi xa ção da ver ba ho no rá ria
de ve en tão obe de cer o va lor da con -
de na ção, in ca su so bre o va lor das
obras de re pa ra ção, per das e da nos e
alu guéis de vi dos, cor ri gi dos mo ne ta -
ri a men te.
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Qu an do os ho no rá ri os ar bi tra -
dos ul tra pas sa rem o va lor má xi mo da
por cen ta gem pre vis ta no art. 20 do
CPC, de ve rão ser re du zi dos, sal vo se a 
ação abran ger ou tros pe di dos cu mu la ti -
vos, ta is co mo no pre sen te ca so o pre -
ce i to co mi na tó rio e a in de ni za ção por
alu guéis des pen di dos pe lo atra so da
obra.

Ocor re ain da no ca so dos au tos
que exis te o pe di do re fe ren te às ga ra -
gens, cu jo quan tum não foi men su ra do. 
Con si de ran do es ses fa tos, não res tam
dú vi das que os ho no rá ri os ad vo ca tí ci os 
fo ram ar bi tra dos cor re ta men te, de ven -
do a de ci são ser man ti da.

So bre o pa ga men to dos alu -
guéis, fo ram de vi da men te con ce di dos 
e de ve rão ser cor ri gi dos a par tir das
da tas dos res pec ti vos pa ga men tos,
abran gen do as sim to do o pe río do de
lo ca ção, com ju ros de mo ra a par tir da 
ci ta ção.

A cons tru to ra de ve ar car com o
res sar ci men to in te gral pe la mo ra na
en tre ga da obra, mor men te quan do
con fes sou e não com pro vou as jus ti fi -
ca ções apre sen ta das na con tes ta ção. 

Abran ge es se res sar ci men to
in clu si ve a des pe sa com o fi nan ci a -
men to de vi da men te com pro va da,
que se cons ti tui da di fe ren ça que ale -
gam os au to res ter si do por eles su -
por ta da, do va lor do VRF (va lor re fe -
rên cia de fi nan ci a men to), en tre o
pra zo do con tra to pa ra en tre ga da
obra e a sua en tre ga efe ti va. Essa
des pe sa, po rém, só po de rá ser re -
que ri da em ação pró pria.

Ale gam os ape lan tes que tal
des pe sa não foi apre ci a da na sen ten -
ça, e nem po de ria, po is tal pe di do não
cons ta na ini ci al. A aná li se, as sim, re -
sul ta ria em su pres são de ins tân cia e,
além dis so, não fo ram jun ta dos cál cu -

los ou com pro van tes que per mi tis sem
re me tê-la pa ra apu ra ção em li qui da -
ção de sen ten ça.

 So bre a ques tão da inu ti li za ção
das ga ra gens, cons ta da pro va pe ri ci al:

“as re du zi das di men sões das cir -
cu la ções, que não pos su em o mí ni mo
ne ces sá rio pa ra per mi tir a cor re ta mo vi -
men ta ção dos ve í cu los e a exe cu ção de 
ma no bras de aces so, in vi a bi li zam to tal -
men te a uti li za ção de 8 (oi to) dos de -
zes se is bo xes pro je ta dos. São in viá ve is, 
por in su fi ciên cia de di men sões dos
aces sos, os bo xes 3, 5, 7, 12, 13, 14, 15 
e 16” (fl. 141, item 7.1.1 do la u do).

De ve as sim ser man ti da a sen -
ten ça no que tan ge à re po si ção das ga -
ra gens em con di ções de uso, con for me
o la u do pe ri ci al, com mul ta diá ria até o
va lor da obra, cu ja in vi a bi li da de per ma -
nen te de ve rá ser re sol vi da em per das e
da nos.

Ca be ci tar a Ape la ção Cí vel n.
98.000424-1, de Bal neá rio Cam bo riú,
rel. Des. Eder Graf, se gun do a qual:

“A obri ga ção dos ape lan tes de
pa gar o va lor cor res pon den te ao tem po
de ocu pa ção do imó vel não de flui dos
lu cros ces san tes por efe i to di re to e ime -
di a to da ine xe cu ção con tra tu al cul po sa, 
mas sim do de ver ju rí di co ge ral de que
a nin guém é da do lo cu ple tar-se a ex -
pen sas de ou trem in jus ti fi ca da men te”.

E ain da, mu ta tis mu tan dis, apli -
cá vel o se guin te en ten di men to ju ris pru -
den ci al:

“Ação de res ci são de com pro -
mis so de com pra e ven da de imó ve is
re si den ci a is, não cum pri do pe la em pre -
sa in cor po ra do ra — Res ci são con tra tu -
al de cre ta da — Con de na ção em per das 
e da nos e lu cros ces san tes im pos tas — 
Embar gos in frin gen tes fun da dos na au -
sên cia de pro va, quan to aos lu cros ces -
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san tes — Evi dên cia dos mes mos —
Embar gos des pro vi dos.

“Faz jus o com pro mis sá rio com -
pra dor de imó vel re si den ci al per ce ber
não só os da nos emer gen tes, mas tam -
bém os lu cros ces san tes, con sis ten tes
es tes no va lor dos alu gue res que te ve
de ar car ou de i xa do de usu fru ir, em ra -
zão da não en tre ga do imó vel no pra zo
es ti pu la do pe la in cor po ra do ra, sen do
por is so res cin di do o con tra to, bas tan do
pa ra a sua com pro va ção a não con tes ta -

ção an te o pe di do ex pres so na ini ci al,

sen do ple na men te ad mis sí vel a apu ra -
ção de seu mon tan te em li qui da ção de

sen ten ça. Isto por que a re pa ra ção con -
sis ten te em per das e da nos, de cor ren te
de des cum pri men to con tra tu al, de ve ser
a ma is am pla pos sí vel, res tan do in su fi ci -
en te se não abran geu o mon tan te dos
alu guéis a que o com pro mis sá rio com -
pra dor te ve que ar car ou de i xa do de
usu fru ir, em ra zão de cul pa gra ve da
em pre sa cons tru to ra e ven de do ra, que
não en tre gou os imó ve is, in jus ti fi ca da -
men te, no pra zo con ven ci o na do, sen do
por is so res cin di do o pac to. Ra zoá vel
tam bém é a fi xa ção dos mes mos, du ran -
te o pe río do com pre en di do en tre a da ta
con ven ci o na da pa ra a en tre ga e a da

pro la ção da sen ten ça que de cre tou a
res ci são con tra tu al” (Embar gos Infrin -
gen tes n. 290, de São Jo sé, re la tor
Des. Ansel mo Ce rel lo). 

O de ci sum, por tan to, de ve ser
man ti do em re la ção à con de na ção da
em pre sa ré, re sul tan do no des pro vi -
men to do ape lo des ta, e há que ser re -
for ma do quan to ao pe di do dos au to -
res, sen do pro vi do o ape lo des tes.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor, 
à una ni mi da de, co nhe ce ram dos re -
cur sos pa ra ne gar pro vi men to ao da
ré e dar pro vi men to ao dos au to res.

Par ti ci pou do jul ga men to o
Exmo. Sr. Des. Orli Ro dri gues.

Florianópolis, 30 de abril de 2002.

Carlos Prudêncio,

Presidente, com voto;

José Volpato de Souza,

Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 2000.009955-4, DE CHAPECÓ

Re la tor: Des. José Volpato de Souza

Ape la ção cí vel —- Re i vin di ca tó ria —- Inte li gên cia do art.
524 do CC — Pro va do cu men tal —- Do mí nio do au tor não com pro -
va do —- Pe di do im pro ce den te — Re cur so des pro vi do.

Ao pro pri e tá rio é as se gu ra do o di re i to de usar, go zar e dis por
de seus bens, e ain da de re a vê-los do po der de quem in jus ta men te os
pos sua (art. 524 do CC).
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Qu an do a opo si ção à pre ten são re i vin di ca tó ria é sus ten ta da
so bre a ale ga ção de pro pri e da de, deve-se pro ce der à aná li se da hi -
gi dez dos tí tu los aqui si ti vos os ten ta dos pe los li ti gan tes.

Não de mons tra do nos au tos que o imó vel  des cri to no tí tu lo

do mi ni al é o cor res pon den te ao ob je to do li tí gio, in vi a bi li za-se a re i -

vin di ca tó ria por ca re cer dos pres su pos tos le ga is que, a teor do art.

524 do CC, tu te lam a pro pri e da de.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
2000.009955-4,  da comarca de
Chapecó (3ª Vara), em que é apelante
Vic tor de Moura, sendo apelados José
Fran cisco Mul ler Bohner e Marisa
Reonilda Bohner:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Vic tor de Mou ra pro pôs ação
re i vin di ca tó ria con tra Jo sé Fran cis co
Mul ler Boh ner e Ma ri sa Re o nil da adu -
zin do, em sín te se, que é pro pri e tá rio
de área ru ral, con for me in di ca do na
ini ci al e cu jo tí tu lo en con tra-se nos au -
tos, e que os réus vêm in jus ta men te
pos su in do a área re i vin di ca da des de
1979. Re que reu, por fim, a pro ce dên -
cia do pe di do re i vin di ca tó rio, bem co -
mo a gra tu i da de da jus ti ça (fls. 2/4).

Os réus con tes ta ram, di zen do
que por me io da ac ces sio pos ses si o -
nis pas sa ram a ser os le gí ti mos pro -
pri e tá ri os e pos su i do res do bem ob je -
to do li tí gio, e que a área es tá re gis tra -
da no Car tó rio de Re gis tro de Imó ve is. 
Além dis so, di zem que o do mí nio do
re que ren te não fi cou evi den ci a do.
Jun ta ram do cu men tos (fls. 19/26).

A ação foi jul ga da im pro ce den te, 
com a con de na ção do au tor ao pa ga -
men to das cus tas e ho no rá ri os ad vo ca -
tí ci os, es tes fi xa dos em 20% (vin te por
cen to) so bre o va lor da ação.

Inter pos tos em bar gos de cla ra -
tó ri os pe lo re que ren te, fo ram re je i ta -
dos (fl. 151).

Irre sig na do com o de ci sum,
ape la o ven ci do ale gan do que ad qui -
riu o imó vel em ques tão me di an te es -
cri tu ra de com pra e ven da, sen do o
ver da de i ro pro pri e tá rio; que as tes te -
mu nhas con fir mam o que cons ta do
pe di do; que os do cu men tos tam bém
ates tam a sua pro pri e da de (f ls.
153/156).

Os ape la dos cla ma ram pe la
ma nu ten ção da de ci são ata ca da (fls.
160/162).

Após, su bi ram os au tos a es ta
egré gia Cor te de Jus ti ça.

II — Voto

Não as sis te ra zão ao ape lan te
quan do pe de a re for ma da sen ten ça.

Asse ve ra-se, de iní cio:

“O que se dis cu te em re i vin di -
ca tó ria é quem é o ti tu lar do do mí nio,
pos to que é a ação do pro pri e tá rio não 
pos su i dor con tra o pos su i dor não pro -
pri e tá rio. Lo go, pou co im por ta sua for -
ma de aqui si ção. Enquan to não des -
cons ti tu í do, o tí tu lo de do mí nio é
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efi caz em to dos os se us efe i tos” (Ap.
Cív. n. 42.814, da Ca pi tal, rel. Des.
Van der lei Ro mer).

O re i vin di can te efe ti va men te
não é o le gí ti mo de ten tor da pos se e
do do mí nio do imó vel re i vin di ca do.
Cons ta ta-se, cris ta li na men te, que o tí -
tu lo de do mí nio acos ta do aos au tos
pe lo ape lan te é di ver so da que le acos -
ta do pe los  ape la dos.

Co mo bem fi cou evi den ci a do
pe las pro vas do cu men ta is acos ta das
aos au tos, cor ro bo ra das com as tes -
te mu nha is, a área ad qui ri da pe lo
ape lan te lo ca li za-se às mar gens do
rio Uru guai, lon ge da igre ja. Já a área 
ob je to des ta ação e que é ocu pa da
pe los re que ri dos es tá lo ca li za da pró -
xi mo da igre ja, não sen do o au tor o
pro pri e tá rio.

É sa bi do que em se de de re i -
vin di ca tó ria a pro va do do mí nio dá-se
por do cu men to. Por tan to, se os
réus/ape la dos acos ta ram  aos au tos
tal do cu men to, com pro van do os se us
di re i tos, cor re ta es tá a de ci são que
ina co lheu o pe di do re i vin di ca tó rio. 

A dis ci pli na que re gu la o di re i -
to de pro pri e da de es tá pre vis ta no
art. 524 do Có di go Ci vil, as se gu ran -
do ao ti tu lar o uso, go zo e dis po si ção 
de se us bens, e a fa cul da de de re a -
vê-los do po der da que le que in jus ta -
men te os pos sua.

De cor re des sa dic ção le gal que
são re qui si tos fun da men ta is da re i vin di -
ca tó ria o do mí nio do au tor so bre a co i sa 
e  a pos se in jus ta de quem a ocu pa.
Assim a ação re i vin di ca tó ria ori gi na-se
do di re i to de pro pri e da de e só po de ser 
vi a bi li za da quan do ocor re vi o la ção ao
di re i to re al.

No ta-se que a ação re i vin di ca -
tó ria in ten ta da pe lo ape lan te não  con -
tém os re qui si tos que lhe são pró pri os, 
ta is co mo pro va de do mí nio, in di vi du a -
ção da co i sa re i vin di ca da e a pos se de 
ter ce i ro, daí por que é de ser man ti da
a sen ten ça que jul gou pro ce den te a
ação.

Car va lho San tos e Ca io Má rio
da Sil va Pe re i ra con si de ram:

“A ação de re i vin di ca ção, co mo
tu te lar do do mí nio, exer ce-se er ga
om nes, co mo o di re i to, da qual é par te 
in te gran te e a que vi sa pro te ger” (Có -
di go Ci vil Bra si le i ro Inter pre ta do, 6ª
ed., Fre i tas Bas tos, 1956, vol. VII,
pág. 280).

“Pe la vin di ca tio o pro pri e tá rio
vai bus car a co i sa nas mãos alhe i as,
vai re to má-la do pos su i dor, vai re cu -
pe rá-la do de ten tor. Não de qual quer
pos su i dor ou de ten tor, po rém, da que -
le que a con ser va sem ca u sa ju rí di ca,
ou a pos sui in jus ta men te” (Insti tu i ções 
de Di re i to Ci vil, 4ª ed., Fo ren se, vol.
IV, pág. 85, n. 299).

Co lhe-se da ju ris pru dên cia
pá tria:

“A ação re i vin di ca tó ria é o ins -
tru men to for ne ci do pe lo or de na men to
ju rí di co ao pro pri e tá rio, pa ra ser bran -
di do em fa ce de quem exer ça pos se
in jus ta so bre seu bem. Os di re i tos de
usar, go zar e dis por da co i sa, que ser -
vem ao do no, pou co va le ri am se não
es ti ves sem alen ta dos pe la vin di ca tio,
ra zão por que com põem ‘os ele men -
tos es sen ci a is po si ti vos’ da pro pri e da -
de” (in Ape la ção Cí vel n. 97.010454-5,
de Pa lho ça, rel. Des. Pe dro Ma no el
Abreu). 

Nes se sen ti do:
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“Na ação re i vin di ca tó ria o au tor 
de ve pro var o seu do mí nio so bre o
imó vel que diz ser in jus ta men te pos -
su í do por ou trem. Não po de res tar
con fun di da a co i sa re i vin di can da com
ou tra” (JC 43/213).

So bre a efi cá cia do tí tu lo de do -
mí nio, já de ci diu es ta Cor te: 

“A efi cá cia ple na do re gis tro,
en quan to não can ce la do, pro cla ma da
pe lo art. 252 da Lei dos Re gis tros Pú -
bli cos, é de lon ga tra di ção no di re i to
bra si le i ro, in te gran do o nos so or de na -
men to ju rí di co há ma is de um sé cu lo”
(in Ape la ção Cí vel n. 47.602, de Blu -
me nau, rel.  Des. Pe dro Ma no el
Abreu) (gri fo nos so).

Em fa ce do que pre ce i tua o art.
859 do Có di go Ci vil, pe lo nos so sis te -
ma ju rí di co, a trans cri ção pro va exis tir
o di re i to re al a fa vor da pes soa em cu -
jo no me se ins cre veu ou trans cre veu,
e es sa pre sun ção so men te por ação
anu la tó ria po de ser des tru í da.

Além des ses fa tos é cer to tam -
bém que os re que ri dos são pos su i do -
res e pro pri e tá ri os da área ob je to do li -
tí gio, des de 1979, fa to que é do
co nhe ci men to do ape lan te. Em vir tu de 
do de cur so do tem po, os ape la dos já
ad qui ri ram tam bém o di re i to ao do mí -
nio, pe lo uso do imó vel, con for me
pres cre ve o Có di go Ci vil.

Di an te do ex pos to, ne go pro vi -
men to ao re cur so, man ti das as co mi -
na ções da r. sen ten ça ape la da.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
por una ni mi da de, co nhe ce-se do re -
cur so pa ra ne gar-lhe pro vi men to.

Par ti ci pou do jul ga men to o
Exmo. Sr. Des. Orli Ro dri gues.

Florianópolis, 24 de abril de 2002.

Carlos Prudêncio,

Presidente, com voto;

José Volpato de Souza,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 2001.000515-3, DE VIDEIRA

Re la tor: Des. José Volpato de Souza

Pre vi den ciá rio — Apo sen ta do ria por in va li dez — Mo lés tia da
co lu na lom bar agra va da pelo exer cí cio da ati vi da de ha bi tu al —
Influên cia de ou tros fa to res que in ter fe rem na re a bi li ta ção pro fis si o -
nal e re in ser ção do se gu ra do no mer ca do de tra ba lho — Pro te ção aci -
den tá ria de vi da — Mar co ini ci al — Data da pe rí cia mé di co-ju di ci al
— Cor re ção das par ce las ven ci das — Índi ces le ga is — Ju ros de mora
de 0,5% no mês a par tir da ci ta ção — Cus tas pro ces su a is de vi das pela
me ta de — Art. 33, pa rá gra fo úni co, do Re gi men to de Cus tas do Esta -
do — Ho no rá ri os ad vo ca tí ci os — Apli ca ção da Sú mu la 111 do STJ.
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A apo sen ta do ria por in va li dez será de vi da ao se gu ra do que,
es tan do ou não em gozo de au xí lio-do en ça, for con si de ra do in ca paz
e in sus cep tí vel de re a bi li ta ção para o exer cí cio de ati vi da de que lhe
ga ran ta a sub sis tên cia, e ser-lhe-á paga en quan to per ma ne cer nes ta
con di ção (Lei n. 8.213/91, art. 42).

Di an te da in ter pre ta ção te le o ló gi ca da le gis la ção pre vi den -
ciá ria, deve-se con si de rar, para a con ces são de be ne fí cio aci den tá -
rio, não ape nas a gra vi da de das se qüe las, mas to dos os fa to res que
pos sam in flu ir na re a dap ta ção e re in ser ção do se gu ra do no mer ca do 
de tra ba lho.

O mar co ini ci al do be ne fí cio deve ser o da data da pe rí cia mé -
di co-ju di ci al, quan do não há pro va de ciên cia ine quí vo ca an te ri or
do mal por par te do INSS.

As par ce las ven ci das se rão cor ri gi das pe los ín di ces le ga is
ado ta dos pelo INSS para a atu a li za ção dos be ne fí ci os pre vi den ciá -
ri os (Lei n. 8.213/91, art. 41, in ci so II, e suas al te ra ções pos te ri o res), 
sem pre ju í zo dos ju ros mo ra tó ri os de 0,5%, a par tir da ci ta ção.

O ór gão an ci lar arca, tão-so men te, com a me ta de das cus tas
pro ces su a is por ele de vi das, con so an te o art. 33, pa rá gra fo úni co, do 
Re gi men to de Cus tas do Esta do.

O per cen tu al da ver ba de ho no rá ri os de ad vo ga do deve ser fi -

xa do em dez por cen to, dada a sim pli ci da de das ações aci den tá ri as,

ob ser van do-se a Sú mu la 111 do STJ.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
2001.000515-3, da comarca da
Videira (1ª Vara), em que é apelante
INSS — Instituto Nacional do Seguro
So cial, sendo apelada Antoninha de
Almeida Limana:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, pelo co -
nhe ci men to e pro vi men to par ci al da
re mes sa ne ces sá ria e do re cur so vo -
lun tá rio.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Anto ni nha de Alme i da Li ma na
pro pôs ação aci den tá ria con tra o
INSS — Insti tu to Na ci o nal do Se gu ro
So ci al, ale gan do que, em vir tu de da
ida de e das ati vi da des la bo ra is exer -
ci das, pas sou a apre sen tar al guns
pro ble mas de sa ú de, em es pe ci al do -
res na co lu na, os te o po ro se e du o de -
ni te. Afir mou que es sas mo lés ti as im -
pe dem-na de exer cer su as ati vi da des 
fun ci o na is cos tu me i ras, re que ren do a 
con ces são do be ne fí cio de apo sen ta -
do ria por in va li dez, ou au xí lio-do en -
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ça, ou au xí lio-aci den te, con for me o
re sul ta do da pe rí cia mé di ca.

O re que ri do con tes tou, ar güin -
do, em pre fa ci al, a inép cia da ini ci al.
No mé ri to, sus ten tou que os pe di dos
da au to ra são in com pa tí ve is en tre si,
pug nan do pe la im pro ce dên cia da de -
man da.

Sa ne a do o fe i to, res tou afas ta -
da a pre li mi nar tan gen ci a da pe lo en te 
an ci lar, sen do de fe ri das as pro vas re -
que ri das pe las par tes (fl. 53).

Re a li za da a pe rí cia mé di co-ju -
di ci al (fls. 106/107 e 114/116), o to ga -
do de pri me i ro grau jul gou pro ce den -
te o pe di do, con de nan do o re que ri do
a im ple men tar em fa vor da au to ra o
be ne fí cio de apo sen ta do ria por in va li -
dez (co mum), a par tir do in de fe ri men -
to ad mi nis tra ti vo do au xí lio-do en ça
(26/6/1996). Con de nou, ain da, o de -
man da do no pa ga men to das cus tas
pro ces su a is e ho no rá ri os ad vo ca tí -
ci os, es tes fi xa dos em 10% so bre o
mon tan te das pres ta ções ven ci das
(fls. 133/142).

Incon for ma do, o INSS ape lou,
in sur gin do-se con tra o mar co ini ci al
fi xa do, bem co mo con tra as cus tas ju -
di ci a is e ho no rá ri os ad vo ca tí ci os. Por 
fim, re que reu a re for ma da sen ten ça
ob jur ga da (fls.146/149).

Apre sen ta das as con tra-ra -
zões (fls.153/154), o Par quet foi in ti -
ma do do te or da sen ten ça hos ti li za da 
(fl.156).

A dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de 
Jus ti ça opi nou pe lo co nhe ci men to do
re cur so e pe lo seu pro vi men to par -
ci al, ape nas pa ra re co nhe cer a isen -
ção par ci al, no pa ga men to de cus tas
pro ces su a is.

II — Voto

O con te ú do do re cur so há de
ser apre ci a do, an te a pre sen ça dos re -
qui si tos de ad mis si bi li da de pre vis tos
no Có di go de Pro ces so Ci vil.

Cu i da-se de ação aci den tá ria
em que a au to ra re cla mou a con ces -
são do be ne fí cio de apo sen ta do ria por 
in va li dez, ou au xí lio-do en ça aci den tá -
rio, ou au xí lio-aci den te, con for me o re -
sul ta do da pe rí cia mé di ca, em ra zão
da sua in ca pa ci da de la bo ra ti va, de -
cor ren te da ida de avan ça da as so ci a -
da à re a li za ção de ta re fas in sa lu bres e 
pe no sas.

O art. 42 da Lei n. 8.213/91 dis -
põe que “a apo sen ta do ria por in va li -
dez, (...) se rá de vi da ao se gu ra do que, 
es tan do ou não em go zo de au xí -
lio-do en ça, for con si de ra do in ca paz e
in sus cep tí vel de re a bi li ta ção pa ra o
exer cí cio de ati vi da de que lhe ga ran ta
a sub sis tên cia, e ser-lhe-á pa ga en -
quan to per ma ne cer nes ta con di ção”.

A con di ção de se gu ra da da
ape la da não foi tó pi co de con tro vér -
sia. A exis tên cia da in ca pa ci da de la -
bo ral res ta de mons tra da pe la pe rí cia
re a li za da (fls. 106/107 e 114/116). O

ex pert ju di ci al ates tou que, em bo ra a
mo lés tia da co lu na lom bar te nha ori -
gem de ge ne ra ti va, o tra ba lho agra vou 
a do en ça. Afir mou, ain da, que, le van -
do em con si de ra ção a ida de da se gu -
ra da, o seu ba i xo ní vel de es co la ri da de, 
co mo tam bém o seu es ta do de sa ú de,
ela não pos sui con di ções de re a bi li ta -
ção pro fis si o nal, tam pou co de re in ser -
ção no cam po de tra ba lho (fl. 114).

Pe la pro va pe ri ci al pro du zi da
nos au tos, de pre en de-se que a se gu -
ra da foi pri va da da sua in te gri da de
fun ci o nal em vir tu de de do en ça na re -
gião da co lu na lom bar, agra va da pe lo
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tra ba lho ha bi tu al men te exer ci do. O
en ten di men to pre to ri a no au to ri za a
con ces são da pro te ção aci den tá ria
quan do as con di ções hos tis de tra ba -
lho ten dem a agra var os ma les na re -
gião da co lu na. Nes se sen ti do:

“Aci den te do tra ba lho. Se o mal 
de que aco me ti do o au tor, ar tro se de -
ge ne ra ti va da co lu na cer vi cal e lom -
bar, em bo ra sem ori gem no tra ba lho
exe cu ta do, po de ter-se agra va do pe la 
ati vi da de que ele de sen vol via, co mo
ates ta do pe la pe rí cia, de vi do é o au xí -
l io-aci den te” (Ape la ção Cí vel n.
1998.016620-9, de Cri ci ú ma, rel. Des. 
João Jo sé Scha e fer).

“Obre i ro aco me ti do de do en ça
con gê ni ta, ou de ori gem de ge ne ra ti -
va, que afe te a co lu na lom bar, agra va -
da pe las con di ções hos tis do tra ba lho, 
es tá ao abri go da lei aci den tá ria. Pe di -
do pro ce den te” (Ap. Cív. n. 49.101, de 
Urus san ga, rel. Des. Nes tor Sil ve i ra,
DJ de 15/8/95).

E, ain da:

“Ação aci den tá ria. Espon di lo ar -
tro se dor so lom bar. Do en ça de ge ne ra -
ti va. Ne xo eti o ló gi co. Pe dre i ro. Con di -
ções agres si vas do tra ba lho que
con cor rem pa ra o agra va men to, ain da 
que gra du al, da do en ça. Impro ce dên -
cia do pe di do. Re cur so pro vi do” (Ape -
la ção Cí vel n. 49.121, rel. Des. Pe dro
Ma no el Abreu, DJSC n. 9.347, de
27/10/1995).

Des tar te, a pre ten são da se gu -
ra da me re ce gua ri da, sen do que a
apo sen ta do ria por in va li dez con ce di -
da de ve ter ca rá ter aci den tá rio, não
sen do de ma si a do res sal tar que na
con ces são de be ne fí cio aci den tá rio
de ve rá ser ana li sa da não ape nas a
gra vi da de das se qüe las, mas to dos os 
fa to res que pos sam in flu ir na re a dap -

ta ção e re in ser ção do se gu ra do no
mer ca do de tra ba lho.

Qu an to ao mar co ini ci al do be -
ne fí cio, no ca so ver ten te, de ve ser o
da da ta da pe rí cia mé di co-ju di ci al, vis -
to que não há pro va de ciên cia ine quí -
vo ca an te ri or do mal por par te do
INSS, só ten do fi ca do de fi ni da a in ca -
pa ci da de da obre i ra com os exa mes
pe ri ci a is.

Pa ra a cor re ção das par ce las
ven ci das, os ín di ces que de vem ser
ado ta dos são aque les es ta be le ci dos
pe la Lei n. 8.213/91, art. 41, in ci so II,
§ 7°, pos te ri or men te al te ra do pe lo
art. 18 da Lei n. 8.870, de 15/4/94, e
art. 20 da Lei n. 8.880, de 27/4/94,
ma is ju ros de mo ra de 0,5% ao mês a
par tir da ci ta ção.

No que tan ge às des pe sas pro -
ces su a is, o ór gão an ci lar de ve ar car
com elas, sem pre ju í zo da isen ção
par ci al dis pos ta no art. 33, pa rá gra fo
úni co, do Re gi men to de Cus tas do
Esta do, eis que a isen ção pre vis ta na
Lei Fe de ral não se apli ca à ju ris di ção
es ta du al (Sú mu la 178 do STJ).

Re la ti va men te à in ci dên cia dos
ho no rá ri os ad vo ca tí ci os, de vem ser fi -
xa dos em 10% (dez por cen to) so bre o 
va lor das pres ta ções ven ci das, con -
so an te a Sú mu la 111 do STJ.

Di an te do ex pos to, a sen ten ça
ata ca da de ve ser al te ra da, pa ra de cla -
rar que o be ne fí cio de apo sen ta do ria
por in va li dez con ce di do tem ca rá ter
aci den tá rio. Me re ce re pa ros, ou tros -
sim, no que diz res pe i to ao mar co ini -
ci al do be ne fí cio, que de ve ser o da
da ta da pe rí cia mé di co-ju di ci al, e no
que tan ge às cus tas pro ces su a is, de -
vi das pe la me ta de, pa ra res guar dar a
isen ção par ci al con ce di da pe lo Re gi -
men to de Cus tas do Esta do.
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III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la -
tor, co nhe ce-se da re mes sa ne ces -
sá ria e do re cur so vo lun tá rio, pa ra
dar-lhes pro vi men to par ci al.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Orli
Ro dri gues. Pe la dou ta Pro cu ra do -
ria-Ge ral de Jus ti ça, la vrou pa re cer a

Exma. Sra. Dra. Her cí lia Re gi na Lem -
ke.

Florianópolis, 5 de abril de 2002.

Carlos Prudêncio,

Presidente, com voto;

José Volpato de Souza,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 2000.009940-6, DE BLUMENAU

Re la tor: Des. Torres Mar ques

Embar gos à exe cu ção – Tí tu lo exe cu ti vo con subs tan ci a do
em con tra to de aber tu ra de cré di to ro ta ti vo em con ta cor ren te —
Acor do ho mo lo ga do por sen ten ça com sus pen são do fe i to – Des -
cum pri men to – Pros se gui men to da ex pro pri a tó ria – Extin ção do
pro ces so com ful cro na Sú mu la 14 des ta Cor te – Irre sig na ção –
Sus ten ta da for ma ção de novo tí tu lo exe cu ti vo com a ho mo lo ga -
ção do acor do – Não ocor rên cia.

“Ocor ren do sus pen são da exe cu ção, pode o exe qüen te,
ante o não cum pri men to do acor do, dar con ti nu i da de ao pro ces -
so, não ocor ren do subs ti tu i ção do tí tu lo exe cu ta do pela sen ten ça
ho mo lo ga tó ria de acor do” (Agra vo de Instru men to n. 99.017341-0,
rel. Des. Orli Ro dri gues).

Ra zões re cur sa is que afir mam não ser unâ ni me a ju ris pru -
dên cia no sen ti do da Sú mu la 14 – Inad mis si bi li da de da ale ga ção —
Enten di men to con so li da do.

Ple i to su ces si vo – Con ver são da exe cu ci o nal em ação mo ni tó -
ria ou or di ná ria – Impos si bi li da de – Ações com pro ce di men tos pró -
pri os e in con ci liá ve is.

Ape lan te que re quer a isen ção do pa ga men to de ho no rá ri os
ad vo ca tí ci os sem, con tu do, apre sen tar ra zões para tan to – Ônus da
su cum bên cia man ti dos.
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“É de vi da a ver ba ho no rá ria sem pre que, por for ça da exe cu -
ção ins ta u ra da, o exe cu ta do ti ver que se fa zer pre sen te, por ad vo ga -
do, na exe cu ção” (Ape la ção Cí vel n. 2000.023632-2, da Ca pi tal, rel. 
Des. Cé sar Abreu).

Re cur so des pro vi do.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
2000.009940-6,  da comarca de
Blumenau (2ª Vara), em que é apelante
Banco Boavista S.A., sendo apelados
Canecão Distribuidora de Bebidas
Ltda. e Ignas Maas:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ -
ma ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, re je i -
tar a pre li mi nar e ne gar pro vi men to ao
re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

I – Re la tó rio

Ban co Bo a vis ta S.A. aju i zou
exe cu ção em fa ce de Ca ne cão Dis -
tri bu i do ra de Be bi das Ltda. e Ignas
Ma as, ob je ti van do a per cep ção de
R$ 75.333,11, re sul tan te de sal do de -
ve dor pro ve ni en te de con tra to de aber -
tu ra de cré di to ro ta ti vo em con ta cor -
ren te, com li mi te de R$ 30.000,00,
as si na do pe lo de ve dor, co mo tam bém
pe lo co o bri ga do, e du as tes te mu nhas. 

Per fec ti bi li za da a ci ta ção e a
pe nho ra, as par tes en ta bu la ram acor -
do, f i  xan do o mon tan te em R$
80.000,00, a ser pa go em 36 par ce las
de R$ 2.222,22, ven cen do a pri me i ra
em 21/10/95 e a úl ti ma em 21/9/98 (fls.
25/28), re que ren do a sus pen são do
fe i to até o cum pri men to fi nal do acor -
da do.

O acor do foi de vi da men te ho -
mo lo ga do (fl. 30).

Ato con tí nuo, a ins ti tu i ção fi -
nan ce i ra ve io aos au tos in for man do o
des cum pri men to do acor do e re que -
ren do o pros se gui men to do fe i to (fl.
35), o que de fa to ocor reu (fl. 37).

Sen ten ci an do, o Ma gis tra do a
quo ex tin guiu a exe cu ção sem jul ga -
men to do mé ri to, por au sên cia de tí tu -
lo exe cu ti vo, con for me dic ção da Sú -
mu la 14 des ta Cor te (fls. 62/64).

Irre sig na do, ape la o Ban co Bo a -
vis ta ar güin do, pre li mi nar men te, a nu li -
da de da sen ten ça, por es tar dis so ci a da 
dos ele men tos dos au tos; no mé ri to,
afir ma que a re a li za ção do acor do im -
pe de qual quer dis cus são acer ca do
con tra to de aber tu ra de cré di to que se
en con tra ex tin to, ade ma is, ale ga que
es te tem for ça exe cu ti va, uma vez que
a ju ris pru dên cia não é unâ ni me em
sen ti do con trá rio; su ces si va men te, re -
quer a con ver são do pro ce di men to em
mo ni tó ria ou or di ná ria e, por fim, se ja o
ban co exi mi do do pa ga men to de ho no -
rá ri os ad vo ca tí ci os.

Con tra-ar ra zo a do o re cur so
(fls. 102/104), as cen de ram os au tos a
es ta Cor te.

II – Voto

Tra ta-se de ir re sig na ção acer -
ca da sen ten ça que ex tin guiu a exe cu -
ção, por en ten der que o con tra to de
aber tu ra de cré di to ro ta ti vo em con ta
cor ren te não cons ti tui tí tu lo exe cu ti vo
ex tra ju di ci al, con for me Sú mu la 14
des ta Cor te.
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Pre fa ci al men te, ale ga o ape lan -
te a nu li da de da sen ten ça por não ter
ana li sa do o acor do en ta bu la do. A ma -
té ria é tam bém le van ta da co mo ma té ria 
de mé ri to, com ele con fun din do-se.
Por tan to, co mo mé ri to de ve ser ana li sa -
da.

Re ti ra-se da pe ti ção de fls.
25/28 que exe qüen te e exe cu ta do ce -
le bra ram acor do, com pro me ten do-se
o de ve dor a pa gar a dí vi da em 36
(trin ta e se is) par ce las de R$ 2.222,22 
(do is mil, du zen tos e vin te e do is re a is
e vin te e do is cen ta vos), acres ci das
de ju ros de 2% ao mês, cor re ção pe la
TR, ou in de xa dor que o subs ti tu ir,
ven cen do a pri me i ra par ce la em
21/10/95 e a úl ti ma em 21/9/98. Re -
que re ram, a fi nal, a sus pen são do fe i -
to até o cum pri men to do acor do.

A tran sa ção foi ho mo lo ga da
com a de vi da sus pen são (fl. 30). Na da 
obs tan te o acor do re a li za do, o exe -
qüen te in for mou, pos te ri or men te, seu
to tal des cum pri men to, re que ren do o
pros se gui men to da exe cu ção (fl. 35),
no que foi aten di do, con for me de ci são 
de fl. 37, on de foi de ter mi na da a pe -
nho ra dos bens in di ca dos co mo ga -
ran tia na pró pria pe ti ção do pac to.

A pro pó si to do te ma:

“‘Tran sa ção ju di ci al. Sus pen são 
do pro ces so. Des cum pri men to. Pro -
ces so de exe cu ção. Tran sa ção nos
au tos, con ven ci o nan do-se a am pli a -
ção de pra zos, man ti da a pe nho ra, e
pos tu la da a sus pen são da exe cu ção.
Se ho mo lo ga da tal tran sa ção si et in
quan tum, e des cum prin do o exe cu ta do 
a obri ga ção, po de a exe cu ção pros se -
guir nos pró pri os au tos, in de pen den te -
men te de no va ação, por que não se
es tá fren te à no va ção, in ci dên cia do
art. 1000 do Có di go Ci vil e do ar ti go

792 do Có di go de Pro ces so Ci vil. Se o
des pa cho que ho mo lo gou o acor do,
pe din do a sus pen são da ins tân cia,
tran si tou em jul ga do, não po de o ju iz
trans for mar subs tan ci al men te seu con -
te ú do e in de fe rir o pros se gui men to da
exe cu ção. Os óbi ces ad mi nis tra ti vos
em tor no de fins es ta tís ti cos não po -
dem com pro me ter o di re i to ma te ri al,
nem a nor ma pro ces su al que per mi te a 
sus pen são do pro ces so. Re cur so pro -
vi do no sen ti do de au to ri zar o pros se -
gui men to da exe cu ção’ (TARS, AC n.
183.008.861, 4ª C. Civ., rel. Ju iz Dé cio
Anto nio Erpen, j. 7/4/1983)” (apud Ha -
be as Cor pus n. 99.014906-4, rel. Des.
Nel son Scha e fer Mar tins).

Des tar te, an te o des cum pri -
men to do acor do, ca bí vel a con ti nu i -
da de do pro ces so, do que de cor re,
tam bém, que a sen ten ça de ho mo lo -
ga ção do acor do não subs ti tu iu o tí tu lo 
exe cu ti vo.

Nes se vér ti ce: “Ocor ren do sus -
pen são da exe cu ção, po de o exe -
qüen te, an te o não cum pri men to do
acor do, dar con ti nu i da de ao pro ces so, 
não ocor ren do subs ti tu i ção do tí tu lo
exe cu ta do pe la sen ten ça ho mo lo ga tó -
ria de acor do” (Agra vo de Instru men to
n. 99.017341-0, da co mar ca de Cri ci ú -
ma, rel. Des. Orli Ro dri gues).

Ao con trá rio da afir ma ção do
ape lan te de que a ju ris pru dên cia não
é unâ ni me no sen ti do de não con si de -
rar tí tu lo exe cu ti vo ex tra ju di ci al o con -
tra to de aber tu ra de cré di to em con ta
cor ren te, o en ten di men to en con tra-se
con so li da do nes te Tri bu nal de Jus ti ça
pe la Sú mu la 14, pu bli ca da no DJESC
n. 10.197, pág. 30, em 23/4/99: “O
con tra to ban cá rio de aber tu ra de cré -
di to ro ta ti vo em con ta cor ren te, ain da
que acom pa nha do dos res pec ti vos
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ex tra tos de mo vi men ta ção da con ta
cor ren te e as si na do pe lo de ve dor e
du as tes te mu nhas, não é tí tu lo exe cu -
ti vo ex tra ju di ci al”.

No mes mo sen ti do, o Su pe ri or
Tri bu nal de Jus ti ça:

“O con tra to de aber tu ra de cré -
di to em con ta cor ren te, con for me ju -
ris pru dên cia as sen te, não é tí tu lo exe -
cu ti vo ex tra ju di ci al, ain da que a
exe cu ção se ja ins tru í da com ex tra to e
que os lan ça men tos fi quem de vi da -
men te es cla re ci dos, com ex pli ci ta ção
dos cál cu los, dos ín di ces e dos cri té ri os
ado ta dos pa ra a de fi ni ção e a evo lu -
ção do dé bi to, po is es ses são do cu -
men tos uni la te ra is de cu ja for ma ção
não par ti ci pou o de ve dor. (...) Pre ce -
den tes. Re cur so es pe ci al co nhe ci do e 
pro vi do” (REsp n. 209958/SC, Min.
Cé sar Asfor Ro cha, jul ga do em
24/8/99, DJU de 25/10/99, pág. 89).

Assim, o con tra to de aber tu ra
de cré di to ro ta ti vo ca re ce de li qui dez;
por con se qüên cia, ine xis tin do tí tu lo
exe cu ti vo, o pro ces so de exe cu ção é
nu lo, por for ça do art. 618 do CPC, de -
ven do, po is, ser man ti da a ex tin ção da 
exe cu ção.

Su ces si va men te, pre ten de o
ape lan te a con ver são da pre sen te
exe cu ção em ação mo ni tó ria ou or di -
ná ria de co bran ça.

A me di da é ina pli cá vel, cer to
que ca da uma das ações ci ta das pos -
sui pe cu li a ri da des que im pos si bi li tam
a sim ples con ver são. Nes sa es te i ra,
ci to pre ce den tes des ta Cor te:

“A as ser ti va de que se ria pos sí -
vel a con ver são da exe cu ção em or di -
ná ria de co bran ça ou mo ni tó ria, de
igual mo do, re ve la-se in con sis ten te,
não me re cen do aco lhi da. Não se ol vi -
de que, na da obs tan te ve nha-se ren -

den do jus tas ho me na gens ao prin cí -
pio da eco no mia pro ces su al, des ca bi -
do, sob pre tex to de res pe i tar es se
pos tu la do, trans mu tar o pro ces so de
exe cu ção em pro ces so de co nhe ci -
men to. A me di da im pli ca ria, in dis pu ta -
vel men te, a cons pur ca ção da na tu re -
za do pro ces so em aná li se, fa zen do
der ru ir os lin des en tre a cog ni ção e a
exe cu ção” (Ap. Cív. n. 97.011530-0,
de Blu me nau, rel. Des. Pe dro Ma no el
Abreu).

Ain da:

“Exe cu ção. Con tra to de aber tu -
ra de cré di to ro ta ti vo. Ação ex tin ta.
Trans for ma ção da exe cu ci o nal em mo -
ni tó ria. Invi a bi li da de ju rí di ca. Sen ten ça
con fir ma da. Ape lo des pro vi do.

“Extin ta a exe cu tó ria res pal da -
da em con tra to de aber tu ra de cré di to
ro ta ti vo em con ta cor ren te, des ca bi da
afi gu ra-se a pre ten são do cre dor de
vê-la trans mu da da em ação mo ni tó ria.
Ain da que ado ta do o cul to à eco no mia
pro ces su al, in viá vel faz-se que, em
apre go a ção a es se cul to, con ver ter-se
o fe i to exe cu ti vo em pro ces so de co -
nhe ci men to, pe na de anu lar-se por
com ple to as fron te i ras en tre exe cu ção e 
cog ni ção” (Ap. Cív. n. 99.009407-3, de
Ima ruí, rel. Des. Trin da de dos San tos).

Por fim, re quer o ape lan te a
isen ção do pa ga men to de ho no rá ri os
ad vo ca tí ci os.

Pres cre ve o art. 20, § 4º, do
CPC, ver bis: “Nas ca u sas de pe que no 
va lor, nas de va lor ines ti má vel, na que -
las em que não hou ver con de na ção
ou for ven ci da a Fa zen da Pú bli ca, e
nas exe cu ções, em bar ga das ou não,
os ho no rá ri os se rão fi xa dos con so an -
te apre ci a ção eqüi ta ti va do ju iz, aten -
di das as nor mas das alí ne as a, b e c
do pa rá gra fo an te ri or” (gri fei).
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Assim, quan to à ver ba ho no rá -
ria, es ta foi par ci mo ni o sa men te fi xa da 
se gun do os pa râ me tros do dis pos to
no art. 20, § 3º, do CPC, em aten ção
ao pre vis to em seu § 4º, em R$
1.000,00 (mil re a is), prin ci pal men te se 
con si de ra do o va lor da do à ca u sa: R$
75.331,11.

Ade ma is, de ve o exe qüen te ar -
car com os ônus pro ces su a is por ter
da do ca u sa à de man da, in clu si ve os
ho no rá ri os ad vo ca tí ci os.

Nes se sen ti do: “É de vi da a ver -
ba ho no rá ria sem pre que, por for ça da 
exe cu ção ins ta u ra da, o exe cu ta do ti -
ver que se fa zer pre sen te, por ad vo -
ga do, na exe cu ção” (Ape la ção Cí vel

n. 00.023632-2, da Ca pi tal, rel. Des.
Ce sar Abreu).

Não se ol vi de que a par te que
não po de ar car com o pa ga men to po de, 
a qual quer tem po, re que rer a as sis tên -
cia ju di ciá ria, o que, por cer to, não é o
ca so dos au tos.

III – De ci são

Pe lo ex pos to, ne ga-se pro vi -
men to ao re cur so.

Florianópolis, 25 de junho de 2002.

Cláudio Barreto Dutra,

Presidente, com voto;

Torres Marques,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 2001.008868-1, DE ARARANGUÁ

Re la tor: Des. Cesar Abreu

Se gu ro. Ne ga ti va de co ber tu ra. Pro pos ta. Ace i ta ção tá ci ta.

Pa ga men to de prê mio em par ce las. Alte ra ção do bem se gu ra do, e re -

no va ção do se gu ro an tes do ven ci men to da apó li ce pri mi ti va. Uti li -

za ção do cré di to do se gu ro pre ce den te, sa tis fe i to por in te i ro, para

com por o prê mio do novo se gu ro. Aci den te au to mo bi lís ti co. Apro ve -

i ta men to da cir cuns tân cia de não emis são da nova apó li ce, que au to -

ri za ria a co ber tu ra, para em ba ra çar a ga ran tia com emis são de

en dos so de apó li ce com vi gên cia an te ri or ao si nis tro. Pro ce di men to

ir re gu lar que vi o la os prin cí pi os con tra tu a is, par ti cu lar men te o con -

sen su a lis mo e a boa-fé. Inde ni za ção de vi da. Lu cro ces san te. Apu ra -

ção em li qui da ção por ar ti gos. Re cur so pro vi do.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
2001.008868-1,  da comarca de
Araranguá, em que é apelante Manoel
Batista Barbosa, sendo apelada Finasa 
Seguradora S.A.:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, dar pro vi -
men to ao re cur so, in ver ti dos os ônus da 
su cum bên cia.

Cus tas le ga is.
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I – Re la tó rio

Cu i da-se de ação de co bran ça
pro pos ta por Ma no el Ba tis ta Bar bo sa
con tra Fi na sa Se gu ra do ra S.A. ob je ti -
van do, em de cor rên cia de si nis tro en -
vol ven do ve í cu lo se gu ra do, in de ni za -
ção dos va lo res ne ces sá ri os ao
con ser  to ,  no mon tan te  de R$
23.522,91, e lu cros ces san tes pe lo
pe río do de pa ra li sa ção do ve í cu lo de
trans por te de car ga, es ti man do o pre -
ju í zo lí qui do men sal em R$ 4.500,00.

Ofe re cen do con tes ta ção a ré
ma ni fes tou-se pe la im pro ce dên cia da
ação, an te a ine xis tên cia de con tra to
de se gu ro em vi gên cia pa ra res pal dar
a pre ten são ou do pa ga men to de
qual quer par ce la do prê mio jus ti fi ca -
do ra da de man da. Dis cu te as ver bas
in de ni za tó ri as per se gui das, em es pe -
ci al a es ti ma ti va dos lu cros ces san tes.

Jul ga da im pro ce den te a ação,
o au tor ma ne jou, em tem po e mo do,
re cur so de ape la ção, re pro du zin do
su as ra zões ini ci a is, dan do ên fa se à
pro pos ta de se gu ro exis ten te, in vo -
can do, ain da, pre ce i tos do Có di go de
De fe sa do Con su mi dor.

Com as con tra-ra zões os au tos
as cen de ram a es ta Instân cia, sen do
de sig na da a da ta de jul ga men to 

II — Voto

Co lhe-se dos au tos que o au tor
man ti nha con tra to de ar ren da men to
mer can ti l com a Fi na sa Le a sing
Arren da men to Mer can til S.A., en ti da -
de do mes mo con glo me ra do fi nan ce i -
ro da Fi na sa Se gu ra do ra S.A.

Nes se con tex to, de pre en de-se
da do cu men ta ção en car ta da, co lo -
cou-se na con di ção de se gu ra do em
re la ção ao ve í cu lo Mer ce des Benz
1418, pla ca ICR 4488, cu ja apó li ce

apon ta pra zo de vi gên cia de 1 ano,
com iní cio em 8/4/98 e ven ci men to em 
8/4/99 (fl. 23).

Extrai-se dos au tos, ain da, que
an tes do ven ci men to do con tra to de
se gu ro o se gu ra do ad qui riu no vo ve í -
cu lo, ou se ja, um Ford/Car go 1618,
pla ca INC 5508, subs ti tu in do-o pe ran -
te a Fi na sa Le a sing, con for me cer ti fi -
ca do de fl. 7, da ta do de 25/2/99.

Em vis ta des sa cir cuns tân cia
bus cou na se gu ra do ra a trans fe rên cia
do se gu ro pa ra es se no vo ve í cu lo,
cer ta men te aten den do a obri ga ção
con tra tu al, co mum em con tra tos de le a -
sing, de co ber tu ra de ris co dos bens
ar ren da dos.

Sur giu, en tão, o do cu men to de
fl. 18, ou se ja, a Pro pos ta de Se gu ro,
as si na da pe lo se gu ra do/pro po nen te,
mas não da ta da, com vi gên cia a par tir
de 9/3/99 e tér mi no em 9/3/00.

Con sig na res pec ti va Pro pos ta 
de Se gu ro que “O pro po nen te es tá
ci en te que a Fi na sa po de rá re cu sar
es ta pro pos ta, até 15 di as após o seu 
re ce bi men to, efe tu an do a de vo lu ção
dos va lo res even tu al men te pa gos”
(fl. 18, in fi ne).

Não há qual quer pro va da ne -
ga ti va da se gu ra do ra em re la ção a es -
ta Pro pos ta de Se gu ro.

Obser va-se, na ver da de, di an te 
do Estu do de Se gu ro au to Le a sing,
que a pro pos ta te ria si do ace i ta, tan to
que ex pe di do tal do cu men to, da ta do
de 9/3/99, que re gis tra as for mas pos -
sí ve is de pa ga men to do prê mio da
quan tia se gu ra da.

É bem ver da de que não foi emi -
ti da a cor res pon den te apó li ce de se -
gu ro, ten do a se gu ra do ra apre sen ta do 
em seu lu gar o do cu men to de no mi na -
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do en dos so de se gu ro, da ta do de
16/6/99, dan do con ta do pe río do de
vi gên cia en tre 5/3/99 até 8/4/99, por -
tan to, ven ci do an tes de sua do cu men -
ta ção e do cu men ta do de po is do si nis -
tro ha vi do, es te da ta do de 1º/5/99.

Mas não é só. Obser va-se, com 
per ple xi da de, que em bo ra te nha o
pre ço de co ta ção de ve í cu lo (im por -
tân cia se gu ra da au to mó vel) de ca í do
de va lor, o que se jus ti fi ca pe la tro ca
do ve í cu lo se gu ra do, de R$ 44.000,00 
(fl. 23) pa ra R$ 33.000,00 (fls. 18 e
33), foi exi gi do do se gu ra do o pa ga -
men to de ma is R$ 92,01.

Ora, se o pe río do se gu ra do pe -
lo en dos so (de 5/3/99 até 8/4/99) in te -
gra va o pra zo de vi gên cia de apó li ce
pri mi ti va (de 8/4/97 até 8/4/99), qual
se ria o mo ti vo da com ple men ta ção do 
prê mio se a pró pria im por tân cia se gu -
ra da so freu de crés ci mo? A res pos ta é 
sim ples: A se gu ra do ra di an te da ocor -
rên cia do si nis tro (da ta do de 1º/5/99)
op tou por des con si de rar, mo to pro -
prio, a pro pos ta de fl.18, ex pe din do,
sem con sen ti men to do réu e em seu
des fa vor, o en dos so de se gu ro, en ri -
que cen do-se com o re ce bi men to da
com ple men ta ção do prê mio, cu jo des ti -
no era res pal dar a Pro pos ta de Se gu ro.

Con clui-se, por tan to, que a pro -
pos ta foi aco lhi da, ha ven do a se gu ra -
do ra, por não ter ain da ex pe di do a
apó li ce que a per fec ti bi li za, nu ma ma -
no bra re pro vá vel, op ta do, vul ne ran do
o prin cí pio do con sen su a lis mo e da
boa-fé, por des cons ti tuí-la com a
emis são do en dos so, re pi to, da ta do
de 16/6/99, pos te ri or, por tan to, ao si -
nis tro (1º/5/99).

E tan to é cer to es ta com pre en -
são que a pró pria se gu ra do ra man dou 
pro mo ver a con fec ção de Re la tó rio de 

Vis to ria de Au to pa ra, de po is, ne gar a
in de ni za ção. Ou tra cir cuns tân cia re le -
van te diz res pe i to à pró pria exi gên cia
da ma nu ten ção de co ber tu ra de ris -
cos, por se gu ro, em con tra tos de ar -
ren da men to mer can til e, no ca so, a Fi -
na sa Le a sing e a Fi na sa Se gu ros
per ten cem ao mes mo gru po eco nô mi -
co, não ha ven do ra zão ló gi ca pa ra
des pre zar a pro pos ta de re no va ção
do se gu ro.

O pa ga men to com ple men tar,
ali a do ao fa to da au sên cia de ne ga ti va 
à pro pos ta de re no va ção do se gu ro,
an tes do ven ci men to da apó li ce pri mi -
ti va, im põe con si de rá-lo re no va do.

Qu an to às de ma is par ce las do
prê mio, res ta ape nas à se gu ra do ra
de du zi-las da in de ni za ção, nun ca ne -
gar a re pa ra ção do si nis tro.

Aliás, qual quer even tu al atra so
no pa ga men to des sas par ce las de cor -
reu de cul pa ex clu si va da se gu ra do ra,
di an te da ma no bra en gen dra da, não
po den do o se gu ra do so frer qual quer
pe na li da de, mu i to me nos a per da do
di re i to à in de ni za ção.

Con so an te o art. 1.433 do CC,
o con tra to de se gu ro é for mal, vis to
ser obri ga tó ria a for ma es cri ta, não
obri gan do an tes de re du zi do a es cri to.

Assi na la o Mi nis tro Ruy Ro sa do 
de Agui ar, en tre tan to, que:

“(...) o enun ci a do do art. 1.433
do Có di go Ci vil, quan to à per fec ti bi li -
za ção do con tra to de se gu ro, de ve ho -
je ser li do em har mo nia com o prin cí pio
da boa-fé ob je ti va. A res pon sa bi li da de 
pré-con tra tu al es tá pre sen te no sis te -
ma ju rí di co, con for me já con sig na ra
em ou tra opor tu ni da de: 
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‘De cor re do prin cí pio da boa-fé
ob je ti va, ace i to pe lo nos so or de na -
men to ju rí di co (Cló vis do Cou to e Sil -
va, Estu dos de Di re i to Ci vil Bra si le i ro
e Por tu guês, pág. 61), o de ver de le al -
da de du ran te as tra ta ti vas e a con se -
qüen te res pon sa bi li da de da par te
que, de po is de sus ci tar na ou tra a jus -
ta ex pec ta ti va da ce le bra ção de um
cer to ne gó cio, vol ta atrás e de sis te de
con su mar a aven ça.

‘Ci to a li ção do Prof. Alme i da
Cos ta: ‘Enten der-se que, du ran te as
fa ses an te ri o res à ce le bra ção do con -
tra to — quer di zer, na fa se ne go ci a tó -
ria e na fa se de ci só ria — o com por ta -
men to das con t ra en tes te rá de
pa u tar-se pe los câ no nes da le al da de
e da pro bi da de. De mo do ma is con -
cre to: apon ta ram-se aos ne go ci a do -
res cer tos de ve res re cí pro cos, co mo,
por exem plo, o de co mu ni car a ou tra
par te a ca u sa de in va li da de do ne gó -
cio e, ao la do de ta is de ve res, ain da,
em de ter mi na dos ca sos, o de con tra -
tar ou pros se guir as ne go ci a ções ini -
ci a das com vis ta à ce le bra ção de um
ato ju rí di co. Atra vés da res pon sa bi li -
da de pré-con tra tu al tu te la-se di rec ta -
men te a fun da da con fi an ça de ca da
uma das par tes em que a ou tra con -
du za as ne go ci a ções se gun do a
boa-fé; e, por con se guin te, as ex pec -
ta ti vas que a mes ma lhe crie, não só
quan to à va li da de e efi cá cia do ne gó -
cio quan to a sua fu tu ra ce le bra ção.
Con vi rá sa li en tar, po rém, que o ali -
cer ce te le o ló gi co des ta dis ci pli na ul -
tra pas sa a me ra con si de ra ção dos in -
te res ses par ti cu la res em ca u sa.
Avul ta, com es pe ci al evi dên cia, a pre -
o cu pa ção de de fe sa dos va lo res so ci -
a is da se gu ran ça e da fa ci li da de do
co mér cio ju rí di co’ (Di re i to das obri ga -
ções,  4ª  ed. ,  págs.  201/202) ’

(RJTJRS, Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus -
ti ça 379/380) (REsp n. 79.090/SP).

Tan to é as sim que o no vo Có di -
go Ci vil, con so li dan do uma ten dên cia
dou tri ná ria e ju ris pru den ci al, em seu
art. 759, dan do re le vo à pro pos ta, ve io 
ex pli ci tar:

“A emis são da apó li ce de ve rá
ser pre ce di da de pro pos ta es cri ta com a 
de cla ra ção dos ele men tos es sen ci a is
do in te res se a ser ga ran ti do e do ris co”.

É evi den te que a to da pro pos ta
de ve cor res pon der uma ace i ta ção,
pa ra for ma ção do con tra to. Entre tan -
to, não há dú vi da que a ace i ta ção po -
de ser tá ci ta ou ex pres sa. O si lên cio é
uma ma ni fes ta ção ine quí vo ca de ace i -
ta ção da pro pos ta do con tra to.

In ca su, a pro pos ta foi for ma li -
za da em pa pel tim bra do da Fi na sa,
de no mi na da Pro pos ta de Se gu ro, de -
vi da men te as si na da pe lo se gu ra do,
ten do si do ma ni fes ta da a ace i ta ção
ine quí vo ca com a ex pe di ção do Estu -
do de Se gu ro Au to Le a sing, com op -
ções quan to à for ma de pa ga men to do 
prê mio. Não hou ve, de ou tra par te, re -
cu sa for mal.

É evi den te que res ta à ré in de -
ni zar o au tor de se us pre ju í zos; no mí -
ni mo em res pe i to e ho me na gem à éti -
ca, à le al da de, e à boa-fé, que de vem
pre si dir as re la ções ne go ci a is.

Nes se sen ti do:

“O con tra to de se gu ro se aper -
fe i çoa com a emis são da apó li ce ou
com o re ce bi men to do prê mio de vi do,
va len do o re ci bo co mo pro va de sua
con su ma ção. Cons tan do da pro pos ta
o iní cio da vi gên cia do con tra to, ten do
ha vi do o re ce bi men to do prê mio, des -
de es sa da ta o pac to se per fec ti bi li za,
sen do ir re le van te pa ra o se gu ra do o
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fa to de o cor re tor ter en ca mi nha do tal
pro pos ta so men te após a ocor rên cia
da álea.

“A ne ga ti va de co ber tu ra, nes -
se ca so, cons ti tui prá ti ca abu si va, ve -
da da pe lo Có di go de De fe sa do Con -
su mi dor, cu jos prin cí pi os de vem re ger 
a in ter pre ta ção do art. 1.433 do Có di -
go Ci vil, con so an te já de ci diu o STJ”
(REsp n. 79.090/SP, rel. Min. Ruy Ro -
sa do de Agui ar).

Qu an to à in de ni za ção pos tu la -
da não há con tro vér sia no que res pe i -
ta aos da nos ma te ri a is, or ça dos em
R$ 23.522,91. Ine xis te im pug na ção,
no par ti cu lar.

Re la ti va men te aos lu cros ces -
san tes, en ten de o ape la do não ha ver
ra zo a bi li da de na pos tu la ção, cons ti -
tu in do-se em ver da de i ro ab sur do a
afir ma ção de pre ju í zo men sal lí qui do
de R$ 4.500,00.

A pre ten são do au tor ba se ia-se 
em de cla ra ção do Sin di ca to das
Empre sas de Trans por tes de Car gas,
que apon ta o ren di men to bru to/diá rio
de ve í cu los si mi la res ao do au tor.

Entre tan to, não há dú vi da, ou -
tros fa to res de vem ser con si de ra dos,
prin ci pal men te pa ra o es ta be le ci men -
to do lu cro lí qui do/diá rio.

A ques tão, po is, de ve ser le va da 
à li qui da ção de sen ten ça por ar ti gos. 

Os lu cros ces san tes são pos tu -
la dos até a da ta do efe ti vo pa ga men to 
da in de ni za ção pe los da nos ma te ri a is, 
va lo res es ses pró pri os ao con ser to do 
ve í cu lo.

Mas ca be a in da ga ção: o ca mi -
nhão até ho je es tá pa ra do? Ele não foi 
con ser ta do? Enfim, qual a pro va do
pe río do de sua pa ra li sa ção?

O di re i to a es sa par ce la de cor -
re da pró pria na tu re za do ve í cu lo. Po -
rém o quan tum de be a tur e o tem po de
in dis po ni bi li da de do ve í cu lo, ca u sa
ge ra do ra do lu cro ces san te, de ve fi car 
pa ra a exe cu ção de sen ten ça, apu rá -
vel me di an te ar ti gos de li qui da ção.

Por tan to, re le ga-se à fa se de
exe cu ção não só o quan tum dos lu -
cros ces san tes mas o pe río do em que
ele é de vi do, o que de cor re do nú me ro 
exa to de di as em que o ve í cu lo de
trans por te de car ga fi cou pa ra do.

Em pre ce den te de mi nha la vra
foi con sig na do:

“Na es pé cie é ra zoá vel, em prin -
cí pio, o pe di do for mu la do pe lo au tor,
po is, não há dú vi da quan to à ati vi da de
de sen vol vi da e a ren da men sal au fe ri -
da. No par ti cu lar, en tre tan to, de i xou de
con si de rar, o au tor, as des pe sas pró -
pri as da ati vi da de eco nô mi ca de sen vol -
vi da, os gas tos com com bus tí vel, o des -
gas te do ve í cu lo, ali men ta ção etc. Há
ne ces si da de, po is, da apu ra ção do ga -
nho lí qui do” (Ap. Cív. n. 01.012942-6).

E do acór dão ex trai-se:

“Con so an te ori en ta ção do STJ,
‘A se gu ra do ra é obri ga da ao pa ga -
men to da in de ni za ção dos da nos pro -
vo ca dos por si nis tro con tem pla do na
apó li ce, nas con di ções con tra ta das.
Po rém, se do des cum pri men to do
con tra to pe la se gu ra do ra sur gem da -
nos ao se gu ra do, que por is so fi ca im -
pos si bi li ta do de re to mar su as ati vi da -
des nor  ma is ,  por  es se da no
pro vo ca do pe lo seu ina dim ple men to
res pon de a se gu ra do ra. De fe ri men to
de par ce la que, nas ins tân ci as or di ná -
ri as, foi de fi ni da co mo sen do lu cros
ces san tes’ (REsp n. 285.702/RS, Min. 
Ruy Ro sa do de Agui ar).
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“Ora, o atra so no pa ga men to
de in de ni za ção que im pe de o se gu ra -
do de re to mar su as ati vi da des dá en -
se jo à res pon sa bi li da de ci vil pe lo da -
no de cor ren te des se ina dim ple men to.
É que o se gu ra do não per de ape nas a 
dis po ni bi li da de do di nhe i ro — que se
re sol ve ria com o pa ga men to dos ju ros 
—, mas a pos si bi li da de de con ti nu ar
no exer cí cio de seu tra ba lho, de cu jos
ris cos pen sa va es tar pro te gi do quan -
do con tra tou o se gu ro.

“Indis cu tí vel, po is, o di re i to aos
lu cros ces san tes, na for ma do art.
1.059 do CC (...)”.

Co lhe-se no nos so egré gio Tri -
bu nal:

“A re lu tân cia da se gu ra do ra em
adim plir o con tra to, ofe re cen do for te e
in com pre en sí vel re sis tên cia ao cum -
pri men to de sua obri ga ção, im por ta em 
res pon sa bi li da de ci vil, a com por-se fo -
ra do âm bi to li mi ta do pe la apó li ce do
se gu ro. É que, ha ven do cul pa ex tra -
con tra tu al, a re pa ra ção por even tu a is
da nos pas sa a cons ti tu ir uma con se -
qüên cia ju rí di ca, não ques ti o na da no
pla no le gis la ti vo, dou tri ná rio e ju ris pru -
den ci al” (Ap. Cív. n. 1999.002149-1).

Cum pre ano tar que mal gra do te -
nha ha vi do pe di do cer to, co mo re la ta -
do, é cons tru ção pre to ri a na que ad mis -
sí vel a pro la ção de de ci são ilí qui da
por quan to “se é cer to que o pa rá gra fo
úni co do art. 459 do CPC ve da ao ju iz
pro fe rir sen ten ça ilí qui da quan do o
au tor hou ver for mu la do pe di do cer to,
têm a dou tri na e a ju ris pru dên cia in ter -
pre ta do es se dis po si ti vo sem ex ces si -
vo ri gor que da re gra ema na, por que
se ria in jus to re co nhe cer-se a pro ce -
dên cia da ação mas jul gá-la im pro ce -
den te por que o va lor cer to atri bu í do a
tí tu lo de con de na ção não res tou com -

pro va do. A me lhor in ter pre ta ção que
se po de dar ao pre ce i to é a de que se 
ve da ao ju iz, no ca so de pe di do cer -
to, sen ten ça ilí qui da mas quan do,
na tu ral men te, ela pos sa ser lí qui da.
Ca so con trá rio, o ma is cor re to é re -
me tê-la pa ra o pro ces so li qui da tá rio” 
(RT 630/78).

Ain da a res pe i to:

“A con ve niên cia de abs ter-se
o ju iz de pro fe rir sen ten ça ilí qui da
de cor re de sa lu tar in tu i to do le gis la -
dor de ob vi ar os per cal ços, cus tos e
de mo ras pa ra a de fi ni ção do va lor da 
con de na ção que, sen do pos sí vel, já
de ve fi car de ter mi na do na sen ten ça.
Po rém, exis tin do nos au tos ele men -
tos su fi ci en tes a con ven cer da pro -
ce dên cia do pe di do, mas não na ex -
ten são em que foi for mu la do, e
sen do es ta uma ques tão que não foi
im pug na da pe la par te (...), ao ju iz
não po de ser pro pos ta co mo al ter na -
ti va dar tu do ou na da. Insu fi ci en te a
pro va so bre a ex ten são do da no, não 
se ria ra zoá vel ne gar o di re i to do au -
tor, quan to ao an de be a tur, se tal
ques tão fi cou bem es cla re ci da, ape -
nas por que in cer to seu quan ti ta ti vo.
Isso se ria apli car, em pre ju í zo do au -
tor, uma nor ma cri a da a seu be ne fí -
cio. Mas tam bém se ria im pró prio
ace i tar um va lor fi xo ain da não su fi ci en -
te men te com pro va do” (STJ, REsp n.
49.445, rel. Min. Ruy Ro sa do de
Agui ar).

III – De ci são

Di an te do ex pos to, à una ni mi -
da de, dá-se pro vi men to ao re cur so,
in ver ti dos os ônus da su cum bên cia.

Pre si diu o jul ga men to, com vo -
to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Orli Ro -
dri gues, e de le par ti ci pou, tam bém
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com vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des.
Wil son Antu nes do Nas ci men to.

Florianópolis, 12 de março de 2002.

Carlos Prudêncio,

Presidente para o acórdão;

Cesar Abreu,

Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 2000.021281-4, DE CAPINZAL

Relatora: Desa. Maria do Rocio Luz Santa Ritta

Embar gos do de ve dor — Exe cu ção apa re lha da com nota de
cré di to ru ral — Fal si fi ca ção da as si na tu ra do emi ten te com pro va da
— Va li da de dos ava is pres ta dos — Pros se gui men to da exe cu ci o nal
so men te con tra os ava lis tas — Ape lo par ci al men te pro vi do.

À se me lhan ça do que ocor re com o che que, a nota pro mis só -

ria, a le tra de câm bio etc., a nota de cré di to ru ral não per de a con di -

ção de tí tu lo cam bi al, ain da que com pro va da a fal si da de da

as si na tu ra de seu emi ten te. Con tra este não gera a cé du la vi ci a da

obri ga ção al gu ma, mas per ma ne ce for mal men te apta a ser vir de ar -

ri mo para a exe cu ção de ou tras obri ga ções cam bi a is nela po si ti va -

das, in clu si ve dos ava is pres ta dos em fa vor do emi ten te.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
2000.021281-4,  da comarca de
Capinzal, em que figura como apelante
Banco do Brasil S.A., sendo apelado
Luiz Antônio Andrioni:

ACORDAM os se nho res de sem -
bar ga do res in te gran tes da Qu ar ta Câ -
ma ra Ci vil, sem voto dis cre pan te, dar
pro vi men to par ci al ao ape lo in ter pos to.

Cus tas na for ma da lei.

I – Re la tó rio

Na co mar ca de Ca pin zal, Ban -
co do Bra sil S.A. pro pôs ação de exe -
cu ção con tra Lu iz Antô nio Andri o ni,
De ja nir Pa ri zot to e Lu iz Antô nio Ri be i -

ro, ob je ti van do co brar a im por tân cia
de Cr$ 5.493.608,66, re pre sen ta da
nos au tos por uma “No ta de Cré di to
Ru ral”.

Após se gu ro o ju í zo, ape nas o
exe cu ta do Lu iz Antô nio Andri o ni, na
qua li da de de de ve dor prin ci pal, opôs
em bar gos à exe cu ção.

Sus ten tou, den tre ou tras te ses, 
a nu li da de da exe cu ci o nal de fla gra da
pe la ins ti tu i ção ban cá ria, eis que a as -
si na tu ra apos ta na cé du la de cré di to
em ques tão não te ria par ti do de seu
pu nho, mas sim de ter ce i ra pes soa.

Re que reu a re a li za ção de exa -
me gra fo téc ni co, a fim de com pro var
sua ale ga ção.
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O ban co im pug nou os em bar -
gos às fls. 16/21.

Em des pa cho sa ne a dor, o Ma -
gis tra do a quo de fe riu a re a li za ção da
pe rí cia pos tu la da pe lo em bar gan te. 

Às fls. 69/92, apor tou aos au tos 
o la u do gra fo téc ni co pos tu la do, cer ti fi -
can do que a as si na tu ra apos ta no tí tu -
lo em exe cu ção não te ria par ti do do
pu nho de Lu iz Antô nio Andri o ni.

Hou ve ma ni fes ta ção das par -
tes acer ca da pro va pe ri ci al.

Em se gui da, o To ga do a quo
jul gou pro ce den tes os em bar gos, de -
cla ran do nu la a exe cu ção em ra zão
da fal si da de da as si na tu ra do emi ten -
te da no ta de cré di to ru ral.

Incon for ma da, a ca sa ban cá ria
in ter pôs, a tem po e mo do, re cur so de
ape la ção, ar gu men tan do: a) que, ape -
sar de ter si do re co nhe ci da a fal si da -
de da as si na tu ra do em bar gan te
apos ta na cé du la de cré di to, na da im -
pe dia que a exe cu ção pros se guis se
quan to a ele e se us ava lis tas, ten do
em vis ta a exis tên cia de ou tros do cu -
men tos in di can do que o em bar gan te
par ti ci pou efe ti va men te das ne go ci a -
ções e be ne fi ci ou-se do em prés ti mo
con ce di do; b) que os exe cu ta dos
ter-se-iam apro ve i ta do da con fi an ça
ne les de po si ta da pe lo ge ren te do ban -
co, o qual per mi tiu a as si na tu ra da cé -
du la de cré di to fo ra das de pen dên ci as 
da agên cia, pa ra apor uma ru bri ca fal -
sa no do cu men to; c) que a sen ten ça
não po de ria de cla rar nu la a cé du la em 
ques tão, sem le var em con ta a exis -
tên cia de ou tros do is exe cu ta dos, os
qua is fi gu ra vam co mo ava lis tas; d)
que a ação de exe cu ção de ve ria ao
me nos pros se guir com re la ção a es -
tes do is co o bri ga dos, ten do em vis ta
que não em bar ga ram a exe cu ção e

que o aval por eles pres ta do cons ti tui
obri ga ção to tal men te in de pen den te
da obri ga ção prin ci pal.

Con tra-ar ra zo a do o ape lo, as -
cen de ram os au tos a es ta su pe ri or
ins tân cia, vin do-me con clu sos em 1º
de fe ve re i ro de 2002.

II — Voto

No ca so dos au tos, o la u do gra -
fo téc ni co pro du zi do du ran te a fa se ins -
tru tó ria ve io a con fir mar que a as si na -
tu ra lan ça da na no ta de cré di to ru ral,
no es pa ço re ser va do pa ra a fir ma do
emi ten te, não par tiu do pu nho de Lu iz
Antô nio Andri o ni. 

Di an te des se ele men to de pro va 
se gu ro e con clu si vo, cre io que não res -
ta va ou tra op ção ao To ga do a quo se -
não aco lher os em bar gos opos tos por
Lu iz Antô nio Andri o ni, ex tin guin do a
exe cu ci o nal quan to a ele. Isso por que,
uma vez cons ta ta da a fal si da de da as -
si na tu ra, a no ta de cré di to ru ral de i xou
de ser um tí tu lo exe cu ti vo opo ní vel ao
ape la do, tor nan do im pró pria a uti li za -
ção da via exe cu ci o nal con tra es te. 

Argu men ta o ban co que os do -
cu men tos de fls. 25/29 es ta ri am a per -
mi tir o pros se gui men to da exe cu ci o nal
con tra o ape la do, eis que, por in ter mé -
dio de les, se ria pos sí vel ve ri fi car que a
quan tia es pe ci fi ca da na no ta de cré di to 
ru ral foi de po si ta da na con ta cor ren te
de Lu iz Antô nio Andri o ni, o qual, agin -
do em con lu io com os ava lis tas, te ria
trans fe ri do o cré di to pa ra a em pre sa
Ou ro cap — Ce re a is Ca pin zal Ou ro
Ltda., de pro pri e da de des tes úl ti mos.

Evi den te que não me re ce gua ri -
da a ar gu men ta ção da ca sa ban cá ria.
Um au tên ti co tí tu lo exe cu ti vo não ad -
mi te com ple men tos. Ou ele es tam pa
em seu ros to um cré di to lí qui do, cer to e 
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exi gí vel, ou ele não é um tí tu lo exe cu ti -
vo. Se o ban co ne ces si ta de mons trar,
por me io de pro va do cu men tal, a exis -
tên cia de um con lu io en tre Lu iz Antô -
nio Andri o ni e se us ava lis tas, a fim de
co brar a quan tia cons tan te da cé du la
de cré di to tra zi da aos au tos, não se
po de di zer en tão que pos sui um tí tu lo
exe cu ti vo con tra o ape la do. 

Assim sen do, con si de ran do
que os do cu men tos de fls. 25/29 ja -
ma is po de ri am man ter a exe cu ti vi da -
de da no ta de cré di to ru ral em fo co, é
de se con clu ir que o pros se gui men to
da exe cu ci o nal con tra o ape la do era
in viá vel.

O mes mo não po de ser di to,
en tre tan to, no que con cer ne aos ava -
lis tas do ape la do. Ao meu sen tir, a fal -
si fi ca ção da as si na tu ra do emi ten te da 
no ta de cré di to ru ral não po de ria fi gu -
rar co mo óbi ce ao pros se gui men to da
exe cu ção quan to aos ava lis tas. 

Dis põe o art. 60 do De cre to-Lei
n. 167/67:

“Apli cam-se à cé du la de cré di to 
ru ral, à no ta pro mis só ria ru ral e à du -
pli ca ta ru ral, no que fo rem ca bí ve is,
as nor mas de di re i to cam bi al, in clu si -
ve quan to a aval, dis pen san do po rém
o pro tes to pa ra as se gu rar o di re i to de
re gres so con tra en dos san tes e se us
ava lis tas”.

Já o art. 7º da Lei Uni for me (De -
cre to n. 57.663/66), a qual re ge as le -
tras de câm bio e as no tas pro mis só ri as, 
pre co ni za:

“Se a le tra con tém as si na tu ras
de pes so as in ca pa zes de se obri ga rem 
por le tras, as si na tu ras fal sas, as si na -
tu ras de pes so as fic tí ci as, ou as si na tu -
ras que por qual quer ou tra ra zão não
po de ri am obri gar as pes so as que as si -
na ram a le tra, ou em no me das qua is

ela foi as si na da, as obri ga ções dos ou -
tros sig na tá ri os nem por is so de i xam
de ser vá li das”.

No mes mo nor te, va le con fe rir o
art. 13, pa rá gra fo úni co, da Lei n.
7.357/85, que tra ta dos che ques.

Por aí se vê que o Ma gis tra do a
quo não es ta va au to ri za do a ex tin guir a
exe cu ci o nal em des ta que, im pe din do
seu pros se gui men to quan to aos ava lis -
tas de Lu iz Antô nio Andri o ni. À se me -
lhan ça do que ocor re com o che que, a
no ta pro mis só ria, a le tra de câm bio etc., 
a no ta de cré di to ru ral não per de a con -
di ção de tí tu lo cam bi al, ain da que com -
pro va da a fal si da de da as si na tu ra de
seu emi ten te. Con tra es te não ge ra a
cé du la vi ci a da obri ga ção al gu ma, mas
per ma ne ce for mal men te ap ta a for ne -
cer las tro pa ra a exe cu ção de ou tras
obri ga ções cam bi a is ne la po si ti va das,
in clu si ve dos ava is pres ta dos em fa vor
do emi ten te.

 Mu ta t is  mu tan d is ,  af i  gu -
ram-se-me apli cá ve is ao ca so as se -
guin tes li ções do mes tre Ru bens Re -
quião:

“O fa to de na emis são da le tra
ha ver a as si na tu ra de um in ca paz, ou
um ví cio de con sen ti men to co mo no ca -
so de adul te ra ção ou fal si fi ca ção de
uma as si na tu ra, se ja a do sa ca dor ou a
do ace i tan te, não a tor na nu la (...).

“A ma té ria es tá re gu la da atu al -
men te pe lo art. 7º da Lei Uni for me, que
dis põe que, ‘se a le tra con tém as si na tu -
ras de pes so as in ca pa zes de se obri ga -
rem por le tras, as si na tu ras fal sas, as si -
na tu ras de pes so as fic tí ci as, ou
as si na tu ras que por qual quer ou tra ra -
zão não po de ri am obri gar as pes so as
que as si na ram a le tra, ou em no me das
qua is ela foi as si na da, as obri ga ções
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dos ou tros sig na tá ri os nem por is so de i -
xam de ser vá li das’.

“Ve mos, as sim, que a lei ex tra iu
as úl ti mas con se qüên ci as da te se da in -
de pen dên cia das as si na tu ras e da au -
to no mia das obri ga ções cam biá ri as,
po is não ful mi na de nu lo o tí tu lo sa ca do
por fal tar-lhe um dos re qui si tos es sen -
ci a is, que é a as si na tu ra vá li da do sa ca -
dor. A lei, na es pé cie, se sa tis faz com a
apa rên cia for mal da as si na tu ra, e ago ra 
da mos ra zão a Whi ta ker quan do en si na 
que as ‘fir mas fal sas, co mo é ób vio, não 
ge ram obri ga ções, mas, não pre ju di -
can do a re gu la ri da de apa ren te do tí tu lo, 
de ne nhum mo do im pe dem que es te
sir va de fun da men to vá li do aos ou tros
atos ou obri ga ções cam biá ri as; elas
não têm, em re su mo, va li da de subs tan -
ci al, mas a sua va li da de for mal é ri go ro -
sa men te igual à das fir mas au tên ti cas
ou ver da de i ras. Assim, a fal si da de da
fir ma do sa ca dor não acar re ta a nu li da -
de do tí tu lo, ou da obri ga ção as su mi da
pe lo ace i tan te’” (Cur so de Di re i to Co -
mer ci al. 21ª ed., São Pa u lo, Sa ra i va,
1998, 2º vol, pág. 360).

So bre o as sun to, va le con fe rir
tam bém o que diz João Eu ná pio Bor ges:

“Co mo to da obri ga ção cam bi al,
o aval é obri ga ção au tô no ma, in de pen -
den te de qua is quer ou tras de cor ren tes 
do mes mo tí tu lo, in clu si ve da do ava li -
za do. Fir man do o aval, o sig na tá rio fi ca 
vin cu la do e so li da ri a men te res pon sá -
vel pe lo ace i te e pe lo pa ga men to da le -
tra, sem em bar go da fal si da de, da fal -
si fi ca ção ou da nu li da de de qual quer
ou tra as si na tu ra” (Do aval. 4ª ed., Rio
de Ja ne i ro, Fo ren se, 1975, pág. 166).

A ju ris pru dên cia, por seu tur no,
não dis cre pa das li ções su pra men ci o -
na das. Pa ra me lhor ilus trar a ques tão,
va le con fe rir al gu mas emen tas ex tra í -

das da obra “Tí tu los de Cré di to — Dou -
tri na e Ju ris pru dên cia”, vol. I, págs.
733/737, de Aze ve do Fran ces chi ni:

“Fal sa ou fal si fi ca da a as si na tu -
ra de qual quer dos obri ga dos por le tra
ou no ta pro mis só ria, vin cu la dos fi cam
os ou tros obri ga dos, in clu si ve os ava -
lis tas. Bas ta a as si na tu ra de um só dos 
co o bri ga dos pa ra a va li da de for mal da
le tra de câm bio” (in RT 107/345).

“Ja ma is se po de rá co brar a obri -
ga ção cam bi al da ví ti ma da fal si fi ca -
ção, mas é lí ci to fa zê-lo di ri gin do-se a
ação cam bi al con tra os que, an tes ou
de po is da fal si fi ca ção, as si na ram o tí -
tu lo” (in RT 221/147).

“Não per de a pro mis só ria a qua -
li da de de tí tu lo cam bi al, com pro va da a
fal si da de da fir ma do emi ten te. Con tra
es te não ge ra o do cu men to vi ci a do
obri ga ção al gu ma, mas for mal men te
per ma ne ce ap to a ser vir de ar ri mo bas -
tan te a ou tras obri ga ções cam biá ri as,
in clu si ve o aval, que não se des me re ce 
di an te da fal si fi ca ção da fir ma do ava li -
za do” (in RT 199/168).

Re cen te men te, ana li san do ca so 
aná lo go ao dos au tos, o STJ as sim se
pro nun ci ou:

“Aval – No ta pro mis só ria.

“A res pon sa bi li da de cam biá ria
do ava lis ta, ten do em vis ta os prin cí -
pi os da au to no mia e abs tra ção, não é
afas ta da pe la fal si fi ca ção ou nu li da de
de ou tra as si na tu ra. Art. 7º da Lei Uni -
for me.

“Res sal va-se a hi pó te se de
má-fé do fa vo re ci do, o que não ocor re
na hi  pó te se” (3ª T.  — REsp n.
36.837-5/MG — rel. Min. Edu ar do Ri -
be i ro — j. em 9/11/93).
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Na hi pó te se ver ten te, con vém

sa li en tar que em ne nhum mo men to fo -

ram pro du zi das pro vas se gu ras e ini lu -

dí ve is ca pa zes de de mons trar a má-fé

do ban co na co bran ça do cré di to em

ques tão. Aliás, os ava lis tas nem se -

quer ti ve ram o cu i da do de em bar gar a

exe cu ção, a fim de de mons trar uma

su pos ta ope ra ção ir re gu lar do ban co. 

Diz o ape la do que os fun ci o ná -

ri os do ban co te ri am mon ta do a cé du la

de cré di to em ques tão, bem co mo vá -

ri as ou tras, pa ra sal var da fa lên cia a

em pre sa Ou ro cap — Ce re a is Ca pin zal

Ou ro Ltda., a qual te ria re ce bi do um

gran de fi nan ci a men to do ban co, que

não es ta ria con se guin do pa gar. Con tu -

do, não há pro vas nos au tos ap tas a

sus ten tar tal afir ma ção. 

Nes te con tex to, por tan to, dou
pro vi men to par ci al ao re cur so, pa ra
que a exe cu ção pos sa pros se guir con -
tra os ava lis tas da no ta de cré di to ru ral.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to pro fe ri do
pe la Re la to ra, a Câ ma ra de ci diu, por
una ni mi da de, dar pro vi men to par ci al
ao ape lo in ter pos to.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Cer -
ca to Pa di lha.

Florianópolis, 21 de março 2002.

Trindade dos Santos,

Presidente, com voto;

Maria do Rocio Luz Santa Ritta,

Relatora.

AGRAVOS DE INSTRUMENTO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2001.022989-7, DE CHAPECÓ

Re la tor: Des. João Mar tins

Agra vo de ins tru men to — Ação de re pa ra ção de da nos em aci -

den te de trân si to — Me nor im pú be re que, con du zin do má qui na agrí co -

la em ro do via es ta du al sem acos ta men to, teve seu ve í cu lo abal ro a do na

tra se i ra por ca mi nhão, vin do a fa le cer — Ale ga ção de par ce la de cul pa

do DER/SC pela omis são na exe cu ção da obra — De ci são que re co nhe -

ceu a ile gi ti mi da de pas si va  ad ca u sam  da au tar quia es ta du al, ex clu in -

do-a da lide — Pos si bi li da de — Au sên cia, no caso, de exi gi bi li da de na

exe cu ção da obra — Nexo ca u sal não con fi gu ra do — Cul pa, ade ma is,
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pre pon de ran te dos en vol vi dos di re ta men te no aci den te, afas tan do a

res pon sa bi li da de ob je ti va do Esta do — Agra vo co nhe ci do e não pro vi -

do.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo de Instrumento n. 
2001.022989-7,  da comarca de
Chapecó, em que são agravantes
Elimira Schoenberger e outro, sendo
agravados o  Departamento de
Estradas de Rodagem de Santa
Catarina — DER/SC e outros:

ACORDAM, em Qu in ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, co nhe cer
do re cur so e ne gar-lhe pro vi men to.

Cus tas na for ma da lei. 

I — Re la tó rio

Tra ta-se de agra vo de ins tru -
men to in ter pos to por Eli mi ra Scho en -
ber ger e Fran cis co Scho en ber ger Fi -
lho, qua li fi ca dos nos au tos, con tra
de ci são do ju iz de di re i to da Va ra da
Fa zen da Pú bli ca da co mar ca de Cha -
pe có que, em “ação cí vel de ca rá ter
in de ni za tó rio pro ces sa da pe lo ri to or -
di ná rio” aju i za da con tra Can tu Fu tu ra
Impor ta ção e Expor ta ção, Edson Ma -
cha do e De par ta men to de Estra das
de Ro da gem de San ta Ca ta ri na —
DER/SC, igual men te qua li fi ca dos, re -
co nhe ceu, de pla no, a ile gi ti mi da de
pas si va do DER/SC, ex clu in do-o do
fe i to e ex tin guin do o pro ces so, em re -
la ção à au tar quia, sem jul ga men to do
mé ri to. 

Ale gam os agra van tes que a
pe ti ção ini ci al de mons tra cla ra men te
os fa tos, in di can do a res pec ti va par -
ce la de cul pa do DER/SC na res pon -
sa bi li za ção pe la mor te do fi lho de les,
que con du zia um tra tor na ro do via SC

469 sem acos ta men to no Dis tri to de
Ma cha do, mu ni cí pio de Pi nhal zi nho,
vin do a fa le cer em de cor rên cia de si -
nis tro por abal ro a men to tra se i ro de
ca mi nhão.

Enfa ti zam que não exis te via se -
cun dá ria al ter na ti va e que a ro do via
es tá li be ra da pa ra trá fe go de qual quer
ve í cu lo, não ha ven do pla ca pro i bi ti va
de trân si to de má qui nas agrí co las ou
in di ca ti va do trân si to des sa es pé cie de
ve í cu lo a aler tar os mo to ris tas no lo cal.

Afir mam, ain da, que a re gião é
pal co de vá ri os aci den tes, sen do es sa
si tu a ção de co nhe ci men to do DER/SC.

Argu men tam de cor rer a res -
pon sa bi li da de do DER/SC pe la li be ra -
ção ao trá fe go da via sem, con tu do,
ofe re cer con di ções de se gu ran ça ao
trân si to pa ra a po pu la ção.

Pug nam, ao fi nal, pe lo pro vi -
men to do agra vo, com a con ces são de 
efe i to sus pen si vo.

O efe i to sus pen si vo ple i te a do
foi ne ga do em des pa cho pro fe ri do à
fl. 81.

Inti ma dos os agra va dos a apre -
sen tar con tra mi nu ta, res pon deu o
DER/SC, pug nan do pe la ma nu ten ção
da de ci são agra va da (fls. 90/92).

II — Voto

Em se tra tan do de aci den te de
trân si to de cor ren te de ação ou omis -
são es ta tal, é ce di ço que a res pon sa -
bi li da de ci vil das pes so as ju rí di cas de
di re i to pú bli co de ve re ger-se pe la te o -
ria do ris co ad mi nis tra ti vo, mo da li da de 
de res pon sa bi li da de ob je ti va con sa -
gra da no § 6º do art. 37 da Cons ti tu i -
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ção Fe de ral, se gun do a qual o en te
pú bli co res pon de rá pe los da nos que
se us agen tes ca u sa rem a ter ce i ros,
in de pen den te men te de cul pa, só se
exi min do des sa obri ga ção, to tal ou
par ci al men te, quan do com pro var que
a ví ti ma agiu com cul pa ex clu si va ou
con cor ren te, res pec ti va men te, ou na
ocor rên cia de ca so for tu i to ou for ça
ma i or. Ao par ti cu lar le sa do é exi gi da
ape nas a com pro va ção do ne xo ca u -
sal en tre o fa to le si vo e o da no, bem
co mo os va lo res de vi dos a es se tí tu lo. 
Dis põe o tex to cons ti tu ci o nal:

“As pes so as ju rí di cas de di re i to 
pú bli co e as de di re i to pri va do pres ta -
do ras de ser vi ços pú bli cos res pon de -
rão pe los da nos que se us agen tes,
nes sa qua li da de, ca u sa rem a ter ce i -
ros, as se gu ra do o di re i to de re gres so
con tra o res pon sá vel nos ca sos de
do lo ou cul pa”.

Ensi na Hely Lo pes Me i rel les:

“Pa ra ob ter a in de ni za ção bas -
ta que o le sa do aci o ne a Fa zen da Pú -
bli ca e de mons tre o ne xo ca u sal en tre
o fa to le si vo (co mis si vo ou omis si vo) e 
o da no, bem co mo seu mon tan te.
Com pro va dos es ses do is ele men tos,
sur ge na tu ral men te a obri ga ção de in -
de ni zar. Pa ra exi mir-se des sa obri ga -
ção in cum bi rá à Fa zen da Pú bli ca
com pro var que a ví ti ma con cor reu
com cul pa ou do lo pa ra o even to da no -
so. Enquan to não evi den ci ar a cul pa -
bi li da de da ví ti ma, sub sis te a res pon -
sa bi li da de ob je ti va da Admi nis tra ção.
Se to tal a cul pa da ví ti ma, fi ca ex clu í -
da a res pon sa bi li da de da Fa zen da
Pú bli ca; se par ci al, re par te-se o quan -
tum da in de ni za ção” (Di re i to Admi nis -
tra ti vo Bra si le i ro, São Pa u lo, Ma lhe i -
ros, 25ª ed., pág. 605).

É en ten di men to des te Tri bu nal:

“Pe la te o ria do ris co ad mi nis tra -
ti vo, in te gran te da res pon sa bi li da de
ob je ti va, o Esta do de ve rá in de ni zar
sem pre que a ati vi da de ad mi nis tra ti va
pro vo car um da no, sal vo se a ví ti ma
con cor reu pa ra o even to da no so ou
ori gi nou-o atra vés de seu com por ta -
men to. O Esta do, nes te ca so, de ve rá
pro var a cul pa do le sa do ou a ocor rên -
cia de ca so for tu i to ou for ça ma i or pa -
ra ob ter a ex clu são ou ate nu a ção da
res pon sa bi li da de es ta tal. Inte li gên cia
do art. 37, § 6º, da Cons ti tu i ção Fe de -
ral” (Ap. Cív. n. 51.986, da Ca pi tal, rel.
Des. Pe dro Ma no el Abreu, j. 21/11/96).

A con tro vér sia res trin ge-se à
aná li se da exis tên cia ou não do ne xo
ca u sal en tre a con du ta omis si va do
DER/SC e o si nis tro, pres su pos to es te
da res pon sa bi li da de ci vil ob je ti va que
es pe lha, no ca so, a le gi ti mi da de pas si va
ad ca u sam da au tar quia de man da da.
Qu an to ao da no, de ve es te ser ana li sa -
do jun ta men te com o mé ri to da ca u sa.

Por seu tur no, o ne xo ca u sal re -
ve la-se na exi gi bi li da de da con du ta da
Admi nis tra ção, em exe cu ção de obra
ou pres ta ção de ser vi ço que pos si vel -
men te evi ta ria o even to da no so ao par -
ti cu lar.

Co lhe-se da li ção de Yus sef Sa id
Ca ha li:

“a) A omis são de con du ta exi gí vel
da Admi nis tra ção, na exe cu ção de obra
ou na pres ta ção de ser vi ço, in duz a res -
pon sa bi li da de ci vil do Esta do pe los da -
nos con se qüen tes des sa omis são.

“b) Des de que exi gí vel a atu a -
ção es ta tal, se ja na exe cu ção de
obras, se ja na pres ta ção de ser vi ço, a
con du ta omis si va da Admi nis tra ção na
im plan ta ção das obras ne ces sá ri as pa -
ra evi tar o da no, ou na exe cu ção do
ser vi ço de vi do, au to ri za a res pon sa bi li -
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da de ci vil do Esta do pe los da nos so fri -
dos pe los par ti cu la res, iden ti fi ca da a
sua ca u sa na que la omis são das obras
ou dos ser vi ços de vi dos; ain da que,
pa ra tan to, te nham con cor ri do fa to res 
es tra nhos, co mo fa tos da Na tu re za,
de ter ce i ro ou do pró prio ofen di do,
quan do, en tão, a con du ta omis si va
da Admi nis tra ção atu a rá co mo sim -
ples con ca u sa da ve ri fi ca ção do
even to da no so, in du zin do, daí, a pro -
por ci o na li za ção da res pon sa bi li da de
in de ni za tó ria.

“c) Não exi gí vel a con du ta da
Admi nis tra ção, ain da que se omi tin do
es ta na exe cu ção de obra ou na pres -
ta ção de ser vi ço que even tu al men te
po de ria ter pre ve ni do ou evi ta do o da -
no, o pre ju í zo so fri do pe lo par ti cu lar
por ato pró prio, por fa to da Na tu re za
ou de ter ce i ro nes te en con tra a sua ca -
u sa efi ci en te e su fi ci en te, não ha ven do 
co mo im pu tá-lo à omis são es ta tal da
obra ou do ser vi ço ine xi gí vel; em ca -
sos ta is, não ha ven do co mo exi gir-se
ra zo a vel men te a exe cu ção da obra ou
a pres ta ção do ser vi ço ad mi nis tra ti vo,
a omis são do Po der Pú bli co iden ti fi -
ca-se co mo sim ples con di ci o nan te da
ve ri fi ca ção do even to da no so, in su fi ci -
en te pa ra de ter mi nar a res pon sa bi li da -
de ci vil do Esta do.

“Por ou tro la do, des de que exi -
gí vel da Admi nis tra ção a exe cu ção da
obra ou a pres ta ção do ser vi ço que te -
ri am pre ve ni do ou evi ta do o even to da -
no so so fri do pe lo par ti cu lar, iden ti fi -
ca-se na con du ta omis si va es ta tal a
ca u sa bas tan te pa ra de ter mi nar a res -
pon sa bi li da de ob je ti va do Esta do por
sua re pa ra ção: no sim ples con ce i to de
des cum pri men to de obri ga ção exi gí vel 
já es tá em bu ti da a idéia de cul pa, só
eli dí vel se não de mons tra da a ex clu -
den te da ine xi gi bi li da de do ato omi ti do, 

pos to co mo ca u sa do da no, se de -
mons tra das as ex ce ções con ven ci o -
na is do ca so for tu i to, da for ça ma i or ou 
do ato pró prio do ofen di do.

“A ques tão, por tan to, des lo -
ca-se pa ra o âm bi to da exi gi bi li da de da 
con du ta es ta tal omi ti da, in vo ca da co -
mo ca u sa do da no re pa rá vel; ma is pro -
pri a men te, a ques tão se in se re, com
me lhor ade qua ção, em se de de exi gi -
bi li da de da obra não exe cu ta da ou do
ser vi ço não pres ta do” (in Res pon sa bi li -
da de Ci vil do Esta do, 2ª ed., Ma lhe i ros, 
1995, págs. 285/286).

E ma is adi an te con clui:

“Con for me se dis se, só no exa -
me de si tu a ções con cre tas per mi te-se 
iden ti fi car se se ria ra zo a vel men te exi -
gí vel a atu a ção es ta tal no sen ti do da
exe cu ção da obra ou pres ta ção do
ser vi ço de vi do, e cu ja au sên cia ou in -
su fi ciên cia te rá si do a ca u sa do da no
so fri do pe lo ad mi nis tra do” (ob. cit.,
pág. 287).

Com efe i to, o Esta do pos sui o
de ver de ze lar pe la se gu ran ça do trá fe -
go em su as ro do vi as. Con tu do, o acos -
ta men to faz-se ne ces sá rio uni ca men te 
em ro do vi as de in ten so trá fe go e de
trân si to rá pi do ou com al gu ma cir cuns -
tân cia sui ge ne ris que re al men te exi ja
a exis tên cia da obra.

Com pul san do os fa tos e ar gu -
men tos es po sa dos na ini ci al, não se
vis lum bra a pos si bi li da de de que no
de cor rer do pro ces so ve nham a ser
com pro va das cir cuns tân ci as ex cep ci o -
na is que tor nem ne ces sá ria a exis tên -
cia de acos ta men to no lo cal. No ca so
em co men to, me ras ale ga ções de que
há trá fe go de má qui nas agrí co las e
car ro ças, jun ta men te com a au sên cia
de via al ter na ti va, não pos su em o con -
dão de cons ti tu ir um qua dro de fal ta de
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se gu ran ça no lo cal de ocor rên cia do
aci den te, mor men te em se tra tan do de
re gião ru ral.

Assim, não se re ve la ra zoá vel a
exi gên cia da exe cu ção de obra pe lo
Esta do, qual se ja, do acos ta men to na
ro do via SC 489 na re gião do si nis tro,
não con fi gu ran do, des sa for ma, o ne xo 
ca u sal en tre a con du ta omis si va es ta -
tal e o re sul ta do. No ca so, fri se-se, a
con du ta omis si va es ta tal mos tra-se
co mo me ra con di ção da ocor rên cia do 
da no, mas não co mo ca u sa. A ação do 
Esta do po de ria até, em te se, evi tar o
da no, mas, por cer to, a sua omis são
ja ma is o ca u sou, ten do em vis ta que
não foi o de fla gra dor pri má rio do even -
to.

Ade ma is, mes mo que se pu des -
se en tre ver al gu ma pos si bi li da de de
que a exis tên cia de acos ta men to no lo -
cal se fi zes se ne ces sá ria e, as sim, ca -
rac te ri za do o ne xo ca u sal, o grau de
exi gi bi li da de da exe cu ção da obra se -
ria mí ni mo con si de ran do as pe cu li a ri -
da des do ca so em exa me e, des sa for -
ma, ape nas le ve se ria a cul pa da
au tar quia.  Des sa for ma, apre sen ta-se
pre pon de ran te a cul pa da que les en vol -

vi dos di re ta men te no aci den te em re la -
ção a qual quer par ce la de cul pa pos si -
vel men te exis ten te do DER/SC,
afas tan do, por con se guin te, a res pon -
sa bi li da de ob je ti va do Esta do.

Pos to is so, ten do em vis ta a au -
sên cia de ne xo ca u sal en tre a con du ta
omis si va es ta tal e o even to da no so,
apre sen ta-se con fi gu ra da a ile gi ti mi da -
de pas si va ad ca u sam do DER/SC,
não me re cen do qual quer re pa ro a de -
ci são agra va da, ra zão pe la qual se ne -
ga pro vi men to ao re cur so.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
de ci de a Câ ma ra, à una ni mi da de, co -
nhe cer do re cur so e ne gar-lhe pro vi -
men to.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. João Jo sé Scha e fer e Vol nei 
Car lin.

Florianópolis, 21 de fevereiro de 2002.

João Martins,

Presidente e Relator.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2002.002676-0, DE CAMBORIÚ

Re la tor: Des. Carlos Prudêncio

Agra vo de ins tru men to. Assis tên cia ju di ciá ria gra tu i ta. Inde -
fe ri men to nos au tos prin ci pa is. Re cur so de ape la ção. Não co nhe ci -
men to. Agra vo pro vi do para, tão-só, ser con ce di da a be nes se
re que ri da. 

Nos au tos de ação de in de ni za ção por da nos mo ra is e ma te -
ri a is, se o au tor im pe trou re cur so de ape la ção con tra de ci são que
de ne gou pe di do de as sis tên cia ju di ciá ria gra tu i ta, o qual não foi co -
nhe ci do pelo jul ga dor mo no crá ti co, este So da lí cio po de rá de fe rir tal 
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be nes se, pos to que o ob je to do re cur so in ter pos to é, tão-só, a sua
con ces são.

A seu tur no, a con ces são do be ne fí cio da as sis tên cia ju di ciá -

ria gra tu i ta ao re cor ren te é me di da que se im põe, pois em se tra tan -

do de ga ran tia cons ti tu ci o nal, o di re i to de flui da de cla ra ção do

pró prio in te res sa do, in de pen den te men te de qual quer com pro va -

ção do cu men tal.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo de Instrumento n. 
2002.002676-0,  da comarca de
Camboriú, em que é agravante José
Luiz da Silva e agravado Café
Damasco S.A.:

ACORDAM, em 1ª Câ ma ra Ci vil, 
por vo ta ção unâ ni me, dar pro vi men to
ao agra vo para o fim es pe cí fi co de con -
ce der o be ne fí cio da as sis tên cia ju di -
ciá ria ao au tor agra van te, José Luiz da
Sil va, nos au tos da ação mo vi da con tra
Café Da mas co S.A.

Cus tas le ga is.

I — Re la tó rio

Ado to o re la tó rio de fl. 164,
acres cen tan do que não hou ve pe di do
de con ces são de efe i to sus pen si vo.

A par te agra va da ofer tou con -
tra-ra zões às fls. 171/175.

É o re la tó rio.

II — Voto

Cu i da-se de agra vo de ins tru -
men to in ter pos to por Jo sé Lu iz da
Sil va con tra de ci são nos au tos da
ação de in de ni za ção por da nos mo -
ra is e ma te ri a is que mo ve con tra Ca -
fé Da mas co S.A., que ne gou se gui -
men to ao re cur  so de ape la  ção
afo ra do em fa ce de in ter lo cu tó ria in -
de fe rin do o pe di do de as sis tên cia ju -
di ciá ria gra tu i ta.

No des pa cho ob jur ga do de fl.
159, o Me ri tís si mo Ju iz de Di re i to,
Dou tor Ce sar Ota vio Sci rea Tes se ro -
li, as se ve rou que:

“Con tra de ci são in ter lo cu tó ria
que in de fe re ASG o re cur so ca bí vel
é o de agra vo de ins tru men to, a ser
in ter pos to di re ta men te pe ran te o se -
gun do grau, no pra zo de 10 di as.

“Entre tan to, a par te ata cou a
de ci são com ape la ção, a qual não
po de ser re ce bi da por não ser o me io 
ade qua do a im pug nar a de ci são, não 
sen do o ca so de se apli car o prin cí -
pio da fun gi bi li da de.

“Assim, re je i to o re cur so apre -
sen ta do”.

O agra van te ob je ti va com o re -
cur so de ape la ção in ter pos to, o qual
não foi co nhe ci do pe lo Jul ga dor mo -
no crá ti co e en se jou o pre sen te re -
cur so de agra vo de ins tru men to an te
o in de fe ri men to da as sis tên cia ju di -
ciá ria gra tu i ta, a su bi da do pro ces so
prin ci pal a es te So da lí cio pa ra que
lhe se ja con ce di da tal be nes se.

A seu tur no, a con ces são do
be ne fí cio da as sis tên cia ju di ciá ria
gra tu i ta ao agra van te é me di da que
se im põe, po is em se tra tan do de ga -
ran tia cons ti tu ci o nal, o di re i to de flui
da de cla ra ção do pró prio in te res sa -
do, in de pen den te men te de qual quer
com pro va ção do cu men tal.
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Ora, às fls. 61/62, ve ri fi ca-se
que o re cor ren te for mu lou tal de cla -
ra ção.

Re za o art. 4º da Lei n. 1.060,
de 5/2/50: “A par te go za rá dos be ne fí -
ci os da as sis tên cia ju di ciá ria, me di an -
te sim ples afir ma ção, na pró pria pe ti -
ção ini ci al, de que não es tá em con di -
ções de pa gar as cus tas do pro ces so
e os ho no rá ri os de ad vo ga do, sem
pre ju í zo pró prio ou de sua fa mí lia”.

Te cen do se us co men tá ri os a
res pe i to, acen tua Jo sé Ro ber to de
Cas tro in Ma nu al de Assis tên cia Ju di -
ciá ria — Te o ria, Prá ti ca e Ju ris pru -
dên cia, Ai de Edi to ra, págs. 104 e 105: 
“O art. 4º, da Lei n. 1.060, com a no va
re da ção que lhe deu a Lei n. 7.510,
dis pen sa o ‘ter mo de de cla ra ção de
po bre za’ da Lei n. 7.115. Bas ta, ago -
ra, que o in te res sa do na as sis tên cia
ju di ciá ria, na pró pria pe ti ção ini ci al,
afir me que ‘não es tá em con di ções de
pa gar as cus tas do pro ces so, e os
ho no rá ri os ad vo ca tí ci os, sem pre ju í -
zo pró prio ou de sua fa mí lia. É a po -
bre za pre su mi da, nos ter mos do § 1º
(de no va re da ção), do art. 4º da Lei n.
1.060’”.

Di an te dis so, te mos que o di re i -
to à as sis tên cia ju di ciá ria é um di re i to
pú bli co sub je ti vo ou tor ga do, pe la
Cons ti tu i ção e pe la Lei n. 1.060/50, a
to da pes soa que não pos sui con di -
ções fi nan ce i ras de pa gar cus tas pro -
ces su a is e ho no rá ri os de ad vo ga do
sem pre ju í zo pa ra o pró prio sus ten to
ou o de sua fa mí lia.

De ou tro la do, en con tra mos no
§ 1º do an tes trans cri to art. 4º que:
“Pre su me-se po bre, até pro va em
con trá rio, quem afir mar es sa con di ção 
nos ter mos des ta lei (...)”.

Assim, a par te po de rá ob ter o
be ne fí cio da as sis tên cia ju di ciá ria por
sim ples afir ma ção de po bre za nos au -
tos, até pro va em con trá rio, ou se ja,
tra ta-se de pre sun ção de hi pos su fi -
ciên cia ju ris tan tum.

Na ver da de, não há cri té ri os
ab so lu tos pa ra a qua li fi ca ção da pes -
soa hi pos su fi ci en te, sen do mis ter do
jul ga dor, ao ana li sar o pe di do de as -
sis tên cia, so pe sar os ele men tos tra zi -
dos aos au tos e uti li zar o bom sen so
pa ra de fe rir ou não tal be nes se.

Assim, en ten do que não se exi -
ge, co mo pres su pos to da con ces são
do be ne fí cio, a mi sé ria ab so lu ta, po -
den do ser ou tor ga da a quem tem até
cer tos bens.

Impor tan te tra zer, por fim, o
en si na men to do ilus tre dou tri na dor
Lu iz Gu i lher me Ma ri no ni in No vas Li -
nhas do Pro ces so Ci vil, 2ª ed., Ma -
lhe i ros, 1996, pág. 45: “A as sis tên cia
ju di ciá ria, além de ser ne ces sá ria pa -
ra ga ran tir a re a li za ção efe ti va do di -
re i to de aces so à Jus ti ça, é pres su -
pos to fun da men tal pa ra a par ti ci pa ção
no po der”. 

Des tar te, con si de ran do que o
au tor agra van te, às fls. 61/62, de cla -
rou ser po bre no sen ti do ju rí di co dos
ter mos, e pos su in do es ta de cla ra ção
pre sun ção re la ti va de ve ra ci da de até
que se pro ve em con trá rio, mis ter a
con ces são do be ne fí cio da as sis tên -
cia ju di ciá ria.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor, 
dá-se pro vi men to ao agra vo pa ra o
fim es pe cí fi co de con ce der o be ne fí -
cio da as sis tên cia ju di ciá ria ao au tor
agra van te, Jo sé Lu iz da Sil va, nos
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au tos da ação mo vi da con tra Ca fé
Da mas co S.A.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos. Srs. 
Des. Orli Ro dri gues e Wil son Au gus to
do Nas ci men to.

Florianópolis, 16 de abril de 2002.

Carlos Prudêncio,

Presidente e Relator.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2000.020063-8, DE PALHOÇA

Re la tor: Des. Trindade dos Santos

Agra vo de ins tru men to. Exe cu ção. Con tra to ban cá rio.

Embar gos. Pe di do de in ver são do ônus pro ban te. Inde fe ri men to,

com a de ter mi na ção de pa ga men to dos cus tos de pro va pe ri ci al pe -

los em bar gan tes, ao ar gu men to de se rem es ses cus tos de va lor re du -

zi do. Pro vi men to do re cla mo.

O Esta tu to Con su me ris ta, em seu art. 6º, item VIII, as se gu ra a

in ver são do ônus da pro va, em fa vo re ci men to do con su mi dor, quan -

do este for hi pos su fi ci en te ou for ve ros sí mil a ale ga ção. Pre sen te um

des ses pres su pos tos, o juiz não tem ape nas a fa cul da de de pro ce der à 

in ver são, mas es ta rá obri ga do a fazê-la. E co gen te essa in ver são,

não é dado ao ma gis tra do a quo negá-la, ao fun da men to de que os

cus tos da pro va ne ces sá ria à apu ra ção dos fa tos — a pe ri ci al — é de

ba i xo va lor, po den do os em bar gan tes com eles ar car.

Inver ti do o ônus da pro va, in cum be à par te em cujo de tri men -

to é fe i ta essa in ver são a obri ga ção de ar car com os cus tos da pro va

ten den te a po si ti var as as ser ti vas do con su mi dor. Se o art. 6º, VIII, do 

CDC, pre vê que o ônus da pro va pode ser in ver ti do, en tão au to ma ti -

ca men te vai para a ou tra par te a obri ga ção de pro por ci o nar os me i os

para sua pro du ção.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo de Instrumento n. 
2000.020063-8,  da comarca de
Palhoça (2a  Vara), em que são
agravantes Acires Silveira Puel e
Galdino Basílio Puel, sendo agravado
Banco Sudameris do Brasil S.A.:

ACORDAM, em Qu ar ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, con fe rir
pro vi men to ao re cur so.

Cus tas de lei.

I — Re la tó rio

Aci res Sil ve i ra Pu el e Gal di no
Ba sí lio Pu el in ter pu se ram agra vo de
ins tru men to em des fa vor de Ban co Su -
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da me ris S.A. em vir tu de de de ci são do
ju iz sin gu lar que, nos au tos dos Embar -
gos à Exe cu ção n. 045.99.001189-0,
de fe riu a pro va pe ri ci al re que ri da pe los
re cor ren tes, de ter mi nan do, to da via,
que fos se por eles cus te a da, pe lo fa to
de ser ela de ba i xo cus to, afas tan do a
in ver são do ônus da pro va pre ten di da.

Sus ten ta ram se rem pes so as fí -
si cas, con su mi do ras, e que usa ram
cré di tos, os qua is con si de ram pro du -
to, de uma ins ti tu i ção fi nan ce i ra, con -
si de ra da co mo for ne ce do ra de ser vi -
ços, ra zão pe la qual de ve ria in ci dir o
Có di go de De fe sa do Con su mi dor e,
por con se quên cia, a in ver são do ônus 
da pro va.

Dis se ram que o dé bi to ori gi -
nou-se de con tra to de aber tu ra de cré -
di to em con ta cor ren te su ce den do o
en ca de a men to de con tra tos, che gan -
do-se ao con tra to de cré di to fi xo, fa to
que pre ten dem de mons trar com a
pro va pe ri ci al.

Assim, re que re ram a atri bu i ção 
de efe i to sus pen si vo ao re cur so com o 
seu pos te ri or pro vi men to.

O efe i to sus pen si vo pre ten di do
foi in de fe ri do pe lo des pa cho de fl. 41.

Irre sig na dos, os agra van tes in -
ter pu se ram agra vo re gi men tal ob je ti -
van do re ver ter a de ci são. To da via, não 
foi ele co nhe ci do por ser a de ci são ata -
ca da ir re cor rí vel (fls. 61 a 72).

Con tra-ar ra zo an do, o ban co
agra va do apla u diu a de ci são com ba ti -
da bem co mo a de ci são ad quem que
in de fe riu o pe di do de efe i to sus pen si -
vo ao re cur so.

Dis se que o art. 33 do CPC de -
ter mi na que a pe rí cia se rá pa ga por
quem a re que rer. In ca su, foi ela re -
que ri da pe los agra van tes e por eles

de vem ser pa gos os ho no rá ri os do Sr.
pe ri to.

Sus ten tou que o pe di do de in -
ver são do ônus da pro va não foi apre -
ci a do pe lo MM. Ju iz a quo, não ha ven -
do ra zão pa ra ser apre ci a do nes ta
Ca sa de Jus ti ça.

Des sa for ma, pug nou pe lo des -
pro vi men to do agra vo de du zi do.

II — Voto

O re cur so em te la, res ta ver,
me re ce ser aco lhi do!

Na ver da de, pre ten dem os
agra van tes a in ver são do ônus da pro -
va com o pa ga men to dos ho no rá ri os
do pe ri to pe lo ban co cre dor em vir tu de 
da apli ca ção do Có di go de De fe sa do
Con su mi dor, pre ten são es sa que foi
ne ga da pe la Ma gis tra da sin gu lar.

Pri me i ra men te, ne ces sá rio di -
zer que a de fe sa do con su mi dor pe lo
Esta do en con tra-se ins cri ta no Tex to
Mag no de 1988, ma is pre ci sa men te
no art. 5º, XXXII, co mo um dos di re i tos 
fun da men ta is, con sa gra do ain da, na
mes ma Car ta, o prin cí pio ge ral da ati -
vi da de eco nô mi ca (art. 170, V), a qual
tem a fi na li da de pre cí pua de as se gu -
rar a to dos uma exis tên cia dig na, con -
for me os di ta mes da jus ti ça so ci al,
ten do o Có di go de De fe sa do Con su -
mi dor, à luz des se en fo que, co mo
prin ci pal fi na li da de a de res ta be le cer o 
equi lí brio e a igual da de nas re la ções
de con su mo, es tas pro fun da men te
aba la das pe lo des com pas so exis ten te 
en tre o so ci al e o ju rí di co.

Re fe ri da co di fi ca ção, sus ten -
te-se, tem um  cam po de in ci dên cia por 
de ma is abran gen te, di fu so mes mo, tra -
zen do em seu bo jo uma so bres tru tu ra
ju rí di ca mul ti dis ci pli nar, com nor mas
de so bre di re i to, in ci den tes em to dos os 
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ra mos do di re i to em que se in te gra rem
as re la ções de con su mo.

O di plo ma le gal em re fe rên cia,
de ou tro la do, des mis ti fi cou to tal men -
te o ve tus to prin cí pio da in tan gi bi li da -
de dos con tra tos, fa zen do ru ir o ver -
da de i ro dog ma até en tão exis ten te: o
do pac ta sunt ser van da; em subs ti tu i -
ção, con sa grou o Co de con, em ho me -
na gem à des van ta gem téc ni ca e ju rí -
di ca do con su mi dor em fa ce do
for ne ce dor, uma no va con cep ção do
con tra to, ou se ja, uma con cep ção
ma is so ci al, na qual a au to no mia da
von ta de não é o seu úni co e es sen ci al 
ele men to, dan do pri ma zia, ao in vés,
aos efe i tos so ci a is que es se con tra to
vai pro du zir e a si tu a ção eco nô mi ca e
ju rí di ca das par tes que o in te gram. 

Obje ti van do, es sen ci al men te, o 
res ta be le ci men to  do equi lí brio nas re -
la ções de con su mo, o Esta do pas sou
a in ter vir no mer ca do de con su mo,
com os jul ga do res pas san do a de ter
po de res es pe ci a is e na da usu a is no
di re i to tra di ci o nal, co mo, por exem plo, 
a in ver são do ônus da pro va em fa vor
do con su mi dor, a des con si de ra ção da 
pes soa ju rí di ca, a nu li fi ca ção de ofí cio 
de cláu su las abu si vas, com pre sun -
ção, até pro va em con trá rio, da res -
pon sa bi li da de do for ne ce dor.

Den t ro des ses pro pó s i  tos
cons ti tu ci o na is e em pres tan do-lhes
efe ti vi da de, ve io a lu me o Có di go de
De fe sa do Con su mi  dor  (Le i  n .
8.078/90), de fi nin do que:

“Art. 2º — Con su mi dor é to da
pes soa fí si ca ou ju rí di ca que ad qui re
ou uti li za  pro du to ou ser vi ço co mo
des ti na tá rio fi nal.

“Pa rá gra fo úni co. Equi pa ra-se a 
con su mi dor a co le ti vi da de de pes so as, 
ain da que in de ter mi ná ve is, que ha ja in -
ter vin do nas re la ções de con su mo.

“Art. 3º — For ne ce dor é to da
pes soa fí si ca ou ju rí di ca, pú bli ca ou
pri va da, na ci o nal ou es tran ge i ra, bem
co mo os en tes des per so na li za dos, que 
de sen vol vem ati vi da des de pro du ção,
mon ta gem, cri a ção, cons tru ção, trans -
for ma ção, im por ta ção, ex por ta ção, dis -
tri bu i ção ou co mer ci a li za ção de pro du -
tos ou pres ta ção de ser vi ços.

“§ 1º — Pro du to é qual quer
bem, mó vel ou imó vel, ma te ri al ou
ima te ri al.

“§ 2º — Ser vi ço é qual quer ati -
vi da de for ne ci da no mer ca do de con -
su mo, me di an te re mu ne ra ção, in clu si -
ve as de na tu  re  za ban cá r ia ,
fi nan ce i ra, de cré di to e se cu ri tá ria,
sal vo as de cor ren tes das re la ções de
ca rá ter tra ba lhis ta”.

A ati vi da de de sen vol vi da pe la
ins ti tu i ção agra va da, há que se con -
clu ir, es tá ti pi fi ca da na ex pres são “for -
ne ce dor” des cri ta pe lo ca put do art.
3º, uma vez que pres ta ela ser vi ços de 
na tu re za fi nan ce i ra e de cré di to, ser vi -
ços es ses in se ri dos no § 2º do mes mo 
ar ti go. 

Des tar te, os con tra tos pac tu a -
dos com es sa ins ti tu i ção fi nan ce i ra — 
con tra tos de aber tu ra de cré di to —
es tão in clu í dos no con ce i to le gal de
“ser vi ços” pre vis to no Có di go Con su -
me ris ta.

Os agra van tes, da mes ma for -
ma, en qua dram-se no con ce i to de
con su mi dor.

Os con tra tos re a li za dos, co mo
já di to, de aber tu ra de cré di to se ja em
con ta cor ren te se ja cré di to fi xo, co mo
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sa bi do, pos su em o lu cro co mo ob je ti -
vo fun da men tal es tru tu ral da ins ti tu i -
ção ban cá ria re cor ri da, por is so há no
con tra to re gras que pen dem pa ra o la -
do eco nô mi co e su ces si va men te se
in ter po lam cál cu los fi nan ce i ros no ci -
vos ao con su mi dor, os qua is pre ci sam 
ser ana li sa dos e afas ta dos.

Aliás, ob ser va, a res pe i to, Nel -
son Nery Jú ni or:

“Cons ti tui di re i to bá si co do con -
su mi dor a ‘mo di fi ca ção das cláu su las
con tra tu a is que es ta be le çam pres ta -
ções des pro por ci o na is ou sua re vi são
em ra zão de fa tos su per ve ni en tes que
as tor nem ex ces si va men te one ro sas’
(art. 6º, n. V, CDC). Esse prin cí pio mo -
di fi ca in te i ra men te o sis te ma con tra tu al 
do di re i to pri va do tra di ci o nal, con subs -
tan ci a do no an ti go bro car do pac ta sunt 
ser van da.

“No sis te ma do CDC, en tre tan -
to, as con se qüên ci as do prin cí pio
pac ta sunt ser van da não atin gem de
mo do in te gral nem o for ne ce dor nem o
con su mi dor. Este po de pre ten der a
mo di fi ca ção de cláu su la ou re vi são do
con tra to de acor do com o art. 6º, n. V,
do CDC; aque le po de pre ten der a re -
so lu ção do con tra to quan do, da nu li -
da de de uma cláu su la, ape sar dos es -
for ços de in te gra ção do con tra to,
de cor rer ônus ex ces si vo a qual quer
das par tes (art. 51, § 2º, do CDC)"
(Có di go de De fe sa do Con su mi dor co -
men ta do pe los au to res do an te pro je -
to, 5ª ed., Rio de Ja ne i ro, Fo ren se
Uni ver si tá ria, 1997, pág. 345).

Ana li san do o ca so em es pe cí fi -
co, vis lum bra mos que o ti po de con tra -
to o qual o agra va do exe cu ta é des pi do 
de li qui dez, cer te za e exi gi bi li da de,
pos su in do ju ros su pe ri o res ao pa ta -
mar cons ti tu ci o nal men te per mi ti do,

con so an te o art. 192, § 3º, bem co mo
ju ros ca pi ta li za dos, en car gos ile ga is,
mas co muns nes sa es pé cie con tra tu al.

Ocor re, e de for ma cris ta li na,
que os con su mi do res, ora agra van -
tes, es tão in fi ni ta men te em des van ta -
gem com re la ção à po de ro sa ins ti tu i -
ção agra va da Ban co Su da me ris do
Bra sil S.A., o que por si só já au to ri za
a in ver são do onus pro ban di com as
cus tas da pe rí cia cor ren do por con ta
des ta.

Assim, so lu ção ou tra não nos
res ta se não re for mar o en ten di men to
es po sa do pe la dig na Magis tra da sin -
gu lar, in ver ten do o ônus da pro va, de -
ter mi nan do à ins ti tu i ção de cré di to
agra va da que de po si te os ho no rá ri os
do pe ri to em 10 (dez) di as.

Sa li en te-se, ou tros sim, que já
exis tia uma ação ca u te lar de n.
023.00.039193-2, aju i za da pe los agra -
van tes con tra o agra va do, na qual
aque les, os re cor ren tes, e o ju iz sin gu -
lar já ti nham um pré vio co nhe ci men to
dos fa tos nar ra dos pe lo re cor ri do.

E, di ga-se de pas sa gem, até o 
pre sen te mo men to, a par te agra van -
te é hi pos su fi ci en te em re la ção ao
re cor ren te e o fa to nar ra do é ve ro si -
mi lhan te.

Hi pos su fi ci en te é o con su mi dor
que pos sui tan to a di fi cul da de eco nô -
mi ca co mo a di fi cul da de téc ni ca.

O Có di go de De fe sa do Con su -
mi dor vi sa a es ta be le cer o equi lí brio
ne ces sá rio pa ra uma re la ção har mô -
ni ca en tre os per so na gens da re la ção
de con su mo, su prin do a hi pos su fi ciên -
cia do ma is frá gil, que é, sa bi da men te, 
o con su mi dor, con for me acen tua o
pró prio Henry Ford: “O con su mi dor é o 
elo ma is fra co da eco no mia; e ne nhu -
ma cor ren te po de ser ma is for te do
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que seu elo ma is fra co” (apud Gri no -
ver, Ada Pel le gri ni et al li, Có di go
Bra si le i ro de De fe sa do Con su mi dor 
co men ta do pe los au to res do an te pro -
je to, 5ª ed., Fo ren se Uni ver si tá ria,
1998, pág. 45).

Já a ve ros si mi lhan ça per ce -
be-se da sim ples aná li se dos fa tos
nar ra dos na pe ti ção ini ci al — tan to na
ação de exe cu ção co mo nos em bar -
gos à exe cu ção —, fa tos, aliás, ob ser -
va dos em mu i tas ou tras de man das
que pas sa ram e pas sam por es ta Câ -
ma ra, on de se per ce be a pre sen ça de
en car gos abu si va men te pac tu a dos,
os qua is ne ces si tam ser re vis tos.

Nel son Nery Jú ni or e Ro sa Ma -
ria Andra de Nery, em Có di go de Pro -
ces so Ci vil Co men ta do e LPCEV, 3ª
ed., São Pa u lo, Re vis ta dos Tri bu na is, 
1997, pág. 1.354, co men tam:

“Inver são do ônus da pro va. O
pro ces so ci vil tra di ci o nal per mi te a
con ven ção so bre o ônus da pro va, de
sor te que as par tes po dem es ti pu lar a
in ver são em re la ção ao cri té rio da lei
(CPC 333 pa rá gra fo úni co, a con tra rio 
sen su). O CDC per mi te a in ver são do
ônus da pro va em fa vor do con su mi -
dor, sem pre que for ou hi pos su fi ci en te 
ou ve ros sí mil sua ale ga ção. Tra ta-se
de apli ca ção do prin cí pio cons ti tu ci o -
nal da iso no mia, po is o con su mi dor,
co mo par te re co nhe ci da men te ma is
fra ca e vul ne rá vel na re la ção de con -
su mo (CDC 4º I), tem de ser tra ta do
de for ma di fe ren te, a fim de que se ja
al can ça da a igual da de re al en tre os
par tí ci pes da re la ção de con su mo. O
in ci so co men ta do amol da-se per fe i ta -
men te ao prin cí pio cons ti tu ci o nal da
iso no mia, na me di da em que tra ta de -
si gual men te os de si gua is, de si gual da -

de es sa re co nhe ci da pe la pró pria lei
(Nery, Princ., n. 8, pág. 42).

“Ale ga ção ve ros sí mil ou hi pos -
su fi ciên cia do con su mi dor. A in ver são
po de ocor rer em du as si tu a ções dis -
tin tas: a) quan do o con su mi dor for hi -
pos su fi ci en te; b) quan do for ve ros sí -
mil sua ale ga ção. As hi pó te ses são
al ter na ti vas, co mo cla ra men te in di ca a 
con jun ção ou ex pres sa na nor ma ora
co men ta da (Nery, DC 1/218; Wa ta na -
be, CDC Co ment., 497/498). A hi pos -
su fi ciên cia res pe i ta tan to à di fi cul da de 
eco nô mi ca quan to à téc ni ca do con su -
mi dor em po der de sin cum bir-se do
ônus de pro var os fa tos cons ti tu ti vos

de seu di re i to” (Nery, DC 1/217)”.

A ori en ta ção a res pe i to pro ma -
na da nor ma ins cul pi da no art. 6º, VIII,
do Có di go de De fe sa do Con su mi dor,
ao eri gir, co mo um dos di re i tos bá si -
cos do con su mi dor, a fa ci li ta ção de
se us di re i tos.

Dis põe men ci o na do pre ce i to in
ver bis:

“Art. 6º — São di re i tos bá si cos
do con su mi dor:

“VIII — a fa ci li ta ção da de fe sa
de se us di re i tos, in clu si ve com a in ver -
são do ônus da pro va, a seu fa vor, no
pro ces so ci vil, quan do, a cri té rio do ju -
iz for ve ros sí mil a ale ga ção ou quan do 
for ele hi pos su fi ci en te, se gun do as re -
gras or di ná ri as de ex pe riên ci as”.

Ensi na, a pro pó si to, Lu iz Anto -
nio Riz zat to Nu nes:

“Enten der, en tão, a pro du ção
das pro vas em ca sos que en vol vam
as re la ções de con su mo é com pre en -
der to da a prin ci pi o lo gia da Lei n.
8.078, que pres su põe, en tre ou tros
prin cí pi os e nor mas, a vul ne ra bi li da de
do con su mi dor, sua hi pos su fi ciên cia
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(es pe ci al men te em téc ni ca de in for -
ma ção, mas tam bém eco nô mi ca, co -
mo se ve rá), o pla no ge ral da res pon -
sa bi li za ção do for ne ce dor, que é de
na tu re za ob je ti va etc.” (Co men tá ri os
ao Có di go de De fe sa do Con su mi dor,
São Pa u lo, Sa ra i va, 2000, pág. 121).

Ma ni fes tan do-se so bre a ve -
ros si mi lhan ça, diz o pre cla ro pro fes -
sor:

“Pa ra sua ava li a ção não bas ta,
é ver da de, a boa re da ção da pe ti ção
ini ci al ou qual quer ou tra. Não se tra ta
ape nas do bom uso da téc ni ca de ar -
gu men ta ção que mu i tos pro fis si o na is
têm. Isto é, não bas ta re la tar fa tos e
co nec tá-los lo gi ca men te ao di re i to,
de mo do a pro du zir uma boa pe ça
exor di al.

“É ne ces sá rio que da nar ra ti va
de cor ra ve ros si mi lhan ça tal que na -
que le mo men to da le i tu ra, des de lo go, 
pos sa-se afe rir for te con te ú do per su a -
si vo. E, já que se tra ta de me di da ex -
tre ma, de ve o ju iz aguar dar a pe ça de
de fe sa pa ra ve ri fi car o grau de ve ros -
si mi lhan ça na re la ção com os ele men -
tos tra zi dos pe la con tes ta ção. E é es -
sa a te le o lo gia da nor ma, uma vez
que o fi nal da pro po si ção a re for ça, ao 
es ta be le cer que a ba se são ‘as re gras 
or di ná ri as de ex pe riên cia’. Ou, em ou -
tros ter mos, te rá o ma gis tra do de se
ser vir dos ele men tos apre sen ta dos na 
com po si ção do que usu al men te é ace i -
to co mo ve ros sí mil.

“É fa to que a nar ra ti va in ter pre -
ta ti va que se faz da nor ma é um tan to
abs tra ta, mas não há al ter na ti va, por -
quan to o le gis la dor se uti li zou de ter -
mos va gos e im pre ci sos (‘re gras or di -
ná ri as de ex pe riên cia’)” (pág. 123).

So bre a hi pos su fi ciên cia, diz o
mes mo au tor:

“O sig ni fi ca do de hi pos su fi ciên -
cia do tex to do pre ce i to nor ma ti vo do
CDC não é eco nô mi co. É téc ni co.

“A vul ne ra bi li da de, co mo vi -
mos, é o con ce i to que afir ma a fra gi li -
da de eco nô mi ca do con su mi dor e
tam bém téc ni ca. Mas hi pos su fi ciên -
cia, pa ra fins da pos si bi li da de de in -
ver são do ônus da pro va, tem sen ti do
de des co nhe ci men to téc ni co e in for -
ma ti vo do pro du to e do ser vi ço, de su as
pro pri e da des,  de seu fun ci o na men to
vi tal e/ou in trín se co, dos mo dos es pe -
ci a is de con tro le, dos as pec tos que
po dem ter ge ra do o aci den te de con -
su mo e o da no, das ca rac te rís ti cas do
ví cio etc.

“Por is so, o re co nhe ci men to da
hi pos su fi ciên cia do con su mi dor pa ra
fins de in ver são do ônus da pro va não
po de ser vis to co mo for ma de pro te -
ção ao ma is ‘po bre’. Ou, em ou tras
pa la vras, não é por ser ‘po bre’ que de -
ve ser be ne fi ci a do com a in ver são do
ônus da pro va, até por que a ques tão
da pro du ção da pro va é pro ces su al, e
a con di ção eco nô mi ca do con su mi dor
diz res pe i to ao di re i to ma te ri al.

“Na re a li da de, pa ra be ne fi ci ar o 
ca ren te eco nô mi co no pro ces so não
se ria ne ces sá ria a in ver são. Bas ta ria
a de ter mi na ção ju di ci al de que o for -
ne ce dor ar cas se com even tu a is cus -
tas pro ces su a is pa ra a pro du ção de
pro vas, ta is co mo as pe rí ci as (o que,
di ga-se, não é ônus pa ra fins de afe ri -
ção de pro va). De ter mi nar-se-ia a in -
ver são do pa ga men to, ou se ja, o con -
su mi dor pro duz a pro va e o for ne ce dor
a pa ga, e aí sim es tar-se-ia pro te gen -
do, de for ma jus ta, o eco no mi ca men te 
fra co.
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“Não se po de ol vi dar que, pa ra
os ‘po bres’ na acep ção ju rí di ca do ter -
mo exis te a jus ti ça gra tu i ta, a qual per -
mi te a isen ção do pa ga men to das
cus tas ju di ci a is, o que não sig ni fi ca
que ele es tá isen to de pro var o seu di -
re i to.

“E o in ver so é ver da de i ro: exis -
tem con su mi do res eco no mi ca men te
po de ro sos, o que não im pli ca a sua
não-hi pos su fi ciên cia téc ni ca. Mes mo
no ca so de o con su mi dor ter gran de
ca pa ci da de eco nô mi ca, a in ver são do
ônus da pro va de ve ser fe i ta na cons -
ta ta ção de sua hi pos su fi ciên cia (téc ni -
ca de in for ma ção)” (págs. 123/124).

Ade ma is, co mo di to, a hi pos su -
fi ciên cia e a ve ros si mi lhan ça não pre -
ci sam es tar pre sen tes si mul ta ne a -
men te. Bas ta a pre sen ça de um
des ses fa to res pa ra a au to ri za ção do
be ne fí cio. In ca su, to da via, am bos os
re qui si tos são pre en chi dos.

No ca so ver ten te, a par de ve -
ros sí me is as as ser ti vas lan ça das pe -
los au to res/ape lan tes, es tes, não só
em fa ce da pró pria con di ção eco nô mi -
ca que os ten tam, mas prin ci pal men te
em ra zão da in su fi ciên cia téc ni ca e de 
in for ma ções, são hi pos su fi ci en tes.

A ra zão, no as pec to em dis cus -
são, es tá, po is, com os au to res, mo ti -
vo pe lo qual se re co nhe ce, a fa vor de -
les, a in ver são do ônus da pro va,
mu i to em bo ra, a es ta al tu ra, a ques tão 
já ca re ça de ob je ti vos prá ti cos, em fa -
ce do aco lhi men to de to das as te ses
por eles ad vo ga das. 

Pe los fa to res ex pos tos, é de se
con clu ir ser apli cá vel à hi pó te se a in -
ver são do ônus da pro va nos ter mos
do art. 6º, inc. VIII, da Lei n. 8.078, de
11/9/90, em be ne fí cio dos agra van tes, 
pos to es ta rem eles em po si ção fla -

gran te de vul ne ra bi li da de pe ran te o
agra va do, uma em pre sa po de ro sa no
mer ca do no ser vi ço de for ne ci men to
de cré di to.

Acer ca do as sun to, ex põe o la -
pi dar Jo sé Car los Bar bo sa Mo re i ra: 

“Uma das ma is im por tan tes ino -
va ções pro ces su a is do Có di go de De -
fe sa do Con su mi dor re si de na pos si bi -
li da de, pre vis ta em seu ar ti go 6º, VIII,
de o ju iz de ter mi nar, no pro ces so ci vil, 
a in ver são do ônus da pro va, a fa vor
do des ti na tá rio fi nal de bens e ser vi -
ços, quan do ‘for ve ros sí mil a ale ga -
ção’ ou quan do se tra tar de con su mi -
dor ‘hi pos su fi ci en te’”.

Pa ra pros se guir:

“...per mi te a lei que se atri bua ao 
con su mi dor a van ta gem pro ces su al,
con subs tan ci a da na dis pen sa do ônus 
de pro var de ter mi na do fa to, o qual,
sem a in ver são, lhe to ca ria de mons -
trar, à luz das dis po si ções do pro ces -
so ci vil co mum; e se de um la do, a in -
ver são exi me o con su mi dor da que le
ônus, de ou tro, trans fe re ao for ne ce -
dor o en car go de pro var que o fa to —
ape nas afir ma do, mas não pro va do
pe lo con su mi dor — não acon te ceu.
Por tan to, no to can te ao con su mi dor, a 
in ver são re pre sen ta a in ser ção de um
ônus; quan to à par te con trá ria, a cri a -
ção de no vo ônus pro ba tó rio, que se
acres cen ta aos de ma is, exis ten tes
des de o iní cio do pro ces so e ori un dos
do art. 333 do CPC” (Di re i to do Con -
su mi dor, vol. 22, págs. 135 e136).

So bre a pos si bi li da de da in ver -
são do ônus da pro va, já de ci diu es ta
Cor te:

“Agra vo de Instru men to —
Inver são do ônus pro ban te e an te ci pa -
ção de tu te la — Si tu a ção ve ros sí mil
— Re cur so des pro vi do.
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“A exis tên cia de pro va que se ja
ca paz de ge rar ve ros si mi lhan ça, de
tal sor te, que não ha ja pos si bi li da de
de le van tar dú vi da ra zoá vel so bre os
fa tos ale ga dos, au to ri za o ma gis tra do
a con ce der a an te ci pa ção de tu te la,
bem co mo, no ca so de re la ção de
con su mo, a in ver ter o ônus da pro va,
a fim de fa ci li tar a de fe sa dos con su -
mi do res, equi li bran do a re la ção pro -
ces su al  en tre as par tes” (AI n.
99.020170-8, de Co ro nel Fre i tas, rel.
Des. Ruy Pe dro Schne i der).

Man ten do a mes ma li nha de
en ten di men to, as si na lou o co len do
Tri bu nal de Jus ti ça de São Pa u lo:

“Ônus — Inver são — Cri té ri os
do ju iz, quan do re pu tar ve ros sí mil a
ale ga ção de du zi da — Art.6º, inc. VIII,
do Có di go de De fe sa do Con su mi dor.
O art. 6º e inc. VIII, do Có di go de De -
fe sa do Con su mi dor, com o fla gran te
in tu i to de fa ci li tar o aju i za men to da
ação, re ser va ao ju iz o po der de dis -
pen sar o au tor do en car go de pro var o 
fa to cons ti tu ti vo de seu di re i to, quan -
do, a cri té rio ex clu si vo do ma gis tra do,
re pu tar ve ros sí mil a ale ga ção de du zi -
da” (Ac. 198.391-1 — São Pa u lo — 20 
de ou tu bro de 1993 — JTJ, Lex,
152:128).

“Ônus — Inver são — Exis tên -
cia de ve ros si mi lhan ça nas ale ga ções 
do au tor. Pro vas do adim ple men to
não apre sen ta das pe la re que ri da. Ina -
pli ca bi li da de do art. 333, I, do Có di go
de Pro ces so Ci vil, fa ce à pre va lên cia
do art. 6º, VIII, do Có di go de De fe sa
do Con su mi dor, por ser nor ma es pe -
cí fi ca. Apli ca-se a re gra da in ver são
do ônus da pro va, vis to que há ve ros -
si mi lhan ça nas ale ga ções do au tor”
(Ap. Cív. n. 240.757-2 — Pre si den te

Pru den te — rel. Des. De ba tin Car do -
so, Lex, 167:147).

Nes se con tex to, ve ri fi ca da a hi -
pó te se da ve ros si mi lhan ça das ale ga -
ções for mu la das pe los agra van -
tes/con su mi do res na ini ci al, tan to na
exe cu ci o nal co mo nos em bar gos, di an -
te dos abu sos ca mu fla dos nos con tra -
tos pac tu a dos com a ins ti tu i ção re cor ri -
da, e de mons tra da a hi pos su fi ciên cia
na re la ção con tra tu al fir ma da pe las
par tes, sen do o ban co agra va do uma
em pre sa sa bi da men te de gran de por -
te em re la ção aos agra van tes, ape nas 
pes so as fí si cas, re for ma da de ve ser a
de ci são ata ca da pa ra apli car-se o
prin cí pio da in ver são do ônus pro ba tó -
rio em fa vor dos re cor ren tes.

E, com es sa in ver são, im põe-se 
ao es ta be le ci men to ban cá rio agra va do 
que ar que com os ho no rá ri os re la ti vos
à pe rí cia.

Acen tua, so bre o as sun to,  Lu iz
Anto nio Riz zat to Nu nes: 

“Tra ta-se do pro ble ma do ônus
eco nô mi co da pro du ção de cer tas pro -
vas, co mo, por exem plo, pe rí cia.

“Se fi cas se pa ra a sen ten ça a
re so lu ção e se o ju iz de ci dis se que
não ha via nem ve ros si mi lhan ça nem
hi pos su fi ciên cia do con su mi dor e que
es te, por tan to, te ria de ter pro du zi do
pro va pe ri ci al e não o fez por que não
ti nha di nhe i ro pa ra adi an tar os ho no -
rá ri os pro vi só ri os do pe ri to, es ta ría -
mos di an te de um ab sur do.

“Esse ou tro fa to cor ro bo ra nos -
so en ten di men to no sen ti do de que a
in ver são de ve ser de ci di da até ou no
sa ne a dor, com o se guin te acrés ci mo:
sen do in ver ti do o ônus da pro va, quem 
de ve ar car com o cus to do adi an ta men -
to das des pe sas, por exem plo, re la ti -
vas à pe rí cia? Qu al par te de ve ar car
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com o adi an ta men to dos ho no rá ri os
do pe ri to ju di ci al?

“Ora, a res pos ta sal ta aos
olhos: se o sis te ma le gal pro te ci o nis ta 
cria nor ma que obri ga à in ver são do
ônus da pro va, co mo é que se po de ria 
de ter mi nar que o con su mi dor pa gas -
se as des pe sas ou ho no rá ri os?

“Uma vez de ter mi na da a in ver -
são, o ônus eco nô mi co da pro du ção
da pro va tem de ser da par te so bre a
qual re cai o ônus pro ces su al. Ca so
con trá rio es tar-se-ia dan do com uma
mão e ti ran do com a ou tra.

“Se a nor ma pre vê que o ônus
da pro va po de ser in ver ti do, en tão au -
to ma ti ca men te vai pa ra a ou tra par te
a obri ga ção de pro por ci o nar os me i os
pa ra sua pro du ção, sob pe na de —
ob vi a men te — ar car com o ônus da
sua não-pro du ção.

“Se as sim não fos se, ins ta u -
rar-se-ia uma in crí vel con tra di ção: o
ônus da pro va se ria do réu, e o ônus

eco nô mi co se ria do au tor (con su mi -
dor). Co mo es te não tem po der eco -
nô mi co, não po de ria pro du zir a pro va.
Nes se ca so, so bre qual par te re ca i ria
o ônus da não-pro du ção da pro va?”
(Co men tá ri os ao Có di go de De fe sa do 
Con su mi dor. São Pa u lo, Sa ra i va,
2000, págs. 126/127).

Ante o ex pos to, con fe re-se pro -
vi men to ao re cur so.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
dá-se pro vi men to ao re cur so.

O jul ga men to foi pre si di do pe lo
Exmo. Sr. Des. Pe dro Ma no el Abreu,
ten do de le par ti ci pa do o Exmo. Sr.
Des. Cer ca to Pa di lha, am bos com vo -
tos ven ce do res.

Florianópolis, 29 de novembro de 2001.

Trindade dos Santos,

Presidente para o acórdão e Relator.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2001.001516-7, DA CAPITAL

Re la tor: Des. New ton Trisotto

Admi nis tra ti vo – Di re i to de cons tru ir – Cons tru ção não au to ri -
za da – Ação de de mo li ção afo ra da pelo mu ni cí pio – Pro ces so ad mi nis -
tra ti vo dis pen sá vel – Li mi nar de fe ri da – Re cur so des pro vi do.

1. “A cons tru ção clan des ti na, por não ter al va rá de li cen ça ou 
de au to ri za ção, pode ser em bar ga da e de mo li da, por que em tal caso
o par ti cu lar está in ci din do em ma ni fes to ilí ci to ad mi nis tra ti vo, já
com pro va do pela fal ta de li cen ci a men to do pro je to, ou por sua in te i -
ra au sên cia” (Hely Lo pes Me i rel les).

A exis tên cia de ou tras cons tru ções na mes ma via pú bli ca
com idên ti cas ca rac te rís ti cas àque la em bar ga da não afas ta a ili -
ci tu de e não con fe re di re i tos; os abu sos e as vi o la ções das leis de -
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vem ser co i bi dos e nun ca imi ta dos (non exem plis sed le gi bus est
ju di can dum).

2. O aju i za men to de ação vi san do à de mo li ção de pré dio

cons tru í do sem li cen ça dis pen sa a ins ta u ra ção de pré vio pro ces so

ad mi nis tra ti vo. O di re i to ao con tra di tó rio e à am pla de fe sa é exer -

ci do em ju í zo.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo de Instrumento
n.. 2001.001516-7, da comarca da
Cap i tal (Vara dos Feitos da Fazenda
Pública e Acidentes do Trabalho), em
que são agravantes Es ther de Souza
Mar ti nez e outros e agravado o
município de Florianópolis:

ACORDAM, em Sex ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar pro -
vi men to ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

O muni cí pio de Flo ri a nó po lis
aju i zou, em se tem bro/94 (fls. 17/20),
“ação de nun ci a ção de obra no va c/c
or di ná ria de de mo li ção, com pe di do
de li mi nar”, con tra Eu gê nio de Sou za
Mar ti nez, Esther de Sou za Mar ti nez,
Cláu dio Ro cha e Cla u de te Eli za de
Sou za Mar ti nez.

Afir ma o Mu ni cí pio que a obra
edi fi ca da pe los de man da dos no “Lo te
1, Qu a dra 11, Lo te a men to n. 8.407,
Rua P, esq. c/ Ala me da P, Ju re rê” é
clan des ti na, po is não foi re que ri do al -
va rá de cons tru ção. Com a de man da
afo ra da, pre ten de “pri me i ra men te em -
bar gar a obra em ques tão e, ao fi nal,
de mo lir a cons tru ção que se apre sen -
ta ir re gu lar e ile gal”.

Em ou tu bro/94, a li mi nar foi de -
fe ri da nos ter mos que se guem: “Di an -
te das ma té ri as ar güi das e do cu men -
tos em ane xo,  de f i  ro  a l i  mi  nar
ple i te a da, de ven do ser re vis ta após a
res pos ta dos réus”.

Da de ci são, os réus in ter pu se -
ram agra vo de ins tru men to. Ale gam,
em sín te se, que: a) a obra já foi em -
bar ga da em 9/6/93 por agen te fis cal
da Se cre ta ria de Urba nis mo e Ser vi -
ços Pú bli cos da Pre fe i tu ra, sob pe na
de de mo li ção, pe lo Au to de Infra ção
n. 19.892, em ra zão de “es tar pre vis -
to alar ga men to da via (ala me da 2), o
que abran ge par te da área cons tru í -
da”, sen do que es se fa to não po de
im pe di-los de edi fi car so bre o ter re -
no, “ain da ma is que o pro je to es tá de 
acor do com o Có di go de Obras” e
que a Lei n. 4.401/94 mo di fi cou o sis -
te ma viá rio do lo te a men to, não ma is
per sis tin do a ra zão im pe di ti va da uti -
li za ção do imó vel; b) o ato da au to ri -
da de é ile gal e abu si vo, po is au sen te 
o res pec ti vo pro ces so ad mi nis tra ti -
vo; c) inú me ros ou tros lo tes na mes -
ma si tu a ção “ti ve ram se us pro je tos
apro va dos, in clu si ve re ce ben do o
‘ha bi te-se’; d) a con sul ta de vi a bi li da -
de de cons tru ção for mu la da em
17/1/85 foi apro va da em 25/1/85 pe -
lo che fe do De par ta men to de Arqui -
te tu ra e Urba nis mo da SUSP; o “pro -
je to ar qui te tô ni co” foi apro va do em
31/5/85 e o “ha bi te-se” foi con ce di do
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em 22/7/85; e) vêm pa gan do im pos tos 
so bre o ter re no, co mo o IPTU e ISS. 

O agra va do e a dou ta Pro cu -
ra do ria-Ge ral de Jus ti ça pug nam pe -
lo des pro vi men to do re cur so, ao qual 
não foi con fe ri do efe i to sus pen si vo
(fls. 69/70).

Por der ra de i ro, ano to que os
do is pri me i ros réus fo ram ci ta dos
por edi tal pu bli ca do no Diá rio da Jus -
ti ça que cir cu lou em 27/11/00, con -
for me cer ti fi ca do pe la Escri vã (fl.
37), e que não há pro va da ci ta ção
dos de ma is.

II — Voto

1. Se gun do Hely Lo pes Me i rel -
les, “o in te res se pú bli co a ser pro te gi -
do pe las li mi ta ções ad mi nis tra ti vas —
ob ser va Ales si — po de con sis tir na
ne ces si da de de evi tar um da no pos sí -
vel pa ra a co le ti vi da de, se gun do o
mo do de uti li za ção da pro pri e da de
par ti cu lar, co mo po de, ao re vés, con -
sis tir na ne ces si da de de as se gu rar à
co le ti vi da de uma de ter mi na da uti li da -
de es pe cí fi ca que os bens par ti cu la res 
se jam ap tos a pro du zir, jun ta men te
com a uti li da de ge né ri ca pa ra o par ti -
cu lar pro pri e tá rio. Na de fe sa des ses
in te res ses co le ti vos é que atua o Po -
der Pú bli co co arc tan do di re i tos in di vi -
du a is, con di ci o nan do o uso da pro pri e -
da de pri va da e re gu la men tan do
ati vi da des que afe tem di re ta men te a
co mu ni da de, va le di zer, po li ci an do tu -
do quan to pos sa re fle tir no bem-es tar
ge ral. Pa ra tan to, o Po der Pú bli co edi ta 
nor mas ge né ri cas de con du tas (le is)
ou ba i xa pro vi men tos es pe cí fi cos de
atu a ção ad mi nis tra ti va (de cre tos, re -
gu la men tos, pro vi men tos de ur gên cia
etc.) vi san do a or de nar as ati vi da des
in di vi du a is, no sen ti do so cia’l em que

de vem ser exer ci das” (Di re i to de cons -
tru ir, RT, 1987, 5ª ed., págs. 71/72).

Adi an te, acres cen ta:

“O con tro le da cons tru ção pe lo
Mu ni cí pio tem o du plo ob je ti vo de ga -
ran tir a es tru tu ra e a for ma da edi fi ca -
ção, e de har mo ni zá-la no agre ga do
ur ba no, pa ra ma i or fun ci o na li da de, se -
gu ran ça, sa lu bri da de, con for to e es té ti -
ca da ci da de. Daí as exi gên ci as es tru -
tu ra is da obra e as de sua lo ca li za ção e 
fun ção, di an te do zo ne a men to e das
nor mas de ocu pa ção do so lo ur ba no
ou ur ba ni zá vel, con sig na das na re gu -
la men ta ção edi lí cia.

(...)

“Em lin gua gem ma is li vre, po -
de-se di zer que o po der de po lí cia ad -
mi nis tra ti va é o me ca nis mo de fre na -
gem que a Admi nis tra ção Pú bli ca
em pre ga pa ra con ter as ati vi da des an -
ti-so ci a is dos par ti cu la res. Com es se
ins tru men to ad mi nis tra ti vo, o Po der
Pú bli co im pe de to da con du ta in di vi du al 
con trá ria à lei e no ci va à co le ti vi da de.
Pa ra tan to, as ati vi da des que in ter fe -
rem com o bem-es tar so ci al — co mo
as cons tru ções ur ba nas — fi cam su je i -
tas a re qui si tos téc ni cos e a li mi ta ções
ad mi nis tra ti vas ten den tes a or de -
ná-las se gun do a sua des ti na ção e os
su pe ri o res in te res ses da co mu ni da de.
É o du plo con tro le téc ni co-fun ci o nal,
da obra, e ur ba nís ti co, da ci da de.

(...)

“Com pro va do que a obra es tá
sen do cons tru í da em de sa cor do com
o pro je to apro va do, a Pre fe i tu ra po de -
rá cas sar o al va rá até que a cons tru -
ção se ja re gu la ri za da, na da ten do que 
in de ni zar pe lo em bar go e de mo li ção
do que foi fe i to ir re gu lar men te.

(...)
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“Le gí ti mo é o em bar go da obra
ou a in ter di ção de uso da cons tru ção
con clu í da, se em de sa cor do com o
pro je to apro va do ou se re a li za da clan -
des ti na men te sem pro je to e al va rá da
Pre fe i tu ra” (págs. 164/173).

Des ta ca o sa u do so ju ris ta: “Se
a cons tru ção clan des ti na ad mi tir
adap ta ções às exi gên ci as le ga is, de -
ve rá ser con ser va da, des de que o in -
te res sa do as sa tis fa ça no pra zo con -
ce di do e nas con di ções téc ni cas
de ter mi na das pe la Admi nis tra ção,
ou pe la Jus ti ça na ação per ti nen te”
(pág. 275).

Da dou tri na e da ju ris pru dên cia 
co la ci o no li ções e jul ga dos que re co -
nhe cem a le gi ti mi da de e o in te res se
de agir do mu ni cí pio em pos tu lar, via
ação de nun ci a ção de obra no va, o
em bar ga do de cons tru ção clan des ti na 
e, via ação de mo li tó ria, a de mo li ção
da que la já con clu í da:

“A cons tru ção clan des ti na, as -
sim con si de ra da a obra re a li za da sem 
li cen ça, é uma ati vi da de ilí ci ta por
con trá ria à nor ma edi lí cia que con di -
ci o na a edi fi ca ção à li cen ça pré via da
Pre fe i tu ra. Qu em a exe cu ta sem pro -
je to re gu lar men te apro va do, ou de le
se afas ta na exe cu ção dos tra ba lhos,
su je i ta-se à san ção ad mi nis tra ti va
cor res pon den te.

(...)

“O em bar go da obra clan des ti -
na po de ser fe i to por via ad mi nis tra ti -
va ou ju di ci al. A Admi nis tra ção Pú bli -
ca tem a fa cul da de de exe cu ção de
se us pró pri os atos, sem re cor rer ao
Ju di ciá rio, má xi me quan do ema nam
do po der de po lí cia e vi sam a pre ser -
var os al tos in te res ses da co le ti vi da -
de” (Hely Lo pes Me i rel les, op. cit.,
págs. 272/270).

“Obra que, ina ca ba da ao tem -
po da pro po si tu ra, im por tou em al te -
ra ção da es tru tu ra fí si ca pre e xis ten te
e não con ta va com pré via au to ri za -
ção da Pre fe i  tu ra do Mu ni cí pio.
Ordem de mo l i  tó  r ia  ca bí  ve l ”  (2º
TACívSP, Ap. c/ Rev. n. 518.635, Ju iz
Aran tes The o do ro).

“Se o par ti cu lar cons trói ca sa
clan des ti na men te, res tan do em bar -
ga da a sua con clu são e o pro pri e tá -
rio de má-fé, de so be de cen do os di ta -
mes do po der pú bli co, pros se gue em 
rit mo ace le ra do as obras, ina u gu ra a
cons tru ção e ain da am plia o pro je to
já de sa u to ri za do, de ve ar car com as
con se qüên ci as da de ci são ju di ci al
que o com pe le a de mo lir as edi fi ca -
ções ir re gu la res sob pe na de mul ta
diá ria” (TJPR, AC n. 11616, Des. Oto 
Spo nholz).

“Não se po de cons tru ir em ter -
re no des ti na do à cal ça da pú bli ca, que
se cons ti tui em re cuo obri ga tó rio de fi -
ni do no Có di go de Pos tu ras do Mu ni -
cí pio de Cu ri ti ba, mor men te quan do
não se ob te ve o pré vio al va rá de li cen -
ça pa ra a cons tru ção, po den do, o ju iz,
or de nar a de mo li ção da ir re gu lar edi -
fi ca ção, sob pe na de mul ta diá ria, co -
mo pre ce i to co mi na tó rio” (TAPR, AC
n. 61653300, Ju iz Anto nio Go mes da
Sil va).

“Não vi o la di re i to lí qui do e cer to 
a mu ni ci pa li da de quan do em bar ga
cons tru ção, mes mo sem a de vi da au -
to ri za ção ad mi nis tra ti va, mes mo que
se tra te de re for ma em obra já edi fi ca -
da” (ACMS n. 99.019270-9, Des.
Ansel mo Ce rel lo).

“A cons tru ção clan des ti na, fe i -
ta sem pré via apro va ção do pro je to,
ou sem al va rá de li cen ça, em área
non ae di fi can di, ren de en se jo à mu ni -
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ci pa li da de, no exer cí cio de seu po der 
de po lí cia, após pro ce di men to ad mi -
nis tra ti vo re gu lar, à de mo li ção da
obra não con clu í da, sem que se pos -
sa fa lar em di re i to de in de ni za ção”
(Ap. Cív. n.. 36.079, Des. Pe dro Ma -
no el Abreu).

“Cons tru in do o par ti cu lar sem
li cen ça do mu ni cí pio, o que tor na clan -
des ti na a obra, por for ça do que dis -
põe o Có di go de Pos tu ras, co me te ele 
ato ile gal, ren den do en se jo ao uso,
pe la Admi nis tra ção, do po der de po lí -
cia que lhe é ine ren te, não só pa ra
em bar gar, ime di a ta e su ma ri a men te,
o pros se gui men to da obra, co mo tam -
bém pa ra lo grar a de mo li ção da mes -
ma” (Ap. Cív. n. 1997.002612-9, Des.
Trin da de dos San tos).

“Tra tan do-se de obra, le van ta -
da sem li cen ça e ao ar re pio de nor -
mas mu ni ci pa is, ca be a de mo li tó ria,
que é o me io que dis põe a ad mi nis tra -
ção pa ra res guar dar o in te res se co le -
ti vo” (Ap. Cív. n. 96.003505-2, Des.
Ama ral e Sil va).

2. No ca so sub exa men, é in -
con tro ver so que os agra van tes edi fi ca -
ram uma re si dên cia sem pré via li cen ça 
do Mu ni cí pio. Admi tem eles que a obra 
foi em bar ga da em ju nho/93. Ale gam
que to das exi gên ci as edi lí ci as fo ram
ob ser va das e que o em bar go é ile gal
por quan to o Mu ni cí pio não lhe as se gu -
rou, em pro ces so ad mi nis tra ti vo, o di -
re i to ao con tra di tó rio e à de fe sa.

Não lhes as sis te ra zão. 

Ain da de acor do com Hely Lo -
pes Me i rel les, “a de mo li ção de obra
clan des ti na, por ób vi as ra zões, po de
ser efe ti va da me di an te or dem su má -
ria da Pre fe i tu ra, por que em tal ca so o 
par ti cu lar es tá in ci din do em ma ni fes to
ilí ci to ad mi nis tra ti vo, com o só ato de

frus trar a apre ci a ção do pro je to, que é
pres su pos to le gal de to da cons tru ção. 
Co mo a cons tru ção é ati vi da de su je i ta 
a li cen ci a men to pe lo Po der Pú bli co, a
au sên cia de li cen ça pa ra cons tru ir faz
pre su mir um da no po ten ci al à Admi -
nis tra ção e à co le ti vi da de, con sis ten te 
na pri va ção do exa me do pro je to e na
pos si bi li da de de in se gu ran ça e ina de -
qua ção da obra às exi gên ci as téc ni -
cas e ur ba nís ti cas” (op. cit., págs.
175/176).

É in ques ti o ná vel que o pró prio
Mu ni cí pio não pos sa de mo lir a cons -
tru ção clan des ti na sem as se gu rar ao
mu ní ci pe, em pro ces so ad mi nis tra ti vo
re gu lar, o di re i to ao con tra di tó rio e à
am pla de fe sa. Se rá ele dis pen sá vel,
po rém, se op tar pe la via ju di ci al. O
con tra di tó rio e a am pla de fe sa se es -
ta be le ce rão em ju í zo. A res pe i to, de ci -
diu a Pri me i ra Câ ma ra Ci vil:

“À ad mi nis tra ção pú bli ca é ine -
ren te o po der de em bar gar ad mi nis tra -
ti va men te as obras ile ga is, co mo po de 
ple i te ar jun to ao Po der Ju di ciá rio es -
sas me di das. Per ten ce ao ad mi nis tra -
dor a es co lha da via que en ten der
ma is con ve ni en te e opor tu na” (Ap.
Cív. n. 38.832, Des. Antô nio Mon te i ro 
Ro cha).

É ab so lu ta men te des pi ci en do
per qui rir se fo ram ou não sa tis fe i tas
as nor mas edi lí ci as. A to da evi dên cia,
não po de ri am os agra van tes cons tru ir
o pré dio sem li cen ça do Mu ni cí pio. Se 
foi ela ne ga da ar bi tra ri a men te, de ve -
ri am ter aju i za do ação pró pria pa ra
res ta be le cer o di re i to vi o la do.

A cir cuns tân cia de es tar sen do
lan ça do o im pos to pre di al ou o fa to de
ou tros pro pri e tá ri os de ter re nos com
as mes mas ca rac te rís ti cas te rem ob ti -
do au to ri za ção pa ra cons tru ir não
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afas ta a ili ci tu de. Con for me Adro al do
Mes qui ta da Cos ta, “não se de ve jul -
gar de acor do com os exem plos e sim, 
de acor do com as le is, Non exem plis
sed le gi bus est ju di can dum. Os abu -
sos e as vi o la ções das le is de vem ser
co i bi dos e nun ca imi ta dos” (RDA
78/304).

Se o óbi ce à con ces são da li cen -
ça (alar ga men to da via pú bli ca) de sa -
pa re ceu, ca be ria aos agra van tes pos tu -
lar a re gu la ri za ção da obra, o que é
ju ri di ca men te pos sí vel, con so an te li ção
de Hely Lo pes Me i rel les já aci ma ci ta -
da. Não com pe te ao Ju di ciá rio subs ti tu -
ir o Mu ni cí pio e con ce der o al va rá.

3. Pe las ra zões aci ma ex pos -
tas, ne go pro vi men to ao re cur so.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
ne ga ram pro vi men to ao re cur so.

Pre si diu o jul ga men to o Exmo.
Sr. Des. New ton Tri sot to, e de le par ti -
ci pa ram, com vo tos ven ce do res, os
Exmos. Srs. Des. Lu iz Cé zar Me de i ros 
e Tor res Mar ques. Pe la dou ta Pro cu -
ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, la vrou pa re -
cer o Exmo. Sr. Dr. Gil ber to Cal la do
de Oli ve i ra.

Florianópolis, 7 de junho de 2001.

Francisco Oliveira Filho,

Presidente para o acórdão;

Newton Trisotto,

Relator.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2001.019011-7, DE IBIRAMA

Re la tor: Des. New ton Trisotto

Pro ces su al — Ação ci vil pú bli ca — Ante ci pa ção da tu te la —
Re qui si tos — Pres su pos tos não de mons tra dos — Pe ri cu lum in mora
in ver so — Prin cí pio da pro por ci o na li da de.

1. Res sal va das si tu a ções ex cep ci o na is, ao juiz só é per mi ti do
de fe rir me di da ca u te lar, “sem ou vir o réu, quan do ve ri fi car que este, 
sen do ci ta do, po de rá tor ná-la ine fi caz” (CPC, art. 804). Por ana lo -
gia, a re gra se apli ca tam bém ao man da do de se gu ran ça (Lei n.
1.533/51, art. 7º, II), à an te ci pa ção da tu te la (CPC, art. 273) e à ação 
ci vil pú bli ca (Lei n. 7.347/85, art. 12). E, “para que não haja des vir -
tu a men to da exa mi na da me di da, im põe-se que sua con ces são seja
sem pre fun da men ta da, onde fi que evi den ci a do o in te res se pre men te
a jus ti fi car sua con ces são an tes mes mo de ins ta u ra do o con tra di tó -
rio, com men ção das even tu a is ocor rên ci as ou pro vi dên ci as a se rem
to ma das, na con jun tu ra fá ti ca ex pos ta e com pro va da, pela par te opos -
ta, em or dem a frus trar a fi na li da de da pró pria tu te la ca u te lar” (Antô -
nio Vi tal Ra mos de Vas con ce los), sob pena de nu li da de da de ci são.
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2. O pe ri cu lum in mora in ver so e o prin cí pio da pro por ci o na -
li da de de vem sem pre ser con si de ra dos, pois “há li mi na res que tra -
zem re sul ta dos pi o res que aque les que vi sam evi tar” (Egas Mo niz de
Ara gão); não deve ser de fe ri da a an te ci pa ção da tu te la “se o dano
re sul tan te do de fe ri men to for su pe ri or ao que se de se ja evi tar” (Sér -
gio Fer raz).

3. Não pode sub sis tir de ci são que, de fe rin do a an te ci pa ção
da tu te la, de cla ra, in li mi ne, nulo “ter mo de ces são de uso” de
imó vel des ti na do às ins ta la ções de em pre sa em ter re no que lhe foi
pro me ti do à ven da pelo mu ni cí pio. Por via re fle xa, a de ci são im -
pe de a con clu são do pré dio e o iní cio das ati vi da des da em pre sa,
ge ran do à ces si o ná ria, bem como à eco no mia lo cal, pre ju í zos de
di fí cil re pa ra ção.

A con clu são da obra não terá ne nhu ma re le vân cia no jul ga -

men to da de man da nem re sul ta rá em pre ju í zo ao erá rio. Isso por que, 

se ilí ci ta a ali e na ção, com a pro ce dên cia do pe di do for mu la do na

ação ci vil pú bli ca o do mí nio do imó vel re tor na rá ao mu ni cí pio.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo de Instrumento n. 
2001.019011-7,  da comarca de
Ibirama, em que é agravante o
município de Ibirama e agravado o
representante do Ministério Público:

ACORDAM, em Sex ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, dar pro vi -
men to ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

O Mi nis té rio Pú bli co aju i zou
ação ci vil pú bli ca con tra Ja ir Fran cis co,
Osmar Wag ner, Mar le te Gon çal ves de
Ara ú jo e Con fi bras — Con fec ções Ltda.

O MM. Ju iz de Di re i to de fe riu a
an te ci pa ção dos efe i tos da tu te la re cla -
ma da, re gis tran do no de ci sum, cu jos
ter mos re tra tam a na tu re za do li tí gio, a
ca u sa de pe dir e o pe di do:

“‘So bre le va ao Mi nis té rio Pú bli -
co ve lar pe la boa apli ca ção das le is,
quan do con du tas fun ci o na is aten ta -
rem con cre ta men te aos in te res ses pú -
bli cos. Afi nal, é ele ór gão da lei por de -
ter mi na ção cons ti tu ci o nal (art. 127,
CFRB)’ (TJSC — Ape la ção Cí vel n.
1999.004526-9, de Tim bó, rel. Des. Vol -
nei Car lin, publ. no DJSC n. 10.774, de
27/8/2001, pág. 29).

“Assim, o ilus tre re pre sen tan te
do Mi nis té rio Pú bli co, no uso e go zo de
su as atri bu i ções cons ti tu ci o na is, aju i -
zou a pre sen te ação ci vil pú bli ca con tra
os re que ri dos, pe din do tu te la an te ci pa -
da pa ra ver de cla ra da a nu li da de do ter -
mo de ces são de uso, re fe ren te a um
ter re no mu ni ci pal, ad qui ri do pe lo mu ni -
cí pio de Ibi ra ma por de sa pro pri a ção, lo -
ca li za do na Rua Loyd, Dis tri to de Dal -
bér gia, com área de 3.761 me tros
qua dra dos, ma tri cu la do sob o n. 7.326,
do Car tó rio do Re gis tro de Imó ve is e Hi -
po te cas da co mar ca de Ibi ra ma.
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“A ali e na ção ou ces são de uso
de bens pú bli cos de ve, via de re gra,
ser pre ce di do de pro ces so li ci ta tó rio,
na for ma do dis pos to no ar ti go 2º da
Lei n.  8.666/93 e in ci so XXI do ar ti go
37 da lex ma ter.

“A Lei Orgâ ni ca do mu ni cí pio de
Ibi ra ma ad mi te a con ces são, me di an te
de cre to, de per mis são de uso so bre
bens pú bli cos, dis pen san do a re a li za -
ção de pro ce di men to de con cor rên cia
pú bli ca e de re gu la men ta ção do po der
le gi fe ran te nas hi pó te ses da in te res sa -
da ser con ces si o ná ria do po der pú bli co
ou en ti da de as sis ten ci al, ou ain da
quan do hou ver re le van te in te res se da
co le ti vi da de, pre vi a men te jus ti fi ca do
(arts. 100, in ci so I, e 120, pa rá gra fos 1º
e 2º c/c art. 117, pa rá gra fo 1º), o que,
to da via, não é o ca so dos au tos.

“A Lei Mu ni ci pal n. 1.983/97 ad -
mi te ces são, gra tu i ta ou one ro sa, de
ter re nos mu ni ci pa is des ti na dos ao de -
sen vol vi men to de ati vi da des em pre sa -
ri a is (art. 2º, inc. II), des de que se jam
apre sen ta dos pe lo in te res sa do os do -
cu men tos ne ces sá ri os pa ra a ob ten -
ção do re fe ri do in cen ti vo (art. 5º e se us 
in ci sos), que, por sua vez, tam bém es -
tá su je i to ao cri vo do Con se lho Mu ni ci -
pal de De sen vol vi men to da Pre fe i tu ra
de Ibi ra ma pa ra, so men te após, ser ou
não aco lhi da a pro pos ta do in te res sa -
do (art. 19).

“A Lei Mu ni ci pal n. 2.125, san ci -
o na da em 3/7/2001, além de dis por
so bre a ne ces si da de de pré vio pro ce -
di men to de con cor rên cia pú bli ca pa ra
vi a bi li zar-se a ali e na ção dos lo tes
des ti na dos à ins ta la ção de uni da des
in dus tri a is art. 3º e se us in ci sos), ins ti -
tu iu tam bém uma sé rie de exi gên ci as
que de vem ser pre vi a men te ana li sa -
das pe lo Con se lho Mu ni ci pal de De -

sen vol  v i  men to da Pre fe i  tu ra de
Ibi ra ma (art. 7º e se us in ci sos).

“Con tu do, pe lo con te ú do dos
do cu men tos ane xa dos aos au tos, é
pos sí vel per ce ber que a em pre sa ces -
si o ná ria en de re çou, em 2/4/2001, pe -
di do for mal à Se cre ta ria de De sen vol -
vi men to de Ibi ra ma vi san do ob ter a
ces são de uso do imó vel em ques tão
(fl. 65). Pos te ri or men te, em 6/4/2001,
o Se cre tá rio de De sen vol vi men to dis -
pen sou a apre sen ta ção dos in dis pen -
sá ve is do cu men tos exi gi dos no ar ti go
5º da Lei n. 1.983/97 e de fe riu, ad re -
fe ren dum, a ces são de uso do pre fa la -
do imó vel (fl. 66). So men te al gum
tem po de po is, ou se ja, em 1º/6/2001,
é que o Che fe do Po der Exe cu ti vo en -
ca mi nhou à Câ ma ra de Ve re a do res o
Pro je to de Lei n. 19/2001, vi san do jus -
ta men te re gu la men tar a ali e na ção do
imó vel trans cri to sob o n. 7.326 (fls.
78/82). E so men te em 3/7/2001 é que
a Lei Mu ni ci pal n. 2.125 foi san ci o na -
da, re gu la men tan do, en tão, a ali e na -
ção do imó vel si tu a do na Rua Loyd,
em Ibi ra ma, pa ra fins de ins ta la ção de
pó los in dus tri a is (fls. 83/90).

“O Con se lho Mu ni ci pal do De -
sen vol vi men to re fe ren dou re ques ta da 
ces são de uso no dia 19/6/2001, às 16 
ho ras, ou se ja, quan do a pre ten sa
ces si o ná ria não só de ti nha a pos se do 
imó vel em co men to, co mo tam bém já
es ta vam sen do con clu í das as obras
re a li za das pa ra a cons ti tu i ção do em -
pre en di men to (fls. 75/77).

“Des ta co tam bém o fa to de que
as ne ga ti vas Fe de ral, Esta du al, Mu ni -
ci pal e Pre vi den ciá ria, bem co mo o re -
la tó rio mi nu ci o so com a de mons tra -
ção dos tri bu tos a se rem ge ra dos,
lo ca li za ção do em pre en di men to, or ça -
men to ge ral, di men si o na men to e im -
pac to so ci al do em pre en di men to nu -
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ma pro  je  ção de c in  co anos,
do cu men ta ção le gal da em pre sa in te -
res sa da e nú me ro de em pre gos a se -
rem ge ra dos, não fo ram pre vi a men te
apre sen ta dos ao Se cre tá rio de De -
sen vol vi men to Eco nô mi co, nem tam -
pou co ao Con se lho Mu ni ci pal de De -
sen vol  v i  men to da Pre fe i  tu ra de
Ibi ra ma, con for me exi ge a lei, o que
ve io a ocor rer so men te em mo men to
pos te ri or (fls. 120/133). Aliás, o de po i -
men to pres ta do pe la só cia da em pre -
sa ces si o ná ria, Sra. Mar le ne Gon çal -
ves de Ara ú jo ,  co lh i  do pe lo
re pre sen tan te do Par quet, com pro va
tal as ser ti va, po is in for ma que tan to o
re que ri men to, quan to os do cu men tos
men ci o na dos no pa rá gra fo an te ri or,
so men te fo ram apre sen ta dos pe la
ces si o ná ria após a pro mul ga ção da
Lei Mu ni ci pal n. 2.125/2001 (fls.
113/115), o que é ju ri di ca men te ina ce -
i tá vel.

“Sal tam aos olhos, por tan to, as
ir re gu la ri da des que con ta mi nam o
pro ce di men to de apro va ção da men -
ci o na da ces são de uso, que ol vi dou
to das as eta pas in trans po ní ve is pre -
vis tas nas ci ta das Le is Mu ni ci pa is ns.
1.983/97 e 2.125/2001, ra zão pe la
qual de ve ser de cla ra do nu lo o Ter mo
de Ces são de Uso n. 01/2001 (fls.
87/90), bem co mo o ins tru men to par ti -
cu lar de ces são de uso de fls. 91/92.

“Impe ri o so fri sar que a mo ti va -
ção das re ques ta das nu li da des en con -
tram eco não só no in te res se da co le ti -
vi da de ou no even tu al pre ju í zo ao
erá rio pú bli co, mas tam bém em ví ci os
de for ma que in va li dam os atos des de
sua ori gem, ex tunc, sen do ine xo rá vel,
por tan to, a de cla ra ção de nu li da de da
ces são de uso con ven ci o na da en tre o
mu ni cí pio de Ibi ra ma e a em pre sa
Con fi bras Con fec ções Ltda. — ME.

“Lem bran do que ‘só a ile ga li da -
de au to ri za a anu la ção do con tra to ad -
mi nis tra ti vo pe lo Po der Ju di ciá rio,
atra vés das vi as ju di ci a is co muns
(ações or di ná ri as anu la tó ri as) ou es -
pe ci a is (man da do de se gu ran ça ou
ação ci vil pú bli ca)’ (in ‘Di re i to Admi nis -
tra ti vo Bra si le i ro’, Hely Lo pes Me i rel -
les, 21ª edi ção, Ed. Ma lhe i ros, pág.
218, 1996), e con si de ran do a pla u si bi -
li da de e a ve ros si mi lhan ça do di re i to
in vo ca do, for te no ar ti go 213 do Có di -
go de Pro ces so Ci vil, de fi ro o pe di do
de tu te la an te ci pa da for mu la do na ini -
ci al pa ra o fim de de cla rar a nu li da de
do Ter mo de Ces são de Uso n.
01/2001 (fls. 87/90), co mo tam bém do
ins tru men to par ti cu lar de ces são de
uso de fls. 91/92”.

Des sa de ci são, o mu ni cí pio de
Ibi ra ma in ter pôs agra vo de ins tru men -
to, sus ten tan do, em sín te se, que: a)
não é per mi ti da a an te ci pa ção dos
efe i tos da tu te la con tra a Fa zen da Pú -
bli ca; b) não se en con tra pre sen te um
dos pres su pos tos au to ri za do res da
con ces são da me di da: pe ri cu lum in
mo ra (CPC, art. 273); c) o MM. Ju iz de 
Di re i to não ex pli ci tou, “de mo do cla ro
e pre ci so, as ra zões do seu con ven ci -
men to” (CPC, art. 273, § 1º); d) “não
hou ve qual quer ato de im pro bi da de
ad mi nis tra ti va, eis que ha via Lei Mu ni -
ci pal es pe cí fi ca so bre a ces são de uso 
de imó ve is do po der pú bli co a em pre -
sas par ti cu la res, co mo for ma de in -
cen ti vo ao de sen vol vi men to eco nô mi -
co do mu ni cí pio de Ibi ra ma, as sim
co mo não ocor reu qual quer pre ju í zo
ao erá rio pú bli co a fim de jus ti fi car a
pro ce dên cia da pre sen te”.

Res pon di do o re cur so (fls.
192/197) — ao qual não foi atri bu í do
efe i to sus pen si vo (fls. 185/186) —,
ma ni fes tou-se a dou ta Pro cu ra do -
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ria-Ge ral de Jus ti ça pe la con fir ma ção
do de ci sum (fls. 202/206).

II — Voto

1. A res pe i to do ins ti tu to da an -
te ci pa ção da tu te la e da sua apli ca bi li -
da de con tra a Fa zen da Pú bli ca, per -
mi to-me bre ve di gres são que, co mo
se ve rá, tem per ti nên cia com o ca so
sub ju di ce:

1.1. Se gun do Antô nio Cláu dio
da Cos ta Ma cha do, o ins ti tu to da an -
te ci pa ção da tu te la “cor res pon de ao
ma i or e, tam bém, ao ma is pe ri go so
de to dos os avan ços in tro du zi dos pe la 
cha ma da re for ma do pro ces so ci vil”.
Adver te que “mu i ta pru dên cia e co me -
di men to se rão exi gi dos do ju iz pa ra o
exer cí cio des sa imen sa par ce la de
po der que a lei ago ra co lo ca à sua dis -
po si ção com o in tu i to de fo men tar a
jus ti ça cé le re e efe ti va” (A re for ma do
pro ces so ci vil in ter pre ta da, Sa ra i va,
1996, 2ª ed., pág. 22).

A ad ver tên cia é opor tu na. A an -
te ci pa ção dos efe i tos da tu te la só po -
de ser de fe ri da se pre sen tes to dos os
pres su pos tos le ga is que a au to ri zam
(CPC, art. 273, I e II, e § 2º), os qua is
de vem ser ana li sa dos com ex tre mo ri -
gor, cum prin do ao ju iz ex por, de “mo -
do cla ro e pre ci so, as ra zões do seu
con ven ci men to” (§ 1º). Esse pa rá gra -
fo re pe te nor ma cons ti tu ci o nal (art.
93, IX) e dis po si ção do pró prio Có di go 
(art. 165). A en fá ti ca re a fir ma ção da
im pres cin di bi li da de da fun da men ta -
ção, com a lo cu ção “de mo do cla ro e
pre ci so”, re ve la a pre o cu pa ção e a ca u -
te la do le gis la dor com o ins ti tu to.

1.2. A an te ci pa ção da tu te la
não se con fun de com as me di das ca u -
te la res nos se us ob je ti vos. No en tan -
to, o bi nô mio fu mus bo ni ju ris e pe ri cu -

lum in mo ra cons ti tui pres su pos to co -
mum aos do is ins ti tu tos. No to can te às 
ca u te la res, o pri me i ro con sis te no “ju í -
zo de pla u si bi li da de quan to ao di re i to
e de pro ba bi li da de quan to aos fa tos
ale ga dos”; na an te ci pa ção da tu te la,
na “ve ros si mi lhan ça quan to ao fun da -
men to de di re i to, que de cor re de (re la -
ti va) cer te za quan to à ver da de dos fa -
tos”  (Te o r i  A lb i  no Za vasc k i ,
Ante ci pa ção de tu te la, Sa ra i va, 1997,
1ª ed., pág. 76); o pe ri cu lum in mo ra,
no jus to re ce io de “que o di re i to pos sa
per der a pos si bi li da de de re a li zar-se”
e, ain da, nas “ne ces si da des do li ti gan -
te, pri va do do bem a que pro va vel -
men te tem di re i to” e que é “im pe di do
de ob tê-lo des de lo go” (Cân di do Ran -
gel Di na mar co, A Re for ma do Códi go
de Pro ces so Ci vil, Ma lhe i ros, 1995, 2ª
ed., pág. 145).

Os do is pres su pos tos de vem
co e xis tir. Qu an to ma is evi den te o fu -
mus bo ni ju ris, me nos ri gor ha ve rá no
exa me do pe ri cu lum in mo ra; se gra ve
o pe ri cu lum in mo ra, ma i or fle xi bi li da -
de de ve ter o ju iz na aná li se do fu mus
bo ni ju ris (Edu ar do Ta la mi ni, Tu te la
re la ti va aos de ve res de fa zer e de não
fa zer, Re vis ta dos Tri bu na is, 2001,
pág. 353).

So bre o fu mus bo ni ju ris, ano ta
Cân di do Ran gel Di na mar co:

“O art. 273 con di ci o na a an te ci -
pa ção da tu te la à exis tên cia de pro va
ine quí vo ca su fi ci en te pa ra que o ju iz
‘se con ven ça da ve ros si mi lhan ça da
ale ga ção’. A dar pe so ao sen ti do li te -
ral do tex to, se ria di fí cil in ter pre tá-lo
sa tis fa to ri a men te por que pro va ine -
quí vo ca é pro va tão ro bus ta que não
per mi te equí vo cos ou dú vi das, in fun -
din do no es pí ri to do ju iz o sen ti men to
de cer te za e não me ra ve ros si mi lhan -
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ça. Con ven cer-se da ve ros si mi lhan ça, 
ao con trá rio, não po de ria sig ni fi car
ma is do que im bu ir-se do sen ti men to
de que a re a li da de fá ti ca po de ser co -
mo a des cre ve o au tor.

“Apro xi ma das as du as lo cu -
ções for mal men te con tra di tó ri as con ti -
das no art. 273 do Có di go de Pro ces -
so Ci  v i l  (pro va ine quí  vo ca e
con ven cer-se da ve ros si mi lhan ça),
che ga-se ao con ce i to de pro ba bi li da -
de, por ta dor de ma i or se gu ran ça do
que a me ra ve ros si mi lhan ça. Pro ba bi -
li da de é a si tu a ção de cor ren te da pre -
pon de rân cia dos mo ti vos con ver gen -
tes à ace i ta ção de de ter mi na da
pro po si ção, so bre os mo ti vos di ver -
gen tes. As afir ma ti vas pe san do ma is
so bre o es pí ri to da pes soa, o fa to é
pro vá vel; pe san do ma is as ne ga ti vas,
ele é im pro vá vel (Ma la tes ta). A pro ba -
bi li da de, as sim con ce i tu a da, é me nos
que a cer te za, por que lá os mo ti vos
di ver gen tes não fi cam afas ta dos mas
so men te su plan ta dos; e é ma is que a
cre di bi li da de, ou ve ros si mi lhan ça, pe -
la qual na men te do ob ser va dor os
mo ti vos con ver gen tes e os di ver gen -
tes com pa re cem em si tu a ção de equi -
va lên cia e, se o es pí ri to não se ani ma
a afir mar, tam bém não ou sa ne gar.

“O grau des sa pro ba bi li da de
se rá apre ci a do pe lo ju iz, pru den te -
men te e aten to à gra vi da de da me di da 
a con ce der. A exi gên cia da pro va ine -
quí vo ca sig ni fi ca que a me ra apa rên -
cia não bas ta e que a ve ros si mi lhan ça 
exi gi da é ma is do que o fu mus bo ni ju -
ris exi gi do pa ra a tu te la ca u te lar” (op.
cit., pág. 143).

Acer ca do pe ri cu lum in mo ra,
da dou tri na co la ci o no as li ções que
se guem:

“A pri me i ra de las su ge re o re -
qui si to do pe ri cu lum in mo ra, or di na ri a -
men te pos to em re la ção à tu te la ca u te -
lar. Re si de no ‘fun da do re ce io de da no
ir re pa rá vel ou de di fí cil re pa ra ção’ (art.
273, inc. I). As re a li da des an gus ti o sas
que o pro ces so re ve la im põem que es -
se da no as sim te mi do não se li mi te aos 
ca sos em que o di re i to pos sa per der a
pos si bi li da de de re a li zar-se, po is os
ris cos des sa or dem são sa tis fa to ri a -
men te ne u tra li za dos pe las me di das
ca u te la res. É pre ci so le var em con ta
as ne ces si da des do li ti gan te, pri va do
do bem a que pro va vel men te tem di re i -
to e sen do im pe di do de ob tê-lo des de
lo go. A ne ces si da de de ser vir-se do
pro ces so pa ra ob ter a sa tis fa ção de
um di re i to não de ve re ver ter a da no de
quem não po de ter o seu di re i to sa tis -
fe i to se não me di an te o pro ces so (Chi o -
ven da). No ju í zo equi li bra do a ser fe i to
pa ra evi tar a trans fe rên cia pa ra o réu
dos pro ble mas do au tor, o ju iz le va rá
em con ta o mo do co mo a me di da po -
de rá atin gir a es fe ra de di re i tos da que -
le, por que não lhe é lí ci to des pir um
san to pa ra ves tir ou tro. O grau de pro -
ba bi li da de de exis tên cia do di re i to do
au tor há de in flu ir nes se ju í zo, cer ta -
men te” (Cân di do Ran gel Di na mar co,
op. cit., pág. 145).

“O ris co de da no ir re pa rá vel ou
de di fí cil re pa ra ção e que en se ja an te -
ci pa ção as se cu ra tó ria é o ris co con cre -
to (e não o hi po té ti co ou even tu al), atu al
(ou se ja, o que se apre sen ta imi nen te
no cur so do pro ces so) e gra ve (va le di -
zer, o po ten ci al men te ap to a fa zer pe -
re cer ou a pre ju di car o di re i to afir ma do
pe la par te). Se o ris co, mes mo gra ve,
não é imi nen te, não se jus ti fi ca a an te -
ci pa ção da tu te la. É con se qüên cia ló gi -
ca do prin cí pio da ne ces si da de, an tes
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men ci o na do” (Te o ri Albi no Za vasc ki,
op. cit., pág. 77).

1.3. Igual men te de ve o ju iz
con si de rar o prin cí pio da pro por ci o na -
li da de. Não es tá ele ex pres sa men te
pre vis to no Có di go de Pro ces so Ci vil
co mo pres su pos to à con ces são da an -
te ci pa ção da tu te la ou de me di da ca u -
te lar, o que não im pe de a sua apli ca -
ção. 

 Se gun do Lu iz Gu i lher me Ma ri -
no ni, “al guém po de ria ar gu men tar que 
não nos po de mos va ler do prin cí pio
da pro por ci o na li da de por que ele não
es tá pre vis to no sis te ma cons ti tu ci o -
nal bra si le i ro. Acon te ce que, pa ra po -
de rem ser apli ca dos, os prin cí pi os
não pre ci sam es tar pre vis tos nos tex -
tos nor ma ti vos. Co mo diz Jo sé Jo a -
quim Go mes Ca no ti lho, os prin cí pi os
be ne fi ci am-se de uma ob je ti vi da de e
pre sen ci a li da de nor ma ti va que os dis -
pen sam es ta rem con sa gra dos ex pres -
sa men te em qual quer pre ce i to” (A an -
te ci pa ção da tu te la, Ma lhe i ros, 1998,
4ª ed., pág. 171).

So bre o te ma, se guem trans cri -
tas di ver sas li ções re le van tes:

“No con fli to en tre do is bens ju -
rí di cos, de ve-se ou tor gar a tu te la pa -
ra evi tar que o bem ma i or se ja sa cri fi -
ca do ao me nor, se gun do uma es ca la
de va lo res pe la qual se pa u ta o ho mo
me di us, na va lo ra ção dos bens da vi -
da” (Car re i ra Alvim, Tu te la es pe cí fi -
ca das obri ga ções de fa zer e não fa -
zer na re for ma pro ces su al, Del Rey,
1997, pág. 140).

“Daí sem pre ter sus ten ta do
que a li mi nar, na ca u te lar ou an te ci -
pa ção li mi nar da tu te la em qual quer
pro ces so, não é di re i to das par tes
cons ti tu ci o nal men te as se gu ra do. A
úni ca hi pó te se em que se me afi gu ra 

não po der a lei evi tar a pro te ção li mi nar 
é aque la em que a sua pro i bi ção ou
não con ces são sig ni fi ca rá, sem som -
bra de dú vi da, tor nar im pos sí vel a fu tu -
ra tu te la de fi ni ti va. Aqui, do is va lo res
cons ti tu ci o na is con fli tam. O da efe ti vi -
da de da tu te la e o do con tra di tó rio e
am pla de fe sa. Ca so a am pla de fe sa ou 
até mes mo a sim ples ci ta ção do réu
im por te cer te za da ine fi cá cia da fu tu ra
tu te la, sa cri fi ca-se, pro vi so ri a men te, o
con tra di tó rio, por que re cu pe rá vel de -
po is, as se gu ran do-se a tu te la, que, se
não an te ci pa da, se fa ria im pos sí vel no
fu tu ro. Cu i da-se da apli ca ção do prin cí -
pio da pro por ci o na li da de, que im põe o
sa cri fí cio de um bem ju rí di co, sus ce tí -
vel de tu te la sub se qüen te, em fa vor de
ou tro bem ju rí di co que, se não tu te la do 
de pron to, se rá de fi ni ti va men te sa cri fi -
ca do” (J.J. Cal mon de Pas sos, Re for -
ma do có di go de pro ces so ci vil, Sa ra i -
va, 1996, pág. 189 — pro mo vi o
des ta que).

“Jus ta men te em ra zão do que
se aca bou de re fe rir, é in dis pen sá vel,
sob pe na de ile gi ti mi da de de sua atu a -
ção, que o agen te cri a dor da re gra de
so lu ção do con fli to (le gis la dor ou ju iz),
ob ser ve de ter mi na dos prin cí pi os, ín si -
tos ao sis te ma cons ti tu ci o nal, que, pa -
ra os li mi tes do pre sen te es tu do, po -
dem ser as sim re su mi dos:

“a) prin cí pio da ne ces si da de,
se gun do o qual a re gra de so lu ção
(que é li mi ta do ra de di re i to fun da men -
tal) so men te se rá le gí ti ma quan do for
re al o con fli to, ou se ja, quan do efe ti va -
men te não for pos sí vel es ta be le cer um
mo do de con vi vên cia si mul tâ nea dos
di re i tos fun da men ta is sob ten são;

“b) prin cí pio da me nor res tri -
ção pos sí vel, tam bém cha ma do de
prin cí pio da pro i bi ção de ex ces sos,
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que es tá as so ci a do, sob cer to as -
pec to, tam bém ao prin cí pio da pro por -
ci o na li da de, se gun do o qual a res tri -
ção a di re i to fun da men tal, ope ra da
pe la re gra de so lu ção, não po de rá ir
além do li mi te mí ni mo in dis pen sá vel
à har mo ni za ção pre ten di da” (Te o ri
Albi no Za vasc ki, op. cit., pág. 63).

“Jus ti fi ca-se a apli ca ção do
prin cí pio da pro por ci o na li da de por
im por tar a to ma da de de ci são, ne -
ces sa ri a men te, res tri ção de di re i tos
ou in te res ses ju ri di ca men te re le van -
tes, con du zin do à con cre ta ava li a -
ção não ape nas a res pe i to da le gi ti -
m i  da  de  dos  me  i  os  e  dos  f i ns
per se gui dos, mas, tam bém, da ade -
qua ção des ses me i os à con se cu ção
dos pro pó si tos de se ja dos, da ne ces -
si da de de sua uti li za ção e da ra zo a -
bi li da de, co mo jus ta me di da do sa cri -
fí cio de um di re i to em de tri men to de
ou tro. Cu i da rá, por tan to, o ju iz de
afe rir, fun da men tal men te, a com pa -
ti bi li da de en tre os me i os e fins, de
mol de a evi tar res tri ções des ne ces -
sá ri as ou abu si vas con tra os di re i tos
fun da men ta is” (Ney ton Fan to ni Jr.,
A tu te la ju ris di ci o nal an te ci pa da à
luz da efe ti vi da de da cons ti tu i ção e
do pres tí gio da fun ção ju ris di ci o nal,
in RJ 215/31 — o gri fo não cons ta do
ori gi nal).

“Entre tan to, o pe ri go de ir re ver -
si bi li da de dos efe i tos fá ti cos do pro vi -
men to não po de cons ti tu ir im pe di men -
to ao de fe ri men to da tu te la ur gen te.
Tra tan do-se de tu te la an te ci pa tó ria
ur gen te, de ve ser pos sí vel o sa cri fí cio, 
ain da que de for ma ir re ver sí vel, de um 
di re i to que pa re ça im pro vá vel em be -
ne fí cio de ou tro que pa re ça pro vá vel.
Do con trá rio, o di re i to que tem ma i or
pro ba bi li da de de ser de fi ni ti va men te
re co nhe ci do po de rá ser ir re ver si vel -

men te pre ju di ca do. Em re su mo, se
não há ou tro mo do pa ra evi tar um
pre ju í zo ir re pa rá vel a um di re i to que
se apre sen ta co mo pro vá vel, de ve-se 
ad mi tir que o ju iz pos sa pro vo car um
pre ju í zo ir re pa rá vel ao di re i to que lhe
pa re ce im pro vá vel. Nes tes ca sos de -
ve ocor rer a pon de ra ção dos bens ju -
rí di cos em jo go, apli can do-se o prin -
cí pio da pro por ci o na l i da de, po is
quan to ma i or for o va lor ju rí di co do
bem a ser sa cri fi ca do, tan to ma i or de -
ve rá ser a pro ba bi li da de da exis tên -
cia do di re i to que jus ti fi ca rá o seu sa -
cri fí cio” (Mi guel Kfou ri Ne to, Có di go
de Pro ces so Ci vil — Alte ra ção — Le is 
ns. 8.950, 8.951, 8.952 e 8.953/94, in
RJ 210/49).

“No ju í zo equi li bra do a ser fe i to 
pa ra a trans fe rên cia pa ra o réu dos
pro ble mas do au tor, o ju iz le va rá em
con ta o mo do co mo a me di da po de rá
atin gir a es fe ra de di re i tos da que le,
por que não lhe é lí ci to des pir um san -
to pa ra ves tir o ou tro. O grau de pro -
ba bi li da de de exis tên cia do di re i to do
au tor há de in flu ir nes se ju í zo, cer ta -
men te” (Re is Fri e de, Aspec tos fun -
da men ta is das me di das li mi na res em 
man da do de se gu ran ça, ação ca u te -
lar, tu te la es pe cí fi ca e tu te la an te ci -
pa da, Fo ren se, 1996, 3ª ed., pág.
532).

1.4. Sér gio Fer raz en fa ti za que 
não se po de “des con si de rar o pe ri cu -
lum in mo ra in ver so. Ou se ja, a li mi -
nar não de ve ser con ce di da, se o da -
no re sul tan te do de fe ri men to for
su pe ri or ao que se de se ja evi tar”
(Man da do de se gu ran ça (in di vi du al e
co le ti vo) — as pec tos po lê mi cos, Ma -
lhe i ros, 1996, 3ª ed., pág. 143).

Ao dis cor rer so bre o te ma, as -
si na la Re is Fri e de:
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“Du ran te a se gun da fa se do
exa me do ju í zo de ad mis si bi li da de da
me di da ca u te lar, em for ma de li mi nar
ou não — ao la do do re qui si to da ‘re le -
vân cia do fun da men to do pe di do’ e
ne ces sa ri a men te após a com pro va -
ção dos re qui si tos do pe ri cu lum in mo -
ra e do fu mus bo ni iu ris (re la ti vas à
pri me i ra fa se do exa me do ju í zo de
ad mis si bi li da de da me di da) —, res ta o 
im pe ra ti vo e cri te ri o so exa me do re -
qui si to con subs tan ci a do no de no mi -
na do pe ri cu lum in mo ra in ver so ou,
ma is  es pe c i  f i  ca men te ,  na sua
‘não-pro du ção’, con sis ten te, exa ta -
men te, no afas ta men to, por seu tur no, 
da even tu al con cre ti za ção de gra ve
ris co de ocor rên cia de da no ir re pa rá -
vel (ou de di fí cil re pa ra ção), con tra o
réu (im pe tra do ou re que ri do), co mo
con se qüên cia di re ta da pró pria con -
ces são da me di da li mi nar even tu al -
men te de fe ri da ao au tor (im pe tran te ou 
re que ren te).

‘(...) con si de ro, na ver da de,
que o pe ri cu lum in mo ra exis ten te no
man da do de se gu ran ça não é uma via 
de mão úni ca. O pe ri cu lum in mo ra é
uma via de du pla mão de di re ção. Há
que se aten tar que, à me di da que pos -
sa exis tir o pe ri go da de mo ra ao di re i -
to do ad mi nis tra do, mu i tas ve zes po -
de con cor rer o pe ri cu lum in mo ra ao
di re i to de ad mi nis tra ção’ (Cló vis Ben -
zos, Cur so de Man da do de Se gu ran -
ça, São Pa u lo, Ed. Re vis ta dos Tri bu -
na is, 1986, págs. 117/118).

‘Na con ces são de li mi nar, pe la
am pla dis cri ção com que age, de ve o
ju iz re do brar de ca u te las so pe san do
ma du ra men te a gra vi da de e a ex ten -
são do pre ju í zo, ale ga do, que se rá im -
pos to aos re que ri dos (...)’ (ac. unân.,
da 1ª Câm. do TJRS de 26/2/85, no

Agr. n. 584.044.135, rel. Des. Athos
Gus mão Car ne i ro, RT 598/191).

“Embo ra não se re fi ra no mi nal -
men te ao pe ri cu lum in mo ra in ver so,
sem a me nor som bra de dú vi da, sal ta
aos olhos a com pe ten te afir ma ção —
as sen te com a dou tri na — do ilus tre
mi nis tro Athos Gus mão Car ne i ro, a
res pe i to do te ma e que tra duz, com
ab so lu ta fi de li da de, a es sên cia des te
quar to e não me nos im por tan te re qui -
si to, ain da que sem a ex pres sa alu são 
ao seu no men iu ris.

‘Va le co la ci o nar no en se jo a
nor ma do art. 401 do CPC de Por tu gal
em que o ju iz é acon se lha do a, ocor -
ren tes a pla u si bi li da de do bom di re i to
e o pe ri go na de mo ra, con ce der a li mi -
nar sal vo se o pre ju í zo re sul tan te da
pro vi dên cia ex ce der o da no que com
ela se quer evi tar’. Em su ma, por ve -
zes a con ces são da li mi nar po de rá ser 
ma is da no sa ao réu, do que a não
con ces são ao au tor. ‘Por tan to, tu do
acon se lha o ma gis tra do pru den te -
men te per qui rir so bre o fu mus bo ni iu -
ris, so bre o pe ri cu lum in mo ra e tam -
bém so bre a pro por ci o na li da de en tre
o da no in vo ca do pe lo im pe tran te e o
da no que po de rá so frer o im pe tra do
(ou, de mo do ge ral, o réu em ações
ca u te la res)’ (in Li mi na res na Se gu ran -
ça Indi vi du al e Co le ti va, R. AJUFE,
mar/jun. 1992) (gri fos nos sos).

“No mes mo sen ti do, re la ci o na
Ga le no La cer da, tra tan do do po der ca -
u te lar ge ral e afir man do a pru dên cia
com que de ve rá agir o ju iz, no que tan -
ge à ob ser va ção do re qui si to do pe ri -
cu lum in mo ra in ver so: ‘as exi gên ci as
con tras tan tes das par tes co mo o in te -
res se da ad mi nis tra ção da jus ti ça,
sem pre ín si to nas pro vi dên ci as ca u te -
la res’, eis que se en con tra di re ta men te
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em jo go ‘o bom no me e até a se ri e da -
de da jus ti ça’ (Co men tá ri os ao CPC,
Fo ren se, vol. VIII, t. I, n. 28).

“Tam bém, de for ma in clu si ve
ma is con tun den te, ad ver te Egas Mo niz 
de Ara gão, ‘há cer tas li mi na res que
tra zem re sul ta dos pi o res que aque les
que vi sa vam evi tar’ (Re vis ta de Di re i to
da Pro cu ra do ria Ge ral do Rio de Ja ne i -
ro, 42/38-39).

“A não-pro du ção do de no mi na -
do pe ri cu lum in mo ra in ver so, ne ces -
sa r i  a men te im pl í  c i  to no pró pr io
bom-sen so do jul ga dor, por tan to, des -
pon ta ine ga vel men te co mo um pres su -
pos to ina fas tá vel pa ra a de ci são fi nal
pe la con ces são da me di da li mi nar — a
ser sem pre e obri ga to ri a men te ve ri fi -
ca do, de for ma com pul só ria —, uma
vez que, em ne nhu ma hi pó te se, po de -
ria ser en ten di do co mo um pro ce di -
men to lí ci to a mo di fi ca ção de uma si tu -
a ção de fa to pe ri go sa pa ra uma par te
— mas tran qüi la pa ra ou tra — por uma 
no va que ape nas in ver tes se a equa -
ção ori gi nal, sal va guar dan do os in te -
res ses de uma das par tes em de tri -
men to da ou tra e ao ele va do cus to da
im po si ção de gra va mes (até en tão ine -
xis ten tes e por ve zes até mes mo in su -
por tá ve is)” (op. cit., págs. 192/194).

Há pre ce den tes da mi nha la vra
que men ci o nam ex pres sa men te o
prin cí pio da pro por ci o na li da de:

“No exa me dos re qui si tos in dis -
pen sá ve is à con ces são da li mi nar, de -
ve o ju iz per qui rir, tam bém, so bre a
pro por ci o na li da de en tre o da no in vo -
ca do e o da no que po de rá su por tar o
réu” (AI n. 6.817). 

“Agra vo de ins tru men to — Con -
tra to de aber tu ra de cré di to em con ta
cor ren te — Ação de des cons ti tu i ção
de cláu su las con tra tu a is — Ser vi ço de 

Pro te ção ao Cré di to — Se ra sa –
Inscri ção.

“1. ‘Não é nu la a de ci são su cin -
ta men te fun da men ta da, des de que
con te nha o es sen ci al’ (REsp n. 7.870,
Min. Sál vio de Fi gue i re do Te i xe i ra). A
con ci são é ne ces sá ria an te o ex cep -
ci o nal mo vi men to fo ren se e o jus to
an se io da so ci e da de por uma cé le re
pres ta ção ju ris di ci o nal.

“2. ‘No con fli to en tre do is bens
ju rí di cos, de ve-se ou tor gar a tu te la pa -
ra evi tar que o bem ma i or se ja sa cri fi -
ca do ao me nor, se gun do uma es ca la
de va lo res pe la qual se pa u ta o ho mo
me di us, na va lo ra ção dos bens da vi -
da’ (Car re i ra Alvim). O prin cí pio da pro -
por ci o na li da de apli ca-se às me di das
ca u te la res e à an te ci pa ção da tu te la.

“Do can ce la men to da ins cri ção
do no me do de ve dor nos ca das tros das
en ti da des de pro te ção ao cré di to ne -
nhum pre ju í zo ime di a to re sul ta rá ao
cre dor; do re gis tro ne ga ti vo de cor rem
da no sas con se qüên ci as ao ins cri to. Por 
is so, pa i ran do dú vi da acer ca do mon -
tan te da dí vi da, não se jus ti fi ca a ma nu -
ten ção de seu no me no ca das tro do Se -
ra sa. Na hi pó te se, o re gis tro po de
cons ti tu ir me io co er ci ti vo de pa ga men to 
do dé bi to” (AI n. 2000.002951-3).

1.5. Nas de man das ca u te la res,
o ju iz so men te po de rá de fe rir a tu te la
ca u te lar ina u di ta al te ra pars quan do
pre sen te o pres su pos to do art. 804: “É
lí ci to ao ju iz con ce der li mi nar men te ou
após jus ti fi ca ção pré via a me di da ca u -
te lar sem ou vir o réu, quan do ve ri fi car
que es te, sen do ci ta do, po de rá tor ná-la 
ine fi caz, ca so em que po de rá de ter mi -
nar que o re que ren te pres te ca u ção
re al ou fi de jus só ria de res sar cir os da -
nos que o re que ri do pos sa vir a so frer”.
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O re qui si to tam bém é con di ci o -
nan te da con ces são da li mi nar no
man da do de se gu ran ça (Lei n. 1.533,
art. 7º), na an te ci pa ção da tu te la (CPC, 
art. 273) e na ação ci vil pú bli ca (Lei n.
7.347/85, art. 12). Ma is uma vez, va -
lho-me da dou tri na pa ra re for çar a as -
ser ti va:

“As li mi na res, co mo an te ci pa -
ção pro vi só ria da sen ten ça ca u te lar,
so men te ca bem na ca u te la ju ris di ci o -
nal, an te ce den te ou in ci den te. De cre -
tam-se sem au diên cia do réu, an tes da
ci ta ção, quan do o ju iz, pe la ex po si ção
dos fa tos, do cu men tos pro du zi dos, jus -
ti fi ca ção exi gi da, ou de ma is ele men tos
de pro va, che gar à con vic ção de que,
com a ci ta ção, po de rá o de man da do
tor nar ine fi caz a me di da, pe la ali e na -
ção, sub tra ção ou des tru i ção do res -
pec ti vo ob je to, ou por qual quer ou tro
me io de opo si ção di re ta ou in di re ta à
pro vi dên cia, ca paz de ca u sar da no à
ou tra par te” (Ga le no La cer da, Co men -
tá ri os ao có di go de pro ces so ci vil, Fo -
ren se, 1980, vol. VIII, to mo I, pág. 340).

“De sor te que a fa cul da de con fe -
ri da ao ju iz no art. 804 só de ve ser exer -
ci ta da quan do a ine gá vel ur gên cia da
me di da e as cir cuns tân ci as de fa to evi -
den ci a rem que a ci ta ção do réu po de rá
tor nar ine fi caz a pro vi dên cia pre ven ti va. 
E, pe las mes mas ra zões, a de ci são,
ain da que su cin ta, de ve ser fun da men -
ta da” (Hum ber to The o do ro Jú ni or, Cur -
so de di re i to pro ces su al ci vil, Fo ren se,
1990, 6ª ed., vol. II, pág. 1.160).

“9.18 — Na opor tu ni da de do
exa me da li mi nar, ain da que se ate -
nu as se o te or da ex pres são con ti da no
art. 804 do CPC no to can te à pre su mí -
vel con du ta do Réu (‘es te, sen do ci ta -
do, po de rá tor ná-la ine fi caz’), mes mo
as sim é ne ces sá rio trans pa re cer um

da no efe ti vo re sul tan te da au sên cia da
pro vi dên cia li mi nar pe lo pró prio trans -
cur so do tem po até a re a li za ção do es -
pe cí fi co con tra di tó rio pre vis to no art.
802 do CPC.

“9.19 — Pa ra que não ha ja o
des vir tu a men to da exa mi na da me di da
li mi nar, im põe que sua con ces são se ja
sem pre fun da men ta da, on de fi que evi -
den ci a do o in te res se pre men te a jus ti fi -
car sua con ces são an tes mes mo de
ins ta u ra do o con tra di tó rio, com men ção 
das even tu a is ocor rên ci as ou pro vi dên -
ci as a se rem to ma das, na con jun tu ra fá -
ti ca ex pos ta e com pro va da, pe la par te
opos ta, em or dem a frus trar a fi na li da de 
da pró pria tu te la ca u te lar. Que tu do is so 
re su me no qua dro pos tu la tó rio e de sua 
cor res pon den te de ci são, pa ra le gi ti mar
a pro vi dên cia ju ris di ci o nal e ex cep ci o -
nal, não só do ris co de da no ou le são ir -
re pa rá vel ao di re i to (fa tos a se rem exa -
mi na dos na sen ten ça ca u te lar), mas de
pos si bi li da de de pe re ci men to do pró prio 
di re i to a ser res guar da do pa ra uma fi na -
li da de de pos si bi li tar a exis tên cia, de -
sen vol vi men to ou re sul ta do útil do pro -
ces so prin ci pal.

(...)

“9.30 — Assim, é pos sí vel con -
clu ir que a fun ção pró pria da Me di da Li -
mi nar, no pro ces so ca u te lar, é a de as -
se gu rar a uti li da de ou a efe ti vi da de da
sen ten ça a ser pro fe ri da na ação prin ci -
pal co ne xa, a fim de que a de ci são de
di re i to ma te ri al não ca ia num va zio.
Nes tes li mi tes, im pen de con clu ir que,
ex tra va san do es se li mi te, a tu te la ini tio
li tis, ten do efe i to sa tis fa ti vo, pre su mi vel -
men te ir re ver sí vel em ter mos prá ti cos,
tor nar-se-á pro vi men to ju di ci al afron to -
so à sua pró pria na tu re za, sub ver ten do
as fi na li da des des sa es pé cie de pro ces -
so aces só rio, que não se com pa de ce

290 Volume - 97 Jurisprudência Catarinense

AGRAVOS DE INSTRUMENTO JURISPRUDÊNCIA CÍVEL



com re sul ta dos de fi ni ti vos sem a ob ser -
vân cia do de vi do pro ce di men to le gal,
on de se avul ta o con tra di tó rio pré vio e
re gu lar” (Antô nio Vi tal Ra mos de Vas -
con ce los, Per fil do pro ces so ca u te lar, in
RJ 221/5).

“A me di da li mi nar é pro vi men to
ca u te lar ad mi ti do pe la pró pria lei de
man da do de se gu ran ça, quan do se -
jam re le van tes os fun da men tos da im -
pe tra ção e do ato im pug na do pu der
re sul tar a ine fi cá cia da or dem ju di ci al,
se con ce di da a fi nal (art. 7º, II). Pa ra a 
con ces são da li mi nar de vem con cor -
rer os do is re qui si tos le ga is, ou se ja, a 
re le vân cia dos mo ti vos em que se as -
sen ta o pe di do na ini ci al e a pos si bi li -
da de da ocor rên cia de le são ir re pa rá -
vel ao di re i to do im pe tran te, se vi er a
ser re co nhe ci do na de ci são de mé ri to
— fu mus bo ni iu ris e pe ri cu lum in mo -
ra” (Hely Lo pes Me i rel les, Man da do
de se gu ran ça, ação po pu lar, ação ci vil 
pú bli ca, man da do de in jun ção, ha be as
da ta, 13ª edi ção, RT, pág. 51).

“A me di da sa tis fa ti va ple i te a da
po de ser an te ci pa da. Pa ra tan to, bas -
ta que o au tor a re que i ra, de mons tran -
do a re le vân cia dos fun da men tos e
jus ti fi can do o re ce io de ine fi cá cia da
me di da, se não con ce di da (art. 461,
§ 3º). Fun da men tos re le van tes são os 
que in di cam não a exis tên cia an te ci -
pa da do di re i to, mas a pos si bi li da de
de que ve nha a ser re co nhe ci do. Ine fi -
cá cia não se con fun de com o pos sí vel 
des con for to que pos sa ocor rer com a
de mo ra, mas com a pró pria frus tra ção 
do que vi er a ser de ter mi na do. Se a
in dús tria, que es tá re pro du zin do po lu i -
ção pre ju di ci al ao vi zi nho, não for ime -
di a ta men te sus ta da, ca u sa rá, na tu ral -
men te, os da nos re cla ma dos” (Erna ne 
Fi dé lis dos San tos, No vos per fis do

pro ces so ci vil bra si le i ro, 1ª ed., págs.
27, 28, 33 e 76).

“Tra ta o § 3º do art. 461 do CPC 
da con ces são da tu te la por li mi nar ou
me di an te jus ti fi ca ção pré via, ci ta do o
réu. Pa ra que tal ocor ra, su põe a lei
do is re qui si tos: (a) re le vân cia dos fun -
da men tos e (b) ris co de ine fi cá cia do
pro vi men to fi nal. São eles pre vis tos
no art. 7º, II, da Lei n. 1.533, de 1951,
que dão en se jo à con ces são de me di -
da li mi nar em man da do de se gu ran ça. 
E con for me se fa rá ver quan do do
exa me da an te ci pa ção de tu te la na -
que la ação, há ali, ape sar da di fe ren -
ça ter mi no ló gi ca, re pro du ção dos re -
qui si tos pa ra an te ci pa ção de tu te la na
hi pó te se do in ci so I, do art. 273 do
CPC. Com efe i to, ‘fun da men to re le -
van te’ é enun ci a do de con te ú do equi -
va len te a ‘ve ros si mi lhan ça da ale ga -
ção’; e ‘jus ti fi ca do re ce io de ine fi cá cia
do pro vi men to fi nal’ é ex pres são que
tra duz fe nô me no se me lhan te a ‘fun -
da do re ce io de da no ir re pa rá vel ou de
di fí cil re pa ra ção’. Ade ma is, em bo ra
o § 3º, em exa me, não fa ça re fe rên -
cia à ‘pro va ine quí vo ca’, co mo ocor -
re no art. 273, é evi den te que a qua li -
da de da pro va cons ti tui ele men to
in te gran te e de ci si vo do ju í zo a res -
pe i to da ‘re le vân cia dos fun da men tos’.

(...)

“Em sua par te fi nal o § 3º do art. 
461 es ta be le ce que ‘a me di da li mi nar
po de rá ser re vo ga da ou mo di fi ca da a
qual quer tem po, em de ci são fun da -
men ta da’. Con fir ma-se, sim ples men -
te, a pre ca ri e da de des sa es pé cie de
tu te la ju ris di ci o nal, por na tu re za pro vi -
só ria, for ma da que é à ba se de cog ni -
ção su má ria. As ca u sas de ter mi nan -
tes da re vo ga ção ou da mo di fi ca ção e
o pro ce di men to a ser ado ta do são os
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mes mos apli cá ve is à an te ci pa ção no
pro ce di men to co mum, do art. 273”
(Te o ri Albi no Za vasc ki, Ante ci pa ção
da tu te la nas obri ga ções de fa zer e de 
não fa zer, in RJ 237/29-30 e 32).

“Já a li mi nar pre vis ta no art. 12, 
ca put, da Lei n. 7.347/85 e no art. 84,
§ 3º, do Có di go de De fe sa do Con su -
mi dor, apre sen ta cu nho sa tis fa ti vo,
tan to que re que ri da no pró prio bo jo da 
ação ci vil pú bli ca, sem ne ces si da de
de ação ca u te lar an te ce den te ou in ci -
den te. Por tan to, a li mi nar con ce di da
de for ma di re ta adi an ta pro vi so ri a -
men te os efe i tos da tu te la ju ris di ci o nal 
de fi ni ti va, ha ven do en tão uma co in ci -
dên cia en tre o que é de fe ri do com a
me di da pro vi só ria e o que se pre ten de 
ob ter ao fi nal, sen do ma ni fes ta sua
na tu re za an te ci pa tó ria-sa tis fa ti va.

“Mal gra da a di ver si da de da na -
tu re za ju rí di ca dos ins ti tu tos — me di -
da ca u te lar (art. 4º da Lei n. 8.437/95)
e li mi nar (art. 12 da Lei n. 8.437/85, e
84, § 3º, da Lei n. 8.078/90) — é cer to
que, no to can te aos pres su pos tos de
con ces são, am bos exi gem a com pro -
va ção do fu mus bo ni ju ris e do pe ri cu -
lum in mo ra. Nes se sen ti do, é far ta a
ju ris pru dên cia.

(...)

“A li mi nar na ação ci vil pú bli ca
e no Có di go de De fe sa do Con su mi -
dor po de ser con ce di da ina u di ta al te ra 
pars, sem au diên cia, pa ra evi tar a
con su ma ção do da no, ou após jus ti fi -
ca ção pré via, se não hou ver ris co de
da no imi nen te” (Lu iz Ori o ne Ne to, Li -
mi na res no pro ces so ci vil, 1999, Le -
jus, págs. 493/4).

1.6. Ve da a Lei n. 9.494/97 a
an te ci pa ção da tu te la con tra a Fa zen -
da Pú bli ca (art. 1º). A cons ti tu ci o na li -
da de des se dis po si ti vo le gal já foi

reco nhe ci da pe lo Su pre mo Tri bu nal
Fe de ral (ADC n. 4).

Con si de ran do que “em Di re i to
não há lu gar pa ra ab so lu tos”, con for -
me o ex pres si vo di zer de Te o ri Albi no
Za vasc ki (Ante ci pa ção da tu te la, pág.
152), a Câ ma ra tem de ci di do que, “à
vis ta de cir cuns tân ci as ex cep ci o na is,
o ri gor da Lei n. 9.494/97, que ve da a
an te ci pa ção da tu te la con tra a Fa zen -
da Pú bli ca, de ve ser ate nu a do (REsp
n. 200.686, Min. Gil son Dipp; REsp n.
202.093, Min. Jo sé Arnal do da Fon se -
ca)” (AI n. 2000.005025-3). 

Em ou tro jul ga men to, de ci diu:

“Inviá vel se mos tra a con ces -
são de tu te la an te ci pa da con tra a Fa -
zen da Pú bli ca nos ca sos em que se
con fi gu re a bur la à re gra es ta tu í da no
ar ti go 475 do CPC, e re pre sen te a an -
te ci pa ção de dis pên di os de ca rá ter
pa tri mo ni al que so men te po de ri am ser 
ob ti dos após o re gu lar pro ces sa men to 
do pre ca tó rio pre vis to no art. 100 da
Car ta Mag na.

“Se a pro vi dên cia re cla ma da
não po de ser con tem pla da pe la via do
man da do de se gu ran ça, e es go ta o
ob je to da ação, têm apli ca ção as res -
tri ções im pos tas pe la Lei n. 9.494/97,
de cla ra da cons ti tu ci o nal pe lo STF
(ADC 04/DF).

“Na an te ci pa ção de tu te la, o au -
tor de ve rá de mons trar e con ven cer o
ju iz de que o re sul ta do fá ti co an te ci pa -
do é pas sí vel de re ver são. Esta exi -
gên cia de ri va de nor ma cons ti tu ci o nal
que pre ser va o prin cí pio do de vi do
pro ces so le gal, por tan to, é re qui si to
in de cli ná vel” (AI n. 2000.002246-2,
Des. Lu iz Cé zar Me de i ros).

Jul ga dos do Su pe ri or Tri bu nal
de Jus ti ça res pal dam a te se:
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“Afo ra a ex ce ção res tri ti va pre -
vis ta na Lei n. 9.494, de 10/9/97, é ad -
mis sí vel a an te ci pa ção de tu te la con -
tra a Fa zen da Pú bli ca, cir cuns tân cia
que de mons tra a pre sen te o fu mus
bo ni iu ris.

“A pro ba bi li da de de as au tu a -
ções e as exe cu ções fis ca is le va das a 
efe i to pe lo Fis co oca si o nar pre ju í zo
de di fí cil ou pe no sa re pa ra ção con fi -
gu ram a pre sen ça do pe ri cu lum in mo -
ra” (MC n. 1.794, Min. Fran ci ul li Net to).

“Os co man dos dos arts. 273 e
475, II, do CPC, não afas tam a pos si -
bi li da de da con ces são de an te ci pa ção 
de tu te la em fa ce da Fa zen da Pú bli ca” 
(REsp n. 171.258, Min. Ansel mo San -
ti a go).

“O ins ti tu to da an te ci pa ção da
tu te la (art. 273, CPC) de ve ser ho me -
na ge a do pe lo Ju iz quan do os pres su -
pos tos es sen ci a is exi gi dos pa ra a sua
con ces são se tor na rem pre sen tes,
mes mo que a par te re que ri da se ja a
Fa zen da Pú bli ca” (REsp n. 113.368,
Min. Jo sé Del ga do).

As ex ce ções de vem ser ori en ta -
das pe lo prin cí pio da pro por ci o na li da -
de.

1.7. Co mo no man da do de se -
gu ran ça e nas de man das ca u te la res
(CPC, art. 804), tam bém na an te ci pa -
ção da tu te la po de rá o ju iz exi gir con -
tra ca u te la — nor mal men te, a pres ta -
ção de ca u ção. Assim re co men da
ex pres si vo nú me ro de ju ris tas:

“Com efe i to, se gun do dis põe o
§ 2º do art. 273, ‘não se con ce de rá an -
te ci pa ção de tu te la quan do hou ver pe -
ri go de ir re ver si bi li da de do pro vi men to 
an te ci pa do’. Ora, a fi na li da de da ca u -
ção é jus ta men te ga ran tir con di ções
de re ver si bi li da de ao es ta do an te ri or
ou a in de ni za ção cor res pon den te, exi -

gên cia que só te ria sen ti do se hou ves -
se ‘pe ri go de ir re ver si bi li da de’. Assim,
pe la ló gi ca que de cor re da in ter pre ta -
ção li te ral e iso la da do § 2º, não ha ve -
ria por que fa lar-se em ca u ção, já que
on de fos se ca bí vel ca u ção se ria in ca -
bí vel a an te ci pa ção.

“Na prá ti ca, no en tan to, as co i -
sas não se pas sam com tan ta sin ge le -
za. Em gran de nú me ro de hi pó te ses
en qua drá ve is no ca put do art. 273, em 
que se en se ja an te ci pa ção dos efe i tos 
exe cu ti vos da tu te la, ha ve rá, em al gu -
ma me di da, cer to ris co à re ver si bi li da -
de, es pe ci al men te à re ver si bi li da de
es pe cí fi ca e in na tu ra. Des se mo do, a
ve da ção cons tan te do § 2º de ve ser
re la ti vi za da, sob pe na de eli mi nar-se,
qua se por in te i ro, o pró prio ins ti tu to da 
an te ci pa ção. Sem pre que hou ver um
con fron to en tre o ris co de da no ir re pa -
rá vel ao di re i to do au tor e o ris co de ir -
re ver si bi li da de da me di da an te ci pa tó -
ria, de ve rá o ju iz for mu lar a de vi da
pon de ra ção en tre os bens ju rí di cos
em con fron to, pa ra o que le va rá em
es pe ci al con si de ra ção a re le vân cia
dos fun da men tos que a ca da um de les 
dá su por te, fa zen do pre va le cer a po si -
ção com ma i or chan ce de vir a ser, ao
fi nal do pro ces so, con sa gra da ven ce -
do ra. Assim, nos ca sos em que o di re -
i to afir ma do pe lo au tor se ja de ma ni -
fes ta ve ros si mi lhan ça e que se ja
igual men te cla ro o ris co de seu da no
imi nen te, não te ria sen ti do al gum sa -
cri fi cá-lo em no me de uma pos sí vel,
mas im pro vá vel, si tu a ção de ir re ver si -
bi li da de. Em con tra par ti da, po rém, é
per fe i ta men te viá vel que se im po nha
ao au tor, be ne fi ci a do com a an te ci pa -
ção, a pres ta ção de ca u ção que as se -
gu re, pe lo me nos, even tu al in de ni za -
ção por da nos” (Te o ri Albi no Za vasc ki, 
Ante ci pa ção de tu te la, págs. 87/88).
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“Acres cen ta mos, à gui sa de fe -
cho des te seg men to, que co mo a li mi -
nar, no man da do de se gu ran ça, te nha 
cu nho sa tis fa ti vo, an te ci pa ti va que é
da sen ten ça bus ca da na ação, o ju iz
há de se for rar das de vi das ca u te las
ao de fe ri-la se, ao fa zê-lo, já es go tar o 
pró prio ob je ti vo da ação (da do que
não o au to ri za, en tre tan to, a re je i tar
pu ra e sim ples men te a pro vi dên cia).
Em hi pó te ses ex cep ci o na is que ta is,
bem co mo nas ou tras tam bém ex cep -
ci o na is em que da con ces são pos sa
re sul tar da no ir re ver sí vel ou de di fí cil
re ver são (pa ra a Admi nis tra ção ou pa -
ra ter ce i ros), jus ti fi car-se, cum gra no
sa lis, a exi gên cia de ca u ci o na men to.
Re pe li mos, re pi ta-se, a ir re pa ra bi li da -
de co mo cri vo da pró pria ou tor ga da li -
mi nar. Mas pa re ce-nos ad mis sí vel de -
la co gi tar — co mo fru to da de vi da
con ces são da tu te la ime di a ta pos sa
de ri var exa u ri men to da tu te la fi nal, ou
sim ples men te da no pon de rá vel pa ra a 
Admi nis tra ção ou a ter ce i ros” (Sér gio
Fer raz, op. cit., pág. 144).

“Admi tir a an te ci pa ção do que
se rá ir re ver sí vel é trans for mar em de -
fi ni ti va uma exe cu ção que des sa na tu -
re za não se po de re ves tir ou se co lo -
car o exe cu ta do, da da a fal ta de
ca u ção, sem ga ran tia de res sar ci men -
to. Mas a ir re ver si bi li da de po de ter
ape nas uma di men são pe cu niá ria,
eco nô mi ca, sus ce tí vel de es ti ma ção
em ter mos de va lor. Não se rá que,
nes sa hi pó te se, a pres ta ção de ca u -
ção idô nea au to ri za rá a an te ci pa ção?
Va mos ten tar um exem plo. Esta mos
aci o nan do o réu pa ra que nos en tre -
gue um de ter mi na do equi pa men to cu -
jo uso nos foi as se gu ra do con tra tu al -
men te. Pe di mos a an te ci pa ção, mas a 
en tre ga do equi pa men to en vol ve o ris -
co de, ama nhã, ven ce dor que se ja o

nos so ad ver sá rio, re ce ber o equi pa -
men to em es ta do de plo rá vel e até
nem mes mo lo gre sua re cu pe ra ção,
por que des tru í do ou des vi a do. No ca -
so, ou se con clu ir por que a exe cu ção
an te ci pa da é im pos sí vel ou se te rá
que dar tra ta men to igual ao que se da -
ria na exe cu ção pro vi só ria co mum —
exi gir-se ca u ção, se idô nea, pa ra pos -
si bi li tar ao réu a aqui si ção de bem de
igual na tu re za, com o que as co i sas
te rão vol ta do ao seu es ta do an te ri or.
Isso me pa re ce per fe i ta men te ra zoá -
vel e em con so nân cia com o que dis -
põe o § 2º do art. 273 do CPC, por que
a ir re ver si bi li da de do pro vi men to an te -
ci pa do, em ter mos es tri tos, não ocor -
re” (J. J. Cal mon de Pas sos, Co men tá -
ri os ao có di go de pro ces so ci vil, Fo ren -
se, 1998, 8ª ed., vol. III, pág. 44).

Re cen te men te, quan do do jul -
ga men to do Agra vo de Instru men to n.
2001.006858-3, pro fe ri vo to — ven ci -
do, re gis tre-se — so bre a qua es tio:

“Dis põe o § 3º do art. 273 do
Có di go de Pro ces so Ci vil:

‘A exe cu ção da tu te la an te ci pa -
da ob ser va rá, no que cou ber, o dis -
pos to nos in ci sos II e III do art. 588’.

“O re fe ri do ar ti go tra ta da exe -
cu ção pro vi só ria da sen ten ça, e o inc.
II pres cre ve: ‘não abran ge (a exe cu -
ção pro vi só ria) os atos que im por tem
ali e na ção do do mí nio, nem per mi te,
sem ca u ção idô nea, o le van ta men to
de de pó si to em di nhe i ro’ (pro mo vi o
des ta que).

“In ca su, o de fe ri men to da an te -
ci pa ção da tu te la im por ta, a to da evi -
dên cia, em ‘le van ta men to de de pó si to
em di nhe i ro’. Des tar te, não po de ser
exe cu ta da a de ci são sem a pré via
pres ta ção de ca u ção.
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“So bre o te ma, ano ta Te o ri
Albi no Za vasc ki:

‘Em gran de nú me ro de hi pó te -
ses en qua drá ve is no ca put do art.
273, em que se en se ja an te ci pa ção
dos efe i tos exe cu ti vos da tu te la, ha ve -
rá, em al gu ma me di da, cer to ris co à
re ver si bi li da de, es pe ci al men te à re -
ver si bi li da de es pe cí fi ca e in na tu ra.
Des se mo do, a ve da ção cons tan te do
§ 2º de ve ser re la ti vi za da, sob pe na
de eli mi nar-se, qua se por in te i ro, o
pró prio ins ti tu to da an te ci pa ção. Sem -
pre que hou ver um con fron to en tre o
ris co de da no ir re pa rá vel ao di re i to do
au tor e o ris co de ir re ver si bi li da de da
me di da an te ci pa tó ria, de ve rá o ju iz
for mu lar a de vi da pon de ra ção en tre
os bens ju rí di cos em con fron to, pa ra o 
que le va rá es pe ci al con si de ra ção a
re le vân cia dos fun da men tos que a ca -
da um de les dá su por te, fa zen do pre -
va le cer a po si ção com ma i or chan ce
de vir a ser, ao fi nal do pro ces so, con -
sa gra da ven ce do ra. Assim, nos ca sos 
em que o di re i to afir ma do pe lo au tor
se ja de ma ni fes ta ve ros si mi lhan ça e
que se ja igual men te cla ro o ris co de
seu da no imi nen te, não te ria sen ti do
al gum sa cri fi cá-lo em no me de uma
pos sí vel, mas im pro vá vel, si tu a ção de 
ir re ver si bi li da de. Em con tra par ti da,
po rém, é per fe i ta men te viá vel que se
im po nha ao au tor, be ne fi ci a do com a
an te ci pa ção, a pres ta ção de ca u ção
que as se gu re, pe lo me nos, even tu al
in de ni za ção por da nos.

“O que sus ten ta mos, em ou tras 
pa la vras, é que o pre ce i to nor ma ti vo
que de cor re do in ci so I do art. 588 do
Có di go de Pro ces so Ci vil aca ba sen -
do de apli ca ção im pe ri o sa por for ça
do pró prio sis te ma. Com efe i to, em se
tra tan do, co mo de fa to, de exe cu ção
sem pre pro vi só ria, su je i ta a ser mo di -

fi ca da ou tor na da sem efe i to a qual -
quer tem po, ca be ao ju iz pre ser var
me i os efi ci en tes ao re tor no ao sta tus
quo an te, in clu si ve, se for o ca so, exi -
gin do ca u ção idô nea com tal fi na li da -
de. A exi gên cia de ca u ção, que aliás
es tá pre vis ta tam bém no in ci so II,
tem, ade ma is, sus ten to na apli ca ção
ana ló gi ca do art. 804 do Có di go de
Pro ces so Ci vil e, so bre tu do, na ina -
fas ta bi li da de do prin cí pio de sal va -
guar da do nú cleo es sen ci al do di re i to
à se gu ran ça ju rí di ca do de man da do.
A pro vi so ri e da de da exe cu ção de ve
ser con si de ra da co mo ga ran tia do
exe cu ta do, ga ran tia es sa que não po -
de ser ape nas for mal, mas re al. Ou
se ja: é in dis pen sá vel pre ser var as
con di ções que pro pi ci em re tor no ao
es ta do an te ri or, e a exi gên cia de ca u -
ção, quan do ne ces sá ria a tal fi na li da -
de, in de pen de de au to ri za ção ex pres -
sa na lei.

“É ine gá vel, ou tros sim, que a
exe cu ção da me di da an te ci pa tó ria
‘cor re por con ta e ris co do cre dor’.
Isso cons ti tui ver da de i ro prin cí pio,
apli cá vel em qual quer exe cu ção
(CPC, art. 574) e de mo do es pe ci al — 
e aqui im põe-se a ana lo gia — na exe -
cu ção pro vi só ria das sen ten ças con -
de na tó ri as (CPC, art. 588, I) e das
me di das ca u te la res (CPC, art. 811).
A cir cuns tân cia de não ter si do re fe ri -
do, no § 3º do art. 273, co mo ‘apli cá -
vel no que cou ber’, o in ci so I do art.
588 (CPC) ob vi a men te não te ve o de -
si de ra to de in fir mar o prin cí pio, ou de
pro i bir a sua apli ca ção, ou de ex -
cluí-la. É que não te ria sen ti do al gum
— por que afron to so a to do o sis te ma
de di re i to — car re gar-se à con ta do
réu a fi nal vi to ri o so os da nos de cor -
ren tes de an te ri or exe cu ção de pro vi -
men to ju ris di ci o nal fun da do em ju í zo
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de me ra ve ros si mi lhan ça (sem cog ni -
ção exa u ri en te, por tan to) e an te ci pa -
do a pe di do ex pres so da par te con trá -
ria’ (Ante ci pa ção da tu te la, Sa ra i va,
1999, 2ª ed., págs. 88/9).

“Infe re-se des se co men tá rio
que a ca u ção po de ser ne ces sá ria em 
qual quer hi pó te se de exe cu ção pro vi -
só ria da de ci são que de fe re a an te ci -
pa ção da tu te la, ser vin do ‘co mo ga -
ran tia do exe cu ta do, ga ran tia es sa
que não po de ser ape nas for mal, mas
re al. Ou se ja: é in dis pen sá vel pre ser -
var as con di ções que pro pi ci em re tor -
no ao es ta do an te ri or, e a exi gên cia
de ca u ção, quan do ne ces sá ria a tal fi -
na li da de, in de pen de de au to ri za ção
ex pres sa na lei’.

“Con cor do que a ca u ção po de rá 
ser dis pen sa da em ca sos ex cep ci o -
na is. Po rém, nes te sub ju di ce ine xis te
pro va de que os agra va dos não dis -
põem de bens pa ra ofer tar à ca u ção ou 
de que não têm con di ções de pres tar
ca u ção fi de jus só ria. Há ape nas a re fe -
rên cia fe i ta pe lo ad vo ga do de les na
ses são de jul ga men to do re cur so. Da ta 
ve nia, não me pa re ce su fi ci en te”.

1.8. Fi xa das es sas pre mis sas,
exa mi no as ques tões sus ci ta das no
re cur so.

2. No ca so sub ju di ce, a to da
evi dên cia o mu ni cí pio de Ibi ra ma,
pro pri e tá rio do imó vel cu jo do mí nio
es ta ria sen do trans fe ri do de for ma ilí -
ci ta à Con fi bras — Con fec ções Ltda.,
de ve ria in te grar a li de co mo réu ou,
pe lo me nos, co mo li tis con sor te ne -
ces sá rio. Essa qua li da de lhe con fe re
le gi ti mi da de pa ra in ter por o re cur so
sub exa mi ne.

3. Não vis lum bro ra zões que
po de ri am jus ti fi car o de fe ri men to da
an te ci pa ção da tu te la sem a pré via

au diên cia do mu ni cí pio de Ibi ra ma e
dos de ma is réus. Impen de con si de -
rar que em fa vor dos atos ad mi nis tra -
ti vos mi li ta pre sun ção de le ga li da de
(Hely Lo pes Me i rel les. Man da do de
se gu ran ça e ação po pu lar, RT, 1982, 
8ª ed., pág. 54).

O pres su pos to do pe ri cu lum in
mo ra não se en con tra pre sen te. Do
seu não-de fe ri men to — ou da pré via
au diên cia dos réus — ne nhum pre ju í zo 
re sul ta ria ao erá rio mu ni ci pal. Jul ga do
pro ce den te o pe di do, o do mí nio do
imó vel, se con su ma da a trans mis são,
re tor na ria ao Mu ni cí pio. Por ou tro la do, 
a de cla ra ção de nu li da de do “ter mo de
ces são de uso” do imó vel des ti na do às
ins ta la ções da em pre sa no ter re no im -
pe de, por via re fle xa, a con clu são do
pré dio e o iní cio das ati vi da des da em -
pre sa, ge ran do à ces si o ná ria — bem
co mo à eco no mia lo cal — pre ju í zos de
di fí cil re pa ra ção, cu jo res sar ci men to
po de rá, em te se, ser re cla ma do do Mu -
ni cí pio, se jul ga do im pro ce den te o ple i -
to for mu la do na exor di al.

Pa ra evi tar que o do mí nio do
imó vel se ja pos te ri or men te trans fe ri do
a ter ce i ros de boa-fé, po de rá o au tor
re que rer que a pro po si tu ra da de man -
da se ja re gis tra da no Car tó rio de Re -
gis tro de Imó ve is (Lei n. 6.015/73, art.
167, I, item 21). 

Em ca so que guar da re la ti va si -
mi li tu de com o dos au tos, de ci diu a Câ -
ma ra:

“Se pla u sí vel o di re i to in vo ca do
no man da do de se gu ran ça e pre sen te
o pe ri cu lum in mo ra, não se jus ti fi ca a
cas sa ção da li mi nar se de la não re sul -
tar pre ju í zo di re to e ime di a to à pes soa 
ju rí di ca de di re i to pú bli co que é par te
pas si va no pro ces so ou a ter ce i ros.
Impõe-se a ma nu ten ção do de ci sum
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no ta da men te quan do já ti ver pro du zi -
do to dos os se us efe i tos e o res ta be le -
ci men to da si tu a ção an te ri or im por tar
em ele va dos cus tos, os qua is po de rão 
ser atri bu í dos à so ci e da de que se pre -
ten de pro te ger com o re cur so in ter -
pos to da li mi nar, se vi er a ser con fir -
ma da ao fi nal” (AI n. 2000.024774-0).

4. Vi san do con ci li ar aos in te -
res ses de to das as par tes e, prin ci -
pal men te, aca u te lar aque les da so -
ci e da de ibi ra men se, apli co ao ca so
sub exa mi ne, por ana lo gia, o per mis -
si vo do art. 804 do Có di go de Pro ces -
so Ci vil.

A em pre sa be ne fi ciá ria do ato
cu ja anu la ção é re cla ma da de ve rá,
an tes de pros se guir com as obras, fir -
mar ter mo de re nún cia a qua is quer
in de ni za ções quan to a elas, ca so se -
ja jul ga do pro ce den te o pe di do for -
mu la do na ação ci vil pú bli ca.

5. Pe las ra zões ex pos tas, dou
pro vi men to ao re cur so pa ra cas sar a
de ci são im pug na da, com res sal va:
de ve rá a em pre sa Con fi bras — Con -

fec ções Ltda. as si nar ter mo de com -
pro mis so re nun ci an do a qual quer in -
de ni za ção pe las obras que re a li zar
do ra van te, ca so se ja de cla ra do nu lo
o ato de ces são da pos se ou de trans -
mis são do do mí nio do imó vel em re -
fe rên cia. Ou se ja, pros se gui rão as
obras, ca so lhe in te res se, por sua
con ta e ris co.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
de ram pro vi men to ao re cur so.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Lu iz
Cé zar Me de i ros. Pe la dou ta Pro cu ra -
do ria-Ge ral de Jus ti ça la vrou pa re cer
o Exmo. Sr. Dr. Jac son Cor rêa.

Florianópolis, 20 de novembro de 2001.

Francisco Oliveira Filho,

Presidente com voto;

Newton Trisotto,

Relator.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2001.020732-0, DE TIMBÓ

Re la tor: Des. New ton Trisotto

Exe cu ção fis cal — Bens pas sí ve is de pe nho ra não lo ca li za dos
— Re qui si ção de in for ma ções ao Ban co Cen tral.

De acor do com a ju ris pru dên cia, fon te me di a ta de di re i to, “so -

men te em hi pó te ses ex cep ci o na is, quan do com pro va da men te in fru tí -

fe ros os es for ços di re tos do exe qüen te, ad mi te-se a re qui si ção pelo

juiz de in for ma ções a en ti da des da ad mi nis tra ção pú bli ca so bre a

exis tên cia e lo ca li za ção de bens do de ve dor” (REsp n. 53.179, Min.

Ruy Ro sa do de Agui ar). Na exe cu ção fis cal, sa tis fa zem essa con di ci o -

nan te cer ti dões de Ofi ci al de Jus ti ça e de Ofi ci al do Car tó rio de Re gis -

tro de Imó ve is das qua is se in fi ra que não fo ram lo ca li za dos bens
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pas sí ve is de pe nho ra e que ine xis tem bens re gis tra dos em nome do de -

ve dor. O in te res se pú bli co pre sen te nas de man das des sa na tu re za jus -

ti fi ca a ate nu a ção do ri gor da exi gên cia, for mu la da com o ob je ti vo de

pre ser var a in ti mi da de e pri va ci da de das pes so as (REsp n. 8.795, Min. 

Athos Car ne i ro). Por essa ra zão, o aces so às in for ma ções co le ta das é

res trin gi do (Pro vi men to n. 4/89, da Cor re ge do ria-Ge ral da Jus ti ça).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo de Instrumento
n. 2001.020732-0, da comarca de
Timbó (2ª Vara), em que é agravante o
Estado de Santa Catarina e agravadas
Ateliê de Calçados Marconi Ltda. e
outras:

ACORDAM, em Sex ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, dar pro vi -
men to ao re cur so.

Sem cus tas.

I — Re la tó rio

O Esta do de San ta Ca ta ri na
aju i zou ação de exe cu ção fis cal con -
tra Ate liê de Cal ça dos Mar co ni Ltda.,
Eva Ces si Fra ga e Eli a na Lo pes Pa -
che co da Sil va. 

O cre dor re que reu que fos se
ex pe di do ofí cio à De le ga cia Re gi o nal
do Ban co Cen tral, “com a fi na li da de
de co le tar in for ma ções a res pe i to da
exis tên cia de ati vos fi nan ce i ros (sal do 
em con tas ban cá ri as e apli ca ções fi -
nan ce i ras) man ti dos em no me dos
exe cu ta dos nos ban cos sub me ti dos a
sua fis ca li za ção”.

Pe las ra zões aba i xo re pro du zi -
das, o Dr. Jo sé Age nor de Ara gão in -
de fe riu o pe di do:

“I — De fi ro o pe di do for mu la do
à fl. 78, de ter mi nan do se ja ofi ci a do à
De le ga cia da Re ce i ta Fe de ral, pa ra
que re me ta có pia das três úl ti mas de -

cla ra ções de bens apre sen ta dos pe lo
exe cu ta do, na me di da em que os es -
for ços in ci ta dos, tan to pe lo me i ri nho
co mo pe la exe qüen te, no sen ti do de
en con trar bens pas sí ve is de pe nho ra,
res ta ram in fru tí fe ros.

“A res pe i to, vêm ori en tan do os
Tri bu na is: ‘É per mi ti do de vas sar a de -
cla ra ção do de ve dor ao Impos to de
Ren da, ex cep ci o nal men te, quan do
frus tra da a exe cu ção por não en con trar
o me i ri nho bens pe nho rá ve is’ (Agra vo
de Instru men to n. 3.009, da Ca pi tal, rel.
Des. Xa vi er Vi e i ra)’ (Agra vo de Instru -
men to n. 98.003428-0, de Jo in vil le, rel.
Des. So lon D’Eça Ne ves).

“Ou, ain da: ‘pro va re qui si ção.
Infor ma ção so bre a exis tên cia de
bens. Re ce i ta Fe de ral — a re qui si ção
ju di ci al à Re ce i ta Fe de ral pa ra que in -
for me so bre a de cla ra ção de bens do
exe cu ta do so men te se ad mi te em ca -
sos ex cep ci o na is, de mons tra da que a
exe qüen te in ci tou os es for ços pos sí -
ve is pa ra ob tê-los, com re sul ta do in -
fru tí fe ro. Res sal va da po si ção do re la -
tor .  Re cur  so co nhe c i  do,  mas
im pro vi do’ (REsp n. 158107/SP, rel.
Min. Ruy Ro sa do de Agui ar, in DJ
1º/6/1998).

“II — A exe qüen te bus ca, ain -
da, a que bra do si gi lo ban cá rio do
exe cu ta do, com a fi na li da de de co le tar 
in for ma ções a res pe i to da exis tên cia
de ati vos fi nan ce i ros.
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“Em que pe sem as ra zões de -
cli na das pe la exe qüen te, não se vis -
lum bra a pos si bi li da de de ser aco lhi do 
o ple i to de du zi do, na me di da em que
não se vis lum bra qual quer pro va da
ex cep ci o na li da de do pe di do e não é
da do ao Ju í zo au xi li ar o cre dor na lo -
ca li za ção de bens pas si vos de cons -
tri ção.

“Se gun do de ci diu o egré gio Tri -
bu nal de Jus ti ça, ‘A que bra do si gi lo
ban cá rio (Lei n. 4.595/1964) é me di da 
ex cep ci o nal que de pen de da pre sen -
ça de re le van tes mo ti vos, não de vi da -
men te es pe ci fi ca dos, a que se adi ta
dis por a Fa zen da de seu pró prio ca -
das t ro  de con t r i  bu in  tes ’  (RSTJ
134/191).

“Ade ma is a in vi o la bi li da de dos
da dos in di vi du a is es tá aco ber ta da pe -
lo in ci so XII do ar ti go 5º, CF, em vi gor. 
Co men tan do o dis po si ti vo le gal aci ma 
ci ta do, Antô nio Vi tal Ra mos de Vas -
con ce los le ci o na que ‘...o inc. XII do
art. 5º tor na in vi o lá vel as in for ma ções
con ti das nos ban cos de da dos, que
so men te po dem ser ob ti das por for ça
de or dem ju di ci al, pa ra os fins in di ca -
dos na Cons ti tu i ção e na for ma da lei
que ain da não foi edi ta da. Por con se -
guin te, to da a le gis la ção pas sa da que
tra ta va de tal re qui si ção pa ra o pro -
ces so ci vil não foi re cep ci o na da pe la
atu al Cons ti tu i ção’ (cf. O di re i to à in ti -
mi da de, in ‘Ca der nos de Di re i to Cons -
ti tu ci o nal e Ciên cia Po lí ti ca’, Ed. RT,
ano 5, n. 19, págs. 238/239).

“Me re ce ser con sig na do, ain da, 
que o art. 12 da Lei Com ple men tar n.
70/1991 de ter mi na que as ins ti tu i ções 
fi nan ce i ras e ou tras em pre sas for ne -
çam à Re ce i ta Fe de ral, in de pen den te -
men te de pro ces sos ins ta u ra dos, in -
for ma ções ca das tra is so bre o con tri bu -

in te-usuá rio dos res pec ti vos ser vi ços
re la ti vos ao no me, à fi li a ção, ao en de -
re ço e ao nú me ro de ins cri ção do cli -
en te no Ca das tro de Pes so as Fí si cas
(CPF) ou Ca das tro-Ge ral de Con tri -
bu in tes (CGC), já que a dou tri na e ju -
ris pru dên cia têm re co nhe ci do que in -
for ma ções ca das tra is, me ros da dos
pes so a is e co mer ci a is, não são con si -
de ra das ob je to de si gi lo.

“Lo go se vê que a Fa zen da do
Esta do tem me i os de ob ter os da dos de 
que ne ces si ta, de for ma ex tra ju di ci al -
men te. Nes se sen ti do co lhe-se do cor -
po do v. acór dão aci ma trans cri to: ‘Não
pos su in do o Ban co Cen tral o ca das tro
de to dos os ban cos do pa ís, não faz
sen ti do a ele trans fe rir pro vi dên ci as de
in te res se da exe qüen te, o que, além do
ma is, acar re ta ria in fin dá ve is trâ mi tes
bu ro crá ti cos por quan to o Ban co Cen tral 
te ria que ofi ci ar a to dos os es ta be le ci -
men tos ban cá ri os, aguar dar as res pos -
tas e re trans mi ti-las ao Ju í zo.

‘Vem à ba i la o pro nun ci a men to
do Ilus tre Mi nis tro De mó cri to Re i nal do,
no jul ga men to do REsp n. 37.566-7/RS, 
in DJ de 28/3/1994, ao fir mar que a exe -
ge se in te gra da do ar ti go 197, II e § 1º
do CTN, con ce de à au to ri da de fis cal o
po der de so li ci tar as in for ma ções que
re pu te ne ces sá ria à ins tru ção ou apu ra -
ção de dé bi to tri bu tá rio, des de que as
mes mas não se obri guem sob o man to
in vi o lá vel do si gi lo ban cá rio.

‘Nou tras pa la vras: de vem as ins -
ti tu i ções fi nan ce i ras aten der à so li ci ta -
ção de in for ma ções en ca mi nha da pe lo
Fis co, cum prin do-lhe, po rém, ne gar-se
a for ne cer qual quer es pé cie de no tí cia
ou do cu men ta ção per ti nen te à mo vi -
men ta ção ati va e pas si va do cor ren tis -
ta/con tri bu in te, bem co mo dos ser vi ços
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a ele pres ta dos (ar ti go 38, ca put, da Lei
n. 4.595/64).

‘Res sal ta-se, por con se guin te,
que não é atri bu i ção do Po der Ju di -
ciá rio pro mo ver di li gên ci as que pre ci -
pu a men te ca bem às par tes li ti gan tes’
(gri fei).

“Isto pos to, in de fi ro o pe di do de
que bra de si gi lo ban cá rio for mu la do em 
re la ção aos exe cu ta dos aci ma de cli na -
dos’” (fls. 41/42).

Des sa de ci são, o cre dor in ter pôs 
agra vo de ins tru men to, no qual re ba te
os fun da men tos do ve re dic tum im pug -
na do.

As agra va das não fo ram in ti -
ma das pa ra res pon dê-lo por quan to
não fo ram lo ca li za das no en de re ço
for ne ci do.

O Pro cu ra dor de Jus ti ça Ra u li -
no Ja có Brü ning ma ni fes tou-se pe lo
pro vi men to do re cur so.

II — Voto

De acor do com a ju ris pru dên -
cia, fon te me di a ta de di re i to (Was -
hing ton de Bar ros Mon te i ro, Cur so de
di re i to ci vil, Sa ra i va, 1977, vol. I, pág.
12), “so men te em hi pó te ses ex cep ci o -
na is, quan do com pro va da men te in fru -
tí fe ros os es for ços di re tos do exe -
qüen te, ad mi te-se a re qui si ção pe lo
ju iz de in for ma ções a en ti da des da
ad mi nis tra ção pú bli ca so bre a exis -
tên cia e lo ca li za ção de bens do de ve -
dor” (REsp n. 53.179, Min. Ruy Ro sa -
do de Agui ar Jú ni or).

Na exe cu ção fis cal, sa tis fa zem
es sa con di ci o nan te cer ti dões de Ofi ci al
de Jus ti ça e de Ofi ci al do Car tó rio de
Re gis tro de Imó ve is das qua is se in fi -
ra que não fo ram lo ca li za dos bens
pas sí ve is de pe nho ra e que ine xis tem
bens re gis tra dos em no me do de ve -

dor. O in te res se pú bli co pre sen te nas
de man das des sa na tu re za jus ti fi ca a
ate nu a ção do ri gor da exi gên cia, que
re sul ta de cons tru ção ju ris pru den ci al. 

Jul ga do do Su pe ri or Tri bu nal
de Jus ti ça apóia a as ser ti va:

“Fa ce ao in te res se da Jus ti ça
no an da men to dos pro ces sos co mo
ins tru men to da ju ris di ção, e por tan to
na re a li za ção da pe nho ra, má xi me
quan do in te res sa da pes soa ju rí di ca
que li da com pa tri mô nio da po pu la -
ção, ad mi te-se, a re que ri men to da
par te, a re qui si ção pe lo ju iz de in for -
ma ções à Re ce i ta Fe de ral so bre bens
de cla ra dos pe la fir ma de ve do ra”
(REsp n. 8.795, Min. Athos Car ne i ro).

Há pre ce den tes das Câ ma ras
de Di re i to Pú bli co no mes mo sen ti do:

“Agra vo de ins tru men to — Exe -
cu ção fis cal — Inde fe ri men to de pe di -
do de in for ma ções à Re ce i ta Fe de ral
e ao Ba cen — Com pro va ção de que
fo ram es go ta das as ten ta ti vas ad mi -
nis tra ti va men te — Con di ção es pe ci al
que pos si bi li ta o de fe ri men to da me di -
da — Re cur so par ci al men te pro vi do.

“Em ação de exe cu ção, a re qui -
si ção ju di ci al de in for ma ções a res pe i to 
da si tu a ção fi nan ce i ra do exe cu ta do é
jus ti fi ca da ape nas quan do com pro va -
do que exa u ri das as ten ta ti vas ex tra ju -
di ci a is” (AI n. 2000.013179-2, Des. Lu iz
Cé zar Me de i ros).

“‘A ob ten ção de in for ma ções
so bre a exis tên cia ou não de bens a
se rem pe nho ra dos é obri ga ção do
exe qüen te.

‘O ju iz da exe cu ção fis cal só
de ve de fe rir pe di do de ex pe di ção de
ofí cio à Re ce i ta Fe de ral e ao Ba cen
após o exe qüen te com pro var não ter
lo gra do êxi to em su as ten ta ti vas de
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ob ter as in for ma ções so bre o exe cu ta -
do e se us bens’ (REsp n. 206.963/ES, 
rel. Min. Gar cia Vi e i ra, in DJ de
28/6/1999)” (AI n. 2000.013308-6,
Des. João Mar tins).

Co mo o en tão Des. Cân di do
Ran gel Di na mar co, do Tri bu nal de
Jus ti ça de São Pa u lo, tam bém pen so
que “as exi gên ci as le ga is (e, por ex -
ten são, aque las que de cor rem de
cons tru ção ju ris pru den ci al) hão de ser 
in ter pre ta das por cri té ri os pre si di dos
pe la ra zo a bi li da de e não se po de per -
der de men te que a lei é fe i ta com vis -
tas a si tu a ções tí pi cas que pre vê, me -
re cen do ser mo de la da, con for me o
ca so, se gun do as pe cu li a ri da des de
ca sos atí pi cos” (RJTJESP 102/27). 

As res tri ções à que bra do si gi lo 
ban cá rio e fis cal têm por ob je ti vo as -
se gu rar a in ti mi da de e pri va ci da de
das pes so as, ob je ti vos que não se rão
afe ta dos se cum pri da a re co men da -
ção con ti da no Pro vi men to n. 4/89, da
Cor re ge do ria-Ge ral da Jus ti ça, que
“dis põe so bre a re qui si ção de in for ma -
ções à Re ce i ta Fe de ral”. O item 6º
pres cre ve que “quan do se re fe ri rem à

si tu a ção eco nô mi co-fis cal da par te as
in for ma ções da Re ce i ta Fe de ral se rão 
trans mi ti das di re ta men te ao Ju í zo de
Di re i to, de las não te rá co nhe ci men to o 
in te res sa do, no âm bi to ad mi nis tra ti vo
e, se des ti na das à ins tru ção de pro -
ces so, se rão jun ta das aos au tos, sob
se gre do de Jus ti ça”.

Em fa ce do ex pos to, dou pro vi -
men to ao re cur so.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
de ram pro vi men to ao re cur so.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Des. Lu iz Cé -
zar Me de i ros. Pe la dou ta Pro cu ra do -
ria-Ge ral de Jus ti ça, la vrou pa re cer o
Exmo. Dr. Ra u li no Ja có Brü ning.

Florianópolis, 11 de março de 2002.

Francisco Oliveira Filho,

Presidente, com voto;

Newton Trisotto,

Relator.

AGRA VO DE INSTRU MEN TO N. 2001.006570-3, DA CA PI TAL

Re la tor: Des. Luiz Cézar Medeiros

Man da do de se gu ran ça — Li mi nar — Ca bi men to do re cur so
— Obri ga ção de ma trí cu la de cri an ça em es ta be le ci men to mu ni ci pal 
pré-es co lar — Au sên cia de di re i to lí qui do e cer to — Re cur so pro vi do 
para cas sar a me di da li mi nar e ex tin guir o pro ces so.

1. Em res pe i to ao prin cí pio cons ti tu ci o nal da am pla de fe sa
com os me i os e re cur sos a ela ine ren tes, cabe agra vo de ins tru men to
con tra de ci são que con ce de ou de ne ga li mi nar em man da do de se gu -
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ran ça, até por que não há ve da ção ex pres sa nes te sen ti do na lei es pe ci -
al.

2. A dis po ni bi li za ção de va gas em es ta be le ci men to pré-es co -
lar é meta pro gra má ti ca que o Po der Pú bli co tem o de ver de im ple -
men tar na me di da de suas pos si bi li da des.

3. No âm bi to do mu ni cí pio, o di re i to pú bli co sub je ti vo pre co -
ni za do no § 1º do art. 208 da Lex Ma ter, con sis ten te no “po der da
von ta de hu ma na que, pro te gi do e re co nhe ci do pela or dem ju rí di ca,
tem por ob je ti vo um bem ou um in te res se” (Ge or ge Jel li nek, apud
José Cre tel la Jú ni or. Co men tá ri os à Cons ti tu i ção de 1988. Rio de
Ja ne i ro: Fo ren se, 1993, vol. 8. pág. 4.414), so men te pode ser in vo -
ca do em re la ção ao en si no fun da men tal. 

4. Ao Po der Ju di ciá rio fa le ce com pe tên cia para in ter fe rir na

po lí ti ca edu ca ci o nal im ple men ta da pelo Po der Exe cu ti vo, quan do

esta é de ri va da de nor ma pro gra má ti ca e não im pe ra ti va.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo de Instrumento n. 
2001.006570-3, da comarca da Cap i -
tal, em que é agravante o município de
Florianópolis e agravado o Ministério
Público do Estado de Santa Catarina:

ACORDAM, em Sex ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, dar pro vi -
men to ao re cur so e ex tin guir o pro ces -
so.

Cus tas le ga is. 

I — Re la tó rio

Tra ta-se de agra vo de ins tru -
men to com pe di do de efe i to sus pen si -
vo, in ter pos to pe lo mu ni cí pio de Flo -
ri a nó po lis, pre ten den do a re for ma do
des pa cho de fls. 35/36, exa ra do nos
au tos do Man da do de Se gu ran ça n.
023.01.024923-3, im pe tra do pe lo Mi -
nis té rio Pú bli co do Esta do de San ta
Ca ta ri na con tra Tel ma Gu i lher mi na

Re zen de Ho es chel, Se cre tá ria Mu ni -
ci pal de Edu ca ção, pe lo qual o MM.
Ju iz de fe riu o pe di do de con ces são de 
li mi nar pa ra o fim de de ter mi nar que
a cri an ça Na tan Gon za ga fos se ma -
tri cu la da no en si no in fan til da Cre che 
Jo a qui na Ma ria Pe res.

Argu men ta o re cor ren te, em
pre li mi nar, a in com pe tên cia do ju í zo.
Afir ma que a com pe tên cia pa ra pro -
ces sar a ação man da men tal se ria do
Ju í zo da Va ra da Fa zen da Pú bli ca e
não da Va ra da Infân cia e Ju ven tu de.
Ale ga, tam bém, a ile gi ti mi da de pas si -
va, adu zin do que o man da do de se gu -
ran ça te ria si do di ri gi do à au to ri da de
que não pra ti cou o ato.

No mé ri to, sus ten ta a le ga li da -
de do ato ad mi nis tra ti vo em re cu sar a
ma trí cu la ao in fan te. De fen de que a
cre che já se en con tra com sua ca pa ci -
da de es go ta da, e que há lis ta de es -
pe ra por va gas. Cla mou pe la sus pen -
são da l i  mi nar con ce di da sob o
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jus ti fi ca do re ce io de da no ir re pa rá vel
ao sis te ma mu ni ci pal de en si no.

O pe di do de efe i to sus pen si vo
foi de ne ga do pe lo in ter lo cu tó rio de fls. 
46/48.

Em con tra mi nu ta, o dig no re -
pre sen tan te do Par quet es ta du al re -
ba teu os ar gu men tos do agra van te,
re je i tan do as pre li mi na res e, no mé -
ri to, de fen deu ser di re i to lí qui do e
cer to à ma trí cu la da cri an ça em es ta -
be le ci men to mu ni ci pal de edu ca ção
pré-es co lar.

A dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça, em pa re cer da la vra do Dr.
Jo bél Bra ga de Ara ú jo, ma ni fes tou-se
pe lo des pro vi men to do agra vo. 

II — Voto

1. Das pre li mi na res

1.1. Nos ter mos do inc. IV do
art. 148 do Esta tu to da Cri an ça e do
Ado les cen te, a Va ra da Infân cia e Ju -
ven tu de tem com pe tên cia pa ra co -
nhe cer das ações ci vis fun da das em
in te res ses in di vi du a is, di fu sos ou co -
le ti vos afe tos à cri an ça e ao ado les -
cen te. Des se mo do, o man da do de se -
gu ran ça im pe tra do em fa vor de me nor
com ape nas do is anos, com ob je to per -
fe i ta men te iden ti fi ca do com as ga ran -
ti as pre co ni za das na que le per ga mi -
nho, de ve tra mi tar na ci ta da va ra es -
pe ci a li za da.

Afas to, po is, a pro e mi al de in -
com pe tên cia do ju í zo.

1.2. Mes mo des ti no me re ce a
pre ju di ci al de ile gi ti mi da de pas si va da
Se cre tá ria Mu ni ci pal de Edu ca ção.

Mu i to em bo ra não se en con -
trem nos au tos as in for ma ções pres ta -
das pe la au to ri da de im pe tra da, cons -
ta ta-se pe las ra zões re cur sa is ter ela
en cam pa do o ato per pe tra do pe la di -

re to ra que in de fe riu o pe di do de
ma trí cu la do me nor. De ma is dis so, os
ar gu men tos ex pen di dos e os do cu -
men tos jun ta dos per mi tem a con clu -
são se gu ra de que a de ter mi na ção
acer ca do nú me ro de va gas e o in de -
fe ri men to de ma trí cu la dos ex ce den -
tes par ti ram da se cre tá ria no uso de
su as atri bu i ções le ga is. Tam bém, ine -
gá vel de ter a ci ta da au to ri da de com -
pe tên cia pa ra cor ri gir o ato tis na do de
ile ga li da de, se ne ces sá rio.

So bre o te ma en si na Hely Lo -
pes Me i rel les:

“Ato de au to ri da de é to da ma ni -
fes ta ção ou omis são do Po der Pú bli co 
ou de se us de le ga dos, no de sem pe -
nho de su as fun ções ou a pre tex to de
exer cê-las. Por au to ri da de en ten de-se 
a pes soa fí si ca in ves ti da de po der de
de ci são den tro da es fe ra de com pe -
tên cia que lhe é atri bu í da pe la nor ma
le gal.

(...)

“Pa ra fins de man da do de se -
gu ran ça, con tu do, con si de ram-se atos 
de au to ri da de não só os ema na dos
das au to ri da des pú bli cas pro pri a men -
te di tas co mo, tam bém, os pra ti ca dos
por ad mi nis tra do res ou re pre sen tan -
tes de au tar quia e de en ti da des pa ra -
es ta ta is e, ain da, os de pes so as na tu -
ra  is  ou ju  r í  d i  cas com fun ções
de le ga das, co mo são os con ces si o ná -
ri os de ser vi ços de uti li da de pú bli ca,
no que con cer ne a es sas fun ções (art. 
1º, §1º)” (Man da do de Se gu ran ça,
Ação Po pu lar, Ação Ci vil Pú bli ca,
Man da do de Injun ção, Ha be as Da ta,
Ação Di re ta de Incons ti tu ci o na li da de e 
Ação De cla ra tó ria de Cons ti tu ci o na li -
da de, 22ª ed., São Pa u lo: Ma lhe i ros,
2000, págs. 32/33).
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2. Está pa ci fi ca da na ju ris pru -
dên cia a vi a bi li da de da in ter po si ção
do agra vo de ins tru men to con tra de ci -
são que con ce de ou de ne ga li mi nar
em man da do de se gu ran ça.

Nes se sen ti do:

“Pro ces su al. Com pe tên cia.
Man da do de se gu ran ça con tra agen te 
do INSS. De fe ri men to de li mi nar.
Agra vo de ins tru men to. Admis si bi li da -
de. Incom pe tên cia ab so lu ta da Jus ti ça 
co mum es ta du al. Inte li gên cia do art.
109, VIII, CF.

“Em fa ce do no vo re gi me do
agra vo ins ti tu í do pe la Lei n. 9.139/95,
a mo der na ju ris pru dên cia, com apo io
na dou tri na pro ces su al, tem ad mi ti do
o re fe ri do re cur so con tra de ci são con -
ces si va ou de ne ga tó ria de li mi nar em
man da do de se gu ran ça” (Agra vo de
Instru men to n. 98.000474-8, La ges,
rel. Des. Pe dro Ma no el Abreu, j.
9/6/98).

“Agra vo — CPC, art. 557, pa -
rá gra fo úni co — Man da do de se gu -
ran ça — Li mi nar — Inter po si ção do
agra vo de ins tru men to — Re cur so
ad mis sí vel.

“É ad mis sí vel agra vo de ins tru -
men to con tra de ci são con ces si va ou
de ne ga tó ria da li mi nar em man da do
de se gu ran ça” (Agra vo de Instru men -
to n. 1996.002509-2, rel. Des. New ton 
Tri sot to, j. 6/8/97).

Lem bra, com mu i ta pro pri e da -
de, o emi nen te Mi nis tro Sál vio Fi gue i -
re do Te i xe i ra que “o man da do de se -
gu ran ça con tra ato ju di ci al, no sis te ma 
an te ri or à vi gên cia da Lei n. 9.139/95,
era ace i to, por cons tru ção dou tri ná ria
e ju ris pru den ci al, co mo me di da anô -
ma la de ca rá ter aca u te la tó rio, não se
pres tan do, en tre tan to, a subs ti tu ir o
re cur so ca bí vel” (ROMS n. 6.861-RJ).

Atu al men te, no en tan to, não
ma is per sis tem os mo ti vos au to ri za do -
res da im pe tra ção de no vo man da mus
pa ra ata car de ci sões con ces si vas ou
de ne ga tó ri as de me di da li mi nar, pos to 
que o agra vo de ins tru men to é ago ra o 
re mé dio pro ces su al pró prio e efi caz
pa ra es se fim.

Ver san do so bre a ma té ria, J. E. 
Car re i ra Alvim, na sua obra No vo
Agra vo, en si na: 

“Mas o gran de pro pó si to da re -
for ma — ad mi tin do a in ter po si ção do
agra vo di re ta men te no tri bu nal — foi
evi tar que, em fa ce da sua len ti dão
pro ce di men tal, o man da do de se gu -
ran ça con ti nu as se sen do ma ne ja do
pa ra co i bir da nos de di fí cil ou in cer ta
re pa ra ção, nas inú me ras hi pó te ses de 
de ci sões abu si vas ou te ra to ló gi cas,
que, por não en con tra rem efi caz pro -
te ção na lei, bus ca vam no man da mus
a sua cor re ção. Assim, mo di fi cou-se
subs tan ci al men te a es tru tu ra e a dis ci -
pli na pro ce di men tal do agra vo, cum -
prin do-se aí tal vez um dos prin ci pa is
ob je ti vos da re for ma: re por o man da -
do de se gu ran ça nos se us li mi tes na -
tu ra is”.

E acres cen ta:

“Com es se pro pó si to, ou tor -
gou-se ao re la tor o po der de, a re que -
ri men to do agra van te, em to dos os ca -
sos em que pos sa re sul tar le são gra ve 
e de di fí cil re pa ra ção, sen do re le van te 
a fun da men ta ção, sus pen der o cum -
pri men to da de ci são até o pro nun ci a -
men to de fi ni ti vo do tri bu nal (art. 558).
Esva zi a do fi ca as sim o man da do de
se gu ran ça, que co li ma va idên ti co ob -
je ti vo” (págs. 43/ 44).

Do Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça 
co lhe-se o se guin te pre ce den te:
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“Inad mis sí vel a uti li za ção de
man da do de se gu ran ça con tra de ci -
são con ces si va de li mi nar em ou tra
ação man da men tal. O re cur so pró prio 
é o agra vo de ins tru men to. Tra ta-se
de me di da anô ma la de ca rá ter aca u -
te la tó rio, ad mi tin do-se, ex cep ci o nal -
men te, o writ, quan do de mons tra da a
ile ga li da de do ato, da no ir re pa rá vel ou 
abu so de po der do ju iz” (ROMS n.
1.070, Min. Amé ri  co Luz, RSTJ
48/510).

E, ain da, do egré gio Tri bu nal
Re gi o nal Fe de ral da 4ª Re gião te mos:

“Man da do de se gu ran ça. Li mi -
nar. Re cur so. O re cur so do agra vo de
ins tru men to das de ci sões in ter lo cu tó -
ri as é com pa tí vel com a ín do le do
man da do de se gu ran ça, a par tir da Lei
n. 9.139, de 30/11/95 — Impe tra ção
con tra in de fe ri men to de li mi nar re je i ta -
do de pla no — Agra vo re gi men tal im -
pro vi do” (Agra vo Re gi men tal no Man -
da do de Se gu ran ça n. 96.04.27874-6,
Ju iz Volk mer de Cas ti lho, DJU de
23/10/96, pág. 80.817).

“Man da do de se gu ran ça. Ato
ju di ci al. Inde fe ri men to de li mi nar em
ou tro man da do de se gu ran ça. Des ca -
bi men to.

“1. A par tir da vi gên cia da Lei n. 
9.139, de 30/11/95, que deu no va
con fi gu ra ção ao agra vo de ins tru men -
to, não há ma is subs tân cia al gu ma no
ar gu men to de que es se re cur so é in -
com pa tí vel com a ín do le do man da do
de se gu ran ça. Pe lo con trá rio: é a via
re cur sal ma is afi na da com a ce le ri da -
de que se pre ten de im por à ação
cons ti tu ci o nal. Tra ta-se de re cur so
que pro pi cia o ma is pron to e com ple to 
re e xa me da de ci são re cor ri da. Inter -
pos to di re ta men te no tri bu nal, é ele
ime di a ta men te dis tri bu í do ao re la tor

que, sen do re le van tes os fun da men -
tos e an te ris co de ine fi cá cia, po de rá
de ter mi nar as pro vi dên ci as con sis ten -
tes na an te ci pa ção do fu tu ro e pro vá -
vel ju í zo de pro vi men to do re cur so,
não só pa ra o efe i to de sus pen der o
cum pri men to do ato agra va do, co mo
tam bém, sen do ele omis si vo ou in de fe -
ri tó rio, pa ra adi an tar a tu te la ne ga da.

“2. Assim, as de ci sões in ter lo cu -
tó ri as em man da do de se gu ran ça es -
tão su je i tas, atu al men te, a agra vo de
ins tru men to. Des se mo do, o aju i za -
men to de no vo man da do de se gu ran ça 
con tra di tas de ci sões, além de dis pen -
sá vel por des ne ces sá rio, é in ca bí vel,
nos ter mos do art 5º da Lei n. 1.533, de 
1951” (MS n. 1996.04.36426-0, PR, re -
la tor Ju iz Te o ri Albi no Za rasc ki).

3. No per ti nen te ao mé ri to, as -
sis te ra zão ao mu ni cí pio agra van te. O
ato ju di ci al, evi den cia-se, in ter fe riu di -
re ta men te no po der dis cri ci o ná rio da
Admi nis tra ção Pú bli ca de im ple men -
tar sua po lí ti ca edu ca ci o nal.

Con for me se co lhe dos au tos,
aten den do a cri té ri os ci en tí fi cos e
ajus tan do as li mi ta ções eco nô mi cas
à ne ces si da de de pro ver a de man da
de es tu dan tes em ida de pré-es co lar,
li mi tou em quin ze o nú me ro de alu -
nos por sa la de au la.

O es pa ço fí si co da cre che e o
pla ne ja men to edu ca ci o nal ela bo ra do 
pe lo mu ni cí pio pa ra a pré-es co la, de
um mo do ge ral, não com por ta o au -
men to do nú me ro de ma trí cu las. De
ou tro vér ti ce, exis te uma lis ta de es -
pe ra pa ra o Ma ter nal II com ex pec ta -
ti va de aten di men to, em obe diên cia
ao que pre ce i tua a Por ta ria 36/2000.
Foi exa ta men te com ba se nes se édi -
to que a Di re to ra da Cre che Jo a qui -
na Ma ria Pe res ne gou o aces so do
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me nor Na tan àque le edu can dá rio in -
fan til.

Impor tan te res sal tar que a
por ta ria em ques tão es ta be le ce cri -
té ri os ob je ti vos pa ra a se le ção dos
alu nos, in clu si ve pa ra o apro ve i ta -
men to dos ex ce den tes. Esses cri té -
ri os va lem pa ra to dos e pe lo cons -
tan te dos au tos ou tras cri an ças ti -
nham pre fe rên cia de ma trí cu la no
ca so de aber tu ra de va gas. Em ou -
tras pa la vras, a li mi nar con ce di da,
ao mes mo tem po em que be ne fi ci ou
o me nor, vi o lou o di re i to das cri an -
ças que es ta vam na fi la de es pe ra
com pre fe rên cia à va ga.

Após es ta be le cer as re gras a
se rem ob ser va das pa ra as ins cri -
ções e pre en chi men to das va gas
dos alu nos que já fre qüen tam aque la 
ins ti tu i ção de en si no, a Por ta ria n.
36/2000 es ta be le ce em seu art. 3º o
se guin te:

“Art. 3º — Fi cam es ta be le ci -
dos pa ra a ma trí cu la de alu nos no -
vos os cri té ri os aba i xo re la ci o na dos,
na res pec ti va or dem de pri o ri da de:

“a) clas si fi ca ção das cri an ças
ob ser van do-se a me nor ren da per
ca pi ta;

“b) cri an ças cu jos pa is/res -
pon sá ve is ou o úni co res pon sá vel
exer çam ati vi da de re mu ne ra da;

“c) cri an ças que um dos res pon -
sá ve is exer ça ati vi da de re mu ne ra da;

“d) cri an ças cu jos pa is/res -
pon sá ve is não exer çam ati vi da de re -
mu ne ra da.

“§1º. Pri o ri ta ri a men te se rão
clas si fi ca das as cri an ças que re si -
dam e/ou cu jos pa is tra ba lham pró xi -
mo à Uni da de de Edu ca ção Infan til,
no Mu ni cí pio de Flo ri a nó po lis.

(...)

“A ob ser vân cia des ses cri té ri os
e a se le ção dos can di da tos fi ca ao car -
go de uma co mis são mis ta for ma da
pe lo di re tor, três re pre sen tan tes dos
ser vi do res da uni da de e por três re pre -
sen tan tes da APP ou pa is/res pon sá -
ve is ou Con se lho da Esco la” (art. 5º).

Não há nos au tos qual quer ale -
ga ção no sen ti do de que os pres su -
pos tos pa ra a ad mis são de no vas cri an -
ças te nham si do des res pe i ta dos ou
de que o in fan te Na tan te nha si do
pre te ri do. Em prin cí pio, se ob ser va -
dos os re qui si tos ob je ti va men te es ta -
be le ci dos, ele não ocu pa va o pri me i -
ro lu gar na fi la de es pe ra e, pi or, sem
que exis tis se va ga, fi ca fra gi li za do o
in vo ca do di re i to lí qui do e cer to.

Afi nal, é de se per gun tar: por
que te ria ele di re i to ma is lí qui do do
que as ou tras cri an ças em igual si tu a -
ção ou até em con di ções que re cla ma -
ri am um aten di men to ma is pre men te?

Da ta ve nia, ao con trá rio do de -
du zi do na pe ça pór ti ca do man da do de
se gu ran ça, o aten di men to em cre ches
e pré-es co las às cri an ças de ze ro a se is
anos de ida de não se tra duz em obri -
ga ção com pul só ria dos mu ni cí pi os.
Tra ta-se ma is da dis ci pli na cons ti tu ci o -
nal de uma nor ma pro gra má ti ca que
tem de ser con cre ti za da em par ce ria
com a União e os Esta dos Fe de ra dos.
To das as es fe ras da Admi nis tra ção
Pú bli ca têm o de ver de im ple men tar
po lí ti cas vi san do à ple na edu ca ção das 
cri an ças e ado les cen tes. No en tan to, à 
fal ta de nor ma im pe ra ti va, e an te a re -
co nhe ci da im pos si bi li da de de se con -
cre ti zar ple na men te o de si de ra to cons -
ti tu ci o nal, in cum be aos go ver nan tes, e
não ao Po der Ju di ciá rio, tra çar me tas e 
es ta be le cer cri té ri os pa ra aten der a
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cres cen te de man da por en ti da des es -
co la res.

Não se de ve con fun dir a ca te -
go ria en si no fun da men tal, im pos to co -
mo ina fas tá vel obri ga ção pri o ri tá ria
dos mu ni cí pi os pe la Cons ti tu i ção da
Re pú bli ca (art. 208, inc. I, c/c o art.
211, § 2º), com a ga ran tia de aten di -

men to em cre che e pré-es co la às cri an -
ças de 0 a 6 anos de ida de (art. 208,
inc. IV). Ambas, nos ter mos do § 2º do 
art. 211 da Car ta Cons ti tu ci o nal de -
vem ser efe ti va das pri o ri ta ri a men te
pe los mu ni cí pi os. No en tan to, o en si -
no fun da men tal é im po si ção in tan gen -
ciá vel — tra ta-se de di re i to pú bli co
sub je ti vo e o seu não ofe re ci men to
pe la ad mi nis tra ção, ou sua ofer ta ir re -
gu lar, im por ta rá res pon sa bi li da de da
au to ri da de com pe ten te (art. 208, §§
1º e 2º, da CF). Já a dis po ni bi li za ção
de va gas em es ta be le ci men to pré-es -
co lar é me ta pro gra má ti ca que o Po -
der Pú bli co tem o de ver de im ple men -
tar na me di da de su as pos si bi li da des.

Evi den te que o fa to de ser uma
re gra pro gra má ti ca não isen ta a mu ni -
ci pa li da de de es ta be le cer as po lí ti cas
per ti nen tes. Res sal ta-se is so por que
os ad mi nis tra do res pú bli cos, re i te ra da 
e equi vo ca da men te, têm-se va li do
des sa jus ti fi ca ti va pa ra le vi a na men te
ig no rar os man da men tos cons ti tu ci o -
na is. Não é is so o que se de fen de. O
mu ni cí pio, re pi ta-se, tem o de ver de
ofe re cer às cri an ças de 0 a 6 anos va -
gas em es ta be le ci men tos pré-es co la -
res. Não, po rém, de for ma in te gral e
ime di a ta. Não se de ve des cu rar da re a -
li da de so ci al e eco nô mi ca em que es -
ta mos in se ri dos. Te mos cri an ças que
in fe liz men te não po dem fre qüen tar a
pré-es co la por fal ta de va gas no en si -
no pú bli co gra tu i to. De ou tra ban da,
te mos cri an ças que não dis põem se -

quer de um pe da ço de pão pa ra sa ci ar 
a fo me e pe re cem por is so, co mo tam -
bém pe re cem aque las que não en con -
tram um le i to de hos pi tal ou re cur sos
pa ra tra ta men to de sa ú de, no ma is
das ve zes, de fá cil so lu ção. Ante tal
qua dro, ca be ao ad mi nis tra dor pú bli -
co, va len do-se dos ru mos tra ça dos na 
Cons ti tu i ção da Re pú bli ca, e cal ca do
no po der dis cri ci o ná rio, es ta be le cer
as po lí ti cas so ci a is. 

Bem por is so, tal vez tra du zin do 
um pes si mis mo exa ge ra do, sus ten ta
o cons ti tu ci o na lis ta Pin to Fer re i ra que
“o aten di men to em cre che e pré-es co -
la às cri an ças de ze ro a se is anos de
ida de es tá dis ci pli na do por uma re gra
pro gra má ti ca, que di fi cil men te o go -
ver no po de rá cum prir” (Co men tá ri os à 
Cons ti tu i ção Fe de ral, São Pa u lo, Sa -
ra i va, 1995, pág. 128).

Em con clu são, no âm bi to do
mu ni cí pio, o di re i to pú bli co sub je ti vo
pre co ni za do no § 1º do art. 208 da Lex 
Ma ter, con sis ten te no “po der da von -
ta de hu ma na que, pro te gi do e re co -
nhe ci do pe la or dem ju rí di ca, tem por
ob je ti vo um bem ou um in te res se”
(Ge or ge Jel li nek, apud Jo sé Cre tel la
Jú ni or. Co men tá ri os à Cons ti tu i ção de 
1988. Rio de Ja ne i ro: Fo ren se, 1993,
vol. 8, pág. 4.414), so men te po de ser
in vo ca do em re la ção ao en si no fun da -
men tal. Aí, sim, te ría mos trans lú ci do o 
di re i to lí qui do e cer to.

So bre a exi gi bi li da de do di re i to
pú bli co sub je ti vo es cla re ce ain da o
mes tre Cre tel la Jr.:

“Ao po der de exi gir do ad mi nis -
tra do cor res pon de a obri ga ção ju rí di ca
‘de pa gar’ da Admi nis tra ção, obri ga ção 
que nem sem pre exis te, co mo é, por
exem plo, o ca so do po der dis cri ci o ná -
rio, ca u sa de ter mi nan te da res tri ção ou 
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de sa pa re ci men to do di re i to pú bli co
sub je ti vo. O ad mi nis tra do, nes te ca so,
po de ter in te res se, ja ma is di re i to. Agin -
do na es fe ra na da dis cri ci o na ri e da de, a 
Admi nis tra ção des vin cu la-se de qua is -
quer obri ga ções, de sa pa re cen do, des -
se mo do, a pos si bi li da de do di re i to pú -
bli co sub je ti vo, pe la ine xis tên cia da
obri ga ção ju rí di ca do su je i to pas si vo.
Por sua vez, ao po der de exi gir da
Admi nis tra ção, a qual tam bém po de
ser su je i to ati vo da re la ção ju rí di ca,
cor res pon de a obri ga ção ju rí di ca ‘de
pa gar’ do ad mi nis tra do” (Co men tá ri os
à Cons ti tu i ção Fe de ral, Rio de Ja ne i ro, 
Fo ren se, 1993, vol. VIII, pág. 4.415).

Co mo di to no iní cio, a Se cre tá -
ria de Edu ca ção do mu ni cí pio de Flo ri -
a nó po lis, na or ga ni za ção e pla ne ja -
men to edu ca ci o nal le va em con ta
cri té ri os ci en tí fi cos. Por ta is cri té ri os
— e is so não es ca pa à ob ser va ção
mes mo de le i gos no as sun to —, pe da -
go gi ca men te fa lan do, é de to do de sa -
con se lhá vel ex ce der o nú me ro má xi -
mo de alu nos, po is is so pre ju di ca
ini lu di vel men te to do o tra ba lho edu ca -
ti vo. De ma is dis so, a me di da ju di ci al
com ba ti da, ao be ne fi ci ar um me nor,
não con si de rou o pre ju í zo que po de ria
ad vir às de ma is cri an ças, bem as sim,
àque las já clas si fi ca das na lis ta de es -
pe ra e que vi ram es va ir-se seu di re i to
à even tu al va ga.

Des se mo do, os pro vi men tos
ju di ci a is que aten dem o in te res se in di -
vi du al das cri an ças be ne fi ci a das aca -
bam afe tan do o in te res se co le ti vo, na
me di da em que afe tam e in vi a bi li zam
o pla ne ja men to mu ni ci pal na área da
edu ca ção e co lo cam em ris co o pro -
gra ma di dá ti co pe da gó gi co em de sen -
vol vi men to. Em res pe i to ao prin cí pio
cons ti tu ci o nal da tri par ti ção dos po de -
res, ao Po der Ju di ciá rio fa le ce com pe -

tên cia pa ra in ter fe rir na po lí ti ca edu ca -
ci o nal im ple men ta da pe lo Po der Exe -
cu ti vo, quan do es ta é de ri va da de nor -
ma pro gra má ti ca e não im pe ra ti va.

Nes se sen ti do, ver san do so bre
ques tão si mi lar, com o afi na do bom
sen so e cul tu ra ju rí di ca que lhe são
pe cu li a res, pon ti fi cou o emi nen te Des. 
Alci des Agui ar:

“Ação ci vil pú bli ca — Li mi nar
con ce di da a fim de que o Esta do de
San ta Ca ta ri na, no pra zo as si na do no
des pa cho, apre sen te pro je to des ti na do
à im plan ta ção de me lho ri as em es co la
es ta du al, sob pe na de mul ta diá ria —
Di re i tos so ci a is pos ter ga dos (edu ca -
ção, se gu ran ça, la zer) — Art. 6º da
CF/88 — Inob ser vân cia do prin cí pio da
tri par ti ção dos po de res e de sua in de -
pen dên cia — Obras que im pli cam des -
pe sa — Indis pen sa bi li da de de pre vi são
or ça men tá ria — Invi a bi li da de ju rí di ca
do pe di do — Extin ção do pro ces so —
Arti gos 165 da CF/88, 120 da CE/89 e
267, VI, do CPC — Re cur so pro vi do.

“Ao Po der Ju di ciá rio fa le ce com -
pe tên cia pa ra im por ao Po der Exe cu ti vo 
a re a li za ção de obras, ain da que em
no me da re a li za ção de di re i tos so ci a is,
com in di fe ren te às nor mas de pre vi sões 
pro gra má ti cas e or ça men tá ri as em que
se as sen tam as re a li za ções afe tas à
Admi nis tra ção Pú bli ca.

“A ação ci vil pú bli ca com es se
de si de ra to re ve la-se in viá vel ju ri di ca -
men te” (Agra vo de Instru men to n.
8.444, de Xa xim).

 E no mes mo sen ti do:

“Ação ci vil pú bli ca. Des pa cho
sa ne a dor. Ação pro pos ta pe lo Mi nis -
té rio Pú bli co, ob je ti van do com pe lir o
Esta do à aqui si ção de me di ca men tos
e equi pa men to pa ra o ma nu se io de
dro gas tó xi cas, à con tra ta ção de pro -
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fis si o nal mé di co on co lo gis ta e ati va -
ção de ou tros le i tos na in ter na ção on -
co ló gi ca de hos pi tal. Impos si bi li da de
ju rí di ca do pe di do. Inte li gên cia do art.
11 e § 2º do Esta tu to da Cri an ça e do
Ado les cen te. Re cur so pro vi do.

“O ar ti go 11 e seu § 2º da Lei n.
8.069/90 con fi gu ram nor mas pro gra -
má ti cas, que va lem ape nas pe lo seu
te or re co men da tó rio ou ori en ta dor ao
des ti na tá rio. A nor ma pro gra má ti ca,
ao re ver so da nor ma de cu nho im pe -
ra ti vo, não se des ti na à plu ra li da de de
pes so as ou or ga nis mos. Ela pri ma por 
des ti nar-se de ma ne i ra ex clu si va à
sin gu la ri da de de pes so as ou or ga nis -
mos. Sen do des ti na tá rio do ar ti go 11
e seu § 2º da Lei n. 8.069/90 o Po der
Exe cu ti vo, não se ad mi te o Po der Ju di -
ciá rio co mo des ti na tá rio se cun dá rio, ap -
to, po is, na hi pó te se de omis são, pa ra o
exer cí cio de ati vi da de subs ti tu ti va. So -
men te no ca so de nor ma im pe ra ti va, a
omis são do Po der Exe cu ti vo po de re -
dun dar em ati vi da de subs ti tu ti va do Ju -
di ciá rio, se hou ver a de vi da pro vo ca ção.

“Impos si bi li da de ju rí di ca do pe -
di do re co nhe ci da. Extin ção do pro ces -
so sem jul ga men to do mé ri to” (Agra vo 
de Instru men to n. 9.890, da Ca pi tal,
rel. Des. Pe dro Ma no el Abreu).

“Ape la ção cí vel — Ação ci vil
pú bli ca — Esta tu to da Cri an ça e do
Ado les cen te — Sen ten ça obri gan do o 
mu ni cí pio a im plan tar, em de ter mi na -
do pra zo e sob co mi na ção de mul ta
diá ria, a mu ni ci pa li za ção dos pro gra -
mas pre vis tos nos arts. 88,V, 90, 101,
112 e 213 da Lei n. 8.069 (ECA) —
Impos si bi li da de de o Ju di ciá rio in ter fe -
rir em de ci sões ad mi nis tra ti vas —
Prin cí pio da tri par ti ção dos po de res — 
Re cur so des pro vi do” (Ap. Cív. n.

45.195, de Cu nha Po rã, rel. Des.So -
lon d´Eça Ne ves).

“Agra vo de ins tru men to. Ação
ci vil pú bli ca. Me di da ca u te lar com ob -
je ti vo de obri gar a ad mi nis tra ção pú -
bli ca a fa zer re for ma no pré dio e re e -
qui par a es co la pú bli ca. Impos si bi li da -
de ju rí di ca do pe di do. Extin ção da
ação. Não po de o jul ga dor de li be rar a
res pe i to de atos da ad mi nis tra ção pú -
bli ca, que re sul tam sem pre e ne ces -
sa ri a men te de exa me de con ve niên -
cia, opor tu ni da de e con te ú do dos atos 
de exer cí cio de ou tros po de res —
Exe cu ti vo e Le gis la ti vo — do Esta do.
Aliás, a Admi nis tra ção Pú bli ca só po -
de fa zer o que con te nha em se us re -
cur sos e há de fa zê-lo se gun do as
pre vi sões pro gra má ti cas e or ça men -
tá ri as, com a par ti ci pa ção do Po der
Le gis la ti vo, não po den do ser atro pe la -
das. Ade ma is, não se po de ol vi dar
que as obras, ser vi ços, com pras e ali e -
na ções se rão con tra ta das me di an te
pro ces sos de li ci ta ção pú bli ca (CF,
art. 37, XXI)” (AI n. 8.445, de Xa xim,
rel. Des.João Mar tins).

“‘Não po dem o Ju iz tan to quan to
o pró prio Tri bu nal avo car pa ra si po de -
res que não têm, co mo, por exem plo, a
de li be ra ção de atos de ad mi nis tra ção,
que re sul tam sem pre ma is ne ces sa ri a -
men te do exa me de con ve niên cia e opor -
tu ni da de, que são de com pe tên cia e atri -
bu i ção  ex clu si vas do Po der Exe cu ti vo’
(Agra vo de Instru men to n. 8.443, rel. Des. 
Ru bem Cór do va)” (Ap. Cív. n. 43.928,
de Xa xim, rel. Des.Tor res Mar ques).

E do cor po des se úl ti mo ar res to
des ta ca-se:

Dis põe o art. 2º da Car ta Mag na
que “são po de res da União, in de pen -
den tes e har mô ni cos en tre si, o Le gis la -
ti vo, o Exe cu ti vo e o Ju di ciá rio”.
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Co lhe mos dos en si na men tos de
Jo sé Afon so da Sil va, in Cur so de Di re i -
to Cons ti tu ci o nal Po si ti vo, 7ª ed., re vis -
ta e am pli a da de acor do com a No va
Cons ti tu i ção, ed., RT, pág. 97.

“A in de pen dên cia dos po de res
sig ni fi ca (...) b) que, no exer cí cio das
atri bu i ções que lhe se jam pró pri as,
não pre ci sam os ti tu la res con sul tar os
ou tros, nem ne ces si tam de sua au to ri za -
ção”.

In ca su de ve pre va le cer a ex tin -
ção do pro ces so an te a im pos si bi li da de
ju rí di ca do pe di do, que não en con tra
ad mis si bi li da de no or de na men to ju rí di -
co ou me lhor na le gis la ção em vi gor.

É o en ten di men to des ta 2ª Câ -
ma ra Ci vil, ex tra í do do acór dão da la -
vra do Emi nen te De sem bar ga dor Ru -
bem Cór do va, in ver bis: “...em fa ce da 
im pos si bi li da de de subs ti tu i ção pe lo
Po der Ju di ciá rio de tal ato ad mi nis tra -
ti vo da ex clu si va com pe tên cia e atri -
bu i ção pe cu li ar dos Po de res Exe cu ti -
vo e Le gis la ti vo do Esta do, em fa ce
das nor mas cons ti tu ci o na is vi gen tes,
po is, não po dem o Ju iz tan to quan to o
pró prio Tri bu nal avo car pa ra si po de -
res que não têm, co mo, por exem plo,
a de li be ra ção de atos de ad mi nis tra -
ção, que re sul tam sem pre e ne ces sa -
ri a men te de exa me de con ve niên cia e 
opor tu ni da de, que são da com pe tên -
cia e atri bu i ção ex clu si vas do Po der
Exe cu ti vo; sob pe na de afron ta ao
prin cí pio ju rí di co-cons ti tu ci o nal que
pres cre ve que os po de res, o Le gis la ti -
vo, o Exe cu ti vo e o Ju di ciá rio são in -
de pen den tes e har mô ni cos en tre si; e
que há de ser ob ser va do e cum pri do
por to dos que exer çam a au to ri da de
do Esta do, em qual quer de se us po -
de res; mes mo por que a pre ten são em 
te la não en con tra res pal do le gal na le -

gis la ção es pe cí fi ca das ações ci vis
pú bli cas; ra zões pe las qua is, an te a
im pos si bi li da de ju rí di ca do pe di do, im -
pu nha-se a de cre ta ção não da li mi nar, 
tão-só da ca rên cia de ação, com fun -
da men to no art. 267, VI, do CPC; dan -
do-se, as sim, des se mo do, pro vi men -
to ao re cur so pa ra de cre tar a ca rên cia
de ação, por im pos si bi li da de ju rí di ca
do pe di do" (AI n. 8.443).

E ma is adi an te, trans cre ven do
par te de um jul ga do do Tri bu nal de
Jus ti ça do Esta do de São Pa u lo, con -
sig nou o emi nen te Re la tor:

“Prin cí pio as sen te em po lí ti ca,
pro je tan do-se pa ra a or dem ju rí di -
co-cons ti tu ci o nal da ma i o ria dos pa í -
ses de mo crá ti cos, en tre eles a de nos -
so Pa ís, a in de pen dên cia e har mo nia
dos Po de res é pe dra ba si lar da pró -
pria or dem so ci al, e so bre tal man da -
men to po lí ti co e cons ti tu ci o nal hão de
des ve lar-se to dos os que cons ti tu am o
te ci do da Na ção, mu i to es pe ci al men te
os que exer çam a au to ri da de do Esta -
do, em qua is quer de se us Po de res.

A bá si ca re gra da in de pen dên cia 
e har mo nia en tre os Po de res, pre sen te -
men te in ser ta no art. 2º de nos sa CF,
tem si do ob je to, pre ci sa men te em vir tu -
de de sua mag ni tu de po lí ti co-ju rí di ca,
de fre qüen tes es tu dos e apre ci a ções,
in clu si ve em de ci sões ju di ci a is, e as sim
é exa us ti va men te co nhe ci da.

Fi cam pa ra o ca so sub exa mi ne
as con si de ra ções se guin tes, que têm o
mé ri to de con for ma rem-se, sem dú vi da, 
com o en ten di men to am pla men te pre -
va len te en tre os dou tos quan do es tu -
dam os atri bu tos das Admi nis tra ções
Pú bli cas, ele va das ao po der pe lo ple -
bis ci to do po vo, e daí so bre a apre ci a -
ção que lhes ca be, e não aos tri bu na is,
da con ve niên cia, opor tu ni da de e con -
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te ú do dos atos de exer cí cio de tal po -
der, den tro do cam po pró prio.

Com o ad ven to, de ve ras me mo -
rá vel, da Ação Ci vil Pú bli ca, ain da no vi -
da de em nos so or de na men to ju rí di co,
de lar gos e ex ce len tes al can ces, ve ri fi -
ca-se, to da via, por ve zes — e o ca so
pre sen te é per fe i to exem plo dis so, que
se con fun dem os que pro vo cam sua
apli ca ção, le van do a in dé bi tas in tro mis -
sões em te mas ab so lu ta men te re ser va -
dos à Admi nis tra ção Pú bli ca”.

Pe lo ex pos to, e em re for ço aos
ar gu men tos já de cli na dos, va le su bli -
nhar que ao Po der Ju di ciá rio ca be
apre ci ar a le ga li da de e mes mo a subs -
tân cia dos atos ad mi nis tra ti vos quan do
es tes se mos trem em des con for mi da de 
com a lei, em es pe ci al, com os pres su -
pos tos co gen tes de li ne a dos no art. 37
da Cons ti tu i ção Fe de ral. No en tan to, a
con ve niên cia e a opor tu ni da de, quan do 
atre la dos ao po der dis cri ci o ná rio ine -
ren te à Admi nis tra ção, são cri té ri os que 
es ca pam ao cri vo do pro ces so ju ris di -
ci o nal. Ca be à pró pria so ci e da de ava -
liá-los e dar a res pos ta de vi da por me io
do pro ces so de mo crá ti co do vo to. Nou -
tros ter mos, nes sas cir cuns tân ci as,
quem jul ga o acer to da es co lha do ad -
mi nis tra dor é o po vo que é, em úl ti ma
aná li se, o ver da de i ro des ti na tá rio das
ações go ver na men ta is.

4. O ca so, en tão, não se ria de
con ces são de li mi nar, mas sim de ex -
tin ção do fe i to por ca rên cia de ação
an te a ma ni fes ta im pos si bi li da de ju rí -
di ca do pe di do. “Por pos si bi li da de ju -

rí di ca do pe di do en ten de-se a ad mis -
si bi li da de da pre ten são pe ran te o
or de na men to ju rí di co, ou se ja, pre vi -
são ou au sên cia de ve da ção, no di re i -
to vi gen te, do que se pos tu la na ca u -
sa” (STJ — RT 652/183).

A pre ten são do Mi nis té rio Pú bli -
co, por ma is sé ri as e bem in ten ci o na -
das que se jam su as ações em prol da
efe ti va ção das po lí ti cas pre co ni za das
na Cons ti tu i ção Fe de ral e no Esta tu to
da Cri an ça e do Ado les cen te, mos -
tra-se inad mis sí vel an te o or de na men to 
ju rí di co vi gen te.

5. Ante o ex pos to, dou pro vi men -
to ao re cur so pa ra cas sar a me di da li mi -
nar, e de ofí cio de cre to a ex tin ção do
pro ces so pe la im pos si bi li da de ju rí di ca
do pe di do.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
por vo ta ção unâ ni me, cas sa ram a li -
mi nar e ex tin gui ram o pro ces so por
fal ta de pres su pos to pro ces su al.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Tor -
res Mar ques. Pe la dou ta Pro cu ra do -
ria-Ge ral de Jus ti ça, la vrou pa re cer o
Exmo. Sr. Dr. Jo bél Bra ga de Ara ú jo.

Florianópolis, 9 de agosto de 2001.

Francisco Oliveira Filho,

Presidente, com voto;

Luiz Cézar Medeiros,

Relator.
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2001.008518-6, DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

Re la tor: Des. Cesar Abreu

Agra vo de ins tru men to. Insti tu i ção ban cá ria. Auto-aten di -
men to in for ma ti za do. Ne ga ti va de aten di men to pes so al. Ile ga li da de. 
Ser vi ço op ci o nal. CDC e Re so lu ção n. 2.878/01 do Ba cen. Re cur so
im pro vi do.

Não é lí ci to ao ban co agra van te trans for mar em al ter na ti va
de uso obri ga tó rio o auto-aten di men to ele trô ni co que sem pre foi e
con ti nua sen do op ci o nal, e cujo ob je ti vo é aten der de ma ne i ra di fe -
ren ci a da o cli en te que de se je ope ra ci o na li zar os ser vi ços com mais
ra pi dez e agi li da de.

Aliás, qual quer ati tu de da ins ti tu i ção fi nan ce i ra que cer ce ie
essa fa cul ta ti vi da de vi o la o ar ti go 15 da Re so lu ção n. 2.878/01 do
Ba cen.

Além dis so, ao dar-se gua ri da à pre ten são do ban co agra van -

te, de modo a obri gar os cli en tes agra va dos a se uti li za rem do novo

sis te ma im ple men ta do (BB Offi ce Ban king), es tar-se-ia ad mi tin do a

pos si bi li da de de se im por ao con su mi dor, con tra sua pró pria von ta -

de, a uti li za ção de ser vi ço não so li ci ta do. A de ci são, evi den te men te,

afron ta ria a le gis la ção de de fe sa do con su mi dor.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo de Instrumento n. 
2001.008518-6,  da comarca de
Balneário Camboriú, em que é
agravante o Banco do Brasil S.A.,
sendo agravados Ad Lugue Imóveis
Ltda. e outros:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar-se
pro vi men to ao re cur so in ter pos to.

Cus tas na for ma da lei.

I – Re la tó rio

O Ban co do Bra sil S.A. in ter pôs 
agra vo de ins tru men to con tra de ci são
que, nos au tos da ação ca u te lar ino -
mi na da con tra si pro pos ta por Ad Lu -
gue Imó ve is Ltda. e ou tros, de ter mi -

nou que for ne ces se aos agra va dos ta -

lões de che ques pe lo pra zo ra zoá vel

de adap ta ção ao no vo sis te ma de

aten di men to im ple men ta do pe lo ban -

co e, in clu si ve, até que os cli en tes op -

tem por ou tro es ta be le ci men to ban cá -

rio. Argu men tou que tal de ci são

al te rou as cláu su las do con tra to de

con ta cor ren te, obri gan do-o a man -

tê-lo mes mo que pre ten des se res cin -

di-lo, e que os agra va dos dis põem de

ou tros me i os pa ra se uti li za rem dos

ser vi ços ban cá ri os, em es pe ci al do

no vo sis te ma de au to-aten di men to –

BB Offi ce Ban king –, cri a do pa ra co -

mo di da de dos cli en tes, e que per mi te

a ope ra ci o na li za ção da ma i o ria dos

ser vi ços pres ta dos pe lo agra van te.
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Acres cen tou que re me teu mis si -
vas aos cli en tes in for man do a im ple -
men ta ção do no vo sis te ma, e co lo -
cou-se à dis po si ção pa ra as ses so rá-los, 
re que ren do, por fim, a con ces são de
efe i to sus pen si vo ao re cur so.

Ne ga do o efe i to sus pen si vo
ple i te a do, foi ofer ta da con tra mi nu ta,
na qual Ad Lu gue Imó ve is Ltda. afir -
mou atu ar no ra mo de imó ve is e ad mi -
nis tra ção de con do mí ni os, pos su in do
con ta no ban co agra van te, por in ter -
mé dio do qual sem pre fo ram fe i tas as
co bran ças das ta xas con do mi ni a is,
sen do que to dos os va lo res ar re ca da -
dos são de po si ta dos nas res pec ti vas
con tas e por ela ad mi nis tra dos.

Acres cen tou que o ban co sem -
pre for ne ceu os ta lões de che ques ne -
ces sá ri os, e dis pu nha de ma lo tes pa -
ra aten der a gran de quan ti da de de
pa ga men tos e re ce bi men tos men sa is. 
Re cla mou que o aces so ao BB Offi ce
Ban king é de mo ra do, e o fa to de ser
ad mi nis tra do ra de ma is de 40 con do -
mí ni os tor na pro ble má ti co efe tu ar as
ope ra ções, e além dis so ne ces si ta ria
de pro cu ra ção dos sín di cos pa ra po -
der mo vi men tar as con tas, por se nhas 
e car tões mag né ti cos, co i sa que con ta 
ju rí di ca não pos sui.

Re que reu, por fim, se ja jul ga do 
im pro ce den te o pre sen te re cur so.

II — Voto

O ban co agra van te pre ten de a
re for ma da de ci são mo no crá ti ca que,
nos au tos de ação ca u te lar ino mi na da 
in ten ta da pe la agra va da, de ter mi -
nou-lhe que for ne ces se, por me io de
aten di men to pes so al, ta lões de che -
ques ao agra va do, sob o ar gu men to
de que im ple men tou ser vi ço de au -
to-aten di men to por me io do qual po -

dem os cli en tes ter aces so à ma i o ria
dos ser vi ços ban cá ri os pres ta dos.

Tra ta-se de ma té ria que en vol -
ve fa to re la ti va men te no vo, tal vez ain -
da não en fren ta do pe los Tri bu na is pá -
tri os.

É per fe i ta men te vi sí vel a ex -
pan são dos sis te mas de in for ma ti za -
ção nos se to res de tra ba lho em ge ral.
Não se de se ja aqui ne gar o ób vio ou
jul gar-se a im pres cin di bi li da de ou não
dos re cur sos mo der nos.

As ins ti tu i ções ban cá ri as, umas 
com ma i or ape go que ou tras, tam bém
vêm pa u la ti na men te ade rin do à uti li -
za ção das má qui nas, co mu men te
cha ma das de ca i xas ele trô ni cos, e
com is so subs ti tu in do o tra di ci o nal
aten di men to pes so al pe lo sis te ma au -
to ma ti za do de au to-aten di men to.

Ao se ques ti o nar so bre o mo ti -
vo da ade são a ta is mu dan ças cer ta -
men te a res pos ta pri me i ra se rá no
sen ti do de que se es tá ob je ti van do fa -
vo re cer o cli en te, ofe re cen do-lhe co -
mo di da de, ra pi dez e fa ci li da de no
aten di men to, evi tan do, prin ci pal men -
te, sua su je i ção às cos tu me i ras fi las
ban cá ri as.

Ora, sa be-se que não se vi sa
ape nas à co mo di da de dos cli en tes. A
fa ci li ta ção do tra ba lho e o bem-es tar
dos fun ci o ná ri os, bem co mo os in te -
res ses do es ta be le ci men to ban cá rio,
se não ul tra pas sam, pe lo me nos es -
tão no mes mo pa ta mar de in te res ses. 

Essa as ser ti va po de ser con fir -
ma da, in ca su, pe lo pró prio ban co
agra van te que as sim apon ta: “além do 
pro pó si to do agra van te em aten der os
se us cli en tes e usuá ri os, es tá obri ga -
do a aten der os usuá ri os no tem po de
es pe ra na fi la no má xi mo de até quin -
ze mi nu tos, con for me pre vê a Lei Mu -
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ni ci pal n. 2002/2000, sob pe na de ar -
car com mul tas de va lo res ele va dís si -
mos, e, em ca so de re in ci dên cia, ter
cas sa do o al va rá de fun ci o na men to
da agên cia” (fl. 7).

Re pi ta-se: não se es tá ten tan -
do des me re cer a im ple men ta ção dos
sis te mas in for ma ti za dos de ser vi ços
nas re des ban cá ri as, des de que pos -
tos à dis po si ção da que les que de se ja -
rem de les fa zer uso.

Ve ja-se que ao se dar gua ri da à 
pre ten são do ban co agra van te, de
mo do a obri gar os cli en tes agra va dos
a se uti li za rem do no vo sis te ma (BB
Offi ce Ban king), es tar-se-ia ad mi tin do
a pos si bi li da de de se im por ao con su -
mi dor, con tra sua pró pria von ta de, a
uti li za ção de ser vi ço não so li ci ta do. A
de ci são, evi den te men te, afron ta ria a
le gis la ção de de fe sa do con su mi dor.

Con vém res sal tar, por opor tu -
no, que a ati vi da de ban cá ria é, por ex -
pres sa dis po si ção le gal (ar ti go 3º, § 2º), 
re gi da pe las nor mas do Có di go de
De fe sa do Con su mi dor.

Nes se sen ti do po si ci o na-se a
ju ris pru dên cia:

“Por der ra de i ro, res sal te-se
que ne nhu ma ra zão as sis te ao ban co
re cor ri do ao afir mar que as ope ra ções 
ban cá ri as re a li za das com o pú bli co
em ge ral não se su bor di na às nor mas
do Có di go de De fe sa do Con su mi dor.
Se gun do a ju ris pru dên cia, tra ta-se de
ati vi da de que se in se re den tre as inú -
me ras re la ções de con su mo re gu la -
das pe lo re fe ri do di plo ma le gal” (REsp 
n. 170.281/SC, rel. Min. Bar ros Mon -
te i ro, DJU de 21/9/98).

“‘Os ban cos, co mo pres ta do res 
de ser vi ços es pe ci al men te con tem -
pla dos no ar ti go 3º, pa rá gra fo se gun -
do, es tão sub me ti dos às dis po si ções

do Có di go de De fe sa do Con su mi dor’
(STJ)” (AI n. 98.017996-3, de Mon daí,
rel. Des. Eder Graf).

Assim, não é lí ci to ao ban co
agra van te trans for mar em al ter na ti va
de uso obri ga tó rio o au to-aten di men to 
ele trô ni co que sem pre foi e con ti nua
sen do op ci o nal e cu jo ob je ti vo é aten -
der de ma ne i ra di fe ren ci a da o cli en te
que de se je ope ra ci o na li zar os ser vi -
ços com ma is ra pi dez e agi li da de.

Aliás, qual quer ati tu de da ins ti -
tu i ção fi nan ce i ra que ve nha a cer ce ar
es sa fa cul ta ti vi da de afron ta nor ma ex -
pres sa do Ban co Cen tral.

Nos ter mos do ar ti go 15 da Re -
so lu ção n. 2.878, de 26 de ju lho de
2001, do Ba cen:

“Às ins ti tu i ções re fe ri das no
art. 1º é ve da do ne gar ou res trin gir,
aos cli en tes e ao pú bli co usuá rio,
aten di men to pe los me i os con ven ci o -
na is, in clu si ve gui chês de ca i xa, mes -
mo na hi pó te se de aten di men to al ter -
na ti vo ou ele trô ni co”.

Tam bém não pro ce de o ar gu -
men to do agra van te de que a de ci são
con ces si va da li mi nar cer ce ia seu di re i -
to de res cin dir o con tra to, eis que de ter -
mi na o for ne ci men to de che ques até
que os agra va dos op tem por ou tro ban -
co ou se adap tem à no va sis te má ti ca.

A le i tu ra ma is acu ra da da de ci -
são per mi te con clu ir que a de ter mi na -
ção ju di ci al de ve vi ger en quan to exis -
ten tes as con tas cor ren tes e, in clu si ve,
com sal dos po si ti vos.

Assim es tá re di gi da: “con ce do a
li mi nar, no sen ti do de que o ban co re -
que ri do, des de que exis ten tes as con -
tas cor ren tes e com sal dos po si ti vos
(...)” (gri fei). Ou se ja, a de ci são não
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des cu rou da hi pó te se de even tu al res ci -
são do con tra to à von ta de das par tes. 

Por tan to, de ve a de ci são mo no -
crá ti ca ser man ti da. 

III – De ci são

Ante o ex pos to, à una ni mi da de, 
ne ga-se pro vi men to ao re cur so. 

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Tor -
res Mar ques.

Florianópolis, 12 de março de 2002.

Cláudio Barreto Dutra,

Presidente, com voto;

Cesar Abreu,

Relator.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2001.023258-8, DE TIJUCAS

Relatora: Desa. Maria do Rocio Luz Santa Ritta

Agra vo de ins tru men to. Impug na ção ao va lor da ca u sa. Insol -
vên cia ci vil. De man da in ten ta da por cre dor. 

Se a in sol vên cia é re que ri da por cre dor, o va lor da ca u sa de -

ve rá cor res pon der ao do res pec ti vo cré di to.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo de Instrumento n. 
2001.023258-8,  da comarca de
Tijucas, em que é agravante Sandro
Carlos da Silva, sendo agravado Fran -
cisco Carlos Silvestre:

ACORDAM, em Qu ar ta Câ ma ra
Ci vil, à una ni mi da de, dar pro vi men to
par ci al ao re cur so.

Cus tas de lei.

I – Re la tó rio

San dro Car los da Sil va in ter -
pôs agra vo de ins tru men to con tra a
de ci são que, na ação de cla ra tó ria de
in sol vên cia mo vi da por Fran cis co
Car los Sil ves tre, jul gou im pro ce den te 
o in ci den te de im pug na ção ao va lor
da ca u sa.

Sus ten ta que o de ci sum não es -
tá de acor do com a ju ris pru dên cia ma jo -
ri tá ria e que o va lor da ca u sa de ve cor -
res pon der ao be ne fí cio eco nô mi co
per se gui do pe lo au tor da ação, in ca su,
na or dem de R$ 165.497,77, e não os
R$ 500,00 es ti ma dos. 

De ne ga do o efe i to sus pen si -
vo al me ja do, o agra va do ofer tou
con trami nu ta ar güin do, pre li mi nar -
men te, que a im pug na ção ao va lor da
ca u sa foi pro to co la da ex tem po ra ne a -
men te, e no mé ri to pug nou pe la ma nu -
ten ção do de ci sum a quo.

II — Voto

Dá-se pro vi men to par ci al ao re -
cur so.

A ale ga ção de in tem pes ti vi da -
de do in ci den te de im pug na ção ao va -
lor da ca u sa não res ta de mons tra da
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nos au tos. Se quer fo ram jun ta das as
pe ças cor res pon den tes ao ato ci ta tó -
rio da ação de cla ra tó ria de in sol vên -
cia, ou có pia da pe ti ção de im pug na -
ção e res pec ti vo pro to co lo. Infor ma -
ções do SAJ, me ro sis te ma de con sul -
tas, não se pres tam a tal de si de ra to.

Afas ta-se, po is,  a pre li mi nar
sus ci ta da pe lo agra va do.

No to can te ao va lor da ca u sa
na ação de in sol vên cia ci vil, há que se 
fa zer dis tin ção pa ra as hi pó te ses de
au to-in sol vên cia e in sol vên cia re que -
ri da pe lo cre dor.

No pri me i ro ca so aque le de ve
cor res pon der ao va lor do pa tri mô nio
pos to à dis po si ção dos cre do res.

Le ci o na Hum ber to The o do ro
Jú ni or que “a es ti ma ti va do va lor da
ca u sa de ve rá ser fe i ta com ba se no
pa tri mô nio pos to à dis po si ção dos
cre do res e não do mon tan te das dí vi -
das” (in Insol vên cia Ci vil, Fo ren se,
1980, págs. 202/203).

Nes se sen ti do a ju ris pru dên cia:

“A es ti ma ti va do va lor da ca u sa
de ve rá ser fe i ta com ba se no pa tri mô -
nio pos to à dis po si ção dos cre do res e
não do mon tan te das dí vi das” (RJTJRS 
112/285).

“Nos ca sos de in sol vên cia ci vil,
o va lor da ca u sa é o va lor dos bens
pos tos à dis po si ção dos cre do res, e
não o va lor do pas si vo” (RT 608/214).

Ao tra tar do pro ce di men to de
in sol vên cia re que ri do pe lo cre dor,
The o do ro Jr. des ta ca:

“O pro ve i to pa tri mo ni al vi sa do
pe lo au tor é, por tan to, o va lor de seu
cré di to. E es se, igual men te, de ve rá
ser o va lor da ca u sa, a cons tar da pe -
ti ção ini ci al” (ob. cit., pág. 173).

Na mes ma sen da a li ção de
Ara ken de Assis:

“Expli ci ta ção do va lor da ca u sa. 
De ri gor ob ser var o art. 282, V, na de -
man da exe cu tó ria mo vi da con tra o in -
sol ven te, ex pli ci tan do o va lor da ca u -
sa. Ele equi va le rá ao cré di to. Nes ta
fa se tão in ci pi en te, o va lor glo bal do
con cur so per ma ne ce in de fi ni do” (in
Ma nu al do Pro ces so de Exe cu ção,
RT, 4ª ed., pág. 826).

João Ro ber to Pa ri zat to, no par -
ti cu lar, acom pa nha:

“Se se tra tar de in sol vên cia re -
que ri da por al gum cre dor, o va lor da
ca u sa se rá o do cré di to des se” (in Va -
lor da Ca u sa, Ed. Pa ri zat to, 2ª ed.,
pág. 151).

Obser vo, fi nal men te, que o jul -
ga do in vo ca do pe lo To ga do a quo –
RJTJSP 91/927 — cu i da de ca so es -
pe cí fi co do Esta do de São Pa u lo.

Con fi ra-se:

“Va lor da ca u sa — Impug na ção 
— De cla ra ção de in sol vên cia — Cré -
di to qui ro gra fá rio — Va lor ines ti má vel
e não o do cré di to — Dec. Est. n.
16.685, de 1981, no ta 5ª, Ta be la I —
Agra vo pro vi do”.

Do cor po do acór dão ex trai-se:

“Su ce de que a li ção do ma gis -
tra do e pro fes sor mi ne i ro não se apli -
ca, nes se ca so, ao Esta do de São Pa u -
lo, uma vez que, aqui, há le gis la ção
pró pria, lem bra da, aliás pe lo agv te.
Con so an te a no ta 5ª à Ta be la I do
Dec. Est. n. 16.685, de 26/2/81, vi gen -
te à épo ca, ‘em qual quer pro ces so em 
que se ins ta u re con cur so de cre do -
res’, o va lor mí ni mo das cus tas ‘se rá
igual ao das ca u sas de va lor ines ti má -
vel’, com a com ple men ta ção do pre ço, 
se for o ca so”.
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Assim, im põe-se o pro vi men to
par ci al do re cur so pa ra fi xar-se o va lor 
da ca u sa em R$ 137.914,81, cor res -
pon den te ao va lor do cré di to re cla ma -
do, de ven do o au tor da ação de cla ra -
tó ria de in sol vên cia re co lher as cus tas 
res pec ti vas.

III — De ci são

Di an te do ex pos to, a Câ ma ra, à 
una ni mi da de, dá pro vi men to par ci al
ao re cur so.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Cer -
ca to Pa di lha.

Florianópolis, 28 de fevereiro de 2002.

Trindade dos Santos,

Presidente, com voto;

Maria do Rocio Luz Santa Ritta,

Relatora.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2001.025420-4, DE BARRA VELHA

Relatora: Desa. Maria do Rocio Luz Santa Ritta

Agra vo de ins tru men to — Embar gos de ter ce i ro – Bem pe nho -

ra do após re co nhe ci da a ocor rên cia de fra u de à exe cu ção em sua ali e -

na ção — Pos se não com pro va da su ma ri a men te pelo em bar gan te —

Li mi nar in de fe ri da – Re cur so des pro vi do.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo de Instrumento n. 
2001.025420-4, da comarca de Barra
Velha, em que figura como agravante
Osni Vicentini, sendo agravada Do -
lores Pedro Corrêa:

ACORDAM os se nho res de sem -
bar ga do res in te gran tes da Qu ar ta Câ -
ma ra Ci vil, sem voto dis cre pan te, ne gar 
pro vi men to ao re cur so in ter pos to.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Na co mar ca de Bar ra Ve lha,
Osni Vi cen ti ni opôs em bar gos de ter -
ce i ro com pe di do de li mi nar con tra
Do lo res Pe dro Cor rêa, ob je ti van do a
li be ra ção da res tri ção ju di ci al que gra -
va a ca mi nho ne te Che vro let Sil ve ra -
do, de sua pro pri e da de, nos au tos da
Ação de Exe cu ção n. 006.98.000467-0, 

mo vi da pe la em bar ga da em fa ce de
Rui Fer nan do Tit ton e Val dir Ta va res.

A li mi nar ple i te a da foi in de fe ri da
pe lo Ma gis tra do a quo, sob o ar gu men -
to de que os au tos es ta ri am des pro vi -
dos de ele men tos de con vic ção su fi -
ci en te men te ro bus tos pa ra afe rir-se,
em cog ni ção su má ria, a boa-fé do em -
bar gan te ao ad qui rir o ve í cu lo. Des ta -
cou o Ma gis tra do, ain da, que a pe nho ra 
da ca mi nho ne te só foi au to ri za da por -
que re co nhe ci da, nos au tos da ação
mo vi da pe la em bar ga da, a ocor rên cia
de fra u de à exe cu ção na ali e na ção
da que la. 

Insa tis fe i to, o em bar gan te in ter -
pôs agra vo de ins tru men to, com pe di do
de efe i to sus pen si vo ati vo (art. 527, in -
ci so II, c/c art. 558, do CPC), ple i te an do
a con ces são da me di da an te ci pa tó ria
ne ga da pe lo Ma gis tra do a quo.
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Pa ra tan to, ar gu men tou: a) que
ad qui riu o ve í cu lo de Rui Fer nan do Tit -
ton de boa-fé, sem ter co nhe ci men to da 
ação de exe cu ção que es ta va sen do
mo vi da con tra ele, po is a ci ta ção dos
exe cu ta dos não foi aver ba da no ór gão
de trân si to; b) que não hou ve fra u de à
exe cu ção na ali e na ção da ca mi nho ne -
te, uma vez que os exe cu ta dos não fo -
ram re du zi dos à con di ção de in sol ven -
tes em ra zão do ne gó cio efe tu a do; c)
que os exe cu ta dos pos su em ou tros
bens li vres de qual quer ônus, os qua is
po de ri am ter si do pe nho ra dos pa ra ga -
ran tir a dí vi da; d) e que o va lor da ca mi -
nho ne te ad qui ri da é mu i to su pe ri or ao
quan tum de be a tur exi gi do na exe cu ci o -
nal, fa to es se que de i xa cla ra a ocor rên -
cia de um ex ces so de pe nho ra ca paz
de abrir en se jo ao le van ta men to da
cons tri ção. 

A car ga sus pen si va ati va pos tu -
la da foi ne ga da à fl. 52.

Em su as con tra-ra zões, a agra -
va da re que reu, pre li mi nar men te, que o 
re cur so em fo co não se ja co nhe ci do,
ten do em vis ta que o agra van te não te -
ria jun ta do os do cu men tos in dis pen sá -
ve is pa ra com pro var su as ale ga ções.

Ain da em se de pro e mi al, des ta -
cou que os em bar gos de ter ce i ro
opos tos pe lo agra van te nem se quer
po de ri am ter si do re ce bi dos. A uma,
por que fo ram opos tos in tem pes ti va -
men te. A du as, por que o agra van te
não de mons trou ser pos su i dor da ca -
mi nho ne te pe nho ra da.

No mé ri to, pug nou pe la ma nu -
ten ção do in ter lo cu tó rio ar ros ta do, sa -
li en tan do que não es ta ri am pre sen tes
os re qui si tos do fu mus bo ni iu ris e do
pe ri cu lum in mo ra, am bos, na sua óti -
ca, in dis pen sá ve is pa ra a con ces são
da li mi nar ple i te a da. 

II — Voto

Ini ci al men te, im pen de sa li en tar
que a for ça pro ba tó ria dos do cu men -
tos tra zi dos aos au tos pe lo agra van te
não po de fi gu rar co mo óbi ce pa ra o
co nhe ci men to do re cla mo re cur sal em 
fo co. Isso por que tal de ta lhe diz res -
pe i to tão-so men te ao me ri tum ca u sae. 
Se, ao fi nal do jul ga men to, es te ór gão
fra ci o ná rio ve ri fi car que os do cu men -
tos car re a dos aos au tos re al men te
não pos su em for ça pa ra com pro var as 
ale ga ções fe i tas pe lo agra van te, aí
en tão ne ga rá pro vi men to ao re cur so,
mas nem por is so de i xa rá de co nhe -
cê-lo. O que im por ta, pa ra efe i to de
co nhe ci men to ou não do re cur so de
agra vo de ins tru men to, é a pre sen ça
dos do cu men tos re pu ta dos in dis pen -
sá ve is pe lo art. 525 do CPC, bem co -
mo de ou tros ne ces sá ri os ao exa me
das ques tões que se pre ten de dis cu tir
em se gun da ins tân cia. In ca su, con si -
de ran do que es ses do cu men tos fo ram 
jun ta dos pe lo agra van te, na da im pe de 
o co nhe ci men to do ple i to re cur sal.

Ultra pas sa da es ta pre li mi nar,
cum pre en tão mer gu lhar no exa me do
ca so con cre to.

Em su as con tra-ra zões, ale ga a 
agra va da que os em bar gos de ter ce i -
ro opos tos pe lo re cor ren te nem se -
quer po de ri am ter si do re ce bi dos pe lo
Ma gis tra do a quo, po is fo ram ma ne ja -
dos ex tem po ra ne a men te e por pes -
soa que não com pro vou a pos se do
bem pe nho ra do. Assim sen do, ca be -
ria a es te Tri bu nal jul gar pre ju di ca do o 
re cur so do agra van te e ex tin guir os
em bar gos por ele opos tos. 

Não as sis te ra zão à agra va da. 

Na hi pó te se ver ten te, os em -
bar gos de ter ce i ro fo ram opos tos tem -
pes ti va men te, den tro do pra zo a que
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alu de o art. 1.048 do CPC, an tes que
a exe cu ção, na qual se de ter mi nou a
pe nho ra da ca mi nho ne te, atin gis se a
fa se ex pro pri a tó ria. 

De ou tro vér ti ce, in viá vel ex tin -
guir os em bar gos de ter ce i ro sob o
ar gu men to de que o agra van te não
se ria par te le gí ti ma pa ra ma ne já-lo,
em vir tu de de não ter com pro va do a
pos se da ca mi nho ne te pe nho ra da. A
res pe i to des ta ques tão, aliás, o Su -
pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça as sim já se
ma ni fes tou:

“Admi te-se que o ma gis tra do,
an te a au sên cia de pro vas da pos se,
su fi ci en tes pa ra sus ten tar a li mi nar
pre vis ta no art. 1.051 do CPC, in de fi ra 
es ta pro te ção ca u te lar e, si mul ta ne a -
men te, per mi ta o pro ces sa men to dos
em bar gos de ter ce i ro. Por ou tro la do,
o pro ces sa men to des tes não con fe re
ao em bar gan te di re i to lí qui do e cer to à 
ob ten ção da li mi nar” (RSTJ 107/216).

Co mo se vê, a com pro va ção da 
pos se do bem em li tí gio não cons ti tui
re qui si to im pres cin dí vel pa ra o re ce bi -
men to e pro ces sa men to dos em bar -
gos de ter ce i ro. Tra ta-se, sim, de re -
qui si to pa ra a con ces são da li mi nar. 

Por tan to, an dou bem o Ma gis -
tra do a quo ao re ce ber os em bar gos e 
sus pen der a exe cu ci o nal, apli can do o
dis pos to no art. 1.052 do CPC.

No que diz res pe i to à li mi nar
pos tu la da pe lo em bar gan te, cre io que
o mes mo po de ser di to. Di an te do
qua dro pin ce la do, não ha via co mo de -
fe ri-la.

Cons ta do art. 1.051 do CPC:

“Jul gan do su fi ci en te men te pro -
va da a pos se, o ju iz de fe ri rá li mi nar -
men te os em bar gos e or de na rá a ex -
pe di ção de man da do de ma nu ten ção

ou de res ti tu i ção em fa vor do em bar -
gan te, que só re ce be rá os bens de po is
de pres tar ca u ção de os de vol ver com
se us ren di men tos, ca so se jam afi nal
de cla ra dos im pro ce den tes”.

Bem, an tes de tu do é pre ci so
sa li en tar que o agra van te não lo grou
êxi to em fa zer pro va su má ria da pos -
se da ca mi nho ne te cu ja pe nho ra foi
or de na da. Pa ra tan to, ape nas jun tou o 
Cer ti fi ca do de Re gis tro de Ve í cu lo de
fl. 21, pen san do que a exi bi ção des te
se ria su fi ci en te pa ra o de fe ri men to da
li mi nar. Ocor re que, na óti ca da ju ris -
pru dên cia do mi nan te, tal do cu men to
tem co mo fi na li da de tão-so men te
“cen tra li zar o con tro le dos ve í cu los
au to mo to res pa ra o efe i to de iden ti fi -
ca ção e res pon sa bi li da de pe los tri bu -
tos e in fra ções re la ti vas ao trân si to”
(TJSC – Ape la ção Cí vel n. 41.631, de
Jo in vil le — rel. Des. Wil son Gu a rany),
não po den do ser vir co mo pro va de
pro pri e da de ou de pos se. É que, sen -
do o au to mó vel um bem mó vel, tan to
sua pos se co mo sua pro pri e da de po -
de ser trans fe ri da sem ma i o res for ma -
li da des, me di an te sim ples tra di ção.
Assim, mu i tas ve zes, o ver da de i ro
pro pri e tá rio e pos su i dor do ve í cu lo
não é aque le in di ví duo que tem seu
no me ins cri to no do cu men to ex pe di do 
pe lo De tran, mas sim aque le que de -
tém o bem em seu po der.

In ca su, va le sa li en tar que o
me i ri nho in cum bi do de cum prir o man -
da do de pe nho ra ex pe di do con tra o
em bar gan te não con se guiu fa zê-lo
jus ta men te por que a ca mi nho ne te não 
se en con tra va ma is em po der des te
(vi de doc. de fl. 126). 

É de se con vir, po is, que o acer -
vo pro ba tó rio não es ta va a au to ri zar a
con ces são da li mi nar ple i te a da, ten do
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em vis ta a au sên cia de ele men tos de
con vic ção ca pa zes de de mons trar a
pos se do ve í cu lo. 

Co mo se is so não bas tas se,
cre io que a exis tên cia de uma de ci são 
re co nhe cen do a ocor rên cia de fra u de
à exe cu ção na ali e na ção da ca mi nho -
ne te tor na va de sa con se lhá vel o de fe -
ri men to da li mi nar pos tu la da pe lo em -
bar gan te. É ver da de que o acer to de
tal de ci são po de rá ser dis cu ti do nos
em bar gos, já que “a de cla ra ção de
fra u de à exe cu ção so men te ope ra
efe i tos en tre as par tes da de man da
on de é re co nhe ci da, não pre ju di can do 
o ter ce i ro ad qui ren te afe ta do por es ta
re la ção pro ces su al” (TJSC – Ape la -
ção Cí vel n. 1997.008333-5, de Ma fra
— rel. Des. Pe dro Ma no el Abreu — j.
em 5/4/2001). Entre tan to, não se ria
pru den te, em se de de cog ni ção su má -
ria, pro cla mar de pron to a au sên cia

dos pres su pos tos da fra u de à exe cu -
ção, sem que se pos si bi li tas se a am -
pla dis cus são acer ca des ta ques tão,
sob o pá lio do con tra di tó rio. 

For te nes tes ar gu men tos, ne go 
pro vi men to ao re cur so.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to pro fe ri do
pe la Re la to ra, a Câ ma ra de ci diu, sem
vo to di ver gen te, ne gar pro vi men to ao
re cur so.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Cer -
ca to Pa di lha.

Florianópolis, 14 de março de 2002.

Trindade dos Santos,

Presidente, com voto;

Maria do Rocio Luz Santa Ritta,

Relatora.

AGRAVOS NOS AGRAVOS DE INSTRUMENTO

AGRAVO INOMINADO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO N.
2001.024752-6, DA CAPITAL

Re la tor: Des. Silveira Lenzi

Agra vo ino mi na do (art. 557, § 1º, do CPC). Des pa cho do re -
la tor que nega se gui men to a re cur so por ma ni fes ta inad mis si bi li da -
de. Extin ção, de ofí cio, do man da do de se gu ran ça. Pos si bi li da de.
Pra zo de ca den ci al. Exe ge se do art. 18 da Lei n. 1.533/51.
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“O pra zo para im pe trar man da do de se gu ran ça é de cen to e
vin te dias, a con tar da data em que o in te res sa do ti ver co nhe ci men to
ofi ci al do ato a ser im pug na do. Este pra zo é de de ca dên cia do di re i to
à im pe tra ção, e, como tal, não se sus pen de nem se in ter rom pe des de
que ini ci a do” (Hely Lo pes Me i rel les).

Re cur so des pro vi do.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo Inominado (art.
557, § 1º, do CPC) no Agravo de
Instrumento n. 2001.024752-6, da
comarca da Cap i tal (Vara dos Feitos da
Fazenda Pública e Acidentes do
Trabalho), em que é agravante João
Batista Moraes, sendo agravado o
Gerente de Habilitação de Condutores
do Detran/SC:

ACORDAM, em Câ ma ra Ci vil
Espe ci al, por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to ao re cur so. 

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

João Ba tis ta Mo ra es in ter põe
agra vo ino mi na do, com ful cro no art.
557, § 1º, do CPC, con tra a de ci são
pro fe ri da pe lo Dr. Nil ton Ma ce do Ma -
cha do, nos au tos de Agra vo de
Instru men to n. 01.024752-6, que ne -
gou se gui men to ao re cur so, ex tin -
guin do, de ofí cio, o pro ces so prin ci pal, 
qual se ja, o Man da do de Se gu ran ça
n. 023.01.052069-7, com ful cro no art. 
267, § 3º, do CPC e arts. 8º e 18º da
Lei n. 1.533/51.

Sus ten ta o agra van te que: a) a
ex tin ção do pro ces so nes te grau de
ju ris di ção im pli ca su pres são de ins -
tân cia; b) o Ge ren te de Ha bi li ta ção de
Con du to res do De tran é, efe ti va men -
te, a au to ri da de co a to ra, eis que emi -
ten te do Ato Pu ni ti vo n. 132/2000 —

que de ter mi nou a cas sa ção de sua
car te i ra na ci o nal de ha bi li ta ção —, ra -
zão pe la qual es tá equi vo ca da a de ci -
são, ora agra va da, no to can te à le gi ti -
mi da de pas si va.

II — Voto

Tra ta-se de agra vo ino mi na do
in ter pos to por João Ba tis ta Mo ra es
con tra a de ci são que ne gou se gui -
men to ao re cur so, ex tin guin do, de ofí -
cio, o man da mus im pe tra do pe lo agra -
van te con tra o Ge ren te de Ha bi li ta ção
de Con du to res do De tran.

Sus ten ta que ino cor reu a ile gi ti -
mi da da pas si va da au to ri da de ti da co -
mo co a to ra, adu zin do, ain da, que hou -
ve su pres são de ins tân cia.  

Ini ci al men te, ne ces sá ria a aná -
li se da ale ga da su pres são de ins tân -
cia, su pos ta men te ope ra da quan do da 
ex tin ção do man da do de se gu ran ça,
via agra vo de ins tru men to.

O art. 269, IV, do Có di go de
Pro ces so Ci vil e o art. 329 do mes mo
di plo ma le gal de ter mi nam a ex tin ção
do pro ces so, com jul ga men to do mé ri -
to, nas hi pó te ses em que o ju iz pro nun -
ci ar a de ca dên cia ou a pres cri ção. 

So bre o as sun to, Antô nio Lu iz
da Câ ma ra Le al as se ve ra que “(...) a
de ca dên cia de cor ren te de de ter mi na -
ção le gal é de or dem pú bli ca. O ju iz
de ve co nhe cê-la de ofí cio, in de pen -
den te men te de ale ga ção das par tes”
(Da Pres cri ção e da De ca dên cia, Rio
de Ja ne i ro, Fo ren se, 1978, pág. 114).
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Ain da, le ci o na Te re sa Arru da
Alvim Wam bi er so bre a pos si bi li da de
de as ques tões de or dem pú bli ca se -
rem apre ci a das pe la ins tân cia re cur -
sal, sem an tes te rem si do ob je to de
aná li se no pri me i ro grau de ju ris di ção: 

“Enten de mos que o Tri bu nal,
des de que se tra te de co nhe cer de
ma té ria de or dem pú bli ca cu ja cons -
ta ta ção pos sa ser fe i ta ic to ocu li, po -
de ex tin guir o pro ces so, em jul gan do
um agra vo, em que a ma té ria não te -
nha si do ven ti la da” (Os agra vos no
CPC, São Pa u lo, RT, 2000, pág. 225).

No que tan ge à ile gi ti mi da de
pas si va da au to ri da de in di ca da co mo
co a to ra, in de pen den te de quem es te -
ja le gi ti ma da pa ra ocu par o pó lo pas -
si vo da de man da, se o Ge ren te de
Ha b i  l i  ta  ção de  Con du  to  res  do
DETRAN, ou o Pre si den te da JARI — 
Jun ta Admi nis tra ti va de Re cur sos de
Infra ções —, fa to pre pon de ran te é a
de ca dên cia do di re i to do au tor em
pro por a ação de man da do de se gu -
ran ça.

O art. 18 da Lei n. 1.533/51
dis põe que “o di re i to de re que rer
man da do  de  se  gu  ran  ça  ex  t in  -
guir-se-á de cor ri dos cen to e vin te di as, 
con ta dos da ciên cia, pe lo in te res sa -
do, do ato im pug na do”. 

So bre o as sun to, en si na Hely
Lo pes Me i rel les:

“O pra zo pa ra im pe trar man da -
do de se gu ran ça é de cen to e vin te
di as, a con tar da da ta em que o in te -

res sa do ti ver co nhe ci men to ofi ci al do
ato a ser im pug na do. Este pra zo é de
de ca dên cia do di re i to à im pe tra ção, e, 
co mo tal, não se sus pen de nem se in -
ter rom pe des de que ini ci a do” (Man da -
do de Se gu ran ça, Ação Po pu lar, Ação 
Ci vil Pú bli ca, Man da do de Injun ção,
Ha be as Da ta, Ação Di re ta de Incons ti -
tu ci o na li da de e Ação De cla ra tó ria de
Cons ti tu ci o na li da de, São Pa u lo, Ma -
lhe i ros, 21ª ed., 2ª ti ra gem, 2000, pág. 
50).

Se gun do se de pre en de da fl. 44,
o re cor ren te te ve ciên cia da de ci são
que de ter mi nou a cas sa ção de sua car -
te i ra na ci o nal de ha bi li ta ção (Ato Pu ni ti -
vo n. 132/2000) em 6/7/00; e o man da -
mus foi im pe tra do, tão-so men te, em
28/9/01, cer ca de 15 (quin ze) me ses do
co nhe ci men to do ato di to co a tor pe lo
agra van te.

Assim, for ço so con clu ir que se
ope rou a de ca dên cia do di re i to do im -
pe tran te, não me re cen do re pa ros a de -
ci são agra va da.

III — De ci são

Do ex pos to, ne ga-se pro vi men -
to ao re cur so. 

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Vi tor Fer re i ra, Ja i me Ra mos
e Jo sé Car los Kars ten Ko he ler.

Florianópolis, 28 de fevereiro de 2002.

Silveira Lenzi,

Presidente e Relator.
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2002.002289-6,
DA CAPITAL

Re la tor: Des. Silveira Lenzi

Agra vo re gi men tal. De ci são ne ga ti va de se gui men to. Inad -
mis si bi li da de. Re cur so ca bí vel pre vis to no § 1º do art. 557 do Có di go 
de Pro ces so Ci vil. Erro gros se i ro. Impos si bi li da de de apli ca ção do
prin cí pio da fun gi bi li da de re cur sal.

Ha ven do erro gros se i ro na in ter po si ção do re cur so não tem
apli ca ção o prin cí pio da fun gi bi li da de re cur sal.

Re cur so não co nhe ci do.

Vistos, relatados e discutidos estes
au tos de Agravo Reg i men tal no Agravo de 
Instrumento n. 2002.002289-6, da
comarca da Cap i tal, em que é agravante
Affonso Henrique de Paiva Estrella,
sendo agravado Aquiles Amaury
Córdova Santos:

ACORDAM, em Câ ma ra Ci vil
Espe ci al, por vo ta ção unâ ni me, não co -
nhe cer do re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Tra ta-se de agra vo re gi men tal,
in ter pos to por Affon so Hen ri que de
Pa i va Estrel la, con tra a de ci são pro la -
ta da por es te Re la tor, que ne gou se -
gui men to ao re cur so de agra vo de ins -
tru men to, em ra zão de sua de fi ci en te
ins tru ção.

Ale ga que o ins tru men to pro -
cu ra tó rio de subs ta be le ci men to é pe -
ça há bil a com pro var a ou tor ga de
man da to, não ne ces si tan do da pro -
cu ra ção con fe ri da pe lo agra va do.

II — Voto

O pre sen te agra vo não po de
ser co nhe ci do, por que o re cur so ca bí -
vel da de ci são que obs ta o se gui men -

to do re cur so é o agra vo ino mi na do
pre vis to no art. 557, § 1º, do CPC, e
não o agra vo re gi men tal.

Con vém des ta car, des de já, a
ina pli ca bi li da de do prin cí pio da fun gi -
bi li da de, eis que es tão au sen tes os re -
qui si tos pa ra sua in ci dên cia, qua is se -
jam, dú vi da ob je ti va so bre qual o
re cur so ca bí vel e ine xis tên cia de er ro
gros se i ro.

Isso por que não há di ver gên cia
dou tri ná ria e ju ris pru den ci al acer ca do 
re mé dio ca bí vel con tra a de ci são ne -
ga tó ria de se gui men to do agra vo de
ins tru men to, ha ven do, ou tros sim, er ro 
gros se i ro, em vis ta de a lei ex pres sa -
men te de ter mi nar qual a for ma de im -
pug na ção des ta de ci são.

Nes se sen ti do, co lhe-se:

“Agra vo re gi men tal — De ci são
de ne ga tó ria de agra vo de ins tru men to 
— Pre vi são de re cur so es pe cí fi co —
Impos si bi li da de de apli ca ção do prin -
cí pio da fun gi bi li da de — Não co nhe ci -
men to” (ARAI n. 00.023573-3, de São
Jo sé, rel. Dr. Tor res Mar ques, jul ga do
em 8/2/01).

E ma is:
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“Agra vo re gi men tal — Des pa -
cho do re la tor que ne ga se gui men to
ao agra vo de ins tru men to — Re cur so
ina de qua do — Ca bi men to do agra vo
do art. 557, § 1º, do CPC — Erro gros -
se i ro — Fun gi bi li da de inad mis sí vel.

“Não se co nhe ce do agra vo re -
gi men tal in ter pos to no lu gar do agra vo
ino mi na do pre vis to no art. 557, § 1º, do 

Có di go de Pro ces so Ci vil (re da ção da -
da pe la Lei n. 9.756/98), em fa ce do er -
ro gros se i ro, que im pe de a fun gi bi li da -
de re cur sal, uma vez que se tra ta de
re cur so ex pres sa men te pre vis to na lei
pro ces su al, e, por is so, não se ad mi te

dis cus são ju rí di ca a res pe i to do ca bi -
men to” (ARAI n. 01.008233-0, de Bal -

neá rio Cam bo riú, rel. Dr. Ja i me Ra -
mos, jul ga do em 7/6/01).

III — De ci são

Di an te do ex pos to, não se co -
nhe ce do agra vo re gi men tal.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Nil ton Ma ce do Ma cha do e
Ja i me Ra mos.

Florianópolis, 4 de abril de 2002.

Silveira Lenzi,

Presidente e Relator.

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2001.016686-0, DE ITAJAÍ

Re la tor: Des. Nilton Macedo Machado

Re cur so cí vel — Agra vo ino mi na do (CPC, art. 557, § 1o) in -

ter pos to con tra de ci são mo no crá ti ca do re la tor que con ce deu efe i to

sus pen si vo a agra vo de ins tru men to — inad mis si bi li da de — Não co -

nhe ci men to.

Com o novo re gi me do agra vo (Lei n. 9.139/1995), a de ci são

do re la tor que con ce de ou de ne ga efe i to sus pen si vo não com por ta

qual quer re cur so, até de ci são de fi ni ti va da Câ ma ra.

Man da do de se gu ran ça — Ato de re i tor — Insti tu i ção de en si -

no su pe ri or — Inde fe ri men to de ma trí cu la — Exer cí cio de fun ção de -

le ga da pelo Po der Pú bli co Fe de ral — Com pe tên cia da Jus ti ça

Co mum Fe de ral — Incom pe tên cia ab so lu ta de cla ra da de ofí cio —

Re mes sa dos au tos.

“A Jus ti ça Fe de ral é com pe ten te para pro ces sar e jul gar

man da do de se gu ran ça con tra ato de di ri gen te de es ta be le ci men to

de en si no su pe ri or, in de fe rin do pe di do de ma trí cu la face à exis tên -

cia de dé bi to de men sa li da des” (STJ — Pri me i ra Se ção).
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Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo no Agravo de
Instrumento n. 2001.016686-0, da
comarca de Itajaí (Vara da Fazenda
Pública), em que é agravante Ewerton
Chudek Branco, sendo agravado o
representante do Ministério Público:

ACORDAM, em Câ ma ra Ci vil
Espe ci al, por vo ta ção unâ ni me, não
co nhe cer do re cur so por in ca bí vel e,
por ma i o ria de vo tos, de ofí cio, anu lar
a de ci são de pri me i ro grau por in com -
pe tên cia ab so lu ta, com a de ter mi na -
ção da re mes sa dos au tos à Jus ti ça
Fe de ral, ex tin guin do-se o pro ce di -
men to re cur sal. 

Cus tas le ga is.

Tra ta-se de agra vo ino mi na do
(tam bém de no mi na do agra vi nho, se -
qüen ci al ou in ter no) pre vis to no art.
557, § 1º, do CPC, igual men te fun da -
men ta do no art. 195 do Re gi men to
Inter no, in ter pos to por Ewer ton Chu -
dek Bran co con tra de ci são con ces si va
de efe i to sus pen si vo a agra vo de ins -
tru men to, es te con tra pos to pe lo re pre -
sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co, sob o
ar gu men to de que re fe ri da me di da
vem ca u san do pre ju í zos aos es tu dos
uni ver si tá ri os do agra van te, por quan -
to, pro te gi do por con ces são de li mi nar
em man da do de se gu ran ça, efe tu ou ma -
trí cu la em cur so su pe ri or na Uni ver si da -
de do Va le do Ita jaí — Uni va li —, após
re gu lar ins cri ção e apro va ção em con cur -
so ves ti bu lar, sem com pro va ção de con -
clu são do en si no mé dio de se gun do
grau.

É o re la tó rio.

1. O pre sen te re cur so, quer se ja 
ino mi na do (tam bém de no mi na do agra -
vi nho, se qüen ci al ou in ter no), com ful -

cro no art. 557, § 1º, do CPC, quer se ja 
re gi men tal, com ba se no art. 195, Re -
gi men to Inter no, não é co nhe ci do, por -
que in ca bí vel na es pé cie.

Con so an te dis põe o art. 557,
§ 1º, do Có di go de Pro ces so Ci vil, ca -
be rá agra vo da de ci são que ne ga se -
gui men to (ca put do re fe ri do dis po si ti -
vo) ou dá pro vi men to a re cur so (§ 1º
A), nas hi pó te ses ali pre vis tas, no pra -
zo de 5 (cin co) di as.

De sim ples le i tu ra do tex to le gal
vis lum bra-se ser in ca bí vel re cur so con -
tra de ci são con ces si va de efe i to sus -
pen si vo a ou tro re cur so, por au sên cia
de nor ma per mis si va, não se po den do
ad mi ti-lo por in ter pre ta ção ex ten si va
di an te da es pe ci a li da de da nor ma.

Já o Re gi men to Inter no des te
Tri bu nal (art. 195) pre vê o agra vo re gi -
men tal, “no pra zo de qua ren ta e oi to
ho ras, con ta do da in ti ma ção, sal vo dis -
po si ção em con trá rio”, pa ra que as de -
ci sões pro fe ri das pe lo re la tor se jam re -
vis tas; no en tan to, o mes mo tam bém
não é ad mi ti do em fa ce do no vo re gi me 
do re cur so de agra vo, in tro du zi do pe la
Lei n. 9.139/1995, po is que se da de ci -
são do re la tor que ne ga ou con ce de
efe i to sus pen si vo ao agra vo de ins tru -
men to não com por ta qual quer re cur so
pre vis to no Có di go de Pro ces so Ci vil,
até o jul ga men to de fi ni ti vo pe la Câ ma -
ra, com mu i to ma is subs tân cia não se
ad mi ti rá in vo ca ção de pre ce i to re gi -
men tal, sob pe na de cri a ção de re cur -
so sem lei fe de ral com pe ten te.

Nes se sen ti do, é pa cí fi ca a ju ris -
pru dên cia des ta Cor te:

“Agra vo re gi men tal (art. 195,
RITJSC) — Des pa cho que ne ga efe i to 
sus pen si vo a agra vo de ins tru men to
— Irre cor ri bi li da de.
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‘Na atu al fe i ção em pres ta da ao 
agra vo de ins tru men to, mer cê dos di -
ta mes da Lei n. 9.139/95, es pe ci fi ca -
das en con tram-se, no art. 557, pa rá -
gra fo úni co, do Esta tu to Pro ce di men -
tal Ci vil, as de ci sões que, pro la ta das
pe lo Re la tor, com por tam no vo agra -
vo. Tal ocor re, so men te, quan do o
Re la tor jul ga, por ato mo no crá ti co,
inad mis sí vel ou ma ni fes ta men te im -
pro ce den te o agra vo de ins tru men to,
obs tan do-lhe, po is, o se gui men to.
Em sen do as sim, ir re cor rí ve is são os
des pa chos exa ra dos pe lo Re la tor,
con ce den do ou ne gan do car ga sus -
pen si va a agra vo de ins tru men to,
pos to que os dis po si ti vos de lei que
ver sam es pe ci fi ca men te acer ca des -
sa mo da li da de re cur sal são to tal men -
te si len tes a res pe i to. Esse si lên cio
equi pa ra-se à não ad mis si bi li da de de 
qual quer ata que re cur sal aos des pa -
chos ne ga tó ri os ou con ces si vos de
efe i to sus pen si vo, uma vez que à lei
pro ces su al, na hi pó te se, não se po de 
con fe rir uma in ter pre ta ção ana ló gi ca
ou ex ten si  va’ (AgReg. no AI n.
96.010053-9, da Ca pi tal, rel. Des.
Trin da de dos San tos, in DJE de
22/4/97)” (AgRg n. 97.003226-9, de
Jo in vil le, rel. Des. Wil son Gu a rany, j.
em 6/5/97).

Ou:

“Agra vo re gi men tal — Pra zo — 
Intem pes ti vi da de — Inter po si ção
con tra de ci são do re la tor que ne gou
efe i to sus pen si vo a agra vo de ins tru -
men to — Re cur so inad mis sí vel di an -
te da sis te má ti ca im plan ta da com a
Lei n. 9.139/95 — Não co nhe ci men to.

“O agra vo re gi men tal de ve rá ser
in ter pos to no pra zo de 48 (qua ren ta e
oi to) ho ras, con ta do da in ti ma ção, sal vo 
nas hi pó te ses pre vis tas nos arts. 8º, pa -

rá gra fo úni co, e 13 da Lei n. 1.533/51
(RITJSC, art. 195 e § 1º).

“Com o no vo re gi me do agra vo
(Lei n. 9.139/95), a de ci são do re la tor
que con ce de ou de ne ga efe i to sus -
pen si vo não com por ta qual quer re -
cur so, até de ci são de fi ni ti va da Câ -
ma ra” (ARAI n. 01.006849-4, de
Cha pe có, des te Re la tor).

E ain da:

“Re cur so. De ci sões do re la tor
que, em agra vo de ins tru men to, ne -
gam ou con ce dem efe i to sus pen si vo
ao des pa cho cen su ra do. Irre cor ri bi li -
da de. Agra vo re gi men tal. Des ca bi -
men to.

“Na no va com ple i ção ju rí di ca
da da ao agra vo de ins tru men to, em
de cor rên cia da Lei n. 9.139/95, ir re -
cor rí ve is são as de ci sões do Re la tor
li ga das à agre ga ção de efi cá cia sus -
pen si va ao re cur so, se ja das que a
con ce dem, se ja das que a ne gam. O
atu al art. 557, pa rá gra fo úni co, do
Có di go de Pro ces so Ci vil só se com -
pa de ce com a in ter po si ção do de no -
mi na do agra vo ino mi na do das de ci -
sões do Re la tor que ne gam se gui -
men to ao re cur so. E aque le ti po de
de ci são não po de ser en fren ta do
atra vés do agra vo re gi men tal in se ri do 
no art. 195 do Re gi men to Inter no des -
ta Cor te, pos to que, a par de se tra tar
de  nor  ma pre  ce  den te  à  Le i  n .
9.139/95, é com es ta in com pa tí vel,
uma vez que não ca be aos Tri bu na is
le gis la rem so bre pro ce di men to, cri an -
do re cur sos pa ra as hi pó te ses pa ra
as qua is a Lei Fe de ral ou a Lei Esta -
du al su ple ti va men te edi ta da na for ma 
do art. 24, XI, da Cons ti tu i ção Fe de -
ral, não cri ou” (AgRg n. 96.010900-5,
da Ca pi tal, rel. Des. Trin da de dos
San tos, j. em 25/3/97).
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2. Con tu do, de ofí cio, e a con -
trá rio do que pa re ceu ao ilus tre re la tor 
da de ci são mo no crá ti ca, re co nhe -
ce-se a in com pe tên cia ab so lu ta da
Jus ti ça Co mum Esta du al pa ra co nhe -
cer e jul gar a ma té ria ob je to do in con -
for mis mo, ten do em vis ta que o en si -
no uni ver si tá rio cons ti tui de le ga ção de 
ma té ria de com pe tên cia pri va ti va da
União, su je i ta à apre ci a ção e con tro le
do Con se lho Fe de ral de Edu ca ção,
re gi da pe la Lei de Di re tri zes e Ba ses
da Edu ca ção Na ci o nal (Lei n. 9.394,
de 20/12/1996).

Este é o en ten di men to do mi -
nan te na Pri me i ra Se ção do co len do
Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça (va le di -
zer, do ór gão en car re ga do de in ter pre -
tar a lei fe de ral e di zer da har mo ni za -
ção ju ris pru den ci al es pe ci fi ca men te de 
di re i to pú bli co), afir man do a com pe tên -
cia da Jus ti ça Fe de ral pa ra pro ces sar
e jul gar man da dos de se gu ran ça im pe -
tra dos con tra as ins ti tu i ções pri va das
de en si no su pe ri or, quan do se tra tar de 
ma té ria re la ti va a atos da fun ção de le -
ga da pe lo Po der Pú bli co, con for me se
ob ser va dos se guin tes jul ga dos:

“Pro ces su al ci vil. Con fli to ne ga -
ti vo de com pe tên cia. Ensi no su pe ri or.
Uni ver si da de pri va da. Inde fe ri men to
de ma trí cu la. Art. 109, I, e VIII, CF.

“I — Qu an do o ato cor res pon de
a tí pi ca ati vi da de ad mi nis tra ti va in ter na 
cor po ris, ori gi na ri a men te di ta da nos
Esta tu tos e Re gi men to do es ta be le ci -
men to de en si no su pe ri or do Po der Pú -
bli co Esta du al ou de or ga ni za ção não
go ver na men tal, a com pe tên cia po de
ser re co nhe ci da em fa vor da Jus ti ça do 
Esta do.

“II — A tra tar de ato, pe la sua
na tu re za, lon ga ma nus do Po der de le -
gan te, de cor ren te da re gên cia de dis -

ci pli na men to pa ra o en si no su pe ri or
na ci o nal, de ci di do pe lo Con se lho Fe -
de ral de Edu ca ção, nos li mi tes da de -
le ga ção, o con tro le ju di ci al com pe te à
Jus ti ça Fe de ral.

“III — No ca so, con sa bi do que a 
com pe tên cia pa ra pro ces sar e jul gar o 
man da do de se gu ran ça de cor re da
au to ri da de co a to ra que pra ti ca o ato
(ra ti o nae per so nae).

“IV — Pre ce den tes da ju ris pru -
dên cia.

“V — Con fli to co nhe ci do e de -
cla ra da a com pe tên cia do Ju í zo Fe de -
ral sus ci ta do” (CC n. 30297, rel. Min.
Mil ton Lu iz Pe re i ra, j. em 18/12/00).

Ou:

“Con fli to de com pe tên cia —
Insti tu i ção de en si no su pe ri or — Qu es -
tão re la ti va a aces so ao en si no — Óbi -
ce à efe ti va ção de ma trí cu la — Fun -
ção de le ga da — Com pe tên cia da
Jus ti ça Fe de ral.

“O en vol vi men to, na li de, de
ques tão re la ci o na da a aces so ao en si -
no, por tan to de cor ren te do exer cí cio
de fun ção pú bli ca de le ga da pe lo Esta -
do, con fe re à Jus ti ça Fe de ral com pe -
tên cia pa ra apre ciá-la.

“Con fli to co nhe ci do pa ra de cla -
rar com pe ten te o Ju í zo Fe de ral da 6ª
Va ra da Se ção Ju di ciá ria do Dis tri to
Fe de ral” (CC n. 19742/DF, rel. Min.
Gar cia Vi e i ra, j. em 14/6/00).

E ma is:

“Con fli to de com pe tên cia. Esta -
be le ci men to de en si no su pe ri or. Man -
da do de se gu ran ça. Ato de di re tor.
Inde fe ri men to de ma trí cu la. Pen dên -
cia de dé bi tos. Pre ce den te.

“1. A Jus ti ça Fe de ral é com pe -
ten te pa ra pro ces sar e jul gar man da -
do de se gu ran ça con tra ato de di ri gen -
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te de es ta be le ci men to de en si no
su pe ri or, in de fe rin do pe di do de ma -
trí cu la fa ce à exis tên cia de dé bi to de
men sa li da des.

“2. Con fli to co nhe ci do pa ra de -
cla rar a com pe tên cia do Ju í zo Fe de ral
da 1ª Va ra de Cam pos do Goy ta ca -
zes/RJ, sus ci tan te” (CC n. 27740/RJ,
rel. Min. Fran cis co Pe ça nha Mar tins, j.
em 24/5/00).

Vi de ain da: CC n. 16036, rel.
Min. Ari Par gend ler, j. em 22/5/1996;
CC n. 25784, rel. Min. Hé lio Mo si mann, 
j. em 18/6/99; CC n. 21776, rel. Min.
Jo sé Del ga do, j. em 24/6/1998.

Na hi pó te se, con si de ran do que 
o ato im pug na do via man da do de se -
gu ran ça foi ma te ri a li za do no in de fe ri -
men to de ma trí cu la, obs ta ti vo do
aces so ao en si no, não há de i xar de
re co nhe cer a com pe tên cia da Jus ti ça
Co mum Fe de ral pa ra pro ces sá-lo e
jul gá-lo.

Em vis ta dis so, tra tan do-se de
com pe tên cia ab so lu ta em ra zão da
ma té ria, co nhe cí vel in clu si ve de ofí cio
em qual quer tem po e grau de ju ris di -
ção (CPC, art. 113), de vem ser de cla -
ra dos nu los os atos de ci só ri os pra ti ca -

dos, re me ten do-se o pro ces so ao
ju í zo com pe ten te.

Assim, de cla ra-se a in com pe -
tên cia ab so lu ta da Jus ti ça Co mum
Esta du al pa ra pro ces sar e jul gar man -
da do de se gu ran ça con tra ato do
mag ní fi co Re i tor da Uni va li, re la ci o na -
do à fun ção de le ga da pe lo Po der Pú -
bli co; con se qüen te men te, são nu los
to dos os atos de ci só ri os pra ti ca dos
(CPC, art. 113, § 2º), in clu si ve e a par -
tir da li mi nar, re me ten do-se o pro ces -
so ori gi ná rio à Va ra res pe ti va da Jus ti -
ça Co mum Fe de ra l  de I ta  ja í ,
ex tin guin do-se es te pro ce di men to re -
cur sal.

Co mu ni que-se à au to ri da de ju -
di ciá ria de ori gem.

Par ti ci pa ram do jul ga men to os
Exmos. Srs. Des. Elá dio Tor ret Ro cha
e Ja i me Ra mos. O pri me i ro com vo to
ven ce dor e o se gun do ven ci do quan to 
à anu la ção da de ci são li mi nar. La vrou
pa re cer, pe la dou ta Pro cu ra do ria-Ge -
ral de Jus ti ça, o Exmo. Sr. Dr. Dal cio
Mo ser, Pro cu ra dor de Jus ti ça.

Florianópolis, 20 de setembro de 2001.

Nilton Macedo Machado,

Presidente e Relator.

AGRAVO REGIMENTAL EM  AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2001.023632-0, 
DE BLUMENAU

Re la tor: Des. Jaime Ramos

Agra vo do art. 39 da Lei n. 8.038/90 con tra des pa cho que
nega efe i to sus pen si vo a agra vo de ins tru men to. Re cur so ina de qua -
do e in ca bí vel. Não co nhe ci men to.
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O agra vo a que se re fe re o art. 39 da Lei n. 8.038/90, que se
cir cuns cre ve ape nas ao âm bi to do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral e do
Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça, em face do prin cí pio da uni ci da de do
re cur so, bem como pela exi gên cia de ade qua ção, como pres su pos -
to de ad mis si bi li da de do in con for mis mo re cur sal, não é ade qua do
para ata car de ci são mo no crá ti ca pro fe ri da no Tri bu nal de Jus ti ça
Esta du al.

O pro ces sa men to cé le re do agra vo de ins tru men to, im pos to

pela Lei n. 9.139/95, não ad mi te o ma ne jo de qual quer re cur so con -

tra des pa cho do re la tor que nega ou con ce de efe i to sus pen si vo ou

ati vo àque le.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo Reg i men tal em
Agravo de Instrumento n. 2001.023632-0, 
da comarca de Blumenau, em que são
agravantes Décio Nery de Lima e outros,
sendo agravado o Ministério Público:

ACORDAM, em Câ ma ra Ci vil
Espe ci al, por vo ta ção unâ ni me, não co -
nhe cer do agra vo.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

O Mi nis té rio Pú bli co in ter pôs
agra vo de ins tru men to, com pe di do de
efe i to sus pen si vo, con tra a de ci são do
Ju í zo a quo, que de ter mi nou emen da à
ini ci al pa ra in clu são, co mo li tis con sor -
tes pas si vos da Ação Ci vil Pú bli ca mo -
vi da con tra Dé cio Nery de Li ma, Elmo
Grutz ma cher, Edson Jo sé Adri a no,
Pa u lo Edu ar do de Oli ve i ra Cos ta, Ran -
dol fo Dec ker, Da ni lo Pres tes Go mes e
Car los Edu ar do Men don ça Ne ves, de
to dos os be ne fi ciá ri os dos des vi os fi -
nan ce i ros de nun ci a dos nos au tos, que
te ri am ocor ri do na Fun da ção Mu ni ci pal
do Hos pi tal San to Antô nio, bem co mo
dos mem bros do Con se lho Cu ra dor e
do Con se lho Fis cal da en ti da de.

No seu des pa cho pre li mi nar, o
Re la tor hou ve por bem con ce der efe i -
to sus pen si vo ao agra vo de ins tru -
men to até o pro nun ci a men to de fi ni ti vo 
da Câ ma ra Ci vil, por en ten der que a
de ci são agra va da foi por de ma is ri go -
ro sa quan to à in clu são, no pó lo pas si -
vo da de man da, dos mem bros do
Con se lho Cu ra dor e do Con se lho Fis -
cal da Fun da ção, sem dis cri mi nar,
com su pe dâ neo pro ba tó rio, qual a
par ti ci pa ção omis si va ou co mis si va de 
ca da um nas ações que re dun da ram
em pre ju í zos ao Hos pi tal San to Antô -
nio, ou no pro ve i to cor res pon den te.

Incon for ma dos com o des pa -
cho do Re la tor, os agra va dos Dé cio
Nery de Li ma, Elmo Grutz ma cher,
Edson Jo sé Adri a no, Pa u lo Edu ar do
de Oli ve i ra Cos ta e Ran dol fo Dec ker
in ter pu se ram o agra vo pre vis to no art.
39 da Lei n. 8.038/90, bus can do a re -
for ma da que le ato ju ris di ci o nal, sob os 
fun da men tos de que, em pri me i ro lu -
gar, não ca be agra vo de ins tru men to
con tra o ato do ju iz que man da emen -
dar a pe ti ção ini ci al, por se tra tar de
des pa cho de me ro ex pe di en te; e, em
se gun do lu gar, por que a de ci são do
Re la tor te ria si do con tra di tó ria, uma
vez que afir mou es tar cor re ta a ati tu de 
do Ma gis tra do de pri me i ro grau, quan -

Jurisprudência Catarinense Volume - 97 329

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL AGRAVOS NOS AGRAVOS DE INSTRUMENTO



to à in clu são dos li tis con sor tes pas si -
vos in di ca dos, e mes mo as sim con ce -
deu o efe i to sus pen si vo ao re cur so. 

Em pre li mi nar, sus ten ta ram o
ca bi men to do agra vo, com ful cro no
art. 39 da Lei n. 8.038/90, que en ten -
dem apli cá vel tam bém aos Tri bu na is
de Jus ti ça.

A de ci são im pug na da foi man ti da.

II — Voto

O agra vo, con tu do, não me re ce 
ser co nhe ci do.

Em pri me i ro lu gar, ob ser ve-se
que o art. 39 da Lei n. 8.038/90 re fe -
re-se ex clu si va men te ao agra vo in ter -
no ca bí vel da de ci são do re la tor que
ca u sar gra va me à par te, no Su pre mo
Tri bu nal Fe de ral e no Su pe ri or Tri bu -
nal de Jus ti ça.

Tra ta-se de dis po si ção le gal
ex pres sa men te di re ci o na da ao pro -
ces sa men to dos re cur sos nos do is
Tri bu na is re fe ri dos.

Aliás, a emen ta da men ci o na da 
lei não de i xa dú vi da quan to à apli ca bi -
li da de res tri ta de se us dis po si ti vos ao
STF e ao STJ.

So men te no que tan ge ao pro -
ce di men to das ações pe na is ori gi ná -
ri as, e ex clu si va men te em re la ção a tal 
par te, é que as dis po si ções dos arts. 1º 
a 12 fo ram es ten di das aos Tri bu na is
de Jus ti ça dos Esta dos e do Dis tri to
Fe de ral, bem co mo aos Tri bu na is Re -
gi o na is Fe de ra is, por de ter mi na ção ex -
pres sa da Lei n. 8.658/93, que não ad -
mi te in ter pre ta ção ex ten si va no ca so.

Não se apli ca aos Tri bu na is de
Jus ti ça dos Esta dos, por tan to, a re gra
do art. 39 da Lei n. 8.038/90, quan to
ao agra vo ali pre vis to, na área cí vel.

Pe lo mes mo mo ti vo, tam bém
não é ade qua do pa ra ob jur gar de ci são
mo no crá ti ca ori un da dos Tri bu na is de
Jus ti ça dos Esta dos o agra vo iden ti ca -
men te pre vis to no art. 545 do Có di go de 
Pro ces so Ci vil (com a re da ção da da pe -
la Lei n. 9.756/98), que de igual for ma
di ri ge-se à hi pó te se de o re la tor, Mi nis -
tro do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral ou do
Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça, in di vi du al -
men te, não ad mi tir o agra vo de ins tru -
men to in ter pos to con tra a de ne ga ção
de re cur so ex tra or di ná rio ou re cur so es -
pe ci al, ne gar-lhe pro vi men to ou re for -
mar o acór dão re cor ri do. 

Tra tam-se de re cur sos ina de -
qua dos e in ca bí ve is pa ra ata ca rem a
de ci são mo no crá ti ca do Re la tor, De -
sem bar ga dor de Tri bu nal de Jus ti ça
Esta du al, an te o prin cí pio da uni ci da -
de do re cur so, e em fa ce da exi gên cia
do pres su pos to de ad mis si bi li da de
con cer nen te à ade qua ção.

Jo sé Car los Bar bo sa Mo re i ra
(Co men tá ri os ao Có di go de Pro ces so
Ci vil, 3ª ed., Rio de Ja ne i ro, Fo ren se,
1978, vol. V, pág. 284), ex pli ca no que 
con sis te o prin cí pio da uni ci da de do
re cur so:

“Tan to no di re i to an te ri or co mo
no vi gen te, po rém, a re gra ge ral era e
con ti nua a ser a de que, pa ra ca da ca -
so, há um re cur so ade qua do, e so -
men te um. É o que se de no mi na prin -
cí pio da uni ci da de do re cur so.

“Ele se ma ni fes ta, em pri me i ro
lu gar, pe la im pos si bi li da de de in ter -
por-se ma is de um re cur so con tra a
mes ma de ci são (la to sen su) (...).

“Ulte ri or ma ni fes ta ção do prin -
cí pio con sis te em tor nar inad mis sí vel 
o re cur so por ven tu ra in ter pos to no
lu gar de ou tro. Qu em que i ra re cor -
rer, há de usar a fi gu ra re cur sal
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apon ta da pe la lei pa ra o ca so; não
po de subs ti tuí-la por fi gu ra di ver sa”
(gri fos apos tos).

So bre o pres su pos to de ad mis -
si bi li da de con cer nen te à ade qua ção
e ao ca bi men to do re cur so, é Vi cen te
Gre co Fi lho (Di re i to Pro ces su al Ci vil
Bra si le i ro, 12ª ed., São Pa u lo, Sa ra i -
va, 1997, vol. 2, pág. 273), quem es -
cla re ce:

“O ca bi men to do re cur so sig ni -
fi ca a exis tên cia no sis te ma pro ces -
su al bra si le i ro do ti po de re cur so que
se pre ten de uti li zar e a sua ade qua -
ção, ou se ja, a sua apli ca bi li da de à
re for ma da de ci são im pug na da, e
tam bém que a de ci são se ja re cor rí -
vel. Assim, além de exis tir no sis te ma 
pro ces su al bra si le i ro co mo pos sí vel
pa ra de ter mi na da de ci são, o re cur so
de ve ser o pró prio pa ra ata car a de ci -
são que ge rou o gra va me. Do is prin -
cí pi os nor te i am o pro ble ma da ade -
qua ção: o da unir re cor ri bi li da de e o
da fun gi bi li da de dos re cur sos. O prin -
cí pio da unir re cor ri bi li da de es cla re ce
que pa ra ca da de ci são há ape nas um 
re cur so, ca ben do à par te es co lher o
cor re to quan do apa ren te men te há
dú vi da quan to ao ca bi men to. Não é
pos sí vel a in ter po si ção de do is re cur -
sos con co mi tan te men te con tra a mes -
ma de ci são, sal vo o ca so es pe ci al do
art. 498 que adi an te se rá co men ta do”.

Há quem pre fi ra apo i ar-se no
art. 195 do Re gi men to Inter no des ta
Cor te de Jus ti ça, pa ra, com a in ter po -
si ção do cha ma do Agra vo Re gi men -
tal, opor-se ao des pa cho mo no crá ti -
co do re la tor que ne ga ou con ce de
efe i to sus pen si vo ou ati vo a agra vo
de ins tru men to.

Re za tal dis po si ti vo: “Art. 195.
A par te que se con si de rar pre ju di ca da
por de ci são do pre si den te, ou do re la -
tor, po de rá de la agra var, con for me o
ca so, pa ra o Tri bu nal Ple no, pa ra a
Câ ma ra com pe ten te ou pa ra as Câ -
ma ras Ci vis Re u ni das, no pra zo de
qua ren ta e oi to ho ras, con ta do da in ti -
ma ção, sal vo dis po si ção em con trá rio”.

O Có di go de Pro ces so Ci vil, no
en tan to, ta ci ta men te afas tou a pos si -
bi li da de de ma ne jar qual quer es pé cie
de re cur so con tra a de ci são do re la tor
que de ne ga o ple i te a do efe i to sus pen -
si vo ao agra vo de ins tru men to.

Efe ti va men te, o art. 558 do re -
fe ri do Esta tu to Pro ces su al,  com a re -
da ção da da pe la Lei n. 9.139, de
30/11/1995, ao fa cul tar ao re la tor sus -
pen der, até o pro nun ci a men to de fi ni ti -
vo da tur ma ou câ ma ra, os efe i tos da
de ci são ata ca da por agra vo de ins tru -
men to, se de la pu der re sul tar le são
gra ve e de di fí cil re pa ra ção, sen do re -
le van te a fun da men ta ção, não au to ri -
zou a in ter po si ção de qual quer re cur -
so con tra a de ci são que ne ga ou
de fe re tal efe i to sus pen si vo.

Da de ci são mo no crá ti ca do re -
la tor só ca be o agra vo ino mi na do pre -
vis to no art. 557, § 1º, do mes mo Di -
plo ma Instru men tal, quan do ele des de 
lo go ne ga se gui men to a re cur so ma ni -
fes ta men te inad mis sí vel, im pro ce den -
te, pre ju di ca do ou em con fron to com
sú mu la ou com ju ris pru dên cia do mi -
nan te do mes mo Tri bu nal, do Pre tó rio
Excel so ou de Tri bu nal Su pe ri or; ou
dá pro vi men to a re cur so con tra de ci -
são que es ti ver em ma ni fes to con fron -
to com sú mu la ou com ju ris pru dên cia
do mi nan te do Su pre mo Tri bu nal Fe -
de ral ou de Tri bu nal Su pe ri or; o que
não é a hi pó te se aqui tra ta da.
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Não é pos sí vel, no ca so, dar in -
ter pre ta ção ex ten si va ou ana ló gi ca à
lei pro ces su al, pa ra es ten der o “agra -
vo” con ti do nes se dis po si ti vo ou em
qual quer ou tro, à hi pó te se de de ne ga -
ção ou con ces são de efe i to sus pen si -
vo a agra vo de ins tru men to, sob pe na
de es tar-se cri an do um re cur so a ma is 
que a lei não cri ou.

O agra vo de ins tru men to, sob a 
no va sis te má ti ca in tro du zi da pe la Lei
n. 9.139, de 30/11/1995, é re cur so de
tra mi ta ção e jul ga men to ex tre ma men -
te rá pi do (pa u ta em pra zo não su pe -
ri or a trin ta di as após a con tra mi nu ta,
con for me o art. 528 do mul ti ci ta do Có -
di go). Por is so, a con ces são ou a de -
ne ga ção do efe i to sus pen si vo ao
agra vo não traz con se qüên cia du ra -
dou ra pa ra qual quer das par tes.

Por ou tro la do, não ca be ao Tri -
bu nal ins ti tu ir re cur so à mar gem do sis -
te ma pro ces su al bra si le i ro e ao ar re pio
da com pe tên cia fe de ral (art. 22, in ci so I, 
da Cons ti tu i ção Fe de ral de 1988) ou
es ta du al su ple ti va (art. 24, in ci so XI).

Sem em bar go da opi nião de
Car re i ra Alvim, que en ten de ser uma
“te me ri da de” su je i tar o di re i to do agra -
van te “ao ar bí trio de um ór gão sin gu -
lar”; e de Nel son Nery Jú ni or e Ro sa
Ma ria Andra de Nery, que ad mi tem o
ca bi men to do agra vo pre vis to no art.
557, § 1º, do CPC, no ca so de ne ga ti -
va ou con ces são de efe i to sus pen si vo 
ao agra vo de ins tru men to, que se deu
por de ci são in ter lo cu tó ria (in Có di go
de Pro ces so Ci vil Co men ta do, 3ª ed.,
São Pa u lo, RT, 1997, pág. 801); é
fran ca men te ma jo ri tá rio o en ten di -
men to dou tri ná rio no sen ti do do des -
ca bi men to de qual quer re cur so, mes -
mo o agra vo re gi men tal, con tra tal
de ci são do re la tor.

Assim, Jo sé Car los Bar bo sa
Mo re i ra:

“A lei não obri ga o ju iz de pri -
me i ro grau nem o re la tor a de fe rir o re -
que ri men to de sus pen são. Tam pou co
es ta be le ce pres su pos tos quer do de fe -
ri men to, quer do in de fe ri men to. Fi ca,
por con se guin te, à dis cri ção do ju iz ou
do re la tor sus pen der ou não a me di da
– o que, de le ge fe ren da, não se ria
acon se lhá vel. Não há di re i to do agra -
van te à sus pen são; há po der dis cri ci o -
ná rio do ju iz ou do re la tor. Se o ju iz in -
de fe rir o re que ri men to, a de ci são é
ir re cor rí vel, ape sar da le tra do art. 522,
ca put” (Co men tá ri os ao Có di go de Pro -
ces so Ci vil, 6ª ed., Rio de Ja ne i ro, Fo -
ren se, 1993, vol. V, pág. 594).

Te re sa Arru da Alvim Wam bi er,
até a 2ª edi ção de sua obra O no vo re -
gi me do agra vo (São Pa u lo, RT, 1996, 
pág. 196), tam bém ne ga va ca bi men to
ao agra vo re gi men tal, no ca so, sus -
ten tan do ade qua da men te:

“Da de ci são do re la tor, in de fe -
rin do o re que ri men to da par te, no sen -
ti do de sus pen der a efi cá cia da de ci -
são im pug na da, ca be ria o re cur so
pre vis to no art. 557, pa rá gra fo úni co,
do Có di go de Pro ces so Ci vil.

“O le gis la dor só faz men ção, no 
art. 557, pa rá gra fo úni co, a que o re -
cur so ali re fe ri do tem ca bi men to con -
tra de ci são de ne ga tó ria do re cur so, a
que o ca put des te mes mo dis po si ti vo
diz res pe i to. Po der-se-ia sus ten tar
que o le gis la dor te ria di to me nos do
que que ria. Assim, nes se di a pa são,
sus ten tar-se-ia que o re cur so do pa rá -
gra fo úni co do art. 557 tam bém po de -
ria ser in ter pos to con tra o ato do re la -
tor que, em bo ra ad mi ta o agra vo, não
lhe dê efe i to sus pen si vo (art. 527, II).
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“Não nos pa re ce ser es ta a in -
ter pre ta ção cor re ta. Da de ci são do
ju iz ou do re la tor que in de fe ria o re -
que ri men to da par te com ba se no art.
558 re vo ga do não ca bia re cur so, em -
bo ra a le tra do art. 522 su ge ris se o
con trá rio. A in ter po si ção de ou tro
agra vo se ria inú til, por que ma ni fes ta -
men te ino pe ra ti va.

“Em nos so en ten der, con ti nua
sen do es ta, pe las mes mas ra zões, a
me lhor in ter pre ta ção”.

Jo sé Car los Te i xe i ra Gi or gis,
Ju iz do Tri bu nal de Alça da do Rio
Gran de do Sul, no ar ti go “No tas so bre
o agra vo”, pu bli ca do na Re vis ta dos
Tri bu na is 734, págs. 129/151:

“Inda ga-se a es pé cie de re cur -
so que po de ata car a de ci são con ces -
si va. A res pos ta po de ser en con tra da
no man da do de se gu ran ça, do qual se 
dis se, e com sa ci e da de, ser es pe lho
do no vo mo de lo de agra vo.

“Os re gi men tos in ter nos das
Cor tes cos tu mam re ce i tar o agra vo
re gi men tal pa ra a de ci são do re la tor
que con ce da ou de ne gue li mi nar em
man da do de se gu ran ça, mes mo que
se re i te re ine xis tir pre vi são le gal no di -
plo ma que o dis ci pli na.

“Entre tan to, é pa cí fi ca a ju ris -
pru dên cia da Su pre ma Cor te em re -
cha çar re cur so con tra de ci são con -
ces si va ou de ne ga tó ria de li mi nar pe lo 
re  la  tor  (STF,  P le no,  MS n.
21.276-4/DF – Ag. Reg., rel. Min. Pa u -
lo Bros sard, DJU 21/6/1991).

“A ra zão te le o ló gi ca tam bém
afas ta a co gi ta ção de re cur so, na pro -
cu ra de pro ce di men to cé le re que que -
bre a hi gi dez das ro ti nas exis ten tes,
cul pa das no tri bu nal das opi niões.

“Apon te-se, fi nal men te, que ha -
ve ria um au men to des ne ces sá rio de
pro nun ci a men tos do co le gi a do, quan -
do a pró pria nor ma já anun cia que a
sus pen são se man te rá até o pro nun ci a -
men to da tur ma ou câ ma ra, que de ve
re u nir-se em cur to pra zo.

“Ta is sub sí di os de sa con se lham 
de ba te da de ci são do re la tor”.

O Pro fes sor e De sem bar ga dor
Ara ken de Assis, do Tri bu nal de Jus ti -
ça do Rio Gran de do Sul, de i tou am -
plas lu zes acer ca do te ma, na ex po si -
ção de seu vo to, no acór dão pu bli ca do 
na Re vis ta de Ju ris pru dên cia do Tri -
bu nal de Jus ti ça do Rio Gran de do
Sul, n. 176, pág. 398, co mo adi an te se 
trans cre ve:

“A de ci são que ou tor ga efe i to
sus pen si vo ao agra vo de ins tru men to 
(CPC, art. 527, II), por que re le van te a 
fun da men ta ção e pos sí vel le são gra -
ve e de di fí cil re pa ra ção (CPC, art.
558), não com por ta qual quer re cur so, 
mes mo o agra vo re gi men tal, até o
pro nun ci a men to de fi ni ti vo da Câ ma ra 
ou Tur ma.

(...)

“E, com efe i to, es ta pa re ce ser
a so lu ção cor re ta. Em pri me i ro lu gar,
o le gis la dor con ce deu agra vo con tra
ato do Re la tor que jul ga inad mis sí vel
ou im pro ce den te o agra vo (art. 557,
ca put). Omi tiu-se quan to à re cor ri bi li -
da de do ato que ou tor ga efe i to sus -
pen si vo. Tra ta-se, a meu ju í zo, do
cha ma do si lên cio elo qüen te.

“É que o efe i to sus pen si vo, de
ca rá ter ex cep ci o nal, per du ra rá até o
pro nun ci a men to de fi ni ti vo da Câ ma ra,
se gun do a par te fi nal do art. 558. Ora,
o pro nun ci a men to de fi ni ti vo, aí re fe ri -
do, não po de ser o jul ga men to de ou tro 
re cur so, no ca so de fon te re gi men tal,
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por que ele não se ria de fi ni ti vo. De fi ni ti -
vo, ao me nos no ór gão fra ci o ná rio
com pe ten te do Tri bu nal, é o jul ga men -
to do pró prio agra vo de ins tru men to.
Ca so con trá rio, a par te fi nal do art. 558 
pas sa ria a con tem plar uma pos si bi li da -
de ne la, ex pli ci ta men te, não pre vis ta: a 
ma nu ten ção do efe i to sus pen si vo até o 
jul ga men to do agra vo re gi men tal ou do 
pró prio agra vo. Fá cil se mos tra con ce -
ber, ain da, di ver gên cia en tre ta is jul ga -
men tos — pro vi men to do agra vo re gi -
men tal, se ja qual te nha si do o sen ti do
da de ci são do Re la tor, e jul ga men to do 
pró prio agra vo, em sen ti do con trá rio
—, ge ran do uma ins ta bi li da de im pró -
pria e con tra di ções in con ve ni en tes. Na 
re a li da de, o ri to cé le re, ago ra im pri mi -
do ao agra vo de ins tru men to, re pe le a
pos si bi li da de de ou tro agra vo, ago ra
re gi men tal, con tra  o ato do Re la tor
(art. 527, II). O re cur so se rá jul ga do em 
trin ta di as (art. 528), após a ma ni fes ta -
ção do agra va do, e, nes te in ter reg no,
sub sis ti rá o even tu al efe i to sus pen si vo.

“Por ou tro la do, não ca be aos
tri bu na is le gis lar so bre pro ce di men to.
Isto é con ce di do, em ca rá ter su ple ti -
vo, aos Esta dos (art. 24, XI, da
CF/88). E o art. 232 do nos so Re gi -
men to não é lei, for mal ou ma te ri al.

“Além dis to, é du vi do so que a
cri a ção de re cur so se ja ma té ria de pro -
ce di men to e, de qual quer sor te, que o
Esta do pu des se cri ar re cur so on de a
lei fe de ral não pre vê.

“Essas con si de ra ções, em ma -
té ria no va, me con du zem à inad mis si -
bi li da de do agra vo re gi men tal. Não é
pos sí vel, ao in vés de eli mi nar mos re -
cur sos, ve nha mos a au men tar o seu
nú me ro, im pe din do a efi cá cia ime di a -
ta das re so lu ções ju di ci a is”.

Essa ori en ta ção foi apla u di da
por Athos Gus mão Car ne i ro (in O no -
vo re cur so de agra vo, 2ª ed., Rio de
Ja ne i ro, Fo ren se, 1997, págs. 76/77):

“Inte res san te per qui rir se, des -
sas de ci sões pro fe ri das nos ter mos
do art. 558, é ca bí vel a in ter po si ção
do agra vo por pe ti ção (ou agra vo in -
ter no, no di zer de Car re i ra Alvim), a
sí mi le do pre vis to no pa rá gra fo úni co
do art. 557.

(...)

“Pa re ce-nos as sis te ra zão a
Ara ken de Assis, não ape nas pe lo ar -
gu men to ju rí di co re la ti vo ao ‘si lên cio
elo qüen te’, co mo pe la con si de ra ção
de que ‘o ri to cé le re, ago ra im pri mi do
ao agra vo de ins tru men to, re pe le a
pos si bi li da de de ou tro agra vo, ago ra
re gi men tal, con tra o ato do Re la tor’
(ar ti go dou tri ná rio pu bli ca do na Aju ris, 
vol. 66, págs. 158/159). Além dis so, é
de pon de rar o des ca bi men to da cri a -
ção, pa ra a hi pó te se, de ‘agra vo re gi -
men tal’, po is não ca be aos tri bu na is
le gis lar so bre pro ce di men to, cri an do re -
cur sos on de a lei fe de ral (ou es ta du al
su ple ti va, CF, art. 24, XI) não os cri ou”. 

A par tir des ses es có li os, o te ma 
aca bou sen do ob je to da 6ª con clu são
do Ce targs (Cen tro de Estu dos do Tri -
bu nal de Alça da do Rio Gran de do
Sul), sob a co or de na ção do Ju iz Alcin -
do Go mes Bit ten court:

 “Não ca be agra vo re gi men tal
das de ci sões ati nen tes à agre ga ção
de efe i to sus pen si vo ao agra vo de ins -
tru men to, bem co mo da que las em que 
o Re la tor de fe rir an te ci pa ção de tu te la 
ou tu te la ca u te lar”. Jus ti fi ca ti va: “A lei,
quan do de se jou pre ver re cur so, o fez
ex pres sa men te (art. 557, pa rá gra fo
úni co, do CPC) e con si de rou a ma i or
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gra vi da de da de ci são de “ne ga ti va de
se gui men to”.

No So da lí cio ca ta ri nen se, fir -
mou-se ju ris pru dên cia no sen ti do do
não co nhe ci men to do agra vo re gi men -
tal con tra a de ci são do re la tor que de -
ne ga ou con ce de o efe i to sus pen si vo
ao agra vo de ins tru men to:

“Re cur so. De ci sões do re la tor
que, em agra vo de ins tru men to, ne gam
ou con ce dem car ga sus pen si va ao re -
cur so. Irre cor ri bi li da de. Agra vo re gi -
men tal. Des ca bi men to. Na atu al fe i ção
em pres ta da ao agra vo de ins tru men to,
mer cê dos di ta mes da Lei n. 9.139/95,
es pe ci fi ca das en con tram-se, no art.
557, pa rá gra fo úni co, do Esta tu to Pro -
ce di men tal Ci vil, as de ci sões que, pro -
la ta das pe lo Re la tor, com por tam no vo
agra vo. Tal ocor re, so men te, quan do o
Re la tor jul ga, por ato mo no crá ti co,
inad mis sí vel ou ma ni fes ta men te im pro -
ce den te o agra vo de ins tru men to, obs -
tan do-lhe, po is, o se gui men to. Em sen -
do as sim, ir  re cor rí  ve is são os
des pa chos exa ra dos pe lo Re la tor, con -
ce den do ou ne gan do car ga sus pen si va 
a agra vo de ins tru men to, pos to que os
dis po si ti vos de lei que ver sam es pe ci fi -
ca men te acer ca des sa mo da li da de re -
cur sal são to tal men te si len tes a res pe i -
to. Esse si lên cio equi pa ra-se à não
ad mis si bi li da de de qual quer ata que re -
cur sal aos des pa chos ne ga tó ri os ou
con ces si vos de efe i to sus pen si vo, uma
vez que à lei pro ces su al, na hi pó te se,
não se po de con fe rir uma in ter pre ta ção
ana ló gi ca ou ex ten si va” (TJSC — Ag.
Reg. no AI n. 96.010055-5, da Ca pi tal,
rel. Des. Trin da de dos San tos, em
25/3/1997).

“Pro ces so ci vil. De ci são que
ou tor ga ou de ne ga efe i to sus pen si vo
a agra vo de ins tru men to. Inter po si ção

de agra vo re gi men tal. Inad mis si bi li da -
de. Não co nhe ci men to. Ain da que o
Re gi men to Inter no do Tri bu nal, em
seu art. 195, pos si bi li te que as de ci -
sões do re la tor se jam re vis tas em se -
de de agra vo re gi men tal, to da via, em
fa ce do no vo re gi me do agra vo, pe lo
tra ta men to es pe cí fi co da do à ma té ria,
des ca be tal re cur so, con so an te, aliás,
o pen sa men to ma is con sis ten te da
dou tri na e da ju ris pru dên cia” (TJSC — 
Ag. Reg. no AI n. 97.000721-3, de Blu -
me nau, rel. Des. Pe dro Ma no el Abreu, 
em 6/3/1997).

“Pro ces su al — Agra vo re gi -
men tal — Agra vo de ins tru men to —
Efe i to sus pen si vo — De ne ga ção —
Irre cor ri bi li da de. Não ca be agra vo re -
gi men tal da de ci são do re la tor que ne -
ga efe i to sus pen si vo a agra vo de ins -
tru men to” (TJSC — Ag. Reg. no AI n.
98.007135-6, da Ca pi tal, rel. Des.
New ton Tri sot to, em 11/9/1998).

“Agra vo de ins tru men to – De ci -
são que ne ga ou con ce de efe i to sus -
pen si vo – Irre cor ri bi li da de – Agra vo re -
gi men tal – Des ca bi men to. Em fa ce do
ad ven to da Lei n. 9.139/95, a de ci são
que ne ga ou con ce de efe i to sus pen si -
vo ao agra vo de ins tru men to é ir re cor -
rí vel, não com por tan do se quer agra vo
re gi men tal (RITJSC, art. 195)” (TJSC – 
Ag. Reg. no AI n. 99.019635-6, de Tu -
ba rão, rel .  Des. Eder Graf,  em
30/11/1999).

“Con for me a dis ci pli na di ta da
pa ra o no vo agra vo de ins tru men to
(art. 557 e seu pa rá gra fo úni co), mer -
cê da Lei n. 9.139, de 30/11/95, não é
pos sí vel in ter por ou tro agra vo se não o 
ino mi na do e di an te ape nas do des pa -
cho que ne ga se gui men to ao re cur so.
O ri to cé le re ago ra im pos to ao agra vo
de ins tru men to re pe le a pos si bi li da de
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de agra vo re gi men tal” (TJSC – Ag.
Reg. no AI n. 97.011461-3, rel. Des.
Alci des Agui ar).

“Agra vo re gi men tal em agra vo
de ins tru men to. De ci são que ne ga pe -
di do de efe i to sus pen si vo ao re cur so.
Não co nhe ci men to. Fa ce ao no vo re -
gi me do agra vo de  ins tru men to, não
ca be agra vo re gi men tal das de ci sões
con ces si vas ou de ne ga tó ri as de efe i to 
sus pen si vo ao re cur so, por au sên cia
de pre vi são le gal” (TJSC —- Ag. Reg.
no AI n. 00.017856-0, de La ges, rel.
Des.  Fran c is  co Bor  ges,  em
26/10/2000).

Não há, po is, ad mi tir a in ter po -
si ção de agra vo al gum con tra a de ci -
são que con ce de ou ne ga efe i to sus -
pen si vo a agra vo de ins tru men to.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor
não se co nhe ce do agra vo.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Vic -
tor Fer re i ra. Pe la dou ta Pro cu ra do -
ria-Ge ral da Jus ti ça, la vrou pa re cer o
Exmo. Sr. Dr. Antô nio Ger ci no Me de i -
ros.

Florianópolis, 7 de março de 2002.

Silveira Lenzi,

Presidente, com voto;

Jaime Ramos,

Relator.

AGRAVO (ART. 557, § 1º, DO CPC) NO AGRAVO DE INSTRUMENTO N.

2002.000002-7, DE BLUMENAU

Re la tor: Des. Jaime Ramos

Agra vo do art. 557, § 1º, do CPC. Au sên cia do pré vio pre pa -
ro. De ser ção. Isen ção (art. 43, § 2º, do Re gi men to Inter no) in com pa -
tí vel com o sis te ma re cur sal vi gen te. Der ro ga ção pelo art. 511 do
CPC e pela Lei Com ple men tar Esta du al n. 156/97. Não co nhe ci men -
to.

Con so an te a re gra ge ral do art. 511 do CPC, o agra vo a que
se re fe re o art. 557, § 1º, do mes mo di plo ma, está su je i to à an te ci pa -
ção do pre pa ro, cuja au sên cia im põe o re co nhe ci men to da de ser ção.

Con si de ra-se der ro ga do pelo art. 511 do CPC, e pela Lei

Com ple men tar Esta du al n. 156/97, que tra ta do Re gi men to de Cus -

tas do Esta do de San ta Ca ta ri na, por con tra ri ar o sis te ma re cur sal

vi gen te, o dis pos to no art. 43, § 2º, do Re gi men to Inter no des te Tri bu -

nal, que adi a va para o fi nal o pa ga men to do pre pa ro em re cur sos

con tra de ci sões mo no crá ti cas do re la tor ou do pre si den te.
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Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo do art. 557, § 1º,
do Código de Processo Civil, no Agravo
de Instrumento n. 2002.000002-7, da
comarca de Blumenau, em que é
agravante Têxtil Line Ltda. — ME,
sendo agravada Avanço S.A.  –
Indústria e Comércio de Máquinas:

ACORDAM, em Câ ma ra Ci vil
Espe ci al, por vo ta ção unâ ni me, não co -
nhe cer do re cur so, por de ser ção.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Têx til Li ne Ltda. — ME in ter pôs
agra vo de ins tru men to, com pe di do de 
con ces são de efe i to sus pen si vo, con -
tra a de ci são do Ju í zo a quo que de fe -
riu li mi nar na ação de bus ca e apre en -
são mo vi da por Avan ço S.A. —
Indús tria e Co mér cio de Má qui nas.

Este Re la tor, em des pa cho pre -
li mi nar, ne gou se gui men to ao agra vo
de ins tru men to, pe la au sên cia de pe -
ça obri ga tó ria, qual se ja, a pro cu ra ção 
ou tor ga da pe la agra van te ao ad vo ga -
do que fir mou as ra zões do re cur so.

Incon for ma da, a agra van te
ma ne jou o re cur so pre vis to no art.
557, § 1º, do Có di go de Pro ces so Ci -
vil, sus ten tan do que a “má qui na fa -
lhou”, por que tem ple na con vic ção de
que ane xou às ra zões do agra vo de
ins tru men to as pro cu ra ções, tan to a
sua quan to a da re cor ri da; que o agra -
vo de ins tru men to e os do cu men tos
que o ins tru í ram fo ram dis tri bu í dos na
co mar ca de Blu me nau, pe lo pro to co lo 
uni fi ca do; que não há dú vi das de que
re fe ri da pro cu ra ção, por ra zão des co -
nhe ci da, ex tra vi ou-se du ran te o per -
cur so até o Tri bu nal; que, ain da que
por qual quer mo ti vo não ti ves se si do

jun ta da a re fe ri da pro cu ra ção, tal fa to
não se ria mo ti vo su fi ci en te pa ra in vi a -
bi li zar o ple i to de di re i to ma te ri al con -
cre to e de al to pre ju í zo, por que a lei
pro ces su al pre vê a pos si bi li da de de
se jun tar pos te ri or men te o ins tru men -
to de pro cu ra ção.

Não com pro vou o pre pa ro de
tal agra vo ino mi na do.

Pos te ri or men te, em 13/2/2002,
foi pro to co la da a pe ti ção en ca mi nha da,
por fax, pe la agra van te, na qual adu ziu
que, nos ter mos do art. 43, § 2º, do Re -
gi men to Inter no des te Tri bu nal, não ca -
be exi gir, se não ao fi nal, o pre pa ro do
agra vo ino mi na do que in ter pôs.

Não hou ve re tra ta ção da de ci -
são im pug na da.

II – Voto

Da de ci são que ne ga se gui men -
to a agra vo de ins tru men to con si de ra do 
ma ni fes ta men te inad mis sí vel, ca be o
agra vo pre vis to no art. 557, § 1º, do Có -
di go de Pro ces so Ci vil. 

Ao exa me dos de ma is pres su -
pos tos de ad mis si bi li da de do re cur so,
con tu do, ve ri fi ca-se que a agra van te
de i xou de efe tu ar o pré vio pre pa ro des -
te agra vo, sob a ale ga ção de en con -
trar-se isen ta, em fa ce do dis pos to no
art. 43, § 2º, do Re gi men to Inter no do
Tri bu nal de Jus ti ça de San ta Ca ta ri na.

O re fe ri do dis po si ti vo pres cre ve:

“Art. 43. Os pro ces sos no Tri bu -
nal, sal vo as ex ce ções pre vis tas em lei
ou que de vam ser efe tu a das no ju í zo de 
ori gem, es tão su je i tos a pre pa ro, nos
pra zos se guin tes:

“I — de três di as, nos em bar gos
in frin gen tes ou de nu li da de cri mi na is e
nos ca sos não es pe ci fi ca dos;
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“II — de trin ta di as, nos em bar -
gos à exe cu ção;

“III — de vin te e qua tro ho ras,
nos agra vos de des pa chos de ne ga tó -
ri os de re cur so ex tra or di ná rio”.

E o § 2º: “Nos em bar gos de de -
cla ra ção e nos agra vos de des pa chos
do re la tor ou do pre si den te, sal vo a hi -
pó te se de n. I, o pre pa ro se rá fe i to a
(sic) fi nal”.

Sem es tu do ma is acu ra do, po -
der-se-ia afir mar que o agra vo ino mi na -
do do art. 557, § 1º, do Có di go de Pro -
ces so Ci vil, por ver be rar des pa cho do
re la tor, co mo ali des cri to, dis pen sa o
pré vio pre pa ro, já que es te fi ca ria di fe ri -
do pa ra o fi nal, ou se ja, pa ra de po is do
jul ga men to.

Tal, con tu do, não ma is se com -
pa de ce com o sis te ma re cur sal ho je vi -
gen te.

Com efe i to, o art. 511 do Có di go
de Pro ces so Ci vil, com a re da ção atu al
que lhe de ram as Le is ns. 8.950, de
13/12/1994, e 9.756, de 17/12/1998, re -
za que “no ato de in ter po si ção do re cur -
so, o re cor ren te com pro va rá, quan do
exi gi do pe la le gis la ção per ti nen te, o
res pec ti vo pre pa ro, in clu si ve por te de
re mes sa e de re tor no, sob pe na de de -
ser ção”.

O pre ce i to en cer ra cla ra de ter -
mi na ção no sen ti do de que to dos os re -
cur sos, quan do a lei o exi gir, se rão pre -
vi a men te pre pa ra dos.

A “le gis la ção per ti nen te” a que
se re fe re o ci ta do ar ti go com pre en de
não só as re gras fe de ra is de di re i to pro -
ces su al co di fi ca das ou ex tra va gan tes,
in clu si ve aque las que tra tam das isen -
ções, co mo por exem plo a de ter mi na da 
pe la as sis tên cia ju di ciá ria gra tu i ta, mas
tam bém a le gis la ção es ta du al.

O Re gi men to de Cus tas e Emo -
lu men tos do Esta do de San ta Ca ta ri na,
ba i xa do pe la Lei Com ple men tar Esta -
du al n. 156, de 15/5/1997, al te ra do pe la 
LCE n. 161, de 23/12/1997, es ta be le ce, 
em sua Ta be la n. I, n. 2, item I, a ne ces -
si da de do re co lhi men to do pre pa ro dos
“re cur sos em ge ral, por to dos os atos
ne ces sá ri os à mo vi men ta ção e jul ga -
men to do re cur so”, no cí vel; au to ri zan -
do a re du ção pa ra a me ta de, nas cus -
tas do agra vo re gi men tal e dos
em bar gos in frin gen tes, quan do pro ce -
den tes (1ª no ta); bem co mo a isen ção
de cus tas da re cla ma ção e da re pre -
sen ta ção, tam bém quan do jul ga das
pro ce den tes (art. 35, alí nea m). A con ta
do pre pa ro dos re cur sos se re a li za, por
so li ci ta ção da par te in te res sa da, na
mes ma opor tu ni da de do pro to co lo da
pe ti ção do re cur so (art. 22, pa rá gra fo
úni co), e o pa ga men to de ve ser fe i to
“no ato do re que ri men to” (art. 24, ca -
put), “sal vo dis po si ção ex pres sa em
pre ce i to es pe ci al”, que não é aque la do
art. 43, § 2º, do Re gi men to Inter no do
Tri bu nal, por que der ro ga do pe la le gis la -
ção pro ces su al alu si va ao sis te ma re -
cur sal atu al men te em vi gor. 

Co mo se vê, o atu al Re gi men to
Esta du al de Cus tas, que en trou em vi -
gor mu i to tem po de po is do Re gi men to
Inter no des te So da lí cio, de ter mi na o re -
co lhi men to do pre pa ro dos re cur sos em 
ge ral, sem qual quer dis tin ção, e faz
ape nas as res sal vas re tro es pe ci fi ca -
das, acer ca de isen ção e de re du ção de 
cus tas, o que não atin ge o agra vo de
que tra ta o art. 557, § 1º, do Có di go de
Pro ces so Ci vil.

A es sa con clu são ain da se che -
ga quan do se ob ser va, no Re gi men to
de Cus tas, que tam bém o agra vo re gi -
men tal es tá su je i to a pre pa ro, ain da que 
pe la me ta de do va lor das cus tas. Ora, o 
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cha ma do agra vo re gi men tal é o re cur so 
pre vis to no art. 195 do Re gi men to Inter -
no des ta Ca sa, que tem o ob je ti vo de
ata car de ci são mo no crá ti ca do pre si -
den te ou do re la tor, tal co mo se dá com
o agra vo se qüen ci al de que tra ta o art.
557, § 1º, do Esta tu to Pro ces su al, cu ja
úni ca di fe ren ça é a de que es te se re fe -
re a de ci são que ne ga se gui men to a re -
cur so pe los mo ti vos apre sen ta dos no
ca put, o que não ocor re com aque le.

Soa o art. 2º, § 1º, da Lei de
Intro du ção ao Có di go Ci vil: “A lei pos te -
ri or re vo ga a an te ri or quan do ex pres sa -
men te o de cla re, quan do se ja com ela
in com pa tí vel ou quan do re gu le in te i ra -
men te a ma té ria de que tra ta va a lei an -
te ri or”.

Isso ex pres sa que as nor mas
an te ri o res, do Re gi men to Inter no des ta
Cor te de Jus ti ça, quan to a pra zos pa ra
a efe ti va ção de pre pa ro em re cur sos,
isen ções e adi a men to do pre pa ro pa ra
o fi nal, aca ba ram ta ci ta men te der ro ga -
das não só pe las no vas dis po si ções da
Lei Com ple men tar Esta du al n. 156/97,
cu ja or dem, na hi e rar quia das nor mas,
aliás, é su pe ri or à do Re gi men to Inter -
no, mas tam bém pe lo que pre ce i tua, de 
for ma co gen te, o art. 511 do Có di go
Pro ces su al. 

Po de-se di zer com se gu ran ça
que di an te da no va re da ção do art.
511 do Có di go de Pro ces so Ci vil, da -
da pe las Le is ns. 8.950, de
13/12/1994, e 9.756, de 17/12/1998,
que es ta be le ceu a exi gên cia da com -
pro va ção do pre pa ro, no ato de in ter -
po si ção do re cur so, não têm ma is
apli ca ção as dis po si ções con ti das no
art. 43, e seu § 2º, ou mes mo no art.
46 (tam bém so bre dis pen sa de pré vio 
pre pa ro, pa ra ou tras hi pó te ses), do
men ci o na do Re gi men to Inter no.

A ju ris pru dên cia des ta Cor te de
Jus ti ça já se pro nun ci ou so bre a ques -
tão, em di ver sas opor tu ni da des, chan -
ce lan do o en ten di men to de que é obri -
ga tó rio o pré vio pre pa ro tam bém no
agra vo do art. 557, § 1º, do CPC. Ve -
jam-se ex cer tos a res pe i to:

“Agra vo ino mi na do (CPC, art.
557, § 1º) — Pre pa ro não efe tu a do —
De ser ção — Não co nhe ci men to. O
agra vo ino mi na do a que se re fe re o art.
557, § 1º, do Có di go de Pro ces so Ci vil,
es tá su je i to a pre pa ro, cu ja au sên cia
im põe o re co nhe ci men to da de ser ção”
(AAI n. 00.015921-2, de Cha pe có, des -
te re la tor, j. em 30/11/2000).

E nes sa es te i ra:

“Agra vo ino mi na do. Arti go 557,
§ 1º, do CPC. De ci são que ne gou se -
gui men to a agra vo de ins tru men to, por
se rem os fun da men tos ma ni fes ta men te 
im pro ce den tes. Pre pa ro não efe tu a do.
Agra vo ino mi na do de ser to. Não co nhe -
ci men to” (AAI n. 2000.025453-3, de
Cha pe có, rel. Des. Elá dio Tor ret Ro cha, 
em 8/2/2001).

“Agra vo in ter no. Inte li gên cia do
art. 557, § 1º, do CPC. Au sên cia de pre -
pa ro. De ser ção. Re cur so não co nhe ci -
do” (AAI n. 2001.002802-1, de Se a ra,
rel. Des. Ce sar Abreu, j. em 5/4/2001).

“Re cur so cí vel — Agra vo no
agra vo de ins tru men to (art. 557, § 1º, do
CPC) — Au sên cia de pre pa ro — Inte li -
gên cia do art. 511 do CPC — De ser ção
— Re cur so não co nhe ci do. A fal ta de
pre pa ro em agra vo ino mi na do im pli ca no 
não co nhe ci men to do re cur so” (AAI n.
01.002966-4, de Vi de i ra, rel. Des. Nil ton
Ma ce do Ma cha do, j. em 19/4/2001).

“Agra vo ino mi na do (CPC, art.
557, § 1º) — Pre pa ro não efe tu a do —
De ser ção — Não co nhe ci men to. O
agra vo ino mi na do a que se re fe re o art.
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557, § 1º, do Có di go de Pro ces so Ci vil,
es tá su je i to a pre pa ro, cu ja au sên cia
im põe o re co nhe ci men to da de ser ção”
(Agra vo na Ap. Cív. n. 1998.016388-9,
de Con cór dia, re la. De sa. Ma ria do Ro -
cio San ta Rit ta, em 31/5/2001).

Fi nal men te:

“Agra vo do § 1º do art. 557 do
CPC – Inter po si ção do re cur so ina de -
qua da men te — Au sên cia de pre pa ro — 
Intem pes ti vi da de com pro va da — Não
co nhe ci men to” (AAI n. 01.008970-0, da
Ca pi tal, rel. Des. Alci des Agui ar, j.
21/6/2001).

Não é à toa que a ma i o ria dos
re cor ren tes vem com pro van do o pa ga -
men to do pré vio pre pa ro nos se us
agra vos ba se a dos no art. 557, § 1º, do
Có di go de Pro ces so Ci vil.

O pre pa ro é um dos pres su pos -
tos ge ra is, ob je ti vos, de ad mis si bi li da de 
do re cur so, con cer nen te à re gu la ri da de
for mal, e sua fal ta au to ri za que a ele se
ne gue co nhe ci men to, pe la de ser ção,
co mo ori en tam os pro ces su a lis tas:

“O pre pa ro é um dos re qui si tos
ex trín se cos de ad mis si bi li da de do re -
cur so. Seu de sa ten di men to acar re ta o
não co nhe ci men to do agra vo. De ve ser
fe i to no pra zo e for ma in di ca dos na lei
(CPC 511 e 525)” (Nel son Nery Jú ni or.
Atu a li da des so bre o Pro ces so Ci vil: a
re for ma do Có di go de Pro ces so Ci vil

bra si le i ro de 1994 e de 1995, 2ª ed.,
São Pa u lo, Re vis ta dos Tri bu na is,
1996, pág. 158).

“Art. 525.11. ‘O não pre pa ro do
agra vo, con co mi tan te à sua in ter po si ção,
em bo ra fe i to den tro do pra zo re cur sal,
de ter mi na de ser ção’ (IX ETAB, 2ª con clu -
são; ma i o ria)” (The o to nio Ne grão. Có di go 
de Pro ces so Ci vil e le gis la ção pro ces su al 
em vi gor, 30ª ed., São Pa u lo, Sa ra i va,
1999, pág. 546, no ta ao art. 525).

Assim, vo to pe lo re co nhe ci men -
to da de ser ção, e, em con se qüên cia,
pe lo não co nhe ci men to do re cur so.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
a Câ ma ra não co nhe ceu do re cur so,
em fa ce da de ser ção. 

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Vic tor Fer re i ra e J. C. Cars -
tens Köh ler.

Florianópolis, 21 de fevereiro de 2002.

Silveira Lenzi,

Presidente;

Jaime Ramos,

Re la tor.

AÇÃO RESCISÓRIA

AÇÃO RESCISÓRIA N. 1998.017908-4, DA CAPITAL

Re la tor: Des. Wil son Augusto do Nascimento

Ação res ci só ria – Erro de fato – Vi o la ção de li te ral dis po si -
ção de lei – Não ocor rên cia – Impro ce dên cia do pe di do.
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Para a ca rac te ri za ção do erro de fato é in dis pen sá vel a au -
sên cia de con tro vér sia e pro nun ci a men to ju di ci al acer ca de de -
ter mi na do fato. Sen do as sim, não se pode co gi tar da exis tên cia
des se ví cio se no jul ga men to este fato foi dis cu ti do e con si de ra do
com pro va do pe los ele men tos pro ba tó ri os cons tan tes dos au tos.

Não há vi o la ção à li te ral dis po si ção de lei quan do o dis po -

si ti vo que se afir ma ter sido des pre za do pe los jul ga do res é, cla ra -

men te, ina pli cá vel à ma té ria sub me ti da ao cri vo ju di ci al.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Ação Rescisória n.
1998.017908-4, da comarca da Cap i -
tal, em que é autora Cleusa Re gina da
Silva, e ré Albertina Gomes Carlos:

ACORDAM, em Gru po de Câ -
ma ras de Di re i to Ci vil, por vo ta ção unâ -
ni me, jul gar im pro ce den te o pe di do
for mu la do.

Cus tas na for ma da lei.

I – Re la tó rio

Cle u sa Re gi na da Sil va aju i zou
ação res ci só ria con tra Alber ti na Go -
mes Car los, ob je ti van do a res ci são de 
acór dão que, em re cur so de ape la -
ção, man te ve a sen ten ça que jul gou
pro ce den tes os pe di dos for mu la dos
na ação de res ci são de con tra to de
com pro mis so de com pra e ven da c/c
res ti tu i ção de ar ras e per das e da nos,
pro pos ta pe la ora ré con tra a, aqui, au -
to ra.

Asse ve rou ter o acór dão ad mi -
ti do fa to ine xis ten te, qual se ja, o não
cum pri men to das obri ga ções as su mi -
das no con tra to ce le bra do. Isto é, o
acór dão con si de rou co mo ca u sa da
res ci são da aven ça a ina dim plên cia
da au to ra, a qual, do lo sa men te, te ria
de i xa do de pra ti car os atos ne ces sá ri os 
à con cre ti za ção do ne gó cio ju rí di co.

Adu ziu ter o acór dão vi o la do li -
te ral men te o dis pos to no art. 1.095 do
Có di go Ci vil, o qual de ter mi na, no ca -
so de ar ras pe ni ten ci a is, a sua de vo lu -
ção em do bro, fi can do afas ta da a in -
de ni za ção por per das e da nos.

Pug nou pe la des cons ti tu i ção
do acór dão e sua subs ti tu i ção por no -
vo jul ga men to.

Ci ta da, a ré ofer tou res pos ta,
na for ma de con tes ta ção, im pug nan -
do, em pre li mi nar, a con ces são da as -
sis tên cia ju di ciá ria à au to ra. No mé ri -
to, ale gou ter a au to ra agi do de má-fé
ao ina dim plir sua obri ga ção, po is sua
re al in ten ção era re ven der o imó vel,
ob je to do con tra to res cin di do, por va -
lor su pe ri or ao aven ça do en tre as par -
tes. Re que reu a re je i ção da pre ten são 
de du zi da pe la au to ra.

Hou ve ré pli ca à con tes ta ção.

Opi nou a Pro cu ra do ria-Ge ral
de Jus ti ça pe la im pro ce dên cia dos pe -
di dos for mu la dos.

É o re la tó rio.

II — Voto

Tra tan do-se de ma té ria uni ca -
men te de di re i to, pro ce de-se ao jul ga -
men to an te ci pa do da li de, na for ma do 
art. 330, I, c/c o art. 491, am bos do
Có di go de Pro ces so Ci vil.
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A au to ra de fla grou a pre sen te
ação res ci só ria com fun da men to nos
in ci sos V e IX da que le Có di go, apon -
tan do no acór dão, res pec ti va men te,
vi o la ção à li te ral dis po si ção de lei e er -
ro de fa to. Alme ja a des cons ti tu i ção
do jul ga do e sua subs ti tu i ção por no vo 
pro vi men to ju ris di ci o nal.

O ins ti tu to da co i sa jul ga da tem 
co mo es co po eli mi nar o li tí gio no pla -
no ju rí di co, ga ran tin do a per pe tu a ção
do que foi de ci di do em ju í zo, pon do
fim, as sim, à ins ta bi li da de e à in cer te -
za ge ra das pe la eclo são do con fli to de 
in te res ses tra zi do à apre ci a ção ju di ci al.
É, po is, ins tru men to de pa ci fi ca ção
so ci al.

Por es sa ra zão, a imu ta bi li da de 
de cor ren te da co i sa jul ga da so men te
po de ce der di an te de ca sos ex cep ci o -
na is, ex pres sa men te pre vis tos em lei.
Ou se ja, so men te é pos sí vel des cons -
ti tu ir uma sen ten ça (ou acór dão) de
mé ri to tran si ta da em jul ga do se fi car
com pro va da a ocor rên cia de al gu ma
das hi pó te ses pre vis tas no art. 485 do
Có di go de Pro ces so Ci vil.

In ca su, não se ve ri fi cam, no
acór dão, os ví ci os apon ta dos na exor -
di al, vi o la ção à li te ral dis po si ção de lei 
e er ro de fa to, mo ti vo pe lo qual não se 
po de aco lher a pre ten são da au to ra.

Não se cons ta ta no jul ga men to
im pug na do a ocor rên cia de er ro de fa -
to. De acor do com os pa rá gra fos 1º e
2º do art. 485 do Có di go de Pro ces so
Ci vil:

“§ 1º. Há er ro, quan do a sen -
ten ça ad mi tir um fa to ine xis ten te, ou
quan do con si de rar ine xis ten te um fa to 
efe ti va men te ocor ri do.

“§ 2º. É in dis pen sá vel, num co -
mo nou tro ca so, que não te nha ha vi do 
con tro vér sia, nem pro nun ci a men to ju -
di ci al so bre o fa to”.

Hum ber to The o do ro Jú ni or en -
si na:

“De ve-se (...) in ter pre tar res tri ti -
va men te a per mis são de res cin dir a
sen ten ça por er ro de fa to e sem pre
ten do em vis ta que a res ci só ria não é
re mé dio pró prio pa ra ve ri fi ca ção do
acer to ou da in jus ti ça da de ci são ju di -
ci al, nem tam pou co me io de re cons ti -
tu i ção de fa tos ou pro vas de fi ci en te -
men te ex pos tos e apre ci a dos em
pro ces so fin do. (...) São os se guin tes
re qui si tos pa ra que o er ro de fa to dê
lu gar à res cin di bi li da de da sen ten ça:
a) o er ro de ve ser a ca u sa da con clu -
são a que che gou a sen ten ça; b) o er -
ro há de ser apu rá vel me di an te sim -
ples exa me das pe ças do pro ces so
(...); c) não po de ter ha vi do con tro vér -
sia, nem pro nun ci a men to ju di ci al no
pro ces so an te ri or so bre o fa to (art.
485, § 2º)” (Cur so de di re i to pro ces -
su al ci vil. 28ª ed., Rio de Ja ne i ro, Fo -
ren se, 1999, vol. 1, pág. 663).

Ao con si de rar a au to ra cul pa da
pe la não con cre ti za ção do com pro -
mis so de com pra e ven da ce le bra do
com a ré, de mo do al gum o acór dão
ad mi tiu um fa to ine xis ten te. Isso por -
que fê-lo com ba se nas pro vas cons -
tan tes dos au tos, co mo bem ex pos to
ao lon go de seu tex to (fls. 27/35). Isto
é, ana li san do as pro vas do cu men ta is,
os de po i men tos pres ta dos em ju í zo e
as ale ga ções das par tes, en ten de ram
os no bres jul ga do res ter a au to ra agi -
do de má-fé, ado tan do uma for ma de
pro ce der con trá ria à efe ti va ção da ali e -
na ção do imó vel, de i xan do de cum prir
as obri ga ções con tra tu al men te as su -
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mi das, sen do res pon sá vel, as sim, pe -
lo in su ces so da aven ça.

Nes se con tex to, não se po de
co gi tar de er ro de fa to. A ques tão foi
ob je to de con tro vér sia e pro nun ci a -
men to ju di ci al. Se foi de ci di da com
acer to ou não, is so é im per ti nen te à
ca rac te ri za ção do er ro de fa to. Re pi -
ta-se, o acór dão não ad mi tiu um fa to
ine xis ten te, mas tão-so men te con si -
de rou com pro va da, pe lo que cons ta va 
dos au tos, a ina dim plên cia da au to ra.

Lem bre-se, a ação res ci só ria
não é me io pa ra ple i te ar a re a pre ci a -
ção das pro vas e dis cu tir o acer to ou
não da de ci são. Qu an to à pos si bi li da -
de de res ci são do jul ga do, por er ro de
fa to, ain da ob ser va Car los Bar bo sa
Mo re i ra:

“O pen sa men to da lei é o de
que só se jus ti fi ca a aber tu ra de via
pa ra res ci são quan do se ja ra zoá vel
pre su mir que, se hou ves se aten ta do
na pro va, o ju iz não te ria jul ga do no
sen ti do em que jul gou. Não, po rém,
quan do ha ja ele jul ga do em tal ou qual 
sen ti do, por ter apre ci a do mal a pro va
em que aten tou” (apud The o do ro Jú -
ni or, op. cit., pág. 664).

Nes se sen ti do:

“(...) Qu an do o ma gis tra do, ci -
en te do con te ú do pro ban te dos au tos,
faz, na óti ca do au tor, in cor re ta apre -
ci a ção dos ele men tos a seu dis por, o
er ro daí re sul tan te não se iden ti fi ca
com ap ti dão pa ra res cin dir a sen ten -
ça, mu i to em bo ra pos sa es tar es ta in -
for ma da por os ten si va in jus ti ça. O ju -
di ci um res cin dens não é a via ju rí di ca
ade qua da pa ra a ob ten ção da des -
cons ti tu i ção de de ci suns pro la ta dos
com má ou com in cor re ta apre ci a ção
do ma te ri al pro ba tó rio car re a do ao
pro ces so” (in Ação Res ci só ria n. 849,

de Imbi tu ba, rel. Des. Trin da de dos
San tos).

No mes mo sen ti do:

“Ação res ci só ria. Erro de fa to.
Ine xis tên cia. I – A in con for mi da de da
par te, com a in ter pre ta ção da da aos
fa tos e com a apre ci a ção da pro va
pro du zi da nos au tos, não é su fi ci en te
pa ra a res ci são do jul ga do com ba se
no art. 485, IX, do CPC. II – Res ci só ria 
im pro ce den te” (STJ – AR n. 847, RJ,
2ª S., rel. Min. Wal de mar Zve i ter, DJU
12/3/2001, pág. 00084).

Ain da:

“Pro ces su al ci vil – Ação res ci -
só ria – Erro de fa to – Art. 485, IX,
CPC – Con tro vér sia – Pro nun ci a -
men to ju di ci al – Pa ra que o er ro de
fa to dê ca u sa à res cin di bi li da de, in -
dis pen sá vel, con for me pre co ni zam os
pa rá gra fos do art. 485, in ci so IX, do
CPC, que não te nha ha vi do con tro vér -
sia so bre o fa to, tam pou co acer ca de -
le pro nun ci a men to ju di ci al. Pe di do
res ci só rio im pro ce den te” (STJ – AR n. 
878, ES, 3ª S., rel. Min. Fé lix Fis cher,
DJU 19/2/2001, pág. 00130).

Por ou tro la do, não há, no acór -
dão, vi o la ção à li te ral dis po si ção de lei, 
es pe ci fi ca men te do art. 1.095 do Có di -
go Ci vil. Na li ção de Erna ne Fi dé lis dos 
San tos, “há vi o la ção li te ral de lei quan -
do a sen ten ça, er ro ne a men te, ne ga vi -
gên cia ao dis po si ti vo le gal, ou de i xa de 
apli cá-lo” (Ma nu al de di re i to pro ces -
su al ci vil, 5ª ed, São Pa u lo, Sa ra i va,
1997, vol. 1, pág. 619).

No pre sen te ca so, po rém, cor -
re ta men te de i xou-se de apli car o
men ci o na do dis po si ti vo, po is não ha -
via su por te fá ti co pa ra a sua in ci dên -
cia. Isso por que o con tra to ce le bra do
en tre as par tes não pre via ex pres sa -
men te a pos si bi li da de de ar re pen di -
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men to, do que se con clui que as ar -
ras da das eram con fir ma tó ri as e não
pe ni ten ci a is. A aven ça foi ce le bra da
de mo do ir re tra tá vel, sen do o si nal
da do em di nhe i ro prin cí pio de pa ga -
men to, a te or dos arts. 1.094 e 1.096
do Có di go Ci vil. Assim, não in ci de, na 
es pé cie, o art. 1.095 do ci ta do di plo -
ma le gal. Por es sa ra zão, de i xan do
de cum prir as obri ga ções as su mi das, 
de ve a au to ra ar car com os con sec tá -
ri os da res ci são con tra tu al, de vol ven -
do o si nal re ce bi do e in de ni zan do a ré 
pe los pre ju í zos so fri dos.

Va le ci tar o tex to do acór dão,
no qual se en fren tou cor re ta men te a
qua es tio:

“No ca so, as ar ras são con fir -
ma tó ri as em fa ce da lei (arts. 1.094 e 
1.096 do Có di go Ci vil); por is so, tem
di re i to a ape la da (au to ra) ao re em -
bol so do si nal, cor ri gi do, pe lo que fi -
cou ex pres so na sen ten ça, em fa ce
da cul pa ca rac te ri za da da ven de do -
ra (ré) pe la ine xe cu ção do con tra to.

“As per das e da nos se rão apu -
ra das na li qui da ção de sen ten ça por
ar bi tra men to; tam bém pe lo que fi cou 
con sig na do na de ci são, so bre o que
não se faz ne nhum re pa ro.

“Afi nal, tam bém tem di re i to a
au to ra ao re em bol so de des pe sas fe i -
tas em fun ção do ne gó cio até a pro -
po si tu ra da ação.

“Fi nal men te, sob o as pec to
dou tri ná rio e le gal, na es pé cie, tra -
ta-se de um com pro mis so de com pra
e ven da ou de con tra to pre li mi nar, em
que as par tes con tra en tes es ti pu la ram 
ar ras, co mo prin cí pio de pa ga men to
do pre ço ajus ta do, con sig na das ex -
pres sa men te na cláu su la sé ti ma (doc. 
fls. 11), na for ma se guin te: ‘o con tra to
é ce le bra do sob a égi de dos arts.

1.094, 1.095 e 1.097 do CCB...’; so bre 
o que as par tes es tão acor des, ex ce to
quan to à es pé cie ou mo da li da de de
ar ras: con fir ma tó ri as do ne gó cio (te se
da au to ra, pro mi ten te com pra do ra) ou
pe ni ten ci a is (te se da ré, pro mi ten te
ven de do ra).

“No ca so, tra tam-se de ar ras
con fir ma tó ri as, por não ter si do con -
sig na do ex pres sa men te no con tra to
ou fa cul ta do às par tes o di re i to de ar -
re pen di men to, fa ce o dis pos to nos
arts. 1.094 e 1.096 do Có di go Ci vil;
re sul tan do as sim, des se mo do, em
fun ção das ar ras con fir ma tó ri as a
con fir ma ção do con tra to, que se tor -
nou obri ga tó rio pa ra am bas as par -
tes, fa zen do-se an te ci pa ção da pres -
ta ção pro me ti da pe la com pra do ra,
re la ti va ao si nal da do co mo iní cio de
pa ga men to do pre ço ajus ta do, cu jo
re ma nes cen te de via ser pa go me di -
an te fi nan ci a men to, frus tra do por
cul pa da ven de do ra; e em fa ce do
ina dim ple men to ca u sa do pe la ré, a
su je i ção des ta às per das e da nos,
com apo io no art. 1.056 do Có di go
Ci vil” (fls.35/37).

Des tar te, não hou ve vi o la ção
do art. 1.095 do Có di go Ci vil, pos to
que es te dis po si ti vo é ina pli cá vel no
ca so dos au tos. A Câ ma ra de ci diu
com acer to, dan do aos fa tos o cor re -
to en qua dra men to ju rí di co. 

Ade ma is, va le lem brar:

“Em te ma de ação res ci só ria
com fun da men to no art. 485, inc. V,
do CPC, é im pres cin dí vel que se ob -
ser ve no acór dão res cin din do vi o la -
ção à li te ra li da de da lei, ne ga ti va de
vi gên cia à lei em vi gor ou de ci são em 
sen ti do opos to ao que na nor ma es -
te ja de ter mi na do.
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“A fun ção da ação res ci só ria
não é tor nar ma is jus ta a de ci são e
sim cor ri gi-la, mo di fi can do-a quan do
pro fe ri da con tra le gem. Não há ofen -
sa à lei quan do o acór dão res cin den -
do ado ta in ter pre ta ção que não des -
toa da li te ra li da de de seu tex to”
(Ação Res ci só ria n. 96.005962-8, da
Ca pi tal, rel. Des. Nel son Scha e fer
Mar tins).

Ante o ex pos to, não es tan do
pre sen tes as hi pó te ses do art. 485,
sus ci ta das na pe ti ção ini ci al, jul -
gam-se im pro ce den tes os pe di dos
for mu la dos nes ta ação res ci só ria.

Por ser be ne fi ciá ria da as sis -
tên cia ju di ciá ria gra tu i ta, de i xa-se de 
con de nar a au to ra ao pa ga men to
das cus tas pro ces su a is e ho no rá ri os 
ad vo ca tí ci os.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
de ci diu o Gru po de Câ ma ras de Di re i -
to Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, jul gar
im pro ce den te o pe di do for mu la do na
ação res ci só ria.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos. Srs. 
Des. Car los Pru dên cio, Orli Ro dri gues, 
Ma zo ni Fer re i ra, Van der lei Ro mer e
Ce sar Abreu. Pe la dou ta Pro cu ra do -
ria-Ge ral de Jus ti ça, la vrou pa re cer o
Exmo. Sr. Dr. Jac son Cor rea.

Florianópolis, 13 de março de 2002.

Anselmo Cerello,

Presidente, com voto;

Wilson Augusto do Nascimento,

Relator.

EM BARGOS INFRINGENTES

EMBARGOS INFRINGENTES N.1988.028731-0, DA CAPITAL

Re la tor: Des. Luiz Cézar Medeiros

Embar gos in frin gen tes — Mi nis té rio pú bli co — Subs ti tu to
pro ces su al — Ação po pu lar — Inva li da ção dos atos le si vos ao pa tri -
mô nio pú bli co — Con de na ção ao pa ga men to das per das e da nos —
Art. 11 da Lei n. 4.717/65 — Obri ga to ri e da de — Li mi te da res pon sa -
bi li da de –Pro vi men to dos em bar gos in frin gen tes.

1. Nos ter mos do art. 9º da Lei n. 4.717/65, se hou ver aban do -
no ou de sis tên cia da ação, mes mo que na fase re cur sal, tem o Mi nis -
té rio Pú bli co le gi ti mi da de para pro mo ver o seu pros se gui men to em
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lu gar do au tor, se re pu tar de in te res se pú bli co o seu jul ga men to.

2. A pro ce dên cia do pe di do for mu la do na ação po pu lar im põe 
ao juiz a de cre ta ção da in va li da de do ato im pug na do e das res ti tu i -
ções de vi das, bem as sim a con de na ção dos res pon sá ve is pela sua
prá ti ca e dos be ne fi ciá ri os de seus efe i tos ao pa ga men to das per das e 
da nos, res sal va da à Admi nis tra ção a ação re gres si va con tra os fun -
ci o ná ri os cul pa dos pelo ato anu la do (art. 11 da Lei n. 4.717/65).

3. Se o ato im pug na do re fe re-se à no me a ção ir re gu lar de ser -
vi dor pú bli co, os be ne fi ciá ri os, se não de mons tra da a má-fé, não es -
tão obri ga dos a de vol ver ao erá rio os va lo res per ce bi dos como
con tra pres ta ção dos ser vi ços efe ti va men te re a li za dos. A res pon sa -
bi li da de é in di vi du al e fica li mi ta da ao mon tan te que cada um dos be -
ne fi ciá ri os te nha per ce bi do, even tu al men te, sem a ne ces sá ria
con tra pres ta ção.

4. Os res pon sá ve is pelo ato res pon dem so li da ri a men te pe las

per das e da nos ca u sa dos ao erá rio, des con ta das ape nas as par ce las

re fe ren tes ao pe río do cor res pon den te à efe ti va pres ta ção de ser vi ço

pe los ser vi do res ir re gu lar men te no me a dos.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Embargos Infringentes n.
1988.028731-0, da comarca da Cap i tal, 
em que é embargante Acácio
Bernardes, e embargada Assembléia
Legislativa do Estado de Santa
Catarina:

ACORDAM, em Gru po de Câ -
ma ras de Di re i to Pú bli co, por vo ta ção
unâ ni me, dar pro vi men to aos em bar -
gos in frin gen tes.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Tra ta-se de em bar gos in frin -
gen tes opos tos por Acá cio Ber nar des
vi san do à re for ma do acór dão pro fe ri -
do nos au tos da Ape la ção Cí vel n.
22.340, da Ca pi tal, jul ga da pe la Ter -
ce i ra Câ ma ra Ci vil, cu ja emen ta fi cou
con sig na da nos se guin tes ter mos:

“Ação po pu lar. No me a ções de
Pro cu ra do res da Assem bléia Le gis la -
ti va sem a pres ta ção de con cur so.
Atos le si vos ao pa tri mô nio do Esta do.
Ação jul ga da pro ce den te.

“Argüi ção de in cons ti tu ci o na li -
da de do art. 4º da Lei n. 4.717/65.
Inad mis si bi li da de. Re je i ção.

“Re cur sos pro vi dos, em par te,
pa ra de so bri gar os ape lan tes, res pec -
ti va men te, da in de ni za ção e da res ti -
tu i ção dos ven ci men tos re ce bi dos”.

Afir ma o em bar gan te que por
in ter mé dio do acór dão ver gas ta do, a
Ter ce i ra Câ ma ra Ci vil, por ma i o ria de
vo tos, hou ve por bem dar pro vi men to
par ci al aos re cur sos de ape la ção dos
em bar ga dos Assem bléia Le gis la ti va
do Esta do de San ta Ca ta ri na, Del fim
de Pá dua Pe i xo to Fi lho e ou tros, a fim
de que fos sem ex clu í dos da con de na -
ção ao pa ga men to de per das e da nos, 
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de ter mi na da pe la sen ten ça de pri me i -
ro grau que jul gou pro ce den te a ação
po pu lar pro pos ta pe lo ora em bar gan te 
con tra os em bar ga dos.

Ale ga que foi vo to ven ci do,
quan to a es se pon to, o Des. Nel son
Kon rad, que ne ga va pro vi men to às
ape la ções dos em bar ga dos.

Sa li en ta que se res trin gem os
em bar gos ora opos tos ape nas à ma -
té ria ob je to de di ver gên cia na vo ta ção 
do acór dão, ou se ja, à ques tão do ca -
bi men to da con de na ção dos be ne fi -
ciá ri os e res pon sá ve is pe los atos de -
cla ra dos nu los na ação po pu lar ao
pa ga men to das per das e da nos, con -
for me art. 11 da Lei n. 4.717/65.

Fun da men tou os pre sen tes
em bar gos na obri ga to ri e da de da con -
de na ção em per das e da nos na ação
po pu lar, sob pe na de ne ga ti va de vi -
gên cia ao § 31 do art. 153 da Cons ti -
tu i ção Fe de ral e art. 11 da Lei Fe de ral 
n. 4.717/65, con for me cons ta à fl. 623.

Res sal ta que a te se da “boa-fé” 
é ino pe ran te, po is, por for ça do dis -
pos to no art. 158 do Có di go Ci vil, é
ina fas tá vel a res ti tu i ção das par tes ao
sta tus quo an te quan do da anu la ção
ou de cre ta ção da nu li da de de um ato
ju rí di co vi ci a do, in de pen den te men te
da boa-fé dos par ti ci pan tes do ato.

Ale ga, tam bém, que não po de
ser aco lhi da a te se do “fun ci o ná rio de
fa to”, de pen den te de pro va ser ace i ta
co mo se fos se ma té ria pu ra men te de
di re i to, po is, por for ça do art. 311 do
Có di go de Pro ces so Ci vil, “o ju iz apre -
ci a rá li vre men te a pro va, aten den do
aos fa tos e cir cuns tân ci as cons tan tes
dos au tos...” o que quer di zer que sem 
pro va as ale ga ções não po dem ser
aco lhi das. Entre tan to, aduz que o
acór dão ace i tou a te se do “fun ci o ná rio 

de fa to”, in de pen den te men te de qual -
quer pro va, tan to que não de mons trou 
de que for ma os be ne fi ciá ri os tra ba -
lha ram, nem apon tou os me i os pro ba -
tó ri os cons tan tes dos au tos.

Ao fi nal, pos tu lou pe lo aco lhi -
men to dos pre sen tes em bar gos in frin -
gen tes, pa ra o fim de re for mar o acór -
dão em bar ga do no pon to em que se
deu a di ver gên cia.

Inti ma dos pa ra im pug nar os
em bar gos opos tos, os em bar ga dos
afir ma ram que, pe la cir cuns tân cia de
se rem os be ne fi ciá ri os fun ci o ná ri os de 
fa to, não po dem eles ser con de na dos
à de vo lu ção dos ven ci men tos per ce bi -
dos, e que cor res pon de ria a um ver -
da de i ro ab sur do a su po si ção de que
de ve ri am res pon der pe lo pa ga men to
os res pon sá ve is pe los atos hos ti li za -
dos.

Ale gam, ain da, que, se con de -
na dos fos sem os be ne fi ciá ri os, ca be -
ria tam bém aos res pon sá ve is pe los
atos, por for ça da so li da ri e da de, o pa -
ga men to do va lor re fe ren te a per das e 
da nos. To da via, se os pri me i ros na da
de vem de vol ver, por se rem fun ci o ná -
ri os de fa to, os se gun dos de igual sor -
te na da têm que de sem bol sar.

Ao fi nal, pos tu la ram pe la re je i -
ção dos pre sen tes em bar gos in frin -
gen tes, man ten do-se in có lu me  o te or
do acór dão pro la ta do.

À fl. 705, Acá cio Ber nar des pe -
ti ci o nou re que ren do a de sis tên cia dos
pre sen tes em bar gos in frin gen tes, com 
fun da men to no art. 19 das Dis po si -
ções Cons ti tu ci o na is Tran si tó ri as da
Cons ti tu i ção Fe de ral de 1988, ple i te -
an do pe la ho mo lo ga ção.

A dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça, em pa re cer da la vra do Dr. Jo -
sé dos San tos Sil ve i ra, pug nou pe lo
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in de fe ri men to do pe di do de de sis tên -
cia pa ra que se ja da da con ti nu i da de
aos em bar gos opos tos e, an te o ma ni -
fes to de sin te res se do au tor, pos tu lou
se ja con si de ra do co mo subs ti tu to pro -
ces su al ati vo no pre sen te re cur so,
nos mol des do art. 9º da Lei n. 4.717,
de 29/6/65.

II — Voto

1. Em que pe se o ple i to de de -
sis tên cia for mu la do pe lo au tor da ação
po pu lar às fls., o ilus tre re pre sen tan te
do Mi nis té rio Pú bli co as su miu a ti tu la ri -
da de da ação co mo subs ti tu to pro ces -
su al ati vo, nos mol des ins cul pi dos no
art. 9º da Lei n. 4.717, de 29/6/65, que
as sim dis põe:

“Art. 9º — Se o au tor de sis tir da
ação ou der mo ti vo à ab sol vi ção da
ins tân cia, se rão pu bli ca dos  edi ta is nos 
pra zos e con di ções pre vis tos no art.
7º, in ci so II, fi can do as se gu ra do a
qual quer ci da dão, bem co mo ao re pre -
sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co, den tro
do pra zo de 90 (no ven ta) di as da úl ti -
ma pu bli ca ção fe i ta, pro mo ver o pros -
se gui men to da ação”.

Dis cor ren do so bre o as sun to, o
emi nen te mes tre Hely Lo pes Me i rel les
de i xou as sen te:

“O Mi nis té rio Pú bli co tem po si -
ção sin gu lar na ação po pu lar: é par te
pú bli ca au tô no ma in cum bi da de ve lar
pe la re gu la ri da de do pro ces so, de
apres sar a pro du ção da pro va e de
pro mo ver a res pon sa bi li da de ci vil ou
cri mi nal dos cul pa dos.

“Co mo par te pú bli ca au tô no ma,
o Mi nis té rio Pú bli co tem li ber da de pa ra 
ma ni fes tar-se, a fi nal, a fa vor ou con tra 
a pro ce dên cia da ação, po is o que a lei 
ve da (art. 6º, § 4º) é que as su ma a de -
fe sa do ato im pug na do ou dos réus, is -

to é, que con tra di te a ini ci al, pro mo va
pro vas ou pra ti que ou tros atos pro ces -
su a is con tra os  au to res. Mas, na ma ni -
fes ta ção fi nal, de ve rá opi nar no sen ti do 
em que a pro va in di car, pe la pro ce dên -
cia ou im pro ce dên cia da ação, por se
tra tar de con du ta ca rac te rís ti ca da
Insti tu i ção. Se hou ver aban do no da
ação, ca ber-lhe-á pro mo ver seu pros -
se gui men to, em lu gar do au tor omis so, 
se re pu tar de in te res se pú bli co seu jul -
ga men to (art. 9º). Isso não im pe de que 
o au tor po pu lar de sis ta ex pres sa men te 
da ação e com is so con cor de o Mi nis -
té rio Pú bli co, pa ra sua ho mo lo ga ção
re gu lar, se am bos se con ven ce rem da
ine xis tên cia de fun da men to pa ra seu
pros se gui men to e hou ver con cor dân -
cia dos réus” (Man da do de se gu ran ça,
ação ci vil pú bli ca, man da do de in jun -
ção, ha be as da ta, ação di re ta de in -
cons ti tu ci o na li da de e ação de cla ra tó ria 
de cons ti tu ci o na li da de. São Pa u lo, Ma -
lhe i ros, 2000, págs. 131/132).

Assim, an te a subs ti tu i ção pro -
ces su al ope ra da pe lo re pre sen tan te do 
Mi nis té rio Pú bli co, de i xo de ho mo lo gar
o pe di do de de sis tên cia do re cur so in -
ter pos to.

2. No que per ti ne ao mé ri to, en -
ten do que ra zão as sis te ao em bar gan -
te, po is, se gun do a dic ção do art. 11 da 
Lei da Ação Po pu lar (Lei n. 4.717/65),
a con de na ção dos res pon sá ve is pe lo
ato im pug na do e dos be ne fi ciá ri os de
se us efe i tos é me di da im pe ra ti va. Eis o 
te or do ci ta do dis po si ti vo:

“Art. 11 — A sen ten ça que, jul -
gan do pro ce den te a ação po pu lar, de -
cre tar a in va li da de do ato im pug na do,
con de na rá ao pa ga men to de per das e
da nos os res pon sá ve is pe la sua prá ti -
ca e os be ne fi ciá ri os de le, res sal va da a 
ação re gres si va con tra os fun ci o ná ri -
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os ca u sa do res de da no, quan do in cor -
re rem em cul pa”.

Assim, quan do o acór dão em -
bar ga do re for mou a sen ten ça pa ra ex -
clu ir da con de na ção o pa ga men to das 
per das e da nos ca u sa dos ao erá rio
pú bli co, vi o lou o pre ce i to le gal su pra -
ci ta do.

Acer ca des se dis po si ti vo, o con -
sa gra do mes tre Hely Lo pes Me i rel les
pre le ci o na:

“Sen do pro ce den te a ação, o ju iz
de ve rá de cre tar, ne ces sa ri a men te, a
in va li da de do ato im pug na do e as res ti -
tu i ções de vi das, con de nan do ao pa ga -
men to de per das e da nos os res pon sá -
ve is pe la sua prá ti ca e os be ne fi ciá ri os
de se us efe i tos, fi can do sem pre res sal -
va da à Admi nis tra ção a ação r’e gres si -
va con tra os fun ci o ná ri os cul pa dos pe lo 
ato anu la do (art.11)” (op. cit., pág. 140).

Obser va-se, po is, co mo di to,
que no ca so de ser jul ga do pro ce den te 
o pe di do for mu la do na ação po pu lar e
in va li da do o ato im pug na do, a con de -
na ção dos réus à sa tis fa ção das per -
das e da nos não se cons ti tui sim ples -
men te nu ma fa cul da de do Ma gis tra do,
mas, sim, em uma obri ga ção le gal
inar re dá vel. 

Ade ma is, por co mun gar dos ar -
gu men tos de du zi dos pe lo emi nen te
De sem bar ga dor Nel son Kon rad na de -
cla ra ção de vo to ven ci do cons tan te às
fls. 594/595, fa ço-os par te in te gran te
das mi nhas ra zões de de ci dir:

“Fui ven ci do, em par te, por en -
ten der, da ta ve nia, da dou ta ma i o ria,
que a sen ten ça ape la da me re cia con -
fir ma da re la ti va men te à con de na ção
dos res pon sá ve is pe los atos, bem co -
mo dos be ne fi ciá ri os des tes, so li da ri a -
men te, ao pa ga men to das per das e
da nos, por im pe ra ti vo da nor ma cons -

tan te do ar ti go 11 da Lei n. 4.717/65
que as sim dis põe:

‘A sen ten ça que, jul gan do pro -
ce den te a ação po pu lar, de cre tar a in -
va li da de do ato im pug na do con de na rá
ao pa ga men to de per das e da nos os
res pon sá ve is pe la sua prá ti ca e os be -
ne fi ciá ri os de le, res sal va da a ação re -
gres si va con tra os fun ci o ná ri os ca u sa -
do res do da no, quan do in cor re rem em
cul pa’.

“O dis po si ti vo, co mo se vê, im -
põe a con de na ção ao pa ga men to de
per das e da nos, tan to dos res pon sá -
ve is pe la prá ti ca do ato co mo dos be -
ne fi ciá ri os de le, quan do a sen ten ça jul -
gar a ação pro ce den te pa ra de cre tar a
in va li da de do ato im pug na do, co mo
ocor reu no ca so.

“O Mi nis tro So a res Mu ñoz, no
vo to pro fe ri do no Re cur so Extra or di ná -
rio n. 98.452/MG, as sim pro nun ci ou-se 
so bre a apli ca ção do re fe ri do ar ti go:

‘Com acer to, po is, a sen ten ça
de cla rou a nu li da de das apo sen ta ções, 
já que con ce di das ile gal men te, sem
que os ser vi do res con tem pla dos pos -
su ís sem o tem po de ser vi ço exi gi do
em lei.

‘De ou tro la do, não é pos sí vel
ocul tar que de ta is atos re sul tou le são
pa ra o erá rio mu ni ci pal, vis to que fo -
ram pa gos pro ven tos in de vi dos e con -
tra ta dos, pa ra os car gos e fun ções va -
gos, ou tros ser vi do res que, de seu
tur no, au fe ri ram re mu ne ra ção do Mu ni -
cí pio.

‘O acór dão, des con si de ran do
ta is evi dên ci as, ofen deu o art. 153,
§ 31, da Cons ti tu i ção Fe de ral e os
arts. 1º, 2º, c, 3º e 11 da Lei 4.717,
de 29/06/65...’ (RTJ, vol.106, pág.
413).
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“No Re cur so Extra or di ná rio n.
74.248/RJ, o re la tor, Mi nis tro Aldir
Pas sa ri nho, no seu vo to, sus ten tou o
mes mo en ten di men to, nes tes ter mos:

‘So men te in vo cou o acór dão —
den tre os dis po si ti vos alu di dos no re -
cur so ex tra or di ná rio os ar ti gos 2º, 11 e
14 da Lei n. 4.717/65.

‘Mas não têm ra zão os re cor -
ren tes ain da por que, exa ta men te, diz o 
art. 11 da lei em ca u sa que os au to res
da le são pa tri mo ni al de vem res pon der
por per das e da nos e, des te mo do, não 
se po de con si de rar ter o acór dão ne -
ga do vi gên cia a tal dis po si ti vo ao de -
ter mi nar que a par te dos sub sí di os re -
ce bi da a ma i or, pe los ora re cor ren tes,
de ve ser de vol vi da” (RTJ 111, pág.
312).

“Por ta is ra zões é que ne guei
pro vi men to aos re cur sos”.

Por tan to, es tan do am pa ra da
em lei a subs ti tu i ção pro ces su al ope ra -
da pe lo Mi nis té rio Pú bli co, co nhe ço
dos pre sen tes em bar gos de di ver gên -
cia, dan do-se-lhes pro vi men to pa ra o
fim de re for mar o acór dão no que se
re fe re à ex clu são da con de na ção dos
réus ao pa ga men to das per das e da -
nos ca u sa dos ao Erá rio Pú bli co pe la
prá ti ca dos atos que fo ram de cla ra dos
ile ga is, os qua is res ta ram in va li da dos
com a ação.

Não obs tan te, é de ser aco lhi da
em par te a te se dos be ne fi ciá ri os no
sen ti do de que agi ram de boa-fé e,
nes ta con di ção, ocu pa ram os car gos e
pres ta ram os ser vi ços a eles cor res -
pon den tes. Se efe ti va men te pres ta ram 
ser vi ços no exer cí cio das atri bu i ções
de “Pro cu ra dor da Assem bléia Le gis la -
ti va”, e não há nos au tos pro va al gu ma
que con tra rie es ta afir ma ção, não é
jus to e mu i to me nos lí ci to que te nham

que de vol ver o que re ce be ram a tí tu lo
de con tra pres ta ção.

Des se mo do, quan to aos be ne -
fi ciá ri os, no ca so, os pro cu ra do res no -
me a dos ir re gu lar men te, a con de na -
ção à de vo lu  ção dos va lo  res
re ce bi dos de ve abran ger so men te o
pe río do em que hou ve a per cep ção
dos sa lá ri os sem a cor res pon den te
pres ta ção dos ser vi ços, in clu í do o pe -
río do em que os fun ci o ná ri os pas sa -
ram à ina ti vi da de e re ce be ram pro -
ven tos por con ta dis so, tu do a ser
apu ra do em li qui da ção. A res pon sa bi -
li da de é in di vi du al e fi ca li mi ta da ao
mon tan te que ca da um dos be ne fi ciá -
ri os te nha per ce bi do, even tu al men te,
sem a ne ces sá ria con tra pres ta ção.

Em par te, a mes ma so lu ção po -
de ser apli ca da com re la ção aos res -
pon sá ve is pe la prá ti ca do ato, ou se ja, 
os réus in di ca dos na ini ci al e que com -
pu nham a Me sa Di re to ra do Po der Le -
gis la ti vo. Di go em par te por que os car -
gos já exis ti am. Se não ti ves sem si do
ocu pa dos pe los réus be ne fi ciá ri os,
cer ta men te se ri am por ou tros ser vi do -
res re gu lar men te con tra ta dos. Lo go,
de qual quer for ma o Esta do ar ca ria
com os ven ci men tos des ses Pro cu ra -
do res. Por ou tro la do, res pon dem eles 
so li da ri a men te pe las per das e da nos
ca u sa dos ao erá rio, des con ta das ape -
nas as par ce las re fe ren tes ao pe río do
cor res pon den te à efe ti va pres ta ção de 
ser vi ço pe los ser vi do res ir re gu lar men -
te no me a dos.

Ante o ex pos to, ob ser va das as
li mi ta ções aci ma, em cum pri men to ao
dis pos to no art. 11 da Lei n. 4.717/65,
dou pro vi men to aos em bar gos in frin -
gen tes pa ra con de nar os réus Mo a cir
Bér to li, Epi tá cio Bit ten court, Aris ti des
Bo lan, Sa tur ni no Da dam, He i tor Sché, 
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Octa cí lio Pe dro Ra mos, Ivan Ran zo lin 
e Artê mio Pa lu do, e os be ne fi ciá ri os
Del fin de Pá dua Pe i xo to Fi lho, Nil ton
Kuc ker, Re na to Sil ve i ra, Wal de mar
Sal les, Aris ti des Bo lan e Má rio Ci lião
Ara ú jo ao pa ga men to das per das e
da nos, re pon do aos co fres do Esta do
o que foi re ce bi do in de vi da men te,
com os de vi dos acrés ci mos le ga is.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
por vo ta ção unâ ni me, de ram pro vi -
men to aos em bar gos in frin gen tes.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Fran cis co Oli ve i ra Fi lho,

Gas par Ru bik, New ton Tri sot to. Impe -
di do o Exmo. Sr. Des. Vol nei Car lin.
Pe la dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça, la vrou pa re cer o Exmo. Sr. Dr. 
Jo sé dos San tos Sil ve i ra.

Florianópolis, 10 de outubro de 2001.

João Martins,

Presidente;

Luiz Cézar Medeiros,

Relator.

EMBARGOS INFRINGENTES N. 2000.016089-0, DA CAPITAL

Re la tor: Des. Cesar Abreu

Embar gos in frin gen tes. Inde ni za ção por de sa pro pri a ção in -

di re ta. Imó vel par ci al men te in se ri do em pla no de ur ba ni za ção ins ti -

tu í do pela mu ni ci pa li da de. Ne ga ti va à con sul ta de vi a bi li da de

acom pa nha da de pa re cer téc ni co do IPUF, subs cri to por suas al tas

au to ri da des. Pe cu li a ri da de que des ca rac te ri za a con sul ta como

peça me ra men te in for ma ti va, im por tan do em ver da de i ra ne ga ti va

de li cen ça a im plan ta ção do lo te a men to, como pro pug na do pe los

pro pri e tá ri os. Apos sa men to ad mi nis tra ti vo ca rac te ri za do pelo im -

pe di men to ao uso le gí ti mo da pro pri e da de. Hi pó te se que gera di re i to 

à in de ni za ção. Des ne ces si da de da con su ma ção do apos sa men to de

fato. Exis tên cia de área re ma nes cen te. Jus ta in de ni za ção. Fi xa ção

re le ga da à li qui da ção de sen ten ça, por ar bi tra men to. Va lo ri za ção

es pe cí fi ca da área re ma nes cen te em ra zão da obra pú bli ca. Cir cuns -

tân cia que, se exis ten te, deve ser con si de ra da para de fi ni ção do

quan tum in de ni za tó rio. Re cur so par ci al men te pro vi do.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Embargos Infringentes n.
2000.016089-0, da comarca da Cap i tal, 
em que é embargante o município de

Florianópolis, sendo embargados
Maurílio Crescêncio Nunes e outros:
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ACORDAM, em Gru po de Câ -
ma ras de Di re i to Pú bli co, por ma i o ria
de vo tos, dar pro vi men to par ci al aos
em bar gos.

I – Re la tó rio

Cu i da-se de em bar gos in frin -
gen tes ma ne ja dos pe lo mu ni cí pio de
Flo ri a nó po lis con tra acór dão pro fe ri do 
na Ape la ção Cí vel n. 2000.016089-0,
em que são ape la dos e ora em bar ga -
dos Ma u rí lio Cres cên cio Nu nes e s/m
e Mu ri lo Re zen de Sal ga do e s/m.

Co lhe-se dos au tos que os au -
to res/em bar ga dos pro pu se ram  con -
tra o mu ni cí pio de Flo ri a nó po lis ação
or di ná ria de in de ni za ção em de cor -
rên cia do es va zi a men to eco nô mi co
de su as res pec ti vas pro pri e da des, di -
an te dos efe i tos da Lei Mu ni ci pal n.
3.709/92 (fls. 221/223), que ins ti tu iu o
Pla no de Urba ni za ção Espe cí fi ca do
Re ti ro da La goa, atin gin do as áre as a
eles per ten cen tes, ten do em vis ta a
fu tu ra cons tru ção de sis te ma viá rio,
com re ser va de área co mu ni tá ria ins ti -
tu ci o nal e de es ta ci o na men to pú bli co,
com pro me ten do ex ces si va men te es -
ses bens, de for ma a im pe dir o uso e
fru i ção re gu lar de se us se nho res e
pos su i do res.

O mu ni cí pio de Flo ri a nó po lis,
em sua de fe sa, ar gu men tou que a in -
de ni za ção só se jus ti fi ca ria se hou -
ves se o de sa pos sa men to dos bens
re fe ri dos, o que ino cor reu na es pé cie,
não res tan do, as sim, ve da da aos se -
us pro pri e tá ri os a uti li za ção dos imó -
ve is, pre ser va do o di re i to à ali e na ção
e cons tru ção, ine ren tes ao di re i to de
pro pri e da de. 

Re a li za da a pe rí cia (fls. 66/68),
na qual res tou afir ma do o com pro me -
ti men to das áre as, por for ça da Lei

Mu ni ci pal n. 3.709/92, e co lhi da a pro -
va tes te mu nhal, ofe re ce ram as par tes
ra zões fi na is, por me mo ri a is, so bre -
vin do sen ten ça de pro ce dên cia da
pre ten são in de ni za tó ria, en ten den do
o To ga do a quo que “Hou ve re ti cên -
cia, in hi pot he sis, a re al in te gra ção
dos bens par ti cu la res dos au to res ao
do mí nio pú bli co, co lo can do-os fo ra do 
co mér cio, sem a cor res pon den te in de -
ni za ção cons ti tu ci o nal, daí ser jus to,
ao do no do pré dio, ple i te ar o res sar ci -
men to (...)” (fl.127), com a qual não se
con for mou o en te pú bli co, que for mu -
lou ape lo.

Os au tos man ti ve ram-se sus -
pen sos nes ta instân cia re cur sal por
do is (2) anos, re co nhe ci da a pre ju di ci a -
li da de de cor ren te da pro po si tu ra e de -
fe ri men to de li mi nar em ação di re ta de 
in cons ti tu ci o na li da de pro pos ta ob je ti -
van do al can çar as Le is Mu ni ci pa is ns.
3.709 e 3.711/92, par ti cu lar men te o
art. 3º da pri me i ra, que al te ra, es ta be -
le cen do usos di fe ren ci a dos, 11 (on ze) 
mi croáre as, in clu í das na de no mi na da
Área de Urba ni za ção Espe cí f i ca
(AUE) Re ti ro da La goa.

Com o jul ga men to da ADin n.
121, que con fir mou a li mi nar, de cla -
ran do a in cons ti tu ci o na li da de dos arts. 
3º das Le is ns. 3.709 e 3.711/92, o jul -
ga men to da ape la ção pros se guiu, sur -
gin do o ve re dic to ora em bar ga do, as -
si na lan do o vo to ven ce dor, da la vra do 
Des. Orli Ro dri gues, se cun da do pe lo
Des. Trin da de dos San tos, a pro ce -
dên cia do pe di do in de ni za tó rio, sen do
aco lhi da, en tre tan to, em par te, a ape -
la ção, pa ra o efe i to de di mi nu ir a con -
de na ção do en te pú bli co na ver ba ho -
no rá ria (de 20% pa ra 10%) e ex clu ir a 
in ci dên cia dos ju ros com pen sa tó ri os,
pre ju di ca da a re mes sa. O vo to ven ci -
do, da la vra do emi nen te Des. Car los
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Pru dên cio, con si de rou pro ce den te o
ape lo, in ver ti do o ônus da su cum bên -
cia, sus ten tan do que a con sul ta de vi a -
bi li da de, por ser me ra men te in for ma ti -
va, não re sul ta em pri va ção dos di re i -
tos ine ren tes à pro pri e da de, não
ten do o efe i to de ge rar o es va zi a men -
to eco nô mi co dos bens em dis cus são. 
Re fe re-se, ain da, à in sur gên cia do
Mu ni cí pio quan to ao va lor dos imó ve is,
que res ta ram ava li a dos se gun do os
pre ços de mer ca do, o que con fi gu ra ria
en ri que ci men to sem ca u sa.

Ma ne jan do em bar gos in frin -
gen tes, o Mu ni cí pio res sus ci ta se us
ar gu men tos de con tes ta ção, aco lhi -
dos no vo to ven ci do, re a fir man do que
a in de ni za ção por de sa pro pri a ção in -
di re ta pres su põe apos sa men to, não
en se jan do a obri ga ção de in de ni zar a
sim ples pro mul ga ção de lei mu ni ci pal. 
E acres cen ta: “Na ver da de, a re gu la -
men ta ção do uso e até mes mo a de -
cla ra ção de uti li da de pú bli ca pa ra fins
de de sa pro pri a ção não pos su em o
con dão de cri ar o di re i to sub je ti vo à in -
de ni za ção”, sen do pa cí fi co que so -
men te o de sa pos sa men to con cre to,
ma te ri a li za do e efe ti vo, pro duz o di re i -
to à jus ta in de ni za ção. Espe ra, à vis ta
do ex pos to, a im pro ce dên cia da ação
e in ver são do ônus da pro va. Re cla -
ma, em ha ven do en ten di men to di ver -
so, que se ja a in de ni za ção de vi da
con si de ra da em no va pe rí cia, eis que
o Pla no Di re tor dos Bal neá ri os es ta -
be le ce, no lo cal, área mí ni ma, por lo -
te, de 450,00m².

Ofe re ci da a res pos ta, que pro -
pug nou pe la ma nu ten ção do ve re dic to 
com ba ti do, so bre ve io pa re cer da dou -
ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, da
la vra do Dr. Lu iz Car los Fre yes le ben,
pe lo des pro vi men to dos Embar gos
Infrin gen tes (fls. 377/383).

II — Voto

Sus ci ta da em ple ná rio, ex of fi -
cio, co mo pre ju di ci al ex ter na, a sus -
pen são do jul ga men to dos pre sen tes
em bar gos in frin gen tes até a so lu ção
fi nal da ADin n. 121, sub me ti da a re -
cur so ex tra or di ná rio, a Câ ma ra en ten -
deu de re je i tar a pro po si ção, com vis ta 
ao jul ga men to de fi ni ti vo do re cur so in -
ter pos to.

Po is bem. Com a edi ção da Lei
Mu ni ci pal n. 2.193/85, que “dis põe so -
bre o zo ne a men to, o uso e a ocu pa -
ção nos bal neá ri os da Ilha de San ta
Ca ta ri na, de cla ran do-os área es pe ci al 
de in te res se tu rís ti co e dá ou tras pro -
vi dên ci as”, res tou in clu í da e de cla ra da 
a La goa da Con ce i ção Área de in te -
res se tu rís ti co, na for ma dos arts. 12 e 
21 da Lei Fe de ral n. 6.513, de 20 de
de zem bro de 1977, e do art. 127 da
Lei Com ple men tar Esta du al n. 5, de
26 de no vem bro de 1975, a pri me i ra,
de ca rá ter na ci o nal, que “dis põe so bre 
a cri a ção de áre as Espe ci a is e de Lo -
ca is de Inte res se Tu rís ti co, e a úl ti ma,
res tri ti va, que dis põe so bre a Orga ni -
za ção Mu ni ci pal e dá ou tras pro vi -
dên ci as”.

Essa Lei Mu ni ci pal (Lei n.
2.193/85), de efe i to me ra men te de cla -
ra tó rio, por tra du zir uma li mi ta ção im -
pos ta abs tra ta e ge ne ri ca men te, atin -
g in  do in  te  res ses ,  mes mo que
ju rí di cos, mas não a di re i tos, não
cons ti tui sa cri fí cio in de ni zá vel. Aliás,
não é es ta a nor ma in vo ca da, pe los
au to res/em bar ga dos, co mo vi o la do ra
de se us di re i tos.

No par ti cu lar, cum pre ex pli ci tar:

As res tri ções ao di re i to de pro -
pri e da de e ao di re i to de cons tru ir, pa ra
se rem le gí ti mas, hão que cons ti tu ir li -
mi ta ções ge ra is. Sen do as sim, não im -
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por tam ônus pa ra o po der pú bli co, po is,
por prin cí pio, as res tri ções não são in -
de ni zá ve is (Jo sé Afon so da Sil va, Di -
re i to Urba nís ti co Bra si le i ro, São Pa u lo, 
RT, 1981, pág. 526, § 11, no ta 27).

A pre sen te ação in de ni za tó ria
ma ne ja da pe los em bar ga dos sus ten -
ta-se na Lei Mu ni ci pal n. 3.709/92, que
“Insti tui o Pla no de Urba ni za ção Espe -
cí fi ca do Re ti ro da La goa” e que, se -
gun do ale gam, im põe res tri ção con cre -
ta ao di re i to de pro pri e da de, em seu
art. 3º, cu jos efe i tos, em re la ção aos
imó ve is dos au to res, im por ta rão na
ocu pa ção fu tu ra de ma is de 50% das
áre as in di vi du a das, pe la cons tru ção do 
sis te ma viá rio, de área co mu ni tá ria ins -
ti tu ci o nal e de es ta ci o na men to pú bli co.

Em vis ta des sa cir cuns tân cia de 
fa to e com re fle xos na es fe ra de di re i -
tos dos con ten do res, o vo to ma jo ri tá -
rio, na li nha do en ten di men to do To ga -
do a quo, con clu iu se rem de vi das as
in de ni za ções per se gui das, na me di da
em que a li mi ta ção im pos ta ao di re i to
de pro pri e da de im por tou na pri va ção
do ti tu lar do do mí nio de pro mo ver a
cons tru ção que lhe aprou ver (fl. 128).
O vo to ven ce dor, aliás, foi além, as si -
na lan do que a con fi gu ra ção da “de sa -
pro pri a ção in di re ta não exi ge o apos -
sa men to de fa to. Bas ta que a li mi ta ção 
ad mi nis tra ti va es va zie o conteú do eco -
nô mi co da pro pri e da de, ti ran do-lhe o
va lor pa tri mo nial”. Con si de rou, ain da,
em ple no vi gor a Lei Mu ni ci pal que
“Insti tu iu o Pla no de Urba ni za ção
Espe cí fi ca Re ti ro da La goa” e que,
com ba se ne la, o Insti tu to de Pla ne ja -
men to Urba no de Flo ri a nó po lis —
IPUF ela bo rou o pro je to que atin ge as
áre as dos ora em bar gan tes, com pro -
me ten do o exer cí cio do di re i to de pro -
pri e da de, con for me es tá de mons tra do

pe las res pos tas apre sen ta das às Con -
sul tas de Vi a bi li da de de fls. 26 e 27.

O vo to ven ci do, que o en te pú bli -
co pre ten de pre va le ça, em bo ra te nha
re co nhe ci do que a Lei Mu ni ci pal n.
3.709/92 atin giu so bre ma ne i ra, de for -
ma par ci al, as pro pri e da des dos au to -
res, con clu iu que a in de ni za ção só se ria 
viá vel hou ves se o Po der Pú bli co pra ti -
ca do es bu lho con tra o par ti cu lar, não
sen do, ade ma is, a con sul ta de vi a bi li da -
de, por seu ca rá ter me ra men te in for ma -
ti vo, im pe di men to ao uso, go zo e fru i -
ção da pro pri e da de.  E ma is, que não
hou ve es va zi a men to eco nô mi co dos
bens, na me di da em que não ocor reu
afe ta ção da pro pri e da de dos au to res.

Essa, em sín te se, a di ver gên cia 
que pre ci sa ser  su pe ra da.

Ini ci al men te, im por tan te re gis trar, 
o art. 3º da Lei Mu ni ci pal n. 3.709/92,
que cons ti tui o obs tá cu lo ao exer cí cio re -
gu lar do di re i to de pro pri e da de, foi de cla -
ra do in cons ti tu ci o nal (ADin n. 121, da
Ca pi tal, rel. Des. Ama ral e Sil va), cir -
cuns tân cia es sa que tor na de sar ra zo a -
da”, no pla no ad mi nis tra ti vo, a ne ga ti va
às con sul tas de vi a bi li da de.

Ora, re co nhe ci da a in cons ti tu ci -
o na li da de da su pra ci ta da nor ma, de ci -
são de efe i to ex tunc e de abran gên cia
er ga om nes, pa re ce ló gi co que os pa re -
ce res ns. 410 e 411/93 e 140/98, que
ser vi ram de subs tra to para ne ga ti va às
con sul tas de vi a bi li da de de fls. 26/27 e
225, são des pi dos de le gali da de, co mo
o seu re sul ta do de ra zo a bi li da de.

Res ta, po is, en fren tar os efe i tos 
des sas de ci sões ad mi nis tra ti vas, pa ra 
con clu ir-se ou não pe lo di re i to à in de -
ni za ção.

A ne ga ti va à con sul ta de vi a bi li -
da de, nos ter mos em que es tá va za -
da, com ori gem em pa re cer téc ni co
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ad mi nis tra ti vo subs cri to pe lo Di re tor
Pre si den te do IPUF en tre ou tras au to -
ri da des lo ca is, cons ti tui ver da de i ro
pro nun ci a men to con trá rio ao le gí ti mo
exer cí cio do di re i to de pro pri e da de,
des ca rac te ri zan do-a co mo sim ples
pe ça in for ma ti va, ou se ja, co mo ins tru -
men to de ori en ta ção ao con su len te.

Cons ti tu iu-se o pa re cer téc ni co
em ne ga ti va de li cen ça à im plan ta ção
do lo te a men to pro pug na do pe los au -
to res, pe lo ca rá ter con clu si vo de que
se re ves tiu.

Em ca so que guar da al gu ma si -
mi la ri da de o STF, em vo to do Min. Cé -
lio Bor ja (RE n. 107.918-5—SC, JC
57/390), fi xou:

“A ne ga ti va de al va rá de cons -
tru ção, ao fun da men to de que o ter re -
no es tá si tu a do em área ver de de la -
zer, cor res pon de a ver da de i ro con fis co 
ile gal do bem, a au tên ti co apos sa men -
to que de ve rá, ob vi a men te, cor res pon -
der a jus ta in de ni za ção por par te da
mu ni ci pa li da de, nos ter mos do art.
153, § 22, da Cons ti tu i ção Fe de ral”.

Dis se o emi nen te Mi nis tro, em
sín te se, que im pe dir o uso le gí ti mo da
pro pri e da de ca rac te ri za apos sa men to 
ad mi nis tra ti vo que ge ra, pa ra o pro pri e -
tá rio, o di re i to à in de ni za ção.

Esta Cor te, em acór dão da la -
vra do Des. Sil ve i ra Len zi, te ve opor -
tu ni da de de as si na lar:

“(...) Con sul ta de vi a bi li da de
que pro í be qual quer cons tru ção ou re -
for ma no imó vel em ra zão des te ser al -
vo do sis te ma viá rio. Inde ni za ção de vi -

da. (...)” (Ap. Cív. n. 99.018071-9).

E do acór dão ex trai-se:

“Con tu do, o que de fa to ocor reu,
é que o ape la do for mu lou con sul ta de
vi a bi li da de de re for ma ou cons tru ção

de edi fí cio (fl.10) à Pre fe i tu ra des ta Ca -
pi tal, que res pon deu ne ga ti va men te,
em vir tu de do ‘i mó vel em ques tão es tar
atin gi do pe lo sis te ma viá ri o’. Fri se-se,
ain da, que a ale ga ção de que a con sul -
ta de vi a bi li da de é me ra pe ça in for ma ti -
va, é to tal men te des pi ci en da, po is não
é ra zoá vel pre su mir que no mo men to
em que o pro pri e tá rio do imó vel re que -
rer o al va rá pa ra a cons tru ção, seu pe -
di do pos sa, en tão, ser de fe ri do”.

Não há dú vi da de que a ins ti tu i -
ção do Pla no de Urba ni za ção do Re ti ro
da La goa, pe la Lei Mu ni ci pal n.
3.709/92, por si só, não im por tou em
apos sa men to ad mi nis tra ti vo, no en tan -
to, dú vi da tam bém não há de que cri ou
em ba ra ço aos pro pri e tá ri os no que res -
pe i ta à dis po si ção do bem, pe la di fi cul -
da de de sua co mer ci a li za ção em fa ce
dos pa re ce res ad mi nis tra ti vos que obs -
ta cu li za vam em sua ple ni tu de o apro ve -
i ta men to eco nô mi co da pro pri e da de.
No te-se que a área de pro pri e da de dos
au to res en con tra-se com pro me ti da, em
par te subs tan ci al, por que atin gi da pe lo
sis te ma viá rio pre co ni za do pe la Lei Mu -
ni ci pal em co men to. Bas ta aten tar-se
pa ra a pe rí cia de fls. 65/68. As áre as de
pro pri e da de dos au to res pos su em a
me tra gem qua dra da de 14.387,87 e
15.788,16, es tan do com pro me ti dos pe -
lo re fe ri do Pla no, res pec ti va men te,
12.754,25m² e 8.314,00m².

Ora, co mo bem lem brou o Prof.
Hely Lo pes Me i rel les:

“(...) Nin guém ad qui re ter re no
ur ba no que se ja ve da da a cons tru ção, 
co mo tam bém ne nhum par ti cu lar ad -
qui re ter ras ou ma tas que não pos sam 
ser uti li za das eco no mi ca men te, se -
gun do a sua des ti na ção nor mal. Se o
Po der Pú bli co re ti ra do bem par ti cu lar
o seu va lor eco nô mi co, há de in de ni -
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zar o pre ju í zo ca u sa do ao pro pri e tá -
rio” (Di re i to Admi nis tra ti vo Bra si le i ro,
15ª ed., Ma lhe i ros).

Tem-se, po is, que o sa cri fí cio
im pos to à pro pri e da de dos au to res re -
ve la-se ver da de i ra de sa pro pri a ção in -
di re ta — cu ja con fi gu ra ção não exi ge
o apos sa men to de fa to (Ap. Cív. n.
98.005894-5, da Ca pi tal, rel. Des. Pe -
dro Ma no el Abreu) —, en se jan do a
per ti nen te in de ni za ção pa ra com po si -
ção dos pre ju í zos, os qua is de vem ser 
su por ta dos pe la co le ti vi da de.

A in de ni za ção, por tan to, é de vi -
da, con si de ra das as áre as atin gi das e
com pro me ti das pe lo Pla no de Urba ni -
za ção. A in de ni za ção, in spe cie, de ve -
rá ser cal cu la da em li qui da ção de sen -
ten ça, por ar bi tra men to, con si de ran do 
na ava li a ção a área co mo gle ba e não
co mo lo te, co mo in de vi da men te ad mi -
ti do pe la pe rí cia de fls. 65/68. É o que
pre co ni za o art. 42 da Lei n. 6.766/79
(Lei do Par ce la men to do So lo Urba no) 
(Ap. Cív. n. 98.003570-8, de Pa lho ça,
rel. Des. Cláu dio Bar re to Du tra). Aliás, 
não hou ve por par te dos au to res a
com pro va ção da exis tên cia con cre ta
de pro je to de lo te a men to.

Pa ra efe i to da jus ta in de ni za -
ção não se de ve es que cer a va lo ri za -
ção que o imó vel ex pe ri men ta em de -
cor rên cia da obra pú bli ca (Ap. Cív. n.
97.015469-0, de Bal neá rio Cam bo riú,
rel. Des. New ton Tri sot to), evi den te -
men te, quan do re a li za da.

Con so an te Jo sé Afon so da Sil -
va (Di re i to Urba nís ti co Bra si le i ro, RT,
SP, 1981, pág. 548):

“Qu an to à in de ni za ção, há que
pro vi den ci ar-se, pa ra que o ex pro pri a -
do re ce ba o jus to pre ço e na da ma is e
na da me nos que o jus to pre ço. O va -
lor que re ce be de ve ser bas tan te pa ra

ad qui rir no mer ca do co i sa equi va len -
te. Mas não de ve per ce ber ma is que
is so. A de sa pro pri a ção ur ba nís ti ca
não de ve ser um jo go, uma lo te ria, co -
mo ad ver te Gon zá lez Pé rez, po is não
po de ad mi tir-se se ri a men te que o sa -
cri fí cio re ca ia so men te so bre uns
quan tos da que les a que to ca o azar de 
ter seu imó vel den tro da área a ser
trans for ma da pe la exe cu ção do pla no”.

Se gun do li ção de Ilde fon seo Mas -
ca re nhas da Sil va (De sa pro pri a ção por
ne ces si da de ou uti li da de pú bli ca, 1947,
pág. 398), ado ta da por Cre tel la Jú ni or,
“na ava li a ção, pa ra côm pu to da in de ni -
za ção, de ve ser ve ri fi ca do se a de sa -
pro pri a ção con tri bu iu pa ra au men tar ou
di mi nu ir o va lor da área re ma nes cen te.
Se trou xe va lo ri za ção, a in de ni za ção se rá 
di mi nu í da do pro ve i to que o pro pri e tá rio
au fe riu; se, ao con trá rio, acar re tou des va -
lo ri za ção, o va lor da co i sa se rá acres ci do
de im por tân cia que cor res pon de ao pre -
ju í zo que o de sa pro pri a do te ve na área
re ma nes cen te que fi cou de so bra. Na
apre ci a ção da va lo ri za ção ou des va lo ri -
za ção, olha-se a sua efe ti vi da de e não a 
pos si bi li da de, is to é, o be ne fí cio ou o
pre ju í zo que se ma ni fes ta, se ca rac te ri -
za, se evi den cia, é in ques ti o ná vel” (Tra -
ta do ge ral da de sa pro pri a ção, Fo ren se,
1980, vol. II, pág. 169). Por is so acres -
cen ta, a “va lo ri za ção ou de pre ci a ção da 
área re ma nes cen te per ten cen te ao réu” 
é um dos re qui si tos do la u do de ava li a -
ção (pág. 100).

Des sa ori en ta ção não des toa a
ju ris pru dên cia:

“Ora, o con ce i to de jus ta in de ni -
za ção, nas ex pro pri a tó ri as par ci a is,
en vol ve sem pre o cu i da do so exa me
da si tu a ção das áre as re ma nes cen -
tes: por ve zes a re ma nes cen te se va -
lo ri za, atu an do na fi xa ção do quan tum
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da in de ni za ção, em be ne fí cio do ex pro -
pri an te; por ve zes tor na-se ina pro ve i tá -
vel, im pon do a ex ten são da de sa pro pri a -
ção ao re ma nes cen te; por ve zes so fre
des va lo ri za ção, que jus ti fi ca a con ces -
são de uma ver ba que se te nha por
ade qua da pa ra re com po si ção do pa tri -
mô nio do ex pro pri a do” (RT 489/257).

Assim, res ta in da gar-se: O que
se de ve en ten der por jus ta in de ni za ção? 
Ma no el Gon çal ves Fer re i ra Fi lho elu ci -
da:

“A Cons ti tu i ção e o bom sen so
man dam que a in de ni za ção de ve ser
jus ta. Daí de cor re que o pa tri mô nio do
ex pro pri a do de ve vol tar ao va lor do bem
de sa pro pri a do. No te-se que es se va lor
pa ra ha ver re pa ra ção jus ta de ve ser,
nor mal men te, o pre ço que o bem al can -
ça ria, se ven di do no mer ca do li vre. Po de 
ser, con tu do, me nor, na me di da em que
se pos sa me dir o pro ve i to que pa ra o ex -
pro pri a do ad ve nha da pas sa gem des se
bem pa ra a pro pri e da de pú bli ca. Des tar -
te, não é ab sur do pre ten der que, por
exem plo, se ja de du zi do do pre ço a ser
pa go por ter ras de sa pro pri a das pa ra
aber tu ra de es tra da a va lo ri za ção tra zi -
da às ter ras re ma nes cen tes, por es sa
mes ma ro do via.  Ser jus ta a in de ni za ção 
é o que impor ta” (Cur so de Di re i to Cons -
ti tu ci o nal, Ed. Sa ra i va, 27ª ed., 2001,
págs. 302/303).

No par ti cu lar da va lo ri za ção ou
de pre ci a ção da área re ma nes cen te
de ve-se con si de rar a si tu a ção es pe cí -
fi ca do bem atin gi do. É que se a va lo ri -
za ção é ge né ri ca, atin gin do não ape -
nas o bem ex pro pri a do mas to dos os
cir cun vi zi nhos, não há le var em con ta
es se pro ve i to eco nô mi co pa ra efe i to
da re du ção da in de ni za ção de vi da, po -
is re pre sen ta ria um tra ta men to de si -
gual a pes so as em si tu a ção idên ti ca,

com in frin gên cia por li nha in di re ta do
prin cí pio da jus ta in de ni za ção. A va lo ri -
za ção es pe cí fi ca, sim, é que de ve ser
ob je to de fi xa ção pa ra com pen sa ção
com o va lor a in de ni zar. Cum pre, no
par ti cu lar, ob ser var que na hi pó te se de 
a va lo ri za ção apro ve i tar a ou tros pro -
pri e tá ri os, que não so men te aque le so -
bre quem re cai a car ga expro pri a tó ria,
o pa tri mô nio do ex pro pri ado é que res -
ta ria ex clu si va men te agra va do, com o
des fal que da im por tân cia con cer nen te
à va lo ri za ção. Estar-se-ia, as sim, ad -
mi tin do o mal fe ri men to ao prin cí pio da
iso no mia e ace i tan do uma du pla one -
ra ção ao ex pro pri a do: des fal que pa tri -
mo ni al e re du ção da ver ba in de ni za tó -
ria. Aliás, em se tra tan do de obra
pú bli ca, o res sar ci men to do Po der Pú -
bli co faz-se pe la ins ti tu i ção da con tri -
bu i ção de me lho ria que apre sen ta co -
mo li mi te má xi mo o cus to to tal da obra, 
dis tri bu í da en tre os se us be ne fi ciá ri os,
e não pa ga por ape nas um de les. 

Des sa for ma, em sín te se, se
hou ve va lo ri za ção ape nas ge né ri ca,
ma té ria a ser re sol vi da na pe rí cia,
aliás, o que é ma is pro vá vel, não há
bus car com pen sa ção pa ra efe i to da fi -
xa ção do quan tum in de ni za tó rio.

Man tém-se, no ma is, a ex clu são 
dos ju ros com pen sa tó ri os e a re du ção
da ver ba ho no rá ria pa ra 10% do quan -
tum in de ni za tó rio que se apu rar, por -
que não ob je to do in con for mis mo.

III — De ci são

Di an te do ex pos to, por ma i o ria
de vo tos, dá-se pro vi men to par ci al
aos em bar gos in frin gen tes.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. New ton Tri sot to, Fran cis co
Oli ve i ra Fi lho e Nil ton Ma ce do Ma cha -
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do e, com vo to ven ci do, o Exmo. Sr.
Des. Ja i me Ra mos.

Florianópolis, 10 de outubro de 2001.

João Martins,

Presidente com voto;

Cesar Abreu,

Relator.

De cla ra ção de vo to ven ci do do
Exmo. Sr. Des. Ja i me Ra mos:

De sa pro pri a ção in di re ta — Ine -
xis tên cia de de sa pos sa men to ad mi -
nis tra ti vo — Res pos ta ne ga ti va à con -
sul ta de vi a bi li da de pa ra uso do
imó vel — Irre le vân cia — Esva zi a men -
to do con te ú do eco nô mi co to tal e de fi -
ni ti vo não com pro va do — Le is mu ni ci -
pa is pre ven do sis te ma viá rio e ou tras
obras so bre o imó vel — Incons ti tu ci o -
na li da de de uma de las já de cla ra da, e
au sên cia de pro va do tex to da ou tra
— Inte res se de agir não de mons tra do
— Ca rên cia da ação.

Pa ra que se dê a in de ni za ção
por de sa pro pri a ção in di re ta é ne ces -
sá rio que se pro ve o es bu lho, ou se ja,
o de sa pos sa men to ad mi nis tra ti vo to -
tal e de fi ni ti vo do imó vel, sem o cor -
res pon den te ato ex pro pri a tó rio le gal.

O in de fe ri men to de con sul ta de 
vi a bi li da de pa ra de ter mi na do uso do
imó vel, sob a ale ga ção de que es te
se rá des ti na do ao sis te ma viá rio e de -
ma is obras pú bli cas pre vis tas em le is
mu ni ci pa is, não con fi gu ra o de sa pos -
sa men to ad mi nis tra ti vo, nem im pli ca
no es va zi a men to do con te ú do eco nô -
mi co do bem, se es te con ti nua sob a
pos se do pro pri e tá rio e por ele po de rá 
ser uti li za do pa ra qual quer des ti na ção 
com pa tí vel com o zo ne a men to, ain da

que pa ra tan to ha ja ne ces si da de de
im pe trar man da do de se gu ran ça.

“As res tri ções ao di re i to de cons -
tru ir, quan do ins ti tu í das por de cre to,
não obri gam os par ti cu la res, que de -
vem se opor a elas pe los me i os le ga is,
não ser vin do de pre tex to pa ra a in de ni -
za ção do imó vel; nin guém per de a pro -
pri e da de por de cre to, à vis ta de que ela
es tá ga ran ti da pe la Cons ti tu i ção e pe las 
le is” (STJ — Min. Ari Par gend ler, REsp
n. 92001/SP — DOU 14/9/98, pág. 37).

“Ain da que de cre ta da a de sa -
pro pri a ção, mas não for ma li za da es ta, 
po de o pro pri e tá rio usu fru ir em sua
ple ni tu de o ter re no, in clu si ve com a
cons tru ção” (TJSC — ACMS n. 1.805,
Des. Rey nal do Alves).

A par te que ale gar di re i to mu ni -
ci pal de ve rá pro var-lhe o te or e a vi -
gên cia, sen do ne ces sá ria a jun ta da do 
tex to cor res pon den te. De cla ra da in -
cons ti tu ci o nal par te de uma das le is
mu ni ci pa is, que, por tan to, não ma is
res trin ge o uso e o go zo da pro pri e da -
de imó vel, é pre ci so que a par te ati va
com pro ve a sub sis tên cia da ou tra a
pro i bir-lhe a uti li za ção do so lo.

Ou sei di ver gir da ilus tra da ma i o -
ria, nes tes em bar gos in frin gen tes, não 
obs tan te a ine gá vel con sis tên cia de
se us vo tos, pa ra acom pa nhar o
bem-lan ça do vo to ven ci do ex pos to
quan do do jul ga men to da ape la ção cí -
vel, pe lo emi nen te De sem bar ga dor
Car los Pru dên cio, pe las se guin tes ra -
zões que se rão de mons tra das adi an -
te: 1º) Não hou ve de sa pos sa men to
ad mi nis tra ti vo, e, por tan to, não ocor -
reu a de sa pro pri a ção in di re ta que po -
de ria dar azo à in de ni za ção ple i te a da;
2º) A res pos ta ne ga ti va do Mu ni cí pio à 
con sul ta de vi a bi li da de for mu la da pe lo 
pro pri e tá rio, pa ra de ter mi na do uso do
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imó vel, por ter ca rá ter me ra men te in -
for ma ti vo, não obri ga o con su len te a
agir na for ma re co men da da, ca ben -
do-lhe pro mo ver as ações que ti ver
pa ra re mo ver even tu a is em pe ci lhos,
des de que res pe i te as li mi ta ções ad -
mi nis tra ti vas de cor ren tes do zo ne a -
men to; 3º) Pa ra ha ver in de ni za ção
por de sa pro pri a ção in di re ta o es va zi a -
men to eco nô mi co há de ser to tal e de -
fi ni ti vo, o que não ocor re na hi pó te se
dos au tos, em que uma das le is mu ni -
ci pa is que con ti nha res tri ções ao uso
da pro pri e da de dos au to res foi de cla -
ra da in cons ti tu ci o nal, na sua ma i or
par te, afas tan do os ale ga dos óbi ces à 
uti li za ção de gran de par te do ter re no,
e o tex to da ou tra lei, que se diz sub -
sis ten te, não foi com pro va do nos au -
tos, co mo com pe tia à par te ati va; 4º)
Enquan to não for da do iní cio à exe cu -
ção das obras pre vis tas em le is mu ni -
ci pa is, o pro pri e tá rio dos imó ve is afe -
ta dos con ti nua exer cen do so bre eles
to dos os di re i tos ine ren tes à sua pro -
pri e da de; 5º) O es va zi a men to eco nô -
mi co do imó vel dos au to res tam bém
não foi com pro va do, por que a con sul -
ta de vi a bi li da de não abran ge to das
as ocu pa ções pre vis tas pa ra o zo ne a -
men to. 

Com efe i to, os em bar ga dos Ma -
u rí lio Cres cên cio Nu nes e sua mu lher
Edi te Cor re ia Nu nes, e Mu ri lo Re zen de
Sal ga do e sua mu lher Ce cí lia Co lom bi -
na Mo niz Sal ga do pro mo ve ram ação
de de sa pro pri a ção in di re ta con tra o mu -
ni cí pio de Flo ri a nó po lis, ale gan do: que
são pro pri e tá ri os das gle bas de ter ras
con tí  guas, com as áre as de
14.347,87m2 (per ten cen te ao pri me i ro
ca sal) e 15.788,16m2 (per ten cen te ao
se gun do ca sal), si tu a das jun to à es tra da 
ge ral da La goa pa ra a Pra ia da Jo a qui -
na, no lu gar de no mi na do Re ti ro da La -

goa, no mu ni cí pio de Flo ri a nó po lis, de -
vi da men te ma tri cu la das sob os ns.
25.473 e 25.472, no Car tó rio de Re gis -
tro de Imó ve is do 2º Ofí cio da co mar ca
da Ca pi tal; que, pre ten den do ex plo rar
os imó ve is com a des ti na ção que lhes é 
pró pria, ou se ja, com um lo te a men to, fi -
ze ram “con sul ta de vi a bi li da de” que foi
res pon di da ne ga ti va men te, sob a ale -
ga ção do Mu ni cí pio, con for me os Pa re -
ce res Téc ni cos ns. 410 e 411/93, do
IPUF (Insti tu to de Pla ne ja men to Urba no 
de Flo ri a nó po lis), de que gran de par te
da área, ou se ja, qua tro quin tos da que -
le per ten cen te ao pri me i ro ca sal e me -
ta de da do se gun do ca sal, se rá to ma da
com a im plan ta ção do “Pla no de Urba -
ni za ção Espe cí fi ca do Re ti ro da La goa,
pre vis to na Lei Mu ni ci pal n. 2.193/85 e
apro va do pe la Lei Mu ni ci  pal n.
3.709/92, me di an te a cons tru ção do sis -
te ma viá rio, de área co mu ni tá ria ins ti tu -
ci o nal (pa ra ins ta la ção dos equi pa men -
tos co mu ni tá ri os que ga ran tam o
fun ci o na men to dos de ma is usos ur ba -
nos e o bem-es tar da po pu la ção) e es ta -
ci o na men to pú bli co, to dos pro je ta dos
pe lo Mu ni cí pio; que, as sim, os au to res
es tão im pe di dos de usar gran de par te
das áre as de que têm o do mí nio, por que 
o pro je to que o réu vai exe cu tar, na ur -
ba ni za ção do Can to do Re ti ro, atin ge as
su as gle bas, em sua ma i or par te, por is -
so que não ad mi te os usos pre ten di dos
pe los con su len tes, por que aque las áre -
as de vem fi car li vres de qual quer obs tá -
cu lo e cons tru ções; que os au to res não
têm qual quer pos si bi li da de de uti li za ção
das áre as so bre as qua is o réu quer re a -
li zar as obras re fe ri das, e o im pe di men to 
de uso e fru i ção é to tal; que es sa si tu a -
ção equi va le a uma au tên ti ca de sa pro -
pri a ção in di re ta, por que o Mu ni cí pio quer 
e vai uti li zar gran de par te dos imó ve is,
im pe de que se us do nos as uti li zem, mas 
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não as de sa pro pria for mal men te, nem
pa ga a in de ni za ção dos pre ju í zos que
os pro pri e tá ri os es tão so fren do, por que
as áre as de i xa ram de ter qual quer uti li -
da de eco nô mi ca pa ra eles.

Não há dú vi da de que a pro pri e -
da de pri va da, com os atri bu tos que lhe
são ine ren tes (usar, go zar e dis por,
con for me o art. 524 do Có di go Ci vil)
con ti nua ga ran ti da pe la atu al Cons ti tu i -
ção da Re pú bli ca (arts. 5º, XXII e XXIII, 
170, III), des de que cum pra a sua fun -
ção so ci al, que, na re gião ur ba na se
con subs tan cia no aten di men to “às exi -
gên ci as fun da men ta is de or de na ção
da ci da de ex pres sas no pla no di re tor”
(art. 182, § 2º), de mo do que a de sa -
pro pri a ção por ne ces si da de ou uti li da -
de pú bli ca, ou por in te res se so ci al, só
po de ocor rer à vis ta de “jus ta e pré via
in de ni za ção em di nhe i ro” (arts. 5º, in -
ci so XXIV, e 182, § 3º).

Não obs tan te, ao mu ni cí pio é
da do im por li mi ta ções ad mi nis tra ti vas
e ur ba nís ti cas po si ti vas (fa zer), ne ga -
ti vas (não fa zer) ou per mis si vas (de i -
xar fa zer), não in de ni zá ve is, “co mo
im po si ções de or dem pú bli ca ema na -
das do po der de po lí cia”, que se ex te -
ri o ri zam, de for ma ge né ri ca, in dis tin ta
e in de ter mi na da, em “li mi ta ções de
uso da pro pri e da de e de ou tros di re i -
tos in di vi du a is”, não só em de cor rên -
cia da fun ção so ci al da pro pri e da de,
co mo pa ra aten der às “jus tas exi gên -
ci as do in te res se co le ti vo”, sem, no
en tan to, “pro du zir um to tal ani qui la -
men to da pro pri e da de, nas su as ma -
ni fes ta ções es sen ci a is de uso, go zo e
dis po ni bi li da de da co i sa”. São, por tan -
to, “li mi ta ções de uso da pro pri e da de
e não da pro pri e da de em sua subs -
tân cia”. Daí por que o mu ni cí pio, por
seu pla no di re tor e de su as le is de uso 
e ocu pa ção do so lo ur ba no, po de li mi -

tar a área edi fi cá vel, al tu ra e es ti lo dos 
edi fí ci os, vo lu me e es tru tu ra das cons -
tru ções, bem co mo es ta be le cer ali -
nha men to, ni ve la men to, afas ta men to,
áre as li vres, es pa ços ver des, zo ne a -
men to re si den ci al, co mer ci al, in dus tri al 
e mis to, ar ru a men to etc., re gu lan do o
sis te ma viá rio e os ser vi ços pú bli cos
ou de uti li da de pú bli ca, a fim de or de -
nar “a ci da de e to das as ati vi da des
das qua is de pen de o bem-es tar da co -
mu ni da de” (Hely Lo pes Me i rel les, Di -
re i to Mu ni ci pal Bra si le i ro, 4ª ed., São
Pa u lo, RT, 1981, págs. 430/434).

“Li mi ta ção ad mi nis tra ti va é to -
da im po si ção ge ral, gra tu i ta, uni la te ral 
e de or dem pú bli ca, con di ci o na do ra
do exer cí cio de di re i tos ou de ati vi da -
des par ti cu la res às exi gên ci as do
bem-es tar so ci al” (Hely Lo pes Me i rel -
les, Di re i to de Cons tru ir, 3ª ed., São
Pa u lo, RT, 1979, pág. 74).

Co mo não obri gam o Po der Pú -
bli co a in de ni zar os pro pri e tá ri os dos
imó ve is que as so fre ram, as li mi ta -
ções ad mi nis tra ti vas ou ur ba nís ti cas
“não im pe dem a uti li za ção da co i sa
se gun do a sua des ti na ção na tu ral”
(Hely Lo pes Me i rel les, Di re i to de
Cons tru ir, págs. 76/77).

Há hi pó te ses, no en tan to, em
que as li mi ta ções ad mi nis tra ti vas aca -
bam por su pri mir o exer cí cio de to dos
os di re i tos ine ren tes à pro pri e da de
par ti cu lar, e, nes se ca so, im por tam
em ver da de i ra de sa pro pri a ção in di re -
ta in de ni zá vel, se ja pe lo de sa pos sa -
men to ad mi nis tra ti vo, se ja pe lo es va -
zi a men to eco nô mi co da uti li za ção do
bem pe lo seu pro pri e tá rio.

Tal não ocor re, con tu do, na hi -
pó te se dos au tos.
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Co mo os pró pri os au to res es -
cla re ce ram na pe ti ção ini ci al, e co mo
foi cons ta ta do pe lo Pe ri to in lo co, os
imó ve is des cri tos na ini ci al con ti nu am
sob a pos se efe ti va dos pro pri e tá ri os,
que ne le não edi fi ca ram qual quer
ben fe i to ria, além do que o Mu ni cí pio
tam bém não ini ci ou qual quer obra no
lo cal (fl. 67). Por tan to, não ocor reu o
de sa pos sa men to ad mi nis tra ti vo que
po de ria im por tar em de sa pro pri a ção
in di re ta e ge rar o con se qüen te di re i to
de in de ni za ção aos ti tu la res do do mí -
nio e da pos se.

Va le a pe na trans cre ver o que o 
emi nen te Des. Car los Pru dên cio afir -
mou no vo to ven ci do que pro fe riu
quan do do jul ga men to da ape la ção cí -
vel do ca so (fl. 289), acer ca da ino cor -
rên cia da de sa pro pri a ção in di re ta:

“O que jus ti fi ca a de sa pro pri a -
ção in di re ta é o es bu lho pos to em prá -
ti ca pe lo Po der Pú bli co con tra o par ti -
cu lar, sem pre que o ti tu lar do do mí nio
vi er a ser pri va do da pos se efe ti va ou
prá ti ca do seu imó vel, por ato não
apo i a do em lei. Efe ti va men te, não é o
ca so dos au tos”.

Nes se sen ti do é a li ção de Edi -
mur Fer re i ra de Fa ria (Cur so de Di re i -
to Admi nis tra ti vo Po si ti vo, 2ª ed., Be lo 
Ho ri zon te: Del Rey, 1999, págs.
514/515):

“A cha ma da de sa pro pri a ção in -
di re ta não é ins ti tu to re gu la do em lei.
Tra ta-se de cons tru ção dou tri ná ria e
ju ris pru den ci al. Esta se ve ri fi ca, em
re gra, em vir tu de de es bu lho pra ti ca -
do pe lo Po der Pú bli co em pro pri e da de 
par ti cu lar. O es bu lho ca rac te ri za-se
pe la ocu pa ção de bem alhe io, prin ci -
pal men te imó vel, sem o pré vio de cre -
to ex pro pri a tó rio e as de ma is for ma li -

da des pre vis tas nas le is per ti nen tes,
so bre tu do no De cre to-Lei n. 3.365/41.

“Ocor ren do es sa ocu pa ção ile -
gal, o pro pri e tá rio do bem es bu lha do
po de, ime di a ta men te, de fen der o seu
bem atra vés da ação pos ses só ria pró -
pria. To da via, se o bem já es ti ver des -
ti na do a um fim pú bli co (se ne le já foi
cons tru í do via pú bli ca, lo gra dou ro pú -
bli co ou edi fi ca do) não se rá ma is pos -
sí vel a de so cu pa ção. Nes se ca so, ao
le sa do ca be pro mo ver con tra o Po der
Pú bli co es bu lha dor ação in di re ta de
de sa pro pri a ção ou or di ná ria de in de -
ni za ção”.

Ou se ja: “A de sa pro pri a ção in -
di re ta não pas sa de es bu lho da pro pri e -
da de par ti cu lar e co mo tal não en con -
tra apo io em lei. (...) Con su ma do o
apos sa men to dos bens e in te gra dos
no do mí nio pú bli co, tor nam-se, daí por 
di an te, in sus ce tí ve is de re in te gra ção
ou re i vin di ca ção, res tan do ao par ti cu -
lar es po li a do ha ver a in de ni za ção cor -
res pon den te, da ma ne i ra ma is com -
ple ta pos sí vel, in clu si ve cor re ção
mo ne tá ria, ju ros mo ra tó ri os, com pen -
sa tó ri os a con tar do es bu lho, e ho no -
rá ri os de ad vo ga do, por se tra tar de
ato ca rac te ris ti ca men te ilí ci to da
Admi nis tra ção” (Hely Lo pes Me i rel les, 
Di re i to de Cons tru ir, pág. 146).

O Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça
já de ci diu:

“Admi nis tra ti vo. De sa pro pri a -
ção in di re ta. Par ques flo res ta is. 1. A
ação de de sa pro pri a ção in di re ta vi sa
a in de ni zar o pro pri e tá rio dos pre ju í -
zos so fri dos pe lo apos sa men to do seu 
bem, de mo do in de vi do pe lo Po der
Pú bli co, bem co mo trans mi tir a es se o
do mí nio. 2. Se ino cor re o apos sa men -
to do bem, não há que se fa lar em im -
pe ra ti vi da de ju di ci al da ação de de sa -
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pro pri a ção in di re ta. 3. Li mi ta ções
ad mi nis tra ti vas, quan do con fi gu ra das, 
de vem ser ana li sa das, pa ra fins de in -
de ni za ção, em ca da ca so es pe cí fi co.
4. A ins ti tu i ção de Par ques Flo res ta is
po de re sul tar em li mi ta ções ad mi nis -
tra ti vas ou apos sa men tos ad mi nis tra -
ti vos. Estes, quan do há ve da ção to tal
do uso, go zo e fru i ção da pro pri e da de
que pas sa a ser vir, in te gral men te, ao
in te res se pú bli co em fa ce da ne ces si -
da de de pro te ção ao me io am bi en te.
5. Acór dão que re co nhe ceu ine xis tir,
no ca so em jul ga men to, apos sa men to 
ad mi nis tra ti vo e di mi nu i ção do pa tri -
mô nio do pro pri e tá rio, con si de ran do,
por tan to, im pro ce den te pe di do em
ação de de sa pro pri a ção in di re ta, res -
sal van do, con tu do, a pre ten são de in -
de ni za ção por li mi ta ção ad mi nis tra ti -
va, ca so tal fi que ca rac te ri za do” (STJ
— 1ª T. — REsp n. 250966/SP, rel.
Min. Jo sé Del ga do, em 14/11/2000,
DJU de 5/2/2001, pág. 75).

“Pro ces so civil — (...) — Ação
de in de ni za ção por de sa pro pri a ção in -
di re ta — Li mi ta ção ad mi nis tra ti va —
Área de pre ser va ção per ma nen te —
(...) — Inte res se de agir — Ma té ria
pen den te — Apos sa men to ad mi nis -
tra ti vo — Ine xis tên cia — Au sên cia de
pre ju í zo — Imó vel ad qui ri do após a
Lei n. 4.771, de 1965 (Có di go Flo res -
tal) — Embar gos pro vi dos. (...). Cons -
ta ta da a ine xis tên cia de apos sa men to
ad mi nis tra ti vo ou de qual quer pre ju í zo 
dos au to res e que os mes mos ad qui ri -
ram o imó vel após a edi ção da Lei n.
4.771, de 1965 (Có di go Flo res tal),
não se con fi gu ra pro i bi ção, mas con -
di ci o na men to do uso da pro pri e da de
e, con se qüen te men te, há que ser re -
co nhe ci da a au sên cia de in te res se
dos au to res pa ra a pro po si tu ra da
ação de in de ni za ção por de sa pro pri a -

ção in di re ta. Embar gos co nhe ci dos e
pro vi dos, dan do-lhes efe i tos mo di fi ca -
ti vos” (STJ — 2ª T. — EDREsp n.
161545/SP, rel. Min. Fran cis co Pe ça -
nha Mar tins, em 25/9/2001, DJU de
18/2/2002, pág. 283).

Por ou tro la do, não es tá com -
pro va do o to tal, com ple to e de fi ni ti vo
es va zi a men to eco nô mi co dos imó ve is,
ha ja vis ta que, co mo jus ti fi ca o in sig ne 
De sem bar ga dor, “o Po der Pú bli co não 
afe tou a pro pri e da de, e a me ra con -
sul ta de vi a bi li da de, em sen ti do con -
trá rio aos in te res ses dos au to res, não
tem es ta con fi gu ra ção” (fl. 289).

Di zem os au to res que o Mu ni cí -
pio res pon deu ne ga ti va men te à sua
con sul ta de vi a bi li da de pa ra a re a li za -
ção de um lo te a men to, que en ten dem
ser a des ti na ção na tu ral do imó vel.

“A con sul ta de vi a bi li da de, vi san -
do a cons tru ção, cons ti tui me di da pré -
via, não se tra tan do de al va rá de li cen -
ça, mas sim uma res pos ta po si ti va ou
ne ga ti va à ma té ria for mu la da, ape nas
pa ra que a Pre fe i tu ra ori en te o pro pri e -
tá rio que pre ten de cons tru ir. Des tar te, é 
me ra men te in for ma ti va, além do que
ine xis tiu ocu pa ção efe ti va do imó vel in
ca su” (fl. 284 — emen ta da de cla ra ção
do vo to ven ci do que deu ori gem a es tes 
em bar gos in frin gen tes).

Efe ti va men te, “a res pos ta ne -
ga ti va à con sul ta de vi a bi li da de por
mo ti vos es tra nhos ao po der de po lí ti -
ca do mu ni cí pio con fi gu ra ofen sa ao
di re i to de pro pri e da de, pas sí vel de
cor re ção via man da do de se gu ran ça,
po is ‘en quan to não efe ti va da a de sa -
pro pri a ção, é lí ci to ao pro pri e tá rio
apro ve i tar o seu ter re no, po den do in -
clu si ve ne le cons tru ir’ (in JC 30/154)”
(TJSC — JC 56/56-57, ACMS n.
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2.607, da Ca pi tal, rel. Des. Wil son Gu a -
rany, em 28/4/1987).

Além des se jul ga do do So da lí -
cio ca ta ri nen se, ou tros ain da po dem
ser ci ta dos:

“Man da do de se gu ran ça con tra
ato de au to ri da de mu ni ci pal que respon -
deu ne ga ti va men te à con sul ta de vi a bi li -
da de pa ra cons tru ção de pré dio do re -
que ren te em ter re no de sua
pro pri e da de, sob ale ga ção de que o imó -
vel foi atin gi do pe lo sis te ma viá rio. Re cur -
so ex of fi cio des pro vi do” (TJSC — JC
40/55, ACMS n. 1.978, da Ca pi tal, rel.
Des. Wil son Antu nes, em 19/4/1983).

“Man da do de se gu ran ça —
Pro i bi ção de cons tru ir em de ter mi na -
da área do mu ni cí pio — Ine fi cá cia do
pre ce i to le gal que as sim dis põe, en -
quan to não efe ti va da a pré via e jus ta
in de ni za ção — Writ de fe ri do — Sen -
ten ça con fir ma da” (TJSC — apud JC
30/154-155, ACMS ns. 1.720, de Pi -
çar ras e 1.729, da Ca pi tal, rel. Des.
Na po leão Ama ran te, em 18/9/1980).

Co mo se vê, a res pos ta ne ga ti -
va a uma con sul ta de vi a bi li da de pa ra
ocu pa ção do so lo par ti cu lar não im pli -
ca em pro i bi ção à uti li za ção do imó -
vel, que po de ser ob ti da in clu si ve por
me io ju di ci al.

O mes mo ocor re em fa ce da
ne ga ti va de al va rá de cons tru ção,
mes mo que já te nha si do ex pe di do o
de cre to ex pro pri a tó rio, uma vez que
es te não im pe de o uso e a fru i ção do
imó vel, por seu pro pri e tá rio, o qual te -
rá di re i to às ações cons ti tu ci o na is res -
pec ti vas, pa ra a ga ran tia dos se us di -
re i tos ine ren tes à pro pri e da de.

É o que ex pli ci ta a Sú mu la 23
do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, que se
en con tra de fa sa da ape nas com re la -
ção à sua par te fi nal:

“Ve ri fi ca dos os pres su pos tos
le ga is pa ra o li cen ci a men to da obra,
não o im pe de a de cla ra ção de uti li da -
de pú bli ca pa ra de sa pro pri a ção do
imó vel, mas o va lor não se in clu i rá na
in de ni za ção, quan do a de sa pro pri a -
ção for efe ti va da”.

O sa u do so Hely Lo pes Me i rel -
les (Di re i to de Cons tru ir, pág. 157),
com a ma es tria que lhe era pe cu li ar,
de i xa bem cla ro, em su as li ções:

“Os efe i tos da de cla ra ção ex -
pro pri a tó ria não se con fun dem com os 
da de sa pro pri a ção em si mes ma. A
de cla ra ção de ne ces si da de ou uti li da -
de pú bli ca, ou de in te res se so ci al é
ape nas o ato-con di ção que pre ce de à
efe ti va ção de trans fe rên cia do bem
pa ra o do mí nio do ex pro pri an te. (...)
Até en tão a de cla ra ção ex pro pri a tó ria
não tem qual quer efe i to so bre o di re i to 
de pro pri e da de do ex pro pri a do, nem
po de im pe dir a nor mal uti li za ção do
bem ou a sua dis po ni bi li da de. Lí ci to é
ao par ti cu lar ali e nar ou ex plo rar o
bem, ou ne le cons tru ir, mes mo após a 
de cla ra ção ex pro pri a tó ria, en quan to o 
ex pro pri an te não re a li zar con cre ta -
men te a de sa pro pri a ção, sen do ile gal
a de ne ga ção de al va rá de cons tru ção. 
O im pe di men to do ple no uso do bem
di an te da sim ples de cla ra ção de uti li -
da de pú bli ca im por ta res tri ção in cons -
ti tu ci o nal ao di re i to de pro pri e da de,
as sim co mo o apos sa men to sem in de -
ni za ção equi va le a con fis co não to le -
ra do pe la nos sa Cons ti tu i ção. Daí por
que con si de ra mos a Sú mu la 23, do
Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, con tra di tó -
ria e ina pli cá vel na sua par te fi nal, por -
que se a sim ples de cla ra ção ex pro pri a -
tó ria não to lhe o di re i to de cons tru ir,
não se po de de i xar de in de ni zar a
cons tru ção le van ta da no exer cí cio
nor mal des se di re i to”.
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Ma is adi an te o ta len to so ad mi -
nis tra ti vis ta re for ça:

“Re pi ta-se, que só se con si de ra
efe ti va da a de sa pro pri a ção após o
acor do ou a ins ta u ra ção do pro ces so
ju di ci al. A sim ples de cla ra ção de uti li -
da de não im por ta, ain da, em de sa pro -
pri a ção, e, por is so, ad mi te a nor mal
uti li za ção do bem, in de pen den te men te 
de au to ri za ção do Po der Pú bli co.
Enquan to não ini ci a da a de sa pro pri a -
ção por atos de exe cu ção do de cre to
ex pro pri a tó rio, lí ci to é ao pro pri e tá rio
cons tru ir e fa zer as ben fe i to ri as que
de se jar, fi can do o ex pro pri an te obri ga -
do a in de ni zá-las quan do efe ti var, re al -
men te, a ex pro pri a ção. Di an te do sim -
ples de cre to de cla ra tó rio de uti li da de
pú bli ca não po de rá ser ne ga do o al va -
rá de cons tru ção, nem in ter di ta da a ati -
vi da de lí ci ta que se re a li zar no imó vel,
co mo já acen tu a mos pre ce den te men -
te” (op. cit., pág. 162 – gri fo nos so).

É que, “A de cla ra ção ex pro pri a -
tó ria não re ti ra o bem da pos se ou do
do mí nio do pro pri e tá rio, en quan to o
ex pro pri an te não for imi ti do na pos se
e sub se qüen te men te a Jus ti ça fi zer a
ne ces sá ria ad ju di ca ção, com a jus ta
in de ni za ção” (Hely Lo pes Me i rel les,
Di re i to Mu ni ci pal Bra si le i ro, pág. 344).

Por tan to, quan do o pro pri e tá rio 
re al men te de se ja ocu par o imó vel,
even tu al res pos ta ne ga ti va à sua con -
sul ta de vi a bi li da de, ou até mes mo a
ne ga ti va da con ces são de al va rá de li -
cen ça, em vir tu de da exis tên cia de lei
que es ta be le ça pla no de ocu pa ção
pe lo Po der Pú bli co, ou lei de cla ra tó ria
de uti li da de ou ne ces si da de pú bli ca,
pa ra fins de de sa pro pri a ção da área
em ques tão, não tem o con dão de im -
pe di-lo, já que po de afas tar es se óbi -
ce ad mi nis tra ti vo por me io de com pe -

ten te man da do de se gu ran ça, co mo re -
co men dou o pró prio Hely Lo pes Me i rel -
les:

“Ile gal é a re cu sa de apro va ção
de pro je to de cons tru ção ou de pla no
de lo te a men to pe lo sim ples fa to de ha -
ver de cre to ex pro pri a tó rio do ter re no,
ou me ro pla no de obras pú bli cas pa ra
a área, ou qual quer ou tra cir cuns tân cia 
que, de fu tu ro, pos sa im pe dir a cons -
tru ção par ti cu lar, po is a Admi nis tra ção
Pú bli ca não tem o po der de blo que ar a
pro pri e da de pri va da e es tan car o di re i -
to de cons tru ir, in de fi ni da men te e sem
in de ni za ção do pro pri e tá rio pre ju di ca -
do. Se há in te res se pú bli co na área,
in cum be à Admi nis tra ção in te res sa da
efe ti var a jus ta e pré via in de ni za ção
cons ti tu ci o nal pa ra apos sar-se dos
ter re nos ne ces sá ri os e im pe dir a cons -
tru ção par ti cu lar; sem is to, a re cu sa da 
li cen ça pa ra cons tru ir ou lo te ar,
quan do o pro je to ou o pla no es ti ver
em or dem, é ile gal e abu si va, po den -
do mes mo ser ob ti da por man da do de
se gu ran ça da da a ofen sa a di re i to lí -
qui do e cer to do pro pri e tá rio” (Di re i to
de Cons tru ir, pág. 177).

Dou tra par te, a to do o tem po
po de a Admi nis tra ção Pú bli ca vol tar
atrás e re vo gar a lei ins ti tu i do ra de
res tri ções ao uso da pro pri e da de ou
da lei que pla ni fi ca sis te ma viá rio ou
qual quer ou tra ocu pa ção pú bli ca pa ra
o imó vel do par ti cu lar, as sim co mo é
pos sí vel a to do o tem po “a de sis tên cia 
da de sa pro pri a ção (...) até a in cor po -
ra ção do bem ao pa tri mô nio do ex pro -
pri an te” (Hely Lo pes Me i rel les, Di re i to
de Cons tru ir, pág. 169). Da mes ma
for ma, po de ocor rer a “ca du ci da de da
de cla ra ção ex pro pri a tó ria”, ao fim de
cin co ou de do is anos, con for me se
tra te de de cla ra ção de uti li da de ou de
ne ces si da de pú bli ca (CF, De cre to-Lei
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n. 3.365/41, art. 10) ou de in te res se
so ci al (Lei n. 4.132/62, art. 3º).

Jus ta men te por is so é que, an -
tes de ve ri fi ca do o de sa pos sa men to
ad mi nis tra ti vo de fa to, não há in de ni -
zar o pro pri e tá rio do imó vel par ti cu lar,
pe la sim ples ne ga ti va de al va rá de
cons tru ção ou de lo te a men to, ou pe la
res pos ta ne ga ti va de sua con sul ta de
vi a bi li da de pa ra ocu pa ção do so lo.

Enquan to não ocor re pe lo me nos 
o iní cio da exe cu ção do pro je to de cons -
tru ção da obra pú bli ca, se ja pa ra in te -
grar o sis te ma viá rio, pa ra dar es ta ci o -
na men to ao pú bli co ou pa ra ins ta lar os
equi pa men tos pú bli cos de ga ran tia da
fru i ção dos ser vi ços da mu ni ci pa li da de,
pa ra o bem-es tar da po pu la ção, não há
co mo se im pe dir a uti li za ção do imó vel,
nem es tá o mu ni cí pio obri ga do a in de ni -
zar o pro pri e tá rio, já que não po de ne gar 
al va rá al gum, des de que “ve ri fi ca dos os
pres su pos tos le ga is pa ra o li cen ci a men -
to”, por que a to do o tem po po de ha ver
mo di fi ca ção da si tu a ção cri a da pe la lei
de ocu pa ção pú bli ca ou de de cla ra ção
de uti li da de ou ne ces si da de pú bli ca pa -
ra fim de de sa pro pri a ção.

A res pe i to des sas afir ma ções,
o Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça e o Tri -
bu nal de Jus ti ça de San ta Ca ta ri na já
ti ve ram oca sião de de ci dir:

“Admi nis tra ti vo. De sa pro pri a -
ção in di re ta. Ino cor rên cia. Pro i bi ção de 
edi fi car ins ti tu í da por de cre to mu ni ci -
pal. As res tri ções ao di re i to de cons tru -
ir, quan do ins ti tu í das por de cre to, não
obri gam os par ti cu la res, que de vem se 
opor a elas pe los me i os le ga is, não
ser vin do de pre tex to pa ra a in de ni za -
ção do imó vel; nin guém per de a pro pri -
e da de por de cre to, à vis ta de que ela
es tá ga ran ti da pe la Cons ti tu i ção e pe -
las le is. Re cur so es pe ci al não co nhe ci -

do” (STJ — 2ª T. — REsp n. 92001/SP, 
rel. Min. Ari Par gend ler, em 23/6/1998,
DJU de 14/9/1998, pág. 37).

“De mo li tó ria — Área re ser va da
pe lo sis te ma viá rio — Vi o la ção ao di re i -
to de pro pri e da de — Ne ces si da de de
de sa pro pri a ção. 1. A sim ples afir ma ção 
de que a área a ser edi fi ca da tra ta-se
de lo cal que não per mi te a cons tru ção,
não im pe de o uso da pro pri e da de, po is
ha ven do in te res se, por par te do Mu ni cí -
pio em imó vel de pro pri e da de do par ti -
cu lar pa ra fins de uti li da de pú bli ca, o ca -
mi nho a ser se gui do é o da
de sa pro pri a ção re gu lar. 2. ‘Ain da que
de cre ta da a de sa pro pri a ção, mas não
for ma li za da es ta, po de o pro pri e tá rio
usu fru ir em sua ple ni tu de o ter re no, in -
clu si ve com a cons tru ção’ (ACMS n.
1.805, rel. Des. Rey nal do Alves)” (TJSC 
– Ap. Cív. n. 96.007240-3, da Ca pi tal,
rel. Des. Lu iz Cé zar Me de i ros, DJSC de 
30/11/2001, pág. 38).

Se gue-se que, se o pro pri e tá rio
tem di re i to de afas tar, ain da que por
man da do de se gu ran ça, even tu a is óbi -
ces que ve nham a ser opos tos pe lo mu -
ni cí pio quan to à ocu pa ção lí ci ta do so lo, 
en quan to não se pro ces sa a de sa pro -
pri a ção, se ja di re ta ou in di re ta, com o
de sa pos sa men to to tal e de fi ni ti vo, não
há fa lar em di re i to à in de ni za ção.

Aliás, co mo de cla rou o en ge nhe -
i ro ci vil do IPUF (Insti tu to de Pla ne ja -
men to Urba no de Flo ri a nó po lis), que
exa mi nou as plan tas ane xa das ao fe i to, 
em bo ra es te jam im pe di dos o lo te a men -
to e a edi fi ca ção, a gle ba po de “ser uti li -
za da pa ra ou tras ocu pa ções” (fl. 80). 

A con sul ta de vi a bi li da de que
os au to res fi ze ram não abran ge to das
as hi pó te ses de ocu pa ção do so lo, no
lo cal, co mo se vê às fl. 26 e 27, des tes 
au tos. De mo do que even tu al men te
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po de ria ser pos sí vel a ocu pa ção pa ra
ou tras fi na li da des que não aque las
por eles in di ca das, que eram a edi fi -
ca ção de pré dio re si den ci al, a ocu pa -
ção pa ra in dús tria e o lo te a men to.

Então, não se po de fa lar em es -
va zi a men to do con te ú do eco nô mi co to -
tal e per ma nen te das áre as dis cu ti das.

A pos si bi li da de de in de ni za ção
por de sa pro pri a ção in di re ta há de con -
si de rar um es va zi a men to to tal e per ma -
nen te do con te ú do eco nô mi co da pro -
pri e da de, co mo, aliás, já de ci di ram o
Su pe ri or Tri bu nal de Jus t i  ça no
AGREsp n. 274759/SP (1ª T., rel. Min.
Fran cis co Fal cão, em 10/4/2001, DJU
de 24/9/2001, pág. 241), que con si de -
rou de sa pro pri a ção in di re ta a “res tri ção
to tal de uso” do bem; e es ta Cor te de
Jus ti ça, na Ap. Cív. n. 37.184, de Jo in -
vil le (3ª CC, rel. Des. Ama ral e Sil va, em 
17/12/1991 — JC n. 69/307-310), que
ao “in te res sa do in cum be o ônus da pro -
va” de que o “ato ad mi nis tra ti vo re ti ra
do imó vel to do o va lor eco nô mi co”.

Por fim, ana li sem-se as le is
mu ni ci pa is que os au to res di zem ter
im plan ta do os óbi ces à ocu pa ção do
so lo nas áre as que lhes per ten cem,
pa ra os fins que pre ten di am.

A Lei n. 3.709/92, do mu ni cí pio
de Flo ri a nó po lis (cu ja có pia par ci al foi
jun ta da pe los au to res, às fls. 221/223, 
já em grau de re cur so), “ins ti tui o pla -
no de ur ba ni za ção es pe cí fi ca do Re ti -
ro da La goa” “nos ter mos dos arts. 35
e 136 a 141 da Lei n. 2.193/85, com o
ob je ti vo de or de nar e ori en tar a ocu -
pa ção do so lo com pa tí vel com a es -
tru tu ra fí si co-na tu ral lo cal e de fi ni ção
do sis te ma viá rio” (art. 1º).

Foi no art. 3º, da re fe ri da Lei
Mu ni ci pal, que o mu ni cí pio de Flo ri a -
nó po lis es ta be le ceu, no Re ti ro da La -

goa, on de se si tu am os imó ve is dos
au to res, en tre ou tros zo ne a men tos,
uma “Área Co mu ni tá rio-Insti tu ci o nal”
(ACI) “des ti na da a to dos os equi pa -
men tos co mu ni tá ri os ou usos ins ti tu ci -
o na is ne ces sá ri os à ga ran tia do fun ci o -
na men to sa tis fa tó rio dos de ma is usos
ur ba nos e bem-es tar da po pu la ção”.

Con tu do, es se dis po si ti vo, es pe ci -
fi ca men te, após o iní cio des ta ação, foi
de cla ra do in cons ti tu ci o nal, por es te Tri -
bu nal de Jus ti ça, na Ação De cla ra tó ria de 
Incons ti tu ci o na li da de n. 88.077667-1
(121), da Ca pi tal, da qual foi Re la tor o
emi nen te Des. Ama ral e Sil va, sob o fun -
da men to de que con tra ria o art. 25 do Ato 
das Dis po si ções Cons ti tu ci o na is Tran si -
tó ri as da atu al Cons ti tu i ção do Esta do de
San ta Ca ta ri na, o qual dis põe que “Até a
pro mul ga ção da lei que ins ti tu ir o Pla no
Esta du al de Ge ren ci a men to Cos te i ro não 
po de rão ser ex pe di das pe los mu ni cí pi os
lo ca li za dos na or la ma rí ti ma nor mas e di -
re tri zes me nos res tri ti vas que as exis ten -
tes so bre o uso do so lo, do sub so lo e das 
águas, bem co mo so bre a uti li za ção de
imó ve is no âm bi to de seu ter ri tó rio”.

Enten deu-se que o art. 3º da
Lei Mu ni ci pal n. 3.709/92 abran dou as 
res tri ções que an tes já fa zia a Lei Mu -
ni ci pal n. 2.193/85, ao al te rar o zo ne a -
men to do Re ti ro da La goa, na re gião
cos te i ra de Flo ri a nó po lis, trans for -
man do áre as que eram con si de ra das
non ae di fi can di em áre as tu rís ti cas e
de in cen ti vo à ho te la ria (acór dão de
fls. 180/220, da ta do de 21/5/1997).

Po de-se afir mar, en tão, que
atu al men te já não ma is sub sis te a res -
tri ção que o Mu ni cí pio fa zia à ocu pa -
ção dos imó ve is dos au to res, quan to à 
par te que se ria des ti na da à “Área Co -
mu ni tá rio-Insti tu ci o nal (ACI)” de mar -
ca da nas plan tas de fls. 30 e 32.
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A sen ten ça (fls. 121/130), que
atri bu iu aos au to res o di re i to à in de ni za -
ção por de sa pro pri a ção in di re ta, ba se -
ou-se ex clu si va men te no zo ne a men to
pre vis to na Lei Mu ni ci pal n. 3.709/92, o
qual já não ma is sub sis te, an te a de cla -
ra ção de sua in cons ti tu ci o na li da de, por 
es te So da lí cio, em bo ra a res pec ti va de -
ci são ain da não te nha tran si ta do em jul -
ga do, ha ja vis ta a in ter po si ção de re cur -
so ex tra or di ná rio cu ja ne ga ti va de
se gui men to mo ti vou agra vo de ins tru -
men to ain da não de ci di do (fls. 232/245).

Não há co mo de ter mi nar ao
Mu ni cí pio que in de ni ze aos au to res a
par te do imó vel que se ria des ti na da à
im plan ta ção da “Área Co mu ni tá -
rio-Insti tu ci o nal (ACI)” pre vis ta no art.
3º da Lei n. 3.709/92, se es ta, por for -
ça da de cla ra ção de in cons ti tu ci o na li -
da de, não ma is exis te.

Di zem os au to res, en tão, que o
art. 6º da Lei n. 3.709/92 res trin ge seu 
di re i to de uso e go zo da pro pri e da de,
uma vez que pre vê o Sis te ma Viá rio e
de Trans por te (AST) da área de Urba -
ni za ção Espe cí fi ca do Re ti ro da La -
goa, a im plan tar-se so bre as gle bas
que lhes per ten cem, de sor te que
tam bém por es se mo ti vo o Mu ni cí pio
lhes ne gou no va con sul ta de vi a bi li da -
de nos mol des das an te ri o res (fl. 225).

Ocor re que a de cla ra ção de in -
cons ti tu ci o na li da de não afe ta ape nas
o art. 3º da Lei n. 3.709/92, mas to do o 
res to, por que, se tal dis po si ti vo con -
tra ria o art. 25 do ADCT da CE/89, pe -
la im pos si bi li da de de abran dar as res -
tri ções à ocu pa ção do so lo no lo cal,
as de ma is dis po si ções ha ve rão de ser 
com pa ti bi li za das com no va for mu la -
ção de to do o pla no de ur ba ni za ção
do Re ti ro da La goa, o que po de rá im -
por tar em com ple ta mo di fi ca ção de to -

do o sis te ma viá rio, com even tu al re ti -
ra da, por tan to, dos óbi ces que ho je
po dem even tu al men te exis tir à ocu pa -
ção dos ter re nos dos au to res.

Se gue-se que, tam bém por es -
se pris ma, os au to res ain da não es tão
au to ri za dos a ple i te ar a in de ni za ção
que re que re ram nes tes au tos. Ha ve -
ri am de aguar dar, por sem dú vi da, a
re for mu la ção do pla no de ur ba ni za ção 
em ca u sa, a fim de ve ri fi car se os imó -
ve is de sua pro pri e da de con ti nu a rão
ou não sob res tri ções im pe di ti vas do
uso e do go zo ple nos e per ma nen tes.

Não fo ra is so, os au to res tam bém 
não jun ta ram có pia in te gral da Lei Mu ni -
ci pal n. 3.709/92, no que tan ge ao sis te -
ma viá rio e de trans por tes, pa ra que se
pu des se ve ri fi car se ele re al men te in ci de 
so bre os imó ve is dis cu ti dos.

Com ple men tam os au to res, fi nal -
men te, que se não fos se pe la Lei Mu ni -
ci pal n. 3.709/92, tam bém a Lei n.
2.193/85, que tra ta do “Pla no Di re tor dos 
Bal neá ri os” im põe res tri ções à ocu pa ção 
do so lo, nos ter re nos que lhes per ten -
cem, em fa ce do sis te ma viá rio pla ne ja -
do e “de ma is dis po si ções ur ba nís ti cas”,
con for me Pa re cer n. 140-98, do IPUF,
exa ra do por oca sião da úl ti ma con sul ta
de vi a bi li da de de um dos pro pri e tá ri os,
ao qual se ane xou plan ta de mons tra ti va
da ocu pa ção pú bli ca do imó vel, não só
pa ra a vi a ção co mo tam bém pa ra o es ta -
ci o na men to pú bli co e a tal “área co mu ni -
tá ria ins ti tu ci o nal” (fls. 224/226).

Ocor re que os au to res não
jun ta ram aos au tos a Lei Mu ni ci pal n. 
2.193/85, co mo lhes com pe tia, se gun -
do a re gra do art. 337 do Có di go de
Pro ces so Ci vil: “A par te, que ale gar di -
re i to mu ni ci pal, es ta du al es tran ge i ro ou
con su e tu di ná rio, pro var-lhe-á o te or e a
vi gên cia, se as sim o de ter mi nar o ju iz”. 
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É ver da de que de ter mi na ção
ju di ci al pa ra a jun ta da não hou ve. Po -
rém, o tex to da lei mu ni ci pal é in dis -
pen sá vel no fe i to, pa ra que se co nhe -
ça o seu con te ú do e se pos sa
aqui la tar se há ou não a ale ga da res -
tri ção ao uso e go zo do imó vel dos au -
to res. Incons ti tu ci o nal o art. 3º da Lei
Mu ni ci pal n. 3.709/92 e não jun ta dos
os tex tos do res tan te des sa Lei e da de 
n. 2.193/85, não con tam os au to res
com o ne ces sá rio in te res se de agir ine -
ren te ao seu di re i to de ação.

De tu do o que se viu con clui-se,
de for ma ló gi ca, que no mo men to os
au to res não con tam com o in te res se de 
agir ne ces sá rio, co mo uma das con di -
ções pa ra a de fla gra ção da ação de in -
de ni za ção por de sa pro pri a ção in di re ta
que pro mo ve ram, se ja por que não hou -
ve o de sa pos sa men to ad mi nis tra ti vo de 

fa to, ou por que o es va zi a men to do con -
te ú do eco nô mi co da pro pri e da de não é
to tal nem per ma nen te, nem es tá com -
pro va do ade qua da men te, se ja por que
as Le is Mu ni ci pa is que te ri am es ta be le -
ci do os pla nos de ocu pa ção pú bli ca pa -
ra os imó ve is das par tes ati vas con têm
uma par te in cons ti tu ci o nal e a ou tra não 
foi com pro va da nos au tos, além do que
o Mu ni cí pio, an tes do iní cio da exe cu -
ção de se us pro je tos, ain da po de vol tar
atrás e des fa zer to dos os atos le gis la ti -
vos que po de ri am im por tar em res tri -
ções ao uso e go zo da pro pri e da de par -
ti cu lar dos de man dan tes.

Em fa ce de tu do, por tan to, é
que re sol vi acom pa nhar o emi nen te
Des. Car los Pru dên cio, no vo to ven ci -
do que aqui se re pe te-se e com ple -
men ta-se.

Jaime Ramos.

EM BARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO N.
2002.002644-1, DE JARAGUÁ DO SUL

Re la tor: Des. Silveira Lenzi

Embar gos de cla ra tó ri os. Au sên cia de pres su pos tos. Ine xis -
tên cia de con tra di ção ou obs cu ri da de. Pre ques ti o na men to.

Para a opo si ção de em bar gos de cla ra tó ri os, mes mo a tí tu lo
de pre ques ti o na men to, é ne ces sá ria a exis tên cia de obs cu ri da de,
con tra di ção ou omis são. Au sen tes os pres su pos tos do art. 535 do
CPC, im põe-se sua re je i ção.

Embar gos de cla ra tó ri os re je i ta dos.
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Vistos, relatados e discutidos
estes au tos  de  Embargos de
Declaração no Agravo de Instrumento
n. 2002.002644-1, da comarca de
Jaraguá do Sul (1ª Vara), em que é
embargante Lunelli Indústria Têxtil
Ltda., sendo embargadas Associação
de Defesa do Meio Ambiente da
Araucária — Amar e Associação de
Defesa e Educação Ambiental de
Jaraguá do Sul — Adeajs:

ACORDAM, em Câ ma ra Ci vil
Espe ci al, por vo ta ção unâ ni me, re je i tar
os em bar gos.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Tra ta-se de em bar gos de de cla ra -
ção opos tos por Lu nel li Indús tria Têx til
Ltda., em que fi gu ram co mo em bar ga das
Asso ci a ção de De fe sa do Me io Ambi en te
da Ara u cá ria — Amar e Asso ci a ção de
De fe sa e Edu ca ção Ambi en tal de Ja ra guá
do Sul — Ade ajs, visan do, uni ca men te, ao
pre ques ti o na men to ex pres so de ma té ria
cons ti tu ci o nal, pa ra fins de in ter po si ção de 
re cur sos es pe ci al e ex tra or di ná rio.

II — Voto

Os pre sen tes em bar gos de cla ra -
tó ri os não me re cem aco lhi men to. Isso
por que, mes mo pa ra fins de pre ques ti -
o na men to, é im pres cin dí vel a ocor rên -
cia de omis são, obs cu ri da de ou con tra -
di ção, ví ci os ar ro la dos nos in ci sos I e II
do art. 535 do CPC.

No ca so ver ten te dos au tos não
res ta ram de mons tra das a obs cu ri da de,
con tra ri e da de e omis são, o que im pli ca
re je i ção dos em bar gos de cla ra tó ri os.

Nel son Nery Jú ni or le ci o na que
“os EDcl (em bar gos de cla ra tó ri os) pre -
ques ti o na do res, en tre tan to, não po dem
ser in ter pos tos em qual quer hi pó te se.
Não bas ta, por tan to, a par te que rer le -
var a ma té ria ao STF ou STJ, in ter pon -
do EDcl com ca rá ter pre ques ti o na dor. É 
pre ci so que es ses EDcl se jam ad mis sí -
ve is, is to é, se jam in ter pos tos com fun -
da men to em um dos mo ti vos do CPC
535” (Ain da so bre o pre ques ti o na men to 
— Os em bar gos de de cla ra ção pre -
ques ti o na do res. In: Aspec tos po lê mi -
cos e atu a is dos re cur sos cí ve is e de
ou tras for mas de im pug na ção às de ci -
sões ju di ci a is, São Pa u lo, Re vis ta dos
Tri bu na is, 2001, pág. 860).

Co lhe-se da ju ris pru dên cia des te 
Tri bu nal:

“Embar gos de de cla ra ção —
Pre ques ti o na men to — Au sên cia de
omis são, con tra di ção e obs cu ri da de —
Obje ti vo de no vo exa me so bre a ma té -
ria de ci di da — Impos si bi li da de.

“Em se de de em bar gos de de cla -
ra ção, o apon ta men to da con tra di ção,
omis são ou obs cu ri da de no de ci sum é
pres su pos to pa ra que o re cur so se ja
aco lhi do, ain da que a in ten ção se ja o
pre ques ti o na men to pa ra in ter po si ção de 
re cur so aos Tri bu na is Su pe ri o res” (EDAI 
n. 00.013061-3, de Ca ça dor, rel. Des.
Vol nei Car lin, jul ga dos em 28/6/01).

No mes mo sen ti do:

“Embar gos de cla ra tó ri os. Au -
sên cia de pres su pos tos. Ine xis tên cia
de con tra di ção ou obs cu ri da de. Pre -
ques ti o na men to.

“Pa ra a opo si ção de em bar gos
de cla ra tó ri os, mes mo a tí tu lo de
pré-ques ti o na men to, é ne ces sá ria a exis -
tên cia de obs cu ri da de, con tra di ção ou
omis são. Au sen tes os pres su pos tos do
art. 535 do CPC, im põe-se sua re je i ção.
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“Embar gos de cla ra tó ri os re je i ta -

dos” (EDAI n. 00.016221-3, de Blu me -
nau, des ta re la to ria, jul ga dos em
19/12/00).

E do Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça:

“Di re i to Ci vil e Di re i to Pro ces su -
al Ci vil. Ato ilí ci to. Cul pa pe lo even to
da no so. Re e xa me de pro va. Embar gos 
de de cla ra ção. Ma ni fes to ob je ti vo de
pre ques ti o na men to, sem que pre sen -
tes as hi pó te ses le ga is de ca bi men to.

“I – ‘A sim ples pre ten são de re -
e xa me de pro va não en se ja re cur so
es pe ci al’ (Sú mu la 7/STJ).

“II — Não há que se fa lar em vi -
o la ção do art. 535 do CPC quan do re -
je i ta dos em bar gos de de cla ra ção cu jo
ma ni fes to pro pó si to era sa tis fa zer o re -
qui si to do pre ques ti o na men to sem
que, to da via, fos sem de mons tra dos os
ví ci os elen ca dos na que le dis po si ti vo.

“III — Agra vo re gi men tal des -
pro vi do” (AGA n. 429238/RJ, Min.
Antô nio de Pá dua Ri be i ro, jul ga dos
em 8/4/02, DJU de 29/4/02, pág. 244).

Ape sar do fim pre ques ti o na dor, o 
que ve da a co mi na ção de mul ta (Sú mu -
la 98 do STJ), a in ter po si ção do re cur so
sem a pre sen ça de al gu ma de su as ca -
u sas en se ja do ras evi den cia seu ca rá ter
pro te la tó rio, im pon do-se, as sim, a pe na
pe cu niá ria de 1% (um por cen to) so bre
o va lor da ca u sa, por for ça do pa rá gra fo
úni co do art. 538 do CPC.

III — De ci são

Do ex pos to, re je i tam-se os em -
bar gos de cla ra tó ri os.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos. Srs. 
Des. Ja i me Ra mos e Vic tor Fer re i ra.

Florianópolis, 16 de maio de 2002.

Sil ve i ra Len zi,

Pre si den te e Re la tor.

MEDIDA CAUTELAR NO RECURSO ES PE CIAL

MEDIDA CAUTELAR NO RECURSO ESPECIAL CÍVEL N. 1999.018602-4
DE CONCÓRDIA

Re la tor: Des. Jorge Mussi

Ca u te lar em re cur so es pe ci al — Efe i to sus pen si vo de fe ri do

em li mi nar — Pla u si bi li da de ju rí di ca do pe di do e pe ri cu lum in mora

ca rac te ri za dos — Inclu são do nome do de ve dor em Ser vi ço de Pro te -
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ção ao Cré di to — Ação re vi si o nal de con tra to sub ju di ce — Impos si -

bi li da de — Pre ce den tes do STJ — Irre sig na ção es pe ci al ad mi ti da —

Pro ce dên cia do ple i to. 

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Medida Cautelar no
Recurso Es pe c ial  Cível  n .
1999.018602-4,  da comarca de
Concórdia, em que é requerente Izabel
Cris t ina Pavão Dalcin ,  sendo
requerido o Banco do Brasil S.A.:

ACORDAM, em Órgão Espe ci al
do Tri bu nal Ple no, por vo ta ção unâ ni -
me, jul gar pro ce den te o pe di do ca u te -
lar, con fir man do a li mi nar de fe ri da.

1 — Isa bel Cris ti na Pa vão Dal -
cin, com fun da men to no art. 800 do
CPC, aju i zou me di da ca u te lar ino mi -
na da in ci den tal em re cur so es pe ci al
ob je ti van do con fe rir a es te efe i to sus -
pen si vo, em fa ce de de ci são da co len -
da Se gun da Câ ma ra Ci vil que deu
pro vi men to a agra vo do Ban co do
Bra sil S.A. , ora re que ri do, pa ra de ter -
mi nar a in clu são do no me da re que -
ren te no Se ra sa, re la ti va men te à ação 
re vi si o nal de con tra to por ela aju i za -
da. 

Ale gou a re que ren te que se fa -
zem pre sen tes os pres su pos tos pa ra
a con ces são do pe di do, bem co mo da
li mi nar ina u di ta al te ra par te, apon tan -
do, ini ci al men te, pre ce den tes do STJ
no sen ti do de ser in ca bí vel a ex po si -
ção do no me do de ve dor nos ser vi ços
de pro te ção ao cré di to, en quan to dis -
cu ti do o dé bi to em ju í zo. 

Asse ve rou tam bém que tal fa to
im pli ca rá na per da de seu cré di to, tra -
zen do-lhe pre ju í zos diá ri os e ir re pa rá -
ve is, des ta can do, por ou tro la do, o atra -
so na pres ta ção ju ris di ci o nal pe la
exa cer ba da quan ti da de de pro ces sos

em re la ção ao nú me ro de jul ga do res,
pe lo que re que reu o de fe ri men to da li mi -
nar, e, ao fi nal, a pro ce dên cia da pe di do.

De fe ri da a li mi nar, foi de ter mi -

na da a ci ta ção do re que ri do, que,

cum pri da a de ter mi na ção, de i xou de

apre sen tar res pos ta.

É o re la tó rio.

2 — A ca u te lar em apre ço, não
obs tan te a au sên cia, de re gra, de efe i to
sus pen si vo a re cur sos es pe ci a is, guar -
da pro ce dên cia, pos to que pre sen tes os 
re qui si tos le ga is à sua con ces são.

 A ques tão pri me i ra que se ave -

ri gua é a pre sen ça do fu mus bo ni iu ris. 

O STJ, em um dos pre ce den tes 
ci ta dos pe la re que ren te e apli cá vel ao
ca so, já de ci diu que “ha ven do ação de 
re vi são de con tra to em cur so, mes mo
sem o de pó si to da quan tia con si de ra -
da de vi da, a ins cri ção do no me do au -
tor em ser vi ço de pro te ção ao cré di to
con fi gu ra o cons tran gi men to ou ame -
a ça a que se re fe re o art. 42 do Có di -
go de De fe sa do Con su mi dor” (REsp
n. 180843/RS, rel. Min. Car los Alber to
Me ne zes Di re i to, DJU 30/8/99, pág.
70).

O re cur so es pe ci al per ti nen te à
ca u te lar, por sua vez, re ú ne os pres -
su pos tos pa ra a sua ad mis são, uma
vez que de mons tra das a con tra ri e da -
de à lei fe de ral e a di ver gên cia com
jul ga dos do STJ, cir cuns tân ci as que
evi den ci am ain da ma is a pla u si bi li da -
de ju rí di ca do pe di do, an te a co li dên -
cia de po si ci o na men tos des te Tri bu nal 
com a su pe ri or ins tân cia no que con -
cer ne ao pre sen te te ma.
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Con for me en ten di men to do co -
len do Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça,
“em se tra tan do de me di da ca u te lar
ori gi ná ria pa ra em pres tar efe i to sus -
pen si vo a re cur so es pe ci al in ter pos to
pe ran te a ins tân cia de ori gem, ou pa ra 
de ter mi nar sua su bi da, es tá o re la tor
au to ri za do a pro ce der um ju í zo pré vio e 
per func tó rio de vi a bi li da de do re cur so
es pe ci al, po is, apre sen tan do-se es te
ma ni fes ta men te inad mis sí vel, im pro ce -
den te ou con trá rio à ju ris pru dên cia do -
mi nan te de Tri bu nal Su pe ri or, o seu
apa ren te in su ces so pre ju di ca a ad mis -
si bi li da de do pe di do ca u te lar” (3ª Tur -
ma, AGRMC n. 3.135/DF, re la. Min.
Nancy Andrig hi, j. 28/11/00, pág. 180).

Uma vez de mons tra da a pla u si -
bi li da de do di re i to in vo ca do, a re que -
ren te lo grou tam bém apon tar os pre ju í -
zos ad vin dos da ma nu ten ção do seu
no me no Se ra sa, sem que ain da ha ja
de fi ni ção em ju í zo da ação re vi si o nal de 
con tra to por ela pro pos ta. 

No ca so, ob ser va-se, de fa to,

que a ex po si ção do no me da re que ren -

te co mo ina dim plen te im pli ca rá no aba -

lo de seu cré di to pe ran te as ins ti tu i ções

de mer ca do, acar re tan do-lhe sé ri as

res tri ções de or dem fi nan ce i ra, com

con se qüen tes pre ju í zos mo ra is e pa tri -

mo ni a is de di fí cil ou in cer ta re pa ra ção,

sem que, con tu do, en cer ra da a li de em

que dis cu te o seu dé bi to, pe lo que evi -

den ci a do o pe ri cu lum in mo ra a au to ri -

zar a tu te la de ur gên cia co mo ga ran tia

da efe ti vi da de do pro ces so prin ci pal,

ins tru men to da ju ris di ção.

Nes se sen ti do, co lhe-se pro fi -
ci en te es có lio ju ris pru den ci al da Cor te
Su pe ri or de Jus ti ça:

“O pro vi men to ca u te lar tem
pres su pos tos es pe cí fi cos pa ra sua con -
ces são. São eles: o ris co de ine fi cá cia

do pro vi men to prin ci pal e a pla u si bi li da -
de do di re i to ale ga do (pe ri cu lum in
mo ra e fu mus bo ni iu ris), que, pre sen -
tes, de ter mi nam a ne ces si da de da tu te -
la ca u te lar e a ine xo ra bi li da de de sua
con ces são, pa ra que se pro te jam de
efe i tos con cre tos do pro vi men to ju ris di -
ci o nal prin ci pal. 

“Em ca sos ta is po de ocor rer da -
no gra ve à par te, no pe río do de tem po
que me di ar o jul ga men to no tri bu nal a
quo e a de ci são do re cur so es pe ci al,
da no de tal or dem que o even tu al re sul -
ta do fa vo rá vel, ao fi nal do pro ces so,
quan do da de ci são do re cur so es pe ci al, 
te nha pou ca ou ne nhu ma re le vân cia”
(AGRMC n. ‘4180/SP, rel. Min. Jo sé
Del ga do, DJ 18/2/02, pág. 237).

3 — Ante o ex pos to, jul ga-se
pro ce den te o pe di do ca u te lar, con fir -
man do-se in to tum a de ci são li mi nar
dan tes con ce di da, a fim de que se ja
em pres ta do efe i to sus pen si vo à ir re sig -
na ção es pe ci al da re que ren te, até o seu 
ul te ri or jul ga men to pe ran te o co len do
Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça. 

Par ti ci pa ram do jul ga men to, com 
vo tos ven ce do res, os Exmos. Srs. Des.
Gas par Ru bik, Orli Ro dri gues, Trin da de 
dos San tos, Sil ve i ra Len zi, Sér gio Pa la di -
no, Ma u rí lio Mo re i ra Le i te, Lu iz Cé zar
Me de i ros, João Mar tins, Fran cis co Oli ve i -
ra Fi lho, Alber to Cos ta e Ge né sio Nol li.

Florianópolis, 22 de março de 2002.

Ama ral e Sil va,

Pre si den te;

Jor ge Mus si,

Re la tor.
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HA BEAS COR PUS

HABEAS CORPUS N. 2002.003666-8, DE TIMBÓ

Re la tor: Des. Maurílio Moreira Leite

Ha be as cor pus. Con cus são. Mé di cos con ve ni a dos ao SUS.
Co bran ça de ser vi ços mé di cos pres ta dos. Com pe tên cia da Jus ti ça
Esta du al.

Com pe te à jus ti ça co mum es ta du al pro ces sar e jul gar mé di -
cos con ve ni a dos ao Sis te ma Úni co de Sa ú de que co bram in de vi da -
men te os ser vi ços pres ta dos a par ti cu la res, ten do em con ta que são
es tes os úni cos pre ju di ca dos com o pa ga men to.

De nún cia. Des cri ção de fa tos que não cons ti tu em o cri me de

con cus são. Inép cia. Re co nhe ci men to de ofí cio. Pos si bi li da de.

Ordem par ci al men te con ce di da.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Ha beas Cor pus n.
2002.003666-8, da comarca de Timbó,
em que é impetrante Reny Becker
Filho, e paciente Marcos Kaestner:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me,
con ce der em par te a or dem para de cla -
rar inep ta a de nún cia com re la ção ao
pa ci en te, bem como à de nun ci a da Már -
cia Eli sa beth Fis cher Pi az za, sem pre -
ju í zo do ofe re ci men to de ou tra, com a
ob ser vân cia das for ma li da des le ga is.

Na co mar ca de Tim bó, Reny
Bec ker Fi lho, ocu pan te do car go de
Se cre tá rio Mu ni ci pal de Sa ú de e
Assis tên cia So ci al, foi de nun ci a do pe -

la prá ti ca do cri me de fi ni do no ar ti go
316 do Có di go Pe nal — “Exi gir pa ra si
ou pa ra ou trem, di re ta ou in di re ta men -
te, ain da que fo ra da fun ção ou an tes
de as su mi-la, mas em ra zão de la,
van ta gem in de vi da”.

Por me io de ha be as cor pus,
com pe di do de li mi nar, é as se ve ra da a 
in com pe tên cia da Jus ti ça Esta du al
pa ra co nhe cer da ma té ria, e fal ta de
jus ta ca u sa pa ra o de sen ca de a men to
da ação pe nal con tra o pa ci en te, po is,
“na con di ção de Se cre tá rio Mu ni ci pal
de Sa ú de e Assis tên cia So ci al do mu -
ni cí pio de Tim bó, ape nas re pas sou
ver bas a pes so as ne ces si ta das, usuá -
ri as do SUS, que pro cu ra vam a pas ta
da Assis tên cia So ci al do Mu ni cí pio,
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por que pes so as mi se rá ve is e ca ren -
tes, sem con di ções de ar car com os
va lo res exi gi dos pa ra o tra ta men to
mé di co e aten di men to hos pi ta lar, não
obs tan te a gra tu i da de do aten di men -
to”. Sen do sa li en ta do: “Pos te ri or men -
te, o pa ci en te to mou co nhe ci men to
que os usuá ri os ti nham que pa gar pe lo 
aten di men to mé di co hos pi ta lar, po is,
ca so con trá rio, era evi den te a re cu sa
no aten di men to”.

A li mi nar foi ne ga da, po is, além 
de se tra tar de me di da não pre vis ta no 
or de na men to es pe cí fi co, tem si do ad -
mi ti da, ex cep ci o nal men te, quan do, de 
for ma in con tes te e sem pos si bi li da de
de qual quer en ga no, o cons tran gi -
men to ale ga do se faz pre sen te. Não
era o ca so em aná li se, quan do é ale -
ga da a in com pe tên cia da Jus ti ça
Esta du al, ma té ria a ser des lin da da
com cu i da do so exa me da ques tão
ven ti la da. Além dis so, in viá vel tam -
bém se ria o tran ca men to da ação pe -
nal por me io de li mi nar, po is o exer cí -
cio da pre ten são pu ni ti va, por si só,
não in duz à ne ces si da de de ime di a ta
e pron ta in ter ven ção ju ris di ci o nal.

Pres ta das as in for ma ções, e
que se en con tram às fls. 163/239, a
dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça,
por in ter mé dio do Dr. De mé trio Cons -
tan ti no Ser ra ti ne, ma ni fes tou-se pe la
de ne ga ção da or dem. 

É o re la tó rio.

Impro ce den te a as ser ti va de in -
com pe tên cia da Jus ti ça Esta du al pa ra 
di ri mir a ma té ria aven ta da, po is não
hou ve vi o la ção de qual quer in te res se
da União. O pres su pos to es ta be le ci do 
no ar ti go 109, in ci so IV, da Cons ti tu i -
ção Fe de ral — “in te res se da União” — 
não de ve ser in ter pre ta do com ex tre -
ma da elas ti ci da de, mas de ve re sul tar

de fa to es pe cí fi co e di re to, quan do de -
ve ser con si de ra do o bem ju rí di co
vi o la do. Na es pé cie, o pre ju í zo de cor -
ren te da co bran ça além do pre vis to
pe lo SUS foi dos cli en tes, ora ví ti mas.
Nes se sen ti do, o já de ci di do: “A pos sí -
vel prá ti ca do cri me de con cus são (art. 
316 do CP), pra ti ca do por mé di co do
SUS con tra pa ci en tes in ter na dos pe lo
SUS (co bran ça in de vi da de ta xas ex -
tras pe la pres ta ção de ser vi ços mé di -
co-hos pi ta la res) não se en qua dra nas
hi pó te ses de com pe tên cia da Jus ti ça
Fe de ral, pre vis tas no art. 109, IV, da
CF, por quan to au sen te qual quer pre -
ju í zo a bens, ser vi ços ou in te res ses
da União, su as au tar qui as e em pre sas 
pú bli cas, não se des lo can do pa ra a
Jus ti ça Fe de ral a com pe tên cia pa ra
apre ci ar o in qué ri to” (STJ, RHC n.
8.146/RS, rel. Min. Jo sé Arnal do da
Fon se ca, DJU de 22/3/99). No mes mo 
sen ti do o de ci di do pe la Pri me i ra Câ -
ma ra Cri mi nal des te Tri bu nal de Jus ti -
ça, rel. Des. Fran cis co Bor ges, quan do
do jul ga men to do HC n. 00.015089-4,
de Po me ro de, re a li za do em 15/8/00:
“Con cus são. Co bran ça in de vi da de
ser vi ços mé di cos por pro fis si o nal con -
ve ni a do ao SUS. Com pe tên cia da
Jus ti ça Esta du al. Pre do mi nan te nos
tri bu na is o en ten di men to de que com -
pe te à Jus ti ça Esta du al pro ces sar e
jul gar os pro ces sos mo vi dos con tra
mé di cos que, ca das tra dos jun to ao
Sis te ma Úni co de Sa ú de — SUS, co -
bram in de vi da men te ver bas do usuá -
rio des se ser vi ço pú bli co, por oca si o -
nar, em ver da de, pre ju í zo ao par ti cu lar”.

Em de cor rên cia, a pre ten são,
nos ter mos do pe di do, é de ne ga da.

To da via, ou tro as pec to de ve
ser exa mi na do, de ofí cio. O pa ci en te
foi de nun ci a do por ter pra ti ca do o cri -
me de fi ni do no ar ti go 316 do Có di go
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Pe nal, as sim ti pi fi ca do: “Exi gir, pa ra si 
ou pa ra ou trem, di re ta ou in di re ta men -
te, ain da que fo ra da fun ção ou an tes
de as su mi-la, mas em ra zão de la,
van ta gem in de vi da”. Se gun do nos diz
Ju lio Fab bri ni Mi ra be te, “A con du ta tí -
pi ca é exi gir, im por co mo obri ga ção,
or de nar, re cla mar van ta gem in de vi da,
apro ve i tan do-se o agen te do me tus
pu bli cae po tes ta tis, ou se ja, do te mor
de re pre sá lia a que fi ca cons tran gi da
a ví ti ma. Não é ne ces sá rio que se fa -
ça a pro mes sa de um mal de ter mi na -
do; bas ta o te mor ge né ri co que a au -
to  r i  da de ins p i  ra ,  que in  f lua na
ma ni fes ta ção vo li ti va do su je i to pas si -
vo. Há um cons tran gi men to pe lo abu -
so de au to ri da de por par te do agen te”
(Có di go Pe nal Inter pre ta do, Edi to ra
Atlas, 1999, pág. 1.709).

A de nún cia des cre veu a con du -
ta do pa ci en te, en qua dran do-o no dis -
po si ti vo pe nal re fe ri do, da se guin te
for ma: “Já os de nun ci a dos Mar cos
Ka est ner, Se cre tá rio Mu ni ci pal da Sa ú -
de e Már cia Eli sa beth Fis cher Pi az za,
Assis ten te So ci al do Mu ni cí pio, sa be -
do res da exi gên cia in de vi da dos va lo -
res dos usuá ri os do SUS, quan do pro -
cu ra dos por vá ri os des tes, atra vés do
Ser vi ço de Assis tên cia So ci al do Mu -
ni cí pio, por que pes so as ca ren tes e
sem con di ções de ar car com os va lo -
res exi gi dos, ade ri ram à con du ta ilí ci ta 
e re pas sa vam ver ba da pas ta da
Assis tên cia So ci al do Mu ni cí pio pa ra
o pa ga men to dos va lo res a di tos pro -

fis si o na is mé di cos, ora de nun ci a dos,
des ta for ma con cor ren do di re ta men te
pa ra a con cre ti za ção do ilí ci to”.

Por evi den te, tal con du ta não
se en qua dra no dis po si ti vo le gal in vo -
ca do, po is em mo men to al gum hou ve
exi gên cia de van ta gem ilí ci ta a ser
cum pri da pe las ví ti mas, mas, ao con -
trá rio, re ce be ram par te do nu me rá rio
que lhes fo ra “exi gi do” pe los de ma is.
Nes se pon to inep ta é a de nún cia com
re la ção ao pa ci en te, por in su fi ci en te a
as ser ti va, ge né ri ca, de que ele te ria
con cor ri do di re ta men te “pa ra a con -
cre ti za ção do de li to”.

Em fa ce do ex pos to, a or dem é
con ce di da, em par te, pa ra ser de cla -
ra da inep ta a de nún cia, po den do ou -
tra ser ofe re ci da, dês que cum pri da a
exi gên cia le gal — “ex po si ção do fa to
cri mi no so” —, es ten den do-se a me di -
da pa ra Már cia Eli sa beth Pi az za, ha ja
vis ta a iden ti da de da si tu a ção.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Iri neu 
João da Sil va, e la vrou o pa re cer, pe la 
dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça,
o Exmo. Sr. Dr. De mé trio Cons tan ti no
Ser ra ti ne.

Florianópolis, 26 de março de 2002.

Sér gio Pa la di no,

Pre si den te com vo to;

Ma u rí lio Mo re i ra Le i te,

Re la tor.
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HABEAS CORPUS N. 2002.002693-0, DE TUBARÃO

Re la tor: Des. Sérgio Roberto Baasch Luz.

Ha be as cor pus — Inép cia da de nún cia por au sên cia de des cri -
ção por me no ri za da das con du tas de li ti vas e tran ca men to da ação
pe nal por fal ta de jus ta ca u sa afas ta dos — Ina de qua da a pre ten são
de dis cus são das pro vas na via es tre i ta do writ — Re vo ga ção do de -
cre to pre ven ti vo im pos sí vel — Pro va da ma te ri a li da de e in dí ci os de
au to ria — Pre sen tes, tam bém, os re qui si tos do art. 312 do CPP —
De ci são man ti da — Ordem de ne ga da.

— Ine xis te inép cia da de nún cia a en se jar nu li da de do pro ces -
so por afron ta ao ar ti go 41 do Có dex Pro ces su al caso as con du tas
per pe tra das pe los pa ci en tes es te jam su fi ci en te men te des cri tas, mes -
mo que de modo su cin to, isso por que pos si bi li ta aos de nun ci a dos o
en ten di men to do fato cri mi no so pelo qual es tão sen do pro ces sa dos.

— A via do ha be as cor pus não é ade qua da para o exa me apro -
fun da do das pro vas dos au tos. So men te no pro ces so, no qual se en -
tre ga rá a pres ta ção ju ris di ci o nal, con de na tó ria ou ab so lu tó ria, é
ca bí vel dis se car as pro vas.

— Inci den tes nos au tos ele men tos su fi ci en tes da ma te ri a li da -
de e in dí ci os da au to ria de li ti va, bem como pre sen tes os re qui si tos da 
ga ran tia da or dem pú bli ca, eco nô mi ca, con ve niên cia da ins tru ção
cri mi nal e ga ran tia da apli ca ção pe nal, des cri tos no art. 312 do
CPP, to dos de vi da men te fun da men ta dos pelo to ga do mo no crá ti co,
res ta rá in vi a bi li za do o pe di do de re vo ga ção do de cre to ca u te lar ex -
pe di do con tra os pa ci en tes.

— Ca bí vel a de cre ta ção da pri são pre ven ti va caso as cir cuns -
tân ci as em que co me ti dos os de li tos se jam des fa vo rá ve is ao pa ci en -
te, ele men to esse que ser vi rá como base su fi ci en te para a ga ran tia da 
or dem pú bli ca.

— Impos sí vel será a re vo ga ção do de cre to pre ven ti vo caso o
pa ci en te não so men te se eva diu mas con ti nua eva di do do dis tri to da
cul pa, obs ta cu li zan do a apli ca ção da lei pe nal.

— A pri ma ri e da de, os bons an te ce den tes e a re si dên cia e o do -

mi cí lio no dis tri to da cul pa são cir cuns tân ci as que não obs tam a cus -

tó dia pre ven ti va, quan do ocor ren tes os mo ti vos pelo que le gi ti mam a 

cons tri ção do acu sa do.
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Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Ha beas Cor pus n.
2002.002693-0,  da comarca de
Tubarão, em que é impetrante Dr.
Cláudio Gastão da Rosa, e pacientes
Gilvete Moraes dos Santos e Flávio
Bernardino dos Santos:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me,
de ne gar a or dem.

I — Re la tó rio

Tra ta-se de pe di do de ha be as
cor pus im pe tra do pe lo Dr. Cláu dio
Gas tão da Ro sa em fa ce dos pa ci en -
tes Gil ve te Mo ra es dos San tos e Flá -
vio Ber nar di no dos San tos, pug nan do
pe la re vo ga ção da pri são pre ven ti va.

Afir mou, pre li mi nar men te, que
inep ta a de nún cia ofer ta da, po is não
res pal da da no art. 41 do CPP, au sen te,
en tão, a des cri ção in di vi du a li za da das
con du tas per pe tra das pe los pa ci en tes,
o que tor na im pos sí vel a de fe sa de les.

Sa li en tou que ile gal o de cre to
pre ven ti vo an te a fal ta de mo ti va ção,
além de não exis ti rem os re qui si tos da
ga ran tia da or dem pú bli ca e se gu ran ça 
da ins tru ção cri mi nal ne le las tre a do.

Infor mou que a acu sa da Gil ve -
te não po de fi car se gre ga da pre ven ti -
va men te po is não exis tem ele men tos
que con ven çam da ne ces si da de do
en car ce ra men to pre ven ti vo de la, is so
por que é pri má ria, pos su i do ra de
bons an te ce den tes e mãe de fa mí lia,
ale gan do, en tão, au sên cia de fal ta de
jus ta ca u sa pa ra o ofe re ci men to da
per se cu ção pe nal.

Pug nou, por fim, pe la con ces -
são in li mi ne do writ, bem co mo sua
con fir ma ção ao fi nal.

Ne ga da a li mi nar (fl. 312), res ta -
ram acos ta das as in for ma ções pe lo
dou to To ga do mo no crá t i  co ( f ls.
315/353) e, após, re me ti dos os au tos à 
dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça,
que, por pa re cer da la vra do Dr. Vil mar
Jo sé Lo ef, opi nou pe la de ne ga ção da
or dem im pe tra da (fls. 356/363).

É o re la tó rio.

II — Voto

Pre ten de o ora im pe tran te, em
aper ta da sín te se, que se ja de cla ra da,
pre li mi nar men te, a inép cia da de nún -
cia ofer ta da por fal ta de in di vi du a li za -
ção das con du tas per pe tra das pe los
pa ci en tes, o que im pos si bi li ta ria su as
de fe sas, bem co mo nu li da de do de -
cre to pre ven ti vo por fal ta de fun da -
men ta ção.

No mé ri to, ar gu men ta que ine -
xis ten tes os fun da men tos pa ra de cre -
ta ção da me di da ca u te lar, além de
pug nar pe lo tran ca men to da ação pe -
nal por fal ta de jus ta ca u sa pa ra seu
de fla gra men to.

 Assim, pas se mos a ana li sar as 
te ses ora lan ça das.

Argu men te-se, des de lo go, que 
a pre li mi nar de inép cia da de nún cia
de ve ser afas ta da!

A de nún cia pre en che to dos os
re qui si tos ex pos tos pe lo art. 41 do
CPP, is so por que, di ver sa men te do
pre ten di do pe lo im pe tran te, apon tou
to dos os fa tos e cir cuns tân ci as pe los
qua is os pa ci en tes es tão res pon den -
do a ação pe nal.

A de nún cia é cla ra ao im pu tar o 
cri me de re cep ta ção (art. 180 do CP)
a am bos os pa ci en tes, má xi ma quan -
do afir ma que eles co mer ci a li za vam
pro du tos que sa bi am ser de du vi do sa
pro ce dên cia.
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Ade ma is, des cre ve por me no ri -
za da men te a con du ta de am bos os
pa ci en tes, ao apon tar que:

“Ta is ve í cu los e pe ças au to mo ti -
vas os de nun ci a dos, sem pre um ade -
rin do ao ide al de li ti vo do ou tro, ad qui ri -
ram e ti nham em de pó si to com a
ciên cia de que eram pro du tos de cri me, 
a se rem co mer ci a li za dos, ain da que de
for ma ir re gu lar ou clan des ti na, na pró -
pria re si dên cia dos mes mos” (fls. 43).

Ade ma is, mes mo que en ten -
dês se mos que não es ta ri am su fi ci en -
te men te in di vi du a li za das as con du tas
dos pa ci en tes, é sa bi do que a ju ris -
pru dên cia do Su pre mo Tri bu nal Fe de -
ral é cla ra ao apon tar que:

“A de fi ciên cia da de nún cia que
não im pe de a com pre en são da acu sa -
ção ne la for mu la da não en se ja a nu li -
da de do pro ces so” (RT 608/445).

“Se a pe ça acu sa tó ria nar ra,
ain da que con ci sa men te, os fa tos
prin ci pa is con tra os qua is de ve o réu
se de fen der, não há que fa lar em
inép cia” (RT 753/611).

A am pla de fe sa dos pa ci en tes
res tou su fi ci en te men te res guar da da,
is so por que, mes mo que de for ma
con ci sa, pos si bi li ta aos de nun ci a dos o 
en ten di men to do fa to cri mi no so pe lo
qual es tão sen do pro ces sa dos.

Por fim, ser ve co mo uma lu va
de ci são pro fe ri da pe lo TRF da 2ª Re -
gião, as sim emen ta da:

“As par ti ci pa ções in di vi du a is,
que, em mu i tos de li tos, em con cur so
de agen tes, são per fe i ta men te dis cer -
ní ve is, mos tram-se, con tu do, im pre ci -
sas e in de ter mi na das, quan do se tra ta 
de so ci e da de cri mi no sa, es tru tu ra da
de for ma em pre sa ri al. Essa di fi cul da -
de de pre ci são, quan to a ca da par ti ci -

pan te no even to cri mi no so, não po de
tra zer pre ju í zos à ação pe nal, sob pe -
na de im pos si bi li da de de apu ra ção de
cri mes, sem pre que pra ti ca dos por so -
ci e da de, po is se ria di fí cil de fi nir e pre -
ci sar, dis cri mi na da men te, lo go de iní -
cio, a ação in di vi du al de ca da um de
se us mem bros” (RT 737/703).

Não po de rá pros pe rar, igual -
men te, o ple i to de tran ca men to da
ação pe nal por fal ta de jus ta ca u sa, is -
so por que pa ra que se ave ri guas se da 
ve ra ci da de des sas afir ma ções, de ve -
ría mos aden trar na aná li se apro fun da -
da das pro vas pro du zi das nos au tos, o 
que, se gun do far ta dou tri na e ju ris pru -
dên cia, não po de ria ser ob ti do pe la via 
es tre i ta do writ.

Nes se sen ti do as li ções de Ju lio 
Fab bri ni Mi ra be te:

“Há cons tran gi men to ile gal
quan do o fa to im pu ta do não cons ti tui,
em te se, ilí ci to pe nal, ou quan do há
ele men tos ine quí vo cos sem dis cre -
pân ci as, de que o agen te atu ou sob
uma ca u sa ex clu den te da ili ci tu de.
Não se po de, to da via, pe la via es tre i ta 
do man da mus, tran car ação pe nal
quan do seu re co nhe ci men to exi gir
exa me apro fun da do e va lo ra ti vo da
pro va dos au tos” (in Có di go de Pro -
ces so Pe nal Ano ta do, SP, Atlas,
2001, pág. 1.427).

Esse o ca so dos au tos, em
que as ale ga ções do im pe tran te de -
ve rão ser ana li sa das e va lo ra das du -
ran te a ins tru ção pro ba tó ria já que,
em uma aná li se per func tó ria des tes,
per ce be-se que ine xis tem as cir -
cuns tân ci as es pe ci a lís si mas apon ta -
das pe la de fe sa.

Esse é o en ten di men to, aliás,
con so li da do no Su pe ri or Tri bu nal de
Jus ti ça:
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“Cri mi nal. HC. Ho mi cí dio qua li fi -
ca do. Pri são pre ven ti va. De cre to fun -
da men ta do. Ale ga ção de ine xis tên cia
de in dí ci os de au to ria e ofen sa à or -
dem pú bli ca. Ile gi ti mi da de do as sis -
ten te de acu sa ção. Ino cor rên cia.
Ordem de ne ga da. 

“Não é ile gal a pri são ca u te lar
de cor ren te de de cre to de vi da men te
fun da men ta do nos ter mos dos ar ti gos
311 e 312 do CPP e da ju ris pru dên cia
do mi nan te, sen do que a gra vi da de do
de li to e a pe ri cu lo si da de do agen te
po dem ser su fi ci en tes pa ra mo ti var a
se gre ga ção pro vi só ria co mo ga ran tia
da or dem pú bli ca. Pre ce den tes.

“O ha be as cor pus cons ti tui-se
em me io im pró prio pa ra a aná li se de
ale ga ções que exi jam di la ção pro ba -
tó ria — co mo as ale ga ções de ine xis -
tên cia de in dí ci os su fi ci en tes pa ra ca -
rac te ri zar a au to ria do de li to, se não
de mons tra da, de pron to, qual quer ile -
ga li da de.

“É im pró pria a ale ga ção de ile gi -
ti mi da de do as sis ten te da acu sa ção
pa ra re que rer pri são pre ven ti va, se
hou ve pro nun ci a men to fa vo rá vel do
Mi nis té rio Pú bli co acer ca do pe di do,
ra ti fi can do-o em to dos os se us ter mos.

“Ordem de ne ga da” (HC n.
15462/BA, rel. Min. Gil son Dipp, DJ
11/6/2001, pág. 246).

“Re cur so or di ná rio em ha be as
cor pus. Pa ci en te de nun ci a do pe la
prá ti ca, em te se, do cri me de ho mi cí -
dio du pla men te qua li fi ca do. Pre ten -
são de re vo ga ção de pri são pre ven ti -
va, sob ale ga ção de au sên cia de
in dí ci os su fi ci en tes de au to ria. Ina de -
qua ção da via ele i ta. Pri são pre ven ti -
va. Fun da men ta ção. Réu fo ra gi do.
Re ve lia de cre ta da.

“Ale ga ção de ine xis tên cia de in -
dí ci os su fi ci en tes de au to ria, de for ma
a afas tar a jus ta ca u sa pa ra a de cre ta -
ção da pri são pre ven ti va. Ma té ria pa ra 
cu ja apre ci a ção faz-se ne ces sá rio o
exa me apro fun da do de pro vas, pro vi -
dên cia in com pa tí vel com a via es tre i ta 
do ha be as cor pus.

“De vi da men te jus ti fi ca da a pri -
são pre ven ti va, eis que pre sen tes os
pres su pos tos do art. 312 do Có di go
de Pro ces so Pe nal.

“Re cur so des pro vi do” (RHC n.
11096/SP, rel. Min. Jo sé Arnal do da
Fon se ca, DJ 18/6/2001, pág. 158).

Ade ma is, quan to à ale ga ção de 
au sên cia de fun da men ta ção do de cre -
to pre ven ti vo, por cer to, igual men te in -
fun da da’.

O de cre to pre ven ti vo de mons -
trou, ple na men te, a exis tên cia dos re -
qui si tos fun da men ta do res do de cre to
ca u te lar, des cre ven do, de for ma cla ra e 
ob je ti va, a exis tên cia da ma te ri a li da de
de li ti va e in dí ci os su fi ci en tes da au to ra,
bem co mo os re qui si tos es pe cí fi cos da
cus tó dia, sen do eles, a ga ran tia da or -
dem pú bli ca, con ve niên cia da ins tru ção
cri mi nal e ga ran tia da apli ca ção pe nal.

Exis te nos au tos pro va su fi ci en -
te da ma te ri a li da de de li ti va, is so por -
que a pro va do cri me é ex tra í da do
Ter mo de Apre en são de fl. 319, no
qual lá res ta ram des cri tos vá ri os ve í -
cu los apre en di dos de ori gem ilí ci ta,
mon ta dos com par tes de ve í cu los re -
gis tra dos co mo rou ba dos, in clu si ve,
em ou tros Esta dos des ta Fe de ra ção,
ve í cu los es tes apre en di dos na re si -
dên cia de Flá vio e Gil ve te bem co mo
em sua em pre sa Hanc kok Pne us.

Igual men te pre sen tes in dí ci os
su fi ci en tes da au to ria ilí ci ta por par te
dos pa ci en tes Gil ve te e Flá vio, is so
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por que de mons tra do, a prin cí pio, que
am bos, em co mu nhão de von ta des,
man ti nham nos fun dos de sua re si -
dên cia gal pões des ti na dos ao de pó si -
to de au to mo to res e pe ças re cep ta -
das, nar ran do o de cre to pre ven ti vo,
com ro bus tez, que as apre en sões fo -
ram re a li za das na re si dên cia do ca sal
e, tam bém, na em pre sa da qual Flá vio 
era pro pri e tá rio e tam bém res pon sá -
vel, se não ve ja mos:

“O pá tio da em pre sa es tá re ple -
to de ve í cu los em si tu a ção sus pe i ta,
co mo bem de mons tram as fo to gra fi as
de fls. 33/34 (Inci den te de Bus ca e
Apre en são), to dos fal tan do pla cas de
in di ca ção do chas si e sua nu me ra ção
na la ta ria e vi dros. Há mo to res des -
mon ta dos pa ra to dos os la dos e chas si 
des mon ta do ao la do de um car ro ce ria
lim pa e pron ta pa ra ser so bre pos ta,
de mons tran do a exis tên cia de mon ta -
gem de car ros” (fl. 178).

Os in dí ci os de au to ria in ci den -
tes em re la ção ao acu sa do Flá vio Ber -
nar di no dos San tos es tão pre sen tes
pe los de po i men tos pres ta dos por se us
em pre ga dos, tal co mo Cláu dio Lu iz
Gas par, que sa li en tou:

“que in ter pe lan do al gu mas
opor tu ni da des a Flá vio Ber nar di no a
res pe i to da que las pe ças me câ ni cas
prin ci pal men te mo to res e ca i xas de
ve í cu los com a sua nu me ra ção ori gi -
nal ras pa da ou adul te ra da, re ce bia
co mo res pos ta de seu pa trão pa ra
não se me ter e ir tra ba lhar, po is ti nha
no tas fis ca is de to do aque le ma te ri al e 
com pra va em le i lão” (fl. 323).

No mes mo de po i men to, igual -
men te res tou con sig na do:

“que es sas pe ças, fo ram le va -
das pa ra aque le lo cal de seu tra ba lho
por um Ca mi nhão Mer ce des-Benz na

cor azul de pro pri e da de de Flá vio Ber -
nar di no dos San tos, sen do pi lo ta do
por Nei Ara nha; Que Nei Ara nha tam -
bém é fun ci o ná rio de Flá vio Ber nar di -
no e pres ta ser vi ços na em pre sa Han -
ko ok Pne us” (fl. 323).

Igual men te, em re la ção à pa -
ci en te Gil ve te, pre sen tes in dí ci os su -
fi ci en tes da au to ria a de ter mi nar a
con ti nu i da de de sua pri são pre ven ti va.

De pre en de-se que exis ten tes
in dí ci os de sua par ti ci pa ção na em pre i -
ta da cri mi no sa, po is, con for me apon -
ta do pe lo Mo no crá ti co a quo, exis ten -
te, em seu no me, car ro não só
rou ba do, co mo tam bém, em fla gran te
fra u de a se gu ra do ra, da do co mo fur ta -
do, es tan do vá ri os car ros de ori gem
ilí ci ta re gis tra dos em seu no me.

Assim é que res tou con sig na do:

“Apu rou-se in clu si ve que vá ri os 
dos ve í cu los mon ta dos com pe ças de
car ros rou ba dos en con tra vam-se em
no me de Gil ve te, es po sa de Flá vio (fl.
11 do Inc. de B.A.), bem co mo res tou
apre en di do um ve í cu lo na ca sa de Gil -
ve te que ha via si do por ela da do co mo 
rou ba do, em fla gran te fra u de à se gu -
ra do ra” (fl. 177).

Impor tan te fri sar mos que es se
do cu men to re fe ri do en con tra-se nos
au tos à fl. 90.

Ain da, a re for çar a pre sen ça de
in dí ci os de au to ria con tra a pa ci en te
Gil ve te, en con tra-se de po i men to pres -
ta do por Ma ria de Fá ti ma Ma cha do,
que re la tou, por ou tra vez, “que Gil ve -
te vi a ja va com Flá vio, e que pro va vel -
men te des ti na vam-se à com pra de ve í -
cu los em le i lões” (fl. 316).

Con ti nu an do, as sim apon tou o
dou to To ga do em su as in for ma ções:
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“Por tan to, a prin cí pio, nes ta se a -
ra de cog ni ção pro vi só ria, exis tem in -
dí ci os su fi ci en tes da pro vá vel par ti ci -
pa ção da acu sa da no en la ce. Inclu si -
ve, exis te pro cu ra ção des ta pa ra Flá -
vio. Ora, pe lo que pa re ce, não po dia
des co nhe cer que exis ti am ve í cu los de 
ori gem du vi do sa no ‘gal pão fe cha do’,
na sua re si dên cia, por quan to se ti nha
aces so ao Mer ce des, que lá fi ca va,
via a ce na es tra nha (ve í cu los e pla -
cas). Sem men ci o nar, ser de ve ras
anor mal, ter uma par te da mo ra dia
com ple ta men te fe cha da, sob a au ra
da pro i bi ção” (fl. 316).

Con so an te já men ci o na do, o
ha be as cor pus não é ca mi nho pa ra
ab sol vi ção dos acu sa dos, nem po de
im por tar em pre jul ga men to do mé ri to
da ação pe nal, o que se ana li sa é ape -
nas a exis tên cia mí ni ma de in dí ci os
de au to ria e ra zoá ve is pro vas de ma -
te ri a li da de.

Ade ma is, pa ra de cre tar-se uma 
pri são pre ven ti va, ine xi gí vel uma in di -
ca ção se gu ra de au to ria, ao con trá rio
do que su ce de num ju í zo con de na tó -
rio, pa ra cu ja for mu la ção bus ca-se a
ver da de re al.

Extrai-se da ju ris pru dên cia
des ta Cor te: 

“Ha be as cor pus. Estu pro e rou -
bo qua li fi ca do em con cur so ma te ri al.
Au sên cia de jus ta ca u sa à de fla gra -
ção da ação pe nal. Ino cor rên cia. Exa -
me de pro va. Impos si bi li da de de aná -
li se na via ele i ta.

“O ha be as cor pus não é me io
pró prio pa ra de cla rar a ino cên cia, an -
te ci pan do jul ga men to que de pen de do 
acu ra do exa me de pro vas” (HC n.
97.000549-0, de Ita jaí, rel. Des. Ama -
ral e Sil va, DJ de 4/3/97).

“Ordem de ne ga da” (Ha be as
Cor pus n. 2000.009645-8, de Tu ba -
rão, rel. Des. Fran cis co Bor ges).

Pug na o im pe tran te, ade ma is,
pe la au sên cia dos re qui si tos es pe cí fi -
cos pa ra a de cre ta ção da or dem pre -
ven ti va, em es pe ci al pa ra a pa ci en te
Gil ve te, ale gan do que pri má ria, pos -
su i do ra de bons an te ce den tes e re si -
dên cia fi xa, apon tan do que o me ro
cla mor pú bli co não in duz à de cre ta ção 
da pre ven ti va pa ra ga ran tia da or dem
pú bli ca.

Entre tan to, di ver sa men te do
por ele pro pug na do, ine gá vel a pre -
sen ça da ga ran tia da or dem pú bli ca.

Acer ca do te ma, co lhe-se do
es có lio de Ju lio Fab bri ni Mi ra be te:

“Fun da men ta em pri me i ro lu gar 
a de cre ta ção da pri são pre ven ti va à
ga ran tia da or dem pú bli ca, evi tan -
do-se com a me di da que o de lin qüen -
te pra ti que no vos cri mes con tra a ví ti -
ma ou qual quer ou tra pes soa, quer
por que se ja acen tu a da men te pro pen -
so à prá ti ca de li tu o sa, quer por que,
em li ber da de, en con tra rá os mes mos
es tí mu los re la ci o na dos com a in fra ção 
co me ti da. Mas o con ce i to de or dem
pú bli ca não se li mi ta a pre ve nir a re -
pro du ção de fa tos cri mi no sos, mas
tam bém a aca u te lar o me io so ci al e a
pró pria cre di bi li da de da jus ti ça em fa -
ce da gra vi da de do cri me e de sua re -
per cus são. A con ve niên cia da me di da 
de ve ser re gu la da pe la sen si bi li da de
do ju iz à re a ção do me io am bi en te  à
prá ti ca de li tu o sa. Embo ra se ja cer to
que a gra vi da de do de li to, por si, não
bas ta pa ra a de cre ta ção da cus tó dia,
a for ma e exe cu ção do cri me, a con -
du ta do acu sa do, an tes e de po is o ilí -
ci to, e ou tras cir cuns tân ci as po dem
pro vo car imen sa re per cus são e cla -
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mor pú bli co, aba lan do a pró pria se gu -
ran ça da ati vi da de ju ris di ci o nal. A sim -
ples re per cus são do fa to, po rém, sem
ou tras con se qüên ci as, não se cons ti -
tui em mo ti vo su fi ci en te pa ra a de cre -
ta ção da cus tó dia, mas es tá ela jus ti fi -
ca da se o acu sa do é do ta do de
pe ri cu lo si da de, na per se ve ran ça da
prá ti ca de li tu o sa, ou quan do de nun cia 
na prá ti ca do cri me per ver são, mal va -
dez, cu pi dez e in sen si bi li da de mo ral”
(in Có di go de Pro ces so Pe nal Inter -
pre ta do, 8ª ed., SP, 2001, Atlas, pág.
690) (gri fo nos so).

Impor tan te fri sar mos, des sa
for ma, que po de rão ser vir co mo fun -
da men to pa ra o de cre to pre ven ti vo
qua is quer cir cuns tân ci as que de -
mons trem uma ma i or re pro va bi li da de
da con du ta pra ti ca da pe los pa ci en tes, 
ou se ja, que em de cor rên cia de de ter -
mi na da cir cuns tân cia que pra ti ca do o
de li to ha ja uma re per cus são des te
que aba le a pró pria se gu ran ça da ati -
vi da de ju ris di ci o nal.

Assim, per ce be-se, ni ti da men -
te no pre sen te ca so, a gra vi da de das
cir cuns tân ci as em que pra ti ca do o de -
li to.

Os cri mes fo ram co me ti dos
com evi den te or ga ni za ção cri mi no sa
que en vol via não so men te agen tes
es pa lha dos em vá ri as uni da des da
Fe de ra ção, mas tam bém agen tes pú -
bli cos que, in clu si ve, res ta ram afas ta -
dos tem po ra ri a men te de se us car gos,
ta is co mo o de le ga do re gi o nal e al -
guns po li ci a is.

Em sua bem-lan ça da de ci são,
o To ga do a quo as sim se ma ni fes tou:

“To da a re gião de Tu ba rão es tá
em pol vo ro sa com a des co ber ta do
des man che, sen do que a em pre i ta da
cri mi no sa atin giu até mes mo De pu ta do 

Esta du al, Vi ce-Pre fe i to e ou tras tan tas
pes so as da ci da de e re gião, co mo bem 
fri sa do pe lo Mi nis té rio Pú bli co.

“A co mu ni da de es tá in se gu ra
por que há for tes in dí ci os da par ti ci pa -
ção de po li ci a is no es que ma des mas -
ca ra do, tan to que o de le ga do re gi o nal
e al guns po li ci a is já fo ram afas ta dos
do ca so, que pas sou a ser co man da do 
pe la DEIC — Di re to ria Esta du al de
Inves ti ga ções Cri mi na is — por for ça
da gra vi da de do ca so.

“Va le lem brar tam bém os in dí -
ci os de que a or ga ni za ção cri mi no sa
des co ber ta pra ti ca va os rou bos de
car ga e dos ve í cu los apre en di dos,
tan to que foi en con tra do nos de pó si -
tos da em pre sa Hanc kok vá ri os con te i -
ners va zi os, sen do que den tro de um
de les ha via si do de i xa do pe la qua dri -
lha um ve í cu lo igual men te adul te ra do. 
E o cri me de rou bo é da que le co me ti -
do com vi o lên cia e gra ve ame a ça à
pes soa.

“Não bas tas se is so, é cer to que 
em li ber da de, os re pre sen ta dos bus -
ca rão fur tar-se a ação da Jus ti ça, des -
pres ti gi an do-a, já que não se tra ta de
uma úni ca e sim ples re cep ta ção. Ao
con trá rio, são vá ri as re cep ta ções em
con cur so pos si vel men te ma te ri al en -
tre ou tros cri mes, to dos ape na dos
com re clu são, sen do gran de a pro ba -
bi li da de de não ob te rem o be ne fí cio
da subs ti tu i ção de pe na e vi rem a re -
ce ber o re gi me fe cha do pa ra cum pri -
men to da re pri men da a ser, a fi nal e
even tu al men te, apli ca da.

“So me-se a is so o fa to de que o
‘ca be ça’ da or ga ni za ção, o re pre sen ta -
do Flá vio, en con tra-se fo ra gi do, eis que
já ha via con tra ele or dem de pri são tem -
po rá ria emi ti da por es te Ju í zo, bem co -
mo o re pre sen ta do Wal nei. Ambos es -
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tão em lu gar in cer to e não sa bi do,
sen do que o pri me i ro aban do nou a es -
po sa, a ca sa e a em pre sa on de foi des -
co ber to o des man che, a qual en con -
tra-se in ter di ta da des de se gun da fe i ra.

(...)

“É cer to que, uma vez em li ber -
da de, os re pre sen ta dos Gil ve te e Cláu -
dio irão unir-se ao re pre sen ta do Flá vio
na fu ga por ele já em pre en di da do dis -
tri to da cul pa, is so por que Cláu dio é ti do 
co mo o bra ço di re i to de Flá vio” (fls.
178/179) (gri fo nos so).

A prá ti ca de li ti va des cri ta pe lo
To ga do sa li en tan do que as cir cuns tân -
ci as em que per pe tra dos os de li tos são
gra ves, oca si o nou o cla mor pú bli co,
não so men te em de cor rên cia da pol vo -
ro sa da mí dia acer ca do as sun to, mas
tam bém, e prin ci pal men te, em de cor -
rên cia da gra vi da de or ga ni za ci o nal en -
vol vi da, sen do ne ces sá rio o afas ta men -
to do de le ga do re gi o nal do ca so, e
in clu si ve, das sus pe i tas de par ti ci pa ção 
de po li ci a is e agen tes pú bli cos nes te
epi só dio.

Con for me apon ta do pe lo To ga -
do, aliás, é de ser man ti do o de cre to
ca u te lar pa ra ga ran tia da apli ca ção da
lei pe nal pa ra que, em es pe ci al, a
exem plo de seu ma ri do, não fu ja do dis -
tri to da cul pa, em pre en den do fu ga a lo -
cal in cer to e não sa bi do.

Pre sen tes, por cer to, a ga ran tia
da or dem pú bli ca e a apli ca ção da lei
pe nal a mi li ta rem em des fa vor da acu -
sa da, a ma nu ten ção do de cre to pre -
ven ti vo é me di da a ser to ma da.

Ade ma is, quan to ao acu sa do
Flá vio ve ri fi ca-se que o Ma gis tra do a
quo fun da men tou, igual men te, o de cre -
to de pri são de for ma su fi ci en te, is so
por que, além da ga ran tia da or dem pú -
bli ca já apon ta da quan to à pa ci en te Gil -

ve te, jus ti fi cou, tam bém, na cir cuns tân -
cia de o pa ci en te ha ver-se eva di do do
dis tri to da cul pa, en con tran do-se, ain da
ho je, em lu gar in cer to e não sa bi do, di fi -
cul tan do a ação po li ci al e obs ta cu li zan -
do a apli ca ção da lei pe nal. 

Co men tan do acer ca dos fun da -
men tos da de cre ta ção da pri são pre -
ven ti va em de cor rên cia da ga ran tia da
apli ca ção pe nal, Ju lio Fab bri ni Mi ra be te 
en si na:

“Por fim, po de a pri são pre ven ti -
va ser de cre ta da pa ra ga ran tir a apli ca -
ção, ou se ja, a exe cu ção da pe na. Com
a me di da ca u te lar po de-se im pe dir o
de sa pa re ci men to do au tor da in fra ção
que pre ten da se sub tra ir aos efe i tos da
even tu al con de na ção (...) A fu ga ou re -
cu sa em aten der o cha ma men to ju di -
ci al, di fi cul tan do o an da men to do pro -
ces so, re tar da ou tor na in cer ta a apli ca -
ção da lei pe nal, jus ti fi can do a cus tó dia
pre ven ti va” (Có di go de Pro ces so Pe nal
Inter pre ta do, 7ª ed., SP, Atlas, 2000,
pág. 696).

Nes se sen ti do a ju ris pru dên cia
do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral:

“A fu ga do acu sa do ou mes mo a 
sua es cu sa em aten der ao cha ma men -
to ju di ci al, di fi cul tan do o an da men to do 
pro ces so, re tar da e tor na in cer ta a apli -
ca ção da lei pe nal, jus ti fi can do a cus tó -
dia pro vi só ria, que ser ve pa ra as se gu -
rar o pro vi men to de fi ni ti vo do ju iz, no
pro ces so pe nal” (RTJ 125/586).

“Pri são pre ven ti va — Pa ci en te
que após a prá ti ca do cri me se eva de
do dis tri to da cul pa — Pri são em fla -
gran te em co mar ca di ver sa anos após
— Ga ran tia da or dem pú bli ca, be ne fí cio 
pa ra a ins tru ção cri mi nal e se gu ran ça
da apli ca ção de lei pe nal — Cons tran gi -
men to ile gal ino cor ren te — or dem de -
ne ga da (Ha be as Cor pus  n.
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2000.021078-1, de Xa xim, rel. Des. Iri -
neu João da Sil va).

Não há dú vi da, por tan to, da ne -
ces si da de da cus tó dia pre ven ti va do
pa ci en te pa ra a apli ca ção da lei pe nal
e, por cer to, quan to à ga ran tia da or -
dem pú bli ca con for me aci ma re fe ri do
quan to à pa ci en te Gil ve te, es qui van -
do-se, até a pre sen te da ta, do dis tri to
da cul pa e di fi cul tan do so bre ma ne i ra a
ins tru ção cri mi nal, tor nan do ina fas tá vel
a ma nu ten ção da me di da ata ca da.

Ade ma is, con sa bi do que pre -
sen tes os re qui si tos pa ra a de cre ta ção
da pri são pre ven ti va, ir re le van te a
exis tên cia de even tu a is pre di ca dos a
fa vo re cer os pa ci en tes, ta is co mo pri -
ma ri e da de, re si dên cia fi xa e fa mí lia
cons ti tu í da.

Nes se sen ti do as li ções de Ju -
lio Fab bri ni Mi ra be te:

“o ju iz po de ne gar a li ber da de
pro vi só ria, ain da que se tra te de réu pri -
má rio e de bons an te ce den tes, aos
con de na dos por cri mes he di on dos, por
prá ti ca de tor tu ra, do trá fi co ilí ci to de
en tor pe cen tes e dro gas afins e ter ro ris -
mo, po is o art. 2º, II, da Lei n. 8.072, de
25/7/90, dis põe que ‘o ju iz de ci di rá fun -
da men ta da men te se o réu po de rá ape -
lar em li ber da de’. Sua li ber da de de pen -
de do pru den te ar bí trio do ju iz que, de
en ten der ser ela acon se lhá vel, po de rá
con ce dê-la, fun da men tan do sua de ci -
são (...)” (in Có di go de Pro ces so Pe nal
Inter pre ta do, 5ª ed., atu al., São Pa u lo,
Atlas, 1997, pág. 760).

Em ca so aná lo go ao pre sen te,
ex trai-se da ju ris pru dên cia pá tria:

“Ha be as cor pus. Pri são em fla -
gran te. Pe ça for mal men te per fe i ta.
Ne ces si da de da ma nu ten ção da se -

gre ga ção. A cir cuns tân cia de o pa ci en -
te pos su ir bons an te ce den tes, ser pri -
má rio, ter em pre go e re si dên cia fi xos e
fa mí lia cons ti tu í da não são óbi ces à
ma nu ten ção da pri são em fla gran te”
(HC n. 1999.006322-4, de Blu me nau,
rel. Des. Ge né sio Nol li).

“O fa to de que o pa ci en te pos -
sa, em te se, pos su ir bons an te ce den -
tes, re si dên cia fi xa, em pre go de fi ni do
não cons ti tui em pe ci lho à de cre ta -
ção de sua pri são pre ven ti va, quan -
do em jo go os su pe ri o res in te res ses
da Jus ti ça, den tre os qua is so bres sai 
o de aca u te lar o me io so ci al con tra a
c r i  m i  na  l i  da  de  v i  o  len  ta ”  (HC n.
1998.018057-0, de Pon te Ser ra da, rel. 
Des. Alber to Cos ta).

Por cer to, no pre sen te ca so, au -
sen te es tá qual quer mo ti vo pa ra que
se ja re vo ga do o de cre to pre ven ti vo lan -
ça do em des fa vor dos ora pa ci en tes.

III — De ci são

Ante o ex pos to, por vo ta ção
unâ ni me, é de de ne gar-se a or dem
im pe tra da em fa vor dos pa ci en tes.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Ma u -
rí lio Mo re i ra Le i te, e la vrou o pa re cer,
pe la dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus -
ti ça, o Exmo. Sr. Dr. Vil mar Jo sé Lo ef.

Florianópolis, 19 de março de 2002.

Sér gio Pa la di no,

Pre si den te com vo to;

Sér gio Ro ber to Ba asch Luz,

Re la tor.
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HABEAS CORPUS N. 2001.024153-6, DE PAPANDUVA

Re la tor: Des. Nilton Macedo Machado

Pro ces so cri me — Exces so de pra zo na for ma ção da cul pa —
Rou bos e pos se de arma — Pro ces so com mais de um réu — Tes te mu -
nhas de de fe sa re si den tes em ou tro Esta do — Ne ces si da de de ex pe di -
ção de car tas pre ca tó ri as — Cri té rio da ra zo a bi li da de —
Cons tran gi men to ile gal ine xis ten te.

‘‘Os pra zos para a ins tru ção cri mi nal não de vem ser com pu -
ta dos com ra di ca lis mo pois, de pen den do das cir cuns tân ci as e das
pe cu li a ri da des do caso con cre to, o seu não cum pri men to não deve
re dun dar na sol tu ra da que les que me re cem es tar pre sos, mas em
ma i or aten ção do juiz pro ces san te quan to à ce le ri da de pro ces su al”
(JC 66/441).

Não há cons tran gi men to ile gal se o ex ces so de pra zo para o
en cer ra men to do pro ces so é jus ti fi ca do (RT 589/395), quan do pro -
vo ca do por in ci den tes pro ces su a is não im pu tá ve is ao juiz (RT
645/290 e 597/357), re sul tan te de di li gên ci as de mo ra das (como
com ple xi da de do pro ces so com vá ri os réus, ne ces si da de de ex pe di -
ção de car tas pre ca tó ri as, es pe ci al men te para in qui ri ção de tes te -
mu nhas de de fe sa em ou tro Esta do).

Pri são em fla gran te — Li ber da de pro vi só ria — Pre sen ça dos
re qui si tos para a pri são pre ven ti va — Réus pri má ri os — Ne ces si da -
de da pri são de mons tra da — Ordem de ne ga da.

A pri ma ri e da de, os bons an te ce den tes e a exis tên cia de ati vi -
da de e pa tri mô nio não im pe dem seja de cre ta da a pri são pre ven ti va
(daí não ser viá vel li ber da de pro vi só ria ao pre so em fla gran te), por -
quan to os ob je ti vos a que esta visa (ga ran tia da or dem pú bli ca e se -
gu ran ça da ins tru ção cri mi nal) não são ne ces sa ri a men te afas ta dos
por aque les ele men tos. O que é ne ces sá rio é que o des pa cho — como
ocor re no caso — de mons tre, com base em fa tos, que há pos si bi li da -
de de qual quer des tas fi na li da des não ser al can ça da se o réu per ma -
ne cer sol to.

No con ce i to de or dem pú bli ca não se visa a ape nas pre ve nir a

re pro du ção de fa tos cri mi no sos, mas a aca u te lar o meio so ci al e a

pró pria cre di bi li da de da Jus ti ça, em face da gra vi da de do cri me e de

sua re per cus são. A con ve niên cia da me di da deve ser re ve la da pela

sen si bi li da de do Juiz à re a ção do meio am bi en te à ação cri mi no sa.
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Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Ha beas Cor pus n.
2001.024153-6,  da comarca de
Papanduva, em que é impetrante Paulo 
Henrique Brolini Glinski, sendo
pacientes Alex Sandro Soares dos
Santos e Marcos Bueno de Siqueira:

ACORDAM, em Câ ma ra de Fé -
ri as, por vo ta ção unâ ni me, de ne gar a
or dem.

1. Assim de ci dem ado tan do co -
mo ra zões o bem-lan ça do pa re cer
subs cri to pe lo Dr. Vil mar Jo sé Lo ef, in
ver bis:

“O ad vo ga do Pa u lo Hen ri que
Bro li ni Glins ki im pe trou or dem de ha -
be as cor pus, com pe di do de li mi nar,
em fa vor de Alex San dro So a res dos
San tos e Mar cos Bu e no de Si que i ra,
sob ale ga ção de que es ta ri am so fren -
do cons tran gi men to ile gal por par te da 
Va ra Cri mi nal da co mar ca de Pa pan -
du va, em ra zão do ex ces so de pra zo
pa ra con clu são da ins tru ção cri mi nal,
e, tam bém, por mo ti vo da pri ma ri e da -
de, bons an te ce den tes dos pa ci en tes, 
além de pos su í rem em pre go, re si dên -
cia fi xa e fa mí lia cons ti tu í da.

“Sus ten ta o im pe tran te, em sín -
te se, que os pa ci en tes fo ram de nun ci a -
dos pe la prá ti ca do de li to dis pos to no
art. 157, § 2º, in ci sos I e II, do CP, e
art. 10 da Lei n. 9.437/97. Aduz que os 
mes mos es tão pre sos des de
4/9/2001, e que até a da ta da im pe tra -
ção da pre sen te or dem (31/11/2001)
pas sa ram-se 88 di as, ca rac te ri zan -
do-se, des ta for ma, o ex ces so de pra -
zo. Ale ga que os pa ci en tes são pri má -
ri os, têm bons an te ce den tes, além de
pos su í rem em pre go, re si dên cia fi xa e
fa mí lia cons ti tu í da. Argu men ta, ain da, 
que a ga ran tia da or dem pú bli ca e da

ins tru ção pro ces su al pe nal não es tão
ame a ça das com su as li ber da des.

“O re la tor, Des. Jor ge Mus si,
de ne gou a li mi nar ple i te a da (fls.
237/238).

“Pe la au to ri da de apon ta da co -
mo co a to ra fo ram pres ta das as in for -
ma ções de fls. 242 a 244, no sen ti do
de que os pa ci en tes fo ram pre sos em
fla gran te de li to em 3/9/2001, o au to de 
pri são em fla gran te foi ho mo lo ga do
em 12/9/2001, a de nún cia foi re ce bi da 
em 20/9/2001, o in ter ro ga tó rio re a li za -
do em 8/10/2001, e a de fe sa pré via
apre sen ta da em 9/10/2001. Res sal ta
que, na opor tu ni da de do in ter ro ga tó -
rio, o im pe tran te re i te rou pe di do de li -
ber da de pro vi só ria, o qual foi no va -
men te ne ga do.

“ In for  ma,  a in  da,  que em
21/11/2001 foi mar ca da au diên cia pa -
ra in qui ri ção das tes te mu nhas da acu -
sa ção, sen do que na da ta fo ram ou vi -
das du as tes te mu nhas, fi can do a
oi ti va da ter ce i ra mar ca da pa ra o dia
13/12/2001. Nes ta fa se, fo ram, ain da,
ex pe di das car tas pre ca tó ri as pa ra oi ti -
va de du as tes te mu nhas da acu sa ção, 
e uma da de fe sa, na co mar ca de Ca -
no i nhas, uma na co mar ca de Ma fra,
além de se te tes te mu nhas no Pa ra ná,
ar ro la das pe la de fe sa. No mo men to, o 
Ju í zo a quo co mu ni ca que o fe i to
aguar da ape nas a in qui ri ção das tes -
te mu nhas da co mar ca de Ca no i nhas e 
das se te ar ro la das pe la de fe sa, no
Esta do do Pa ra ná.

“Com vis ta, a Pro cu ra do ria-Ge -
ral de Jus ti ça se po si ci o na.

“A or dem de ve ser de ne ga da,
ha ja vis ta a ine xis tên cia de cons tran -
gi men to ile gal a ser re pa ra do com a
me di da ple i te a da.
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“Os pa ci en tes fo ram pre sos em
fla gran te de li to e de nun ci a dos co mo
in cur sos nas san ções do art. 157, § 2º,
in ci sos I e II, do CP, e art. 10 da Lei n.
9.437/97. A pri são pre ven ti va foi re -
que ri da e pos te ri or men te ho mo lo ga da
pa ra ga ran tir a or dem pú bli ca, em fa ce
da gra vi da de do cri me, bem co mo pa ra 
a con ve niên cia da ins tru ção cri mi nal,
com o ob je ti vo de que as ví ti mas re co -
nhe ces sem os de nun ci a dos, ten do em
vis ta que do is dos au to res do cri me es -
tão sol tos, sen do ne ces sá rio que os
pa ci en tes os iden ti fi quem.

“So bre a evi den te ne ces si da de
da se gre ga ção dos pa ci en tes, res sal -
tou o Pro mo tor de Jus ti ça, Dr. Alí cio
Hen ri que Hirt, no re que ri men to de pri -
são pre ven ti va, o qual foi pos te ri or -
men te de fe ri do:

“‘(...) A con clu são é de que a or -
dem pú bli ca cor re ris co com os réus
sol tos. Não me di ram es for ços pa ra al -
can ça rem o seu in ten to cri mi no so, ini -
ci an do com o rou bo de um ve í cu lo,
des lo ca men to por qua se du as cen te -
nas de qui lô me tros até nos sa ci da de,
ação efi caz con tra a ví ti ma, des tru i ção
de pro vas (que i ma do ve í cu lo) du ran te
a fu ga, além de te rem se gui do ru mos
di fe ren tes, es tan do do is de les até ho je
sem iden ti fi ca ção e com pro ba bi li da de
de per ma ne ce rem im pu nes (...) Re por -
tan do-se à ne ces si da de da pri são ca u -
te lar pe la con ve niên cia da ins tru ção
cri mi nal, lem bra-se que do is dos de -
ma is agen tes es tão sol tos, po den do vir 
os de nun ci a dos, ca so per ma ne çam à
dis po si ção da jus ti ça, iden ti fi cá-los’
(fls. 17/18).

“Afir ma, ain da, a de ci são da
Ma gis tra da de pri me i ro grau que ne -
gou o pe di do de li ber da de pro vi só ria
for mu la do pe lo im pe tran te:

‘Cons ta nos au tos que os réus
fo ram pre sos em fla gran te lo go após a 
ocor rên cia do cri me na re si dên cia da
ví ti ma, após a po lí cia ter si do co mu ni -
ca da e pas sa do a in ves ti gar e di li gen -
ci ar, efe tu an do per se gui ção dos ve í -
cu los uti li za dos no as sal to. Com os
in di ci a dos foi en con tra da a res fur ti va,
que foi re co nhe ci da pe la ví ti ma, ten do
es ta, ain da, re co nhe ci do do is dos in di -
ci a dos’ (fl. 119).

“So bre a ne ces si da de da pri são 
ca u te lar, es cre ve Ju lio Fab bri ni Mi ra -
be te:

“‘Fun da men ta em pri me i ro lu -
gar a de cre ta ção da pri são pre ven ti va
a ga ran tia da or dem pú bli ca, evi tan -
do-se com a me di da que o de lin qüen -
te pra ti que no vos cri mes con tra a ví ti -
ma ou qual quer ou tra pes soa, quer
por que se ja acen tu a da men te pro pen -
so à prá ti ca de li tu o sa, quer por que,
em li ber da de, en con tra rá os mes mos
es tí mu los re la ci o na dos com a in fra ção 
co me ti da. (...) Tam bém po de ser de -
cre ta da a pri são pre ven ti va por con ve -
niên cia da ins tru ção cri mi nal, ou se ja,
pa ra as se gu rar a pro va pro ces su al
con tra a ação do cri mi no so, que po de
fa zer de sa pa re cer pro vas do cri me,
apa gan do ves tí gi os, su bor nan do, ali -
ci an do ou ame a çan do tes te mu nhas’
(Có di go de Pro ces so Pe nal Inter pre ta -
do, 8ª ed., SP, Atlas, 2001, pág. 695).

“Em re la ção ao ar gu men to de
que os pa ci en tes são pri má ri os, com
bons an te ce den tes, pos su em em pre -
go, re si dên cia fi xa e fa mí lia cons ti tu í -
da, ca be res sal tar que a ju ris pru dên -
cia é pa cí fi ca em de ci dir que ta is
ar gu men tos não são su fi ci en tes pa ra
eli dir a pri são pre ven ti va.

“So bre o as sun to, já de ci di ram
os acór dãos:
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‘Ha be as cor pus — Pri são pre -
ven ti va — Fun da men ta ção — Pre sen -
ça dos mo ti vos au to ri za do res de sua
de cre ta ção — De cre to su cin to, po rém 
que apon ta as ra zões da ne ces si da de 
da se gre ga ção — Pri ma ri e da de, bons 
an te ce den tes, re si dên cia fi xa e pro fis -
são de fi ni da que não eli dem a exi gên -
cia do en car ce ra men to ca u te lar —
De ci sum man ti do — Cons tran gi men to 
ile gal ine xis ten te’ (Ha be as Cor pus n.
2000.010423-0, de Jo in vil le, rel. Des.
Jor ge Mus si).

‘Pri são pre ven ti va — Pre sen ça
dos pres su pos tos à sua de cre ta ção — 
De ci são de vi da men te fun da men ta da
— Pri ma ri e da de e bons an te ce den tes
que não são óbi ces ao se qües tro ca u -
te lar — Fu ga do pa ci en te do dis tri to
de cul pa — Cons tran gi men to ine xis -
ten te. Ordem de ne ga da’ (Ha be as
Cor pus n. 2000.009193-6, de Jo in vil -
le, rel. Des. Jor ge Mus si).

“Qu an to ao ex ces so de pra zo
ale ga do, res ta di zer que o mo ti vo do
mes mo é, jus ta men te, o gran de nú -
me ro de tes te mu nhas no Esta do do
Pa ra ná, ar ro la das pe la de fe sa, e que
a oi ti va das mes mas de pen de de ex -
pe di ção de car tas pre ca tó ri as. O fe i to
aguar da, ain da, a in qui ri ção de três
tes te mu nhas (du as de acu sa ção e
uma de de fe sa), na co mar ca de Ca no i -
nhas. Des ta for ma, per ce be-se que o
atra so da ins tru ção cri mi nal é jus ti fi ca -
do. Fo ra is so, o pro ces so já pas sou a
fa se do in ter ro ga tó rio e se en ca mi nha
nor mal men te.

“So bre o atra so jus ti fi ca do, afir -
ma Ju lio Fab bri ni Mi ra be te:

‘Além dis so, tem-se en ten di do
que não há cons tran gi men to ile gal se
o ex ces so de pra zo pa ra o en cer ra -
men to do pro ces so é jus ti fi ca do, por -

que pro vo ca do por in ci den tes pro ces -
su a is não im pu tá ve is ao ju iz, e re sul -
tan te de di li gên ci as de mo ra das (com -
ple xi da de do pro ces so com vá ri os
réus, ne ces si da de de ex pe di ção de
car tas pre ca tó ri as, de fen so res re si -
den tes em di ver sas ci da des, obri gan -
do di li gên ci as de in ti ma ção, in ci den te
de in sa ni da de men tal etc.)’ (Có di go de 
Pro ces so Pe nal Inter pre ta do, SP,
Atlas, 2000, pág. 1.435).

“So bre o te ma de ci de a ju ris -
pru dên cia:

‘Mes mo se ad mi tin do ul tra pas -
sa dos os pra zos le ga is pa ra a for ma -
ção de cul pa, não se cons ti tu em eles
em ex ces so de pra zo quan do as pe cu -
li a ri da des do ca so, ta is co mo o nú me -
ro exa ge ra do de tes te mu nhas re si -
den tes fo ra da co mar ca, mos tram que
a cul pa pe lo atra so não é do ju di ciá rio’ 
(RT 666/331).

‘Pro ces so cri me — Exces so de
pra zo na for ma ção da cul pa — For ma -
ção de qua dri lha — Re cep ta ção —
Pro ces so com di ver sos réus — Ne -
ces si da de de ex pe di ção de car ta pre -
ca tó ria — Cons tran gi men to ile gal ino -
cor ren te.

‘Os pra zos pa ra a ins tru ção cri -
mi nal não de vem ser com pu ta dos com 
ra di ca lis mo po is, de pen den do das cir -
cuns tân ci as e das pe cu li a ri da des do
ca so con cre to, o seu não cum pri men -
to não de ve re dun dar na sol tu ra da -
que les que me re cem es tar pre sos,
mas em ma i or aten ção do ju iz pro ces -
san te quan to à ce le ri da de pro ces su al’
(JC 66/441).

“‘Não há cons tran gi men to ile gal 
se o ex ces so de pra zo pa ra o en cer ra -
men to do pro ces so é jus ti fi ca do (RT
589/395), quan do pro vo ca do por in ci -
den tes pro ces su a is não im pu tá ve is ao 
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ju iz (RT 645/290 e 597/357), re sul tan te
de di li gên ci as de mo ra das (co mo com -
ple xi da de do pro ces so com vá ri os réus, 
ne ces si da de de ex pe di ção de car tas
pre ca tó ri as)’ (Ha be as Cor pus n.
00.015469-5, de Blu me nau, rel. Des.
Nil  ton Ma ce do Ma cha do)” (f ls.
247/252).

2. Res sal te-se que não se vis -
lum bra ir re gu la ri da de na de ci são que
in de fe riu pe di do de li ber da de pro vi só ria 
dos pa ci en tes po is es tá fun da men ta da
no art. 312 do Có di go de Pro ces so Pe -
nal, di zen do-se ne ces sá ria pa ra a ga -
ran tia da or dem pú bli ca e se gu ran ça da 
ins tru ção cri mi nal. A pri ma ri e da de, os
bons an te ce den tes e a exis tên cia de
ati vi da de e pa tri mô nio não im pe dem
se ja de cre ta da a pri são pre ven ti va (daí
não ser viá vel li ber da de pro vi só ria ao
pre so em fla gran te), por quan to os ob je -
ti vos a que es ta vi sa (ga ran tia da or dem 
pú bli ca e se gu ran ça da ins tru ção cri mi -
nal) não são ne ces sa ri a men te afas ta -
dos por aque les ele men tos. O que é
ne ces sá rio é que o des pa cho — co mo
ocor re no ca so — de mons tre, com ba -
se em fa tos, que há pos si bi li da de de
qual quer des tas fi na li da des não ser al -
can ça da se o réu per ma ne cer sol to.

De ou tro la do, re lem bre-se, a
pro pó si to, o que vem afir man do es te
Tri bu nal, quan to ao con ce i to de ga ran -
tia da or dem pú bli ca: 

“No con ce i to de or dem pú bli ca,
não se vi sa a ape nas pre ve nir a re pro -
du ção de fa tos cri mi no sos, mas a
aca u te lar o me io so ci al e a pró pria cre -
di bi li da de da Jus ti ça, em fa ce da gra vi -
da de do cri me e de sua re per cus são. A
con ve niên cia da me di da de ve ser re ve -
la da pe la sen si bi li da de do Ju iz à re a ção 
do me io am bi en te à ação cri mi no sa
(Ha be as Cor pus n. 97.011577-6, de
Cam pos No vos, des te Re la tor, j.
30/9/1997).

Não há dú vi da, por tan to, da ne -
ces si da de da cus tó dia pre ven ti va dos
pa ci en tes pa ra ga ran tia da or dem pú bli -
ca e se gu ran ça da ins tru ção cri mi nal,
na for ma de mons tra da pe la au to ri da de
ju di ciá ria (e se há ra zão pa ra a pre ven ti -
va, não ca be li ber da de pro vi só ria).

3. Di an te do ex pos to, de ne ga-se
a or dem.

Par ti ci pa ram do jul ga men to, com 
vo tos ven ce do res, os Exmos. Srs. Des.
Ce sar Abreu e Jor ge Scha e fer Mar tins,
e la vrou pa re cer, pe la dou ta Pro cu ra do -
ria-Ge ral de Jus ti ça, o Exmo. Sr. Dr.
De mé trio Cons tan ti no Ser ra ti ne.

Florianópolis, 27 de dezembro de 2001.

Alci des Agui ar,

Pre si den te pa ra o acór dão;

Nil ton Ma ce do Ma cha do,

Re la tor.

Jurisprudência Catarinense Volume - 97 391

JURISPRUDÊNCIA CRIM I NAL HA BEAS COR PUS



RECURSOS CRIMINAIS

RECURSO CRIMINAL N. 2002.004321-4, DE IMBITUBA

Re la tor: Des. Irineu João da Silva

Cri me con tra hon ra — Di fa ma ção — (CP, art. 139) — Pena

co mi na da in fe ri or a dois anos — Infra ção pe nal de me nor po ten ci al 

ofen si vo — Inte li gên cia da Lei n. 10.259/01 — Apli ca ção dos prin -

cí pi os cons ti tu ci o na is da iso no mia e da re tro a ti vi da de — Re so lu -

ção n. 08/02, do TJSC — Pre ce den te des ta egré gia Câ ma ra

Cri mi nal — Re mes sa dos au tos à Tur ma de Re cur sos — Não co nhe -

ci men to do re cur so.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Recurso Crim i nal n.
2002.004321-4,  da comarca de
Imbituba, em que são recorrentes
Antônio Geraldo de Souza Henriques e
Jaqueline Vignochi Henriques, sendo
recorrida a Justiça Pública, por seu
Promotor:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me,
não co nhe cer do re cur so e de ter mi nar
a re mes sa dos au tos à Tur ma de Re -
cur sos com pe ten te.

Cus tas na for ma da lei.

Na co mar ca de Imbi tu ba, Antô -
nio Ge ral do de Sou za Hen ri ques e Ja -
que li ne Vig no chi Hen ri ques ofe re ce -
ram que i  xa-cr i  me con t ra Pa u lo
Fran cis co Mo ra es, dan do-o co mo in -
cur so nas san ções do ar ti go 139 do
Có di go Pe nal. 

Na da ta de sig na da pa ra a au -
diên cia de re con ci li a ção, au sen tes os
que re lan tes, o MM. Ju iz de Di re i to jul -
gou ex tin to o pro ces so pe lo re co nhe -
ci men to da de ca dên cia do di re i to de
que i xa, nos ter mos dos ar ti gos 107,
in ci so IV, 103, am bos do Có di go Pe -
nal, e 61 do Có di go de Pro ces so Pe -
nal.

Incon for ma dos, os que re lan tes
re cor re ram, re que ren do a re for ma da
de ci são, com pros se gui men to do fe i to.

Com as con tra-ra zões, os au tos 
as cen de ram a es ta ins tân cia, e a dou -
ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, em
pa re cer da la vra do Dr. Hi pó li to Lu iz
Pi az za, opi nou pe lo não co nhe ci men -
to do re cur so, re me ten do os au tos à
Tur ma de Re cur sos com pe ten te.

É o re la tó rio.

1. Tem ra zão o ilus tre pa re ce -
ris ta. 
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Tra ta-se de cri me de di fa ma -
ção pre vis to no ar ti go 139 do Có di go
Pe nal, o qual pre vê pe na de de ten ção
de 3 (três) me ses a 1 (um) ano.

O art. 61 da Lei n. 9.099/95
con si de ra cri mes de me nor po ten ci al
ofen si vo as con tra ven ções e os cri -
mes a que a lei co mi ne pe na má xi ma
não su pe ri or a 1 (um) ano, ex ce tu a -
dos os ca sos em que a lei pre ve ja pro -
ce di men to es pe ci al.

No en tan to, com o ad ven to da
Lei n. 10.259/01, que dis põe so bre a
ins ti tu i ção dos Ju i za dos Espe ci a is Cí -
ve is e Cri mi na is no âm bi to da Jus ti ça
Fe de ral, o rol das in fra ções con si de ra -
das de me nor po ten ci al ofen si vo so -
freu um ex pres si vo alar ga men to, der -
ro gan do o dis po si ti vo su pra ci ta do,
in clu si ve na par te que res trin ge a apli -
ca bi li da de aos ca sos em que a lei pre -
ve ja pro ce di men to es pe ci al, co mo é o
ca so dos au tos, por que a no vel le gis -
la ção não faz es sa men ção. Se não
ve ja mos:

“Con si de ram-se in fra ções de
me nor po ten ci al ofen si vo, pa ra os
efe i tos des ta lei, os cri mes a que a lei
co mi ne pe na má xi ma não su pe ri or a
do is anos, ou mul ta” (pa rá gra fo úni -
co, art. 2º).

So bre a ma té ria, en si na Lu is
Flá vio Go mes:

“Em con clu são (e des de lo go
ad mi tin do-se a der ro ga ção do art. 61
da Lei n. 9.099/95 — lex pos te ri or de -
ro gat pri o ri), são (ago ra, in clu si ve no
âm bi to dos Esta dos) in fra ções de me -
nor po ten ci al ofen si vo:

“a) to das as con tra ven ções pe -
na is;

“b) to dos os de li tos pu ni dos
com pe na de pri são até do is anos;

“c) to das as in fra ções pu ni das
so men te com mul ta;

“d) e não im por ta (se ja nas con -
tra ven ções, se ja nos cri mes) qual é o
pro ce di men to (se or di ná rio ou es pe -
ci al)” (in Re vis ta Sín te se, Lei dos Ju i -
za dos Cri mi na is Fe de ra is e se us re fle -
xos no âm bi to da com pe tên cia dos
ju i za dos es ta du a is, fe ve re i ro 2002,
pág. 19).

Por ou tro la do, em bo ra a lei no -
va tra ga em seu bo jo que o tex to le gal
so men te se apli ca “pa ra os efe i tos
des ta lei”, por tan to, no âm bi to da jus ti -
ça fe de ral, o prin cí pio cons ti tu ci o nal
da igual da de foi afe ta do. A ino cor rên -
cia de ele men tos ar bi trá ri os no con -
te ú do in trín se co da nor ma em ca u sa
evi den cia que se aten deu, no pro ces -
so de sua for mal po si ti va ção ju rí di ca,
a exi gên cia cons ti tu ci o nal que im põe
ao Esta do a ob ser vân cia do prin cí pio
da igual da de na ela bo ra ção dos atos
ema na dos do Po der Pú bli co, res pe i -
tan do-se, des se mo do, com in te i ra fi -
de li da de, o pos tu la do do “subs tan ti ve
due pro cess of law”, cu ja for mu la ção
re pe le, por inad mis sí ve is, qua is quer
cláu su las ou dis po si ções nor ma ti vas
que ca rac te ri zem pe la au sên cia do
ne ces sá rio co e fi ci en te de ra zo a bi li da -
de (RTJ 162/388). 

Des sar te, de acor do com o
prin cí pio da iso no mia, aga sa lha do
cons ti tu ci o nal men te, es tá a lei ini bi da
de pro mo ver dis tin ções e dis cri mi na -
ções não au to ri za das pe la Cons ti tu i -
ção Fe de ral (art. 5º).

Ale xan dre Cou to Jop pert dis -
cor re:

“Po de-se con clu ir, por tan to,
que o le gis la dor am pli ou o uni ver so de 
abran gên cia das in fra ções de me nor
po ten ci a li da de le si va, in clu in do-se to -
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dos os cri mes cu ja pe na má xi ma de
pri va ção da li ber da de, abs tra ta men te
co mi na da, al can ce o li mi te de 2 (do is)
anos, in de pen den te men te de pos su ir
ou não pro ce di men to es pe cí fi co, bem
co mo to dos os de li tos que co mi nem
al ter na ti va men te a pe na pe cu niá ria.
Di an te des se fa to, evi den ci a da es tá a
ine quí vo ca der ro ga ção do ar ti go 61
da Lei n. 9.099/95, que con si de ra va
de me nor po ten ci a li da de le si va os cri -
mes cu ja pe na má xi ma da pri va ção de 
li ber da de não ex ce des se a 1 (um)
ano, res sal va dos os de li tos com pro -
ce di men to es pe ci al”.

E pros se gue:

“Em aten ção aos pos tu la dos da 
igual da de, ra zo a bi li da de e co e rên cia,
não se po de ex clu ir da Jus ti ça Esta du al 
os efe i tos da Lei n. 10.259/01. Não há
co mo es ta be le cer di fe ren ci a ções em
ma té ria pro ces su al pe nal, de mol de a
fi xar um con ce i to de in fra ção pe nal de
me nor po ten ci al ofen si vo pa ra ser
pro ces sa da na Jus ti ça Fe de ral, e ou -
tro dis tin to pa ra a Jus ti ça Esta du al.

(...)

“De fa to,com o ad ven to da Lei
n. 10.259/2001, o le gis la dor or di ná rio
vol tou a de fi nir as in fra ções pe na is de
me nor po ten ci al ofen si vo, pro mo ven -
do ex pres si vo alar ga men to em seu
con ce i to pa ra abran ger, tam bém, os
cri mes cu ja pe na má xi ma co mi na da
não se ja su pe ri or a 2 (do is) anos e
aque les ape na dos al ter na ti va men te
com mul ta” (Pro mo tor de Jus ti ça no
Esta do do RJ e pro fes sor de Di re i to
Pe nal da Uni ver si da de Cân di do Men -
des e do Cur so Ju rí di co MPM, in , pes -
qui sa em 19/3/2002).

Sa l i  en ta-se que a Lei  n.
10.259/01 é in ques ti o na vel men te ma is 
be né fi ca que a lei an te ri or por ela der -

ro ga da (Lei n. 9.099/95) e, em ra zão
do prin cí pio da re tro a ti vi da de, de ve ser 
apli ca da aos fa tos ocor ri dos an te ri or -
men te à sua vi gên cia.

A par da con tro vér sia da am -
pli a ção da com pe tên cia dos Ju i za dos
Espe ci a is, de ve-se lem brar, ain da, o
dis pos to no art. 1º da Re so lu ção n.
08/02—TJ, que am plia a com pe tên cia
dos Ju i za dos Espe ci a is Cri mi na is e
dos Ju í zes Cri mi na is pa ra o jul ga men -
to de in fra ções pe na is de me nor po -
ten ci al ofen si vo, e ado ta ou tras pro vi -
dên ci as, dis pon do o art. 1º:

“Atri bu ir aos Ju i za dos Espe ci a is
com com pe tên cia cri mi nal e aos Ju í -
zes Cri mi na is, com com pe tên cia pa ra 
o jul ga men to de in fra ções pe na is de
me nor po ten ci al ofen si vo, o pro ces so 
e jul ga men to das in fra ções pe na is
com pe na má xi ma não su pe ri or a do is
anos, ou mul ta, ob ser va das as nor mas
das Le is ns. 9.099/95 e 10.259/01”.

In ca su, o cri me pe lo qual o
ape lan te foi pro ces sa do en qua dra-se
no no vo con ce i to de in fra ção de me -
nor po ten ci al ofen si vo, de ven do, por -
tan to, ser re me ti dos os au tos à com -
pe ten te Tur ma de Re cur sos.

Nes se sen ti do de ci diu es ta
egré gia Câ ma ra Cri mi nal, em acór dão 
da la vra do ilus tre Des. Ma u rí lio Mo re i -
ra Le i te, jul ga do em 19/3/2002:

“Ape la ção cri mi nal. Dis pa ro de
ar ma de fo go em lu gar ha bi ta do (ar ti -
go 10, § 1º, in ci so III, da Lei n.
9.437/97). Pe na má xi ma co mi na da de
do is anos de de ten ção. No va con ce i -
tu a ção de ‘me nor po ten ci al ofen si vo’,
di ta da pe la Lei n. 10.259/01, que ins ti -
tui os Ju i za dos Espe ci a is Cí ve is e Cri -
mi na is no âm bi to da Jus ti ça Fe de ral.
Nor ma pro ces su al. Apli ca ção ime di a -
ta aos pro ces sos em an da men to. Re -
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cur so não co nhe ci do com re mes sa
dos au tos à Tur ma de Re cur sos per ti -
nen te.

“Embo ra a con ce i tu a ção de
ma i or abran gên cia te nha des ti na ção
es pe cí fi ca — ‘pa ra os efe i tos des ta lei’ 
— co mo a pro i bi ção ex pres sa de sua
apli ca ção no âm bi to da Jus ti ça Esta -
du al, ar ti go 20, úl ti ma par te, há en ten -
di men to, pra ti ca men te unâ ni me, em
sen ti do con trá rio, sob pe na de res tar
vi o la do o prin cí pio da igual da de as se -
gu ra do na Cons ti tu i ção Fe de ral”.

2. Di an te do ex pos to, de ci diu a
Se gun da Câ ma ra Cri mi nal, por vo ta -
ção unâ ni me, não co nhe cer do ape lo

e de ter mi nar a re mes sa dos au tos à
Tur ma de Re cur sos com pe ten te. 

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Sér -
gio Ba asch Luz, e la vrou pa re cer, pe la 
dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça,
o Exmo. Sr. Dr. Hi pó li to Lu iz Pi az za.

Florianópolis, 2 de abril de 2002.

Sér gio Pa la di no,

Pre si den te, com vo to;

Iri neu João da Sil va,

Re la tor.

RECURSO CRIMINAL N. 2001.015674-1, DE SÃO JOAQUIM

Re la tor: Des. Torres Mar ques

Re cur so em sen ti do es tri to — Qu e i xa-cri me — Ofe re ci men to
após o pra zo de ca den ci al de seis me ses — Ter mo fi nal em um do min -
go — Pra zo pe nal — Re gra  ins cul pi da  no ar ti go 798, § 3º, do CPP
re ser va da aos pra zos pro ces su a is — Re cur so des pro vi do.

“O pra zo de ca den ci al, como tem ca rá ter pe nal, é fa tal e im -

pror ro gá vel, não se apli can do a ele o dis pos to no art. 798, § 3º, do

CPP, que adia para o pri me i ro dia útil o pra zo que ter mi nar em do -

min go ou fe ri a do” (RJDTACRIM 29/293).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
2001.015674-1, da comarca de São
Joaquim (1ª Vara), em que é recorrente 
E. H. C. assistido por L. C., sendo
recorrido Ismael Mil ton Nunes:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me,
ne gar pro vi men to ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

I – Re la tó rio

E. H. C., as sis ti do por seu pai,

L. C., pe ran te o Ju í zo da co mar ca de

São Jo a quim, ofer tou que i xa-cri me

con tra Isma el Mil ton Nu nes, dan do-o

co mo in cur so nas san ções do ar ti go

138 do Có di go Pe nal.
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À fl. 17, o dou to Ma gis tra do a
quo de cre tou a ex tin ção da pu ni bi li da -
de, nos ter mos do ar ti go 107, IV, do
Có di go Pe nal, di an te do trans cur so de 
pra zo su pe ri or a se is me ses en tre a
da ta do fa to e a da im pe tra ção da que i -
xa-cri me.

Incon for ma do, im pe tra o re cor -
ren te o pre sen te re cur so em sen ti do
es tri to, pug nan do pe la re for ma da de -
ci são re cor ri da, a fim de que se ja re -
ce bi da a que i xa-cri me, ale gan do, pa ra 
tan to, que o pra zo pa ra o seu ofe re ci -
men to ex pi rou em um do min go, sen do 
es ta ofer ta da no pri me i ro dia útil, por -
tan to, den tro do pra zo le gal.

Trans cor ri do in al bis o pra zo
pa ra apre sen ta ção das con tra-ra zões
(fl. 29), o Ma gis tra do de pri me i ro grau
efe tu ou o ju í zo de re tra ta ção, man ten -
do a sua de ci são (fl. 35).

Ascen de ram os au tos a es ta
eg. Cor te, opi nan do a dou ta Pro cu ra -
do ria-Ge ral de Jus ti ça pe lo pro vi men -
to do re cur so.

II – Voto

Nos ter mos dos ar ti gos 103 do
Có di go Pe nal e 38 do Có di go de Pro -
ces so Pe nal, tra tan do-se de ação pe -
nal pri va da, a que i xa de ve rá ser ofe re -
ci da den tro do pra zo de ca den ci al de 6 
(se is) me ses, a con tar da ciên cia, pe lo 
ofen di do ou por seu re pre sen tan te le -
gal, de quem foi o au tor do cri me.

No pre sen te ca so, o ofen di do,
re pre sen ta do por seu pai, afir ma que
no dia 21 de ju lho de 2000 te ria si do
ca lu ni a do pe lo Sr. Isma el Mil ton Nu -
nes, que lhe acu sou pe lo ar rom ba -
men to de uma lo ja e o ame a çou fi si ca -
men te pa ra que en tras se em seu
ve í cu lo, quan do, en tão, te ria ido ao

en con tro de seu pai aos pran tos e
com ple ta men te apa vo ra do (fls. 2/3).

Do ex pos to, cons ta ta-se que o
re pre sen tan te le gal do ofen di do, ou
se ja, o seu pai, to mou co nhe ci men to
dos fa tos tam bém no dia da ofen sa,
ou se ja, no dia 21/7/2000.

Por tan to, o pra zo fa tal pa ra o
ofe re ci men to da que i xa-cri me se ria o
dia 21/1/2001. Con tu do, ten do tal pra -
zo ex pi ra do em um do min go, ale ga o
re cor ren te que a im pe tra ção da que i -
xa no pri me i ro dia útil não en se ja a de -
ca dên cia do di re i to.

Não obs tan te, aos pra zos de ca -
den ci a is, não se apli ca o dis pos to no
ar ti go 798, § 3º, do Có di go de Pro ces -
so Pe nal. 

A pro pó si to, ao dis cor rer so bre
o ter mo fi nal do pra zo de de ca dên cia,
as se ve ra Ju lio Fab bri ni Mi ra be te:

“O pra zo de de ca dên cia, por
ser de di re i to pe nal, é fa tal e im pror ro -
gá vel. Não se in ter rom pe pe lo re que ri -
men to ou pe la ins ta u ra ção do in qué ri -
to po li ci al, pe la re mes sa dos au tos a
ju í zo, pe la no ti fi ca ção ou in ter pe la ção
ju di ci al, pe lo pe di do de ex pli ca ções,
por fé ri as fo ren ses etc. Não se apli ca,
por tan to, o dis pos to no ar ti go 798, § 3º, 
do CPP, re ser va do aos pra zos pro ces -
su a is” (in Có di go Pe nal Inter pre ta do,
Ed. Atlas, São Pa u lo, 1999). 

No mes mo sen ti do, a ju ris pru -
dên cia: “O pra zo de ca den ci al, co mo
tem ca rá ter pe nal, é fa tal e im pror ro -
gá vel, não se apli can do a ele o dis -
pos to no art. 798, § 3º, do CPP, que
adia pa ra o pri me i ro dia útil o pra zo
que ter mi nar em do min go ou fe ri a do”
(RJDTACRIM 29/293).
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Des sa fe i ta, ten do si do a que i -
xa-cri me im pe tra da no dia 22/1/2001,
por tan to fo ra do pra zo de ca den ci al de
6 (se is) me ses, é man ti da a de ci são
re cor ri da.

III — De ci são

Di an te do ex pos to, ne ga-se
pro vi men to ao re cur so. 

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Ma u rí lio Mo re i ra Le i te e Iri -

neu João da Sil va, ten do la vra do o pa -
re cer, pe la dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral
de Jus ti ça, o Exmo. Sr. Dr. Hi pó li to Lu iz
Pi az za.

Florianópolis, 26 de fevereiro de 2002.

Sér gio Pa la di no,

Pre si den te;

Tor res Mar ques,

Re la tor.

APELAÇÕES CRIMINAIS

APELAÇÃO CRIMINAL N. 1999.018980-5, DE TUBARÃO

Re la tor: Des. Genésio Nolli

Ape la ção cri mi nal. Júri. Ho mi cí dio sim ples.

Re du ção má xi ma da re pri men da (1/3) pelo re co nhe ci men to

do pri vi lé gio de que tra ta o § 1º do art. 121 do Có di go Pe nal. Impos -

si bi li da de.

Ape nas o fato de se rem fa vo rá ve is ao réu as cir cuns tân ci as ju -

di ci a is, não lhe con fe re di re i to à re du ção má xi ma da re pri men da

(1/3), em ra zão do re co nhe ci men to do pri vi lé gio dis pos to no § 1º do

art. 121 do Có di go Pe nal.

“A ca u sa es pe ci al de di mi nu i ção da pena, com base na vi o len -

ta emo ção, não pode ser apli ca da em seu grau má xi mo, quan do a cir -

cuns tân cia de que ocor reu não for pre pon de ran te para o

co me ti men to do de li to” (RT 748/707).

Re cur so des pro vi do.
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Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
1999.018980-5,  da comarca de
Tubarão (Vara Crim i nal), em que é
apelante Valdir José Machado, sendo
apelada a Justiça, por seu Promotor:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me, ne -
gar pro vi men to ao re cur so.

Cus tas de lei.

Na co mar ca de Tu ba rão, o re -
pre sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co de -
nun ci ou Val dir Jo sé Ma cha do co mo
in cur so nas san ções do art. 121, ca -
put, c/c art. 61, II, e, am bos do Có di go
Pe nal, pe los fa tos de li tu o sos as sim
nar ra dos na de nún cia:

“Em da ta de 12 de no vem bro
de 1989, à tar de, em ho rá rio não bem
es cla re ci do, no pas to de pro pri e da de
da ví ti ma, es ta e o de nun ci a do man ti -
ve ram uma dis cus são a res pe i to da
con fec ção de uma cer ca, sen do que
am bos já ti nham de sa ven ças an te ri o -
res. O de nun ci a do, en tão, re tor nou à
sua ca sa, ar mou-se, e, mon ta do em
seu ca va lo, di ri giu-se à re si dên cia de
Pe dro Pa u lo Ma cha do, seu ir mão, lo -
ca li za da na Vi la São Ber nar do, em
Arma zém/SC, e, pa ran do em fren te à
mes ma, por vol ta de 19 ho ras, quan do 
a ví ti ma, com um fa cão na mão sa iu à
rua, ten do iní cio no va dis cus são en tre
am bos, mo men to em que Pe dro des -
fe riu uma ‘pran cha da’ no ca va lo do
de nun ci a do, o qual, ato con tí nuo, sa -
cou do re vól ver, ‘mar ca Ta u rus, ni -
que la do, ca bo de pé ro la, ca no mé dio
re for ça do, ca li bre 38, n. 1113950’ (au -
to de apre en são de fls.) e, com ani -
mus ne can di, des fe riu um ti ro con tra a 
ví ti ma, acer tan do-a na tes ta, ma tan -
do-a, con for me faz pro va o au to de

exa me ca da vé ri co cons tan te à fl., que
in for ma que a ca u sa da mor te foi ‘tra u -
ma cra ni o en ce fá li co’, ca u sa do por
pro jé til de ar ma de fo go.

“O de nun ci a do era ir mão da ví -
ti ma”.

Re ce b i  da a de nún c ia  em
3/4/1990, re gu lar men te pro ces sa do o
fe i to, so bre ve io a de ci são que pro nun -
ci ou o réu, em 2/10/1995, por in fra ção
ao dis pos to no art. 121, ca put, c/c art.
61, II, e, am bos do Có di go Pe nal, sub -
me ten do-o a jul ga men to pe lo Tri bu nal
do Jú ri, o qual, re co nhe cen do que o
réu não agiu com in tu i to ho mi ci da,
des clas si fi cou a im pu ta ção pa ra o cri -
me de ho mi cí dio cul po so, por im pru -
dên cia (fl. 143).

Di an te da de ci são do Con se lho
de Sen ten ça, a com pe tên cia pas sou a 
ser do Ju iz sin gu lar, que con de nou-o
à pe na de 1 (um) ano de de ten ção, em 
re gi me aber to, em con for mi da de com
o dis pos to no art. 33, § 2º, b, do Có di -
go Pe nal, por in fra ção ao art. 121, § 3º, 
do es ta tu to re pres si vo. Ato con tí nuo,
subs ti tu iu a pe na im pos ta por uma
res tri ti va de di re i tos (pres ta ção de ser -
vi ços à co mu ni da de) e por uma pe na de 
mul ta, no mon tan te de 10 di as-mul ta.

Irre sig na do, o Re pre sen tan te
Mi nis te ri al re cor reu, com fun da men to
nas alí ne as a e d do in ci so III do art.
593 do CPP, ten do es ta eg. Cor te de
Jus ti ça, em acór dão da la vra do emi -
nen te Des. Pa u lo Gal lot ti, da do pro vi -
men to ao re cla mo, pa ra anu lar o jul ga -
men to a que foi sub me ti do Val dir Jo sé 
Ma cha do, de ter mi nan do a re a li za ção
de ou tro, no qual res tou con de na do à
pe na de 5 (cin co) anos de re clu são,
por in fra ção ao dis pos to no art. 121,
§ 1º, c/c art. 61, II, e, e art. 65, III, d,
to dos do Có di go Pe nal.
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Fi xou o re gi me se mi-aber to pa -
ra res ga te da re pri men da, em con for -
mi da de com o art. 33, § 2º, b, do Có di -
go Pe nal, con ce den do-lhe o di re i to de
ape lar em li ber da de.

Incon for ma do, o réu re cor reu,
com ful cro no art. 593, III, b e d, do
CPP, in sur gin do-se, prin ci pal men te,
com o cri té rio ado ta do na r. sen ten ça,
por oca sião da di mi nu i ção da pe na,
pre vis to no § 1º do art. 121 do Có di go
Pe nal. Pug na pe la mi ti ga ção má xi ma
(1/3), em vir tu de do re co nhe ci men to
do pri vi lé gio pe lo Con se lho de Sen -
ten ça, bem co mo pe la subs ti tu i ção da
pe na pri va ti va de li ber da de por pe na
al ter na ti va.

Com as con tra-ra zões pe la ma -
nu ten ção da sen ten ça re cor ri da, su bi -
ram os au tos a es ta Instân cia, opi nan do 
a dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça
pe lo des pro vi men to do re cur so.

É o re la tó rio.

Ini ci al men te, cum pre sa li en tar,
con for me ano tou o ilus tre De fen sor (fl. 
251), que o art. 593, § 3º, in fi ne, do
CPP, não ad mi te se gun da ape la ção
pe lo mes mo mo ti vo:

Ju lio Fab bri ni Mi ra be te en si na
que: “Anu la do o jul ga men to por ser a
de ci são ma ni fes ta men te con trá ria à
pro va dos au tos, e re pe tin do-se a
mes ma de ci são, não se per mi te no va
anu la ção. É pro i bi da tam bém no va
ape la ção se, ago ra, a de ci são foi a in -
ver sa da an te ri or, ou se ja, não se ad -
mi te se gun da ape la ção pe lo mes mo
mo ti vo, sen do in di fe ren te ter si do da
par te ex ad ver sa a in ter po si ção do
ape lo an te ri or. Pa ra a dou tri na e ju ris -
pru dên cia, a ex pres são ‘pe lo mes mo
mo ti vo’ sig ni fi ca ‘pe lo mes mo fun da -
men to’, ou se ja, tra tar-se de ape la ção
so bre de ci são dos ju ra dos con trá ria à

pro va dos au tos” (in Có di go de Pro -
ces so Pe nal Inter pre ta do, 3ª edi ção,
Atlas, São Pa u lo, 1994, pág. 617).

In ca su, já hou ve re cur so da
acu sa ção com ba se no art. 593, III, d,
do CPP, con for me de pre en de-se da
Ape la ção Cri mi nal n. 98.010033-0, de
Tu ba rão (DJ de 8/2/99).

Me lhor sor te não so cor re o ape -
lan te no to can te à pre ten di da re du ção
má xi ma da re pri men da, em vir tu de do
re co nhe ci men to do pri vi lé gio ins cul pi -
do no art. 121, § 1º, do Có di go Pe nal.

O re fe ri do dis po si ti vo dis põe:

“Ca so de di mi nu i ção de pe na:

“§ 1º — Se o agen te co me te o
cri me im pe li do por mo ti vo de re le van -
te va lor so ci al ou mo ral, ou sob o do -
mí nio de vi o len ta emo ção, lo go em se -
gui da à in jus ta pro vo ca ção da ví ti ma,
o ju iz po de re du zir a pe na de um sex to 
a um ter ço”.

Embo ra a dou tri na não se ja
unâ ni me quan to à obri ga to ri e da de da
mi ti ga ção, eis que o ci ta do dis po si ti vo
uti li za a ex pres são “po de”, a ju ris pru -
dên cia se di men tou en ten di men to no
sen ti do de que, uma vez re co nhe ci do
o pri vi lé gio pe lo Con se lho de Sen ten -
ça, o Ma gis tra do sen ten ci an te, obri ga -
to ri a men te, de ve pro ce der à re du ção
da pe na, nos mol des pre vis tos.

É da en si nan ça de Cel so Del -
man to:

“(...) em res pe i to à tra di ci o nal
so be ra nia do jú ri, ho je Cons ti tu ci o nal
(CF/88, art. 5º, XXXVIII, c), en ten de -
mos que, quan do for re co nhe ci do pe -
los ju ra dos o ho mi cí dio pri vi le gi a do, o
ju iz-pre si den te não de ve de i xar de re -
du zir a pe na, den tro dos li mi tes de um
sex to a um ter ço. A quan ti da de da re -
du ção pre vis ta no § 1º do art. 121 fi ca -
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rá, es ta sim, re ser va da ao fun da men -
ta do cri té rio do ma gis tra do” (in Có di go 
Pe nal Ano ta do, 4ª edi ção, Atlas, São
Pa u lo, 1998, pág. 218).

Em re la ção ao quan tum da re -
du ção, es te Tri bu nal, re i te ra das ve zes, 
tem de ci di do que “O sim ples fa to de a
pe na ha ver si do do sa da no grau mí ni -
mo não con fe re o di re i to à re du ção má -
xi ma” (Ap. Crim. n. 98.008710-4, de
La ges, re la tor Des. Ama ral e Sil va, DJ
de 1º/12/98).

Co lhe-se do cor po do v. acór dão:

“‘Pe na — Do si me tria — Ho mi -
cí dio pri vi le gi a do — Di mi nu i ção —
Per cen ta gem — Ha be as cor pus —
Impro pri e da de da via ele i ta.

‘A me nos que o ha be as te nha
co mo ca u sa de pe dir ví cio de pro ce di -
men to na fi xa ção da per cen ta gem alu -
si va ao ho mi cí dio pri vi le gi a do, ex sur -
ge tal via co mo im pró pria à re du ção.
Isso ocor re quan do as de ci sões pro la -
ta das na ação pe nal mos tram-se fun -
da men ta das quan to à ado ção da per -
cen ta gem não de 1/3, mas de 1/6,
le van do-se em con ta des pro por ção
en tre o mo ti vo que te ria ca u sa do a
emo ção e a re a ção do réu e, tam bém,
o lap so tem po ral ocor ri do’ (STF — HC 
n. 75645/SP — rel. Min. Mar co Au ré lio 
— j. 10/3/98 — DJU 17/4/98)”.

“‘Ape la ção cri me. Ho mi cí dio pri -
vi le gi a do. Re cur so vi san do à re du ção
da pe na. A pe na-ba se foi fi xa da no
grau mí ni mo e o ape lan te foi de nun ci a -
do e pro nun ci a do por ho mi cí dio qua li fi -
ca do e, as sim, já foi be ne fi ci a do pe lo
ve re dic to que re co nhe ceu em seu fa -
vor o ho mi cí dio pri vi le gi a do; não hou ve 

in jus ti ça na apli ca ção da pe na e cor -
re ta a sua do si me tria ten do em vis ta
as nor mas pró pri as do có di go pe nal
e a re du ção de 1/6 (um sex to) aten -
deu o cri té rio de jus ti ça, no ca so con -
cre to, di an te da re pro va bi li da de da
con du ta do ape lan te’ (TJPR — Ap.
Crim. n. 6.015 — rel. Des. Plí nio Ca -
chu ba, op. cit.).

“Em sín te se: O sim ples fa to de
ser pri má rio, ter bons an te ce den tes,
boa con du ta so ci al, não con fe re di re i -
to sub je ti vo à di mi nu i ção ma i or pe lo
ho mi cí dio pri vi le gi a do”.

Ade ma is, co mo bem sa li en tou
o Re pre sen tan te Mi nis te ri al de se gun -
do grau, “a con du ta da ví ti ma não foi
pre pon de ran te pa ra o co me ti men to do 
de li to, o que im pos si bi li ta a re du ção
da re pri men da em seu grau má xi mo”
(fl. 265).

No to can te à pre ten di da subs -
ti tu i ção da re pri men da, o ape lan te
não pre en che os re qui si tos in dis pen -
sá ve is à con ces são da be nes se (art.
44, I, do CP).

Di an te do ex pos to, ne ga-se
pro vi men to ao re cur so.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Fran cis co Bor ges e Nil ton
Ma ce do Ma cha do. La vrou pa re cer,
pe la dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus -
ti ça, o Exmo. Sr. Dr. Vil mar Jo sé Lo ef.

Florianópolis, 15 de agosto de 2000.

Ge né sio Nol li,

Pre si den te e Re la tor de sig na do.
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APELAÇÃO CRIMINAL N. 2001.024819-0, DE VIDEIRA

Re la tor: Des. Genésio Nolli

Ape la ção cri mi nal. La tro cí nio e cár ce re pri va do.

Ma te ri a li da de e au to ria in con tro ver sas.

Ale ga da inim pu ta bi li da de. Impos si bi li da de. Pe ri ci a do con si -
de ra do semi-inim pu tá vel do pon to de vis ta psi quiá tri co-fo ren se.

Re du ção da re pri men da no má xi mo le gal pre vis to na lei, 2/3.
Di mi nu i ção de 1/3 de vi da men te jus ti fi ca da.

A gra vi da de e a cir cuns tân cia do fato cri mi no so ali a das ao
grau de ca pa ci da de de en ten der do agen te, que in clu si ve é for ma do
em cur so su pe ri or (Admi nis tra ção de Empre sas), jus ti fi cam a re du -
ção no mí ni mo le gal pre vis to no pa rá gra fo úni co do art. 26 do CP.

Apli ca ção da me di da de se gu ran ça. Des ne ces si da de.

La u do psi quiá tri co que não es pe ci fi ca a ne ces si da de de per -
ma nên cia do réu no HCTP, po den do cum prir sua pena em es ta be le -
ci men to pe ni ten ciá rio co mum, com acom pa nha men to am bu la to ri al.

Pre ten di da a des clas si fi ca ção para ho mi cí dio sim ples. Impos -
si bi li da de. A semi-res pon sa bi li da de não ex clui a ca pa ci da de de dolo,
sen do com pa tí vel o re co nhe ci men to de qual quer qua li fi ca do ra.

Re cur so des pro vi do.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
2001.024819-0, da comarca de Videira 
(2ª Vara), em que é apelante Irineu
Carlos Nórdio, sendo apelada a
Justiça, por seu Promotor:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me, dar
pro vi men to par ci al ao re cur so ape nas
para ex clu ir da he di on dez o cri me pre -
vis to no ar ti go 148, ca put, do Có di go
Pe nal.

Cus tas de lei.

Pe ran te o Ju í zo de Di re i to da 2ª 
Va ra da co mar ca de Vi de i ra, Iri neu

Car los Nór dio e João Pa u lo Ge tas si
fo ram de nun ci a dos, o pri me i ro, por in -
fra ção ao art. 157, § 3º, úl ti ma par te, e
art. 148, ca put, am bos do Có di go Pe -
nal; o se gun do por ter in frin gi do o art.
148, ca put, do Có di go Pe nal.

Se gun do a pre am bu lar acu sa -
tó ria, “em da ta de 4 de ou tu bro de
2000, por vol ta das 0h30min, o de nun -
ci a do Iri neu Car los Nór dio, pre ten den -
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do pra ti car cri me de la tro cí nio, di ri -
giu-se, pi lo tan do uma mo to ci cle ta de
sua pro pri e da de, pa ra a lo ca li da de de
Li nha Scus si a to, nes ta ci da de de Vi -
de i ra, on de, ao per ce ber um ve í cu lo
da mar ca Ford/Pam pa, de pla ca ACL
5052, es ta ci o na do em lo cal er mo, es -
tan do em seu in te ri or as ví ti mas Val -
de res Ama ran te Xa vi er e Ma ris te la
Ca li a ri Fa los chi, apro xi mou-se do
mes mo, e, uti li zan do-se de uma pis to -
la da mar ca Be ret ta, ca li bre 6.35, mo -
de lo 950B, n. de sé rie M61794, sem
re gis tro, e em re la ção à qual não pos -
su ía au to ri za ção de por te, efe tu ou
três dis pa ros con tra a ca be ça da ví ti -
ma Val de res, ar ras tan do-a, após, já
bas tan te fe ri da, pa ra fo ra do au to mó -
vel, quan do, des ta fe i ta fa zen do uso
de uma gran de pe dra en con tra da no
lo cal, com ex tre ma cru el da de e fri e za, 
pas sou a des fe rir inú me ros gol pes
con tra a ca be ça do ofen di do, aca ban -
do por des fi gu rá-lo e le vá-lo a óbi to
con for me cer ti dão de fl. 37.

“Após cer ti fi car-se da mor te de
Val de res, o de nun ci a do Iri neu Car los
Nór dio en ro lou o cor po da ví ti ma num
co ber tor e co lo cou-o so bre a car ro ce -
ria do au to mó vel, sub tra in do, en tão,
dos bol sos do ofen di do e do in te ri or
do car ro, os di ver sos ob je tos des cri tos 
no Ter mo de Apre en são de fl. 27, den -
tre eles um re ló gio de pul so, ta lão de
che ques, car tão mag né ti co ban cá rio,
do cu men tos pes so a is e a quan tia de
R$ 61,00 (ses sen ta e um re a is) em
mo e da cor ren te.

“Dan do pros se gui men to à ação 
cri mi no sa, o pri me i ro de nun ci a do, em
ato se guin te, me di an te vi o lên cia e
gra ve ame a ça de mor te, obri gou a ví -
ti ma Ma ris te la Ca li a ri Fa los chi a em -
bar car na mo to ci cle ta e acom pa nhá-lo 
até o mu ni cí pio de Arro io Trin ta/SC,

on de, com o au xí lio do tam bém de -
nun c i  a  do João Pa u lo  Ge tas s i ,
man te ve-a pri va da de sua li ber da de
na re si dên cia des te, lo ca li za da na
Rua Ani bal Ma nen ti, n. 200, ten do a
ofen di da per ma ne ci do em ca ti ve i ro
até por vol ta das 8 ho ras do mes mo
dia 4 de ou tu bro, quan do, apro ve i tan -
do-se da au sên cia de am bos os de -
nun ci a dos, bem co mo da au sên cia do
ir mão me nor de Iri neu Car los Nór dio,
que tam bém re si dia no lo cal, con se -
guiu ar rom bar o ca de a do de uma das
ja ne las e em pre en der fu ga”.

À fl. 80, foi ace i ta pe lo acu sa do
João Pa u lo Ge tas si a pro pos ta de sus -
pen são con di ci o nal do pro ces so cons -
tan te da de nún cia (fl. 4).

De vi da men te pro ces sa do, so -
bre ve io a sen ten ça que hou ve por
bem jul gar par ci al men te pro ce den te a
de nún cia pa ra con de nar Iri neu Car los
Nór dio à pe na de 18 (de zo i to) anos e
5 (cin co) me ses de re clu são, e ao pa -
ga men to de 4,12 (qua tro vír gu la do ze) 
di as-mul ta, co mo in cur so nas san ções 
dos ar ti gos 157, § 3º, in fi ne, e 148,
ca put, c/c os ar ti gos 61, II, b, c e d, 26,
pa rá gra fo úni co, e 69, ca put, to dos do
Có di go Pe nal; e ab sol ver o réu da
acu sa ção pre vis ta no ar ti go 10, ca put,
da Lei n. 9.437/97, com ba se no ar ti go 
386, III, do Có di go Pe nal.

Incon for ma do com o de ci sum
con de na tó rio in ter pôs re cur so de ape -
la ção, pre ten den do o re cor ren te, em
sín te se, o re co nhe ci men to da inim pu -
ta bi li da de to tal ou a re du ção da pe na
em 2/3 e não em 1/3 co mo foi fe i to
(art. 26, ca put, e pa rá gra fo úni co, do
CP), e a subs ti tu i ção da pe na de re -
clu são por me di da de se gu ran ça (art.
98, ca put, do CP). Por fim, re quer a
ex clu são das qua li fi ca do ras e a fi xa -
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ção da pe na-ba se aba i xo da fi xa da na 
sen ten ça, eis que se tra ta de réu pri -
má rio.

Re ba ti do o in con for mis mo,
nes ta su pe ri or ins tân cia a dou ta Pro -
cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça opi nou pe -
lo seu des pro vi men to.

É o re la tó rio.

Não me re ce pro vi men to o re -
cur so.

Re su mi da men te, ma te ri a li da de 
e au to ria res tam evi den ci a das pe la
con fis são do réu no fla gran te (fls. 8/9); 
pe lo de po i men to da ví ti ma Ma ris te la,
que con fir mou o la tro cí nio e o cár ce re
pri va do (fls. 33/35 e fls. 112/114); pe la 
apre en são, na ca sa do réu, dos bens
rou ba dos da ví ti ma (fl. 31); e pe las de -
cla ra ções do pró prio ir mão do réu, A.,
ao Dr. Pro mo tor da Va ra da Infân cia da 
co mar ca de Vi de i ra (fl. 96).

Co mo bem men ci o nou o ilus tre
Dr. Pro cu ra dor de Jus ti ça, em seu pa -
re cer, “a ma te ri a li da de e au to ria são
in con tro ver sas, ten do si do, in clu si ve,
ad mi ti das pe la de fe sa nas ra zões re -
cur sa is (fl. 215)” (fl. 230).

No que tan ge à ale ga da inim -
pu ta bi li da de do ape lan te, o la u do do
exa me de sa ni da de men tal des te foi
ela bo ra do por pe ri tos ofi ci a is, não ten -
do a de fe sa apon ta do qual quer ele -
men to con cre to que vi es se em de sa -
cor do com o seu pa re cer con clu si vo
(fl. 10 – in ci den te em apen so), la vra do 
nos se guin tes ter mos:

“(...) Mu i to em bo ra, no pre sen te 
ca so, não es te ja con fi gu ra do um qua -
dro de ali e na ção men tal, há em de cor -
rên cia dos trans tor nos de per so na li -
da de uma re du ção da sua ca pa ci da de 
de de ter mi nar-se e de en ten di men to
com re la ção aos atos pra ti ca dos, tor -

nan do o pe ri ci a do, do pon to de vis ta
Psi quiá tri co-Fo ren se, se mi-im pu tá vel
pe los atos pra ti ca dos, à épo ca dos fa -
tos” (gri fo nos so).

Des sa con clu são ex trai-se que
o ape lan te em ge ral tem ca pa ci da de
de en ten di men to e de ter mi na ção, em -
bo ra não ple na. Assim, o Ma gis tra do a 
quo agiu cor re ta men te quan do apli cou 
o pa rá gra fo úni co do ar ti go 26 do Có -
di go Pe nal. 

Ju lio Fab bri ni Mi ra be te en si na
que no pa rá gra fo úni co do ar ti go 26 do 
Có di go Pe nal “re fe re-se a lei aos ca -
sos que a dou tri na por ve zes de no mi -
na de se mi-im pu ta bi li da de, se mi-res -
pon sa bi li da de ou res pon sa bi li da de
di mi nu í da. Na ver da de, a lei con si de ra 
o agen te im pu tá vel e, por tan to, res -
pon sá vel por ter al gu ma cons ciên cia
da ili ci tu de e por ter al gu ma ca pa ci da -
de de de ter mi na ção. O agen te é im pu -
tá vel, mas, pa ra al can çar o grau de
co nhe ci men to e de au to de ter mi na ção, 
é-lhe ne ces sá rio ma i or es for ço e, por
es sa ra zão, é me nor a re pro va bi li da de 
de sua con du ta e, por tan to, o grau de
cul pa bi li da de” (in Có di go Pe nal Inter -
pre ta do, 2ª edi ção, Atlas, São Pa u lo,
2001, pág. 234).

Em con se qüên cia, o Ju iz sen -
ten ci an te re du ziu a re pri men da no mí -
ni mo le gal pre vis to no já ci ta do pa rá -
gra fo (1/3).

Ao con trá rio do que ale ga o de -
fen sor do réu, a pre do mi nân cia de as -
pec tos pa ra nói des e es qui zói des não
con fi gu ram um qua dro de ali e na ção
men tal to tal. Con for me o la u do de sa ni -
da de men tal, “há em de cor rên cia dos
trans tor nos de per so na li da de uma re -
du ção da sua ca pa ci da de de de ter mi -
nar-se e de en ten di men to com re la ção
aos atos pra ti ca dos” (gri fa mos) (fl. 10).
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A gra vi da de e a cir cuns tân cia
do fa to cri mi no so ali a das ao grau de
ca pa ci da de de en ten der do agen te,
que in clu si ve é for ma do em cur so su -
pe ri or (Admi nis tra ção de Empre sas),
jus ti fi cam tal me di da, não ha ven do co -
mo ele var-se a re du ção.

A ju ris pru dên cia é nes se sen ti do:

“Na re du ção da pe na, em de -
cor rên cia do pa rá gra fo úni co do art. 26
do CP, le va-se em con ta não so men te
o vul to da per tur ba ção men tal ou da
de fi ciên cia men tal do réu, co mo tam -
bém a gra vi da de do fa to” (RJTJRGS
159/154-5).

Arre ma tan do o as sun to, o Dr.
Pro cu ra dor de Jus ti ça sa li en tou ain da
que: 

“No ca so ver ten te, a fri e za e
ele va da cru el da de com que o réu co -
me teu o la tro cí nio nar ra do na de nún -
cia, ali a das à cir cuns tân cia des te pos -
su ir con si de rá vel no ção da re a li da de,
con for me se in fe re da pe rí cia psi quiá -
tri ca que se gue apen sa aos au tos,
jus ti fi cam a ado ção do per cen tu al mí -
ni mo de di mi nu i ção da pe na.

“Nes te sen ti do: ‘ho mi cí dio e le -
sões cor po ra is. Re cur so ob je ti van do o 
au men to da pe na. Inter pre ta ção do
pa rá gra fo úni co do art. 26 do Có di go
Pe nal. Ape lo pro vi do. Sen do se mi-im -
pu tá vel o au tor, e ten do de mons tra do
pe ran te jun ta mé di ca ca rac te rís ti cas
bor der li ne, si tu an do-se li mí tro fe e
fron te i ri ça com um qua dro psi có ti co,
não apre sen tan do um da no glo bal de
seu ju í zo de re a li da de, ha ja vis ta, prin -
ci pal men te, seu re la to do ho mi cí dio,
de mons tran do con di ções de en ten der 
o sen ti do cor re ti vo da pe na, ali a do à
gra vi da de dos fa tos co me ti dos, a re -
du ção de ve ser a mí ni ma le gal, ou se -
ja, de um ter ço’ (Ape la ção Cri mi nal n.

30.879, de Uru bi ci, rel. Des. Jo sé Ro -
ber ge, j. em 28/4/95)” (fl. 231).

Qu an to à apli ca ção da me di da
de se gu ran ça, não se vis lum bra, no
mo men to, sua ne ces si da de. Além da
subs ti tu i ção não ser obri ga tó ria, a re co -
men da ção dos pe ri tos é cla ra (fl. 12):

“Ini ci al men te re co men da mos
sua per ma nên cia no HCTP e, pos te ri or -
men te, de pen den do da evo lu ção e
ava li a ções fu tu ras po de rá ser trans fe -
ri do pa ra es ta be le ci men to pe ni ten ciá -
rio co mum, com acom pa nha men to
am bu la to ri al”.

A pro pó si to:

“Des tar te, sen do de mis ter a
op ção en tre a pe na re du zi da ou a me -
di da de se gu ran ça, tem-se co mo ade -
qua da a pri me i ra com re la ção ao réu
re in ci den te e al ta men te pe ri go so, re -
pre sen tan do sé rio pe ri go à co mu ni da -
de, tan to ma is se o la u do psi quiá tri co
não in di ca ou es pe ci fi ca a ne ces si da -
de de es pe ci al tra ta men to cu ra ti vo”
(TJSP – RT 645/266).

No que to ca à aven ta da inob -
ser vân cia dos cri té ri os de ter mi na dos
no art. 68 do CP pa ra a apli ca ção da
pe na, não é o que se ve ri fi ca da r. de -
ci são que, por opor tu no, trans cre -
ve-se par ci al men te:

“Cri me de la tro cí nio.

“A cul pa bi li da de foi in ten sa, vis -
to que ti nha ple no co nhe ci men to do
ca rá ter ilí ci to do fa to e pos su ía ple nas
con di ções de por tar-se de mo do di ver -
so, res pe i tan do o pa tri mô nio e a vi da
alhe ia.

“O acu sa do não re gis tra an te -
ce den tes, mu i to em bo ra es te ja res -
pon den do ma is do is pro ces sos cri mi -
na is nes ta Uni da de Ju di ciá ria, um por
cri me de la tro cí nio e ou tro por ho mi cí -
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dio, am bos con su ma dos (fls. 161); e
ain da res pon de ou tra ação pe nal na
Pri me i ra Va ra des ta Co mar ca, por cri -
me de fur to qua li fi ca do (fl. 169).

“De no ta, con du ta so ci al com -
pro me ti da.

“Apre sen ta a per so na li da de in -
cli na da pa ra a de lin qüên cia.

“A mo ti va ção – lu cro fá cil – não
per mi te a ma jo ra ção por se tra tar de
cir cuns tân cia ele men tar dos de li tos
con tra o pa tri mô nio.

“As cir cuns tân ci as cons tam
dos au tos.

“A con se qüên cia mor te é ine -
ren te ao cri me co me ti do.

“O com por ta men to da ví ti ma
em na da con tri bu iu pa ra o des fe cho
do he di on do cri me.

“Aten to às cir cuns tân ci as di tas
ju di ci a is do ar ti go 59 do Có di go Pe nal, 
fi xo a pe na-ba se em vin te e cin co (25)
anos de re clu são (...).

“Pre sen tes as cir cuns tân ci as
le ga is da sur pre sa (CP – art. 61, II, c,
in fi ne) e me io cru el (CP – art. 61, II,
d), ele vo a pe na-ba se em um (1) ano
pa ra ca da agra van te, to ta li zan do a
pe na em vin te e se te (27) anos de re -
clu são, man ti da a pe na pe cu niá ria no
mes mo pa ta mar an tes es ta be le ci do,
pos to que, de sa piên cia cor ren tia que
a mes ma não po de so frer al te ra ção
nes ta fa se.

“Já na ter ce i ra fa se da do si me -
tria, não vis lum bro a in ci dên cia de
qual quer ca u sa de es pe ci al au men to
da pe na.

“Re co nhe ço, en tre tan to, a ca u -
sa de es pe ci al di mi nu i ção de pe na
pre vis ta no ar ti go 26, pa rá gra fo úni co,
do Có di go Pe nal — a se mi-im pu ta bi li -
da de do réu ates ta da pe lo la u do de

sa ni da de men tal cons tan te do in ci -
den te em apen so —, ra zão pe la qual
re du zo a re pri men da em um ter ço
(1/3), pa ra tor ná-la de fi ni ti va em de -
zo i to (18) anos de re clu são e 4,16
(qua tro vír gu la de zes se is) di as-mul ta,
a ra zão de 1/30 (um trin ta avos) do sa -
lá rio mí ni mo vi gen te ao tem po do fa to, 
a ca da dia-mul ta, na au sên cia de ou -
tra ca u sa ca paz de mo di fi cá-la” (fls.
199/200).

Co mo bem se vê, o dou to Ma -
gis tra do a quo ob ser vou cri te ri o sa -
men te to das as fa ses da do si me tria
pa ra apli ca ção da san ção ca bí vel, ten -
do in clu si ve re co nhe ci do a se mi-im pu -
ta bi li da de do ape lan te, não en se jan do 
qual quer re pa ro a de ci são pro la ta da.

A pe na-ba se apli ca da ao réu
não de cor reu das ou tras acu sa ções a
que ele res pon de, e sim da aná li se
glo bal das cir cuns tân ci as do art. 59 do 
CPP, to das des fa vo rá ve is ao réu.

A se mi-im pu ta bi li da de do ape -
lan te não o exi me com ple ta men te da ili -
ci tu de de se us atos, ra zão pe la qual as
ma jo ra ções ad vin das das cir cuns tân -
ci as agra van tes da sur pre sa e do me io
cru el fo ram cor re ta men te apli ca das.

Nes se sen ti do:

“A se mi-res pon sa bi li da de não
ex clui a ca pa ci da de de do lo e não é,
por tan to, in com pa tí vel com o re co nhe -
ci men to da im pu ta bi li da de do acu sa do 
e de qual quer agra van te, qua li fi ca do ra 
ou não do de li to” (RT 451/370).

Por fim, a sen ten ça me re ce pe -
que no re pa ro quan to ao re gi me fi xa do 
ao réu pe lo cri me de cár ce re pri va do,
que de ve ser o fe cha do, eis que es te
de li to não é he di on do.
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Di an te do ex pos to, é ne ga do
pro vi men to ao re cur so e, de ofí cio, é
fi xa do o re gi me fe cha do pa ra o cum -
pri men to da pe na pe lo cri me de cár ce -
re pri va do.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Gas par Ru bik e Sou za Va -
rel la. La vrou pa re cer, pe la dou ta Pro -

cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, o Exmo.
Sr. Dr. Vil mar Jo sé Lo ef.

Florianópolis, 26 de fevereiro de 2002.

Ge né sio Nol li,

Presidente Relator.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 2001.025763-7, DE PAPANDUVA

Re la tor: Des. Genésio Nolli

Ape la ção cri mi nal — Por te ile gal e dis pa ro de arma de fogo
— Absor ção — Ino cor rên cia no caso em exa me — Por te ile gal con -
su ma do mu i to an tes de o agen te uti li zar a arma para efe tu ar os dis -
pa ros — De li to ca rac te ri za do — Re cur so pro vi do.

Se os de li tos fo ram per pe tra dos em con tex tos fá ti cos di fe ren -

tes, por meio de con du tas tem po ral men te dis tin tas e co in ci den tes so -

men te em um úni co mo men to, ine xis te a con sun ção e a con se qüen te

ab sor ção do por te ile gal pelo dis pa ro da arma.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
2001.025763-7,  da comarca de
Papanduva, em que é apelante a
Justiça, por seu Promotor, sendo
apelado Amilton Cordeiro:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me, dar
pro vi men to par ci al ao re cur so.

Cus tas de lei.

Na co mar ca de Pa pan du va, foi
de nun ci a do Amil ton Cor de i ro, por in -
fra ção ao art. 10, ca put, e art. 10, § 1º, 
III, da Lei n. 9.437/97, pe la prá ti ca dos 
se guin tes fa tos:

“No dia 15/1/2000, por vol ta
das 14 ho ras, o de nun ci a do Amil ton
di ri giu-se até a re si dên cia de se us pa is,
si ta na lo ca li da de de Bom Re ti ro,
Mon te Cas te lo, por tan do sem qual -
quer for ma li da de o re vól ver ca li bre 32, 
nú me ro de sé rie ile gí vel, Smith &
Wes son, ni que la do, ca no lon go, ca bo
de plás ti co, on de aca bou efe tu an do
três dis pa ros, do is dos qua is atin gi ram 
o te lha do da ca sa, quan do ne la es ta va 
a mãe do de nun ci a do e do is ir mãos.

“A ar ma foi apre en di da, con for -
me ter mo de fl. 5.

“O de nun ci a do Amil ton ha via
com pra do a ar ma há al gum tem po do
de nun ci a do Ante nor, que a man te ve
até a ven da sob sua pos se, sem qual -
quer for ma li da de.
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“Em me a dos de ja ne i ro/2000, o 
de nun ci a do Amil ton le vou a ar ma já
re fe ri da até a re si dên cia do de nun ci a -
do Antô nio, on de a ven deu a Antô nio.
Este man te ve a ar ma con si go até
18/4/00, sem qual quer for ma li da de,
quan do a amá sia do de nun ci a do
Antô nio en tre gou-a à au to ri da de po li -
ci al, que a apre en deu”.

Fin da a ins tru ção, Amil ton Cor -
de i ro foi con de na do à pe na de 1 (um)
ano de de ten ção, em re gi me aber to, e 
ao pa ga men to de 10 (dez) di as-mul ta, 
por in fra ção ao art. 10, § 1º, III, da Lei
n. 9.437/97, e ab sol vi do do de li to ti pi fi -
ca do no art. 10, ca put, da mes ma lei.

Incon for ma do com a de ci são o
Mi nis té rio Pú bli co ape lou, ob je ti van do 
a con de na ção de Amil ton por por te
ile gal de ar ma, com ful cro no art. 10,
ca put, da Lei n. 9.437/97.

Con tra-ar ra zo a do o re cur so,
as cen de ram os au tos, e a dou ta Pro -
cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça opi nou, em 
pre li mi nar, pe lo não co nhe ci men to do
ape lo e re mes sa dos au tos à com pe -
ten te Tur ma de Re cur sos, e, no mé ri -
to, pe lo seu pro vi men to par ci al.

É o re la tó rio.

Sem ra zão o ape lan te.

Qu an to à pre li mi nar ar güi da
pe la Pro cu ra do ria, é cer to que o art.
2º da Lei n. 10.259/2001 es ta be le ceu
que, na es fe ra fe de ral, são in fra ções
de me nor po ten ci al ofen si vo as que a
lei co mi ne pe na não su pe ri or a do is
anos, ou mul ta. Mas daí a con si de rar
que es sa de fi ni ção de in fra ção de me -
nor po ten ci al der ro gou o dis pos to no
art. 61 da Lei n. 9.099/95 há um gran -
de abis mo.

A ma té ria é re cen te e ain da não 
há con sen so a res pe i to da am pli a ção
ou não do rol dos de li tos de me nor po -
ten ci al ofen si vo es ta be le ci do pe la Lei
n. 9.099/95, em que pe se a ma i o ria da 
dou tri na ado tar es sa po si ção.

No ca so em exa me, a Câ ma ra
en ten deu que o ma is ade qua do é
afas tar a com pe tên cia da Tur ma de
Re cur sos, po is o ape lan te foi de nun -
ci a do por do is de li tos e con de na do
pe lo Ma gis tra do sen ten ci an te por so -
men te um de les, res tan do a aná li se
do re cur so Mi nis te ri al quan to à con fi -
gu ra ção ou não do ou tro, sen do ina pli -
cá vel na fa se re cur sal os be ne fí ci os
es ta tu í dos no iní cio do pro ce di men to
do Ju i za do Espe ci al. Assim, le van -
do-se em con ta a pe cu li a ri da de do ca -
so e que, de qual quer for ma, não ha -
ve rá pre ju  í  zo pa ra o ape la  do,
man tém-se a com pe tên cia des ta Cor -
te pa ra apre ci ar e jul gar o pre sen te re -
cur so.

Des sa for ma, a pre li mi nar é
afas ta da.

No mé ri to, ob je ti va o Mi nis té rio
Pú bli co a con de na ção do ape la do
tam bém pe lo por te ile gal da ar ma de
fo go.

A ma te ri a li da de e au to ria ex sur -
gem dos au tos pe lo au to de exi bi ção e 
apre en são de fl. 5, pe lo au to de exa -
me de ins tru men to de fl. 6, pe la con fis -
são de fls. 13, 14, 42 e 43, e pe la pro -
va oral pro du zi da.

Amil ton Cor de i ro de cla rou, em
Ju í zo:

“Que o in ter ro gan do afir ma que
com prou o re vól ver ca li bre 32 de Ante -
nor Mou ra há bas tan te tem po, is to é,
em 1995 ou 1996; que não se re cor da
quan to pa gou pe la ar ma; que o in ter ro -
gan do con fir ma que no dia 15/1/2000,
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no pe río do da tar de, se re cor da que
des fe riu três ti ros de re vól ver pa ra o al -
to na re si dên cia de se us pa is, afir -
man do que nes te dia es ta va em bri a -
ga do; que se us pa is mo ram na
lo ca li da de de Bom Re ti ro; que o in ter -
ro gan do afir ma que é men ti ra que du -
as ba las atin gi ram o te lha do da ca sa
de sua mãe, afir man do que ati rou da
va ran da pa ra fo ra; que o in ter ro gan do
afir ma que nes te dia não bri gou com
nin guém, ape nas ati rou por que ti nha
be bi do de ma is; que o in ter ro gan do
afir ma que não sa bia que ti nha que ter 
por te pa ra an dar ar ma do, ale gan do
que fa zia tem po que ti nha a ar ma; que 
de po is des se in ci den te na ca sa de
sua mãe ven deu a ar ma pa ra Antô nio
Car los de Alme i da (...)” (fl. 42).

O Ju í zo a quo en ten deu que o
de li to de por te ile gal de ar ma es ta ria
ab sor vi do pe lo de dis pa ro de ar ma de
fo go, po is o por te se ria me io de exe -
cu ção pa ra o dis pa ro. Mas há que se
con si de rar que o ti po pe nal des cri to
no art. 10 da Lei n. 9.437/97 con tem -
pla 18 ver bos: fa bri car, ad qui rir, ven -
der, alu gar, ex por à ven da, for ne cer,
re ce ber, ter em de pó si to, trans por tar,
ce der, em pres tar, re me ter, em pre gar,
man ter sob guar da, ocul tar etc., sen -
do que boa par te de les ca rac te ri zam
de li tos per ma nen tes. 

In ca su, o agen te ha via ad qui ri -
do e man ti nha sob a sua guar da há al -
gum tem po ar ma sem re gis tro e em de -
sa cor do com as de ter mi na ções le ga is
— in fra ção pe nal ti pi fi ca da no ca put do
art. 10 da re fe ri da lei co mo cri me per -
ma nen te, e, cer to dia, foi até a ca sa de
seu pai e efe tu ou três dis pa ros.

Ora, não há di fi cul da de em en -
xer gar que os de li tos fo ram per pe tra -
dos em con tex tos fá ti cos di fe ren tes,

por me io de con du tas tem po ral men te
dis tin tas e co in ci den tes so men te em
um úni co mo men to, ine xis tin do a con -
sun ção e a con se qüen te ab sor ção do
por te ile gal pe lo dis pa ro da ar ma. Afi -
nal, quan do os dis pa ros fo ram re a li za -
dos o por te ile gal já ha via se con su ma -
do há mu i to tem po.

Go mes e Oli ve i ra, na obra Lei
das Armas de Fo go, ao abor da rem o
te ma, as se ve ra ram:

“Mas exis te um da do no vo a ser 
con si de ra do: o art. 10, ca put, con tem -
pla em sua des cri ção tí pi ca de zo i to
ver bos. Alguns de les re ve lam per ma -
nên cia. Lo go, em mu i tas si tu a ções,
es se de li to sur gi rá co mo ‘per ma nen -
te’. Isso po de al te rar o en qua dra men -
to ju rí di co em al gu mas hi pó te ses. Tu -
do irá de pen der do se guin te: sa ber se
as con du tas re a li za das fa zem par te
de um mes mo con tex to fá ti co ou, ao
con trá rio, se in te gram con tex tos fá ti -
cos dis tin tos. Se o por te es tá ins tru -
men tal men te co nec ta do ao dis pa ro (o
su je i to pe gou a ar ma ex clu si va men te
pa ra efe tu ar o dis pa ro), é o ca so de
con su ção: há uma só ofen sa ao bem
ju rí di co — cri me úni co (dis pa ro).

“De ou tro la do, po de acon te cer 
que as con du tas se jam tem po ral men -
te di fe ren ci a das e só co in ci den tes
num úni co mo men to. Exem plo: o
agen te man ti nha a ar ma em de pó si to, 
ile gal men te (há di as, me ses etc.), e
num de ter mi na do ins tan te efe tu ou
um dis pa ro. Nes se ca so, te mos uma
su per po si ção ape nas tem po rá ria e
par ci al e per ce be-se com cla re za do -
is con tex tos fá ti cos com ple ta men te
di fe ren ci a dos, o que re ve la a exis tên -
cia de du as le sões ao bem ju rí di co
(em mo men tos não co in ci den tes). Lo -
go, nes se ca so, es ta ría mos di an te de
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um con cur so ma te ri al de cri mes.
Mes mo por que sa be-se que o dis pa -
ro po de ser fe i to com ar ma le gal ou
ile gal. Sen do le gal, só exis te o cri me
de dis pa ro; sen do ile gal, po de ca rac -
te ri zar um con cur so ma te ri al: tu do
de pen de de cons ta ta ção, ou não, de
um úni co ou de um múl ti plo con tex to
fá ti co” (I. Go mes, Lu iz Flá vio, II. Oli ve i -
ra, Wil li am Ter ra de, Armas de Fo go: o
no vo re gi me ju rí di co das ar mas de fo -
go, re gis tro e por te, dos cri mes e das
pe nas, bem ju rí di co tu te la do, as pec tos
pro ces su a is pe na is, le gis la ção na ci o -
nal e in ter na ci o nal, Re vis ta dos Tri bu -
na is, São Pa u lo, 1998, pág. 187).

Assim, não há co mo con si de -
rar, no ca so em exa me, que o cri me
de dis pa ro de ar ma de fo go ab sor veu
o de por te ile gal, po is es te já ha via se
con su ma do mu i to an tes da ocor rên cia 
da que le.

Pas so a apli car a pe na:

Con si de ran do a aná li se fe i ta
pe lo Ma gis tra do das cir cuns tân ci as ju -
di ci a is, po is acer ta da, fi xa-se a pe -
na-ba se em 1 (um) ano de de ten ção e 
pa ga men to de 10 (dez) di as-mul ta, no 
va lor mí ni mo le gal.

Na se gun da fa se, re co nhe -
ce-se a exis tên cia da ate nu an te da
con fis são es pon tâ nea, art. 65, III, d,
do CP, mas não se di mi nui a pe na,
por que já fi xa da no mí ni mo le gal, tor -
nan do-a de fi ni ti va em 1 (um) ano de
de ten ção e pa ga men to de 10 (dez)
di as-mul ta.

O re gi me de cum pri men to da
pe na é o aber to, na for ma do art. 33
do CP.

Pre sen tes os re qui si tos le ga is
— pe na in fe ri or a 4 (qua tro) anos,
agen te não re in ci den te, e a cul pa bi li -
da de, an te ce den tes, con du ta so ci al,
per so na li da de do agen te, mo ti va ção e 
cir cuns tân ci as do de li to in di ca rem que 
a subs ti tu i ção é su fi ci en te — subs ti -
tui-se a pe na pri va ti va de li ber da de
por uma res tri ti va de di re i tos con sis -
ten te em pres ta ção de ser vi ços à co -
mu ni da de, e mul ta equi va len te ao va -
lor de do is sa lá ri os mí ni mos, em
gê ne ros ali men tí ci os, em fa vor de en -
ti da de as sis ten ci al.

Ante o ex pos to, dá-se pro vi -
men to par ci al pa ra con de nar Amil ton
Cor de i ro à pe na de 1 (um) ano de de -
ten ção, em re gi me aber to, e ao pa ga -
men to de 10 (dez) di as-mul ta, por in -
fra ção ao art. 10, ca put, da Lei n.
9.437/97, subs ti tu í da a pri va ti va de li -
ber da de por uma res tri ti va de di re i tos
e mul ta, na for ma aci ma re fe ri da.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos. Srs. 
Des. Gas par Ru bik e Sou za Va rel la.
La vrou pa re cer, pe la dou ta Pro cu ra do -
ria-Ge ral de Jus ti ça, o Exmo. Sr. Dr.
De mé trio Cons tan ti no Ser ra ti ne.

Florianópolis, 5 de março de 2002.

Ge né sio Nol li,

Pre si den te e Re la tor.
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APELAÇÃO CRIMINAL N. 2001.008638-7, DE LAURO MÜLLER

Re la tor: Des. Sérgio Paladino

Ape la ção cri mi nal. Re gis tro de fi lho alhe io como pró prio.
Cri an ça que se en con tra va em si tu a ção de de sam pa ro. Mo ti vo de re -
co nhe ci da no bre za. Apli ca ção do pa rá gra fo úni co do art. 242 do Có -
di go Pe nal. Con ces são do per dão ju di ci al.

Se o fato ca pi tu la do como cri me no art. 242 do Có di go Pe nal é 
pra ti ca do por mo ti vo de re co nhe ci da no bre za, pode o juiz, au to ri za -
do pelo pa rá gra fo úni co da alu di da nor ma, de i xar de apli car a pena
e con ce der ao réu per dão ju di ci al, for ma de ex tin ção da pu ni bi li da de 
que abran ge tan to os efe i tos pri má ri os quan to os se cun dá ri os da
sen ten ça.

Fal si da de ide o ló gi ca. Ma te ri a li da de e au to ria do cri me so be -
ja men te de mons tra das. Con de na ção man ti da.

Pra ti ca o cri me de fal si da de ide o ló gi ca o ofi ci al do re gis tro

ci vil que faz cons tar de do cu men to pú bli co de cla ra ção sa bi da men te

in ve rí di ca.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
2001.008638-7, da comarca de Lauro
Müller, em que são apelantes Iva Costa 
Spíndola, Valdecir Pedro Fortunato e
Albertina Torres Nórdio e apelada a
Justiça, por seu Promotor:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, à una ni mi da de, dar pro -
vi men to ao re cur so de Val de cir Pe dro
For tu na to e Alber ti na Tor res Nór dio
para con ce der-lhes per dão ju di ci al e,
por ma i o ria de vo tos, des pro ver o de
Iva Cos ta Spín do la.

Cus tas na for ma da lei. 

Na co mar ca de La u ro Mül ler, o
re pre sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co
ofe re ceu de nún cia con tra Iva Cos ta
Spín do la, Val de cir Pe dro For tu na to e
Alber ti na Tor res Nór dio, atri bu in do à
pri me i ra a prá ti ca do de li to ca pi tu la do

no art. 299, pa rá gra fo úni co, do Có di go 
Pe nal, e aos úl ti mos a do que tra ta o
art. 242 do mes mo es ta tu to, pe los fa -
tos a se guir nar ra dos:

“Em da ta de 12 de fe ve re i ro do
ano de 1997, em ho rá rio não per fe i ta -
men te es cla re ci do, os de nun ci a dos
Val de cir Pe dro For tu na to e Alber ti na
Tor res Nór dio, acom pa nha dos de Jád -
na Nu nes, com pa re ce ram ao Car tó rio
de Re gis tro Ci vil des ta Ci da de, a fim de 
pro ce der ao re gis tro de nas ci men to da
cri an ça J., fi lha bi o ló gi ca des ta úl ti ma,
com apro xi ma da men te 10 (dez) me ses 
de ida de.

“Na opor tu ni da de, fo ram aten di -
dos pe la de nun ci a da Iva Cos ta Spín -
do la, à épo ca, Ofi ci al do Re gis tro Ci vil
des ta Co mar ca, que, mes mo sa ben do
que a me nor J. era fi lha na tu ral e bi o ló -
gi ca de Jád na Nu nes, fez o as sen to de
re gis tro de nas ci men to da me nor co mo 
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sen do fi lha de Val de cir Pe dro For tu na -
to e Alber ti na Tor res Nór dio, fa zen do
as sim cons tar em do cu men to pú bli co
de cla ra ção fal sa e di ver sa da que de -
via ser es cri ta, al te ran do a ver da de so -
bre fa to ju ri di ca men te re le van te, tal co -
mo in di ca ção da ma ter ni da de de J."
(fls. 2/3)

Fin da a ins tru ção, a Dra. Ju í za
pro fe riu sen ten ça, por me io da qual
con de nou Iva Cos ta Spín do la à pe na
de 2 (do is) anos e 4 (qua tro) me ses de
re clu são, subs ti tu in do-a por pres ta ção
pe cu niá ria con sis ten te no for ne ci men -
to de uma ces ta bá si ca men sal, pe lo
pe río do de 24 (vin te e qua tro) me ses,
no va lor de me io sa lá rio mí ni mo ca da,
à en ti da de be ne fi cen te do mu ni cí pio
de La u ro Mül ler, au to ri zan do o cum pri -
men to in te gral an te ci pa do, e por pres -
ta ção de ser vi ços à co mu ni da de de
La u ro Mül ler, por 7 (se te) ho ras se ma -
na is, em en ti da de, lo cal e da ta a se rem 
fi xa dos quan do da exe cu ção; e Val de -
cir Pe dro For tu na to e Alber ti na Tor res
Nór dio à pe na de 1 (um) ano de de ten -
ção, que tam bém subs ti tu iu por res tri ti -
vas de di re i tos, con sis ten tes na pres ta -
ção de ser vi ço à co mu ni da de de La u ro
Mül ler, pe lo pra zo de 1 (um) ano, por 7
(se te) ho ras se ma na is, em en ti da de,
lo cal e da ta a se rem fi xa dos quan do
da exe cu ção.

Incon for ma dos, Alber ti na Tor -
res Nór dio e Val de cir Pe dro For tu na -
to ape la ram, ob je ti van do, al ter na ti va -
men te, a ab sol vi ção, a con ces são do
per dão ju di ci al ou a re du ção da pe na, 
à con si de ra ção de que não agi ram
com do lo ou qual quer in te res se lu cra -
ti vo, mas, sim, mo vi dos por ra zões
no bres.

Iva Cos ta Spín do la, por seu tur -
no, per se gue, al ter na ti va men te, a
ab sol vi ção ou a des clas si fi ca ção pa ra 
o de li to pre vis to no art. 242 do es ta tu -
to re pres si vo, ao ar gu men to de que
agiu de boa-fé, con ven ci da de que
“es ta ria li vran do uma cri an ça da mar -
gi na li da de”.

Com as con tra-ra zões, os au tos 
as cen de ram a es ta Cor te.

Aqui, a dou ta Pro cu ra do ria-Ge -
ral de Jus ti ça, em pa re cer subs cri to
pe lo Dr. Hi pó li to Lu iz Pi az za, opi nou
pe la con ver são do jul ga men to em di li -
gên cia, a fim de que se pro ce des se à
in ti ma ção da ré Iva Cos ta Spín do la. 

Cum pri da a di li gên cia, os au tos 
re tor na ram à dou ta Pro cu ra do ria-Ge -
ral de Jus ti ça, que se pro nun ci ou pe lo
co nhe ci men to e des pro vi men to do re -
cur so re la ti va men te aos três réus.

É o re la tó rio.

Pro ce de a pre ten são de du zi da
no re cur so de Val de cir Pe dro For tu na -
to e Alber ti na Tor res Nór dio no con -
cer nen te ao per dão ju di ci al.

Em que pe se a ro bus tez da pro -
va quer da au to ria — con fes sa da por
am bos na opor tu ni da de de se us in ter -
ro ga tó ri os (fls. 47 e 49) — quer da ma -
te ri a li da de — do cu men tos de fls. 7, 8
e 66 — do de li to des cri to no art. 242
do Có di go Pe nal, a lei au to ri za o ju iz a
de i xar de apli car a pe na, con so an te a
le tra do pa rá gra fo úni co do pre ce i to
su pra-re fe ri do, des de que re co nhe ça
que a in fra ção foi pra ti ca da por mo ti vo 
no bre, cir cuns tân cia que se ve ri fi ca no 
ca so con cre to. 

Ine ga vel men te, a con du ta dos
ape lan tes re ves te-se de al to sig ni fi ca -
do so ci al e re ve la que fo ram mo vi dos
por al tru ís mo. Aco lhe ram a mãe bi o ló -
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gi ca da cri an ça du ran te a gra vi dez e a
am pa ra ram. Esta, em con tra par ti da,
en tre gou a fi lha aos cu i da dos de am -
bos, qui çá na es pe ran ça de que lhe
ofe re ce ri am um lar.

Val de cir e Alber ti na to ma ram a
in fan te co mo se a ti ves sem ge ra do,
su prin do to das as su as ne ces si da des, 
de ta lhe ates ta do por Ná dia Bez Bat ti
da Sil va, con se lhe i ra tu te lar, que ne -
les re co nhe ceu os ver da de i ros pa is
da in fan te (fl. 54). 

Em hi pó te se as se me lha da, as -
sen tou a ju ris pru dên cia, ver bis:

“‘Pre ten den do o ma gis tra do
con ce der ao réu o per dão ju di ci al,
com fun da men to no art. 242, pa rá gra -
fo úni co, do CP, faz-se ne ces sá rio re -
gis trar que a fa cul da de de de i xar o ju iz 
de apli car a pe na ne le con ti da foi in -
tro du zi da pe la Lei n. 6.886, de
30/3/81, que pre ten deu be ne fi ci ar os
ca sa is que ado ta vam cri an ças ‘à bra -
si le i ra’, evi tan do as sim que fos sem
pro ces sa dos por cri me gra ve, a fal si -
da de ide o ló gi ca. Assim, a con ces são
do per dão ju di ci al, co mo for ma de ex -
tin ção da pu ni bi li da de, abran gen te
dos efe i tos pri má ri os e se cun dá ri os
da sen ten ça, aten de bem ao prin cí pio
da pro por ci o na li da de en tre o des va lor
da ação e as con se qüên ci as ju rí di -
co-pe na is des sa ação’ (TACrimSP —
AC — Rel .  Cel  so L i  mon g i  —
JUTACrim 89/290 e RT 613/334)”
(Fran co, Alber to Sil va; Sil va Jú ni or,
Jo sé; Be ta nho, Lu iz Car los; Sto co,
Rui; Fel trin, Se bas tião Oscar; Gu as ti -
ni, Vi cen te Cel so da Ro cha, e Nin no,
Wil son, Có di go Pe nal e sua in ter pre -
ta ção ju ris pru den ci al, vo lu me 2, par te
es pe ci al, 7ª ed. rev., atu al. e ampl.,
São Pa u lo, Edi to ra Re vis ta dos Tri bu -
na is, 2001, pág. 3.334). 

No mes mo sen ti do: Ap. Crim. n. 
28.221, de São Jo sé do Ce dro, rel.
Des. Jor ge Mus si.

Entre tan to, des ti no di ver so me -
re ce o ape lo de Iva Cos ta Spín do la,
con so an te o en ten di men to da dou ta
ma i o ria. 

Com efe i to, a ma te ri a li da de do
de li to pe lo qual foi de nun ci a da — des -
cri to no art. 299 do Có di go Pe nal —
en con tra-se so be ja men te de mons tra -
da por me io dos do cu men tos de fls. 7
e 8, ao pas so que a au to ria, além de
con fes sa da pe la ré, res sal ta do do cu -
men to de fl. 8, no qual a ape lan te in se -
riu de cla ra ção fal sa, po is sa bia que a
cri an ça não era fi lha do ca sal, pro ce -
den do, cons ci en te men te, à al te ra ção
da ver da de so bre fa to ju ri di ca men te re -
le van te ao la vrar o as sen to de nas ci -
men to de J. F. no Re gis tro Ci vil de
Pes so as Na tu ra is, não obs tan te as se -
ve re que agiu vi san do ao bem es tar da
me ni na.

“‘O cri me de fal si da de ide o ló gi -
ca, de li to de na tu re za for mal, não exi ge
pa ra sua con fi gu ra ção efe ti va pro du ção 
de da no, bas ta que a con du ta in cri mi na -
da se apre sen te ca paz de pro du zir pre -
ju í zo a ter ce i ro. O de li to de fal so co me ti -
do no re gis tro de nas ci men to é pu ní vel
pe la po ten ci a li da de de da no emer gen te 
ou con ti do na fal sa de cla ra ção, mes mo
que o pre ju í zo não ocor ra si mul ta ne a -
men te com a in fra ção’ (TJMG – AC
33.547-1 — rel. Cos ta Lou res — JM
131/480)” (obra ci ta da, pág. 36.950).

Não há en se jo, igual men te, à
per se gui da des clas si fi ca ção pa ra o de -
li to de que tra ta o art. 242 do es ta tu to
re pres si vo, vis to que a con du ta de li tu o -
sa não se en qua dra em ne nhu ma das
hi pó te ses des cri tas no ca put do re fe ri do 
ar ti go, po is o ato de “re gis trar” não se
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equi pa ra ao de de cla rar o nas ci men to,
de cli nan do a con di ção de pai ou de
mãe com o fi to de pro vi den ci ar o re gis -
tro, mas sim ao de re a li zá-lo.

Ante o ex pos to, deu-se pro vi -
men to ao re cur so de Val de cir Pe dro
For tu na to e Alber ti na Tor res Nór dio, pa -
ra de i xar de apli car-lhes a pe na e con -
ce der-lhes per dão ju di ci al, ne gan do-se, 
con tu do, pro vi men to ao de Iva Cos ta
Spín do la.

Participaram do julgamento,
com votos vencedores, os Exmos.
Srs. Des. Maurílio Moreira Leite e
Irineu João da Silva, vencido o Re la tor 
no tocante ao recurso de Iva Costa
Spíndola, emitindo parecer pela douta 
Procuradoria-Geral de Justiça o
Exmo. Sr. Dr. Hipólito Luiz Pi azza.

Florianópolis, 26 de fevereiro de 2002.

Sér gio Pa la di no,

Pre si den te e Re la tor.

De cla ra ção de vo to ven ci do do
Exmo. Sr. Des. Sér gio Pa la di no:

Dis sen ti da dou ta ma i o ria, por
en ten der que pa ra a ti pi fi ca ção do cri -
me de fal si da de ide o ló gi ca não bas ta o
do lo ge né ri co, con sis ten te na von ta de
li vre e cons ci en te de al te rar a ver da de
de fa to ju ri di ca men te re le van te, fa zen -
do-se mis ter um plus, ou se ja, o do lo
es pe cí fi co, que se cons ti tui no âni mo de 
le sar a ter ce i ro, ine xis ten te no ca so
con cre to.

A res pe i to do ele men to sub je ti -
vo, as si na la Da má sio de Je sus:

“Pa ra a exis tên cia da fal si da de
for mal é pre ci so que o su je i to que i ra co -
me ter o ato de fal si da de. Esse do lo, en -
tre tan to, não sa tis faz a exi gên cia le gal.
É ne ces sá rio que a con du ta se ja re a li -

za da com o fim de ca u sar da no a
ter ce i ro por in ter mé dio da al te ra ção da
ver da de so bre fa to ju ri di ca men te re le -
van te. Di an te dis so, a von ta de de al te -
rar a ver da de des pi da da fi na li da de de
pre ju di car ter ce i ro não é su fi ci en te pa ra
in te grar o cri me. A sim ples fal si da de, di -
zia Ma ga lhães No ro nha, ‘não cons ti tui o 
de li to, se de sa com pa nha da da in ten ção 
con ti da na fi gu ra tí pi ca’.

“Omis sis.

“Assim, são in su fi ci en tes à con fi -
gu ra ção de li ti va a von ta de e a cons -
ciên cia de le sar a fé pú bli ca com a prá ti -
ca do fal so. É po si ção fir me na dou tri na
a de que não bas ta a in ten ção do su je i -
to, re a li zan do a fal si da de, de al te rar a
ver da de so bre fa to ju ri di ca men te re le -
van te, sen do im pres cin dí vel que tam -
bém vi se ao pre ju í zo de ter ce i ro" (Di re i -
to pe nal, vol. 4, 6ª ed., São Pa u lo,
Sa ra i va, 1995, pág. 6). 

De fa to, não há nos au tos qual -
quer in dí cio ca paz de su ge rir que a
ape lan te Iva agiu com a in ten ção de
ca u sar pre ju í zo. Ao con trá rio, cons ta -
ta-se que ob je ti va va uni ca men te li vrar a
cri an ça do aban do no, as se gu ran do-lhe
o lar em que já vi via.

A pro pó si to, as sen tou a ju ris pru -
dên cia:

“‘O de li to de fal si da de ide o ló gi ca
exi ge pa ra a sua ca rac te ri za ção o do lo
es pe cí fi co, ‘que con sis te na von ta de
cons ci en te men te di ri gi da à ação ou
omis são que cons ti tui a ma te ri a li da de
do fa to, com o fim de pre ju di car di re i to,
cri ar obri ga ção ou al te rar a ver da de so -
bre o fa to ju ri di ca men te re le van te’. Con -
tra ri a men te ao que ocor re nos cri mes
de fal si da de ma te ri al, de ve aqui o agen -
te vi sar o pre ju di ci um al te ri us, con for me 
li ção de He le no Cláu dio Fra go so (Li -
ções de Di re i to Pe nal, 4º/1.201)’ (TJSP

Jurisprudência Catarinense Volume - 97 413

JURISPRUDÊNCIA CRIM I NAL APELAÇÕES CRIMINAIS



— AC — Rel. Már cio Bo ni lha — RTJSP 
49/343)” (Fran co, Alber to Sil va; Sil va
Jú ni or, Jo sé; Be ta nho, Lu iz Car los; Sto -
co, Rui; Fel trin, Se bas tião Oscar; Gu as -
ti ni, Vi cen te Cel so da Ro cha, e Nin no,
Wil son, Có di go pe nal e sua in ter pre ta -
ção ju ris pru den ci al, vo lu me 2: par te es -
pe ci al, 7ª ed. rev., atu al. e ampl., São
Pa u lo, Ed. Re vis ta dos Tri bu na is, 2001, 
pág. 3.660).

No mes mo sen ti do: Ap. Crim. n.
99.001088-0, de Ita jaí, rel. Des. Pa u lo
Gal lot ti e RTJ 39/280.

Di an te dis so, à mín gua do ele -
men to sub je ti vo exi gi do pe lo art. 299 do 
Có di go Pe nal, ou se ja, a in ten ção de
pre ju di car, da va pro vi men to ao ape lo
de Iva Cos ta Spín do la pa ra ab sol vê-la.

Sér gio Pa la di no.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 2001.024107-2, DE SOMBRIO

Re la tor: Des. Sérgio Paladino

Pro ces so pe nal. Argüi ção de cer ce a men to de de fe sa de cor -
ren te da au sên cia, na de nún cia, de pe di do vi san do ao re co nhe ci men -
to do cri me con ti nu a do, não obs tan te alu da à re i te ra ção dos fa tos
de li tu o sos, re fe rin do, in clu si ve, o nú me ro de ve zes que su ce de ram.
Irre le vân cia. Des cri ção que se re por ta ex pres sa men te à re pe ti ção.
Nu li da de ine xis ten te. Pre li mi nar re pe li da.

O re co nhe ci men to do con cur so de cri mes pres cin de de pe di do 
ex pres so na de nún cia, bas tan do que a res pec ti va ocor rên cia de cor -
ra dos fa tos nela des cri tos, vis to que é des tes que o réu se de fen de.

Incom pe tên cia do ju í zo. Qu es tão sus ci ta da por meio de ex ce -
ção, re je i ta da pelo ma gis tra do por de ci são con tra a qual não se in -
sur giu o in te res sa do. Pre clu são. Pre ten di do re e xa me, à gui sa de
pre fa ci al, nes te re cur so. Inad mis si bi li da de. 

Se o in te res sa do ar gúi, por meio de ex ce ção, a in com pe tên cia
do ju í zo, e não im pug na a de ci são que a re je i ta, não pode tor nar a
sus ci tá-la como pre li mi nar na ape la ção, em face da imu ta bi li da de — 
fru to de sua inér cia — que lhe im pri miu a pre clu são.

Ape la ção cri mi nal. Estu pro e aten ta do vi o len to ao pu dor pra -
ti ca dos por pa dras to con tra en te a da me nor de ida de. Pro vas. De po i -
men to da ví ti ma e exa me de con jun ção car nal. Au to ria e
ma te ri a li da de de mons tra das. Pena cor re ta men te apli ca da. Con de -
na ção man ti da. Re cur so des pro vi do.
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“Não ha ven do como des crer da ver são apre sen ta da por cri an -

ça, ví ti ma de aten ta do vi o len to ao pu dor, a con de na ção é me di da que 

se im põe” (Ap. Crim. n. 1999.007111-1, de Rio Ne gri nho, rel. Des.

Ama ral e Sil va).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
2001.024107-2,  da comarca de
Sombrio, em que é apelante Ronaldo
Luís Nunes de Lima e apelada a
Justiça, por seu Promotor:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me,
re je i tar as pre li mi na res e, no mé ri to, ne -
gar pro vi men to ao ape lo.

Cus tas na for ma da lei.

Na co mar ca de Som brio, o re -
pre sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co
ofe re ceu de nún cia con tra Ro nal do
Lu ís Nu nes de Li ma, dan do-o co mo
in cur so nas san ções do art. 214,
com bi na do com os arts. 71 e 213, e
to dos com os arts. 226, II, e 225, II,
do Có di go Pe nal, pe la prá ti ca do fa to 
as sim nar ra do:

“O de nun ci a do con vi veu por
três anos e três me ses mo re uxo rio
com F. R. S. e com a fi lha des ta, a ví -
ti ma A. C. S. dos S., ho je com 8 anos 
de ida de. No pe río do com pre en di do
en tre se tem bro de 1999 e abril do
ano pas sa do, os três re si di ram na ci -
da de de Pas so de Tor res, nes ta Co -
mar ca, oca sião em que o de nun ci a -
do, via de re gra, apro ve i tan do-se
dos mo men tos em que a com pa nhe i -
ra es ta va au sen te de ca sa, im pin gia
uma tor men to sa ex pe riên cia pa ra a
cri an ça.

“Le va va A. C. pa ra o ba nhe i ro
e, dan do azo à sua con cu pis cên cia,
des nu da va-se e mas tur ba va-se di an -
te da cri an ça, eja cu dan do (sic) sê -

men so bre su as per nas, des ta for ma
sa tis fa zen do-se se xu al men te sem
man ter a con jun ção car nal. Tal si tu a -
ção foi re pe ti da por cin co ve zes.

“No en tan to, o de nun ci a do não
fi cou por aí. Já não sen do su fi ci en tes
os atos mas tur ba tó ri os pa ra con ter
sua li bi do, o de nun ci a do foi ma is
além. O de nun ci a do de flo rou a ví ti ma
A. C., com ela man ten do, po is, a con -
jun ção car nal, ob vi a men te me di an te a 
vis mo ra lis, ha ja vis ta que a in fan te
não ti nha co mo re sis tir às su as in ves -
ti das, nem, tam pou co, ama du re ci -
men to in te lec tu al e psí qui co pa ra ex -
pres sar seu con sen ti men to” (fl. 2). 

Con clu í da a ins tru ção, so bre -
ve io a sen ten ça que jul gou pro ce den -
te a de nún cia pa ra con de nar Ro nal do
Lu ís Nu nes de Li ma ao cum pri men to
da pe na pri va ti va de li ber da de de 18
(de zo i to) anos e 9 (no ve) me ses de re -
clu são, pa ra cum pri men to em re gi me
in te gral men te fe cha do — cri me he di on -
do — por vi o la ção aos arts. 213 e 214
do Có di go Pe nal, es te em con ti nu i da -
de de li ti va, por cin co ve zes, e am bos
em con cur so ma te ri al. 

Incon for ma do, o réu ape lou, ar -
güin do, pre li mi nar men te, a nu li da de do 
ve re dic to, ao ar gu men to de que to mou
em con si de ra ção, ao pro ce der à apli -
ca ção da pe na, a agra van te do cri me
con ti nu a do por cin co ve zes, em que
pe se ao fa to de a ela não ha ver re fe ri -
do a pe ça acu sa tó ria, que ta cha de ge -
né ri ca e obs cu ra, o que im por tou no
cer ce a men to do seu di re i to de de fe sa. 
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No mé ri to, pos tu lou a ab sol vi -
ção, en fa ti zan do que a sen ten ça fun -
dou-se em si tu a ção hi po té ti ca, fru to
de ver são for ne ci da por cri an ça de
ape nas oi to anos de ida de, acres cen -
tan do que o su pos to even to ocor reu
na co mar ca de Tor res, não na de
Som brio, re be lan do-se, fi nal men te,
con tra a re pri men da im pos ta, que re -
pu ta exa cer ba da.

Com as con tra-ra zões, os au -
tos as cen de ram a es ta Cor te.

Aqui, ma ni fes tan do-se a dou ta
Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, em pa -
re cer da la vra do Dr. Ro bi son West -
phal, pe lo co nhe ci men to e des pro vi -
men to do re cur so.

É o re la tó rio.

Impõe-se a re je i ção da pre li mi -
nar sus ci ta da, à mín gua de nu li da de,
vis to que a de nún cia pre en cheu os re -
qui si tos exi gi dos pe lo art. 41 do Có di -
go de Pro ces so Pe nal, ao des cre ver
com cla re za os fa tos im pu ta dos ao
réu, de mo do a per mi tir-lhe a res pec ti -
va com pre en são e pro pi ci ar-lhe o
exer cí cio da am pla de fe sa, po is re fe -
riu ex pres sa men te a re i te ra ção da
prá ti ca de li tu o sa, pe lo nú me ro de ve -
zes apon ta do, na par te fi nal do se gun -
do pa rá gra fo da fl. 2. 

Nem se di ga que a au sên cia de 
pe di do na pe ça acu sa tó ria im pe di ria
que o ma gis tra do re co nhe ces se a for -
ma ate nu a da de con cur so ma te ri al,
con sis ten te na fic ção ju rí di ca de no mi -
na da cri me con ti nu a do, po is, con so an -
te as sen tou es ta Câ ma ra em ca so as -
se me lha do, “tra tan do-se de ma té ria
afe ta à apli ca ção da pe na, o re co nhe -
ci men to da es pé cie de con cur so de
cri mes (arts. 69 a 71 do CP) não de -
pen de de pe di do ex pres so na de nún -
cia, bas tan do que de cor ra lo gi ca men -
te dos fa tos ne la nar ra dos, po is é
des tes que o réu se de fen de e não da

sua clas si fi ca ção ju rí di ca" (Ap. Crim.
n. 01.000177-8, de Mon daí, rel. Des.
Iri neu João da Sil va).

De ou tro vér ti ce, re ve la-se
inad mis sí vel a ar güi ção, à gui sa de
pre fa ci al nes te re cur so, da in com pe -
tên cia do ju í zo, po is o in te res sa do a
sus ci tou, por me io de ex ce ção, e não
im pug nou a de ci são que re je i tou o in -
ci den te, mo ti vo pe lo qual não a po de
re e di tar, em fa ce da imu ta bi li da de —
fru to de sua inér cia — que lhe im pri -
miu a pre clu são.

No to can te ao mé ri to, per se gue 
o ape lan te a ab sol vi ção, ale gan do que 
não exis tem pro vas su fi ci en tes pa ra
man ter o de cre to con de na tó rio, uma
vez que an co ra do em su po si ções e
nas de cla ra ções de uma cri an ça de
ape nas 8 (oi to) anos de ida de.

Não pro ce de, con tu do, a pre -
ten são, vis to que so be ja men te de -
mons tra das tan to a ma te ri a li da de
quan to a au to ria dos cri mes. 

Com efe i to, a par ti cu la ri da de
de con tar a ví ti ma 8 (oi to) anos de ida -
de na da ta dos fa tos não re ti ra o va lor
pro ba tó rio de su as de cla ra ções, po is
nas du as oca siões em que foi ou vi da
— me di an do-as in ter reg no de qua se
um ano —, nar rou com ri que za de de -
ta lhes os fa tos des cri tos na de nún cia
(fls. 14 e 106), os qua is res ta ram cor -
ro bo ra dos quer pe la in for man te N. T.
J. M. P. (fls. 16/17 e 101), quer pe lo
exa me de cor po de de li to, que ates tou 
a rup tu ra do hí men (fl. 38).

Ora, “‘nos de li tos de na tu re za
se xu al a pa la vra da ofen di da, da da a
clan des ti ni da de da in fra ção, as su me
pre pon de ran te im por tân cia, por ser a
prin ci pal se não a úni ca pro va de que
dis põe a acu sa ção pa ra de mons trar a
res pon sa bi li da de do acu sa do. Assim,
se o re la to dos fa tos por ví ti ma me nor
é se gu ro, co e ren te e har mô ni co, com

APELAÇÕES CRIMINAIS JURISPRUDÊNCIA CRIM I NAL

416 Volume - 97 Jurisprudência Catarinense



o con jun to dos au tos, de ve, sem dú vi -
da, pre va le cer so bre a te i mo sia e iso -
la da inad mis são de res pon sa bi li da de
do réu’ (TJSP – Ap. Cív. – Rel. Lu iz
Be ta nho – RT 671/305)” (Fran co,
Alber to Sil va; Sil va Jú ni or, Jo sé; Be ta -
nho, Lu iz Car los; Sto co, Rui; Fel trin,
Se bas tião Oscar; Gu as ti ni, Vi cen te
Cel so da Ro cha, e Nin no, Wil son, Có -
di go pe nal e sua in ter pre ta ção ju ris -
pru den ci al, vol. 2: par te es pe ci al, 7ª
ed. rev., atu al. e ampl., São Pa u lo, Ed. 
Re vis ta dos Tri bu na is, 2001, pág.
3.102).

No mes mo sen ti do: RT 663/286
e Ap. Crim. n. 99.004071-2, de Qu i lom -
bo, rel. Dr. Nil ton Ma ce do Ma cha do.

Por der ra de i ro, a re pri men da
foi cor re ta men te apli ca da, im pon -
do-se a res pec ti va ma nu ten ção. 

Qu an ti fi ca das as pe nas-ba se
pa ra ca da de li to no mí ni mo le gal, na
se gun da eta pa o Ma gis tra do na da
acres cen tou, ele van do-as, ape nas na
ter ce i ra fa se, da quar ta par te, por que
pre sen te a ca u sa es pe ci al de au men -
to pre vis ta no art. 226, II, do Có di go
Pe nal — os ten tar o réu a con di ção de
pa dras to da ví ti ma —, re sul tan do da
ope ra ção a pe na de 7 (se te) anos e 6
(se is) me ses de re clu são, a qual tor -
nou de fi ni ti va pa ra o cri me de es tu pro.

Qu an to ao aten ta do vi o len to ao
pu dor, au men tou de me ta de a san ção
su pra-re fe ri da, co mo co ro lá rio do re co -
nhe ci men to da for ma ate nu a da de con -
cur so ma te ri al con sis ten te na fic ção ju -
rí di ca de no mi na da cri me con ti nu a do —
art. 71 do Có di go Pe nal —, vis to que o
réu o per pe trou por pe lo me nos 5 (cin -
co) ve zes, per fa zen do 11 (on ze) anos e
3 (três) me ses de re clu são.

Di an te de tu do quan to foi di to,
mos tra-se ir re pre en sí vel a co mi na ção
dos 18 (de zo i to) anos e 9 (no ve) me -
ses de re clu são, cu ja exe cu ção pro -
mo ver-se-á in te gral men te em re gi me
fe cha do, vis to que am bos os de li tos
são de fi ni dos por lei co mo he di on dos.

Ante o ex pos to, re je i ta das as
pre li mi na res, ne gou-se pro vi men to ao
re cur so.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos. Srs. 
Des. Ma u rí lio Mo re i ra Le i te e Iri neu
João da Sil va, emi tin do pa re cer, pe la
dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, o
Exmo. Sr. Dr. Ro bi son West phal.

Florianópolis, 26 de fevereiro de 2002.

Sér gio Pa la di no,

Pre si den te e Re la tor.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 2001.024277-0, DE PALHOÇA

Re la tor: Des. Sérgio Paladino

Ape la ção cri mi nal. Sen ten ça con de na tó ria. Inti ma ção do réu
por edi tal, com pra zo in fe ri or ao pre vis to no art. 392, § 1º, do CPP.
Con ver são do jul ga men to em di li gên cia que se im põe para que se a
re no ve, pelo pra zo le gal, com vis tas à as se gu ra ção da ga ran tia cons -
ti tu ci o nal da am pla de fe sa.
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O réu tem o di re i to de ser pes so al men te in ti ma do da sen ten ça,

ain da que por edi tal, se não vier a ser en con tra do, cir cuns tân cia que

im põe ri go ro sa ob ser vân cia das con di ções es ta tu í das na lei, que não 

tra du zem mero for ma lis mo, mas sim meio de as se gu rar, em sua ple -

ni tu de, a ga ran tia cons ti tu ci o nal da am pla de fe sa.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
2001.024277-0,  da comarca de
Palhoça (2ª Vara), em que apelante
José Fernando dos Santos e apelada a
Justiça, por seu Promotor:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, à una ni mi da de, con ver -
ter o jul ga men to em di li gên cia. 

Cus tas a fi nal.

Na co mar ca de Pa lho ça, a re -
pre sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co ofe -
re ceu de nún cia con tra Jo sé Fer nan do 
dos San tos, vul go “Fer nan di nho”, atri -
bu in do-lhe a prá ti ca do cri me ca pi tu la -
do no art. 12 da Lei n. 6.368/76, des -
cre ven do as sim o even to na pe ça
acu sa tó ria: 

“No iní cio da tar de do dia 15 de
mar ço do cor ren te ano, após ter si do
in for ma da do pro fun do en vol vi men to
do de nun ci a do no co mér cio de en tor -
pe cen tes nes ta Ci da de, agen tes da
Po lí cia Fe de ral pro ce de ram a uma
bus ca na re si dên cia de Jo sé Fer nan -

do, nes ta Ci da de, lo gran do lo ca li zar no 
ma le i ro si tu a do no guar da-rou pa do
quar to de ca sal qua tro pa co tes de
plás ti co con ten do co ca í na e, ain da,
den tro da cu e ca en tão usa da pe lo de -
nun ci a do um pa co te pe que no con ten -
do ma co nha, sen do a dro ga apre en di -
da des ti na da à co mer ci a li za ção. Foi
tam bém apre en di do com o de nun ci a do 
o ca der no on de ele ano ta va os dé bi tos

e cré di tos re la ci o na dos com o re fe ri do 
co mér cio” (fls. 2/3).

Con clu í da a ins tru ção, so bre ve io 
a sen ten ça, por me io da qual o Dr. Ju iz
a quo re pu tou pro ce den te a de nún cia, e 
con de nou o réu às pe nas de 3 (três)
anos de re clu são, es ta be le cen do pa ra o 
res pec ti vo cum pri men to o re gi me fe -
cha do, e pe cu niá ria de 60 (ses sen ta) di -
as-mul ta, fi xan do o va lor uni tá rio em
1/15 (um quin ze avos) do sa lá rio mí ni -
mo vi gen te à épo ca dos fa tos, por in fra -
ção ao dis pos to no art. 12 da Lei n.
6.368/76.

Incon for ma do, Jo sé Fer nan do
dos San tos ape lou, ob je ti van do a des -
clas si fi ca ção pa ra o de li to ca pi tu la do no 
art. 16 da Lei n. 6.368/76, à con si de ra -
ção de que la vra enor me di ver gên cia no 
to can te à quan ti da de de dro ga apre en -
di da, e, co mo co ro lá rio da no va qua li fi -
ca ção ju rí di ca do even to de li tu o so, a
subs ti tu i ção da pe na pri va ti va de li ber -
da de pe la res tri ti va de di re i tos, ou, ain -
da, a con ces são da sus pen são con di -
ci o nal da pe na.

Com as con tra-ra zões, as cen de -
ram os au tos a es ta Cor te, ma ni fes tan -
do-se a dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça, em pa re cer da la vra do Dr. De -
mé trio Cons tan ti no Ser ra ti ne, pe la con -
ver são do jul ga men to em di li gên cia, pa -
ra que da sen ten ça se ja in ti ma do o réu,
por edi tal, ob ser va dos os re qui si tos do
art. 392 do Có di go de Pro ces so Pe nal.

É o re la tó rio.
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A pro vi dên cia su ge ri da pe lo ilus -
tre Pro cu ra dor de Jus ti ça que ofi ci ou
nos au tos, Dr. De mé trio Cons tan ti no
Ser ra ti ne, faz-se mis ter, sob pe na de
nu li da de.

Com efe i to, re ve lam os au tos
que o Ma gis tra do fi xou o pra zo de 15
(quin ze) di as pa ra o edi tal que vi sa va a
ci en ti fi car o réu da sen ten ça con de na -
tó ria (fls. 407/408), ao ar re pio do pre ce -
i to ins cri to no § 1º do art. 392 do Có di go 
de Pro ces so Pe nal que o es ta be le ce
em 90 (no ven ta) di as, pa ra a hi pó te se
de ha ver si do im pos ta pe na pri va ti va de 
li ber da de por tem po igual ou su pe ri or a
1 (um) ano — cir cuns tân cia ve ri fi ca da
no ca so con cre to, vis to que ao réu res -
tou in fli gi da a pe na de 3 (três) anos de
re clu são —, trans gres são que re dun da -
rá em pre ju í zo pa ra a de fe sa, que não
es ta rá as se gu ra da na am pli tu de ga ran -
ti da por nor ma cons ti tu ci o nal.

Em ca so as se me lha do, as sen -
tou a ju ris pru dên cia:

“Sen ten ça con de na tó ria. Inti ma -
ção pes so al do réu.

“É pro vi dên cia in dis pen sá vel,
que de cor re da ga ran tia cons ti tu ci o -
nal da am pla de fe sa. Ina pli ca bi li da de
do § 2º do art. 370 do CPP, in tro du zi -
do pe la Lei n. 8.701, de 1º/9/93, por -
que a in ti ma ção da sen ten ça obe de ce
re gra men to pró prio (arts. 390 a 392).
Con ver te ram o jul ga men to em di li gên -
cia” (Re vis ta de Ju ris pru dên cia do Tri -
bu nal de Jus ti ça do Rio Gran de do
Sul, vo lu me 170, pág. 111).

Ante o ex pos to, con ver teu-se o
jul ga men to em di li gên cia, a fim de
que, na ori gem, se ja re no va da a in ti -
ma ção por edi tal, com o pra zo de 90
(no ven ta) di as.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Ma u rí lio Mo re i ra Le i te e Iri -
neu João da Sil va, emi tin do pa re cer
pe la dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus -
ti ça, o Exmo. Sr. Dr. De mé trio Cons -
tan ti no Ser ra ti ne.

Florianópolis, 26 de fevereiro de 2002.

Sér gio Pa la di no,

Pre si den te e Re la tor.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 2002.002160-1, DE JOINVILLE

Re la tor: Des. Maurílio Moreira Leite

Cri me con tra a sa ú de pú bli ca. Por te de subs tân cia en tor pe cen -
te para uso pró prio. Pena má xi ma co mi na da de dois anos de de ten ção. 
Nova con ce i tu a ção de “me nor po ten ci al ofen si vo”, di ta da pela Lei n.
10.259/01, que ins ti tui os Ju i za dos Espe ci a is Cí ve is e Cri mi na is no
âm bi to da Jus ti ça Fe de ral. Au sên cia de re pe ti ção da nor ma pre vis ta
no ar ti go 61 da Lei n. 9.099/95 — “ca sos em que a lei pre ve ja pro ce di -
men to es pe ci al”. Con ce i tu a ção apli cá vel à Jus ti ça Esta du al. Dis po si -
ção da qual emer ge nor ma pro ces su al. Com pe tên cia. Apli ca ção
ime di a ta aos pro ces sos em an da men to. Re cur so não co nhe ci do com
re mes sa dos au tos à Tur ma de Re cur sos per ti nen te.
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Embo ra a con ce i tu a ção de ma i or abran gên cia te nha des ti na -

ção es pe cí fi ca — “para os efe i tos des ta lei” — bem como a pro i bi ção 

ex pres sa de sua apli ca ção no âm bi to da Jus ti ça Esta du al, ar ti go 20,

úl ti ma par te, há en ten di men to, pra ti ca men te unâ ni me, em sen ti do

con trá rio, sob pena de res tar vi o la do o prin cí pio da igual da de as se -

gu ra do na Cons ti tu i ção Fe de ral. 

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
2002.002160-1,  da comarca de
Joinville, em que é apelante Edson
Pereira dos Santos, sendo apelada a
Justiça, por seu Promotor:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me,
não co nhe cer do re cur so, e de ter mi nar
a re mes sa dos au tos à Tur ma de Re -
cur sos per ti nen te.

Cus tas le ga is.

Na co mar ca de Jo in vil le, 2ª Va -
ra Cri mi nal, Edson Pe re i ra dos San tos
e Fran cis co Oque da fo ram de nun ci a -
dos pe la prá ti ca do cri me de fi ni do no
ar ti go 16 da Lei n. 6.368/76, po is, se -
gun do afir ma do: “no dia 5 de abril de
2000, por vol ta das 21 ho ras, o acu sa -
do Edson Pe re i ra dos San tos foi sur -
pre en di do por po li ci a is mi li ta res quan -
do es ta va pró xi mo a um bar ra cão
aban do na do, no fi nal da Rua 9 de Mar -
ço, nes ta Ci da de, na pos se de uma bu -
cha da subs tân cia en tor pe cen te vul -
gar men te co nhe ci da por ma co nha,
pe san do 0,7g (se te de ci gra mas) — ter -
mo de apre en são de fl. 17 e au to de
cons ta ta ção de fl. 18, dro ga que foi jo -
ga da ao chão pe lo de nun ci a do quan do 
o mes mo avis tou a po lí cia, a qual o fla -
grou em tal ati tu de. Edson es ta va
acom pa nha do de ter ce i ra pes soa, com 
a qual não foi en con tra da dro ga.

“Qu es ti o na do acer ca da dro ga,
Edson afir mou que a te ria ad qui ri do de
um ele men to que es ta va pró xi mo ao
lo cal, na Rua Je rô ni mo Co e lho, es qui -
na com a Rua Ba rão do Rio Bran co. Di -
ri gin do-se ao lo cal in di ca do, on de fun -
ci o na uma la va ção de ve í cu los, a
po lí cia lo ca li zou o de nun ci a do Fran cis -
co Oque da, in di ca do pe lo de nun ci a do
Edson co mo a pes soa que lhe ven de ra 
a subs tân cia en tor pe cen te. Fe i ta a
abor da gem, os po li ci a is en con tra ram
no bol so de Fran cis co uma bu cha de
ma co nha, pe san do 0,9g (no ve de ci gra -
mas) e um pe dra de crack, pe san do
0,3g (três de ci gra mas) tu do con for me
ter mos de apre en são de fls. 15 e 16 e
au tos de cons ta ta ção de fls. 19 e 20.

“Res sal te-se que no lo cal on de
en con tra va-se o de nun ci a do Fran cis co 
es ta vam pre sen tes vá ri os ou tros in di ví -
du os, com os qua is na da foi en con tra -
do. Po rém, pró xi mo ao de nun ci a do
Fran cis co Oque da e dos ele men tos
que o acom pa nha vam, en con trou-se,
no chão, uma pe dra de crack den tro de 
uma ca i xa de fós fo ros e nu ma ca lha,
no pá tio on de es ta vam, uma car te i ra
de te ci do, em cu jo in te ri or es ta vam
se is pe dras de crack, pe san do ao to do
1,8g (um gra ma e oi to de ci gra mas), tu -
do con for me ter mo de apre en são de fl.
14 e au to de cons ta ta ção de fl. 21.

“Ne nhum nu me rá rio foi apre en -
di do no lo cal, mas tão-so men te
tem-se a cer te za de que os do is de -
nun ci a dos es ta vam na pos se de subs -
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tân ci as en tor pe cen tes que, di an te das 
cir cuns tân ci as (vá ri as pes so as no lo -
cal) e da quan ti da de de dro ga apre en -
di da com os mes mos, in di ca que se -
ri am uti li za das pa ra con su mo pró prio,
não nos res tan do ele men tos su fi ci en -
tes pa ra pre su mir e con clu ir que o de -
nun ci a do Fran cis co efe ti va men te te ria 
ven di do ou for ne ci do a dro ga ao de -
nun ci a do Edson. Qu an to ao res tan te
da dro ga apre en di da, não se pô de
iden ti fi car o do no, po is no lo cal ha via
ou tras pes so as, as qua is es ta vam lá
pa ra uti li za rem-se, em con jun to, da
mes ma” — de nún cia de fls. 2/4.

No mo men to pro ce di men tal
per ti nen te, am bos os réus fo ram con -
de na dos, nos ter mos da exor di al, com 
pe nas do sa das em 6 me ses de de ten -
ção, além de 20 di as-mul ta, e 8 me ses 
de de ten ção e 22 di as-mul ta, res pec ti -
va men te. O va lor do dia-mul ta foi fi xa -
do no mí ni mo ca da, nos ter mos do ar -
ti go 38 da Lei n. 6.368/76. De ter mi na -
do re gi me pri si o nal aber to. Foi-lhes
ne ga da a subs ti tu i ção da pe na pri va ti -
va de li ber da de por res tri ti va de di re i -
tos, as sim co mo o sur sis. Da de ci são
fo ram os réus in ti ma dos (fls. 147 e
158). Com o re sul ta do, tão-so men te, 
a de fe sa de Edson Pe re i ra dos San -
tos não se con for mou. Inter pôs, no
pra zo le gal, ape lo ob je ti van do a ab -
sol vi ção em fa ce da fra gi li da de das
pro vas acer ca da au to ria, ha ja vis ta
que “tão-so men te de po i men tos de
po li ci a is não são ele men tos de pro va 
su fi ci en tes pa ra sus ten tar um de cre -
to con de na tó rio, nem im pli ca em de -
fi ni ção de au to ria” — fl. 151. Alter na -
ti va men te, é pre ten di da a subs ti tu i -
ção da pe na pri va ti va de li ber da de
por res tri ti va de di re i tos “con si de ran -
do-se pa ra tan to que o ape lan te é re -

co nhe ci da men te pri má rio, em bo ra
te nha an te ce den tes”.

Con tra-ra zões cons tan tes às
157/162, no sen ti do de ser man ti do o 
que foi de ci di do. A dou ta Pro cu ra do -
ria-Ge ral de Jus ti ça, por in ter mé dio
do Dr. Ansel mo Agos ti nho da Sil va,
ma ni fes tou-se pe lo co nhe ci men to e
não pro vi men to do ape lo.

É o re la tó rio.

A Lei n. 10.259/01, que “Dis -
põe so bre a ins ti tu i ção dos Ju i za dos
Espe ci a is Cí ve is e Cri mi na is no âm -
bi to da Jus ti ça Fe de ral”, con ce i tu ou,
no pa rá gra fo úni co do ar ti go 2º, que
são de me nor po ten ci al ofen si vo “os
cri mes a que a lei co mi ne pe na má xi -
ma não su pe ri or a do is anos, ou mul -
ta”, con tra pon do-se ao con ce i tu a do
no ar ti go 61 da Lei n. 9.099/95 que
es ta be le ce “pe na má xi ma não su pe -
ri or a um ano”. Embo ra a con ce i tu a -
ção de ma i or abran gên cia te nha des -
ti na ção es pe cí fi ca — “pa ra os efe i tos 
des ta lei” — bem co mo a pro i bi ção
ex pres sa de sua apli ca ção no âm bi to 
da Jus ti ça Esta du al, ar ti go 20, úl ti ma 
par te, há en ten di men to, pra ti ca men -
te unâ ni me, em sen ti do con trá rio,
sob pe na de res tar vi o la do o prin cí -
pio da igual da de as se gu ra do na
Cons ti tu i ção Fe de ral. 

Nes se sen ti do, a ma ni fes ta -
ção de Da má sio E. De Je sus: “Em
su ma, en ten de mos que o pa rá gra fo
úni co do art. 2º da Lei n. 10.259/01
der ro gou tam bém a par te fi nal do art. 
61 da Lei dos Ju i za dos Espe ci a is
Cri mi na is (Lei n. 9.099/95), am pli an -
do a sua ex ten são. Em con se qüên -
cia, de vem ser con si de ra dos de li tos
de me nor po ten ci al ofen si vo, pa ra
efe i to do art. 61 da Lei n. 9.099/95,
aque les aos qua is a lei co mi ne, no
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má xi mo, pe na de ten ti va não su pe -
ri or a do is anos, ou mul ta, sem ex ce -
ção. De ma ne i ra que os Ju i za dos
Espe ci a is Cri mi na is da Jus ti ça Co -
mum Esta du al pas sam a ter com pe -
tên cia so bre to dos os cri mes a que a
nor ma de san ção im po nha, no má xi -
mo, pe na de ten ti va não su pe ri or a
do is anos (até do is anos), ain da que
te nham pro ce di men to es pe ci al” (No -
tí ci as Fo ren ses, ou tu bro/2001, pág.
61). No mes mo sen ti do: Ma ri a na de
Sou za Li ma Lu and, Ju i za dos Espe -
ci a is Cri mi na is, IBCCRIM, Edi ção
Espe ci al, ano 9, n. 107, ou tu bro de
2001, pág. 22; Fer nan do Ta deu Ca -
bral Te i xe i ra, Pri me i ras Impres sões
so bre a Lei n. 10.259 de 12 de ju lho
de 2001, Bo le tim IBCCRIM, n. 106,
se tem bro/2001, pág. 2; Vic tor Edu ar -
do Rio Gon çal ves, IBCCRIM, n. 111,
fe ve re i ro/2002, págs. 1/2; Lu iz Flá vio
go mes, Bo le tim IBCCRIM, n. 110, ja -
ne i ro/2002, pág. 3. Co mo tam bém o
do Con se lho Su pe ri or da Ma gis tra tu -
ra, in Re so lu ção n. 5/1/CM, pu bli ca da 
no Diá rio da Jus ti ça de 21 de de zem -
bro de 2001, pág. 1, e Cor re ge do -
ria-Ge ral da Jus ti ça, Ofí cio Cir cu lar n. 
61/02, de 14/1/2002.

Em de cor rên cia, apli cá vel a
no va con ce i tu a ção de in fra ção de
me nor po ten ci al ofen si vo, ao cri me
pre vis to no ar ti go 16 da Lei n. 6.368/76, 
em que pe se o pro ce di men to es pe ci al
pre vis to.

Da no va con ce i tu a ção emer ge
nor ma de com pe tên cia, qual se ja, os
ape los de vem ser jul ga dos pe las Tur -
mas Re cur sa is com pe ten tes (art. 82
da Lei n. 9.099/95). Cu i dan do-se de
nor ma de na tu re za pro ces su al pe nal
tem ime di a ta apli ca ção, con so an te
pre co ni za do no ar ti go 2º do Có di go de
Pro ces so Pe nal, de se guin te te or: “A

lei pro ces su al pe nal apli car-se-á des de 
lo go, sem pre ju í zo da va li da de dos
atos re a li za dos sob a vi gên cia da lei
an te ri or”.

Do no vo dis po si ti vo, am pli an do
a con ce i tu a ção de in fra ção de me nor
po ten ci al ofen si vo, emer ge nor ma de
com pe tên cia, qual se ja, os ape los de -
vem ser jul ga dos pe las Tur mas Re cur -
sa is per ti nen tes (art. 82 da Lei n.
9.099/95). Cu i dan do-se de dis po si ção
de na tu re za pro ces su al, tem ime di a ta
apli ca ção, con so an te pre co ni za do no
ar ti go 2º do Có di go de Pro ces so Pe nal, 
de se guin te te or: “A lei pro ces su al pe -
nal apli car-se-á des de lo go, sem pre -
ju í zo da va li da de dos atos re a li za dos
sob a vi gên cia da lei an te ri or”.

A res pe i to do te ma, nos diz Ju lio 
Fab bri ni Mi ra be te: “Ha ven do pos si bi li -
da de de ini ci ar-se um pro ces so na vi -
gên cia de de ter mi na da lei e so bre vir lei 
no va que o re gu le, sur ge o pro ble ma
de di ri mir o apa ren te con fli to en tre as
du as re gras ju rí di cas, a an te ri or e a
pos te ri or. De acor do com o ar ti go 2º do 
Có di go de Pro ces so Pe nal, ‘a lei pro -
ces su al pe nal apli car-se-á des de lo go,
sem pre ju í zo da va li da de dos atos re a -
li za dos sob a vi gên cia da lei an te ri or’.
Vi ge o prin cí pio tem pus re git ac tum, do 
qual de ri vam do is efe i tos: a) os atos
pro ces su a is re a li za dos sob a égi de da
lei an te ri or se con si de ram vá li dos; b)
as nor mas pro ces su a is têm apli ca ção
ime di a ta, re gu lan do o de sen ro lar res -
tan te do pro ces so. Esta be le ceu-se na
lei, por tan to, o cha ma do prin cí pio do
efe i to ime di a to ou prin cí pio da apli ca -
ção ime di a ta da lei pro ces su al pe nal. O 
fun da men to ló gi co des se prin cí pio é o
de que a lei no va pre su mi da men te é
ma is ágil, ma is ade qua da aos fins do
pro ces so, ma is téc ni ca, ma is re cep ti va
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das no vas e avan ça das cor ren tes do 
pen sa men to ju rí di co.

“O prin cí pio do efe i to ime di a to
apli ca-se tam bém à ma té ria de com -
pe tên cia, se ja ela re gu la da por le is
de pro ces so, se ja pe las nor mas de
or ga ni za ção ju di ciá ria. Mes mo que a 
lei no va ve nha cri ar ou su pri mir uma
or dem de ju ris di ção, subs ti tu ir ju í -
zes, mo di fi car com po si ção de tri bu -
na is etc., de ve ser ela apli ca da aos
pro ces sos em cur so” (Pro ces so Pe -
nal, Edi to ra Atlas, 1998, pág. 56).

Ou co mo nos diz Jo sé Fre de ri -
co Mar ques: “A nor ma pro ces su al
pe nal que en tra em vi gor tam bém se
apli ca ime di a ta men te nas ques tões
de com pe tên cia, quer se jam re gu la -
das por le is pro ces su a is, quer re gu -
la das pe las de or ga ni za ção ju di ciá -
ria. É o que en si na Car los Ma xi mi li a -
no: ‘Dis po si ções con cer nen tes à ju -
ris di ção e com pe tên cia apli cam-se
ime di a ta men te; re gem o pro ces so e
jul ga men to de fa tos an te ri o res à sua
pro mul ga ção’” (Ele men tos de Di re i to

Pro ces su al Pe nal, Edi to ra Fo ren se, 1º 
vol., pág. 46).

Por tan to, com a no va con ce i -
tu a ção de in fra ção de me nor po ten ci al 
ofen si vo, a com pe tên cia pa ra jul ga -
men to da ape la ção in ter pos ta é da
Tur ma de Re cur sos.

Em fa ce do ex pos to, o ape lo
não é co nhe ci do, com re mes sa dos
au tos à egré gia Tur ma de Re cur sos
per ti nen te.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Iri neu João da Sil va e Sér gio 
Ro ber to Ba asch Luz. La vrou o pa re -
cer, pe la dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça, o Exmo. Sr. Dr. Ansel mo
Agos ti nho da Sil va.

Florianópolis, 19 de março de 2002.

Sér gio Pa la di no,

Pre si den te,

Ma u rí lio Mo re i ra Le i te,

Re la tor.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 2000.019035-7, DE IÇARA

Re la tor: Des. Solon d’Eça Neves

Ape la ção cri mi nal — Cri me con tra o pa tri mô nio — La tro cí nio
— Con cur so de agen tes — Con fis são de dois dos ape lan tes na fase po -
li ci al — Pa la vra do co-réu — Va li da de — Apre en são de vá ri os ob je tos 
de uso pes so al da ví ti ma no car ro uti li za do pe los ape lan tes, bem como
apre en são da res fur ti va — Ví ti ma mor ta pe los com par sas — Irre le -
vân cia — Pro va tes te mu nhal es cor re i ta — Con de na ção man ti da.

A con fis são ex tra ju di ci al, con for ta da pelo elen co pro du zi do
sob a ga ran tia do con tra di tó rio, au to ri za seja ela uti li za da para fun -
da men tar de cre to con de na tó rio.
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Tra tan do-se de cri me con tra o pa tri mô nio, a apre en são da
res fur ti va em po der do agen te im pli ca  in ver são do ônus da pro va, 
ca ben do à de fe sa apre sen tar jus ti fi ca ti va con vin cen te para o
ocor ri do.

As pa la vras do com par sa po dem tam bém ser vir de meio pro -
ba tó rio, mor men te em si tu a ção da qual se ex trai se rem sem pre par -
ce i ros na prá ti ca de ou tros cri mes, e não se ale gou qual quer
pos si bi li da de de ini mi za de ou vin gan ça en tre am bos.

No rou bo à mão ar ma da, res pon dem pelo re sul ta do mor te,
“si tu a do em ple no des do bra men to ca u sal da ação cri mi no sa, to dos
os que, mes mo não par ti ci pan do di re ta men te da exe cu ção do ho mi -
cí dio (ex ces so quan ti ta ti vo), pla ne ja ram e exe cu ta ram o tipo bá si co,
as su min do cons ci en te men te o ris co do re sul ta do mais gra ve du ran te
a ação cri mi no sa ou du ran te a fuga” (RSTJ 36/276).

Qu a dri lha ar ma da — Con jun to pro ba tó rio que evi den cia a
as so ci a ção es tá vel e per ma nen te en tre os acu sa dos como mem bros
de or ga ni za ção cri mi no sa, com o fim de pra ti car di ver sos de li tos
com em pre go de arma — Con tex to fir me no to can te ao sis te ma es tru -
tu ra do pe los ape lan tes — Incon for mis mos de fen si vos de sa co lhi dos
— Re cur sos des pro vi dos.

A dou tri na tem en ten di do que se o ban do é for ma do para a

rá ti ca de cri mes pre vis tos na le gis la ção como he di on dos ou de tor -

tu ra ou ter ro ris mo, apli ca-se em com bi na ção com o ar ti go 288 do

Có di go Pe nal as dis po si ções do ar ti go 8º da Lei n. 8.072/90, isto é, se 

a qua dri lha pra ti ca cri me con si de ra do he di on do, in ci de o ar ti go 288 

do Có di go Pe nal, mas com a pena pre vis ta na lei es pe ci al.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
2000.019035-7, da comarca de Içara,
em que são apelantes Sandro Luiz
Corrêa, Cristian Luiz Santos Borowski, 
Telmo da Silva Bastos e Marcelo Silva,
sendo apelada a Justiça, por seu
Promotor:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me, ne -
gar pro vi men to aos re cur sos

Cus tas le ga is.

O re pre sen tan te do Mi nis té rio
Pú bli co ofe re ceu de nún cia con tra
San dro Lu iz Cor rêa, Cris ti an Lu iz San -
tos Bo rows ki, Mar ce lo da Sil va e Tel -
mo da Sil va Bas tos por in fra ção ao
dis pos to no art. 159, § 3º, e no art.
288, pa rá gra fo úni co, c/c ar ti go 8º da
Lei n. 8.072/90, am bos c/c o art. 69,
ca put, to dos do Có di go Pe nal, pe los
fa tos as sim des cri tos na exor di al:
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“Na ma nhã de 13 de se tem bro
de 1997, um sá ba do, os de nun ci a dos
Cris ti an Lu iz San tos Bo rows ki e San -
dro Lu iz Cor rêa sa í ram de Por to Ale -
gre—RS, no au to mó vel Fi at Ti po do
se gun do, com des ti no a Flo ri a nó po -
lis—SC, ci da de on de já os es pe ra -
vam, na pra ia de Ca cho e i ra do Bom
Je sus, os de nun ci a dos Mar ce lo da
Sil va e Tel mo da Sil va Bas tos. Des de
o prin cí pio, o ob je ti vo dos qua tro de -
nun ci a dos, con for me de mons tram os
au tos, era o de se as so ci a rem em
qua dri lha ou ban do com o in tu i to de
co me te rem cri mes, em es pe ci al os
cha ma dos cri mes he di on dos, e me -
di an te o uso de ar mas.

“Re u ni dos os qua tro de nun ci a -
dos na ca pi tal ca ta ri nen se, e for ma da
des te mo do a so ci e tas sce le ris, re sol -
ve ram aque les, ime di a ta men te, pôr
em prá ti ca su as ati vi da des cri mi no -
sas, exe cu tan do a mo da li da de cri mi -
no sa co nhe ci da co mo ‘se qües tro re -
lâm pa go’, a qual con sis te em pri var a
ví ti ma de sua li ber da de, pro me ten -
do-se a ela sua res ti tu i ção em pra zo
re la ti va men te cur to em tro ca de van -
ta gem re pre sen ta da, no ma is das ve -
zes, pe lo sa que de quan ti as em di -
nhe i ro em ca i xas ele trô ni cos e/ou es -
ta be le ci men tos ban cá ri os.

“Assim é que na no i te de do -
min go, 14 de se tem bro de 1997, os
de nun ci a dos di ri gi ram-se  até o cen tro 
da ci da de de Flo ri a nó po lis, lo cal on de, 
na Rua Almi ran te La me go, por vol ta
das 21 ho ras, es co lhe ram ao aca so
sua ví ti ma: o mé di co Wer ton Go mes
de Fi gue i re do, o qual se en con tra va
sen ta do, so zi nho, no in te ri or de seu
ve í cu lo VW San ta na Qu an tum, es ta -
ci o na do na que la via pú bli ca, em fren -
te ao Edi fí cio Ilhas do Sol, en quan to
aguar da va pe lo re tor no de sua es po -

sa, que ali aden tra ra. Ime di a ta men te,
en tão, os de nun ci a dos Mar ce lo e Tel -
mo, ar ma dos de re vól ve res, e sob a
co ber tu ra dos de nun ci a dos San dro e
Cris ti an, es tes (o pri me i ro ar ma do, o
se gun do não, vis to que se ria o ‘mo to -
ris ta’) no in te ri or do já alu di do Fi at Ti -
po, es ta ci o na do nas ime di a ções, ren -
de ram a ví ti ma e a co lo ca ram no
ban co do ca ro ne i ro de seu ve í cu lo
San ta na Qu an tum, sen do que Tel mo
as su miu a di re ção, pas san do Mar ce lo
a ocu par o ban co tra se i ro, sa in do eles
do lo cal se gui dos pe lo au to mó vel Fi at
ocu pa do pe los de ma is de nun ci a dos.

“Após ro da rem com os do is ve í -
cu los, por al gum tem po, pe lo cen tro
da ci da de de Flo ri a nó po lis, os de nun -
ci a dos os es ta ci o na ram nas pro xi mi -
da des da Esta ção Ro do viá ria de Flo ri -
a nó po lis, sen do que nes te mo men to,
en quan to Mar ce lo e Cris ti an fi ca ram
to man do con ta dos ve í cu los e da ví ti -
ma (a es ta al tu ra já co lo ca da no por -
ta-ma las do San ta na Qu an tum), San -
dro e Tel mo, co mo des de o iní cio
ten ci o na vam, fo ram até uma agên cia
do Ban co do Esta do de San ta Ca ta ri -
na (Besc) a fim de sa ca rem di nhe i ro
da con ta cor ren te da ví ti ma, não ten do 
o con se gui do, en tre tan to, em ra zão
de, ha ven do pas sa do das 22 ho ras,
en con trar-se fe cha da a agên cia.

“Da li, se gui ram os de nun ci a -
dos, a bor do dos do is re fe ri dos ve í cu -
los, pa ra a agên cia do Ban co Itaú si -
tu a da na Rua Te nen te Sil ve i ra, tam -
bém em Flo ri a nó po lis, pos to que ha -
vi am en con tra do no in te ri or do ve í cu lo 
da ví ti ma, na bol sa de sua es po sa Ro -
me lâ nia Ber ger, um car tão mag né ti co
da que le es ta be le ci men to ban cá rio; to -
da via, frus tra do o sa que, mes mo após 
o de nun ci a do Mar ce lo, com a anuên -
cia dos de ma is, ha ver fri a men te dis -
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pa ra do um ti ro con tra o jo e lho es quer -
do da ví ti ma Wer ton pa ra co a gi-la
(pro jé til de n. 12, às fls. 168 e 178), eis
que a úl ti ma não co nhe cia a se nha da
con ta cor ren te de sua es po sa, de ci di -
ram os de nun ci a dos di ri gir-se até a ci -
da de de Cri ci ú ma, já co nhe ci da por
Mar ce lo, a fim de efe tu a rem no va ten -
ta ti va de sa que na agên cia do mes mo
Ban co Itaú si tu a da na que la Ci da de.

“Em me io à vi a gem, os qua tro
de nun ci a dos pa ra ram os do is ve í cu los
que tri pu la vam, o VW San ta na Qu an -
tum e o Fi at Ti po, no pos to de abas te -
ci men to de com bus tí ve is de no mi na do
Au to Pos to Arro io, si tu a do no Km 276
da Ro do via BR 101, no mu ni cí pio de
Imbi tu ba, on de de i xa ram es ta ci o na do
o Fi at Ti po (no in te ri or do qual já es ta -
vam di ver sos ob je tos e do cu men tos
pes so a is da ví ti ma, co mo se vê à fl.
35), e con ti nu a ram a per cor rer o res -
tan te do tra je to, to dos eles e ma is a ví -
ti ma, com ape nas o pri me i ro dos au to -
mó ve is ora alu di dos.

“Che gan do a Cri ci ú ma, por vol -
ta das 3 ho ras do dia 15 de se tem bro
de 1997, os de nun ci a dos cons tran ge -
ram a ví ti ma a li gar de seu te le fo ne ce -
lu lar (ter mo de apre en são de fl. 32) pa -
ra sua es po sa Ro me lâ nia, na ci da de
de Flo ri a nó po lis, oca sião em que
aque la fi nal men te ob te ve a se nha da
con ta da úl ti ma no Ban co Itaú. De ime -
di a to, usan do o car tão e a se nha da
es po sa da ví ti ma, os de nun ci a dos efe -
tu a ram na agên cia des te es ta be le ci -
men to na ci da de de Cri ci ú ma o sa que
da quan tia de R$ 1.500,00 (um mil e
qui nhen tos re a is), em mo e da cor ren te, 
a qual fi cou sob a guar da do de nun ci a -
do San dro.

“Após, ain da com a ví ti ma no
por ta-ma las do San ta na Qu an tum
(nes te mo men to, en tão, com as mãos
já amar ra das), sa í ram os qua tro de -
nun ci a dos, de po is de pe di rem in for ma -
ções a um ta xis ta, em di re ção à BR
101; che gan do nes ta Ro do via, po rém,
pas sa ram os de nun ci a dos a ter em seu 
en cal ço um ve í cu lo GM Cor sa, ocu pa -
do por in te gran tes da Po lí cia Ci vil de
San ta Ca ta ri na, pon do-se aque les em
fu ga, em al ta ve lo ci da de.

“Du ran te a per se gui ção, os de -
nun ci a dos, na ten ta ti va de des pis tar
se us per se gui do res, aden tra ram num
pos to de ga so li na si tu a do às mar gens
da BR 101, opor tu ni da de em que tan to
al guns dos po li ci a is quan to al guns dos
de nun ci a dos che ga ram a dis pa rar su as
ar mas de fo go. Inobs tan te, con se gui -
ram os qua tro de nun ci a dos con ti nu ar
sua fu ga, a bor do do San ta na Qu an -
tum, ins tan te em que, aden tran do nu -
ma es tra da se cun dá ria, pa vi men ta da
com ter ra, já nes te mu ni cí pio de Iça ra,
con se gui ram es ca par do al can ce do
Cor sa que con du zia os po li ci a is.

“A se guir, es ta ci o na ram os de -
nun ci a dos o San ta na Qu an tum à be i ra
de uma plan ta ção de mi lho lo ca li za da
nos ar re do res do Ba ir ro Vi la No va,
nes te mu ni cí pio de Iça ra, lu gar on de,
quan do eram apro x i  ma da men te
4h30min do mes mo dia 15 de se tem -
bro, aque les, an tes de aban do na rem o
ve í cu lo pa ra em pre en de rem fu ga, abri -
ram seu por ta-ma las e, te men do (se -
gun do o de nun ci a do Cris ti an) que a ví -
ti ma do se qües tro, de po is de to do
aque le tem po em po der de les, pu des -
se iden ti fi cá-los, co var de e cru el men te
des fe ri ram di ver sos ti ros con tra ela, à
que i ma-rou pa (ver la u do pe ri ci al de
exa me ca da vé ri co de fls. 166/179, e la -
u do de exa me em lo cal de mor te de fls. 
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180/204), ca u san do-lhe a mor te (fo to -
có pia da cer ti dão de óbi to da ví ti ma
Wer ton Go mes de Fi gue re do, à fl. 53).

“Qu a se que em se gui da, os po li -
ci a is que an tes per se gui ram o ve í cu lo
da ví ti ma che ga ram ao lo cal, sen do
que, nas ime di a ções, fo ram pre sos os
de nun ci a dos Cris ti an e San dro (os qua is
im pu ta ram a au to ria dos dis pa ros que
ti ra ram a vi da da ví ti ma aos de nun ci a -
dos Mar ce lo e Tel mo, que con se gui ram 
eva dir-se).

“Re gis tre-se que ao ser de ti do,
San dro ti nha em seu po der a men ci o -
na da quan tia de R$ 1.500,00 (um mil
e qui nhen tos re a is) ex tor qui da da ví ti -
ma (ter mo de apre en são de fl. 31), e
que Mar ce lo, em bo ra ha ja lo gra do es -
ca par da pri são no mo men to da des -
co ber ta do cor po da ví ti ma, foi de ti do
3 di as de po is, no en tan to, na ci da de
Por to Ale gre”.

 Fin da a ins tru ção cri mi nal, so -
bre ve io a sen ten ça que con de nou os
acu sa dos:

San dro Lu iz Cor rêa e Cris ti an
Lu iz San tos Bo rows ki à pe na de 20
(vin te) anos e 11 (on ze) me ses de re -
clu são, e a 30 (trin ta) di as-mul ta, por
in fra ção ao dis pos to no art. 157, § 3º,
c/c art. 61, II, d, e art. 65, III, d, to dos do 
Có di go Pe nal, e à pe na de 6 (se is)
anos e 6 (se is) me ses de re clu são, por
in fra ção ao art. 288, pa rá gra fo úni co,
do Esta tu to Re pres si vo, c/c art. 8º da
Lei n. 8.072/90, e art. 65, III, d, do Có -
di go Pe nal, na for ma do art. 69 do
Có di go Pe nal;

Mar ce lo da Sil va à pe na de 22
(vin te e do is) anos de re clu são, e 45
(qua ren ta e cin co) di as-mul ta por in -
fra ção ao dis pos to no ar ti go 157, § 3º,
c/c art. 61, II, d, am bos do Có di go Pe -
nal, e à pe na de 7 (se te) anos e 4

(qua tro) me ses de re clu são, por in fra -
ção ao art. 288, pa rá gra fo úni co, do
Esta tu to Re pres si vo, c/c art. 8º da Lei
n. 8.072/90, e art. 65, III, d do Có di go
Pe nal, na for ma do art. 69 do Có di go
Pe nal;

Tel mo da Sil va Bas tos à pe na
de 22 (vin te do is) anos e 8 (oi to) me -
ses de re clu são e a 45 (qua ren ta e
cin co) di as-mul ta por in fra ção ao dis -
pos to no art. 157, § 3º, c/c art. 61, I e
II, d, am bos do Có di go Pe nal, e à pe -
na de 7 (se te) anos e 10 (dez) me ses
de re clu são, por in fra ção ao art. 288,
pa rá gra fo úni co, do Esta tu to Re pres -
si vo, c/c art. 8º da Lei n. 8.072/90, e
art. 61, I, do Có di go Pe nal, na for ma
do art. 69 do Có di go Pe nal.

Irre sig na dos com a re pri men da
im pos ta, ape la ram os réus:

San dro Lu iz Cor rêa, à fl. 1.156,
re quer a apre sen ta ção das ra zões re -
cur sa is com ba se no § 4º do art. 600
do Có di go de Pro ces so Pe nal;

Mar ce lo da Sil va, em su as ra -
zões, co li mou a ab sol vi ção por fal ta
de pro vas da sua par ti ci pa ção e, ain -
da, que não fi cou pro va do du ran te a
ins tru ção cri mi nal que os acu sa dos
for ma ram uma so ci e da de per ma nen te 
pa ra prá ti ca de li tu o sa ou se es te não
for o en ten di men to da Câ ma ra, pug na
pe la des clas si fi ca ção pa ra o de li to
pre vis to no art. 157, § 4º, do Có di go
Pe nal;

Cris ti an Lu iz San tos Bo rows ki,
por sua vez, pos tu lou a ab sol vi ção
quan to à in fra ção do art. 288, pa rá gra -
fo úni co, c/c o art. 8º da Lei n.
8.072/90 e o art. 65, in ci so III, alí nea d,
do Có di go Pe nal, na for ma do art. 69
do Esta tu to Re pres si vo, e re quer ain -
da a re du ção da pe na-ba se pa ra 15
(quin ze) anos e 5 (cin co) me ses por
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ser de me nor im por tân cia a sua par ti -
ci pa ção no even to de li tu o so, po is não
pre ten dia o even to mor te;

Tel mo da Sil va Bas tos ob je ti va
a ab sol vi ção em re la ção à ti pi fi ca ção
da de nún cia, po is não res tou pro va da
a sua par ti ci pa ção no de li to ou, al ter -
na ti va men te, a des clas si fi ca ção pa ra
rou bo qua li fi ca do, e, por fim, a ab sol -
vi ção do de li to pre vis to no ar ti go 288
do Có di go Pe nal.

Con tra-ar ra zo a dos os re cur sos 
pe lo re pre sen tan te do Mi nis té rio Pú -
bli co de pri me i ro grau no sen ti do de
ser man ti da a sen ten ça ata ca da, os
au tos as cen de ram a es te So da lí cio
on de o réu San dro Lu iz Cor rêa apre -
sen tou su as ra zões re cur sa is, pos tu -
lan do a des clas si fi ca ção do de li to im -
pu ta do pa ra o de rou bo qua li fi ca do,
ab sol ven do-o  quan to ao de li to do art.
288 do Có di go Pe nal e a apli ca ção da
re du ção pe la con fis são es pon tâ nea.

Re ba ti do o re cur so do acu sa do
San dro Lu iz Cor rêa, o re pre sen tan te
do Par quet ma ni fes tou-se pe lo des -
pro vi men to do re cur so, e a dou ta Pro -
cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, em pa re -
cer subs cri to pe lo Dr. De mé tr io
Cons tan ti no Ser ra ti ne, opi nou pe lo
des pro vi men to de to dos os ape los.

É o re la tó rio.

Os re cur sos de fen si vos in ter -
pos tos não de vem ser pro vi dos.

A ma te ri a li da de po de ser com -
pro va da pe los Ter mos de Apre en são
de fls. 36, 38/41, 43, 57/58, pe los Ter -
mos de Entre ga de fls. 54/55, 60, pe lo
La u do de Exa me Ca da vé ri co de fls.
174/187 e pe los La u dos Pe ri ci a is de
fls. 188/212, 277/280 e 706/715.

A au to ria é in dis cu tí vel, res tou
com pro va da tan to pe las com pa nhe i -
ras dos ape lan tes, à épo ca dos fa tos,
quan to pe las con fis sões de Cris ti an e
San dro, bem co mo pe las inú me ras
tes te mu nhas que re co nhe ce ram os
acu sa dos, em fa ce dos rou bos per pe -
tra dos na ci da de de Flo ri a nó po lis, e
ain da pe lo cri me de la tro cí nio co me ti -
do pe la qua dri lha, e de ma is pro vas,
har mô ni cas com a sen ten ça de pri me i -
ro grau.

Da de cla ra ção de San dro Lu iz
Cor rêa pres ta da às fls. 24/26, pe ran te
a au to ri da de po li ci al se ex trai:

“...que se ins ta la ram nu ma ca -
ba na si tu a da na lo ca li da de de Ca -
cho e i ra do Bom Je sus, pró xi mo à pra -
ia de Ca nas vi e i ras; que, nes sa ca sa
es ta vam se us ami gos Tel mo e Mar ce -
lo, acom pa nha dos de su as na mo ra -
das; que a in ten ção do gru po era ar ru -
mar al gum di nhe i ro, em es pe ci al,
as sal tan do al guém, pe gar di nhe i ro no
ban co e li be rar a ví ti ma com vi da; que
os qua tro sa í ram com o Ti po do de po -
en te no cen tro de Flo ri a nó po lis—SC;
que, re ti fi ca o de po en te, di zen do que
di ri giu-se ao cen tro no do min go p. p.
acom pa nha do de Cris ti an e que en -
con tra ram Mar ce lo e Tel mo que já es -
ta vam no cen tro des de aque la tar de;
que o de po en te es ta va ar ma do com
seu re vól ver ca li bre 38, ar ma que tem
re gis tro e por te; que Tel mo e Mar ce lo
tam bém es ta vam ar ma dos com re vól -
ve res ca li bre 38; que, o de po en te fi cou
no in te ri or do ve í cu lo jun ta men te com
Cris ti an, e que Mar ce lo e Tel mo as sal -
ta ram um ho mem que es ta va no in te ri -
or de um ve í cu lo San ta na Qu an tum;
que ten ta ram sa car quan tia em di nhe i -
ro do ca i xa ele trô ni co do Besc, com o
car tão e se nha for ne ci dos pe la ví ti ma,
mas que não con se gui ram em vir tu de
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de ter ul tra pas sa do as 22 ho ras; que,
Mar ce lo en tão dis se que co nhe cia Cri -
ci ú ma e que sa ca ri am di nhe i ro no Ban -
co Itaú, com Car tão mag né ti co da es -
po sa da ví ti ma; que Mar ce lo deu um
ti ro na per na da ví ti ma, que pe gou de
ras pão, pa ra con se guir a se nha da
con ta da es po sa da mes ma; que de i -
xa ram o ve í cu lo Ti po num pos to de
ga so li na, nu ma ci da de pró xi ma de
Imbi tu ba se gui ram to dos pa ra a ci da -
de de Cri ci ú ma no San ta na Qu an tum, 
com a ví ti ma no por ta-ma las; que, pa -
ra ram o ve í cu lo pró xi mo ao ban co
Itaú, no cen tro de Cri ci ú ma, sen do
que Mar ce lo, com o car tão e a se nha
da ví ti ma, re ti rou a quan tia de R$
1.500,00 (um mil e qui nhen tos re a is);
que Mar ce lo de i xou o di nhe i ro com o
de po en te em vir tu de de o de cla ran te
es tar ma is bem ar ru ma do e iria con -
du zir o Ti po, na vol ta; que pa ra ram
pró xi mo de um pon to de tá xi, e Mar -
ce lo foi fa lar com o mo to ris ta, per gun -
tan do a sa í da da ci da de; que, pró xi -
mo ao tre vo, na BR 101, per ce be ram
que um ve í cu lo Cor sa bran co os se -
guia, fa zen do com que Tel mo, que
es ta va na con du ção do car ro, pa ras -
se num pos to e po si ci o nas se de fren -
te pa ra a via; que, o de po en te es ta va
sen ta do no ban co de trás; que, o cor -
sa bran co pa rou na ro do via, opor tu ni -
da de em que Tel mo ar ran cou brus ca -
men te  o  ve  í  cu  lo ,  sen  do  que
ocu pan tes do ve í cu lo cor sa ati ra ram,
e al guns ti ros ba te ram no ve í cu lo;
que, ne nhum mem bro do gru po foi
atin gi do pe los dis pa ros, e a ví ti ma fi -
cou de ses pe ra da, mas em ne nhum
mo men to dis se que foi atin gi da por
qual quer ba la; que con se gui ram se li -
vrar do Cor sa bran co; que, o gru po ti -
nha de ci di do que a ví ti ma se ria li be -
ra da jun to com seu ve í cu lo em lu gar
er mo; que a ví ti ma já ti nha si do amar -

ra da pe lo Tel mo, pe las mãos; que a
ví ti ma es ta va tran qüi la em fun ção de
o gru po ter ga ran ti do pa ra a mes ma
que não se ria mor ta; que, an tes de
pa ra rem o ve í cu lo em lu gar er mo, o
Tel mo pe gou o re vól ver do de cla ran te,
opor tu ni da de em que, além de te mer
pe la se gu ran ça da ví ti ma, o mes mo ain -
da po de ria ma tar o de cla ran te e o Cris ti -
an; que, o de po en te es ta va na con du -
ção do ve í cu lo e em lu gar er mo pa rou o
car ro; que o de po en te e Cris ti an sa í ram
do car ro e vi ram quan do Mar ce lo e Tel -
mo co me ça ram a ati rar na ví ti ma de i ta -
da no por ta-ma las; que o de po en te viu
o Mar ce lo e o Tel mo sa ir de den tro do
car ro, abrir a por ta do por ta-ma las, e
bem de per ti nho da ví ti ma efe tu ou al -
guns dis pa ros con tra a mes ma (...)”.    

O de po i men to pres ta do por Cris -
ti an, às fls. 19/24, des cre ve igual men te
to do o pro ce di men to su so ci ta do, dan -
do, in clu si ve, con ta de ou tro se qües tro
re lâm pa go per pe tra do pe lo gru po, que,
ao con trá rio da ví ti ma Wer ton Go mes
de Fi gue i re do, aca bou com a li ber ta ção
do se qües tra do.

“(...) Que, no Sá ba do, o de po en -
te to mou co nhe ci men to de que Mar ce lo 
e Tel mo pra ti ca ram um as sal to di as an -
tes do de po en te che gar, no con ti nen te
da ca pi tal ca ta ri nen se, cri me es te, se gun -
do os mes mos, foi um as sal to a um ci da -
dão, que es ta va com um ve í cu lo Fi es ta
ou Pa ra ti, o qual foi le va do jun to com o
ve í cu lo e, após, li be ra do, e, na opor tu ni -
da de, foi rou ba da a quan tia de R$
400,00 e um re vól ver que es ta va na ca -
pan ga da ví ti ma, re vól ver es te de ca li -
bre 38, o qual fi cou com Tel mo...”.

Ana Cláu dia Mar tin Cal das e Ja -
der son Adams, em su as de cla ra ções
de fls. 83/84 e 88/89, res pec ti va men te,
além de re co nhe ce rem o acu sa do Mar -
ce lo da Sil va, de mons tram o en vol vi -
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men to dos ape lan tes em ou tros cri mes 
se me lhan tes, se não ve ja mos:

“...Que, quan do a de cla ran te
es ta va abrin do a por ta do car ro, apro -
xi mou-se um in di ví duo e apon tou uma 
ar ma de fo go, de ter mi nan do que en -
tras sem; Que, a de cla ran te es cla re ce
que um pou co an tes de che gar no seu 
ve í cu lo, cru zou com um car ro Volks
Gol, cor bran ca, que ocu pa do por do is 
in di ví du os, ten ta va es ta ci o nar jun to à
cal ça da; que, a de cla ran te es cla re ce
que um dos in di ví du os que es ta va no
Volks Gol em bar cou no ve í cu lo da de -
cla ran te, jun to com o ou tro que ren -
deu a de cla ran te; que, os in di ví du os
de i xa ram o lo cal, mas en tre eles con -
ver sa ram e in da ga ram um ao ou tro
aon de es ta va o ‘lo bo’(...)”.

“...Que, o in di ví duo que es ta va
sen ta do no ban co tra se i ro, fi ca va o
tem po to do fa lan do e che gou ao pon to 
de en cos tar a ar ma na bo ca, di zen do
que iria se ma tar; que, o mo to ris ta pa -
re cia ser ma is es per to e apa ren ta va
ser mu i to vi o len to...”

“...a de cla ran te re co nhe ce co -
mo sen do Mar ce lo da Sil va o in di ví -
duo que lhe as sal tou e as su miu a di re -
ção do seu ve í cu lo...” (Ana Cláu dia
Mar tin Cal das).

E o ou tro de po i men to:

“No dia dos fa tos, pre ci sa men -
te  no dia 10 do cor ren te mês de ano,
por vol ta de 24 ho ras, es tan do o de -
cla ran te em com pa nhia de Ka ri ne
Kra wols ki, sua na mo ra da, no in te ri or
de um ve í cu lo de sua pro pri e da de,
por quan to con ver sa vam, ines pe ra da -
men te foi abor da do por do is ele men -
tos, nes ta oca sião iden ti fi ca dos co mo
sen do, pos si vel men te Mar ce lo e Cris -
ti an, os qua is por ta vam ca da um de les 
uma ar ma de fo go, sa ben do o de cla -

ran te tra tar-se am bos de re vól ve res, e 
anun ci a ram ser um as sal to, e sob
ame a ça de ter mi na ram ao de cla ran te
e sua na mo ra da que abris sem as por -
tas e ime di a ta men te de ter mi na ram,
após o des fe ri men to de uma co ro nha -
da no de cla ran te, fos sem am bos pa ra
o ban co tra se i ro do ve í cu lo, sem pre
sob mi ra das ar mas que por ta vam; que 
após co lo ca do o de cla ran te e sua na -
mo ra da na con di ção já men ci o na da,
um dos me li an tes pas sou à con di ção
de mo to ris ta e de ter mi na ram que o de -
cla ran te fos se ori en ta do so bre o en de -
re ço de ca i xas ele trô ni cos, mas an tes
rou ba ram do de po en te e de sua na mo -
ra da a quan tia apro xi ma da de R$
150,00; Que os me li an tes ten ta ram sa -
car di nhe i ro de do is ca i xas ele trô ni cos,
e, sem con se gui rem êxi to, des ti na -
ram-se à agên cia on de o de po en te de -
tém a con ta, e no va men te não con se -
gui ram; que di an te do in su ces so, ain da 
sob ame a ça, man ti ve ram o de cla ran te
e sua na mo ra da no in te ri or do ve í cu lo,
e a se guir des ti na ram-se ao ba ir ro do
Estre i to, oca sião em que a na mo ra da
foi co lo ca da no ba ga ge i ro do ve í cu lo, e 
no re fe ri do lo cal fo ram re ti ra dos do ve í -
cu lo e li be ra dos; que por oca sião do
as sal to o de cla ran te re ce beu uma co -
ro nha da nas pro xi mi da des da cos te la
es quer da, apre sen tan do nes te ato
mar ca da vi o lên cia; que, a par tir de en -
tão, o de cla ran te e sua na mo ra da fi ze -
ram con ta to com fa mi li a res e pos te ri or -
men te di ri gi ram-se ao 1º DP/CAP pa ra
re gis trar a ocor rên cia...”

“...não hou ve ne nhu ma dú vi da
em re co nhe cer Mar ce lo co mo sen do
um dos in te gran tes da du pla de as sal -
tan tes” (Ja der son Adams).

Fi ca ób vio o en vol vi men to dos
me li an tes no cri me de la tro cí nio per pe -
tra do, bem co mo o en vol vi men to des -



tes em ou tros se qües tros re lâm pa gos,
ten do os qua tro acu sa dos, in clu si ve,
alu ga do uma ca sa em Flo ri a nó po lis
pa ra re a li za rem inú me ros de li tos na
re gião, as so ci an do-se de for ma es tá -
vel pa ra re a li za ção de cri mes.

A com pa nhe i ra do acu sa do
San dro, Li zi a ne Flo ren ce Luz, às fls.
97/98, de cla rou:

“...Que em tor no de dez di as
pas sa dos San dro in da gou a de cla ran -
te so bre a pos si bi li da de de pas sa rem
al guns di as em Flo ri a nó po lis, po is já
era de co nhe ci men to da de cla ran te a
exis tên cia de uma ca sa alu ga da em
épo cas pas sa das por ou tros fa mi li a -
res, ten do a de cla ran te co men ta do
que, se ele ti ves se di nhe i ro, po de ri am
fa zer a vi a gem; Que de vi da men te
com bi na do, sa í ram a de cla ran te, San -
dro, Tha ís, Cris ti an e Alec san dra, to -
dos de Por to Ale gre, com ru mo a San -
ta Ca ta ri na, on de se hos pe da ram na lo -
ca li da de de Ca cho e i ra do Bom Je sus...

“...a de cla ran te en con trou al -
guns ta lões de che ques, fa to que cha -
mou-lhe a aten ção, mas pas sou des -
per ce bi da sem que ti ves se in da ga do
so bre os ta lões...

“...Que com a au sên cia de to dos
e con si de ran do o com por ta men to um
pou co es tra nho, até mes mo em re la ção 
ao en vol vi men to  com mu lhe res, des -
con fi ou a de cla ran te que al go er ra do
po de ria ou es ta ria por acon te cer, e so -
men te con fir mou sua des con fi an ça
quan do na ma nhã de ho je foi sur pre en -
di da com a pre sen ça de po li ci a is ci vis
de San ta Ca ta ri na, os qua is da vam no -
tí ci as de ha ver o gru po pra ti ca do cri me
de la tro cí nio...

“...uma cer ta da ta não lem bra da
pe la de cla ran te, na lo ca li da de de Ca -
pão da Ca noa/RS, lá es ti ve ram Mar ce lo 

e Tel mo, os qua is pro cu ra vam San dro,
e co mo es se não es ti ves se, nu ma ou tra 
da ta pro ce de ram da mes ma for ma e
en tão com bi na ram so bre a vin da pa ra
Flo ri a nó po lis, sem que a de cla ran te le -
van tas se qual quer sus pe i ta so bre su as
in ten ções...”

Em Ju í zo a de po en te Li zi a ne
(fls. 499/503) e Tha ís (fls. 505/510),
na mo ra da do réu Cris ti an ao tem po do
ocor ri do, ex pli ci ta men te nar ram a pre -
sen ça dos qua tro acu sa dos na ca sa
alu ga da, além de ale ga rem a exis tên -
cia de ar mas de fo go usa das pe la qua -
dri lha.

Não bas tas se is so, além dos
acu sa dos San dro, Cris ti an e Mar ce lo
te rem si do re co nhe ci dos  por três pes -
so as du ran te a vi a gem en tre Flo ri a nó -
po lis e Cri ci ú ma (Ter mos de Re co nhe -
ci men to de fls. 308/310 e 315), a
tes te mu nha Jo sué Bor ges (fls. 27v.), ta -
xis ta de Cri ci ú ma, afir ma que “...por vol -
ta das 3h30min, um ve í cu lo San ta na
Qu an tum de cor dou ra da pa rou ao la do
do car ro do de po en te; Que nes se ve í -
cu lo ti nha qua tro pes so as, sen do do is
na fren te e do is atrás; Que o mo to ris ta
do ve í cu lo per gun tou ao de po en te on de 
era a sa í da pa ra a BR 101...”

Qu an to às pa la vras de San dro e
Cris ti an, acres cen te-se que po de tam -
bém ser vir de me io pro ba tó rio, mor -
men te em si tu a ção co mo dos au tos, em 
que não se ale gou qual quer pos si bi li da -
de de ini mi za de ou vin gan ça en tre am -
bos, va len do en tão, aqui, a li ção do Dr.
C .J. A. Mit ter ma yer:

“Mas se o le gis la dor re cu sas se
ab so lu ta men te qual quer va lor ao de po i -
men to do cúm pli ce, pri var-se-ia gra tu i -
ta men te de um me io, úni co em ma is de
um ca so, de con ven cer o ver da de i ro
cul pa do em ne gar os fa tos; é, po is, com 
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ra zão que o di re i to co mum na Ale ma -
nha ad mi te es ta es pé cie de pro va, que
or di na ri a men te há con tra ela” (Tra ta do
de Pro va em Ma té ria Cri mi nal, tra du zi -
do por Alber to Antô nio Sou za, 2ª ed.,
Rio de Ja ne i ro, 1909, pág. 296).

Espí no la Fi lho es cre veu que
sem pre se tem en ten di do, de vem “as
acu sa ções dos co-réus ser aten di das,
na ava li a ção em con jun to da pro va, pa -
ra es ta be le ci men to da in ge rên cia que
no cri me ti ve rem ou tras pes so as, des de 
quan do se ve ri fi que não ser a úni ca
pre o cu pa ção do réu in ter ro ga do lan çar
a cul pa pa ra os ou tros, com o in tu i to de
ex clu ir, ou di mi nu ir a sua res pon sa bi li -
da de pró pria” (Có di go de Pro ces so Pe -
nal Bra si le i ro Ano ta do, vol. 3º, pág. 39).

A li ção de Alta vil la tam bém é co -
te ja da:

“O in ter ro ga tó rio do acu sa do po -
de, tam bém, ter o va lor pro ba tó rio em
re la ção a ou tro per so na gem do cri me:
se o acu sa, te mos a cha ma da do
co-réu”.

E pros se gue:

“A clás si ca cha ma da do co-réu
im pli ca em con fis são da res pon sa bi li -
da de por par te de quem a faz. Por
con se guin te, a pri me i ra con di ção ne -
ces sá ria pa ra que ela se ja ver da de i ra, 
é que ver da de i ra se ja a con fis são, a
se gun da é que não se ja ins pi ra da em
ra zões de ódio e a ter ce i ra é que não
mas ca re o es co po ocul to de ate nu ar a 
res pon sa bi li da de pró pria. De mo do
ge ral, po de, por tan to, afir mar-se que,
quan do con cor rem es tas três con di -
ções, a cha ma da do co-réu é um ele -
men to pro ba tó rio de con fi an ça” (Psi -
co lo gia Ju di ciá ria, Co im bra, 1959,
trad. de Fer nan do Mi ran da, vol. 3°,
págs. 177 e 178).

Não pro ce de a ale ga ção re cur -
sal ar güi da por Mar ce lo e Tel mo cla -
man do pe la ab sol vi ção di an te da fal ta
de pro vas de su as par ti ci pa ções no
cri me de la tro cí nio. 

Impor tan te res sal tar que os po -
li ci a is en con tra ram, no Fi at Ti po de i -
xa do pe los me li an tes num pos to em
Imbi tu ba, inú me ros ob je tos de pro pri e -
da de da ví ti ma, além da apre en são
em po der de San dro Lu iz Cor rêa dos
R$ 1.500,00 (um mil e qui nhen tos re -
a is), quan tia sa ca da com car tão de
cré di to da con ta da ví ti ma, acar re tan -
do, por con se qüên cia, a in ver são do
onus pro ban di.   

Da ju ris pru dên cia do nos so Tri -
bu nal re ti ra-se:

“A apre en são da res fur ti va em
po der do acu sa do en se ja, in du vi do sa -
men te, in ver são do ônus da pro va”
(RT 728/543).

Em su as ape la ções, tan to Cris -
ti an, co mo San dro e Tel mo, de se jam
a ab sol vi ção do cri me de for ma ção de 
qua dri lha, mas co mo se po de per ce -
ber, ex sur ge evi den te a as so ci a ção
dos qua tro acu sa dos vi san do à prá ti -
ca de inú me ros cri mes, re for ça do, tal
en ten di men to, pe la apre en são (Ter -
mos de Apre en são e Entre ga de fls.
90, 93, 96, 124), na ca sa em que es -
ta vam em Flo ri a nó po lis, de uma enor -
me quan ti da de de ob je tos pro ve ni en -
tes de fur tos. 

Con so an te a dou tri na, acer ca
do de li to em te la:

“O nú cleo do ti po é as so ci ar-se, 
que sig ni fi ca unir-se, ajun tar-se, re u -
nir-se. É ne ces sá ria a re u nião de ma is 
de três pes so as, ca rac te ri zan do a
qua dri lha ou ban do, ou se ja, exi ge-se, 
no mí ni mo, qua tro pes so as. Enten -
de-se por qua dri lha ou ban do a ‘re u -
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nião es tá vel ou per ma nen te (que não
sig ni fi ca per pé tua), pa ra o fim de per -
pe tra ção de uma in de ter mi na da sé rie
de cri mes’ (Nel son Hun gria, Co men tá -
ri os ao Có di go Pe nal, vol. IX, Rio, Fo -
ren se, 1959, pág. 177). A as so ci a ção
tem co mo ob je ti vo a prá ti ca de cri mes, 
ex clu í dos a con tra ven ção ou atos
imo ra is” (Lu iz Re gis Pra do, Có di go
Pe nal Ano ta do e Le gis la ção Com ple -
men tar, São Pa u lo, Re vis ta dos Tri bu -
na is, 1997, pág. 849).

Con ti nu an do na li ção, res sal ta
o au tor:

“A as so ci a ção de for ma es tá vel
e per ma nen te, bem co mo o ob je ti vo de 
pra ti car vá ri os cri mes, é o que di fe ren -
cia o cri me de qua dri lha ou ban do da
co-au to ria. A in ci dên cia da qua li fi ca do -
ra (pa rá gra fo úni co) não re quer que to -
dos os in te gran tes da qua dri lha es te -
jam ar ma dos (...)” (ob. cit., pág. 850).

 Este Tri bu nal as sim já se ma ni -
fes tou:

“(...). Cri me de qua dri lha.  Ti po
au tô no mo e per ma nen te.  Esta bi li da de 
da ali an ça en tre se us mem bros de -
mons tra da.  Re cur sos de fen si vos pro -
vi dos par ci al men te ape nas pa ra ade -
qua ção das pe nas. (...)” (Ap. Crim. n.
28.905, de Cha pe có, re la. De sa. Ode te 
Ma ria de Oli ve i ra, j. em 21/5/93).

Re cen te men te de ci diu es te
Órgão Fra ci o ná rio:

“Qu a dri lha —  Ca rac te ri za ção
—  Pro va pa ra con de na ção —  Con fis -
são cor ro bo ra da pe los de ma is ele -
men tos dos au tos —  Não iden ti fi ca -
ção de to dos os qua dri lhe i ros — 
Irre le vân cia —  Au men to de pe na — 
Empre go de ar ma —  Dis po ni bi li da de
do ar ma men to pe lo ban do —  Con de -
na ção man ti da.

“Pa ra o re co nhe ci men to do cri -
me de qua dri lha ou ban do, bas ta a ca -
rac te ri za ção do vín cu lo as so ci a ti vo
es tá vel e per ma nen te, com o fim de
pra ti car in de ter mi na do nú me ro de cri -
mes, en tre qua tro ou ma is in di ví du os,
pres cin din do-se da aná li se de co mo
ca da um dos con cor ren tes hou ve por
par ti ci par nas ações do gru po.

“A con fis são pres ta da à au to ri -
da de po li ci al e con fir ma da em ju í zo é
ele men to va li o so na for ma ção do con -
ven ci men to do jul ga dor, ain da ma is
quan do am pa ra da por ou tros in dí ci os
e cir cuns tân ci as cons tan tes dos au -
tos, sen do su fi ci en te pa ra sus ten tar a
con de na ção.

“A im pos si bi li da de de iden ti fi -
ca ção de al guns dos se us mem bros
não im pe de a con de na ção pe lo cri -
me de qua dri lha, des de que cer ta a
exis tên cia e a in ter ven ção des sas
pes so as na so ci e tas de lin quen ti um.

“O au men to de pe na pe lo fa to
de ser ar ma da a qua dri lha jus ti fi ca-se
por sua ma i or po ten ci a li da de ofen si -
va, sen do su fi ci en te ao seu re co nhe ci -
men to a dis po ni bi li da de de ar ma men -
to pe lo ban do, pou co im por tan do qual
dos in te gran tes se ja seu pro pri e tá rio”
(Ap. Crim. n. 97.008566-4, de Blu me -
nau, jul ga da em 23/9/97).

A dou tri na tem en ten di do que,
se o ban do é for ma do pa ra a prá ti ca
de de ter mi na dos cri mes, pre vis tos na 
le gis la ção co mo he di on dos, ou de
tor tu ra ou ter ro ris mo, apli ca-se em
com bi na ção com o ar ti go 288 do Có -
di go Pe nal as dis po si ções do ar ti go
8º da Lei n. 8.072/90, is to é, se a qua -
dri lha pra ti ca cri me con si de ra do he -
di on do, in ci de o ar ti go 288 do Có di go
Pe nal, mas com a pe na pre vis ta na lei 
es pe ci al. 
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Qu an to às ra zões re cur sa is de
Cris ti an e San dro, que em co mum afir -
mam não te rem par ti ci pa do da mor te
da ví ti ma, pos to que não que ri am o re -
sul ta do, po is foi ca u sa do ex clu si va -
men te pe los ou tros do is ape lan tes,
não exis te pos si bi li da de do re co nhe ci -
men to da par ti ci pa ção de me nor im -
por tân cia, em fa ce da pre sen ça de
atos que a des qua li fi cam ta is co mo
pré vio ajus te, pre sen ça em to dos os lu -
ga res em que se de sen ro lou o de li to,
vi gi lân cia da ví ti ma, co ber tu ra aos
com par sas, ou, tam pou co, a des clas si -
fi ca ção do de li to pa ra rou bo qua li fi ca -
do, co mo de se ja San dro, pe lo sim ples
fa to de di an te das cir cuns tân ci as ser
pos sí vel pre ver o re sul ta do ocor ri do.

Na Cor te, idên ti co é o en ten di -
men to:

“La tro cí nio. Con cur so de agen -
tes. Mor te da ví ti ma pa ra sub tra ção de
se us bens. Pre ten di da des clas si fi ca -
ção pa ra ho mi cí dio inad mis sí vel.
Co-au tor que, da das as cir cuns tân ci as, 
pre via a pos si bi li da de do even to mor te. 
Do lo even tu al ca rac te ri za do. Irre le vân -
cia de não ter si do o au tor ma te ri al da
agres são. Par ti ci pa ção de me nor im -
por tân cia afas ta da. Ape la ções des pro -
vi das. Con de na ções man ti das” (Ap.
Crim. n. 28.198, de Bal neá rio Cam bo -
riú, rel. Des. Ro gé rio Le mos).

“Re vi são cri mi nal —  La tro cí nio
—  Pre ten di da des clas si fi ca ção pa ra
rou bo qua li fi ca do pe lo em pre go de ar -
ma de fo go e con cur so de agen tes — 
Cir cuns tân ci as que per mi tem es ta be -
le cer uma re la ção di re ta en tre o rou bo
e o even to mor te —  Impos si bi li da de —  
Co-au to ria ca rac te ri za da —  Par ti ci pa -
ção de me nor im por tân cia —  Apli ca -
ção do art. 29, § 1º, do CP —  Inad mis -

si bi li da de —  Con de na ção man ti da — 
Pe di do des pro vi do.

“O agen te que con cor da ou
ace i ta em par ti ci par do cri me de rou -
bo, que aca bou se gui do de mor te,
den tro de uma só uni da de com ple xa
de fa to, em ple no des do bra men to ca u -
sal da ação cri mi no sa, res pon de pe lo
cri me de la tro cí nio, ain da que não te -
nha ati ra do na ví ti ma” (Rev. Crim. n.
1997.008383-1, de Cha pe có, rel. Des.
Álva ro Wan del li). 

“La tro cí nio. Rou bo a pas sa ge i -
ros de ôni bus. Con cur so for mal. Par ti -
ci pa ção de me nor im por tân cia. Cri me
he di on do. Re gi me pri si o nal.

“1. Pa ra a in ci dên cia do pa rá gra -
fo ter ce i ro do art. 157 do CP não é ne -
ces sá rio que a le são cor po ral de na tu -
re za gra ve ou mor te ocor ra por ação
do lo sa; bas ta um des ses re sul ta dos pa -
ra qua li fi car o rou bo.

“2. Não há par ti ci pa ção de me -
nor im por tân cia em la tro cí nio se o
agen te, de co mum acor do com os
com par sas, to dos ar ma dos, ame a ça
pas sa ge i ros de ôni bus pa ra que lhes
en tre guem se us bens. A eli mi na ção de 
um de les, a ti ros, era ato pre vi sí vel”
(TJDF —  Ap. Crim. n. 99.579 —  rel.
Des. Ge tú lio Pi nhe i ro —  j. 9/10/97,
JUIS —  Ju ris pru dên cia Infor ma ti za da
Sa ra i va n. 13).

Re fe ren te às ale ga ções de San -
dro e Tel mo, afir man do que fo ram os
po li ci a is os ver da de i ros res pon sá ve is
pe la mor te da ví ti ma, quan do tro ca ram
ti ros com os ape lan tes, ten do acer ta do
o ve í cu lo e a ví ti ma, te mos co mo im -
pos sí vel di an te da pro va pe ri ci al de ba -
lís ti ca, que de mons tra que os ti ros acer -
ta ram os vi dros la te ra is da Qu an tum, e
a ví ti ma es ta va imo bi li za da, amar ra da e 
de i ta da no por ta-ba ga gens do ve í cu lo.
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Uma aná li se ma is aten ta do La u do Pe -
ri ci al de fls. 188/212 jo ga por ter ra a as -
ser ti va de fen si va, po is os pro jé te is ad -
vin dos de fo ra do ve í cu lo não atin gi ram
a ví ti ma.

Com re la ção à agra van te do
me io cru el, não há co mo não re co nhe -
cê-la, uma vez que da aná li se dos au -
tos ve ri fi ca-se que além de te rem ati ra -
do no jo e lho da ví ti ma pa ra con se gui -
rem o nú me ro da sua se nha do ban co,
no des fe cho da con du ta de li tu o sa des -
fe ri ram con tra a ví ti ma um to tal de do -
ze ti ros.

Ve ja-se que tal en ten di men to
har mo ni za-se com o con ce i to de me io
cru el, que se gun do a dou tri na “É o
que au men ta o so fri men to do ofen di -
do, ou re ve la uma bru ta li da de fo ra do
co mum ou em con tras te com o ma is

ele men tar sen ti men to de pi e da de”
(Da má sio E. de Je sus, Có di go Pe nal
Ano ta do, São Pa u lo, Sa ra i va, 10ª ed.,
2000, pág. 213).

Assim, di an te do ex pos to, ne -
ga-se pro vi men to aos re cur sos.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Gas -
par Ru bik, e la vrou pa re cer, pe la dou -
ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, o
Exmo. Sr. Dr. De mé trio Cons tan ti no
Ser ra ti ne.

Florianópolis, 26 de março de 2002.

Ge né sio Nol li,

Pre si den te com vo to;

Des. So lon d’Eça Ne ves,

Re la tor.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 2001.022100-4, DE CURITIBANOS

Re la tor: Des. Solon d’Eça Neves

Ape la ção cri mi nal — Fuga de um dos co-réus — Sen ten ça
ex pres sa em não ad mi tir a ape la ção sem o agen te se re co lher à pri -
são — Exe ge se do ar ti go 594 do Có di go de Pro ces so Pe nal — Não
co nhe ci men to do re cur so por fal ta de pres su pos to de ad mis si bi li da de.

Não se co nhe ce da ape la ção por fal ta de pres su pos to de ad mis -
si bi li da de re cur sal quan do o réu está fo ra gi do e a sen ten ça é ex pres sa
na im pos si bi li da de de ape lar em li ber da de. 

La tro cí nio — Plu ra li da de de ví ti mas — Con fis são cor ro bo ra -
da com as de ma is pro vas co li gi das — Va li da de — Cri me ca rac te ri -
za do — Edi to con de na tó rio con fir ma do — Bem sub tra í do
per ten cen te a uma fa mí lia — Con cur so for mal — Re co nhe ci men to
de ofí cio — Uma ação des do bra da em vá ri os atos — De síg ni os au tô -
no mos — Par ti ci pa ção de me nor im por tân cia – Ino cor rên cia. 



O cri me de la tro cí nio pra ti ca do con tra di ver sas ví ti mas con fi -
gu ra o con cur so for mal pró prio, pois o agen te pra ti ca ape nas uma
ação des do bra da em vá ri os atos. 

Não se co gi ta em par ti ci pa ção de me nor im por tân cia no cri -
me de la tro cí nio quan do o agen te de co mum acor do com os com par -
sas — es tan do to dos eles ar ma dos — ce i fam a vida das ví ti mas, já
que tal con du ta era pres su pos to pre vi sí vel do ato.

Re gi me pri si o nal — Cri me en qua dra do na ca te go ria de he di on -
do — Pro gres são ex pres sa men te ve da da — Exe ge se do art. 2º, § 1º, da
Lei n. 8.072/90 — Res ga te da pena pri va ti va de li ber da de em re gi me
in te gral men te fe cha do — Cons ti tu ci o na li da de do dis po si ti vo re co -
nhe ci da pelo STF e pelo STJ — Sub sis tên cia da Lei n. 8.072/90 em
face da Lei n. 9.455/97 — Re cur so des pro vi do.

“1. A Lei n. 9.455, de 1997 não re vo ga, por ex ten são, o art. 2º,

§ 1º, da Lei n. 8.072/90. Esta não au to ri za a pro gres são nos de no mi -

na dos cri mes he di on dos re la ti vos ao ter ro ris mo, trá fi co ilí ci to de en -

tor pe cen tes etc. Já aque la, con sa gra o be ne fí cio ape nas

(uni ca men te) para o de li to de tor tu ra. Não se pode pre ten der, na hi -

pó te se, a re vo ga ção por via oblí qua, por que (1) a nova lei não é in -

com pa tí vel com a an te ri or e dela di fe re ape nas por ques tão de

po lí ti ca cri mi nal, no to can te ao re gi me pri si o nal de um dos vá ri os

cri mes qua li fi ca dos como he di on dos. Ade ma is, (2) a ma té ria ver sa -

da na Lei n. 8.072/90 não foi dis ci pli na da de modo di ver so a dar azo

ao en ten di men to de sua re vo ga ção” (HC n. 13.537/RS, rel. Min. Fer -

nan do Gon çal ves, j. em 12/9/2000, DJU 16/10/2000). 

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
2001.022100-4,  da comarca de
Curitibanos, em que são apelantes
Carla Maria Vaz e Rodrigo Cristiano
dos Santos, sendo apelada a Justiça,
por seu Promotor:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me, de
ofí cio, re co nhe cer o con cur so for mal na 
for ma de li ne a da no voto, es ten den -
do-se tal me di da ao co-réu Ro dri go
Cris ti a no dos San tos; não co nhe cer do

re cur so des te e ne gar pro vi men to ao da 
co-ré Car la Ma ria Vaz. 

Cus tas le ga is.

O re pre sen tan te do Mi nis té rio
Pú bli co da co mar ca de Cu ri ti ba nos
ofe re ceu de nún cia con tra Car la Ma ria
Vaz e Ro dri go Cris ti a no dos San tos
dan do-os co mo in cur sos no art. 157,
§ 3º, par te fi nal (se re sul ta mor te), por
qua tro ve zes, c/c art. 29, c/c art. 224, a,
c/c art. 71, pa rá gra fo úni co, c/c art. 61,
II, c (à tra i ção), d (com em pre go de
me io cru el), f (pre va le cen do-se de re la -
ções do més ti cas), e, h (con tra cri an ça),
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to dos do Có di go Pe nal, apli can do-se,
ain da, o art. 1º, II, e art. 9º, am bos da
Lei n. 8.072/90, pe los fa tos as sim nar -
ra dos na exor di al acu sa tó ria:

“No dia 1º de agos to de 1998,
por vol ta das 19 ho ras, os de nun ci a dos, 
jun ta men te com a me nor M. I. V., após
frus tra do pla no pa ra as sal tar o Su per -
mer ca do Du ar te, nes ta Ci da de e Co -
mar ca, re sol ve ram di ri gir-se à re si dên -
cia de Val dir Fe rol di, pa ra co brar-lhe
uma dí vi da pro ve ni en te de ser vi ços
pres ta dos por Ro dri go.

“Des ta for ma o de nun ci a do Ro -
dri go ba teu na por ta da ca sa de Val -
dir, en quan to Car la e a me nor M. I. V.,
per ma ne ci am es con di das, sen do
aten di do pe la ví ti ma Da i a ne, a qual in -
for mou que Val dir Fe rol di acha va-se
au sen te.

“Encon tra vam-se, no en tan to,
no lo cal, as ví ti mas, San dra Apa re ci da 
dos San tos, es po sa de Val dir Fe rol di,
os fi lhos do ca sal, Ri car do dos San tos 
Fe rol di e Rob son dos San tos Fe rol di,
e a cu nha da Da i a ne de Li ma San tos.

“Ato con tí nuo Ro dri go des lo -
cou-se até o lo cal on de a me nor in fra -
to ra e a ou tra de nun ci a da es ta vam es -
con di das, e pla ne ja ram ma tar to das
as ví ti mas, in clu si ve Val dir Fe rol di,
quan do o mes mo re tor nas se, e rou bar 
di ver sos ob je tos, en tre os qua is, as te -
le vi sões da re si dên cia, a car te i ra de
Val dir e um au to mó vel, o qual ser vi ria
pa ra trans por tar es tes bens.

“Pa ra tan to, os de nun ci a dos,
ar ma dos com uma fa ca ca da um, e a
me nor M. I. V., por tan do um fa cão,
ins tru men tos es tes de que os mes -
mos ti nham se mu ni do pa ra a re a li za -
ção do as sal to ao su per mer ca do (con -
for me au to de apre en são de fls. 155,
157 e 158), po si ci o na ram-se ren te à

re si dên cia, con for me es que ma pre vi a -
men te ide a li za do.

“Enquan to Ro dri go ba tia no va -
men te à por ta a de nun ci a da e a me nor 
ocul ta vam-se ao la do da en tra da da
re si dên cia, en cos ta das na pa re de.

“Des ta vez a ví ti ma San dra ve io 
aten der o de nun ci a do, sen do que Car -
la pu xan do aque la pe los ca be los, co -
me çou a des fe rir-lhe vá ri os gol pes de
fa ca.

“Nes te mo men to a ví ti ma Da i a -
ne, com 10 anos de ida de, ir mã de
San dra, ou vin do os gri tos des ta, ve io
em seu so cor ro, quan do, en tão, Ro dri -
go in do a seu en con tro, na sa la da re -
si dên cia efe tu ou con tra a mes ma vá ri os 
gol pes de fa ca, pro du zin do-lhe os fe ri -
men tos des cri tos no au to de exa me
ca da vé ri co de fl. 8, ca u sa efi ci en te de
sua mor te.

“Este de nun ci a do, ain da, re tor -
nan do ao lo cal on de es ta va San dra
(ga ra gem), pro du ziu o es gor ja men to
da mes ma me di an te gol pe com a fa ca
que pos su ía. Tal fe ri men to, jun ta men te 
com aque les pro du zi dos pe la de nun -
ci a da Car la, ca u sa ram a mor te da ví ti -
ma (au to de exa me ca da vé ri co de fl. 5).

“Os de nun ci a dos, im bu í dos,
ain da, de in ten so ani mus ne can di, di ri -
gi ram-se aos quar tos dos me no res
Rob son (com 5 anos de ida de) e Ri -
car do (2 anos de ida de) e pro du zi ram
na pri me i ra ví ti ma as le sões que lhe
ca u sa ram a mor te (au to de exa me ca -
da vé ri co de fl. 14).

“Da mes ma for ma, Ro dri go
igual men te fa zen do uso de sua fa ca,
sec ci o nou trans ver sal men te o pes co ço 
da ví ti ma Ri car do, ca u san do-lhe a
mor te, con for me cons ta do au to de
exa me ca da vé ri co de fl. 11.
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“Após es tes fa tos o de nun ci a do
Ro dri go foi atrás da es pin gar da que ti -
nha ciên cia que Val dir Fe rol di pos su ía, 
eis que já ha via tra ba lha do pa ra o
mes mo, no ma ta dou ro, com o in tu i to
de es pe rar o re tor no do mes mo, ma -
tar-lhe, e fur tar a sua car te i ra.

“Co mo não con se guiu lo ca li zar a 
mu ni ção da ar ma, de sis tiu do seu ob je -
ti vo, e jun ta men te com Car la e a me nor
M. I. V. sub tra í ram da re si dên cia um re -
ló gio de me sa ‘Qu artz Alarm’, na to na li -
da de ver me lha, com pon te i ros pre tos e
um apa re lho de som, mar ca Phi lips,
mo de lo AS125, 3 em 1, com du as ca i -
xas de som da mes ma mar ca.

“Este úl ti mo ob je to, jun ta men -
te com as ca i xas que o acom pa nham
foi aban do na do pe los in fra to res aci -
ma men ci o na dos, pró xi mo à re si dên -
cia on de ocor re ra o de li to”.

O pro ces so se guiu se us trâ mi -
tes le ga is ten do, ao fi nal, o Ma gis tra -
do jul ga do par ci al men te pro ce den te
a de nún cia, con de nan do os acu sa -
dos Ro dri go Cris ti a no dos San tos e
Car la Ma ria Vaz à pe na de 120 (cen -
to e vin te anos) de re clu são, em re gi -
me in te gral men te fe cha do, e ao pa -
ga men to de 120 (cen to e vin te)
di as-mul ta, por in fra ções ao art. 157, 
§ 3º (par te fi nal), por qua tro ve zes,
c/c arts. 29, 61, II, c e d, 69, 224, a,
to dos do Có di go Pe nal e, ain da, no
art. 9º da Lei n. 8.072/90.

Incon for ma dos com a de ci são, 
am bos os réus re cor re ram. A ré ob je -
ti va a des clas si fi ca ção pa ra o cri me
de ho mi cí dio, po is não fi cou ca bal -
men te pro va da a efe ti va apro pri a ção
de bem mó vel. Alter na ti va men te,
pug na pe lo re co nhe ci men to de cri me
úni co, já que en ten de que se há mul -
ti pli ci da de de mor tes, es ta não in duz

à mul ti pli ci da de de la tro cí ni os. Aduz
que ca so não se ja es se o en ten di -
men to, que se ja apli ca do o cri me con -
ti nu a do e não o con cur so ma te ri al de
cri mes, bem co mo se ja re co nhe ci da a 
par ti ci pa ção de me nor im por tân cia
(art. 29 do CP) e se ja ex clu í da a agra -
van te do me io cru el. Por fim, ine xis -
tin do cir cuns tân ci as ju di ci a is des fa -
vo rá ve is con cre tas, en ten de que a
pe na de va ser fi xa da no mí ni mo le gal, 
e que se ja per mi ti da a pro gres são de
re gi me. 

O réu, por in ter mé dio de seu de -
fen sor da ti vo, ob je ti va a ab sol vi ção de
acor do com o art. 386, IV, do Di ges to
Pro ces su al Pe nal, ou, al ter na ti va men -
te, que a pe na im pos ta se ja mi ti ga da.

Con tra-ar ra zo a do o re cur so, os 
au tos as cen de ram a es ta ins tân cia,
ten do a dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça, em pa re cer exa ra do pe lo
Exmo. Sr. Dr. Val dir Vi e i ra, opi na do
pe lo pro vi men to par ci al dos re cur sos,
pa ra afas tar a con ti nu i da de de li ti va.

É o re la tó rio.

O re cur so do réu Ro dri go Cris -
ti a no dos San tos não po de ser co nhe -
ci do, por en con trar-se fo ra gi do. 

Con for me ofí cio do Admi nis tra -
dor do Pre sí dio da co mar ca de Ca ça -
dor, no dia 19/11/00 o de ten to Ro dri go 
Cris ti a no dos San tos jun ta men te com
ou tros de ten tos con se gui ram des gas -
tar o re bo co en tre as la jes da pas sa -
gem de ar do pre sí dio, em pre en den do 
fu ga (fl. 501). 

Assim, sen do a sen ten ça con -
de na tó ria ex pres sa na ve da ção de in -
ter po si ção de re cur so sem o réu es tar
re co lhi do à pri são (art. 594 do CPP),
tor na-se in co gi tá vel ad mi tir a pe ça
ape la ti va des se acu sa do.
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Re tra ta tal dis po si ti vo:

“Art. 594. O réu não po de rá
ape lar sem re co lher-se à pri são, ou
pres tar fi an ça, sal vo se for pri má rio e
de bons an te ce den tes, as sim re co -
nhe ci do na sen ten ça con de na tó ria, ou 
con de na do por cri me de que se li vre
sol to”.

Do es có lio de Ju lio Fab bri ni Mi -
ra be te so bre a ne ces si da de de re co -
lhi men to à pri são co mo pres su pos to
pa ra co nhe ci men to do re cur so, ver bis:

“A Cons ti tu i ção per mi te a cus -
tó dia por or dem da au to ri da de ju di ciá -
ria com pe ten te e o art. 594 não con -
tem pla in ter pre ta ção ex tre ma e nem
apli ca ção li mi ta da quan do pre vê o re -
co lhi men to do réu con de na do à pri -
são: é re gra pro ce di men tal con di ci o -
nan te do pro ces sa men to da ape la ção, 
não foi der ro ga do pe lo art. 5º, LVII, da
CF de 1988, es tá fun da men ta da pe la
sen ten ça con de na tó ria e não ofen de a 
ga ran tia cons ti tu ci o nal de am pla de fe -
sa” (in Có di go de Pro ces so Pe nal
Inter pre ta do, 6ª ed., São Pa u lo, Atlas,
1999, pág. 754). 

E con ti nua:

“O re co lhi men to do réu à pri são
pa ra ape lar de ve ocor rer an tes de de -
cor ri do o pra zo pa ra o re cur so, sob pe -
na de tran si tar em jul ga do a sen ten ça”
(op. cit., pág. 761).

No mes mo di a pa são é o po si ci o -
na men to da ju ris pru dên cia:

“De ve re co lher-se à pri são, pa ra 
po der ape lar, o réu in ti ma do  da sen -
ten ça con de na tó ria por edi tal e a
quem, no ato ape na tó rio, não foi re co -
nhe ci do ex pres sa men te o di re i to de
ape lar em li ber da de, da do que, em ta is 
cir cuns tân ci as, o pré vio re co lhi men to à 
pri são se cons ti tui em con di ção de re -

cor ri bi li da de, nos pre ci sos ter mos do
art. 594 do CPP” (RJTJERGS 135/72).

E ain da:

“Réu fo ra gi do. Sen ten ça que
de ter mi na a ex pe di ção de man da do
de pri são, que res tou não cum pri do,
por es tar o réu em lu gar in cer to e não
sa bi do. Des cum pri men to do art. 594
do Có di go de Pro ces so Pe nal ca rac te -
ri za do. Não co nhe ci men to do re cur so” 
(Ap. Crim. n. 27.475, de Ita jaí, rel.
Des. Na u ro Col la ço).

Des tar te, não se co nhe ce do
re cur so ofer ta do pe lo réu Ro dri go
Cris ti a no dos San tos.

Pas sa-se à ana li se da ape la ção
in ter pos ta pe la ré Car la Ma ria Vaz.

A ma te ri a li da de do cri me en -
con tra-se de mons tra da pe los au tos de 
exa mes ca da vé ri cos (fls. 11, 14, 17,
20), pe las fo tos da ví ti ma (fls. 36/42),
pe las cer ti dões de óbi tos (fls. 43/46),
pe lo au to de vis to ria em ins ta la ção
elé tri ca (fls. 77/80), pe los au tos de exi -
bi ção e apre en são (fls.161/165) e pe lo 
la u do pe ri ci al (fls. 175/272).

A au to ria, por sua vez, é in con -
tes te an te a con fis são ex tra e ju di ci al
da ape lan te Car la, que com ri que zas
de de ta lhes con tou co mo se de sen ro -
lou o ato bes ti al, en con tran do eco nas
pro vas co li gi das, em es pe ci al nas de -
ma is de cla ra ções dos co-au to res. Se -
não ve ja mos:

A me li an te Car la Ma ria Vaz,
em in ter ro ga tó rio (fls. 293/297), con -
fes sou:

“Que na da ta dos fa tos a in ter ro -
gan da en con tra va-se em sua re si dên -
cia acom pa nha da de Ro dri go e M. I.,
que re sol ve ram as sal tar o Su per mer -
ca do Du ar te, po is pre ci sa vam de di -
nhe i ro; que quem te ve a idéia foi Ro -
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dri go; que Ro dri go com bi nou com a
in ter ro gan da e M. I. que iria na fren te
e lo go em se gui da iri am as de ma is;
que não pe ga ram as fa cas na ca sa da
in ter ro gan da; que an tes de irem ao
Su per mer ca do a in ter ro gan da e I.
pas sa ram na ca sa de sua mãe, que
Ro dri go fi cou aguar dan do na ca sa da
ma ra va lha; que con ver sa ram apro xi -
ma da men te uns vin te mi nu tos no por -
tão da ca sa da mãe da in ter ro gan da;
que en con tra ram Ro dri go e fo ram até
a ca sa do mes mo, que fi ca va pró xi mo
ao Su per mer ca do Du ar te; que fo ram
até a ca sa do Ro dri go bus car as fa -
cas; que Ro dri go já ti nha con si go a fa -
ca de ca bo pre to, po is sem pre le va va
a mes ma jun to; que na ca sa de Ro dri -
go lhe foi en tre gue a fa ca de ca bo
bran co e o ou tro fa cão foi en tre gue
pa ra M. I., que a in ter ro gan da guar dou 
a fa ca no bra ço es quer do por ba i xo da 
blu sa; que I. le va va o fa cão na cin tu ra, 
por den tro da cal ça; que Ro dri go le va -
va a sua fa ca na cin tu ra, que che ga ra
na fren te do Su per mer ca do Du ar te,
por vol ta das 18 ho ras; que ti nham
com bi na do que a in ter ro gan da e M. I.
de ve ri am ren der a mo ça que cu i da va
do ca i xa en quan to Ro dri go ren dia o
açou gue i ro; que tam bém acer ta ram
que ca so al guém re a gis se de ve ri am
ma tar; que não en tra ram no Su per -
mer ca do po is o mes mo es ta va che io;
que es pe ra ram o Su per mer ca do fe -
char; que ne ga ter da do a idéia de
ren der o do no do Su per mer ca do
quan do es te en tras se no car ro; que
es ta vam vol tan do pa ra ca sa quan do
Ro dri go te ve a idéia de pas sar na ca -
sa de Val dir, po is es te es ta va lhe de -
ven do dez re a is, por ser vi ços pres ta -
dos; que fo ram até a ca sa de Val dir,
ten do a in ter ro gan da e I. fi ca do pró xi -
mo ao por tão, en quan to Ro dri go ia até 

a ca sa; que já era es cu ro e acre di ta a
in ter ro gan da que era pró xi mo das 19
ho ras; que não po di am che gar pró xi -
mo da ca sa, po is I. não se da va com
San dra; que San dra não que ria que I.
en tras se no pá tio da ca sa; que Ro dri -
go foi até a ca sa e lo go em se gui da
vol tou; que Ro dri go con tou à in ter ro -
gan da que con ver sou na ca sa com
Da i a ne, e es ta in for mou que Val dir
não es ta va; que Ro dri go dis se à in ter -
ro gan da e I. que Val dir não es ta va e
que só vol ta ria às 23 ho ras; que Ro dri -
go su ge riu que en tras sem na ca sa pa -
ra rou bar; que a idéia era en trar na ca -
sa, rou bar o que fos se pos sí vel e se
ca so al guém re a gis se ma tar; que fi ca -
ram com bi nan do o rou bo pró xi mo à
ca mi nho ne te que es ta va es ta ci o na da
pró xi mo à ga ra gem; que es ta va es cu -
ro e não ha via luz do la do de fo ra da
ca sa; que fi cou com bi na do que Ro dri -
go ba te ria na por ta e pe di ria um co po
de água, e en tão en tra ri am na ca sa;
que Ro dri go dis se à in ter ro gan da que
San dra es ta va na sa la, de i ta da no so -
fá, as sis tin do te le vi são; que Ro dri go
di ri giu-se so zi nho até a ca sa e ba teu
na por ta da sa la; que foi aten di do por
San dra e en quan to es ta foi bus car um
co po de água, Ro dri go cha mou a in -
ter ro gan da e I., as qua is fi ca ram es -
con di das ao la do da por ta ren te à pa -
re de; que a luz da ga ra gem es ta va
ace sa; que San dra vol tou com o co po
de água e en tre gou pa ra Ro dri go; que
Ro dri go to mou a água e ao de vol ver o
co po pa ra San dra es ta viu a in ter ro -
gan da e I., que en tão Ro dri go pu xou
San dra pa ra fo ra e man dou que a in -
ter ro gan da se gu ras se no ca be lo da
mes ma; que San dra co me çou a gri tar; 
que San dra di zia, por que ‘Ver me lho’
es ta va fa zen do is so; que I. tam bém
aju da va a se gu rar San dra; que Ro dri -
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go en trou pa ra den tro da ca sa; que
em ato con tí nuo a in ter ro gan da pu xou 
a fa ca que tra zia e es fa que ou San dra
três ve zes no pe i to; que San dra ten ta va 
re a gir e não ca iu; que Ro dri go vol tou
de den tro da ca sa e dis se pa ra a in ter -
ro gan da e I.: ‘vo cês não fi ze ram na da, 
a me ni na eu já aca bei’; que deu três
fa ca das nas cos tas de San dra; que
San dra não ca iu e a in ter ro gan da e I.
con ti nu a vam a se gu rar; que San dra
ain da gri ta va; que Ro dri go pas sou a
fa ca no pes co ço de San dra; que es -
cla re ce a in ter ro gan da, que Ro dri go
após es fa que ar San dra nas cos tas a
der ru bou no chão quan do en tão pas -
sou a fa ca na gar gan ta; que pu xa ram
o cor po de San dra pa ra per to do Fri -
zer, na ten ta ti va de es con der o cor po,
po is pre ten di am es pe rar Val dir che -
gar; que foi a in ter ro gan da que pu xou
o cor po de San dra; que du ran te to do o 
pe río do Ri car do e Rob son per ma ne -
ce ram no quar to; que Ro dri go en trou
no va men te na ca sa e foi até o quar to
de Rob son e Ri car do; que Ro dri go foi
até o quar to das cri an ças com a in ten -
ção de ma tá-las, po is as mes mas po -
de ri am iden ti fi cá-lo; que a in ter ro gan -
da e I. fo ram atrás de Ro dri go até o
quar to das cri an ças; que I. pe gou Ri -
car do no co lo en quan to a in ter ro gan -
da foi até on de es ta va Rob son; que
pe di ram pa ra Ro dri go não ma tar as
cri an ças, mas es te to mou Ri car do do
co lo de I. e dis se que se não o de i xas -
sem ma tar as cri an ças, ma ta ria I., que
Ro dri go ma tou Ri car do pri me i ro pas -
san do a fa ca na gar gan ta do mes mo e 
após Rob son; que quan do Ro dri go
ma tou as cri an ças a in ter ro gan da e I.
não es ta vam no quar to; que en quan to 
Ro dri go per ma ne cia no quar to ma tan -
do as cri an ças, a in ter ro gan da e I. fo -
ram co nhe cer a ca sa, que fo ram à co -

zi nha; que lo go em se gui da Ro dri go
en con trou a in ter ro gan da e I. na co zi -
nha; que Ro dri go fur tou o re ló gio na
co zi nha; que Ro dri go vol tou pa ra o in -
te ri or da ca sa, de on de re ti rou a es pin -
gar da; que a es pin gar da era pa ra es -
pe rar Val dir, quan do es te che gas se
pa ra ma tá-lo; que Ro dri go não en con -
trou a mu ni ção; que en tão Ro dri go de -
i xou a es pin gar da em ci ma do so fá;
que a in ter ro gan da e I. fo ram pe gar o
apa re lho de som que es ta va na es tan -
te da sa la; que a in ter ro gan da foi cor -
tar o fio do apa re lho de som e não
con se guiu, que I. aju dou, ten do fi ca do
com o apa re lho de som e a in ter ro gan -
da com uma ca i xa e Ro dri go com a
ou tra; que não es pe ra ram Val dir por -
que não en con tra ram a mu ni ção da
es pin gar da e co mo Val dir era mu i to
for te, não po de ri am do mi ná-lo com as
fa cas; que le va ram o apa re lho de som 
e atra ves sa ram o rio em di re ção à ca -
sa da in ter ro gan da; que foi Ro dri go
quem fur tou o re ló gio na co zi nha; que
re sol ve ram de i xar o apa re lho de som
no ca mi nho, po is I. es ta va fi can do pa -
ra traz; que era a in ter ro gan da que
usa va o bo né apre en di do nos au tos;
que per deu o bo né per to do ara me,
após o cri me; que pas sa ram na ca sa
de Ro dri go pa ra tro car de rou pa e
após fo ram pa ra a ca sa da in ter ro gan -
da; que Ro dri go con tou à in ter ro gan da 
co mo ma tou as cri an ças; que Ro dri go
dis se que Ri car do ha via da do ri sa da e 
en tão co lo cou os de dos na bo ca do
mes mo e após pas sou a fa ca no pes -
co ço do mes mo; que deu uma fa ca da
em Rob son e após tam bém pas sou a
fa ca no pes co ço; que en tra ram na ca -
sa cal ça dos; que não me xe ram no te -
le fo ne; que o pla no ini ci al era rou bar o
co fre, as te le vi sões, o apa re lho de
som e a ca mi nho ne te bo i a de i ra; que
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não rou ba ram es ses bens, por que fi -
ca ram com me do de Do na Ilda, mãe
de San dra, já que es ta re si dia no mes -
mo lo te, um pou co dis tan te da ca sa;
que na tar de do dia dos fa tos, Ro dri go 
e I. já ti nham es ta do na ca sa de Val dir
pa ra co brar o dé bi to do ser vi ço pres -
ta do por Ro dri go; que não ti nha na da
con tra as ví ti mas e nem con tra Val dir;
que Ro dri go já ha via di to vá ri as ve zes
que pre ten dia ma tar to da a fa mí lia de
Val dir, por que ti nha si do des pe di do
por Val dir; que I. já ti nha di to uma vez
que pre ten dia ma tar a fa mí lia de Val -
dir, por que ti nha bri ga do com San dra;
que não ti nham in ge ri do be bi das al -
cóo li cas ou dro gas; que por vol ta das
16 ho ras ha via in ge ri do do is cal man -
tes Di a ze pan; que nin guém man dou
que ma tas sem as ví ti mas; que a in ter -
ro gan da en con trou o re ló gio fur ta do
nos per ten ces de Ro dri go e tro cou o
mes mo no bar da vi zi nha por re fri ge -
ran te e sal ga di nho; que con tou o cri -
me pa ra a sua mãe e seu ma ri do; que
na ho ra em que sa í ram da ca sa de
Val dir, Ro dri go é quem le va va as fa -
cas; que uma das fa cas Ro dri go jo gou 
no ri a cho, quan do es ta vam in do pa ra
ca sa; que o fa cão Ro dri go es con deu
per to de um cam po, tam bém quan do
es ta vam in do pa ra ca sa; que a fa ca
uti li za da por Ro dri go foi es con di da pe -
lo mes mo per to do ba nhe i ro da ca sa;
que es cu tou Ro dri go con tar pa ra I.,
on de ti nha es con di do a fa ca; que Re -
gi nal do não es ta va jun to; que pre ten -
di am di vi dir os bens rou ba dos, fi can do 
pa ra a in ter ro gan da o apa re lho de
som”. 

O me li an te Ro dri go Cris ti a no
dos San tos, em in ter ro ga tó rio (fls.
288/292), dis cor reu:

“Que a me nor M. I. era com pa -
nhe i ra do in ter ro gan do; que vi vi am
jun tos a apro xi ma da men te um ano;
que tra ba lhou pa ra Val dir Fe rol di
apro xi ma da men te no ve anos; que
con vi via com o mes mo e es te lhe tra -
ta va co mo fi lho; que fre qüen ta va a ca -
sa das ví ti mas; que re si diu apro xi ma -
da men te do is ou três me ses com M. I.
no ter re no de Val dir, pró xi mo à ca sa
do mes mo; que nes ta épo ca ocor reu o 
fur to de al gu mas cal ci nhas da ví ti ma
San dra, ten do si do acu sa da I.; que
com is so I. fi cou ini mi ga da ví ti ma
San dra; que em vir tu de des se fa to, fo -
ram re si dir na ca sa da ir mã de I., a ré
Car la; que I. des de o ocor ri do, es ta va
pro i bi da de en trar na ca sa das ví ti -
mas; que apro xi ma da men te qua tro
me ses an tes da ocor rên cia dos fa tos,
ocor reu um in ci den te on de foi fur ta da
cha ve da ca sa da mãe da ví ti ma San -
dra, ten do I. si do acu sa da no va men te
do fur to; que I. aju da va o in ter ro gan do
no ma ta dou ro; que sou be atra vés de
Val dir que I. te ria ame a ça do de aca -
bar com to da a fa mí lia de Val dir por
ca u sa des se fa to; que no dia dos fa -
tos, o in ter ro gan do en con tra va-se
acom pa nha do da co-ré Car la e da me -
nor M. I., na ca sa de Car la; que ne ga
que te nham pla ne ja do as sal tar o su -
per mer ca do Du ar te; que na da ta dos
fa tos, o in ter ro gan do e a me nor I. sa í -
ram da ca sa de Car la, por vol ta das 16 
ho ras e fo ram até a ca sa das ví ti mas,
com a in ten ção de co brar uma dí vi da
pro ve ni en te de ser vi ço pres ta do pe lo
in ter ro gan do no ma ta dou ro; que Car la 
não os acom pa nhou; que o in ter ro -
gan do con ver sou com a ví ti ma San dra 
e es ta in for mou que Val dir não es ta va
em ca sa; que I. não en trou no quin tal
da ca sa, aguar dan do o in ter ro gan do
pró xi mo ao por tão; que o in ter ro gan do 
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acom pa nha do de I. vol tou pa ra a ca sa 
de Car la; que nes sa opor tu ni da de o
in ter ro gan do e I. es ta vam ar ma dos
com as fa cas; que ao che ga rem na
ca sa de Car la, con ver sa ram e pla ne -
ja ram as sal tar o su per mer ca do Du ar -
te; que o as sal to se ria fe i to por que es -
ta vam pre ci san do de di nhe i ro; que o
in ter ro gan do se ar mou com uma fa ca
de sua pro pri e da de, ten do en tre gue pa -
ra I. um fa cão de sua pro pri e da de e
Car la ar mou-se com uma fa ca que ti -
nha em ca sa; que o in ter ro gan do le va -
va a fa ca na cin tu ra, Car la no bra ço
por den tro da rou pa e I. tam bém na
cin tu ra; que pre ten di am ren der as
pes so as que es ta vam no Su per mer -
ca do e rou bar o di nhe i ro; que não
che ga ram a pla ne jar ma tar as pes so -
as do su per mer ca do, ca so re a gis sem; 
que che ga ram na fren te do Su per mer -
ca do Du ar te, por vol ta das 19 ho ras;
que o Su per mer ca do es ta va aber to e
per ma ne ce ram na fren te do mes mo
du ran te me ia ho ra; que não en tra ram
no su per mer ca do pa ra exe cu tar o as -
sal to, po is não ti ve ram co ra gem; que
o Su per mer ca do fe chou e Car la deu a 
idéia de ren de rem o do no do Su per -
mer ca do, quan do es te fos se pe gar o
car ro e rou ba rem o di nhe i ro; que não
con cor dou com Car la, po is não te ve
co ra gem; que re sol ve ram pas sar na
ca sa de Val dir pa ra co brar o di nhe i ro
do ser vi ço já pres ta do; que che ga ram
na ca sa de Val dir por vol ta das 20 ho -
ras; que to dos aden tra ram no pá tio da 
ca sa e Car la e M. I. fi ca ram es pe ran -
do ao la do da ca mi o ne te que es ta va
es ta ci o na da ao la do da ga ra gem; que
ba teu na por ta e foi aten di do pe la ví ti -
ma Da i a ne; que per gun tou à mes ma
se Val dir es ta va; que Da i a ne dis se ao
in ter ro gan do que Val dir não es ta va e
foi per gun tar a San dra a que ho ras o

mes mo vol ta va; que foi in for ma do por
Da i a ne que não sa bia a ho ra que Val -
dir vol ta ria; que foi até on de es ta vam
Car la e M. I. e lá fi ca ram con ver san do
por apro xi ma da men te cin co mi nu tos;
que da por ta da ca sa das ví ti mas, não
da va pa ra en xer gar o lu gar on de es ta -
vam Car la e M. I.; que com bi na ram
en trar na ca sa das ví ti mas pa ra rou bar 
o apa re lho de som; que com bi na ram
tam bém que iri am amar rar as ví ti mas;
que vol tou até a por ta da ca sa das ví ti -
mas, sen do que des ta vez foi acom pa -
nha do de Car la e M. I.; que es ta va es -
cu ro e não es ta va ace sa a luz de fo ra
da ca sa; que M. I. e Car la fi ca ram en -
cos ta das na pa re de de for ma que
quem aten des se a por ta, não pu des se 
vê-las; que o in ter ro gan do ba teu na
por ta e foi aten di do por Da i a ne; que
man dou cha mar San dra; que foi aten -
di do na por ta da sa la, ten do Da i a ne
ido cha mar San dra; que San dra ve io
aten der o in ter ro gan do e es te dis se à
mes ma que quan do ‘Bu gio’ che gas se
de ve ria ir até a sua ca sa, pa ra le var o
di nhe i ro; que San dra dis se ao in ter ro -
gan do que da ria o re ca do; que San dra 
per ce beu a pre sen ça de Car la e M. I.;
que nes se ins tan te Car la pu xou San -
dra pe los ca be los pa ra fo ra da ca sa;
que em ato con tí nuo, Car la co me çou
a es fa que ar San dra; que es fa que ou
San dra no pe i to; que I. aju dou a se gu -
rar San dra pa ra Car la es fa que ar; que
I. não pu xou a fa ca que tra zia; que
não sa be quan tas fa ca das Car la des -
fe riu em San dra; que San dra não re a -
giu e nem gri tou; que viu Da i a ne se
apro xi man do po is es ta viu o mo vi men -
to e foi ver o que es ta va ocor ren do;
que en trou na ca sa e pe gou Da i a ne
quan do es ta vi nha ca mi nhan do; que
co me çou a es fa que ar Da i a ne, no ab -
dô men; que pa re ce que Da i a ne ca iu;
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que não se re cor da quan tas fa ca das
des fe riu em Da i a ne; que Da i a ne não
re a giu e nem gri tou; que de po is de des -
fe rir to das as fa ca das em Da i a ne,
pas sou a fa ca no pes co ço da mes ma;
que es fa que ou Da i a ne atrás do so fá
da sa la e não pu xou o cor po da mes -
ma pe la sa la; que vol tou até on de  es -
ta va San dra, Car la e I. e viu que San -
dra já es ta va ca í da e não se me xia;
que não se lem bra di re i to, mas acha
que Car la e I. es ta vam se gu ran do
San dra; que che gou pró xi mo de San -
dra e pas sou a fa ca no pes co ço da
mes ma; que nem Car la e nem I. pe di -
ram pa ra o in ter ro gan do pas sar a fa ca 
no pes co ço de San dra; que Car la pu -
xou o cor po de San dra pa ra o la do;
que as ví ti mas Rob son e Ri car do per -
ma ne ce ram no quar to o tem po in te i ro; 
que Car la e I. en tra ram na ca sa e fo -
ram até o quar to de Rob son e Ri car -
do; que en quan to is so o in ter ro gan do
per ma ne ceu na ga ra gem olhan do o
cor po de San dra; que lo go em se gui -
da foi até o quar to de Rob son e Ri car -
do; que quan do che gou no quar to viu
que Ri car do es ta va no co lo de I., vi vo
e Rob son es ta va mor to ao la do da ca -
ma; que Car la se gu ra va Rob son; que
não viu Car la es fa que an do Rob son;
que sa be que foi Car la quem es fa -
que ou Rob son e cor tou a gar gan ta do
mes mo; que I. de i xou Ri car do sen ta -
do no chão do quar to; que se apro xi -
mou de Ri car do e pas sou a fa ca na
gar gan ta do mes mo, de i xan do-o ca í -
do no chão; que Car la ain da es ta va no 
quar to, quan do es gor jou Ri car do; que
I. ha via sa í do e es ta va na co zi nha da
ca sa; que I. dis se pa ra não ma tar Ri -
car do; que não sa be por que não aten -
de ram I.; que foi até ‘um quar ti nho’ e
pe gou a es pin gar da que es ta va en -
cos ta da na pa re de; que olhou pa ra

ver se acha va a mu ni ção e co mo não
en con trou lar gou a es pin gar da, não se 
re cor dan do on de; que Car la e I. es ta -
vam na co zi nha e vi e ram ao en con tro
do in ter ro gan do; que re sol ve ram le var 
o apa re lho de som; que o in ter ro gan -
do pe gou uma ca i xa de som, Car la o
apa re lho de som e I. a ou tra ca i xa de
som; que já es ta vam do la do de fo ra
da ca sa e sou be atra vés de Car la e I.
que es tas fo ram re ti rar o apa re lho de
som e co mo es te es ta va li ga do na to -
ma da, re sol ve ram cor tar o fio; que
Car la le vou um cho que; que sa í ram
por de trás do ma ta dou ro em di re ção à 
ca sa que o in ter ro gan do ocu pa va,
pró xi ma à ca sa das ví ti mas; que re sol -
ve ram de i xar o apa re lho de som e as
ca i xas do ou tro la do do rio; que não
sa be por que não le va ram; que não
pla ne ja ram es pe rar Val dir pa ra ma -
tá-lo quan do che gas se em ca sa; que
o re ló gio rou ba do, apre en di do nos au -
tos, o in ter ro gan do foi ver na ca sa de
Car la e sa be que foi a mes ma que o
rou bou; que Car la usa va o bo né apre -
en di do nos au tos; que o bo né foi per -
di do, não sa ben do o in ter ro gan do
aon de; que foi da do fal ta do bo né
quan do che ga ram em ca sa; que a fa -
ca de ca bo pre to uti li za da pe lo in ter ro -
gan do foi es con di da pe lo mes mo no
for ro da ca sa de Car la; que a fa ca de
ca bo bran co, uti li za da por Car la, jo ga -
ram no rio quan do es ta vam vol tan do
pa ra ca sa; que o ou tro fa cão apre en -
di do nos au tos, de i xa ram ‘fin ca do’ na
es tra da, quan do es ta vam vol tan do pa -
ra ca sa”.

A me nor, tam bém me li an te, co a -
du nou (fls. 459/460):

“que nas ceu em Cu ri ti ba nos e
co nhe ceu Da i a ne, a ir mã de la San dra, 
bem co mo Val dir Fe rol di por que tra ba -
lhou al guns me ses no ma ta dou ro de -
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le; ade ma is es cla re ce que o de nun ci -
a do Ro dri go já foi seu com pa nhe i ro, e
ele tam bém tra ba lhou no mes mo ma -
ta dou ro, des de os 10 anos de ida de,
até mes mo por que o pai de le já ha via
tra ba lha do nes te ma ta dou ro; por ou -
tro la do a de nun ci a da Car la é sua ir -
mã; es cla re ce que mo ra vam per to da
ca sa de Val dir, ca sa do com a San dra,
ten do 2 fi lhos com ela, os me no res
Rob son (com 5 anos) e Ri car do (com
2 anos); re la ta que uns 8 me ses an tes 
do fa to nar ra do na de nún cia co me çou
a ter pro ble mas com a San dra, is to
por que ela ti nha ci ú mes se us com o
ma ri do de la, ela acha va que es ta va
an dan do com o ma ri do de la, che gan -
do a dis cu tir al gu mas ve zes, che gan -
do in clu si ve a fa zer ame a ças de ma -
tá-la; en tre tan to o Ro dri go e sua ir mã
Car la não ti nham ne nhu ma de sa ven -
ça com Val dir, San dra ou Da i a ne,
ape nas a de cla ran te é que ti nha von -
ta de de pe gá-la; na oca sião do fa to
pas sa ram nu ma ca si nha on de já ti -
nham mo ra do, mas aban do na da, e o
Ro dri go pe gou um fa cão e uma fa ca,
po is jun to com ele e a Car la pre ten -
di am as sal tar o Su per mer ca do Du ar te, 
que fi ca per to da ca sa de Val dir; re sul -
ta que fi cou com o fa cão, a Car la com
a fa ca e o Ro dri go ti nha uma es pé cie
de pu nhal; che ga ram a ir até o Su per -
mer ca do mas o Ro dri go de sis tiu do
as sal to; de po is dis so fo ram até a ca sa 
do ‘Bu gio’, ou se ja ape li do do Val dir;
es cla re ce que quan do do fa to já fa zia
al guns me ses que não es ta va ma is
tra ba lhan do no ma ta dou ro, mas o Ro -
dri go ain da era em pre ga do do Val dir;
co mo dis se sa í ram do su per mer ca do
e fo ram até a ca sa do Val dir por que
Ro dri go que ria co brar um di nhe i ro do
Bu gio, es te lhe de via uma par te de di -
nhe i ro, ele ga nha va por se ma na; en -

tão na pri me i ra vez o Ro dri go foi até a
ca sa, en quan to que fi cou com sua ir -
mã Car la aguar dan do do ou tro la do da 
va ran da; o Ro dri go ba teu na por ta e
foi aten di do pe la Da i a ne; es te pe diu
que cha mas se pe la San dra, a me ni na
en tão cha mou a ir mã; es ta con ver sou
com o Ro dri go, ten do es te per gun ta do 
se o Bu gio es ta va em ca sa; San dra
en tão res pon deu que o ma ri do es ta va
no De cho pi nho jo gan do e que vol ta ria
ma is tar de; en tão o Ro dri go se des pe -
diu e em se gui da fi ca ram con ver san -
do en cos ta dos num fur gão que es ta va 
es ta ci o na do ao la do da va ran da; en -
tão com bi na ram que Ro dri go ba te ria
no va men te na por ta, cer ta men te a
Da i a ne iria aten der, ele en tão pe di ria
pa ra cha mar a San dra, ela vi ria pa ra
con ver sar com ele, en quan to que a
de cla ran te jun to com sua ir mã Car la
aguar da ri am en cos ta das na pa re de
da ca sa, na va ran da, pa ra rou bar e
ma tar; en tão o Ro dri go ba teu na por -
ta, a Da i a ne aten deu, ele pe diu que a
me ni na cha mas se a ir mã San dra, es ta 
aten deu, em se gui da a San dra ve io
até a por ta, Ro dri go per gun tou se o
ma ri do de la Bu gio já ti nha che ga do,
ela res pon deu que não, e quan do ela
vi rou-se pa ra fe char a por ta, en tão
Car la pu xou ela pe los ca be los, tra zen -
do pa ra a va ran da; em se gui da a Car -
la bo tou a fa ca no pes co ço da San dra
e dis se pa ra ela não gri tar, mas ela co -
me çou a gri tar, en tão a Car la jo gou
San dra no chão e es fa que ou; em se -
gui da o Ro dri go ‘de go lou ela’; lo go de -
po is en tra ram na ca sa, pri me i ro o Ro -
dri go se gui do da de cla ran te e por
úl ti mo a Car la; nis to ve io a Da i a ne que 
ha via es cu ta do os gri tos da ir mã e o
Ro dri go não con tou tem po já foi es fa -
que an do Da i a ne, e tam bém ‘de go lou
ela’; en tão de po is dis so a de cla ran te e 
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sua ir mã Car la fo ram até o quar to das
cri an ças, o Rob son e o Ri car do, en -
con tra ram o Ri car do no ber ço e o
Rob son na ca ma; en tão ain da pe gou
o Ri car do no co lo e ain da brin cou com 
ele; en quan to is so sua ir mã Car la es -
fa que ou o Rob son ain da na ca ma;
nis to che gou o Ro dri go e dis se pa ra
Car la de go lar o Rob son que já es ta va
es fa que a do, sua ir mã se ne gou, en tão 
o Ro dri go ‘de go lou o Rob son’; em se -
gui da o Ro dri go dis se pa ra lhe en tre -
gar o Ri car do já que a cri an ça es ta va
no seu co lo, se ne gou, mas o Ro dri go
lhe to mou o Ri car do, co lo cou a cri an -
ça no chão, ‘co lo cou qua tro de dos na
bo ca da cri an ça e de go lou’; em se gui -
da re sol ve ram es pe rar o Bu gio che gar 
‘pa ra pe gar ele tam bém, ou se ja ma -
tar ele’; en tão o Ro dri go re sol veu pe -
gar uma es pin gar da que per ten cia ao
Bu gio, mas co mo ele não achou as
ba las, de sis tiu de usar a es pin gar da; e 
co mo o Bu gio não che ga va, de sis ti -
ram de es pe rar; en tão re sol ve ram
rou bar o apa re lho de som e um re ló -
gio, mas an tes de sa í rem da ca sa pre -
ten di am to car fo go nos cor pos ali
mes mo den tro da ca sa; en tre tan to
não en con tra ram gar ra fa de ál co ol,
en tão sa í ram do lo cal, se es con de ram 
no ba nhe i ro do ma ta dou ro, de po is fu -
gi ram mas aca ba ram lar gan do na fu -
ga o apa re lho de som e o re ló gio”.

Co mo se vê, os la tro ci das fo -
ram unâ ni mes em su as ver sões, de -
mons tran do com cla re za de de ta lhes
o seu mo dus ope ran di no dia 1º de
agos to de 1998.

Ou tra pro va de su ma im por tân -
cia pa ra a re ve la ção da au to ria de
Car la, tra ta-se do bo né de cor ver me -
lha en con tra do no lo cal do cri me e
que per ten cia a um de se us fi lhos,
sem fa lar que os ob je tos cor tan tes uti -

li za dos na de go la ção das ví ti mas fo ram
en con tra dos nos lo ca is por eles in di ca -
dos. 

Ma is um pon to re ve la dor de
sua au to ria é o de sa pa re ci men to do
re ló gio que se en con tra va na ca sa de
Val dir, ten do si do re la ta do pe la tes te -
mu nha Otí lia Apa re ci da Dol berth dos
San tos (fls. 394/395) que as acu sa das 
Car la e I. ofe re ce ram-lhe a res em tro -
ca de re fri ge ran tes.

Mu i to es cla re ce dor foi o re la to
pres ta do pe lo De le ga do de Po lí cia,
Dr. Jo sé Lu iz Alves (fls. 412/416) em
Ju í zo:

“(...) Que o de po en te per gun tou 
ao Sr. Val dir o no me de se us em pre -
ga dos e ex-em pre ga dos pa ra ini ci ar
as in ves ti ga ções, on de foi ci ta do den -
tre ou tros o no me do acu sa do Ro dri -
go. Que na mes ma no i te o de po en te
deu iní cio às in ves ti ga ções, ten do
com pa re ci do na de le ga cia pa ra pres -
tar de po i men to os acu sa dos e ou tros
em pre ga dos ci ta dos pe lo Sr. Val dir.
Que os acu sa dos ne ga vam o en vol vi -
men to no cri me. Que a acu sa da Car la, 
bem co mo a me nor I. ao pres ta rem
de po i men to di zi am não lem brar on de
es ta vam na da ta dos fa tos ale gan do
que ha vi am to ma do re mé di os, os qua is 
ha vi am pro vo ca do al te ra ções na me -
mó ria. Que am bas di zi am ao de po en -
te pa ra que per gun tas se os fa tos pa ra
o acu sa do Ro dri go. Que foi de sig na do 
ou tro de le ga do pa ra acom pa nhar as
in ves ti ga ções, on de o mes mo tam -
bém vol tou a in qui rir os acu sa dos.
Que o de po en te des con fi ou da for ma
co mo o fio do apa re lho de som ha via
si do cor ta do e in ves ti gan do jun to à
mãe da acu sa da Car la des co briu que
es ta e I. não es ti ve ram na ca sa da
mes ma no ho rá rio que re la ta ram no
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de po i men to, na da ta dos fa tos. Que
vá ri as ve zes os acu sa dos fo ram in qui -
ri dos na De le ga cia de Po lí cia e sem -
pre ne ga vam o en vol vi men to no cri -
me. Que du ran te as in ves ti ga ções
des co bri ram os ob je tos rou ba dos.
Que tal fa to ocor reu por vol ta das 48
ho ras após o de li to. Que os ob je tos
rou ba dos es ta vam pró xi mos à ca sa
das ví ti mas. Que jun to com os mes -
mos foi des co ber to um bo né que di fe -
ren ci a va-se dos bo nés das ví ti mas.
Que lo go após o cri me o Sr. Val dir te -
le fo nou pa ra o de po en te di zen do que
só po de ria ser o au tor do de li to um
dos se us em pre ga dos ou ex-em pre -
ga do. Que o Sr. Val dir con tou ao de -
po en te um de sen ten di men to ha vi do
en tre a ví ti ma San dra e a me nor I., na -
mo ra da do acu sa do Ro dri go. Que
Val dir tam bém lhe dis se que vi zi nhos
ha vi am vis to os acu sa dos e a me nor
I., pró xi mo ao lo cal do cri me na da ta
dos fa tos. Que ou viu as pes so as in di -
ca das pe lo Sr. Val dir e to das re la ta -
ram que ha vi am vis to os acu sa dos
nas ime di a ções da ca sa das ví ti mas,
na da ta dos fa tos. No en tan to, ta is tes -
te mu nhas no mes mo de po i men to já
se con tra dis se ram, di zen do que não
ti nham vis to e que pres ta vam tal de -
po i men to a pe di do do Sr. Val dir. Que
na con ti nu i da de das in ves ti ga ções ou -
vi ram pes so as li ga das aos acu sa dos
o que le vou à con fir ma ção da au to ria
do de li to pra ti ca do pe los mes mos.
Que des co bri ram quem era o pro pri e -
tá rio do bo né en con tra do jun to com os 
ob je tos fur ta dos, o que le vou até a
acu sa da Car la, já que o bo né per ten -
cia a uma de su as fi lhas. Que pas sa -
dos uns 30 (trin ta) di as dos fa tos na
con t i  nu i da de das in ves t i  ga ções,
quan do vol ta ram a in qui rir os acu sa -
dos es tes con fes sa ram a au to ria do

de li to. Que quem in di cou on de es ta -
vam en ter ra das as ar mas usa das no
cri me foi a acu sa da Car la. Que hou ve
uma con tra di ção nos de po i men tos, já
que a me nor I. ale ga va que a acu sa da
Car la ha via es fa que a do a ví ti ma Rob -
son, fa to es te ne ga do pe la acu sa da
Car la”.

No mes mo ca mi nho do re co -
nhe ci men to da au to ria es tá o de po i -
men to de Lu iz Antô nio Fe li pe de Oli -
ve i  ra ( f ls .  402/403),  es po so da
ape lan te Car la, bem co mo de sua mãe 
Le o n i  za dos San tos Vaz ( f ls .
391/393).

Assim, di an te des sa pro va for te 
e con vin cen te, im pos sí vel co gi tar-se
em pre ten são ab so lu tó ria por ocor rên -
cia de dú vi da, já que as pro vas co li gi -
das são cris ta li nas em apon tar a ape -
lan te co mo co-au to ra do cri me de
la tro cí nio.

O cri me de la tro cí nio res tou
con su ma do, já que to dos os me li an tes 
afir ma ram, em co ro, que pre ten di am
rou bar o Su per mer ca do Du ar te, con -
tu do, di an te da de sis tên cia vo lun tá ria
de pra ti car o cri me con tra tal es ta be le -
ci men to, re sol ve ram co brar uma dí vi -
da exis ten te en tre o me li an te Ro dri go
e seu ex-em pre ga dor Val dir Fe rol di.
Assim, an te sua au sên cia, e apro ve i -
tan do-se des sa si tu a ção vul ne rá vel,
ar ma ram o pla no pa ra aden trar na re -
si dên cia e com is so rou bar to dos os
per ten ces de Val dir.

Se gun do es có lio do mes tre
Nel son Hun gria, no la tro cí nio “a vi o -
lên cia ca rac te rís ti ca de rou bo de ve
ser exer ci da pa ra o fim da sub tra ção
pa tri mo ni al ou pa ra ga ran tir, de po is
des ta, a im pu ni da de do cri me ou a de -
ten ção da co i sa” (in Co men tá ri os ao
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Có di go Pe nal, vol. VII, Rio de Ja ne i ro,
Fo ren se, 1955, pág. 57).

He le no Cláu dio Fra go so, de sua 
par te, con si de ra o la tro cí nio co mo “o
ho mi cí dio co me ti do com fim de lu cro.
O lu cro é o fim; a mor te, me io. Tal de fi -
ni ção, aliás, re mon ta ao di re i to ro ma -
no. Há la tro cí nio tam bém se o la drão
ma ta pa ra as se gu rar a pos se da co i sa, 
ao ser sur pre en di do, já que nes sa hi -
pó te se há fim de lu cro” (in Li ções de
Di re i to Pe nal, 3ª ed., vol. I, São Pa u lo,
Bus hatsky, 1976, pág. 330).

Assim, im pos sí vel co gi tar-se
da des clas si fi ca ção pa ra ho mi cí dio,
po is fla gran te o ani mus fu ran di dos
acu sa dos.

A ar gu men ta ção da de fe sa que 
a ape lan te não se apro pri ou efe ti va -
men te da res, en ten den do as sim não
ter ocor ri do a con su ma ção do la tro cí -
nio, é por de ma is en fa do nha e ba si lar.

Ora, sa be ou de ve ria sa ber o
no bre ca u sí di co da exis tên cia da Sú -
mu la 610 do Su pre mo Tri bu nal Fe de -
ral: “Há cri me de la tro cí nio, quan do o
ho mi cí dio se con su ma ain da que não
re a li ze o agen te a sub tra ção dos bens 
da ví ti ma”. 

Por ou tro la do, o cri me de la tro -
cí nio já es ta ria ca rac te ri za do an te as
de cla ra ções fir mes dos me li an tes de
que re al men te vi sa vam a sub tra ir os
per ten ces da que la ina for tu na da fa mí -
lia, co mo de fa to pro ce de ram. 

A sub tra ção res tou sa tis fa to ri a -
men te com pro va da pe la apre en são
do re ló gio e a con fir ma ção de que a
ape lan te Car la e a me nor I. ten ta ram
tro car es te apa re lho por gu lo se i mas,
sem fa lar na sub tra ção do apa re lho de 
som que foi en con tra do em um ter re -
no iso la do e dis tan te da re si dên cia
das ví ti mas. 

Da ju ris pru dên cia:

“A fi gu ra tí pi ca do la tro cí nio não 
exi ge que o even to mor te es te ja nos
pla nos do agen te.  Bas ta que ele em -
pre gue a vi o lên cia pa ra rou bar e que
de la re sul te a mor te, pa ra que se te -
nha ca rac te r i  za do o de l i  to” (RT
462/353).

Qu an to ao pe di do de apli ca ção
de cri me úni co, não sou so li dá rio a es -
sa cor ren te que con si de ra o cri me de
la tro cí nio co mo sen do um só cri me
quan do os bens sub tra í dos per ten -
ce rem à mes ma fa mí lia. Ora, se ria
inad mis sí vel ace i tar que o agen te
ma te quan tas pes so as en ten der ne -
ces sá ri as e ve nha a res pon der por
ape nas um cri me de la tro cí nio, tor -
nan do-se, ao meu sen tir, uma ane do -
ta ju rí di ca.

Pen so ser ma is cor re to apli car
o con cur so for mal quan do há di ver si -
da de de ví ti mas em cri me de la tro cí -
nio, po is o agen te pra ti cou ape nas
uma ação — apro pri ar-se dos bens
cons tan tes na ca sa das ví ti mas —
des do bra da em vá ri os atos — mor te
cru el das qua tro ví ti mas. 

Mar ce lo For tes Bar bo sa as sim
dis cor reu so bre o te ma:

“A ques tão to da via, tor na-se
ma is com pli ca da quan do há mul ti pli ci -
da de de ví ti mas fa ta is, e uma só ob je -
ti vi da de pa tri mo ni al atin gi da.

“A ju ris pru dên cia in cli na-se,
ma jo ri ta ri a men te, no sen ti do de re co -
nhe cer co mo cri me úni co na es pé cie.

“Assim, na Ape la ção Cri mi nal
n. 53.043/3—SP, o emi nen te re la tor
Des. Cu nha Ca mar go con clu iu:

‘A ma té ria é con tro ver ti da.
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‘O ma gis té rio de Ma ga lhães
No ro nha (cf. Có di go Pe nal Bra si le i ro
Co men ta do, Ed. Sa ra i va, São Pa u lo,
1948, vol. 5/175, pri me i ra par te) e a
fun da men ta ção de do is ca pri cha dos
acór dãos do en tão Tri bu nal de Jus ti ça 
de Gu a na ba ra, um re la ta do pe lo Des.
Ro ber to Me de i ros (cf. Re vis ta Bra si -
le i ra de Cri mi no lo gia, n. 12, págs.
189/193) e ou tro pe lo Des. Ma u ro
Gou vêa Co e lho (RT, vol. 417/378)
con ven cem que, no ca so sub ju di ce, o 
que se tem é um úni co la tro cí nio, de -
ven do o nú me ro de ví ti mas fa ta is (du -
as) ser con si de ra do, nos ter mos do ar -
ti go 59 do Có di go Pe nal, na do sa gem
da pe na, co mo en ten de o ín cli to Pro -
cu ra dor de Jus ti ça Dou tor Jo sé Sylvio
Fon se ca Ta va res (fls. 548/551 e 593), 
o que é pos sí vel na es pé cie, nos ter -
mos de ju ris pru dên cia ci ta da nos
acór  dãos xe ro co p i  a  dos às f ls .
573/590, por que o Dou tor Pro mo tor
ape lou por pe ti ção, em ter mos am -
plos, em bo ra em su as ra zões te nha
res trin gi do o âm bi to de sua ir re sig na -
ção, o que não lhe era lí ci to fa zer (foi
fa cul ta do aos Dou to res de fen so res
ma ni fes ta ção so bre even tu al au men to 
de pe na, pe lo des pa cho de f ls.
591v./592)’.

“No mes mo sen ti do, re cen te
acór dão, na Ape la ção n. 81.120/3, 2ª
Câ ma ra, j. 27/11/89, re la tor Des. Re -
na to Tal li:

‘La tro cí nio — Cri me com ple xo
— Mul ti pli ci da de de mor tes re sul tan te
de in ten to úni co — Uni da de não des -
fe i ta pe los di ver sos cri mes-me io —
Con ti nu i da de de li ti va e con cur so ma -
te ri al com le sões cor po ra is afas ta dos
— Inte li gên cia dos arts. 157, § 3º, 69 e 
71 do CP.

‘Não se con si de ra mul ti pli ci da -
de de la tro cí ni os em ra zão da mul ti pli -
ci da de de mor tes. Tra tan do-se de de -
l i  to  com ple xo,  de com pos to  em
cri me-me io e cri me-fim, o rou bo não
tem des fi gu ra da, des fe i ta, sua uni da -
de, quan do um só, ape nas por que di -
ver sos fo ram os cri mes-me io.

‘Assim, ten do-se um úni co la -
tro cí nio, im pos sí vel o re co nhe ci men to
da con ti nu i da de de li ti va pe la mul ti pli ci -
da de de mor tes e do con cur so ma te ri -
al com ou tros even tu a is cri mes pra ti -
ca dos’.

“Não con cor da mos com a po si -
ção do v. acór dão ci ta do, e as sim pro -
ce de mos por que en ten de mos que,
ten do o egré gio Su pre mo Tri bu nal Fe -
de ral as si na la do na Sú mu la 610: ‘Há
cri me de la tro cí nio, quan do o ho mi cí -
dio se con su ma ain da que não re a li ze
o agen te a sub tra ção dos bens da ví ti -
ma’, ado ta da a ve lha te se de Car ra ra
de que o la tro cí nio se con su ma com a
efe ti va ção do de li to con tra a vi da, por
ma is gra ve, não ve mos co mo se pos -
sa ver na hi pó te se um só la tro cí nio.

“Com efe i to, se du as fo ram as
mor tes, ain da que uma só a sub tra ção 
pa tri mo ni al, em fa ce da Sú mu la que
não po de ser des pre za da por pre tex -
tos téc ni cos, sob pe na de se ig no rar
com ple ta men te o di re i to su mu lar, que
ho je é uma re a li da de no pa ís, do is la -
tro cí ni os ocor re ram me di an te uma só
ação, ain da que pro pos ta a uni da de
de de síg ni os.

“Co mo di zia Car ra ra, ‘no la tro -
cí nio o de li to é per fe i to, em bo ra o cul -
pa do, de po is de ma tar a ví ti ma, não
te nha po di do con su mar o fur to’ (1956,
pág. 274).
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“Re cor de-se que o Su pre mo
Tri bu nal Fe de ral já de ci diu des ta ma -
ne i ra:

‘La tro cí nio. Con cur so for mal de 
cri mes, pra ti ca do con tra du as ví ti mas
me di an te uma só ação, des do bra da
em vá ri os atos. Art. 157, § 3º, c/c art.
52, § 1º, do Có di go Pe nal.

‘Re cur so do Mi nis té rio Pú bli co.
Pro vi men to’ (Re cur so Extra or di ná rio
n. 103.094/PR, Se gun da Tur ma, rel.
Min. Dja ci Fa cão).

“No cor po do acór dão o emi -
nen te re la tor con si de rou:

‘O re cor ren te tam bém tem ra -
zão quan do ple i te ia o re co nhe ci men to 
de con cur so for mal, ao in vés de cri me
con ti nu a do. É que os cri mes con tra as 
du as ví ti mas fo ram pra ti ca dos me di an -
te uma ação des do bra da em ma is de
um ato, de mo do a con fi gu rar um con -
cur so for mal. Hou ve, no ca so, uma só
ação com pos ta de di ver sos atos, atin -
gin do du as ví ti mas. A ju ris pru dên cia
do STF ado ta es se en ten di men to (ver
RECrim ns. 92.785/SP, 93.011-6/SP,
93.386-3/SP, den tre ou tros)’.

“Embo ra se ja es ta a ju ris pru -
dên cia ma jo ri tá ria no Su pre mo Tri bu -
nal Fe de ral, com a cri a ção do egré gio
Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça, não tem
si do es ta a po si ção pre va len te nes ta
mag ní fi ca Cor te, que ho je é a in tér pre -
te má xi ma no pris ma da lei fe de ral no
pa ís.

‘Pe na — La tro cí nio — Plu ra li -
da de de mor tes — Uni da de de ação.

‘No ca so de uma úni ca sub tra -
ção pa tri mo ni al com plu ra li da de de
mor tes, re pon tan do a uni da de da ação
de li tu o sa, não obs tan te des do bra da
em vá ri os atos, há cri me úni co, com o
nú me ro de mor tes atu an do co mo agra -

van te ju di ci al na de ter mi na ção da pe na 
ba se’ (STJ, 6ª Tur ma, Re cur so Espe ci al
n. 15.701/SP, rel. Min. Cos ta Le i te,
DJU 24/4/92, pág. 5.507).

“Ain da que se pos sa en ten der a 
po si ção ma jo ri tá ria co mo ri go ro sa -
men te téc ni ca, em vir tu de da ar ti fi ci a li -
da de da co lo ca ção do la tro cí nio en tre
os cri mes con tra o pa tri mô nio, a ver -
da de é que o ri gor téc ni co de uma si -
tu a ção vi si vel men te pos ti ça po de nos
le var a uma ja co sa, se não fos se trá gi -
ca, iro nia fo ren se: ‘ma te no ata ca do e
pa gue no va re jo’...

“Em sín te se, a Sú mu la 610 ser -
ve de su pe dâ neo ao nos so en ten di -
men to, me nos ri go ro so do que o de al -
guns que che gam a ver na es pé cie
con cur so ma te ri al” (in La tro cí nio, São
Pa u lo, Ma lhe i ros Edi to res, 1994,
págs. 58/60).

Extrai-se da ju ris pru dên cia:

“La tro cí nio — Ca rac te ri za ção
— Dis pa ro aci den tal ale ga do — Irre le -
vân cia — Sub tra ção dos bens e mor te
de uma das ví ti mas — Re vi são in de fe -
ri da. Con cur so for mal de de li tos —
Ca rac te ri za ção — La tro cí nio — Plu ra -
li da de de ví ti mas — Sub tra ção de
bens de uma úni ca fa mí lia — Pa tri mô -
nio par ti cu lar de ca da um — Re vi são
in de fe ri da” (TJSP — Re vi são Cri mi nal 
n. 121.201-3, rel. Des. Go mes de
Amo rim).

E ma is:

“La tro cí nio. Rou bo a pas sa ge i -
ros de ôni bus. Con cur so for mal. Par ti -
ci pa ção de me nor im por tân cia. Cri me
he di on do. Re gi me pri si o nal.

(...)

“3. Há con cur so for mal na sub -
tra ção de bens da pro pri e tá ria do ôni -
bus e de se us pas sa ge i ros pra ti ca da
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me di an te uma só ação e com uni da de
de de síg ni os” (TJDF — Ape la ção Cri -
mi nal n. 17.967/97, de Bra sí lia, rel.
Des. Ge tú lio Pi nhe i ro).

Ou ain da:

“La tro cí nio con tra ví ti mas di fe -
ren tes, pra ti ca do me di an te uma só
ação des do bra da em vá ri os atos. Con -
fi gu ra ção de con cur so for mal per fe i to,
e não de cri me úni co ou de con cur so
ma te ri al” (Ape la ção Cri mi nal n. 69.126, 
rel. de sig na do Des. Her me ne gil do
Gon çal ves).

No mes mo sen ti do:

“Pro va cri mi nal — Con fis são
ex tra ju di ci al — Va li da de, ain da que
re tra ta da em Ju í zo — De po i men to
que se har mo ni za com o con jun to pro -
ba tó rio — Re cur so não pro vi do. La tro -
cí nio — Di ver si da de de ví ti mas —
Con cur so for mal re co nhe ci do — Irre -
le vân cia da não sub tra ção pa tri mo ni al 
— Re cur so não pro vi do” (TJSP —
Ape la ção Cri mi nal n. 158.176-3, de
Ara ras, rel. Des. Cu nha Ca mar go).

Por fim:

“Pe nal. La tro cí nio. Ação e ato.
De síg ni os.

“La tro cí ni os pra ti ca dos con tra di -
fe ren tes ví ti mas, me di an te ação úni ca
des do bra da em atos di ver sos, con fi gu -
ra o con cur so for mal e não um úni co
cri me” (STJ — RE n. 28.023-4/SP, rel.
Min. Edson Vi di gal, LEXSTJ, vol. 82,
pág. 359).

Tras la da-se o vo to do Exmo.
Sr. Min. Assis To le do:

“Pe di vis ta dos au tos pa ra con -
sul tar pre ce den tes de que par ti ci pei,
emi tin do pa re cer a res pe i to do mes mo 
te ma, quan do atu a va co mo Sub pro cu -
ra dor-Ge ral da Re pú bli ca pe ran te o
Su pre mo Tri bu nal Fe de ral.

“Na rá pi da pes qui sa que man -
dei fa zer, fo ram lo ca li za dos três acór -
dãos, unâ ni mes, do Su pre mo Tri bu nal 
Fe de ral, di ver gen tes do vo to do emi -
nen te Mi nis tro-Re la tor nes ta Tur ma.
Nes ses acór dãos, a con clu são da Su -
pre ma Cor te é a de que o rou bo ou o
la tro cí nio co me ti do con tra du as ví ti -
mas, me di an te uma só ação, con fi gu -
ra con cur so for mal per fe i to e não cri -
me úni co. Le i am-se as se guin tes
emen tas:

‘Emen ta: — La tro cí nio. Con cur -
so for mal de cri mes, pra ti ca dos con tra 
du as ví ti mas me di an te uma só ação,
des do bra da em vá ri os atos. Art. 157, §  3º, 
c/c o art. 52, § 1º, do Có di go Pe nal.

‘Re cur so do Mi nis té rio Pú bli co.
Pro vi men to’ (STF, RE n. 103.094, rel.
Min. Dja ci Fa cão, DJ 15/4/88).

‘Emen ta: Rou bos con tra ví ti -
mas di fe ren tes, pra ti ca dos me di an te
uma só ação des do bra da em vá ri os
atos. Con fi gu ra ção de con cur so for -
mal per fe i to, e não de cri me úni co. Re -
cur so ex tra or di ná rio co nhe ci do e pro -
vi do’ (STF, RECrim n. 93.011, rel. Min. 
Le i tão de Abreu, DJ 27/2/81).

‘Emen ta: Rou bos con tra ví ti -
mas di fe ren tes, pra ti ca dos me di an te
uma só ação des do bra da em vá ri os
atos. Con fi gu ra ção de con cur so for -
mal, e não de cri me úni co. Re cur so
ex tra or di ná rio co nhe ci do e pro vi do’
(STF, RECrim n. 92.785, rel. Min. Xa -
vi er de Albu quer que, DJ 21/11/80).

“Nos do is úl ti mos jul ga dos, os
acór dãos res pec ti vos se apo i a ram em 
pa re cer, por mim en tão pro fe ri do, cu jo 
te or é o se guin te:

‘Par tin do da afir ma ção ini ci al
do pró prio acór dão — que nos pa re ce
cor re ta di an te dos ele men tos dos au -
tos — a con clu são que, no ca so, se ria
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ca bí vel é a de que os rou bos (ma is de
um), da das as cir cuns tân ci as de tem -
po e es pa ço apon ta das, fo ram co me ti -
dos atra vés de uma úni ca ação mas,
in du vi do sa men te, por me io de vá ri os
atos, já que pa re ce-nos im pen sá vel
ma is de uma sub tra ção con tra ví ti mas 
di fe ren tes, em um só ato.

‘Eis a dis tin ção en tre ação e ato
que nos é da da por Ba si leu Gar cia:

‘Qu an do se fa la, po rém, em
uma só ação, não se quer di zer que
ocor ra obri ga to ri a men te um só ato.
Uma ação po de com por-se de di ver -
sos atos. Assim, su ces si vos ti ros de
re vól ver des fe cha dos con tra de ter mi -
na da ví ti ma cons ti tu em uma só ação,
con subs tan ci a da em vá ri os atos, cu ja
di vi si bi li da de as cir cuns tân ci as da
ocor rên cia tor na rão ma is ou me nos
per cep tí vel. O fa to abran ge, às ve zes, 
uma ou vá ri as ações e ca da uma des -
tas é ca paz de com por tar um ou ma is
atos.

‘Assim co mo atos múl ti plos po -
dem in te grar uma só ação, di ver sas
ações po dem ser exe cu ta das em si -
mul ta ne i da de que não lhes apa ga a
au to no mia: tal se ob ser va nos exem -
plos do in di ví duo que, com a des tra,
des fe cha ti ros, en quan to com a si nis -
tra ate ia in cên dio; ou dis pa ra com do is 
re vól ve res con tra di fe ren tes pes so as,
as sim ex te ri o ri zan do re so lu ções cri -
mi no sas dis tin tas. Sem dú vi da, a uni -
da de de re so lu ção é ele men to pre -
pon de ran te, ao ana li sar-se a uni da de
da ação’ (Insti tu i ções, 2ª ed., vol. I, to -
mo II, pág. 504).

‘Essa li ção se ajus ta ao ca so
co mo lu va. Com o mes mo de síg nio,
em uma só ação, mas atra vés de vá ri os
atos, pra ti cou o acu sa do se gui dos de -
li tos de rou bos con tra vá ri as ví ti mas.

A cro no lo gia des ses rou bos po de
ter-se ve ri fi ca do em cur to es pa ço de
tem po, com in ter va los de mi nu tos ou
mes mo de se gun dos, pou co im por ta.
Não obs tan te, co mo ca da rou bo se
con su ma no ins tan te do apos sa men to 
da co i sa, é mu i to di fí cil su por-se que
es se apos sa men to se te nha da do ‘em
um só ato’. Há uma im pos si bi li da de fí -
si ca, pa ra tan to, a me nos que se de -
mons tre que, ao apon tar o re vól ver,
to das as ví ti mas cor re ram pa ra o
agen te e de po si ta ram-lhe na mão, a
um só tem po, to dos os ob je tos rou ba -
dos. Nes se ca so, po rém, o cri me já
não se ria o de rou bo mas pro va vel -
men te de ex tor são. No rou bo, que su -
põe a ação de sub tra ir, sen do ma is de
uma as ví ti mas, há que exis tir, ne ces -
sa ri a men te, ma is de um ato.

‘Sen do as sim, co mo re sol ver o
im pas se en tre a sen ten ça, que con si -
de rou a exis tên cia de con cur so for -
mal, e o acór dão que con clu iu pe lo cri -
me úni co?

‘A nos so ver, se não es ti ver mos 
equi vo ca dos, cor re ta es tá a sen ten ça, 
tal co mo pre ten de o re cur so em exa -
me. Afas ta da, com efe i to, a hi pó te se
de cri me úni co, to tal men te in sus ten tá -
vel di an te de vá ri os atos e de vá ri as
ví ti mas, res ta ria co gi tar-se de cri me
con ti nu a do ou de con cur so for mal.
Co mo, en tre tan to, o fa to da ca u sa nos 
re ve la uma só ação com pos ta de vá ri os
atos, afas ta-se tam bém a hi pó te se de
cri me con ti nu a do, res tan do, pa ra o ca -
so, co mo úni ca so lu ção ló gi ca e pos sí -
vel, a con fi gu ra ção do con cur so for -
mal.

‘Di an te do ex pos to, so mos pe -
lo co nhe ci men to e pro vi men to do re -
cur so’.
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“To man do por ba se o pró prio
re la tó rio do Mi nis tro-Re la tor des tes
au tos, ve ri fi co que as hi pó te ses são
se me lhan tes, con for me se po de ob -
ser var do tó pi co ini ci al, in ver bis:

‘Pa ra rou bar, Lu iz Antô nio do
Nas ci men to, 24 (vin te e qua tro) anos, 
‘Man di’, Car los Ro ber to de Si que i ra,
25 (vin te e cin co) anos, ‘Car lão’, ou
‘Bo lão’, e Ge né sio Sil va do Nas ci -
men to, 22 (vin te e do is) anos, ‘Pe i xe i -
ro’, le van do um pe da ço de pau com 2
(do is) pre gos en cra va dos em uma
das ex tre mi da des, fo ram à re si dên cia 
dos ir mãos Jo sé Be ne di to e Lu zia
Apa re ci da Fran cis co. Ao en tra rem,
atin gi ram vi o len ta men te os ir mãos e
os ma ta ram a pa u la das. Os ban di dos 
rou ba ram uma bi ci cle ta e um re ló gio
de pul so’.

“Este re la to es tá con for me a
de nún cia de fl. 2, que atri bu iu aos
acu sa dos a sub tra ção de um re ló gio
de pul so e de uma bi ci cle ta ‘per ten -
cen tes às ví ti mas’.

“Fi el àque le en ten di men to, por
mim ma is de uma vez ado ta do, pe ço
vê nia ao emi nen te Mi nis tro-Re la tor
pa ra di ver gir de seu vo to, en ten den do
que, tam bém na hi pó te se des tes au -
tos, ocor re o cri me de la tro cí nio em
con cur so for mal.

“Há, en tre tan to, evi dên ci as de
que a ação do lo sa, no ca so, re sul tou
de de síg ni os au tô no mos, ten do em
vis ta a na tu re za dos bens per so na lís -
si mos atin gi dos — vi das hu ma nas.

“Assim sen do, não obs tan te re -
co nhe ci do o con cur so for mal, as pe -
nas de vem ser apli ca das cu mu la ti va -
men te, an te a ex pres sa dis po si ção da
par te fi nal do art. 70 do Có di go Pe nal,
as sim re di gi do:

‘Art. 70. Qu an do o agen te, me -
di an te uma só ação ou omis são, pra ti -
ca do is ou ma is cri mes, idên ti cos ou
não, apli ca-se-lhe a ma is gra ve das
pe nas ca bí ve is ou, se igua is, so men te 
uma de las, mas au men ta da, em qual -
quer ca so, de um sex to até me ta de.
As pe nas apli cam-se, en tre tan to, cu mu -
la ti va men te, se a ação ou omis são é
do lo sa e os cri mes con cor ren tes re -
sul tam de de síg ni os au tô no mos, con -
so an te o dis pos to no ar ti go an te ri or’.

“Ante o ex pos to, co nhe ço do re -
cur so pe la di ver gên cia de mons tra da
com acór dão exi bi do, em có pia, às fls. 
279 a 281, e dou-lhe pro vi men to pa ra,
re co nhe cen do, na hi pó te se dos au tos, 
o con cur so for mal de cri mes com de -
síg ni os au tô no mos, cas sar o acór dão
re cor ri do e res ta be le cer a sen ten ça de 
1º grau na do si me tria da pe na”.

Esse jul ga do trans cri to na ín te -
gra se amol da, em to dos os as pec tos,
no ca so em exa me. No en tan to, por
en ten di men to da Câ ma ra, apli ca-se o
con cur so for mal (pró prio) con ti do na pri -
me i ra par te do so bre di to ar ti go, ou se ja, 
“Se o agen te, im pul si o na do por um só
de síg nio, de sen vol ve ação que se des -
do bra em di ver sos de li tos, ocor re con -
cur so for mal de cri mes ain da que se jam 
do mes mo ti po” (JUTACrim 70/459).

In ca su tem-se que os réus Ro -
dri go, San dra e a me nor (na mo ra da de
Ro dri go) sa í ram de ca sa ar ma dos com
du as fa cas e um fa cão pre ten den do
rou bar um su per mer ca do, e, di an te da
gran de mo vi men ta ção no es ta be le ci -
men to co mer ci al, re sol ve ram co brar
uma dí vi da que o Val dir Fe rol di de ti nha
com o réu Ro dri go. Ante a cons ta ta ção
da au sên cia de Val dir na re si dên cia, os
me li an tes bo la ram um pla no de aden -
trar na re si dên cia pa ra fur tar os ob je tos
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que guar ne ci am o lo cal, já que ti nham
tra ba lha do pa ra a fa mí lia de Val dir e sa -
bi am de su as pos ses.

Co mo se cons ta ta, os me li an tes
pla ne ja ram o cri me e co lo ca ram em
prá ti ca, exe cu tan do os me i os pa ra a
con su ma ção. Assim, hou ve uma ação
— fur tar os ob je tos da ca sa de Val dir — 
des do bra das em vá ri os atos — mor te
de to da a fa mí lia que es ta va em ca sa
co mo for ma de im pe dir o re co nhe ci -
men to.

Lo go, ca rac te ri za do o con cur so
for mal pró prio: “Art. 70. Qu an do o agen -
te, me di an te uma só ação ou omis são,
pra ti ca do is ou ma is cri mes, idên ti cos
ou não, apli ca-se a ma is gra ve das pe -
nas ca bí ve is ou, se igua is, so men te
uma de las, mas au men ta da, em qual -
quer ca so, de um sex to até me ta de”.

Em fa ce do en ten di men to aci -
ma ex pos to, pre ju di ca do tor na-se o
pe di do fe i to pe la de fe sa de ser apli ca -
do o cri me con ti nu a do.

Qu an to ao pre ten di do re co nhe -
ci men to de par ti ci pa ção de me nor im -
por tân cia, não de ve ser aca ta do. 

As ar gu men ta ções de que a
ape lan te não per mi tiu a mor te das
cri an ças, mas foi obri ga da a ace i tar
por que o me li an te Ro dri go ame a çou
ma tar a sua ir mã não pro ce de e não
con ven ce. Pri me i ro, por que a ir mã da
ape lan te era na mo ra da de Ro dri go, e
con for me a car ta es cri ta pe lo réu Ro dri -
go (fl. 325), cons ta ta-se que es te de ti -
nha uma enor me pa i xão pe la me nor.
Se gun do, por que a pró pria ape lan te
ad mi te ter des fe ri do gol pes con tra a ví -
ti ma San dra, sem fa lar que ace i tou de
li vre e es pon tâ nea von ta de pra ti car o
he di on do cri me. Ora, sen do as sim,
des ne ces sá ri as ma i o res con si de ra -
ções. 

A ju ris pru dên cia é pa cí fi ca em
res pon sa bi li zar to dos que qui se ram
ou par ti ci pa ram di re ta men te no cri me
de la tro cí nio.

Co lhe-se:

“Pro ces su al e pe nal — Nu li da -
de — Cer ce a men to de de fe sa — La -
tro cí nio — Co-au to ria — Re cur so des -
pro vi do.

“Tra tan do-se o la tro cí nio de in -
fra ção em que a vi o lên cia con tra pes -
soa é par te subs tan ci al do de li to, res -
pon dem to dos os par tí ci pes, em fa ce
da cons ciên cia de que o em pre go da
ar ma po de re sul tar na mor te da ví ti ma.

“Pa ra a con fi gu ra ção do he -
di on do cri me é ir re le van te a pos se, a
pro pri e da de da ar ma, ou quem te nha
efe tu a do os dis pa ros. Res pon dem to -
dos que qui se ram ou par ti ci pa ram di -
re ta men te do la tro cí nio” (Ap. Crim. n.
1999.020322-0, de Ti ju cas, rel. Des.
Ama ral e Sil va).

Do vo to:

“Pa ra con fi gu rar a par ti ci pa ção
no la tro cí nio, pou co im por ta a  pro pri e -
da de da ar ma, ou quem ati rou na ví ti -
ma, bas tan do a com pro va ção de que
as com par sas ti nham cons ciên cia do
que es ta vam fa zen do, ma tan do pa ra
rou bar.

“Não fos se a par ti cu la ri da de,
bas ta ria que am bas, pro ce den do co -
mo pro ce de ram, ti ves sem as su mi do o 
ris co de ca u sar o re sul ta do mor te.

“Não há co mo ne gar que Ana
Ma ria Ra upp foi a men to ra in te lec tu al
do de li to, até por que se ria a ma i or be -
ne fi ci a da com o re sul ta do. 

“Incon tes te, tam bém, que foi
ela quem efe tu ou os dis pa ros que vi ti -
ma ram Ivo Mo li na. Entre tan to, não se
po de ol vi dar que Eli a ne ti nha co nhe ci -
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men to das in ten ções da com par sa.
Acres ce que con cre ta men te au xi li ou a
ami ga na exe cu ção do he di on do de li to.

“Ju lio Fab bri ni Mi ra be te en si na:

‘Res pon dem to dos os agen tes
pe lo la tro cí nio quan do a mor te é ca u -
sa da por um de les e hou ver pre vi si bi li -
da de do re sul ta do, que ocor re quan do 
têm eles cons ciên cia de que es tá sen -
do em pre ga da ar ma na prá ti ca do cri -
me. É ir re le van te mes mo a iden ti fi ca -
ção da que le que des fe riu o gol pe fa tal 
con tra a ví ti ma’ (in Có di go Pe nal Inter -
pre ta do, São Pa u lo, Atlas, 1999,
págs. 996/997).

“Na mes ma sen da, Mar ce lo
For tes Bar bo sa:

‘Ado ta da a te o ria do do mí nio
do fa to den tro de um con tex to de cul -
pa bi li da de li mi ta da, es tá ma is ou me -
nos as sen ta do pe la ju ris pru dên cia
que to dos os par tí ci pes de vem res -
pon der pe lo re sul ta do mor te ca u sa do
por um de les, des de que es te re sul ta -
do se si tue na li nha de des do bra men -
to ca u sal da ação pra ti ca da.

‘Em con se qüên cia, to dos aque -
les que qui se ram ou con cor da ram em
par ti ci par do cri me de rou bo se gui do
de mor te, den tro de uma só uni da de
com ple xa de fa to, res pon dem pe lo la -
tro cí nio ain da que não te nham ati ra do
na ví ti ma.

‘É o que se de pre en de des te
ex ce len te acór dão:

‘La tro cí nio — Co-au to ria — Re -
co nhe ci men to que in de pen de de se
sa ber qual dos co-réus des fe riu os
gol pes fa ta is — Su fi ciên cia da pre sen -
ça de am bos no ce ná rio da in fra ção, a 
ela ade rin do cons ci en te men te, pre dis -
pos tos à sub tra ção ocor ri da — Res -

pon sa bi li da de so li dá ria dos agen tes
pe lo cri me con su ma do.

‘Indi fe ren te pa ra os fins de re -
co nhe ci men to da co-au to ria no cri me
de la tro cí nio sa ber-se qual dos agen -
tes foi o au tor dos gol pes fa ta is’ (Ap. n. 
95.623-3, 2ª C., j. 24/9/90, rel. Des.
Can gu çu de Alme i da.)

‘Assim, quem ade re ao pla no
de li tu o so e ne le es tá pre sen te do prin -
cí pio ao fim, che gan do, às ve zes, a
par ti ci par da di vi são do pro du to do cri -
me, não po de exi mir-se da res pon sa -
bi li da de pe lo la tro cí nio, sob a ale ga -
ção de que a vi o lên cia con tra a ví ti ma
foi pra ti ca da por ou tro dos as sal tan -
tes, por que to da a sua par ti ci pa ção foi
pre vis ta e vol ta da pa ra o mes mo fim’
(in La tro cí nio, São Pa u lo, Ma lhe i ros,
1994, págs. 50/51).

“We ber Mar tins Ba tis ta tem
idên ti co po si ci o na men to:

‘Dou tri na e Ju ris pru dên cia es -
tão en ten den do, em fa ce da re gra da
no va Par te Ge ral do CP, que to dos os
par ti ci pan tes res pon dem pe lo re sul ta -
do mor te, ca u sa do por um só de les,
se tal re sul ta do es ta va ‘na li nha de
des do bra men to na tu ral’ da ação pra ti -
ca da. No ca so de rou bo à mão ar ma -
da es sa con clu são pa re ce evi den te.
Ao con sa grar tal hi pó te se co mo de
rou bo es pe ci al men te agra va do, o le -
gis la dor te ve em mi ra ape nas ma is se -
ve ra men te um fa to que é ma is gra ve,
exa ta men te por ca u sa do ris co ob je ti -
vo a que fi ca ex pos ta a in te gri da de fí -
si ca e a vi da da ví ti ma. Da ame a ça
com ar ma a seu uso efe ti vo, ca u san do 
fe ri men tos gra ves ou a mor te da ví ti -
ma, não vai ma is que um pas so, po is
es te re sul ta do ‘es tá na li nha de des do -
bra men to nor mal’ da ação do cri mi no -
so ar ma do. Assim, to dos aque les que
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con cor dam em par ti ci par de tal cri me,
ain da que pres tan do au xí lio de me nor
im por tân cia, de vem res pon der pe lo
la tro cí nio.

‘(...)

‘Aque le que ade re ao pla no de -
li tu o so e o exe cu ta do prin cí pio ao fim, 
in clu si ve até a di vi são do pro du to do
cri me dis se-o o dou to Des. Jo sé Riz -
kal lah, do TJMS — não po de exi -
mir-se da res pon sa bi li da de pe lo la tro -
cí nio, sob ale ga ção de que a vi o lên cia 
con tra a ví ti ma foi pra ti ca da por ou tro
dos as sal tan tes, por que to da sua par -
ti ci pa ção foi pre vis ta e vol ta da pa ra o
mes mo fim. Afir mar o con trá rio se rá
ne gar os prin cí pi os da ca u sa li da de e
da co-au to ria ado ta dos por nos sa lei
pe nal’ (Ac. un., T. Crim., 3/4/85, AD
23.302)’ (in O Fur to e o Rou bo no Di -
re i to e no Pro ces so Pe nal dou tri na e
ju ris pru dên cia, Rio de Ja ne i ro, Fo ren -
se, 1987, págs. 266/267).

“Anto nio Jo sé Mi guel Feu Ro sa 
le ci o na:

‘Ain da em jul ga men to do STF,
res sal ta o Mi nis tro Né ri da Sil ve i ra, em 
vo to apro va do por una ni mi da de (RTJ
125/672):

‘O re cor ri do ale ga: a) não ti nha
a in ten ção de ma tar as ví ti mas, tan to
que es ta va de sar ma do; b) não po de -
ria se quer su por que o co-réu fos se
sub tra ir as vi das das ví ti mas, po is no
dia an te ri or ha vi am as sal ta do ou tra ví -
ti ma, ‘sem que na da de anor mal ti ves -
se acon te ci do’; c) não te ve par ti ci pa -
ção efe ti va, po is ape nas pu lou o
mu ro, sem pra ti car qual quer ato que
con cor res se pa ra o de li to, e ain da por -
que não via li a me ma te ri al ou sub je ti -
vo en tre a sua con du ta e o re sul ta do
mor te, a r. de ci são do ju í zo de 1º grau, 
en cam pa da pe lo v. acór dão, li vrou-o

do la tro cí nio, con de nan do-o por rou bo 
ten ta do. Da ta ve nia, tal de ci são, por -
que afron ta a lei, des pre za os en si na -
men tos da dou tri na e da ju ris pru dên -
cia, e fe re os prin cí pi os da ló gi ca e do
bom sen so, não po de ria sub sis tir.

‘A as so ci a ção pa ra a prá ti ca  de 
rou bo, cri me em que a vi o lên cia con -
tra a pes soa é par te in te gran te e fun -
da men tal do ti po, tor na to dos os
co-par tí ci pes res pon sá ve is pe lo re sul -
ta do ma is gra vo so (le sões cor po ra is
gra ves ou mor te), na da im por tan do a
cir cuns tân cia de ter si do a atu a ção de
um, du ran te a exe cu ção, me nos in ten -
sa que a do ou tro. A nor ma de ex ten -
são do art. 29 do Có di go Pe nal, ao tor -
nar re le van te qual quer mo do de
con cur so, atri bui a to das as for ças
con cor ren tes a res pon sa bi li da de so li -
dá ria pe lo to do. Não há co mo fra ci o -
nar-se a uni da de do fa to cri mi no so, le -
van do os agen tes a res pon der ca da
qual pe lo ca mi nho per cor ri do. To dos
os que de sem pe nham qual quer ati vi -
da de pa ra a con se cu ção do de li to res -
pon dem co mo ação pró pria, não ape -
nas pe los atos que pra ti ca ram, mas
tam bém pe lo que fi ze ram os co-au to -
res, in clu si ve os even tu a is ex ces sos’.

‘Em ou tro jul ga men to da Su -
pre ma Cor te, um réu re que reu ha be as 
cor pus em fa vor do seu com par sa,
as su min do in te i ra  res pon sa bi li da de
pe lo re sul ta do mor te. De ci diu o STF
que ‘tra tan do-se de cri me plu ris sub je -
ti vo, no qual to dos ti ve ram par ti ci pa -
ção ne ces sá ria, não há co mo aco lher
a ver são do im pe tran te, que vi sa a
atra ir pa ra si a res pon sa bi li da de pe lo
dis pa ro que aba teu a ví ti ma’.

‘Assi na la o re la tor, Mi nis tro
Car los Ma de i ra: ‘Por ou tro la do, tra -
ta-se de cri me qua li fi ca do pe lo re sul -
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ta do, sen do ir re le van te in da gar se es -
te ou aque le par ti ci pan te de se ja va, ou 
não, a mor te. To dos os par ti ci pan tes
ti nham o in tu i to de rou bar, as su min do
o ris co de um re sul ta do ma is gra ve,
que re a l  men te  ocor  reu ’  (RTJ
127/538)’ (in Di re i to Pe nal  par te es -
pe ci al, São Pa u lo, Re vis ta dos Tri bu -
na is, 1995, págs. 358/359).

“Da ju ris pru dên cia:

‘La tro cí nio — Con cur so de
agen tes — Pa ra fins de co-au to ria é
in di fe ren te não ter si do o agen te o au -
tor dos dis pa ros — A pre sen ça no ce -
ná rio da in fra ção a ela ade rin do cons -
ci en te men te é o que bas ta pa ra a
res pon sa bi li za ção pe nal. Con de na -
ção man ti da’ (TJSP — Ap. Crim. n.
235.630-3 — rel. Pas sos de Fre i tas — 
j. 3/3/98, JUIS — Ju ris pru dên cia Infor -
ma ti za da, Sa ra i va n. 17).

‘La tro cí nio — Co-au to ria — Ca -
rac te ri za ção — Irre le vân cia de não ter 
si do o réu o au tor do dis pa ro fa tal —
Re cur so pro vi do. 

‘Qu em se as so cia a ou trem
com a fi na li da de de pra ti car as sal to,
sa ben do que o com par sa es tá ar ma -
do, as su me o ris co de res pon der co -
mo co-au tor de la tro cí nio, sen do ir re -
le van te a cir cuns tân cia de não ser o
au tor do dis pa ro’ (TJSP — Ap. Crim.
n. 170.080-3 — rel. Pe re i ra da Sil va — 
j. 2/12/96, Aju ris, Ban co de Da dos Ju -
ris pru den ci a is da Asso ci a ção dos Ju í -
zes do RS).

‘Em se de de co-au to ria quem
de qual quer mo do con tri bui pa ra o cri -
me in ci de nas pe nas a es te co mi na -
das, de sor te que no cri me de la tro cí -
nio é ir re le van te sa ber-se quem
dis pa rou o ti ro que ma tou a ví ti ma, po is
to dos os agen tes as su mi ram o ris co
de pro du zir o re sul ta do mor te’ (TJDF

— Ap. Crim. n. 16.945/96 — rel. Des.
Pe dro Au ré lio Ro sa de Fa ri as — j.
20/2/97, op. cit.).

‘La tro cí nio — Co-au to ria —
Agen te mo to ris ta dos exe cu to res di re -
tos do cri me — Par ti ci pa ção — Con -
de na ção man ti da.

‘To dos aque les que qui se ram
ou con cor da ram em par ti ci par do cri -
me de rou bo, que aca bou se gui do de
mor te, den tro de uma só uni da de
com ple xa de fa to, em ple no des do bra -
men to ca u sal da ação cri mi no sa, res -
pon dem pe lo la tro cí nio ain da que não
te nham ati ra do na ví ti ma’ (Ap. Crim. n. 
1996.003862-0, de Cha pe có, rel. Des. 
Nil ton Ma ce do Ma cha do)”.

Con cer nen te à pre ten são de -
fen si va de pos si bi li da de da pro gres -
são do re gi me pri si o nal, com ba se na
Lei n. 9.455/97, de ve ser re cha ça da
por tra tar-se de ma té ria pa ci fi ca da.

Ora, o de li to pe lo qual res tou
con de na da a ape lan te es tá en qua dra -
do den tre aque les abran gi dos pe la Lei 
dos Cri mes He di on dos, a qual ve da a
pro gres são do re gi me pri si o nal.

A ju ris pru dên cia já se di men tou
que não há qual quer in cons ti tu ci o na li -
da de no dis po si ti vo ma is ri go ro so (§
1º do art. 2º da Lei dos Cri mes He di -
on dos) que pro í be a pro gres si vi da de
da exe cu ção pe nal.

É o que se co lhe:

“A Lei dos Cri mes He di on dos
— Lei n. 8.072/90 — ao es ta be le cer
no seu art. 2º, § 1º, que os de li tos ne la
ar ro la dos de vem ser pu ni dos sob o ri -
gor do re gi me fe cha do in te gral, em bo -
ra dis so nan te do sis te ma pre co ni za do
no CP — arts. 33/36 — e da Lei de
Exe cu ções Pe na is, que pre co ni zam a
exe cu ção da pe na pri va ti va de li ber -
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da de de for ma pro gres si va, não afron -
ta o tex to cons ti tu ci o nal, po is a Car ta
Mag na con fe riu ao le gis la dor or di ná rio 
com pe tên cia pa ra dis por so bre a in di -
vi du a li za ção da pe na (art. 5º, XLVI),
si tu an do-se aque le di plo ma le gal na li -
nha fi lo só fi ca do Esta tu to Ma i or, que
es ta be le ceu prin cí pi os ri go ro sos no
tra to dos cri mes he di on dos (art. 5º,
XLIII)” (RT 735/507).

Ou ain da:

“Exe cu ção pe nal — Cri me he -
di on do — Cum pri men to da pe na in te -
gral men te em re gi me fe cha do (art. 2º,
§ 1º, da Lei n. 8.072/90) — Cons ti tu ci o -
na li da de.

“É as sen te na ju ris pru dên cia do
Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, do Su pe ri or 
Tri bu nal de Jus ti ça e das Câ ma ras Cri -
mi na is Re u ni das des te Tri bu nal de
Jus ti ça, o en ten di men to no sen ti do da
cons ti tu ci o na li da de do § 1º, do art. 2º,
da Lei dos Cri mes He di on dos (n.
8.072/90), que im põe res ga te in te gral
da re pri men da em re gi me fe cha do,
po is o prin cí pio da in di vi du a li za ção da
pe na não é ofen di do com a im pos si bi li -
da de de ser pro gres si vo o re gi me de
seu cum pri men to” (RA n. 96.007733-2, 
de São Ben to do Sul, rel. Des. Nil ton
Ma ce do Ma cha do).

De ou tro la do, a Lei n. 9.455/97 
não der ro gou a Lei n. 8.072/90, quan -
do pos si bi li ta a pro gres são de re gi me
pa ra os cri mes de tor tu ra.

Ju lio Fab bri ni Mi ra be te, em in -
te res san te ar ti go pu bli ca do na Re vis ta 
dos Tri bu na is, ex pli ca:

“Ano te-se que a nor ma que
per mi te im pli ci ta men te a pro gres são 
pre vis ta na Lei n. 9.455, por ser lei
es pe ci al com re la ção aos cri mes he -
di on dos ou equi pa ra dos, não po de
ser in ter pre ta da de mo do a ter der ro -

ga da a nor ma ge ral pre vis ta na Lei n. 
8.072/90, con ti nu an do a ser pro i bi da
a pro gres são da pe na nos cri mes he -
di on dos e equi pa ra dos, com ex ce -
ção da tor tu ra” (RT 746/481).

O Su pre mo Tri bu nal Fe de ral
abor dou a ma té ria pe la la vra do Mi nis -
tro Sydney San ches:

“Impro ce de, por fim, a ale ga ção 
de que in de vi da a im po si ção de re gi -
me in te gral men te fe cha do.

“A Cons ti tu i ção Fe de ral, no in -
ci so XLIII do art. 5º es ta be le ceu: ‘a lei
con si de ra rá cri mes ina fi an çá ve is e in -
sus ce tí ve is de gra ça ou anis tia a prá ti -
ca da tor tu ra, o trá fi co ilí ci to de en tor -
pe cen tes e dro gas afins, o ter ro ris mo
e os de fi ni dos co mo cri mes he di on -
dos, por eles res pon den do os man -
dan tes, os exe cu to res e os que, po -
den do evi tá-los, se omi ti rem’.

“Não se cu i da aí de re gi me de
cum pri men to de pe na.

“A Lei n. 8.072, de 26/7/1990,
apon ta, no art. 1º, os cri mes que con -
si de ra he di on dos (la tro cí nio, ex tor são
qua li fi ca da pe la mor te, ex tor são me di -
an te se qües tro e na for ma qua li fi ca da, 
es tu pro, aten ta do vi o len to ao pu dor,
epi de mia com re sul ta do mor te, en ve -
ne na men to de água po tá vel ou de
subs tân cia ali men tí cia ou me di ci nal,
qua li fi ca do pe la mor te, e ge no cí dio;
ten ta dos ou con su ma dos).

“No art. 2º acres cen ta: os cri -
mes he di on dos, a prá ti ca da tor tu ra, o
trá fi co de en tor pe cen tes e dro gas afins 
e o ter ro ris mo são in sus ce tí ve is de:

“I — anis tia, gra ça e in dul to;

“II — fi an ça e li ber da de pro vi só ria.

“E no § 1º: a pe na por cri me
pre vis to nes te ar ti go se rá cum pri da in -
te gral men te em re gi me fe cha do.
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“Inclu si ve, por tan to, o de trá fi co 
de en tor pe cen tes, co mo é o ca so dos
au tos.

“A Lei n. 9.455, de 7/4/1997,
que de fi ne os cri mes de tor tu ra e dá
ou tras pro vi dên ci as, no § 7º do art. 1º
es cla re ce: ‘o con de na do por cri me
pre vis to nes ta Lei, sal vo a hi pó te se do 
§ 2º, ini ci a rá o cum pri men to da pe na
em re gi me fe cha do’.

“Va le di zer, já não exi ge que,
no cri me de tor tu ra, a pe na se ja cum -
pri da in te gral men te em re gi me fe cha -
do, mas ape nas no iní cio.

“Foi, en tão, ma is be nig na a lei
com o cri me de tor tu ra, po is não es -
ten deu tal re gi me aos de ma is cri mes
he di on dos, nem ao trá fi co de en tor pe -
cen tes, nem ao ter ro ris mo.

“Ora, se a Lei ma is be nig na ti -
ves se ofen di do o prin cí pio da iso no -
mia, se ria in cons ti tu ci o nal. E não po -
de o Ju iz es ten der o be ne f í  c io
de cor ren te da in cons ti tu ci o na li da de a
ou tros de li tos e a ou tras pe nas, po is,
se há in cons ti tu ci o na li da de, o ju iz
atua co mo le gis la dor ne ga ti vo, de cla -
ran do a in va li da de da lei. E não co mo
le gis la dor po si ti vo, am pli an do-lhe os
efe i tos a ou tras hi pó te ses não con -
tem pla das.

“De qual quer ma ne i ra, bem ou
mal, o le gis la dor re sol veu ser ma is
con des cen den te com o cri me de tor -
tu ra do que com os cri mes he di on -
dos, o trá fi co de en tor pe cen tes e o
ter ro ris mo.

“Essa con des cen dên cia não
po de ser es ten di da a to dos eles, pe lo
Ju iz, co mo in tér pre te da Lei, sob pe na 
de usur par a com pe tên cia do le gis la -
dor e de en fra que cer, ain da ma is, o
com ba te à cri mi na li da de ma is gra ve.

“A Cons ti tu i ção Fe de ral, no art.
5º, in ci so XLIII, ao con si de rar cri mes
ina fi an çá ve is e in sus ce tí ve is de gra ça
ou anis tia a prá ti ca da tor tu ra, o trá fi co 
ilí ci to de en tor pe cen tes e dro gas afins, 
o ter ro ris mo e os de fi ni dos co mo cri -
mes he di on dos, não tra tou de re gi me
de cum pri men to de pe na. Ao con trá -
rio, cu i dou, aí, de per mi tir a ex tin ção
de cer tas pe nas, ex ce to as de cor ren -
tes de ta is de li tos.

“Na da im pe dia, po is, que a Lei
n. 9.455, de 7/4/1997, de fi nin do o cri -
me de tor tu ra, pos si bi li tas se o cum pri -
men to da pe na em re gi me ape nas ini -
c i  a l  men te  fe  cha do — e não
in te gral men te fe cha do.

“Po de não ter si do uma boa op -
ção de po lí ti ca cri mi nal. Mas não pro -
pri a men te vi ci a da de in cons ti tu ci o na li -
da de” (HC n. 76.543/SC, j. 3/3/98,
DJU 17/4/98).

Des tar te, per ma ne ce o re gi me
in te gral men te fe cha do pa ra o res ga te
da pe na pri va ti va de li ber da de, nos
mol des fi xa dos na sen ten ça ob jur ga da.

Por fim, quan to ao pe di do de
des ca rac te ri za ção da agra van te do
me io cru el (art. 61, II, d, do CP), po is
de ve ria ser re co nhe ci do nas cir cuns -
tân ci as ju di ci a is do art. 59 do Có di go
Pe nal, já que es te com por ta men to tra -
duz so men te a in ten si da de de do lo,
não de ve pre va le cer.

Pa ra tan to, ado to os fun da men -
tos do dig no Ma gis tra do sen ten ci an te
que mu i to bem ex pli cou os mo ti vos
que o le va ram a re co nhe cer es sa
agra van te, des me re cen do qual quer
ve da ção, ver bis:

“Ou tra das agra van tes é a en -
qua dra da tam bém no ar ti go 61, in ci so
II, le tra d, em pre go de me io cru el, po is 
além de so fre rem os gol pes de fa cas,
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ne ces sa ri a men te to das as ví ti mas so -
fre ram uma in ci são na re gião do pes -
co ço, is to é, es gor ja men to, res tan do
con so li da do o me io cru el em pre ga do.
No ta mos, ain da ma is, a in ci dên cia de
tal agra van te, quan do do de po i men to
da me nor M. I. que re la tou: ‘...mas Ro -
dri go lhe to mou o Ri car do, co lo cou a
cri an ça no chão; ‘co lo cou qua tro de -
dos na bo ca da cri an ça e de go lou’ (fl.
460)’. Ou ain da: ‘que San dra ain da
gri ta va, que Ro dri go pas sou a fa ca no
pes co ço de San dra (...)’ (de po i men to
de Car la, à fl. 295). E ma is, ‘que che -
gou pró xi mo de San dra e pas sou a fa -
ca no pes co ço da mes ma’ (de po i men -
to de Ro dri go, à fl. 290).

“A res pe i to do as sun to, as sim
já se ma ni fes tou a ex po si ção de mo ti -
vos do Có di go Pe nal:

‘Me io cru el é o que au men ta o
so fri men to do ofen di do, ou re ve la uma 
bru ta li da de fo ra do co mum ou em
con tras te com o ma is ele men tar sen ti -
men to de pi e da de’ (n. 38)”.

Po de-se ci tar ain da ou tra pas -
sa gem re la ta da pe la me nor na de le -
ga cia (fl. 134), de mons tran do, as sim, o
de ma si a do so fri men to im pos to às ví ti -
mas:

“(...) Que San dra ao re ce ber
uma fa ca da e es tan do a de cla ran te de 
có co ras, San dra ca iu exa ta men te nos
bra ços da de cla ran te; Que, a de cla -
ran te pe dia pa ra Car la que pa ras se;
Que quan do San dra es ta va agar ra da
com Car la, es ta jo gou a fa ca pa ra a
de cla ran te pa ra es fa que ar San dra;
Que a de cla ran te dis se que não que -
ria aqui lo, que não que ria ma tar San -
dra; Que nes se mo men to Car la se gu -
ra va San dra pe lo pes co ço e com ou tra 
mão ta pa va a bo ca de San dra; Que
ela di zia ‘pe gue, pe gue a fa ca, e ta que 
ne la’; Que a de cla ran te não quis es fa -

que ar San dra ‘e, Car la com tan ta tre -
me de i ra que deu ne la, mes mo as sim,
pe gou a fa ca e co me çou ‘ta car a fa ca
em San dra’; Que o Ro dri go aca bou de 
ma tar a Da i a ne pri me i ro e ve io na ga -
ra gem, a San dra ain da es ta va me ia vi -
va e pe dia que pa ras sem, e Car la ar -
ras tou San dra pe los pés um pou co
pa ra trás do fre e zer; Que a de cla ran te
es ta va se gu ran do San dra por de ba i xo 
dos bra ços, Ro dri go che gou e após a
Car la ter ten ta do de go lar a San dra e
não ter con se gui do por que a fa ca de la 
es ta va ru im, Ro dri go, com a fa ca de le, 
de go lou a San dra; Que, tu do ter mi na -
do na ga ra gem to dos en tra ram den tro
da ca sa e Da i a ne já es ta va de go la da,
mas mes mo as sim es ta va ‘me io me xen -
do com os olhos’; Que a de cla ran te ao
di zer is so me xeu os olhos e o ros to, fa -
zen do o ges to, co mo vi ra no ros to de
Da i a ne; Que, não foi to ca do ma is em
Da i a ne; Que en tão Car la foi ao quar to
dos me ni nos e a de cla ran te foi lo go
atrás; Que Rob son gri ta va e pe dia pe la
mãe; Que Car la co me çou a dar-lhe fa -
ca da; (...) Que, (...) ‘en gra ça do, na San -
dra a fa ca de Car la não pe gou e já no
pi a zi nho pe gou e fez as sim, eu acho
que ele já ti nha mor ri do, que es se co i sa
de le, já ta va cor ta do, es se da fa la’; Que, 
a de cla ran te nar ra va e com su as pró -
pri as mãos apon ta va em seu pes co ço a 
al tu ra on de es ta va cor ta do o pes co ço
de Rob son; mas ele já es ta va mor ti nho,
com os olhos aber tos e daí eu não sei
por que, eu acho que a Car la pe diu e o
Ro dri go pas sou a fa ca de le de no vo...;
Que, de po is ‘eles me con ta ram co mo o
Ro dri go ti nha ma ta do o Ri car di nho’;
Que, ‘o Ri car di nho es ta va em pé, der ru -
bou o bi qui nho da bo ca, o Ro dri go en -
fi ou três ou qua tro de dos na bo qui nha
de le, ele pen sou que era pa ra ver os
den ti nhos, fi cou sor rin do e daí Ro dri go
de go lou-o” (g.m.).
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Após a le i tu ra des se re la to, que
co a du na com as pro vas apu ra das e co -
li gi das aos au tos, na da ma is de ve ser
di to, po is com ple ta men te con fi gu ra da a
for ma cru el co mo fo ram ce i fa das as vi -
das das in fe li zes ví ti mas.

Assim, di an te de to do o ex pos -
to, de ve ser afas ta do o con cur so ma te -
ri al e apli ca do o con cur so for mal pró -
prio, bem co mo man ti das as agra van -
tes fi xa das pe lo Ma gis tra do na sen ten -
ça ob jur ga da.

Qu an to à do si me tria da pe na,
per ma ne ce co mo pe na-ba se o mes mo
quan tum fi xa do, bem co mo os acrés ci -
mos de cor ren tes da apli ca ção da agra -
van te da sur pre sa e dis si mu la ção, e
ma is o acrés ci mo da cru el da de do me io 
em pre ga do, fi can do a pe na em 24 (vin -
te e qua tro) anos de re clu são, di mi nu í -
da de 1 (um) ano pe la ate nu an te da
con fis são es pon tâ nea, res tan do em 23
(vin te e três) anos de re clu são. Na ter -
ce i ra fa se, apli ca-se o ar ti go 9º da Lei n. 
8.072/90, ma jo ran do-se a pe na de me -
ta de, res pe i tan do o má xi mo es ta be le ci -
do no ar ti go su pra ci ta do, res tan do em
30 (trin ta) anos de re clu são, apli can -
do-se tam bém a re gra do ar ti go 70, pri -
me i ra par te, au men ta-se a pe na de me -
ta de, to ta l i  zan do a pe na em 45
(qua ren ta e cin co) anos de re clu são e
45 (qua ren ta e cin co) di as-mul ta, man -

ten do-se, no ma is, a sen ten ça guer re a -
da.

Con for me no ti ci a do nos au tos, o
réu Ro dri go Cris ti a no dos San tos en -
con tra-se fo ra gi do do pre sí dio; tam bém, 
até o mo men to, não hou ve qual quer no -
tí cia de que te nha ocor ri do sua re cap tu -
ra. Assim, ins to pri o ri da de e ur gên cia,
por par te da au to ri da de com pe ten te, na
re cap tu ra do réu Ro dri go, já que se tra -
ta de ape na do de gran de pe ri cu lo si da -
de, e ha ven do ne ces si da de que se ja
ofi ci a da a Inter pol. 

Pe lo ex pos to, de ofí cio, re co nhe -
ce-se o con cur so for mal na for ma de li -
ne a da no vo to, es ten den do-se tal me di -
da ao co-réu Ro dri go Cris ti a no dos
San tos, não se co nhe cen do do re cur so
des te, e ne gan do pro vi men to ao da ré
Car la Ma ria Vaz.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Gas -
par Ru bik. La vrou pa re cer, pe la dou ta
Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, o Exmo.
Sr. Dr. Val dir Vi e i ra.

Florianópolis, 19 de março de 2002.

Ge né sio Nol li,

Pre si den te com vo to;

So lon d’Eça Ne ves,

Re la tor.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 2002.004314-1, DE CAMBORIÚ

Re la tor: Des. Solon d’Eça Neves

Ape la ção cri mi nal — Aten ta do vi o len to ao pu dor e es tu pro —
Pre sun ção de vi o lên cia — Agen te na con di ção de pa dras to das ví ti -
mas — Pro va su fi ci en te — La u do pe ri ci al que ates ta o des vir gi na -
men to — De cla ra ções das ví ti mas fir mes e co e ren tes — Va li da de
para dar su por te ao de cre to con de na tó rio — Re for ma da re pri men -
da — Pena-base exa cer ba da — Re cur so par ci al men te pro vi do.
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Nos cri mes de es tu pro, ge ral men te co me ti dos na clan des ti -

ni da de, as de cla ra ções da ví ti ma, sem pre que fir mes, co e ren tes e

com apo io nos au tos, são bas tan tes para em ba sar um de cre to con -

de na tó rio.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
2002.004314-1,  da comarca de
Camboriú, em que é apelante Pedro
Paulo Carneiro, sendo apelada a
Justiça, por seu Promotor:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me, dar
pro vi men to par ci al ao re cur so.

Cus tas le ga is.

O re pre sen tan te do Mi nis té rio
Pú bli co da co mar ca de Cam bo riú ofe -
re ceu de nún cia con tra Pe dro Pa u lo
Car ne i ro, por in fra ção ao dis pos to no
art. 213, c/c art. 224, a, art. 226, II e III, 
e art. 71, e, ain da, art. 214, c/c art.
224, a, art. 226, II e III, ob ser va do o
dis pos to no art. 69, to dos do Có di go
Pe nal, pe los fa tos as sim nar ra dos na
exor di al:

“Cons ta do ca der no in di ciá rio
ane xo que o de nun ci a do vi ve ama si a -
do com J. F. F., mãe das ví ti mas E. e
R., atu al men te com 17 e 12 anos de
ida de, res pec ti va men te, há ma is de
cin co anos.

“Há cer ca de 3 (três) anos,
quan do E. con ta va ain da com 12 pa ra
13 anos de ida de, pas sou a au xi li ar o
de nun ci a do, seu pa dras to, na ofi ci na
de ele trô ni ca do mes mo lo ca li za da
nes ta Ci da de, na Rua Mon te Agu lhas
Ne gras, s/n.

“Na que la oca sião, em da ta
não pre ci sa, o de nun ci a do pas sou a
agre di-la com as mãos, e, uti li zan -
do-se do te mor re ve ren ci al, man dou

que ela se des pis se, fa zen do ele o
mes mo, mo men to em que a cons tran -
geu a com ele man ter con jun ção car -
nal, in clu si ve des vir gi nan do-a, tu do
con for me com pro va o au to de con jun -
ção car nal de fl. 29.

“Inú me ras ou tras ve zes o de -
nun ci a do re pe tiu ta is atos, ou se ja,
cons tran geu a ví ti ma E., sua en te a da,
na épo ca com 12 pa ra 13 anos de ida -
de, a com ele man ter con jun ção car -
nal, sem pre uti li zan do-se do te mor re -
ve ren ci al e me di an te ame a ças de
mal tra tar a mãe da ví ti ma e se us ir -
mãos, o que cul mi nou com a fu ga da
me nor no úl ti mo mês de ju lho pa ra a
ca sa da ir mã C., em Bi gua çu.

“Foi en tão que E. ve io a sa ber
que o de nun ci a do já ha via es tu pra do
C. quan do es ta ain da era me nor e re -
si dia com a mãe e o pa dras to nes ta
Ci da de, o mes mo ten do acon te ci do
com a ou tra ir mã, C., tam bém à épo -
ca, me nor.

“No ano pas sa do, tam bém em
da ta não pre ci sa, por vol ta das 19 ho -
ras, no in te ri or da ofi ci na do de nun ci a -
do, es te, pre ten den do dar va zão à sua 
las cí via e cer ta men te já se pre pa ran -
do pa ra re a li zar os mes mos atos que
fez com as de ma is ir mãs, abra çou a
cri an ça R. J. F., ho je de ape nas 11
anos de ida de, e pe diu-lhe que o be i -
jas se e di an te da ne ga ti va da mes ma
agar rou-a pe los om bros e deu-lhe um
be i jo na bo ca, com bas tan te for ça,
ame a çan do-a de lhe ba ter ca so vi es -
se a con tar al go a al guém".
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Nos au tos em apen so (fl. 19), o
To ga do de pri me i ro grau de cre tou a
pri são pre ven ti va do acu sa do Pe dro
Pa u lo.

O pro ces so se guiu os trâ mi tes
le ga is, ten do o ilus tre Ma gis tra do jul -
ga do pro ce den te a de nún cia, con de -
nan do o acu sa do Pe dro Pa u lo Car ne i -
ro ao cum pri men to da pe na pri va ti va
de li ber da de de 26 (vin te e se is) anos
e 8 (oi to) me ses de re clu são, em re gi -
me in te gral men te fe cha do, por in fra -
ção ao que dis põe o art. 214, c/c art.
226, II e III (ví ti ma R.), e art. 213, c/c
art. 226, II e III, c/c art. 224, a, c/c art.
71 (ví ti ma E.), am bos os de li tos na for -
ma do art. 69, to dos do Có di go Pe nal.

Incon for ma do com a sen ten ça,
o acu sa do Pe dro Pa u lo Car ne i ro in ter -
pôs re cur so de ape la ção. Pug na pe la
ab sol vi ção, por quan to ine xis te nos
au tos pro va ca bal pa ra sua con de na -
ção nos mol des em que foi fi xa da.
Alter na ti va men te, re quer a re for ma da 
pe na ir ro ga da, vis to apre sen tar-se
exa cer ba da e a ade qua ção do re gi me
pri si o nal apli ca do. 

Con tra-ar ra zo a do o re cur so, os 
au tos as cen de ram a es ta Instân cia,
ten do a dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça, em pa re cer da la vra do Dr.
De mé trio Cons tan ti no Ser ra ti ne, opi -
na do pe lo des pro vi men to do re cur so
in ter pos to.

É o re la tó rio.

O ape lo in ter pos to pe lo acu sa -
do me re ce pros pe rar em par te.

Cu i dam os pre sen tes au tos de
per se cu ção cri mi nal pa ra apu rar a
res pon sa bi li da de do acu sa do Pe dro
Pa u lo Car ne i ro, por in fra ção ao dis -
pos to no art. 214, c/c art. 226, II e III
(ví ti ma R. J. F.), e art. 213, c/c art.
226, II e III, c/c art. 224, a, c/c art. 71

(ví ti ma E. F.), am bos os de li tos na for -
ma do art. 69, to dos do Có di go Pe nal. 

Ao con trá rio do que ale ga a
dou ta de fe sa, os ele men tos pro ba tó ri os 
exis ten tes nos au tos re ve lam pro vas
su fi ci en tes pa ra em ba sar o de cre to
con de na tó rio.

Sem ra zão a dou ta de fe sa no
con cer nen te ao cri me de aten ta do vi o -
len to ao pu dor co me ti do con tra a ví ti -
ma me nor R. J. F.

A ma te ri a li da de e a au to ria de li -
ti va en con tram-se in du bi ta vel men te
de mons tra das nas pa la vras fir mes e
co e ren tes da ofen di da que, ape sar da
ten ra ida de, pe ran te as au to ri da des
po li ci al e ju di ci al con tou so bre o ato
las ci vo e li bi di no so a que foi sub me ti -
da, da qual se de no ta a res pon sa bi li -
da de pe nal do ora ape lan te.

Com efe i to, ao ser ou vi da pe la
au to ri da de po li ci al, a ví ti ma R. J. F.
de cla rou que “quan do o pa dras to Pe -
dro Pa u lo Car ne i ro pas sou a mo rar
com a mãe da de po en te, es ta era
bem pe que na; que no ano pas sa do a
de po en te foi até a ofi ci na ele trô ni ca
do in di ci a do pa ra aju dar a lim par e
quan do che gou no fi nal do dia, por
vol ta das 19 ho ras, quan do o in di ci a do 
fe chou a ofi ci na, em se gui da a abra -
çou, pe din do que o be i jas se, sen do que
di an te da ne ga ti va da de po en te o mes -
mo a ‘agar rou’ pe los om bros e a be i -
jou com bas tan te for ça na bo ca e em
se gui da a ame a çou di zen do que não
de ve ria con tar na da a nin guém, ca so
con trá rio iria lhe ba ter” (fl. 17).

Qu an do de seu de po i men to,
em Ju í zo, re i te rou o que an te ri or men -
te já ha via afir ma do na fa se po li ci al,
de mons tran do se gu ran ça e har mo nia
ao es cla re cer “que só o Pe dro a be i jou 
na bo ca, ‘o Pe dro ma ri do da mãe’; que 
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Pe dro a be i jou na bo ca só uma vez;
que não sa be se Pe dro es ta va ou não
bê ba do; que não sa be por que Pe dro
fez is so; que is to acon te ceu de tar de,
por vol ta das se is ho ras; que Pe dro
pe diu pa ra N. le var um gra va dor na
ofi ci na ele trô ni ca, jun to com ele; que
N.; que Pe dro pe diu pa ra J. acom pa -
nhá-lo, mas J. tam bém não quis; que
en tão Pe dro pe diu pa ra a de po en te;
que a de po en te foi com Pe dro na ofi ci -
na; que na ofi ci na es ta vam ape nas a
de po en te e Pe dro; que Pe dro ali be i -
jou-a na bo ca; que Pe dro não a aca ri -
ci ou nem a to cou de ou tra for ma; que
is so já faz mu i to tem po, por que a de -
po en te ti nha só dez anos; que nun ca
ma is foi mo les ta da por Pe dro” (fl. 62).

Co mo se per ce be, o ato las ci vo 
con sis ten te no be i jo da do na bo ca da
me nor, me di an te o uso de vi o lên cia
ou gra ve ame a ça, res tou ple na men te
ti pi fi ca do pe lo de po i men to se gu ro e
co e ren te da ví ti ma me nor, pos su in do
tal de cla ra ção va lor es pe ci al nos ca -
sos de cri me con tra a li ber da de se xu -
al, nor mal men te co me ti do às es con di -
das, ser vin do co mo prin ci pal, se não o 
úni co ele men to de pro va ca paz de dar 
o as sen to ne ces sá rio à con de na ção.

Acer ca da im por tân cia des sas
de cla ra ções, Fer nan do da Cos ta Tou -
ri nho Fi lho pon de ra:

“Nos cri mes con tra os cos tu -
mes, a pa la vra da ofen di da cons ti tui o
vér ti ce de to das as pro vas. Na ver da -
de, se as sim não fos se, di fi cil men te
al guém se ria con de na do co mo se du -
tor, cor rup tor, es tu pra dor etc., uma
vez que a na tu re za mes ma des sas in -
fra ções es tá a in di car não po de rem
ser pra ti ca das à vis ta de ou trem” (in
Pro ces so Pe nal, vol. III, 14ª ed., São
Pa u lo, Sa ra i va, 1993, pág. 260). 

So bre o re la to de cri an ças, é da 
ju ris pru dên cia:

“O de po i men to in fan til tem va -
lor pro ba tó rio, prin ci pal men te quan do 
a cri an ça nar ra fa to de sim ples per -
cep ção vi su al e de fá cil com pre en -
são, fa zen do-o com pu re za. E o con -
ven ci men to au men ta quan do ele é
con for ta do pe lo con jun to pro ba tó rio”
(TACrimSP, AP, rel. Pen te a do Na var -
ro, RT 709/330).

E ain da:

“Nos de li tos de na tu re za se xu al 
a pa la vra da ofen di da, da da a clan -
des ti ni da de da in fra ção, as su me pre -
pon de ran te im por tân cia, por ser a
prin ci pal se não a úni ca pro va de que
dis põe a acu sa ção pa ra de mons trar a
res pon sa bi li da de do acu sa do. Assim
se o re la to dos fa tos por ví ti ma me nor
é se gu ro, co e ren te e har mô ni co com o 
con jun to dos au tos, de ve sem dú vi da,
pre va le cer so bre a te i mo sa e iso la da
inad mis são de res pon sa bi li da de do
réu” (RT 671/305).

Di an te des ses ele men tos, im -
pos sí vel ser con ce di da a ab sol vi ção
do ape lan te. O cri me de aten ta do vi o -
len to ao pu dor de fi ni do no art. 214 do
Có di go Pe nal res tou ca rac te ri za do.

Ju lio Fab bri ni Mi ra be te acer ca
do as sun to es cre veu:

“Men ci o na a lei co mo ele men to
do ti po o ato li bi di no so di ver so da con -
jun ção car nal. De fi ne Fra go so o ato li -
bi di no so co mo ‘to da ação aten ta tó ria
ao pu dor, pra ti ca da com pro pó si to las -
ci vo ou lu xu ri o so’. Tra ta-se, por tan to,
do ato las ci vo, vo lup tu o so, dis so lu to,
des ti na do ao de sa fo go da con cu pis -
cên cia. Alguns são equi va len tes ou
su ce dâ ne os da con jun ção car nal (co i -
to anal, co i to oral, co i to in ter fe mo ra,
cun ni lin gue, ani lin gue, he te ro mas tur -
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ba ção). Ou tros, não o sen do, con tras -
tam vi o len ta men te com a mo ra li da de
se xu al, ten do por fim a las cí via, a sa -
tis fa ção da li bi do (...). É con si de ra do
ato li bi di no so o be i jo apli ca do de mo -
do las ci vo ou com fim eró ti co’ (RT
534/404)” (in Ma nu al de Di re i to Pe nal, 
18ª ed., São Pa u lo, Atlas, 2001, pág.
418).

Co mo pre ce den te, me re ce des -
ta que:

“Aten ta do vi o len to ao pu dor —
Atos li bi di no sos di ver sos da con jun -
ção car nal im pu ta dos ao amá sio da
mãe da ofen di da — Pro va — Pa la vra
da ví ti ma e de po i men tos de pes so as a 
quem ela nar rou o ocor ri do — De li to
ca rac te ri za do — Re cur so pro vi do.

“Em ma té ria de cri mes se xu a is, 
co me ti dos qua se sem pre sem a pre -
sen ça de tes te mu nhas, a pa la vra da
ví ti ma, ain da que me nor, tem es pe ci al 
va lor e, quan do en con tra apo io nas
de ma is pro vas dos au tos, au to ri za a
con de na ção”  (Ap.  Cr im.  n .
98.016934-8, de Xan xe rê, rel. Des.
Pa u lo Gal lot ti).

Pros se guin do, tam bém não são 
dig nos de aco lhi da os ar gu men tos de -
fen si vos no que se re fe re ao cri me de
es tu pro co me ti do con tra a me nor E. F.

Assim sen do, a ma te ri a li da de
da in fra ção vem de mons tra da pe lo
bo le tim de ocor rên cia de fl. 11, pe la
pro va téc ni ca pro du zi da por me io do
au to de exa me de cor po-de li to e con -
jun ção car nal de fl. 34, que ates ta o
des vir gi na men to da ví ti ma, e pe lo re -
la tó rio de aten di men to psi co ló gi co de
fl. 37, que des ta ca a co e rên cia e a cla -
re za das afir ma ções da ví ti ma. Cor ro -
bo ran do com ta is do cu men tos, adi ci o -
nam-se as pa la vras da ofen di da que,
não obs tan te a pou ca ida de, pe ran te

as au to ri da des po li ci al e ju di ci al re la -
tou  os  abu sos  se xu a is a que foi
sub me ti da.

Não res tam qua is quer dú vi das
no to can te à au to ria, em vir tu de de
res tar con fir ma da por de po i men tos
que ex põem os fa tos com cla re za de
de ta lhes.

Ou vi da a ví ti ma, a me nor E. F.,
em am bas as fa ses do pro ces so,
cons ta ta-se que a nar ra ti va apre sen -
ta-se de for ma fir me e har mô ni ca com
os de ma is ele men tos com pro ba tó ri os
do de li to em ques tão. Co lhe-se do seu 
de po i men to na fa se po li ci al:

“A de po en te re si dia até pou co
tem po atrás com sua mãe J. e o pa -
dras to Pe dro Pa u lo Car ne i ro, nes ta
Ci da de, pos te ri or men te foi mo rar com
a ir mã C. a quem re la tou ter si do es tu -
pra da pe lo pa dras to; que os fa tos
acon te ce ram quan do a de po en te es -
tu da va na 3ª sé rie pri má ria, na me ta -
de do ano, a de po en te pas sou a au xi li -
ar o pa dras to na ofi ci na de con ser to
de ele trô ni ca, não sa ben do pre ci sar a
da ta, o in di ci a do pas sou de re pen te a
agre dir a de po en te, com as mãos, e
em se gui da man dou a mes ma se
des pir, bem co mo que se de i tas se no
chão, chão es te de pi so, mo men to
que o in di ci a do foi por ci ma da de po -
en te, co lo can do o pê nis em sua va gi -
na, no mi nan do-a co mo ‘pe re re ca’;
que o in di ci a do per ma ne ceu mu i to
tem po so bre a de po en te, en quan to
is so aca ri ci a va o cor po da mes ma,
be i jan do-a na bo ca e nos se i os; que
du ran te o ato se xu al a de po en te sen -
tiu mu i ta dor, não se re cor dan do se
sa iu san gue ou se sua cal ci nha fi cou
su ja de san gue, res sal tan do que era
vir gem até aque la da ta; que o in di ci a -
do so men te pa rou quan do sa iu um lí -
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qui do bran co, lam bu zan do-a; que,
após ter mi nar o in di ci a do man da va a
de po en te se ves tir, en quan to is so
ame a ça va di zen do que se a de po en -
te con tas se pa ra sua mãe iria se vin -
gar da mãe e dos ir mãos da de po en -
te, in for man do que tem dez ir mãos;
que, a de po en te au xi li a va o in di ci a do
na ofi ci na vá ri as ve zes por se ma na, e 
sem pre que tra ba lha va com o mes mo 
o re fe ri do ti nha re la ções se xu a is com 
a de po en te; que, as re la ções se xu a is
sem pre se re pe ti am da mes ma for ma 
que a pri me i ra vez que acon te ceu,
sem pre de prin cí pio era agre di da fi si -
ca men te; que, tam bém a ca da re la -
ção o in di ci a do ame a ça va a de po en -
te de se vin gar nos ir mãos da mes ma
e na sua mãe; que, a de po en te nun ca 
re la tou na da a sua mãe; que o in di ci a -
do sem pre foi mu i to agres si vo com os 
ir mãos da de po en te, sen do que com
re la ção a sua mãe es te a xin ga va mu i -
to; que faz uma se ma na apro xi ma da -
men te que a de po en te foi mo rar com
sua ir mã C., sen do que a úl ti ma re la -
ção se xu al ocor reu um dia an tes de
de i xar a re si dên cia, sen do que co mo
sem pre, tal re la ção se xu al ocor reu na 
ofi ci na do in di ci a do; que de ci diu sa ir
de ca sa por que via o in di ci a do ‘ator -
men tar mu i to’ sua mãe e se us ir -
mãos, bri gan do mu i to com a mãe e
‘ju di an do’ mu i to dos ir mãos pe que -
nos; que, as sim que pas sou a mo rar
com a ir mã C. em Bi gua çu, lon ge do
in di ci a do, foi que de ci diu re la tar à
mes ma que ha via si do es tu pra da pe -
lo pa dras to, ora in di ci a do; que, a de -
po en te con tou à ir mã que o in di ci a do
es tu prou a mes ma por qua tro ve zes,
en tre tan to, a de po en te afir ma nes te
ato que fo ram mu i tas ve zes; que o in di -
ci a do sem pre te ve re la ções se xu a is
com a de po en te ‘pe la fren te, nun ca por 

trás’ e tam bém nun ca fez a de po en te
‘chu par’ o seu pê nis, o qual a de po en te 
no mi na por ‘sa co’” (fls. 20/21).

Re i te rou, de mo do co e ren te e
har mô ni co, o seu de po i men to em Ju í zo:

“A de cla ran te tra ba lha va nu ma 
ofi ci na ele trô ni ca com o ora acu sa do,
on de ele man ti nha um quar to com
uma ca ma; foi nes te lu gar que ele
man te ve re la ções se xu a is com a de -
cla ran te vá ri as ve zes, quan do a de -
cla ran te con ta va com 12 a 14 anos de 
ida de; o ora acu sa do ame a ça va de
ba ter nos ir mãos da de cla ran te e de
le var a mãe da de cla ran te em bo ra ca -
so a de cla ran te não ce des se às in -
ves ti das de le, além de ele agre dir a
de cla ran te fi si ca men te” (fl. 105).

Di an te do ex pos to, e mu i to em -
bo ra o réu ne gue a au to ria de li ti va
(fls. 26/27 e 45), a pro va oral mos -
tra-se per fe i ta men te co e ren te em seu 
con te ú do, não ha ven do mo ti vos pa ra
se fa lar que o con jun to pro ba tó rio de -
no ta dú vi das quan to à au to ria da prá -
ti ca de cri me con tra os cos tu mes por
par te do acu sa do, em sua for ma con ti -
nu a da, uma vez que as pa la vras da ví -
ti ma são su fi ci en tes pa ra a pro la ção do 
edi to con de na tó rio.

Da ju ris pru dên cia des te egré gio
Tri bu nal co lhe-se o pre ce den te:

“Ape la ção cri mi nal. Estu pro.
De li to pra ti ca do por pa das tro con tra
en te a da me nor de 14 anos. Va lor das
de cla ra ções da ofen di da. Cri me con ti -
nu a do. Sen ten ça con fir ma da. Nos cri -
mes con tra os cos tu mes, qua se sem -
pre pra ti ca dos clan des ti na men te, a
pa la vra da ví ti ma as su me pa pel   re le -
van te. A prá ti ca de re la ções se xu a is
re i te ra das com me nor de 14 anos ti pi fi -
ca o cri me de es tu pro em ca rá ter con ti -
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nu a do” (Ap. Crim. n. 23.472, de São
Ben to do Sul, rel. Des. Pa u lo Gal lot ti).

E des te Re la tor:

“Nos de li tos con tra os cos tu -
mes, nor mal men te clan des ti nos, a
pa la vra das ví ti mas go za de pre sun -
ção ju ris tan tum, sem pre que fir me,
co e ren te e com apo io nos au tos” (Ap. 
Crim. n. 26.523, de Cam pos No vos).

Ain da:

“Ape la ção cri mi nal — Estu pro
— Vi o lên cia fic ta — Pro va su fi ci en te.

“Nos cri mes de es tu pro, ge ral -
men te co me ti dos sem tes te mu nhas,
não obs tan te me nor, as de cla ra ções
da ví ti ma, quan do co e ren tes com o
res tan te da pro va, são bas tan tes pa -
ra em ba sar um de cre to con de na tó rio
— Re cur so des pro vi do” (Ap. Crim. n.
31. 753, de Jo in vil le).

Per ti nen te ao quan tum da pe -
na apli ca da, o Ma gis tra do ob ser vou
com exa ti dão o cri té rio tri fá si co do
art. 68 do Có di go Pe nal. Po rém, no
to can te à do si me tria da re pri men da,
res tou apli ca da de for ma exa ge ra da
em sua pri me i ra fa se, de mo do que
se aco lhe par ci al men te o ple i to de -
fen si vo, com a fi na li da de de re a jus tar 
a pe na.

Mu i to em bo ra te nha ana li sa do 
de for ma fun da men ta da as cir cuns -
tân ci as ju di ci a is do art. 59 do Có di go 
Pe nal, o ilus tre To ga do ma jo rou em
de ma sia a pe na-ba se. Ten do em vis -
ta os ele men tos des ta ca dos pe lo
sen ten ci an te (fls. 159/160) fi xa-se a
pe na-ba se em 7 (se te) anos de re -
clu são. 

Na se gun da fa se da do si me tria 
na da se adi ci o na.

Por fim, os acrés ci mos ve ri fi ca -
dos na ter ce i ra fa se da do si me tria da
pe na re sul tam das ca u sas de es pe ci al 
au men to re co nhe ci das, qua is se jam,
a cir cuns tân cia de ser o réu pa dras to
da ví ti ma (art. 226, II, do Có di go Pe -
nal), im pli can do pa ra am bos os de li -
tos (es tu pro e aten ta do vi o len to ao
pu dor) um au men to de 1/4 (um quar -
to) da pe na, e a con ti nu i da de de li ti va
(art. 71 do Có di go Pe nal) tão-so men -
te pa ra o cri me de es tu pro, oca si o -
nan do pa ra es te de li to ma is um au -
men to cor res pon den te a 2/3 (do is
ter ços) da pe na im pos ta. 

Des sa for ma, quan to ao cri me
de aten ta do vi o len to ao pu dor, fi xa-se 
a pe na de 8 (oi to) anos e 9 (no ve) me -
ses de re clu são. Re fe ren te ao cri me
de es tu pro, es ta be le ce-se a re pri -
men da de 14 (qua tor ze) anos e 7 (se -
te) me ses de re clu são. 

Por for ça do dis pos to no art. 69 
do Có di go Pe nal, tor na-se a pe na de -
fi ni ti va em 23 (vin te e três) anos e 4
(qua tro) me ses de re clu são.

Assim, di an te do ex pos to,
dá-se pro vi men to par ci al ao re cur so
de fen si vo, ade quan do-se a re pri men -
da apli ca da ao ape lan te, fi xan do-a
em 23 (vin te e três) anos e 4 (qua tro)
me ses de re clu são, por vi o la ção ao
art. 214, c/c art. 226, II e III (ví ti ma R.
J. F.), e art. 213, c/c art. 226, II e III,
c/c art. 224, a, c/c art. 71 (ví ti ma E.
F.), am bos os de li tos na for ma do art.
69, to dos do Có di go Pe nal.

Pre si diu o jul ga men to, com vo -
to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Gas par 
Ru bik, e de le par ti ci pou, tam bém com 
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Sou -
za Va rel la. La vrou pa re cer pe la dou ta 
Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, o
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Exmo. Sr. Dr. De mé trio Cons tan ti no
Ser ra ti ne.

Florianópolis, 30 de abril de 2002.

Ge né sio Nol li,

Pre si den te pa ra o acór dão;

So lon d’Eça Ne ves,

Re la tor.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 2001.023797-0 DE LAGES

Re la tor: Des. Irineu João da Silva

Cri mes con tra a or dem tri bu tá ria (Lei n. 8.137/90) — ICMS
— Co-au to ria — Co mer ci an tes re ven de do res de au to mó ve is usa dos
que não emi tem a cor res pon den te nota fis cal, omi tin do a in ser ção
des sas ven das nos li vros fis ca is (art. 1º, in ci so II) — Su pres são de tri -
bu to — Pro va do cu men tal e tes te mu nhal con clu den te — Absol vi ção
em pri me i ro grau — Re cur so do Mi nis té rio Pú bli co — Pre sun ção de
cul pa dos só ci os-pro pri e tá ri os — Co nhe ci men to das ope ra ções fra -
u du len tas — Dolo com pro va do — Art. 11 da Lei n. 8.137/90 — Con -
de na ção — Con ti nu i da de de li ti va — Re co nhe ci men to — Cri té rio
para do sa gem — Pena acres ci da de 2/3 (dois ter ços) em ra zão do nú -
me ro de cri mes co me ti dos — Re cur so pro vi do.

Co me tem o cri me pre vis to no art. 1º, inc. II, da Lei n.
8.137/90, os agen tes que re ven dem ve í cu los usa dos sem emi tir nota
fis cal ou do cu men to equi va len te à fis ca li za ção, re du zin do o dé bi to
de ICMS para com a Fa zen da.

Res pon dem por cri me con tra a or dem tri bu tá ria di re to res de
em pre sa que, na qua li da de de su je i tos pas si vos da obri ga ção, de i -
xam de pro vi den ci ar a emis são de no tas fis ca is re la ti vas às ven das
efe tu a das pelo es ta be le ci men to e tam bém de de ter mi nar a in ser ção
des sas ven das no li vro fis cal cor res pon den te.

Ação pe nal — Pres cri ção da pre ten são pu ni ti va, na for ma re -

tro a ti va (CP, arts. 107, IV, 109, VI, §§ 1º e 2º, e 115) — Lap so tem po -

ral que se re gu la pela pena im pos ta no acór dão — Fluên cia en tre as

da tas do re ce bi men to da de nún cia e a des te jul ga men to — De cla ra -

ção, de ofí cio. 

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
2001.023797-0, da comarca de Lages

(1ª Vara), em é que apelante a Justiça
Pública, por seu Promotor, sendo
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apelados Paulo Wolny Broering Filho
e Suzana Leatrice Broering Duarte:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me,
co nhe cer do re cur so e dar-lhe pro vi -
men to para con de nar os ape la dos, de -
cla ran do-se, no en tan to, ex tin tas suas
pu ni bi li da des, pela pres cri ção da pre -
ten são pu ni ti va do Esta do, na for ma re -
tro a ti va, nos ter mos do art. 110, § 1º,
c/c art. 109, V, am bos do Có di go Pe nal.

Cus ta na for ma da lei.

Na co mar ca de La ges, o re pre -
sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co ofe re -
ceu de nún cia con tra Pa u lo Wolny
Bro e ring Fi lho, Pa u lo Wolny Bro e ring
e Su za na Le a tri ce Bro e ring Du ar te,
dan do-os co mo in cur sos nas san ções
do art. 1º, inc. II, c/c art. 11, am bos da
Lei n. 8.137/90, e com os arts. 29 e 71
do Có di go Pe nal, por que:

“1. Os de nun ci a dos Pa u lo
Wolny Bro e ring Fi lho, Pa u lo Wolny
Bro e ning e Su za na Le a tri ce Bro e ring
Du ar te são só ci os-pro pri e tá ri os, de -
sem pe nhan do as fun ções de di re tor
pre si den te, di re tor co mer ci al e di re to ra
ge ren te, res pec ti va men te, da em pre sa 
La ges S.A. Au to mó ve is, com se de na
ci da de de La ges, na Ave ni da Pre si -
den te Var gas, n. 532, ins cri ta no ca -
das tro es ta du al de con tri bu in tes sob.
n. 250.024.837, con for me se de pre en -
de das atas das as sem bléi as-ge ra is
cons tan tes dos au tos (fls. 66 e 70).

“2. Fá cil cons ta tar e con clu ir
que qual quer van ta gem ob ti da pe la
em pre sa re fe ri da apro ve i ta e in te res -
sa aos ora acu sa dos que, à épo ca dos 
fa tos de li tu o sos que re la ta re mos
adi an te, co man da vam-na, ad mi nis -
tra vam-na e a di ri gi am pes so al men te,
agin do sem pre me di an te ação con jun -

ta, acor do de von ta des, in te res ses e
be ne fí ci os co muns, bus can do ma xi mi -
zar ile gal men te seu pa tri mô nio, em
pre ju í zo do po vo ca ta ri nen se, o qual é
le sa do to da vez que o ICMS é re du zi -
do ou su pri mi do, de i xan do de re ver ter
em obras que lhe tra gam efe ti vo pro -
ve i to.

“3. A em pre sa em co men to
tem por ob je ti vo prin ci pal ‘o co mér -
cio de ve í cu los, ven da de pe ças e
aces só ri os pa ra ve í cu los e ofi ci na
me câ ni ca’ (fl. 62).

“4. Os Fis ca is de Tri bu tos Esta -
du a is Erley Brig no li de Me de i ros e
Adil son Jor ge da Sil va, em de zem bro
de 1995, la vra ram Ter mo de Iní cio de
Fis ca li za ção da em pre sa men ci o na da
(fl. 6), a qual foi en cer ra da em ma io de 
1996 (fls. 7/8).

“5. Essa fis ca li za ção aca bou re -
sul tan do na ex pe di ção, em 14  de ma io
de 1996,  das no t i  f i  ca ções ns.
51035636, 51035838 e 51035737, as
qua is, so ma das, im por ta vam, à épo -
ca, no va lor de R$ 283.787,64 (du zen -
tos e oi ten ta e três mil, se te cen tos e
oi ten ta e se te re a is e ses sen ta e qua -
tro cen ta vos).

“6. De ve ser sa li en ta do que a
Fa zen da Esta du al ini ci ou a fis ca li za -
ção pe lo fa to de ter to ma do co nhe ci -
men to atra vés de Re cla ma tó ria Tra -
ba lhis ta mo vi da por um ex-ven de dor
da La ges S.A. Au to mó ve is, Mar ce lo
Ro dol fo Arru da (fls. 20/48), que a men -
ci o na da em pre sa, ad mi nis tra da pe los
de nun ci a dos e, por tan to, por or dem
des tes, co mer ci a li zou um gran de nú -
me ro de au to mó ve is usa dos sem emi -
tir os de vi dos do cu men tos fis ca is. 

“7. O ob je ti vo dos acu sa dos, ao 
de i xa rem de emi tir as no tas fis ca is de
ven da de ve í cu los, foi o de não sub -
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me ter ta is ope ra ções à in ci dên cia do
ICMS, o que im por tou na su pres são
no tri bu to de vi do ao Esta do de San ta
Ca ta ri na e ca rac te ri zou as in fra ções
pe na is que ora são im pu ta das.

“8. É sa bi do que o ICMS tem co -
mo fa to ge ra dor as ope ra ções re la ti vas 
à cir cu la ção de mer ca do ri as e ser vi ços 
de trans por te, o que obri ga se jam es -
cri tu ra das nos li vros pró pri os to das as
en tra das e sa í das no es ta be le ci men to
do con tri bu in te de mer ca do ri as.

“9. Os réus, con tu do, na con di -
ção de res pon sá ve is pe la ge rên cia e
ad mi nis tra ção da La ges S.A. Au to mó -
ve is, agi am da se guin te for ma. O cli en -
te, ao ad qui rir um car ro, mu i tas ve zes
en tre ga va o seu pró prio ve í cu lo co mo
par te do pa ga men to, qui tan do o res -
tan te em di nhe i ro. Os acu sa dos, por -
tan to, de ve ri am re gis trar a en tra da do
ve í cu lo re ce bi do no li vro Re gis tro de
Entra das, sen do que, no mo men to
que es se au to mó vel fos se ven di do,
de ve ria ser fe i ta a ano ta ção no Li vro
Re gis tro de Sa í das.

“10. Não era es sa, con tu do, a
ati tu de dos réus. Eles, ao re ce be rem
al gum ve í cu lo co mo par te do pa ga -
men to de ou tro, não fa zi am o de vi do
re gis tro no Li vro Re gis tro de Entra -
das, sen do que, no mo men to em que
con se gui am re ven der o ve í cu lo re ce -
bi do, tam bém não efe tu a vam qual -
quer ano ta ção no Li vro Re gis tro de
Sa í das.

“11. Ao con trá rio, so li ci ta vam
ao an ti go pro pri e tá rio que fi zes se a
trans fe rên cia do ve í cu lo di re ta men te
ao no vo ad qui ren te, co mo se o au to -
mó vel nun ca ti ves se pas sa do pe lo pá -
tio de sua em pre sa, de i xan do, des ta
for ma, de emi tir qual quer do cu men to

fis cal e, con se qüen te men te, de re co -
lher o tri bu to de vi do.

“12. A se guir, nar ra mos di ver -
sos ca sos nos qua is os de nun ci a dos
agi ram da for ma aci ma des cri ta.

“12.1. Em ma io de 1993, Iran
Ya red ad qui riu um WV/Gol 1000, mo -
de lo 93, de cor bran ca, no va lor de
315.000.000,00 (tre zen tos e quin ze
mi lhões), ten do da do co mo par te do
pa ga men to um WV/Pas sat LS, mo de -
lo 80, de cor ver me lha, con for me pro -
pos ta de com pra n. 716 (fl. 1).

“O men c i  o  na do ve í  cu lo
WV/Pas sat LS, ape sar de ad qui ri do
pe la La ges S.A. Ve í cu los, não foi
elen ca do nos li vros de Re gis tros de
Entra das e Sa í das, por or dem dos
acu sa dos, ten do si do trans fe ri do di re -
ta men te a ter ce i ra pes soa, con for me
do cu men to de con sul ta de ve í cu -
lo/pro pri e tá rio, ex pe di do pe lo De tran
(fl. 3), de i xan do, por tan to, de ser re co -
lhi do o tri bu to de vi do pe la em pre sa di -
ri gi da pe los réus.

“12.2. Em mar ço de 1993, Cló -
vis Ro gé rio Vi e i ra Gou lart ad qui riu um
WV/Lo gus CL. 1.8, no va lor de
420.000.000,00 (qua tro cen tos e vin te
mi lhões), ten do da do co mo par te do
pa ga men to um GM/Mon za SLE, mo -
de lo 90, de cor mar ron, con for me pro -
pos ta de com pra n. 799 (fl. 67).

“O men c i  o  na do ve í  cu lo
GM/Mon za SLE, ape sar de ad qui ri do
pe la La ges S.A. Ve í cu los, não foi
elen ca do nos li vros de Re gis tros de
en tra das e Sa í das, por or dem dos de -
nun ci a dos, ten do si do trans fe ri do di re -
ta men te a Re i nal do Pa im Bras cher Fi -
lho, con for me do cu men to de con sul ta
de ve í cu lo/pro pri e tá rio, ex pe di do pe lo
De tran (fl. 89), de i xan do, por tan to, de
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ser re co lhi do o tri bu to de vi do pe la em -
pre sa di ri gi da pe los de nun ci a dos.

“Sa li en te-se que Re i nal do Pa -
im Bras cher Fi lho, evi den te men te,
não fez qual quer ne gó cio com Cló vis
Ro gé rio Vi e i ra Gou lart, ten do ad qui ri -
do o ci ta do au to mó vel di re ta men te da
em pre sa dos acu sa dos (fls. 101/102).

“12.3. Em mar ço de 1993, Re i -
nal do Pa im Bras cher Fi lho ao ad qui rir
o GM/Mon za SLE, mo de lo 90, men ci o -
na do no item aci ma, no va lor de
270.000.000,00 (du zen tos e se ten ta
mi lhões), deu co mo par te do pa ga -
men to um GM/Mon za SLE, mo de lo
89, de cor azul, con for me pro pos ta n.
854 (fl. 104).

“O men ci  o na do ve í  cu lo
GM/Mon za SLE, mo de lo 89, de cor
azul, ape sar de ad qui ri do pe la La ges
S.A. Ve í cu los, não foi elen ca do nos li -
vros de Re gis tros de Entra das e Sa í -
das, por or dem dos réus, ten do si do
trans fe ri do di re ta men te a Alber to Mac -
ca ri ni, con for me do cu men to de con sul -
ta de ve í cu lo/pro pri e tá rio, ex pe di do pe -
lo De tran (fl. 6), de i xan do, por tan to, de
ser re co lhi do o tri bu to de vi do pe la em -
pre sa di ri gi da pe los de nun ci a dos.

“Sa li en te-se que Alber to Mac -
ca ri ni, evi den te men te, não fez qual -
quer ne gó cio com Cló vis Ro gé rio Vi e i -
ra Gou lart, ten do ad qui ri do o ci ta do
au to mó vel di re ta men te da em pre sa
dos de nun ci a dos (fls. 109/110).

“12.4. Em abril de 1993, Elvio
Odi lon Antu nes Ri be i ro ad qui riu um
Fi at/Elba S, no va lor de 220.000.000,00 
(du zen tos e vin te mi lhões), ten do da -
do co mo pa ga men to um WV/Pa ra ti
GLS, mo de lo 90, de cor be ge, con for -
me pro pos ta de com pra n. 869 (fl.
112).

“O men ci o na do ve í cu lo WV/Pa -
ra ti GLS, ape sar de ad qui ri do pe la La -
ges S.A. Ve í cu los, não foi elen ca do
nos li vros de Re gis tros de Entra das e
Sa í das, por or dem dos de nun ci a dos,
ten do si do trans fe ri do di re ta men te a
Gen til Wolf, con for me do cu men to de
con sul ta de ve í cu lo/pro pri e tá rio, ex pe -
di do pe lo De tran (fl. 114), e a pro pos ta 
de com pra n. 709 (fl. 113), de i xan do,
por tan to, de ser re co lhi do o tri bu to de -
vi do pe la em pre sa di ri gi da pe los réus.

“Sa li en te-se que Gen til Wolf,
evi den te men te, não fez qual quer ne -
gó cio com Elvio Odi lon Antu nes Ri be i -
ro, ten do ad qui ri do o ci ta do au to mó -
vel di re ta men te da em pre sa dos de -
nun ci a dos (fls. 117/119).

“12.5. Em abril de 1993, New -
ton Sil ve i ra ad qui riu um GM/Che vet te
DL, no va lor de 210.000.000,00 (du -
zen tos e dez mi lhões), ten do da do co -
mo par te do pa ga men to um GM/Che -
ve te SL, mo de lo 87, de cor ver me lha,
con for me pro pos ta de com pra n. 820
(fl. 121).

“O men ci  o na do ve í  cu lo
GM/Che vet te SL, ape sar de ad qui ri do
pe la La ges S.A. Ve í cu los, não foi elen -
ca do nos li vros de Re gis tros de Entra -
das e Sa í das, por or dem dos de nun ci a -
dos, ten do si do trans fe ri do di re ta men te 
a Pa u lo Hen ri que Bett Re is, con for me
do cu men to de con sul ta de ve í cu lo/pro -
pri e tá rio, ex pe di do pe lo De tran (fl.
123), e a pro pos ta de com pra n. 876 (fl. 
122), de i xan do, por tan to, de ser re co -
lhi do o tri bu to de vi do pe la em pre sa di ri -
gi da pe los de nun ci a dos.

“Sa li en ta-se que Pa u lo Hen ri -
que Bett Re is, evi den te men te, não fez 
qual quer ne gó cio com Elvio Odi lon
Antu nes Ri be i ro, ten do ad qui ri do o ci -
ta do au to mó vel di re ta men te da em -
pre sa dos de nun ci a dos (fls. 126/129).
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“12.6. Em mar ço de 1993, Van -
der lei Fran cis co Ser na jot to ad qui riu
um WV/Gol  CL,  no va lor  de
235.000.000,00 (du zen tos e trin ta e
cin co mi lhões), ten do da do co mo par -
te do pa ga men to um GM/Che vet te
DL, mo de lo 91, de cor ver de, con for -
me pro pos ta de com pra n. 798 (fl.
131), sen do que es te úl ti mo au to mó -
vel es ta va em no me de Ade mir Jut tel.

“O men ci o na do ve í cu lo
GM/Che vet te DL, ape sar de ad qui ri do
pe la La ges S.A. Ve í cu los, não foi elen -
ca do nos li vros de Re gis tros de Entra -
das e Sa í das, por or dem dos de nun ci a -
dos,  ten do s i  do t rans fe  r i  do
di re ta men te a New ton Sil ve i ra con for -
me do cu men to de con sul ta de ve í cu -
lo/pro pri e tá rio, ex pe di do pe lo De tran
(fl. 133), e a pro pos ta de com pra n.
820 (fl. 132), de i xan do, por tan to, de
ser re co lhi do o tri bu to de vi do pe la em -
pre sa di ri gi da pe los de nun ci a dos.

“Sa li en te-se que New ton Sil ve i -
ra, evi den te men te, não fez qual quer
ne gó cio com Van der lei Fran cis co Ser -
na jot to ou com Ade mir Jut tel, ten do
ad qui ri do o ci ta do au to mó vel di re ta -
men te da em pre sa dos de nun ci a dos
(fls. 135/136).

“12.7. Em abril de 1993, a em -
pre sa Ca fé Gu i dal li Indús tria e Co mér -
cio Ltda. ad qui riu um WV/Kom bi, no
va lor de 309.000.000,00 (tre zen tos e
no ve mi lhões), ten do da do co mo par te 
do pa ga men to um WV/Kom bi, mo de lo 
87, de cor bran ca, con for me pro pos ta
de com pra n. 706 (fl. 138).

“O men c i  o  na do ve í  cu lo
WV/Kom bi, ape sar de ad qui ri do pe la
La ges S.A. Ve í cu los, não foi elen ca do 
nos li vros de Re gis tros de Entra das e
Sa í das, por or dem dos de nun ci a dos,
ten do si do trans fe ri do di re ta men te a

Lu iz Sér gio Ra i ci ki, con for me do cu -
men to  de con su l  ta  de
ve í cu lo/pro pri e tá rio, ex pe di do pe lo
De tran (fl. 40), e pro pos ta de com pra
n. 733 (fl. 139), de i xan do, por tan to, de
ser re co lhi do o tri bu to de vi do pe la em -
pre sa di ri gi da pe los de nun ci a dos.

“Sa li en te-se que Lu iz Sér gio
Ra i ci ki, evi den te men te, não fez qual -
quer ne gó cio com a em pre sa Ca fé
Gu i dal li Indús tria e Co mér cio Ltda.,
ten do ad qui ri do o ci ta do au to mó vel di -
re ta men te da em pre sa dos de nun ci a -
dos (fls. 142/143). 

“12.8. Em abril de 1993, Cris ti a -
no De to fol ad qui riu um Ford/ Escort
GL, no va lor de 200.000.000,00 (du -
zen tos mi lhões), ten do da do co mo par -
te do pa ga men to um Ford/Escort XR3,
mo de lo 84, de cor pre ta, con for me pro -
pos ta de com pra n. 871 (fl. 145).

“O men ci  o na do ve í  cu lo
Ford/Escort XR3, ape sar de ad qui ri do
pe la La ges S.A. Ve í cu los, não foi elen -
ca do nos li vros de Re gis tros de Entra -
das e Sa í das, por or dem dos de nun ci a -
dos, ten do si do trans fe ri do di re ta men te 
a Mo a cir Antô nio de Oli ve i ra So a res,
con for me do cu men to de con sul ta de
ve í cu lo/pro pri e tá rio, ex pe di do pe lo De -
tran (fl. 147), e a pro pos ta de com pra n. 
707 (fl. 146), de i xan do, por tan to, de ser 
re co lhi do o tri bu to de vi do pe la em pre -
sa di ri gi da pe los de nun ci a dos.

“Sa li en te-se que Mo a cir Antô -
nio de Oli ve i ra So a res, evi den te men -
te, não fez qual quer ne gó cio com Cris -
ti a no De to fol, ten do ad qui ri do o ci ta do
au to mó vel di re ta men te da em pre sa
dos de nun ci a dos (fls. 150/151).

“12.9. No iní cio do ano de 1993, 
a Pro vín cia Fran cis ca na da Ima cu la da 
Con ce i ção do Bra sil — Co lé gio Fran -
cis ca no Di o ce sa no en tre gou à La ges
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S.A. Ve í cu los, em vir tu de de ne go ci a -
ção não apu ra da, um Ford/Ve ro na LX, 
mo de lo 91, de cor azul.

“O men ci o na do ve í cu lo, um
Ford/Ve ro na LX, ape sar de ad qui ri do
pe la La ges S.A. Ve í cu los, não foi elen -
ca do nos li vros de Re gis tros de Entra -
das e Sa í das, por or dem dos de nun ci a -
dos, ten do si do trans fe ri do di re ta men te
a Jo sé Car los Bend lim, con for me do -
cu men to de con sul ta de ve í cu lo/pro -
pri e tá rio, ex pe di do pe lo De tran (fl.
154), e a pro pos ta de com pra n. 852 (fl. 
153), de i xan do, por tan to, de ser re co -
lhi do o tri bu to de vi do pe la em pre sa di -
ri gi da pe los de nun ci a dos.

“Sa li en te-se que Jo sé Car los
Bend lim, evi den te men te, não fez
qual quer ne gó cio com o Co lé gio Fran -
cis ca no Di o ce sa no, ten do ad qui ri do o
ci ta do au to mó vel di re ta men te da em -
pre sa dos de nun ci a dos.

“12.10. No iní cio do ano de
1993, Aldo ri Di as Scoz ad qui riu um
WV/Pa ra ti no vo, ten do da do co mo
par te do pa ga men to um WV/Pa ra ti
CL, mo de lo 91, de cor pre ta.

 “O men c i  o  na do ve í  cu lo ,
WV/Pa ra ti CL, ape sar de ad qui ri do
pe la La ges S.A. Ve í cu los, não foi
elen ca do nos li vros de Re gis tros de
Entra das e Sa í das por or dem dos de -
nun ci a dos, ten do si do trans fe ri do di re -
ta men te pa ra a em pre sa Lac to pla sa
Indús tria de La ti cí ni os Pla nal to S.A.,
con for me do cu men to de con sul ta de
ve í cu lo/pro pri e tá rio, ex pe di do pe lo
De tran (fl. 159), e a pro pos ta de com -
pra n. 868 (fl. 158), de i xan do, por tan to, 
de ser re co lhi do o tri bu to de vi do pe la
em pre sa di ri gi da pe los de nun ci a dos.

“Sa li en te-se que a Lac to pla sa
Indús tria de La tí ci ni os Pla nal to S.A.,
evi den te men te, não fez qual quer ne -

gó cio com Aldo ri Di as Scoz, ten do ad -
qui ri do o ci ta do au to mó vel di re ta men te 
da em pre sa dos de nun ci a dos (fl. 61). 

“12.11. Em da ta ain da não apu -
ra da, a La ges S.A. Au to mó ve is re ce -
beu o ve í cu lo WV/Sa ve i ro CL, mo de lo
89, cor azul, em vir tu de de ne go ci a ção 
ain da não es cla re ci da.

 “O men c i  o  na do ve í  cu lo
WV/Sa ve i ro CL, ape sar de ad qui ri do
pe la La ges S.A. Au to mó ve is, não foi
elen ca do nos Li vros de Re gis tros de
Entra das e Sa í das, por or dem dos de -
nun ci a dos, ten do si do trans fe ri do, em
abril de 1993, di re ta men te a Va lé ria
Ose la me Cos ta, con for me do cu men to 
de con sul ta de ve í cu lo/pro pri e tá rio,
ex pe di do pe lo De tran (fl. 164), e a pro -
pos ta de com pra n. 874 (fl. 163), de i -
xan do, por tan to, de ser re co lhi do o tri -
bu to de vi do da em pre sa di ri gi da pe los
de nun ci a dos.

“12.12. Em abril de 1993, a Lac -
to pla sa Indús tria de La ti cí ni os do Pla -
nal to S.A. ad qui riu um WV/Gol jun to à
em pre sa dos de nun ci a dos, ten do da -
do co mo par te do pa ga men to um
Ford/Escort XR3, mo de lo 92, de cor
be ge, con for me pro pos ta de com pra
n. 873 ( fl. 170 ).

“O men ci  o na do ve í  cu lo
Ford/Escort XR3, ape sar de ad qui ri do
pe la La ges S.A. Ve í cu los, não foi elen -
ca do nos li vros de Re gis tros de Entra -
das e Sa í das, por or dem dos de nun ci a -
dos, ten do si do trans fe ri do di re ta men te 
pa ra Re i nal do Ba tis ta Wag ner, con for -
me do cu men to de con sul ta de ve í cu -
lo/pro pri e tá rio, ex pe di do pe lo De tran
(fl. 171), de i xan do, por tan to, de ser re -
co lhi do o tri bu to de vi do pe la em pre sa
di ri gi da pe los de nun ci a dos.
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“Sa li en te-se que Re i nal do Ba -
tis ta Wag ner não fez, evi den te men te,
qual quer ne gó cio com a Lac to pla sa
Indús tria de La ti cí ni os Pla nal to S.A.,
ten do ad qui ri do o ci ta do au to mó vel di -
re ta men te da em pre sa dos de nun ci a -
dos (fl. 173).

“13. As ope ra ções aci ma des -
cri tas, jun ta men te com ou tras tan tas
não in di vi du a li za das nes ta pe ti ção, fo -
ram a ca u sa da ela bo ra ção e ex pe di -
ção das no ti fi ca ções de ns. 51035636
e 51035838, sen do que os fa tos que
re dun da ram na ter ce i ra no ti fi ca ção,
de n. 51035737, não fo ram ain da ana -
li sa dos pe lo Mi nis té rio Pú bli co, não
es tan do, por tan to, in se ri dos no âm bi to 
da pre sen te de nún cia. As du as pri me -
i ras no ti fi ca ções im por ta ram, à épo ca
de sua emis são, no va lor de R$
225.958,88 (du zen tos e vin te e cin co
mil, no ve cen tos e cin qüen ta e oi to re a is
e oi ten ta oi to cen ta vos).

“14. De qual quer for ma, es tá
evi den te que os de nun ci a dos fra u da -
ram, em con ti nu i da de de li ti va e me di an -
te co-au to ria, a ar re ca ção tri bu tá ria do
Esta do de San ta Ca ta ri na, quan do
omi ti ram o re gis tro, em do cu men to ou
li vro exi gi do pe la Lei Fis cal, de ope ra -
ções de ven das de ve í cu los, con for me 
aci ma de mons tra do.

“15. O pro ce der dos de nun ci a -
dos, po is, sem pre mo vi dos pe la von -
ta de li vre e cons ci en te de su pri mir ou
re du zir o tri bu to e se us aces só ri os, te -
ve por ob je ti vo re co lher, de li be ra da -
men te, ao Esta do de San ta Ca ta ri na
me nos ICMS do que o efe ti va men te
de vi do, de mo do a ma xi mi zar se us ga -
nhos, em que pe se sou bes sem da ile -
ga li da de que es ta vam per pe tran do”
(fls. 3/15).

Re ce bi da a de nún cia, o pro ces -
so foi sus pen so no to can te ao de nun -
ci a do Pa u lo Wolny Bro e ring, nos ter -
mos do art. 152 do CPP, pros se guin -
do o fe i to em re la ção aos de ma is réus 
(fl. 2).

Con clu í da a ins tru ção cri mi nal,
os réus Pa u lo Wolny Bro e ring Fi lho e
Su za na Le a tri ce Bro e ring Du ar te res -
ta ram ab sol vi dos com ba se no art.
386, inc. IV, do Có di go de Pro ces so
Pe nal.

Incon for ma do com o te or da
sen ten ça ab so lu tó ria, o re pre sen tan te
do Mi nis té rio Pú bli co ape lou, re que -
ren do a con de na ção dos acu sa dos
nas san ções do art. 1º, inc. II, c/c art.
11, am bos da Lei n. 8.137/90, e arts.
29 e 71 do Có di go Pe nal.

Após as con tra-ra zões, os au tos 
as cen de ram a es ta Instân cia, on de a
dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça,
em pa re cer da la vra do Dr.  Ansel mo
Agos ti nho da Sil va, opi nou pe lo co nhe -
ci men to e pro vi men to do re cur so.

É o re la tó rio.

1. O re cur so é co nhe ci do por -
que pró prio e tem pes ti vo, me re cen do o 
pro vi men to, po is as pro vas tra zi das ao
pro ces so for mam a cer te za ne ces sá ria 
pa ra a con de na ção dos ape la dos nos
ter mos da exor di al acu sa tó ria. 

Cons ta dos au tos que Pa u lo
Wolny Bro e ring Fi lho e Su za na Le a tri -
ce Bro e ring Du ar te eram, na épo ca dos 
fa tos, só ci os-pro pri e tá ri os da em pre sa
La ges S.A. Au to mó ve is (Re ven do ra
Au to ri za da Volk swa gem), com se de na 
ci da de de La ges, na Ave ni da Pre si den -
te Var gas, n. 532, ins cri ta no ca das tro
es ta du al de con tri bu in tes sob o n.
250.024.837, con for me se de pre en de
das atas das as sem bléi as-ge ra is cons -
tan tes dos au tos (fls. 66 e 70).
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Pa u lo Wolny Bro e ring Fi lho
ocu pa va o car go de Di re tor Co mer ci al
e Su za na Le a tri ce Bro e ring Du ar te
exer cia a fun ção de Di re to ra Ge ren te,
sen do que a em pre sa em co men to
tem por ob je to prin ci pal o co mér cio de 
ve í cu los, ven da de pe ças e aces só -
ri os, além de ofi ci na me câ ni ca (Ata de 
fl. 62).

Se gun do a de nún cia, os ape la -
dos, na qua li da de de Di re tor Co mer -
ci al e Di re to ra Ge ren te, co man da vam
e ad mi nis tra vam pes so al men te a em -
pre sa e, me di an te acor do de von ta des 
e co mu nhão de in te res ses na ad mi -
nis tra ção des ta, de i xa ram de pro vi den -
ci ar a emis são de no tas fis ca is re la ti -
vas a ven das de ve í cu los usa dos
efe tu a das pe lo es ta be le ci men to du -
ran te o pe río do dos me ses de mar ço,
abril e ma io de 1993. Tam bém não
de ter mi na ram a in ser ção des sas ven -
das no li vro de re gis tro de en tra da e
sa í da de mer ca do ri as, pro pi ci an do
com is so re du ção e su pres são do
ICMS de vi do pe la fir ma, re pre sen ta da 
pe lo tri bu to in ci den te so bre ta is ali e -
na ções.

A ação cri mi no sa re i te ra da e di -
ri gi da à so ne ga ção do tri bu to do ICMS 
res tou evi den ci a da nos ele men tos
cons tan tes da ação fis cal de fla gra da
pe los agen tes da Fa zen da Esta du al,
que cul mi nou na ex pe di ção, em 14 de
ma io de 1996, das no ti fi ca ções de ns.
51035636, 51035838 e 51035737,
sen do no ti ci a da na ação tra ba lhis ta
mo vi da por um ex-ven de dor da em -
pre sa, Mar ce lo Ro dol fo Arru da, com a 
fi na li da de de re ce ber os re fle xos das
co mis sões de ri va das das men ci o na -
das ven das (fls. 417/419).

Aci o na da a au to ri da de de fis ca -
li za ção tri bu tá ria, de fla grou-se pro ce -
di men to ad mi nis tra ti vo ba se a do nas
três no ti fi ca ções de cli na das, sen do
que, ao tér mi no da tra mi ta ção ad mi -
nis tra ti va, o Con se lho Esta du al de
Con tri bu in tes can ce lou as no ti fi ca -
ções de n. 51035838 (fls. 696/698) e
n. 51035737 (fls. 699/701) por ino cor -
rên cia de fra u de fis cal. Con clu iu, to da -
via, que, re fe ren te à de n. 51035636,
hou ve ir re gu la ri da de na emis são de
no tas fis ca is e re gis tro nos li vros pró -
pri os (fls. 678/680), re for man do so -
men te quan to à ba se de cál cu lo pa ra
in ci dên cia de ICMS.

A ma te ri a li da de dos de li tos de
so ne ga ção fis cal res tou so be ja men te
com pro va da pe lo ter mo de iní cio de
fis ca li za ção, en cer ra men to e pror ro -
ga ção (fls. 25/26, 105/108), pe la no ti fi -
ca ção fis cal n. 51035636 (fls. 33/34), a 
qual des ta ca as ir re gu la ri da des na
emis são de no tas fis ca is e a fal ta de
re gis tro, nos li vros pró pri os, de ope ra -
ções tri bu tá ve is da em pre sa, bem co -
mo pe lo de mons tra ti vo das en tra das
de au to mó ve is não re gis tra dos (fl. 35). 
Por fim, pe las “pro pos tas de com pra”,
usa das pa ra a re a li za ção e con tro le
de ven das de ve í cu los e do pa ga men -
to de co mis são pe las ta is ven das efe -
tu  a das ( f ls .  110/111,  115/117,
125/124, 131/132, 141, 150/151,
157/158, 164/165, 172, 177, 182,
189).

2. A au to ria, por sua vez, em
que pe se a ne ga ti va dos ape la dos,
acha-se su fi ci en te men te com pro va da
nos au tos.

Re gis tre-se ini ci al men te que a
in fra ção à obri ga ção tri bu tá ria (prin ci -
pal ou aces só ria) im pli ca em san ções
com ple ta men te di ver sas da que las de -
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cor ren tes de vi o la ção da nor ma pe nal
cu ja res pon sa bi li da de de cor re ex clu -
si va men te da com pro va ção da cul pa -
bi li da de do agen te (art. 18 do CP). É
que nes ta há apli ca ção de pe nas pri -
va ti vas de li ber da de, ao con trá rio da -
que la que, em re gra, im pli ca em san -
ção me ra men te  pe cu n iá  r ia  ou
ad mi nis tra ti va e a res pon sa bi li da de
in de pen de da von ta de do in fra tor,
bas tan do a vi o la ção à nor ma tri bu tá ria 
pa ra que lhe se ja im pos ta a san ção.

A pró pria Lei n. 8.137/90, de fi -
ni do ra dos cri mes con tra a or dem tri -
bu tá ria, ex pres sa men te pre vê que,
na que les cri mes co me ti dos por in ter -
mé dio de pes soa ju rí di ca, os agen tes
(= pes so as fí si cas) so men te res pon -
dem se ti ve rem con cor ri do pa ra a prá -
ti ca do de li to e se o fi ze rem com do lo
ou cul pa:

“Art. 11. Qu em, de qual quer
mo do, in clu si ve por me io de pes soa
ju rí di ca, con cor re pa ra os cri mes de fi -
ni dos nes ta Lei, in ci de nas pe nas a
es tes co mi na das, na me di da de sua
cul pa bi li da de”.

No mes mo di a pa são, ao apre -
ci ar o te ma da de nún cia ge né ri ca nos
cri mes con tra a or dem tri bu tá ria, Hu go 
de Bri to Ma cha do en si na que:

“1ª) Nos cri mes con tra a or dem
tri bu tá ria, a des cri ção da par ti ci pa ção
de ca da um dos acu sa dos no co me ti -
men to de li tu o so é re qui si to es sen ci al
da de nún cia, por im po si ção das ga -
ran ti as cons ti tu ci o na is do pro ces so
pe nal;

“2ª) Em se tra tan do de cri me
co me ti do por in ter mé dio de pes soa ju -
rí di ca, a res pon sa bi li da de pe nal dos
di ri gen tes des tas é na me di da da cul -
pa bi li da de de ca da um, por for ça do
que es ta be le ce o art. 11 da Lei n.

8.137 de 27/12/90” (Re vis ta Di a lé ti ca
de Di re i to Tri bu tá rio, n. 12, pág. 36).

No ca so ver ten te, ha ven do pro -
va acer ca da ma te ri a li da de dos de li tos 
(con subs tan ci a dos em in fra ções tri bu -
tá ri as for ma li za das pe la no ti fi ca ção
fis cal n. 51035636), há for tes ele men -
tos de con vic ção ca pa zes de ates tar a 
ati vi da de de Pa u lo Wolny Bro e ring Fi -
lho e Su za na Le a tri ce Bro e ring Du ar -
te, as sim co mo seu do lo di re to de su -
pr i  mir t r i  bu to me di an te con du ta
pro i bi da pe lo di re i to.

Se não ve ja mos:

Os ape la dos, com o es co po de
fu gir da san ção pe nal, quan do in ter ro -
ga dos, ale ga ram des co nhe cer as ope -
ra ções fra u du len tas, im pu tan do ao
seu pai, atu al men te in ter di ta do, to da a 
res pon sa bi li da de pe la ges tão ad mi -
nis tra ti va da pes soa ju rí di ca (fls. 607 e 
608). Con tu do, não ne ga ram a con di -
ção de só ci os-di re to res da em pre sa.

Ora, o or di ná rio é que os di re -
to res (mes mo os não de ten to res de
co man do ad mi nis tra ti vo) de uma pes -
soa ju rí di ca co nhe çam os há bi tos ne -
go ci a is do co mér cio que im pul si o -
nam. Já o seu des co nhe ci men to é
fa to ex tra or di ná rio.

Ni co la Fra ma ri no Dei Ma la tes ta 
dis põe so bre os efe i tos da or di na ri e -
da de e da ex tra or di na ri e da de dos fa -
tos so bre a dis tri bu i ção do ônus da
pro va em ma té ria pro ces su al pe nal:

“Se o or di ná rio se pre su me, o
ex tra or di ná rio se pro va: eis o prin cí pio 
su pre mo pa ra o ônus da pro va; prin cí -
pio su pre mo que cha ma mos ‘on to ló gi -
co’, en quan to en con tra seu fun da -
men to ime di a to no mo do na tu ral de
ser das co i sas.
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“Qu em afir ma que, no cur so or -
di ná rio dos acon te ci men tos, não há
obri ga ção da pro va, tem por si a voz
uni ver sal das co i sas que apre sen tam
co mo pro va em ju í zo, tem por si a voz
uni ver sal das pes so as que afir ma
aque la voz das co i sas, co mo ve ri fi ca -
da num con jun to de ex pe riên ci as e
ob ser va ções. Por tan to, o or di ná rio se
pre su me. Mas quem afir ma, ao con -
trá rio, o que es tá fo ra do cur so or di ná -
rio dos acon te ci men tos, tem con tra si
a voz uni ver sal das pes so as; tem obri -
ga ção, por tan to, de sus ten tar com
pro va par ti cu lar sua as ser ção: o ex -
tra or di ná rio se pro va” (A Ló gi ca das
Pro vas em Ma té ria Cri mi nal, vol. I,
SP: Bo ok sel ler, 1996, pág. 126).

Nes se pas so, apli can do-se a
dou tri na men ci o na da, ca bia aos ape -
la dos, du ran te a ins tru ção pro ces -
su al, tra zer aos au tos ele men tos
pro ba tó ri os su fi ci en tes a des ca rac -
te ri zar a pre sun ção de au to ria que vi -
gia, eis que as tes te mu nhas ar ro la -
das pe la de fe sa na da sou be ram
in for mar a res pe i to dos fa tos nar ra -
dos na exor di al acu sa tó ria.

Nar zo Cos ta de Me de i ros, in -
qui ri do na qua li da de de in for man te, foi 
con tra di tó rio, di zen do, ini ci al men te,
que na da sa bia so bre os fa tos e que
não ti nha co nhe ci men to so bre a ad mi -
nis tra ção da em pre sa, afir man do, en -
tre tan to, que era o pai dos ape la dos
quem “da va voz fi nal”, ja ma is de le -
gan do fun ções (fl. 654). 

Edil son Adol fo Co nink, por sua
vez, as se ve rou “que não ti nha co nhe -
ci men to co mo eram fe i tas as ope ra -
ções com car ros usa dos, por que tra -
ba lha va so men te na ven da de car ros
no vos” (fl. 656). 

As pa la vras de Fer nan do Ro -
ber to Kle is, con ta dor da em pre sa,
tam bém não ser vem pa ra le gi ti mar a
ino cên cia dos ape la dos, eis que seu
vín cu lo com a pes soa ju rí di ca (La ges
S.A. Au to mó ve is) ini ci ou-se apro xi ma -
da men te qua tro anos após os acon te -
ci men tos nar ra dos na pe ça acu sa tó ria 
(fl. 657). 

As tes te mu nhas Vil son Jo sé
Forg hi e i ri (fl. 658) e Alo í sio Mar con -
des Cé sar (fl. 659) dis se ram des co -
nhe cer os fa tos e em na da con tri bu í -
ram pa ra re cha çar a pre sun ção de
que os só ci os di re to res, ora ape la dos,
co nhe ci am a ne go ci a ção fra u du len ta
de au to mó ve is.

Ade ma is, ad mi tir-se co mo ve rí -
di ca a te se de fen si va, qual se ja, a de
que os di re to res não par ti ci pa vam da
so ne ga ção ma te ri al men te com pro va -
da, se ria sub ver ter a or dem nor ma ti va
es ta be le ci da na pri me i ra par te do ar ti -
go 156 do Có di go de Pro ces so Pe nal:
“a pro va da ale ga ção in cum bi rá a
quem a fi zer (...)”.

Ora, es tá con so li da do em nos -
sa ju ris pru dên cia pá tria que os di re to -
res res pon dem pes so al men te pe lo de -
li to em fo co:

“São res pon sá ve is pes so al -
men te pe lo cri me de so ne ga ção fis cal
os di re to res, ad mi nis tra do res, ge ren -
tes, con ta bi lis tas, fun ci o ná ri os e to dos 
quan tos, de cer ta for ma, te nham par ti -
ci pa do dos atos de li tu o sos ou con tri -
bu í do pa ra que eles se con su mas -
sem” ( in  Re vis ta dos Tri bu na is,
vo lu me 613, pág. 348).

De ou tra ban da, não bas tas se a
far ta do cu men ta ção jun ta da aos au tos, 
há pro va hí gi da de mons tran do a par ti -
ci pa ção do ape la do Pa u lo Wolny Bro e -
ring Fi lho, no sen ti do de que tra ta va di -
re ta men te com cli en tes em ne gó ci os
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que en vol vi am a ven da de car ros usa -
dos. Eis o de po i men to de Re i nal do Ba -
tis ta Wag ner: “que tra tou o ne gó cio da
com pra do car ro com ‘Pa u li nho’, que
re co nhe ce co mo o acu sa do Pa u lo Fi -
lho aqui pre sen te” (fl. 639).

Tam bém não res ta dú vi da
quan to ao co nhe ci men to de Su za na
Le a tri ce Bro e ring Du ar te so bre as em -
pre i ta das cri mi no sas em dis cus são,
con for me se de no ta das de cla ra ções
pres ta das em Ju í zo por Lu iz Sér gio
Ra i ci ki, for ne cen do um subs tan ci o so
de ta lhe, dan do con ta de ter si do pro -
cu ra do por ela pa ra di zer que não ne -
go ci ou com a La ges S.A. Au to mó ve is,
mas sim com prou o ve í cu lo, por ele
ad qui ri do, di re ta men te do an ti go pro -
pri e tá rio (fl. 636).

3. Assim, uma vez com pro va da 
a res pon sa bi li da de dos ape la dos, ur -
ge ana li sar a so ne ga ção fis cal do
ICMS de vi do.

Os de po i men tos dos cli en tes
co lhi dos sob o cri vo do con tra di tó rio
con fir mam te rem ad qui ri do ve í cu los
usa dos da em pre sa La ges S.A. Au to -
mó ve is (ad mi nis tra da pe los acu sa -
dos), en tre gan do seu pró prio car ro co -
mo par te do pa ga men to, qui tan do o
res tan te em di nhe i ro, sen do que ta is
ve í cu los eram re ven di dos sem emis -
são de no ta fis cal.

Nes se sen ti do, Elvio Odi lon
Antu nes Ri be i ro de cla rou ter ad qui ri -
do um Fi at/Elba, dan do em pa ga men -
to uma WV/Pa ra ti GLS, con for me des -
cri to na de nún cia, item 12.4, não
ten do re ce bi do no ta fis cal em ra zão
da ope ra ção; que as si nou a pro pos ta
de com pra e ven da de fl. 131 (fl. 634).

Gen til Wolff con fir mou que,
efe ti va men te, com prou da re ven da
Volk swa gen (La ges S.A. Au to mó ve is) 
a VW/Pa ra ti GLS que per ten ceu a

Elvio, ten do da do no ne gó cio uma Pa -
ra ti ma is ve lha pe lo va lor de du zen tos
e  ses sen ta; (...) que não re ce beu no ta 
fis cal, ape nas um do cu men to em
bran co, que es ta va em no me do an ti -
go pro pri e tá rio (fl. 635). Ambas as
tran sa ções, tan to a de Elvio co mo a
de Gen til, fo ram for ma li za das por do -
cu men to in ti tu la do “Pro pos ta de Com -
pra” (nú me ros 869 e 709), que in gres -
sa ram nos au tos às fls. 131/132.

Essa tri an gu la ção co mer ci al,
isen ta de emis são de no ta fis cal, con -
du ziu ao não re co lhi men to do tri bu to
per ti nen te, qual se ja, o ICMS. Este
mo dus ope ran di foi su ces si va men te
re fe i to, por no mí ni mo do ze ve zes, en -
vol ven do os se guin tes con su mi do res,
con for me des cri to e enu me ra do no
item 12 da de nún cia: Iran Ya red, Cló -
vis Ro gé rio Vi e i ra, Re i nal do Pa im
Bras cher, New ton Sil ve i ra, Van der lei
Ser ta na jot to, em pre sa Ca fé Gu i dal li,
Pro vín cia Fran cis ca na da Ima cu la da
Con ce i ção do Bra sil, Aldo ri Di as Scoz, 
Cris ti a no De to fol, Lac to pla sa Indús tria 
de La ti cí ni os do Pla nal to S.A., Jo sé
Car los Blend lim (fls. 6/13).

Co mo se vê, a fi na li da de da au -
sên cia de re gis tro das en tra das de au -
to mó ve is era uma só: não pro du zir o
fa to ge ra dor do ICMS, qual se ja,
quan do um au to mó vel fos se re ven di -
do, cu ja en tra da não ha via si do re gis -
tra da, igual men te não se ria ano ta da
qual quer sa í da. Ve ri fi ca-se, as sim,
que a omis são vi sa va a su pri mir o im -
pos to de vi do, o que efe ti va men te
ocor reu, con so an te De mons tra ti vos
das Sa í das de Ve í cu los não Re gis tra -
dos, no pe río do de 1993 (fls. 35/36) e
pro pos tas de com pras (fls. 110/190).

Agin do des sa for ma, por di ver -
sas ve zes, in ci di ram na con du ta pre -
vis ta no art. 1º, inc. II, da Lei n.
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8.137/90, na mo da li da de de “omi tir
ope ra ção de qual quer na tu re za”, fra u -
dan do a fis ca li za ção tri bu tá ria, com -
pro va da pe lo pro ce di men to ins ta u ra -
do pe los agen tes f is  ca is ,  após
mi nu ci o sa ave ri gua ção dos li vros do
con tri bu in te e de ma is do cu men tos fis -
ca is con for me de mons tra do.

O dis po si ti vo men ci o na do dis -
põe:

“Cons ti tui cri me con tra a or dem 
tri bu tá ria su pri mir ou re du zir tri bu to,
ou con tri bu i ção so ci al e qual quer
aces só rio, me di an te as se guin tes
con du tas:

 “II — fra u dar a fis ca li za ção tri -
bu tá ria, in se rin do ele men tos ine xa tos, 
ou omi tin do ope ra ção de qual quer na -
tu re za, em do cu men to ou li vro exi gi do 
pe la lei fis cal”.

Extrai-se da li ção de Antô nio
Cor re ia que, “nes te de li to o ti po des -
cre ve a ati vi da de do agen te co mo a
de fra u dar a fis ca li za ção tri bu tá ria me -
di an te a in ser ção de ele men tos ine xa -
tos, ou omi tin do ope ra ção de qual quer 
na tu re za, em do cu men tos ou li vros
exi gi dos pe la lei fis cal. Po de ser co -
me ti do pe lo agen te que es te ja obri ga -
do, pe la lei, a ex pe dir do cu men tos fis -
ca is ou a man ter li vros fis ca is, se ja
qual for a ati vi da de exer ci da, su je i ta
en tre tan to a ser tri bu ta da. Sur gem du -
as si tu a ções, uma de omis são de ope -
ra ções de qual quer na tu re za e, ou tra,
co mis si va de fal si da de, on de o agen te 
lan ça da dos ine xa tos” (Dos Cri mes
Con tra a Ordem Tri bu tá ria, Ed. Sa ra i -
va, 1994, págs. 101/102).

O do lo, in ca su, foi re pre sen ta -
do exa ta men te pe la cons ciên cia, pri -
me i ro, de não emi tir as no tas fis ca is,
quan do da re ven da, e, se gun do, de
não pro vi den ci ar o re gis tro das ven -

das no li vro pró prio, so ne gan do o im -
pos to de vi do, ca u san do pre ju í zos à
Fa zen da es ta du al.

Sa be-se que a fra u de fis cal é
con du ta do lo sa, ar ti fí cio ilí ci to de que
se ser ve o con tri bu in te pa ra so ne gar,
em bo ra tal con du ta se ja um me io pa -
ra, por me io de la, che gar à con su ma -
ção do de li to-fim, qual se ja, a su pres -
são ou a re du ção do tri bu to de vi do ou
sim ples men te da so ne ga ção fis cal
con su ma da.

É que, “em ma té ria fis cal, o do -
lo es pe cí fi co ou pró prio é o ele men to
sub je ti vo ne ces sá rio à con fi gu ra ção
do de li to, que so men te po de ocor rer
com o ele men to sub je ti vo, is to é, na
mo da li da de do lo sa es pe cí fi ca. O
agen te, vo lun tá ria e cons ci en te men te, 
pra ti ca a ação; ou se omi te, nos ca sos 
de fal si da de ide o ló gi ca, mas, que ren -
do tam bém o re sul ta do. É a von ta de
cons ci en te do agen te, agin do pa ra au -
fe rir van ta gem ilí ci ta, pa ra be ne fi ci ar-se,
sen do le sa da a Fa zen da Pú bli ca” (Sa -
mu el Mon te i ro — Dos Cri mes Fa zen -
dá ri os, Ed. He mus, 1ª ed., 1998, pág.
101).

Por tan to, hou ve por par te de
Pa u lo e Su za na a omis são de re gis tro
de en tra da e do res pec ti vo re gis tro de
sa í da, ca rac te ri zan do o ti po pe nal do
art. 1º, in ci so II, da Lei n. 8.137/90.

Nes se di a pa são, co lhe-se o se -
guin te ares to:

“Cons ti tui cri me de so ne ga ção
fis cal in se rir ele men tos ine xa tos ou
omi tir ren di men tos ou ope ra ções de
qual quer na tu re za em do cu men tos fis -
ca is, com a in ten ção de exo ne rar-se
do pa ga men to de tri bu tos de vi dos à
Fa zen da Pú b l i  ca”  (Ap.  Cr im n.
97.005952-3, de São Mi guel do Oes -
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te ,  re l .  Des.  Sou za Va re l  la ,  j .
25/5/1999).

4. Cer tas a ma te ri a li da de e a
au to ria, res ta ve ri fi car qual a mo da li -
da de de con cur so de cri mes res tou
con fi gu ra da no ca so dos au tos.

Co mo se viu aci ma, as con du -
tas que ori gi na ram os de li tos de -
ram-se em opor tu ni da des di ver sas
(mar ço, abril e ma io de 1993), con for -
me do cu men tos de fls. 35/36, sen do
exe cu ta das de for ma se me lhan te,
qual se ja, di ver sas ven das de ve í cu -
los, ten do co mo par te do pa ga men to o 
pró prio au to mó vel do cli en te e o res -
tan te em di nhe i ro. Após, quan do re -
ven di am, não emi ti am no ta fis cal e,
con se qüen te men te, não fa zi am re gis -
tro con tá bil nos li vros e do cu men tos
fis ca is de en tra da e sa í da, su pri min -
do, de for ma do lo sa, o ICMS de vi do
ao Fis co es ta du al.

Pa ra es ses ca sos, o Có di go Pe -
nal de fi ne o cri me con ti nu a do co mo si -
tu a ção em que o agen te “me di an te
ma is de uma ação ou omis são, pra ti ca
do is ou ma is cri mes da mes ma es pé -
cie e, pe las con di ções de tem po, lu gar, 
ma ne i ra de exe cu ção e ou tras se me -
lhan tes, de vem ser os sub se qüen tes
ser ha vi dos co mo con ti nu a ção do pri -
me i ro” (art. 71).

A pro pó si to Pe dro Ro ber to pre -
le ci o na:

“Exis te ain da a pos si bi li da de da 
ocor rên cia de cri me con ti nu a do nas
in fra ções pre vis tas pe lo ar ti go 1º da
Lei. Tri bu tos que são re co lhi dos em
pe río dos de tem po re la ti va men te pró -
xi mos, ge ral men te de for ma men sal.
É o que ocor re, por exem plo, com o
ICMS e com o IPI. Tam bém as con tri -
bu i ções de vi das à Pre vi dên cia So ci al
são re co lhi das men sal men te. Nes ses

ca sos, se a ca da mês o con tri bu in te
en vi da qual quer das prá ti cas pre vis tas 
pe los in ci sos do art. 1º, ou mes mo vá -
ri as de las ao mes mo tem po, pa ra re -
du zir ou su pri mir tri bu to, ocor re rá ní ti -
do ca so de cri me con ti nu a do. Esta rão
pre sen tes vá ri os cri mes, re a li za dos
atra vés de ações ou omis sões to das
se me lhan tes, com ní ti da pro xi mi da de
tem po ral, além da si mi la ri da de do lo -
cal” (in Cri mes con tra a Ordem Tri bu -
tá ria, 2ª ed., Ed. Obra Ju rí di ca, pág.
72).

Nes se sen ti do, da la vra do emi -
nen te Des. Ge né sio Nol li:

“Con ti nu i da de de li ti va ca rac te -
ri za da. Cri me que ocor reu a ca da da ta 
de re co lhi men to do ICMS. As mes mas 
cir cuns tân ci as que de ter mi na ram o
de síg nio da con du ta an te ce den te se
re i te ra ram pe ri o di ca men te” (Ap. Crim
n. 99.003306-6, de Ita jaí, j. 6/4/1999).

5. Assim, com pro va da a cul pa -
bi li da de dos ape la dos, por in fra ção ao
art. 1º, inc. II, c/c art. 11, am bos da Lei
n. 8.137/90, com bi na dos com os arts.
29 e 71 do CP, pas sa-se à apli ca ção
da pe na.

Pa u lo Wolny Bro e ring Fi lho e
Su za na Le a tri ce Bro e ring Du ar te agi -
ram com cul pa bi li da de co mum à es pé -
cie; são pri má ri os e não há re gis tros
de an te ce den tes cri mi na is; pos su em
con du ta so ci al e per so na li da des po si -
ti vas; o mo ti vo do de li to, as cir cuns -
tân ci as e as con se qüên ci as fa zem
par te do ti po pe nal, não ha ven do con -
tri bu i ção da ví ti ma, o Esta do.

Assim, fi xa-se a pe na-ba se no
mí ni mo le gal, 2 (do is) anos de re clu são 
e pa ga men to de 10 (dez) di as-mul ta, no 
va lor uni tá rio de 1 (um) sa lá rio mí ni mo,
em fa ce da si tu a ção eco nô mi ca fa vo rá -
vel dos réus.
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Ine xis tin do qua is quer cir cuns -
tân ci as agra van tes, ate nu an tes, ca u sas 
de es pe ci al au men to ou di mi nu i ção de
pe na, a re pri men da per ma ne ce inal te -
ra da em 2 (do is) anos de re clu são.

Re co nhe ci da a con ti nu i da de de -
li ti va (art. 71, CP), por quan to os lan ça -
men tos fo ram omi ti dos em 12 (do ze)
ve zes, au men ta-se a pe na em 2/3 (vi de
Ap. Crim. n. 98.014412-4, rel. Ju iz Tor -
res Mar ques, j. 15/6/2000), con cre ti zan -
do-se em 3 (três) anos e 4 (qua tro) me -
ses de re clu são e 1,66 (um vír gu la
ses sen ta e se is) sa lá ri os mí ni mos.

A pe na de ve rá ser cum pri da em
re gi me aber to, por se tra ta rem de réus
pri má ri os, sen do fa vo rá ve is to das as
cir cuns tân ci as ju di ci a is, con for me dis -
pos to no art. 33, § 2º, c, do Có di go Re -
pres si vo.

6. Por fim, ve ri fi ca-se, ex of fi cio,
nos ter mos do art. 61 do CPP, a ocor -
rên cia de ca u sa ex tin ti va da pu ni bi li da -
de, re fe ren te à pres cri ção da pre ten são
pu ni ti va, na for ma re tro a ti va, uma vez
que as pe nas im pos tas aos acu sa dos
ad mi tem o pra zo pres cri ci o nal de 4
(qua tro) anos, pre vis to no art. 109, V,
do CP. Sa li en te-se que, em ca so de
con ti nu i da de de li ti va (CP, art. 119), o
acrés ci mo de ve ser ex clu í do pa ra efe i to 
da con ta gem do pra zo pres cri ci o nal.

Des se mo do, ve ri fi ca-se ope ra -
da a pres cri ção da pre ten são pu ni ti va,
nos ter mos do ar ti go 109, in ci so V, c/c
os ar ti gos 110, §§ 1º e 2º, 114, inc. II, to -
dos do Esta tu to Pe nal, po is, en tre a da -
ta do re ce bi men to da de nún cia
(2/10/97) e a da ta da pre sen te de ci são
con de na tó ria (19/2/02) — a sen ten ça
ab so lu tó ria não in ter rom pe o pra zo da
pres cri ção — trans cor re ram ma is de 4
(qua tro) anos.

7. Di an te do ex pos to, co nhe -
ce-se do re cur so e dá-se-lhe pro vi men -
to pa ra con de nar os ape la dos, de cla -
ran do-se, no en tan to, ex tin tas su as
pu ni bi li da des, pe la pres cri ção da pre -
ten são pu ni ti va do Esta do, na for ma re -
tro a ti va, nos ter mos do art. 110, § 1º, c/c 
art. 109, V, am bos do Có di go Pe nal.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Sér gio
Ro ber to Ba asch Luz, e la vrou pa re cer,
pe la dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti -
ça, o Exmo. Sr. Dr. Ansel mo Agos ti nho
da Sil va.

Florianópolis, 19 de fevereiro de 2002.

Sér gio Pa la di no,

Pre si den te com vo to;

Iri neu João da Sil va,

Re la tor.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 2001.025907-9, DA CAPITAL

Re la tor: Des. Irineu João da Silva

Cri me mi li tar — Des res pe i to a su pe ri or — Prá ti ca de li tu o sa
evi den ci a da nas de cla ra ções do réu e das tes te mu nhas — Sen ten ça
con fir ma da — Sur sis — Impos si bi li da de di an te da nor ma ex pres sa
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pre vis ta no art. 88, inc. II, le tra b, do CPM — Re cur so não pro vi do.

Pra ti ca o cri me de des res pe i to a su pe ri or sol da do que, de for -
ma des res pe i to sa e agres si va, uti li zan do-se, in clu si ve, de pa la vras
de ba i xo ca lão, des res pe i ta su pe ri or na pre sen ça de ou tros mi li ta res. 
“A dis ci pli na mi li tar se ma ni fes ta atra vés do exa to cum pri men to dos
de ve res de cada um em to dos os es ca lões e em to dos os gra us de hi e -
rar quia” (STM).

A sus pen são con di ci o nal da pena não se apli ca, em tem po de

paz, ao cri me pre vis to no ar ti go 160 do Có di go Pe nal Mi li tar (CPM,

art. 88, II, b).

Vistos, relatados e discutidos,
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
2001.025907-9, da comarca da Cap i -
tal (Au di to ria Militar), em que é
apelante Joselito Je sus de Oliveira,
sendo apelada a Justiça Pública, por
seu Promotor:

ACORDAM, em Se gun da Câ ma -
ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me, co -
nhe cer do re cur so e ne gar-lhe
pro vi men to.

Cus tas na for ma da lei. 

O re pre sen tan te do Mi nis té rio
Pú bli co ofe re ceu de nún cia con tra Jo -
se li to Je sus de Oli ve i ra, por in fra ção
ao dis pos to nos ar ti gos 298, ca put, e
301, c/c 79, to dos do Có di go Pe nal
Mi li tar, pe los fa tos as sim des cri tos na
exor di al:

“Cons ta das in ves ti ga ções que, 
na da ta de 27 de ou tu bro de 1999, por 
vol ta das 8 ho ras, o de nun ci a do Sd.
BM Jo se li to Je sus de Oli ve i ra de so be -
de ceu as or dens do 3º Sgt. João dos
Pas sos San tos pa ra que, com os ou -
tros in te gran tes de sua guar ni ção, co -
lo cas se o uni for me de edu ca ção fí si -
ca, pa ra a re a li za ção da ati vi da de
fí si ca diá ria.

“Não sa tis fe i to com o er ro que
já ha via co me ti do, o de nun ci a do de sa -
ca tou o 3º Sgt. San tos, na fren te de
su pe ri o res hi e rár qui cos e de ou tros
sol da dos que o pre sen ci a ram pro fe -
rin do pa la vras de ba i xo ca lão ao sar -
gen to” (fls. 2/3).

O pro ces so se guiu se us trâ mi -
tes le ga is e, ao fi nal, o Con se lho de
Jus ti ça jul gou a de nún cia par ci al men -
te pro ce den te, des clas si fi can do a in -
fra ção pa ra a do art. 160, ca put, do
Có di go Pe nal Mi li tar, con de nan do-o
ao cum pri men to da pe na de 3 (três)
me ses de de ten ção, sem di re i to ao
sur sis (CPM, art. 88, inc. II, a). Não
hou ve re cur so da acu sa ção.

Incon for ma do, o acu sa do ape -
lou, pro pug nan do pe la ab sol vi ção, em 
sín te se, por não ha ver pro va su fi ci en -
te pa ra a con de na ção. Alter na ti va -
men te, re quer que lhe se ja con ce di da
a sus pen são con di ci o nal da pe na.  

Com as con tra-ra zões do Mi nis -
té rio Pú bli co, os au tos as cen de ram a es -
ta Cor te, opi nan do a dou ta Pro cu ra do -
ria-Ge ral de Jus ti ça, em pa re cer da la vra 
do Dr. Ro bi son West phal, pe lo co nhe ci -
men to e não pro vi men to do re cur so.

É o re la tó rio.
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1. O ape lan te, Sol da do Jo se li to 
Je sus de Oli ve i ra, re gu lar men te pro -
ces sa do na Jus ti ça Mi li tar des ta Ca pi -
tal, por in fra ção aos ar ti gos 298, ca -
put (de sa ca tar su pe ri or, ofen den -
do-lhe a dig ni da de ou o de co ro, ou pro -
cu ran do de pri mir-lhe a au to ri da de), e
301 (de so be de cer a or dem le gal de au -
to ri da de mi li tar), res tou con de na do co -
mo in cur so nas san ções do ar ti go 160
(des res pe i tar su pe ri or di an te de ou tro
mi li tar), to dos do Có di go Pe nal Mi li tar. 

Da aná li se do pro ces sa do re sul -
ta evi den te a im pos si bi li da de se aco lher 
pre ten sões de fen si vas.

A prá ti ca de li tu o sa pe la qual o
ape lan te foi con de na do res tou evi den -
ci a da não ape nas em su as pró pri as de -
cla ra ções, quan do ou vi do a res pe i to,
co mo tam bém nas de cla ra ções da ví ti -
ma e tes te mu nhas pre sen ci a is da ocor -
rên cia, em na da lhe so cor ren do a ale -
ga ti va de que seu com por ta men to
de ri vou do fa to de que es ta va pas san -
do por sé ri os pro ble mas, po is seu fi lho
es ta va do en te e não ti nha di nhe i ro pa ra 
le vá-lo ao mé di co, o que aba lou sen si -
vel men te seu sis te ma ner vo so. No en -
tan to, a par do fa to de não ter com pro -
va do o que ale ga, o acer vo pro ban te
evi den cia que o ape lan te ti nha con di -
ções de ado tar ou tra con du ta, que não
o des res pe i to ao seu su pe ri or, pa ra re -
sol ver os ale ga dos pro ble mas fa mi li a -
res. De qual quer ma ne i ra, não te ria re -
fe r i  da si tu a ção emo ci o nal for ça
bas tan te, ain da que ocor ren te, pa ra
des cons ti tu ir o de li to de des res pe i to a
su pe ri or, ha ja vis ta que a dis ci pli na é da 
pró pria es sên cia do re gi me mi li tar, cu jo
sis te ma é ma is rí gi do, com ma i o res exi -
gên ci as de ob ser vân cia das le is, dos
re gu la men tos, das or dens e da hi e rar -
quia, in dis pen sá ve is à de fe sa ar ma da e 
à exis tên cia das ins ti tu i ções do Esta do.

O fa to in con tes te é que, ad mo es -
ta do pe lo Sar gen to San tos pa ra que
co lo cas se o uni for me de edu ca ção fí -
si ca pa ra a re a li za ção da ati vi da de diá -
ria ne gou-se a fa zê-lo di zen do que era
pa ra cons tar no li vro, e que iria res pon -
der pa ra o te nen te quan do fos se cha -
ma do. Co mo o Sar gen to dis se-lhe que
de ve ria fa lar com ele, res pon deu com
pa la vrões: “que é, por ra, vai pro ca ra -
lho, tô che io de pro ble mas, já dis se que
não vou tro car de rou pa” (fl. 8). O epi só -
dio foi pre sen ci a do pe los sol da dos Pas -
co al Po las tri (fls. 11/13), Cláu dio Sil vi no
da Sil va (fls. 17/19), De ja ir He in zen (fls.
22/23), Isra el dos San tos (fls. 31/33),
La er ti Antô nio La min (fls. 34/35) e Car -
los Alber to Mel lo (fls. 36/37).

Des sar te, sol da do que, de for -
ma des res pe i to sa e agres si va, uti li -
zan do-se, in clu si ve, de pa la vras de
ba i xo ca lão, des res pe i ta su pe ri or na
pre sen ça de ou tros mi li ta res, pra ti ca o 
cri me do art. 160 do CPM. “A dis ci pli -
na mi li tar se ma ni fes ta atra vés do exa -
to cum pri men to dos de ve res de ca da
um em to dos os es ca lões e em to dos
os gra us de hi e rar quia. III — Re cur so
im pro vi do por de ci são unâ ni me”
(STM, Ap. n. 2001.01.048672-0/DF,
DJU 15/8/2001, v. 05301-02).

2. Por fim, sem ra zão o ape lan te
quan do pos tu la a con ces são do sur sis,
por que re fe ri do be ne fí cio é ve da do ex -
pres sa men te por for ça do es ta tu í do no
ar ti go 88, II, a, do Có di go Pe nal Mi li tar
(a sus pen são con di ci o nal da pe na não
se apli ca: (...) II — em tem po de paz:
(...) b) pe los cri mes pre vis tos nos ar ti -
gos 160, 161, 162, 235, 291 e seu pa rá -
gra fo úni co, ns. I a IV), por tan to, em
con de na ções co mo a acon te ci da nes -
tes au tos.

Nes se sen ti do:
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“Des res pe i to a su pe ri or de ser vi -
ço e le sões cor po ra is do lo sas. Arti gos
160, pa rá gra fo úni co, e 209, c/c o art.
79, tu do do CPM. Pra ti ca o in fe ri or que
des res pe i ta com pa la vras, su pe ri or hi e -
rár qui co, es tan do es te de ser vi ço e, ain -
da, atin ge com pa nhe i ro de far da, ca u -
san do-lhe le sões cor po ra is. Ne ga-se
pro vi men to ao ape lo da de fe sa pa ra
con fir mar-se a sen ten ça de pri me i ra ins -
tân cia. Não se apre cia o sur sis por for ça
do art. 88, II, a, do CPM. De ci são unâ ni -
me” (STM, Ap. n. 1982.01.043623-5/RJ,
DJU 18/8/1983, v. 00983-01).

3. Di an te do ex pos to, co nhe ce-se 
do re cur so e ne ga-se-lhe pro vi men to.

Par ti ci pou do jul ga men to, com

vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Sér gio

Ro ber to  Ba asch Luz, e la vrou pa re cer,

pe la dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti -

ça, o Exmo. Sr. Dr. Ro bi son West phal.

Florianópolis, 12 de março de 2002.

Sér gio Pa la di no,

Pre si den te com vo to;

Iri neu João da Sil va,

Re la tor.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 2001.022350-3, DE BRUSQUE

Re la tor: Des. Sérgio Roberto Baasch Luz

Ape la ção cri mi nal. Cri mes con tra a ad mi nis tra ção pú bli ca.
De sa ca to (art. 331 do CP) e re sis tên cia (art. 329 do CP). Pe nas má -
xi mas co mi na das de dois anos de de ten ção.

Nova con ce i tu a ção de “me nor po ten ci al ofen si vo”, di ta da
pela Lei n. 10.259/01, que ins ti tui os ju i za dos es pe ci a is cí ve is e cri -
mi na is no âm bi to da jus ti ça fe de ral. Der ro ga ção do ar ti go 61 da Lei
n. 9.099/95. Inter pre ta ção am pli a ti va da com pe tên cia dos ju i za dos
cri mi na is es ta du a is. Iso no mia cons ti tu ci o nal. 

Mu i to em bo ra a con ce i tu a ção de ma i or abran gên cia de cri me 
de me nor po ten ci al ofen si vo, dada pelo pa rá gra fo úni co do art. 2º da
Lei n. 10.259/01, te nha como des ti na ção es pe cí fi ca os Ju i za dos Cri -
mi na is Fe de ra is, e ape sar de ter tal Lei na úl ti ma par te de seu ar ti go
20 pro i bi ção ex pres sa de sua apli ca ção no âm bi to da Jus ti ça Esta du -
al, ex sur ge en ten di men to ma jo ri tá rio no sen ti do de que está der ro -
ga da a par te fi nal do art. 61 da Lei dos Ju i za dos Espe ci a is Cri mi na is
(Lei n. 9.099/95) apli can do-se o novo con ce i to tam bém aos Ju i za dos
Cri mi na is Esta du a is, sob pena de res tar vi o la do o prin cí pio da
igual da de as se gu ra do na Cons ti tu i ção Fe de ral.
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Cri mes con ti nu a dos e con cur so for mal de cri mes. Fal ta de
dis po si ção ex pres sa. Ana lo gia do art. 119 do CP. Obstá cu lo à soma
de pe nas. Con si de ra ção iso la da dos cri mes para efe i to de in ci dên cia
da Lei n. 9.099/95 e por con se guin te da Lei 10.259/01. 

No to can te aos cri mes con ti nu a dos e em con cur so for mal,
para efe i to de in ci dên cia da Lei n. 9.099/95 e por con se guin te da Lei
n. 10.259/01, de vem ser con si de ra dos o tem po de pena pre vis to para
cada in fra ção pe nal iso la da men te, não de ven do as pe nas ser so ma -
das, apli can do-se por ana lo gia, na fal ta de dis po si ção ex pres sa, o
art. 119 do Có di go Pe nal. 

Nor ma pro ces su al. Apli ca ção ime di a ta aos pro ces sos em an -
da men to in clu si ve em ma té ria de com pe tên cia. Re mes sa dos au tos à
tur ma de re cur sos com pe ten te. Re cur so não co nhe ci do.

A nor ma pro ces su al pe nal que en tra em vi gor tam bém se apli -

ca ime di a ta men te nas ques tões de com pe tên cia.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
2001.022350-3,  da comarca de
Brusque, em que é apelante Édson
Roberto Marinho, e apelada a Justiça
por seu Promotor:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me,
não co nhe cer do re cur so e de ter mi nar
a re mes sa dos au tos à Tur ma de Re -
cur sos com pe ten te.

Cus tas le ga is.

I — Re la tó rio

Na co mar ca de Brus que (Va ra
Cri mi nal e da Infân cia e Ju ven tu de),
Édson Ro ber to Ma ri nho foi de nun ci a -
do co mo in cur so nas san ções dos
arts. 329 e 331, am bos nas for ma do
art. 69, to dos do Có di go Pe nal, por -
que, con so an te se in fe re da exor di al
acu sa tó ria (fls. 2/4):

“No dia 11 de fe ve re i ro de 2000, 
por vol ta das 22h20min, po li ci a is mi li ta -
res e ci vis re a li za ram uma blitz, com o
es co po de en con tra rem pon tos de
pros ti tu i ção e de dro gas em uma sé rie 
de ba res des ta ci da de, e se di ri gi ram
até o bar de pro pri e da de do de nun ci a -
do, lo ca li za do na Rua Azam bu ja, nes -
te mu ni cí pio e co mar ca.

“Nes te lo cal, quan do os agen tes 
pas sa ram a in for mar o de nun ci a do da
ra zão da abor da gem e da blitz no seu
es ta be le ci men to, Édson Ro ber to Ma ri -
nho, com fir me pro pó si to de me nos ca -
bar os fun ci o ná ri os em ser vi ço, as sim
de cla rou aos mes mos: ‘se qui se rem
pro cu rar pu ta e me nor, pro cu rem na
ca sa de vo cês’.

“Em vir tu de dis to, os po li ci a is
pas sa ram a pro ce der à pri são do de -
nun ci a do que, não sa tis fe i to com a
sua em pre i ta da de li tu o sa an te ri or -
men te per pe tra da, pas sou a re sis tir à
pri são, obri gan do os po li ci a is que se
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en con tra vam pre sen tes a uti li za rem
da for ça fí si ca ne ces sá ria pa ra con ter
o de nun ci a do, que, após se opor mu i -
to à de ter mi na ção da au to ri da de po li -
ci al, foi en ca mi nha do à de le ga cia de
po lí cia des te mu ni cí pio e co mar ca.

“Cons ta que o mes mo, no ca mi -
nho pa ra a de le ga cia de po lí cia, ame a -
çou de mor te os po li ci a is.

“Cons ta ain da que em vir tu de
da re sis tên cia ofer ta da por Édson Ro -
ber to Ma ri nho, os po li ci a is Osni Bo ni e 
Ro nei Lu iz Schwindt so fre ram as le -
sões cor po ra is de na tu re za le ve des -
cri tas nos la u dos pe ri ci a is de fls.
13/14.

“Com es ta con du ta, o de nun -
ci a do de sa ca tou fun ci o ná ri os pú bli -
cos no exer cí cio de su as fun ções e
opôs-se à exe cu ção de ato le gal, me -
di an te vi o lên cia e ame a ça a fun ci o ná -
ri os com pe ten tes pa ra exe cu tá-lo”.

A pro pos ta de sus pen são con -
di ci o nal do pro ces so res tou pre ju di -
ca da, an te a re ve lia do réu, à fl. 39,
di an te da re nún cia do exer cí cio do di -
re i to de Osni Bo ni e Ro nei Lu iz
Schwindt de re pre sen ta rem  o acu sa -
do Édson Ro ber to Ma ri nho por le -
sões cor po ra is le ves, de cre ta da a ex -
tin ção da sua pu ni bi li da de no to can te
a es tes de li tos, à fl. 56.

Con clu í da a ins tru ção cri mi nal,
a de nún cia foi jul ga da pro ce den te pa -
ra con de nar  o acu sa do Édson Ro ber -
to Ma ri nho à pe na de 2 (do is) me ses
de de ten ção, em re gi me aber to, subs -
ti tu í da pe lo pa ga men to de 10 (dez)
di as-mul ta, no va lor mí ni mo le gal, por
in fra ção ao art. 329 do Co dex Pe nal, e 
ao pa ga men to de 10 (dez) di as-mul ta, 
ca da qual no va lor de 1/30 (um trin ta
avos) do sa lá rio mí ni mo vi gen te à
épo ca dos fa tos, por vi o la ção ao art.

331 do mes mo Esta tu to, sen do-lhe
con ce di do os be ne fí ci os do art. 594 do 
Có di go de Pro ces so Pe nal. 

A de fe sa do acu sa do pe ti ci o -
nou re que ren do que fos se de sig na da
no va da ta pa ra seu in ter ro ga do, ale -
gan do que ele não com pa re ceu à au -
diên cia, ha ja vis ta ter-se sub me ti do à
in ter ven ção ci rúr gi ca. Pug nou, por ou -
tro la do, que fos se de sig na da ou tra
da ta pa ra a pro pos ta de sus pen são
con di ci o nal do pro ces so.

Os ple i tos fo ram in de fe ri dos e,
ir re sig na do com o te or do de ci si um
pro la ta do, o réu in ter pôs re cur so de
ape la ção por seu de fen sor, ple i te an -
do, pre li mi nar men te, a anu la ção do fe i -
to a par tir da au diên cia de in ter ro ga tó -
rio, ao ar gu men to de que o Ju í zo a
quo jul gou pro ce den te a de nún cia an -
te a re ve lia do ape lan te, por não ter
es te com pa re ci do à au diên cia de in -
ter ro ga tó rio, po rém, tal fa to deu-se
por for ça ma i or. No mé ri to, pug nou
pe la sua ab sol vi ção, ale gan do que
hou ve cer ce a men to de de fe sa.

Con tra-ar ra zo a do o ape lo, as -
cen de ram os au tos a es ta Câ ma ra,
ma ni fes tan do-se a dou ta Pro cu ra do -
ria-Ge ral de Jus ti ça pe lo seu co nhe ci -
men to e im pro vi men to.

É o re la tó rio.

II — Voto

Tra ta-se de ação pe nal pú bli ca
in con di ci o na da, pro mo vi da pe lo Mi nis -
té rio Pú bli co, pa ra apu rar a res pon sa -
bi li da de cri mi nal de Édson Ro ber to
Ma ri nho, por in fra ção ao art. 329 e
331 do CP. 

A Lei n. 10.259/01, que “Dis põe 
so bre a ins ti tu i ção dos Ju i za dos Espe -
ci a is Cí ve is e Cri mi na is no âm bi to da
Jus ti ça Fe de ral”, con ce i tu ou, em seu
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ar ti go 2º, pa rá gra fo úni co, que são de
me nor po ten ci al ofen si vo “os cri mes a
que a lei co mi ne pe na má xi ma não su -
pe ri or a do is anos, ou mul ta”; tal con -
ce i to opõe-se ao de fi ni do pe la Lei n.
9.099/95, em seu ar ti go 61, que es ta -
be le ce: “pe na má xi ma não su pe ri or a
um ano”. 

Ante es tes dis po si ti vos sur ge
um ques ti o na men to: Esse no vo con -
ce i to po de ria ser apli ca do aos ju i za -
dos es ta du a is ou  te ría mos ago ra um
sis te ma bi par ti do, com do is con ce i tos
de in fra ção de me nor po ten ci al ofen si -
vo, sen do um fe de ral e um es ta du al?

Pri me i ra men te, apon ta-se que
na par te fi nal do ar ti go 20 da re fe ri da
lei, es tá ex pres sa men te pro i bi da a
sua apli ca ção no âm bi to da Jus ti ça
Esta du al.

Não obs tan te es ta de ter mi na -
ção ex pres sa e des ti na ção es pe cí fi ca, 
a po si ção pra ti ca men te de con sen so
na ci o nal é de que não há um sis te ma
bi par ti do do con ce i to de in fra ção de
me nor po ten ci al ofen si vo. Há sim um
sis te ma uni tá rio, atra vés de uma in ter -
pre ta ção am pli a ti va da com pe tên cia
dos ju i za dos cri mi na is es ta du a is, es -
ten den do-se a es tes o no vo con ce i to
da Lei n. 10.259/01. 

Nes se sen ti do, é o en ten di men -
to de Da má sio E. de Je sus:

“Em su ma, en ten de mos que o
pa rá gra fo úni co do art. 2º da Lei n.
10.259/01 der ro gou tam bém a par te
fi nal do art. 61 da Lei dos Ju i za dos
Espe ci a is Cri mi na is (Lei n. 9.099/95),
am pli an do a sua ex ten são. Em con se -
qüên cia, de vem ser con si de ra dos de -
li tos de me nor po ten ci al ofen si vo, pa -
ra efe i to do art. 61 da Lei n. 9.099/95,
aque les aos qua is a lei co mi ne, no
má xi mo, pe na de ten ti va não su pe ri or

a do is anos, ou mul ta, sem ex ce ção.
De ma ne i ra que os Ju i za dos Espe ci a is
Cri mi na is da Jus ti ça Co mum Esta du al 
pas sam a ter com pe tên cia so bre to -
dos os cri mes a que a nor ma de san -
ção im po nha, no má xi mo, pe na de ten -
ti va não su pe ri or a do is anos (até do is
anos), ain da que te nham pro ce di men -
to es pe ci al” (No tí ci as Fo ren ses, ou tu -
bro/2001, pág. 61).

É da li ção do Prof. Lu iz Flá vio
Go mes in “Lei dos Ju i za dos Espe ci a is
Fe de ra is (10.259/2001): Aspec tos Cri -
mi na is” (Wun der lich, Ale xan dre. Org.
Escri tos de Di re i to e Pro ces so Pe nal.
Rio de Ja ne i ro, Lu men Ju ris, 2002,
págs. 223/235):

“A Lei n. 10.259/2001, ao de fi nir
o que se en ten de por in fra ção de me nor 
po ten ci al ofen si vo (art. 2º), am pli ou es -
se con ce i to e apli ca-se tam bém aos Ju i -
za dos Esta du a is (cf. nes se sen ti do, vá -
ri os ar ti gos no si te do ibx crim.com.br). A 
ra zão é sim ples: o le gis la dor não se li -
mi tou a dis ci pli nar os de li tos que são da 
com pe tên cia ex clu si va (ra ti o ne ma te -
ri ae) da Jus ti ça Fe de ral, co mo, por
exem plo, o cri me po lí ti co, o cri me de in -
gres so ou per ma nên cia ir re gu lar de es -
tran ge i ro etc. Se as sim ti ves se pro ce di -
do, ja ma is o art. 2º se es ten de ria aos
Ju i za dos Esta du a is. Ado tou, ao con trá -
rio, cri té rio am plo, que en vol ve to dos os 
cri mes da sua com pe tên cia. Ocor re que 
a gran de ma i o ria de les são tam bém jul -
ga dos pe las Jus ti ças Esta du a is”.

Com ple men ta o dou tri na dor,
afir man do que a res tri ção ex pres sa
da Lei n. 10.259/01 su cum be di an te
da Ordem Cons ti tu ci o nal:

“É bem ver da de que em vá ri os
mo men tos a Lei n. 10.259/2001 pro -
cu rou de i xar cla ro que sua apli ca ção
era res tri ta ao âm bi to fe de ral (art. 1º
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no que não con fli tar com es ta lei, art.
2º pa ra os efe i tos des ta lei, art. 20 ve -
da da a apli ca ção des ta lei na Jus ti ça
Esta du al). Ape sar dis so, nos sa po si -
ção é no sen ti do de que de ve ser apli -
ca do o no vo con ce i to de in fra ção de
me nor po ten ci al ofen si vo nos ju i za dos 
es ta du a is. Por quê? Por que so bre o
le gis la dor or di ná rio es tá a von ta de do
Cons ti tu in te (a Cons ti tu i ção). Ne nhum 
tex to le gal or di ná rio po de, sem jus to
mo ti vo, dis cri mi nar si tu a ções. Se o
cri me da mes ma na tu re za é jul ga do
pe la Jus ti ça Esta du al e Fe de ral, de ve
re ce ber o mes mo tra ta men to ju rí di co
em am bas as ju ris di ções”.

Este po si ci o na men to ex pli -
ca-se em ra zão dos prin cí pi os cons ti -
tu ci o na is da pro por ci o na li da de (ra zo a -
bi li da de), e, prin ci pal men te, o da
igual da de (tra ta men to iso nô mi co), co -
mo en si na Cel so Antô nio Ban de i ra de
Mel lo em sua obra “O Con te ú do Ju rí -
di co do Prin cí pio da Igual da de” (São
Pa u lo, Ma lhe i ros, 1994, págs. 29/30):

“É inad mis sí vel, pe ran te a iso -
no mia, dis cri mi nar pes so as, ou si tu a -
ções ou co i sas (o que re sul ta, em úl ti -
ma ins tân cia, na dis cri mi na ção de
pes so as) me di an te tra ço  di fe ren ci al
que não se ja ne las mes mas re si den -
tes.  Por is so, são in ca bí ve is re gi mes
di fe ren tes de ter mi na dos em vis ta de
fa tor alhe io a elas; quer-se di zer: que
não se ja ex tra í do de las mes mas”.

Tal me di da se im põe pa ra evi -
tar es drú xu las si tu a ções na apli ca ção
da lei pe nal. Ma ri a na de Sou za Li ma
Lu and e Ro ber to Pod val no ar ti go in ti tu -
la do “Ju i za dos Espe ci a is Cri mi na is”
apre sen tam um pa ra do xo in te res san te:

“(...) res trin gir a apli ca ção do
no vo ar ti go às in fra ções pe na is de
com pe tên cia da Jus ti ça Fe de ral co -

mum é in con ce bí vel. Admi tir tal si tu a -
ção le va ria a ab sur dos ju rí di cos co mo
por exem plo  apli car os be ne fí ci os da
Lei n. 9.099/95 a in di ví duo que de sa ca -
tas se po li ci al fe de ral e ve dá-los quan -
do o de sa ca to fos se omi ti do con tra po -
li ci al mi li tar. Isto por que, no pri me i ro
ca so, a com pe tên cia pa ra jul ga men to
de even tu al ação pe nal se ria da Jus ti -
ça Fe de ral, por for ça do art. 109, IV, da 
Cons ti tu i ção Fe de ral, e, no se gun do,
da Jus ti ça Esta du al. Co mo a in fra ção
pe nal pre vis ta no art. 331 do Có di go
Pe nal tem co mo pe na má xi ma co mi na -
da a de 2 (do is) anos de de ten ção, so -
men te se ria a in fra ção con si de ra da de
me nor po ten ci al ofen si vo pe ran te o ju í -
zo fe de ral, o que é, ob vi a men te, um
con tra-sen so” (IBCCRIM, Edi ção
Espe ci al, ano 9, n. 107, ou tu bro de
2001, pág. 22).

Ain da, no sen ti do da in ter pre ta -
ção am pli a ti va da com pe tên cia dos ju i -
za dos cri mi na is es ta du a is, opi nam os

dou tri na do res Már cia Agui ar Arend e
Rud son Mar cos in Lei dos Ju i za dos
Espe ci a is Fe de ra is: Re fle xos da
Ampli a ção do Con ce i to de Infra ções
de Me nor Po ten ci al Ofen si vo no Orde -
na men to Pe nal e Pro ces su al Pe nal,
RT 793/491; e Fer nan do Ta deu Ca -
bral Te i xe i ra em seu ar ti go “Pri me i ras
Impres sões so bre a Lei n. 10.259”
(Bo le tim IBCCRIM, n. 106, se tem -
bro/2001, pág. 2, 12 de ju lho de 2001).

É do mes mo en ten di men to a
Re so lu ção n. 05/01/CM, do Con se lho
Su pe ri or da Ma gis tra tu ra, pu bli ca da no 
Diá rio da Jus ti ça de 21 de de zem bro
de 2001, pág. 1; e a Re so lu ção de n.
8/2, de 6 de mar ço de 2002, do Órgão
Espe ci al des te Tri bu nal de Jus ti ça.

Igual men te, já en ten dem os Tri -
bu na is Pá tri os:
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“Pe nal. Pro ces su al pe nal. Re -
cur so em sen ti do es tri to. Por te e dis -
pa ro de ar ma de fo go. Com pe tên cia.
Iso no mia. Der ro ga ção do ar ti go 61 da
Lei n. 9.099/95. Re tro a ti vi da de da Lei
n. 10.259/01. — com o ad ven to da Lei
n. 10.259/01, res tou am pli a do o con -
ce i to de in fra ção pe nal de me nor po -
ten ci al ofen si vo, por exi gên cia da iso -
no mia cons ti tu ci o nal. — o co man do
nor ma ti vo con ti do no art. 2º da Lei n.
10.259/01 pos sui con tor nos pe na is
su fi ci en tes a atra ir a ob ser vân cia”
(TJRS — Re cur so em sen ti do es tri to
n. 70003736428, rel. Amil ton Bu e no
de Car va lho).

E es ta Câ ma ra:

“Ape la ção cri mi nal. Dis pa ro de
ar ma de fo go em lu gar ha bi ta do (ar ti -
go 10, § 1º, in ci so III, da Lei n.
9.437/97). Pe na má xi ma co mi na da de 
do is anos de de ten ção. No va con ce i -
tu a ção de ‘me nor po ten ci al ofen si vo’,
di ta da pe la Lei n. 10.259/01, que ins ti -
tui os ju i za dos es pe ci a is cí ve is e cri -
mi na is no âm bi to da jus ti ça fe de ral.
Nor ma pro ces su al. Apli ca ção ime di a -
ta aos pro ces sos em an da men to. Re -
cur so não co nhe ci do com re mes sa
dos au tos à tur ma de re cur sos per ti -
nen te.

“Embo ra a con ce i tu a ção de
ma i or abran gên cia te nha des ti na ção
es pe cí fi ca — “pa ra os efe i tos des ta
lei” — bem co mo a pro i bi ção ex pres sa 
de sua apli ca ção no âm bi to da Jus ti ça 
Esta du al, ar ti go 20, úl ti ma par te, há
en ten di men to, pra ti ca men te unâ ni me, 
em sen ti do con trá rio, sob pe na de res -
tar vi o la do o prin cí pio da igual da de
as se gu ra do na Cons ti tu i ção Fe de ral”
(Ape la ção Cri mi nal n. 2002.002859-2, 
de Cu ri ti ba nos, rel. Des. Ma u rí lio Mo -
re i ra Le i te).

Di an te dis so, po de ocor rer que
um pro ces so ini cie-se du ran te a vi gên -
cia de uma lei, e so bre ve nha uma lei
no va que pas se a re gê-lo. Pa ra re sol -
ver es te apa ren te con fli to da nor ma an -
te ri or e da nor ma ul te ri or, o ar ti go 2º do 
Có di go de Pro ces so Pe nal dis põe que:

“A lei pro ces su al pe nal apli -
car-se-á des de lo go, sem pre ju í zo da
va li da de dos atos re a li za dos sob a vi -
gên cia da lei an te ri or”.

Por tan to, tra tan do-se de de ter -
mi na ção de na tu re za pro ces su al, a
apli ca ção é ime di a ta. Vi ge o prin cí pio
tem pus re git ac tum, do qual de ri vam
do is efe i tos: os atos pro ces su a is re a li -
za dos sob a égi de da lei an te ri or são
con si de ra dos vá li dos e as nor mas
pro ces su a is têm apli ca ção ime di a ta,
re gu lan do o de sen ro lar res tan te do
pro ces so.

Ju lio Fab bri ni Mi ra be te (in Pro -
ces so Pe nal, Edi to ra Atlas,13ª ed.,
2002, pág. 56) ci tan do Her nan do Lon -
do ño Ji mé nez afir ma:

“Esta be le ceu-se na lei, por tan -
to, o cha ma do prin cí pio do efe i to ime di -
a to ou prin cí pio da apli ca ção ime di a ta
da lei pro ces su al pe nal. O fun da men to
ló gi co des se prin cí pio é o de que a lei
no va pre su mi da men te é ma is ágil, ma -
is ade qua da aos fins do pro ces so, ma -
is téc ni ca, ma is re cep ti va das no vas e
avan ça das cor ren tes do pen sa men to
ju rí di co”.

Ocor re que, no ca so em te la, o
ape lan te, em con cur so de cri mes, pra -
ti cou os de li tos ti pi fi ca dos nos arts.
329 (re sis tên cia) e 331 (de sa ca to) do
Có di go Pe nal, sen do de nun ci a do e
con de na do por es tes.

Sen do apli cá vel a no va con ce i -
tu a ção de in fra ção de me nor po ten ci al 
ofen si vo, ne la se en qua dra ri am ta is
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de li tos, in ca su, so bre vi ria a ou tra
ques tão: de vem ou não as in fra ções
ser con si de ra das iso la da men te pa ra
efe i to de com pe tên cia dos Ju i za dos
Espe ci a is Cri mi na is? Ou se ja, o au -
men to de cor ren te do con cur so de cri -
mes se ria com pu ta do ou não?

Co mo se per ce be, ado tam-se
os dis po si ti vos da Lei n. 9.099/95 (e
por ex ten são os da Lei n. 10.259/01),
mes mo em se tra tan do de con cur so
for mal e con ti nu i da de de li ti va, ha ja
vis ta a apli ca ção ana ló gi ca do ar ti go
119 do Có di go Pe nal, o qual pre vê,
em be ne fí cio do réu, o côm pu to da
pres cri ção em ca da cri me iso la da -
men te, des car tan do, en tão, o au men -
to res pec ti vo ao con cur so de cri mes.

Nes se sen ti do é a dou tri na:

“No to can te aos cri mes con ti -
nu a dos e à hi pó te se de con cur so for -
mal, não se de ve con si de rar o acrés -
ci mo, mas so men te o tem po de pe na
pre vis to pa ra ca da in fra ção pe nal iso -
la da men te, apli can do-se por ana lo gia, 
na fal ta de dis po si ção ex pres sa, o art.
119 do Có di go Pe nal. Este de ter mi na
que se ja con si de ra da a pe na de ca da
in fra ção iso la da men te pa ra ser ve ri fi -
ca da a ocor rên cia de ex tin ção de pu -
ni bi li da de. Assim, se hou ver le são
cor po ral cul po sa em con cur so for mal
por que, da ação de li tu o sa, re sul ta ram
du as v í  t i  mas,  in  c i  d i  rá  a Le i  n .
9.099/95, ten do-se em con ta que, vis -
ta iso la da men te, a in fra ção co me ti da
tem pe na no má xi mo de um ano” (Gri -
no ver, Ada Pel le gri ni e ou tros, Ju i za -
dos Espe ci a is Cri mi na is, RT, 2ª ed.,
São Pa u lo, 1997, pág. 60).

Da má sio E. de Je sus, tam bém
le ci o na:

“(...) De ve ser des pre za do, en -
tre tan to, o au men to de cor ren te do con -
cur so for mal e do cri me con ti nu a do.

(...)

“De vem ser con si de ra das iso la -
da men te pa ra efe i to de in ci dên cia da Lei 
n. 9.099/95, não de ven do as pe nas ser
so ma das. Nes se sen ti do: TACrimSP,
ACrim. 984.371, 7ª Câm., rel. Ju iz Cor -
re ia de Mo ra es, SEDDG, ro lo flash
1.046/180” (in Lei dos Ju i za dos Espe -
ci a is Cri mi na is Ano ta da, 4ª ed., Sa ra i va,
São Pa u lo, 1997, pág. 41).

Ade ma is, as Le is dos Ju i za dos
Espe ci a is não pre vê em nor ma que
con di ci o ne a apli ca ção da ma jo ra ção
a tí tu lo de con cur so de cri mes pa ra
efe i to de com pe tên cia, ha ja vis ta que
a fi na li da de é, em in fra ções de me nor
po ten ci al ofen si vo, be ne fi ci ar o acu sa -
do com um pro ce di men to ma is sim -
ples. De ve-se, por tan to, con si de rar a
in fra ção iso la da men te; as sim um de li -
to, com ca u sas de es pe ci al au men to
ou qua li fi ca do ras que ge ras sem uma
pe na aci ma do li mi te le gal, de i xa de
ser de com pe tên cia do Ju i za do, por
não ma is ca rac te ri zar a pe que na po -
ten ci a li da de le si va que a sua fi gu ra
sim ples as si na la ria.

Por fim, res sal te-se que, am -
pli a da a con ce i tu a ção de in fra ção de
me nor po ten ci al ofen si vo, tra zi da pe lo
no vo dis po si ti vo, emer ge nor ma de
com pe tên cia: a de que os ape los de -
vem ser jul ga dos pe las Tur mas Re -
cur sa is per ti nen tes (art. 82, da Lei n.
9.099/95). Qu an to a is to afir ma Ju lio
Fab bri ni Mi ra be te:

“O prin cí pio do efe i to ime di a to
apli ca-se tam bém à ma té ria de com -
pe tên cia, se ja ela re gu la da por le is de
pro ces so, se ja pe las nor mas de or ga -
ni za ção ju di ciá ria. Mes mo que a lei
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no va ve nha cri ar ou su pri mir uma or -
dem de ju ris di ção, subs ti tu ir ju í zes,
mo di fi car com po si ção de tri bu na is
etc., de ve ser ela apli ca da aos pro ces -
sos em cur so” (op. cit., pág. 56).

Ain da, em re la ção à com pe tên -
cia, em sua cé le bre obra Ele men tos
de Di re i to Pro ces su al Pe nal (Edi to ra
Bo ok sel ler, 1997, 1º vol. pág. 56), Jo -

sé Fre de ri co Mar ques traz o en si na -

men to de Car los Ma xi mi li a no (Di re i to
in ter tem po ral ou te o ria da re tro a ti vi da -
de da lei, 1946, pág. 312), apon tan do: 

“A nor ma pro ces su al pe nal que
en tra em vi gor tam bém se apli ca ime -
di a ta men te nas ques tões de com pe -
tên cia, quer se jam re gu la das por le is
pro ces su a is, quer re gu la das pe las de
or ga ni za ção ju di ciá ria. É o que en si na 
Car los Ma xi mi li a no: ‘Dis po si ções con -
cer nen tes à ju ris di ção e com pe tên cia
apli cam-se ime di a ta men te; re gem o
pro ces so e jul ga men to de fa tos an te ri o -
res à sua pro mul ga ção’”.

Por tan to, com a no va con ce i -
tu a ção de in fra ção de me nor po ten ci al
ofen si vo, a com pe tên cia pa ra jul ga -
men to da ape la ção in ter pos ta é da
Tur ma de Re cur sos.

III — De ci são

Di an te do ex pos to, ne ga-se co -
nhe ci men to ao re cur so in ter pos to, de -
ter mi nan do-se a re mes sa dos au tos à
Tur ma de Re cur sos com pe ten te. 

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Sér gio Pa la di no e Ma u rí lio
Mo re i ra Le i te, e la vrou o pa re cer, pe la
dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça,
o Exmo. Sr. Dr. Val dir Vi e i ra.

Florianópolis, 19 de março de 2002.

Sér gio Pa la di no,

Pre si den te, com vo to;

Sér gio Ro ber to Ba asch Luz,

Re la tor.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 2001.002170-1, DE CRICIÚMA

Re la tor: Des. Torres Mar ques

Extor são – Cir cuns tân ci as que não ca rac te ri zam o fla gran te 

pre pa ra do – Nu li da de afas ta da – Tipo pe nal que exi ge efe ti vo te -

mor da ví ti ma em re la ção ao réu – Inti mi da ção jus ti fi ca da na fal ta

de co nhe ci men tos ju rí di cos – Ví ti ma as sis ti da por ad vo ga do du -

ran te todo o pro ces so ex tor si vo – De li to des con fi gu ra do – Des clas -

si fi ca ção de ofí cio para o de li to de ex plo ra ção de pres tí gio –

Pos si bi li da de – Fa tos nar ra dos na ini ci al — Pre ten são pu ni ti va –

Extin ção — Pres cri ção na for ma re tro a ti va.

Vistos, relatados e discutidos os
presentes au tos de Apelação Crim i nal
n. 2001.002170-1, da comarca de

Criciúma (2ª Vara), em que é apelante
João Carlos Vieira Machado, sendo
apelada a Justiça, por seu Promotor:
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ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me,
de ofí cio, des clas si fi car e de cla rar ex -
tin ta a pu ni bi li da de pela pres cri ção da
pre ten são pu ni ti va, na for ma re tro a ti va.

Cus tas na for ma da lei.

I – Re la tó rio

João Car los Vi e i ra Ma cha do res -
tou de nun ci a do co mo in cur so nas san -
ções do art. 158, ca put, do CP, po is, se -
gun do nar ra a exor di al acu sa tó ria:

“No dia 1º de fe ve re i ro de 1991, 
por vol ta das 8h30min, o ora de nun ci a -
do di ri giu-se à em pre sa Ce cri sa, si ta
nes ta Ci da de, on de pro cu rou con ta to
com um dos re pre sen tan tes do re fe ri -
do gru po in dus tri al, ma is pre ci sa men -
te o Se nhor Ruy Hül se.

“Re ser va da men te, o de nun ci a do
re la tou ser in ter me diá rio do Dou tor Lé -
dio Ro sa de Andra de, Me ri tís si mo Ju iz
de Di re i to da 3ª Va ra Cí vel des ta Co mar -
ca, o qual exi gia o pa ga men to de Cr$
20.000.000,00 (vin te mi lhões de cru ze i -
ros) em di nhe i ro, ma is 24 (vin te e qua -
tro) pres ta ções men sa is de Cr$
1.000.000,00 (um mi lhão de cru ze i ros),
pa ra de fe rir o pe di do de con cor da ta for -
mu la do pe la em pre sa Ce sa ca S.A. –
Ce râ mi ca San ta Ca ta ri na, per ten cen te
ao alu di do gru po em pre sa ri al. Ca so não
fos se aten di do, o Ju iz de cre ta ria a fa lên -
cia da em pre sa já na se ma na se guin te.

“Di an te da gra vi da de da ame a -
ça, ou tros di re to res fo ram co mu ni ca -
dos e no va re u nião foi re a li za da, des -
ta fe i ta tam bém com a pre sen ça do
ad vo ga do da em pre sa, oca sião em
que o de nun ci a do re i te rou as exi gên -
ci as, bem co mo a ame a ça. Pa ra que
os in ter lo cu to res não sus pe i tas sem
da tra ma, o acu sa do fez re fe rên cia a
vá ri os fa tos da vi da par ti cu lar do Ma -

gis tra do, in du zin do-os a acre di tar que
efe ti va men te a de cre ta ção da fa lên cia 
se con cre ti za ria ca so os va lo res ci ta -
dos não fos sem pa gos.

“Fi nal men te, foi mar ca do o dia 6
de fe ve re i ro do cor ren te ano pa ra o pa ga -
men to do nu me rá rio exi gi do, ten do co mo
lo cal o es cri tó rio da Lu bri cril de pro pri e da -
de do im pu ta do. Fi cou acer ta do tam bém
que os Cr$ 20.000.000,00 se ri am par ce -
la dos em qua tro ve zes. Na da ta e ho ra
com bi na das, o Se nhor Ruy Hül se e o Dr.
Tal tí bio Del Val le Y Ara ú jo, ad vo ga do das 
em pre sas, acom pa nha dos tam bém do
Dr. João Ma no el Li pins ki, De le ga do do
De par ta men to de Inves ti ga ções Cri mi na -
is, com pa re ce ram na fir ma do acu sa do,
tra zen do Cr$ 2.000.000,00 que, mu i to
em bo ra não sen do o va lor tra ta do, foi re -
ce bi do por ele, após o que lhe foi da da
voz de pri são”.

Con clu í da a ins tru ção cri mi nal, o
acu sa do res tou con de na do à pe na de 3
(três) anos e 10 (dez) me ses de re clu são,
em re gi me se mi-aber to, e 30 (trin ta) di -
as-mul ta no va lor mí ni mo le gal, co mo in cur -
so nas san ções do art. 158, ca put, do CP.

Irre sig na do, ape lou o réu ale -
gan do a nu li da de do fla gran te e, no mé -
ri to, ob je ti van do a ab sol vi ção por ne ga -
ti va de au to ria ou por fal ta de ele men to
ca rac te ri za dor da ex tor são, con subs -
tan ci a do na vi o lên cia ou gra ve ame a ça
e, su ces si va men te, pe la des clas si fi ca -
ção pa ra o de li to de es te li o na to.

Con tra-ar ra zo a do o re cur so, as cen -
de ram os au tos a es ta su pe ri or ins tân cia,
ten do a dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti -
ça opi na do pe lo pro vi men to do re cur so.

II – Voto

Tra ta-se de ir re sig na ção acer ca
da sen ten ça con de na tó ria pe lo cri me
de ex tor são.
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Pre l i  mi nar men te, quan to à
aven ta da nu li da de do fla gran te, sus -
ten ta do co mo pre pa ra do, ci to pre ce -
den te des ta Cor te, da la vra do Des.
Ce sar Abreu:

“Aco lho, no ma is, as ra zões do
dou to pa re ce ris ta, Dr. Ma u rí lio Mo re i ra
Le i te, que com sua pe cu li ar sa be do ria
e ex pe riên cia afir mou:

“Qu an to à pre li mi nar, nu li da de do
in qué ri to po li ci al, cu i da-se de as ser ti va
sem ne nhu ma con sis tên cia, ha ja vis ta
que os de fe i tos por ven tu ra exis ten tes na -
que le pro ce di men to não se trans mi tem à
ação pe nal. Se gun do Jo sé Fre de ri co
Mar ques, ‘O in qué ri to, co mo ins tru men to
da de nún cia, não es tá su je i to a for mas
in de cli ná ve is, tan to que, a não ser pa ra o
in ter ro ga tó rio e pa ra o au to de pri são em
fla gran te, nor ma al gu ma es tá tra ça da pe -
lo Có di go de Pro ces so Pe nal no to can te
ao as sun to. Tu do o que vem dis pos to
sobre as ati vi da des da au to ri da de po li -
ci al, no tex to do Có di go, cons ti tui uma
sé rie de pre ce i tos di ta dos em ra zão da
efi ciên cia in ves ti ga tó ria da au to ri da de po -
li ci al, e não co mo pro ce di men to ou mo -
dus fa ci en di obri ga tó rio. É con tra-sen so,
por is so mes mo, fa lar em nu li da de do
pro ces so por ser nu lo o in qué ri to po li ci al,
co mo já vi mos num ha be as cor pus im pe -
tra do ao Tri bu nal de São Pa u lo, e por es -
te acer ta da men te re pe li do. O in qué ri to,
co mo ins tru men to da de nún cia, nun ca é
nu lo, não es tan do su je i to, as sim, às san -
ções que o Có di go pre vê pa ra os atos
pro cessu a is’ (Ele men tos de Di re i to Pro -
ces su al Pe nal, Edi to ra Fo ren se, 1ª ed.,
pág. 159)” (Re cur so Cri mi nal n. 10.033
(88.087952-0), de Tur vo).

Espe ci fi ca men te so bre o fla -
gran te, le ci o na Ju lio Fab bri ni Mi ra be te:

“Se gun do a Sú mu la 145 do STF, 
‘não há cri me quan do a pre pa ra ção do
fla gran te pe la po lí cia tor na im pos sí vel a 
sua con su ma ção.’ A ju ris pru dên cia,

com fun da men to nes se enun ci a do, tem 
afir ma do que não po de ser au tu a do em
fla gran te o agen te de cri me pro vo ca do,
ou se ja, quan do o agen te é in du zi do à
prá ti ca de um cri me pe la ‘pse u do ví ti -
ma’, por ter ce i ro ou pe la po lí cia, ao ca -
so cha ma do de agen te pro vo ca dor. Tal
si tu a ção não se con fun de, se gun do se
tem de ci di do, com o fla gran te es pe ra -
do, em que a ati vi da de po li ci al é ape nas 
de aler ta, sem ins ti gar o me ca nis mo ca -
u sal da in fra ção, e que pro cu ra co lher a
pes soa ao exe cu tar a in fra ção, frus tran -
do a sua con su ma ção, quer por que re -
ce beu in for ma ções a res pe i to do pro vá -
vel co me ti men to do cri me, quer por que
exer cia vi gi lân cia so bre o de lin qüen te.
Na pri me i ra hi pó te se ha ve ria en tão um
cri me pu ta ti vo, que não en se ja ria a pri -
são em fla gran te; na se gun da, uma ten -
ta ti va pu ní vel, en se ja do ra da cap tu ra”
(Pro ces so Pe nal, 4ª ed., Atlas, São Pa -
u lo, 1995, pág. 371).

Dos ele men tos pro ces su a is
ane xa dos ao pe di do, in fe re-se que se
tra ta de fla gran te es pe ra do, e não pre -
pa ra do, uma vez que o agen te pro vo -
ca dor do in ci den te foi o pró prio réu, não
ha ven do ins ti ga ção po li ci al pa ra tan to,
ape nas vi gi lân cia.

Qu an to ao mé ri to, o ato de ex tor -
quir exi ge, à sua ca rac te ri za ção, que a
ví ti ma se ja for ça da, obri ga da, cons tran -
gi da, ate mo ri za da, e por is so le va da a
pra ti car o ato. Essa in ti mi da ção de ve
ser ave ri gua da a par tir das ca rac te rís ti -
cas pes so a is da ví ti ma, ten do-se co mo
tal a ida de, se xo, grau de ins tru ção,
con di ção so ci al, en tre ou tros.

A ví ti ma, Ruy Hül se, as sim jus ti fi -
cou o seu te mor em ver de cre ta da a fa -
lên cia da em pre sa Ce sa ca ca so não pa -
gas se o va lor pe di do por João Car los:
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Qu an do da la vra tu ra do fla -
gran te: “...que o de cla ran te tem for -
ma ção em en ge nha ria de mi nas, não
ten do pro fun dos co nhe ci men tos téc ni -
cos em le gis la ção, acre di tou que se
efe ti va men te o ci ta do João Car los ti -
ves se in fluên cia com o ci ta do ma gis tra -
do, tal vez pu des se pre ju di car as em -
pre sas, nes te, ou em ou tros pro ces sos;
que o de cla ran te tem cer te za da ma is
ab so lu ta li su ra des se pro ces so con cor -
da tá rio...” (fl. 10) (gri fei).

Em Ju í zo: “...o que le vou o de -
po en te a acre di tar no fa to de ser o acu -
sa do por ta dor de pro pos ta do Ma gis tra -
do foi a in ti mi da de que apa ren ta va es te
pos su ir com aque le, vez que re la ta va
fa tos de sua vi da pri va da ...” (fl. 138).

Sus ten ta a ví ti ma acre di tar que
João Car los era por ta dor de pro pos ta de
Ma gis tra do que tal vez pu des se pre ju di car
as em pre sas em al gum pro ces so por ven -
tu ra exis ten te ou até mes mo no pro ces so
de con cor da ta da em pre sa Ce sa ca.

Em que pe se a frá gil con cep ção
da ví ti ma, mem bro da di re to ria do Gru -
po Ce cri sa, acer ca do fun ci o na men to
do Po der Ju di ciá rio, que não com pre -
en de um pro ces so con cor da tá rio, co mo 
tam bém des co nhe ce que ca so não
con cor das se com a fun da men ta ção do
ma gis tra do quan to à de ci são que se ria
pro la ta da, po de ria re cor rer a ins tân ci as
su pe ri o res, sua cre du li da de ad vém da
fal ta de co nhe ci men tos ju rí di cos, con -
for me con fes sou em seu de po i men to
na fa se in qui si to ri al, em bo ra acre di tas -
se que ape nas “tal vez” su as em pre sas
pu des sem so frer pre ju í zos.

Ocor re, co mo tam bém se re ti ra
dos au tos, que du ran te to do o pro ces -
so de con ver sa ções en tre ví ti ma e réu,
em que se dis cu tia for mas de pa ga -
men to, a ví ti ma con ta va com o apo io

de Tal tí bio Del Val le Y Ara ú jo, ad vo ga -
do do Gru po Ce cri sa “des de o ano de
1990”, on de tra ba lhou “ini ci al men te pa -
ra ava li zar con tra tos ban cá ri os e, pos te -
ri or men te, pa ra im pe trar ações de con -
cor da ta do re fe ri do gru po em pre sa ri al,
de for ma con tin gen ci al” (fl. 11).

Ora, des sa fe i ta, sa na do es ta va 
o des co nhe ci men to da ví ti ma em re la -
ção à ma té ria ju rí di ca, fal tan do, por -
tan to, ele men to cru ci al do ilí ci to, que
se ria o im pla cá vel te mor de Ruy Hül se 
em re la ção a João Car los.

A ma té ria foi apre en di da com ex -
ce lên cia pe lo Pro mo tor de Jus ti ça Hen -
ri que Li mon gi, que, em con tra-ra zões
re cur sa is, ma ni fes tou-se com ma es tria:

“Ora, a in ti mi da ção, pa ra além de
ser in com pa tí vel com tal ve zes, não se
com pa de ce, é evi den te, com a só li da con -
vic ção pe la pse u do ví ti ma ex ter na da –
acer ca da ab so lu ta li su ra (pa la vras su as,
tex tu a is) da con cor da ta em cur so” (fl. 506).

Na mes ma li nha, ar re ma tou o
dou to Pro cu ra dor de Jus ti ça Hi pó li to
Lu iz Pi az za, em seu pa re cer:

“Ora, na es pé cie, o agen te, va len -
do-se do pu e ril ar gu men to de ter in fluên -
cia so bre de ter mi na do Ju iz de Di re i to, in -
ter fe rên cia es ta ca paz de pro vo car, no
exer cí cio da ju ris di ção des te, de ci são pre -
ju di ci al a ela ví ti ma, exi giu, em no me da -
que le, de ter mi na da quan tia em di nhe i ro. É 
no tó rio que a em pre sa Ce cri sa por sua
de sen vol tu ra in dus tri al tem co mo ad mi nis -
tra do res pes so as de ní vel in te lec tu al de
cer to ga ba ri to, sen do que, por seu tur no e
em con tra par ti da, o agen te ‘ex tor si vo’ tra -
ta va-se de um me ro co mer ci an te, sem ex -
pres são de des ta que. Fa la va ou pro cu rou
ele (agen te) se uti li zar de um no me de
uma au to ri da de ju di ciá ria lo cal, es tru tu ra
es sa, con si de ra das as pro por ções da ex -
ten são da co mar ca, sem pre do co nhe ci -
men to e afe ri ção dos co mar qui a nos, mor -
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men te os de uma pro je ção do qui la te da
ví ti ma. A es pé cie não fu giu da ten ta ti va de 
um es te li o na to, as sen ta do num ‘en go do’
que, di ga-se, so men te pla u sí vel pa ra os
sim ples men te in ca u tos” (fl. 546).

Assim, uti li zan do-se das pa la -
vras dos ilus tres mem bros do Mi nis té -
rio Pú bli co, ve ri fi co que a con du ta de
ex tor são não se en con tra per fec ti bi li -
za da nes tes au tos.

De ou tro mo do, co lhe-se dos
fa tos, mes mo que im pli ci ta men te, a
con du ta des cri ta no ar ti go 357 do Có -
di go Pe nal, ca rac te ri zan do-se a hi pó -
te se de emen da tio li bel li, per fe i ta men -
te pos sí vel em nos so or de na men to
ju rí di co, em opo si ção à mu ta tio li bel li,
es ta sim ca paz de ma cu lar a va li da de
da sen ten ça, ca so ve ri fi ca da.

Qu an to à ma té ria, le ci o na Ju lio
Fab bri ni Mi ra be te:

“Per mi te o Có di go que a sen ten -
ça pos sa con si de rar na ca pi tu la ção do
de li to dis po si ti vos pe na is di ver sos dos
cons tan tes na de nún cia, ain da que te -
nha de apli car pe na ma is gra ve. Não há 
no ca so uma ver da de i ra mu ta tio li bel li
mas, sim ples men te, uma cor ri gen da da 
pe ça acu sa tó ria (emen da tio li bel li).
Estan do os fa tos des cri tos na de nún cia, 
po de o ju iz dar-lhe na sen ten ça de fi ni -
ção ju rí di ca di ver sa, in clu si ve quan to às 
cir cuns tân ci as da in fra ção pe nal por -
quan to o réu se de fen deu da que les fa -
tos e não de sua ca pi tu la ção ini ci al. Po -
dem ser re co nhe ci das en tão
qua li fi ca do ras, ca u sas de au men to de
pe na, evi den te men te com apli ca ção de
pe na ma is gra ve, ou até mes mo por ou -
tro cri me, não ca pi tu la do na ini ci al. Não
há na hi pó te se do ar ti go 383 ne ces si da -
de de ser aber ta vis ta à de fe sa pa ra ma -
ni fes tar-se a res pe i to. (...)” (in “Có di go
de Pro ces so Pe nal Inter pre ta do”, 5ª ed.,
São Pa u lo, Atlas, 1997, págs. 488/9).

No que se re fe re ao de li to de
ex plo ra ção de pres tí gio, es te res tou
de vi da men te ca rac te ri za do, con for me
es có lio de Ju lio Fab bri ni Mi ra be te:

“A pri me i ra con du ta tí pi ca é so li -
ci tar, que sig ni fi ca pe dir, re que rer, bus -
car, pres su pon do a ini ci a ti va do su je i to
ati vo, e que se con fi gu ra ain da que o
pe di do não se ja ace i to. A segun da é a
ação de re ce ber, ob ter, ace i tar, con fi gu -
ran do um acor do de von ta des en tre o
su je i to ati vo e o com pra dor do pres tí gio. 
É in dis pen sá vel que o agen te ar ro gue
in fluên cia com re la ção ao ser vi dor e
que so li ci te ou re ce ba a van ta gem, não
se con fi gu ran do o cri me com a sim ples
ga ba ro li ce ou fan far ro na da.

“O cri me pres su põe fra u de, po is 
o agen te so li ci ta ou re ce be a van ta gem
a pre tex to de in flu ir no ser vi dor da jus ti -
ça, ilu din do o in te res sa do, po is, ha ven do 
con lu io com o ser vi dor, ocor re rá ou tro
ilí ci to” (in Có di go Pe nal Inter pre ta do,
São Pa u lo, Atlas, 1999, pág. 1.934).

Des sa for ma, não há fa lar em
ab sol vi ção po is o acu sa do, li vre e
cons ci en te men te, va leu-se de sua
ami za de com o en tão Ma gis tra do da -
que la Co mar ca, re que ren do di nhe i ro
ao gru po Ce cri sa sob o ar gu men to de
po der in flu en ci ar a de ci são do Ju iz.

O ape lan te ten ta exi mir-se da
cul pa ale gan do ter si do do gru po em -
pre sa ri al a ini ci a ti va em con ta tar o ora
réu. O ar gu men to não pros pe ra pe los
mo ti vos já de cli na dos quan do da aná -
li se do de li to de ex tor são.

Ten do em vis ta a des clas si fi ca ção 
do cri me de ex tor são pa ra o de ex plo ra -
ção de pres tí gio, pas so a apli car a pe na.

Em con so nân cia com a aná li se
das cir cuns tân ci as ju di ci a is ope ra da
na sen ten ça, fi xo a pe na-ba se em 1
(um) ano de re clu são, em re gi me
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aber to, e 10 (dez) di as-mul ta, no va lor
uni tá rio mí ni mo le gal.

Por der ra de i ro, ten do o acór -
dão cor ri gi do a pe na apli ca da ao réu,
tem-se co mo ba se, à ve ri fi ca ção da
pres cri ção, a san ção es ta be le ci da no
no vo jul ga men to.

É da ju ris pru dên cia:

“Se o acór dão cor ri ge a pe na
da sen ten ça em be ne fí cio do réu, a
pe na a ser con si de ra da, pa ra efe i tos
pres cri ci o na is, en tre a sen ten ça e o
acór dão, há de ser aque la cor re ta e
não a que ve io a ser mo di fi ca da”
(TACrimSP – AC — Rel. Ada u to Su an -
nes – JUTACrim 78/411).

“Pres cri ção re tro a ti va su mu lar –
Ba se de cál cu lo – Re du zi da a pe na em
se gun do grau, a no va san ção im pos ta no 
acór dão é que cons ti tu i rá a ba se de cál -
cu lo pa ra fins pres cri ci o na is” (TACrimSP 
– AC – Rel. Ve i ga de Car va lho).

Ten do em vis ta o dis pos to no
art. 109, V, do CP, ve ri fi co que de cor reu 
lap so de tem po su pe ri or a 4 (qua tro)
anos en tre a da ta do re ce bi men to da

de nún cia (15/2/91) e a da ta da pu bli ca -
ção da sen ten ça (3/6/97), pe lo que, a
te or do art. 61, ca put, do CPP, de ve ser
de cre ta da a pres cri ção da pre ten são
pu ni ti va na for ma re tro a ti va, em re la ção 
ao de li to im pu ta do ao ape lan te.

III — De ci são

Por to do o ex pos to, é des clas si -
fi ca do o de li to e de cla ra da ex tin ta a
pu ni bi li da de pe la ocor rên cia da pres -
cri ção pu ni ti va, na for ma re tro a ti va.

Par ti ci pa ram do jul ga men to, com 
vo tos ven ce do res, os Exmos. Srs. Des.
Ma u rí lio Mo re i ra Le i te e Iri neu João da
Sil va, ten do la vra do pa re cer, pe la dou ta 
Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, o Exmo.
Sr. Dr. Hi pó li to Lu iz Pi az za.

Florianópolis, 12 de março de 2002.

Sér gio Pa la di no,

Pre si den te;

Tor res Mar ques,

Re la tor.

CONFLITO DE JURISDIÇÃO

CONFLITO DE JURISDIÇÃO N. 2002.002259-4, DE ITAJAÍ

Re la tor: Des. Sérgio Roberto Baasch Luz

Cri me de me nor po ten ci al ofen si vo — Ví ti ma me nor — Cir -
cuns tân cia que não jus ti fi ca a re mes sa do fe i to ao Ju í zo Co mum —
Con fli to aco lhi do para de cla rar a com pe tên cia do Ju i za do Espe ci al
Cri mi nal.
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O só fato de uma das ví ti mas de de li to de me nor po ten ci al

ofen si vo ser me nor de 21 anos, ain da que exi ja a no me a ção de cu ra -

dor para au diên cia pre li mi nar de com po si ção de dano, em face de

pos sí vel co li dên cia de in te res ses com seu re pre sen tan te le gal, não

im pli ca com ple xi da de que jus ti fi que o des lo ca men to da com pe tên cia 

do Ju i za do Espe ci al para o Ju í zo Co mum.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Conflito de Jurisdição n.
2002.002259-4, da comarca de Itajaí,
em que é suscitante o Dr. Juiz de
Direito da 1ª Vara Crim i nal,  e
suscitado o Dr. Juiz de Direito do
Juizado Es pe cial Crim i nal:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me,
pro ver o con fli to para de cla rar com pe -
ten te o Ju í zo sus ci ta do.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Tra ta-se de con fli to de ju ris di -
ção sus ci ta do pe lo MM. Ju iz de Di re i to 
da 1ª Va ra Cri mi nal da co mar ca de
Ita jaí, re la tan do que os au tos de in -
qué ri to po li ci al lhe fo ram re me ti dos
pe lo MM. Ju iz de Di re i to do Ju i za do
Espe ci al Cri mi nal da mes ma Co mar -
ca, por com pre en der que uma das ví -
ti mas do de li to lá no ti ci a do era ado les -
cen te, o que tor na ria in viá vel a
com po si ção de da nos a ser fe i ta por
seu pró prio re pre sen tan te le gal, no
ca so o agres sor, o que exi gi ria a no -
me a ção de cu ra dor, tor nan do com ple -
xa a ca u sa e, co mo tal, in com pa tí vel
com os prin cí pi os pri mor di a is do Ju i -
za do Espe ci al.

Não vê, o Ju iz sus ci tan te, ra -
zão pa ra que o sus ci ta do de cli nas se a 
com pe tên cia pa ra co nhe ci men to e jul -

ga men to do fe i to, ar gu men tan do não
se tra tar de ques tão de di fí cil so lu ção
ju rí di ca a jus ti fi car o en ca mi nha men to
do fe i to ao Ju í zo Co mum.

Os au tos fo ram re me ti dos a es -
te Tri bu nal de Jus ti ça, ma ni fes tan -
do-se a dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça, em pa re cer da la vra do Dr.
Ro bi son West phal, pe lo co nhe ci men -
to e pro ce dên cia do con fli to, pa ra de -
cla rar com pe ten te o Ju í zo sus ci ta do
do Ju i za do Espe ci al Cri mi nal da co -
mar ca de Ita jaí.

II — Voto

O in qué ri to po li ci al en ca mi nha -
do ao Ju í zo sus ci tan te re fe re-se a de -
li to de me nor po ten ci al ofen si vo, no mi -
na do pe la au to ri da de po li ci al co mo
ame a ça e vi as de fa to, e te ve ori gem
em bo le tim de ocor rên cia, em que no -
ti cia a es po sa que o ma ri do a te ria
agre di do, bem co mo à fi lha me nor,
quan do es ta va sob efe i to de be bi da
al coó li ca que in ge ri ra.

Enten deu o Dr. Ju iz ti tu lar do
Ju i za do Espe ci al Cri mi nal que, em
fun ção de uma das ví ti mas ser me nor
e um de se us re pre sen tan tes le ga is o
agres sor, po de ria im pli car na ne ces si -
da de de no me a ção de cu ra dor na fa se 
de com po si ção de da nos que pre vê o
art. 72 da Lei n. 9.099/95, im por tan do
em com ple xi da de in com pa tí vel com
os prin cí pi os pri mor di a is do Ju i za do,
pe lo que re me teu o fe i to ao Ju í zo Co -
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mum, que me lhor aten de ria, no seu
en ten der, aos in te res ses da ví ti ma
ado les cen te.

Sem ra zão, con tu do, co mo
bem ex pres sou o Dr. Ju iz sus ci tan te.

O art. 77, §§ 2º e 3º, da Lei n.
9.099/95, pre vê a pos si bi li da de de en -
ca mi nha men to de pro ce di men to re la -
ti vo a cri me de me nor po ten ci al ofen -
si vo ao Ju í zo Co mum, quan do a
ca u sa for com ple xa ou apre sen tar cir -
cuns tân ci as es pe ci a is.

Esse não é o ca so dos au tos,
po is a ques tão ju rí di ca é bas tan te sin -
ge la e o fa to não de man da a pro du ção 
de pro va de di fí cil ob ten ção.

Não há im pe di men to, tam bém,
pa ra a com po si ção de da nos, já que a
ví ti ma me nor de ve rá es tar acom pa -
nha da por sua re pre sen tan te le gal —
a mãe, ou, ha ven do con fli to de in te -
res ses, no me ia-se cu ra dor, além de
que, co mo bem dis se o sus ci tan te, o
Mi nis té rio Pú bli co atu a rá, tam bém,
com vis tas a pro te ger o in te res se do
in ca paz.

Tal cir cuns tân cia não é in com -
pa tí vel com o prin cí pio de ce le ri da de e 
sim pli ci da de que co man da o Ju i za do,
po is dou tri na tem de fen di do que em
ca so de o au tor do fa to ser ma i or de
18 anos e me nor de 21, es te ja acom -
pa nha do de re pre sen tan te le gal, pos -
sa va li da men te as su mir a res pon sa bi -
li da de de res sar ci men to do da no.

A pró pria Lei n. 9.099/95, nos
arts. 71 e 72, pre vê a pre sen ça, na au -
diên cia pre li mi nar de con ci li a ção, do
res pon sá vel ci vil — pa is, tu tor ou cu -
ra dor do au tor do fa to ou em pre ga dor, 
no ca so de pre pos to — e em ne nhu -
ma des sas cir cuns tân ci as co gi tou-se
do des lo ca men to da com pe tên cia pa -
ra o Ju í zo Co mum.

Acer ca do te ma, per ti nen te à li -
ção do Pro mo tor de Jus ti ça Pa u lo de
Tar so Bran dão, em obra que pu bli cou
jun ta men te com o Des. Pe dro Ma no el
Abreu, ci ta da pe lo sus ci tan te em sua
re pre sen ta ção:

“Esta nor ma, con tu do, não po -
de ser vir co mo aber tu ra de um ca nal
pa ra o es va zi a men to do Ju i za do
Espe ci al. É nor ma ex cep ci o nal e co -
mo tal há de ser in ter pre ta da.

“A in ter pre ta ção so bre a pos si bi -
li da de de dar con ti nu i da de ao pro ce di -
men to pre vis to pa ra o Ju i za do de ve ser
fe i ta sem pre no sen ti do de afir má-la.

“A com ple xi da de diz res pe i to à li -
de pe nal – que ra ra men te ocor re em
ca sos de fa tos de me nor po ten ci al ofen -
si vo – e de ve en vol ver ques tão de di fí cil 
so lu ção ju rí di ca” (Ju i za dos Espe ci a is
Cí ve is e Cri mi na is, págs. 142/143).

Com re la ção à me lhor de fe sa
dos in te res ses da ví ti ma me nor, in vo -
ca da pe lo sus ci ta do, cer ta men te es ta
se re fle ti ria na ce le ri da de da res pos ta
ju ris di ci o nal, pró pria do Ju i za do, e o
re tar do ocor ri do no pre sen te ca so, em 
que de ter mi na da a ins ta u ra ção de in -
qué ri to po li ci al, es te fi cou um ano
aguar dan do a aná li se pe lo Pro mo tor
de Jus ti ça da Va ra Cri mi nal, com pro -
va o equí vo co da jus ti fi ca ti va.

Des sa for ma, tra tan do-se de
de li to de me nor po ten ci al ofen si vo e
não se en qua dran do nas hi pó te ses le -
ga is que au to ri zam o des lo ca men to
da com pe tên cia pa ra o Ju í zo Co mum,
jul ga-se pro ce den te o con fli to e de cla -
ra-se com pe ten te o Ju í zo sus ci ta do.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
co nhe ce-se do con fli to e jul ga-se-o
pro ce den te pa ra de cla rar com pe ten te
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o Ju i za do Espe ci al Cri mi nal da co mar -
ca de Ita jaí, re me ten do-se có pi as do
acór dão aos ju í zos res pec ti vos.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Ma u -
rí lio Mo re i ra Le i te. Pe la dou ta Pro cu -
ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, la vrou pa re -
cer  o  Exmo.  Sr .  Dr .  Ro b i  son
West phal.

Florianópolis, 5 de março de 2002.

Sér gio Pa la di no,

Pre si den te com vo to;

Sér gio Ro ber to Ba asch Luz,

Re la tor.

REPRESENTAÇÃO

REPRESENTAÇÃO N. 2002.001518-0, DE TROMBUDO CENTRAL

Re la tor: Des. Maurílio Moreira Leite

Re pre sen ta ção. No tí cia cri me con tra Pre fe i to Mu ni ci pal en -

de re ça da ao Dr. Pro mo tor de Jus ti ça, Co or de na dor de De fe sa da

Mo ra li da de Admi nis tra ti va. Ação pe nal ori gi ná ria. Inte li gên cia do

ar ti go 29, in ci so V, da Lei n. 8.625/93. No tí cia cri me não co nhe ci da.

Re mes sa dos au tos à Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Representação n.
2002.001518-0,  da comarca de
Trombudo Cen tral,  em que são
representantes Osnildo Dalmarco e
outros, sendo representado Hans
Fritsche:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me,
não co nhe cer da no tí cia cri me, de ter mi -
nan do a re mes sa dos au tos à dou ta
Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça.

Cus tas le ga is.

Tra ta-se de no tí cia cri me en de -
re ça da ao Dr. Pro mo tor de Jus ti ça,
Co or de na dor de De fe sa da Mo ra li da -
de Admi nis tra ti va, for mu la da por

Osnil do Dal mar co e ou tros, con tra
Hans Frits che, Pre fe i to Mu ni ci pal de
Pou so Re don do. Por cer to, ten do em
vis ta o dis pos to no ar ti go 29, in ci so X,
da Cons ti tu i ção Fe de ral, que atri bui
fo ro pri vi le gi a do aos pre fe i tos mu ni ci -
pa is, o no ti ci a do, sob for ma de re pre -
sen ta ção, foi au tu a do e dis tri bu í do
nes te Tri bu nal de Jus ti ça. 

É o re la tó rio.

Co gi tá vel, em te se, de ação pe -
nal de com pe tên cia ori gi ná ria, de atri -
bu i ção do Pro cu ra dor-Ge ral de Jus ti -
ça, nos ter mos do ar ti go 29, in ci so V,
da Lei n. 8.625, de 12 de fe ve re i ro de
1993 — Lei Orgâ ni ca do Mi nis té rio Pú -
bli co. E, en tre os po de res atri bu í dos ao 
Che fe do Mi nis té rio Pú bli co é in clu í do
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o de ar qui var, mo tu pro prio, no tí cia
cri me, sem a par ti ci pa ção do Po der
Ju di ciá rio. Le ia-se: “Art. 29 — Além
das atri bu i ções pre vis tas nas Cons ti -
tu i ções Fe de ral e Esta du al, na Lei
Orgâ ni ca e em ou tras le is, com pe te
ao Pro cu ra dor-Ge ral de Jus ti ça: VII — 
de ter mi nar o ar qui va men to de re pre -
sen ta ção, no tí cia cri me, pe ças de in -
for ma ção, con clu são de co mis sões
par la men ta res de in qué ri to ou in qué ri -
to po li ci al, nas hi pó te ses de su as atri -
bu i ções le ga is”.

Por sua vez, ca be ao Co lé gio de 
Pro cu ra do res de Jus ti ça: “re ver, me -
di an te re que ri men to de le gí ti mo in te -
res sa do, nos ter mos da Lei Orgâ ni ca,
de ci são de ar qui va men to de in qué ri to
po li ci al ou pe ças de in for ma ção de ter -
mi na da pe lo Pro cu ra dor-Ge ral de Jus -
ti ça, con so an te de ter mi na do no ar ti go
12, in ci so XI, da lei re fe ri da”. 

Ten do em vis ta o pro ce di men -
to apli cá vel à es pé cie, in da ga-se da
per ti nên cia de o Po der Ju di ciá rio,
tra tan do-se, em te se, de ação pe nal
ori gi ná ria, imis cu ir-se na ques tão
sus ci ta da, an tes de ser de du zi da
pre ten são pu ni ti va. Ora, ca ben do ao
Pro cu ra dor-Ge ral de Jus ti ça, es pe ci -
fi ca men te na hi pó te se tra ta da —
ação pe nal ori gi ná ria —, re pi ta-se, o
po der de ar qui var qual quer pe ça de
in for ma ção, in de pen den te da par ti ci -
pa ção do Po der Ju di ciá rio (Pe dro
Ro ber to De co ma in, Co men tá ri os à
Lei Orgâ ni ca Na ci o nal do Mi nis té rio
Pú bli co, Edi to ra Obra Ju rí di ca, 1996, 
pág. 80; Hu go Ni gro Maz zil li, Re gi -
me Ju rí di co do Mi nis té rio Pú bli co,
Edi to ra Sa ra i va, 1993, pág. 211), in -
viá vel tor na-se sua par ti ci pa ção em
qual quer pro ce di men to pre té ri to, o
que se da rá, tão-so men te, se hou ver 
de du ção de pre ten são pu ni ti va. 

Além dis so, com pe tin do ao Mi -
nis té rio Pú bli co de ter mi nar to das as
di li gên ci as que se fi ze rem ne ces sá ri as
ao es cla re ci men to do fa to ale ga do
(Cons ti tu i ção Fe de ral, art. 129, in ci so
VIII), sem qual quer sen ti do o en de re -
ça men to ao Po der Ju di ciá rio de no tí -
cia cri me, no ca so de ação pe nal ori gi -
ná ria, sal vo de se tor nar ma is um
en tra ve à ce le ri da de pro ces su al, tão
al me ja da. 

A res pe i to da ma té ria, guar da das 
as de vi das pro por ções, o já de ci di do:

“No tí cia cri me apon tan do Pre -
fe i to Mu ni ci pal co mo au tor do cri me
de fi ni do no ar ti go 317, § 1º, do Có di go 
Pe nal, en de re ça da ao Pre si den te do
Tri bu nal de Jus ti ça. Ação Pe nal ori gi -
ná ria. Inte li gên cia do ar ti go 29, in ci so
V, da Lei n. 8.625/93. Pe di do não co -
nhe ci do. Re mes sa dos au tos à Pro cu -
ra do ria-Ge ral de Jus ti ça” (Re pre sen -
ta ção n. 01.024145-5, de Imbi tu ba,
jul ga da em 11 de de zem bro de 2001,
des te Re la tor).

Em fa ce do ex pos to, a no tí cia
cri me não é co nhe ci da, com re mes sa
dos au tos à dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral
de Jus ti ça, dan do-se ba i xa na dis tri bu i -
ção.

Par ti ci pa ram do jul ga men to, com 
vo tos ven ce do res, os Exmos. Srs. Des.
Iri neu João da Sil va e Sér gio Ro ber to
Ba asch Luz. La vrou o pa re cer, pe la
dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, o
Exmo. Sr. Dr. Jo sé Gal va ni Alber ton.

Florianópolis, 19 de março de 2002.

Sér gio Pa la di no,

Pre si den te;

Ma u rí lio Mo re i ra Le i te,

Re la tor.

REPRESENTAÇÃO JURISPRUDÊNCIA CRIM I NAL

500 Volume - 97 Jurisprudência Catarinense



JURISPRUDÊNCIA DO SUP REMO

TRI BU NAL FED ERAL





AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 1.496-0/DF

Re la tor: Ministro Moreira Alves

Requerentes: Partido Comunista do Brasil — PC do B e outros

Advogados: Pa u lo Ma cha do Gu i ma rães, Ro nal do Jor ge Ara ú jo Vi e i ra Jú -

ni or e ou tro, Jo nas Du ar te Jo sé da Sil va e ou tros, Lu iz Alber to dos San tos

Re que ri do: Pre si den te da Re pú bli ca

EMENTA

Ação di re ta de in cons ti tu ci o na li da de. Pe di do de li mi nar. Me di -
da Pro vi só ria n. 1.513/96 e suas re e di ções. Não ca bi men to da ação
con tra ato ad mi nis tra ti vo edi ta do sob a for ma de lei. Impos si bi li da de de 
dis cus são, em ação des sa na tu re za, de fa tos que não de cor ram ob je ti va -
men te do ato im pug na do.

— Não cabe ação di re ta de in cons ti tu ci o na li da de por não con fi -
gu rar a Me di da Pro vi só ria ata ca da ato nor ma ti vo, mas, sim, ato ad mi -
nis tra ti vo que tem ob je to de ter mi na do e des ti na tá rio cer to, ain da que,
por exi gên cia cons ti tu ci o nal, te nha de ser edi ta do por me di da pro vi só -
ria (art. 167, § 3º, da Cons ti tu i ção Fe de ral).

— Não é ad mis sí vel, tam bém, dis cu ti rem-se, em ação di re ta de
in cons ti tu ci o na li da de em abs tra to, fa tos que não de cor ram ob je ti va -
men te do ato im pug na do. 

Ação não co nhe ci da, fi can do, em con se quên cia, pre ju di ca do

o pe di do de li mi nar.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos, acordam os Ministros da
Primeira Turma do Sup remo Tri bu nal

Fed eral, na conformidade da ata do
julgamento e das notas taguigráficas,
por unanimidade de votos, em não
conhecer da ação, f icando,  em
conseqüência, prejudicado o pedido de
medida liminar. 
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Brasília, 21 de novembro de 1996. 

Se púl ve da Per ten ce, Pre si den te;

Mo re i ra Alves, Re la tor.

RELATÓRIO

O Se nhor Mi nis tro Mo re i ra
Alves – (Re la tor): O Par ti do Co mu nis -
ta do Bra sil — PC do B e ou tros ar -
gúem, na pre sen te ação di re ta com
pe di do de li mi nar, a in cons ti tu ci o na li -
da de de Me di da Pro vi só ria n. 1.513,
de 6/8/96, que vem sen do re gu lar -
men te re e di ta da com os res pec ti vos
adi ta men tos a es ta ação, a qual re za:

“Art. 1º — Fi ca o Po der Exe cu ti -
vo au to ri za do a abrir ao Orça men to
Fis cal da União (Lei n. 9.275, de
9/5/96), em fa vor do Mi nis té rio dos
Trans por tes, cré di to ex tra or di ná rio
até o li mi te de R$ 106.000.000,00
(cen to e se is mi lhões de re a is), pa ra
aten der à pro gra ma ção cons tan te do
Ane xo I des ta Me di da Pro vi só ria.

“Art. 2º — Os re cur sos ne ces -
sá ri os à exe cu ção do dis pos to no ar ti -
go an te ri or de cor re rão da Re ser va de
Con tin gên cia, con for me in di ca do no
Ane xo II des ta Me di da Pro vi só ria.

“Art. 3º — Em de cor rên cia da
aber tu ra do pre sen te cré di to, fi ca al te -
ra da a re ce i ta do De par ta men to Na ci o -
nal de Estra das de Ro da gem, na for -
ma do Ane xo III.

“Art. 4º — Esta Me di da Pro vi só -
ria en tra em vi gor na da ta da sua pu -
bli ca ção”.

Ale gam os re que ren tes que es -
sa Me di da Pro vi só ria ofen de o dis pos -
to no § 3º do ar ti go 167 da Cons ti tu i -
ção Fe de ral, por quan to a aber tu ra de
cré di to ex tra or di ná rio es tá con di ci o na -
da à ocor rên cia de fa tos que im por tem 

em des pe sas im pre vi sí ve is e ur gen -
tes, o que não se dá no ca so, por já
cons tar da Lei n. 9.275/96 que es ti ma
e fi xa a des pe sa da União pa ra o exer -
cí cio de 1996 a ver ba de do is mi lhões
e no ve cen tos mil re a is em clas si fi ca -
ção que tem por es co po “res ta be le cer
as con di ções mí ni mas de trá fe go e se -
gu ran ça em tre chos ro do viá ri os da ni fi -
ca dos ou in ter rom pi dos por si tu a ções
im pre vi sí ve is, es pe ci al men te em vir tu -
de de fa to res cli má ti cos”. Não há, po is,
fa lar em cir cuns tân cia im pre vi sí vel,
até por que o es tá gio avan ça do de de -
te ri o ra ção das es tra das já era do co -
nhe ci men to da Admi nis tra ção, tan to
que ha via si do pre vis ta do ta ção or ça -
men tá ria pa ra obras ro do viá ri as emer -
gen ci a is. Por ou tro la do, o in ci so V do
art. 167 da Car ta Mag na não ad mi te a
aber tu ra de cré di to su ple men tar ou
es pe ci al sem pré via au to ri za ção le gis -
la ti va e sem in di ca ção dos re cur sos
cor res pon den tes, o que não foi res pe i -
ta do, já que, no ca so, não ha via si tu a -
ção im pre vis ta, não ci tan do a Me di da
Pro vi só ria im pug na da se quer os tre -
chos a ser re cu pe ra dos, o que evi den -
cia que o § 3º do ar ti go 167 foi usa do
pa ra bur lar o dis pos to no in ci so V do
mes mo ar ti go 167. 

Re que rem os au to res a con -
ces são de li mi nar, acen tu an do que,
na hi pó te se em ca u sa, há “ris co imi -
nen te da uti li za ção ir re gu lar de re cur -
sos pú bli cos e ma is do que is so, a
con su ma ção da usur pa ção do Po der
Le gis la ti vo do Con gres so Na ci o nal”.

E, por fim, pe dem a pro ce dên -
cia da ação.

À fl. 49 dos au tos, exa rei o se -
guin te des pa cho:

“1) So li ci tem-se in for ma ções no 
pra zo le gal.
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“2) À vis ta de las, sub me te rei à
apre ci a ção do Ple ná rio o pe di do de li -
mi nar".

Con tra es se des pa cho foi in ter -
pos to agra vo re gi men tal que o Ple ná rio
da Cor te não co nhe ceu.

So l i  ci ta das in for ma ções, o
Exmo. Sr. Pre si den te da Re pú bli ca as
pres tou à fl. 79 e segs. Ne las, ale ga S.
Exa., pre li mi nar men te, que a pre sen te
ação te ria per di do seu ob je to por não
ter ha vi do o adi ta men to de la quan do da 
re e di ção do ato im pug na do, bem co mo
que não é ca bí vel ação di re ta de in -
cons ti tu ci o na li da de con tra atos es ta ta is
con cre tos — co mo o im pug na do — ain -
da que sob a for ma de lei ou de me di da
pro vi só ria, ci tan do pre ce den tes des ta
Cor te. Ade ma is, ain da pre li mi nar men te, 
acen tua que es te Ple ná rio não tem ad -
mi ti do ação des sa na tu re za quan do
não se con fron ta a lei ou a me di da pro -
vi só ria di re ta e ime di a ta men te con tra a
Cons ti tu i ção Fe de ral, ci tan do, co mo
pre ce den te, o jul ga do na ADin n. 1.428. 
No mé ri to, sa li en ta que o § 3º do ar ti go
167 da Cons ti tu i ção, que cu i da da aber -
tu ra de cré di to adi ci o nal ex tra or di ná rio,
man da ex pres sa men te ob ser var o dis -
pos to no art. 62 da Car ta Mag na, o qual 
dis ci pli na a me di da pro vi só ria; de ou tra
par te, os re qui si tos da ur gên cia e da im -
pre vi si bi li da de ocor rem, co mo re sul ta
do pa re cer emi ti do no Mi nis té rio do Pla -
ne ja men to e Orça men to, ane xo, on de
se lê:

“Adstri to ao pre ce i tu a do na nor -
ma cons ti tu ci o nal e ca rac te ri za da a si -
tu a ção de ca la mi da de, de cor ren te das
for tes chu vas que da ni fi ca ram di ver sas
ro do vi as fe de ra is, im pu nha-se, por con -
se guin te, a ado ção de me di das cor re ti -
vas pa ra as qua is se exi ge a dis po ni bi li -
da de de re cur sos de for ma ime di a ta;

nes se con tex to é que o Che fe do Po der
Exe cu ti vo edi tou a pro vi dên cia — aber -
tu ra do cré di to ex tra or di ná rio, co mo
pre vis to na ci ta da Me di da Pro vi só ria,
ato nor ma ti vo es se de efe i to con cre to. 

“Por is so, o Mi nis té rio do Pla ne -
ja men to e Orça men to, ao en ca mi nhar o 
pe di do de aber tu ra do men ci o na do cré -
di to ex tra or di ná rio ao Exmo. Se nhor
Pre si den te da Re pú bli ca, ex pôs na
E.M. n. 136/MPO, de 5//8/96, a ne ces si -
da de de ob ten ção ur gen te do cré di to
as si na la do pa ra com ele ado tar me di -
das ‘cor re ti vas de ca rá ter emer gen ci al’
e, as sim, ‘evi tar a in ter rup ção de fi ni ti va
do trân si to’, res sal tan do-se, na opor tu -
ni da de, a ne ces si da de de man ter li vre,
na hi pó te se de aci den te, o cor re dor es -
tra té gi co, que é a BR 101, pa ra es co a -
men to emer gen ci al da po pu la ção cir -
cun vi zi nha à Usi na Nu cle ar de Angra
dos Re is.

“A im pre vi si bi li da de da des pe sa
cons ta, as sim, afir ma da co mo pres su -
pos to pa ra edi ção da Me di da Pro vi só -
ria, cu ja apre ci a ção im põe a dis cus são
de ma té ria de fa to com ple xa, cu ja apre -
ci a ção se afi gu ra im pró pria de apre ci a -
ção em se de de con tro le abs tra to de
nor mas.

“Por ou tro la do, a ur gên cia no
dis ci pli na men to da ma té ria, aber tu ra do 
or ça men to pa ra ob ten ção ime di a ta do
cré di to, pa ra ado tar-se a pro vi dên cia re -
cla ma da, cons ti tui pres su pos to cu jo ju í -
zo po lí ti co ca be ao Pre si den te da Re pú -
bli ca ava li ar e dis por an te a sua
ocor rên cia.

“A pro pó si to, o Mi nis tro Cel so
de Mel lo, no jul ga men to da ADIn n.
293-7/600, pro nun ci ou-se no sen ti do
de que a jus ti fi ca ti va pa ra a edi ção da
me di da pro vi só ria, ‘é a exis tên cia de um 
es ta do de ne ces si da de, que im põe ao
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Po der Pú bli co a ado ção ime di a ta de
pro vi dên cia de ca rá ter le gis la ti vo, inal -
can çá ve is se gun do as re gras de le gis -
fe ra ção, em fa ce do pró prio pe ri cu lum
in mo ra que fa tal men te de cor re ria do
atra so na con cre ti za ção da pres ta ção
le gis la ti va’.

“Assim, o sim ples fa to de cons -
tar na pro gra ma ção or ça men tá ria re -
cur sos pa ra fa zer fa ce a des pe sas
emer gen ci a is, não im pe de o che fe do
Po der Exe cu ti vo, an te a ocor rên cia de 
no vos fa tos cu jas con se quên ci as são
ge ra do ras de des pe sas im pre vi sí ve is, 
de de ter mi nar a aber tu ra do cré di to,
co mo au to ri za do na men ci o na da Me -
di da Pro vi só ria.

“Re u ni dos, po is, os pres su pos -
tos for ma is pa ra edi ção da Me di da
Pro vi só ria – ur gên cia e re le vân cia da
ma té ria a ser dis ci pli na da, é que o
Che fe do Po der Exe cu ti vo edi tou a
Me di da Pro vi só ria n. 1.513/96 ata ca -
da, na qual, tam bém, se re co nhe ce o
es ta do de ca la mi da de nas ro do vi as,
jus ti fi can do, po is, a pre vi são adi ci o -
nal" (fls. 89/90).

E con clui S. Exa. as in for ma -
ções, fri san do que os re qui si tos da ur -
gên cia e da im pre vi si bi li da de apre -
sen tam ina fas tá vel o ele men to po lí ti co 
pa ra sua afe ri ção, sen do, por tan to, in -
su cep tí ve is de exa me no âm bi to do
con tro le con cen tra do ou em abs tra to,
bem as sim que a me di da pro vi só ria
não afas ta a atu a ção do Con gres so
Na ci o nal que po de con ver tê-la, ou
não, em lei, ine xis tin do, po is, ofen sa
ao prin cí pio da se pa ra ção de Po de res.

Ha ven do pe di do de li mi nar, tra -
go-o à apre ci a ção do Ple ná rio.

É o re la tó rio.

VOTO

O Se nhor Mi nis tro Mo re i ra
Alves — (Re la tor)

1. Aco lho a pre li mi nar le van ta -
da nas in for ma ções de que, no ca so,
não ca be ação di re ta de in cons ti tu ci o -
na li da de por não con fi gu rar a Me di da
Pro vi só ria ata ca da ato nor ma ti vo,
mas, sim, ato ad mi nis tra ti vo que tem
ob je to de ter mi na do e des ti na tá rio cer -
to, ain da que, por exi gên cia cons ti tu ci o -
nal, te nha de ser edi ta do por me di da
pro vi só ria (art. 167, § 3º, da Cons ti tu i -
ção Fe de ral).

Esta Cor te, ao jul gar a ADIn n.
647 (RTJ 140/36), de que fui re la tor,
de la não co nhe ceu, por que:

“A ação di re ta de in cons ti tu ci o -
na li da de é o me io pe lo qual se pro ce -
de, por in ter mé dio do Po der Exe cu ti -
vo, ao con tro le da cons ti tu ci o na li da de 
das nor mas ju rí di cas in abs tra to. Não
se pres ta ela, por tan to, ao con tro le da 
cons ti tu ci o na li da de de atos ad mi nis -
tra ti vos que têm ob je to de ter mi na do e 
des ti na tá ri os cer tos, ain da que es ses
atos se jam edi ta dos sob a for ma de
lei — as le is me ra men te for ma is, por -
que têm for ma de lei, mas seu con te ú -
do não en cer ra nor mas que dis ci pli -
nem re la ções ju rí di cas em abs tra to".

No mes mo sen ti do, o emi nen te
Mi nis tro Cel so de Mel lo ne gou se gui -
men to à ADIn n. 203 re la ti va à emen -
da do Con gres so à pro pos ta or ça men -
tá ria do Po der Exe cu ti vo des pa cho
man ti do quan do do jul ga men to do
agra vo re gi men tal (RTJ 131/1001) —,
sa li en tan do, com ci ta ção de pre ce -
den tes re la ti vos a re pre sen ta ções de
in cons ti tu ci o na li da de sob o im pé rio da 
Emen da Cons ti tu ci o nal n. 1/69, que:
“não se ti pi fi cam co mo nor ma ti vos os
atos es ta ta is des ves ti dos de abs tra -
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ção, ge ne ra li da de e im pes so a li da de.
Esta Cor te, em al gu mas opor tu ni da des, 
já pro cla mou, sem ma i o res dis cep ta -
ções, a im pro pri e da de da ação di re ta
de in cons ti tu ci o na li da de cu jo ob je to de
im pug na ção fos se “ato con cre to, des pi -
do de qual quer atri bu to de abs tra ção,
ge ne ra li da de ou nor ma ti vi da de”.

No ca so, é o que ocor re. Tra -
ta-se de Me di da Pro vi só ria que abre
cré di to ex tra or di ná rio até cer to li mi te à 
ór gão de ter mi na do pa ra aten der à
pro gra ma ção cer ta (vêm con sig na dos 
no Ane xo I os pro gra mas emer gen ci a is 
de re cu pe ra ção ro do viá ria nos Esta -
dos ali in di ca dos).Em se gui da, in di ca
que os re cur sos ne ces sá ri os de cor re -
rão da Re ser va de Con tin gên cia con -
for me Ane xo II, e de cla ra al te ra da, em 
con se qüên cia, a re ce i ta do De par ta -
men to Na ci o nal de Estra das de Ro da -
gem, na for ma do Ane xo III. Atos con -
cre tos sob for ma de me di da pro vi só ria, 
por im po si ção cons ti tu ci o nal, sem ne -
nhu ma abs tra ção, ge ne ra li da de e im -
pes so a li da de. 

Obser vo, por ou tro la do, que
não é ad mis sí vel, tam bém, pa ra ve ri fi -
car se se tra ta, ou não, de cré di to ex -
tra or di ná rio, dis cu ti rem-se em ação
di re ta de in cons ti tu ci o na li da de em
abs tra to fa tos que não de cor ram ob je -
ti va men te do ato im pug na do, co mo o
da pre vi si bi li da de, ou não, do mon tan -
te ne ces sá rio pa ra aten der a des pe -

sas de emer gên cia, o qual cons ta de
ou tra Lei (a lei or ça men tá ria pa ra o
exer cí cio de 1996), cu jo exa me se rá
in dis pen sá vel, além da aná li se, tam -
bém in dis pen sá vel, do agra va men to
das si tu a ções de emer gên cia por con -
di ções fá ti cas.

2. Em fa ce do ex pos to, não co -
nhe ço, pre li mi nar men te, da pre sen te
ação, fi can do, em con se qüên cia, pre -
ju di ca do o pe di do de li mi nar.

DECISÃO

Por vo ta ção unâ ni me, o Tri bu -
nal não co nhe ceu da ação, fi can do,
em con se quên cia, pre ju di ca do o pe di -
do de me di da li mi nar. Vo tou o Pre si -
den te. Au sen tes, jus ti fi ca da men te, os
Mi nis tros Car los Vel lo so e Mar co Au -
ré lio. Ple ná rio, 21/11/96.

Pre si dên cia do Sr. Mi nis tro Se -
púl ve da Per ten ce. Pre sen tes à ses -
são os Srs. Mi nis tros Mo re i ra Alves,
Né ri da Sil ve i ra, Sydney San ches,
Octá vio Gal lot ti, Cel so de Mel lo, Ilmar
Gal vão, Fran cis co Re sek e Ma u rí cio
Cor rêa.

Ge ral do Brin de i ro,

Pro cu ra dor-Ge ral da Re pú bli ca;

Luiz Tomimatzu,

Secretário.
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AGRAVO NO MANDADO DE SEGURANÇA

AGRAVO NO MANDADO DE SEGURANÇA N. 23.844-5/ RJ

Re la tor: Min. Syd ney Sanches 

Agravante: Clube de Regatas do Flamengo

Advogados: An to nio Augusto Dunshee de Abranches e outros 

Agravada: Mesa do Senado Fed eral

Agravada: Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI do Futebol)

EMENTA

Di re i to Cons ti tu ci o nal e Pro ces su al Ci vil.

Agra vo con tra de ci são li mi nar em man da do de se gu ran ça no

STF: Des ca bi men to.

1. É pa cí fi ca a ju ris pru dên cia do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral

no sen ti do do des ca bi men to de agra vo con tra de ci são de Re la tor

que, nes ta Cor te, de fe re ou in de fe re (no todo, ou em par te) me di da li -

mi nar em Man da do de Se gu ran ça e Ha be as Cor pus. Pre ce den tes.

2. Ade ma is, mes mo que ca bí vel fos se o agra vo, de ve ria ter

sido in ter pos to, no pra zo de cin co dias, a par tir de 2 de fe ve re i ro de

2001, quan do pu bli ca da a de ci são que já in de fe ri ra a sus pen são dos

tra ba lhos da CPI — e não da ora agra va da, que a man te ve, no pon to, 

pu bli ca da a 4 de abril de 2001, sen do o re cur so in ter pos to, por isso,

ape nas a 9 de abril de 2001. 

3. De qual quer ma ne i ra, bas ta o des ca bi men to do agra vo,

con for me a ju ris pru dên cia re fe ri da, para que se con clua por seu não

co nhe ci men to.

4. Agra vo não co nhe ci do.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos, acordam os Ministros do
Sup remo Tri bu nal Fed eral, em Sessão
Plenária, na conformidade da ata de
julgamento e das notas taquigráficas,
por unanimidade de votos, em não
conhecer do agravo.  Ausentes ,
justificadamente, neste julgamento, os
Senhores Ministros Néri da Silveira,
Sepúlveda Pertence, Celso de Mello,
Carlos Velloso e El len Gracie.
Presidiu o julgamento, sem voto, o
Senhor Ministro Marco Aurélio. 

Brasília, 20 de setembro de 2001.

Mar co Au ré lio, Pre si den te;

Sydney San ches, Re la tor.

RELATÓRIO

O Se nhor Mi nis tro Sydney San -
ches — (Re la tor):

1. Tra ta-se de agra vo in ter pos -
to pe lo Clu be de Re ga tas do Fla men -
go con tra a de ci são que, co mo Re la -
tor, pro fe ri à fl. 223, nes tes ter mos:

“1. A me di da li mi nar re que ri da
na pe ti ção ini ci al (fl. 14, item 58, a e b) 
foi de fe ri da, ape nas em par te, pe la
de ci são de fls. 110/112, ou se ja, ”ape -
nas pa ra sus pen der a que bra do si gi lo 
ban cá rio dos im pe tran tes"

Não, as sim, pa ra sus pen são das 
ati vi da des da CPI, por que es tas têm
apo io no § 3° do art. 58 da C.F., co mo
ali tam bém fi cou ex pres so (fl. 111).

Na da a acres cen tar, quan to a
is so, em fa ce das pe ti ções de fls.
193/195 e 208/211. 

2. Se, no cur so de se us tra ba -
lhos, a CPI co me ter ile ga li da des ou
abu sos de po der, os im pe tran tes te rão 
as vi as pró pri as pa ra a de fe sa de se us 
di re i tos.

3. Nos pre sen tes au tos, po rém,
so men te se rão le va das em con ta, no
mo men to pró prio, as ale ga ções da ini -
ci al (fls. 2/14), sem adi ta men tos, por -
que já pres ta das as in for ma ções pe la
Pre si dên cia da CPI (fl. 126).

4. Re qui si tem-se in for ma ções
da Pre si dên cia do Se na do Fe de ral,
tam bém apon ta da co mo ór gão co a tor
(fl. 2).

5. Fi quem os im pe tran tes ci en -
tes do que cons ta de fls. 201/202 e
204/205, que no ti ci am de li be ra ções
da CPI, re vo ga do ras da que las que
lhes ha vi am im pos to a que bra do si gi -
lo ban cá rio.

6. Por is so mes mo, de ve ser
res ti tuí do à ori gem, ain da la cra do, o
do cu men to que, em cum pri men to ao
des pa cho de fl. 186, se en con tra sob
si gi lo, na Se cre ta ria do Tri bu nal. 

7. Com es sa de ter mi na ção, fi ca 
pre ju di ca do o re que ri men to dos im pe -
tran tes, à fl. 190, sen do cer to, ade -
ma is, que, jun to aos Ban cos, têm eles
aces so di re to às in for ma ções, que
lhes dis se rem res pe i to.

8. Pu bli que-se. Inti mem-se. 

9. Opor tu na men te os au tos se -
rão en ca mi nha dos à PGR, após a re -
qui si ção re fe ri da no item des te des -
pa cho. 

Brasília, 29 de março de 2001.

Sydney San ches,

Re la tor.
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2. No agra vo, o im pe tran te ale -
ga e ple i te ia o se guin te (fls. 230/237):

RELATÓRIO

1. Tra ta-se de man da do de se -
gu ran ça com du plo pe di do:

a) cas sar a de ci são da Me sa do 
Se na do Fe de ral, que ins ta lou co mis -
são par la men tar de in qué ri to pa ra “in -
ves ti gar fa tos en vol ven do as so ci a -
ções bra si le i ras de fu te bol”;

b) cas sar o ato da CPI do Fu te -
bol que de cre tou a que bra do si gi lo
ban cá rio, fis cal e te le fô ni co do im pe -
tran te e de seu pre si den te.

2. Na ini ci al, o agra van te fun da -
men tou lon ga men te a te se de que não 
po de ser ins ta la da CPI pa ra apu rar fa -
tos in ter nos de clu bes de fu te bol, por -
que es tes são pes so as ju rí di cas de di -
re i to pri va do, que go zam da pro te ção
cons ti tu ci o nal de li ber da de de or ga ni -
za ção e fun ci o na men to, a te or do art.
217 da Cons ti tu i ção, sen do ve da do ao 
Esta do, por ne nhum dos se us lon gos
bra ços, in ter vir na eco no mia in ter na
das as so ci a ções e in va dir os se us se -
gre dos em pre sa ri a is.

3. Dis se, tam bém, que a in ves -
ti ga ção de as sun tos in ter nos de pes -
soa ju rí di ca de di re i to pri va do é ve da -
da ao Se na do pe lo dis pos to no art.
170 da Cons ti tu i ção, que ga ran te nes -
te pa ís a li vre ini ci a ti va, a pro pri e da de
pri va da (in ci so II) e a li vre con cor rên -
cia (in ci so IV). Expli cou que o Clu be
de Re ga tas do Fla men go é pro pri e da -
de pri va da dos se us só ci os, não po -
den do ter se us ne gó ci os ex pos tos pu -
bli ca men te à cu ri o si da de dos se us
ad ver sá ri os, co mo faz a TV Se na do.
Uma CPI pa ra in ves ti gar os ne gó ci os
do Fla men go é o mes mo que uma CPI 

pa ra des co brir o se gre do do xa ro pe
da Co ca-Co la ou a fór mu la do Vi a gra. 

4. Adu ziu que os no bres se na -
do res da Re pú bli ca que são pa gos
com di nhe i ro pú bli co pa ra vo tar o
Orça men to, le gis lar e não pa ra se in -
tro me ter na vi da de as so ci a ções pri -
va das e sus ten tou que a ins ta la ção
da que la CPI é ma ni fes ta men te in cons -
ti tu ci o nal, po is ex tra po la os li mi tes do
§ 3° do art. 58 da Cons ti tu i ção, uma
vez que a atri bu i ção in ves ti ga tó ria do
Con gres so Na ci o nal é li mi ta da “aos
atos do Po der Exe cu ti vo”, fi xa do no in -
ci so X do art. 49. 

5. Pos ta a ini ci al nes tes ter mos, 
o agra van te pe diu a con ces são de
me di da li mi nar, pa ra du plo efe i to:

a) sus pen der as in ves ti ga ções
da CPI no que lhe diz res pe i to;

b) sus pen der os efe i tos da que -
bra do seu si gi lo ban cá rio.

6. Co mo o man da do foi aju i za -
do no pe río do de re ces so do tri bu nal,
os pe di dos de li mi nar fo ram apre ci a -
dos pe lo emi nen te Pre si den te Car los
Vel lo so, que con clu iu sua de ci são nos 
se guin tes ter mos, na par te que in te -
res sa a es te agra vo:

“De fi ro, em par te, o pe di do,
ape nas pa ra sus pen der a que bra do
si gi lo ban cá rio dos im pe tran tes”.

7. Por tan to, não é ver da de o
que a CPI do Fu te bol vem apre go an -
do, de que o pe di do de li mi nar pa ra
sus pen são das in ves ti ga ções so bre o
ín ti mo do Fla men go te nha si do in de fe -
ri do. De i xou de ser apre ci a do, o que é
mu i to di fe ren te; e o agra van te não in -
sis tiu, du ran te os me ses de ja ne i ro e
fe ve re i ro, por que su pôs que o in qué ri -
to ha via si do sus pen so ad mi nis tra ti va -
men te, de po is do aju i za men to des te
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fe i to e dos ter mos em que fo ram pres -
ta das as in for ma ções. 

8. Só no dia 16 de mar ço úl ti -
mo, o agra van te so li ci tou ao emi nen te 
Re la tor sor te a do, Mi nis tro Sydney
San ches, atra vés da pe ti ção de fl.
193, que con ce des se a li mi nar de sus -
pen são das in ves ti ga ções e di vul ga -
ção de as sun tos in ter nos do Clu be,
por que a CPI pas sou a agir dra co ni a -
na men te, co mo ex pli cou. 

A de ci são re cor ri da 

9. O ilus tre Re la tor ne gou o pe -
di do de ex ten são da li mi nar, as sim
fun da men tan do a de ci são re cor ri da: 

“A me di da li mi nar re que ri da na
pe ti ção ini ci al (...) foi de fe ri da ape nas
em par te (...) pa ra sus pen der a que bra
do si gi lo ban cá rio dos im pe tran tes. 

“Não, as sim, pa ra sus pen são
das ati vi da des da CPI, por que es tas
têm apo io no § 3º do art. 58 da CF, co -
mo ali tam bém fi cou ex pres so.

“Na da a acres cen tar quan to a
is so em fa ce das pe ti ções de fls.
193/195 e 208/211".

10. Ora, com to das as vê ni as,
exa mi nan do-se o ca so par ti cu lar des -
tes au tos, não po de pre va le cer a res -
pe i tá vel de ci são des te Re la tor. Não é
exa to que a CPI do Fu te bol te nha
apo io no § 3º do art. 58 da CF. Só ca -
be ria a ins ta la ção de CPI pa ra in ves ti -
gar atos do Exe cu ti vo; ou atos do Exe -
cu ti vo em en ti da des pri va das, co mo
con tra tos etc. Esta é a ju ris pru dên cia
pre do mi nan te.

Pro ce dên cia des te agra vo

11. No Su pre mo Tri bu nal Fe de -
ral, são vá ri os os acór dãos unâ ni mes
que pro cla mam a im pos si bi li da de de
CPIs se rem cri a das pa ra in ves ti gar
en ti da des pri va das ou sim ples ci da -

dãos, en tre os qua is po de ser ci ta do o
do Ha be as Cor pus n. 71.039, de que
foi re la tor o emi nen te Mi nis tro Pa u lo
Bros sard:

“A co mis são par la men tar de in -
qué ri to se des ti na a apu rar fa tos re la -
ci o na dos com a Admi nis tra ção (Cons -
ti tu i ção, art. 49, X) com a fi na li da de de 
co nhe cer si tu a ções que pos sam ou
de vam ser dis ci pli na das em lei, ou
ain da pa ra ve ri fi car os efe i tos de de -
ter mi na da le gis la ção...”.

12. No Tri bu nal de Jus ti ça do
Rio de Ja ne i ro, ao ser jul ga do o Man -
da do de Se gu ran ça n. 179/94, im pe -
tra do pe la Fe de ra ção de Fu te bol con -
tra ato da Assem bléia Le gis la ti va, que
ins ta la ra CPI pa ra apu rar fra u des nas
ar bi tra gens, o Órgão Espe ci al, com
vo to con du tor do De sem bar ga dor Ellis 
Fi gue i ra, fir mou-se ju ris pru dên cia no
sen ti do de que:

“O po der par la men tar não vai
ao in fi ni to, não é de ten tor das ré de as
do ab so lu to, mas se de li mi ta às ati vi -
da des que lhe são ine ren tes, ou se ja,
le gis lar e fis ca li zar atos da ad mi nis -
tra ção pú bli ca em to do o seu ra io de
atu a ção e des do bra men tos, mas sem 
rom per as ba li zas do iti ne rá rio cons ti -
tu ci o nal.

“A co mis são par la men tar de in -
qué ri to não po de, en fim, ter por ob je to
de in ves ti ga ção a atu a ção e fun ci o na -
men to de en ti da des de na tu re za pri va -
da, eis que tal re fo ge, às in te i ras, ao
seu po der de atu a ção, as sim in ves tin -
do, os ten si va men te, con tra a ga ran tia
cons ti tu ci o nal de li vre as so ci a ção”.

13. No Tri bu nal de Jus ti ça do
Rio Gran de do Sul, a ju ris pru dên cia
não dis cre pa, co mo se lê no acór dão
do Ha be as Cor pus n. 2.796, de que
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foi re la tor o De sem bar ga dor Dé cio
Pe le gri ni: 

“São in ves ti gá ve is os fa tos re -
la ci o na dos com a ati vi da de go ver na -
men tal, fa tos que pos sam ser ob je to
de le gis la ção, de de li be ra ção, de con -
tro le, de fis ca li za ção”.

14. No alu di do jul ga do foi es -
cla re ci do que as co mis sões par la -
men ta res de in qué ri to só po dem in -
ves t i  gar  en t i  da des pr i  va das
in di re ta men te em con tra tos que ti ve -
rem ce le bra do com ór gãos pú bli cos,
ou em ati vi da des em que ha ja di nhe i -
ro pú bli co en vol vi do. O fo co pri má rio
da in ves ti ga ção de ve ser sem pre o ór -
gão pú bli co.

Ou tro fun da men to: li ber da de
de ini ci a ti va e li vre con cor rên cia 

15. O agra van te afir ma que o
seu di re i to é lí qui do e cer to por que a
pro va do cu men tal pro du zi da de mons -
tra que o in qué ri to não se des ti na a in -
ves ti gar fa to de ter mi na do.

16. Os se na do res es tão que -
ren do se en vol ver em tu do que se re -
fe re ao Fla men go. Qu e rem pe ne trar
na pres ta ção de con tas da di re to ria,
nos con tra tos de tra ba lho dos jo ga do -
res, nos pa re ce res dos con se lhos de
ad mi nis tra ção e fis cal. Enfim, que rem
di vul gar es ses da dos atra vés da TV
Se na do, ir res pon sa vel men te, es que -
cen do-se que po dem ca u sar sé ri os pre -
ju í zos à cre di bi li da de do clu be nas su as 
re la ções com ou tras as so ci a ções.

17. O pre si den te do Fla men go,
que as si na a pro cu ra ção acos ta da à
ini ci al, tem o de ver de “cum prir e fa zer 
cum prir o es ta tu to” (vi de tex to jun to
com a ini ci al — art. 129, IV). Esta re -
gra com bi na com o art. 52: “Cons ti tui
in fra ção dis ci pli nar, tor nar pú bli co as -
sun to de ca rá ter in ter no, que pro vo -

que es cân da lo, de ne grin do o no me do 
Fla men go”. Por tan to, o clu be tem que
re a gir con tra a CPI.

18. O Se na do im põe pra zos pa -
ra a en tre ga dos do cu men tos si gi lo sos 
por sua pró pria na tu re za e faz ame a -
ças de usar de for ça, ca so lhe se jam
ne ga dos. Co a giu tes te mu nhas, obri -
gan do-as a pres tar com pro mis so,
mes mo in vo can do o di re i to ao si gi lo.
Foi o que se viu na ses são da úl ti ma
quin ta-fe i ra. Nem o ad vo ga do que as -
si na es ta pe ti ção es ca pou da fú ria in -
ves ti ga tó ria da CPI: após os de po i -
men tos foi apro va do re que ri men to de
en vio de pe ças à dou ta Pro cu ra do -
ria-Ge ral da Re pú bli ca, pa ra as pro vi -
dên ci as ca bí ve is con tra o pa tro no do
agra van te, que es ta ria obs tru in do os
tra ba lhos par la men ta res com es te
man da do de se gu ran ça. E en vi a do
ofí cio à OAB/RJ pe din do pa ra pu ni-lo
por ter lem bra do aos só ci os e em pre -
ga dos, ar ro la dos co mo tes te mu nhas,
que são pro i bi dos pe lo es ta tu to de re -
ve lar as sun tos in ter nos do Fla men go.

19. Por to dos es ses mo ti vos, é
vi tal pa ra o res ta be le ci men to do es ta -
do de di re i to e da ob ser vân cia ao de vi -
do pro ces so le gal, que a in ves ti ga ção
de as sun tos in ter nos do Fla men go se -
ja ime di a ta men te sus pen sa.

20. Ca so, en tre tan to, o eg. Ple -
ná rio en ten da ser ino por tu no, em se -
de de li mi nar, apre ci ar o fun da men to
da in com pe tên cia ra ti o ne ma te ri ae do
Se na do pa ra in ves ti gar clu bes de fu te -
bol — o que se ad mi te só pa ra ar gu -
men tar — res ta um ou tro fun da men to
a ser apre ci a do e aco lhi do em de fe sa
do re gi me de mo crá ti co. Tra ta-se da
ne ces si da de de o Se na do res pe i tar a
li vre ini ci a ti va, a li vre con cor rên cia (art.
170) e a li ber da de de or ga ni za ção e
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fun ci o na men to do Fla men go (art. 217
da CF), es ta úl ti ma não de ven do ser
vis ta co mo uma ga ran tia cons ti tu ci o nal 
inú til.

21. A pro pó si to, cum pre lem brar 
que a ju ris pru dên cia des te Pre tó rio
Excel so só ad mi tiu in ter fe rên cia es ta tal 
em ca sos de in vo ca ção do di re i to à li -
vre ini ci a ti va e à li vre con cor rên cia,
quan do vis lum brou in te res se pú bli co a
pro te ger, co mo foi nos ca sos da li mi ta -
ção do ho rá rio de fun ci o na men to das
far má ci as e fi xa ção de pre ços de re -
mé di os, tu do co mo cons ta nos acór -
dãos da ADIQO-319/DF e RE n.
199517/SP, re la ta dos pe los dou tos Mi -
nis tros Mo re i ra Alves e Car los Vel lo so,
res pec ti va men te.

22. No ca so do Fla men go, que
a CPI es tá abu si va men te acu san do de
en fren tar di fí cil si tu a ção fi nan ce i ra e
ser mal ad mi nis tra do (vi de re la tó rio do
Se na dor Álva ro Di as en ca mi nha do ao
jor nal O Glo bo do dia 6 de mar ço), qual 
o in te res se pú bli co a jus ti fi car es sa in -
ter ven ção in dé bi ta de uma das Ca sas
do Con gres so Na ci o nal na ati vi da de
pri va da?

23. Por fim, não po de o agra -
van te si len ci ar so bre abu sos que vêm
sen do co me ti dos pe los se na do res da
CPI do Fu te bol, só jus ti fi cá ve is co mo
fru to de uma de ses pe ra da ca ça de vo -
tos vi san do à ele i ção de 2002.

24. A CPI é um fes ti val per du lá -
rio de gas tos de di nhe i ro dos con tri -
bu in tes; gas tos em pas sa gens aé re as
e hos pe da gem de tes te mu nhas cha -
ma das pa ra fa lar mal do clu be on de
per de ram as úl ti mas ele i ções; gas tos
com as ses so res re gi a men te re mu ne -
ra dos e des vi a dos de su as fun ções ori -
gi na is pa ra pre pa ra rem per gun tas so -
bre o por quê de a se le ção bra si le i ra ter 

per di do a Co pa de 94; gas to de mi lha -
res de re a is em ca rís si mos mi nu tos de
te le vi são pú bli ca pa ra di vul ga ção das
ses sões em que as per gun tas dos se -
na do res nun ca se re fe rem a fa tos de -
ter mi na dos e são au tên ti cos dis cur sos
de po lí ti co em bus ca de vo to; gas tos
com te le fo ne, fax, pa pel e ma te ri al de
se cre ta ria; tu do pa ra ser jo ga do na la ta 
do li xo, quan do pas sa rem as pró xi mas
ele i ções.

25. Di an te do ex pos to, a ques -
tão em de ba te nes tes au tos jus ti fi ca a
con ces são da me di da li mi nar pa ra sus -
pen der a in ves ti ga ção que a CPI do
Fu te bol vem fa zen do so bre os as sun -
tos in ter nos do Fla men go, por não ser
da sua com pe tên cia e por que is to vi o la 
o art. 217 da Cons ti tu i ção, que as se gu -
ra ao clu be li ber da de de or ga ni za ção e
fun ci o na men to, não bas tas se a re gra
de que as en ti da des pri va das go zam
tam bém de li ber da de de ini ci a ti va e li -
vre con cor rên cia. 

26. Espe ra-se, po is, da ta ve nia,
se ja re for ma da a de ci são re cor ri da e
de fe ri da a ex ten são da li mi nar, nos ter -
mos em que foi re que ri da à fl. 211.

Jus ti ça

Rio de Ja ne i ro, 9 de abril de 2001.

Anto nio Au gus to Duns hee de
Abran ches, OAB/RJ n. 13.637”.

É o Re la tó rio.

VOTO

O Se nhor Mi nis tro Sydney San -
ches — (Re la tor):

1. É pa cí fi ca a ju ris pru dên cia
do Su pre mo Tri bu nal, no sen ti do do
des ca bi men to de agra vo con tra de ci -
são de re la tor que, nes ta Cor te, de fe re 
ou in de fe re (no to do, ou em par te) me -
di da li mi nar em man da do de se gu ran -
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ça e ha be as cor pus, co mo se ve ri fi ca
dos se guin tes pre ce den tes: Agra vo
no MS n. 23.596-9/DF, reI. Min. Se -
pú l  ve da Per  ten ce;  MS(MC) n.
23.199-8/SP, reI. Min. Se púl ve da Per -
ten ce; MS(MC) n. 23.902-6/DF, rel.
Min. Se púl ve da Per ten ce. 

2. Ade ma is, mes mo que ca bí -
vel fos se o agra vo, de ve ria ter si do
in ter pos to, no pra zo de cin co di as, a
par tir de 2 de fe ve re i ro de 2001,
quan do pu bli ca da a de ci são de fls.
110/112, que já in de fe ri ra a sus pen -
são dos tra ba lhos  da CPI – e não da
ora agra va da, que a man te ve, no
pon to (fl. 223), pu bli ca da a 4 de abril
de 2001, sen do o re cur so in ter pos to,
por is so, ape nas a 9 de abril de 2001
(fl. 230).

De qual quer ma ne i ra, bas ta o
des ca bi men to do agra vo, con for me a
ju ris pru dên cia re fe ri da, pa ra que se
con clua por seu não co nhe ci men to.

Nes se sen ti do é meu vo to.

DECISÃO

O Tri bu nal, por una ni mi da de,
não co nhe ceu do agra vo. Au sen tes,
jus ti fi ca da men te, nes te jul ga men to,
os Se nho res Mi nis tros Né ri da Sil ve i -
ra, Se púl ve da Per ten ce, Cel so de
Mel lo, Car los Vel lo so e Ellen Gra cie.
Pre si diu o jul ga men to, sem vo to, o
Se nhor Mi nis tro Mar co Au ré lio. Ple -
ná rio, 20/9/2001.

Pre si dên cia do Se nhor Mi nis tro 
Mar co Au ré lio. Pre sen tes à ses são os
Se nho res Mi nis tros Mo re i ra Alves,
Né ri da Sil ve i ra, Sydney San ches, Se -
púl ve da Per ten ce, Cel so de Mel lo,
Car los Vel lo so, Ilmar Gal vão, Ma u rí cio 
Cor rêa, Nel son Jo bim e Ellen Gra cie.

Ge ral do Brin de i ro,

Pro cu ra dor-Ge ral da Re pú bli ca;

Lu iz To mi mat su,

Co or de na dor.
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JURISPRUDÊNCIA DO SU PE RIOR

TRI BU NAL DE JUSTIÇA 





EM BARGOS DE DIVERGÊNCIA

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL N. 151.938/SC 

Re la tor: Ministro Jorge Scartezzini 

Embargante: Esta do de San ta Catarina

Procuradores: Edith Gon din e outros

Embargada: Li ria Schaefer

Advogados: Re na to Me lil lo Fi lho e ou tro

EMENTA

Pro ces so ci vil — Admi nis tra ti vo — Embar gos de di ver gên cia
em re cur so es pe ci al — Man da do de se gu ran ça — Ser vi do res pú bli -
cos es ta du a is — Pen si o nis tas — Ipesc — Au tar quia — Ile gi ti mi da de
pas si va ad ca u sam do Sr. Go ver na dor do Esta do e dos Srs. Se cre tá ri os
da Admi nis tra ção e da Fa zen da re co nhe ci da – Pa rá gra fo 1º do art.
1º da Lei n. 1.533/51, c/c os arts. 3º e 267, VI, am bos do CPC.

I — O Insti tu to de Pre vi dên cia do Esta do de San ta Ca ta ri na
— Ipesc, sen do uma au tar quia, pes soa ju rí di ca de di re i to pú bli co,
au tô no ma e in de pen den te, tem ca pa ci da de pro ces su al para pra ti car
atos pro ces su a is e ser par te nos pro ces sos. A ca pa ci da de pro ces su al
é pres su pos to de exis tên cia do pro ces so e sig ni fi ca ter ap ti dão para
re a li zar tais atos (le gi ti ma tio ad ca u sam). Ou tros sim, a Lei Esta du al
n. 3.138/62 cri ou men ci o na do Insti tu to, do tan do-o de au to no mia ad -
mi nis tra ti va e fi nan ce i ra, não ha ven do por que fa lar na le gi ti mi da de
pas si va ad ca u sam do Sr. Go ver na dor do Esta do e dos Srs. Se cre tá -
ri os da Admi nis tra ção e da Fa zen da. Inte li gên cia dos arts. 3º e 267,
VI, am bos do CPC, c/c o pa rá gra fo 1º do art. 1º da Lei n. 1.533/51. 

2 — Pre ce den tes (REsp ns. 147.486/SC, 118.651/SC e
236.495/SC).
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3 — Embar gos de di ver gên cia co nhe ci dos e aco lhi dos para,

re for man do o v. acór dão ata ca do, dar pro vi men to ao Re cur so Espe -

ci al, re co nhe cen do, com isso, a ile gi ti mi da de pas si va ad ca u sam do

Sr. Go ver na dor do Esta do e dos Srs. Se cre tá ri os da Fa zen da e da

Admi nis tra ção, ex clu in do-os da re la ção ju rí di ca pro ces su al; anu -

lan do-se, em con se qüên cia, o v. ares to de ori gem e de ter mi nan do a

re mes sa dos au tos à pri me i ra ins tân cia, com pe ten te para pro ces sa -

men to e jul ga men to des te writ.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos, acordam os Srs. Ministros
da Terceira Seção do Su pe rior Tri bu -
nal de Justiça em, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a
seguir, por unanimidade, conhecer dos
embargos e acolhê-los, nos termos do
voto do Sr. Ministro Re la tor, com quem 
votaram os Srs. Ministros Paulo
Gallotti, Fontes de Alencar, Vicente
Leal, Fernando Gonçalves, Fe lix
Fischer, Gilson Dipp e Ham il ton
Carvalhido. Ausente, ocasionalmente,
o Sr. Ministro Edson Vidigal.

Brasília, 22 de agosto de 2001.

 (data do julgamento).

Mi nis tro Jo sé Arnal do da Fon se ca,

Pre si den te;

Mi nis tro Jor ge Scar tez zi ni,

Re la tor.

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Mi nis tro Jor ge
Scar tez zi ni (Re la tor): Cu i da-se de em -
bar gos de di ver gên cia em Re cur so
Espe ci al opos tos pe lo Esta do de San -
ta Ca ta ri na, con tra o v. acór dão de fl.
208, pro fe ri do pe la co len da Sex ta Tur -
ma des ta Cor te que, à una ni mi da de,

não co nhe ceu do re cur so es pe ci al,
por en ten der que o man da mus es ta va
con cre ta men te di ri gi do. A emen ta do
jul ga do en con tra-se ex pres sa nos se -
guin tes ter mos, ver bis:

“Re cur so es pe ci al. Man da do de 
se gu ran ça. Esta be le ci men to de te to
sa la ri al com ba se em nor ma cons ti tu -
ci o nal es ta du al. Invi a bi li da de da via
es pe ci al. Le gi ti mi da de pas si va. Au to -
ri da de co a to ra.

“1. Em se cu i dan do de ofen sa à 
lei lo cal, sem qual quer re per cus são na 
or dem fe de ral, in ca be o re cur so es pe -
ci al (Cons ti tu i ção da Re pú bli ca, ar ti go
105, in ci so III).

“2. Au to ri da de co a to ra é aque la 
que pra ti ca ou or de na, con cre ta e es -
pe ci fi ca men te, a exe cu ção ou ine xe -
cu ção do ato im pug na do e res pon de
pe las su as con se qüên ci as ad mi nis tra -
ti vas.

“3. Re cur so não co nhe ci do".

Sus ten ta o em bar gan te, nas
su as ra zões, em sín te se, que o v.
ares to em bar ga do di ver giu de en ten -
di men to es po sa do pe la eg. Qu in ta
Tur ma, en ten den do que o Go ver na dor 
e o Se cre tá rio de Esta do não são par -
tes le gí ti mas nas ações que ver sam
so bre be ne fí cio pre vi den ciá rio, a car -
go do Ipesc, con so an te jul ga do nos
REsp ns. 165.401/SC, 172.583/SC e
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175.240/SC, que jun tou por có pia, pa -
ra con fron to (fls. 215/236).

Os em bar gos fo ram ad mi ti dos
à fl. 240 e não im pug na dos (fl. 242).

Após, vi e ram-me os au tos con -
clu sos.

É o re la tó rio.

VOTO 

O Exmo. Sr. Mi nis tro Jor ge
Scar tez zi ni (Re la tor): Sr. Pre si den te,
os em bar gos me re cem ser co nhe ci -
dos e aco lhi dos.

Ini ci al men te, ape nas pa ra re -
gis tro não tra ta o pre sen te ca so de su -
pos ta in frin gên cia ao art. 1º da Lei n.
1.533/51, on de a ju ris pru dên cia des te
Tri bu nal é tran qüi la em não co nhe cer
do re cur so es pe ci al, por quan to, na
ação man da men tal, a li qui dez e cer te -
za do di re i to de vem es tar am pla men te 
ca rac te ri za das des de a ini ci al, atra vés 
de pro va pré-cons ti tu í da, sen do ve da -
do seu re e xa me a te or do enun ci a do
su mu lar 7, des ta Cor te Su pe ri or (cf.
AG/RE n. 117.004/SC, rel. Mi nis tro
Wil li am Pat ter son, DJU de 3/2/1997;
REsp n. 57.555/RS, reI. Mi nis tro Mil ton
Lu iz Pe re i ra, DJU de 16/10/1995 e
REsp n. 41.844/SP, reI. Mi nis tro Pá dua
Ri be i ro, DJU de 7/10/1996 en tre ou -
tros). Cu i da-se sim de vi o la ção ao pa rá -
gra fo 1º do re fe ri do dis po si ti vo le gal,
que ver sa acer ca do rol de au to ri da des
que po dem fi gu rar co mo co a to ras na
re la ção pro ces su al man da men tal, en tre 
elas os re pre sen tan tes das au tar qui as
e fun da ções pú bli cas.

Hely Lo pes Me i rel les as sim
con ce i tua o que são as au tar qui as:

“A au tar quia não age por de le -
ga ção; age por di re i to pró prio e com
au to ri da de pú bli ca, na me di da do jus
im pe rii que lhe foi ou tor ga do pe la lei

que a cri ou. Co mo pes soa ju rí di ca do
di re i to pú bli co in ter no, a au tar quia traz 
ín si ta, pa ra a con se cu ção de se us
fins, uma par ce la do po der es ta tal que 
lhe deu vi da. Sen do um en te au tô no -
mo, não há su bor di na ção hi e rár qui ca
da au tar quia com a en ti da de es ta tal a
que per ten ce, por que se is to ocor res -
se anu la ria o seu ca rá ter au tár qui co”
(in “Di re i to Admi nis tra ti vo Bra si le i ro”,
RT, SP, 15ª edi ção, 1989, pág. 302). 

Lo go, sen do o Insti tu to de Pre -
vi dên cia do Esta do de San ta Ca ta ri na
uma au tar quia, pes soa ju rí di ca de di -
re i to pú bli co, au tô no ma e in de pen den -
te, tem ca pa ci da de pro ces su al pa ra
pra ti car atos pro ces su a is e ser par te
nos pro ces sos. A ca pa ci da de pro ces -
su al é pres su pos to de exis tên cia do
pro ces so e sig ni fi ca ter ap ti dão pa ra
re a li zar ta is atos, ou se ja, “é pos su ir
le gi ti ma tio ad ca u sam, afir man do e em 
fa ce de quem se afir ma a ti tu la ri da de
do di re i to ma te ri al dis cu ti do" (Nel son
Nery Jú ni or, in “CPC Co men ta do”,
pág. 267, no ta 9 ao art. 7º). Ou tros -
sim, a Lei Esta du al n. 3.138/62 cri ou
men ci o na do Insti tu to, do tan do-o de
au to no mia ad mi nis tra ti va e fi nan ce i ra
não ha ven do por que fa lar na le gi ti mi -
da de pas si va ad ca u sam do Sr. Go -
ver na dor e dos Srs. Se cre tá ri os de
Esta do da Admi nis tra ção e da Fa zen -
da.

Este Tri bu nal já se po si ci o nou,
de for ma re man so sa, na mes ma es te i -
ra, con for me os se guin tes pre ce den tes:

“Pro ces su al ci vil. Man da do de
se gu ran ça. Pen si o nis ta do Insti tu to de 
Pre vi dên cia do Esta do de San ta Ca ta -
ri na — Ipesc. Go ver na dor e Se cre tá rio 
de Esta do. Ile gi ti mi da de pas si va.
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“1. O Go ver na dor e o Se cre tá -
rio de Esta do não são par tes le gí ti mas 
nas ações que vi sam ao re ce bi men to
de pen são a car go do Ipesc — Insti tu -
to de Pre vi dên cia do Esta do de San ta
Ca ta ri na, au tar quia de pre vi dên cia e
as sis tên cia so ci al, do ta da de per so na -
li da de ju rí di ca pró pria e au to no mia ad -
mi nis tra ti va e fi nan ce i ra, de ven do o
Man da do de Se gu ran ça ser di ri gi do
ao Pre si den te des ta, ou pes soa por
ele de le ga da.

“2. Re cur so co nhe ci do e pro vi -
do" (REsp n. 147.486/SC, rel. Mi nis tro 
Edson Vi di gal, DJU de 21/6/1999).

“Pro ces su al ci vil. Man da do de
se gu ran ça. Ile gi ti mi da de pas si va ad
ca u sam.

“1 — Bus can do as re cor ri das,
na qua li da de de pen si o nis tas dos ma ri -
dos fa le ci dos, a per cep ção in te gral de
be ne fí cio a car go do Ipesc, Au tar quia
Esta du al cri a da pe la Lei n. 3.138/62 e,
por is so mes mo, pes soa ju rí di ca de di -
re i to pú bli co in ter no, do ta da de au to no -
mia ad mi nis tra ti va e fi nan ce i ra, o man -
da do de se gu ran ça por elas im pe tra do
de ve ria ter si do di re ci o na do ao re fe ri do 
en te, ra zão pe la qual o Esta do de San -
ta Ca ta ri na, na pes soa do Go ver na dor
e dos Se cre tá ri os de Admi nis tra ção e
Fa zen da, é par te ile gí ti ma pa ra fi gu rar
no pó lo pas si vo da de man da.

“2 -- Re cur so co nhe ci do por
am bas as alí ne as e pro vi do” (REsp n.
118.651/SC, rel. Mi nis tro Fer nan do
Gon çal ves, DJU de 19/4/1999).

“Pro ces su al ci vil. Ipesc. Le gi ti -
mi da de ad ca u sam do Go ver na dor e
do Se cre tá rio de Esta do.

“— De man da que ver sa so bre
pen são a car go do Ipesc — au tar quia
do ta da de au to no mia fi nan ce i ra e ad -
mi nis tra ti va —, de ve ser di ri gi da ao

pre si den te des ta en ti da de. Ile gi ti mi da -
de ad ca u sam do Se cre tá rio de
Esta do pa ra in te grar o fe i to.

“— Re cur so pro vi do” (REsp n.
236.495/SC, rel. Mi nis tro Fe lix Fis -
cher, DJU de 28/2/2000). 

Por ta is fun da men tos, co nhe ço e 
aco lho os em bar gos pa ra, re for man do
o v. acór dão ata ca do, dar pro vi men to
ao Re cur so Espe ci al, re co nhe cen do,
com is so, a ile gi ti mi da de pas si va ad ca -
u sam do Sr. Go ver na dor do Esta do e
dos Srs. Se cre tá ri os da Fa zen da e da
Admi nis tra ção, ex clu in do-os da re la ção
ju rí di ca pro ces su al; anu lan do-se, em
con se qüên cia, o v. ares to de ori gem e
de ter mi nan do a re mes sa dos au tos à
pri me i ra ins tân cia, com pe ten te pa ra
pro ces sa men to e jul ga men to des te writ.

É co mo vo to.

CERTIDÃO 

Cer ti fi co que a egré gia Ter ce i ra 
Se ção ao apre ci ar o pro ces so em epí -
gra fe, em ses são re a li za da nes ta da -
ta, pro fe riu a se guin te de ci são:

A Se ção, por una ni mi da de, co -
nhe ceu dos em bar gos e os aco lheu,
nos ter mos do vo to do Sr. Mi nis tro Re -
la tor.

Os Srs. Mi nis tros Pa u lo Gal lot ti, 
Fon tes de Alen car, Vi cen te Le al, Fer -
nan do Gon çal ves, Fe lix Fis cher, Gil -
son Dipp e Ha mil ton Car va lhi do, vo ta -
ram com o Sr. Mi nis tro Re la tor.

Au sen te, oca si o nal men te, o Sr.
Mi nis tro Edson Vi di gal.

O re fe ri do é ver da de. Dou fé.

Brasília, 22 de agosto de 2001.

Clé cio Alves de Fran ça,

Se cre tá rio.
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RECURSO ES PE CIAL

RECURSO ESPECIAL N. 150.897/SC

Re la tor: Ministro Jorge Scartezzini

Recorrentes: Sebastião Andrade dos Santos e outro

Advogados: Rodrigo Fernandes Pereira e outro

Recorrido: Ministério Público do Estado de Santa Catarina

EMENTA

Cons ti tu ci o nal — Admi nis tra ti vo — Re cur so es pe ci al — Ação 
ci vil pú bli ca — Pre fe i to mu ni ci pal — No me a ção de pa ren tes —
Impos si bi li da de — Lei or gâ ni ca do mu ni cí pio não pu bli ca da no ór -
gão ofi ci al — Co nhe ci men to de seu con te ú do atra vés de se pa ra ta le -
gis la ti va — Va li da de — Ine xis tên cia de afron ta ao art. 1º da LICC —
Prin cí pi os da mo ra li da de e im pro bi da de da ad mi nis tra ção — Dis sí -
dio pre to ri a no não co te ja do.

1 — A teor do art. 255 e pa rá gra fos do RISTJ, para a com pro -
va ção da di ver gên cia ju ris pru den ci al aven ta da com fun da men to na
alí nea c, do per mis si vo cons ti tu ci o nal, não bas ta a sim ples trans cri -
ção de emen tas, de ven do ser men ci o na das e ex pos tas as cir cuns tân -
ci as que as se me lham ou iden ti fi cam os ca sos con fron ta dos, bem
como jun ta da có pia in te gral do jul ga do ou ci ta do re po si tó rio ofi ci al
de ju ris pru dên cia. Ape sar de ano ta do de onde pro vêm os pa ra dig -
mas co la ci o na dos, es tes não fo ram con fron ta dos ou seja, não hou ve
o im pres cin dí vel co te jo, ra zão pela qual, sob este pris ma o re cur so
não pode ser co nhe ci do.

2 — O Admi nis tra dor pú bli co deve pa u tar-se pe los prin cí pi os
cons ti tu ci o na is rí gi dos da mo ra li da de, im pro bi da de e da im pes so a -
li da de dos atos ori un dos da ad mi nis tra ção (cf. REsp n. 239.303/BA).
No caso sub ju di ce, con so an te se cons ta ta do v. de ci sum guer re a do,
um dos re cor ri dos, Pre fe i to Mu ni ci pal, no me ou, ape sar dos no tó ri os
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e ba si la res prin cí pi os cons ti tu ci o na is, seu fi lho como ti tu lar da Di re -
to ria de Pa tri mô nio e Com pras do mu ni cí pio de Fra i bur go. Des ta
for ma, a prin cí pio e num exa me per func tó rio dos au tos, fa lar-se em
fal ta de pu bli ca ção da nor ma (Lei Orgâ ni ca do Mu ni cí pio) para seu
cum pri men to, por quan to não fe i ta esta em ór gão ofi ci al, se ria o mes -
mo que fa zer tá bu la rasa ao Tex to Ma i or, já que de um Alca i de es pe -
ra-se, no mí ni mo, co nhe ci men to da Cons ti tu i ção. Ade ma is, com a
di vul ga ção des ta lei atra vés de sua pu bli ca ção em se pa ra ta pelo Le -
gis la ti vo Mu ni ci pal, a mes ma pas sou a exis tir, já que a for ma li da de
para sua no to ri e da de foi ob ser va da. Inte li gên cia do art. 1º da LICC.

3 — Re cur so co nhe ci do, nos ter mos aci ma ex pla na dos e, nes -

te as pec to, des pro vi do.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos, acordam os Srs. Ministros
da Quinta Turma do Su pe rior Tri bu nal
de Justiça em, na conformidade dos
votos e das notas taquigráficas a
seguir, por unanimidade, conhecer do
recurso, mas negar-lhe provimento.
Votaram com o Sr. Ministro Re la tor os
Srs. Ministros Fe lix Fischer e Gilson
Dipp. Ausentes, justificadamente, os
Srs. Ministros Edson Vidigal e José
Arnaldo da Fonseca.

Brasília, 13 de novembro de 2001.

(data do Jul ga men to).

Mi nis tro Fe lix Fis cher,

Pre si den te;

Mi nis tro Jor ge Scar tez zi ni,

Re la tor.

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Mi nis tro Jor ge
Scar tez zi ni (Re la tor): Cu i da-se de Re -
cur so Espe ci al em Ape la ção Cí vel in -
ter pos to por Se bas tião Andra de dos
San tos e ou tro, com fun da men to no

art. 105, III, a e c, da Cons ti tu i ção Fe -
de ral, con tra o v. acór dão de fl. 259,
pro fe ri do pe la Qu ar ta Câ ma ra Ci vil do
Tri bu nal de Jus ti ça do Esta do de San -
ta Ca ta ri na que, à una ni mi da de, anu -
lou, de ofí cio, a sen ten ça a fim de que
ou tra fos se pro fe ri da. A emen ta do jul -
ga do en con tra-se ex pres sa nos se -
guin tes ter mos, ver bis:

“— Ação ci vil pú bli ca.

“— O Mi nis té rio Pú bli co é par te
le gí ti ma pa ra pro po si tu ra de ação da
es pé cie que ob je ti va a in va li da ção de
ato de no me a ção apon ta do co mo pro -
i bi do pe la Lei Orgâ ni ca do Mu ni cí pio,
sen do a ação ci vil pú bli ca há bil pa ra o
ca so, na for ma do art. 25, IV, alí nea b
da Lei n. 8.625/93.

“— A Lei Orgâ ni ca do mu ni cí pio 
de Fra i bur go foi pu bli ca da em se pa ra -
ta, não ha ven do, as sim, in fra ção ao
pre ce i to da obri ga tó ria pu bli ca ção,
ma té ria, de res to, não ale ga da pe los
réus.

“— O des fa zi men to do ato im -
pug na do não re ti ra o in te res se de agir
do au tor da ação se há pe di do de in va -
li da ção do ato com efe i to ex tunc, al -
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can çan do, em te se pe lo me nos, efe i -
tos já pro du zi dos.

“— Pro vi men to do ape lo pa ra
anu la ção da sen ten ça ape la da, a fim
de que ou tra se ja pro fe ri da com exa -
me do mé ri to pe la Instân cia ad quem
co mo de di re i to”.

Inter pos tos em bar gos de cla ra -
tó ri os pe los ora re cor ren tes (fls.
266/267), fo ram es tes re je i ta dos, sob
o fun da men to de au sên cia de omis -
são e con tra di ção no v. ares to em bar -
ga do (fls. 270/272).

Ale gam os re cor ren tes, nas su as 
ra zões, em sín te se, que o v. ares to
guer re a do ne gou vi gên cia ao ca put do 
art. 1º da Lei de Intro du ção ao Có di go
Ci vil, ten do em vis ta que a Lei Orgâ ni -
ca do mu ni cí pio de Fra i bur go nun ca
foi pu bli ca da ofi ci al men te e que, se -
gun do o pró prio tex to nor ma ti vo, a pu -
bli ca ção da lei, de for ma ofi ci al, é con -
di ção si ne qua non pa ra sua vi gên cia,
lo go, pa ra seu cum pri men to por par te
de to dos. Aduz, ain da, di ver gên cia ju -
ris pru den ci al (fls. 274/283).

Não fo ram apre sen ta das con -
tra-ra zões.

Admi ti do o re cur so à fl. 291, su -
biu ele a es ta Cor te.

A dou ta Sub pro cu ra do ria-Ge ral 
da Re pú bli ca opi na pe lo não pro vi -
men to do re cur so, vin do-me os au tos
con clu sos (fls. 295/298).

E o re la tó rio.

VOTO

O Exmo. Sr. Mi nis tro Jor ge
Scar tez zi ni (Re la tor): Sr. Pre si den te,
o re cur so me re ce ser co nhe ci do so -
men te pe la alí nea a e, nes te as pec to,
des pro vi do.

Ini ci al men te, res sal to que es ta
Tur ma tem en ten di do, inú me ras ve -
zes, que, a te or do art. 255 e pa rá gra -
fos, do RISTJ, pa ra a com pro va ção do
dis sí dio pre to ri a no aven ta do com fun -
da men to na alí nea c, do per mis si vo
cons ti tu ci o nal, não bas ta a sim ples
trans cri ção de emen tas, de ven do ser
men ci o na das e ex pos tas as cir cuns -
tân ci as que as se me lham ou iden ti fi -
cam os ca sos con fron ta dos, bem co mo 
jun ta da có pia in te gral do jul ga do ou ci -
ta do re po si tó rio ofi ci al de ju ris pru dên -
cia. Ape sar de ano ta do de on de pro -
vêm os pa ra dig mas co la ci o na dos,
es tes não fo ram con fron ta dos ou se ja,
não hou ve o im pres cin dí vel co te jo, ra -
zão pe la qual, sob es te pris ma, não co -
nhe ço do re cur so.

Con tu do, no to can te à in frin -
gên cia ao art. 1º, da LICC, en ten do-a
pre ques ti o na da, mo ti vo pe lo qual
afas to  a in  c i  dên c ia  da Sú mu la
356/STF pa ra co nhe cer do re cur so
com ful cro no art. 105, III, a, da Cons ti -
tu i ção Fe de ral.

Pas so a seu exa me.

O v. ares to ata ca do as sim abor -
dou a ques tão (fl. 271):

“...Re lem bre-se que a de ci são
re cor ri da ex tin guiu o pro ces so sem
jul ga men to do mé ri to por que não foi
com pro va da a pu bli ca ção da Lei
Orgâ ni ca do mu ni cí pio de Fra i bur go.

“Afir mou en tão o acór dão:

“O fun da men to da dou ta sen -
ten ça ape la da, da ta ve nia de seu emi -
nen te pro la tor, não pro ce de. Ain da
que não pu bli ca da em ór gão ofi ci al ou
jor nal de pu bli ca ção dos atos ofi ci a is
do Mu ni cí pio, a Lei Orgâ ni ca do mu ni -
cí pio de Fra i bur go foi ob je to de pu bli -
ca ção em se pa ra ta pe la Câ ma ra Mu -
ni ci pal (fl. 170) e des sa pu bli ca ção,
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cer ta men te, te ve co nhe ci men to o Sr.
Pre fe i to Mu ni ci pal.

“O acór dão, em bo ra sem re fe -
rir o art. 1º da LICC, de i xou im plí ci to
que o nor mal é a pu bli ca ção da lei em 
ór gão ofi ci al ou em jor nal de pu bli ca -
ção de atos ofi ci a is do Mu ni cí pio.
Enten deu, con tu do, que a fal ta de pu -
bli ca ção ofi ci al res tou, no ca so, su pri -
mi da pe la pu bli ca ção em se pa ra ta”.

Ve nho, in can sa vel men te, re -
gis tran do que o Admi nis tra dor Pú bli -
co de ve pa u tar-se pe los prin cí pi os
cons ti tu ci o na is rí gi dos da mo ra li da -
de, im pro bi da de e da im pes so a li da de 
dos atos ori un dos da Admi nis tra ção
(cf. REsp n. 239.303/BA). O le gis la -
dor cons ti tu in te ao guin dar os prin cí -
pi os da mo ra li da de e im pes so a li da de
dos atos ad mi nis tra ti vos ao sta tus de
nor ma cons ti tu ci o nal, o fez com o in -
tu i to de res sal tar que, uma vez não
ob ser va dos ta is pre ce i tos, os atos ir -
re gu la res po de ri am ser anu la dos,
não im por tan do o tem po de cor ri do,
por quan to ei va dos es ta ri am de nu li -
da de. E se us res pon sá ve is, qua is se -
jam, os agen tes pú bli cos que os emi -
ti ram, de vem ser res pon sa bi li za dos
por eles. Ora, con so an te se cons ta ta
do v. de ci sum guer re a do, um dos re -
cor ri dos, Pre fe i to Mu ni ci pal, no me ou, 
ape sar dos no tó ri os e ba si la res prin -
cí pi os cons ti tu ci o na is, seu fi lho co mo
Ti tu lar da Di re to ria de Pa tri mô nio e
Com pras do mu ni cí pio de Fra i bur go.
Des ta for ma, a prin cí pio e num exa -
me per func tó rio dos au tos, fa lar-se
em fal ta de pu bli ca ção da nor ma pa ra 
seu cum pri men to, por quan to não fe i -
ta es ta em ór gão ofi ci al, se ria o mes -
mo que fa zer tá bu la ra sa ao Tex to
Ma i or, já que de um Alca i de es pe -
ra-se, no mí ni mo, co nhe ci men to da
Cons ti tu i ção.

Acer ca da ques tão da exi gên -
cia da pu bli ca ção (art. 1º, da LICC), o
eru di to Mi nis tro Edu ar do Espí no la
en si na-nos que:

“A pu bli ca ção da lei

“...Esta é ne ces sá ria pa ra que
te nham no tí cia do no vo ato le gis la ti vo 
to dos os ha bi tan tes do pa ís, pa ra que 
sa i bam o que em vir tu de de le lhes
com pe te fa zer; é por is so que nin -
guém po de rá se es cu sar com a ig no -
rân cia da lei. Exe cu tá vel em vir tu de
da pro mul ga ção, tor na-se a lei obri -
ga tó ria pe la pu bli ca ção que se po de
di zer di vul ga tio pro mul ga ti o nis. A pu -
bli ca ção é per fe i ta men te dis tin ta da
pro mul ga ção; uma tor na a lei co nhe -
ci da, ou tra ates ta sua exis tên cia” (in
Sis te ma do Di re i to Ci vil Bra si le i ro, 4ª
edi ção, págs. 96/97) — gri fei.

Assim, com a pro mul ga ção pe -
la Câ ma ra Mu ni ci pal de Fra i bur go,
em 5/4/1990, da Lei Orgâ ni ca do Mu -
ni cí pio, o Agen te Pú bli co, que já ci en -
te da exis tên cia dos di ta mes cons ti tu -
ci o na is su pra ci ta dos des de 1988,
te ve co nhe ci men to de seu con te ú do
e es ta tor nou-se exe cu tá vel. Com a
di vul ga ção des ta pe la pu bli ca ção em
se pa ra ta pe lo Le gis la ti vo Mu ni ci pal,
pas sou ela a exis tir, já que a for ma li -
da de pa ra sua no to ri e da de foi ob ser -
va da. Lo go, ir re to cá vel a con clu são
do Co le gi a do de ori gem.

Ou tros sim, ado to, tam bém, co -
mo ra zões de de ci dir, aque las ex pen -
di das pe lo ilus tre re pre sen tan te do
par quet fe de ral, as sim va za das (fls.
296/298):

“...A ques tão gi ra em tor no do
art. 77, § 7º da Lei Orgâ ni ca do mu ni -
cí pio de Fra i bur go/SC, ver bis: 
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“Art. 77 — A ad mi nis tra ção pú -
bli ca di re ta e in di re ta, de qual quer dos 
Po de res do Mu ni cí pio, obe de ce rá os
prin cí pi os da le ga li da de, mo ra li da de,
im pes so a li da de, pu bli ci da de e tam -
bém ao se guin te:

(...)

“§ 7º — Os car gos em co mis -
são e as fun ções de con fi an ça da ad -
mi nis tra ção pú bli ca mu ni ci pal di re ta e
in di re ta não po de rão ser exer ci das
por pa ren tes em 1º grau do Pre fe i to,
Vi ce-Pre fe i to, Se cre tá rio Mu ni ci pal ou
Ve re a dor no exer cí cio do man da to.

“7. Antes de ma is na da, é pre ci -
so ter em men te que o Mi nis té rio Pú -
bli co Esta du al aju i zou a ação ci vil pú -
bli ca tam bém com ful cro na Lei
Fe de ral n. 8.429/92, co mo cons ta ex -
pres sa men te à fl. 2. Re fe ri da nor ma
le gal, co mo se sa be, co nhe ci da co mo
‘Lei do Enri que ci men to Ilí ci to’ ou ‘Lei
da Impro bi da de Admi nis tra ti va’, ar ro -
la, exem pli fi ca da men te, nos se us ar ti -
gos 9º, 10º e 11º, atos de im pro bi da de 
ad mi nis tra ti va que im por tem, res pec ti -
va men te, en ri que ci men to ilí ci to, pre ju í -
zo ao erá rio ou aten tem con tra os
prin cí pi os da Admi nis tra ção Pú bli ca.

“8. Ape sar de a pe ça ina u gu ral
re por tar-se ex pres sa men te à nor ma
mu ni ci pal que o re cor ren te ale ga não
ter si do re gu lar men te pu bli ca da, tal fa -
to é ir re le van te pa ra a ti pi fi ca ção do
ato pra ti ca do (no me ar pa ren te pró xi -
mo pa ra car go em co mis são) em uma
das hi pó te ses des cri tas ex plí ci ta ou
im pli ci ta men te na que la lei fe de ral.

“9. Isto por que o art. 11 da Lei
n. 8.429/92 afir ma que ‘cons ti tui ato
de im pro bi da de ad mi nis tra ti va que
aten ta con tra os prin cí pi os da ad mi -
nis tra ção pú bli ca qual quer ação ou
omis são que vi o le os de ve res de ho -

nes ti da de, im par ci a li da de, le ga li da de e 
le al da de às ins ti tu i ções, e no ta da men -
te (...)’. Tra ta-se de ‘nor ma re si du al ou
de ex ten são, po is, se não con fi gu ra dos 
os atos das ou tras du as mo da li da des
an te ri o res, o fa to po de rá ser ti pi fi ca do
co mo aten ta do aos prin cí pi os da ad mi -
nis tra ção pú bli ca’. Ade ma is, a ob ser -
vân cia dos prin cí pi os da im pes so a li da -
de e mo ra li da de pú bli cas de cor re de
co man do cons ti tu ci o nal (art. 37, ca -
put, CF/88).

“Co mo se vê, não é con di ção
si ne qua non pa ra a con fi gu ra ção do
ato de im pro bi da de con tra a Admi nis -
tra ção Pú bli ca que es te te nha se da do 
em des con for mi da de com qual quer
nor ma le gal de vi da men te pu bli ca da.
Lo go não há qual quer im pe di men to
pro ces su al pa ra que se ja ana li sa do o
mé ri to do pe di do pe lo ju í zo mo no crá ti -
co. 

“11. Por ou tro la do, ‘a im pro bi da -
de, co mo ilí ci to acen tu a da men te gra ve
que é, pro duz, por re gra ge ral, a nu li da -
de do ato ad mi nis tra ti vo, com efe i tos
até mes mo re tro a ti vos’, o que de i xa evi -
den te o in te res se pro ces su al do Mi nis -
té rio Pú bli co no ca so em aná li se.

“12. Mu i to em bo ra não ca i ba
nes ta oca sião te cer con si de ra ções so -
bre o mé ri to do pe di do, gos ta ria de res -
sal tar que, se gun do cons ta da pe ça
ina u gu ral da ação ci vil pú bli ca, o pri -
me i ro réu vi nha no me an do pa ra o
exer cí cio de car gos em co mis são di -
ver sos pa ren tes, ‘o que de i xa cons ter -
na da a po pu la ção lo cal, que fi ca a se
per gun tar se tal ati tu de é lí ci ta ou se
não há ne nhum me ca nis mo ca paz de
fre ar es te ma ni fes to des res pe i to ao
sen so de jus ti ça do ho mem co mum’ (fl.
3), o que es tá a in di car a prá ti ca re i te -
ra da de atos que fe rem so bre ma ne i ra

Jurisprudência Catarinense Volume - 97 525

JURISPRUDÊNCIA DO SU PE RIOR TRI BU NAL DE JUSTIÇA RECURSO ES PE CIAL



os prin cí pi os da im pes so a li da de e da

mo ra li da de na Admi nis tra ção Pú bli ca.

“13. Ade ma is, o re tar da men to

da pu bli ca ção de lei de vi da men te pro -

mul ga da tam bém con fi gu ra ato de im -

pro bi da de ad mi nis tra ti va que aten ta

con tra os prin cí pi os da Admi nis tra ção

Pú bli ca, nos ter mos do art. 11, IV, da

Lei n. 8.429/92. Não há, por tan to,

qual quer vi o la ção ao art. 1º da LlCC”.

Por ta is fun da men tos, co nhe ço

do re cur so, nos ter mos aci ma ex pla -

na dos e, nes te as pec to, ne go-lhe pro -

vi men to.

É co mo vo to.

CERTIDÃO

Cer ti fi co que a egré gia Qu in ta
Tur ma ao apre ci ar o pro ces so em epí -
gra fe, em ses são re a li za da nes ta da -
ta, pro fe riu a se guin te de ci são:

A Tur ma, por una ni mi da de, co -
nhe ceu do re cur so, mas lhe ne gou
pro vi men to.

Os Srs. Mi nis tros Fé lix Fis cher
e Gil son Dipp vo ta ram com o Sr. Mi -
nis tro Re la tor. Au sen tes, jus ti fi ca da -
men te, os Srs. Mi nis tros Edson Vi di gal 
e Jo sé Arnal do da Fon se ca.

O re fe ri do é ver da de. Dou fé.

Brasília, 13 de novembro de 2001.

Ju nia Oli ve i ra C. Ro sa Sou sa,

Se cre tá ria.

RECURSOS ORDINÁRIOS EM HA BEAS COR PUS

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS N. 12.131/SC 

Re la tor: Ministro Félix Fischer

Recorrente: Ger hard Horst Fritzsche

Advogados: Pa u lo Ro ber to de Bor ba e outros

Recorrido: Tri bu nal de Jus ti ça do Esta do de San ta Catarina

Paciente: Ger hard Horst Fritzsche

EMENTA

Pro ces su al pe nal. Re cur so or di ná rio em ha be as cor pus. Lei n.
11.481 do Esta do de San ta Ca ta ri na. Re fis/SC. Lei Fe de ral n.
9.964/2000 (Pro gra ma de Re cu pe ra ção Fis cal ins ti tu í do pela União).
Re ce bi men to da de nún cia. Con ti nu i da de de li ti va. Uni fi ca ção.
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I — A Lei n. 11.481 do Esta do de San ta Ca ta ri na, em seu art.
12, dis põe que, nos cri mes de que tra ta, fica sus pen sa a pre ten são pu -
ni ti va do Esta do, “du ran te o pe río do em que a pes soa ju rí di ca re la ci o -
na da como agen te dos alu di dos cri mes es ti ver in clu í da no Re fis/SC,
ain da que tal op ção se dê após o re ce bi men to da de nún cia cri mi nal”
(g.n.), e, no pa rá gra fo úni co, pre vê a ex tin ção da pu ni bi li da de se efe -
tu a do o pa ga men to in te gral dos dé bi tos pro ve ni en tes da in clu são no
pro gra ma, ain da que tal op ção se dê após o re ce bi men to da de nún cia
cri mi nal" (g.n.). Há, per ce be-se, evi den te am pli a ção da hi pó te se de
ex tin ção da pu ni bi li da de pre vis ta na Lei Fe de ral n. 9.964/2000 (Pro -
gra ma de Re cu pe ra ção Fis cal ins ti tu í do pela União) que exi ge, para
sus pen der a pre ten são pu ni ti va do Esta do, a op ção pela in clu são no
pro gra ma an tes do re ce bi men to da de nún cia. A for ma es ta be le ci da
pela lei lo cal, por di vor ci ar-se do pa drão fe de ral, não po de ria mes mo
ser apli ca da. 

II — Não se pode con fun dir di re i to a ser re co nhe ci do, ao fi -
nal, à even tu al con ti nu i da de de li ti va, com pre ten so di re i to à uni fi ca -
ção de fe i tos que se en con tram em fa ses dis tin tas, tudo isto, a en se jar
tu mul to pro ces su al e in vi a bi li za ção da per se cu tio cri mi nis in iu di -
cio. Ine xis tên cia de cons tran gi men to ile gal.

Re cur so des pro vi do.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os
au tos em que são par tes as acima
indicadas, acordam os Ministros da
Quinta Turma do Su pe rior Tri bu nal de
Justiça, por unanimidade, negar
provimento ao recurso. Os Srs. Ministros 
Gilson Dipp e José Arnaldo da Fonseca
votaram com o Sr. Ministro Re la tor.

Au sen tes, jus ti fi ca da men te, os
Srs. Mi nis tros Jor ge Scar tez zi ni e
Edson Vi di gal.

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2002.

(data do julgamento).

Mi nis tro Fé lix Fis cher,

Pre si den te e Re la tor.

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Mi nis tro Fé lix Fis -
cher:

Tra ta-se de re cur so or di ná rio
in ter pos to con tra v. acór dão pro fe ri do
pe la egré gia Pri me i ra Câ ma ra Cri mi -
nal do Tri bu nal de Jus ti ça do Esta do
de San ta Ca ta ri na, que de ne gou o ha -
be as cor pus im pe tra do em fa vor de
Ger hard Horst Fritzsche, no qual se
pre ten dia tran car as ações pe na is em
que o pa ci en te é acu sa do da prá ti ca
do cri me do art. 2º, I, da Lei n.
8.137/90, ou, al ter na ti va men te, a uni fi -
ca ção dos fe i tos, com o re co nhe ci -
men to da con ti nu i da de de li ti va.
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A emen ta do v. acór dão re cor ri -
do é a se guin te:

“Ha be as cor pus — Tran ca men -
to de ação pe nal — Cri me con tra a or -
dem tri bu tá ria — Par ce la men to re que -
r i  do no ‘Re f is ’  (Lei Esta du al  n.
11.481/00) — Sus pen são da pre ten -
são pu ni ti va – Ina di mis si bi li da de –
Ordem de ne ga da — Pre ce den tes ju -
ris pru den ci a is” (fl. 205).

O re cor ren te ale ga que fo ram
re ce bi das du as de nún ci as con tra o
pa ci en te, am bas com os mes mos fun -
da men tos — fal ta de re co lhi men to de
tri bu to es ta du al — com ofen sa ao art.
71 do CP, uma vez que as con du tas
fo ram se me lhan tes e pra ti ca das em
pe río dos con tí nu os, res tan do aten di -
dos os re qui si tos pre vis tos no re fe ri do
dis po si ti vo pa ra que se re co nhe ça a
con ti nu i da de de li ti va. 

Além dis so, aduz que a em pre -
sa di ri gi da pe lo pa ci en te es ta va de vi -
da men te ins cri ta no Re fis es ta du al,
ob te ve o di re i to ao par ce la men to dos
dé bi tos tri bu tá ri os e as par ce las vi -
nham sen do pa gas em dia. Assim, de
acor do com o art. 12 da Lei Esta du al
n. 11.481/2000, a pre ten são pu ni ti va
do Esta do fi cou sus pen sa até a in te -
gral qui ta ção da dí vi da. 

Argu men ta que a le gis la ção es -
ta du al não ex tra po lou os li mi tes cons -
ti tu ci o na is de sua com pe tên cia, mas
ape nas dis pôs so bre re gras tri bu tá ri as 
per ti nen tes ao Esta do de San ta Ca ta -
ri na. E, ain da que se con si de ras se co -
mo ver da de i ra es sa as ser ti va, ob ser -
va que o dis po si ti vo con ti nua em
ple no vi gor, po is não foi de cla ra da sua 
in cons ti tu ci o na li da de.

Afir ma tam bém que a Lei n.
9.964/2000 ins ti tu iu o Re fis no âm bi to
fe de ral, e que não se ria jus to que os

Esta dos não pu des sem ado tar as
mes mas re gras quan to aos tri bu tos de 
sua com pe tên cia, sob pe na de ofen sa
ao prin cí pio da iso no mia.

A dou ta Sub pro cu ra do ria-Ge ral 
da Re pú bli ca pro nun ci ou-se pe lo des -
pro vi men to do re cur so.

É o re la tó rio.

VOTO 

O Exmo. Sr. Mi nis tro Fé lix Fis -
cher: Cum pre, de iní cio, as se ve rar
que a União Fe de ral ins ti tu iu seu pro -
gra ma de Re cu pe ra ção Fis cal, por in -
ter mé dio da Lei n. 9.964/2000, tra zen -
do im por tan tes im pli ca ções na área
pro ces su al pe nal. O art. 15 des se di -
plo ma re za o se guin te:

“Art. 15 – É sus pen sa a pre ten -
são pu ni ti va do Esta do, re fe ren te aos
cri mes pre vis tos nos arts. 1º e 2º da
Lei n. 8.137, de 27 de de zem bro de
1990, e no art. 95 da Lei n. 8.212, de
24 de ju lho de 1991, du ran te o pe río do 
em que a pes soa ju rí di ca re la ci o na da
com o agen te dos alu di dos cri mes es -
ti ver in clu í da no Re fis, des de que a in -
clu são no re fe ri do Pro gra ma te nha
ocor ri do an tes do re ce bi men to da de -
nún cia cri mi nal.

“1º — A pres cri ção cri mi nal não 
cor re du ran te o pe río do de sus pen são 
da pre ten são pu ni ti va.

“§ 2º — O dis pos to nes te ar ti go
apli ca-se, tam bém:

“I — a pro gra mas de re cu pe ra -
ção fis cal ins ti tu í dos pe los Esta dos,
pe lo Dis tri to Fe de ral e pe los Mu ni cí pi os, 
que ado tem, no que cou ber, nor mas
es ta be le ci das nes ta Lei;

“II — aos par ce la men tos re fe ri -
dos nos arts. 12 e 13.
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“§ 3º — Extin gue-se a pu ni bi li -
da de dos cri mes re fe ri dos nes te ar ti go 
quan do a pes soa ju rí di ca re la ci o na da
com o agen te efe tu ar o pa ga men to in -
te gral dos dé bi tos ori un dos de tri bu tos 
e con tri bu i ções so ci a is, in clu si ve
aces só ri os, que ti ve rem si do ob je to de 
con ces são de par ce la men to an tes do
re ce bi men to da de nún cia cri mi nal".

Da mes ma for ma, o Esta do de
San ta Ca ta ri na fez edi tar a Lei n.
11.481/2000 em que, ape sar de se -
guir as li nhas mes tras do mo de lo fe -
de ral, de la di ver ge em pon to ful cral,
exa ta men te em ques tão que não lhe
era pos si bi li ta do o dis sí dio.

A lei lo cal, em seu art. 12, dis -
põe que, nos cri mes de que tra ta, fi ca
sus pen sa a pre ten são pu ni ti va do
Esta do, “du ran te o pe río do em que a
pes soa ju rí di ca re la ci o na da co mo
agen te dos alu di dos cri mes es ti ver in -
clu í da no Re fis/SC, ain da que tal op -
ção se dê após o re ce bi men to da de -
nún cia cri mi nal” (g.n.), e, no pa rá gra fo 
úni co do dis po si ti vo, pre vê a ex tin ção
da pu ni bi li da de se efe tu a do o pa ga -
men to in te gral dos dé bi tos pro ve ni en -
tes da in clu são no pro gra ma, “ain da
que tal op ção se dê após o re ce bi -
men to da de nún cia cri mi nal” (g.n.).

Há, per ce be-se, evi den te am -
pli a ção da hi pó te se de ex tin ção da pu -
ni bi li da de pre vis ta na Lei Fe de ral que
exi ge, pa ra sus pen der a pre ten são
pu ni ti va do Esta do, a op ção pe la in -
clu são no pro gra ma an tes do re ce bi -
men to da de nún cia.

A for ma es ta be le ci da pe la lei
lo cal des me re ce ser apli ca da. Em to -
dos os pa í ses de cer to grau de de sen -
vol vi men to, cri mes tri bu tá ri os e as se -
me lha dos são con si de ra dos co mo
fa tos de acen tu a do des va lor so ci al. A

prag má ti ca ne u tra li za ção da lei não
en con tra apo io em ne nhu ma or dem
ju rí di ca. Des tar te, co mo pos te ri or ao
re ce bi men to da de nún cia a in clu são
da em pre sa ad mi nis tra da pe lo pa ci en -
te no Re fis, não se po de dar gua ri da à
ple i te a da sus pen são da pre ten são pu -
ni ti va do Esta do.

No que se re fe re à uni fi ca ção
dos pro ces sos, tam bém en ten do to tal -
men te in ca bí vel, ape sar do lou vá vel
es for ço pro fis si o nal dos im pe tran tes,
a pre ten são ins cul pi da na pre fa ci al do
re mé dio he rói co.

Ao pa ci en te é im pu ta da uma
se qüên cia de con du tas de li tu o sas, em 
du as ações de vi da men te dis tri bu í das
e que, ain da que em prin cí pio se jam
de mes ma es pé cie, en con tram-se em
fa ses pro ces su a is, cla ra men te dis tin -
tas. Pri mo ic tu oc cu li, não há fa lar em
di re i to do réu à uni fi ca ção das ações
mor men te, em ca so co mo o pre sen te,
pe la via li mi ta da do writ. Uma co i sa é
re co nhe cer-se, ao fi nal, o even tu al cri -
me con ti nu a do (in to tum ou em par te),
ex vi do art. 71 do CP, e art. 66 da
LEP, ou tra é ad mi tir-se o su pos to di re i -
to à uni fi ca ção em si tu a ção co mo a
pro pos ta. So bre o te ma, mu i to bem
pro nun ci ou-se o Pro cu ra dor Re gi o nal 
da Re pú bli ca, Val de rez Jo sé Bar let te, 
em ca so se me lhan te exa mi na do no
HC n. 15.878/RS, a sa ber: “Após ter
si do de nun ci a do a par tir do ano de
1996, o pa ci en te con ti nu ou a per pe -
trar ilí ci tos pe na is con tra a or dem tri -
bu tá ria. Se ria im pos sí vel aguar dar
que o réu pa ras se de pra ti car cri mes
pa ra de nun ciá-Io, po is os de li tos ma is
an ti gos es ta ri am pres cri tos. Ade ma is,
não se po de uni fi car pro ces sos’ que
tra tam de de li tos ocor ri dos em pe río -
dos di ver sos — os pri me i ros ini ci am
em dez./1992 e os úl ti mos ter mi nam
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em mar./1999 — sob pe na de ha ver
um pro ces so sem fim, po is sem pre
ha ve rá uma no va de nún cia tra tan do
de de li to ma is re cen te pa ra com ple -
men tá-lo. Se ria, por tan to, um pro ces -
so in fi ni to no tem po, que so men te se -
ria fi na li za do após a apo sen ta do ria ou 
o óbi to do pa ci en te.

Em ou tras pa la vras, sen do o
pa ci en te um cri mi no so ha bi tu al, que
faz do ilí ci to o seu me io de vi da, não
há pos si bi li da de de abar car to dos os
fa tos tí pi cos nu ma só ação pe nal, po is 
eles con ti nu a rão ocor ren do no fu tu ro
e o pro ces so não po de abran ger um
pe río do ili mi ta do. Se to dos os fe i tos
fos sem re u ni dos num só, ca da vez
que o pa ci en te co me tes se um no vo
de li to, de ver-se-ia adi tar a de nún cia,
ci tá-lo no va men te no mes mo fe i to, in -
ter ro gá-lo no va men te so bre os no vos
fa tos tra zi dos aos au tos, ar ro la rem-se
no vas tes te mu nhas etc., o que se ria
ma te ri al men te im pos sí vel e ju ri di ca -
men te in viá vel".

Ora, a le gal men te re co men da -
da re u nião dos fe i tos vi sa a um me lhor 
des do bra men to e des fe cho pro ces su al. 
Nun ca, é cla ro, a in vi a bi li za ção da
per se cu tio cri mi nis in iu di cio. Daí, por -
que a lei é ex plí ci ta (e ra ci o nal) ao ex -
cep ci o nar nos arts. 80 (“...ou por ou tro 
mo ti vo re le van te...”) e 82 (”...sal vo se
já es ti ve rem com sen ten ça de fi ni ti -
va...") do CPP, as hi pó te ses ge né ri cas 
que po dem le var à re u nião dos pro -
ces sos.

Nes se sen ti do tem de ci di do es -
ta Cor te:

“Pe nal e pro ces su al pe nal. Ha -
be as cor pus subs ti tu ti vo de re cur so
or di ná rio. Cri mes con tra a or dem tri -
bu tá ria. Uni fi ca ção de pro ces sos. Cri -

me con ti nu a do. Pro ces sos em fa ses
dis tin tas. Sur sis pro ces su al (art. 89 da 
Lei n. 9.099).

“I – Não se po de con fun dir di re i -
to a ser re co nhe ci do, ao fi nal, a even -
tu al con ti nu i da de de li ti va, com pre ten -
so di re i to à uni fi ca ção de fe i tos que se
en con tram em fa ses to tal men te dis tin -
tas, tu do is so, a en se jar tu mul to pro -
ces su al e in vi a bi li za ção da per se cu tio
cri mi nis in iu di cio. Ine xis tên cia de
cons tran gi men to ile gal.

“II — A sus pen são con di ci o nal
do pro ces so não tem apli ca ção a
acu sa do que es te ja sen do pro ces sa -
do por ou tro cri me ex vi do art. 89 da
Lei n. 9.099/95.

“Wr i t  in  de fe  r i  do"  (HC n.
13.594ISP,  5ª Tur  ma,  DJU de
4/2/2002). 

Vo to, po is, pe lo des pro vi men to
do re cur so.

CERTIDÃO

Cer ti fi co que a eg. Qu in ta Tur -
ma, ao apre ci ar o pro ces so em epí -
gra fe, em ses são re a li za da nes ta da -
ta, pro fe riu a se guin te de ci são:

A Tur ma, por una ni mi da de, ne -
gou pro vi men to ao re cur so.

Os Srs. Mi nis tros Gil son Dipp e
Jo sé Arnal do da Fon se ca vo ta ram
com o Sr. Mi nis tro Re la tor.

Au sen tes, jus ti fi ca da men te, os
Srs. Mi nis tros Jor ge Scar tez zi ni e
Edson Vi di gal.

O re fe ri do é ver da de. Dou fé.

Brasília, 19 de fevereiro de 2002.

Ju nia Oli ve i ra C. Ro sa Sou sa,

Se cre tá ria.
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RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS N. 12.112/SC 

Re la tor: Ministro Gilson Dipp

Recorrente: Em er son Wellington Goetten

Advogado: Em er son Wellington Goetten

Recorrido: Tri bu nal de Justiça do Estado de Santa Catarina

Paciente: Marcelo Drabczysncki de Souza (preso)

EMENTA

Cri mi nal. RHC. Intem pes ti vi da de. Exa me da pos si bi li da de de 
con ces são de writ de ofí cio. Pe cu la to. Pri são pre ven ti va. De cre to
fun da men ta do. Ne ces si da de de mons tra da. Ame a ça à tes te mu nha.
Ava li a ção da ile ga li da de da pro va em fun çao do que foi pro du zi do.
Impro pri e da de do writ. Re cur so não co nhe ci do.

I. O re cur so or di ná rio em ha be as cor pus in ter pos to após o
qüin qüí dio le gal pre vis to pelo art. 30 da Lei n. 8.038/90 é in tem pes ti -
vo, po rém, em ho me na gem ao prin cí pio da am pla de fe sa e pre ce den -
tes des ta Cor te, exa mi na-se a pos si bi li da de de con ces são de writ de
ofí cio. 

II. Deve ser man ti da a de ci são que de cre tou a cus tó dia ca u te -
lar do pa ci en te, se de mons tra da a ne ces si da de da pri são, aten den -
do-se aos ter mos do art. 312 do CPP e da ju ris pru dên cia do mi nan te,
sen do que a ame a ça à tes te mu nha pode ser su fi ci en te para mo ti var a
se gre ga ção pro vi só ria como ga ran tia da apli ca ção da lei pe nal e
con ve niên cia da ins tru ção do fe i to. Pre ce den tes.

III. É des ca bi do o pe di do de ava li a ção, nes ta via es pe ci al, da
ile ga li da de da pro va em fun ção do que foi pro du zi do e a sua re la ção
com a de nún cia, pois en vol ve ria in ca bí vel exa me do con jun to fá ti -
co-pro ba tó rio, ve da do em sede de writ.

IV. O ha be as cor pus cons ti tui-se em meio im pró prio para a
aná li se de ques tões que exi jam o re e xa me do con jun to fá ti co-pro ba -
tó rio — como as ale ga ções da im pe tra ção no sen ti do de que as in for -
ma ções in ci den ta is le va das aos au tos da ação pe nal pela au to ri da de
po li ci al não con te ri am in dí ci os de que o pa ci en te es ta ria ame a çan do 
tes te mu nhas, bem como não te ri am qual quer re la ção com os fa tos
nar ra dos na de nún cia se não de mons tra das de pron to. 

V. Re cur so não co nhe ci do.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os
au tos em que são par tes as acima
indicadas, acordam os Ministros da
Quinta Turma do Su pe rior Tri bu nal de
Justiça. A Turma, por unanimidade,
não conheceu do recurso. Os Srs.
Ministros Jorge Scartezzini, Edson
Vidigal, José Arnaldo da Fonseca e
Félix Fischer votaram com o Sr.
Ministro Re la tor.

Brasília (DF), 4 de dezembro de 2001.

(data de julgamento).

Mi nis tro Fé lix Fis cher,

Pre si den te;

Mi nis tro Gil son Dipp,

Re la tor.

RELATÓRIO

Exmo. Sr. Mi nis tro Gil son Dipp:

Ado to, co mo re la tó rio, a par te
ex po si ti va do pa re cer mi nis te ri al de
fls. 377/381, in ver bis:

“Tra ta-se de re cur so em ha be as
cor pus in ter pos to às fls. 358/372 em
fa ce do v. acór dão de fls. 351/355 pro -
fe ri do pe la egré gia Pri me i ra Câ ma ra
Cri mi nal do Tri bu nal de Jus ti ça do
Esta do de San ta Ca ta ri na que, por vo -
ta ção unâ ni me, de ne gou a or dem im -
pe tra da e que se en con tra as sim
emen ta do, ver bis:

‘Ha be as cor pus. Cri me de pe -
cu la to. Impe tra ção ob je ti van do a re vo -
ga ção da pri são pre ven ti va. Ale ga da
pro va ilí ci ta. Impos si bi li da de. A aná li -
se pro ba tó ria não con diz com os es -
tre i tos li mi tes do ha be as cor pus. De -
cre to  pre ven t i  vo de v i  da men te
fun da men ta do com ba se na ga ran tia

da or dem pú bli ca e con ve niên cia da
ins tru ção cri mi nal. As cir cuns tân ci as
de ter o réu re si dên cia fi xa e fa mí lia,
não são óbi ces à ma nu ten ção da se -
gre ga ção. Ordem de ne ga da’.

“Co lhe-se dos au tos que o ‘(...)
pa ci en te foi de nun ci a do pe la re pre -
sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co da Va ra 
Úni ca da Co mar ca de San ta Ce cí -
lia/SC, no dia 17 de ja ne i ro de 2001,
pe lo co me ti men to, em te se, do cri me
de pe cu la to pre vis to no art. 312, ca -
put, do Có di go Pe nal. Nar ra a DD.
Pro mo to ra, com ba se no in qué ri to po -
li ci al n. 063/2000, que em dia e ho ra
não pre ci sos em no vem bro de 2000, o 
pa ci en te apro ve i tan do-se de seu car -
go de in ves ti ga dor po li ci al ci vil, te ria
se di ri gi do à Pre fe i tu ra Mu ni ci pal de
San ta Ce cí lia/SC, pe din do in for ma -
ções so bre o sal do de uma con ta con -
vê nio exis ten te en tre a Pre fe i tu ra Mu -
ni ci pal e a Se cre ta ria de Se gu ran ça
Pú bli ca do Esta do. Em ou tra oca sião,
o pa ci en te te ria no va men te di ri gi do-se 
à te sou ra ria da ci ta da Pre fe i tu ra Mu ni -
ci pal, apre sen tan do uma no ta fis cal de 
des pe sas re fe ren tes à aqui si ção de
pro du tos em uma lo ja de ba te ri as, pe -
din do a li be ra ção do che que da con ta
con vê nio, sem re qui si ção as si na da,
não ten do si do li be ra do o che que pe la
fun ci o ná ria res pon sá vel do Mu ni cí pio.
Nar ra tam bém a Pro mo to ra na pe ça
acu sa tó ria, que no dia 10 de no vem -
bro de 2000, o pa ci en te te ria se di ri gi -
do a es ta be le ci men to co mer ci al, co -
nhe c i  do co mo ‘Su per  mer  ca do
Duf feck’ exi gin do, na con di ção de po li -
ci al ci vil, que uma fun ci o ná ria da que le
es ta be le ci men to emi tis se uma no ta
fis cal e as si nas se uma no ta de em pe -
nho, pa ra jus ti fi car a re ti ra da de va lo -
res da con ta con vê nio en tre Mu ni cí pio
e Se cre ta ria Esta du al de Se gu ran ça
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Pú bli ca, ten do di ta fun ci o ná ria aten di -
do os pe di dos do pa ci en te. Em se gui -
da o pa ci en te te ria re tor na do à Pre fe i -
tu ra Mu ni ci pal de San ta Ce cí lia/SC,
en tre gan do a no ta fis cal emi ti da pe la
fun ci o ná ria do ‘Su per mer ca do Duf -
feck’ ao ser vi dor mu ni ci pal Fer nan do
da Sil va Pe re i ra, exi gin do des te, apro -
ve i tan do do car go que ocu pa va à épo -
ca, de in ves ti ga dor po li ci al, que Ihe
en tre gas se um che que da di ta con ta
con vê nio, no va lor de R$ 112, 75
(cen to e do ze re a is e se ten ta e cin co
cen ta vos). O ser vi dor Fer nan do te ria
pe di do ao pa ci en te pa ra que o mes mo 
aguar das se o re tor no da te sou re i ra da 
ci ta da Pre fe i tu ra Mu ni ci pal, de no me
Cé lia, pa ra que a mes ma as si nas se o
che que, en quan to o pa ci en te te ria pe -
di do que lhe fos se en tre gue o che que, 
po is ele mes mo co lhe ria a as si na tu ra
do Pre fe i to Mu ni ci pal e, em se gui da,
re tor na ria pa ra co lher a as si na tu ra da
Te sou re i ra. O ser vi dor Fer nan do te ria
ain da di to que se ria ne ces sá rio além
da no ta fis cal uma re qui si ção pa ra
que pu des se en tre gar o che que ao
pa ci en te. Con tu do es te te ria in sis ti do,
de i xan do cla ro sua con di ção de po li ci al
ci vil a fim de co a gir o ser vi dor, di zen -
do que tra ria a re qui si ção, aca ban do
por con se guir, des sa for ma, a pos se
do che que de n. 114, da con ta con vê -
nio n. 4270-5, no va lor de R$ 112, 75
(cen to e do ze re a is e se ten ta e cin co
cen ta vos), po rém, ao con trá rio do pro -
me ti do, não ma is re tor nou àque la Pre -
fe i tu ra. Na mes ma da ta de 10 de no -
vem bro de 2000, se gun do ain da a
ver são con ti da na de nún cia, o Pa ci en -
te te ria des con ta do o che que da di ta
con ta con vê nio e se apro pri a do de di -
nhe i ro pú bli co, re pre sen ta do pe lo re -
fe ri do tí tu lo do qual a pos se lhe te ria
si do en tre gue em ra zão de abu sos pe -

lo mes mo co me ti dos, na con di ção de
ocu pan te do car go de in ves ti ga dor po -
li ci al’ (fls. 360/361).

“Acres cen ta ain da que o pa ci en -
te en con tra-se so fren do cons tran gi -
men to ile gal ten do em vis ta que sua
pri são pre ven ti va fo ra de cre ta da com
ba se em pro va ilí ci ta, jun ta da aos au -
tos após o re ce bi men to da de nún cia e
que os pe ri tos res pon sá ve is pe la con -
fec ção de uma das pro vas (es cu ta te -
le fô ni ca), bem co mo o pró prio de le ga -
do res pon sá vel pe lo ca so, são im pe di -
dos por que fo ram-lhes atri bu í das ati -
tu des que, em te se, con fi gu ra ri am
in fra ções dis ci pli na res e pe na is.

“Por fim, ale ga ter o pa ci en te
re si dên cia fi xa e fa mí lia na ci da de de
Imbi tu ba (fl. 352).

“O fe i to pro ces sou-se em con -
tra-ra zões”.

A Sub pro cu ra do ria-Ge ral da
Re pú bli ca opi nou pe lo des pro vi men to
do re cur so (fl. 381).

É o re la tó rio. 

VOTO

Exmo. Sr. Mi nis tro Gil son Dipp
(Re la tor):

Tra ta-se de re cur so or di ná rio
con tra acór dão pro fe ri do pe lo egré gio
Tri bu nal de Jus ti ça do Esta do de San -
ta Ca ta ri na, que de ne gou or dem de
ha be as cor pus im pe tra da em fa vor de
Emer son Wel ling ton Go et ten vi san do
à re vo ga ção da cus tó dia ca u te lar con -
tra ele de cre ta da.

O pa ci en te foi de nun ci a do co -
mo in cur so nas san ções do art. 312,
ca put, do Có di go Pe nal, ten do si do
de cre ta da a sua cus tó dia pre ven ti va
em 20/7/2001 (fls. 148/157).
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Em ra zões, re quer-se a re vo ga -
ção da pri são do pa ci en te, sus ten tan -
do-se, em sín te se, a nu li da de da “for -
ma ção pro ba tó ria”, di an te da ili ci tu de
das pro vas que fun da men ta ram a
cus tó dia, além de que as in for ma ções
in ci den ta is le va das aos au tos da ação 
pe nal pe la au to ri da de po li ci al não
con te ri am in dí ci os de que o pa ci en te
es ta ria ame a çan do tes te mu nhas,
bem co mo não te ri am qual quer re la -
ção com os fa tos nar ra dos na de nún -
cia. 

Não me re ce pros pe rar a ir re -
sig na ção. 

Pre li mi nar men te, te nho por re -
co nhe cer a ex tem po ra ne i da de do re -
cur so.

Com efe i to, o acór dão re cor ri do 
foi pu bli ca do em 5/10/2001 (fl. 357),
ten do si do pro to co la do o re cur so or di -
ná rio cons ti tu ci o nal so men te em
15/10/2001 (fl. 359). 

Des sa for ma, no ta-se que res -
tou ul tra pas sa do o qüin qüí dio le gal
pre vis to no art. 30 da Lei n. 8.038/90,
ra zão pe la qual o re cur so não me re ce
co nhe ci men to.

Por ou tro la do em ho me na gem
ao prin cí pio da am pla de fe sa e pre ce -
den tes da Cor te (RHC n. 10.798/PE,
DJ de 11/6/2001; RHC n. 10.431/PR,
DJ de 2/4/2001), é de ser exa mi na da
a pos si bi li da de da con ces são de ha -
be as cor pus de ofí cio.

Con tu do, en ten do que a hi pó te -
se dos au tos não com por ta a con ces -
são de ha be as cor pus de ofí cio pa ra
fins de re vo gar a cus tó dia ca u te lar do
pa ci en te, eis que os ar gu men tos da
im pe tra ção não se sus ten tam. 

Pe la aná li se do de cre to pri si o -
nal, pro la ta do pe lo MM. Ju iz mo no crá -
ti co em 10 la u das (fls. 148/157), ve ri fi -
ca-se a cu i da do sa fun da men ta ção da
cus tó dia do pa ci en te, res sal tan do-se
que ele es ta ria ame a çan do tes te mu -
nhas, o que po de ria ca u sar obs tá cu -
los ao an da men to do fe i to, eis que
pre ju di ca ria a re gu lar ins tru ção cri mi -
nal, con for me se de pre en de dos se -
guin tes tre chos:

(...) 

“A gra vi da de dos fa tos não po -
de ser ol vi da da ou pre te di da.

“O ‘his tó ri co do po li ci al’ co la ci o -
na do aos au tos com pro va o pés si mo
com por ta men to do acu sa do que, in -
clu si ve, di an te de sua re pro vá vel con -
du ta pro fis si o nal acar re tou seu des li -
ga men to da po lí cia ci vil do Esta do.

“De mons tra, as sim, pos su ir
per so na li da de des vir tu a da dos pa -
drões nor ma is éti cos de uma so ci e da -
de e, o que é pi or, exer cen do as fun -
ções de po li ci al, ex te ri o ri za pou ca
ade qua ção aos prin cí pi os de hon ra -
dez, con tri bu in do pa ra ma cu lar a ima -
gem da Po lí cia na co mu ni da de.

“Não bas tas sem ta is cons ta ta -
ções, ve ri fi co que es tá agin do ar di lo -
sa men te du ran te a ins tru ção pro ces -
su al, bus can do al te rar a ver da de dos
fa tos, co a gin do tes te mu nhas ou ten -
tan do ali ciá-las com in tu i to de ten tar
no va men te de sem ba ra çar-se das
acu sa ções que lhe fo ram fe i tas, e, ma is
uma vez, con se guir sa ir im pu ne dos
cri mes que vem co me ten do.

(...)

“A or dem pú bli ca diz res pe i to à
paz, à tran qui li da de no me io so ci al. 
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“Par tin do-se da pre mis sa de
que o réu te nha in cli na da ten dên cia
pa ra a prá ti ca de in fra ções, con si de -
ran do-se se us an te ce den tes de sa bo -
na do res, bem co mo, va len do-se de
sua con di ção de po li ci al, eis que seu
afas ta men to da po lí cia não é de co -
nhe ci men to de to dos, con clui-se que
a ma nu ten ção da cus tó dia do réu ex -
sur ge co mo ele men to que as se gu ra a
or dem pú bli ca.

“Ade ma is, não se po de per mi tir 
que o mes mo per ma ne ça com sua
con du ta des re gra da, o que po de acar -
re tar o me do às ví ti mas e tes te mu -
nhas, al te ran do a ver da de fá ti ca e
pre ju di can do a ins tru ção pro ces su al”
(fls. 148/149 e 155/156).

O egré gio Tri bu nal a quo, por
sua vez, mu i to bem res sal tou os fun -
da men tos da se gre ga ção do pa ci en te, 
en ten den do pre sen tes os se us re qui -
si tos au to ri za do res (fls. 352/354).

Não vis lum bro, por tan to, qual -
quer de fi ciên cia no em ba sa men to da
cus tó dia pro vi só ria, ten do em vis ta
que foi pro ce di do em con for mi da de
com as exi gên ci as le ga is, aten den do
aos ter mos do art. 312, do Có di go
Pro ces su al Pe nal, e da ju ris pru dên cia
do mi nan te (STF: RT 574/461; STF:
RT 558/423); sen do que a ame a ça à
tes te mu nha po de ser su fi ci en te pa ra
mo ti var a se gre ga ção pro vi só ria co mo 
ga ran tia da apli ca ção da lei pe nal e
con ve niên cia da ins tru ção do fe i to.

Nes se sen ti do, tra go à co la ção
o se guin te pre ce den te da Tur ma:

“Pro ces su al pe nal. Re cur so or di -
ná rio em ha be as cor pus. Ho mi cí dio
qua li fi ca do. Pri são pre ven ti va. Ame a ça.

“I — A ame a ça à tes te mu nha
jus ti fi ca a se gre ga ção ca u te lar. 

“II — Na via do writ é in viá vel o
mi nu ci o so co te jo de da dos com po -
nen tes da qua es tio fac ti. 

“Re cur so des pro vi do” (RHC n.
10.269/SP, rel. Min. Fé lix Fis cher, DJ
de 18/9/2000).

“Ha be as cor pus subs ti tu ti vo de
re cur so or di ná rio — Pa ci en te que
ame a ça tes te mu nha — Pri são pre ven -
ti va de cre ta da — Ga ran tia da or dem
pú bli ca e da ins tru ção pro ces su al, que
se pro trai até a se ção de jul ga men to,
nos ca sos de jú ri, po is ain da pos sí vel
ou vir-se tes te mu nhas. Nes sa opor tu -
ni da de — Encer ra da a ins tru ção. Não
se há fa lar em ex ces so de pra zo (Sú -
mu la 52/STJ).

“1. A ame a ça à tes te mu nha jus -
ti fi ca a cus tó dia an te tem pus pa ra a
ga ran tia da or dem pú bli ca e da ins tru -
ção pro ces su al (RSTJ: 19/227).

“2. Nos ca sos de jú ri, co mo ain -
da se po de co lher tes te mu nhos na as -
sen ta da de jul ga men to, a se gre ga ção
há de se es ten der, no mí ni mo, até es -
sa fa se.

“3. Encer ra da a ins tru ção, ces -
sa o cons tran gi men to por ex ces so de
pra zo (Sú mu la 52/STJ).

“4 — Ordem par ci al men te co -
nhe ci da, mas de ne ga da nes sa par -
te”(HC n. 5371/RJ. DJ de 16/6/1997,
rel. Min. Ansel mo San ti a go).

“Re cur so or di ná rio em ha be as
cor pus. Cus tó dia pre ven ti va. Des fun -
da men ta ção. Exces so de pra zo. Ino -
cor rên cia.

“1. A sim ples ame a ça à tes te -
mu nha cons ti tui su por te bas tan te pa ra 
a de cre ta ção da pri são pre ven ti va. 
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“2. A pri ma ri e da de e os bons
an te ce den tes não têm o con dão de
eli dir a pri são pre ven ti va, quan do pre -
sen tes os pres su pos tos e mo ti vos le -
ga is que a au to ri zam.

“3. Em ine xis tin do vi o la ção da
lei na de mo ra da con clu são do pro -
ces so, não há fa lar em con ces são de
ha be as cor pus.

“4. Re cur so im pro vi do" (RHC n. 
9588/SE, DJ de 23/10/2000, rel. Min.
Ha mil ton Car va lhi do).

“Re cur so em ha be as cor pus —
Pro ces su al pe nal — Pri são pre ven ti va 
— Sen ten ça de pro nún cia — Ho mi cí -
dio — Fu ga do acu sa do do dis tri to da
cul pa — Ame a ça à tes te mu nha.

“— O acu sa do que fo ge do dis -
tri to da cul pa e ame a ça tes te mu nha,
de mons tra dis po si ção pa ra re sis tir à
apli ca ção da lei pe nal, além de pôr em 
ris co a ins tru ção cri mi nal. Por is so, a
cus tó dia pre ven ti va se faz ne ces sá ria.

“— Re cur so des pro vi do" (RHC
n. 9417/SP, DJ de 24/4/2000, reI. Min. 
Jor ge Scar tez zi ni).

Por ou tro la do, é des ca bi do o
pe di do for mu la do no sen ti do de se
ava li ar, nes ta via es pe ci al, a ile ga li da -
de da pro va, em fun ção do que foi pro -
du zi do e a sua re la ção com a de nún -
cia, po is en vol ve ria in ca bí vel exa me
do con jun to fá ti co-pro ba tó rio, ve da do
em se de de writ.

Ade ma is, é sa bi do que a via es -
tre i ta do writ é in com pa tí vel com a in -
ves ti ga ção pro ba tó ria, nos ter mos da
pre vi são cons ti tu ci o nal que o ins ti tu ci o -
na li zou co mo o me io pró prio à pre ser -
va ção do di re i to de lo co mo ção, quan -
do de mons tra da ofen sa ou ame a ça

de cor ren te de ile ga li da de ou abu so de 
po der (art. 5°, inc. LXVIII).

Da mes ma for ma, tem-se que o 
exa me das ale ga ções da im pe tra ção
no sen ti do de que as in for ma ções in ci -
den ta is le va das aos au tos da ação pe -
nal pe la au to ri da de po li ci al não con te -
ri am in dí ci os de que o pa ci en te es ta ria 
ame a çan do tes te mu nhas, bem co mo
não te ri am qual quer re la ção com os
fa tos nar ra dos na de nún cia — não de -
mons tra das de pron to — im pli ca rá em 
aná li se do con jun to fá ti co-pro ba tó rio,
ve da da na via es tre i ta do ha be as cor -
pus.

Di an te do ex pos to, não co nhe -
ço do re cur so.

É co mo vo to.

CERTIDÃO

Cer ti fi co que a egré gia Qu in ta
Tur ma ao apre ci ar o pro ces so em epí -
gra fe, em ses são re a li za da nes ta da -
ta, pro fe riu a se guin te de ci são:

A Tur ma, por una ni mi da de, não 
co nhe ceu do re cur so.

Os Srs. Mi nis tros Jor ge Scar -
tez zi ni, Edson Vi di gal, Jo sé Arnal do
da Fon se ca e Fé lix Fis cher vo ta ram
com o Sr. Mi nis tro Re la tor.

O re fe ri do é ver da de. Dou fé.

Brasília, 4 de dezembro de 2001.

Ju nia Oli ve i ra C. Ro sa Sou sa,

Se cre tá ria.
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O mu ni cí pio de Blu me nau, com
fun da men to no art. 12, § 1º da Lei Fe -
de ral n. 7.347/85, re quer a sus pen são
de or dem li mi nar con ce di da pe lo MM.
Ju iz de Di re i to Subs ti tu to em exer cí cio
na Va ra dos Fe i tos da Fa zen da Pú bli -
ca da co mar ca de Blu me nau, nos au -
tos da Ação Ci v i l  Pú bl i  ca n.
008.02.000541-2, pro pos ta pe la Asso -
ci a ção de Mo ra do res No va Espe ran ça.

O DD. Ju iz a quo, de fe riu a li mi -
nar, “ina u di ta al te ra pars, an te ci pan do
par ci al men te os efe i tos da tu te la, e co -
mo co ro lá rio dis so, a sus pen são dos
re a jus tes nos pre ços das ta ri fas pa ra o
trans por te ur ba no de pas sa ge i ros no
âm bi to do mu ni cí pio de Blu me nau, de -
ter mi na dos pe los De cre tos Mu ni ci pa is
ns. 6.988 e 6.989, de 21 de de zem bro
de 2001, e por via de con se qüên cia,
por for ça des ta li mi nar, as ta ri fas de ve -
rão ser co bra das nos va lo res an te ri or -
men te pra ti ca dos à en tra da em vi gor
dos de cre tos em te la, sob pe na de
mul ta diá ria no va lor de R$ 5.000,00
(...), no ca so de trans gres são e des -
cum pri men to da me di da” (fl. 48).

De iní cio, sus ten ta que a de ci -
são é nu la, por que a li mi nar foi con ce -
di da de ofí cio, em des res pe i to ao art.
2° do CPC, ten do a au to ra re que ri do
ape nas a an te ci pa ção da tu te la, a par
de inob ser va do o dis pos to no art. 2º
da Lei Fe de ral n. 8.437/97, por que
não de ter mi nou a ou vi da pré via do
Po der Pú bli co.

Ale ga que a de ci são abor dou o
mé ri to da or dem ad mi nis tra ti va, en -
ten den do-a in con ve ni en te, de i xan do
de ana li sar sua le ga li da de e cons ti tu -
ci o na li da de, além de ba se ar-se em
pre mis sas fal sas, po is “se a pró pria
de ci são re co nhe ce que o De cre to n.
6.989 faz alu são a es tu dos pré vi os e a 
uma pla ni lha de pre ços, en tão não faz
sen ti do di zer que o ato pa de ce pe la
fal ta de mo ti va ção” (fl. 12).

Aduz que o re a jus te das ta ri fas, 
re que ri do pe las per mis si o ná ri as, foi
pre ce di do de am plo es tu do pe lo Ser vi -
ço Au tô no mo Mu ni ci pal de Ter mi na is
Ro do viá ri os de Blu me nau — Se terb,
au tar quia mu ni ci pal, dan do ori gem a
uma pla ni lha de cus tos, ten do a au to -
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ra con tes ta do so men te o re a jus te de
11,96% no pre ço dos com bus tí ve is,
en quan to os de ma is fa tos ge ra do res,
co mo cus to dos pne us, chas sis e car -
ro ce ri as dos ôni bus, sa lá ri os dos mo to -
ris tas e dos co bra do res, re no va ção da
fro ta, au men to de ser vi ços, en tre ou -
tros, não fo ram por ela im pug na dos.

Diz que, ain da que se con si de -
ras se re al a di mi nu i ção de 20% no pre -
ço dos com bus tí ve is anun ci a da pe lo
Go ver no Fe de ral e in vo ca da na li mi -
nar, o da do só te rá re le vân cia em fu tu -
ra re vi são das ta ri fas, a con tar dos De -
cre tos ns. 6.988 e 6.989, já que o
au men to de 11,96% ne les re fe ri do diz
res pe i to ao pe río do en tre o úl ti mo re a -
jus te das ta ri fas e o mo men to da ela -
bo ra ção da pla ni lha, ocor ri da em
14/12/2001.

Asse ve ra que equi vo ca da a in -
ter pre ta ção da de ci são im pug na da, de
que o re a jus te da ta ri fa, na or dem de
R$ 0,20, re fe re-se ex clu si va ou prin ci -
pal men te ao au men to do pre ço do
com bus tí vel, bas tan do cons ta tar que,
des con si  de ra do o au men to de
11,96%, co mo cons ta na pla ni lha de
cus tos, o va lor en con tra do se ria de R$
1,195, ou se ja, me nos que os R$ 1,20
fi xa dos.

Argu men ta que a de ci são im pe -
de que o mu ni cí pio de Blu me nau cum -
pra sua obri ga ção cons ti tu ci o nal de
man ter o equi lí brio eco nô mi co-fi nan ce i -
ro do con tra to que man tém com as
per mis si o ná ri as, pon do em ris co o re -
gu lar fun ci o na men to de um ser vi ço pú -
bli co es sen ci al, in clu si ve a sus pen são
dos no vos ser vi ços ofe re ci dos à po pu -
la ção, ta is co mo o pro lon ga men to e in -
cre men to de li nhas e a in clu são de 176 
no vos ho rá ri os, o que po de rá ca u sar
pre ju í zo à or dem pú bli ca.

Por fim, sus ten ta, ci tan do de ci -
são do Órgão Espe ci al des te Tri bu nal,
no AI n. 97.014917-4, de Blu me nau,
que “‘o in te res se pú bli co de ve ser en -
ten di do co mo o do cor po so ci al, ou se -
ja, de mo do ge ral pa ra a so ci e da de, no
ca so, a me lho ra do sis te ma de trans -
por te co le ti vo da ci da de de Blu me nau,
e não das pes so as in di vi du al men te,
que te rão de de sem bol sar R$ 0,15
(quin ze cen ta vos de re al) a ma is, sa cri -
fí cio es te im pos to pa ra atin gir a fi na li -
da de co le ti va’”.

É o re la tó rio.

A ação ci vil pú bli ca tem por ob -
je ti vo, pri me i ra men te, a sus pen são e,
ao fi nal, a re vo ga ção dos De cre tos Mu -
ni  c i  pa is ns.  6.988 e 6.989, de
21/12/2001, que fi xa ram no vos va lo res 
pa ra as ta ri fas de trans por te co le ti vo
ur ba no no mu ni cí pio de Blu me nau, ele -
van do o pre ço das pas sa gens do
trans por te co le ti vo ur ba no, de R$ 1,00
pa ra R$ 1,20, e de R$ 1,30 pa ra R$
1,50 pa ra o trans por te exe cu ti vo de
pas sa ge i ros.

O pe di do de sus pen são de li mi -
nar de fe ri da em ação ci vil pú bli ca es tá
pre vis to no art. 12, § 1º, da Lei Fe de ral
n. 7.347/85 e no art. 4º da Lei Fe de ral
n. 8.437/92, de ven do ser de fe ri do pa ra
evi tar le são à or dem, à se gu ran ça, à
sa ú de ou à eco no mia pú bli cas.

A prin cí pio, “im pos sí vel o exa -
me da ques tão de fun do nos li mi tes da
sus pen são de se gu ran ça, sob pe na de
su pres são de ins tân cia” (STJ — Cor te
Espe ci al, AGSS 632/DF, DJU 22/6/98,
pág. 1). “Na es tre i ta e drás ti ca via de
sus pen são de de ci são li mi nar, de ca rá -
ter ex tra or di ná rio, não há es pa ço pa ra
o de ba te de ques tões pro ces su a is ou
me ri tó ri as, que de vem ter des lin de nas
vi as or di ná ri as” (STJ—SS 878, de ci -
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são do Min. Pa u lo Cos ta Le i te, DJU
15/2/01), po is “even tu a is ile ga li da des, 
in jus ti ças, er ro res in pro ce den do ou
er ro res in ju di can do têm se de ade -
qua da ao seu des lin de” (STJ — AGP
n. 1.055/MA, Cor te Espe ci al, DJU
14/8/00, pág. 130).

“Mal gra do es sa ori en ta ção,
não há co mo não exer cer um mí ni mo
de de li ba ção do mé ri to, res sal va,
igual men te, Vos sa Exce lên cia (SS n.
1.877—PE, a ma is re cen te), da do cu i -
dar-se de con tra ca u te la (SS n.
817—PA, Min. Cel so de Mel lo, DJ de
1º/8/1995; SS n. 1.272—RJ, Min. Car -
los Vel lo so, DJ de 19/5/1998). Co mo
con tra ca u te la, se ria a sus pen são da
me di da li mi nar ine xo ra vel men te vin -
cu la da aos re qui si tos da pla u si bi li da -
de ju rí di ca e do pe ri go da de mo ra”
(STF — Pet. n. 2191/SP, de ci são do
Min. Car los Vel lo so, DJU 8/2/2001,
pág. 7).

Em igual sen ti do: “Sus pen são
de se gu ran ça: cu i dan do-se de pro ce -
di men to su má rio e de cog ni ção in -
com ple ta, não se re cla ma pa ra o de fe -
ri men to da me di da o pre jul ga men to
em fa vor da en ti da de pú bli ca da ques -
tão de fun do, ob je to do man da do de
se gu ran ça, mas ape nas que se ve ri fi -
que, em ju í zo de de li ba ção, a pla u si bi -
li da de das ra zões por ela opos tas à
pre ten são do im pe tran te, so ma da à
exis tên cia de ris cos de gra ve le são à
or dem, à sa ú de, à se gu ran ça e à eco -
no mia pú bli cas que a exe cu ção pro vi -
só ria acar re ta ria” (STF — Tri bu nal
Ple no, AGRSS n. 1015/SP, rel. Min.
Car los Vel lo so, DJU 24/9/99, pág. 40).

Afas ta das as ques tões pro ces -
su a is le van ta das na pe ti ção ini ci al,
pas so a ana li sar, em ju í zo pro vi só rio e 

su per fi ci al, a pla u si bi li da de da te se do
re que ren te.

O art. 175 da CF dis põe que:

“Incum be ao Po der Pú bli co, na
for ma da lei, di re ta men te ou sob re gi -
me de con ces são ou per mis são, sem -
pre atra vés de li ci ta ção, a pres ta ção
de ser vi ços pú bli cos.

“Pa rá gra fo úni co. A lei dis po rá
so bre:

“I — (...)

“II — os di re i tos dos usuá ri os;

“III — po lí ti ca ta ri fá ria;

“IV — a obri ga ção de man ter
ser vi ço ade qua do”.

A Lei Fe de ral n. 8.987, de
13/2/95, que dis põe so bre o re gi me de 
con ces são e per mis são da pres ta ção
de ser vi ços pú bli cos a que se re fe re o
art. 175 da CF, no ca pí tu lo que tra ta
do Ser vi ço Ade qua do, em seu art. 6º
pre vê que:

“Art. 6º — To da con ces são ou
per mis são pres su põe a pres ta ção de
ser vi ço ade qua do ao ple no aten di -
men to dos usuá ri os, con for me es ta be -
le ci do nes ta Lei, nas nor mas per ti nen -
tes e no res pec ti vo con tra to. § 1º —
Ser vi ço ade qua do é o que sa tis faz as
con di ções de re gu la ri da de, con ti nu i -
da de, efi ciên cia, se gu ran ça, atu a li da -
de, ge ne ra li da de, cor te sia na sua
pres ta ção e mo di ci da de das ta ri fas.
§ 2º — A atu a li da de com pre en de a
mo der ni da de das téc ni cas, do equi -
pa men to e das ins ta la ções e a sua
con ser va ção, bem co mo a me lho ria e
ex pan são do ser vi ço”.

O Có di go de De fe sa do Con su -
mi dor, em seu art. 22, tam bém es ta -
be le ce que “os ór gãos pú bli cos, por si
ou su as em pre sas, con ces si o ná ri as,
per mis si o ná ri as ou sob qual quer ou tra 
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for ma de em pre en di men to, são obri -
ga dos a for ne cer ser vi ços ade qua dos, 
efi ci en tes, se gu ros e, quan to aos es -
sen ci a is, con tí nu os”.

E quan do tra ta da Po lí ti ca Ta ri -
fá ria, a alu di da Lei n. 8.987/95 dis põe:

“Art. 9º — A ta ri fa do ser vi ço
pú bli co con ce di do se rá fi xa da pe lo
pre ço da pro pos ta ven ce do ra da li ci ta -
ção e pre ser va da pe las re gras de re vi -
são pre vis tas nes ta Lei, no edi tal e no
con tra to.

(...)

“§ 2º — Os con tra tos po de rão
pre ver me ca nis mos de re vi são das ta -
ri fas, a fim de man ter-se o equi lí brio
eco nô mi co-fi nan ce i ro”.

Lu iz Alber to Blan chet ex pli ca
que “A ta ri fa a ser pa ga pe lo usuá rio
do ser vi ço cor res pon de rá ao va lor co -
ta do pe lo con ces si o ná rio na pro pos ta
com a qual foi ven ce dor da li ci ta ção
cor res pon den te. O va lor da ta ri fa não
é imu tá vel, po den do ser ob je to de re a -
jus te ou re vi são.

(...)

“Co mo am bos, re vi são e re a -
jus te, po dem ser apli ca dos à ta ri fa, e
ob je ti vam, tam bém am bos, a ma nu -
ten ção do equi lí brio eco nô mi co-fi nan -
ce i ro, tor na-se ne ces sá rio dis cer -
ni-los.

“O re a jus te tem fun da men to na
va ri a ção pre vi sí vel dos pre ços dos in -
su mos que sem pre, in va ri a vel men te,
in te gram a com po si ção da ta ri fa.
Assim, tor na-se pos sí vel a pre vi são,
no pró prio con tra to, de uma fór mu la
que con tem ple a va ri a ção do pre ço de 
ca da in su mo ne ces sá rio à pres ta ção
dos ser vi ços.

(...)

“A re vi são, em bo ra vi se tam -
bém à ma nu ten ção do equi lí brio eco -
nô mi co-fi nan ce i ro do con tra to de con -
ces são (no que se as se me lha ao
re a jus te) apre sen ta, po rém, al gu mas
di fe ren ças: fun da-se na im pre vi si bi li -
da de da ocor rên cia dos fa to res que le -
gi ti mam a sua apli ca ção, o que tor na
im pos sí vel a de fi ni ção de uma fór mu la 
que pos sa ser vá li da pa ra qual quer si -
tu a ção de de se qui lí brio, além do que
po de a re vi são tor nar-se ne ces sá ria
em ra zão de ou tros fa to res que não a
os ci la ção in fla ci o ná ria ou de fla ci o ná -
ria dos pre ços dos in su mos, va len do
co mo exem plo qual quer al te ra ção uni -
la te ral do con tra to por par te do po der
con ce den te, pre vis ta no § 2º”.

As re gras de re a jus te e re vi são
“são obri ga tó ri as e de apli ca ção ime di a -
ta, is to é, ve ri fi ca do o de se qui lí brio, o
re a jus te ou a re vi são, to ma das as ca u -
te las de es ti lo, de ve ser con ce di do”
(Di re i to Admi nis tra ti vo, Dió ge nes Gas -
pa ri ni, Sa ra i va, 6ª ed., 2001, pág. 556).

Di tas re gras são ne ces sá ri as
pa ra a man ten ça do equi lí brio eco nô -
mi co-fi nan ce i ro do con tra to ad mi nis -
tra ti vo, que con sis te na “re la ção de
igual da de en tre os en car gos do con -
tra tan te par ti cu lar e a cor res pon den te
re mu ne ra ção a que faz jus, fi xa da no
con tra to ad mi nis tra ti vo pa ra a jus ta
com pen sa ção do pac tu a do”.

In ca su, os con tra tos de per mis -
são pa ra ex plo ra ção de trans por te co -
le ti vo de pas sa ge i ros pre vi ram que as
ta ri fas a se rem co bra das dos usuá ri os 
de ôni bus se ri am apro va das pe lo Ser -
vi ço Au tô no mo Mu ni ci pal de Ter mi na is
Ro do viá ri os de Blu me nau — Se terb e
fi xa das por ato do Po der Exe cu ti vo
Mu ni ci pal, sen do os re a jus tes pre ce di -
dos de es tu do es pe cí fi co, le van do-se
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em con ta, en tre ou tros fa to res, a de -
pre ci a ção ge ral do ve í cu lo, as des pe -
sas mé di as de con ser va ção e ma nu -
ten ção, in clu si ve subs ti tu i ção de
pe ças e aces só ri os, con tri bu i ções da
pre vi dên cia so ci al, cus to do com bus tí -
vel e lu bri fi can tes, as se gu ra da a jus ta
re mu ne ra ção do ca pi tal.

Foi o que acon te ceu.

Os De cre tos ns. 6.988 e 6.989,
de 21/12/2001, que fi xa ram no vos va -
lo res pa ra as ta ri fas, fo ram pre ce di dos 
de es tu do da au tar quia mu ni ci pal —
Se terb, de acor do com as ins tru ções
su ge ri das pe lo Mi nis té rio dos Trans -
por tes, es tam pa do na pla ni lha de cus -
tos de 14/12/2001, subs cri ta pe lo eco -
no mis ta ,  Sr .  De lé  r io  Ansel  mo
Oes chler (fls. 55/83), a par tir de da dos 
con cre tos, e não de es ti ma ti vas.

Por tal mo ti vo, con si de ro per ti -
nen te o ar gu men to do Mu ni cí pio de
que o au men to do pre ço do com bus tí -
vel re fe re-se a pe río do an te ri or à ela -
bo ra ção da pla ni lha, não jus ti fi can do o 
fun da men to da de ci são li mi nar, de
que na ver da de hou ve re du ção do
pre ço dos com bus tí ve is, o que vem
ocor ren do so men te a par tir do iní cio
do ano em cur so.

De ou tra par te, cum pre di fe ren -
ci ar mo ti vo de mo ti va ção do ato ad mi -
nis tra ti vo.

Dió ge nes Gas pa ri ni le ci o na
que o mo ti vo “é a cir cuns tân cia de fa to 
ou de di re i to que au to ri za ou im põe ao 
agen te pú bli co a prá ti ca do ato ad mi -
nis tra ti vo. Con subs tan cia si tu a ções
do mun do re al que de vem ser le va das 
em con si de ra ção pa ra o agir da Admi -
nis tra ção Pú bli ca com pe ten te” (ob.
cit., pág. 60). A mo ti va ção é a enun ci a -
ção, des cri ção ou ex pli ci ta ção do mo -

ti vo. É a nar ra ti va do mo ti vo” (ob. cit.,
pág. 61).

No ca so, os mo ti vos do re a jus te 
das ta ri fas con sis tem: a) no au men to
do pre ço dos com bus tí ve is, dos pne us, 
dos chas sis, das car ro ce ri as, dos sa -
lá ri os dos co bra do res e mo to ris tas; b)
na ofer ta de no vos ho rá ri os e li nhas;
c) o pro lon ga men to de li nhas; e d) na
re no va ção da fro ta com 10 no vos ve í -
cu los.  To dos guar dam re la ção com o
ob je to do con tra to.

A mo ti va ção dos re fe ri dos de -
cre tos, por ou tro la do, foi apre sen ta da
sob a for ma de con si de ran dos, re fe -
rin do-se à pla ni lha de cus tos ana li sa -
da pe la equi pe téc ni ca da Se terb e
aos mo ti vos aci ma de cli na dos, o que
é ad mis sí vel.

“Nor mal men te é a mo ti va ção
apre sen ta da sob a for ma de con si de -
ran dos”, não sen do “ab so lu ta men te
ne ces sá rio que do ato cons te a ex pli -
ci ta ção do mo ti vo. Esta rá aten di da a
dis po si ção le gal se a tí tu lo de mo ti va -
ção for in di ca do que o ato é pra ti ca do
em ra zão do que cons ta no pro ces so
ad mi nis tra ti vo tal ou que es tá cal ca do
no pa re cer de fo lhas ta is. Nes ses ca -
sos, o con te ú do do pro ces so e as con -
clu sões do pa re cer cons ti tu em a mo ti -
va ção dos res pec ti vos atos (RDP 34/
141). Assim tam bém de ci diu o STJ
(DJU 6/3/1995)” (Dió ge nes Gas pa ri ni,
ob. cit., págs. 61/62).

Tem-se, as sim, por pla u sí ve is
os ar gu men tos do Mu ni cí pio, de que a 
re du ção do pre ço dos com bus tí ve is
so men te ocor reu em da ta pos te ri or ao 
pe río do com pu ta do pa ra o re a jus te
das ta ri fas e que os de cre tos não pa -
de cem da fal ta de mo ti va ção, ao con -
trá rio do que cons ta da de ci são im -
pug na da.
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Por tan to, cons ta ta da a va ri a ção 
do pre ço dos in su mos que in te gram a
com po si ção da ta ri fa, im pu nha-se o
seu re a jus te, não po den do a “mo di ci -
da de das ta ri fas” pre ju di car a ade qua -
ção do ser vi ço pú bli co pres ta do, nem
com pro me ter o equi lí brio fi nan ce i -
ro-eco nô mi co do con tra to ad mi nis tra ti -
vo.

No to can te aos pres su pos tos
es pe cí fi cos pa ra o de fe ri men to da li mi -
nar, res tou con fi gu ra da a ale ga da le -
são à or dem pú bli ca, na me di da em
que, man ti dos os atu a is pre ços das ta -
ri fas, o fun ci o na men to e, prin ci pal men -
te, a qua li da de do ser vi ço de trans por -
te co le ti vo em Blu me nau po de rão fi car
com pro me ti dos, em de tri men to dos
se us usuá ri os.

Res sal ta-se, por fim, con for me
ar gu men tou o re que ren te, que o in te -
res se pú bli co pri má rio é o in te res se da
co le ti vi da de co mo um to do.

Assim, o in te res se pú bli co que
ora se vi sa res guar dar diz res pe i to ao
in te res se da so ci e da de em uti li zar-se
de trans por te co le ti vo ur ba no se gu ro e
de boa qua li da de, que pre va le ce di an -
te de even tu al le são in di vi du al ca u sa da 
pe lo au men to das ta ri fas.

Ante o ex pos to, de fi ro o pe di do
de sus pen são da li mi nar de fe ri da na
Ação Ci vil Pú bli ca n. 008.02.000541-2.

Co mu ni que-se ao Ju í zo a quo,
com ur gên cia.

Inti me-se.

Florianópolis, 31 de ja neiro de 2002.

Des. Alber to Cos ta,

1º Vi ce-Pre si den te, e. e.

RECURSOS ESPECIAIS CÍVEIS

RECURSO ESPECIAL CÍVEL N. 1998.000741-0, DA CAPITAL

Recorrentes: Célio Nunes do Nascimento e Lindomar Fran cisco Nascimento

Advogados: Dr. Fran cisco May Filho e outros

Recorrida: Imobiliária J. Rimsa Ltda.

Advogado: Dr. Olavo Rigon Filho

1 — Cé lio Nu nes do Nas ci men -
to e Lin do mar Fran cis co Nas ci men to,
com ful cro no art. 105, in ci so III, alí -
nea a, da Cons ti tu i ção Fe de ral, in ter -
pu se ram re cur so es pe ci al con tra de ci -

são da eg. Pri me i ra Câ ma ra Ci vil que,

apre ci an do ape la ção cí vel, man te ve a

sen ten ça que jul gou pro ce den te a

ação de anu la ção de ato ju rí di co, re fe -
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ren te à com pra e ven da de imó vel efe -
ti va da en tre as par tes.

Ale ga ram que o acór dão im -
pug na do ne gou vi gên cia ao art. 134,
§ 1º, do Có di go Ci vil, além dos arts.
47, pa rá gra fo úni co, 82, in ci so III, e
83, in ci so I, to dos do Di plo ma Pro ces -
su al Ci vil.

Re que re ram, as sim, a ad mis -
são do pre sen te re cur so, bem co mo a
con ces são do be ne fí cio da as sis tên -
cia ju di ciá ria, sen do, pos te ri or men te,
apre sen ta das as con tra-ra zões.

2 — Ini ci al men te, im pen de es -
cla re cer que a in ter po si ção re cur sal,
re fe ren te à vi o la ção ao art. 134, § 1º,
do CC, não me re ce pros se guir, po is,
di an te do con ti do no vo to ata ca do e
pe lo te or das ra zões do in con for mis -
mo, não con se gui ram os re cor ren tes
de mons trar em que con sis tiu a ale ga -
da con tra ri e da de, eis que in ves tem di -
re ta men te con tra as for ma li da des da
la vra tu ra de es cri tu ra pú bli ca, quan do
o pro ce di men to cor res pon de à anu la -
ção de ato ju rí di co, an te a cons ta ta -
ção do ví cio de von ta de de uma das
par tes, em vir tu de de con du ta do lo sa
do pri me i ro re cor ren te, as sim fun da -
men ta do no acór dão re cor ri do, o qual
traz a se guin te emen ta:

“Ato ju rí di co. Anu la ção. Apar ta -
men to. Com pra e ven da. Escri tu ra ra -
su ra da. Ví cio de con sen ti men to exis -
ten te .  Pro ce dên c ia .  De c i  sum
in cen su rá vel. Con fir ma ção. Ape lo
des pro vi do.

“A emis são da von ta de vá li da e
efi caz de am bas as par tes é pres su -
pos to de va li da de e efi cá cia dos atos
ju rí di cos que têm por ob je ti vo a trans -
mis são da pro pri e da de de bens imó -
ve is. De flu in do dos au tos, por in dí ci os
e cir cuns tân ci as que cer ca ram a tran -

sa ção ne go ci al, ter si do a anuên cia da
par te ali e nan te ob ti da por me i os es cu -
sos e re ve la do res de ma no bras fra u du -
len tas e do lo sas do pre ten so ad qui ren -
te, a anu la ção da ce le bra ção con tra -
tu al é im pos ta pe la pró pria lei. E ma is
acen tu a da evi den cia-se a exis tên cia
de fra u de, do lo e ar dil, quan do a es cri -
tu ra de com pra e ven da re tra ta, con so -
an te pe ri ci al men te apu ra do e co mo
per cep tí vel a olho nu, ter ha vi do ra su -
ras na iden ti fi ca ção do imó vel ven di do,
pa ra o qual fo ram trans for ma dos os
da dos cor res pon den tes à uni da de ha -
bi ta ci o nal an te ri or men te ad qui ri da pe lo 
be ne fi ciá rio da ma no bra”.

Por tan to, em bo ra a de ci são te -
nha tam bém se ba se a do na fal si fi ca -
ção re a li za da na es cri tu ra pú bli ca, na
ver da de, ob ser va-se que o ob je to de
dis cus são da ação é o ne gó cio ju rí di -
co vi ci a do ce le bra do en tre as par tes e
que re sul tou anu la do, co mo pre ten di -
do pe la re cor ri da des de o in gres so da
exor di al.  As for ma li da des da la vra tu ra 
do re fe ri do do cu men to fo ram abor da -
das de mo do pe ri fé ri co, me ra men te
pa ra cor ro bo rar a con clu são que foi
da da à li de.

Assim, ao con trá rio do ale ga do
pe los re cor ren tes, não se en tre vê no
acór dão ob jur ga do qual quer fe ri men to 
ao dis po si ti vo su so men ci o na do, ra -
zão pe la qual é im pos sí vel a su bi da do 
re cur so, tan gen te a es te as pec to.

3 — Qu an to à ofen sa aos arts.
82, III, e 83, I, am bos do CPC, tam -
bém não lo gra ram os re cor ren tes evi -
den ci ar em que se fun dou a ne ga ti va
de vi gên cia, por quan to os pre ce i tos
in di ca dos dis põem que com pe te ao
Mi nis té rio Pú bli co in ter vir, co mo fis cal
da lei, nas ca u sas em que há in te res -
se pú bli co, de ven do ter vis ta dos au -
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tos de po is das par tes e ser in ti ma do
de to dos os atos pro ces su a is, en -
quan to que o acór dão de i xou bem ní ti -
do que es ta não é a hi pó te se dos au -
tos, ao emen tar que “Nas ações que
têm por me ta a anu la ção de ne gó ci os
ju rí di cos ver san tes so bre a trans mis -
são de bens imó ve is, a anu la ção das
res pec ti vas es cri tu ras pú bli cas de
com pra e ven da e o can ce la men to
dos per ti nen tes re gis tros imo bi liá ri os
re ve lam-se co mo me ra de cor rên cia
do re co nhe ci men to da ine fi cá cia da
pró pria ne go ci a ção. Por is so mes mo,
em ta is hi pó te ses, to tal men te dis pen -
sá vel faz-se a in ter ven ção do Mi nis té -
rio Pú bli co, cu ja au sên cia dos atos pro -
ces su a is não tra duz-se em qual quer
nu li da de”.

Ve ri fi ca-se, en tão, que a ques -
tão re la ci o na da à es cri tu ra pú bli ca,
tão ata ca da pe los re cor ren tes, é me ra 
con se qüên cia da anu la ção do ato ju rí -
di co, ou se ja, em te se, não re fle te
qual quer in te res se pú bli co su fi ci en te a 
exi gir a atu a ção do Mi nis té rio Pú bli co,
co mo aven ta do no re cur so, sen do,
des se mo do, inad mis sí vel a sua as -
cen são quan to a es te pon to.

4 — Os re cor ren tes pre ten dem,
ain da, a ad mis são do in con for mis mo,
ao ar gu men to de que vi o lou o art. 47,
pa rá gra fo úni co, do CPC, quan to à não 
qua li da de do ta be lião co mo li tis con sor -
te ne ces sá rio, to da via ra zão tam bém
não lhes as sis te, po is o acór dão ver -
gas ta do mo ti vou sua con clu são no fa to 
de que “não em ba san do-se a sen ten ça 
anu la tó ria de tran sa ção imo bi liá ria em
ví cio da res pec ti va es cri tu ra pú bli ca e
aqui si ção, e sen do o can ce la men to do
ato no ta ri al me ra con se qüên cia da
anu la ção da ne go ci a ção de com pra e
ven da que a mo ti vou, não de tém o ser -
vi dor ju di ci al res pon sá vel pe la es cri tu -

ra ção do ato, le gi ti mi da de”, ou se ja, co -
mo já res sal ta do, o ob je to da ação é o
re co nhe ci men to do ví cio de von ta de e
não da anu la ção da es cri tu ra pú bli ca
pro pri a men te di ta. Esta so bre ve io em
ra zão das con se qüên ci as da que la. A
dis cus são, des tar te, gi rou em tor no da
ação ar di lo sa em pre ga da pe lo pri me i ro 
re cor ren te e não da ati tu de do alu di do
ta be lião.

Nes se pas so, não con se gui ram
os re cor ren tes com pro var qual quer ne -
ga ti va de vi gên cia à ma té ria re la ti va ao 
li tis con sor te, mo ti vo por que in viá vel a
ad mis são do re cla mo re cur sal, com su -
pe dâ neo no art. 105, in ci so III, alí nea a, 
da Car ta Po lí ti ca Fe de ral. 

Não fos se is so, des ta ca-se que
as ra zões ex pos tas na ir re sig na ção in -
du bi ta vel men te re fle tem a in ten ção de
re e xa me do con tex to fá ti co-pro ba tó rio,
o que, in ca su, é inad mis sí vel no âm bi -
to da via ele i ta, con so an te enun ci a do
pe la Sú mu la 7 do Su pe ri or Tri bu nal de
Jus ti ça.

5 — Di an te do ex pos to, ne ga-se 
se gui men to ao re cur so es pe ci al.

6 — Por fim, em bo ra te nham
efe tu a do o pa ga men to do pre pa ro, re -
que re ram o be ne fí cio da as sis tên cia
ju di ciá ria, afir man do que, di an te dos
gas tos des pen di dos com a pre sen te
ação, da des va lo ri za ção da mo e da e
das des pe sas que têm re a li za do com
pro ble mas de sa ú de do pri me i ro re -
cor ren te, não têm con di ções de ar car
com as cus tas ju di ci a is e os ho no rá -
ri os ad vo ca tí ci os, sem pre ju di car o
sus ten to fa mi li ar.

E a res pe i to da ma té ria, o Su -
pre mo Tri bu nal Fe de ral tem en ten di -
do que “A ga ran tia do art. 5º, LXXIV
— as sis tên cia ju rí di ca in te gral e gra -

RECURSOS ESPECIAIS CÍVEIS VICE-PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

546 Volume - 97 Jurisprudência Catarinense



tu i ta aos que com pro va rem in su fi -
ciên cia de re cur sos — não re vo gou a
de as sis tên cia ju di ciá ria gra tu i ta da
Lei 1.060, de 1950, aos ne ces si ta -
dos, cer to que, pa ra ob ten ção des ta,
bas ta a de cla ra ção, fe i ta pe lo pró prio
in te res sa do, de que a sua si tu a ção
eco nô mi ca não lhe per mi te vir a Ju í zo 
sem pre ju í zo da sua ma nu ten ção ou
de sua fa mí lia.  Essa nor ma in fra -
cons ti tu ci o nal põe-se, ade ma is, den -
tro do es pí ri to da Cons ti tu i ção, que
de se ja que se ja fa ci li ta do o aces so
de to  dos  à  Jus  t i  ça”  (RE n .
205.746/RS, rel. Min. Car los Vel lo so,
publ. no DJU em 28/2/97).

Assim, ten do os re cor ren tes de -
cla ra do a in su fi ciên cia eco nô mi ca e
ten do, ao con trá rio do as se ve ra do pe -
la re cor ri da, apre sen ta do ex tra tos
ban cá ri os que de mons tram sal dos de -
ve do res, de fe re-se o ple i to da as sis -
tên cia.

7 — Pu bli que-se e in ti mem-se.

Florianópolis, 13 de março de 2002.

Des. Jor ge Mus si,

2º Vi ce-Pre si den te.

RECURSO ESPECIAL CÍVEL N. 2000.006524-2, DE LEBON RÉGIS

Recorrente: Banco do Brasil S.A.

Advogados: Dr. Cláudio Luiz Rinaldi e outros

Recorrido: José Nel son de Souza

Advogado: Dr. Gilson Fran cisco Kollross

1 — Ban co do Bra sil S.A., por
in ter mé dio de seu pro cu ra dor, com

ful cro no art. 105, III, a e c, da CF, ma -
ni fes ta re cur so es pe ci al do acór dão
da Ter ce i ra Câ ma ra Ci vil que, à una -
ni mi da de, man te ve a ex tin ção da
ação de exe cu ção de con tra to de
aber tu ra de cré di to ro ta ti vo em con ta
cor ren te, em fa se de em bar gos do de -
ve dor, an te o en ten di men to de que
não é tí tu lo exe cu ti vo ex tra ju di ci al.

Sus ten ta que o de ci sum re cor -
ri do, ao re je i tar os em bar gos de cla ra -
tó ri os opos tos, vi o lou o dis pos to no
art. 535, II, do CPC, bem co mo ne gou
vi gên cia aos arts. 128, 460, 585, II,
586, 614, II, e 618, I, do Esta tu to Pro -
ces su al, di ver gin do, ain da, de jul ga do
do Tri bu nal de Alça da do Esta do do
Pa ra ná.

Inti ma do, o re cor ri do apre sen -
tou su as con tra-ra zões.

2 — O in con for mis mo me re ce
as cen der so men te em re la ção à ofen sa 
ao art. 535, II, do CPC, por quan to a
aná li se dos de ma is dis po si ti vos da dos
co mo vul ne ra dos fi cou pre ju di ca da, an -
te a au sên cia de pre ques ti o na men to.

O re cor ren te con se guiu, em te -
se, de mons trar que hou ve a in di gi ta da 
vi o la ção, po is se de pre en de do ares to
ata ca do que os em bar gos de cla ra tó ri os
fo ram re je i ta dos em ra zão de se es tar
“re e xa mi nan do ques tão já de ci di da”,
mas que, na re a li da de, não foi apre -
ci a da com ple ta men te pe lo acór dão,
que se li mi tou a re co nhe cer o con tra to 
exe cu ta do co mo de con ta cor ren te,
sem exa mi nar as ra zões de ape la ção
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em que se ale gou tra tar de con tra to
de cré di to fi xo.

Não se ol vi da ser im pres cin dí -
vel o pres ques ti o na men to co mo um
dos pres su pos tos à su bi da do re cur so
es pe ci al. Con tu do, o jul ga dor não de ve 
ape gar-se aos ex ces sos de for ma lis -
mo, tan to que tem se en ten di do que
“em du as si tu a ções dis pen sa-se o pre -
ques ti o na men to: no ca so de o fun da -
men to no vo apa re cer ex clu si va men te
no pró prio acór dão re cor ri do, co mo,

por exem plo, se o acór dão jul ga ex tra

ou ul tra pe ti ta sem que es se fa to te nha
ocor ri do na sen ten ça; e se, a des pe i to
da in ter po si ção dos em bar gos de de -
cla ra ção, o tri bu nal se re cu sa a exa mi -
nar a ques tão co lo ca da”, exa ta men te
co mo ocor reu na hi pó te se ver ten te (Vi -
cen te Gre co Fi lho ci ta do por Ro dol fo

de Ca mar go Man cu so, in Re cur so
Extra or di ná rio e Re cur so Espe ci al, 7ª
ed., São Pa u lo, Re vis ta dos Tri bu na is,
2001, pág. 214).

Da mes ma obra, ex trai-se:

“A pro pó si to dos em bar gos de -
cla ra tó ri os, vem a pê lo uma men ção
aos cha ma dos em bar gos pre ques ti o -
na do res, que não vi sam pro pri a men te
à in te gra ção do jul ga do (ca sos de
omis são, obs cu ri da de, con tra di ção),
mas an tes ser vem ao pro pó si to de pre -
ques ti o nar o pon to a ser agi ta do no re -
cur so ex cep ci o nal. Nes ses ca sos, diz
Anto nio Ama ral Leão, ‘o em bar gan te
di rá na pe ti ção de in ter po si ção do re -
cur so, que a fi na li da de é es pe cí fi ca pa -
ra pre ques ti o nar to das as ques tões fe -
de ra is’” (págs. 211/220).

No ca so em apre ço, cons ta -
ta-se que o re cor ren te, além de pre ten -
der que fos se sa na da a con tra di ção,
de i xou ní ti da a in ten ção do pre ques ti o -
na men to pa ra fins do pre sen te re cur -

so, as sim co mo fun da men tou em que
con sis tiu a con tra ri e da de à lei fe de ral,
ar gu men tan do que o acór dão ne gou
pro vi men to ao re cur so in ter pos to pe la
ins ti tu i ção fi nan ce i ra, e que o de ci sum
dos em bar gos de cla ra tó ri os foi to tal -
men te omis so ao tó pi co con tro ver ti do,
pe lo que en ten deu ter ofen di do o dis -
pos to no art. 535, II, do CPC.

Mi guel Urba no Na gib, ao dis ser -
tar a res pe i to da ma té ria, ex põe que “a
par te pre ju di ca da pe lo não re ce bi men -
to de em bar gos de cla ra tó ri os opos tos
com a fi na li da de de ob ter o pre ques ti o -

na men to exi gi do pe la Sú mu la 282 do
STF, de ve aban do nar os ar gu men tos
até en tão de sen vol vi dos, ve i cu lan do
no ex tra or di ná rio so men te ale ga ção de 
ofen sa aos prin cí pi os cons ti tu ci o na is
do aces so ao Po der Ju di ciá rio, ou da
am pla de fe sa, ou, se pre fe rir a via do
es pe ci al, con tra ri e da de ao ar ti go 535,
II, do CPC” (in Pre ques ti o na men to.
Aná li se de uma ino va ção in tro du zi da
pe lo STF e pe lo STJ, São Pa u lo, Re -
vis ta do Cen tro de Estu dos da PGE, n.
19, abril, 1995, pág. 11).

E, pa ra fi na li zar, da Cor te Su pe -
ri or de Jus ti ça, co la ci o na-se:

“Se, ape sar de pro vo ca do via
em bar gos de de cla ra ção, o tri bu nal a
quo se ne ga a emi tir pro nun ci a men to
acer ca dos pon tos ti dos co mo omis -
sos, con tra di tó ri os ou obs cu ros, de ve o 
re cor ren te es pe ci al ale gar con tra ri e da -
de ao art. 535 do CPC, ple i te an do a
anu la ção do acór dão pro fe ri do quan do
do jul ga men to dos em bar gos, ao in vés
de in sis tir na te se da vi o la ção aos dis -
po si ti vos le ga is cu jas ma té ri as não fo -
ram apre ci a das e so lu ci o na das” (RSTJ 
92/121).
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Nes se pas so, à luz do en ten di -
men to dou tri ná rio e ju ris pru den ci al,
vê-se que a ir re sig na ção ex cep ci o nal
pre en cheu os re qui si tos ob je ti vos e
sub je ti vos, pos si bi li tan do, as sim, o seu 
se gui men to.

3 — Por ou tro vér ti ce, em re la -
ção à alí nea c, não há ad mi tir a ele va -
ção do re cla mo, por quan to a di ver gên -
cia apon ta da re fe re-se exa ta men te à
par te in di ca da co mo omis sa no acór -
dão (con tra to de cré di to fi xo ou ro ta ti -
vo), res sen tin do, des sa for ma, do im -
pres cin dí vel pre ques ti o na men to, fa to

que, aliás, deu en se jo à ad mis são do
pre sen te in con for mis mo com ful cro na

alí nea a do per mis si vo cons ti tu ci o nal.

4 — Ante o ex pos to, dá-se se -
gui men to ao re cur so.

5 — Su bam os au tos ao Su pe -
ri or Tri bu nal de Jus ti ça.

6 — Pu bli que-se e in ti mem-se.

Florianópolis, 21 de março de 2002.

Des. Jor ge Mus si,

2º Vi ce-Pre si den te.

RECURSOS ESPECIAIS CRIMES

RECURSO ESPECIAL CRIME N. 2000.004846-1, DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

Recorrente: Lírio Colla

Advogados: Dr. Marco Antônio Minikoski e outro 

Recorrido: Ministério Público do Estado de Santa Catarina

Procurador: Dr. Paulo Roberto Speck

1 — Lí rio Col la, fun da do no art.
105, III, alí ne as a e c, da Cons ti tu i ção
Fe de ral, in ter põe re cur so es pe ci al
con tra o acór dão da co len da Pri me i ra
Câ ma ra Cri mi nal que, por vo ta ção
unâ ni me, ne gou pro vi men to ao ape lo
que afo rou da de ci são que o con de -
nou ao cum pri men to de 6 (se is) anos
de re clu são, por in cur so no art. 121,
ca put, do Có di go Pe nal.

AIe ga que a de ci são re cor ri da
con tra ri ou o dis pos to no art. 5º,
XXXVIII, c, da Cons ti tu i ção Fe de ral, e

nos arts. 489 e 491 do Có di go de Pro -
ces so Pe nal, além de di ver gir de
jul ga dos de ou tros Tri bu na is.

Insta da, a dou ta Pro cu ra do -
ria-Ge ral de Jus ti ça ma ni fes tou-se
pe la não ad mis são do re cla mo.

2 — Não há co mo se dar se gui -
men to ao in con for mis mo, re la ti va -
men te à con tra ri e da de ao art. 5º, in ci -
so XXXVIII, c, da CF/88, an te a ale ga da 
afron ta ao prin cí pio da so be ra nia dos
ve re dic tos do Tri bu nal do Jú ri, eis que
se tra ta de ma té ria emi nen te men te
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cons ti tu ci o nal e, por is so, re fo ge à com -
pe tên cia da Cor te Su pe ri or (REsp n.
192.094/PR — Rel. Min. Mil ton Lu iz Pe -
re i ra — T1 — DJU de 25/2/2002, pág.
210), sen do o ins tru men to ade qua do
ao de ba te do in con for mis mo o re cur so
ex tra or di ná rio e não o es pe ci al.

3 — Igual men te não me re ce se -
gui men to o re cur so es pe ci al, re la ti va -
men te à alí nea a do per mis si vo cons ti -
tu ci o nal in vo ca do nas ra zões de
re cur so, vez que não res tou de mons -
tra da a aven ta da con tra ri e da de ao art.
489 do CPP, por não ha ver o MM. Ju iz
Pre si den te do Con se lho de Sen ten ça
“re to ma do a ques tão, dan do ma i o res
ex pli ca ções e pro mo ven do no vo ques -
ti o na men to” (fl. 229), ao ve ri fi car a res -
pos ta ao se gun do que si to da ter ce i ra
sé rie, re fe ren te à te se de ocor rên cia da 
le gí ti ma de fe sa da pro pri e da de, em
que o Jú ri ne gou, por 5 vo tos a 2, a in -
jus ti ça da agres são, na me di da em que 
o acór dão, com ba se na dou tri na e em
jul ga dos de ou tro Tri bu nal, re je i tou es -
sa pre ten sa ei va, in do per fe i ta men te
ao en con tro do en ten di men to que têm
ma ni fes ta do as Cor tes Su pe ri o res, ori en -
tan do no sen ti do de que não há fa lar
em nu li da de ou con tra di ção na res pos -
ta aos que si tos, se os ju ra dos ad mi ti -
ram que o réu agi ra em le gí ti ma de fe -
sa, po rém igual men te re co nhe ce ram
que a agres são não era in jus ta, atu al
ou imi nen te. Nes se sen ti do tem-se, do
STF, o HC n. 73.114/SP, rel. Min. Ilmar 
Gal vão, Pri me i ra Tur ma, pu bli ca do no
DJU de 9/2/96, pág. 2.076; e, do STJ,
tem-se o HC n. 7.746/RJ, rel. Min. Gil -
son Dipp, T5, pu bli ca do no DJU de
25/10/99, pág. 98.

Inci de, por tan to, no ca so, o
enun ci a do na Sú mu la 83 do STJ.

4 — Tam bém não lo grou o re -
cor ren te evi den ci ar a sus ten ta da vi o -
la ção ao art. 491 do CPP, vez que o
acór dão re cor ri do, com es pe que em
jul ga do do TJRGS, en ten deu que a
au sên cia da as si na tu ra do Ju iz Pre si -
den te no ter mo de vo ta ção dos que si -
tos é me ra ir re gu la ri da de, e o Su pe ri or 
Tri bu nal de Jus ti ça, jul gan do ca so ex -
tre ma men te se me lhan te, já de ci diu
que “a fal ta de as si na tu ra dos ju ra dos
no ter mo de vo ta ção é me ra ir re gu la ri -
da de que ne nhum pre ju í zo ca u sa, sa -
nan do-se se não ar güi da no mo men to
opor tu no, ex ce den te aos ter mos le ga is 
de de cla ra ção de nu li da de ex of fi cio
pe lo Tri bu nal a quo nas cir cuns tân ci as 
enun ci a das” (REsp n. 186.608/RS,
rel. Min. Fer nan do Gon çal ves, T6,
DJU de 5/4/99, pág. 161).

5 — A ale ga da dis cre pân cia ju -
ris pru den ci al, por seu tur no, não aten -
de ao dis pos to no art. 255, §§ 1º e 2º,
do RISTJ, ha ja vis ta que o re cor ren te
li mi tou-se à re pro du ção de emen tas
dos jul ga dos tra zi dos co mo pa ra dig -
mas, o que é in su fi ci en te pa ra evi den -
ci ar a no to ri e da de do dis sí dio (REsp
n. 220.188/MG — Rel. Min. Ha mil ton
Car va lhi do, T6 — DJU de 4/2/2002,
pág. 580), e, ade ma is, não pro ce deu
ao ne ces sá rio co te jo ana lí ti co en tre
aque les e o ares to de ba ti do.

6 – Pe lo ex pos to, ne ga-se se -
gui men to ao ape lo es pe ci al.

7 – Pu bli que-se e in ti mem-se.

Florianópolis, 26 de março de 2002.

Des. Jor ge Mus si,

2º Vi ce-Pre si den te.
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RECURSO ESPECIAL CRIME N. 2001.008208-0, DE LAGES

Recorrente e Recorrido: Pedro Noé de Souza Vieira

Advogada: Dra. Lu ci da Silva

Recorrente e Re cor ri do: Mi nis té rio Pú bli co do Esta do de San ta Catarina

Procurador: Dr. Pa u lo Ro ber to Speck

1 — Pe dro Noé de Sou za Vi e i -
ra, fun da do no art. 105, III, a e c, da
Cons ti tu i ção Fe de ral, in ter põe re cur -
so es pe ci al do acór dão da co len da
Se gun da Câ ma ra Cri mi nal que, por
vo ta ção unâ ni me, deu pro vi men to ao
ape lo do Mi nis té rio Pú bli co pa ra cas -
sar a subs ti tu i ção da pri va ti va de li ber -
da de que lhe foi fi xa da por res tri ti vas
de di re i tos, es ta be le cen do ain da o re -
gi me pri si o nal in te gral men te fe cha do
pa ra o cum pri men to da re pri men da
que lhe foi im pos ta por in cur so no art.
12 da Lei de Tó xi cos.

AIe ga que a de ci são re cor ri da
con tra ri ou o dis pos to no art. 44 do Có -
di go Pe nal, com a re da ção que lhe foi
con fe ri da pe la Lei n. 9.714/98, bem
co mo di ver giu de jul ga dos de ou tros
Tri bu na is, que trou xe à co la ção, no
sen ti do da pos si bi li da de da subs ti tu i -
ção da pe na nos ca sos de trá fi co ilí ci -
to de en tor pe cen tes, de li to con si de ra -
do he di on do.

Insta da, a dou ta Pro cu ra do -
ria-Ge ral de Jus ti ça ma ni fes tou-se pe -
la não ad mis são do re cla mo.

Igual men te in con for ma do com
a de ci são do ór gão co le gi a do que, em 
se de de em bar gos de de cla ra ção, en -
ten deu pe la in com pe tên cia des te Tri -
bu nal pa ra ex pe dir man da do de pri -
são con tra o con de na do, o Mi nis té rio
Pú bli co in gres sou com re cur so es pe -
ci al, em ba sa do no art. 105, III, c, da
Cons ti tu i ção Fe de ral, ale gan do dis sí -
dio pre to ri a no, di an te da pos si bi li da de 
de ex pe di ção ime di a ta de man da do

de pri são pe lo Tri bu nal que con fir mou
a con de na ção exa ra da e agra vou a
pe na im pos ta, não obs tan te a pen dên -
cia de re cur so es pe ci al aju i za do pe lo
con de na do, pos to que tal não pos sui
efe i to sus pen si vo, pe lo que sus ten tou
des ne ces sá rio o aguar do do trân si to
em jul ga do pa ra tan to.

Con tra-ar ra zo a do o ape lo ra ro, 
a dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti -
ça ra ti fi cou o pa re cer an te ri or men te
emi ti do.

2 — Não me re ce se gui men to o
re cur so de Pe dro Noé, re la ti va men te
à alí nea a do per mis si vo cons ti tu ci o -
nal em que es tá fun da do, uma vez que 
não con se guiu de mons trar a ale ga da
con tra ri e da de ao art. 44 do CP, eis
que é pa cí fi co o en ten di men to no co -
len do Tri bu nal Su pe ri or no sen ti do de
que “o art. 44, do Có di go Pe nal, com a  
re da ção da da pe la Lei n. 9.714/98,
não se apli ca aos cri mes he di on dos,
ra zão pe la qual o pa ci en te, con de na -
do por trá fi co de en tor pe cen tes, não
tem di re i to à subs ti tu i ção da pe na pri -
va ti va de li ber da de por res tri ti vas de
di re i tos” (REsp n. 254.035/GO – rel.
Min. Fer nan do Gon çal ves — T6 —
DJU de 1º/10/2001, pág. 256; REsp n.
226.804/PB – rel. Min. Jo sé Arnal do
da Fon se ca — T5 — DJU de
10/9/2001,  pág.  407;  REsp n.
255.310/MG — rel. Min. Ha mil ton Car -
va lhi do — T6 — DJU de 4/2/2002,
pág. 588; HC n. 16705/MG — rel. Min.
Pa u lo Gal lot t i  — T6 — DJU de
18/2/2002, pág. 506, den tre ou tros jul -
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ga dos re cen tes), in ci din do, no ca so, o
dis pos to na Sú mu la 83 do STJ.

3 — Qu an to ao dis sí dio ju ris pru -
den ci al, igual men te não há co mo se
dar se gui men to ao es pe ci al afo ra do
por Pe dro Noé, uma vez que os jul ga -
dos tra zi dos à co la ção, além de não
es pe lha rem ma is a re a li da de ju ris pru -
den ci al da Cor te Su pe ri or, não se pres -
tam à com pro va ção da sus ten ta da di -
ver gên cia, na me di da em que não foi
cum pri do pe lo re cor ren te o es ta be le ci -
do no § 1º e § 2º do art. 255 do Re gi -
men to Inter no do STJ.

Obser va-se que se li mi tou a
trans cre ver as emen tas dos jul ga dos
tra zi dos co mo pa ra dig ma (STJ, TJRS,
TJMG e TJRJ), jun tan do có pia, não
au ten ti ca da, e tam bém ape nas das
emen tas de du as de ci sões do TJRS,
ci ta das nos mo ti vos do in con for mis mo
(a re pro du ção do de ci sum do STJ re fe -
re-se a ou tro pro ces so, di ver so do ci ta -
do nas ra zões), o que é in su fi ci en te pa -
ra evi den ci ar a no to ri e da de do dis sí dio
(REsp n. 220.188/MG — rel. Min. Ha -
mil ton Car va lhi do — T6 — DJU de
4/2/2002, pág. 580).

Vê-se, além dis so, que fez re fe -
rên cia ape nas ao Diá rio da Jus ti ça no
qual es ta ria pu bli ca da a de ci são do pri -
me i ro ares to ci ta do (do STJ), mas não
da pá gi na em que se en con tra ria, e o
Su pe ri or já as sen tou não cons ti tu ir es -
se pe rió di co re po si tó rio ofi ci al ou au to -
ri za do pa ra a com pro va ção do dis sen -
so, vis to que ne le não são pu bli ca dos
os acór dãos em seu in te i ro te or (REsp
n. 171.627/GO, rel. Min. Ha mil ton Car -
va lhi do, DJU de 28/3/2001, pág. 273;
Ag n. 244.060/RS, rel. Min. Bar ros
Mon te i ro, DJU de 27/8/99, pág. 527 e
Ag n. 423.062/PR, Min. Jo sé Del ga do,
DJU de 26/2/2002). Qu an to aos do is

se gun dos (TJRS), men ci o nou o si te na 
Inter net on de po de ri am ser lo ca li za -
dos; e, por fim, quan to aos de ma is, que 
es ta ri am pu bli ca dos no CD-ROM Ju ris
Sín te se Mil le ni num, va len do res sal tar
que, con so an te re cen tes jul ga dos do
STJ, “nem a in ter net nem ou tro me io
ele trô ni co é re po si tó rio ofi ci al de ju ris -
pru dên cia (AGA n. 299.360/GO, 3ª
Tur ma, rel. em. Min. Antô nio de Pá dua
Ri be i ro, DJ 9/10/2000)” (AG n. 388.873 
— rel. Min. Ruy Ro sa do de Agui ar —
DJU 4/9/2001).

E, por fim, per ce be-se que não
pro ce deu ao ne ces sá rio co te jo ana lí ti -
co en tre o acór dão re cor ri do e os ti dos
co mo di ver gen tes.

4 — Qu an to ao re cur so do Mi -
nis té rio Pú bli co, não me re ce se gui -
men to no pon to em que sus ten ta di ver -
gên cia de ou tros jul ga dos tra zi dos à
co la ção, da do o fa to de que o acór dão
ata ca do te ria con si de ra do in de vi da a
ex pe di ção de man da do de pri são, pos -
to que con di ci o na da ao trân si to em jul -
ga do da con de na ção, po is do ares to
re cor ri do vê-se que foi en fa ti za do que,
“na sen ten ça, foi res guar da do o di re i to
de o réu aguar dar sol to, tão-so men te,
o des fe cho da ape la ção” (fl. 270 — o
gri fo é nos so), con di ci o nan do ao trân -
si to em jul ga do ape nas o lan ça men to
do no me do ape na do no rol de cul pa -
dos, pe lo que se po de con clu ir exa ta -
men te o con trá rio do ale ga do, ou se ja,
que re co nhe ceu a pos si bi li da de da
exe qüi bi li da de ime di a ta do jul ga do,
uma vez fir ma da a con de na ção em
grau de ape la ção, in do per fe i ta men te
ao en con tro das de ci sões que o re cor -
ren te ane xa co mo dis si den tes.

Já no que to ca à pro cla ma da in -
com pe tên cia do Tri bu nal a quo pa ra
de ter mi nar a ime di a ta ex pe di ção de
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man da do de pri são con tra réu cu ja

con de na ção foi con fir ma da, a des pe i to 

da in ter po si ção de re cur so es pe ci al

e/ou ex tra or di ná rio, me lhor sor te lhe

so cor re, uma vez que con se guiu o ór -

gão mi nis te ri al de mons trar, por me io

de de ci são do Su pre mo Tri bu nal Fe de -

ral ci ta da co mo pa ra dig ma (HC n.

74.396/SP — fls. 289/296) e do ne ces -

sá rio co te jo ana lí ti co en tre es se jul ga -

do e o di gla di a do, a sus ten ta da di ver -

gên cia pre to ri a na.

5 — Pe lo ex pos to, ne ga-se se -
gui men to ao re cur so in ter pos to por Pe -
dro Noé de Sou za Vi e i ra e dá-se se gui -
men to ao do Mi nis té rio Pú bli co, nos
li mi tes das ra zões ex pos tas.

6 — Su bam os au tos ao co len do 
Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça.

7 — Pu bli que-se e in ti mem-se.

Florianópolis, 15 de março de 2002.

Des. Jor ge Mus si,

2º Vi ce-Pre si den te.

RECURSO ESPECIAL CRIME N. 2001.015697-0, DE BLUMENAU

Recorrente: Ivete Reiter

Advogado: Dr. Valkírio Lorenzette

Recorrido:  Ministério Público do Estado de Santa Catarina

Procurador: Dr. Paulo Roberto Speck

1 — Ive te Re i ter, fun da da no
art. 105, III, alí ne as a e c, da Cons ti tu i -
ção Fe de ral, in ter põe re cur so es pe ci al 
do acór dão da co len da Pri me i ra Câ -
ma ra Cri mi nal que, por vo ta ção unâ ni -
me, re je i tou as pre li mi na res in vo ca -
das e ne gou pro vi men to ao ape lo que
afo rou da de ci são que con de nou-a
por in cur sa nas pe nas do art. 1º, I, II e
V, e art. 2º, II, da Lei n. 8.137/90, am -
bos c/c arts. 71 e 29, do CP.

AIe ga que a de ci são con tra ri ou
o dis pos to no art. 34 da Lei n.
9.249/95, ao não re co nhe cer ex tin ta a
sua pu ni bi li da de pe lo par ce la men to
do tri bu to de vi do (NF n. 50943888),
as sim co mo di ver giu de jul ga dos do
pró prio Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça,
no sen ti do da apli ca bi li da de da ci ta da
nor ma in fra cons ti tu ci o nal, quan do

pro ce di do o par ce la men to do dé bi to
an tes do re ce bi men to da de nún cia,
co mo ale ga ter ocor ri do no ca so em
apre ço.

Insta da, a dou ta Pro cu ra do -
ria-Ge ral de Jus ti ça ma ni fes tou-se pe -
la não ad mis são do re cla mo.

2 — Não me re ce se gui men to o
es pe ci al, re la ti va men te à alí nea a do
per mis si vo cons ti tu ci o nal in vo ca do
nas ra zões de re cur so, uma vez que
não res tou de mons tra da a aven ta da
con tra ri e da de ao art. 34 da Lei n.
9.249/95, que pre vê que “ex tin gue-se
a pu ni bi li da de dos cri mes de fi ni dos na 
Lei n. 8.137, de 27 de de zem bro de
1990, e na Lei n. 4.729, de 14 de ju lho
de 1965, quan do o agen te pro mo ver o 
pa ga men to do tri bu to ou con tri bu i ção
so ci al, in clu si ve aces só ri os, an tes do
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re ce bi men to da de nún cia”, na me di da
em que o ares to ata ca do, mo ti va do no 
fa to de que o pa ga men to in te gral do
tri bu to deu-se após o re ce bi men to da
de nún cia, com su por te em ju ris pru -
dên cia do STF e do STJ, hou ve por
bem afas tar a in ci dên cia da re fe ri da
nor ma fe de ral no ca so con cre to.

3 — No que to ca à ocor rên cia
do sus ten ta do dis sí dio pre to ri a no, me -
lhor sor te lhe so cor re.

O jul ga do tra zi do à co la ção co -
mo pa ra dig ma — HC n. 9.909/PE, re -
la tor o Mi nis tro Edson Vi di gal, de
9/11/1999 — se pres ta à com pro va -
ção da ale ga da di ver gên cia, po is,
além de ter a re cor ren te ins tru í do a
pe ti ção re cur sal com có pia de vi da -
men te au ten ti ca da des ta de ci são, pro -
ce deu ao ne ces sá rio co te jo ana lí ti co,
con se guin do de mons trar, com cla re za 

e pre ci são, a si mi li tu de en tre a si tu a -
ção de ba ti da no ares to pa ra go na do e
aque la tra ta da no acór dão pa ra dig ma, 
lo gran do, as sim, evi den ci ar a sus ten -
ta da dis cre pân cia ju ris pru den ci al so -
bre a ques tão que, con so an te de -
mons tram as re cen tes de ci sões do
STJ, não se po de di zer es te ja pa ci fi -
ca da no sen ti do do ares to re cor ri do.

4 — Pe lo ex pos to, quan to à alí -
nea c do in ci so III do art. 115 da
CF/88, dá-se se gui men to ao re cur so.

5 — Su bam os au tos ao co len -
do Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça.

6 — Pu bli que-se e in ti mem-se.

Florianópolis, 19 de março de 2002.

Des. Jor ge Mus si,

2º Vi ce-Pre si den te.

SUSPENSÃO DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA

SUSPENSÃO DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA N. 2002.003454-1, DE JOINVILLE

Requerente: Município de Joinville

Procuradores: Drs. José Alaor Bernardes e João Arno Delitsch

Interessado: Sindicato das Empresas de Limpeza Ur bana do Estado de

São Paulo — Selur

Advogado: Dr. Luciano Vitor Engholm Cardoso

Interessada: Engepasa Ambiental Ltda.

Advogado: Dr. Arno Luiz Enke

Ação na ori gem: Man da do de Se gu ran ça n. 038.01.025083-0 (Va ra da Fa -

zen da Pú bli ca de Jo in vil le)

O Mu ni cí pio de Jo in vil le, com
fun da men to no art. 4º da Lei n.
4.348/64, re quer a sus pen são dos efe i -
tos da sen ten ça pro fe ri da pe lo DD.

Ju iz de Di re i to da Va ra da Fa zen da
Pú bli ca da co mar ca de Jo in vil le, Dr.
Car los Adil son Sil va, que, nos au tos
do Man da do de Se gu ran ça n.
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038.01.025083-0, im pe tra do pe lo Sin -
di ca to das Empre sas de Lim pe za
Urba na do Esta do de São Pa u lo —
Se lur, con ce deu a se gu ran ça, de cla -
ran do nu lo o pro ces so li ci ta tó rio de fla -
gra do pe lo edi tal de con cor rên cia pú -
bli ca n.180/2001, que ob je ti va va
con tra tar em pre sa, em re gi me de con -
ces são, pa ra exe cu ção dos ser vi ços
de en ge nha ria sa ni tá ria de lim pe za ur -
ba na na que le Mu ni cí pio.

Aduz, ini ci al men te, que se faz
ne ces sá ria a ime di a ta con ces são do
re fe ri do ser vi ço pú bli co a em pre sa pri -
va da, po is exi ge gran des in ves ti men -
tos e o do mí nio de téc ni cas ope ra ci o -
na is com ple xas e so fis ti ca das pa ra
ga ran tir, “por exem plo, a im plan ta ção, 
ope ra ção, tra ta men to, con tro le tec no -
ló gi co, mo ni to ra men to e ma nu ten ção
de um no vo ater ro sa ni tá rio e pro por -
ci o nar a con ti nu i da de à cor re ta dis po -
si ção fi nal dos re sí du os do mi ci li a res,
hos pi ta la res e ou tros, de acor do com
as nor mas téc ni cas e le gis la ção am -
bi en tal apli cá vel” (fl. 4), aten den do,
as sim, às di re tri zes da Agen da 21 de
Jo in vil le (car ta de com pro mis so com o 
me io am bi en te) e o ade qua do cum pri -
men to das cláu su las do ter mo de
ajus ta men to de con du ta fir ma do com
o Mi nis té rio Pú bli co Esta du al.

No ti cia que o ater ro sa ni tá rio,
cons tru í do em 1979, es tá es go ta do
(ma is adi an te afir ma que es tá pra ti ca -
men te es go ta do), es tan do o sis te ma
de tra ta men to em de sa cor do com as
atu a is exi gên ci as am bi en ta is, pro ble -
mas es tes que não se re sol vem com a
sim ples pror ro ga ção do con tra to que
es tá em vi gor, a par de um no vo pro ce -
di men to li ci ta tó rio acar re tar ma is pre ju í -
zos, da do o lon go pra zo pa ra sua con -
clu são, su je i to ain da a im pug na ções,
sen do, por tan to, im pres cin dí vel, a

ime di a ta con ces são pa ra a am pli a ção
dos ser vi ços.

Diz que a sen ten ça ve ri fi cou ir -
re gu la ri da de ape nas na par te do edi tal 
que tra ta do cha ma do “pe río do de
tran si ção”, de ta xa pa ra ta ri fa, de cla -
ran do nu la a for ma de re mu ne ra ção
da con ces si o ná ria du ran te o ano da
as si na tu ra do con tra to e no exer cí cio
ime di a ta men te pos te ri or, pre vis ta nas
le tras a, a.1, a.2, a.3, a.4 e a.5, to das
do item 10.1 do Edi tal n. 180/2001.

To da via, sus ten ta, o pe río do de 
tran si ção te ve por ob je ti vo evi tar a co -
bran ça con co mi tan te de ta xa e de ta ri -
fa pe lo mes mo ser vi ço de lim pe za ur -
ba na, o que não des na tu ra o re gi me
ju rí di co da con ces são, po is a na tu re za 
ju rí di ca da re mu ne ra ção de cor re da
es sên cia da ati vi da de re a li za do ra, não 
sen do afe ta da pe la con ces são, de -
ven do aten der ao prin cí pio da con ti nu i -
da de da pres ta ção do ser vi ço pú bli co.
Além dis so, a apu ra ção do va lor da ta -
ri fa con ti nua ten do por ba se de cál cu lo 
o cus to do ser vi ço pres ta do e a dis po -
si ção do usuá rio.

Com apo io em dou tri na de Be -
ne dic to Por to Ne to, con tes ta a afir ma -
ção da sen ten ça de que os usuá ri os
dos ser vi ços con ce di dos só es tão
obri ga dos a pa gar ta ri fa, di zen do que
“mes mo na con ces são o usuá rio de -
ve ria pa gar ta xa, já que o ser vi ço con -
ti nu a rá sob re gi me de di re i to pú bli co”.

Invo ca pa re cer de Mar çal Jus -
ten Fi lho, con si de ran do jus ti fi cá vel o
pe río do de do is exer cí ci os fi nan ce i ros
pa ra a trans fe rên cia do sis te ma de ta -
xas pa ra ta ri fas pre vis to no edi tal, ao
ar gu men to de que “‘no mo men to em
que se pro mo ver a trans fe rên cia dos
en car gos pa ra um con ces si o ná rio, os
mu ní ci pes já te rão li qui da do o pa ga -
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men to das ta xas de li xo cor res pon -
den tes àque le exer cí cio’”, ten do, ain -
da, a con ces si  o ná r ia que fa zer
le van ta men tos acer ca da iden ti da de
dos mu ní ci pes pa ra a co bran ça das
ta ri fas, o que de man da mu i to tem po.

Aduz que não há in te res se ju rí -
di co por par te do Sin di ca to im pe tran -
te, uma vez que não es tá re pre sen -
tan do os in te res ses das em pre sas
se di a das em São Pa u lo, po is são 52
as que atu am nas ati vi da des de lim pe -
za ur ba na na que le Esta do, ten do as
em pre sas Enter pa e Intrans col de sis -
ti do do cer ta me, e a as sem bléia que
au to ri zou a im pe tra ção do man da do
foi com pos ta por ape nas 4 vo tan tes
que, à ex ce ção da em pre sa Rek
Cons tru to ra Ltda., fa zem par te de um
mes mo gru po eco nô mi co.

Além dis so, pros se gue, o re fe -
ri do Sin di ca to não pos sui le gi ti mi da de

ati va ad ca u sam pa ra im pug nar o pro -
ces so li ci ta tó rio, não sen do o man da -
do de se gu ran ça co le ti vo me io ade -
qua do pa ra o Se lur bus car a nu li da de
do edi tal, por não es tar de fen den do
di re i to ime di a to seu ou de qua is quer
de su as in te gran tes, não sen do su ce -
dâ neo de ação po pu lar ou de ação ci -
vil pú bli ca, de ven do, de ofí cio, ser ex -
tin to sem jul ga men to do mé ri to.

Sus ten ta que a de ci são ata ca -
da po de rá ca u sar gra ve le são à or -
dem, à sa ú de, à se gu ran ça e à eco no -
mia pú bli cas do Mu ni cí pio.

À sa ú de pú bli ca, por que o ater -
ro sa ni tá rio es tá com sua ca pa ci da de
pra ti ca men te es go ta da, re cla man do a 
ur gen te im plan ta ção e ope ra ção de
um no vo ater ro, bem co mo de no vas
va las sép ti cas, de for ma a se pa rar o
des ti no fi nal dos re sí du os do mi ci li a res 
dos re sí du os dos ser vi ços de sa ú de,

po den do o acú mu lo de li xo do mi ci li ar e
a fal ta de lim pe za das vi as e lo gra dou -
ros pú bli cos, que se cons ti tu em em ve -
í cu lo e fo co de mo lés ti as e do en ças,
tra zer ris cos à sa ú de da po pu la ção.

À eco no mia pú bli ca, po is o Mu -
ni cí pio, que já en fren ta di fi cul da des fi -
nan ce i ras, es ta rá des cum prin do o ter -
mo de ajus ta men to de con du ta,
in cor ren do em mul ta diá ria no va lor de 
R$ 1.000,00, fi can do su je i to à exe cu -
ção pe lo Mi nis té rio Pú bli co, a par de
os re cur sos mu ni ci pa is se rem in com -
pa tí ve is com os in ves ti men tos ne ces -
sá ri os ao cus te io das obras e ser vi ços
emer gen ci a is.

À or dem pú bli ca, po is se não há 
ile ga li da de no pro ce di men to li ci ta tó rio
pa ra a con ces são dos ser vi ços de lim -
pe za ur ba na no Mu ni cí pio, o de vi do
exer cí cio das fun ções da Admi nis tra -
ção es tá sen do obs ta cu li za do.

Ale ga, por fim, que a ma nu ten -
ção da sen ten ça tam bém po de rá ca u -
sar le são gra ve à se gu ran ça do mu ni -
cí pio de Jo in vil le, de vi do ao ca os
ca u sa do pe lo “acú mu lo in dis cri mi na do 
de re sí du os co le ta dos e de po si ta dos
de qual quer ma ne i ra no atu al ater ro
sa ni tá rio, que es tá com sua ca pa ci da -
de pra ti ca men te es go ta da”.

É, em sín te se, o re la tó rio.

O pre sen te pe di do im pug na os
se guin tes pon tos da sen ten ça: o re co -
nhe ci men to do in te res se ju rí di co e da
le gi ti mi da de ati va ad ca u sam do Sin di -
ca to pa ra a im pe tra ção do man da do
de se gu ran ça co le ti vo e a de cla ra ção
de nu li da de do edi tal, na par te em que 
pre vê um sis te ma de tran si ção de co -
bran ça pe lo alu di do ser vi ço pú bli co, e
que oca si o nou a anu la ção do pro ces -
so li ci ta tó rio de fla gra do pe lo Edi tal de
Con cor rên cia Pú bli ca n. 180/2001.
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Re gis tre-se que, a prin cí pio, o
pe di do de sus pen são de sen ten ça
não é a via ade qua da pa ra a aná li se
de ques tões pro ces su a is e de mé ri to
(STJ — AGSS 632/DF, SS 878, AGP
1.055/MA). To da via, o STF tem de ci -
di do pe la ne ces si da de de se exer cer
um mí ni mo de de li ba ção do mé ri to,
da do cu i dar-se de con tra ca u te la (SS
1.877/PE, SS 817/PA, SS 1.272/RJ),
vin cu la da aos re qui si tos da pla u si bi li -
da de ju rí di ca e do pe ri go na de mo ra
(Pet. 2.191/SP), con fi gu ra do na exis -
tên cia de ris cos de gra ve le são à or -
dem, à sa ú de, à se gu ran ça e à eco no -
mia pú bli cas que a exe cu ção pro vi só -
ria acar re ta ria (AGRSS 1.015/SP—
Tri bu nal Ple no).

Ape nas pa ra ar gu men tar, a le -
gi ti mi da de ati va no man da do de se gu -
ran ça co le ti vo é ex tra or di ná ria, agin do 
o Sin di ca to na qua li da de de subs ti tu to 
pro ces su al dos se us in te gran tes, bas -
tan do, pa ra o aju i za men to, “uma au to -
ri za ção ge né ri ca cons tan te em se us
es ta tu tos so ci a is” (Di re i to Cons ti tu ci o -
nal, Ale xan dre de Mo ra es, edi to ra
Atlas, 11ª edi ção, 2002, pág. 176).

O es ta tu to so ci al do Sin di ca to
das Empre sas de Lim pe za Urba na no 
Esta do de São Pa u lo — Se lur, em
seu art. 4º, in ci so IV (fl. 94), exi ge,
pa ra a in ter po si ção de man da do de
se gu ran ça co le ti vo, a au to ri za ção ex -
pres sa de su as as so ci a das, na for ma
ne le pre vis ta. E o art. 29 (fl. 101) dis -
pôs que “a Assem bléia-Ge ral de li be -
ra rá, em pri me i ra con vo ca ção, com a
pre sen ça mí ni ma de 1/3 (um ter ço)
das as so ci a das e, em se gun da con -
vo ca ção com qual quer nú me ro de as -
so ci a das pre sen tes”.

Foi o que ocor reu, sen do re a li -
za da em São Pa u lo, em 30/8/2001, a
as sem bléia-ge ral ex tra or di ná ria do
Sin di ca to que, nu ma pri me i ra con vo -
ca ção, não ob te ve quó rum su fi ci en te
pa ra vo ta ção, pas san do-se à se gun da 
con vo ca ção, quan do as as so ci a das
en tão pre sen tes, VEGA Enge nha ria
Ambi en tal S.A., CLIBA — Com pa nhia
La ti no Ame ri ca na de Enge nha ria Bá -
si ca Ambi en tal Ltda., TdB Inci ne ra ção
Ltda., Te ris do Bra sil e REK Cons tru -
to ra Ltda., de li be ra ram au to ri zan do o
Sin di ca to a mo ver as me di das ju di ci a is
ne ces sá ri as à de fe sa dos in te res ses
do se tor em re la ção à con cor rên cia
pú bli ca re a li za da no mu ni cí pio de Jo in -
vil le (Ata — fl. 120).

Con for me le ci o na Ale xan dre de 
Mo ra es, “Em re la ção aos sin di ca tos
ou as so ci a ções le gi ti ma das, o aju i za -
men to do man da do de se gu ran ça co -
le ti vo exi ge a exis tên cia de um di re i to
sub je ti vo co mum aos in te gran tes da
ca te go ria, não ne ces sa ri a men te com
ex clu si vi da de, mas que de mons tre

ma ni fes ta per ti nên cia te má ti ca com os 
se us ob je ti vos ins ti tu ci o na is” (ob. cit.,
pág. 176).

No ca so, o man da do de se gu -
ran ça im pe tra do pe lo Sin di ca to tem
por ob je ti vo de fen der os in te res ses da 
ca te go ria con tra uma li ci ta ção pú bli ca
que se re pu ta ei va da de ile ga li da des,
den tre as qua is, a de res trin gir o ca rá -
ter com pe ti ti vo do cer ta me em fa vor
da em pre sa Enge pa sa Ambi en tal
Ltda., de cla ra da ven ce do ra da li ci ta -
ção, por cons tar do edi tal cláu su la exi -
gin do a com pro va ção de pres ta ção do 
ser vi ço li ci ta do em re gi me de con ces -
são, com co bran ça de ta ri fa di re ta men -
te dos usuá ri os dos ser vi ços, sen do a
men ci o na da ven ce do ra do cer ta me a
úni ca em pre sa que pres ta ser vi ços
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nes tas con di ções, no mu ni cí pio de Bal -
neá rio Cam bo riú.

Por tan to, for ço so re co nhe cer o
in te res se co le ti vo do sin di ca to, já que o
pro ce di men to li ci ta tó rio, con for me se
in fe re, te ria cer ce a do o di re i to das su as
in te gran tes de par ti ci pa rem do cer ta me.

Res tam, po is, con fi gu ra dos o in -
te res se e a le gi ti mi da de do Sin di ca to
im pe tran te.

O ou tro pon to da sen ten ça im -
pug na do pe lo Mu ni cí pio, e que re dun -
dou na anu la ção do pro ces so li ci ta tó -
rio, diz res pe i to à de cla ra ção de
nu li da de das le tras a, a.1, a.2, a.3, a.4
e a.5, to das do item 10.1 do edi tal n.
180/2001, que dis põem:

“10.1 — A re mu ne ra ção da con -
ces si o ná ria pa ra cus te io e re tor no dos
in ves ti men tos na exe cu ção dos ser vi -
ços ob je to da pre sen te con ces são,
ocor re rá atra vés das se guin tes for mas:

“a) Da re mu ne ra ção di re ta da
con ces si o ná ria pe lo po der con ce den -
te, no ato de as si na tu ra do con tra to
ma is o exer cí cio ime di a ta men te pos te -
ri or, atra vés da co bran ça da ta xa de
lim pe za e con ser va ção.

“a.1) O va lor a ser re mu ne ra do
à con ces si o ná ria se rá aque le de fi ni do
na sua pro pos ta co mer ci al con si de ran -
do os ser vi ços efe ti va men te pres ta dos.

“a.2) O Mu ni cí pio pa ga rá à con -
ces si o ná ria com os re cur sos efe ti va -
men te ar re ca da dos com a Ta xa de
Lim pe za e Con ser va ção re fe ren te aos
ser vi ços con ce di dos, lan ça da no car nê 
do IPTU, li mi ta do aos va lo res glo ba is
dos ser vi ços pres ta dos.

“a.3) No ca so de ha ver ina dim -
plên cia dos con tri bu in tes que com pro -
me ta a com ple ta re mu ne ra ção da con -
ces si o ná ria pe los ser vi ços re a li za dos,

o Mu ni cí pio co bra rá atra vés dos ins tru -
men tos ju rí di cos apli cá ve is os va lo res
não ar re ca da dos da ta xa de lim pe za e
con ser va ção, re pas san do-os à con -
ces si o ná ria à me di da que os re ce ba.

“a.4) No ca so do mon tan te lan -
ça do na ta xa de lim pe za e con ser va -
ção, re fe ren te aos ser vi ços con ce di -
dos, ser in fe ri or aos va lo res glo ba is
dos ser vi ços pres ta dos, o mu ni cí pio
uti li za rá de ou tras fon tes de re ce i ta pa -
ra re mu ne rar a di fe ren ça afe ri da.

“a.5) O po der con ce den te de ve -
rá con sig nar nos or ça men tos anu a is,
du ran te o pe río do de fi ni do no item a
aci ma, do ta ções su fi ci en tes pa ra cum -
prir as obri ga ções pe cu niá ri as as su mi -
das jun to à con ces si o ná ria por for ça
des te Edi tal e do res pec ti vo con tra to”
(fl. 340).

Os ar gu men tos do Mu ni cí pio
não aba lam os fun da men tos da sen -
ten ça hos ti li za da.

Com efe i to, a co bran ça de ta xa
nos do is pri me i ros exer cí ci os fi nan ce i -
ros des ca rac te ri za a con ces são de ser -
vi ço pú bli co que, se gun do o mes tre Di o -
ge nes Gas pa ri ni, vem a ser o “con tra to
ad mi nis tra ti vo pe lo qual a Admi nis tra -
ção Pú bli ca trans fe re, sob con di ções, a
exe cu ção e ex plo ra ção de cer to ser vi -
ço, que lhe é pri va ti vo, a ter ce i ro que
pa ra is so ma ni fes te in te res se e que se -
rá re mu ne ra do ade qua da men te me -
di an te a co bran ça, dos usuá ri os, de ta -
ri fa pre vi a men te por ele apro va da” (Di -
re i to Admi nis tra ti vo, Edi to ra Sa ra i va, 6ª
edi ção, 2001, pág. 290) (gri fo nos so).

A ta ri fa, bem ver da de, não é a
úni ca for ma de re mu ne ra ção ad mi ti da
pa ra as con ces sões de ser vi ço pú bli -
co, po den do o edi tal de li ci ta ção pre -
ver ou tras fon tes de re ce i tas fru í das
com ou sem ex clu si vi da de, com vis tas
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a fa vo re cer a mo di ci da de das ta ri fas
(art. 11 da Lei n. 8.987/95). “Essas fon -
tes po dem ser al ter na ti vas, com ple -
men ta res ou aces só ri as, ou po dem ser 
pro je tos as so ci a dos à pres ta ção do
ser vi ço pú bli co. São al ter na ti vas quan -
do uma fon te subs ti tui ou tra. Assim,
po de ser subs ti tu í da a fon te de re ce i ta
de cor ren te da co bran ça do pe dá gio
em uma ro do via pe la re ce i ta ori gi ná ria
de im plan ta ção e ex plo ra ção de pro je -
tos as so ci a dos (pos tos de ser vi ços au -
to mo ti vos, mo téis, su per mer ca dos).
São com ple men ta res quan do uma fon -
te de re ce i ta, co mo é a ta ri fa no ser vi ço 
de trans por te co le ti vo de pas sa ge i ros
por me io de ôni bus, é acres ci da por
ou tra fon te de re ce i ta, de que é exem -
plo a de cor ren te da ex plo ra ção de pu -
bli ci da de in ter na e ex ter na nos ôni bus
uti li za dos na pres ta ção des ses ser vi -
ços. Aces só ri as são as fon tes se cun -
dá ri as de re ce i tas. Pro je tos as so ci a -
dos são em pre en di men tos pro mo vi dos 
pe lo pró prio con ces si o ná rio ou por ter -
ce i ros, sem os qua is se ria in viá vel a
pres ta ção do ser vi ço pú bli co por me io
de con ces si o ná rio” (Di o ge nes Gas pa -
ri ni, obra ci ta da, págs. 305/306).

To da via, a ta xa em ques tão
não se en qua dra em ne nhu ma des sas 
hi pó te ses al ter na ti vas de re mu ne ra -
ção do con ces si o ná rio, não ha ven do,
por tan to, pre vi são le gal au to ri zan do-a 
co mo for ma de con tra pres ta ção pe los
ser vi ços pú bli cos pres ta dos aos usuá -
ri os, pe lo que não po de ser co bra da,
vis to que o ad mi nis tra dor pú bli co so -
men te po de fa zer “o que es ti ver ex -
pres sa men te au to ri za do em lei e nas
de ma is es pé ci es nor ma ti vas, ine xis -
tin do, po is, in ci dên cia de sua von ta de 
sub je ti va, po is na Admi nis tra ção Pú -
bli ca só é per mi ti da fa zer o que a lei
au to ri za, di fe ren te men te da es fe ra

par ti cu lar, on de se rá per mi ti da a re a -
li za ção de tu do que a lei não pro í ba”
(Di re i to Cons ti tu ci o nal, Ale xan dre de
Mo ra es, Edi to ra Atlas, 11ª edi ção,
2002, pág. 311).

Ade ma is, o edi tal pre vê, na alí -
nea a.3 do item 10.1, a exe cu ção fis cal
da re fe ri da ta xa e re pas se à con ces si o -
ná ria, ga ran tin do, por con se guin te, a
re mu ne ra ção do con ces si o ná rio, o que 
não se co a du na com a con ces são de
ser vi ço pú bli co, que en vol ve a trans fe -
rên cia ao par ti cu lar de to dos os cus tos
e ris cos do in ves ti men to.

A par tir do mo men to em que o
Mu ni cí pio de le ga a exe cu ção do ser vi -
ço pú bli co ao par ti cu lar, não é ma is
pos sí vel co brar tri bu to pe lo mes mo
ser vi ço, sen do atri bu i ção do con ces -
si o ná rio a co bran ça da no va for ma de
re mu ne ra ção, qual se ja, a ta ri fa.

De ma is dis so, o Su pre mo Tri bu -
nal Fe de ral de ci diu, re i te ra das ve zes,
pe la in cons ti tu ci o na li da de da co bran ça 
da ta xa de lim pe za ur ba na, por não ter
“por ob je to ser vi ço pú bli co di vi sí vel e
re fe ri do a de ter mi na dos con tri bu in tes,
não ha ven do pos si bi li da de, por is so,
de se rem cus te a dos se não pe lo pro du -
to dos im pos tos ge ra is”  (RE n.
188.391/SP, julg. em 15/6/2000, publ.
no DJU de 1º/6/2001, pág. 89) (RE n.
206.777/SP e RE 253.460/SP).

Res sal te-se que não se es tá
afir man do que a con ces si o ná ria não
po de ser re mu ne ra da di re ta men te pe lo 
mu ni cí pio, ape nas que a co bran ça da
ta xa de lim pe za ur ba na pe lo Mu ni cí pio
pa ra re mu ne rar a con ces si o ná ria pe -
la pres ta ção dos mes mos ser vi ços,
não é ad mi ti da pe la le gis la ção.

A im pos si bi li da de de im ple men -
ta ção ime di a ta da co bran ça da ta ri fa,
em ra zão da di fi cul da de bu ro crá ti ca e
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de iden ti fi ca ção dos usuá ri os, não sub -
sis te di an te da ile ga li da de da co bran ça 
de ta xa dos usuá ri os do ser vi ço pú bli -
co con ce di do, ine xis tin do o ale ga do
pe ri go de da no à or dem pú bli ca.

Não se ig no ra, por ou tro la do, a 
ne ces si da de da im plan ta ção de no vo
ater ro sa ni tá rio pa ra a so lu ção do pro -
ble ma do li xo no mu ni cí pio de Jo in -
vil le, ten do es te, no en tan to, se com -
pro me ti do a co lo cá-lo em fun ci o na -
men to até mar ço de 2003 (ter mo de
ajus ta men to de con du ta — fl. 484).

De qual quer mo do, os aven ta -
dos ris cos à sa ú de e à se gu ran ça pú -
bli cas, de per se, não po dem ser vir
de fun da men to pa ra a con va li da ção
de atos ile ga is, aqui as sim con si de ra -
dos e tam bém na de ci são ob jur ga da,
pra ti ca dos pe la ad mi nis tra ção pú bli -
ca, de ven do o ter mo de ajus ta men to
de con du ta fir ma do com o Mi nis té rio
Pú bli co Esta du al ser cum pri do, in de -
pen den te men te da anu la ção do pro -
ces so de li ci ta ção, por que a es te não
es tá con di ci o na do, por ter o Mu ni cí -
pio a ele se obri ga do e ser o ti tu lar do
ser vi ço pú bli co de lim pe za ur ba na.

Por fim, a sus pen são de sen -
ten ça é que acar re ta ria gra ve pre ju í zo 
à eco no mia pú bli ca, po is, ca so se jam

ini ci a das as obras e pres ta ção de ser -
vi ços pe la ven ce do ra do cer ta me, e
ma is adi an te for con fir ma da a sen ten -
ça im pug na da, ex tin guin do, em de fi ni -
ti vo, a con ces são do ser vi ço, o mu ni -
cí pio de Jo in vil le te rá que in de ni zar a
con ces si o ná ria pe los in ves ti men tos
su por ta dos pa ra a con cre ti za ção do
ne gó cio, dan do con ta as in for ma ções
da au to ri da de co a to ra no man da do de 
se gu ran ça (có pia — fl. 289), que há
“ne ces si da de ime di a ta de in ves ti men -
tos, es ti ma dos em 3,5 mi lhões de re a is,
pa ra a ur gen te exe cu ção de obras e
ser vi ços des ti na dos à am pli a ção e
me lho ri as do atu al Ater ro Sa ni tá rio”,
don de se con clui que a sus pen são da
sen ten ça é que com pro me te rá gra ve -
men te as fi nan ças pú bli cas.

Nes tas con di ções, in de fi ro o
pe di do de sus pen são da sen ten ça
pro fe ri da no Man da do de Se gu ran ça
co le ti vo n. 038.01.025083-0.

Co mu ni que-se ao Ju í zo a quo. 

Inti me-se.

Florianópolis, 14 de março de 2002.

Des. Alber to Cos ta,

1º Vi ce-Pre si den te.
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NOTICIÁRIO





DISCURSO DE POSSE DO DR. AN TO NIO DO RÊGO
MONTEIRO ROCHA NO CARGO DE DESEMBARGADOR DO 

TRI BU NAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DE SANTA CATARINA

Exce len tís si mo Se nhor De sem -
bar ga dor Antô nio Fer nan do do Ama -
ral e Sil va, DD. Pre si den te do Tri bu nal 
de Jus ti ça do Esta do e de ma is De -
sem bar ga do res in te gran tes des ta
Cor te;

Exce len tís si mo Se nhor De pu -
ta do Ono fre San to Agos ti ne, DD. Pre -
si den te da Assem bléia Le gis la ti va do
Esta do;

Exce len tís si mo Se nhor Dou tor
Odil Co ta, DD. Pro cu ra dor de Jus ti ça
e re pre sen tan te do Exce len tís si mo
Pro cu ra dor-Ge ral da Jus ti ça;

Exce len tís si mo Se nhor Dou tor
Dil nei Ânge lo Bi lés si mo, MM. Ju iz do
Tra ba lho e re pre sen tan do, nes te ato,
o Pre si den te do Tri bu nal Re gi o nal do
Tra ba lho da 12ª Re gião;

Exce len tís si mo Se nhor Dou tor
Ro dri go To len ti no de Car va lho Col la -
ço, DD. Pre si den te da Asso ci a ção dos 
Ma gis tra dos Ca ta ri nen ses;

Exce len tís si mo Se nhor Dou tor
Lu iz Má rio Brat ti, DD. Advo ga do re -
pre sen tan te da Ordem dos Advo ga -
dos do Bra sil/SC;

Se nho res fun ci o ná ri os do Tri -
bu nal de Jus ti ça e do Fó rum da Co -
mar ca da Ca pi tal, pa ren tes e ami gos.

1 — Sou o 6º fi lho de uma fa mí -
lia de no ve ir mãos, que vi via, ex clu si -
va men te, dos par cos ven ci men tos de
um ma gis tra do po bre, lu ta dor e ho -
nes to, que foi meu pai.

2 — Já na ado les cên cia pu de -
mos per ce ber que so men te os li vros
po de ri am mo di fi car nos sa si tu a ção. E
li vros não nos fal ta ram. Até por que
du ran te mu i to tem po eles subs ti tu í ram 
os brin que dos e a mo bí lia das re si -
dên ci as em que mo ra mos nas ma is di -
ver sas co mar cas do Pa ra ná. Fo ram
os li vros que me le va ram e têm-me le -
va do ao ma ra vi lho so es pa ço do Di re i -
to Ci vil, do Di re i to do Con su mi dor, da
Fi lo so fia, da So ci o lo gia, da Po lí ti ca e
da Li te ra tu ra. Ain da ma is, os li vros
têm-me pro por ci o na do fa tos tão sig ni -
fi ca ti vos que ho je, após ha ver exer ci -
do as fun ções de Ju iz con vo ca do pa ra 
atu ar no Tri bu nal de Jus ti ça em 1993,
Ju iz de Tur mas de Re cur sos no Esta -
do e de Ju iz Efe ti vo do Tri bu nal Re gi o -
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nal Ele i to ral en tre 1999/2001, es tou
to man do pos se no car go de De sem -
bar ga dor da nos sa ma is al ta Cor te Ju -
di ciá ria do Esta do.

3 — Mi nha mãe tam bém gos ta -
va de li vros e foi ela quem, além de
me ha ver en si na do ca li gra fia, trans mi -
tiu as li ções ne ces sá ri as pa ra al can -
çar mos nos sos ob je ti vos na vi da.
Con tu do, o ti que-ta que do re ló gio não
pá ra, e o que era on tem não é ho je e o 
que é ho je não se rá ama nhã.

4 — Agra de ço a De us pe los fi -
lhos Antô nio Jú ni or e Ra ís sa, san gue
do meu san gue, e eter nos ami gos
des ta jor na da ter re na. 

5 — Aos me us que ri dos pa is
Jo sé Vir gí lio e Alme rin da, meu agra -
de ci men to eter no.

6 — São me us ir mãos Ri ta de
Cás sia, Vir gí lio, Edi te, Pa u lo, Fran cis -
co, Pe dro, Edi son e Nat ha na el, e a to -
dos eles agra de ço o bom con ví vio dos 
ma gros tem pos que ti ve mos em com -
pa nhia dos nos sos que ri dos pa is. O
tem po pas sou. Estu da mos. Tra ba lha -
mos. Eu e me us ir mãos po de mos sen -
tir e di zer que es ta mos re a li za dos e
fe li zes, gra ças a De us.

7 — Aos me us ir mãos Vir gí lio e
Ma ri le ne; Fran cis co de Assis e Cláu -
dia; Pa u lo; Edi son e Nat ha na el, agra -
de ço su as pre sen ças nes ta im por tan -
te pá gi na de mi nha vi da.

8 — Agra de ço igual men te a to -
dos os ami gos que aju da ram na ca mi -
nha da do en tão jo vem Ju iz Subs ti tu to, 
ori un do de Cu ri ti ba com sua ma la de
rou pas, e que che ga, nes ta da ta, ao
im por tan te car go de De sem bar ga dor.
São eles: Ayres Ga ma Fer re i ra de
Mel lo, Ru bem Odi lon Antu nes Cór do -
va, Fran cis co Jo sé Ro dri gues de Oli -
ve i ra Fi lho, Jo sé Nil ton Ma cha do, Jo -

sé Te mís to cles de Ma ce do Ne to, Ce -
cim El Achkar, Iran Jo sé de Cha ves,
Her ne us De Na dal e Jo sé Nil ton Pe re i -
ra. Des cul pem-me qua is quer omis sões 
in vo lun tá ri as, de cor ren tes da emo ção
do mo men to, até por que além de não
po der mos vi ver so zi nhos, to dos nós te -
mos ami gos vi sí ve is e in vi sí ve is.

9 — Tu do é sa u da de, prin ci pal -
men te a ines que cí vel au sên cia de
meu pai, que foi cha ma do pa ra o pla -
no es pi ri tu al; de mi nha mãe, que não
es tá pre sen te nes ta so le ni da de por
ab so lu ta im pos si bi li da de; e de me us
ir mãos, a ma i o ria de les pre sen te nes -
te ato so le ne.

10 — Pro mo vi do pe lo cri té rio
da an ti güi da de pe lo Órgão Espe ci al
des te egré gio Tri bu nal de Jus ti ça ao
hon ro so car go de De sem bar ga dor,
sin to-me fe liz por ter al can ça do o ob je -
ti vo que es ta va na mi nha al ma des de
os ban cos es co la res. 

11 — Che go a es ta Cor te de
es pí ri to aber to e amis to so, so li ci tan do
o au xí lio da ex pe riên cia vi vi da pe los
emi nen tes co le gas, aos qua is pe ço
com pre en são por pos sí ve is de sa cer -
tos in vo lun tá ri os em mi nha tra je tó ria
nes te Tri bu nal. Embo ra a quí mi ca do
tem po te nha trans for ma do mi nha ju -
ven tu de em ma tu ri da de, vim pa ra
apren der e pa ra so mar es for ços, ob je -
ti van do pres ta ções ju ris di ci o na is ade -
qua das aos ca sos con cre tos.

12 — Pe ço res pe i to sa men te
aos co le gas in te gran tes des ta Cor te o
apo io e a com pre en são in dis pen sá -
ve is aos me us ob je ti vos de au xi li ar o
nos so Tri bu nal de Jus ti ça a man ter sua 
dig ni da de lon ga men te re co nhe ci da.

13 — O Tri bu nal de Jus ti ça do
nos so Esta do, ao lon go de sua his tó -
ria, tem de mons tra do, ine qui vo ca -
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men te, seu des me di do es for ço pa ra
atin gir su as me tas no to can te à pres -
ta ção ju ris di ci o nal do Esta do. Essas
me tas têm si do al can ça das por es te
Tri bu nal, a pon to de ser con si de ra do
lá fo ra co mo um dos ma is di nâ mi cos e
qua li fi ca dos do pa ís. Tu do is so é con -
se qüên cia de um tra ba lho con jun to
des te Tri bu nal, com os ju í zes e fun ci o -
ná ri os das du as ins tân ci as, além do or -
de i ro e pro gres sis ta po vo ca ta ri nen se.

14 — O al to con ce i to na ci o nal
des fru ta do por es ta Cor te au men ta
mi nha res pon sa bi li da de de bem exer -
cer a fun ção ju di can te nes ta Ca sa de
Jus ti ça, prin ci pal men te le van do em
con si de ra ção que o meu an te ces sor é 
o emi nen te De sem bar ga dor apo sen -
ta do Ruy Pe dro Schne i der.

15 — Me us agra de ci men tos
aos De sem bar ga do res do Tri bu nal de
Jus ti ça de San ta Ca ta ri na, que me
con ce de ram a hon ra ria de es tar nes te 
im por tan te car go ju di can te, que ora
as su mo.

16 — Antes des ta im por tan te
da ta, en tre tan to, e na con di ção de
ma gis tra do nes te Esta do, o pên du lo
do re ló gio con ti nu ou tra ba lhan do. Mu -
dan ças e ma is mu dan ças: São Mi guel
do Oes te, Ita pi ran ga, Mon daí, San to
Ama ro da Impe ra triz, Cha pe có, Ma ra -
vi lha, Pal mi tos, Por to União, Cha pe có 
e La ges. Fi nal men te, Flo ri nó po lis, on -
de es tou há qua se 10 anos. O re ló gio
do tem po não pa rou. Ter mi nei me us
cur sos de Téc ni co de Ensi no Uni ver si -
tá rio. Espe ci a lis ta. Mes tre em Di re i to.
Au las em fa cul da des, con gres sos,
Esco la Su pe ri or da Ma gis tra tu ra e
Esco la Su pe ri or da Advo ca cia. So fri.
Ca lei. Tra ba lhei. Fi quei ale gre. Com -
pre en di. Aten di. Espe rei. Sor ri. Vi vi e
ven ci. Estou De sem bar ga dor.

17 — Atra vés do la bo ra tó rio de
vi da de qua se 22 anos de ju di ca tu ra
pu de che gar a al gu mas im pres sões
que pre ten do ma ni fes tar.

18 — Ne nhu ma lei apa re ceu no 
mun do ju rí di co pa ra ser pe re ne e imu -
tá vel. A fi na li da de da le gis la ção é re -
sol ver si tu a ções con cre tas sin cro ni ca -
men te de ter mi na das no tem po e
es pa ço so ci al, daí o mo ti vo pe lo qual
es tá pa ra che gar ao nos so or de na -
men to ju rí di co o no vo Có di go Ci vil
Bra si le i ro, o ver da de i ro Esta tu to da
Ci da da nia. É que a plás ti ca mu tá vel
das re la ções so ci a is im põe a mo di fi -
ca ção cons tan te do di re i to.

19 — Nu ma épo ca em que as
cir cuns tân ci as eco nô mi cas, so ci a is e
tec no ló gi cas se mo di fi cam in ces san -
te men te, a imu ta bi li da de da lei con tra -
ria o es pí ri to ra ci o nal-ci en tí fi co do ju -
ris ta. É que a pe re ni da de de uma
le gis la ção sis te ma ti za da num có di go
con tra ria o ca rá ter plás ti co e mo ve di -
ço das re la ções so ci a is nor ma ti za das
pe lo Di re i to.

20 — Nes te mo men to his tó ri co
de gran de apre en são e in tran qüi li da -
de pa ra o nos so po vo, em que não há
um re gi me po lí ti co-eco nô mi co de fi ni -
do e em que o di re i to ad qui ri do, a co i -
sa jul ga da e o ato ju rí di co per fe i to es -
tão ca da vez ma is re la ti vi za dos,
so men te o Ju di ciá rio, atra vés de con -
ce i tos me ta ju rí di cos, po de rá pa ci fi car
a so ci e da de com jus ti ça. 

21 — Di re i to, Po lí ti ca, So ci o lo -
gia e Eco no mia de vem es tar ir ma na -
dos pa ra que a in ter pre ta ção do Di re i -
to  pos s i  b i  l i  te  uma de mo cra c ia
subs tan ci al, ob je ti van do fa zer com
que os des ti na tá ri os da lei te nham os
be ne fí ci os a que ela se pro pôs.
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22 — Pas sa ram-se mu i tas di ta -
du ras, mas ca pi ta lis ta per sis te. Em
de cor rên cia, é apro pri a da nes te mo -
men to a li ção de Ge or ges Ri pert, in
Aspec tos Ju rí di cos do Ca pi ta lis mo
Mo der no: “não se rá ma is se gu ro pro -
cu rar na or ga ni za ção ju rí di ca atu al as
pro ba bi li da des da ma nu ten ção ou do
de clí nio do re gi me ca pi ta lis ta? Pe lo vi -
gor ou pe la de cre pi tu de das ins ti tu i ções 
que o sus ten tam po der-se-á jul gar de
sua for ça ou fra que za. Os eco no mis tas
clas si fi cam-se em es co las; de no mi nam
su as dou tri nas de li be ra lis mo, di ri gis -
mo, cor po ra ti vis mo, co mu nis mo, so ci a -
lis mo etc. Lo go que a ga ma é per cor ri -
da, re no vam-se as pa la vras por um
pre fi xo. Se te mos ho je um ne o li be ra lis -
mo, po de re mos ter ama nhã um ne o co -
mu nis mo”. Por que não?

23 — O fe nô me no po lí ti co pre -
ci sa es tar per ma nen te men te ali cer ça -
do por le gis la ção ade qua da ao ca so
con cre to.

24 — A es ta bi li da de ju rí di ca do
re gi me de mo crá ti co de pen de ne ces sa -
ri a men te do con tex to so ci al, sem o qual 
es ta rão sem pre pre sen tes o ar ti fí cio e a 
mu ta bi li da de dos tex tos le gis la ti vos.

25 — É inú til acre di tar no apa -
re ci men to de um no vo re gi me eco nô -
mi co se não es tão pron tas as ins ti tu i -
ções que lhe são in dis pen sá ve is.

To da mu dan ça so ci al de ve ser
ao mes mo tem po uma trans for ma ção
ju rí di ca, sem a qual ela não se rá se -
não vã de sor dem po lí ti ca.

26 — Se não sou fa vo rá vel à po -
li ti za ção da Ciên cia Ju rí di ca, en ten do
que es ta de va ser en fo ca da mul ti dis ci -
pli nar men te, mes mo por que sen do
uma ciên cia cul tu ral, de ve ser ana li sa -
da pe lo in tér pre te à luz de to dos os as -
pec tos que pos sam en vol vê-las.

27 — Por ou tro la do, no vos di -
re i tos têm apa re ci do em nos so or de -
na men to ju rí di co: o di re i to de ser di -
fe ren te, do tran se xu al; a fe cun da ção
in vi tro; a ven da de ór gãos hu ma nos
de um ir mão-co ba ia pa ra que pos sa
ser sal vo; os di re i tos de cor ren tes de
ilí ci tos pra ti ca dos via in ter net, en tre
mu i tos ou tros. Enfim, es ta mos na
era dos di re i tos, con for me en si na
Nor ber to Bob bio.

O Ju di ciá rio de ve fi car aten to,
po is as de ci sões ju di ci a is de vem es tar 
su bor di na das a fa to, va lor e nor ma,
con for me en si nan ça do mes tre Mi guel 
Re a le.

O ma i or pro ble ma do Di re i to é o 
de sua in ter pre ta ção e daí vem a per -
gun ta: O ju iz é só um apli ca dor da lei,
con for me po si ti vis mo Kel se ni a no, ou
é tam bém um cri a dor do di re i to, con -
for me a dou tri na do ati vis mo ju di ci al?

28 — Con tra ri an do Mon tes -
qui eu, que apre go ou que o ju iz é ape -
nas a bo ca que fa la a lei, o en tão Mi -
nis tro do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral,
Oscar Te nó rio, em sua clás si ca Lei de 
Intro du ção ao Có di go Ci vil Bra si le i ro,
en si na que “O ju iz não é ape nas o co -
nhe ce dor da lei. Mas tam bém so ció lo -
go e po lí ti co, afe i to ao co nhe ci men to
da vi da sob to dos os as pec tos. Ain da
de ve ser fi ló so fo no bom sen ti do, po is
os fins da lei re cla mam, pa ra o seu en -
ten di men to, um olhar no pre sen te e
ou tro no fu tu ro, vi san do di as me lho -
res. Ser hu ma no na al ta ex pres são do
vo cá bu lo, a fim de que se tor ne guar -
dião dos in te res ses co le ti vos”.

29 — So men te um Ju di ciá rio
côns cio da ver da de i ra atri bu i ção de
apli car a lei com fi na li da de so ci al acar -
re ta rá a tão al me ja da ju ri di ci za ção dos 
fa tos so ci a is, po lí ti cos e eco nô mi cos. 
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30 — Ao fa zer jus ti ça, o ma gis -
tra do es ta rá tra ba lhan do por um pro -
ces so que le va à de mo cra cia subs tan -
ci al, em que um nú me ro ca da vez
ma i or de bra si le i ros se ja usuá rio de
to dos os be ne fí ci os so ci a is.

31 — Aci ma dos con ce i tos, en -
tre tan to, de ve es tar a ação po lí ti ca do
ma gis tra do em prol da jus ti ça, mes mo
por que co mo di zia Erich Dans, “a vi da
não es tá a ser vi ço dos con ce i tos, mas
es tes é que es tão a ser vi ço da vi da”. De 
que va le o co nhe ci men to ju rí di co se ele
não es tá co lo ca do a ser vi ço do po vo?

32 — A Bí blia, o Li vro dos Li -
vros, in flu en cia tu do e to dos, in de pen -
den te men te de qual quer sta tus, e é
de la que Mi guel de Cer van tes Sa a ve -
dra nos traz li ção la pi dar, que en ten do 
apli cá vel nas li des fo ren ses:

“Nun ca in ter pre tes ar bi tra ri a -
men te a lei; 

“Achem em ti ma is com pa i xão
as lá gri mas do po bre, mas não ma is
jus ti ça as que i xas dos ri cos;

“Pro cu ra des co brir a ver da de
por en tre as pro mes sas do ri co, co mo
por en tre os so lu ços e im por tu ni da des 
dos po bres;

“Qu an do se pu der aten der à
eqüi da de, não car re gues com to do ri -
gor da lei no de lin qüen te, que não é a
me lhor a fa ma do ju iz ri go ro so que do
com pas si vo”.

33 — Pe din do a De us que mi -
nha ca ne ta de jul ga dor ob je ti ve sem -
pre de ci sões hu ma nas e jus tas, con -
for me exem plo do meu sa u do so pai,
as su mo o com pro mis so pe ran te es te
Tri bu nal de em pe nhar-me na ma nu -
ten ção e au xí lio por uma Cor te de Jus -
ti ça sem pre di nâ mi ca e um po vo sa tis -
fe i to ao ver o tér mi no da pres ta ção
ofe re ci da pe lo Esta do-Ju iz.

34 — Me us agra de ci men tos a
to dos os ami gos aqui pre sen tes, fun -
ci o ná ri os da Se gun da Va ra Cí vel e
dos Re gis tros Pú bli cos des ta Ca pi tal,
que mu i to me au xi li a ram por qua se
dez anos, co le gas ma gis tra dos, ad vo -
ga dos e re pre sen tan tes do Mi nis té rio
Pú bli co.

Mu i to obri ga do a to dos por te -
rem me ou vi do.

Flo ri a nó po lis, 6 de mar ço de 2002.

Anto nio do Rê go Mon te i ro Ro cha,

De sem bar ga dor.
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Com po si ção, re vi são e pa gi na ção exe cu ta das

pe la Se ção de Re vi são

da Di vi são de Do cu men ta ção

da Di re to ria de Do cu men ta ção e Infor ma ções

do Tri bu nal de Jus ti ça.

Che fe de Di vi são

Léa dos San tos Sou sa

Che fe da Se ção de Re vi são

Jo sé Ta deu de Mi ran da

Com po si ção

Jo sé Ta deu de Mi ran da

Re vi so res

Cle u sa Ma ria de Sou za

Chris ti a ne Mo ni que Cal la do Sil va

Eli a ne Car do so de Me lo

Ida le te Sou za

Inge Ignez Rus chel Horn

João Pa u lo da Sil va

Ma ria Fer nan des Bez

San dra Mel lo Bot ta ro Vi e i ra

Val me cir Jo sé de Sou za

Wâ nia Ma ra Va len tim da Sil va

Índi ce Nu mé ri co e Le gis la ti vo

Jor ge Sil ve i ra

Índi ce por Assun to

Ju ve nal do Zan ge li ni

Mon ta gem, im pres são, di a gra ma ção e aca ba men to

re a li za dos pe la Di vi são de Artes Grá fi cas,

da Di re to ria de Infra-Estru tu ra

do Tri bu nal de Jus ti ça.
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